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A  Bernarda  de  Francisco  Ignacío 


E'  de  admirar  qne  em  uma  publicaç&o  oíEcial  (1)  e  logo 
nas  suas  primeiras  pap^inas,  viesse  unia  apaixonada  exposição  do 
facto  histórico — a  bernarda  de  Francisco  Ig^nacio,  na  qual  á  in- 
verdade do  escriptor  sobresahem  as  lonvaminhas,  sobretudo  aos 
dons  irmAos  Andradas,  José  Bonifácio  e  Martim  Francisco;  e  as 
maiores  diatribes  ao  coronel  Francisco  Ignacio  de  Souza  Quei- 
roz e  ao  ouvidor  Jo»é  da  Costa  Carvalho,  depois  de  Manjuez  de 
Monte  Alegre:  a  narração  não  é  de  historiador,  mas  de  um 
energúmeno;  verdade  é  que  o  dr.  Paulo  do  Valle  era  liberal,  e 
escreveu  em  vida  dos  políticos  dibtinctos,  mas  extremados,  José 
Bonifácio  e  Martim  Francisco,  íilhos  do  1.**  José  Bonifácio. 

A  exposição  feita  pelo  dr.  António  de  Toledo  Piza,  mais  de- 
senvolvida no  annexo  A,  também  sob  as  mesmas  impressões, 
apresenta  as  suas  apreciações. 

Nos  Apontam eiittj»  históricos  e  biographicoSy  de  Manoel  Eu- 
írasio  de  Azevedo  Marques,  encontra<e  na  palavra — Bernarda — 
a  descri pção  viciada  do  acontecimento  de  23  de  Maio,  concluindo 
que  elle  fôra  cuma  tentativa  para  voltar  ao  absolutismo  de 
facto  e  de  direito»,  o  que  é  absolutamente  falso. 

Façamos  primeiro  conhecida  a  personalidade  do  coronel 
Francisco  Ignacio.  Era  filho  do  coronel  Francisco  António  de 
Souza,  portaguez,  e  de  d.  Isabel  Ignacia  da  Conceição,  brasi- 
leira; nasceu  em  S.  Paulo. 

cO  coronel  Francisco  Ignacio  de  Souza  Queiroz  gosou  de 
elevada  posição,  a  que  lhe  davam  direito  um  iUustre  berço  e  a 
considerável  fortuna  que  herdou  e  soube  desenvolver.  Homem 
activo  e  intelligente,  figurou  nos  acontecimentos  políticos  de  sua 
pátria,  na  melindrosa   época    de    1821    a    1830.    Foi  membro  do 
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iro  vem  o  j^rovisorio,  eleito  em  1821  pelo  povo  e  tropa,  do  con- 
selho gemi  da  provineia,  eleitor  de  i)arocliia  em  diversas  legis- 
laturas do  seu  tempo. 

«No  governo  provisório  a  desunião  que  lavrou  entro  os 
membros  desso  i:overno  e  os  acontecimentos  que  preludiavam  a 
completa  mudança  do  absolutismo  colonial  para  a  liberdade  consti- 
tucional envolveram  ao  coronel  Francisco  Ignacio  de  modo  tal, 
que,  em  pouco  tempo,  acbou-se  á  testa  do  jiartido  anti-liberal, 
promovendo  e  conseguindo  que  fossem  depostos  alguns  membros 
do  mesmo  governo.  Felizmente  para  o  caracter  nobre  dos  pau- 
listas, o  acontecimento  que  a  historia  ficou  chamando — Bernarda 
de  Francisco  Ignacio,  e  que  teve  a  sua  manifestação  na  tarde 
de  23  de  maio  do  1822,  na  capital  de  S.  Paulo,  «níio  progrediu». 
Apont  hist.j  cit. 

Proclamado  o  governo  provisório  de  S.  Paulo,  em  23  de 
junho  de  1821,  íicou  composto  do  seguinte  pessoal: 

Presidente,  Joiio  Carlos  Augusto  Oeynhausen — Bernarda. 

Vice-presidente,  conselheiro  José  Bonifácio  de  Andrada  e 
Silva — Andrada. 

Secretario  do  Interior  e  Fazenda,  coronel  Martim  Francisco 
Ribeiro  de  Andrada — Andrad. 

Secretario  da  Guerra,  coronel  Lazaro  José  Gonçalves — Andrad. 

Secretario  da  Marinha,  chefe  de  esquadra,  Miguel  José  de 
Oliveira  Pinto — Bernard. 

Deputados  pelo  ecclcsiastico : 

Padre  Felisberto  Gomes  Jardim — Bernard. 
Padre  João  Ferreira  de  Oliveira  Bueno— (?) 

De])Utados   pelo  commercio: 

Coronel  Francisco  Ignacio  de  Souza  Queiroz — Bernard. 
Brigadeiro  Manoel  Rodrigues  Jordão — Andrad. 

Deputados  pelas  armas: 

Coronel  António  Leite  Pereira  da  Gama  Lobo — Andrad. 
Tenente-coroncl  Daniel   Pedro  Miiller — Bernard. 

Deputados  pela  agricultura: 

Dr.  Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro — Andrad. 
Tenente-coronel  António  Maria  Quartim — Bernard. 

Deputados  pela  instrucçào  publica: 

Padre  Francisco  de  Paula  Oliveira — Andrad. 
Tenente-coronel  André  da  Silva  Gomes  de  Castro — Bernard, 

E,  R. 
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Desta  lista  vê-se  que  José  Bonifácio,  indicando  estes  nomes 
á  proclamação  do  povo  e  tropa,  se  acreditava  na  existência  de 
dous  partidos  (reaccionário  e  liberal),  aquinhoou  o  lado  liberal 
com  maior  numero  de  representantes,  pois  no  Conselho  havia 
(a  querer-se  uma  classificação)  6  ou  7  bernardistas  o  8  ou  9 
Andradistas,  sendo  ainda  seus  o  vice-presidente  e  os  dous  secre- 
tários ;  mas  nào  c  exacto  que,  ao  orgauisar-se  o  dito  conselho^, 
houvesse  na  ex-capitania  de  S.  Paulo  tal  divisào  de  opiniões; 
José  Bonifácio  nào  fez  mais  do  que  propor  em  partes  quasi 
cguacs  seus  amigos  pessoaes ;  todos  tenaiam  ao  mesmo  fim, 
constante  do  juramento  que  prestaram — as  bases  da  Constituição 
decretadas  ])elas  cortes  de  Lisboa,  obediência  a  D.  João  VI  e  o 
bem  da  provincia  e  da  nação — e  nâo  eram  as  cortes  o  repre- 
sentante do  liberalismo  da  época? 

Mais  tarde,  a  evoluçfio  ae  todo  o  conselho  foi  para  o  uni— 
forme  movimento  que,  no  Rio  e  Minas^  se  dava  a  favor  da  nossa 
«autonomia»,  nfto  dizemos  independência,  porque  esta  rc^solução 
foi  posteriormente  manifestada ;  até  7  de  setembro,  só  se  tratava 
do  reino-unido  de  Portugal  e  Brasil ;  desse  dia  em  deante,  foi 
que  se  generalisoi  o  voto  pelo  império  do  Brasil.  Este  ponto 
da  nossa  historia  politica  é  liquido ;  não  tem,  pois,  fundamenta 
a  opinião  dos  que  julgam  que  no  Conselho  havia  um  partido 
retrocrado  e  outro  liberal. 

Diz  o  auctor  dos  Apont.  líis.  e  Biogr,,  etc. : 

«O  governo  provisório  mostrou  logo  o  vicio  da  sua  origem 
e  heterogeneidade  de  seus  elementos,  e  que  notabilidades  favo— 
neadas  pela  aura  popular,  «adquirida  pelas  idéas  democráticas», 
(1)  acharam-se  reunidas  e  ligaaas  repentinamente  ]>ara  o  mesmo 
fim  a  individues,  cujo  prestigio  «tinha  sido  creado  unicamente 
pelo  fjiivoritismo  officiaU  ;  daqui,  a  desunião,  a  lucta  no  seio  do 
próprio  governo  provisório,  que  em  breve  se  manifestou  dividido 
em  duas  fracções  irreconciliáveis». 

E  elle  próprio,  em  seguida,  declara: 

«Cumpre,  porém  notar  que  estes  dous  grupos  não  se  dis- 
tinguiam pelo  «liberalismo»  de  um,  ou  pelo  «corcundismo»  do 
outro ;  pois  em  ambos  havia  mescla  dos  dous  principies,  posto 
que   o   primeiro    «parecesse»    mais    retrogrado    que    o    segundo. 


(1)  Até  entAo,  Jo«^  Bonifácio  e  Martim  Ifrftncisco  nSo  se  distinf^iiam  pelas  sniis 
opiniões  politicas,  mus  pelas  «nu  investigações  sctentific&s ,  o  primeiro  tialia  subsidio 
l>or  diverios  empregos  em  Portuga!,  e  qae,  dcpolâ  da  indcpeadencia,  contlnaoa  a  receber 
dos  cofre«  brasileiros. 
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«A  lucta  teve  origem  por  motivo  mais  pessoal»,  isto  é,  pela 
preponderância  que  os  irmãos  Andradas  souberam  logo  adquiric 
nas  decisões  e  actos  do  governo  provisório,  preponderância  a  que 
lhes  davam  direito,  naquella  época,  nào  só  o  logar  do  seu  nasci— 
mento,  como  a  sua  illustração  e  talento,  que  deviam  naturalmente 
estimular  aquelles  que  não  haviam  subido  ao  poder  pelos  mesmoa 
tramites,  excepção  feita  do  ouvidor  José  da  Costa  Carvalho,  que 
'  também  era  i Ilustrado,  e  cujo  antagonií«mo  com  os  Andradas 
tinha  outros  motivos  que  não  nos  cumpre  agora  indagar.  (1) 

O  militarismo,  consequência  de  todo  governo  pessoal,  possuia 
até  então  o  privilegio  exclusivo  do  mando,  e  por  isso  não  poude 
tolerar  a  influencia  da  intelligencia  que  começava  a  desabrochar ; 
eis  o  que    produziu    o  movimento  de  23  de  maio  de  1822». 

No  acontecimento  de  23  de  maio  est<a  longa  explanação  e 
considerações  sobre  militarismo,  liberalismo,  illustrações  e  intel- 
ligencias  superiores  não  vêm  ao  caso ;  em  regra,  em  politica, 
como  na  vida  privada,  o  simples  bom  senso  e  o  justo  critério 
tem  egual  ou  maior  valor,  e  mal  andaríamos,  se  assim  não  fosse; 
a  razão  do  facto  foi  a  apresentiida,  pura  e  simplesmente,  sem  o 
desenvolvido  com  menta  rio ;  e  antes  do  auctor  indical-a,  já  os 
muito  libernes  e  inteiligentes  Evaristo  Ferreira  da  Veiga  e  Diogo 
António  Feijó  a  tinham  referido,  e  elles  foram  contemporâneos  e 
eram  da  maior  fé  e  veracidade — «a  lucta  teve  origem  por  motivo 
mais  pessoal  do  que  politico». 

Organisado  o  governo  provisório,  um  dos  seus  primeiros  actos 
foi  acercar-se  da  força  precisa  para  sustentar  a  sua  auctoridade ;  e 
a  quem  encarregaram  José  Bonifácio,  Martim  Francisco  e  os  seus 
amigos  no  governo  a  organisação  dessa  força?  Foi  ao  coronel 
Francisco  ígnacio  de  Souza  Queiroz;  a  confiança  que  nelle  depo- 
sitavam consta  dos  seguintes  actos: 

«O  governo  provisório  nomeia  para  commandante  de  toda  a 
forçfi  armada  áe\iUi  cidade  o  illmo.  sr.  coronel  do  1.**  regimento  de 
infan teria  miliciana,  Francisco  ígnacio  de  Souza  Queiroz,  membro 
deste  governo,  confiando  no  seu  zelo  e  actividade  a  segurança 
púbica  da  mesma.  O  sr.  capitão  do  real  corpo  de  engenheiros  José 
Joaquim  de  Abreu  lhe  assistirá  com  todo  o  municiamenfo  que  fôr 
necessário  e  pedido ;  as  áuctoridades  a  quem  o  conhecimento  desta 
haja  de  pertencer  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  de  S.  Paulo,  2  de  julho  de  1821. — 
Obynhausen — José  Bonifácio — Ribeiro  db  Andrada. 


(\)  Não  é  exacto:  as  tmõw  eram  as  me  mas;  veja-se  a  carta  de  Francisco 
Ifcnacio,  pnbtlcsda  no  Correio  tautitiamo,  em  1880;  o  ser  IDustrado,  também  o  era,  por 
ox.,  o  arcediago  Manoel  Joaqaim  Qonçalves  de  Andrade,  depois  bispo  á^  S.  Panlo  ;  se 
os  «outros  motivos»  eram  o  sen  casamento  com  a  sogra  de  Franoisco  ígnacio,  este  só 
se  realison  em  16  de  ja>ho  de  1822. 


III 

Nào  era  c  corouel  Francisco  Ignacio  o  único  raiUtar  no 
governo;  lá  estavam  o  coronel  Lazaro  José  Gonçalves,  o  bri- 
gadeiro Manoel  Rodrigues  Jordào  e  o  corone'  António  Leite 
Pereira  da  Gama  Lobo,  todos  amigos  particulares  dos  And  radas. 
Nomearam  Francisco  Ignacio,  pela  sua  popularidade  em  S.  Paulo. 

«O  governo  provisório  desta  Província,  havendo  nomeado 
o  sr.  Francisco  Ignacio  de  Souza  Queiroz  para  commandante 
da  força  armada  desta  cidade,  o  encarrega,  além  disso,  do  com- 
mando  da  força  miliciana  disponível,  meia  légua  em  circuito 
desta  mesma  cidade,  obrar  com  eJla  conforme  convier  ao  servi- 
ço. As  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  desta  haja  de  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do  governo 
de  S.  Paulo,  15  de  setembro  de  1822. — Obynhausbn — Josá 
Bonifácio — Ribeiro  de  Andrada. 

«O  governo  provisório  manda  prevenir  ao  sr.  coronel  Fran- 
cisco Ignacio  de  Souza  Queiroz,  encarregado  da  organizaç&o  do 
Corpo  de  Infantaria  Miliciana  que  marcha  para  a  Corte  do  Rio 
de  Janeiro,  que  deve  ter  muito  em  vista  na  mencionada  orga- 
nização o  determinado  na  portaria  do  governo,  de  23  de  julho 
do  anno  passado,  a  respeito  da  isenção  do  serviço  concedida  aos 
proprietários,  administradores  e  feitores  dos  engenhos  de  assu- 
car,  de  aguas  ardentes  e  de  outras  grandes  fazendas  de  escra- 
vatura, afim  de  que  não  sejam  contemplados  na  referida  orga- 
nização. Palácio  do  governo  de  S.  Paulo,  29  de  janeiro  de 
1S22. — Obynhausbn — Ribeiro  de  Andrada — Pinto. 

Essas  portarias  e  muitos  outros  actos  mostram  a  confiança 
que  o  governo  sempre  teve  no  coronel  Francisco  Ignacio ;  a 
elle  estava  entregue  a  defesa  da  ordem  publica,  e  nunca  elle 
deixou  de  corresponder  a  essa  confiança,  pois,  mesmo  no  dia  23 
de  maio,  estando  no  governo  Martim,  Jordão  e  outros  amigos, 
ordenou  quf^  elle  se  puzesse  á  frente  das  tropas,  «para  acom- 
modal-as»,  isto  consta  da  sua  correspondência  e  deve  constar  das 
actas,  se  existem.  Neste  dia,  o  que  estava  em  causa  e  provo- 
cara a  revolta  foi  a  portaria  de  José  Bonifácio  chamando  João 
Carlos  ao  Rio  de  Janeiro ;  havia,  é  certo,  indisposição  contra  os 
Andradas,  mas  não  conspirações  contra  elles  e,  muito  menos, 
contra  a  ordem  de  cousas  estabelecida. 

Em  todos  os  actos  do  governo  provisório  de  S.  Paulo  refe- 
rentes á  auctoridade  do  princípe-regente,  ou  á  autonomia  do 
Brasil,  a  resolução  era  tomada  por  unanimidade;  veja-se  a  re- 
presentação feita,  em  24  de  dezembro  de  1821,  aos  membros  do 
governo  provisório  em  Minas,  onde  se  lê:  «Conservamos  a  con-i 
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soladora  esperança  de  que,  por  "estes  dignos  meios,  as  Cortes  re- 
conberílo  a  nossa  justiça,  e  que  «ainda  um  só  laço,  egual  e 
venturoso,  unirá  toda  a  Monarcliia» ;  mas,  prevendo  o  caso  de 
liavermos  sido  vendidos,  lancemos  «desde  já»  os  alicerces  da 
unirio  indissolúvel.  «Sempre  fomos  portuguczes  e  queremos  ser 
irmãos  da  Europa,  mas  nào  seus  escravos». 

(Assignada  por  todos  os  membros  do  governo.) 

«Sempre  fomos  portuguezes — um  só  laço  egual  e  venturoso 
unirá  toda  a  monarchia» ;  estas  duas  declarações  manifestam  a 
inanidade  dos  neo  historiadores  quanto  aos  2)artidos  brasileiro  e 
j)ortuc:uez  no  governo  de  S.   Paulo. 

Na  representação,  da  mesma  data,  ao  principe  para  ficar  no 
Brasil,  lê-se: 

«Sim,  augusto  senhor,  V.  A.  R.  deve  ficar  no  Brasil, 
quaesquer  que  sejam  os  projectos  das  cortes  constituintes,  nâo 
só  para  nosso  bem  geral,  como  até  para  a  «independência  e 
prosperidade  futura  de  Portugal». 

«Nós  lho  rogamos  que  se  confie  corajosamente  no  «amor 
e  fidelidade  dos  seus  brasileiros»  e  mormente  dos  seus  paulistas,, 
que  estfto  «todos»  promptos  a  verter  a  iiltmia  gotta  do  seu  san- 
gue e  sacrificar  todos  os  seus  haveres  para  não  perderem  o 
principe  idolatrado,  em  quem  têm  posto  todas  as  suas  esperan- 
ças, bem  fundadas,  da  sua  felicidade  e  da  sua  honra  nacional, 
etc.» 

(Assignada  per  todos  os  membros  do  governo). 

Os  Andradas  sempre  chamaram  a  si  a  auctoria  destas  re- 
presentações . 

Já  vimos  que  fora  o  coronel  Francisco  Ignacio  o  encarregado 
de  organisar  a  força  que  devia  seguir  para  o  l\io  de  Janeiro,  a  pe- 
dido do  principe  regente,  em  carta  régia  de  12  de  janeiro  de  1822,. 
e  esta  força  era  para  defendel-o  de  qualquer  aggressâo  pelas  tropas 
portuguezas . 

Acompanhem-se  as  datas  e  ver-se-á  ininterruptamente  mani- 
festada a  fidelidade  de  todo  o  governo  de  S .  Paulo  e  dos  seus  ha- 
bitantes. 

Na  sua  viagem  a  Minas,  em  abril  de  1822,  de  Villa  Rica,  de^ 
pois  de  obter  a  obediência  da  Junta,  fez  D .  Pedro,  a  14  desse  mez^ 
a  communicaçâo  na  qual  se  lô: 

«Manda  o  principe  regente  participar  ao  governo  provisório»- 
da  provincia  de  S .  Paulo  que  as  contradicçòes  que  todos  os  dias 
observava  no  governo  provisório  da  provincia  de  Minas  Geraes  o- 
convencerão  da  pouca  adhesão  que  o  mesmo  governo  tinha  no  sys- 
tema  constitucional,  á  união  das  províncias  deste  reino  e  ao  reco- 
nhecimento da  sua  regência,  como  centro  do  poder  executivo  da 


reino  do  Brasil,  faltando  com  a  mais  culposa  ousadia  á  promessa 
que  fizera  ao  governo  de  S.  Paulo,  quando  declararam  «fazer  causa 
commum  com  esse»  e  a  província  do  Rio  de  Janeiro . . . 

S.  A.  R.  manda,  sem  perda  de  tempo,  communicar  esta  gi-ata 
noticia  ao  governo  de  S.  Paulo,  «para  satisfação  dessa  província 
que  tilo  digna  se  faz  da  sua  real  consideração,  etc.» 

Da  correspondência  do  coronel  Francisco  Ignacio,  vê-se  qual 
foi  o  seu  procedimento  no  acontecimento  que  ficou  conhecido  por 
— Bernarda  (1)  de  Francisco  Ignacio — e  quaes  os  seus  sentimentos 
políticos,  «como  brasileiro»  que  era. 

IV 

Que  foi  a  expulsão  de  Martim  Francisco  da  provinda  de  S . 
Paulo,  i)roveniente,  nao  da  lucta  entre  partidos  políticos,  que  en- 
tão nào  existiam,  mas  por  motivos  todos  pessoaes,  os  contempo- 
râneos nào  punham  a  menor  duvida,  nào  obstante  os  conside- 
randos de  José  Bonifácio  em  todos  os  actos  officiaes  a  elle  re- 
ferentes. ' 

Armitage,  o  nosso  historiador  mais  popular,  escreveu  á  pag. 
59  de  sua- Historia  do  Brasil:  «O  príncipe  havia  sabido  do  Rio 
cm  14  de  agosto,  deixando  a  regência  confiada  á  Princeza  Real... 
e  dirigiu-se  por  via  de  Santos  a  S.  Paulo,  «em  consequência 
de  discussões  occoridas  entre  o  presidente  da  respectiva  Junta  e 
a  família  dos  Andradas,  que  motivaram  a  expulsão  de  Martim 
Francisco...» 

Narrando  o  facto,  em  verdade  equivocou-se  Armitage ;  .D . 
Pedro  não  veiu  a  S.  Paulo  por  Santos,  mas  pela  estrada  do 
norte,  nem  recebeu  antes  de  chegar  ao  seu  destino  as  cartas  de 
El-Rei  e  os  decretos  das  cortes  que  José  Bonifácio  remettera : 
Paulo  Bregaro,  que  fora  o  portador  desses  papeis,  entregou-os 
ao  Príncipe  no  campo  do  Ypiranga,  quando  elle  voltava  de  uma 
excursão  que  fizera  a  Santos  ;  e  também  as  dissensões  não  eram 
propriamente  com  João  Carlos,  ellas  provinham  da  prepotência 
que  se  arrogavam  os  Andradas  na  governança  da  Província,  e 
que  aliás  praticavam  na  corte  do  Rio  de  Janeiro. 

O  paare  Diogo  António  Feijó,  que  ninguém  deixará  de  re- 
conhecer que  foi  typo  do  nosso  liberalismo  nessa  época,  e  muito 
popular  em  S.  Paulo,  assim  exprimia-se,  quando  ministro  da 
Justiça,  em  1832,  na  Gamara  dos  deputados,  em  uma  discussão 
com  Martim  Francisco : 


(1)  Naqnelle  tempo  cbamava-se  cbornarda»  todo  movimento  popular  Isolado.. 
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«Eu  disse  á  assembléa,  no  meu  relatorío,  que  ha  homeiíR 
Que  julgam  ter  direito  ao  empregos  do  Estado,  e  que  não  duvi- 
dam arriscar  tudo  para  saciar  a  ambição  que  os  devora  e  que 
era  incompativel  á  paz  e  segurança  interna,  com  a  presença  de 
semelhantes  homens. 

«Devo  justificar  a  minha  proposiç&o. 

«Nào  declarei  quaes  fossem  esses  homens.  Alguns  já  foram 
trahidos  pela  sua  consciência ;  mas  fora  desta  casa  ha  mais 
outros . 

«Eu  provarei  o  que  disse,  «pela  experiência  passada»  e  por 
factos  recentes. 

«  Senhores  !  Eu  falei  francamente,  porque  devera  ser  sin- 
cero, principalmente  para  com  a  assembléa  geral,  a  quem  com- 
pete providenciar. 

«  Eu  conheço  estes  homens,  desde  que  se  arrogaram  o  go- 
verno de  S,  Paulo  ;  digo  que  se  arrogaram,  porque  a  Província 
não  os  nomeou.» 

«Poram  tantos  os  seus  actos  arbitrários,  foi  tal  o  descon- 
tentamento e  a  desesperação  dos  paulistas,  que  foi  alli  expulso 
esse  senhor  que  me  chamou  hypocrita,  com  luminárias  e  geral 
prazer. 

«Entraram  para  o  Ministério. 

«Todos  nós  sabemos  o  que  então  se  passou.  «Tanta  foi  a 
arbitrariedade  e  despotismo  praticado  por  elles»,  que  o  ex-impe- 
rador,  nào  obstante  consideral-os  como  seu  principal  apoio,  c  os 
demittiu»,  proclamando  aos  povos  esta  nova,  «como  se  fora  um 
triumpho  da  razão  e  da  liberdade». 

« Respirou  o  império,  os  deportados  recolheramse  ás  suas  pro- 
\incia8  e  tudo  promettia  prosperidade.» 

Pouco  antes,  em  discussão  entre  António  Carlos  e  Evaristo 
Ferreira  da  Veiga,  na    Aurora  Fluminense  escrevia  este  : 

«  Começando  pelos  factos  praticados  em  S.  Paulo,  por  occasião 
da  injuria  feita  a  um  dos  membros  do  governo  provisório,  e  pelas 
deportações  «arbitrarias»  de  alguns  indivíduos,  insiste  o  sr.  Antó- 
nio Carlos  em  entender  que  estes  não  excederam  de  13,  quando  em 
nosso  poder  estiveram  já  os  nomes  de  30,  pouco  mais  ou  menos. . . 
A  abrigo  de  uma  distincção  subtil  e  escolástica,  o  sr.  António  Car- 
los trata  de  pai  liar  o  c  odioso  de  taes  procedimentos  >  e  de  fazer 
ver  que  o  injusto  algumas  vezes  deixa  de  ser  injusto ;  parrt  elle  ba 
injusto  absoluto,  original,  fundamental,  relativo  ou  positivo.  Mas 
não  é  disto  que  se  tratava,  sim  de  saber  se  a  injustiça  da  sua  natu- 
reza por  estas  ou  aquellas  circumstancias,  quando  o  sr.  António 
Carlos  é  o  primeiro  a  declarar  que  «  nào  approva  o  desvio  das  leis 
que  estão  em  vigor,  etc.     O  que  ha,  porém,  aqui  muito  notável  é  a 
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opíníào  do  nosso  illustre  anto^onista  quando  nfto  crê  que  «semelhan- 
te remoção»  (a  de  vários  cidadãos  para  muitas  léguas  longe  de  suas 
casas  e  estabelecimentos)  «deve  ser  olhada,  não  como  uma  pena, 
mas  como  desgraça»,  a  que  os  condemnou  'Sua  posição  social»  na- 
quelles  tempos.  Com  tal  doutrina  podem  ser  justificados  todos  os 
actos  arbitrários ;  a  culpa  não  é  de  quem  os  commette,  mas  de 
quem  se  collocou  na  posição  de  os  soffrer.  {Aurora,  30  de  dez.  1831). 

Respondendo,  dizia  Antcaiio  Carlos : 

«  Bom  é,  porém,  que  na  relação  dos  factos  queira  servir-se 
dos  olhos  não  armados  de  vidros  augmentadores.  Melhor  ainda 
seria  que  não  convertesse  «golpes  de  Estado» '  em  vingança» 
particulares.  Todos  sabem,  e  eu  melhor  do  que  ninguém,  pela 
minha  posiçilo  nas  cortes  de  Lisboa,  que  a  revolta  de  São  Paulo, 
«  que  deu  causa»  aos  decretos  parciaes,  era  devida  a  <  opiniões  da- 
quelles  que  preferiam  a  união  com  Portugal  á  independência»  e 
que  nella  nenhuma  parte  tiveram  rivalidades  de  familia.»  Au^' 
rora,  1  de  gosto  de  1832. 


Já  notámos  que  a  idéva  d.i  independência  é  muito  posterior:  até 
7  de  setembro,  o  movimento  geral  não  era  para  a  indapendencia 
ou  «separação»  de  Portugal ;  só  se  falia va  em  «união»  com  Portugal, 
mas,  no  mesmo  pé  de  eguldade,  qaeria-se  a  autonomia  do  Brasil, 
repellida  a  recolouizaçào ;  eis  os  termos  da  proclamação  do  principe 
regente  aos  governos  e  nações  amigas,  por  uma  resolução  tomada 
no  Conselho  dos  procuradores  ou  Conselho  do  Estado,  poucos  dias 
antes  de  partir  para  S,  Paulo  —  6  de  agosto  de  1822:  «Protesto 
perante  Deus,  e  á  face  de  todas  as  nações  amigas  e  alliadas,  que 
«não  desejo  cortar  os  laços  de  unidade  e  fraternidade  que  devem 
fazer  de  toda  a  nação  portugueza  um  só  todo  poder  politico  bem 
organizado« . 

O  próprio  António  Carlos  estava  tão  longe  da  idéa  da  nossa 
independência  (separação  de  Portugal),  que,  a  7  de  agosto  de  1822, 
na  Cortes  de  Lisboa,  proferira  as  seguintes  palavras :  «Se  o  Brasil 
quizer  agora  ser  «só»,  que  o  seja ;  mas  eu  «não  serei  seu  conselheiro, 
nem  concorrerei  para  o  seu  suicidio  politico», 

A's  declarações  anteriores  de  António  Carlos  replicara  Evaristo: 

«Que  a  revolta  de  S.  Paulo,  que  deu  causa  aos  degredos  par- 
ciaes que  mencionamos  «não  foi  devida  a  desejos  de  união  com  Por- 
tugal», mas  á  má  vontade,  bem  ou  mal  fundada,  que  havia  entre  um 
membro  do  governo,  pertencente  pelos  laços  de  sangue  ao  ar.  An- 
tónio Carlos:  que  a  sua  perseguição  foi  o  verdadeiro  motivo  do  ter- 
ror com  que  se  cabia  sobre  aquella  cidade,  «cousas  são  que  ninguém 
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ignora»!  e  que  o  nosso  correspondente  nega, talvez  para  mellior 
desculpar  factos,  a  que  aliás  nHo  ousa  impor  o  sello  da  sua  approva- 
çào.    («Aurora,  17  de  agosto.) 

A  2  de  abril  de  1892,  escrevera  Evaristo : 

«Esses  homens  não  bciyiam  praticado  delicto ;  logo  não  podiam 
sofircr  pena,  a  que  Ibes  foi  applicada  não  passa  de  «uma  desgraça 
de  posição» ;  consolem-se  com  tão  bons  raciocinios  os  que  «illegal- 
mente»  foram  deportados  (isto  é,  removidos)  para  longe  de  suas 
casas,  estabelecimentos  e  famílias...  (*j 

«Tal  era  a  situaçíio  dos  indivíduos  que  o  ministério  Andrada 
mandou  deportar  ou  remover ;  não  tem,  portanto,  de  que  se  quei- 
xarem, elles  nao  foram  tratados  como  criminosos ;  soffreram  o  que 
em  Athenas  cabia  de  partilha  aos  gi-andes  homens;  muita  honra  se 
lhes  fez  em  equiparal-os  aos  herôes  da  Grécia  antiga.  Tal  é  a  dou- 
trina do  sr.  António  Carlos .  Todavia  um  culpado  egoista  dá  logar 
a  que  taes  cidadãos  se  não  reconheçam  agradecidos  a  tanto  favor, 
e  que  preferissem  a  uma  «illustre  desgraça»  o  repouso  plebeu  de 
suas  habitações  e  familias. 

«Damos  finalmente,  a  lista  das  victimas  de  sua  posição  que, 
tantas  vezes  e  com  tanta  dureza,  nos  tem  sido  exigida : 

Lista  das  pessoas  deportadas  de  S .  Paulo,  no  ministério  Andrada : 

João  Carlos  Augusto  Oeynhausen  (membro  do  governo),  Rio 
de  Janeiro. 

Francisco  Ignacio  de  Souza  Queiroz  (membro  do  governo), 
Rio  de  Janeiro. 

Miguel  José  de  Oliveira  Pinto  (membro  do  governo),  Rio  de 
Janeiro. 

José  da  Costa  Carvalho  (ouvidor).  Rio  de  Janeiro, 

Bispo  actual  (arcediago  Manoel  Joaquim  Gonçalves  de  Andra- 
de), Rio  de  Janeiro. 

Francisco  Gonçalves  dos  Santos  Cruz,  Rio  de  Janeiro. 

Frei  António  Menino  Jesus,  Rio  de  Janeiro. 

Daniel  Pedro  Muller  (deputado  pelas  armas),  Tibaia. 

João  Ferreira  Bueno  (deputado  eccles  ?),  Bariri . 

Francisco  de  Paula  Oliveira,  Juquery. 

André  da  Silva  Gomes  (deputado  pelo  ministério),  Cutia. 

Amaro  José  Vieira,  Cutia. 

António  Maria  Quartim  (deputado  pela  agricultura),  Jundiahy. 

António  Cardoso  Nogueira,  Pirapitanga. 

António  de  Siqueira  Moraes,  Nazareth, 

Francisco  Alves  Ferreira,  S.  Roque. 


(*)  Prancttco  Inácio  esteve  qaasf  um  anno  no  Rio  do  Janeiro,  sequestrados  os  seas 
bens,  08  próprios  moveis,  caixeiros  presos,  soffroado  grandes  prejuízos  em  suas  casas  de 
negócios  e  fazendas  agricolas,  nas  qoacs  mandaram-se  abrir  estradas,  etc. 
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Padre  Bernardo  Conrado,  S.   Roque. 

Caetano  Pinto  Homem,  Araçariguama. 

António  José  Vaz,  S.  Vicente. 

Gabriel  Henrique  Pessoa,  Santos. 

Manoel  José  Sevilha,  Mogy  das  Cruzes  (e  lá  morreu). 

Pedro  Taques  de  Almeida  Alvim,  Paranaguá. 

Jayme  da  Silva  Telles,  Piracicaba. 

Joaquim  Ignacio  Kibeiro,  Ytú. 

António  Floriano  Alves  Alvim,  Itapecirica,  (e  lá  morreu). 

Jeronymo  Pereira  Chrispim,  Sorocaba. 

José  Rodrigues  Coelho  de  Oliveira  Netto,  Porto  Feliz. 

Frei  José  Tundela,  S.   Caetano,  (e  lá  morreu). 

Francisco  de  Paula  Macedo,  S.  Carlos,  (Campinas  hoje). 

Joào  Theodoro  Xavier,  S.  Miguel. 

António  Gonçalves  Mamede,  S.  José. 

José  Manoel  Tralhao,  Guaratinguetá. 

Brigadeiro  Joaquim  José  Pinto  de  Moraes  Leme,  Parnahyba. 

Os  quatro  que  se  seguem  foram  em  commissílo  (1) ;  ficaram  no 
Rio  de  Janeiro  por  ordem,  e  um  delles  foi  para  a  ilha  das  Cobras : 

José  Fernandes  da  Silva. 

António  José  da  Motta, — é  este  o  fuão  Fadigas  que,  de 
medo,  foi  para  o  Porto,  fugido,  e  que  o  sr.  António  Carlos  diz 
que  fora  emissário. 

Raymundo  Pinto  Homem. 

Francisco  António  Pinto  Bastos,  é  o  que  habitou  a  ilha  das 
Cobras . 

N.  B. — Além  destas,  houve  três  pessoas  que  foram  denun- 
ciadas e  estiveram  na  cadeia,  em  consequência  da  devassa  de 
quem  duvidasse  da  constitucionalidade  de  D.  Pedro  e  de  seus 
ministros,  etc.» 

Disse  a  auctor  dos  Apont.  Mst  que  todo  esse  pessoal  tinha 
prestigio  «creado  unicamente  pelo  favoritismo  ofíicial».  Se  tão 
pouco  valiam,  por  que  deportal-os? 

Pereira  da  Silva,  Hist  da  Fund,  do  Imp.  do  Brasil,  descre- 
vendo a  viagem  de  D.  Pedro  a  S.  Paulo,  diz : 

«  Conheceu  o  principe  que  nJlo  existiam  em  S.  Paulo  mais 
que  luctas  locaes,  ódios  de  familias  preponderantes,  idéas  politi- 
cas mais  ou  menos  adeantadas  em  liberalismo,  «reunidos,  porém 
todos»  no  propósito  firme  e  deliberado  de  resistir  ás  Cortes  de 
Lisboa,  sustentar-lhe  a  regência  e  auctoridade  e    emancipar   in- 


(1)  Bata  commissSo  tinha  sido  enviada  ao  Príncipe  peio  governo  de  8.  Panio  e» 
como  a  nota  foi  renettida  de  8.  Panlo,  e«tá  o  vorbo— «foram»— em  vea  de— «vieram»— 
«m  relftç&o  ao  Rio  de  Janeiro,  onde  escrevia  Evaristo. 
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teiramente  o  Brasil  como  Dação  que  tinha  direitos  incontestá- 
veis de  por     si  govemar-se. 

Nào  descobriu  a«  «tendências  desorganieadoras  e  retrogra- 
das »,  cuja  existência  lhe  havia  sido  communicada  no  Rio  de  Ja- 
neiro. Posto  que  alterasse  logo  o  systema  que  traçara  executar 
em  S.  Paulo,  resolveu-se,  todavia,  a  publicar  algumas  medidas 
que,  sem  offenderem  os  ânimos  públicos,  e  nem  servirem  de  pre- 
texto a  novos  incidentes  de  discórdia,  mostrassem  a  sua  aucto- 
ridade  e  contivessem  os  ânimos  dahi  por  deante.  Declarou  dis- 
solvida a  junta  existente.  Ordenou  que  se  encarregassem  da  ad- 
ministraçào  interina  da  Província  os  funcr*ionario3  públicos  a 
quem  pelas  leis  antigas  (para  S.  Paulo  o  alvará  de  12  de  se- 
tembro de  1710)  cabia  o  governo  na  falta  dos  governadores  e 
capitães-generaes .  Destituiu  o  commandante  das  armas  e  passou 
o  cargo  ao  militar  mais  elevado  em  patente.  Mandou  reforçar 
as  guarnições  de  S.  Sebastião  e  Santos.  Passou  instrucções  ás 
camarás  e  empregados  civi»  para  se  sujeitarem  escrupulosamente 
ás  ordens  que  em  seu  nome  lhes  fossem  regularmente  transmit- 
tidas 

Determinou  que  da  Capital  sahissem  e  se  recolhessem  a 
Santos  dois  dos  principaes  ad  cenários  da  familia  Andrada,  Fran* 
cisco  Ignacio  de  Souza  Queiroz  e  Miguel  José  de  Oliveira  Pinto 
(1),  contentando-se  com  parecer  assim  castigar  resistências  ille- 
gaes  ao  seu  governo. 

VI 

Em  vista  do  exposto,  a  verdade  histórica  sobre  o  aconteci- 
mento de  23  de  maio  é  que  foi  uma  explosão,  por  assim  dizer, 
provocada  pela  prepotência  e  arbitrariedades  dos  irmãos  Andra- 
das ;  a  deposição  de  Martim  Francisco  não  foi  acto  de  partido 
politico,  e  previamente  ajustado ;  até  esse  dia  não  se  tinha  dado 
uma  só  perturbação  ou  procedimento  que  justificasse  a  remoção 
ou  deportação,  para  o  Rio  de  Janeiro,  de  João  Carlos,  e  depois, 
Francisco  Ignacio  e  Costa  Carvalho ;  aquelles  como  membros 
influentes  do  governo  eram,  é  verdade,  um  obstáculo  ás  arbitrar 
riedades  de  Martim  Francisco,  achando-se  José  Bonifácio  no 
Ministério ;  o  ouvidor  Costa  Carvalho,  como  magistrado  não 
satisfazia  as  requisições  de  Martim  para  prisões  illegaes  (veja-se 
a  carta  de  Francisco  Ignacio,  de  1.°  de  julho  de  1822) ;  a  com- 
municação  que  D.  Pedro  fez  de  Villa  Rica  ao  governo  de  São 
Paulo  foi  nos  termos  mais  amistosos,    nenhum  vislumbre  nota-se 


(l)    Nestes  dois  nomes  honye  engano :  o  anctor  ao  primeiro  eognomlnon    «Qaelroa 
Telles»  e  ao  segando  «Sonia  Pinto». 


da  menor  desconfiança  de  qualquer  lucta  em  S&o  Paulo,  e  de 
passagem  observaremos  que  o  secretario  de  Estado  que  a  fez 
«em  14  de  abril  de  1822»  era  cunbado  e  amigo  do  coronel 
Francisco  Ignacio  e  estava  muito  em  dia  com  os  negócios  de  Sào 
Paulo . 

£,  se  assim  não  era,  porque,  por  um  golpe  de  Estado,  nào 
depoz  logo  José  Bonifácio  todo  o  governo  e  o  commandante  das 
forças,  substituindo  os  por  um  pessoal  todo  seu  ? 

Porque  foi  conservado  á  frente  da  tropa,  na  cidade,  o  coro- 
nel Francisco  Ignacio  até  a  cbegada  do  principe  a  Sào  Paulo  ?  (1) 

Na  portaria  de  10  de  maio  o  que  diz  José  Bonifácio  ? 
Allega,  apenas,  «por  ser  precisa»,  a  estada  nesta  Corte  do  con- 
selheiro João  Carlos  Augusto  de  Oeynbausen,  presidente  da 
junta  do  governo  de  S&o  Paulo,  «para  objecto  de  serviço  pu- 
blico»: Manda  S.  A.  K.,  etc.» 

Será  esta  a  linguagem  de  um  governo  para  com  um  crimi- 
noso ou  suspeito  ? 

Despacho :  Cumpra-se  e  registre-se , 

Palácio  do  Governo  de  Sào  Paulo,  23  de  maio  do  1822. — 
Oeynhauatn,  Ribeiro  de  Andrada^  PinU)*, 

As  portarias  de  21  de  maio,  relativas  ao  coronel  Francisco 
Ignacio  e  ouvidor  Costa  Carvalho,  declaram:  «por  assim  ser 
conveniente  ao  serviço  nacional  e  real». 

Não  havia  base  ou  fundamento  para  qualquer  accusação  que 
justificasse  as  remoções. 

Antes  de  proseguirmos,  releremos  o  caso  do  «Chaguinhas». 
O  dr.  Paulo  do  Valle  diz :  «O  motim  militar  de  Santos,  de  2b 
de  junho  de  1821,  favoreceu,  porém,  ao  partido  de  Francisco 
Ignacio,  e  «proporcionou-lbe»  meios  fáceis  de  conjurar  os  pau- 
listas contra  Martim  Francisco». 

O  dr.  António  de  Toledo  Piza:  «Sendo  os  irmãos  Andradas» 
por  seu  talento  e  caracter,  os  membros  mais  influentes  do  Go- 
verno Provisório,  os  «conspiradores»  procuraram  attrahir  sobre 
elles  o  ódio  particular,  attribuindo  a  Martim  Francisco  toda  a 
responsabilidade  pelo  acto  do  Governo  Provisório,  que  ]>erdeu 
uma  bella  occa^^ião  de  usar  de  generosidade  para  com  o  desgra- 
çado «Chaguinhas»  e  de  respeitar  os  precedentes  estabelecidos. 

Estavam  as  cousas  neste  pé  quando  chegou  a  São  Paulo  a 
noticia  da  chamada  do  general  João  Carlos  para  o  Rio,  etc.» 

Notem-se  as  datas,  o  governo  provisório  foi  proclamado  a 
23  de  junho  de  1821,    a  revolta  do  batalhão    dos    caçadores,  em 


11)    o  coroael  Praaclveo  Tgniiolo  tinb»  prepando,    á  ao»   casta,   a  tropa    para  Ir  ao 
OQtro  de  D.  Pedro.  qDand'^  este,  da  Peaba,  mandou  dlspeosal-a,  teD<lo  aliruem  lhe  dito 
qpe  ell»  obetarl»  a  wia  entrada  aa  ddade !  (Carta  de  30  de  setembro  de  182:^). 
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Sautos,  foi  a  28  do  mesmo  mez  e  a  sentença  é  de  julho,  tudo 
isso  deu-se  quasi  um  anuo  antes  do  23  de  maio  de  1822  !  E' 
assim  que  se  quer  escrever  historia! 

Que  esse  tacto  (enforcamento  do  «Chapinhas»)  era  geral- 
mente imputado  ás  exigências  de  Martim  Francisco,  nfio  ha 
duvida,  e  o  diz  testemunha  contemporânea  e  presencial,  Diogo 
António  Feijó,  na  Camará  dos  Deputados,  em  face  do  próprio 
Martim  Francisco:  «Appello  para  os  que  me  conhecem,  de  perto^ 
que  apontem  um  só  acto  da  minha  vida  que  denote  ferocidade... 
O  que  entendo  por  ferocidade  é,  por  exemplo,  isto :  mandar  «en- 
forcar» um  homem,  tendo  ainda  recurso  legal  contra  a  primeira 
sentença... 

«Senhores !  Ha  quem  diga  (ainda  hoje  tenho  horror  de  pro- 
ferir este  pensamento)  «o  sangue  do  inimigo  é  mui  saboroso 
para  bober-se  de  um  só  trago».  Isto  é  que  é  ferocidade ! 

«Note-se  que  o  desgraçado  de  quem  falei  foi  julgado  no 
conselho  supremo,  «nào  digno  de  morte»,  mas  já  estava  morto !» 
(Sessão  de  21  de  maio  de  1832). 

Não  pôde  existir  testemunho  do  facto;  talvez,  porém  a  tra- 
dição tenha  transmittido  a  alguém  as  ultimas  palavras  que  do 
patíbulo  proferiu  esse  martyr ;  uma  observação,  poi-ém,  é  cabida : 
se  foi  Francisco  Chagas  condemnado  por  uma  insurreição  militar, 
como  soffreu  elle  a  jjena  de  forca,  que  não  é  pena  militar  ?  Nào 
lemos  o  seu  processo,  mas  consta-nos  que  não  esteve  presente  e 
muito  menos  foi  o  cabeça  da  sublevação  em  Santos,  e  que  já 
tinha  pedido  a  sua  demissão;  a  execução  no  civil  puniu  o  pre- 
tenso crime  militar;  se  escapou  das  balas,  apanhou-o  a  forca. 

Se  todos  os  membros  do  governo  subscreveram  a  sentença, 
como  diz  o  dr.  António  Piza,  os  Andradas,  pela  sua  preponde- 
rância, «como  os  membros  mais  influentes»,  muito  podiam  e  de- 
viam ter  pesado  na  resolução  e  execução. 

VII 

Voltemos,  porém,  ao  nosso  estudo  ;  para  maior  esclarecimento 
apreciemos  ligeiramente  o  depoimento  mais  importante  que  o  autor 
dos  Apont.  hist.  encontrou  na  celebre  devassa. 

A  testemunha  cap.  Bento  José  Leito  Penteado,  exercendo  o 
cargo  de  juiz  de  fora  pela  lei,  quanto  ao  1.*  «quesito»,  diz  que  José 
Rodrigues  Pereira  Netto  fora  quem  mandara  tocar  o  rebate,  no  dia 
23  de  maio,  obrigando  para  isso,  com  uma  pistola,  ao  tenente  Igna- 
cio  José  de  Macedo ;  que  este  assim  lhe  dissera,  e  o  mesmo  affirma- 
ra  o  cap ,  Francisco  Cândido  Sagalerva  ;  ao  2.*  nada  podia  affirmar» 
mas  «ouviu  dizer»  que  os  agentes  do  motim  foram  o  ex-presidente 


—  lo- 
do governo,  JoSo  Carlos  de  OeyenliauBeii,  os  coronéis  Francisco 
Ignacio  de  Souza  Queiroz  e  Francisco  Alves  Ferreira  do  Amaral  e 
outros  (em  cujo  numero  referem  outras  testemunhas,  também  o  sar- 
^ento-mór  Francisco  de  Paula  Macedo,  cap .  Pedro  Taques  e  te- 
nente Jayme  da  Silva  Telles) ;  ao  3.°  sabe  por  haver  presenciado 
no  largo  de  S.  Gonçalo,  que  o  coronel  Francisco  Alves  Ferreira  do 
Amaral  para  o  que  fez  sahir  do  quartel  a  tropa  na  frente  delia  o 
brigadeiro  Joaquim  José  Pinto  do  Moraes  Leme,  e  o  coronel  Fran- 
cisco Ignacio  de  Souza  Queiroz,  além  de  outros  officiaes,  cujos  no- 
mes nào  nos  reícorda. 

Ao  4."  disse  que  quem  commandava  a  tropa  para  sahir  do  quar- 
tel e  postal-a  no  largo  de  S.  Gonçalo,  fora  o  coronel  Francisco  Alves 
Ferreira  do  Amaral,  pondo  em  linha  de  batalha,  e  estando  á  frente 
delia,  vira  logo  depois  apparecer  o  coronel  Francisco  Ignacio,  entre 
os  quaes  sabe,  por  ouvir  dizer,  houve  uma  disputa  sobre  o  com- 
mando  da  referida  tropa,  o  que  elle,  testemunha,  acredita  ser  ver- 
dade, por  haver  presenciado  que  o  referido  coronel  Francisco  Alves 
pedira  uma  satisfação  ao  governo  acerca  deste  acontecimento;  (1). 

Ao  Õ."*,  disse  que,  sendo  elle  testemunha,  presidente  da  Gamara 
desta  cidade,  concorrera  á  vereança  extraordinária,  no  indicado  dia 
23  de  maio,  por  força  c  violência  que  para  isso  lhe  fez  o  capitào 
Pedro  Taques  de  Almeida  Alvim. . . ; 

Ao  6.®  disse  que  sabe  por  experiência  própria  que  muitas  das 
pessoas  que  assignaram  aquelle  acto  de  vereação  extraordinária,  o 
íizeram  constrangidaraente,  como  elle,  testemunha,  por  ameaças  do 
capitão  Pedro  Taques,  de  Jayme  da  Silva  Telles,  do  sargento-mór 
Francisco  de  Paula  Macedo  e  outros . . . ; 

Ao  7.°,  disse  que  sabe,  «por  ser  voz  geral»,  que  os  auctores  do 
motim  foram  o  ex-capitâo-general  João  Carlos  Augusto  de  Oeynhau- 
sen  e  o  coronel  Francisco  Ignacio  de  Souza  Queiroz,  «por  intrigas 
particulares  travadas»  entre  os  ditos  membros  do  governo  provisó- 
rio e  o  ouvidor  José  da  Costa  Carvalho,  com  os  dous  membros  de- 
postos, por  effeito  daquelle  motim ; 

Ao  S.^y  disse  que  sabe,  «por  ouvir»  ao  capitão  Joaquim  José  de 
Almeida  que,  já  no  Rio  de  Janeiro,  se  falava  que  estava  para  acon- 
tecer o  referido  motim,  mez  e  meio  auU)s  de  haver  acontecido.  E 
nada  mais  disse. 

Não  sabemos  se  houve  lapso  no  inquérito,  ou  na  copia,  quanto 
ao  8-**,  que  não  consta  dos  Apont,  hist.  cit. 

Os  quesitos  que  nos  interessam  são  o  2.**  e  o  7.**;  em  ambos  diz 
a  testemunha  que — «por  ouvir  dizer,  por  ser  voz  geral» — foram  os 
auctores  do  motim  João  Carlos,    Francisco   Ignacio   e   o   ouvidor 


1)    Por  ordem  do  governo,  qne  mandou  Praaotsco  Ignacio  accommodar  a  tropa,  por 
qne  elle  se  pusera  a  frcnU  da  raeama— carta  de  1.'  de  Jnnbo  de  1822. 
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Costa  Carvalho, — «por  intio^ras  particulares  travadas»  entre  elles  e 
08  dous  membros  depostos,  Martim  Francisco  e  o  brigadeiro  Jordão. 

Nào  entremos  na  fé  que  merece  tal  depoimento,  que  nada  tem 
de  positivo,  sendo  aliás  suspeita  pela  amizade  aos  Andradas  e  ser 
tomado  om  auto  de  devassa,  sem  que  pudesse  ser  contestado  pelos 
interessados,  mandados  ausentar,  como  era  costume,  «para  liberdade 
das  testemunhas»,  e  que  únicos  poderiam  apural-o;  mas  acceitamos 
a  razão  que  dá,  pura  demonstrar  que  nào  se  tratava  de  actos,  factos, 
ou  opiniões  politicas  tendentes  ao  regresso  do  antigo  regimen,  e  op- 
posição  á  nova  ordem  de  cousas  no  Brasil. 

O  governo  provisório  de  S.  Paulo  era  de  eleição  popular,  se- 
gundo a  lei  das  Cortes  de  24  de  abril  de  185^1 ;  os  seus  membros 
não  podiam  ser  demittidos  regular  e  legalmente,  as  Juntas  das  ex- 
capitanias  estavam  sujeitas  «directamente»  ás  Cortes  de  Lisboa;  o 

Sroprio  príncipe  regente  era  o  primeiro  a  reconhecel-o,  como  se  vê 
a  portaria  de  15  de  outubro  de  1821,  dirigida  ao  governo  de  Mi- 
nas Geraes.  «Ficando  aquelle  governo  responsável  pelo  que  fizer, 
«immediatamcnte»,  ás  Cortes  nacionaes...  Esperando,  comtudo,  o 
mesmo  senhor  que,  conservadas  todas  as  relações  necessárias  entre 
a  província  de  Minas  Geraes  e  o  Rio  de  Janeiro,  se  lhe  «participará» 
quanto  occorror  e  «convier  que  chegue»  ao  seu  real  conhecimento» . 

Por  carta  regia,  que  deve  existir  nos  papeis  do  governo,  se  es- 
tão conservados,  o  príncipe  auctorizava  o  governo  de  S.  Paulo  a 
representar-lhe  sobre  a  execução  de  qualquer  ordem  que  fosse  in- 
compatível com  o  bem  da  província  ( l),  e  foi  este  o  fundamento  para 
o  nào  cumprimento  das  poi-tarias  de  10  e  21  de  maio. 

Em  vista  da  carta  regia  de  25  de  junho  e  apresentada  ao  go- 
verno em  16  de  julho,  deu-se  por  demittido  João  Carlos,  com  a  se- 
guinte declaração,  digna  e  respeitosa: 

«Remetto  a  intimação,  que  muito  fielmente  cumprirei  e  me  dou 
por  demittido  da  auctoridade,  que  só  conservei  até  saber  a  real  von- 
tade do  sereníssimo  senhor  príncipe  regente,  que  desta  carta  regia 
consta.  S.  Paulo,  16  de  julho  de  1822.  —  João  C2rloA  AitgtASto 
Oeynhauxen, 

Nào  obedecendo  a  simples  portaria,  sujeitou-se  o  presidente  da 
Junta  á  intimação  da  carta  regia. 

Costa  Carvalho  seguira  para  o  Rio  a  26  de  julho  ;  ficara,  porém, 
Francisco  Ignacio,  como  já  dissemos,  no  commando  da  força  até  a 
chegada  do  príncipe  a  S.  Paulo. 

José  Bonifácio  nunca  apresentou  um  só  facto,  ou  simples  acto, 
que  depuzesse  contra  o  brasileirismo  de  João  Carlos,  Francisco  Igna- 
cio e  Costa  Carvalho,  mesmo  quando  António  Carlos  e  Evaristo  da 


(1) 


Referida  por  Fntocisco  Isuieio,  carto  de  1.*  de  Jvltao  de  1822. 
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Veiga  travaram  larga  discussfto,  que,  era  muito,  se  prendeu  á  remo- 
ção destes  cidadãos  da  província  de  S.  Paulo;  entretanto,  em  todos 
os  actos  otíiciaes  empregava  as  expressões  —  «desorganizudores,  re- 
beldes», membros  de  um  governo  «illegitimo»  (depois  que  elle  e 
Martim  sahiram  do  governo  para  o  ministério)  —  decreto  de  25  de 
junbo  de  1822 ;  «instigadores»  de  miseráveis  e  facciosos,  «desobe- 
dientes» e  «perigosos»  —  carta  regia  da  mesma  data;  e  na  fala  do 
Imperador,  por  occasiào  da  abertura  da  Constituinte,  mentirosa- 
mente escreveu:  «Quando  em  S.  Paulo  surgiu,  dentre  o  brioso 
povo  daquella  agradável  e  encantadora  província,  «um  partido  de 

Sortuguezes  e  brasileiros  degenerados,  totalmente  affeitos  ás  cortes 
o  desgraçado  e  encanecido  Portugal  (1)  parti  ímmediatamente  para 
a  província;  entrei  sem  receio,  porque  conheço  que  todo  o  povo  me 
ama;  dei  as  providencias  que  me  pareceram  convenientes,  «a  ponto 
que»  a  nossa  independência  foi  primeiro,  que  em  parte  alguma, 
proclamada  no  sempre  memorável  sitio  do  Piranga.» 

Em  falta  de  base  ou  fundamento  anterior,  aproveitou-se  José 
Bonifácio  do  facto  de  23  de  maio  para  perseguil-os  e  martyrisal-os ; 
a  manifestação  dos  sentimentos  populares,  nesse  dia,  foi  justament«), 
provocada  pela  arbitraria  e  inexplicável  portaria  de  10  deste  mez. 
A  veruaieira  causa  da  chamada  de  João  Carlos  ao  Rio  de  Ja- 
neiro foi  pata  que  Martim  Francisco  assumisse  a  presidência  do  go- 
verno de  S.  Paulo,  o  que  francamente  declara  a  mesma  portaria : — 
passando  a  presidência  que  exercia  ao  seu  immediato  governo ;  era 
este  o  objecto  do  serviço  publico  que  fazia  precisa  a  estada  de  Jo&o 
Carlos  na  Corte !  Quanto  a  Francisco  Ignacio,  ou  nelle  fazia  pouco 
José  Bonifácio,  não  sendo,  pois,  pernicioso  e  perigoso,  ou  a  sua  es- 
tada até  fins  do  Agosto  era  conveniente  á  província. 

vm 

Conhecia  o  principf^  a  nenhuma  procedência  das  accu3aço6s 
que  faziam  os  Andradas  a  João  Carlos,  Francisco  Ignacio  e  Costa 
Carvalho ;  por  isso  não  se  apressou  (posto  que  a  fala  á  assembléa 
dissesse  que  partira  «ím.nediatamente»)  a  visitar  a  província  de  S. 
Paulo,  como  fez  a  de  Minas,  ainda  que  desde  julho  lhe  falasse  nes- 
sa viagem.  (2) 

Ao  chegar  a  S.  Paulo,  tomou  as  resoluções  referidas  por  Pe- 
reira da  Silva,loc.  cit.,  entre  ellas  a  remoção  de  Francisco  Ignacio 
e  chefe  de  esquadra  Oliveira  Pinto,  para  Santos ;  deixou-os,  pois, 
na  mesma  província  e  em  logar  perto  da  Capital,  e  onde  aquelle 
tinha  muitas  relações  pelos  seus  estabelecimentos  commerciaes,  que 
tinham  sido  do  brigadeiro  Luiz  António  de  Souza. 


(D    Nfo  era  eita  a  llngnagaii  até  setembro  de  1^22,  como  JiTimoa. 
2;    Carta  de  PrancIIce  Igoaoio,  de  1  de  Jalho  de  1822. 
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A  conservaçilo  de  Francisco  Ig*nacio  em  S.  Paulo,  á  testa  da 
tropa  até  fius  agosto,  é  prova  da  improcedência  das  accusações  que 
lhe  faziam  os  Andradas  ;  nos  Does.  intere&.y  annexo  V,  lese  uma 
representação  «de  31  de  julho»,  na  qual,  «allegando-se  a  inutili- 
dade de  quaesquer  medidas  hostis»  sobre  a  província,  e  «pedindo- 
se  que  o  principe  pessoalmente  «viesse  conhecer  dos  corações  fieis 
dos  paulistas,  por  constar  que  o  coronel  Francisco  Ig:nacio,  que  se 
achava  encarregado  da  força  armada  da  provincia,  «pretendia  an- 
sentar-se»,  o  que  era  «muito  prejudicial  ao  socego»  que  estavam  go- 
sando  os  cidadãos,  e  cm  quem  «todos  confiavam»  a  sua  segurança 
em  razílo  da  muita  «subordinação  que  a  tropa  e  o  povo  lhe  presta- 
va», requeriam  á  Camará  para  que  officiasse  ao  governo  da  provin- 
cia «afim  de  obstar  a  sua  viagem,  etc.  (1) 

Estão  assignados  capitào-mór  «  Eleuterio  da  Silva  Prado  »  e 
capitulo  «xintonio  da  Silva  Prado»  ;  estes  dois  nomes  bastara  para 
dar  todo  o  valor  e  importância  á  dita  representação,  como  Íntimos 
que  eram  dos  Andradas . 

Removido  pelo  principe,  seguiu  Francisco  Ignacio  para  San- 
tos;  acclamada  a  independência  a  7,  a  8  appareceu  nessa  cidade 
uma  proclamação,  que  foi  enviada  ao  governo  de  S.  Paulo,  e  por 
este  remettida,  por  cópia,  José  Bonifácio,  no  Rio  de  Janeiro,  de- 
clarando o  mesmo  governo  que  «suspeitava»  tivesse  sido  promovi- 
da por  Francisco  Ignacio  e  pelo  chefe  de  esquadra  Oliveira  Pinto  l 
Daqui  a  portaria  de  22  de  setembro,  pela  qual  ordenava  José  Bo- 
nifácio que,  com  a  maior  «segurança»  e  urgência,  fossem  esses  dois 
cidadãos  remettidos  para  a  Corte. 

Esta  ordem  do  ministro  é  de  22  de  setembro ;  no  dia  seguinte, 
o  dec.  de  23  declarava :  «Querendo  corresponder  á  geral  alegria 
desta  cidade  pela  nomeação  dos  deputados  á  assembléa  geral  cons- 
tituinte e  legislativa,  que  ha  de  lançar  os  gloriosos  e  inabaláveis 
fundamentos  do  Império  do  Brasil : 

«Hei  por  bem  que  cesse  e  «fique  do  nenhum  effeito»  a  devassa 
a  que  mandei  proceder  na  provincia  de  S.  Paulo,  «peles  succes- 
sos  do  dia  23  de  maio»  passado,  e  outros  que  a  este  se  seguiram, 
pondo-se  em  liberdade  os  que  estiverem  presos. 

«Caetano  Pinto  de  Miranda  Montenegro,  do  meu  conselho,  etc.» 

Esta  idéa  de  proclamação  era  uma  das  mais  proveitosas  intri- 
gas dos  partidistas  dos  Andradas  ;  nada  mais  fácil  do  que  uma  qual- 
quer proclamação,  pregada  A  noite  em  qualquer  esquina  ;  o  efíeito 
era  certo.    Não  foi  só  nesta  occasiào  que  se  serviram  de  tal  expe- 

(1)    Na  carta  de  Praocisco  Tf^nacio,  de  2  do  acosto  de  1822. 

«Do  mesmo  termo  d^  vcreança  verá  quanto  me  honram  mens  patrícios :  ea  estava 
lirompt-)  para  desapparecor  nm  dia  doéta  cidade,  mandando  adeantc  psra  essa  minha 
família,  porém,  agora  soa  de  novo  Ambaraçado  de  camprir  o  mea  desejo  de  ir  pessoal- 
mente manifestar  a  S.  A.  B.  a  m'nha  innoccncia  denegrida  em  sna  augusta  presença». 
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diente  :  lo^ço  depois  da  volta  de  Francisco  Igiiacio  e  dos  seus  com- 
panheiros a  S .  raulo,  verdadeiramente  libertados  pelo  decreto  de 
IG  de  julho  de  1823,  data  da  demissão  do  Ministério  Andrada,  ap- 
pareceu  nesta  Capital  uma  proclamação  a  favor  da  «uniào  com  Por- 
tugal» ;  em  carta  de  30  de  setembro  desse  anno,  1823,  escreveu 
Francisco  Ignacio  :  cLogo  depois  da  minha  chegada,  apparecou  uma 
proclamaçílo  feita  «em  nomo»  dos  que  tinham  regressado  a  esta 
cidade,  convidando  o  povo  a  se  unir  com  Portugal,  fazendo  de  dois 
interesses  um,  de  dois  reinos  um . 

Esta  revolucionaria  proclamação  foi  entregue  ao  governo  pelo 
2)adre  «Ildefonso»  (1)  que  se  julgava  ser  o  seu  auctor,  o  governo  o 
recebeu  muito  bem  e  níio  deu  providencias  (2) ;  mas,  sabendo-se 
disso,  requereu-se  ao  governo  para  que  fosse  chamado  o  padre  e 
dissesse  de  quem  a  tinha  recebido,  ou  onde  tinha  achado  a  tal  pro- 
clamação, fazendo-se  todas  as  diligencias  necessárias  para  se  che- 
gar ao  conhecimento  do  seu  auctor ;  o  governo  nada  deferiu,  e  jul- 
gou prudente  não  bulir  com  isto,  porque  ia  «recahir  sobre  os  pa- 
triotas». 

IX 

Não  obstante  o  «decreto»  de  23  de  setembro  mandou  calar  a 
devassa,  ficando  de  «nenhum  effeito» .  Sobre  o  facto  de  23  de  maio, 
foram  expedidas  as  duas  portarias,  na  mesma  data,  uma  pelo  minis- 
tro da  Justiça  Caetano  Pinto  de  Miranda  Montenegro,  que  consta 
do  Bando  do  governo  de  S.  Paulo  —  Does.  Jnters.y annexo  S,  e  ou- 
tro do  ministro  do  interior  José  Bonifácio,  mandando  «conservar» 
os  removidos,  por  causa  da  devassa,  nos  logares  que  lhes  foram  des- 
tinados» !  O  decreto  mandava  até  soltar  os  que  estivessem  presos! 
A  portaria  do  ministro  da  Justiça  refere-se  no  preambulo  aos  termos 
do  decreto  ;  o  de  José  Bonifácio,  porém,  diz  —  por  ter  o  príncipe 
«perdoado».  Mas  de  que,  se  não  havia  crime,  nem  presumpção  de 
crime  ? 

O  caso  é  que  a  perseguição  só  terminou  quando  os  Andradas 
deixaram  o  poder,  e  no  mesmo  dia. 

Concluímos.  Em  1822,  não  havia,  em  S.  Paulo,  partidos  polí- 
ticos, havia  sim,  bem  como  no  Rio  de  Joneiro,  governistas  e  oppo- 
sicionistas  aos  ministros  Andradas,  dizemos  mal,  a  José  Bonifácio  ; 
a  politica  deste  ministro  era  a  exterminação  dessa  opposição  e,  por 
isso,  deportava  os  mais  altivos,  no  Rio,  Joaquim  Gonçalves  Ledo, 
José  Clemente  e  general  Nóbrega  (seu  ex-collega  no  Ministério,  na 
posta  da  Guerra)  e  outros;  e,  em  S.  Paulo,  os  amigos  e  partidaris- 
tas de  João  Carlos  e,  sobretudo,  de  Francisco  Ignacio. 


1)    Ildefonso  XaTler  Perrelra.  libei  ai  extlUdo. 
2}    Já  o  mioUterio  era  ontro. 
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O  liberalismo  só  appareceu  no  Brasil,  como  idéa  politica  e  ban- 
deira de  partido,  de{>oÍ8  da  reaniào  da  assembléa,  em  1826;  Costa 
Carvalho,  Feijó,  Paula  Souza,  Vergueiro  e  outros  começaram  a 
repre>»ental'0  em  S.  Paulo,  mas  entào  acliavam-se  de  portados  os  Ân- 
dradas.  Antes,  estiveram  em  opposição,  no  ministério  Andrada,  ao 
tempo  da  Constituinte,  Feijó,  Vergueiro,  Alencar,  etc.,  e  todos elles 
foram  sempre  tidos  como  dos  primiiiros  e  principaes  chefes  liberaes, 
já  Tifto  falando  em  Costa  Corvalho. 

Dos  actos  de  José  Bonifácio,  quando  governo,  só  tninspiraram 
o  arbitrio,  a  prepotência  e  o  desprezo  de  todos  os  principios  mais  li- 
berais ou  democráticos  ;  basta  lerein-se  as  suas  portarias  constantes 
do  livro  das  ordens  secretas  na  intendência  da  policia  no  Rio  de  Ja- 
neiro.  Na  representação  de  Feijó  ao  Imperador,  em  1823,  lê-se : 

cEu,  sem  ser  deelamador,  desabafava-me  com  os  de  minha  con- 
fiança, rememorando  os  factos  que  «m:iÍB  es3andalisaram  ao  Brasil, 
como  eram  —  as  deportações  de  tantos  homens,  que  tanto  traba- 
lharam, e  a  tanto  risco,  a  beneficio  da  causa  da  independência  — 
as  expatriações  de  outros,  que,  tendo  commettido  erros,  «não  tinham 
delinquido  senfto  contra  aquelle  ministro  e  sua  familia,  etc  »  (1) 

Mas,  para  que  procurarem-se  documentos,  quando  temos  a  pro- 
clamação ao  Imperador,  por  occasião  da  demissão  do  ministério  An- 
drada, em  junho  de  1823?  São  palavras  textuaes,  que  estão  no 
corpo  da  nossa  legislação  : 

«Ainda  que  por  ora  não  tenhamos  uma  constituição  pela  qual 
nos  governemos,  comtudo  temos  aquellas  bases,  «estabelecidas  pela 
Razão»,  as  quaes  devem  ser  invioláveis;  são  ellas  —  os  sagrados 
direitos  da  segurança  individual  e  de  propriedade  e  de  immun idade 
da  casa  do  cidadão.  —  cSe  até  aqui»  ellas  têm  sido  atacadas  e  vio- 
ladas, é  porque  o  nosso  Imperador  não  tinha  sabido  que  se  prati— 
eavam  «semelhantes  despotiitmos  e  arbitrariedades»,  impróprias  de 
todos  08  tempos  e  contrarias  ao  systema  que  abraçamo»,  etc.»  (2) 

E'  esta  a  ultima  palavra  na  questão. 

Demittidos  os  Andradas,  constituiram  logo  o  partido  «tamoyo», 
contra  a  pessoa  d 3  D.  Fedro,  especialmente  :  «tamoyos»  ficaram 
•endo  os  seus  paulistas  em  S.  Paulo  ;  o  congraçamento  dos  dons 
partidos  só  começou  a  fazer-se  em  meiado  de  1824,  por  occasião 
da  partida  do  estimado  mare^hil  Chagas,  governador  das  armas,  e 
geralmente  tido  como  uma  garantia  na  provincia;  este  congraça- 
mento não  podia  dar-se  se  os  dividi:i8em  idéas  ou  sentimentos  polí- 
ticos ;  de  um  e  outro  grupo  sahiram,  pela  harmonia  das  idéas  e  sen- 
timentos, os  que  de  1826  em  deante  constituíram  o  partido  liberal 
em  São  Paulo. 
E.  R. 

(1)  C»ru  de  11  Ae  A^rfl  de  1R24. 

(2)  Referfft-ie  ao  Ministério  Andrada. 


A  Bernarda  de  Francisco  Ignacio 


Aproveito-me  da  generosa  hospitalidade  que  me  concede  O 
Commerdo  de  São  Faulo  para  dizer  algumas  palavras  sobre  os 
acontecimentos  de  23  de  Maio  de  1822,  tomando  em  consideração  o 
que  no  mesmo  jornal  publicou  o  cidadão  que  modestamente  se  oc- 
cultou  sob  as  iniciaes  E.  R. 

Vamos  por  partes. 

Começa  o  distincto  escriptor  com  a  seguinte  pbrase :  cE'  de 
admirar  que  em  uma  publicação  official,  e  logo  nas  suas  primeiras 
paginas,  viesse  uma  apaixonada  exposição  do  facto  bistorico — A 
Bertiarda  de  Francisco  Igiiacio,  na  qual  á  inverdade  do  escriptor 
sobresabem  as  luuvaminbas,  sobretudo  aos  dois  irmãos  Andradas, 
José  Bonifácio  e  Martim  Francisco,  e  as  maiores  diatribes  ao  coro- 
nel Francisco  Ignacio  de  Souza  Queiroz  e  ao  ouvidor  José  da  Costa 
Carvalbo.  A  narrativa  não  é  de  historiador,  mas  de  um  energú- 
meno, etc.» 

Em  primeiro  logar,  não  me  parece  caso  para  extranheza  a 
apparecimento  de  um  escripto  do  dr.  Paulo  do  Valle  em  uma  publi- 
blicação  official.  Queira  o  cidadão  E.  R.  lêr  os  Annaes  da  Biblio- 
tbeca  Nacional  e  ha  de  encontrar  nelles  muitos  escriptos  de  parti- 
culares, antigos,  colleccionados  o  publicados  por  aquella  bibliotheca 
para  beneficio  do  publico  e  informação  dos  curiosos;  queira  exami- 
nar a  Reoista  do  Archivo  Publico  Mineiro  e  encontrará  muitos  ar- 
tigos de  escriptores  modernos,  e  ainda  ninguém  me  consta  ter 
extranhado  a  Teixeira  de  Mello  e  Xavier  da  Veiga  a  inclusão 
desses  es^criptos  naqnellas  publicações  offlciaes. 

Se  a  narrativa  de  Paulo  do  Valle  não  é  de  historiador,  e  ivol 
de  um  energúmeno,  quando  elle  não  perteraia  á  família  Andrada 
e  sónjente  ao  i»artido  liberal,  que  qualificativos  devem  ser  dados 
aos  artigos  que,  com  o  titulo  Estudos  Ííístfjric^j-Pfjlíticos  e  subtitulo 
Os  Aw^^ndaSy  foram  publicados  pelo  Correio  Pautistaiw  e  enfeixa- 
■  dos  em  um  volume  de  120  paginas  ha  cerca  do  vinte  annos? 


Ora,  esses  tartigos,  comquanto  não  trouxessem  assi «natura, 
passavam  por  serem  da  penna  do  sr.  barão  de  Rezende  e  o  apreço 
que  o  Correio  deu  ao  trabalho  justificou  a  presum]ição,  que  se  me 
transformou  em  certeza  pela  afiirmação  do  dr,  Eduardo  Prado, 
ainda  pouco  antes  do  seu  infausto  e  prematuro  passamento ;  porém, 
o  sr.  barão  de  Rezende  é  neto  da  primeira  esposa  do  marquez  de 
Monte  Alefçre,  sobrinho  da  esposa  do  coronel  Francisco  Ignacio  e 
ainda  parente  muito  chegado  deste  coronel,  por  ser  filho  de  uma 
prima  e  cunhada. 

Neste  caso,  me  parece  que  a  sua  opinião  é  suspeita,  e  a  sua 
narrativa  deve  resentir-se  de  muita  parcialidade;  não  jmdemos,  por- 
tanto, acceitar  sem  reservas  o  seu  juizo  ^  respeito  dos  Andradas, 
inimigos  do  dr.  Costa  Carvalho  e  do  coronel  Francisco  Ignacio. 
Temos  de  ir  buscar  outras  fontes  de  informação,  o  foi  o  que  eu  fiz 
nos  meus  modestos  escriptos,  baseando-me  sobie  opiniões  de  homens 
que  não  eram  aparentados  com  os  Andradas  e  pertencentes  a 
todos  08  partidos. 

No  folheto  mencionado  encontram-se  como  documentos  instru- 
ctivos  nove  cartas  do  coronel  Francisco  Ignacio,  cartas  intimas, 
dirigidas  ao  seu  concunhado  barão  de  Valença,  em  que  o  mesmo 
se  expande  á  vontade  contra  José  Bonifácio  e  seu»  irmãos;  porém, 
esses  documentos  são  todos  graciosos  e  não  provam  cousa  alguma, 
servindo  apenas  para  demonstrar  a  intensidade  dos  ódios  que  do- 
minavam a  provincia  naquelles  tempos. 

Chega-se  ahi  a  avançar  que  José  Bonifácio  e  Martim  deviam  a 
Francisco  Ignacio  «a  sua  elevação  ao  governo»  e  que  Martim  ten- 
tou nomear  o  brigadeiro  Joaquim  Marianno  Galvão  governador  das 
armas  de  S.  Paulo  para  pagar  com  esta  nomeação  «uma  fiança  de 
vinte  escravos,  a  120$000  cada  um  e  por  seis  annos!»  (pag.  70.) 

José  Bonifácio  foi  quem  escolheu  o  pessoal  do  Governo  Provi- 
sório e,  portanto,  quem  nelle  coUocou  o  coronel  Francisco  Ignacio ; 
não  podia  dever  a  sua  elevação  áquelle  a  quem  elle  tinha  elevado. 
A  afflrmativa  de  Martim  querer  pagar  uma  divida  de  2:400$  ao 
brigadeiro  Galvão  com  a  nomeação  deste  para  governador  das  ar- 
mas da  provincia  é  tão  offensiva  ao  caracter  de  ambos  e  tão  con- 
traria á  provada  honestidade  pessoal  de  Martim  Francisco,  que  nâo 
merece  o  menor  credito  e  a  mais  ligeira  refutação. 

A'  pag.  73,  lê-se  que  os  Andradas  eram  uns  «tigres  ambiciosos 
e  famintos  e  muito  baixos  para  se  medirem  em  honra  com  João 
Carlos  da  Oeynhausen.»     Só  um  despeitado   ou   inimigo  rancoroso 

{>oderia  avançar  isto.  João  Carlos  pouco  tempo  esteve  em  S.  Pau- 
o  para  bem  se  conhecer  a  extensão  da  sua  honradez,  e  era  tão  pa- 
triota que  preferiu  abandonar  o  Brasil  e  a  sua  cadeira  de  senador 
para  acompanhar  D.Pedro  a  Portugal  depois  do  7  de  Abril  do  1831. 
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Loco  adeante  se  diz  que  Martim  fez  o  cofre  nacional  pagar  a 
<3ivida  de  900S000,  que  um  tal  Merciaiio  devia  a  António  Carlos»  e 
que  José  Bonifácio  recebia  no  Rio  de  Janeiro  o  ordenado  de  minis- 
tro e  mais  a  quantia  de  2:4005000  por  logares  que  não  exercia  em 
S.  Paulo  ;  allega-se  que  tudo  isto  se  pode  provar,  mas  nâo  se  encon- 
tra no  folheto  prova  alguma ! 

Também  Costa  Carvalho  foi  accusado  de  ter  deixado  a  regên- 
cia trina  por  desavença  com  um  dos  regentes  e  de  se  ter  retirado 
j>ara  S.  Paulo,  mas  continuando  sempre  a  receber  os  ordenados  da 
cargo  de  regente,  que  nílo  exercia,  nem  renunciou. 

Na  sua  ultima  carta  intima,  conta  o  coronel  Francisco  Ignacio 
^ue  o  marechal  Cândido  Xavier  de  Almeida  e  Souza,  ao  entrar  na 
■cidade,  como  emissário  dos  Andradas,  teria  sido  insultado  pela  popu- 
laça e  imilhereSj  se  elle,  coronel,  não  o  tivesse  impedido. 

E'  muito  provável,  porque  a  cidade  estava  entregue  aos  reac- 
cionários e  sua  gente  e  corriam  perigo  real  todos  aquelles  que 
nao  commungavam  nas  suas  idéas  e  nos  seus  planos.  Pedro  Taques 
e  José  Rodrigues  andavam  pelas  ruas  de  trabuco  na  mào  angarian- 
do proselytos. 

Em  Ytú,  centro  armado  do  liberalismo  paulista,  também  foi 
insultado  o  coronel  Macedo,  emissário  de  Jofto  Carlos  e  de  Francis- 
co Ignacio,  e  teria  sido  massacrado  pelas  mulheres,  se  nfto  tivesse 
ssido  promptamento  soccorrido  por  Pedro  de  Brito  de  Caminha,  com- 
mandante  da  forçii  armada  local. 

É  aqnella  gente  era  toda  amiga  de  Feijó  e  Paula  Souza> 
assim  como  a  gente  que  restava  em  S.  Paulo  era  a  dos  reaccioná- 
rios ;  e  quando  de  parte  a  parte  até  as  mulheres  sabiam  á  rua  para 
insultar  e  apedrejar  os  militares  do  pai-tido  opposto,  é  que  se  vem 
falar  em  violências  dos  Andradas  ! 


II 

A  primeira  serie  das  cartas  do  coronel  Francisco  Ignacio  per- 
tence ao  período  de  José  Bonifacio-ministro ;  a  segunda  serie  con» 
tém  poucos  documentos  e  se  refere  ao  tempo  em  que  os  Andradas 
já  não  dispunham  do  poder ;  mas  nem  por  isso  a  linguagem  é  menos 
amarga  e  as  accusações  são  menos  violentas. 

Começa-se  ahi  dizendo  que  «a  província  toda  odeia  os  Andradas 
e  que  tropas  são  necessárias  para  a  segurança  da  província» .  Pare- 
ce extravagante  que  os  Andradas,  estando  ausentes  de  S.  Paulo  e 
já  não  sendo  ministros  de  Pedro  I,  ainda  a  província  se  achasse  de 
tal  modo  anarchisada  que  precisasse  de  força  do  Rio  de  Janeiro 
para  apazigual-a.    José   Bonifácio  devia  ter  nella  ainda  muitos 
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amigos  para  que  tal  anarcfaia  pudesse  existir,  e  nesse  caso  d%o  era 
tào  odiado  como  aíiirma  o  coronel  Francisco  Ignacio. 

Na  mesma  carta,  tratando  dos  membros  do  novo  governo,  pro- 
segae  o  coronel : 

«  O  presidente,  o  marecbal  Cândido,  é  seu  parente  (dos  Andra- 
«  das)  e  por  isso  nào  lhe  pode  desejar  mal  ;  Anastácio  Trancoso  é 
«  um  dos  seus  maiores  partidaristas. . .  O  capitfto-mór  Joào  Ba- 
«  ptista  é  parente  mui  próximo  do  cónego  João  Ferreira  e  as  rela- 
«  çôes  destes  com  os  Andradas  sào  bem  notórias.  O  vigário  João 
«  Gonçalves  é  muito  bom  parocbo,  deixa-se  illudir  pelo  padre  Ilde- 
«  fonso,  de  quem  é  tio.  Eis  aqui  as  jiessoas  que  compõem  o  actual 
«  governo:  todos  elles  seguem  mais  ou  menos  o  partido  dos  Andra- 
c  das  e  perseguem  os  desaffeiçoados.» 

E'  interessante  este  modo  de  raciocinar,  que  aliás  tem  dois  gu- 
mes. Para  o  marecbal  Cândido  Xavier  ser  um  bom  presidente  do 
governo  collectivo  era  preciso  que  n&o  fosse  parente  dos  Andradas 
(qual  era  esse  parentesco  V)  e  que  Ibes  dese'asse  mal,  isto  é,  era  ne- 
cessário que  fosse  parente  e  amigo  do  coronel  Francisco  Ignacio ; 
entào,  sim,  seria  um  bom  governador  e  só  })erseguíria  os  affeiçoa- 
dos  dos  Andradas. 

O  coronel  Anastácio  Troncoso,  velbo  de  71  annos  e  perten- 
cente a  uma  antiga  e  illustre  familia  paulista,  também  nâo 
prestava,  porque  era  partidista  dos  Andradas  e  nfto  perseguia 
08  seus  amigos. 

A  respeito  do  coronel  Anastácio  lê-se,  em  nota  do  rodapé, 
que  uma  força  que  Francisco  Ignacio  tinba  equipado  a  sua  custa 
para  abrilbantar  a  recepçôo  do  Principe  Regente  fora  por  este 
dispensada  em  consequência  de  intrigas.  Julgo  dever  abrir  aqui 
um  parentbenis: 

Era  costume  dos  tempos  coloniaes,  até  1822,  montarem  os 
fidalgos,  a  sua  custa,  cornos  de  tropas,  mais  ou  menos  numero- 
sos, conforme  a  fortuna  ae  cada  um,  dos  quaes  elles  tinham  o 
commando.  A  principio  esses  corpos  nilo  tinbam  disciplina  re- 
gular, nho  eram  fardados,  e  os  seus  armamentos  eram  das  mais 
variadas  espécies.  O  seu  fim  era  a  exploração  dos  sertões  e  a 
caçada  de  bugres  e  o  seu  nome  era  bandeirantes.  Mais  tarde, 
tendo  cessado  as  bandeiras,  os  corpos  que  se  levantavam  eram 
regulares,  disciplinados  e  armados  com  as  armas  européas  do 
tempo,  e  seu  fim  era  a  guerra  contra  os  castelhanos  no  Rio 
Grande  do  Sul.  O  brigadeiro  Joaquim  José  Pinto  de  Moraes 
Leme,  que  depois  tomou  parte  activa  em  Â  Bernarda^  ao  lado 
do  coronel  Francisco  Ignacio,  armou  a  sua  custa  um  bom  corpo 
de  tropas,  a  sua  frente  marchou   para  o  Sul  no  tempo  do  capi- 
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tào-general  Martim  Lopes  e  muito  se  illnstiou  na  campanLa  db 
1776-77. 

Ora,  aqui  ha  grande  e  patriótico  serviço  feito  á  pátria, 
porém,  no  preparo  de  um  corpo  de  soldados  mernmente  desti- 
nado a  abrilhantar  as  festas  de  recepçào  do  Imperador,  não  ha 
mérito  algum,  porque  nào  é  serviço  feito  ao  paiz.  Pretendia-se 
lisonjear  a  vaidade  de  D.  Pedro:  porém  este,  estouvado  e 
imprudente  como  sempre  o  foi,  podia  ter  de  «motu-proprio» 
dispensado  aquella  lisonja,  sem  nenhuma  influencia  externa,  assim 
como  leviana  e  grosseiramente  dispensara  os  cumprimentos  do 
velho  e  honrado  capitào-mór  de  Ytú,  Vicente  Taques  da  Costa 
Góes  Aranha. 

O  coronel  António  Leite  Pereira  da  Gama  Lobo,  que  com- 
quanto  portuguez  de  nascimento,  foi  muito  amigo  do  Brasil, 
pertenceu  ao  mesmo  Governo  Provisório  de  que  Francisco  Ignacio 
fez  parte,  prestou  serviços  na  conducçào  dos  reforços  para  o  Rio 
de  Janeiro  contra  o  rebelde  Avillez  e  desempenhou  outras  com- 
missões  de  importância,  armou  também  a  sua  custa  um  corpo  de 
tropas,  sendo  aliás  pobre. 

Esperava  que  com  os  serviços  que  prestasse  pudesse  pagar 
a  divida  que  contrahira  para  o  equipamento  daquelle  corpo ; 
porém  ficou  logrado :  o  commando  foi  dado  a  outrem  e  elle  ficou 
com  as  despesas  e  a  divida.  Para  pagal-a  deixou  as  armas  e 
foi  negociar  com  animaes,  de  Sorocaba  para  diversas  partes ;  dei- 
xara a  farda  u  a  espada  pelo  pala  e  o  enxiqtieiralj  e  neste  trajo 
se  encontrou  uma  vez  com  D.  Pedro,  que  o  reconheceu  e  inda- 
gou delle  a  causa  dessa  transformação. 

«Foram  as  fintaçôes  de  Vossa  Magestade»,  respondeu  o  dis- 
tincto  militar.     (1) 

Não  merece,  portanto,  especial  menção  o  facto  do  coronel 
Francisco  Ignacio,  fidalgo  e  rico,  ter  montado  a  sua  custa  uma 
companhia  de  soldados  para  os  festejos  ao  Imperador,  nem  ex- 
tranheza  a  ingratidão  deste.  O  primeiro  facto  era  trivial,  e  o 
segundo,  próprio  do  caracter  de  Pedro  I. 

Fechado  o  parenthesis,  voltemos  á  analyse  que  o  coronel 
Francisco  Ignacio  fez  do  pessoal  de  que  se  compunha  o  terceiro 
Governo  Provisório  de  S.  Paulo. 

O  capitão-mór  João  Baptista  da  Silva  Passos,  velho  de  66 
annos,  também  não  prestava,  porque  era  parente  muito  próximo 
do  cónego  João  Ferreira,  cujas  relações  com  os  Andradas  eram 
hem  notórias ! 


U)  o  dr.  Jofto  Mendes  de  Âlmeld»  Janior,  bieneto  daqnoUe  coronel,  oonta  qae  por 
tradiç&o  da  famllU  connt»  que  ns  caa»  palavra  foram :  «Estou  pagando  a«  flntaçbeB  qne 
Voiaa  Magestade  me  obrlgon  a  praticar». 


—  26  — 

Este  arrazoado  ou  ai^gumento  é  de  uma  extranlia  lógica,  de 
um  espirito  transviado  da  razão  e  da  justiça ;  pois,  porque  o 
capitào-mór  era  parente  do  cónego  Joào  Ferreira,  e  este  cónego 
tinha  o  peccado  de  ter  relações  com  os  Andradas,  sogue-se 
logicamente  que  o  capituo-mór  Joílo  Baptista  nào  podia  prestar 
bons  serviços  no  governo  de  que  fazia  parte  ? 

Quarenta  annos  depois  que  Francisco  Ignacio  inventou  este 
formidável  argumento,  o  grande  publicista  Laboulaye  jocosamente 
dissera  que  um  individuo  tinha  esperança  de  obter  um  bom  empre- 
go em  Paris,  porque  o  primo  da  prima  de  um  senador  do  império  do 
Napoleíio  III,  devia  certos  favores  ao  pae  do  dito  individuo. 

O  padre  Joào  Gonçalves  de  Lima,  velho  de  60  annos,  era  mui- 
to bom  parocho,  mas  também  nâo  prestava  para  o  governo,  porque 
era  tio  do  cónego  Ildefonso  Xavier  Ferreira  e  se  deixava  illudir  por 
seu  sobrinho. 

Taes  eram,  na  opinifto  de  Francisco  Ignacio,  os  membros  do 
governo  de  S.  Paulo,  em  1823  ;  tudo  nâo  prestava,  tudo  era  ruim, 
porque  tudo  cheirava  á  « Andrada »,  tudo  estava  infeccionado  de 
andradismo.     Era  de  força  o  coronel  ! 

Passa  em  seguida  Francisco  Ignacio  a  analysar  outros  perso- 
nagens do  tempo ;  acompanhemol-o,  que  a  cousa  é  curiosa: 

«  O  ouvidor  da  comarca  João  de  Medeiros  Gomes  é  o  homem 
mais  perigoso  que  se  acha  nesta  provinda  actualmente  » ;  é  preciso 
que  se  o  tire  de  S.  Paulo  porque  pôde  fazer  mal  a  quem  quizer, 
sob  a  capa  da  lei ! 

A  lógica  deste  argumento  não  é  melhor  do  que  a  dos  argumen- 
tos relativos  ao  capitão-mór  João  Baptista  e  ao  padre  João  Gonçal- 
ves de  Lima  :  mas  parece  estar  baseada  em  factos  recentes:  O  oxi- 
vidor  Costa  Carvalho  se  tinha  aproveitado  do  cargo  para  prejudicar 
os  seus  inimigos  e  avançar  a  sua  carreira;  removido  daqui,  fora 
substituído  pelo  ouvidor  Medeiros,  que  «  naturalmente  »  devia  pro- 
ceder da  mesmo  modo,  prejudicando  os  seus  desaôeiçoados  para 
servir  os  Andradas,  que  já  não  eram  ministros  nesse  tempo  e  não 
podiam  recompensar  os  seus  obséquios  e  serviços.  A  cautela,  en- 
tretAnto,  mandava  que  se  o  tirasse  daqui. 

O  novo  governador  das  armas,  César,  também  precisava  ser  de- 
mittido,  porque  era  «  bem  conhecido  »,  e  sabia-se  quaes  eram  as  suas 
relações  com  os  Andradas,  e  ainda  deviam  ser  reprehendidos  os 
civis  Anastácio,  Medeiros,  Mello  Franco,  João  Ferreira,  padres  Il- 
defonso e  Manoel  Joaquim  e  outros. 

Tudo  isto,  e  ainda  muito  mais  que  se  segue  e  seria  longo  men- 
cionar, foi  feito  em  forma  de  denuncia  dirigida  ao  intendente  de  po- 
licia do  Rio  de  Janeiro  ;  a  delação  estava  arvorada  em  meio  regular 
e  seguro  de  supprimir  os  inimigos  pessoaes  e  políticos  por  aquelles 
mesmos  que  se  queixavam  das  violências  dos  Andradas  ! 
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Contiunaudo  Francisco  Ignacio  nas  suas  delações,  conta  em 
se^^ida  que  desceu  a  Santos  e  faz  um  rosário  de  accusações  contra 
José  Olintho  de  Carvalho  e  Silva  e  outros,  porque  tinham  relações 
com  os  Andradas,  e  vagamente  fala  em  uma  carta  de  António  Car- 
los aos  padres  Aranha  e  Diogo  (Feijó  V),  sem  dar  a  entender  qual  a 
natureza  da  matéria  da  mesma  carta. 

Intercede  perante  o  governo  imperial  a  favor  do  tui-bulento 
Pedro  Taques  e  fala  na  reprohensao  a  este  cidadão  «  honrado  » 
«  que  pugna  somente  pelo  hem  da  nação  e  do  Imperador»,  esque- 
cendo-se  de  que  Pedro  Taques  foi  o  desordeiro  que  sahiu  á  rua  no 
dia  23  de  Maio,  de  trabuco  na  mno,  a  intimidar  os  cidadãos  e  os  ve- 
readores ea  angariar  apoio  contra  Martim  e  Jordão  e  pouco  depois 
endoideceu,  morrendo,  louco  varrido,  cerca  de  quarenta  annos  mnis 
tarde. 

A  este  pobre  doido,  perigoso  pela  sua  inconsciência,  chama-se 
« cidadão  honrado  »,  que  não  merece  reprehensão  mesmo  quando 
sai  a  rua  de  garrucha  armada  na  mão,  porque  é  do  seu  particio,  mas 
a  José  Bonifácio  se  qualifica  ie  « tigre  ambicioso  e  faminto !  » 

No  documento  de  tolhas  91  e  92  firmado  por  um  Gomide,  que 
se  diz  Thomaz  Gonçalves,  os  Andradas  são  chamados  as  «  hydras  e 
estouvados  »  e  se  repete  que  António  Carlos  escrevera  a  Feijó,  di- 
zendo que  era  «  republicano  »,  e  que  essa  carta  deveria  ser  enviada 
ao  Imperador. 

Sempre  a  denuncia  e  a  delação  !  Mas  Feijó  era  deliquente 
do  mesmo  crime  ;  voltara  de  Portugal  imbuido  de  idéas  republica- 
nas e  pouco  ortodoxas  e  não  era  para  admirar  que  não  quizesse  de- 
nunciar a  António  Carlos,  que  era  o  único  estouvado  dos  irmãos,  por 
um  crime  em  que  elle  Feijó  tinha  também  delinquido . 

Disse  esse  Gomide  que,  para  commemorar  os  nomes  dos 
Andradas,  não  bastava  a  forca  de  S.  Paulo,  onde  «houve  en- 
forcados» a  laço  de  couro;  mas  esqueceu-se  de  nos  repetir  a 
historia  contada  por  Feijó,  que  o  carrasco  de  Chaguinhas,  ven- 
do que  o  dito  laço  de  couro  não  asphixiava  depressa  o  pacien- 
te, cortara  aquelle  laço  e  no  chão  acabara  a  vida  do  condem- 
nado. 

Foi  este  esquecimento  uma  falta  bastante  grave,  porque 
deixa  em  duvida  a  affirmação  de  Feijó,  que  diz  ter  visto  tudo 
com  os  seus  próprios  olhos. 

£squeceu-se  também  o  Gomide  de  nos  contar  a  importante 
circumstancia  de  que  Francisco  Ignacio,  MúUer  e  outros  òer- 
iiardistas  do  governo  provisório  tinham  tomado  parte  na  con- 
demnação  á  morte  dos  sediciosos  de    Santos,    tinham  recusado  o 
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appello  ao  poder  moderador  do  Príncipe  Regente,  por  ser  este 
um  dos  casos  em  que  tal  appello  era  dispensável,  haviam  orde- 
nado ou  consentido  que  os  sediciosos  Joaquim  Rodrigues,  José 
Maria  Ramos,  José  Correia,  Floriano  Pires  e  Joaquim  Lontra 
fossem  enforcados  nas  vergas  do  navio  portuguez  ancorado  em 
8anto8  e  tbram  solidários  com  Martim  Francisco  nas  horrorosas 
acenas  da  execução,  nesta  capital,  de  Joaquim  Gotindiba  e  Cha- 
guinhas,  se  é  que  este  ultimo  foi  realmente  enforcado. 

Preciso  abrir  aqui  um  outro  parenthesis  para  rectificar 
aquillo  que  julgo  ser  um  engano  do  cidadão  E.   R. 

A  sedição  de  Santos  teve  logar  a  28  de  Junho  de  1821;  a 
2  de  Julho,  já  o  Governo  Provisório  estava  sciente  do  facto  e 
remettia  para  lá  as  forças,  que  chegaram  no  dia  6  e  destroça- 
ram os  rebeldes  no  mesmo  dia.  O  julgamento  dos  culpados  não 
Be  demorou,  sendo  muitos  delles  condemnados  a  camnho  perpetuo 
e  outros  á  pena  ultima.  Destes  deviam  ser  executados  em  Santos, 
os  que  fossem  filhos  da  costa  do  mar  e  em  S.  Paulo,  os  que 
fossem  nascidos  ou  residissem  nos  districtos  de  serra  acima. 

Disse  o  cidadão  E.  R.  que,  sendo  o  crime  militar,  devia  o 
sentenciado  Chaguinhas  ser  fuzilado,  dando  a  entender  que  a 
troca  do  fuzilamento  pela  forca  ainda  foi  um  acto  de  maldade 
dos  Andradas,  facto  este  que  não  é  verdadeiro. 

Em  primeiro  logar,  se  tal  troca  tivesse  havido,  seriam  tào 
responsáveis  por  ella  Martim  e  seus  amigos  do  Governo  Provisó- 
rio, como  João  Carlos  de  Oeynhausen,  Francisco  Ignacio  e  ou- 
tros beniardistas,  porque  estes  não  fizeram  protesto  algum,  como 
se  vê  das  Actas  dag  Sessões  do  governo. 

Em  segundo  logar,  não  houve  troca  da  pena,  nem  da  for- 
ma da  sua  execução:  os  réos  foram  condemnados  á  morte  pela 
forca  e  na  forca  morreram.  A  idéa  de  se  enforcarem  cinco  dos 
sentenciados  nas  vergas  do  navio  portuguez,  que  estava  no 
porto  de  Santos,  partiu  do  bernardista  Múiler  e  do  coronel  La- 
zaro Gonçalves,  seu  companheiro  no  commando  das  forças  que 
esmagaram  o  motim  de  Santos .  Lá  não  havia  forca  e,  para  não 
se  perderem  tempo  e  dinheiro  na  construcção  de  uma  especial 
para  este  fim,  tirou*se  ]iartido  da  mastreação  e  cordageus  do  dito 
navio  e  da  bôa  vontade  com  que  a  isso  se  prestava  o  comman- 
dante  portuguez. 

Múiler,  Lazaro  Gonçalves  e  a  marinhagem  do  navio  eram 
todos  portuguezes,  emquanto  os  condemnados  eram  todos  brasi- 
leiros. . .   Cahiu-lhes  a  sopa  no  mel. 

Chaguinhas  e  Cotindiba,  trazidos  para  S.  Paulo  em  Setem- 
bro, dous  mezes  e  meio  depois  do  delicto,  só  foram  suppliciados 
em  Maio  do  anno  seguinte,  muitos  mezes  depois  da  execução  de 
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Santos,  quando  José  Bonifácio  era  já  ministro  e  Feijó  estava 
em  Lisboa.  Foi  a  recente  execução  de  Cbafçuinhas  que  deu  o 
pretexto  para  a  explosão  dos  bernardistos  e  consequente  expul- 
são de  Martim  e  Jordão. 

E  se  assim  não  fora,  como  se  pôde  explicar  o  facto  de  José 
Bonifácio  não  estar  envolvido  na  immediata  responsabilidade  da 
execução  e  seus  horrores  e  da  explosão  bernardista  ficar  incu- 
bada por  tantos  mezes? 

Se  a  execução  era  mais  antií;;:a,  a  quem  se  refere  a  ordem 
de  11  de  Maio  de  1822  do  Governo  Provisório  ao  coronel  La- 
zaro Gonçalves,  para  que  fizesse  executar  a  sentença  dos  dous 
condemuados  do  batalhão  de  caçadores,  que  ainda  se  aL'havam 
na  prisão,  pelo  crime  do  motim  de  Santos? 

O  governo  portug^ez,  pelo  menos  nas  capitanias  de  São 
Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  não  fuzilava  os  militares  ]>or  crime 
algum,  mas  os  enforcava  quando  o  delicto  era  de  primeira  ca- 
beça. As  vergenhosas  rendições  de  Castro  Moraes,  no  Rio  de 
Janeiro,  em  1711,  e  de  Mendonça  Furtado,  em  Santa  Catharina, 
em  1777,  não  mereceram  grandes  castigos ;  porém  o  covarde 
coronel  Thomaz  Luiz  Osório  pagou  com  a  vida  na  forca  as 
patifarias  que  praticou  em  Angustura  de  Castillos,  em  1762. 
O   costume   de   fuzilar  é   de   data  mais   recente. 

Não  houve,  portanto,  troca  de  supplicio ;  os  condemnados  á 
pena  ultima,  mesmo  por  crimes  militares,  eram  executados  na 
forca,  desde  os  coronéis  até  os  inferiores  e  soldados.  Em  Lis- 
boa, na  própria  capital  do  Reino,  fora  enforcado  o  general 
Gomes  Freire  de  Andrade.  A  supposição  de  ter  havido  troca 
de  supplicio,  para  maior  martyrio  do  condemnado,  não  tem, 
portanto,   fundamento    algum. 

IV 

Continaemos  na  analyse  dos  documentos  históricos  contidos 
no  folheto  Oa  Andrad^s,  porque  são  curiosos  e  bem  mostram 
«como   é   que   se   escreve   a   historia». 

Na  pagina  93,  vem  uma  portaria  de  Manoel  Jacintho  No- 
gueira da  Gama,  datada  do  Rio  de  Janeiro,  a  27  de  Outu- 
bro de  1823,  mandando  dar  a  alguns  bernardistas  umas  cer- 
tidões que  elles  aifirmavam  que  lhes  tinham  sido  nei^adas  pelo 
governo  de  S.  Paulo,  allegando  o  ministro  que  não  deve  haver 
segredo   em  um  governo  constitucional    como   o   do  Império. 

Temos  aqui  um  estadista  do  tempo  affirmando  a  existência 
de  um  governo  constitucional  em  1823,  quando  a  constituição  s6 
data  de  25  de  Março  de  1824 ! 
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Este  lapso  do  ministro  bem  domonstra  a  noçUo  que  elle 
])ossuia  de  um  governo  constitucional,  que  dabi  a  quinze  dias 
dissolvia  a  Assembléa  Constituinte  e  deportava  diversos  deputa- 
dos. 

Em  todos  os  tempos,  quando  uma  auctoridade  subalterna 
duvida  da  conveniência  de  dar  uma  certidào  sobre  matéria  que 
julga  grave,  tem  sido  costume  remetter  o  peticionário  á  aucto- 
aidade  superior  ;  portanto,  se  nfto  fôr  provado  que  a  negativa 
era  intencional  e  baseada  em  motivos  fúteis,  ou  reprovados,  a 
accusação  tem  j)ouco  peso  contra  o  governo  de  S.  Paulo,  e  nenhum 
valor  com  re!a<,*ao  aos  Andradas,  que  nílo  eram  ministros,  nem 
membros  de  govenio  algum. 

E'  muito  para  admirar  essa  força  magica  dos  Andradas,  que, 
sendo  tào  ofíensivos  a  D.  Pedro,  ao  ponto  de  serem  por  elle 
demittidos  dos  cargos  do  ministros  e  tão  odiados  de  todos  que 
até  se  propunha  cassar-llies  o  mandato  de  deputados,  ainda  es- 
tavam tyrannisando  a  província  de  S.  Paulo  de  modo  a  tornar 
intolerável  a  vida  para  os  bernardistas ! 

Em  nota  da  redacção,  á  pag.  104,  se  diz  que,  antes  de  ob- 
terem entrada  no  governo  organisado  a  23  de  Junho  de  1821, 
os  Andradas  agradavam  e  pediam  favores  e  protecção  e  que 
depois  elles  fizeram  dos  seus  protectores  victimas  de  deportações, 
e,  mais,  que  destes  protectores  deportados  pelo  menos  sete  per- 
tenciam ao  Governo  Provisório,  a  saber: — Jào  Carlos  de  Oey- 
nhausen  e  MuUer — portuguezes-allemàes,  António  Maria  Quartim, 
— anglo-hespanhol,  Miguel  José  de  Oliveira  Pinto  e  André  da 
Silva  Gomes — portuguozes,  Francisco  Ignacio  e  padre  Paula  Oli- 
veira— brasileiros  e  paulistas. 

Nenhum  destes  foi  protector  dos  Andradas.  José  Bonifácio 
foi  quem  os  escolheu  para  fazerem  parte  do  governo,  como  se 
vô  por  todos  08  documentos  do  tempo,  inclusive  as  Actas  das 
Sessões,  já  publicadas.  No  grupo  acima  citado,  ha  cinco  extran- 
geiros  e  somente  dous  nacionaes,  e  ninguém  poderá  crer  que 
aquelles  extrangciros,  principalmente  os  quatro  primeiros,  tives- 
sem mais  amor  ao  Brasil  do  que  os  membros  brasileiros  do  Go- 
verno Provisório. 

Joào  Carlos,  Miiller,  Oliveira  Pinto  e  Quartim,  além  de  ex- 
trangeiros,  eram  officiaes  militares  educados  no  regimen  da  obe- 
diência passiva,  estavam  no  Brasil  com  commissões  remuneradas, 
assim  como  podiam  estar  em  Angola  ou  Moçambique,  não  tinham 
ligações  immediatas  e  de  caracter  permanente  com  o  paiz  cm 
(^ue  residiam,  e,  portanto,  eram  transitórios  os  interesses  que 
podiam  ter  pela  sua  prosperidade. 


—  31   — 

Amigos  da  liberdade  civil  elles  iifto  podiam  ser  em  parte 
algama,  e  ainda  menos  no  Brasil,  porque  isso  seria  contrario  á 
própria  natureza  Humana :  César  escravisou  Roma,  Cromwell  a 
Inglaterra,  e  Napoleão  a  França,  sem  falar  nas  republicas  lati- 
nas, onde  militarismo  e  deapotismo  se  tornaram  synonymos. 

Vem,  em  seguida,  uma  carta  de  um  outro  extrangeiro  met- 
tido  na  politica  brasileira,  contradictoria  com  os  documentos  an- 
teriores. Este  extrangeiro,  Gabriel  Ploesquellec,  enche-se  de 
alegria,  a  1.**  de  Agosto  de  1823,  pela  queda  dos  Andradas,  que 
o  consideravam  como  espião  de  Portugal,  e  pergunta  «  como  é 
que  havia  de  alcançar  favores  com  essa  nódoa  nas  costas?» 

Diz  mais  que  «escapou  de  boa  e  dá  graças  a  Deus  por  ter 
sabido  da  batalha  sem  maiores  damnos».  Não  se  pode  crer 
nestas  aflfirmações,  porque  é  o  próprio  coronel  Francisco  Igna- 
cio  quem  nos  diz  que  a  tyrannia  continuava  ainda  em  S.  Paulo, 
por  serem  os  membros  do  governo.  Cândido  Xavier,  Silva  Pas- 
sos, Anastácio  e  padre  João  Gonçalves,  amigos  dos  Andradas  e 
continuadores  das  suas  perseguições. 

Termina  a  carta  dizendo  que  «  alegria  em  S.  Paulo  era 
geral,  por  estar  acabado  o  tempo  do  despotismo  e  das  arbitra- 
riedades», donde  se  conclue  que  o  governo  de  então,  apezar  de 
ser  composto  de  partidários  dos  Andradas,  sabia  garantir  os  di- 
reitos de  cada  um  ;  mas  em  que  ficam,  então,  as  accusações  an- 
teriores de  Francisco  Ignacio  contra  este  mesmo  governo  que 
enche  de  alegria  o  coração  do  extrangeiro  Ploesquellec? 

E  «assim  se  escreve  a  historia» ! 

Segue-se  uma  carta  de  Paula  Souza,  datada  de  Ytú,  a  8 
de  Março  de  1824,  na  qual  defendo  alguns  parentes  seus  de 
certas  accusações  e  acaba  dizendo  que  passa  mal  de  saúde  e  se 
acha  recluso,  que,  se  assim  não  fosse,  «já  teria  deixado  esta  pro- 
vincia,  onde  ninguém  pode  se  julgar  seguro  presentemente,  em- 
quanto  labora  a  intriga,  muito  mais  tendo  inimigos  ;  porém,  que, 
certo  da  justiça  imperial  e  forte  de  consciência,  entrega-se  á 
Providencia.» 

Este  documento  ó  importante  por  ser  assignado  pelo  notá- 
vel paulista,  e  bastante  mys+erioso  para  merecer  uma  certa  ana- 
lyse,  tanto  mais  que  Paula  Souza  era  concunhado  do  brigadeiro 
Luiz  António,  e,  portanto,  aparentado  por  casamento  com  o  co- 
ronel Francisco  Ignacio. 

Ytú,  de  onde  foi  datada  a  carta,  era  a  pátria  de  Paula  Sou- 
za e  o  centro  do  liberalismo  paulista  naquelles  agitados  tempos ; 
era  a  cabeça  dos  municípios  que  se  tinham  revoltado  contra  os 
hemardistas  e  formado  uma  confederação  em  defesa  dos  interes- 
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ses  brasileiros  e  em  opposiçào  ao  predomínio  dos  extrangeiros 
uo  proverno  da  província.  O  povo  alli  era  todo  composto  de 
parentes  e  ami;^Ds  de  Paula  Souza  e  de  Feijó,  que  lá  tinha  a 
sua  residência  habitual.  Paula  Souza  devia,  portanto,  sentir-se 
at  home,  no  meio  da  sua  gente,  e  nào  se  percebe  qual  o  moti- 
vo por  que  tanto  se  amofinava,  a  ponto  de  confiar  a  sua  sorte 
á  Divina  Providencia. 

Os  povos  da  confederação  ytuana  eram  politicamente  dedica- 
dos aos  Audradas,  e  com  elles  estiveram  em  correspondência  di- 
recta desde  A  Bernarda,  a  23  de  Maio,  até  a  vinda  de  D.  Pe- 
dro a  esta  província,  em  fim  de  Agosto  de  1822.  Tendo  o  Prín- 
cipe Regente  substituído  o  governo  berna'dista  por  outro  de 
três  membros  e  de  que  fazia  parte  o  ytuano  dr.  José  Correia 
Pacheco  e  Silva,  e  apaziguado  assim  os  ânimos,  não  havia  mais 
motivos  para  perturbíiçòes  em  Ytú  e  nos  municípios  confedera- 
dos; as  desordens,  i>ortanto,  se  davam  em  outra  parte,  e  nào  lá. 
Mas  onde  é  que  havia  essa  falta  de  segurança  pessoal  e  em  que 
consistia  o  perigo  ? 

José  Bonifácio  e  Martím  Francisco  já  não  eram  ministros 
desde  17  de  Julho  de  1823;  a  Assembléa  Constituinte  tinba 
sido  dissolvida  a  12  de  Novembro  desse  anno,  e  a  20  desse 
mesmo  mez  estavam  os  And  radas  em  caminho  para  o  exílio  ou 
deportação,  a  bordo  do  navio  Luconia^  onde  sofFreram  os  horro- 
res, cuja  narrativa  fizera  tremer  a  penna  de  Araújo  Porto-Ale- 
gre,  Homem  de  Mello  e  outros  escriptores  nacionaes. 

Como,  então,  se  pode  explicar  a  falta  de  segurança  na  pro- 
víncia em  Março  de  1824,  até  para  a  pessoa  de  Paula  Souza, 
Que  era  aparentado  com  Francisco  Ignacio  e  amigo  dos  andra- 
distas  de  Ytú,  Porto-Feliz  e  outros  municípios  da  ex-confede- 
ração  ? 

Será  possível  que,  desde  17  de  Julho  de  1823,  data  da 
queda  dos  Andradas  do  Ministério,  até  8  de  Março  de  1824,  o 
governo  imperial,  composto  de  inimigos  dos  mesmos  Andradas, 
não  tivesse  tido  tempo  para  trazer  um  pouco  de  ordem  á  pro- 
víncia de  S.  Paulo,  arrancando  delia  as  ultimas  raízes  do  au'- 
dradismo  f 

Emquanto  não  for  explicado  o  pensamento  de  Paula  Souza, 
estando  elle  no  meio  dos  seus  parentes  e  amigos  de  Ytú,  gente 
toda  também  dedicada  aos  Andradas,  devemos  suppôr  que  «a 
presente  falta  de  segurança  na  província,  onde  labora  a  intriga» 
era  unicamente  devida  á  reacção  dos  retrogados  contra  o  ele- 
mento nacional;  tanto  mais  que  Paula  Souza  defendia  contra  a 
calumnia  e  a  intriga  os  seus  cunhados,  e  estes  eram  Bento  de 
Barras  e  António  Paes  de    Barros,    futuros  barões    de  Ytú  e  de 
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Piracicaba,  gentiinos  fidalgos  paulistas,  descendentes  do  bandei- 
rante Domingos  Jorge,  que  u&o  deviam  ser  sympathicos  aos  re- 
trógrados, principalmente  o  segundo,  que  foi  um  dos  represen- 
tantes do  Brasil  nas  Cortes  Constituintes  de  Lisboa. 

Paula  Souza  era  liberal  exaltado,  e  Feijó,  que  fizera  figura 
saliente  nas  Cortes  de  Lisboa,  nào  podia  ter  as  sympathias  dos 
portuguezes  e  retrógrados.  Destes  é  que  ambos  se  deviam  quei- 
xar pela  falta  de  segurança  que  havia  em  Março  de  1824,  por- 
que entào  08  Andradas  já  estavam  longe  do  Brasil,  em  alto 
mar,  ou  talvez  já  em  temtorio  da  Hespanba. 

3eguem-se  no  folheto  alguns  documentos  firmados  por  Joào 
Carlos,  José  Bonifácio  e  Martim  Francisco  e  muito  honrosos 
para  o  coronel  Francisco  Ignacio;  porém,  se  as  assiguaturas 
destes  dous  Andradas  trazem  a  sua  solidariedade  com  Jo&o  Car- 
los nos  conceitos  emittidos  sobre  o  coronel  Francisco  Ignacio, 
segue-se  que  a  assignatura  deste  coronel  em  todos  os  documen- 
tos firmados  pelos  Andradas  também  trazem  sua  solidariedade 
em  todos  os  actos  ordenados  por  elles. 

Martim  Francisco  foi  deposto  do  governo  a  23  de  Maio  de 
1822  e  das  117  sessões  do  Governo  Provisório,  havidas  desde  a 
sua  installação  até  esse  dia,  encontra-se  a  assignatura  do  coro- 
nel Francisco  Ignacio  nas  actas  de  99,  ao  lado  do  nome  de 
Martim  ou  de  José  Bonifácio,  ou  de  ambos,  e  em  nenhuma  des- 
sas 117  actas  se  vê  o  menor  protesto  do  dito  coronel  contra  os 
actos  dos  Andradas. 

Daqui,  logicamente,  se  segue  que,  ou  nunca  os  Andradas 
praticaram  violências  quando  faziam  parte  do  governo,  ou  o  co- 
ronel Francisco  Ignacio  foi  solidário  com  elles  e  deve  participar 
de  todas  as  censuras  feitas  a  José  Bonifácio  e  Martim  Francisco. 

Devemos  presumir  a  primeira  hypothese,  porque  não  se  com- 
prehende  como  é  que  um  homem,  rico  e  que  se  diz  indepedente 
e  honrado,  pode  assistir  durante  onze  mezes  a  99  sessões  das  117 
realizadas  pelo  governo  nesse  espaço  de  tempo,  subscrever  as 
actas  dessas  sessões  sem  o  menor  protesto,  sem  o  mais  ligeiro 
reparo,  e  depois  vir  accusar  de  violências  aos  seus  próprios  col- 
legas  do  governo  por  actos  com  os  quaes  foi  solidário  1 

José  Bonifiicio  é  até  accusado  de  nfto  ter  tido  a  primazia  da 
lembrança  de  representar  a  D.  Pedro  que  nfto  abandonasse  o 
Brasil,  pertencendo  essa  gloria  a  José  Clemente  e  Oonçalves 
Ledo,  quando  José  Bonifácio  estava  em  S.  Paulo,  e  as  exigên- 
cias das  Cortes  Portuguezas  foram  aqui  conhecidas  depois  que 
já  tinham  produzido  as  manifestações  de  indignaç&o  no  Rio  de 
Janeiro ! 
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Mas  o  facto  é  que  o  Príncipe  Refçente  só  se  decidiu  a  ficar 
no  Brasil  depois  de  ter  ouvido  a  palavra  aucturizada  de  José 
Bonifácio,  e  entfto  cbamou-o  para  o  Ministério  para  carregar 
com  as  consequências  do  seu  patriótico  conselho. 


Geralmente  se  diz  que  toda  a  comparação  é  odiosa,  mesmo 
quando  é  feita  por  um  Plutarcbo  e  tem  por  objecto  a  elucida- 
çào  de  factos  históricos  controvertidos.  Entretanto  a  nossa  his- 
toria paulista,  dos  annos  de  1821  a  1845,  outra  cousa  não  é  se- 
não a  narração  dos  ódios  que  dividiram  os  homens,  e  até  as  mu- 
lheres, em  facções  e  muitas  vezes  prejudicaram  o  serviço  publi- 
co, sem  proveito  para  os  individuos. 

Ha  ainda  quem,  neste  começo  de  século  XX,  tilo  distante 
daquellas  odientas  luctas,  em  que  a  nossa  independência,  a  nossa 
liberdade  e  a  unidade  nacional  estavam  em  jogo,  pergunte  de 
onde  provem  a  fama  de  liberalismo  dos  Andradas  e  quaes  os 
feitos  que  glorificam  estes  patriotas. 

Seria  o  caso  de  se  perguntar  também  quaes  os  actos  que 
recommendam  á  gratidão  dos  pósteros  os  nomes  do  coronel  Fran- 
cisco Ignacio  e  do  marquez  de  Monte-Alegre. 

Até  o  anno  de  1819,  José  Bonifácio  permaneceu  na  Europa, 
onde  residiu  cerca  de  quarenta  annos;  António  Carlos,  que  fora 
juiz  do  fora  de  Santos,  tinha  sido  nomeado  ouvidor  de  Pernam- 
buco, onde  se  mettera  a  chefiar  revoluções  contra  o  governo  por- 
tuguez,  em  1817,  pelo  que  sofíreu  quatro  annos  de  rigorosa  pri- 
são e  teve  occasião  de  ver  bem  de  perto  o  patibulo,  que  devo- 
rou vários  companheiros  seus;  Martim  Francisco  prestava  em  São 
Paulo  serviços  que  constam  da  Revista  do  Instituto  Histórico 
Brasileiro  e  do  Journal  des  MineSy  e  soffria  as  perseguições  de 
alguns  capitàes-generaes ;  e  de  1821  em  deante  todos  três  en- 
traram em  plena  actividade  politica. 

José  Bonifácio,  tendo  assumido  a  responsabilidade  dos  acon- 
tecimentos d«  23  de  Junho  de  1821,  entrava  para  o  Governo 
Provisório  com  seu  irmão  Martim,  emquanto  António  Carlos  era 
eleito  deputado  ás  Cortes  Constituintes  de  Lisboa,  nas  quaes 
teve  por  companheiros  Feijó,  Vergueiro,  José  Ricardo  de  An- 
drada,  Paes  de  Barros  e  Silva  Bueno.  Estes  dous  últimos  sub- 
stitui ram  Paula  Souza,  que  não  tomou  assento  por  doente,  e  Fer- 
nandes Pinheiro,  que  optara  pelo  Rio  Grande  do  Bui. 

No  Governo  Provisório  de  S.  Paulo,  José  Bonifácio  e  Mar- 
tim nunca  praticaram  violência  alguma  que  mereça  critica  es- 
pecial, e  a  prova  desta  affirmativa  está  nas   próprias   Actas    das 
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Sessões  do  governo,  nas  quaes  nada  se  encontra  a  que  se  possa 
dar  o  uome  de  violência,  nada  se  vê  que  se  assemelhe  a  um 
protesto,  e  em  todas  se  acham  as  assignaturas  de  mais  de  um 
bernardista. 

Em  principios  do  anno  de  1822,  Josó  Bonifácio  seguiu  para 
o  Rio  de  Janeiro  com  Gama  Lobo  e  outros,  como  representantes 
do  Governo  Provisório  e  da  Gamara  de  S.  Paulo,  que  pediam 
ao  Principe  Regente,  que  nào  obedecesse  as  ordens  das  Cortes  de 
Lisboa  e  que  nao  abandonasse  o  Brasil.  Desempenhou  José  Bo- 
nifácio a  sua  missão  e  a  IG  de  Janeiro  desse  mesmo  anuo  foi 
nomeado  ministro  de  EstAdo. 

Martim  Francisco  ficara,  na  ausência  de  seu  irmão,  occupan- 
do  a  cadeira  vice-presidente  do  Governo  Provisório,  porém,  João 
Carlos  de  Oeynhausen,  chefe  dos  bernardistas  e  presidente  do 
governo  collectivo,  era  tão  ciumento  do  seu  cargo,  que  nào  fal- 
tou a  uma  só  sessão  das  38  sessões  que  tiveram  logar  desde  a 
partida  de  José  Bonifácio  para  o  Rio  até  a  expulsão  de  Martim, 
e,  portanto,  nunca  permittiu  que  Martim  occupasse  a  sua  ca- 
deira durante  os  mezes  de  Janeiro  a  Maio  de  1822. 

Das  actas  das  79  sessões  que  tiveram  logar  desde  a  installa- 
<jáo  do  Governo  Provisório,  a  23  de  Junho  de  1821,  até  31  de 
Dezembro  desse  anno,  ve-se  que  o  presidente  João  Carlos  só  es- 
teve ausente  de  dez  sessões,  das  quaes  oito  foram  presididas 
por  José  Bonifácio  e  duas  por  Martim  Francisco ;  porém,  a  estas 
dez  sessões  sempre  estiveram  presentes  vários  bernardistas — 
Francisco  Ignacio,  Miiller,  Quartim,  Oliveira  Pinto  e  Paula  Oli- 
veira, todos  ou  alguns,  e  a  ausência  de  protestos  da  parte  des- 
tes indica  que  nada  houve  que  merecesse  os  seus  reparos. 

Depois  da  expulsão  de  Martim  e  Jordão,  os  seus  amigos 
deixaram  também  as  suas  cadeiras,  e  os  bernardistas  ficaram  se- 
nhores do  governo,  como  da  sua  própria  casa.  Estavam  como 
queriam,  livres  dos  embaraços  que  lhes  podia  causar  a  presen- 
ça de  uma  Andrada  e  de  seus  amigos  nas  sessões.  Ficara  o  go- 
venio  reduzido  ao  seguinte  curioso  pessoal : 

1.**  João  Carlos  Oeynhausen,  fidalgo  portuguez. 
2.**  Miguel  José  de  Oliveira  Pinto — militar  e  portuguez. 
3.**  Daniel  Pedro  Múller — militar  e  portuguez. 
4.**  António  Maria  Quartim — militar  o  hespanhol. 
ò°  André  da  Silva  Gomes — professor,  portuguez  o  muito  velho. 
6.**  Francisco  Ignacio,  fidalgo  paulista,    filho    de    portuguez, 
educado  em  Portugual  e  militar. 

7.**  Francisco  de  Paula  Oliveira — padre  e  paulista. 
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Tinham  razão  de  sobra  os  municipios  paulistas  do  interior 
para  se  revoltarem  contra  nm  tal  governo,  em  que  o  elemento 
nacional  estava  representado  somente  por  um  padre  e  por  um  mi- 
litar, filho  de  portu^ez  e  educado  fora  do  paiz,  e  para  se  con- 
federarem em  defesa  própria.  E  seria  necessário  que  os  Andra- 
das  fossem  ineptos  para,  como  ministros,  não  tomarem  severas 
medidas  contra  a  nova  ordem  de  cousas  estabelecida  em  S.  Paulo 
por  um  governo  composto  em  sua  grande  maioria  de  militares 
estrangeiros,  que  eram  necessariamente  suspeitos  aos  que  favo- 
reciam as  idéas  latentes  da  independência  do  Brasil. 

Tratava-se  já  de  fazer  a  independência  ;  a  ouestão  era  sim- 
plesmente de  opportunidade.  D.  João  VI,  ao  aeixar  o  Brasil 
em  principios  de  1821,  tinha  aconselhado  ao  filho,  que  aqui  dei- 
xava como  regente,  que,  se  o  Brasil  se  separasse  da  mãe-patria, 
fosse  em  seu  proveito  e  não  a  beneíicio  de  algum  aventureiro,  e 
em  todas  as  representações  que  se  dirigiram  a  D.  Pedro  se  dizia 

?ue  a  sua  retirada  desta  colónia  importava  a  sua  separação  de 
^ortugal,  a  sua  independência.  José  Bonifácio,  ministro,  foi 
quem  apressou  e»sa  orpportunidade  e  fez  a  idéa  explodir  a  7  de 
Setembro  de  1822. 

Havia  então  muita  duvida  nos  espirites  quanto  á  forma  de- 
finitiva de  governo  a  adoptar;  basta  citar  alguns  exemplos  da& 
incoherencias  politicas  que  vieram  até  depois  da  maioridade. 

António  Carlos,  revolucionário  ardente  em  1817,  vacillou 
entre  a  Monarchia  e  a  Republica,  e  só  se  fez  monarchista  firme 
depois  de  18B1,  quando  trabalhou  pela  rest-auração  de  Pedro  I  e 
pela  maioridade  antecipada  do  menino  Pedro  II ;  Feijó  foi  tudo : 
pensador  livre,  orthodoxo,  republicano,  déspota  e  acabou  revolu- 
cionaiio ;  Gonçalves  Ledo  foi  republicano,  depois  fez-se  monar- 
chista e  cooperou  para  a  acclamação  de  Pedro  I;  Costa  Carva- 
lho, sempre  inimigo  dos  Andradas,  estava  do  lado  contrario  a  elles; 
não  foi  extranho  á  dissolução  da  Assembléa  Constituinte  e  á  de- 
portação de  vários  de])Utados ;  parecendo  então  propender  mais 
para  os  republicanos,  não  se  molestou  com  o  facto  ao  Imperador 
não  convocar  os  corpos  legislativos  durante  dous  annos  depois 
de  outorgada  a  Constituição  de  25  de  Março  de  1824,  não  pro- 
testou contra  as  atrocidades  imperiaes  de  1824-25,  nas  províncias 
do  norte, — elle  que  tanto  se  amofinava  com  as  vicÀencias  dos  An- 
dradas ;  occupou,  em  1829,  a  sua  cadeira  de  deputado,  em  oòe- 
diencta  ás  ordens  de  Pedro  I,  e,  entretanto,  depois  de  7  de  Abril- 
de  1831,  entrou  para  a  regência  trina  como  um  dos  homens  da 
confiança  de  Evaristo  da  Veiga,  que  mais  tinha  contribuído  para. 
a  queda  do  primeiro  Imperador! 
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A  bernarda  de  23  de  Maio  de  1822  foi  um  facto  gravissimo, 
e  a  punição  dos  seus  auctores — ires  mezes  de  desterro  pai'a  di* 
versas  povoações  dentro  da  província  oa  para  o  Rio  de  Janeiro— 
foi  de  uma  extrema  brandura,  que  mal  se  compadece  com  os 
ódios  daquelles  a^tados  tempos,  em  que  não  havia  constituição 
que  garantisse  os  direitos  do  cidadão,  nem  leis  ordinárias  que  es- 
tabelecessem normas  regulares   de  processo. 

Dispondo  de  um  poder  absoluto,  rodeados  de  inimigos  poli* 
ticos  e  pessoaes,  a  quem  podiam  fuzilar  e  enforcar,  os  Andradas 
são  accusados  de  ter  prendido  ou  deportado  Gonçalves  Ledo,Ja* 
nuario  Barbosa,  Nóbrega  e  outros  poli  ticos  que  não  lhes  mereciam 
confiança.  Na  occasião  muito  mais  se  podia  esperar  de  um  go- 
verno absoluto  que  tinha  sobro  os  seus  hombros  uma  empresa  de 
tamanha  responsabilidade,  como  a  realisação  da  independência; 
entretanto,  nem  uma  só  gotta  de  sangue  dos  inimigos  foi  derra- 
mada, e  a  obra  da  independência,  que  elles  tinham  começado  e 
muito  adeantado,  foi  felizmente  levada  a  termo.  Tinha,  portan- 
to, razão  José  Bonifácio    quando   affirmara: 

cAmei  a  liberdade  e  a  independência 
Da  doce,  cara  pátria,  a  quem  o  Luso 

i  Opprimia  sem  dó,  com  riso  e  mofa. 

^  Eis  o  meu  crime  todo ! 

«Cingida  a  fronte  de  sangrentos  louros. 
Horror  jamais  inspirará  meu  nome: 
Nunca  a  viuva  ha  de  pedir-me  o  esposo. 
Nem  seu  pae  a  criança  !  » 

Realmente,  elle  não  fez  orphams,  nem  viuvas,  e  este  facta 
por  si  só  basta  para  destruir  todas    as    accusações    de  violências 

Sue  lhe  são  atiradas  pelos  seus  inimigos,  dos  quaes,  ao  menos 
ois.  Costa  Carvalho,  como  regente  do  Império,  e  Feijó,  como 
ministro  da  Justiça,  foram  responsáveis  pelo  espingardeamento 
do  povo  fluminense  dentro  de  um  theatro  e  pela  matança  de 
rebeldes  prisioneiros  era  São  Christovam,  depois  de  7  de  Abril, 
quando  já  não  estava  em  jogo  a  causa  sagrada  da  independeu- 
t  cia  e,  pelo  menos,    no    papel,  havia    uma    constituição    para  ícer 

observada  e  um  código  criminal  para  ser  applicado.    Estes,  sim, 
fizeram  viuvas  e  orphams. 

Para  contrabalançar  as  faltas  e  erros  que  se  possam  notar 
na  carreira  de  José  Bonifácio,  tem  elle  um  activo  que  merece 
ser  relembrado  e  que  lhe  valeu  a  fama  que  tem  e  mais  o  ti- 
tulo único  de  patriarcha  da  ikdbpendbncia,  em  um  tempo  em 
que  havia  marquezes  ás  dúzias  e  coronéis  aos  centos. 
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Elle  illustrou  o  Brasil  na  Europa  com  os  seus  trabalhos 
scientificos,  mereceu  uma  cadeira  de  leute  de  Historia  Natural  na 
universidade  de  Coimbra  e  deu  brilho  ás  lettras  pátrias  com  as 
suas  producções  litterarias;  foi  chefe  de  policia  na  cidade  do 
Porto  e  coronel  de  um  batalhão  de  estudantes  durante  a  inva- 
são franceza  e  defendeu  o  reino  emquanto  a  familia  real  fugia 
para  uma  das  colónias ;  tomou  a  direcçào  do  movimento  politico  de 
2o  de  Junho  de  1821,  em  Síio  Paulo,  e  fez  Governo  Provisório, 
que,  bom,  ou  máu,  foi  obra  inteiramente  sua,  impedindo  assim 
que  o  elemento  extrangeiro  o  militar  dominasse  aquella  revolu- 
ção popular  e  a  fizesse  degenerar  em  tyrannia  ou  anarchia;  foi 
enviado  ao  Rio  de  Janeiro  em  commissão  politica  e,  mais  do 
que  qualquer  outro,  contribuiu  para  que  o  vacillante  Príncipe 
Regente  desobedecesse  as  ordens  das  cortes  de  Lisboa  e  ficasse 
no  Brasil, — primeiro  passo  dado  no  caminho  da  nossa  emancipa- 
ção politica ;  como  ministro,  pela  rapidez  e  energia  da  sua  acçào, 
dirigiu  os  acontecimentos  de  modo  que  vieram  terminar  no  grito 
«iSDEPEXDEííciA  OU  siORTE»,  nos  campos  do  Ypiranga;  rompeu 
a  lucta  contra  o  Portugal  e,  nSo  tendo  generaes  e  almirantes, 
chamou  Cochrane,  Taylor,  Grenfell,  Beaurepaire,  Labatut  e  ou- 
tros para  defesa  da  pátria  em  perigo ;  fundou  o  credito  nacional, 
lançando  o  primeiro  empréstimo  publico  para  as  despesas  da 
guerra  da  independência;  curtiu  longos  annos  de  amargo  exilio, 
porque  nào  soube  condescender  com  os  desregramentos  e  devas- 
sidões do  Soberano  e  tentou  moralisar  o  paço  imperial,  aparando 
as  demasias  da  cortezan  Domitila,  que  foi  um  dos  agentes  da 
dissolução  da  Assembléa  Constituinte  e  da  deportação  de  tantos 
patriotas;  e,  finalmente,  foi  o  homem  honrado  e  de  confiança  a 
quem  Pedro  I,  arrependido  e  penitenciado,  entregou  as  impe- 
riaes  creanças  no  momento  em  que  deixava  para  sempre  o  paiz, 
que  tanto  o  amou  e  que  elle  tão  mal  serviu. 

Armitage,  que  não  era  suspeito  de  andradismo,  disse  de  José 
Bonifácio : 

«  As  suas  vistas  eram  extensas  e  a  sua  probidade  illibada; 
«  foi  elle  quem  fixou  as  resoluções  do  volúvel  D.  Pedro;  quem 
«  lhe  fez  sentir  o  contraste  entre  governar  um  império  nascen- 
«  te  e  um  reino  em  decadência;  quem  reanimou  a  expirante 
«  ambição  do  Príncipe  Regente  e  conduziu  a  revolução  com  muito 
«    pequeno    sacríficio  e  quasi  sem  derramamento  de  sangue. 

«  O  desinteresse  de  José  Bonifácio  e  de  seu  irmão  Martim 
«  Francisco  é  altamente  digno  de  elogio.  Honras  e  riquezas 
«  estiveram  ao  seu  alcance;  comtudo  retiraram-se  do  poder  em 
«  honrosa  pobreza,  sem  titules  nem  condecorações.  Muitos  dos 
«  seus  actos  são,  com  cffeito,  censuráveis;  todavia, considerando- 


c  86  o  estado  critico  do  Brasil  naquelln  épocha,  devem-se  dar 
«  algumas  desculpas  aos  seus  erros.»  (1) 

Evaristo  da  Veiga,  inimigo  pessoal  e  politico  dos  Andra- 
das,  influenciado  pelo  meio  em  que  vivia  e  pela  medonha  anar- 
chia  que  se  seguiu  ao  7  de  Abril  de  1881,  dissera  que  «José 
Bonifácio  fôra  pela  primeira  vez  acclamado  o  Ileróe  da  inde- 
pendência a  7  de  Setembro  de  1832,  em  uma  reunião  popular, 
— amalgama  monstruoso  de  alguns  festeiros  das  garrafadas  de 
Março,  de  heróes  das   ceias    de  camarão,  e    de  vários  curiosos.» 

Foi  proplietica  aquella  reunião:  a  fama  do  heróe  ne.lla  ac- 
clamado se  foi  extendendo  dia  a  dia,  e  o  seu  nome  foi  deitando 
profundas  raizes  no  coraçôo  do  povo,  de  tal  modo  que,  decor- 
rido apenas  meio  século  e  acalmada  a  tempestade  de.  ódios,  era 
José  Bonifácio  elevado  á  dignidade  de  Patriarcha  da  indepen- 
dência, com  a  sancçÃo  de  Pedro  II,  pupillo  agradecido,  e  a  gra- 
tidão popular  levantava  ura  tumulo  sobre  a  sua  sepultura  em 
uma  das  egrejas  da  sua  cidade  natal  e  um  monumento  á  sua 
memoria  em  uma  das  praças  da  capital  do  Império. 

E  ainda  agora,  a  7  de  Setembro  de  1901,  quando  raros, 
raríssimos  sfio  aquelles  que  sabem  onde  descançam  os  restos 
mortaes  dos  seus  inimigos,  dizem-nos  as  noticias  do  Kio  de  Ja- 
neiro que  a  força  armada  sabiu  dos  quartéis  da  ilha  de  Paquetá 
e,  formando  em  frente  da  modesta  casa  em  que  esteve  dester- 
rado o  Patriakcha  da  independência,  fez-lhe  as  continências 
militares,  com  uma  salva  de  vinte  e  um  tiros,  emquanto  a  sua 
estatua  e  as  grades  que  a  cercam,  no  largo  de  S.  Francisco 
de  Paula,  amanheciam  cobertas  de  flores. 

E'  o  justiça  da  Historia  em  acçào. 

S.  Paulo,  Setembro  10  de  1901. 

A.  DE  Toledo  Piza. 


1)  Manoel  de  Arai^o  Porto  Alegre,  poeU  dos  mais  illostres  e  diplomata,  disse  de 
Martim  Praociíco  o  seguinte: 

«Todos  conhecemos  o  natnraHsta,  o  honradíssimo  homem  de  Estado  e  o  hábil  fl- 
umcelro,  qne  sonhe  achar  meios  para  sustentar  a  Incta  da  Independência.  Homem 
exemplar  na  rlgides  de  seus  ccstnmes,  na  severidade  de  suas  acções,  na  d<>cenc1a  das 
saas  palavras,  na  nnidade  do  sen  ti*ato  e  no  amor  paternal :  physionoroia  do  aguia  ta- 
lhada i  antiga,  elle  era  nm  typo  desses  homens  raros. 

«Como  naturalista,  faria  o  orgnlho  da  pátria  e  de  sna  família  se  nffo  fo^se  irmão 
de  José  Bonifácio  e  como  orador  faria  época  notável  no  parlamento  se  iilo  tivesse  por 
companheiro  sen  irmilo  António  Carlos.  A  historia  da  independência  nfto  pôde  ser  es- 
cripta  sem  o  nome  deste  illnstre  brasileiro,  qno  medln  com  a  própria  existência  toda 
a  sorte  de  vlclfsltndes  humanas... 

«Martim  Pratioisco  tinha  o  privilegio  desses  sítios  amenos,  onde  nm  ar  ssndavel 
purifica  a  saúde  e  dá  i  alma  sensações  nobres  e  innccentes :  o  sen  comroercio  tinha  al- 
guma coisa  de  santo  e  derramava  no  coraçAo  virgem  da  mocidade  o  enthnsiasmo  e  a 
.  esperança  sob  e  o  futuro  da  pátria. . . 

. . .  Membro  nato  desse  triumvirato  de  altac  capacidades,  é  um  dos  orgulhos  da- 
quella  illnstre  cidade,  que  viu  nascer  sens  dois  irroSos,  a  Alexandre  de  Onsmfto  e  ao 
YOador...»  Vide  /.ssiifa  do  Instituto  Histórico  Brasleiro,  vol.  Vf,  pags.  fi60— £61. 


A  Bernarda  de  Francisco  Ignacio 


(chaguikoâs) 

I 

Na  Revista  do  Instituto  Histórico  de  S.  Paulo,  vol.  V,  dá 
o  dr.  António  de  Toledo  Piza  nma  segunda  edição  do  que  es- 
crevera no  vol.  I  dos  Doe,  Interes.  á  historia  e  costumes  de  S, 
Paião  ;  o  reparo  que  já  fizemos  quanto  a  publicação  de  exposi- 
ções apaixonadas  de  factos  históricos,  fm  livros  que  trazem  o 
cunho  de  officiaes,  cabe  ainda  aos  artigos  da  Revista  do  Instituto, 
que,  parece-nos,  devia  ser  simples  repositório  de  documentos  ou- 
memorias  documentadas  de  factos  que  interessam  á  nossa  historia, 
e  não  do  artigos  mais  próprios  para  gazetas  ou  pamphletos. 

Os  dous  artigos — Chaguinhas — e — Martim  Francisco  e  a 
Bernarda — em  fundo  são  variações  do  mesmo  tliema — a  Bernar- 
da de  Francisco  Ignacio,  publicada  nos  Doe,  Interes,  cit.,  illus- 
tradas  com  algumas  noticias  biographicas  dos  homens  que  toma- 
ram parte  no  governo  provisório  de  São  Paulo,  e  sobretudo  os- 
tentando os  esforços  do  seu  auctor  em  cercar  os  Andradas  da 
aureola  mais  brilhante. 

Respeitamos  a  memoria  dos  Andradas,  sem  dar-lhes  proemi- 
nência, como  a  de  todos  aquelles  que  patrioticamente  coopera- 
ram para  a  nossa  independência.  Mas  o  respeito,  diremos  mes- 
mo, a  veneração  por  todos  esses  creadores  da  nossa  nacionalida- 
de não  vai  ao  ponto  de  procurarmos,  em  seu  louvor,  escurecer 
os  factos  históricos,  ou  livral-os  das  censuras,  já  feitas  por  seus 
contemporâneos,  por  actos  que  não  podemos,  em  consciência,  ap- 
provar. 

Tratando  da  «beraarda  de  Francisco  Ignacio»,  esquecemos 
alguns  documentos  que  explicavam  o  que  f5ra  esse  acontecimen- 
to ;  referimo-nofi  ao  supplicio  do  Chaguinhas,  fundado  no  teste- 
munho do  padre  Diogo  António  Feijó ;  é,  porém,  elle  testado, 
como  falso,  pelo  dr.  Piza ;  o  contestemunho  de  Feijó  quanto  ao 
facto  narrado,  que  é  o  próprio  caso  do  Chaguinhas,  a  menos  que 
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Martim  Francisco  estivesse  coinpromettido  em  ontra  execução 
idêntica  e  da  mesma  epoeba,  é  revestido  de  todos  os  requisitos 
que  pode  exigir  o  historiador  mais  escrupuloso: 

í."*,  a  austeridade  do  seu  caracter  e  inconcussa  respeitabili- 
dade ; 

2.*",  a  posiç&o  que  na  occasifto  occupava; 

3.*,  a  assembléa  perante  a  qual  fez  a  accusaç&o; 

4/,  ter  sido  feita  perante  o  próprio  accusado ; 

b.^^j  nào  ter  este  negado  ou  se  defendido  de  modo  a  destruir 
a  imputaç&o; 

6.*",  finalmente,  concordar  com  os  factos  conhecidos,  actos 
of&ciaes  e  tradiçfto. 

Os  factos  de  que  trata  o  dr.  Piza  nos  seus  artigos  nào  s&o 
dos  tempos  coloniae^,  passaram-se  quasi  em  nossos  dias,  s&o  de 
1821  e  1822;  n&o  fazemos  a  crítica  dos  seus  artigos,  apenas  es- 
crevemos um  estudo  histórico. 

Relativamente  ao  primeiro  artigo — O  supplicio  de  Gbagui- 
has — de  47  paginas,  só  nas  seis  ultimas  é  que  delle  trata,  ex- 
pondo a  traoiçào  commuro,  referida  por  Feijó,  e  que  é  conheci- 
da; este  ponto,  porém,  foi  mais  desenvolvido  no  segando — Mar- 
tim Francisco  e  a  Bernarda  de  Francisco  Ignacio,  e  nelle  se  lê : 

«Chaguinhas  não  estava,  de  facto,  tào  envolvido  e  compro- 
mettido,  como  parecia,  na  sediç&o  militar  de  Santos. 

«Entretanto  os  Andradas  reconheciam  a  injustiça  da  senten- 
ça que  condemnou  Chaguinhas  á  morte  e  entenderam  que  era 
preciso  salval-o  a  todo  o  custo,  sem  comtudo  provocar  coníiictos 
com  CS  portuguezes  e  retrogados  de  dentro  e  de  fora  do  governo, 
e  para  isso  era  necessário  adiar  indefinidamente  a  exfcuç&o  do 
réo,  e  dirigir  o«  acontecimentos  de  forma  que  se  pudesFe  chegar 
ao  resultado  desejado  sem  choques,  nem  attritos  compromette- 
dores. 

«O  primeiro  passo  foi  dividir  os  condemnados  em  dois  gru- 
pos, dos  quaes  um  ficou  em  Santos  e  lá  foi  sem  demora  enfor- 
cado, sob  o  pretexto  de  servir  de  exemplo  para  os  filhos  da 
costa  do  mar,  porém  de  facto  como  satisfacçfto  ao  elemento  retro- 
gado,  e  o  outro  subiu  a  S.  Paulo,  sob  pretexto  de  ser  aqui  exe- 
cutado para  exemplo  dos  povos  de  serra  acima,  mas  de  facto 
para  esperar  os  acontecimentos . . . 

«Estava  dado  o  segundo  passo,  que  era  eliminar  aquelle  im- 
pertinente representante  do  poder  colonial  (o  ouvidor  D.  Nuno 
Eugénio  de  Lossio  Scilbz)  e  fazendo-o  substituir  por  Costa  Car- 
valho, pnrmittir  que  a  execuç&o  de  Chaguinhas  fosse  presidida 
por  Nicoláo  de  Siqueira  Queiroz,  que  n&o  era  suspeito  aos  brasi- 
leiros, conquanto  não  estivesse  no  segredo  das  combinações 
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«E  a  execução  de  Chagiiinhas  continuava  adiada  para 
luelborcs  tempos. 

^Pasaaram-se  os  mezes  de  Janeiro,  Fevereiro,  Março  c  Abril 

de  1822 a  situação  foi-se  aclarando  e  chegou  a  opportu- 

nidade  de  executar  a    sentença    ique     condemnou    Chaguinbas  á 
morte,  e  de  salval-o  dessa  immerecida  pena. 

(Observa  o  dr.  Piza :  aqui  é  a  tradição  quem  fala.  Kào  ba 
documentos  comprobatórios  dos  factos,  mas  também  não  ba  pro- 
vas em  contrario  á  tradição^. 

«Era  no  mez  de  Maio,  entre  os  dias  12  e  18,  naquella  es- 
tação do  anno  em  que  os  dias  já  são  relativamente  curtos  e  as 
manbãs  escuras  de  cerração,  no  valle  dos  rios  Tamanduateby  e 
Tietê,  que  banbam  a  cidade  de  S.  Paulo.  Cbaguinbas  foi  leva- 
do da  cadeia,  situada  no  largo  municipal,  para  o  campo  da  Forca, 
que  Ibe  ficava  perto.  Era  entre  11  boras  da  manbã  e  1  da  tar- 
de, e  muita  gente  tinba  afíhiido  ao  campo  para  ver  o  triste  es- 
pectáculo. Depois  do  ceremonial  já  descripto,  foi  oréo  atirado  ao 
espaço,  tendo  no  pescoço — fraca — corda  amarrada  ao  gancbo  do 
patíbulo.  Rebentou-se  naturalmente  acorda — amiga — e  o  pade- 
cente, cabido  ao  chão,  foi  coberto  com  a  bandeira  da  misericórdia; 
eram  2  boras  da  tarde .  O  povo  desceu  ao  palácio  do  govemo  para 
reclamar  a  commutação  da  pena,  segundo  o  costume  do  tempo. 
Martim  Francisco,  directamente  interessado  no  facto,  se  acbava 
em  palácio,  á  espera  de  noticia .  Quando  esta  cbegou,  foram  con- 
vocados 08  outros  membros  do  governo,  residentes  em  vários 
pontos  da  cidade,  e  até  que  se  reunissem  todos  ou  a  maioria, 
discutissem  o  caso  e  tomassem  uma  resolução,  foram-se  mais  algu- 
mas boras.  Negada  a  commutação,  em  grande  parte  pela  influen- 
cia e  pelo  voto  de  Martim  Francisco,  voltou  o  povo  descontente 
para  o  campo  da  forca;  eram  4  boras  da  tarde,  e  talvez    cinco. 

«Procedeu-se  a  nova  execução  com  corda  nova — não  examina- 
da por  pessoas  entendidas — esta,  como  a  primeira,  quebrou-se 
muito  a  tempo  para  deitar  no  cbão  o  paciente  cbeio  de  vida. 
Veiu  de  novo  cobril-o  a  bandeira  de  misericórdia  ;  emquanto  o  po- 
vo, não  somente  commovido,  mas  indignado,  borrorisado,  descia  ou- 
tra vez  ao  palácio  para  parlamentear  com  o  governo,  que  foi  de 
novo  convocado  para  considerar  o  extranbo  caso, 

cO  povo  exigia,  o  governo  não  cedeu,  aquelle  insistiu  e 
este  conservou-se  inabalável,  e  Martim,  que  não  tinba  deixado  o 
palácio,  cbegou  mesmo  a  sabir  a  uma  janella  ©  dirigir-se  ao  povo 
com  expressões  um  pouco  ásperas,  sustentando  a  resolução  do 
govemo  de  não  alterar  a  pena,  que  ficou  mantida.  Foram  mais 
2  ou  3  boras,  e  quando  resolvida  negativamente  a  petição  po- 
pular, voltou  o  povo  ao  logar  do  supplicio,  era  já  noite  avançA- 
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da.  Martim  Francisco,  entretanto,  tinha  tido  tempo,  por  meio  de 
agentes  secretos,  dous  dos  quaes  eram  o  carrasco  e  o  carcereiro, 
de  substituir,  na  escuridão  da  noite,  o  paciente  Chaguinhas  por 
uma  figura  humana, —  bem  preparada  para  o  caso — a  qual  foi 
pendurada  no  laço  de  couro  que,  ainda  para  ganhar  tempo,  se 
mandou  buscar  no  matadouro  publico,  em  quanto  Chaguinhas 
era  cautelosamente  escondido  na  occasiâo,  e  mais  tarde  era  en- 
viado em  segvedo  para  Porto  Feliz,  a  embarcar-se  em  uma  das 
monções  fluviaes  que,  nos  mezes  de  Junho,  Julho  e  Agosto,  cos- 
tumavam dalli  sahir  para  Cuyabá,    e  naquella   distante  paragem 

ficou  elle,  sem  nunca  mais  voltar  a  S-  Paulo, 

E  Martim,  que  tão  injustamente  soffreu  por  um  acto  que  nSo  pra- 
ticou, soube  guardar  tão  profundo  silencio  a  respeito,  que  não 
consta  que  seus  propríos  filhos  tivessem  conhecimento  da  reali- 
dade dos  factos. 

Mas  elle  teve  amigos  e  cúmplices  que  o  auxiliaram  na  prati- 
ca desta  caridosa  fraude,  e,  se  alguns  guardaram  também  ab- 
soluto silencio,  outros  transmittiram  o  segredo,  sob  reserva,  aos 
seus  herdeiros,  de  modo  que  hoje  a  historia  appareccu  sob  a  for- 
ma de  lenda  e  para  muitos  íiôo  merece  credito 

«A  tradição  da  fuga  de  Chaguinhas  está  hoje  muito  gene- 
ralisada,  entre  os  velhos  e  muitos  moços  de  S.  Paulo  e  Santos, 
e  tcm-me  sido  narrada  por  varias  vezes  e  por  diversas  pessoas, 
com  pequenas  variantes  em  detalhes  de  pouco  importância.» 


Terá  a  menor  verosimilhança  esta  lenda  tão  minuciosamente 
descripta,  marcnndo-se  até  as  horas  do  dia  em  que,  pelas  trea 
vezes,  foi  suppliciado  Chaguinhas  ? 

Note-se  que  geralmente  taes  execuções  são  feitas  nas  pri- 
meiras horas  do  dia,  e  era  natural  que  o  governo  estivesse  reu- 
nido durante  a  execução,  ou  que  ao  menos  da  primeira  vez  que 
foi  convocado  não  mais  se  dissolvesse  ou  se  retirasse  para  as  suas 
casas  até  a  consumação  do  supplicio 

Por  esta  lenda,  verdadeiramente  cómica,  o  papel  que  se  dá 
a  Martim  Francisco  é  por  certo  muito  original ;  para  proteger  a 
Chaguinhas,  adia  por  mezes  a  execução  da  sentença,  substituo  a 
auctoridade  que  devia  presidil-a,  e  no  momento  opportuno,  nos 
curtos  dias  do  mez  de  Maio  de  1822,  manda  cumpril-a;  levado 
Chaguinhas  á  forca,  rebenta-se  a  corda,  propositalmente  escolhi- 
da, o  povo  implora  clemência,  insiste  Martim  na  execução ;  segun- 
da vez  Tompe-se  a  corda  traiçoeira ;  de  novo  vai  o  povo  indigna- 
do e  horrorisado  supplicar  misericórdia  para  o  infeliz  ;  Martim  di- 
rige-lhe  palavras  ásperas,  sustentando  a   resolução  do    supplicio; 
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como  é  noite,  entSo  Martim,  de  coinl)iiiação  com  o  carrasco  e  o 
carcereiro,  faz  substituir  Chagninhas  ])or  nm  boneco,  e  este  é  o 
qne  pela  terceira  vez  condnzem  á  forca  e  é  enterrado,  emquanto 
o  verdadeiro  Chagas,  por  protecção  do  mesmo  Martim,  é  levado 
em  uma  monçãtj,  para  Cuyabá,  um,  dous  ou  três  mezes  depois, 
nunca  mais  voltando  a  S.  Paulo ! 

Nào  desejamos  escrever  as  interrogações  que  a  todos  occor- 
rer&o,  relativamente  a  farça  tào  redicula;  bem  })ouco  perspicaz 
foi  o  inventor  de  semelhante  lenda. 

Martim  Francisco  era  inimigo  de  Francisco  Chagas;  moço 
solteiro  e  estimado,  as  razões  particulares  dessa  inimizade  nào 
interessam  á  historia;  era  a  ella  que  se  referia  Feijó  nas  pala- 
vras attribuidas  a  Martim : — o  sangue  do  inimigo  é  mui  saboroso 
para  beber-se  de  um  só  trago.» 

A  lenda  que  com  tanto  esmero  nos  foi  descriptafaz  de  Mar- 
tim o  protector  de  Chagas,  não  pela  generosa  bandeira  da  Mi- 
sericórdia, ou  pelas  instantes  sup plicas  do  povo  em  massa,  mas 
por  um  accôrdo  burlesco  com  o  carrasco,  carcereiro  e  de  certo 
com  o  coveiro  e  o  fazedor  de  bonecos  com  a  figura  humana,  e 
á  sombra  de  noite  tão  escura  que  a  todos  illudiu :  ao  juiz  que 
presidia  a  execução,  ao  confessor,  aos  amigos  e  numerosos  assis- 
tentes que  tanto  interesse  tinham  tomado  pelo  sentenciado ;  a 
todos  illudiu,  antes  e  depois  da  execução  ! 

Quaesquer  censuras  que  se  fizessem,  ou  faça  a  historia,  a 
Martim  Francisco  (e  qual  o  homem  politico  que  não  as  soffra 
merecidamente  por  alguns  de  seus  actos  ? )  o  seu  caracter  sisudo 
e  austero  repeli  e  o  papel  que  lhe  foi  distribui  do  nesta  lenda ;  pela 
benemerência  dos  serviços  prestados  á  nossa  pátria,  e  que  são  por 
todos  reconhecidos,  devemos  consideral-o  muito  acima  de  taes  con- 
tos ou  novellas. 

A  Cruz  do  Enforcado,  erecta  por  contemporâneos  do  facto, 
e  que  ha  tantas  dezenas  de  annos  recebe  a  romana  da  população 
de  S.  Paulo,  sobre  tudo  das  classes  menos  abastadas,  á  qual  per- 
tencia Chaguinhas,  protege  e  guarda  os  restos  mortaes  do  suppli- 
ciado  ou  os  trapos  de  um   boneco? 

Se  os  Andradas,  como  diz  o  dr.  Piza,  reconheciam  a  injus- 
tiça da  sentença  que  condemnou  Chaguinhas  á  morte,  e  enten- 
deram que  era  preciso  salval-o  a  todo  o  custo,  muito  boa  occa- 
sião  perderam  quando  a  commissão  militar,  da  qual  fôra  presi- 
dente Martim  Francisco,  examinou  o  conselho  de  guerra  que  o 
tinha  condemnado;  ou  ainda,  se  em  vez  de  mandarem  que  se 
executasse  immediatamente  a  sentença,  tivessem  cumprido  a  lei 
que  «determinava  fossem  remettidos,  para  serem  decididos  no 
Conselho  Supremo  Militar,  ainda  sem  appellação  da  parte,  todos 
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os  conselhos  de  guerra  que  se  formassem  nos  cofpos  militares 
das  capitanias.»     Alvará  de  1  de  Abril  de  1808. 

E'  incontestável  o  supplicio  do  verdadeiro  Chaguinhas  em 
S.  Paulo;  de  todos  os  nomes  citados  pelo  dr.  Piza,  o  que  pode 
ser  crido,  pela  sua  auctoridade  como  nistoriador  é  Machado  dt» 
Oliveira,  contemporâneo  do  facto,  e  elie  dia :  «o  denominado 
Chaguinhas  a  quem  se  imputava  a  origem  da  animação  para  o 
rompimento  da  revo]ta  de  Santos,  e  para  todas  oé  phases  crimi- 
nosas que  appareceram  de  envolta  com  o  seu  andamento,  foi  tra- 
zido á  capital — e  aqui  suppliciado — em  cujo  acto  occorreram  tristes 
episódios.»  E  foi  isto  o  que  nos  disse  Feijó,  explicando  quaes  foram 
esses  tristes  episódios  ;  com  a  explicaç&o  de  Feijó  está  de  accôrdo 
o  moderna  lenda,  só  des combinando  quanto  ao  desenlace,  referindo 
que  o  suppliciado  não  foi  Chaguinhas,  mas  uma  figura  de  panno . 

Manoel  Eufrasio  de  Azevedo  Marques,  nos  seus  Apont  hist, 
diz  :  €  O  denominado  Chaguinhas,  um  dos  cabeças  da  revolta, 
foi  trazido  á  capital^  onde  soffreu  o  mesmo  sapplicio,  occorendo 
por  esta  occasião  o  facto  de  cortar-se  a  corda  no  pescoço  do  pa- 
ciente mais  de  uma  vez,  repellindo  o  governo  provisório  as  re- 
clamações dos  circumstantes,  que  invocavam  o  antigo  uso  da  re- 
levação da  pena  aos  pacientes  a  quem  tal  acontecia». 

II 

Estudemos  o  facto  pelos  documentos  officiaes. 

Sessão  extraordinajia  do  governo  provisório,  de  12  de  Julho 
de  1821. — Tendo-se  lido  o  officio  de  11  do  corrente  dos  senhores 
deputados  commandantes  da  força  armada  em  Santos,  na  qual 
expunham  que  os  menos  culpados  dos  soldados  do  1.**  batalhão  que 
foi  da  praça  de  Santos,  fossem  dispersos...  assentou  o  governo 
o  seguinte  : 

1 .  ^  que  —  quanto  antes,  feita  a  separação  já  ordenada,  se 
passe  a  julgar  os  menos  culpados  sobre  os  quaes  este  governo 
devia  requerer  a  S.  A.  R.  usas»e  de  Benignidade,  commutando- 
Ihes  a  pena  ultima. .  .sendo  os  cabeças  do  motim  e  os  malvados 
que  commetteram  morte  ou  roubo  castigados  com  pena  ultima, 
para  exemplo.  .• 

Sessão  de  16  de  Julho. — 2.*  Assentou-se  que  as  sentenças 
proferidas  em  conselho  de  guerra  contra  os  cabeças  do  motim  e 
«celerados  mais  atrozes  fossem — immed latamente — executadas  na 
forma  do  §  9  do  cap.   10  do  regulamento  militar. 

3.**  Ordenou Hse,  outrosim,  que,  immediatamente,  se  formasse 
a  Junta  de  Justiça  para  julgar  os  corréos  paisanos  do  mesmo 
delicto . 
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Sessão  de  23  de  Julho. — 2.°  Determinou-se  á  Camará  desta 
cidade  mandasse  erigir  a  forca  em  que  hão  de  ser  justiçados  os 
réos  sentenciados  á  pena  ultima  pela  Junta  de  Justiça. 

Sessão  de  30  de  Julho. — 2.**  Respondendo  ao  officio  da  de- 
putação militar  de  Santos  de  28  do  corrente,  ordenando-se-lhe 
que,  concluídos  os  conselhos  de  guerra,  suhissem  á  presença  do 
governo  para  serem  confirmados . . . 

Sessão  de  1  de  Agosto —3.**  Ordenou 'se  á  deputação  militar 
de  Santos  que  se  procedesse  a  um  só  conselho  de  guerra,  sobre 
os  rebellados  daquella  villa,  cingindo-se  nelle  a  tudo  o  que  já 
foi  determinado  na  sessão  extraordinária  de  12  de  Julho. 

5.**  Determinou-se  ao  dr.  juiz  de  fora  da  mesma  villa  que, 
concluídos  os  conselhos  de  guerra  e  a  remessa  dos  presos  para  a 
Junta  de  Justiça,  tirasse  a  devassa  sobre  os  que  influiram  para 
se  armarem  os  marinheiros  contra  o  l.*"  batalhão,  e  as  causas  que 
tiveram  para  o  fazer. 

Sessão  de  1  de  Setembro — 6.**  Foi  nomeada  a  commissão 
militar  para  examinar  os  conselhos  de  guen'a  que  foram  remet- 
tidos  pela  deputação  militar  de  Santos  :  são  membros  o  exmo.  sr. 
vice  presidente  (Martim  Francisco^,  o  sr.  chefe  da  esquadra 
Miguel  José  de  Oliveira  Pinto,  os  srs.  coronéis  António  Leite 
Pereira  da  Gama  e  Francisco  Ignacio  de  Souza  Queiroz. 

Sessão  de  3  de  Setembro — 7.*"  Foi  nomeado  o  sr.  juiz  de 
fora  desta  cidade  (Costa  Carvalho)  para  um  dos  membros  da 
commissão  militar  encarregada  dos  exames  dos  conselhos  de  guerra 
que  foram  remettidos  pela  deputação  militar  de  Santos. 

Sessão  de  10  de  setembro — 4/  Officiou-se  á  deputação  mi- 
litar de  Santos,  confirmando  e  declarando  as  sentenças  do  con- 
selho de  guerra  feito  aos  officiaes  inferiores  e  soldados  do 
extincto  1.**  batalhão  do  regimento  de  caçadores,  réos  de  motins, 
roubos  e  mortes  perpetrados  em  a  villa  de  Santos. 

5.**  Ordenou-se  á  mesma  deputação  que — justiçados — os 
réos  que  alli  devem  perecer,  e  postas  as  competentes  guarnições 
de  tropa  de  1.*  linha  nas  fortalezas  da  villa,  e  de  2,"  para 
manter  o  socego  publico  da  mesma,  se  retire  logo  o  resto  do  2.*" 
batalhão  de  caçadores,  e  com  elle  os  senhores  membros  da  de- 
putação, por  estarem  ambos  nomeados  membros  da  commissão 
militar  sobredita  (commissão  para  formar  o  plano  de  uma  nova 
organização  das  tropas  de  1 . '  e  2 .  *  linha  da  província) . 

Sessão  de  26  de  Setembro — 2.**  Deu-se  por  finda  a  sessão 
por  chegar  de  Santos  a  deputação  militar  com  o  batalhão  de 
caçadores . 

(Observação.  Justiçados  em  Santos  os  sentenciados,  deviam 
ter  sido  egualmente  justiçados  em  S,    Paulo    os    que  de  Santos 
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tinliam  sido  remettidos  para  soffrerem  a  pena  na  capital;  nunca 
mais  a  elies  se  referiu  o  g-overno.) 

£  foi  por  esta  oceasião  que  Feijó,  residente  em  Itú,  acha- 
va-se  de  passagem  na  capital,  tendo  de  seguir  ainda  que  mais 
tarde  para  tomar  assento  nas  cortes  de  Lisboa. 

Sessão  de  3  de  outubro — 2.**  Que  sejam  mettidos  em  con- 
selho de  guerra  os  officiaes  de  caçadores  que  se  achavam  ser- 
vindo em  Santos  com  o  extincto  1.**  batalhão,  no  tempo  do  mo- 
tim, roubos  e  mortes  que  alli  commetteram  o  dito  batalhão,  por 
terem  abandonado  o  seu  coriK). 

Sessão  de  22  de  Outubro — 4.**  Ordenou-se  para  clareza  do 
conselho  de  guerra  a  que  se  mandou  proceder  (a  3  de  Outubro) 
aos  oíficiaes  do  extincto  1/  batalhão  de  caçadores,  se  reraetta 
ao  presidente  delle  a  copia  legal  do  relatório  sobre  o  exame  do 
conselho  de  guerra  feito  aos  inferiores  e  soldados  do  predito 
batalhão,  e  que  foi  remettido  com  o  conselho  a  S.  A.  R.  para 
seu  conhecimento  e  final  determinação. 

Observação :  Este  conselho  de  guerra  para  julgar  os  offi- 
ciaes referidos,  como  se  vô,  é  posterior  e  diverso  daquelle  que 
sentenciou  Chaguinhas ;  o  relatório  sobre  o  exame  do  conselho 
de  guerra,  feito  pela  commissão  do  governo  (sessão  de  1  de  Se- 
tembro) e  a  sentença  do  conselho  que  o  condemnou  á  morte  é 
que  tinham  sido  remettidos  ao  principe  para  seu  conhecimento 
e  final  determinação  sobre  o  resolvido  cm  sessão  de  12  de  Julho, 
relativamente  aos  considerados  cabeças  de  motins,  pois  estes  de- 
viam ser  immadietamente  executados. 

Foi,  provavelmente,  pelo  exame  e  estudo  de  todo  o  proces- 
sado, segundo  o  referido  relatório  e  sentença  do  Conselho  de 
Guerra,  que  o  Conselho  Supremo  no  Rio  de  Janeiro  julgou  Cha- 
guinhas não  merecedor  da  pena  de  morto,  mas  já  tinha  sido 
executado,  e  por  isso  disse  Feijó :  «Note-se  que  o  desgraçado  de 
que  falloi  foi  julgado  no  Conselho  Supremo  não  digno  de  morte, 
mas  já  estava  morto  !  » 

Sessão  de  27  de  Fevereiro  de  1822 — 10.° — Deram-se  por 
extinctos  os  Conselhos  de  Guerra  que  se  estavam  fazendo  por 
occasiào  do  motim  de  Santos  e  foram  perdoados  os  corréos  do 
mesmo  delicto,  ainda  não  sentenciados,  e  mandados  encorporar 
ao  seu  regimento,  assim  como  todos  os  destacamentos  de  caça- 
dores, 03  quaes  foram  suppridos  por  milicias. 

Observação :  Ainda  em  Fevereiro  de  1822,  depois  de  pas- 
sados tantos  mezes  do  motim,  mostrava  se  o  governo  rigoroso 
quanto  nos  novos  sentenciados,  que  já  não  eram  os  considerados 
cabeças  de  motim,  os  quaes    todos  já    tinham    sido    executados. 
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como  cror-se  que  até  ent&o  tivesse  sido  exceptuado  Chaguinbas, 
por  escandalosa  protecção  ? 

Esta  rosoluçào  de  perdão,  tomada  por  occasião  da  organiza- 
ção da  força  que  do  Rio  tiuba  pedido  o  principe,  refere-se  ao 
deliberado  em  sessão  de  3  de  Outubro  ;  o  conselbo  de  guerra  que 
julgou  Cbagninbas  e  os  outroe  que  foram  justiçados  estava  con- 
cluído e  acabado,  e  todos  foram  julgados  em  um  só  conselbo  (ses- 
são de  1  de  Agosto) ;  nas  sessões  de  30  de  Julbo  e  1  de  Agosto 
terminantemente  ordenava  o  governo  que,  «concluídos  os  conse- 
Ibos  de  guerra,  subissem  á  presença  do  governo  para  serem  con- 
firmados»— que  «concluídos  os  couselbos  de  guerra  e  a  remessa 
dos  presos  para  a  junta  de  justiça>,  e  porque  refería-se  a  esses 
outros  militares,  em  Fevereiro,  perdoados,  mandava-os  encorpo- 
rar  ao  seu  regimento  os  não  já  sentenciados. 

O  aviso  de  11  de  Maio  de  1822,  a  que  allude  o  dr.  Piza, 
refere-se  a  estes  novos  sentenciados,  e  nunca  aos  que,  como 
Cbaguinbas,  foram  julgados  e  suppliciados  por  effeito  da  sen- 
tença do  conselbo  de  guerra,  confirmada  pelo  governo  em  Se- 
tembro do  anuo  anterior. 

m 

Recapitulemos  as  resoluções  do  governo  e  o  andamento  dos 
factos. 

A  16  de  Julbo  de  1821  assentou  que  as  sentenças  proferi- 
das contra  os  cabeças  do  motim  fossem — immediatamente  exe- 
cutadas; a  23  mandou  que  a  Gamara  erigisse  a  forca;  a  30,  or- 
denou que  os  conselbos  de  guerra  subissem  ao  governo,  para 
serem  confirmadas  as  sentenças;  a  1  de  Agosto,  que  se  proce- 
desse a  um  só  conselbo  sobre  todos  rebel lados  (de  certo  para 
andar  mais  de  pressa  o  julgamento)  e  ao  juiz  de  fora  determi- 
nou que,  concluídos  os  conselbos  de  guerra,  remettessc  os  pre- 
sos; a  1  de  Setembro,  remettidos  os  conselbos  de  guerra,  pela 
deputação  militar  de  Santos,  foi  nomeada  a  commissão  militar 
de  membros  do  governo,  sob  a  presidência  de  Martim  Francis- 
co; a  3,  foi  nomeado  o  juiz  de  fora  para  fazer  parte  dessa  com- 
missão; a  10,  officiou  á  deputação  militar  ter  sido  confirmada  a 
sentença,  e  que  fossem  justiçados  em  Santos  os  que  alli  deves- 
sem perecer,  feito  o  que,  voltasse  ella  a  S.  Paulo ;  a  26  de  Se- 
tembro voltou  a  commissão  de  Santos,  estando  concluída  a  sua 
tarefa. 

Se  Cbaguinbas  não  foi,  então,  executado  em  S.  Paulo,  o 
que  ficou  esperando,  quando  os  seus  couipanbeiros  já  tínbam 
soffrido  a  pena  em  Santos,  e  o  governo  tinba-se  mostrado  tão 
rigoroso  e  exigente  na  immediata  execução  da  sentença?   O  tal 
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aviso  de  11  de  Maio  de  1822  moatra  que,  ainda  8  inezes  de- 
pois das  |>rimeiras  execuções,  o  governo  nào  diminuiu  o  seu  ri- 
gor contra  todos  os  que  tomaram  parte  no  motim  e  por  todo 
esse  tempo  teria  deixado  em  olvido  Chaguinhas,  tido  como  ca- 
beí^a,  i|ue  devia  ser  executado  immediatamente  depois  da  con- 
firmação da  sentença  V 

Parece  que  a  desie^naçâo  do  mez  de  Maio,  para  a  execu- 
ção de  Chaguinhas,  foi  propositalmente  escolhido;  na  verdade, 
essa  data  tem  a  vantagem  de  offerecer  os  dias  curtos  e  a  prom- 
pta  noite  para  favorecer  a  sabstituiçíio  de  um  homem  por  um 
boneco,  segundo  a  lenda;  proporciona  causa  próxima  para  a 
bernarda  Francisco  Ignacio  e  inutilisa,  como  falso,  o  testemu- 
nho de  Feijó,  porque,  acbando-se  em  Lisboa,  nào  podia  assistir 
ao  supplicio  em  S.   Paulo. 

Mas  nào;  Chaguinhas  foi  justiçado  em  S.  Paulo  no  mesmo 
tempo  que  os  seus  companheiros  em  Santos,  isto  é,  depois  de 
10  e  antes  de  26  de  Setembro,  depois  de  confirmada  a  senten- 
ça e  antes  da  volta  da  deputaçào  militar  que  em  Santos  tinha 
assistido  á  execuçào  da  sentença.  Por  este  tempo  devia  estar 
Feijó  em  S.  Paulo,  elle  diz  que  assistiu  e  viu  o  supplicio  de 
Chaguinhas ;  tiraremos  argumento  dos  actos  do  governo  provisório. 

Sessào  de  8  de  Agosto  de  1821 — 2.**  Determinou-se  que  se 
participasse  a  todas  as  Gamaras  desta  provincia  a  nomeação  dos 
deputados  delias  e  que  devendo  elles  partirem — com  brevidade 
— para  as  cortes  de  Lisboa  etc. 

Sessào  de  16  de  Agosto. — 2.®  Assent^u-se  que,  para  os  de- 
putados desta  provincia  apparecerem,  nas  cortes  extraordinárias 
e  constituintes  de  Lisboa,  com  todos  os  conhecimentos  necessá- 
rios para  essa  melhor  representação,  se  expedissem  as  ordens 
seguintes : 

Sessão  de  22  de  Agosto. — Propôz  o  sr.  vice-presidente  que 
se  nomeasse  uma  commissão  de  três  membros  para  fazerem  a 
minuta  das  ínstrucções  e  desejos  deste  governo,  que  os  nossos 
deputados  ás  cortes  devem  apresentar  ás  mesmas  como  voto  do 
governo  da  provincia. 

Sessão  de  22  de  Setembro. — 2.*  O  governo  provisório,  at- 
tendendo  aos  incommodos  que  causa  á  administração  da  fazenda 
nacional  desta  provincia  mandar  assistir  com  grandes  quantias, 
na  corte  de  Lisboa,  aos  senhores  deputados  que  a  vão  repre- 
sentar nas  cortes  extraordinárias  e  constituintes  da  nação  poi>- 
tugueza. 

Sessão  de  6  de  Outubro. — 1."  Assentou-se  que  se  remetta  a 
S.  A.  R.  as  Ínstrucções  que  este  Governo — reme t te — aos  srs.  de- 
putados nas  cortes. 
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Ve-se,  pois,  que  em  data  de  6  de  Outubro  o  gpoverno  diz 
que — remette  as  instrucçães  aos  deputados ;  a  22  de  Setembro 
emprega  o  verbo — vfio  representar  nas  cortes ;  estes  dous  verbos 
indicam  presença  e  ausência  de  S.  Paulo  dos  deputados  ás  Cor- 
tes ;  ora,  a  data  da  presença  em  22  de  setembro  corresponde  á 
da  execução  dos  sentenciados,  pouco  importa  que  de  facto  se  em- 
barcassem os  deputados  em  fim  de  novembro,  ou  que  a  sua  pre- 
sença fosse  na  provincia  e  nào  na  capital ;  a  procedência  do  ai*- 
f^meivto  é  referir  a  data  com  a  declaraçJlo  de  Feijó,  que  assis- 
tiu o  via,  e  mais  ser  natural  que,  antes  de  partirem,  os  deputa- 
dos procurassem  na  capital  conferenciar  com  o  governo  sobre  as 
suas  instrucçòes,  para  cuja  minuta  foi  nomeada  em  22  de  Agosto 
uma  commissào  de  membros  do  mesmo  governo. 

Em  um  caso  destes,  é  claro  que  a  prova  directa  só  pód© 
ser  fornecida  pelos  autos  do  processo,  ou  certidão  autbentica, 
que  não  possuimos;  mas,  tanto  que  se  pode  deduzir  dos  exposi- 
tores históricos  e  da  verdadeira  tradição,  é  incontestável  o  su})- 
plicio  de  Chaguinbas  e  a  sua  morte  em  fim  de  setembro  de  1821. 

Se  o  horror  que,  então,  esse  facto  causou  na  população  de 
S.  Paulo,  concorreu  mais  tArdo  para  a  deposição  de  Martim  Fran- 
cisco do  governo  provisório,  não  foi  elle  explorado  pelo  partido 
de  João  Carlos  e  Francisco  Ignàcio.  e  então  não  foi  alíegado, 
só  o  tem  sido  por  historiadores  posthumos,  procurando  justifica- 
tivas para  o  deposto  ;  tanto  um  dos  membros  da  deputação  mili- 
tar de  Santos  (MUller),  como  dous  membros  do  governo  que  com- 
punham a  commissào  para  o  exame  da  sentença  condemnatoria 
(Oliveira  Pinto  o  Francioco  Ignacio),  bem  como  o  juiz  de  fora 
(Gosta  Carvalho),  membro  nomeado  para  a  referida  commissào, 
pertenciam  ao  partido  da  bernarda ;  se  havia  culpa  na  condemna^ 
çáo  e  execução  da  sentença  todos  eram  egualmente  culpados; 
como,  pois,  prevaleceram-se  do  facto    paia  a    mesma    bernarda? 

Não  ha  razão  para  considerar-se  José  Bonifácio  ausente  de 
S.  Paulo,  só  porque  não  se  falou  em  seu  nome,  pois  que,  também 
nenhum  outro  nome  dos  membros  do  governo  tem  sido  citado; 
só  pôde  attribuir-so  a  especialisação  de  Martim  Franciosco  pelas 
exigências  da  sua  parte,  que  tanto  infiuiram  na  execução  da 
sentença,  e  por  oecasião  dos  tristes  episódios  que  occorreram,  a 
sua  pessoa  foi  que  se  salientou ;  fraqueza  ou  excesso  de  austeri- 
dade, por  tal  proceder  responde  o  homem,  o  não  o  politico  ser- 
vidor da  nossa  pátria. 

IV 

Concluimos,  registrando  uma  nota  relativa  a  João  Carlos, 
do  qual  diz  o  dr.  Piza,  no  artigo — Chaguinhas :  cera  profunda- 
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mente  dissimulado  e  hypocrita,  nao  possuindo  a  coragem  precisa 
e  o  talento  necessário  para  abrir  franca  lucta  com  os  Andradas 
e  seus  partidários,  nem  a  virtude  da  resignação,  para  acceitar 
com  lealdade  e  sinceridade  a  nova  ordem  de  cousas,  etc.» 

Realmente,  nada  conhecemos  dessa  luct-i  travada  entre  João 
Carlos  e  Andradas,  no  governo  provisório,  antes  parece-nos  que 
havia  entre  todos  bôa  harmonia  nas  resoluções  que  tomava  o 
mesmo  p^overno;  o  estudo  histórico  exige  factos  e  nao  aprecia- 
ções arbitrarias  e  infundadas. 

João  Carlos  era  de  caracter  sincero,  mais  bondoso  do  que 
pusillanime,  e  nem  lhe  faltavam  intelligencia,  actividade  e  dedi- 
cação j>ara  prestáxr  muito  bons  serviços  ao  nosso  paiz,  como  pro- 
va a  eleição  para  senador,  em  1826,  por  Matto  Grosso,  Ceará  e 
S.  Paulo,  isto  é,  por  todas  as  provincias  onde  tinha  servido  como 
governador. 

Eis  o  que  se  lê  na  acta  da  sessão  do  4  de  Agosto  de  1821 : 

«  ^[nudou-se  fazer  nesta  acta  honrosa  memoria  da  espontânea 
cesss&o  que  fez  o  cxmo.  sr.  João  Carlos  Augusto  de  Oeynhausen, 
presidente  deste  governo,  do  ordenado  de  4:800$  annuaeb  que 
percebia  como  governador  e  capitào-general  que  foi  desta  pro- 
vincia,  em  consideração  ás  actuaes  necessidades  urgentes  da 
mesma,  e  i)or  desejar  que  em  taes  circumstancias  ninguém  o  ex- 
ceda em  patriotismo,  cooperando  quanto  puder  para  a  felicidade 
dos  j)Ovos  da  mesma  pro vincia». 

Em  sessilo  de  27  de  Agosto :  cObservou  o  sr.  presidente  que 
os  seus  desejos  e  patrióticos  sentimentos  nâo  haviam  sido  decla- 
rados em  toda  a  sua  extensfto  na  acta  de  4  de  Agosto;  por- 
quanto era  sua  intensfio,  quando  fez  aquella  declaração,  que  se 
entendesse  que  elle  n»^o  só  renunciava  aos  ordenados  que  com- 
petiam ao  emprego  que  tinha  exercido  nesta  provincia,  mas  tam- 
bém aos  mais  pagamentos  que  por  ordens  regias  se  lhe  deviam 
fazer  nella.  Dcclarando-se,  pois,  agora  assim  em  additamento  e 
esclarecimento  daquella  acta,  disse  o  sr.  presidente  se  lançasse 
esta  sua  declaraçào  na  acta  deste  dia,  o  assim  se  mandou,  so- 
mente para  que  se  faça  honrosa  memoria  do  patriotismo  de  s, 
exa.;  mas  todos  os  membros  do  governo,  unanimemente,  agrade- 
cendo a  oíforta,  nâo  con vieram  nella  e  náo  querendo,  entào,  s. 
exa.  que  se  declarasse  na  acta  o  seu  oíferecimento,  disto  mesmo 
se  mandou  fazer  mençrio,  sem  que  se  acceito. 

Estas  declarações  de  João  Carlos  demonstram  os  seus  bons 
sentimentos  o  a  sincera  acceitação  da  nova  ordem  de  cousas  es- 
tabelecida . 

João  Carlos  não  desejou  mais  tarde  continuar  no  governo, 
ou  porque  estivesse  realmente  enfermo,  ou    talvez    por   achar-se 
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deslocado,  mesmo  como  presidente,  em  um  g.iverno  a  cujas  iior- 
mflg  nfto  estava  habituado ;  assim,  tendo  pedido  licença  ao  prín- 
cipe, na  acta  de  22  de  Outubro  de  1821,  lê-se :  «  Quanto  á 
portaria  pela  qual  S.  A.  R.,  o  sereníssimo  senhor  príncipe  re- 
içente  concedeu  licença  para  o  exmo.  sr.  presidente  deste  gover- 
no, João  Carlos  Au^^isto  de  Oeynhausen,  ir  á  corte  do  Rio  de 
Janeiro,  consultar  os  professores  sobre  suas  moléstias,  o  governo 
mandou  que  se  cumprisse — tendo  o  sf*u  effeito  depois  da  respostA 
de  S.  A.  R.  á  re]>re8entaçào  que  lhe  deve  fazer  o  mesmo  go- 
verno». 

Naturalmente,  esta  representação  era  no  sentido  de  julgarem 
conveniente  e  útil  a  sua  conservação  na  província  e  á  testa  do  go- 
verno, ao  qual  dava,  pelo  menos,  respeito  e  auctoridade  moral. 
Como  em  outra  parte  já  dissemos,  os  Andradas  nào  eram  políticos, 
nílo  tinham  influencia  política,  desvíavam-n^os  as  suas  investiga- 
ções scientíficas,  e  João  Carlos  a  tinha  pelo  cargo  que  exercera  na 
província,  governador  e  capitâo-genfral,  já  nfto  refe.indo  a  estima 
ou  consideração  que  geralmente  lhe  tributavam. 

Tendo  chegado  a  S.  Paulo  noticia  dos  decretos  de  1  de 
Outubro,  um  dos  quaes  mandava  que  o  príncipe  se  retirasse  para 
a  Europa,  accordou  o  governo — unanimemente — que  se  lhe  es- 
crevesse rogando  a  suspensão  da  execução  do  decreto  emquanto 
não  chegasse  á  Corte  a  deputação  que  levava  a  representação 
do  governo.     (Acta  de  21  de  Dezembro). 

Em  sessão  de  22  foi  nomeado  essa  commissão,  da  qual  um 
dos  membros  nomeados  foi  Martim  Francisco;  na  acta  da  sessão 
do  dia  seguinte  (23),  lô-se  : 

«Em  virtude  da  nova  supplica  que  fez  o  exmo.  sr.  presi- 
dente pedindo  se  verificasse  o  aviso  da  licença  que  S.  A.  R.  se 
tinha  dignado  conceder-lhe,  o  governo  depois  de  madura  delibe- 
ração e  exame,  á  vista  das  considerações  feitas  pelo  sr.  secreta- 
rio do  Interior  e  Fazenda  (Miirtim  Francisco),  resolveu  que  por 
ora  não  tivesse  effeito,  e  que  o  exmo.  sr.  presidente  continue  a 
exercer  o  seu  cargo — tão  dignamente  como  o  tem  exercido — por 
assim  o  pedir  a  honra  do  mesmo  exmo.  sr.  presidente,  a  honra 
e  dignidade  do  governo,  e — sobretudo  —  a  mantença  do  sccego 
publico,  pelo  qual  são  responsáveis  o  governo  in  solidiim^  cada 
um  dos  membros  de  per  si,  e  todas  as  auctoridad^s  constituídas 
desta  província ;  e  aquella  licença  só  teria  o  seu  devido  effeito 
quando  as  circumstancias  políticas  o  permittissem,  como  por  exem- 
plo, na  volta  dos  deputados  do  Rio.  Resolveu- se  outrosim  que, 
se  sua  exc.  quízer  a  sua  demissão,  ella  só  lhe  pode  ser  dada  por 
Sua  Magestade,  ou  pelo  Sereníssimo  Senhor  Príncipe  Regente, 
na  forma  da  lei.» 
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Assim,  vê-se  que  Joôo  Carlos  instava  para  entrar  no  goso  da 
licença,  seguindo  para  o  Rio,  em  Outubro  e  Dezembro  de  1821 ; 
e  nestA  ultima  data  foi  o  próprio  Martira  Francisco  que,  appel- 
laiido  para  a  sua  e  a  honra  do  governo,  insistiu  para  que  Joào 
Carlos  ficasse  exercendo  cargo  que  tào  dignamente  exercia,  e 
sobretudo  por  ser  necessário  á  mantença  do  socego  publico ; 
taes  manifestações  nào  fazem  adversários  ou  inimigos  pessoaes. 

A  que  vem,  pois,  dizer  o  dr.  Piza  que  Joào  Carlos,  para 
desfazer-se  de  Martim,  seu  mais  temoroso  adversário,  influiu  para 
a  sua  nomeação  para  a  deputação  que  tinha  de  ir  ao  Rio  de 
Janeiro,  e  que  descobrindo  os  Andradas  o  movei  secreto  de  João 
Carlos,  foi  cedida  a  José  Bonifácio  a  tarefa? 

Quanto  á  bernarda  Joào  Carlos,  que  nào  era  paulista,  nem 
tinha  interesses  em  S.  Paulo,  que  só  tinha  ficado  no  governo  a 
instancias  dos  Andradas,  que  proveito  tiraria  em  promover  a 
desposição  de  Martim,  ou  tramar  a  bernarda? 

A  historia  deve  ser  estudada  com  o  animo  despevenido,  para 
que  a  narração  dos  feictos  e  Puas  justas  apreciações  sejam  crite- 
I  riosas ;  as  paixões  são  sempre  prejudiciaes  á  verdade. 

k  E.  B. 


I 


A  Bernarda  de  Francisco  Ignacio 


(  CIIAGUIXHAS  ) 
I 

Por  causa  de  muita  occupa<;rio,  própria  do  fim  de  anno, 
demorei  a  analyse  da  segunda  serie  de  artigos  que,  com  a 
epigraphe  acima,  publicou  o  cidadão  E.  R.  nas  calumnas  d' O 
Commercio  de  í^ão  Paulo, 

Continua  s.  s.  a  extranhar  que  em  publicações  officiaes  eu 
introduza  escriptos  de  j>articulares,  quando  nílo  ba  nisso  novidade 
alguma  e  os  Annaes  da  Bibliotbeca  Nacional,  a  Revista  do 
Arcbivo  Publico  Mineiro  e  outras  publicações  officiaes  estão 
recheadas  de  escriptos  inteiramente  destituidoó  de  caracter  official. 
Os  governos  níLo  assumem  a  responsabilidade  da  narrativa  dos 
factos  que  esses  escriptos  contem,  nem  das  opiniões  dos  seus 
auctores,  mas  fazem  a  despesa  com  a  sua  publicação,  porquo 
entendem  que  assim  prestam  um  serviço  assignalado,  vulgarizando 
factos  importantes  que  provocam  a  discussão  e  trazem  mais  luz 
para  a  historia. 

A  publicação  é  que  é  official  e  não  a  nan^ativa.  O  governo 
•de  Lisboa  publicou  as  Memorias  para  a  historia  da  Capitania  de 
São  Vicente f  de  Frei  Gaspar  da  Madre  de  Deus ;  a  Assembléa 
Provincial  de  São  Paulo,  do  anno  de  1864,  ordenou  a  ])ublicação, 
á  custa  do  Estado,  do  Quadro  Histórico  da  Provinda  de  S.  Paulo, 
do  brigadeiro  Machado  de  Oliveira,  com  um  lisongeiro  parecer  do 
conselheiro  Duarte  de  xizevedo,  que  não  era  suspeito  de  andra- 
dismo,  e  o  governo  actual  está  publicando,  por  conta  do  Thesouro, 
a  Chronologia  Paulista,  de  J.  Jacintho  Ribeiro,  e  a  Revista  do 
Instituto  Histórico  de  São  Paulo. 

Todo  o  documento  de  valor  histórico  ou  scientifico  deve  ser 
publicado  pelo  governo  quando  o  seu  auctor,  por  ser  morto,  ou 
por   ser  pobre,  não  pode   fazer  a  publicação ;    é  um  auxilio  que 
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concede  ás  lettras  e  ás  sciencias  e  uni  serviço  qno  presta  ao 
publico.  A  prova  da  conveniência  dessas  publicações  está  nos 
dando  o  próprio  cidadão  E,  it.,  que  encontrou  nellas  opportu- 
nidade  para  trazer  a  luz  sobre  muitos  incidentes  históricos  que 
o  publico  em  geral  nào  conhecia,  com  o  que  está  prestando 
grande  serviço  a  nós  todos. 

Entende  o  cidadão  E.  R.  que  a  própria  7?ei7'.s to  do  Instituto 
Histórico  deveria  ser  unicamente  um  «repositório  de  documentos 
ou  de  memorias  documentadas  de  factos  que  interessara  á  nossa 
historia»,  sem  que  nas  suas  paginas  encontrem  guarida  os 
escriptos  nâo  documentados  e  as  opiniões  dos  seus  sócios,  hauridas 
nos  estudos  que  tenham  feito.  E'  tao  inadmissivel  semelhante 
theoria,  que  nao  é  acceita  por  nenhum  dos  institutos  históricos 
do  meu  conhecimento;  veja-se  a  Revista  do  Instituto  Histórico 
Brasileiro,  uma  das  melhores  publicações  deste  género,  e  nella 
«ncontrar-se-fto,  nào  somente  muitos  escriptos  dos  seus  sócios,  mas 
até  discussões  sobre  pontos  históricos  controvertidos,  em  que  cada 
contendor  sustenta  as  suas  opiniões  e  as  suas  theorias,  segundo  o 
seu  modo  de  apreciar  as  fontes  de  informações    a  que   recorreu. 

Estando  de  pleno  desaccordo  com  o  cidadão  E.  R.  sobre  os 
limites  das  publicações  officiaes  e  sobre  a  natureza  da  missão  dos 
institutos  históricos,  não  posso  acceitar  a  sua  opinião,  que  está 
isolada,  e  vou  entrar  em  matéria  de  caracter  histórico. 

Extranhou  ainda  s.  s.  que  eu  fizesse  algumas  objecções  ao 
testemunho  de  Feijó  em  relação  ao  supplicio*  de  Chaguinhas, 
quando  elle  «possuia  um  caracter  austero  e  inconcussa  respeita- 
bilidade, occupava  o  elevado  cargo  de  ministro  da  Justiça,  falava 
perante  a  Gamara  dos  Deputados  e  na  presença  de  Martim  Fran- 
cisco, que  não  negou  a  accusaçáo  que  se  lhe  fazia,  e  finalmente, 
que  a  narrativa  de  Feijó  está  de  accôrdo  com  os  factos  conhe- 
cidos, com  os  actos  officiaes  e  com  a  tradição».  Mas  são  exactamente 
•estas  affii*mações  que  eu  contestei,  baseado  em  alguns  testemunhos 
do  tempo,  comparando  as  datas  e  os  factos  e  analysando  as  suas 
circumstancias . 

Parec©-me  que  os  requisitos  acima  não  são  por  si  só  ele- 
mentos solldoa  para  a  formação  de  um  juizo  seguro  e  que  não 
podem  satisfazer  a  nenhum  historiador,  mesmo  mediocremente 
•escrupuloso.  Tanto  estes  requisitos  valem  pouco,  que  Armi- 
tage,  Pereira  da  Silva,  Homem  de  Mello,  Machado  de  Oliveira, 
Abreu  e  Lima,  Mello  Moraes  e  outros  historiadores  nunca  se 
«erviram  do  testemunho  de  Feijó  para  os  seus  juizos  sobro  o 
caracter,  sobre  a  capacidade  e  serviços  dos  Andradas. 

Em  primeiro  logar  a  austeridade  do  caracter,  a  respeita- 
lailidade  e  a  moralidade  pessoal    de   Feijó  não  eram  superiores  ás 
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de  José  Bonifiíicio  e  Martim  Francisco,  quo  ainda  lhe  eram  muito 
superiores  em  talento  e  iustrucçào;  em  sej^ndo  logar,  a  posição 
de  um  ministro  que  se  defende,  ou  accusa  os  seus  adversários, 
na  Camará  dos  Dej)utados,  nào  dá  aos  factos  por  eile  articula- 
dos maior  fundo  de  verdade  do  que  elles  em  si,  intrinsecamente, 
contêm ;  e,  se  assim  nào  fosse,  todos  os  ministros  teriam  sempre 
a  verdade  do  seu  lado,  nas  discussões  com  os  seus  adversários 
na  Camará,  isto  é,  os  governos  seriam  impeccaveis,  infalliveis  e 
as  opposiçôes  nunca  teriam  razão;  em  terceiro  logar,  sho  exa- 
ctamente as  assembléas  politicas  as  que  estào  mais  sujeitas  ás 
paixões,  íls  exa^rgeraçôes  e  aos  desvios  da  verdade,  porque  os 
seus  membros  para  ellas  levam  opiniões  e  idéas  preconcebidas  e 
raramente  fazem  justiça  aos  adversários.  Os  Annaes  do  nosso 
Parlamento  estào  cheios  das  mais  violentas  e  reciprocas  accujia— 
çôes,  que,  felizmente  para  o  Brasil,  nào  tòm  fundamento  algfiim 
— como  os  contrabandos  de  africanos,  as  popelinas,  os  loyos  e 
muitas  outras,  que  seria  longo  enumerar. 

O  ultimo  requisito  citado  merece  mençào  especial.  Disse  o 
cidadào  E.  R.  que  «o  testemunho  de  Feijó  está  de  accôrdo  com 
os  factos  conhecidos,  com  os  actos  officiaes  e  com  a  tradiçào.» 
Qual  é  o  historiador  que  acceitou,  perfilhou  e  vulgarizou  as  af- 
firmações  de  Feijó  contra  Martim  Francisco,  relativas  ao  suppli- 
cio  de  Chaguinhas? 

Nenhum,  absolutamente  nenhum. 

Pois  se  o  facto  foi  tào  horroroso,  tào  revoltante,  como  nol-o 
pinta  Feijó  dez  annos  depois  delle  occorndo,  como  se  explica  o 
facto  do  coronel  Francisco  Ignacio  e  do  extran<j:eiro  Ploesquel- 
lec,  que  eram  inimigos  figadaes  de  Martim  e  delle  disseram  tan- 
tas coisas  inverosimeis,  nunca  se  referirem  a  essas  circumstan- 
cias? 

Ora,  se  ninguém  jamais  fez  allusào  áquelle  Bupplicio  cora 
as  horrorosas  minúcias  descri ptas  por  Feijó,  a  nào  ser  o  próprio 
Feijó,  que  diz  tel-o  visto  com  os  seus  próprios  olhos,  quando 
no  campo  da  forca  havia  muita  gente,  attrahida  como  elle  pela 
curiosidade,  entre  a  qual  deviam  estar  muitos  conhecidos,  pa- 
rentes e  amigos  do  coronel  Francisco  Ignacio  e  do  extrangeiro 
Ploesquellec,  como  se  explica  este  silencio  geral  de  tantas  tes- 
temunhas oculares,  de  todos  os  historiadores  e  dos  próprios  Fran- 
cisco Ignacio  e  Ploesquellec? 

Um  tal  Gomide  se  refere  a  enforcados  á  laço  de  couro, 
quando  enforcado  com  o  laço  de  couro  foi  um  só,  Chaguinhas,  e 
o  seu  companheiro  Cotindiba  já  estava  morto;  ninguém  men- 
ciona o  facto  do  carrasco  cortar  a  corda  de  couro  e  no  chào  dar 
cabo  da  vida  do  paciente.    Só  Feijó  teve  olhos  para   vêr   isso  e 
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coragem  \mr&  nol-o  contar  dez  annos  mais  ^  farde,  quando  o  seu 
ódio  contra  os  Andradas  havia  chegado  ao  seu  auge  e  foi  explo- 
dir na  Gamara  dos  Deputados,  em  1832! 

Um  testemunho  isolado  nào  serve  nem  para  o  jury  quando 
o  seu  depoimento  nfto  está  de  accôrdo  com  os  precedentes  do 
réo,  nem  com  a  verosimilhança,  iúnda  mais  sendo  a  testemunha 
inimiga  do  defendente  e  transpirando  das  suas  declarações  a 
intensidade  dos  seus  ódios.  E  ainda  quer  o  cidadão  E.  È.  que 
o  depoimento  de  Feijó,  isolado  e  inverosimil,  sirva  de  elemento 
para  seguro  juizo  de  imparcial  historiador! 

Accrescenta  o  cidadão  E.R.  que  os  factos  de  que  tratei  não  se 
passaram  nos  tempos  coloniaes,  mas  nos  annos  de  1821 — 22,  quasi 
nossos  dias.  E'  extranhavei  esta  affirmação  da  parte  de  tão  distin- 
cto  escriptor,  porquanto  em  1821 — 22  o  Brasil  era  ainda  governado 
pelo  rei  de  Portugal  e  a  independei 5 cia  só  teve  logar  a  7  de  Se- 
tembro de  1822.  A  deposição  de  João  Carlos  do  cargo  de  capitào- 
general  e  a  eleição  do  Governo  Provisório,  a  sedição  militar  de 
Santos  e  a  execução  dos  condemnados,  a  ida  de  José  Bonifácio 
para  o  Rio  de  Jaiíeiro  com  a  Fala  ao  Principe  Regente 
para  que  não  deixasse  o  Brasil,  a  expulsão  de  Martim  Francisco  do 
governo  pela  caricata  Bernarda  de  Francisco  Ignacio^  a  reacção 
dos  Andradas,  a  deportação  por  três  mezes  dos  bernardistas 
para  vários  pontos  da  província  e  Rio  de  Janeiro,  a  con- 
federação dos  municípios  do  interior  para  defesa  da  liber- 
dade contra  os  estrangeiros  e  os  retrogados,  e  avinda  de  D. 
Pedro  a  S.  Paulo  são  factos  que  se  deram  nos  tempos  coloniaes» 
não  obstante  todas  as  affirmações  do  cidadão  E.  R.  em  contra- 
rio, porque  o  Brasil  não  estava  ainda  independente  e  era  gover- 
nado pela  coroa  portugueza.  O  regimen  colonial  só  cessou  a  7 
de  Setembro  de  1822,  graças  ao  patriotismo  e  energia  de  José  Bo- 
nifácio, que  foi,  segnndo  Armitage,  quem  reanimou  a  expirante 
ambição  do  Príncipe  Regente. 

n 

Reduzindo  a  escripto  a  lenda  da  fuga  de  Ofaaguinhas,  se- 
gundo a  ouvi  narrada  por  pessoas  da  mais  alta  respeitabilidade, 
eu  não  affirmei  que  me  responsabilisava  pela  sua  veracidade .  Con- 
tei os  factos  mais  ou  menos  como  me  foram  narrados  e  procurei  ex- 
plicar as  causas  que  deram  origem  á  lenda  e  que  justificam  a  sua 
duração  até  nossos  dias. 

Revendo  o  que  sobre  a  nossa  historia  dizem  os  escriptores  que 
tiella  trataram,  procurei  tornar  evidente  que  nada  elles  disseram 
'que  vá  de  encontro  á  lenda  e  que  contrario  a  ella  só  havia  o  tes- 
liemunho,  ma  is  que  suspeito,  de  Feijó,  que  não  ])a6sou  de  mero  es- 


-   58  — 

pectador  da  execução  de  Cbaf^ruinLas,  como  tantos  outros  que  aelLi 
assistiram  e  não  viram  o  que  Feijó  disse  ter  visto.  Feijó  não  era 
auctoridade  policial  ou  judiciaria  para  tomar  parte  na  execução, 
não  era  medico  para  verificar  o  óbito  do  suppliciado  e  não  dispunha 
de  elemento  al^m  especial  para  ficar  conhecendo  os  acontecimen- 
tos mais  do  que  os  outros  espectadores  que  estavam  ao  seu  lado . 

Nessa  occasião,  elle  não  era  ainda  inimigo  dos  xVndradas  e  pela 
obrigação  que  tinha,  como  padre,  de  ser  compassivo,  ])odia,  devia 
mesmo,  ter  intervindo  na  tragedia  com  a  sua  auctoridade  espiri- 
tual e  de  representante  da  provincia  nas  Cortes  de  Lisboa;  não 
interveiu,  guardou  silencio  por  dez  longos  annos,  foi  a  Lisboa 
com  António  Carlos  de  Andrada,  com  este  defendeu  os  interesses 
do  Brasil  na  metrópole,  com  elle  fugiu  para  a  Inglaterra  e  com 
elle  lá  publicou  o  Manifesto  deFalmoutb;  por  lá  imbuiu-se  de 
idéas  republicanas,  muniu-se  de  livros  sobre  essa  matéria  e  devolta 
ao  Brasil  parece  que  tentou  catechizar  os  Andradas,  então  minis- 
tros do  joven  Príncipe  Regente.  Tornando-se  assim  suspeito,  foi 
espionado,  maguou-se  com  isso,  começou  a  corresponder-se  com  o 
Principe,  a  quem  adulava,  e  a  falar  e  escrever  contra  os  Andradas; 
porém,  ainda  nesse  tempo,  o  episodio  do  supplicio  de  Chaguinbas 
ficou  guardíido  por  elle  com  tal  reserva  que  nem  o  coronel  Fran- 
cisco Ignacio,  Gomide  e  Ploesquellec  puderam  aproveitar-se  do  seu 
testemunho  para  encher  a  medida  das  suas  violentas  accusaç^ões 
contra  os  Andradas. 

Foram  os  Andradas  demittidos  de  ministros  de  Estado,  foram 
presos  e  deportados  por  vários  annos  e  Feijó  estava  silencioso,  não 
só  sobre  o  supplicio  de  Chaguinbas,  mas  também  sobre  a  dissolução 
da  Assembléa  Constituinte,  sobre  as  violências  de  Pedro  I,  sobre 
as  execuções  de  Frei  Caneca,  de  Ratcliff  e  outros,  sobre  a  não  con- 
vocação dos  corpos  legislativos  por  dous  annos  depois  de  outorgada 
a  Constituição  de  25  de  Março  de  1824,  sobre  os  incidentes 
Chichorro,  em  Taubaté,  Itapagipe,  na  Bahia,  e  sobre  as  de- 
vassidões  da   cortezan   Domltila,  a    messalina  imperial. 

Veiu  o  7  de  Abril  de  1831,  cahiu  D.  Pedro,  e  os  seus  lisongei- 
ros  de  antes  foram  se  alliar  a  Evaristo  Veiga,  para  galgarem  as  po- 
sições de  regente  do  Império  e  de  ministro  da  Justiça  e  gosarem  o» 
proventos  do  novo  regimen,  assim  como  já  tinham  gosado  os  do 
regimen  anterior,  emquanto  os  Andradas,  esquecidos  das  injustiças 
soíFridas,  da  prisão  e  do  degredo,  acceitavam  a  tutela  das  imperiaes 
crianças,  deixadas  á  merco  da  revolução  triumphante,  e  alistavam- 
86  sob  a  bandeira  dos  vencidos.  Pode  ter  sido  um  erro  o  que  prati- 
caram ;  porém  o  passo  que  deram  foi  muito  mais  nobre  e  cohe- 
rente  do  que  o  daquelles  que  saltaram  por  cima  do*  abysmo  do  7  de 
de  Abril  e  de   servidores  de  Pedro  I,  vencido,  passaram  a  ser  allia- 
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dos  e  agentes  de  Evaristo  Veiga,  vencedor.  Foi  só  ent«o  que,  se- 
parados pela  intensidade  dos  ódios  pessoaes  e  politico»  do  tempo, 
lembrou-se  Feijó  de  lançar  raào  do  suf.plicio  de  Cbaguinbas,  como 
arma  de  guerra  contra  Martim  Francisco,  único  dos  Andradas  que 
havia  conseguido  entrar  na  Gamara  dos  Deputados,  eleito  por  Mi- 
nas Geraes,  porque  na  representação  paulista  nâo  bavia  logar  para 
nenhum  dos  três  illustres  santistas,  bavendo-o,  entretanto,  para 
Costa  Carvalho  e  Monteiro  de  Barros,  extranbos  á  provincia. 

Afiirroa  o  cidadão  E.  R.  que  as  execuções  da  pena  de  morte 
eram  feitas  nas  primeiras  horas  do  dia  e  accrescenta  que  era  natu- 
ral que  o  governo,  então  composto  de  mais  de  dez  membros  presen- 
tes na  capital,  estivesse  reunido  durante  o  tempo  do  supplicio,  ou 
que  uma  vez  convocado,  em  virtude  do  primeiro  rompimento  da 
corda,  não  mais  se  debandasse  até  o  final  aa  execução. 

A  primeira  affirmação  não  tem  fundamento :  as  execuções  não 
eram  feitas  de  manhã  cedo  porque  eram  publicas,  o  povo  devia  as- 
sistir a  ellas  e  tomal-as  para  seu  escarmento,  e  para  que  o  povo 
pudesse  ir  ao  campo  da  forca  convinha  que  a  execução  se  desse  em 
alto  dia  e  não  de  manhã  cedo,  ou  á  madrugada.  Havia  antes  ate 
o  costume  dos  capitáes-generaes,  por  bando  ou  decreto,  obrigarem 

.  os  povos,  até  as  mulheres,  a  presenciarem   o   borrivel  espectáculo. 

I  «Sem  forca  e  sem  missa  não  se  governam  os  povos»,  era  máxima  dos 

capitães-generaes,  e  dahi  vinba  a  obrigatoriedade  da  desobriga  an- 
nual,  das  missas  e  da  presença  nas  execuções  da  pena  de  morte  por 
parte  dos  pobres  governados. 

Com  o  correr  do  tempo  os  costumes  foram  se  adoçando,  porém 
o  Bupplici  o  de  Tirad entes  e  a  exposição  do  seu  corpo,  dividido  em 
quartos  e  decapitado,  pela  estrada  de  Minas  Geraes  e  em  Yilla  i:^ica, 
ainda  nos  dão  uma  idêa  exacta  do  que  era  o  regimen  colonial  trinta 
annos  antes  da  independência.  Com  a  vulgarização  das  idéas  libe- 
raes,  que  vinham  abalando  as  colónias  hespanbola  desde  1810,  ces- 
sou a  obrigação  do  povo  assistir  ás  execuções,  porem  o  espectáculo 
era  ainda  publico,  afim  de  servir  de  licção  aos  povos.  O  próprio 
Governo  Provisório  assim  o  havia  declarado,  quando  ordenou  que, 
dos  sediciosos  de  Santos,  fossem  lá  enforcados  os  que  eram  filhos  da 

>  costa  do  mar  e  que  fossem  traz  idos  para  S.  Paulo  os   naturaes  de 

F  serraracima.  Aquelles  foram  suppliciados  nas  vergas  do  navio  portu- 

guez  ancorado  no  porto  da  villa,  logar  o  mais  publico  possivel, 
por  ser  á  vista  de  toda  a  praia,  e  estes  foram  executados  na  capital, 
no  actual  largo  da  Liberdade,  que  então  era  campo  aberto  e  de  fá- 
cil accesso. 

Se  o  supplicio  de  Chaguinhas  e  de  Cotindíba  devia  ser  publi- 
co por  costume,  por  tradição  e  mais  ainda  por  ordem  expressa  do 
próprio  governo,  para  exemplo  do  povo,  como  é  que  se   pretende 


—  60  — 

que  tivesse  tido  logar  nas  primeiras  horas  do  dia,  quando  a  maior 
parte  do  povo  ainda  es^tá  em  casa  e  muitos  ainda  estào  na  cama  V 

O  que  nào  era  natural  é  que  o  numeroso  e  hetero«;(ineo  pes- 
soal do  Governo  Provisório  se  deixasse  ficar  reunido  durante  todo  o 
tempo  da  execução.  O  facto  em  si  era  muito  trivial,  e  gonte  tào 
occupada  e  discorde  em  caracter  e  costumes,  nào  tendo  motivos 
para  PU])por  que  se  iam  dar  tão  tristes  incidentes,  nâo  tinLa  também 
motivo  para  se  conservar  reunida;  não  era  dia  de  tes&?U),  não  ha- 
via negocio  a  tratar  e  era  natural  que  cada  um  estivesse  na  sua  casa. 
Convocados  os  membros  para  resolver  sobre  o  caso  do  rom[)imento 
da  corda,  facto  que  nào  era  virgem,  tanto  que  era  costume  com- 
mutar  a  sentença  nesse  caso,  ficou  resolvido  que  nào  be  accedesse 
ao  pedido  do  povo  e  que  se  procedesse  a  nova  execução.  Ninguém 
podia  suppor  que  haveria  novo  rompimento  da  corda,  que  obrigasse 
a  nova  conferencia  sobre  a  matéria  e,  portanto,  não  era  natural 
que  se  deixassem  ficar  reunidos  os  membros  do  governo  á  espera  de 
alguma  cousa  que  não  contavam  que  viesse. 

Analysemos  a  seguinte  curiosa  circumstancia : 

Os  condemnados  á  pena  de  de  morte  eram  dous  :  Ghaguiuhas 
e  Cotindiba.  Para  a  execução  deste  ultimo  encontrou-se  logo 
corda  forte,  bôa,  de  linho  ou  de  embiraf  que  o  asphyxiou  sem  demo- 
ra; porém,  para  Chaguinhas  já  não  encontrou  corda  semelhante  e 
foi  empregada  uma  que  rebentou  logo   com  o  seu  peso. 

Resolvido  pelo  governo  que  se  procedesse  a  nova  execuç?^o, 
devia-se  ter  a  cautela  de  escolher  corda  bôa,  nova  e  forte,  que  pres- 
tasse o  serviço  que  delia  se  pretendia,  ou  se  podia  ter  usado  a  mes- 
ma corda  que  tão  bom  serviço  fizera  no  supplicio  de  Cotindiba; 
porém  nem  uma  nem  outra  cousa  se  fez  e  foi  empregada  corda 
nova  e  traiçoeira,  que  se  rompeu  como  a  primeira. 

Para  a  terceira  tentativa  de  execução  não  se  encontrou  mais 
corda,  ou  porque  as  que  havia  não  eram  de  fiança,  ou  porque  os 
vendeiros  de  S.  Paulo,  que  as  tinham,  não  quizeram  mais  vendei- 
as  ao  governo,  que  teve  de  recoiTcr  ao  laço  de  couro,  que  mandou 
vir  do  Matadouro  Publico  ! 

Tudo  isto  é  muito  natural^  segundo  o  cidadão  E.  R.,  e  muito 
próprio  da  perversidade  de  Martim  Francisco,  e  ainda  para  com- 
pletar a  naturalidade  do  quadro  apparece  o  testemunho  de  Feijó, 
qne  diz  que  o  laço  de  couro  não  asphyxiava  o  paciente  tão  depres- 
sa como  era  para  desejar,  e,  ]>or  isso,  o  carrasco,  cortando  o  laço, 
deitou  Chaguinhas  no  chão  e  alli  deu  cabo  da  sua  desgraçada  vida  !l 

Devia  estar  satisfeita  a  sede  de  sangue  de  Martim  Francisco 
e  de  todos  os  bernardistas,  seus  companheiros  de  governo,  que 
nunca  mencionaram  a  circumstancia  do  carrasco  cortar  o  laço  e 
natar  o  condemnado  no  chão.     Só  Feijó  foi  quem  descobriu  esta 
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preciosidAde  histórica,  que  Fnincisco  Ignficio,  Gomide  e  Ploes- 
quellec  nào  conheciam  e  que  teriam  procurado,  com  a  caudêa  de 
Dio^^enes  na  máo,  para  que  pudessem  completar  a  lista  das  suas 
accusaçòes  coutra  José  Bonifácio  e  Martim  Faaucisco- 

A  expressAo  co  sangue  dos  inimigos  é  saboroso  para  beber~se 
de  um  só  trago»  vale  apenas  como  amostra  dos  ódios  do  tempo  e 
niguem  pode  affirmar  que  fosse  inventada  e  praticada  por  Martim 
Francisco,  que  nunca  mandou  espingardear  o  povo  inerme  dentro 
de  um  theatro,  nem  trucidar  prisioneiros  que,  em  S.  Christovam, 
de  joelhos  e  de  milod  postas,  pediam  misericórdia  aos  seus  de- 
tentores. 

Hoje  mesmo  é  muito  commum  ouvir-se  da  bocca  de  gente 
muito  pacata  e  muito  honrada  a  phrase  «a  vingança  é  o  ])razer  dos 
deuses»,  quando,  na  mythologia,  os  deuses  castigavam  o  crime  e 
recompensavam  a  virtude,  mas  nào  se  vingavam,  e  entre  os  chris- 
tàos  o3  attributos  de  Deus  podem  ser  condensados  em  dons — [loder 
e  misericórdia.  Nào  vai  nestas  phrases  nenhum  indicio  de  mal- 
dade da  parte  de  quem  as  inventou  ou  as  repete. 

Nào  houve  recurso  da  sentença  de  morte  contra  alguns  dos 
sediciosos  de  Santos,  por  ser  esse,  como  o  declarou  o  próprio  Go- 
verno Provisório,  um  dos  casos  em  que  aquelle  recurso  era  dispen- 
sevel,  e  como  todos  os  bernardistas  estiveram  de  accôrdo  sobre  essa 
dispensa,  as  censuras  deviam  começar  pelos  militares  bernardistas, 
que,  por  espirito  de  classe,  ao  menos,  estavam  na  obrigaçào  de  fa- 
vorecer 08  collegas  Ghaguinhas,  Gotindiba,  Lontra,  Ramos  e  outros. 

Suppõe  ainda  erradamente  o  cidadào  E.  K.  que  a  Gruz  do 
Enforcado,  no  meu  entender,  protege  nào  o  corpo  de  Ghaguinhas, 
mas  ura  boneco.  S .  s .  está  enganado :  aquella  cruz  nào  protege 
cousa  alguma  de  natureza  material,  mas  simplesmente  periietúa  a 
memoria  daquelle  mancebo.  A  cruz  está  no  antigo  campo  aa  forca, 
no  logar  onde  existiu  o  patibulo ;  porém  o  cemitério  nào  era  alli  e 
os  cadáveres,  reaes  ou  artiíiciaes,  aos  enforcados  eram  sepultados  em 
logar  consagrado  e  nào  no  campo  da  forca. 

Pretende  o  cidadào  R.  E.  garantir  que,  naquelle  tempo  de 
ignorância  e  de  absoluta  falta  de  precauções  medicas  e  policiaes, 
era  impossivel  commetter  a  fraude,  que  chamei  piedosa,  de  substi- 
tuir um  boneco  })or  um  condemnado,  mesmo  quando  a  fraude  fosse 
planejada  e  dirigida  pelo  mais  hábil  e  enérgico  dos  membros  do 
Governo  Provisório. 

Hoje,  mesmo,  quando  temos  uma  policia  relativamente  bem 
organizada,  uma  directoria  de  hygiene  activa  e  enérgica,  dele- 
gados de  hygiene  por  toda  a  parte,  médicos  illustres  e  muito 
viajados,  officiaes  de  registro  civil  intelligentes  e  expertos,  ze- 
losos administradores  dos  cemitérios  e  mil  outros  recursos  qne 
nào  existiam  em  1821-22,  vimos  a  facilidade  com  que  Francisco 
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Henrique  Cerveira  e  outros  reles  gatunos  burlaram  todas  as 
vigilâncias  e  sepultaram  saccos  de  areia,  como  se  fossem  verda- 
deiros cadáveres  humanos,  para  defraudarem  as  companhias  de 
seguros  em  algumas  centenas  de  contos  de  réis.  Porque  é  que 
aquella  geração,  ignorante  e  ingénua,  de  1821-22,  não  poderia 
ser  enganada  por  um  embuste,  aliás  piedoso  e  destinado  a  sal- 
var a  vida  de  um  homem  ? 

A  affirmaçào  de  Feijó  vai  além  da  que  diz  a  lenda,  porque 
os  «tristes  ejúsodios»  sao  as  varias  fracturas  das  cordas  do  pa- 
tíbulo,' as  recusas  do  governo  em  conceder  a  commutaçào  da 
pena  e  o  uso  do  laço  de  couro  em  falta  de  corda  coramum.  A 
historia  do  carrasco  matar  o  paciente  no  chão  é  pura  invenção 
de  Feijó,  porquanto  nem  Francisco  Ignacio,  nem  Gomide,  nem 
Ploesquellec,  nem  ninguém  jamais  se  referiu  a  ella. 

III 

No  primeiro  artigo  de  sua  2.*  série,  diz  o  cidadão  E.  R. 
que  respeita  a  memoria  de  Martira  Francisco  e  termina  affir- 
mando  a  «sisudez  e  a  austeridade  do  caracter  deste  illustre 
paulista».  Esta  tardia  confissão  vem,  entretanto,  a  tempo  para 
destruir  os  effeitos  das  amargas  accusações  anteriores,  que  estou 
refutando,  e  plenamente  justificam  as  minhas  asserções,  porquanto 
esse  mesma  sisudez  e  austeridade  de  caracter  excluem  a  possi- 
bilidade de  ter  elle  praticado  as  perversidades  referidas  pelos 
seus  inimigos  e  encampadas  pelo  articulista,  e  da  expressão  co 
sangue  do  inimigo  é  saboroso  para  beber-se  de  um  só  trago» 
retratar  de  qualquer  modo  a  sua  personalidade  moral. 

Segue-se  uma  resenha  do  que  nas  sessões  do  Governo  Pro- 
visório se  passou  cem  relação  ao  processo  dos  sediciosos  de  Santos, 
em  que  ha  erro  de  historia  e  hypotheses  muito  discutíveis . 
Nessa  resenha  vem  o  seguinte ; 

€  Sessão  de  1.**  de  Setembro. — 6.**  Foi  nomeada  uma  com- 
missÃo  militar  píira  examinar  os  conselhos  de  guerra  que  foram 
remettidos  pela  deputação  de  Santos:  são  membros  o  exmo.  sr. 
vice-presidente  (Martim  Francisco),  o  chefe  de  esquadra  Miguel 
José  de  Oliveira  Pinto  e  os  coronéis  António  Leite  Pereira  da 
Gama  Lobo  e  Francisco  Ignacio  de  Souza  Queiroz.» 

O  nome  contido  no  parenthesis  deste  trecho  não  está  no 
original  e  foi  aqui  introduzido  como  explicação  pelo  auctor  da 
resenha;  entretanto,  o  vice-presidente  do  governo,  nomeado 
para  fazer  parte  da  commissão  militar  referida,  não  era  Martira 
Francisco,  mas  José  Bonifácio,  e  na  própria  acta  dessa  sessão 
lô-se,  bem  impresso,  «Jòs^  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  vice- 
presidente.» 
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José  Bonifácio,  emquanto  esteve  em  S.  Paulo,  foi  o  vice- 
presidente  do  Governo  Provisório  e  assiçnava  as  actas  com  essa 
declaração;  entretanto,  na  resenha  das  sessões  foi  introduzido, 
como  enxerto  e  nâo  sei  com  que  fim,  o  nome  de  Martim  Fran- 
cisco como  occupante  do  cargo  de  vice-presidente,  que  não  era 
sen,  e  como  membro  de  uma  commissao  militar  para  que  não 
fora  nomeado  ! 

Adeante  se  diz  que  o  relatório  feito  por  esta  commissao 
sobre  os  conselhos  do  guerra  havidos  em  Santos  foi  remettido 
ao  Príncipe  Rebente  e  que  provavelmente  foi  baseado  no  estudo 
deste  relatório  e  no  parecer  do  Conseího  Supremo  que  Feijó 
disse :  «Note-se  que  o  descrraçado  de  que  falei  foi  julgado  no 
Conselho  Supremo  não  digno  de  morte,  mas  já  estava  morto». 

Por  todos  08  modos  procuram  os  bemardistas  e  seus  admirado- 
res atirar  accusaçõos  contra  José  Bonifácio  e  Martim,  até  fazendo- 
os,  individualmente  ou  juntos,  responsáveis  por  todos  os  actos  maus 
ou  violentos  praticados  pelo  governo,  com  plena  acquiescencia  dos 
mesmos  hernardistas,  c  aíindo  a  entenderque  José  Bonifácio  eMar- 
tim  faziam  no  governo  tudo  quanto  queriam  e  os  bemardistas  não 
passavam  de  meros  instrumentos  nas  suas  mãos. 

Este  systema  de  accusaçào  não  salva  os  bemardistas  da  res- 
ponsabilidade por  esses  actos  e  dá  o  direito  de  se  formar  delles  um 
péssimo  juizo. 

A  commissao  militar  acima  citada  fez  relatório  sobre  os  con- 
selhos do  guerra  havidos  em  Santos ;  sobre  este  relatório  baseou  o 
Conselho  Supremo  seu  parecer,  em  que  diz  que  Chaguinhas  não 
merecia  sentença  de  morte . 

Daqui  se  conclue  que,  se  o  Conselho  Supremo,  baseado  no  rela- 
tório da  commissao  militar,  affirmou  que  Chaguinhas  não  merecia  a 
pena  de  morte,  foi  porque  aquelle  relatório  obrigava  a  essa  opi- 
nião. Era,  portanto,  favorável  a  Chaguinhas ;  porém,  se  os  Andra- 
dos  mandavam  e  os  bemardistas  não  faziam  mais  do  que  ohedecery 
segue-so  que  o  relatório  exprimia  a  opinião  de  José  Bonifácio  e  só 
por  formalidade  é  que  trazia  a  assignatura  dos  bemardistas  Olivei- 
ra Pinto  e  Francisco  ígnacio,  membros  também  da  commissao  mi- 
litar que  redigiu  aquelle  relatório. 

José  Bonifácio,  portanto,  era  contrario  á  morte  de  Chaguinhas 
na  forca  e  não  podia  tel-o  mandado  executar  de  qualquer  forma  e 
muito  menos  nos  termos  em  que  nos  conta  o  seu  inimigo  Feijó, 
annos  depois. 

E'  o  caso  agora  de  fazer  a  seguinte  interrogação  : — Seria  pos- 
sivel  que  José  Bonifácio,  hábil  e  instruido  como  era,  porém  mandão 
c  desposta,  como  pretendem  os  seus  inimigos,  mandasse  illegalmen- 
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te  enforcar  Cha<^uinha8  e  depois  viesse  fazer  um  relatório  do  qual 
se  concluísse  que  o  condemnado  níU)  merecia  a  pena  que  soffreu  V 
Nào  era  possível,  porque  isso  seria  absurdo. 

Se  Chapinhas  tivesse  tido  o  processo  revisto  em  tempo,  veri- 
íicando-se  em  ultima  instancia  que  elie  nào  merecia  a  pena  capital, 
teria  elle  tido  a  suapenacommutada  em  carrinho  perpetuo,  que  para 
um  homem  de  al^m  amor  próprio  era  muito  peior  do  que  a  pena  de 
morte.  Se  tivesse  escapado  da  forca,  teria  cabido  nas  galés  perpe- 
tuas, com  ferros  aos  pés  e  ao  pescoço  e  com  tnibíilbos  forçados  nas 
estradas  e  nas  minas,  e  nào  seria  beneficiar  ao  moço  condemnado 
consentir  nessa  troca  de  Uma  pena  violenta  e  injusta,  mas  momen- 
tânea, por  uma  outra  ignominiosa  e  perpetua  e  pouco  menos  vio- 
lenta. 

Adeante  vem  a  seguinte  resenha  de  uma  das  sessões : 
.  «Sessfio  de  27  de  Fevereiro  de  1822 — 10**.  Deram-se  por  ex- 
tinctos  os  Conselhos  de  Guerra  que  se  estavam  fazendo  por  occa- 
siào  do  motim  de  Santos  e  foram  perdoados  os  corréos  do  mesmo 
delicto,  ainda  nào  sentenciados,  e  mandados  encorporar  ao  seu  re- 
gimento, assim  como  todos  os  destacamentos  de  caçadores,  os  quaes 
foram  suppridos  por  milicias». 

Vem  esta  resenha  acompanhada  da  seguinte  observação : 
«Ainda  em  Fevereiro  de  1822,  depois  de  passados  tantos  mezes 
do  motim,  mostrava-se  o  governo  rigoroso  quanto  aos  novos  senten- 
ciados, que  já  não  eram  considerados  cabeças  do  motim,  os  quaes 
já  tinham  sidos  executados,  como  crêr-se  que  até  entào  tivesse  sido 
exceptuado  Ghaguinhas,  por  escandalosa  protecção  ?» 

Em  primeiro  logar,  da  resenha  acima  copiada  nào  se  collige 
que  o  governo  tivesse  sido  rigoroso  com  pessoa  alguma,  nem  que 
tivesse  haviado  outros  condemnados,  além  dos  que  tinham  sido  jul- 
gados em  Santos;  pelo  contrario,  todo  o  exposto  vem  confirmar  que 
os  únicos  condemnados  foram  os  julgados  em  Santos  por  Lazaro 
Gonçalves  e  Muller,  Se  houve  rigor  nas  sentenças  não  foi  da  par- 
te do  governo,  mas  da  parte  daquelles  dois  coronéis,  que  condem- 
naram  7  á  pena  de  morte  e  a  trabalhos  forçado<)  110.  distribuídos 
em  magotes  de  5,  10,  15  e  20  pelas  estradas  da  provincia,  minas 
de  ferro  e   outras   obras   publicas. 

Pelos  próprios  documentos  oificiaes  se  evidencia  que  nào  ha- 
via nenhum  novo  sentenciado  e,  portanto,  a  portaria  de  11  de 
Maio  de  1822  nào  podia  referi r-se  a  sentenciados  não  existentes. 
Perdoar  nào  é  sentenciar  e,  tendo  o  governo  perdoado  a  todos 
08  que  nào  estavam  abrangidos  nas  condemnações  de  Santos, 
nào  havia  novos  sentenciados  a  que  se  podesse  applicar  o  dis- 
posto naquella  portaria,  que  mandou  executar  os  sentenciados 
pelo  motim  de  Santos. 
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Em  vez  de  nos  dizer  os  nomes  destes  sentenciados,  o  cida- 
d&o  E.  R.  limita  a  sua  observação  ao  seguinte :  Justiçados  em 
Santos  os  sentenciados,  deuiam  ter  sido  egualmente  justiçados 
em  Paulo  os  que  de  Santos  tinham  sido  reraettidos  para  soffre- 
rem  a  pena  na  capital  ;  nunca  mais  a  elles  se  referiu  o  gover- 
no» .  Estou  de  accordo  que  deviam  ter  sido  justiçados  ;  mas  a 
qaestíVo  nào  está  em  se  «deviam  ter  sido  justiçados»,  mas  em  se 
«de  facto  foram  justiçados.» 

Nào  é  com  argumentos  fracos  como  este  que  se  poderá  de- 
cidir da  veracidade  de  um  facto  contestado.  Parece  que  mes- 
mo a  afirmativa  «deviam  ter  sido  justiçados»  é  muito  contestável 
porque,  se  deviam  ter  sido  justiçados  por  estarem  condemnados  á 
morte,  também  n&o  devia  Obaguinhas  ter  sido  justiçado,  porque 
nào  merecia  a  pena  de  morte,  como  se  concluo  do  relatório  de 
José  Bonifácio  e  do  parecer  do  Conselho  Supremo.  Exactamente 
destas  circumstancias,  mysteriosas  umas  e  contradictorias  outras, 
foi  que  se  originou  a  lenda  da  fuga  do  Chaguinhas,  quc  o  cidadão 
E.R.  chamou  ridicula  e  cujos  fundamentos  n&o  tem  conse- 
guido  destruir. 

Temos  a  lenda  só  dependente  da  veracidade  de  Feijó,  cuja 
sisudez  e  austeridade  de  caracter  sào  elevadas  pelo  cidadào  E.  R. 
á  categoria  de  requisitos  capazes  de  satisfazer  ao  mais  escrupuloso 
historiador,  como  se  um  politico  odiento,  revolucionário,  déspota, 
orthodoxo,  pensador  livre  e  incoherente,  como  foi  o  regente  de 
1835 — 37  e  o  rebelde  de  1842,  não  pudesse  errar,  nem  se  enga- 
nar, e  quando  elle  nào  era  auctoridade  para  intervir  na  execução, 
nem  medico  para  verificar  o  óbito  do  paciente,  nem  empreiteiro 
de  enterros  para  lidar  com  o  cadáver,  nem  zelador  do  cemitério 
para  proceder  ao  enterramento.  Era  um  espectador  como  tantos 
qne  lá  estavam  e  nào  podia  ver  mais  do  que  os  outros,  e  nem  é 
crivei  que,  se  os  factos  se  dessem  como  atfirmou  Feijó,  dez  annos 
depois  dellos  occor ridos,  Francisco  Ignacio,  Gomide  e  outros  nào 
09  mencionassem  noa  seus  violentos  ataques  contra  os  Andradas. 

IV 

No  sen  terceiro  artigo  da  segunda  serie,  faz  o  cidadào  E.  R. 
uma  recapitulaçào  geral  dos  argumentos  anteriores,  na  qual  per- 
siste no  erro  histórico  de  dar  Martim  Francisco  como  vice-presi- 
dente do  Governo  Provisório  e  como  membro  da  commissào  mi- 
litar incumbida  de  relatar  sobre  os  conselhos  de  guerra  havidos 
em  Santos,  quando  das  próprias  Actas  da^t  Sessões  está  patente 
que  tal  cargo  e  incumbência  pertenciam  a  José  Bonifácio  ! 

Vale  a  pena  transcrever  o  seguinte  longo  período  ; 


—  66   — 

«  Se  Clia^uinhas  nao  foi,  entilo,  executado  em  S .  Paulo,  o 
que  ficou  esperando,  quando  os  seus  companheiros  já  tinham  soflfri— 
do  a  pena  em  Santos,  e  o  j^overno  se  tinha  mostrado  táo  rig^oroso 
o  exigente  na  immediata  execução  da  sentença  ?  O  tal  aviso  de 
11  de  Maio  de  1822  mostra  que,  ainda  oito  mezes  depois  das  pri- 
meiras execuções,  o  governo  não  diminuiu  o  seu  rigor  contra  to- 
dos 03  que  tomaram  parte  no  motim,  e  por  todo  este  te-jr»po  teria 
deixado  em  olvido  Chaguinhas,  tido  como  cabeça, '  que  devia  ser 
executado  immediatamente  depois  da  confirmação  da  sentença.» 

A  primeira  pergunta  é  respondida  i)ela  tradição  ou  pela  lenda: 
«Fico LI  esperando  uma  opportunidade  para  escapar  da  forca,  a 
que  fora  condemnado  pelo  bernardista  Muller  e  pelo  portuguez 
Jjazaro  (xonçalves,  sem  perigo  de  cahir  no  carrinho  perpetuo,  com 
ferros  aos  pés  e  ao  pescoço,  e  trabalhos  forçados  nas  obras  publicas 
da  provincia.» 

O  aviso  de  11  de  Maio  de  1822  não  mostra  rigor  algum,  da 
parte  do  governo,  que  não  estivesse  sanccionado  pelo  julgamento 
do  conselho  de  guerra.  Este  condemnou  e  o  governo  mandou 
executar  a  pena;  não  se  referiu  o  governo  aos  nomes  destes  con- 
demnados,  como  não  se  referiu  aos  nomes  dos  outros  enforcados 
em  Santos,  nem  dos  110  sentenciados  a  carrinho  perpetuo.  Não 
havia  mais  condemnados  alem  destes,  segundo  se  coUige  das 
Actas  das  Sessões^  nas  quaes  se  faz  referencia  a  perdoar  aos 
corréos  e  não  a  condemnal-os.  A  lenda  nega  que  Chaguinhas 
fosse  enforcado,  e  as  razoes  em  que  ella  se  funda  para  essa  ne- 
gativa tem  muita  verosimilhança;  aos  que  affirmam  o  contrario 
é  que  assiste  a  obrigação  de  provar  que  elle  foi  realmente  en— 
forcado.  «Quem  affirraa  tem  a  obrigação  de  provar»,  é  axioma 
juridico,  applicavel  á  historia  e  á  politica. 

O  seguinte  periodo  da  recapitulação  é  interessante  pela  sua 
ingenuidade : 

«Parece  que  a  designação  do  mez  de  Maio,  para  a  execu- 
ção de  Chaguinhas,  foi  propositalmente  escolhida ;  na  verdade, 
essa  data  tem  a  vantagem  de  offerecer  os  dias  curtos  e  a  prom- 
pta  noite  para  favorecer  a  substituição  de  um  homem  por  um 
boneco,  segundo  a  lenda ;  proporciona  causa  próxima  para  a 
bernarda  de  Francisco  Ignacio  e  inutilisa,  como  falso,  o  testemu- 
nho de  Feijó,  porque,  achando-se  em  Lisboa,  não  podia  assistir 
ao  supplicio  em  São  Paulo.» 

Se  o  mez  era  que  se  deu  a  execução  tivesse  sido  propositalmeti' 
te  escolhido,  como  pretende  o  cidadão  E.  R.,  não  teria  sido  o  de 
^íaio,  mas  o  de  Junho,  em  que  os  dias  são  mais  curtos,  mais 
nevoentos,  e  as  noites  mais  promptas,  o  do  mesmo  modo  inutili- 
saria  o  testemunho  de  Feijó,  que  só  muito  mais  tordo  voltou  da 
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Europa.  Todos  os  clironistas  que  se  referem  á  bernarda  dizem 
que  ella  teve  como  cansa  ou  pretexto  o  supplicio  de  Cliagui- 
nhas,  cujos  «tristes  episódios»  encheram  de  indignação  o  coração 
popular  e  deram  logar  á  explosão.  Lo^^o.  o  supplicio  era  recen- 
te, e  ninguém,  que  conheça  um  pouco  de  historia,  poderá  se 
convencer  de  que  a  indignação  popular  ficasse  incubada  por 
tantos  mezes,  desde  Setembro  de  1821,  para  vir  explodir  a  23 
de  Maio  de  1822.  Não  ha  exemplo  nenhum  na  historia  de  uma 
tão  longa  gestação.  Ou  o  supplicio  de  Chaguinhas  era  recente 
e  deu  origem  á  beniard^f  ou  esta  não  teve  por  causa  a  indigna- 
rão produzida  pela  sua  execução,  como  pretendem  os  chronistas 
Machado  de  Oliveira  e  Paulo  do  Valle,  contemporâneos  do  facto 
■e  conhecedores  dos  seus  protogonistas . 

Para  estes,  assim  como  para  Azevedo  Marques,  a  indignação 
produzida  pelo  supplicio  de  Chaguinhas  foi  a  causa  real,  ou  a 
verdadeiro  pretexto,  e  o  falso  pretexto  foi  a  chamada  de  João 
Carlos  de  Oeynhausen  e  de  Costa  Carvalho  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro. Este  chamado  era  de  10  de  Maio  e  devia  ter  chegado  a 
S.  Paulo  entre  os  dias  15  de  20  do  mesmo  mez,  porque  a  via- 
gem jjor  terra  do  Rio  a  São  Paulo  era  de  7  a  9  dias,  tendo 
José  Bonifácio  partido  de  São  Paulo  a  2  de  Janeiro  e  chegado 
ao  Rio  a  9,  do  anuo  de  1822.  Coincidiu  assim  a  chegada  da 
aoticia  dessa  chamada  com  o  supplicio  de  Chaguinhas,  e  dahi 
veiu  uma  excellente  occasião  para  dar  ao  movimento  revolucioná- 
rio de  23  de  Maio  um  appareucia  do  popularidade,  qi^e  deitou 
na  sombra  o  seu  verdadeiro  movei — o  receio  de  perderem  os  re- 
trogados,  com  a  sabida  de  João  Carlos  e  de  Co^ta  Carvalho,  as. 
posições  vantajosas  que  occupavam  na  província. 

Está  claro  como  a  luz  do  dia  que,  para  os  paulistas  em  ge- 
ral e  para  os  liberaes  em  particular,  a  sua  situação  melhorava 
com  a  retirada  de  João  Carlos  do  governo,  porque  era  extran- 
geiro  e  militar  e  seria  substituído  na  cadeira  da  presidência  por 
Martim  Francisco,  que  era  paulista  e  civil  e  estava  mais  identi- 
ficado com  os  verdadeiros  interesses  nacionais.  Convinha,  por- 
tanto, aos  retrogados  e  aos  extrangeiros  eliminal-o  do  governo  e 
mesmo  lançal-o  fora  da  província;  para  dar,  porém,  uma  appa— 
rencia  de  popularidade  ao  movimento,  era  necessário  interessar 
nelle  o  povo,  e  dahi  veiu  aproveitarem-se  os  bernardistas  dos 
«tristes  episódios»  do  supplicio  de  Chaguinhas  para  açular  o  ódio 
popular  contra    Martim    Francisco    e  expulsal-o    de   São  Paulo. 

Dos  expositores  históricos  e  da  tradição  não  se  concluo  cousa 
alguma  de  modo  certo  e  inconcusso,  e  dahi  vêm  as  duvidas,  que 
ainda  hoje  existem,  sobre  esse  período  da  historia  paulista.  A  pro- 
va do  que  affirmo  está  no  próprio  facto  do  cidadão  E.  R.  nos  dizer 
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que  «historiadores  posthumos»  introduziram  matéria  nova  nos  fa- 
ctos occorridos  em  1821-22,  alterando  assim  a  historia  do  tempo  e 
difficnitando  o  seu  conhecimento. 

Entretanto,  Machado  de  Oliveira  e  Paulo  do  Valle  foram  con- 
temporâneos dos  factos  e  nfto  escriptores  posthumos,  e  os  seus  tes- 
temunhos valem  pelo  menos  tanto  como  o  de  Feijó;  portanto,  se  o 
testemunho  de  Feijó,  inimigo  pessoal  e  politico  dos  Andradas,  tem 
algum  valor,  por  ser  contemporâneo  e  ocular,  também  mereceu» 
respeito  os  testemunhos  dos  dous  primeiros,  porque  foram  paulistas 
distinctos  e  contemporâneos  dos  factos. 

Estou  de  pleno  accôrdo  com  o  cidad&o  £.  R.  quando  diz  que 
«em  um  caso  destes  é  claro  que  a  prova  directa  só  pôde  ser  forne- 
cida pelos  autos  do  processo,  ou  certidões  authenticas« ;  porém, 
como  nos  faltam  esses  autos  e  certidões  delles,  íica-nos  a  liberdade 
de  escolher  entre  os  testemunhos  dos  contemporâneos  e  dos  «histo- 
riadoi-es  posthumos»  aquelles  que  nos  parecerem  mais  dignos  de 
considoraçào.  < 

Se  em  caso  algum  nào  podemos  acceitar  como  inconcusso  o 
testemunho  de  um  inimigo  pessoal,  muito  menos  podemos  confiar 
na  inteira  veracidade  dos  discursos  pronunciados  no  Parlamento 
em  tempo  em  que  a  arte  tachygraphica  era  nova  no  Brasil  e  mui- 
to imperfeita.  Lendo  e  transcrevendo  o  trecho  do  discurso  de  Fei- 
jó, relativo  aos  «tristes  episódios»  do  supplicio  de  Chaguinhas,  eit 
preferiria  attribuir  uma  parte  do  que  elle  disse  á  infidelidade  ta^ 
chjgraphica;  porém,  como  elle  ainda  viveu  muitos  annos  e  nunca 
rectificou  as  suas  asseverações,  ficam  aquellas  palavras  sendo  a  fiel 
exi)resBào  do  seu  pensamento;  e,  neste  caso,  so  resta  á  posteridade- 
ajuizar  do  procedimento  do  homem  que  guarda  silencio  durante 
dez  annos  sobre  um  facto  de  tamanha  gravidade,  para  só  vir  se 
expandir  quando  da  sua  publicidade  pôde  tirar  partido  contra  um^ 
seu  inimigo ! 

Porém,  neste  caso,  qualquer  estudante  da  historia  paulista  ten% 
o  direito  de  rejeitar  o  seu  testemunho,  como  inteiramente  eivado- 
de  suspeição  e  absolutamente  inacceitavel  para  base  da  verdadeira 
historia. 


O  ultimo  artigo  da  segunda  série  começa  por  uma  affirmaç&o* 
que  me  parece  contradictoria  com  outras  anteriores ;  é  a  seguinte  r 

«Realmente,  nada  conhecemos  dessa  lucta  travada  entre  Jofto* 
Carlos  e  os  Andradas,  no  governo  provisório ;  antes  parece-nos  que* 
havia  entre  todos  boa  harmonia  nas  resoluções  que  tomava  o  mes- 
mo governo ;  o  estudo  histórico  exige  factos  e  n&o  apreciações  ar— 
hitrarias  e  infandadas». 
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Acabo  de  reler  um  curioso  livro  em  qne  ura  brilhante  escri- 
ptor  analysa  por  todas  as  suas  faces  um  certo  acontecimento  de 
summa  gravidade  e  procura  demonstrar  que  não  havia  rnzào  al- 
guma, motivo  a1»:nn),  para  que  o  mesmo  acontecimnto  se  déssc .  Po- 
rém, como  nào  ha  effeito  sem  causa,  conclue-se  da  leitura  do  livro 
que  o  facto  n&o  podia  ter  tido  logar;  entretanto,  o  facto  deu -se, 
estrondoso  e  completo,  em  contrario  a  todas  as  conclusões  do  illas- 
tre  escriptor. 

Vem  este  exemplo  ad  rem  para  o  caso  da  bernarda  de  23  de 
Maio  de  1822.  Diz  o  cidadão  E.  K.  que  nunca  soube  que  houvesse 
discórdia  no  seio  do  Governo  Provisório  e  que  até  lhe  parece  que 
reinava  boa  harmonia  entre  todos  os  seus  membros  nas  resoluções 
que  o  governo  tomava.  Mas,  deu-se  a  bernarda,  Marti m  Francisco 
«  o  brigadeiro  Jordão  foram  expulsos  e  os  chefes  do  movimento 
foram  Francisco  Ignacio,  Quartim,  Múller,  João  Carlos,  Oliveira 
Pinto — todos  membros  do  harmonioso  Governo  Provisório  e  auxi- 
liados cá  fora  por  Costa  Carvalho,  Ferreira  do  Amaral,  Pedro  Ta- 
ques,  Jayme  Telles  e  outros  já  mencionados  I 

Das  Actas  das  Sessões  não  consta  violência  alguma  prati- 
cada por  José  Bonifácio  e  Martim  Francisco  e  nellas  não  se  en- 
contra protesto  algum  de  bernardistas  contra  qualquer  medida 
que  cheirasse  a  andradismo ;  daqui  conclue  o  cidadão  E.  R.  qne 
no  seio  do  governo  reinava  a  mais  santa  paz.  Porém  é  s.  s. 
mesmo  quem  nega  a  existência  dessa  pretensa  barmonia,  quando 
confessa  que  houve  o  movimento  sedicioso  de  23  de  Maio  de 
1822,  que  Martim  e  Jordão  foram  expulsos  do  governo  e  que  o 
primeiro  destes  paulistas  até  foi  remettido  preso  para  o  Rio  de 
Janeiro ! 

De  facto,  lucta  corporal,  de  bra<M>  a  braço,  de  tapas  e  bofe- 
tões, como  aquella  que  se  diz  ter  havido  entre  dous  regentes  do 
Império  e  que  obrigou  um  delles  a  retirar-se  para  S.  Paulo, 
nunca  houve  no  seio  do  Governo  Provisório ;  porém  havia  entre 
os  membros  daquella  heterogénea  corporação  discórdias  mal  ve- 
ladas, profundos  resen  ti  mentos  e  ciúmes  mal  incobertos,  a  que 
muitos  chronistas  se  referem  e  que  foram  mencionados  por  mim 
nas  pags.  69,  70  e  71  do  volume  V  da  Revista  do  Instituto  His- 
tórico de  S.  Paulo. 

Parece-me  que  o  cidadão  E.  R.  não  quiz  se  dar  ao  trabalho 
de  consultar  os  chronistas  que  citei,  porque,  se  o  tivesse  feito, 
teria  verificado  que  Américo  Brasiliense,  nas  suas  Lições  de 
Historia  Pairia,  diz  que  ccom  a  ida  de  José  Bonifácio  para  o 
Rio  de  Janeiro,  ficou  João  Carlos  de  Oeynhausen  com  mais  li- 
berdade de  acção  e  que,  para  manter  a  influencia  portuguesa,  sd 
precisava  da  eliminação  de  Martim  Francisco». 
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Querem  mais  claro? 

Verificaria  mais  que  Pereira  da  Silva  diz  que  Jofto  Carlos 
e  Costa  Carvalho  eram  alliados  da  opposíçào  fluminense  contra 
José  Bonifácio,  ao  que  eu  accrescento,  muito  log-icamente,  que 
neste  caso  nfto  }>odiam  estar  de  harmonia  com  Martim  Francisco 
em  Sào  Paulo.  Realmente,  nincruem  poderá  crer  que  Joào  Carlos 
fosse  solidário  com  a  opposiçfto  que  no  Rio  se  fazia  a  José  Bo- 
nifácio, ministro,  e  que  em  Sào  Paulo  estivesse  de  accôrdo  com 
4is  idéas  e  politica  de  Martim  Francisco,  irmão  e  <^enro  de  José 
Bonifácio  e  com  elle  estreitamente  li^^rado  por  todas  as  formas. 

Verificaria,  mais,  que  Lopes  de  Moura  diz  que  D.  Pedro 
veiu  a  São  Paulo  por  causa  das  desavençns  en+re  Jofto  Carlos  » 
a  família  Andrada ;  que  Armitaí^e,  historiador  inteiramente  in- 
suspeito, affirma  que  Martim  Francisco  foi  deposto  do  s^overno  & 
expulso  de  Sao  Paulo  por  desavenças  com  Jofto  Carlos  e  que 
Abreu  e  Lima  conta  que  a  vinda  de  D.  Pedro  a  Sfto  Paulo 
foi  devida  ás  dissensões  occorridas  entre  o  presidente  da  junta 
governista  (Jofto  Carlos)  e  Martim  Francisco. 

Verificaria  ainda  que  Mello  Moraes,  na  sua  Historia  do  Bra- 
«7,  avança  que  Francisco  líi^nacio  de  Souza  Queiroz  e  Costa 
Carvalho  minavam  os  ânimos  com  insidiosas  insinuações  e  adita- 
vam os  espiritos,  por  serem  re])resentantes  do  partido  retro2:ado^ 
ao  que  accrescento,  muito  logicamente  que,  se  elles  oram  che- 
fes dos  reaccionários  e  inimigos  politico?  de  José  Bonifácio  e  de 
Martim  Francisco,  segue-so  que  estes  últimos  eram  membros  ou 
chefes  do  ])artido  brasileiro  ou  progressista. 

As  opiniões  de  Machado  de  Oliveira  e  de  Paulo  do  Valle 
estão  de  accòrdo  com  as  acimas  citadas  e  nao  as  reproduzo  para 
não  me  alongar  e  porque,  nfto  obstante  serem  ambos  contempo- 
râneos dos  factos,  parece-rae  que  a  elles  é  que  foi  applicado  o 
appellido  de  «historiadores  posthumos»,  que  introduziram  na  his- 
toria do  tempo  factos  phantasiados  para  alliviar  a  memoria  dos 
Andradas  de  merecidas  arguições. 

Ora,  tendo  eu,  nos  meus  modestos  artigos  publicados  no  vo- 
lume V  da  mencionada  Revista^  citado  nominalmente  estes  escri- 
]»tores,  que  aflirmam  a  existência  de  profunda  desharmonia  entre 
João  Carlos  e  os  Andradas,  vem  o  cidadfto  E.  R.  declarar  que 
nio  lhe  consta  que  houvesse  discórdia  entre  os  membros  do  Go- 
verno Provisório  e  que  até  lhe  parecia  que  reinava  boa  paz  no 
seio  daquella  corporaçfto  ;  de  que  se  segue  que  s.  s.  não  consul- 
tou 08  escriptores  citados  e,  portanto,  nfto  tem  o  direito  de  di- 
zer que  estou  fazendo  apreciações  arbitrarias  e  infundadas ;  pelo 
contrario,  não  tendo  s.  s.  procurado  nem  ao  menos  indagar  o  que 
«obre  esta  matéria  disseram  chronistas    conhecidos,   como    Anni— 
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tage,  Abreu  e  Lima,  Américo  Brasiliense  e  outros,  está  avan- 
çando sobre  a  pretensa  harmonia  na  direcção  do  governo  juizos 
exclusivamente  seus,  arbitrários  e  infundados. 

E  assim  se  escreve  a  historia ! 

Adeante,  diz  o  cidadào  E.  R.  que  «João  Carlos  era  de  caracter 
sincero,  mais  bondoso  do  que  pusillanime»  e  que«nao  lhe  faltavam 
intelligencia,  actividade  e  dedicação  para  prestar  muito  bons  ser- 
viços ao  nosso  paiz,  como  prova  a  eleição  para  seníidor,  em  1821), 
por  Ceará,  ^latto  Grosso  e  S .  Paulo,  isto  é,  por  todas  as  provincias 
onde  tinha  servido  como  governador». 

Eu  não  disse  que  João  Carlos  não  tinha  intelligencia,  instru- 
cção  e  actividade  para  prestar  serviços,  mas  affirraei  que  as  admi- 
nistrações relativamente  moderadas  que  elle  tinha  realizado  hn- 
viam-n'o  feito  estimado  dos  ])Ovos  que  e^ovemou.  Sei  mesmo  que 
o  viajante  Saint-Hilairo,  que  o  conheceu  em  S.  Paulo,  affiniia  que 
elle  era  íictivo,  que  falava  bem  o  francez  e  mostrava  ])ossuir  in- 
stnicção  e,  finalmente,  que  em  S.  Paulo  elle  introduziu  a  ordem  na 
administração,  melhorando  o  seu  pessoal  e  supprimindo  avagabun- 
da;rem .  Se  as  suas  administrações,  em  si  mesmas,  não  foram  más, 
ellas  pareceram  excellentes  aos  seus  administrados,  quando  elle, 
mais  tarde,  foi  substituido  ])or  outros  delegados  reaes,  da  ordem  do 
perverso  Magessi  de  Carvalho,  que  fizeram  a  desgraça  dos  povos  que 
governaram. 

A  sua  eleição  para  senador  pelo  Ceará  e  Matto  Grosso  foi  uma 
justa  j)rova  do  amor  e  gratidão  aos  povos  pelos  bons  serviços  que 
lhes  prestou.  Em  S.  Paulo,  porém,  a  sua  posição  era  muito  di- 
versa e  o  tempo  em  que  aqui  esteve  era  muito  diíFerente  dos  cor- 
respondentes no  Ceará  e  Matto  Grosso,  Tudo  foi  bem  alé  1821, 
anno  em  que  aqui  cessou  o  puro  regimen  colonial,  que  vinha  infe- 
licitando S.  Paulo  desde  1720.  O  Brasil  era  ainda  uma  colónia  de 
Portugal,  porém  estava  jurado  um  projecto  de  Constituição  que  já 
não  permittia  o  governo  de  baraço  e  cutcllo,  até  então  posto  em 
pratica  pelos  capitães-generaes. 

Começado  o  movimento  liberal,  tinha  João  Carlos  dous  cami- 
nhos a  seguir:  combater  aquelle  movimento  e,  vencido,  retirar-so 
da  provincia,  ou  pôr-se  francamente  á  sua  frente,  como  fez  o  seu 
collega  de  Goyaz,  dominar  e  dirigir  os  acontecimentos,  de  modo 
que  resultassem  em  alguma  cousa  proveitosa  para  a  ordem  e  a  li- 
berdade ;  porém  não  fez  nem  uma  nem  outra  cousa.  O  movimento 
de  23  de  Junho  de  1821  foi  uma  verdadeira  revolução,  capitaneada 
por  dous  moços  inexperientes  ;  sahiram  á  rua  o  povo  e  a  força  ar- 
mada, que  tomaram  conta  da  cidade,  e  o  governador,  que  tinha 
obrigação  de  agir  de  forma  a  sufFocar  ou  dirigir  o  movimento,  dei- 
xou-se  ficar  em  casa,  inerte  como  um   mulsumano    a    esperar    o 
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desdobramento  dos  factos,  que  teriam  tomado  outro  curso  muito 
diverso  se  José  Bonifácio,  que  estava  na  cidade,  n&o  tivesse  sido 
opportunamente  chamado  pelos  próprios  revolucionários  para  to- 
mar a  sua  direcçào  e  assumir  a  sua  responsabilidade. 

Nos  Apontamenros  Históricos,  pags.  272 — 273,  vem  uma 
narrativa  destes  factos,  a  qual  diz  Azevedo  Marques  que  foi  es- 
cripta  por  uma  testemunha  ocular  insuspeita ;  por  ella  se  vê  o 
papel  decisivo  que  José  Bonifácio  representou  na  occasião,  a 
direcção  que  deu  ao  movimento,  o  esquecimento  dos  ódios  i|ue 
recommendou  e  a  qualidade  do  governo  que  fez  acclamar.  £ 
João  Carlos  em  tudo  primou  pela  ausência,  sendo  elle  o  gover 
nador  da  capitania  e  directamente  responsável  pela  sua  ordem  e 
tranquillidaae ! 

E  isto  não  era  pusillanimidade ! 

Ainda  mais :  quando  alguns  cidad&os  presentes  á  acclama- 
ç&o  declararam  que  n&o  queriam  que  fizessem  parte  do  novo 
governo  «aquelles  que  até  agora  têm  sido  nossos  oppressores»  e 
tentaram  personalizar,  foi  ainda  José  Bonifácio  quem  atalhou 
este  começo  de  discórdia,  dizendo :  Senhores,  este  deve  ser  o  dia 
da  reconciliado  geral  entre  todos.  Desappareçam  ódios,  inimizades 
e  peixões,  A  pátria  seja  a  nossa  única  mira,  Conipletem(}S  a  obra 
da  nossa  regeneração,  etc . 

Joào  Carlos  só  deixou  o  seu  musulmanismo  quando  viu  que 
estava  passado  o  perigo  e  que  vinham  buscal-o  para  ir  á  Ca- 
mará Municipal  prestar  novo  juramento  como  membro  do  go- 
verno acclamado  pelos  revolucionários,  cuja  legalidade  elle  n&o 
tinha  o  direito  de  reconhecer  oíficial mente  sem  ordem  expressa 
do  Príncipe  Regente.  Nào  teve  a  coragem  precisa  para  com- 
bater a  revolução,  nem  para  pôr-se  á  sua  frente,  nem  para  recu- 
sar ao  novo  governo  o  reconhecimento  official  antes  que  tivesse 
ordem  superior  para  isso ;  foi  joguete  dos  acontecimentos,  que  n&o 
combateu,  nem  auxiliou.    E  não  era  pusillanime! 

Faz  o  cidadão  E.  E.  grande  cabedal  da  renuncia  que  João 
Carlos  se  propuzera  a  fazer,  em  beneficio  dos  cofres  públicos,  da 
quantia  de  4:800^000  que  recebia  como  presidente  do  Governo 
Provisório,  julgando  que  isto  prova  os  seus  bons  sentimentos  e  a 
sincera  accei tacão  da  sua  parte  da  nova  ordem  de  cousas. 

Analysemos  o  mérito  destas  affirmações : 

Essa  quantia  representa  o  ordenado  que  tinham  os  capitães- 
generaes  de  S .  Paulo,  que  variou  entre  8.000  e  12.000  cruzados 
por  anno,  desde  1710.  Deposto  João  Carlos,  a  23  de  Junho  de 
1821,  do  cargo  de  capitão-general  e  eleito,  com  mais  quatorze  com- 
panheiros, membro  de  um  governo  revolucionário,  não  tinha  elle 
mais  direito  algum  a  esses  ordenados,  assim  como  não  tinham  sub- 
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8Ídio  08  seus  collegos  do  Governo  Provisório;  portanto,  elle  nàofez 
mais  do  que  uma  restituiçào  daquillo  que  tinha  illegalmente  rece- 
bido. Era  uma  questão  de  mera  honestidade  pecuniária:  quem 
restitue  aquillo  que  nfto  é  legalmente  seu  cumpre  simplesmente  um 
dever  e  isso  nào  prova  de  modo  algum  que  elle  tivesse  com  since- 
ridade acceitado  a  nova  ordem  de  cousas  politicas  estabelecida  na 
proyincia. 

O  seu  patriotismo  era  mais  que  duvidoso,  porque  o  Brasil  n&o 
era  a  sua  pátria ;  aqui  esteve  em  boas  commissões  e  em  bons  em- 
pregos, emquanto  lhe  conveiu,  e  nos  deixou  para  sempre,  afim  de 
acompanhar  Pedro  I  depois  do  7  de  Abril.  Tinha  mais  amor  a  D. 
Pedro  e  a  Portugal  do  que  ao  Brasil  e  aos  brasileiros. 

16—1—902.  A.  DE  Toledo  Piza. 


A  bernarda  de  Francisco  Ignaclo 


A'  critica  do  dr.  António  de  Toledo  Piza  sobre  o  nosso  escripto 
bem  qnizeramoa  fazer  só  as  considerações  que  ncs  parecesse  interes- 
sarem j)ropriamente  ao  acontecimento  de  23  de  Maio,  tendo  sido 
esse  o  assumpto  do  nosso  estudo ;  pedimos,  porém,  permissão  para 
alg^umas  declarações  e  rectificações. 

Nunca  nes^ámos  que  os  estudos  liistorico-politicos  publicados 
no  Correio  PmdistanOj  em  1870,  ou  em  1880,  e  reunidos  em  folheto, 
eram  de  nossa  responsabilidade,  aliás  era  isto  sabido;  o  íacto  de  sub- 
screvel-o,  com  as  iniciaes  E.  K.,  das  quaes  costumávamos  e  continu- 
amos a  usar,  tem  explicação  simples  :  a  nossa  assignatura  não  dava 
auctoridade  para  a  apreciação  desses  modestos  estudos,  e  sem  ella 
ficavam  só  os  factos  para  serem  acceitos  ou  contestados  :  havia  ainda 
uma  razão  especial,  que  o  dr.  Piza  relevou,  o  nome  próprio  acoima- 
ria os  artÍ£:os  de  suspeitos,  posto  que  procurando  cingimos  a  factos 
e  documentos  incontestáveis,  nenhuma  suspeição  podia  advir  pelo 
parentesco  com  o  coronel  Francisco  Ignacio,  e  quando  justamente 
por  esse  parentesco  é  que  estávamos  habilitados  a  restabelecer  a 
verdade  pelos  documentos  que  publicariamos ;  e,  se  assim  não  é,  to- 
das as  memorias  escriptas  por  homens  politicos,  ou  publicadas  pelos 
parentes  e  successores,  trazem  o  cunho  da  suspeição,  quando  em 
verdade  ellas  explicam  muitas  cousas;  as  cartas  de  Francisco  Igna- 
cio  constituem  memorias  escriptas,  por  assim  dizer,  dia  a  dia,  á  pro- 
porção que  se  davam  os  acontecimentos,  e  o  seu  modo  de  apre- 
cial-os;  elle  se  referia  sempre  a  factos  públicos  e  a  nomes  conhe- 
cidos ;  para  ser  contestado  não  basta  lhe  ser  lançada  a  suspeiçio 
geral,  só  por  se  ter  tomado  desaffeiçoado  dos  Andradas,  de])ois  do 
23  de  Maio;  é  preciso  que  sejam  negaios  os  factos,  e  que  as  suas 
proposições  não  estejam  corroboradas  por  outras  idênticas  de  con- 
temporâneos auctorisados,  ou  jior  actos  officiaes  que  accordam  com 
ellas . 

As  cartas  publicadas  precedem  a  seguinte  declaração  : 
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«  Damos  á  publicidade  uroa  eollccçao  de  cartas  escriptns  pelo 
coronel  Francisco  Ignncio,  pelas  quaes  ficará  bem  conhecido  o 
movimento  do  espirito  publico  na  provincia  de  Sào  Paulo,  nos  pri- 
meiros annos  da  nossa  independência,  especialmente  em  relação  á 
familia  Andrada.» 

Como  se  vê,  ellas  serviriam  para  esclarecimento.  Nesses  estu- 
dos nào  tratávamos,  nem  agora  tratamos  de  accusar  os  An  d  radas ; 
mas  expor  o  que  havia  a  seu  respeito.  Se  para  a  defesa  do  coronel 
Francisco  Iirnacio  referimo-nos  a  opiniões  contrarias  aos  Andradas, 
e  ao  seu  liberalís^nOj  muito  contestado  pelos  contemporâneos  e  pelo 
estudo  dos  seus  actoSy  foi  por  serem  intimamente  listadas  a  ella ; 
essas  opiniões  e  conceitos  sào  de  auctoridades  contemporâneas  que, 
melhor  do  que  nós,  conheciam  as  cousas  e  as  pessoas  do  tempo,  e 
podiam,  entào,  com  mais  acerto  e  verdade,  ser  contestadas ;  em 
historia  nSo  podemos  tudo  negar  só  por  amor  a  uma  opinião  forma 
da  e  preestabelecida. 

Quando  publicámos  esses  estudos,  ha  vinte  annos,  nesta  capi 
tal,  eram  vivos  os  respeitáveis  conselheiros  Martim  Francisco  e 
José  Bonifácio,  filhos  do  velho  José  Bonifácio,  e  ainda  existiam  em 
Sào  Paulo  muitas  e  conhecidas  testemunhas  contemporâneas  do 
facto  ;  nenhuma  contestação  appareceu,  e  então  muito  fáceis  seriam 
as  averiguações ;  acreditávamos,  entAo,  e  ainda  hoje  temos  con- 
vicção, que,  á  parte  a  virulência  justificável  de  alguns  conceitos  os 
factos  eram  e  sâo  incontestáveis  ;  as  cartas,  pois,  sao  fidedignas. 

Sobre  a  inserção  do  artigo  do  dr.  Paulo  do  Valle,  que,  aliás, 
como  declara  o  dr.  Piza,  nâo  é  delle,  pertencendo-lhe  apenas  um 
rascunho,  feito  ás  ligeiras,  cheio  de  emendas,  entrelinhas  e  bor- 
rões (1)  não  foi  o  nosso  reparo  ser  publicado  um  artigo  histórico 
em  uma  revista  histórica,  mas  vir  coUeccionado  nas  columnas  do 
Archivo  do  Estado  de  Seio  Paulo j  coUecção  de  documentos  officiaes, 
tirados  do  archivo  do  Estado,  uma  exposição  parcial  e  apaixonada 
sobro  um  facto  histórico,  só  para  robustecer  opiniões  erróneas  ou 
contrarias  á  realidade,  quando  taes  documentos  ofiiciaes,  publicados 
á  custa  do  thesouro,  são  offerecidos  para  conhecimento  e  estudo  de 
todos,  sem  insinuações  ou  prevenções . 


{D  Em  ETÍso  ao  loltor,  escreveu  o  dr*  Piza:  «Entre  os  mannscriptos deixados  pelo 
fallecido  dr.  P«nIo  do  Valle,  lente  de  Rhctorlca  na  Academia  de  S.  Paalo,  foi  encontrado 
um  resumo  histórico  dos  tumultos  bavidos  nesta  capital  em  23  de  Maio  de  1822,  a  que 
o  povo  deu  o  nome  de— A  bernarda  de  1'rancisco  Ig^nacio.  Como  historia  dos  aconteci- 
mentos desse  dia,  o  eecrlpto  6  maito  incompleto,  nfto  expOo  as  causas  que  deram  origem 
i  bernarda,  nem  o  estado  do  espirito  pnbHco  na  occasifto,  n&o  dá  conta  de  todos  os 
personagens  que  nelle  figuraram,  nem  diz  o  qae  foi  feito  dos  conspiradores. 

Public»  off,  de  Dce,  Mereg,  para  a  hisf,  $  coitum,  de  S.  Pattlo, 
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Analysando  a  correspondência  de  Francisco  Igr^acio,  parece- 
nos  nho  ter  sido  bem  interpretada  pelo  dr.  Piza  um  trecho  da  carta 
de  1  de  Julho,  por  muito  ligeira  leirura  e  antecipação  do  espirito. 

Eis  o  que  ella  diz  :  «Appareceu,  entretanto,  uma  pequena 
noticia  de  que  o  batalhão  de  caçadores  tentava  depor  do  f^verno 
esses  dous  intrusos,  immediatamente  sou  chamado  para  conter  esta 
desordem  que  ia  apparecer;  então  era  eu  um  dos  mais  honrados  e 
beneméritos  do  governo,  porque  elles  julgaram  depender  de  mim  a 
sua  conservação  no  governo,  para  o  que  tanto  haviam  trabalhado. 

«Fiz  quanto  esteve  da  minha  parte,  empenhei  meus  amigos  a 
favor  desses  ingratos,  e  consegui,  do  que  bem  me  arrependo,  que 
tudo  se  desvanecesse;  estes  dous  homens,  esquecidos  de  que  me 
devem  a  sua  presente  elevação,  pois  que  os  conservei  no  governo 
contra  a  vontade  dos  habitantes  desta  cidade,  acabam  de  pagar-me 
esse  serviço  com  a  portaria  de  21  de  Maio,  que  remetto  por  copia, 
na  qual  se  ordena  que  me  recolha  a  essa  corte,  sendo  talvez  o  meu 
crime  a  condescendência  que  tive  com  elles,  ou  o  não  terem  podido 
obter  a  nomeação  de  Joaquim  Mariano  Galvão  para  governador  das 
armas,  e  pagar  deste  modo  o  serviço  que  acabava  de  prestar  a 
Martim,  íiando-lhe  vinte  escravos  a  120$000  cada  um  e  por  6 
annos.» 

E'  claro  que  Francisco  Ignacio  aqui  não  diz  que  a  primitiva 
elevação  dos  Andradas  lhe  era  devida,  mas  que  considerava  os 
esforços  que  fizera  para  a  sua  coTiservaçõo  no  governo  como  uma 
nova  ou  a^ua  presente  elevação. 

EUe  não  escreveu  egualmente  qne  Martim  quizera  pagar  uma 
fiança  de  2:400|^000  ao  brigadeiro  Galvão,  com  a  sua  nomeação 
para  governador  das  armas  da  provincia,  mas  sim  que  o  seu  crime 
para  ser  deportado  foi  a  sua  condescendência  com  os  Andradas,  ou 
por  não  ter  podido  Martim  nomear  o  brigadeiro  Galvão  para  go- 
vernador das  armas,  ou  ainda  que  com  a  tal  portaria,  de  21  de 
Maio,  pagaram  o  serviço  que  elle,  Francisco  Ignacio,  acabava  de 
prestar  a  Martim,  vendendo-lhe,  fiados  por  6  annos,  vinte  escravos 
a  120$0(X)cadaum. 

Neste  trecho  nada  ha  que  possa  offender  a  honestidade  ou  ho- 
norabilidade de  alguém :  apenas  elle  demonstra  as  boas  relações 
que,  até  então,  existiam  entre  Martim  e  Francisco  Ignacio,  pois  que 
faziam  negócios  desta  natureza,  e  isto  nas  proximidades  de  23  de 
Maio,  como  se  deprehende  das  expressões — acabava  de  prestar. 

Relativamente  á  escolha  que,  diz  o  dr.  Piza,  fÒra  feita  por  José 
Bonifácio,  não  passou  de  uma  indicação  de  nomes,  confirmada  pelo 
povo  da  capital ;  note-se  que  não  era  esta  a  eleição  para  a  creação 
dos  governos  provinciaes,  segundo  a  lei  das  Cortes,  ^  por  isso  disse 
Feijó :   «  Eu  conheço  estes  homens  desde  que  se  arrogaram  o  go-* 
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▼erno  de  S.  Paulo,  digo  que  se  arrogaram,  porque  a  provinda  nio 
os  nomeou ;  »  por  isso  e  mais  pelo  que  dissera  na  carta  referida  m\o 
é  de  extranhar  que  Francisco  Ignacio  os  chamasse  de  intrusos  ; 
2iara  essa  indicaçÀo  alguns  nomes  se  impunham  para  membros  do 
governo,  os  coronéis  Lazaro  José  Gonçalves,  António  Tjeite  Perei- 
ra da  Gama  Lobo  e  Francisco  Ignacio  de  Souza  Queiroz,  com  man- 
dantes das  tropas,  oue  mandaram  a  José  Bonifácio  a  deputaç&o  de 
três  capitães  conviaal-o  pAVA  presidir  á  eleiçào,  trocando  José  Bo- 
nifácio, na  occasifto,  a  funcçào  de  presidente  da  eleiçào  pelo  de  ar-^ 
bitro  indicador  de  nomes  ;  assim  sendo,  poder-se-á  dizer  que  José 
Bonifácio  dera  alguma  posiçào  ou  elevaçào  a  Francisco  Ignacio  ? 
N&o  fossem  esses  três  militares,  ter-se-ia  dado  a  proclamação  do 
Governo  Provisório,  como  foi  feita  ? 

Quanto  a  receber  José  Bonifácio  o  seu  ordenado  como  ministro 
é  a  cousa  mais  natural ;  o  que  Francisco  Ignacio  notava  é  que, 
além  desse  ordenado,  elle  accumulasse  vencimentos  no  valor  de 
2:40(X?000,  de  legares  que  não  servia,  o  que  era  i Ilegal ;  diz  o  dr. 
Piza  que  no  folheto  nào  encontra  a  prova,  posto  que  Francisco 
Ignacio  declara  que  isto  se  pôde  provar',  prolixas  seriam  as  corres- 
pondências, fe  a  ellas  tivessem  de  acompanhar  provas  e  justifica- 
ções do  que  se  escrevesse;  felizmente,  ha  recurso  para  ocaso,  a 
prova  do  ordenado  de  ministro  é  fácil  ter-se  certidão  do  theaouro 
nacional,  a  do  sub^tidio  de  outras  emprezas,  na  4/  serie  do  nosso 
folheto,  pag.  64,  está  transcripto  o  seguinte  trecho  de  Borges  Car- 
neiro, nas  Cortes,  sessão  de  30  de  Outubro  de  1821,  referido  pelo 
visconde  de  Cayrú,  na  sua  Historia  do  Brasil  : 

«  Sou  informado  de  que  o  dr.  José  Bonifácio  de  Andrada,  ha 
muito  tempo  ausente  no  Brasil,  recebe  ann  uai  mente  de  ordenado 
cousa  de  doze  mil  cruzados  (4:800$0(X))  de  oíficios  públicos  que  tem 
neste  reino,  como,  por  exemplo,  de  inspector  de  encanamento  do 
Mondego,  de  inspector  geral  das  minas,  de  lente  de  metallurgia, 
etc.,  etc.  Ter  muitos  oíAcios  e  não  servir  nenhum,  tel-os  em  Portu- 
gal e  estar  no  Brasil,  e  fazerem-se  taes  remessas  de  dinheiro  para  o 
paiz  onde  elle  nasceu,  são  cousas  que  não  entendo. 

<0  dinheiro  publico  é  muito  precioso  para  se  desperdiçar.  Or- 
nados são  tributos  impostos  á  nação,  não  sei  que  se  possa  impor  tri- 
Imtos  para  semelhante  fins.  Proponho,  portanto,  se  diga  ao  go- 
verno que,  emquanto  o  dito  dr.  Andrada  não  vier  efifec  ti  vãmente 
para  o  reino  servir  os  seus  officios,  mande  sus  pender- lhe  seus  pag»- 
mentos,  a  excepção  dos  que  lhe  tocarem  por  juhilação,  ou  aposenta- 
doria.» Estes  ordenados  constam  ainda  da  acta  do  Goveruo  Provi- 
sório de  S.  Paulo,  de  22  de  Setembro  de  1821.  Accredi ramos  que 
é  a  taes  empregos  quo  se  referia  Francisco  Ignacio,  e  eram  pagos 
em  S.  Paulo,  não  sabendo  nós  se  José  Bouifacio  era  subsidiado  por 
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outros  na  província,  e  se  os  membros  do  Governo  Provisório  tinham 
ordenado. 

Que  isto  era  illegal,  o  próprio  José  Bonifácio  declarou,  pouco 
dias  antes  da  data  da  carta,  pelo  decreto  de  18  de  Junho  de  1822 . 
«  Xão  tendo  sido  bastantes  as  repetidas  determinações  ordenadas 
pelos  senhores  reis  destes  reinos,  na  carta  regia  do  6  de  Maio  de 
1623,  no  alvará  de  1608  e  mais  ordens  regias  concordantes  com  elles 
pelos  quaes  se  prohibe  que  seja  reunido,  em  uma  só  pessoa,  mais  de 
um  officio  ou  emprego,  e  vença  mais  de  um  ordenado ...  e  acontecen- 
do ao  mesmo  tempo  qne  alguns  desses  empregados  ou  funccionarios 
Sublicos,  occupando  os  ditos  empregos  ou  officios,  recebem  ordena- 
os  por  aquelles  mesmos  que  nào  existam,  etc.  Hei  por  bem  e  com  o 
parecer  do  meu  Conselho  de  Estado,  excitar  a  inteira  observância 
das  sobreditas  determinações,  etc», 

n 

Relativamente  aos  insultos  a  que  se  expoz  o  marechal  Cân- 
dido Xavier  de  Almeida,  em  S.  Paulo,  e  aos  que  soffreu  o  coro- 
nel Macedo,  em  Ytú,  são  cousas  que  só  podem  ser  referidas  em 
cartas  intimas,  ou  narrativas  episódicas  de  acontecimentos  ;  nâo 
devemos  sobre  ella  nos  demorar,  por  serem  filhas  de  odiosidades 
de  momento,  sem  importância  para  a  historia;  isto  posto,  sempre 
observaremos  que  em  Ytú,  segundo  diz  o  dr.  Piza,  fora  apedrejado 
um  simples  emissário  ou  enviado  do  govenio  legal,  e  em  S. 
Paulo  apenas  ameaçado  (qual  mais  baixo  e  reprovado  insulto  ?)  o 
commandante  de  uma  força  municiada  que,  por  intrucções  recebi- 
das do  Kio  de  Janeiro,  sendo  ministro  José  Bonifácio,  tinha  a 
disposição  de    atacar  a    cidade,  senáo  depor  o  próprio   governo. 

Já  que  tocamos  neste  ponto,  bom  é  que  fique  esclarecido; 
elle  interessa  o  nosso  estudo. 

Lô-se  na  acta  da  sessão  permanente,  começada  a  29  de  Maio 
e  encerrada  a  17  de  Agosto  de  1822 :  (1)  30.**  Soube  o     governo 


(1)  Para  melhor  contaecimeDto  do  facto  apresontumos  em  reinmos  os  Itens  anteriores, 
pedtn<1o  attençAo  para  as  datas  :  lf>.<>  0  marechal  Aionche  foi  nomeado  go remador 
interino  das  armas  da  provioAi»,  por  d«creto  de  IO  de  Maio  que  elle  commnnicoa  de 
Taabaté  por  efflclo  de  6  de  Janho  eo  governo  respondeu  a  11. 

16,<>  Novamente  a  elle  orflcioQ  o  governo  a  15. 

17.0  0  marechal  deliberou  voltar  para  o  Rio  o  pedia  licença  ao  governo  ,este  a  con- 
cedea    o  commnnicoa  ao  príncipe. 

19. •  Em  offlcio  de  despedida,  rcmettea  Aronche  cartas  regias,  e  disto  dea  o  governo 
parte  ao  princ'pe- 

25.0  Aronche.  vindo  de  B.  José  a  16  de  Jnlho,  entregou  a  carta  regia  de  25  de  Janho, 
na  qnal  de  novo  era  ordenada  a  sahida  de  Jo&o  Carlos  e  Costa  Carvalho.  (Foi  prompta- 
mente  cumprida). 

'J8.0  A  J5  dê  Julho  camprla*se  o  decreto  de  21  de  Junho,  que  despachou  o  marechal 
Cândido  para  governador  da  praça  de  Santos. 

29. «  A  16  de  Julho,  cnmpríndo  a  carta  regia  que  nomeou  Aronche  governador  das 
armas  da  provinda,  designon-se  para  a  posse  o  dia  20,  o  que  se  suspendeu  por  ter 
feito  h  19  o  marechal  Cândido  a  sua  marcha  sobre  a  capital* 
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no  dia  19  (de  Julho),  das  7  para  8  lioras  da  noite,  por  parte 
que  deu  o  senhor  coronel  Francisco  Ignacio  de  Souza  Queiroz, 
commandante  da  força  armada,  que  concorria  o  povo  armado  ao 
quartel,  em  consequência  de  se  haver  espalhado  noticia  de  que  o 
marechal  Cândido  Xavier  de  Almeida  e  Souza,  governador  da 
villa  e  praça  de  Santos,  marchava  com  um  corpo  de  tropas  e  4 
peças  de  artilharia  para  a  cidade. 

Pouco  depois,  chegou  a  parte  do  commandante  de  S.  Bernardo 
de  que  na  Ponte  Alta  estava  uma  guarda  avançada  da  tropa 
do  marechal,  que  embaraçava  a  commnicaçao  das  pessoas  que  vi- 
nham daquella  villa  para  esta  cidade,  e  depois  disso  foi  apresen- 
tado, pelo  brigadeiro  Francisco  António  de  Paula  Nogueira  da 
Gama,  o  tenente-conel  de  milicias  reformado  Joaquim  Aranha 
Barreto,  o  qual  apresentou  o  officio  do  marechal  Cândido  Xavier 
datado  de  Santos  a  17  do  corrente,  no  qual  dava  parte  da  sua 
marcha,  com  a  qual  noticia  mais  se  amotinaram  o  povo  e  a 
tropa,    concorrendo   em  maior  numero,  armados,  ao  quartel. 

O  governo  que,  aos  primeiros  avisos,  se  apresentou  no  quar- 
tel, encarregou  a  boa  ordem  delle  ao  sr.  coronel  Francisco  Ignacio 
de  Souza  Queiroz,  o  que  este  desempenhou  com  toda  a  energia: 
fez  partir  para  o  caminho  de  Santos  o  sr.  coronel  do  real  corpo 
de  engenheiro,  Daniel  Pedro  MúUer,  membro  do  governo  com 
o  brigadeiro  dito  Francisco  António  de  Paula  Nogueira  e  um 
ajudante  de  ordens,  acompanhado  de  ofíicial,  no  qual  se  exigia 
que  a  tropa  fizesse  alto  ;  e  leu-se  uma  proclamação  no  quartel, 
com  o  fim  de  aquietar  o  tumulto,  o  que  se  conseguiu,  não  queren- 
do, porém,  ninguém  deixar  as  armas,  emquanto  nào  obtivessem 
certeza  da  retirada  daquella  tropa. 

31.°  A  tropa  e  o  povo  conservaram-se  em  socogo  toda  a 
noite,  mas  armados,  dizendo  que  eram  leaes  e  não  necessitavam 
de  tropas  extr anhos  para  os  obrigarem  a  observar  as  ordens  de  Sua 
Alteza  Real,  e  que  isto  seria  uma  nódoa  na  sua  reputação;  e 
no  dia  20,  vendo  que  tardava  a  resposta  da  deputação,  quiz  ir 
livral-a,  na  persuação  de  que  estava  pl*esa,  o  que  foi  obstado 
pelo  governo,  mandando  outro  ajudante  de  ordens  ao  encontro 
da  mesma,  e  novamente  recommendando  que  a  tropa  de  Santos 
fizesse  alto,  e  que  o  marechal  viesse  á  cidade,  o  que  se  eflFec- 
tuou  no  dia  21,  á  noite. 

32.**  Comparecendo  o  marechal  Cândido  Xavier  de  Almei- 
da e  Souza,  na  presença  do  governo  assentou  que  não  podia 
resolver  sobre  a  diligencia  de  que  vinha  encarregado  por  S.  A. 
R.  (pela  portaria  de  23  de  Julho,  do  próprio  punho  do  excel- 
lentissimo  senhor  marechal  Joaquim  de  Oliveira  Alvares,  secre- 
tario de  Estado  da  guerra,  da  qual  ficou  copia  na  secretaria  do 
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governo)  sem  ser  egualmente  presente  o  marechal  José  Aroucbe 
de  Toledo  Rendon,  de  accordo  com  o  qual  devia  obrar  \  e  cha- 
mado este,  se  concordou  na  retirada  das  tropas,  visto  terem-se 
cumprido  as  ordens  de  8.  Â,  R.  apenas  apresentadas,  do  que  se 
lavrou  o  competente  termo,  e  se  mandaram  copias  a  todas  as 
villas,  afim  de  pacificar  os  ânimos,  que  deviam  inquietar-se  com 
as  noticias  mandadas  desta  cidade;  logo  que  no  dia  22,  de  tar- 
de, chegou  parte  de  que  as  tropas  de  Santos,  em  consequência 
dos  avisos  do  marechal  Cândido  Xavier,  se  tinham  retirado, 
principiou  também  a  destroçar  o  povo  e  tropa,  que  se  achavam 
no  quartel. 

33.*"  E  no  dia  23  de  Julho,  quando  o  governo  ia  tratar  de 
dar  posse  ao  marechal  José  Arouche  de  Toledo,  do  governo  in- 
terino das  armas,  apesar  de  requerer  a  meama  tropa  e  povo  que 
n&o  convinham  em  se  lhe  dar,  recebeu  o  governo  um  officio  do 
predito  marechal  que  desistia  de  a  tomar,  nào  obtante  o  qual 
ordenou-lhe  o  governo  viesse  empossar-se  do  posto  que  S.  A.  R. 
lhe  conferia,  ou  assignar  termo  de  sua  livre  e  espontânea  de- 
sistência, o  que  elle  executou  em  o  dia  24,  declarando  que  acha- 
va conveniente  e  mesmo  necessário  nas  actuaes  circumstancias 
deixar  de  tomar  a  dita  posse,  e  por  isso  assiurnou  com  o  gover- 
no o  termo  da  sua  desistência,  desonerando  o  governo  da  res- 
ponsabilidade de  Ih 'a  nào  ter  dado.  Ent&o  se  retirou  toda  a 
tropa  que  se  havia  unido  ao  destacamento  da  cidade  ;  e  também 
por  chegar  noticia  de  que  a  de  Santos  tinha  embarcado  no 
porto  do  Gubatão. 

34.^  Chegando  noticia  a  este  governo,  no  dia  26,  de  que 
a  Camará  de  Ytú,  esplanando  noticias  vagas  e  mal  fundamen- 
tadas, de  que  reinava  anarchia  nesta  cidade,  ordenava  aos  com- 
mandantes  de  milicias  que  retivessem  as  praças  de  milicias,  que 
deviam  destacar  para  esta  cidade,  no  mez  próximo  futuro,  o  go- 
verno expediu  logo,  sobre  este  objecto,  officios  que  providencias- 
sem medida  t&o  arbitraria  e  incompetente,  enviando  para  este 
fim  áquella  villa  o  sargento-mór  ao  regimento  de  sartanejos, 
Francisco  de  Paula  Macedo. 

(Observaç&o.  Este  é  o  emissário  que  o  dr.  Piza  diz  fora 
apedrejado;  elle  ia  cumprindo  uma  ordem  do  governo  legal  e 
para  objecto  de  ordem  publica. 

Recordemos  também  que  foi  por  esta  occasiào,  em  vereança 
de  31  de  julho,  na  capital,  que  se  reuniram  cidadftos  de  todas 
as  classes  e  representaram  á  Camará  mandasse  á  Corte  do  Rio 
uma  deputaçào  de  6  membros,  dous  por  parte  da  tropa,  dous 
pelo  corpo  ecclesiastico  e  dous  pelo  commercio,  representar  a 
S.  A.  R.  que  esta  provincia  estava  em  paz  e  não  submergida 
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na  aiuirchia,  como  talvez  estivesse  mal  informado  o  mesmo  Se- 
nhor por  pessoas  mal  aSectas  á  mesma  provincia  e  inimi<^as  da 
boa  ordem,  rogando  ao  mesmo  tempo  que  suspendesse  quaesquer 
medidas  hostis  sobre  cila,  supplicand.}  com  ttria  a  energia  que 
pessoalmente  viesse  conhecer  os  corações  fieis  dos  paulistas;  e 
que,  eg-ualmente,  a  Gamara  officiasse  ao  governo  provisório  no 
stíutido  de  obstar  a  retirada  de  S.  Paulo  do  coronel  Francisco 
Iguacio,  em  quem  todos  confiavam  a  sua  segurança,  pela  muita 
^ubordinaçíuj  que  a  tropa e  o  pf>Ofj  lhe  prestavam;  além  dos  signa- 
tários capitão  mor  Eleuterio  da  Silva  Prado  e  capitlio  António 
•da  Silva  Prado  (barào  de  Iguapej,  muito  ami^^^os  dos  Audradíw, 
«e  entre  outros  nomes  respeitáveis,  está  o  do  arcediago,  depois  bÍBj>o, 
Manoel  Joaquim  Gonçalves  de  Andrade. 

35."  Voltando  este  e  participando  ao  governo,  por  officio 
^e  5  do  corrente  mez  de  Agosto,  que  o  tenente-coronel  comman- 
dante  do  regimento  Pedro  José  do  Brito  nào  quizera  attender 
nem  dar  execuçào  ás  ordens  do  mesmo  governo,  o  qual  asseve- 
rava entar  depjstfj  por  S.  A.  R.,  e  que  assim  obravji  em  obser-- 
vancia  de  ordeus  de  que  se  dizia  munido ^  mas  que  nào  mostrava, 
mem  dizia  de  quem,  tomou  o  governo  a  deliberação  de  partici- 
par aquelLe  successo  a  S.  A.  R.,  por  officio  do  predito  mez, 
Togando  ao  meímo  augusto  senhor  viesse  com  promptidw>  á  pro- 
víncia, para  com  a  sua  desejada  presença  socegar  est-es  tumultos : 
xogatLva  que  reiterou  em  officio  de  12  do  mesmo  mez,  (1)  por 
haver  recebido  o  do  tenente-coronel  commandante  do  regimento 
•de  milicias  de  Sorocaba,  Joào  Floriano  da  Costa,  datado  de  5 
•do  mesmo  mez  e  o  da  Camará  da  dita  vil  la,  de  6,  que  egual- 
mente  rejyiégnaram  cumprir  as  ordens  do  governo,  e  também  por 
•ser  presente,  ao  mesmo  governo,  c  officio  original  que  a  Cama- 
rá de  Ytú  dirigiu  á  desta  cidade,  em  data  de  6,  com  a  cópia 
do  decreto  de  S.  A.  R.  de  25  de  junho  próximo  piissado,  (2) 
•conuúiamlo^í  a  desobedecer  ao  governo  e  participando  que  ia  for- 
Tnar  um  goveruo  temporário  naquella  villa,  até  a  instaUaçào  do 
novo  governo  provisório,  que  o  predito  decreto  manda  eleger,  na 


(1)  D.  Pedre  partia  do  Rio  a  14  de  Âg:o8ko. 

(2)  Neste  decreto  e  na  Carta  Regia  da  raetma  data,  José  Boaffauio  para  Tlngar-se 
■da  deposiçfto  de  Martim  Praaotsco,  laaça  toda  a  saa  biiis  sobre  os  bernardistas  do  go> 
Temo  de  8.  Paalo  -«desor^anlsadores  rebeldes  que,  por  desgraça  da  província,  seaobam 
«o  seu  governo  ;  pelo  decreto  cassa  o  governo  e  manda  que  depois  de  elegerem  06  de- 
patadod  para  a  assembléa  couscitaince,  os  eleitores  de  parochias  passem  a  nomear  ank 
governo  provisório  legitimo,  comnosto  de  5  membros  ;»  a  elelQfto  dos  con8t<taintes  só  se 
Teallzoa  em  8oterabro,  e  o  novo  governo  tomou  posse  em  Janeiro  de  1823 ;  mas  Ytd  e 
Borocaba  estavam  manidas  de  ordens  para  instatlarem  novo  governo  1 

Neniiama  necessidade  tinha  José  Bonifácio  de  cassar  acinlommênfê  o  governo  pro- 
Tisori'),  pois  qao,  como  so  vô  da  acta  de  2  i  de  Desembro  de  IHJl,  elle  só  esperava  o 
ideereio  para  noêa  organização  do  goumo  para  i$  proceder  á  convocação  do»  êUtiorêê    dê 
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falsa  idén  de  qup^  o  actual  governo  estava  deposto  por  S.  A.  R» 
ainda  antes  da  sobredita  installação. 

(Observação.  Tem  cabimento  o  seguinte  tópico  da  carta  d© 
Francisco  Ignacio,  de  1  de  Agosto : 

«A  noticia  da  chegada  da  trona  em  Santos  e  da  coragem 
que  desenvolveram  os  habitantes  desta  cidade,  para  repellirem 
uma  tal  violência,  fez  grande  choque  nas  villas  desta  provincia ; 
umas  representaram  immediatamente  ao  governo  sobre  a  neces- 
sidade de  se  crear  novo  governo  que  as  dirigisse,  emquanto  a 
cidade  estava  invadida ;  outras  mandaram  reunir  tropas,  dando- 
se  como  motivo  a  necessidade  que  esta  capital  tinha  de  ser  soccor- 
rida;  muitos  quizeram  desamparar  sua  habitações. 

«Veja  quantas  desordens  suscitadas  pelas  sabias  e  bem  combi-^ 
nadas  ordens  dos  srs.  Andradas ;  esta  provincia  certamente  já 
estaria  nadando  em  sangue,  se  o  governo  prudente  e  vigilante 
não  tivesse  transtornado  os  fins  de  semelhantes  ordens,  e  mode- 
rado o  ardor  dos  seus  habitantes.») 

36.**  Havendo  noticias,  por  cartas  do  Rio  de  Janeiro,  de  que 
S,  A.  R.  vinha  com  toda  a  brevidade  á  provincia,  deram-se  de 
novo  as  ]«recisas  orden»  para  se  apromptarem,  tanto  pela  estrada 
como  nesta  Cidade,  todo  o  necessário  para  o  mais  pomposo  re- 
cebimento do  mesmo  augusto  senhor,  e  que  para  isso  se  ajuntassem 
os  milicianos  dos  cinco  regimentos  da  cidade,  e  as  camarás  e  capi- 
t&es-móres  das  villas  mais  visinhas  mandassem  suas  deputações  para 
cumprimentarem  o  predito  sereníssimo  príncipe  regente . 

37.°  Comparecendo  na  sessão  do  dia  17  do  corrente  o  reveren- 
do padre  Joíio  de  Santa  Cândida,  guardifto  do  convento  da  villa  de 
Santos,  da  ordem  de  S.  Francisco,  que  nesse  dia  chegou  da  corte 
do  Rio  de  Janeiro,  e  certificando  a  próxima  e  desejada  vinda  de  S. 
A«  R.  a  esta  cidade,  onde  lhe  affirmara  havia  de  chegar  no  dia  22 
(pois  que  encarregou  de  fazer  apromptar  os  poisos),  o  governo,  re- 
cebendo com  particular  satisfacção  e  agrado  tào  plausível  noticia^ 
passou  a  completar  as  ultimas  providencias  para  o  recebimento,  no- 
meando uma  deputação  de  dois  de  seus  membros,  para  ir  ao  encon- 
tro do  mesmo  augusto  senhor  prestar-lhe  os  mais  ardentes  votos  de 
seu  respeito,  obediência  e  homenagem. 


parochiM  para  nomeação  doa  sêiê  membroi  que  deviam  compor  o  dito  ffovemo ;  e  fsto  de* 
Tift  saber  José  Bontfftcio.  poig  qae  se  achava  em  B.  Paulo  e  era  Tice-presideote  do  mes- 
ao  governo :  esta  ãecfsfto  fdra  tomada  por  moçfto  de  Martim  Francisco. 

Parece,  qae,  em  vez  de  tantas  arbitrariedade  praticadas  de  10  de  Mafo  cm  deant», 
tendo  elle  assomldo,  como  dis  o  dr.  P!za,  o  poder  absoluto,  podendo  até  mandar  fmilar 
0  tnforcar  a  qaem  quisesse,  teria  evitado  o  incommodo  qne  lhe  causavam  esses  dcsor- 
gantxadores  rebeldes,  mandando  Immediatamente  proceder  d  elelçfto  do  novo  i^ovemo^ 
certo  de  que,  com  a  assiçnatnra  do  prindpe  regente,  todos  se  sujeitariam,  e  quando  nAo 
ae  sujeitassem,  ahi  estavam  as  instrncções  para  a  ferrivel  ameaça  e  para  InctrucçOea 
aobre    a  eleiçfto,  havia  os  avisos  de  14  de  Agosto  e  20  do  Botembro  de  1821. 
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Nestes  itens  está  o  liistorieo  do  f^overno  provisório,  nos  mezes 
de  Julho  e  Agosto.  Mas,  disse  o  dr.  Piza,  referindo-se  ao  que  Fran- 
cisco I<çnacio  escrevera  em  carta  de  1  de  Agosto  : — é  muito  prová- 
vel que  houvesse  o  insulto  contra  o  marechal  Cândido,  porque  a 
cidade  estava  entregue  aos  reaccionários  e  sua  gente,  e  corriam 
perigo  todos  aquelles  que  não  commungavam  com  as  suas  idéas 
e  planos ;  mas  que  reacçfto  e  planos  eram  esses  que  ninguém  conhe- 
ce, ou  se  é  capaz  de  desvendar  por  qualquer  acto  ou  facto  V  Não 
eram  o  próprio  governo  o  povo  de  Sâo  Paulo  que  repetida  e  insis- 
tentemente pediam  ao  principe  regente  viesse  á  província  verificar, 
pelos  ]iroprios  olhos,  o  que  havia  de  falso  nas  informações  que  lhe 
eram  prestadas  (pelos  Andradas)  e  que  o  levaram  a  decretar  medi- 
das violentas,  desnecessárias   e  injustas  V 

De  taes  planos  e  reacç&o  só  temos  noticia  pelas  vagas  accu- 
saçoes  de  José  Bonifácio  e  de  seus  posthumos  admiradores ;  de  tudo 
quanto  se  fazia  e  se  passava  na  província,  o  governo  dava  parte  ao 
principe  regente,  para  pôl-o  no  conhecimento  dos  factos,  sobretudo 
depois  do  acontecimento  de  23  de  Maio  ;  mas  qual  o  procedimento 
do  ministério  Andráda,  ou  antes,  de  José  Bonifácio,  passamos  a 
ver: 

A  10  de  Maio,  estando  ainda  Martim  Francisco  no  governo, 
que  marchava  todo  em  bôa  harmonia,  como  consta  das  suas  actas, 
inopidamente  é  chamado  á  Corte  João  Carlos,  sob  pretexto  de  lá 
serem  necessários  os  seus  serviços :  neses  mesmo  dia  (10)  é  nomeado 
o  marechal  Arouche  (partidista  dos  Andradas),  governador  interino 
das  armas  da  província;  este,  porém,  nho  se  apressa,  e  só  a  6  de 
Junho  faz  de  Taubaté  communicaçíio  por  officio  da  sua  nomeação ; 
responde-lhe  o  governo  ali,  e  a  15  torna  a  officiar ;  volta  elle, 
|>orôm,  por  deliberação  própria,  para  o  Rio,  despedindo-se  do  go- 
verno ;  a  16  de  Julho  toi  que  se  apresentou  em  S.  Paulo  com  a 
carta  regia  que  de  novo  ordenava  a  sabida  de  João  Carlos  e  Costa 
Carvalho  (não  fala  de  Francisco  Ignacio);  em  vista  desta  carta, 
promptamente  obedeceu  João  Carlos,  e  foi  marcado  o  dia  29  para 
a  posse  do  marechal  no  cargo  de  governador  dar  armas  interino . 
No  dia  15,  egualmente  cumpriu-se  o  decreto,  então  apresen- 
tado, de  21  de  Junho,  que  nomeava  o  marechal  Cândido  governador 
da  praça  de  Santos ;  o  primeiro  acto  deste  foi  municiar  a  sua  força, 
armnl-a   com  4  peças  de  artilharia  e  communicar  ao  governo,  a  17, 

3ue  ia  marchar  sobre  a  capital,   começando  por   interceptar,  no 
ia  19,  as  communicaçoes  entre  esta  e  a  cidade  de  Santos  ! 

Que  explicação  poder-se-ia  dar  á  tal  ostentação  da  força  ar- 
mada do  marechal  Cândido  Xavier  ?     Havia  alguma  desordem  em 
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S.  Paulo  ?  Negava-se  o  governo  ao  cumprimento  das  ordens  do 
príncipe  regente  ?  O  governo  da  província,  ou  o  governador  das 
armas,  para  cuja  posse  estava  marcado  o  dia  20,  requisitaram  al- 
guma força?  O  simples  governador  de  uma  praça  podia  deslo- 
car a  tropa  sem  ordem    superior  ? 

Disse  o  marechal  Cândido  que  havia  uma  portaria  do  próprio 
punho  do  ministro  da  guerra,  de  23  de  Junho  (1)  que  lhe  orde- 
nara aquella  diligencia,  a  qual  dependia  do  concurso  do  marechal 
Arouche ;  chamado  este,  concordaram  na  retirada  das  tropas  de 
Santos,  vijtto  se  terem  cumprido  as  ordens  de  S.  A.  R.,  apenas  apre^ 
sentadas  f 

Mais  minuciosas  foram  as  ínstrucçòes  dadas  ao  marechal 
Arouche  ^2) ;  mas  é  singular  que,  por  elles,  toda  essa  ostentaç&o 
militar  nào  devia  ]»assar  de  uma  terricel  ameaça,  e  só  de  ameaça, 
emquanto  nào  se  manifestasse  deiobediencia  formal  ás  ordens  do 
príncipe;  entretanto,  a  16,  eram  cumpridas  essas  ordens,  e  a  19, 
o  marechal  avançava  sobre  a  capital ! 

Tomadas  as  medidas  preventivas,  nomeaçào  do  marechal 
Arouche  para  governador  das  armas  da  província,  e  do  marechal 
Cândido,  para  governador  da  praça  de  Santos  ea23,  dadas  as 
ínstrucçòes,  é  que  foi  lavrada  a  carta  regia  de  25  de  Junho;  e 
na  mesiqa  data,  o  decreto  j)elo  qual,  querendo  dar  prompto  re- 
medira ás  desordens  e  attentados  que  diariamente    iam  crescendo. 


(1)  Aviso.  Sn»  altws  real  o  príncipe  regaiit\  tendo  aoabado  de  dav  uma  prora 
irrefrai^avel  do  mafto  qae  apr«»cia  o  caracter  honrado  de  ▼.  s.  e  os  serviços  relevantes 
qae  tem  presu>io  ao  Betado  na  saa  carreira  militar,  conrerindo-lhe  a  effectividade  do 
posto  de  marecbai  de  ca  apo,  quer  ainda  dar  um  novo  testemunho  disto  mesmo,  eocarre- 
gando-o  do  governo  da  villa  e  praça  de  Santos,  pondo-o  nas  circnmstandas  de  ser  om 
dos  mais  valentes  apoios  da  cansa,  con  ra  uma  fracção  deatruidora  da  umião  doz  posos  « 
da  bênênurita  provimeia  de  São  Paulo  «  do  reino  do  Braêil. 

«Bm  conseqnenoia,  manda  8.  A.  R.,  e  confia  qne  assim  o  executará,  que  v.  s.  com 
o  marechal  de  campo,  governador  interino  das  armas,  ss  eomòine  de  maneira  que  por  mm» 
dê  êttoi  efficaaet  medidoe  se  reitabeleça  a  ordem  e  resWua  a  paa  e  êoêego  a  eeea  província  (I) 

Persnade-se  8.  A.  B.  que  bastará  que  dessa  villa,  de  accôrdo  com  o  referido  gover- 
na lor  das  armas,  marche  o  corpo  de  artilharia,  sob  o  eommando  do  m^or  José  Ollnto  de 
Carvalho,  levando  quanto  seja  possível  suas  peças  de  tree  ou  de  calibre  m^iis  ligeiro  que 
ahl  se  achar. 

Mas,  se  oiroumstanolas  imperiosas  exigirem  forças  mais  respe^taTeis  da  marinha,  om 
da  beira  mar,  8.  A.  B.  deixa  a  corabinaçfto  de  v.  s.  e  do  referido  marechal  a  escolha 
de  Ulteriore*  disposições,  ele. 

li)  V.  Exc  apresente  uma  terrível  ameaça  a^  inimlgot  da  ordem,  mas  que  com 
effeito  nfto  passe  de  ameaça,  enquanto  ná)  se  manlfesur  uma  desobediência  formal  ás 
suas  reaes  determinações... 

«  A  celeridade,  a  prudência,  o  estratagema  e  a  força  real  ou  apparente  sfto  oe  meloa 
de  que  v.  exc.  se  deve  »ervir,  e  qne  8.  A.  B.  recommenda  a  v.  exo.  para  se  esiabêleeer 
a  ordem  na  cidade  e  na  província,  a  pique  de  $er  envolvida  em  uma  guerra  civil  por  uma 
triste  faoçáo  desorganizádora,  de  que  sfto  os  pribcipaes  motores  o  presidente  Oeydhausen, 
ouvidor  da  comarca  de  8.  Paulo  eo  coronel  Pranolsco  Ignacio,  os  qnaes  V.  Kxc  re- 
metterá  logo  que  lhe   fdr  passível  a  esu  CÔrte. 

«  Previna,  pois,  V.  Exc.  a  reunião  de  força  da  psrte  deites,  deeaeredite,  na  sua  pas- 
sagem, quanto  lhe  couber,  os  malevolae  pretenfôcM  dee^a  faeçàOt  diuipe  aquella  vnt^iga  e 
terá  o  ctdadáo  libertador  da  sua  pátria  i  > 
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houve  por  bem  o  príncipe  regente  cassar  o  governo  provisório  e 
tjrdenar  a  eleição  de  um  outro  legitimo  !  Ora,  eis  ahi  :  nas  ins- 
trucçôes  ao  marechal  pretendia-se  unicamente  uma  terrível  ameaça^ 
para  o  caso  de  haver  desobediência  por  parte  do  governo  pro- 
visório, e  por  decreto  da  mesma  data  castig-ava-se  o  governo, 
porque  nelle  havia  desorganisadores  e  rebeldes  que,  por  desgraça 
da  provinda,  se  achavam  entre  as  seus  membros  !  Mas  que  re- 
beldes eram  esses,  que  nem  ao  menos  mostravam  desobediência? 
Quando  José  Bonifocio  considerava  a  cidade  em  perigo  deanar- 
chia,  a  população  da  mesma,  que  era  mais  interessada  na  sua 
tranquíllidade  e  garantias,  representava  ao  principe  que  pessoal- 
mente viesse  verificar  a  paz  e  a  ordem  que  existia  na  provin- 
cia,  e  rogava  a  conservação  de  Francisco  Ignacio. 

Era  José  Bonifácio  pessimista  e  açodado  nas  medidas  extre- 
mas :  daqui,  a  origem  de  todos  os  actos  que  muito  o  impopula- 
risavam,  e  que  constituem  o  libello  accusatorio  do  seu  governo 
até  1823 ;  os  seus  sentimentos  e  intenções  seriam  os  mais  puros, 
mas  tinha  em  ]>ouco  as  garantias  dos  direitos  dos  seus  concida- 
dãos; a  máxima  do  seu  governo  foi  sempre — os  fins  justificam 
o  arbitrio  dos  meios  mais  cruéis. 

Os  movimentos  do  povo  e  tropa  de  S .  Paulo  a  23  de  Maio 
e  19  de  Julho  de  1822,  provam  os  sentimentos  cívicos  naquelle 
tempo  e  não  revoltosos;  si  houve  revolta,  foi  contra  o  arbitrio 
e  attrihuladas  ordens  do  governo  ou  do  ministério  Andrada. 

Quando,  depois  de  tão  instantes  rogos  do  governo,  veiu  o 
principe  &  S.  Paulo,  verificou  que  nada  havia  de  sério  e  ver- 
dadeiro, e  só  o  que  encontrou,  da  parte  de  todos,  foi  o  maior  res- 
peito, obediência  e  homenagem ;  nem  de  qualquer  modo  tran- 
spiravam os  descontentamentos  provocados  pelas  celebres  portarias 
que  occasionaram  o  23  de  Maio  e  consequentes  deportações. 

IV 

Não  queremos  nem  podemos  crer  que  seja  proposital  a  in- 
versão, já  uma  vez  notada,  do  que  escreveu  Francisco  Ignacio, 
emprestando-se-lhe  proposições  que  não  são  suas ;  elle  não  disse 
que  fossem  precisas  tropas  do  Rio  de  Janeiro,  para  apaziguar-se 
a  provincia ;  as  suas  palavras  sãc  :  «eu  me  persuado  que  não  é 
preciso  que  marchem  tropas  sobre  esta  provincia,  visto  que  a 
mas<ia  geral  do  povo  é  toda  inimiga  ou  pouco  aíFeiçoada  dos 
Andradas». 

A  apreciação  que  elle  faz  dos  membros  do  governo  são  con- 
ceitos n\\9i  devemos  respeitar,  si  desejamos  que  os  nossos  sejam 
re8|)eitados  e  isentos   de   jocosidades ;    Francisco   Ignacio  estava 


—  so- 
no seu  inconcusso  direito,  emittindo-os  sobre  os  Lomens  do  seu 
tcrapo  e  em  momento  de  eíFervescencia  partidária;  elle  procu- 
rava mostrar  a  necessidade  da  mudança  de  pessoal  do  goverao 
de  S.  Paulo,  «sendo  todo  composto  de  pessoas  affectas  aos  An- 
dradas,  ou  que  presumia  naturalmente  taes,  pelo  muito  próximo 
parentesco  com  ellas,  o  que  se  dava  com  o  capitâo-mór  de 
Santos,  João  Baptista  da  Silva  Passos.  Os  Andradas,  quando 
ministros,  tinbam  montado  a  seu  p:osto  a  administração  da  pro- 
víncia, os  membros  do  governo  que  entrou  em  exercido  a  8  de 
Janeiro  de  1823  tinbam  sido  ])or  elles  indicados,  ou  eleitos  por 
sua  influencia;  justo  era  que,  demittidos,  o  novo  ministério  que 
nuo  acceitava  a  sua  politica  procurasse  informar-se  do  pessoal 
do  governo  da  província,  e  nesse  sentido  Francisco  Igiiacio  es- 
creveu a  carta  de  30  de  Setembro  de  1823;  era  entào  o  inten- 
dente geral  da  policia  responsável  pela  tranquillidade  publica  em 
todas  as  províncias,  ou,  ao  menos,  o  agente  por  cujo  intermédio 
o  governo  nellas  exercia  a  sua  acção  policial ;  que  muito  era, 
pois,  que  o  mesmo  amigo  pessoal  de  Francisco  Ignacio  pedisse 
taes  informações,  e  este  por  sua  vez  as  fornecesse  ?  Qualiíica- 
ram-se  taes  informações  de  delações.  E'  iniquidade;  neste  terreno 
pessoal,  permitta-nos  o  illustrado  dr.  Piza,  nào  podemos  acom- 
panbal-o :  elle  é  muito  apertado  e  escabroso  e  nao  se  presta  a 
estudo  bistorico,  no  qual,  aliás,  o  reconbeccmos  demasiado  versado. 

De  píissagem  diremos,  relativamente  ao  rodajyé,  que  nào  foi 
citada  a  circumstancia  de  ter  Francisco  Ignacio  fardado  á  sua 
custa  a  força  com  a  qual  pretendia  ir  encontrar  o  príncipe,  por 
vaidade  ou  para  ostentar  serviços  ;  não  precisava  Francisco  Igna- 
cio de  tal  ai  legação :  a  distincção  que  sempre  recebeu  em  sua 
carreira,  ou  a  sua  fé  de  officio  era  o  que  bastava  para  um  mili- 
tar brioso,  e  como  cidadão  tiuha-os  de  outra  natureza ;  bem  de 
perto  conbecemos  exemplos  citados,  e  a  importância  real  de  taes 
serviços ;  o  fim  da  citação  foi  unicamente  demonstrar  as  suas 
boas  disposições  quanto  ao  príncipe ;  não  bavia  nisto  lisonja, 
nem  elle  estava  no  caracter  altivo  de  Francisco  Ignacio ;  fez  o 
que  todos  fazemos  ao  receber  qualquer  hospede  que  desejamos 
distinguir ;  e  nisto  também  tinba  sido,  por  assim  dizer,  estimu- 
lado pela  resolução  do  governo — item  36."  da  sessão  permanente. 

Quanto  ao  supplicio  de  Cbaguinbas  na  forca,  e  nao  pelo 
fuzilamento,  julgámos  cabida  a  observação  que  fizemos,  por  ser 
o  crime  militar,  e  na  fé  que  o  conde  de  Lippe  não  decretou  a 
forca  para  execuções  militares ;  não  bouve  intenção  de  julgar 
ser  substituído,  por  maldade  dos  Andradas,  o  arcabuz  pela  forca; 
nem  se  pode  inferir  do  que  ficou  escripto  senão  que  Cbaguinbas 
tinba  de  perecer  pelas   balas   como  militar,    ou  pela  forca,  caso 
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fosse  certo  o  facto  de  ter  elle  pedido  a  sua  demissão,  como  lemos 
num  ligeiro  apontamento  que  tínhamos  em  mâo ;  nio  tem,  porém, 
isto  importância ;  confessamos  acceitar  a  licção  dos  exemplos  ex- 
postos pelo  dr.  Piza,  considerando  apenas,  quanto  á  execução  do 
martyr  da  liberdade  portugueza,  a  cuja  memoria  foi,  em  1853, 
levantado  um  monumento  na  explanada  da  torro  de  S.  Julião, 
lofçar  do  seu  supplicio,  Gomes  Freire  de  Andrade,  que  o  seu 
julí^amento  nfto  foi  em  conselho  de  ^erra,  mas  em  alçada  de 
desembargadores,  tribunal  civil,  e,  portanto,  condemnado,  tinha 
de  moi-rer  pela  forca. 

Sol)re  o  republicanismo  de  Feijó  e  sua  orthodoxia,  em  1828, 
em  representação  ao  imperador  dizia  elle  :  «tanto  amo  o  gover- 
no monarchico  representativo,  como  abomino  a  democracia  pura»; 
depois  de  7  de  Abril,  como  ministro  da  Justiça  e  regente,  foram 
os  seus  princípios  monarchicos  que  o  elevaram  a  essas  altas  posi- 
ções. 

Desculpe-nos  o  dr.  Piza  uma  franqueza :  nos  sfto  de  maior 
apreço  as  dissertações  históricas  que  demonstram  o  minucioso 
e  aturado  estudo  das  nossas  cousas  e  dos  nossos  homens,  sobre 
os  quaes  tem  uma  opinão  a  seu  sabor,  mas  ellas  o  têm  desviado 
da  promessa  feita  logo  em  começo  da  sua  critica — dizer  algumas 
palavras  sobre  o  acontecimento  de  23  de  Maio,  foi  este  o  ponto 
histórico  de  que  tratamos.  As  cartas  do  coronel  Francisco  Ignacio 
que,  com  tanto  azedume,  têm  sido  esmerilhadas,  constituem  cor- 
respondência particular;  nesta,  é  promettida  a  expansão  dos  sen- 
timentos individuaes ;  os  conceitos  nellas  manifestados,  si  encon- 
tram apoio  em  factos  conhecidos,  ou  em  actos  officiaes,  têm  o 
cunho  da  verdade;  si  a  elles  se  contrapõem,  nao  constituem 
depoimento  histórico;  á  parte  minuciosidades  da  vida  intima  so- 
cial, por  assim  dizer,  o  que  só  contemporâneos  poderiam  attes- 
tar  ou  contestar,  os  factos  principaes  referidos  na  série  dessas 
cartas  acham-se  comprovados  por  documentos  históricos  por  nós 
citados  ;  como,  pois,  por  minuciosidades  de  uma  posthuma  aprecia- 
ção exagerada,  estando  modificadas  as  idéas  do  tempo  e  sem  o 
conhecimento  individual  das  pessoas,  procurou-se  illaquear  o 
que  ellas  têm  de  verdadeiro  e  aproveitável,  para  esclarecimento 
^0  acontecimento  de  23  de  Maio  e  suas  consequências  ? 


* 

Não  nos  damos  á  polemica,  mas  ao  estudo  histórico  ;  pouco 
pois,  poderemos  dizer  ao  muito  que  escreveu  o  dr.  Piza  nestes 
Artigos. 
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o  reparo  de  ter  Manoel  Jacintho  Nogueira  da  Gama  usado 
dae  expressões — governo  constitucional — em  18'23,  quando  só  en> 
1824  tivemos  unm  constituição,  uâo  é  justo ;  o  ministro  as  escre- 
veu muito  correctarat^nte  :  na  collecçào  das  nossas  leia  encontra- 
mo-las a  cada  passo  desde  o  decreto  de  8  de  Junbo  de  1821,  no 
quAl  se  lê  :  «Tendo  eu  adoptado  e  jurado  as  bases  da  constitui— 
çào  portugueza  para  terem  observância  neste  reino  do  Brasil, 
servindo  promíioriainente  de  ct/nstituiçào*  ;  mais  convincente  ao- 
dr.  Piza  será  a  leitura  da  portaria  de  11  de  Novembro  de  1822,. 
na  qual  José  Bonifácio  se  refere  á  devassa  judicial  contra  os 
que  ousavam,  temerários,  com  o  maior  macbiavelismo  caliimniar 
a  indubitável  constiUiciunalidade  do  nosso  augusto  imperador  & 
dos  seus  mais  fieis  ministros,     etc. 

Sobre  a  dissolução  da  Constituinte  lembraremos  que  ella  foi 

Sropriamente  acto  do  imperador;  os  ministros  do  imjierio,  JostV 
oaquim  Carneiro  de  Camj)0s,  marquez  de  Caravellas,  da  fazen- 
da, Manoel  Jacintho  Nogueira  da  Gama,  marquez  de  Baepeudy, 
o  da  guerra,  Joíio  Vieira  de  Carvalho,  marquez  de  Lages,  j)or 
nAo  concordarem  com  esse  golpe,  sahiram  do  ministério,  sendo  a 
10  de  Novembro  substituidoa  por  outros  que  a  realisaram. 

Quanto  á  negativa  das  certidões  ])or  ])arte  do  governo  pro- 
visório (que  é  o  mesmo  eleito  no  temj)o  do  ministério  Andrada,. 
e  de  cujos  membros  tratara  Fmncisco  Ignacio  em  carta  de  30 
de  Setembro  de  1823)  e  da  junta  da  fazenda,  é  uma  questão  de 
£A(!to,  provado  por  documentos  officiaes ;  e  os  And  radas  he  acha- 
vam então  deportados,  os  seus  amigos,  que  continuavam  no  go» 
verno  da  província,  insistiam  na  má  vontade  contra  os  bernar— 
distas,  vendo-se  os  novos  ministros  obrigados  a  chama-loB  á  or- 
dem e  ao  cumprimento  dos  seus  deveres;  este  govemo  subsistiu 
até  Abril  de  1824,  data  da  posse  do  primeiro  prehidente  da  pro- 
vincia,  Lucas  António  Monteiro  de  Barros,  visconde  de  Congo- 
nhas do  Campo. 

Não  sabemos  por  qae  considerar  inferiores  no  amor  ao  Brasil 
08  extrangeiros  que  abraçaram  a  nossa  causa,  sobretudo  os  por— 
tuguezes,  dos  quaes  eram  os  filhos  ou  descendentes  ;  persii^tir-se-á 
ainda  nas  odiosidades  de  outros  temjios,  de  zelos  e  prevenções  ? 
E  ])orque  não  poderão  ser  os  militares  amigos  da  liberdade  civil, 
si  a  elles  se  recorre  para  revoluções  e  estaV.eJecimento  de  insti- 
tuições politicas. 

Relativamente  á  carta  de  Paula  Souza,  devemos  uma  decla- 
ração :  por  uma  inadvertência,  ou  irreflexão,  para  nós  mesmo» 
inexplicável,  escrevemos,  em  nota,  referir-se  ella  ao  assumpto  das 
cartas  de  Francisco  Ignacio,  quando  sobre  diverso  foi  que  escre- 
veu Paula  Souza,  e  é  o  seguinte : 
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Sabe-se  o  descontentamento  produzido  pela  dissolução  da 
Constituinte :  em  Sâo  Paulo,  uniram-se  pelas  idéas  e  sentimen- 
tos Paula  Souza,  Feijó,  Vergueiro,  Costa  Carvalho,  Aroucbe  e 
outros ;  a  maior  effervescencia  era  notada  em  Y tú  e  Sorocaba ; 
fosse  ou  nào  exacto,  constou  ao  imperador  que  havia  planos  polí- 
ticos e  subversivos  ;  daqui  a  ordem  deste  ao  intendente  da  poli- 
cia para  uma  devassa ;  transcrevemos  esta  ordem,  e  releve  o  dr. 
Piza  os  termos  da  carta,  que  não  foi  escripta  para  ser  publicada, 
e  o  fazemos  só  para  esclarecimento;  nílo  estamos  na  época  anor- 
mal dos  primeiros  tempos  da  independência  e  de  organização  do 
paiz. 

«Convindo  devassar-se  em  S.  Paulo  sobre  a  correspondência 
dos  tamoyos  e  tramóia  que  elles  tinham  armado  para  o  dia  12 
de  Novembro  (1823),  para  installarem  uma  Republica;  é  necessá- 
rio que  v.  m.  me  mande  uma  relação  daquelles  que  será  neces- 
sário removerera-se  da  proviucia,  para  melhor  se  poder  devassar, 
sendo  com  especialidade  algumas  cabeças  de  vento  que  ha  em 
Ytii  e  Sorocaba.     Boa  vista.   18  1/2  24». 

Não  houve  remoção  de  pessoa  alguma ;  foi  aberta  a  devassa, 
e  o  resultado  é  o  que  communica  Paula  Souza,  nessa  carta,  re- 
ferindo-se  aos  seus  cunhados,  António  Paes  de  Barros,  barão  de 
Piracicaba  e  irmão;  Francisco  Ignacio  era  sobrinho  e  nada  tinha 
com  o  facto;  não  se  trata  aqui  de  retrógrados  ou  bernardistas, 
os  quaes  por  esse  tempo  já  não  existiam  pelo  congraçamento  entre 
08  antigos  adversários,  como  prova  estarem  Costa  Carvalho  e 
Aroucbe  de  mãos  dadas. 

Si  Paula  Souza  escreve  que  desejava  retirar-se  da  pro- 
víncia «onde  ninguém  pode  julgar-se  seguros  presentementeut, 
aecrescenta  logo  ^emquanto  l^ora  a  intriga^  muito  mais  tendo 
inimip^os»;  mas  isto  é  natural  e  próprio  das  épocas  de  efferves- 
cencia de  sentimentos  políticos  ou  partidários,  como  estamos  tes- 
temunhando ha  doze  annos,  e  em  1901  a  educação  política  não 
devia  ser  inferior  ou  egual  á  de  1824. 


A  assígnatura  de  Francisco  Ignacio  nas  117  actas  do  go- 
verno provisório,  si  mostra  a  sua  solidariedade  com  os  Andradas 
nas  actas  do  governo,  mesmo  a  que  dava  execução  á  ])ortaria 
de  10  de  Maio  chamando  João  Carlos  ao  Rio  (acta  de  28  de 
Maio),  isto  prova  que  não  havia  lucta  no  mesmo  governo,  antes 
do  accôrdo  em  todos  os  actos  nem  embate  de  idéas  liberaes  e 
retrogradas:  é  o  que  temos  afHrmado  contra  o  que  escreveu  Ma- 
noel Eufrazio — Apont.   hist. — verb.  Bernarda:    «o  governo  para 


—  90  — 

logo  mostrou  os  vícios  de  sua  origem  e  hectcrogeneidade  de  seus 
elementos...  daqui  a  desunião  e  lucta  tio  seio  do  próprio  gover- 
no, que,  em  breve,  se  manifestou  dividido  em  duas  fracções  in- 
conciliáveis, etc»,  e  contra  o  que  escreveu  o  dr.  Piza,  Doe.  In- 
teres.,  pag.  1.*  :  «  A  intimidade  fraternal  dos  Andradas  e  a 
solidariedade  que  elles  ostentavam  em  seus  actos  tornavam  a 
posição  de  Martim  Francisco  no  governo  provisório  perigosa  para 
si  e  para  todos.  A  opposiçào  affrontava-o  quando  seus  actos  admi- 
nistrativos tendiam  para  a  energia;  era  impossível  comprimir  a 
vontade  nua  de  um  grande  homem  tantas  forças  reunidas.  No 
seio  do  gnvenio  provisório  essa  opposição  officialisou-se  nas  pes- 
soas do  presidente  João  Carlos  Oeynhausen  e  do  vogal  pelo  Com- 
mercio,  o  coronel  Francisco  Ignacio  de  Souza  Queiroz»  ;  e  antes, 
nenhum  membro  do  governo  provisório  reconhecia  ou  obedecia  a 
necessidade  de  modijicar  suas  opiniòcs,  ou  mesmo  de  sacrificar 
seus  caprichos  para  a  segurança  commum  e  felicidade  do  povo, 
e  entre  elles  havia,  comtudo,  caracteres  de   probidade   romana>. 

Termina  o  dr.  Piza  dizendo  que  José  Bonifácio  é  até  accn- 
sado  de  nâo  ter  tido  a  primazia  da  lembrança  de  representar  a 
D.  Pedro  que  não  abandona^se  o  Brasil.  (1) 

Ninguém  accusa  por  isso  a  José  Bonifácio ;  o  que  não  se 
acceita  é  desvirtuar-se  um  facto  provado,  com  o  fim  de  se  lhe 
dar  uma  gloria  que  nílo  tem,  e  da  qual  aliás  não  precisa  para 
ser  tido  como  um  dos  patriarchas  da  nossa  independência. 

E*  natural  que  não  fosse  José  Bonifácio  o  primeiro  a  co- 
nhecer os  decretos  das  cortes;  do  Rio  de  Janeiro  é  que  veiu  a 
noticia  para  S.  Paulo,  alguns  dias  mais  tarde ;  na  representação 
do  governo  provisório  ao  príncipe,  em  24  de  Dezembro,  lê-se 
que  foi  pela  Gazeta  extraordinária,  de  11  desse  mez,  que  se  co- 
nheceram em  S.  Paulo  os  decretos  de  29  de  Setembro,  um  dos 
quaes  mandava  o  príncipe  regressar  para  Portugal.  Logo  que  che- 
gou a  noticia  dos  taes  decretos  ao  Rio  de  Janeiro,  por  iniciativa 
de  José  Marianno  de  Azevedo  Coutinho  e  do  advogado  José  Joa- 
quim da  Rocha»  generalizou-se  a  idéa  de  representação  ao  príncipe 
para  que  não  obedesse  ás  cortes,  isto  antes  do  dia  15;  a  20  e  22, 
sahiram  emissários  do  Rio  para  Minas  e  S.  Paulo ;  a  27  de  De- 
zembro e  a  2  de  Janeiro,  já  as  camarás  de  Barbacena  e  Mari- 
anna  tinham  remettido  as  suas  representações  adherindo. 

Na  mesma  data  da  representação  ao  príncipe  (2)  officiou  o 
governo  de  S.  Paulo  ao  de  Minas ;  este,  porém,  antes  de  rece- 
ber essa  communicação    e    convite,   j^  tinha    mandado    sahir    o 


(1)  Este  erro  hiâtorico  nota-se  também  em  Manuel  CQft'az!o— Apont.  Hist. 

(2)  Esta  data  ó  da  carta  de  lei  que  manda  executar  os  decretos  das  cOrtec  de  20  d» 
Setembro. 
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seu  vice-presidente,  José  Teixeira  da  Fonseca  Vasconcellos,  vis- 
conde de  Caetbé,  para  conhecer  quaes  as  medidas  de  que  se  de- 
via lançar  mâo,  segundo  as  occorrejicias  que  iio  Rio  se  apre^ 
sentassem. 

O  visconde  de  Cayni,  testemunha  presencial,  na  Historia 
do  Brasil,  diz  que  a  29  de  Dezembro,  no  escriptorio  do  advoga- 
do José  Joaquim  da  Rocha,  estava  aberta  ás  assig^naturas  uma 
representação  ao  principe,  para  ficar  no  Brasil ;  neila  lia-se :  «O 
povo  do  Eio  de  Janeiro  julga  que  o  navio  que  reconduzir  S.A. 
R.  apparecerá  sobre  o  Tejo  com  o  pavilhão  da  independência 
do  Brasil»  ;  diz  o  mesmo  historiador :  cemquanto  se  tratava  de 
apresentar  estes  requerimentos,  o  povo  de  S.  Paulo  coincidiu  em 
egual  sentimento. 

A  dita  representaçno,  com  mais  de  8  mil  assignaturas,  foi  en- 
tregue a  2  de  Janeiro  ao  presidente  da  Gamara,  José  Clemente 
Pereira,  o  qual  logo  a  reuniu  e  pelas  suas  resoluções  pediu  elle 
uma  audiência  ao  principe,  e  ficou  marcada  para  o  dia  9,  que 
é  a  data  do — fico'^  a  representoçilo  de  S.  Paulo  foi  apresentada 
posteriormente. 

Diz  Pereira  da  Silva  que  a  Camará  de  S.  Paulo,  convo- 
cada pelo  ouvidor  Costa  Carvalho,  nomeou  a  commissào  que  de- 
via seguir  para  o  Rio  de  Janeiro,  José  Bonifácio,  coronel  Gama 
Lobo  e  marechal  José  Arouchc ;  na  acta  do  governo  provisório 
de  21  de  Dezembro,  Ic-se:  1.**  Com  a  chegada  da  Gazeta  ex- 
traordinária do  Rio  de  Janeiro,  e  nella  o  decreto  de  1  de  Ou- 
tubro deste  anno...  o  governo  accordou  unanimemente  que  se 
escreva  a  S.  A.  R.  e  se  lhe  rogue  suspender  a  execução  de  taes 
decretos,  emquanto  nao  forem  chegados  á  corte  do  Rio  de  Ja- 
neiro seus  deputados  que,  sobre  estes  doxis  objectos,  lhe  vão  re- 
presentar por  parte  deste  govenio.  Yj  sendo  convocada  a  Cama- 
rá desta  cidade  e  ouvida  sobre  o  mesmo  objecto,  respondeu  que, 
em  sessão  de  19,  ella  já  tinha  tomado  o  mesmo  accôrao  que  agora 
toma  o  governo;  e  que  ella  nomeava  para  levarem  suas  repre- 
sentações a  S.  A.  R.  os  dois  senhores  deputados  nomeados  pelo 
governo,  além  de  um  terceiro  que  ajunta  a  estes. 

(A  assignatura  de  José  Bonifácio  nesta  acta  ractifica  ter  a 
Camará,  a  19,  tomado  a  mesma  resolução  que  o  governo  a  21), 

2.^  Accordou-se  mais  que  se  officie  ao  governo  de  Minas 
Geraes,  para  que  de  mãos  dadas  com  este  governo  represente  a 
S.  A.  R.  sobre  esta  matéria...» 

No  dia  seguinte  (^22)  foram  nomeados  os  membros  da  depu- 
tação, Martim  Francisco  e  o  coronel  Gama  Lobo.  A  31,  foi  lida 
a  fala  que  se  devia  fazer  a  S.  A.  R. 
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A  3  de  Janeiro  «em  consequência  de  objectos  que  deviam 
ser  tomados  em  consideração,  convocou-se  sess&o  extraordinária, 
por  mo(;no  do  senhor  secretario  do  interior  e  fazenda,  e  podero- 
sos motivos  que  expoz  se  revogou  a  nomeaçào  feitii  do  mesmo 
senhor  secretario  para  ir  á  corte  do  Rio  de  Janeiro,  nomeando- 
se  para  esta  commiss&o  ao  exellentissimo  senhor  vice-presidente 
(José  Bonifácio). 

Asi>im,  pois,  fica  liquidado  o  seguinte  ponto — a  representa- 
ção que  tinha  de  ser  apresentada  ao  principe,  por  parte  do  go- 
verno de  S-  Paulo,  foi  lida  e  approvada  em  31  de  Dezembro, 
e  José  Bonifácio  ainda  nesse  dia  achava-se  em  S.  Paulo,  e  as- 
signou  a  respectiva  acta  ;  a  3  de  Janeiro,  é  que  elle  foi  no- 
meado, em  logar  de  Martim  Francisco,  membro  da  deputação 
que  tinha  de  ir  ao  Rio  de  Janeiro  ;  mas  já  na  véspera,  a  2, 
José  Clemente  tinha  jiedido  audiência  a  D.  Pedro,  n  qual  foi 
marcada  para  o  dia  9;  José  Bonifácio  partindo  a  4  de  S.Píiulo 
não  podia  estar  no  Rio  antes  de  10  ou  12,  sinão  mais  tarde  ;  os 
historiadores  são  accordes  em  dizer  que  quando  elle  foi  nomea- 
do ministro,  a  16,  acobava  de  chegar  de  S.  Paulo :  assim,  não 
foi  depois  de  ter  o  príncipe  ouvido  a  palavra  cutorizada  de  José 
Bonijncio  que  resolvera  ficar  no  Brasil. 

Temos,  mais  a  portaria  circular  de  17  de  Janeiro,  a  qual 
diz:  cTendo  resolviao  S.  A.  R.  o  principe  regente,  no  dia  9  do 
corrente,  suspender  a  sua  sabida  para  Portugal,  por  entender  á 
vista  das  difierentes  representações  (1)  que  se  dirigiram  á  sua 
real  presença,  que  assim  convém  ao  bem  geral  dos  povos,  e  ao 
importante  fim  da  união  dos  dous  reinos  :  Manda  o  mesmo  au- 
gusto senhor,  pela  secretaria  do  Estado  dos  negócios  do  reino 
participar  esta  sua  determinação  ao  governo  provisório  de  Minas 
Geraes  e  reme t ter  o  incluso  exemplar  do  termo  de  vereação  da 
Cantara  desta  cidade,  do  referido  dia,  para  sua  inteira  intelli- 
gencia. 

Não  se  refere  aqui  o  principe  á  representação  de  S.  Paulo; 
no  decreto  de  26  de  Fevereiro,  convocando  procuradoi^es,  é  que  se 
lê:  Tendo  eu  annuido  aos  respectivos  votos  e  desejos  dos  leces 
habitantes  desta  capital  e  das  provincias  de  S.  Paulo  e  Minas 
Geraes,  etc.» 

A  representação  de  16  de  Fevereiro  que  o  senado  do  Rio 
dirigiu  ás  cortes,  requerendo  a  derogação  dos  decretos  de  29  de 
Setembro,  diz  :  «No  dia  9  de  Janeiro,  que  o  Brasil  celebrará 
sempre  como  dia  regenerador,  apresentamos,  a   S.  A.  R.  o  prin- 


(1^  Na  cnpital  nio  honvé  nm»  só,  mM  dtveraa*  rejiresenUçÕes   no   metmo  sentido  e  6 
como  te  explica  terem  recebido  8.(01  aasif^Dataraa» 
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cipe  regente  os  votos  deste  povo,  e  houve  o  mesmo  senhor  por 
hem  anuuir  a  elles,  declarando  que  íicava  neste  reino,  peia  for- 
ma que  vem  expressa  no  termo  de  vereação  daquelle  dia.» 

Na  carta  que  o  mesmo  Senado,  a  17  de  Fevereiro,  dirigiu 
aos  deputados  do  Rio  nas  cortes,  lô-se: 

«Diremos  só  de  facto  que,  parecendo  cortada  aquella  espe- 
rança pelos  dous  primeiros  decretos  de  29  de  Setembro  e  pelo 
outro  que  extinguiu  todos  tribunaes  deste  reino,  levunUm-se  um 
grito  universal,  declarado  no  manifesto  deste  povo  que  acompa- 
nha, exigindo  de  nós  que  requerêssemos  a  S.  A.  R.  o  principe 
regente  que  suspendesse  a  sua  sahida  para  Portugual,  até  nova 
determinação  do  soberano  congresso,  e  fazendo,  em  virtude  delle^ 
no  dia  9  de  Janeiro,  a  representação  ao  mesmo  senhor,  que 
consta  do  termo  de  vereação  junto,  houve  S.  A.  R.  p>or  bem 
declarar  que  ficava  neste  reiuo. 

«Omittimos  a  expressão  extensa  das  poderosas  razões  que 
justificam  este  passo,  porque  vossas  excellencias  as  poderão  ver 
na  fala,  também  junta,  que  naquella  occasião  tivemos  a  honra 
de  dirigir  a  S.  A.  R.  o  principe  regente,  pe/a  voz  de  presi- 
dente deste  Seiíado . 

«S.  Paulo  e  a  província  de  Mina*;  Geraes  vieram  ao  mesmo 
tempo,  unidos  em  sentimentos,  e  chegaram  noticias  de  que  a 
Bahia  tem  expedido  uma  deputação  egual,  que  não  tardará  era 
chegar  e  outra  se  espera  de  S.   Pedro   do  Rio  Grande  do  Sul.» 

Este  ponto  da  nossa  historia  foi  minuciosamente  exposto  por 
José  Clemente,  na  Camará  dos  deputaidos,  em  sessão  de  14  de 
Junho  de  1841. — Estud.   hist.  polit.  4.'  serie. 

E'  também  certo  que  José  Bonifácio  não  foi  nomeado  mi- 
nistro para  que  carregasse  com  as  consequências  do  seu  patriótico 
conselho,  como  diz  o  dr.  Piza;  o  principe  nomeou-o  por  ter  de 
demittir  os  ministros  que  se  lhe  haviam  mostrado  adversos  na» 
suas  resoluções  contra  as  tropas  portuguezas,  commandadas  por 
Jorge  Avilez,  e  querer  substituir  o  Ministério  portuguez  por  ou- 
tro que  fosse  b  asileiro ;  José  Bonifácio  inspirou-lhe  confiança, 
e  para  o  principe  era  de  muita  valia  ter  junto  a  si  um  repre- 
sentante da  província  de  S.  Paulo ;  nomeou-o,  pois,  eis  o  facto. 

Temos  sido  prolixo,  talvez,  mas  a  historia  escreve-se  com 
documentos,  e  tínhamos  necessidade  de  transcrevel-os,  mesmo  ])or 
serem  algus  pouco  conhecidos ;  ella  procura  a  verdade,  repellindo 
nole  me  tangere, 

A  justiça  da  historia  só  apparece  depois  de  calmo  e  impar- 
cial estudo  das  acções  dos  homens,  isentas  do  deslumbramento 
que  lhes  emprestam  a  amizade  e  o  enthusiasmo:  o  seu  melhor 
monumento  é  a  gratidão  dos  poyos  ;  esta  nunca  falta,  mesmo  a  es- 
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ses  modestos  operaríos,  sem  os  qnaes  não  se  podem  fandar  o 
organizar  as  nacionalidades,  que  trabalham  só  em  cumprimento 
do  seu  dever  e  satisfacçâo  do  seu  patriotismo,  e  que  por  isso 
n&o  têm  ciúme  e  inveja  dos  monumentos  que  a  alguns  exige  a 
sociedade.  José  Bonifácio,  como  todos  os  promotores  da  indepen- 
dência e  organizadores  da  nossa  nacionalidade,  na  gratidão  dos 
brasileiros  tinha  e  tem  melhor  monumento  do  que  esse  que  lhe 
foi  erigido  na  capital  do  Império,  e  para  cuja  elevação  não  foi 
nem  é  mister  que  se  procure  rebaixar  caracteres  ou  desconhecer 
o  patriotismo  de  outros,  tão  bons  servidores  como  elle,  mas  para 
cuja  exaltação  não  tiveram  a  ventura  de  occupar  a  posição  de  mi- 
nistro ou  da  alta  administração,  em  1822. 

E.  R. 


A  Bernarda  de  Francisco  Ignacio 


Sou  de  opinião  que  nas  narrativas  de  caracter  puramente 
histórico  o  testemunho  de  parentes  e  amigos  dos  proto^onistas 
è  do  mais  suhido  valor.  Tácito,  o  mais  severo  dos  historiado- 
res, escreveu  extensa  biographia  do  seu  sogro;  Fernando  Osó- 
rio escreveu  a  historia  de  seu  pae,  o  lendário  general  que  tanto 
honrou  o  Brasil  nas  guerras  de  1864 — 70,  e  Joaquim  Nabuco 
está  nos  dando,  em  Vm  Estadista  do  Império^  o  mais  bello  es- 
tudo sobre  a  personalidade  de  seu  illustre  pae  e  a  politica  do 
segundo  Império. 

Porém  o  folheto  que,  com  o  titulo  Estudos  Historico-Poli" 
ticos  e  sub-titulo  Os  Andradas^  appareceu  ha  pouco  mais  de 
vinte  annos,  é  uma  publicação  anonyma,  que  nào  traz  o  nomo 
nem  as  iniciaes  do  seu  auctor.  Se  na  primeira  publicaç&o,  feita 
no  Correio  Paulistano^  estavam  as  iniciaes  E.  R.,  usadas  pelo 
escriptor,  na  reproducção  em  volume  essas  iniciaes  foram  sup- 
primidas  e  nada  ficou  em  seu  logar.  O  jornal,  como  a  sovada 
rosa  de  Malhe rbe,  dura  somente  um  dia  e  o  folheto,  que  ó  in- 
teiramente anonymo,  foi  o  que  ficou  para  transmittir  ás  gera- 
ções vindouras  as  opiniões  e  os  sentimentos  de  quem  o  escreveu, 
relativos  aos  irmãos  Andradas,  e  todo  elle  foi  evidentemente 
escripto  com  o  único  fim  de  deprimir  a  memoria  daquelles  pau- 
listas . 

Logo,  na  primeira  pagina,  á  guiza  de  prefacio,  lê-se  o  se- 
guinte : 

«Não  nos  propomos  a  um  estudo  biographico  sobre  estes 
illustres  cidadãos,  mas  tão  somente  recordar  alguns  factos  histó- 
ricos dos  primeiros  annos  da  nossa  independência  politica  e  lem- 
brar aos  esquecidos  o  papel  que  representaram,  animados  pelo 
seu  patriotismo  e  amor  á  liberdade.» 

Estas  palavras  giyphadas,  logo  nas  primeiras  linhas  do  fo- 
lheto, são  muito  suggestivas  e  de  sobejo  indicam  qual  foi  o  es- 


-    96  — 

pirito  que  dictou  a  obra  toda,  que  é  um  verdadeiro  libello  ac- 
cusatorio  contra  ob  Andradas.  Termina  o  pre rácio  com  as  se- 
guintes palavras: 

«Pois  bem:  Lodo,  Evaristo  e  Feijó  dir-nos-ào  o  que  foram 
os  Andradas,  hoje  tào  endeosados  como  patrióticos  democratas 
dedicados  aos  principios  das  liberdades  publicas.» 

Estes  novos  gryphos  vôra  completar  as  suggestôes  dos  an- 
teriores e  o  período  todo  patenteia,  á  saciedade,  quaes  eram  as 
disposições  de  espirito  do  auctor  quando  escreveu  o  folheto  em 
questão.  Pois  quem  pretende,  sem  parti  pris^  fazer  o  processo 
aos  Andradas  e  ch»<^ar  á  verdade  histórica  vai  logo,  antes  de 
tudo  o  mais,  buscar  os  testemunhos  de  Gonçalves  Ledo,  de  Eva- 
risto Veiga  e,  sobretudo,  de  Feijó,  seus  mais  figadaes  inimigos 
politicos  e  pessoaesV 

Nào;  o  folheto  Os  Andradas^  como  o  tenho  deante  dos 
olhos,  é  um  livro  anonymo  e  vè-se  que,  tendo  sido  publicado 
em  1880,  quando  o  partilo  liberal  subia  ao  poder  fora  díis  re- 
gras parlamentares  e  havia  ódios  contra  o  presidente  Baptista 
Pereira  e  o  seu  partido,  é  mais  um  livro  de  combate  do  que 
um  repositório  de  informações  históricas  úteis  para  imparcial 
historiador. 

Dizendo  o  cidadão  E.  R.  que,  quando  publicou  esse  folhe- 
to, eram  vivos  Marti m  Francisco  e  José  Bonifácio,  jilhíjs  do 
velho  José  Bonifácio,  nenhuma  contestação  appareceu  e,  por 
isso,  acredita  que  as  accusações  s&o  voridicas,  commetteu  s.  s. 
mais  um  erro  de  historia  e  chegou  a  mais  uma  falsa  conclus&o. 

Martim  Francisco  e  José  Bonifácio,  que  estavam  vivos  em 
1880,  eram  filhos  do  velho  Martim  Francisco  e  nào  de  José 
Bonifácio  e,  se  nào  contestaram  os  factos  de  que  seu  pae  e  avô 
eram  accusados,  n&o  foi  porque  concordassem  com  a  sua  vera^ 
cidade,  mas  sim  porque  tinham  formado  o  propósito  de  n£Lo  le- 
vantar a  luva  e  deixar  que  a  posteridade  agradecida  fizesse 
justiça  aos  seus  progenitores. 

Elles  m\o  acreditavam  no  aphorismo  de  um  certo  politico, 
que  «é  verdade  tudo  quanto  nào  é  contestado»  e,  por  isso,  nào 
se  propuzoram  a  contestar  o  que,  entào,  se  disse  dod  seus  an- 
tepassados, sem  que,  comtudo,  dahi  se  possa  concluir  que  «quem 
cala  consente».  Alguns  da  família  ainda  estào  vivos  e,  com- 
quanto  estejam  guardando  silencio,  sei  de  conhecimento  próprio 
que  nào  estào  de  accôrdo  sobre  a  verdade  daquellas  accusações. 

Vou  reproduzir  e  analysar  o  seguinte  trecho  da  carta  do 
coronel  Francisco  Ignacio,  por  ser  im[)ortante : 

«Appareceu,  entretanto,  uma  pequena  7ioticia  de  que  o  ba- 
talhão de  caçadores  tentava  depor  do  governo  esses  dous  intrusos; 
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immediatamente  aou  chamado  para  conter  essa  desordem  que  ia 
apparecer;  entòo,  era  eu  um  dos  mais  honrados  e  beneméritos 
do  governo,  porque  elles  julgavam  depender  de  mim  a  sua 
conservação  no  governo,  para  o  que   tanto  hainam   trabalhado. • 

hAa  primeiro  logar  os  gi-yphos  são  meus  e  marcam  impor* 
tantes  affirmações  :  a  noticia  que  appareceu  era  pequena  e  a  de- 
tordem  ia-se  dar,  mas  nào  se  deu.  O  batalh&o  de  caçadores  ti- 
nha coroo  seu  commandante  o  coronel  Lazaro  Gonçalves,  que 
era  responsável  pela  sua  disciplina  e  era  membro  do  governo. 
Nào  nos  diz  Francisco  Ignacio  quando  teve  logar  essa  tentativa 
de  levante,  nem  onde  estava  o  coronel  Lazaro,  que  nào  provi- 
denciava sobre  a  premeditada  rebelliào,  como  era  do  seu  dever. 
8e  Lazaro  estava  ausente  da  capital  e  o  commando  acephalo, 
qualquer  membro  militar  do  governo  estava  no  caso  de  ir  ao 
quartel  applicar  as  medidas  repressivas.  Foi  Francisco  Ignacio, 
como  poderiam  ter  ido  Miiller  e  Gama  Lobo,  militares  e  membros 
do  governo,  e  o  serviço  prestado  foi  ao  governo  e  nào  ás  pes- 
soas dos  Ándradas. 

Se  Lazaro  Gonçalves  estava  na  cidade,  a  intervenção  de 
Francisco  Ignacio  era  supérflua,  porque  aquelle  tinha  capacidade 
para  arcar  com  as  difEculdades  do  momonto  e  para  muito  mais, 
como  prova  o  facto  de  ter  elle  sido  escolhido  para  ir,  com  Miil- 
ler, suftocar  a  rebelliào  de  Santos  e  para  ir,  com  Gama  Lobo, 
defender  o  Rio  de  Janeiro,  ameaçado  pelas  forças  portuguezas 
do  general  Ávilez. 

Demais  o  batalhão  de  caçadores,  aqui  mencionado,  que  era 
o  2.*",  estando  o  1.*"  aquartelado  em  Santos,  tinha  o  habito  da 
revolta  e  já  no  dia  3  de  Junho  de  1821  se  tinha  rebellado  por 
questões  de  pagamento  de  soldo. 

Era,  entào,  Joào  Carlos  governador  único  de  S.  Paulo  e 
contra  elle  foi  que  se  rebellou  o  batalbào,  por  questào  de  di- 
nheiro e  nào  por  desconfiança  politica.  Se  a  revolta  a  que  o 
coronel  Francisco  Ignacio  se  refere  nào  é  esta,  mas  outra  de 
que  nào  nos  quiz  dar  a  data  e  os  pormenores,  nào  foi  feita  con- 
tra os  Ándradas  determinadamente,  mas  contra  todo  o  governo 
e  teve  por  motivo  a  falta  de  pagamento  de  soldos,  que  já  tinha 
dado  origem  aos  motins  de  3  de  Junho,  em  S.  Paulo,  e  de  29 
de  Junho,  em  Santos.  Os  Ándradas,  pessoalmente  nào  ficaram 
a  dever  favor  algum  por  isso  ao  coronel  Francisco  Ignacio,  que, 
como  militar  e  memdro  do  governo,  era  tào  responsável  como  os 
ieoB  collegas  pela  manutenção  da  ordem  e  da  segurança  publica. 

Em  segundo  logar,  José  Bonifácio  e  Marti m  Francisco  nào 
podiam  «julgar  depender  do  coronel  Francisco  Ignacio  a  sua 
Goatervação  no  poder,  para  o  que  tanto  haviam  trabalhado*,  nào 
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somente  porque  este  coronel  nio  era  assim  tilo  senlior  da  situa- 
çfio  que  tosse  membro  do  governo  só  quem  elle  quizesse  e  havia 
outros  militares  de  confiança,  como  Lazaro  Gonçalves  e  Gama 
Lobo,  que  valiam  tanto  como  elle,  mas  porque  também  os  solda- 
dos de  entào  não  estavam  contaminados  peia  politica  ao  ponto 
de  distinguir  no  governo  entre  Joào  Carlos  e  os  Andradas. 

O  2.**  batalhão  de  caçadores  se  rebellára  em  S.  Paulo,  a  3 
de  Junho  de  1821,  contra  João  Carlos  por  motivo  de  soldos 
atrazados,  e  o  1.**  batalhão  dos  mesmos  caçadores  se  revoltara 
em  Santos,  a  29  do  mesmo  mez,  contra  o  Governo  Provisório 
pelo  mesmo  motivo  e  nenhum  delles  jamais  se  rebellou  por  cau- 
sas politicas,  que  eram  desconhecidas  para  os  soldados  boçaes  do 
tempo.  Os  soldados  eram  brasileiros,  emquanto  os  commandan- 
dantes,  geralmeníe  severos  e  ásperos,  eram  quasi  sempre  portugue- 
zes;  daqui  se  segue  que,  se  havia  ódios  nos  corações  dos  solda- 
dos, eram  ódios  de  nacionalidade  e  não  ódios  politicos,  e  qual- 
quer explosão  da  parte  delles  seria  mais  contra  João  Carlos  e 
seus  amigos  portuguezes,  do  que  contra  os  Andradas  e  os  brasi- 
leiros do  governo. 

A  prova  da  verdade  desta  hypothese  está  na  própria  accla- 
mação  ao  Governo  Provisório,  quando  alguns  cidauadàos  presen- 
tes disseram  a  Joáé  Bonifácio  que  não  queriam  no  novo  gover- 
no aquelles  que  até  agora  têm  sido  os  nossos  oppressores».  Ora, 
José  Bonifácio  e  Marti m  Francisco  nunca  tinham  governado  e 
tyrannizado  os  povos,  nem  eram  comman dantes  de  força  armada 
para  applicar  aos  pobres  soldados  as  severas  penas  do  regula- 
mento militar  do  conde  de  Lippe.  Aquelle  protesto  dos  cida- 
dãos, portanto,  sò  podia  se  referir  a  Joào  Carlos  e  aos  comman- 
dantes  portuguezes  e  denota  que,  se  ódios  havia,  eram  contra  os 
retrógrados  e  não  contra  os  Andradas. 

Ao  coronel  Francisco  Ignacio,  além  de  clareza  na  exposição 
dos  factos,  falta  lógica    para    tirar    delles  os   justos    corollarios. 

Insiste  elle  ainda  em  affirmar  que  os  Andradas  trabalharam 
pela  «  sua  conservação  no  governo  »,  quando  o  governo  foi  feito 
por  José  Bonifácio,  chamado  á  Camará  Municipal  especialmente 
para  isso,  e  foi  approvado  pelo  Príncipe  Regente,  por  decreto 
de  30  de  Julho  de  1821,  e  não  estava  no  poder  do  Francisco 
Ignacio  conserval-o  ou  derribal-o,  a  não  ser  por  meio  de  ber- 
nardas semelhantes  áquella  que  deu  com  Martim  e  Jordão  fora 
do  governo,  mas  que  também  trouxe  a  demissão  de  todos  os 
membros  do  governo  e  as  deportações  de  alguns  delles  para 
varias  partes. 

Ora,  é  evidente  que  quem  teve  força  para  fazer  o  Governo 
Provisório  e  depois  teve  ainda  força  para   demittil-o  e  dispersar 
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os  seus  membros,  tinha  forças  para  manter  intacto  esse  governo 
contra  toda  a  má  vontade  do  coronel  Francisco  Ignacio,  qua 
parece  ter  tido  uma  idéa  muito  exaggerada  do  próprio  prestigio 
militar  e  politico. 

n 

Proseguindo  na  analyso  da  carUi  do  coronel  Francisco 
Ignacio,  transcreverei  o  seguinte  trecho,  que  é  interessante, 
sendo  do  original  os  gryphos  : 

« Fiz  quanto  esteve  da  minha  parte,  empenhei  os  meus  ami- 
dos a  favor  desses  ingratos  e  consegui,  do  que  bem  me  arre— 
pendo,  que  tudo  se  desvanecesse:  estes  dous  homens  esquecidos 
<le  que  me  devem  a  sua  presente  elevaç&o,  pois  que  os  conser- 
vei no  governo  contra  a  vontade  dos  habitantes  desta  cidade, 
•acabam  de  pagar-me  esto  serviço  com  a  portaria  de  21  de  Maio, 
que  remetto  por  cópia,  na  qual  se  me  oraena  que  me  recolha  a 
essa  corte,  sendo  talvez  o  meu  crime  a  condescendência  que 
tive  com  elles,  ou  o  nôo  terem  podido  obter  a  nomeação  de 
J^oaquim  Mariano  Galv&o  para  governador  das  armas,  e  pagar 
deste  modo  o  serviço  que  acabava  de  prestar  a  Martim,  fiando^ 
lhe  vinte  escravos  a  120S  cada  um  e  por  seis  annos.^ 

Da  redacção  obscura  do  íinal  deste  trecho,  se  concluo  que 
quem  íiou  os  escravos  a  Martim  foi  Joaquim  Mariano  Galvão  o 
que  Martim  quiz  pagar-lhe  esse  serviço,  nomeando~o  governador 
das  armas  da  província,  mas  que,  n&o  tendo  podido  fazer  esta 
nomeação  por  opposiçílo  de  Francisco  Ignacio,  dirigiu  contra 
este  os  seus  rancores  e  ódios.  Tinha  eu,  portanto,  razão  para 
protestar  contra  esta  affirmativa,  porque  Martim  e  Galvão  esta- 
vam muito  superiores  a  semelhante  insinuação.  Agora,  se  a  re- 
dacção está  errada  e  quem  íiou  os  escravos  a  Martim  foi  Fran— 
cisco  Ignacio,  como  diz  o  cidadão  E.  K.,  acceito  a  rectificação 
e  passo  a  outros  pontos  do  trecho  citado. 

A  carta  citada  é  de  1.^  de  Julho  de  1822,  quando  José  Bo- 
nifácio e  Martim  já  não  eram  membros  do  Governo  Provisório, 
nem  mais  estavam  em  S.  Paulo.  Como  é,  então,  que  Francisco 
Ignacio  vem  dizer  «estes  dous  homens  esquecidos  de  que  me 
devem  a  sua  presente  elevação . . .  »  .^ 

Quer  se  refira  ao  cargo  de  ministro  do  Príncipe  Regente, 
que  José  Bonifácio  então  occupava,  quer  ao  cargo  anterior  de 
membros  do  Governo  Provisório,  oceupados  por  José  Bonifácio 
e  Martim  Francisco,  esta  afirmação  do  coronel  Frap cisco  Igna- 
cio ó  absolutamente  inacceitavel,  porque  os  Andradas  não  lhe 
deveram  um  só  sequer  dos  cargos  que  exerceram,  e  se  allude  á 
«  pequena  noticia  do  motim  que  ia  se  dar  »  do  batalhão  de  caça- 
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dores,  já  ficou  explic;ido  que  o  coronel  Lazaro  Gonçalves,  seu 
commandante,  pro /idenciaria  e  iia  sua  falta  Gama  Lobo  e  Mu]- 
ler  estavam  á  m&o,  ii&o  sendo  o  serviço  feito  aos  Andiadas,  mas 
a  todo  o  governo. 

Para  bem  se  comprehender  como  o  espirito  do  coronel  Fran- 
cisco Ignacio  estava  absorvido  pelo  rancor  e  pelo  ódio  contra  os 
Andradas,  quando  escreveu  a  carta  em  questão,  basta  ler  o  se- 
guinte trecho  da  mesma  carta: 

«Deixando  em  silencio  o  modo  por  que  José  Bonifácio  e 
Martim  Francisco,  ejfse  dons  ambiciosos  do  governo,  se  introdu- 
ziram no  Governo  Provisório  desta  provincia,  que  certaiuente  não 
lhes  é  muito  airoso . . .  etc . » 

O  povo  e  a  força  armada  se  reúnem  no  dia  23  de  Junho 
de  1821,  na  Gamara  Municipal,  e  enchem  o  pateo  vizinho,  de- 
põem o  capitão  general  Joào  Carlos  e  tractam  de  acclamar  um  '; 
novo  governo ;  enviam  uma  commissào  de  três  militares  á  casa 
de  José  Bonifácio,  para  pedir-lhe,  em  nome  do  povo  e  da  tropa, 
que  venha  presidir  á  eleiçào'dos  membros  do  governo;  apenas 
a  commissão  apparece  na  Gamara,  trazendo  comsigo  José  Boni- 
fácio, «aquelle  illustre  sábio  da  nação»,  os  ares  retumbaram  com  j 
o  grito,  muitas  vezes  repeti  to  :  viva  o  senhor  conselheiro  ! —  j 
Uma  vez  dentro  do  paço  municipal,  José  Bonifácio,  diiigindo-se 
ao  povo  disse :  Senhores^  sou  muito  sensível  á  honra  que  me  fa-- 
sseis,  elegendo-me  para  presidente  da  eleição  do  Governo  Provisório 
que  quereis  installar.  Pela  felicidade  da  minha  pátria  eu  farei 
os  mais  custosos  sacrifícios^  até  derramar  a  última  gotta  do  meu 
sangue, 

A  resposta  a  esta  declaração  foi  um  geral  —  viva  o  8R.  cíon- 
SBLHEiRo  !  Animado  por  esta  approvaçAo  José  Bonifácio  con- 
tinuou: «Esta  eleição,  senhores,  só  pôde  ser  feita  por  acclamação 
unanime ;  descei  á  praça  e  eu,  da  janella,  vos  proporei  aquellas 
pessoas  que,  por  seus  talentos  e  opinião  publica,  já  por  vós  ma-' 
nifestada,  me  parecem  dignas  de  ser  eleitas».  Foi  então  que 
alguns  cidadãos  declararam  que  não  deviam  entrar  para  o  novo 
governo  «aquelles  que  até  agora  têm  sido  nossos  oppressores» ; 
porem  antes  que  pudessem  citar  nomes,  como  pretendiam,  José 
Bonifácio  os  atalhou,  dizendo : 

<  Senhores,  este  deve  ser  o  dia  da  reconciliação  geral 
«  entre  todos.  Desappareçam  ódios,  inimizades  e  paixões.  A  Pa- 
«  iria  seja  a  nossa  única  mira.  Completemos  a  obra  da  nossa  re- 
«  generação  politica  com  socego  e  tranquillidade,  imitando  a  glo- 
«  riosa  conducta  dos  nossos  irmãos  de  Portugal  e  do  Brasil . 

«  Persuadido  de  que  haveis  posto  em  mim  a  vossa  confiança^ 
«  aeeeitei  o  convite  que  me  fizestes  e  aqui  estou  prompto  a  tra- 
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<  balhar  pela  causa  publica.  Se,  de  facto,  coníiaes  era  mim  e 
«  estaes  resolvidos  a  portar-vos  como  homens  de  bem,  então  eu 
«  me  encarrego  de  procurar  a  vossa  felicidade,  expondo  a  pro- 
«  pria  vida ;  mas,  si  outros  s&o  os  vossos  sentimentos,  si  o  vosso 
r  fito  nào  se  dirige  somente  a  bem  da  ordem,  si  pretendeis  man- 
«  cbar  a  gloria  que  vos  pode  resultar  deste  dia  e  projectaes  de- 
«  sordens,  entoo  eu  me  retiro,  ficae  e  fazei  o  que  quizei-des,» 

«  —  Não,  senhor,  responderam,  a  uma  voz,  nós  temos  toda 
«  a  confiança  em  v.  exc,  toda,  toda.»  —  Pois  bem,  replicou  José 
«  Bonifácio,  descei  á  praça  e  approvae  daquelles  que  eu  tiomear 
«  os  que  mais  vos  merecerem,:»  Sahindo  a  uma  janella,  dirigiu 
ao  povo,  quo  estava  no  pateo,  uma  exhortação  para  que  se 
portasse  de  modo  ordeiro  e  honroso  e  apresentou  em  primeiro 
logar  o  nome  de  João  Carlos  de  Oeynbausen  para  presidente  do 
novo  governo.  Sendo  approvada  com  «vivas»  esta  proposta,  gri- 
tou o  povo:  cPara  vice-presidente  queremos  a  v.  exc,  senhor 
conselheiro»,  e  assim  ficou  resolvido.  Seguiram-se  então  as  elei- 
ções de  Martim  Francisco,  para  secretario  do  Interior  e  Fazenda, 
do  coronel  Lazaro  Gonçalves,  para  secretario  da  Guerra;  de  Oli- 
veira Pinto,  para  secretario  da  Marinha  e  ouxros. 

E  a  tudo  isto  é  que  o  coronel  Francisco  Iguacio  chama 
desairoso  !  E  ao  homem  illustre,  que  dirigiu  os  acontecimentos 
acima  descriptos,  é  quo  o  mesmo  coronel  chama  «ambicioso  de 
governo»  ! ! 

Os  trechos  foram  fielmente  transcriptos,  tanto  da  carta  do 
dito  coronel  como  da  narrativa  que  Azevedo  Marques  nos  diz 
ser  da  penna  de  uma  testemunha  occular  fidedigna,  para  que  o 
leitor  possa  bem  ajuizar  se  houve  em  tudo  isso  alguma  cousa 
desairosa  para  José  Bonifácio  e  Martim  Francisco. 

Se  esta  eleiçào  do  novo  governo,  por  ser  revolucionaria  e 
nào  estar  de  accordo  com  a  lei  das  Cortes,  nfto  foi  regular,  o 
epitheto  de  intrusos  caberia  mais  a  Francisco  Ignacio  e  outros, 
que  tomaram  parte  na  revolução,  do  que  a  José  Bonifácio,  que 
só  foi  chamado  para  sanccional-a,  e  do  que  a  Martim  Francisco, 
que  nella  não  tomou  parte  alguma.  Demais,  lodo  o  feito  foi 
legalizado  por  decreto  do  Príncipe  Regente,  de  30  de  Julho 
desse  mesmo  anno,  e  só  por  um  deplorável  estrabismo  politico 
é  que  Feijó  e  outros  pretenderam  atirar  sobre  os  Andradas  a 
pecha  de  intrusos,  que  abrangeria  todos  os  membros  do  gover- 
no, inclusive  Francisco  Ignacio,  se  fosse  verdadeira  e  applicavel 
ao  caso  vertente. 

Entende  o  cidadão  E.  R.  que  três  nomes,  os  dos  coronéis 
Lazaro  Gonçalves,  Gama  Lobo  e  Francisco  Ignacio,  se  impu- 
nham para  membros  do  Governo  Provisório,  acclamado.  a  23  de 
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Jnnlio  de  1821,  porque  eram  command antes  des  corpos  armados 
que  tomaram  parte  na  revolução  e  enviaram  a  commissão  de 
três  á  casa  de  José  Boni:acio  a  convidal-o  para  vir  presidir  á 
eleição  e,  mais  ainda,  que,  em  vez  de  eleiçiio,  se  fez  acclama- 
ção  e  que  José  Bonifácio  deixou  o  papel  do  presidente  pelo  de 
arbitro  da  reunião.  Examinemos  estas  affirmações : 

O  acto  que  se  estava  praticando  era  essencialmente  revolu- 
cionário, contrario  á  mencionada  lei  das  Cortes,  e  não  obedecia 
a  nenhum  preceito  previamente  estabelecido ;  por  isso  mesmo  foi 
que  aquelles  três  militares  foram  indicados  e  acceitos  para  mem- 
bros do  governo. 

Se  a  eleição  fosse  legal,  os  soldados  não  poderiam  votar, 
porque  soldados  não  têm  direitos  políticos,  e  o  povo  talvez  não 
os  elegesse,  porque  elles  pertenciam  ao  numero  daquelles  «que- 
até  agora  têm  sido  os  nossos  oppressores»,  segundo  foi  ouvido» 
na  mesma  reunião;  para  deputados  e  supplentes  ás  Cortes  de 
Xiisboa  e  á  Assembléa  Constituinte  não  foi  eleito  miiitar  alguni^ 
a  não  ser  o  general  Rendon  em  tempo  em  que  não  commanda- 
va  corpo  algum  e  era  um  paulista  dos  mais  disti netos  por  si 
mesmo  e  por  sua  numerosa  familia.  A  inclusão  daquelles  três 
nomes  no  pessoal  do  governo  foi  um  erro  de  José  Bonifácio,, 
pois  deu  começo  ao  grave  mal  da  intervenção  do  militarismo  na 
politica,  que  nos  tem  causado  não  poucos  dissabores. 

José  Bonifácio,  lealmente,  declarou  que  o  pessoal  do  gover-^ 
no  só  podia  ser  escolhido  por  acclamação  e  até  propôz  retirar-se 
da  reunião,  deixando  que  a  assembléa  agisse  como  entendesse. 
Oppuzeram  se  a  que  elle  se  retirasse  e  accei taram  a  escolha  do- 
pessoal  por  acclamação;  não  houve  ahi  nenhuma  censurável 
pressão  sobre  a  consciência  popular,  e  absurdo  seria  se  a  assem- 
bléa quizesse  proceder  como  entendesse  e  exigisse  que  José  Bo- 
nifácio se  responsabilisasse  pelos  seus  actos,  permanecendo  nella 
e  sanccionando  os  seus  feitos  com  a  sua  presença. 

Acceita  pelo  povo  a  proposta  da  acclamação,  mas  sujeitos- 
08  nomes  indicados  á  approvaçào  do  povo,  reunido  na  praça  pu- 
blica, se  José  Bonifácio  não  tivesse  indicado  o  nome  de  Fran- 
cieco  Ignacio,  este  não  teria  entrado  para  o  governo,  como  não 
entraram  José  Innocencio  Alvim,  chefe  popular  do  movimento. 
Ferreira  do  Amaral  e  outros,  a  quem  não  faltava  importância  pes- 
soal, mas  que  não  foram  por  elle  indicados.  AfErmei,  portanto, 
com  razão,  que  Francisco  Ignacio  é  que  devia  a  José  Bonifácio 
a  sua  entrada  para  o  governo,  e  pela  narrativa  acima  citada 
yimos  que  José  Bonifácio  foi  o  unico  directamente  acclaniado 
pelo  povo,  que  exigiu  que  elle  fosse  o  vice-presidente  do  novo 
governo. 
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Pergunta  o  cidadão  E.  R.  se  nao  se  desse,  como  se  deu,  a 
intervenção  daqnelles  militares  no  movimento  de  23  de  Junho, 
ter-80-ia  dado  a  proclamação  do  Governo  Provisório,  como  foi 
feita?  Entramos  aflora  no  terreno  das  conjecturas,  mas  ainda 
assim  a  resposta  não  é  difficil  de  ser   dada. 

A  primeira  obrigação  daquelles  militares  era  permanecerem 
fieis  ao  capitão  general  e  esperarem  de  promptidão  as  suas  de- 
terminações, porque  a  disciplina  e  a  obediência  ao  seu  superior 
hierarcbico  é  o  primeiro  dever  da  força  armada,  e  João  Carlos 
era  o  governador  legal  de  S.  Paulo. 

Se  as  tropas  seguissem  o  exemplo  de  inércia  que  lhes  deu 
o  capitão  general  e  se  deixassem  ficar  nos  quartéis,  José  Inno- 
cencio  e  Joaquim  Alvim,  chefes  populares,  teriam  dado  ao  mo- 
vimento a  direcção  que  lhes  aconselhassem  as  suas  idéas  politi- 
cas e  a  sua  inexperiência ;  mas  se,  sahindo  os  militares  á  rua  e 
tomando  parte  na  revolução,  não  chamassem  José  Bonifácio  para 
seu  fçuia  e  dominassem  os  acontecimentos,  por  serem  represen- 
tantes da  força,  poderiam  elles  então  fazer  tudo  quanto  quizessem, 
como  fizeram  os  militares  sediciosos  de  Santos;  porém  da  victo- 
ria  do  militarismo  rebelde  poderiam  surgir  a  tyrannía  e  a  anar- 
chia  e  nunca  a  liberdade  alliada  á  ordem. 

Se  José  Bonifácio  se  recolheu  ao  Brasil  sem  licença  e  apo- 
sentadoria, a  que  teria  direitos  por  seus  trinta  annos  de  serviços 
ao  governo  portuguez,  e  continuou  a  receber  aqui  o  ordenado 
do  emprego  que  lá  deixara,  entendo  que  não  andou  bem ;  mas 
também  parece-me  que  não  tem  o  direito  de  atirar-Ihe  pedras 
aquelles  que  nunca  accusaram  Costa  Carvalho  por  abandonar  a 
regência  do  Império  e  continuar  a  receber,  em  S.  Paulo,  o  or- 
denado do  emprego  que  deixou  de  exercer.  O  que  é  cnme  cm 
José  Bonifácio  não  pode  ser  virtude  em  Costa  Carvalho . 

m 

O  governo  do  Principe  Regente  era  legal,  delegação  muito 
legitima  de  seu  pae,  rei  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brasil  e 
Algarves. 

Os  generaes  Cândido  Xavier  e  Arouche  Rendon,  delegados 
do  Principe  Regente  e  encarregados  de  importantes  de  impor- 
tantes commissões  em  S.  Paulo,  eram  os  representantes  de  um 
governo  legal  e  legitimo,  de  que  José  Bonifácio  era  ministro. 
Como  taes,  elles  tinham  o  direito  de  entrar  em  S.  Paulo,  em 
cumprimento  de  ordens  superiores,  de  depor  o  governo  e  até  de 

5 render  todos    os    seus  membros,    criminosos  pela  sedição  de  23 
e  Maio  de  1822,  se  tivessem  ordem  para  isso. 
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Contestar-lhes  esse  direito  seria  contestar  a  legitimidade  da 
sua  delegação  e,  portanto,  a  própria  legitimidade  dos  poderes  e 
regalias  do  Príncipe  Regente,  que  entsio  se  suppanfaa  serem  de 
orígem  divina.  Nao  podiam,  por  conseguinte,  os  bernardistas, 
que  estavam  senhores  do  governo  de  S.  Paulo,  oppôr-lhes  legal» 
mente  a  menor  resistência  e  muito  menos  ameaçar  de  qualquer 
violência  ao  general  Cândido  Xavier. 

Nào  se  dava  o  mesmo  com  o  coronel  Paula  Macedo,  enviado 
a  Ytú  pelos  restantes  membros  do  Governo  Provisório.  Estes,  em 
virtude  dos  factos  de  23  de  Maio,  se  tinham  tornado  delinquen-> 
tes  pelos  decretos  do  25  de  Junho  de  1822,  que  lhe  cassou  os 
poderes,  como  se  vê  dos  Amiexos  N  e  O,  do  vol.  I  do  Archivo 
do  Estado  de  S,  Paulo  (Bernarda  de  Francisco  Igiiamo). 

Sendo  este  um  governo  sem  poderes,  nào  podia  mais  mandar 
emissário  em  seu  nome  tratar  com  Pedro  de  Bríto  Caminha, 
militar  e  commandante  da  força  armada  de  Ytú,  que  se  tinha 
posto  á  disposição  do  Príncipe  Regente,  directamente  e  sem  o 
intermédio  do  governo  de  S.  Paulo,  cuja  legitimidade  elle  agora 
desconhecia. 

O  povo  de  Ytií,  que  também  se  tinha  rebellado  contra  os 
bernardistas  e  formado  com  os  povos  de  outros  municipios  uma 
confederação  para  a  defesa  dos  interesses  brasileiros,  em  opposi- 
ç&o  aos  extrangeiros  acastellados  no  governo  de  S.  Paulo,  re^ 
sentiu-se  justamente  dessa  missão,  que  foi  logo  divulgada,  e  en- 
xotou da  cidade  o  emissarío  que  foi  apedrejado  até  por  senhoras 
da  melhor  sociedade  do  logar. 

Oppondo-se  á  entrada  em  S.  Paulo  dos  generaes  Cândido 
Xavier  e  Arouche  Rendon,  o  Governo  Provisório  commetteu 
mais  um  acto  de  premeditada  rebeldia,  mais  um  delicto,  contra 
ordens  expressas  do  Príncipe  Regente,  legitimo  governador  do 
Brasil,  e,  enxotando  de  Ytú  o  emissário  de  um  governo  delin- 
quente e  com  ])oderes  já  cassados  pela  auctoridade  superior,  os 
ytuanos  praticaram  um  acto  legal  e  em  legitima  defesa,  sendo 
somente  |)ara  lamentar  que  chega»sem  ao  excesso  de  apedreja-lo, 
facto  este  que  patenteia  de  sobra  o  ódio  que  havia  no  interior 
contra  os  bernardistas  da  capital. 

E'  muito  para  notar  que  em  todos  os  actos  de  desobediên- 
cia do  Governo  Provisório  ás  ordens  do  Príncipe  Regente,  de- 
pois da  bernarda^  o  coronel  Francisco  Ignacio  fez  saliente  figura. 
Militar,  metteu-se  na  reliellião  para  depor  João  Carlos  e  con- 
cordou que  José  Bonifácio  fosse  chamado  e  tomasse  a  direcção 
do  movimento;  mas  logo  fez  liga  com  o  mesmo  João  Carlos, 
abriu  lucta  com  os  Andradas,  quando  se  apanhou  dentro  de  go- 
verno, levando  o  desembaraço   ao   ponto  de   desobedecer  ás  or^ 
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dens  do  Príncipe  Re^^nte,  e  ainda  se  jtil<^a  com  o  direito  de  se 
qaeixar  por  ter  sido  chamado  ao  Rio  de  Janeiro  para  dar  expli- 
cações do  seu  proceder! 

Para  elle  e  para  todos  os  bemardistas  do  ^vemo  as  ordena 
do  Príncipe  Re.çente  eram  illegaes,  por  virem  referendadas  pelo 
ministro  José  Bonifácio,  como  se  D.  Pedro  fosse  obrigado  a  su- 
jeitar á  aprovação  dellec  as  nomeações  que  tivesse  de  fazer  de 
seus  ministros;  mas,  quando  este  governo,  dissolvido  e  despres- 
tigiado pelos  decretos  de  25  de  junho  de  1822,  soube  que  o 
Príncipe  vinha  a  S.  Paulo,  com  o  íim  de  apaziguar  as  discór- 
dias provocadas  pelos  auctores  da  bernarday  apressou-se  em  de- 
clarar nas  actas  das  suas  sessões  que  tal  visita  seria  recebida 
com  muita  satisfacç&o  e  agrado! 

Em  nota  diz  o  cidadão  E.  R.  que,  nos  decretos  de  25  de 
Junho,  José  Bonifácio  «lançara  toda  a  sua  bilis  sobre  os  ber- 
nardistas  do  governo  de  S.  Paulo»,  dando  assim  a  entender  que 
D.  Pedro  assignava  de  cruz  t"ido  quanto  o  seu  ministro  es- 
crevia ! 

Sempre  na  mesma  afirmativa!  Em  S.  Paulo,  os  membros 
do  governo,  inclusive  J0A.0  Carlos  e  uns  seis  bernardistas,  eram 
uns  ii-reuponsaoeis,  que,  sem  protesto,  assignavam  tudo  quanto 
os  Andradas  queriam,  e  no  Rio  até  o  Príncipe  Regente  subscre- 
via de  cruz  documentos  officiaes  que  continham  a  bilis  de  José 
Bonifácio  ! 

Entretanto,  D.  Pedro  era  homem  de  caracter  exaltado  e 
violento  e  em  mais  de  um  documento  firmado  ])or  elle  e  não 
referendado  por  José  Bonifácio  encontra-se  a  mesma  linguagem 
dura  e  áspera,  que  se  nota  nos  decretos  de  25  de  Junho  de 
1822.  Na  proclamação  de  12  de  Novembro  de  1823,  relativa  á 
dissolução  aa  Assembléa  Constituinte,  usa  elle  das  palavras  «t2e- 
salinos  de  b/^mens  allucinados  pela  soberba  e  ambição . . . ,  as 
prisões  são  feitas  para  poupar  a  vida  desses  desgraçados . . .  etc»; 
em  outra  proclamação  lê-se :  «o  génio  do  mnl  inspirou  damnadas 
tenções  a  espirítos  mal  intencionados.,,  scenas  trágicas  e  hor- 
rorosas... apoiados  escandalosos.,,  horrível  estampido...  fóría 
dos  partidos...  ódio  nacional-.,  sede  de  vingança...  a  mais 
hydropica  ambição...  etc»,  tudo  referente  aos  Andradas  e  seus 
amigos  da  Assembléa  Constituinte,  e  na  proclamação  datada  de 
Ouro  Preto,  a  22  de  Fevereiro  de  1831,  dirige  D.  Pedro  a^va- 
risto  Veiga  e  á  sua  gente  palavras  egualmente  acerbas ;  entre- 
tanto, nenhuma  destas  proclamações  foi  redigida  por  José  Boni- 
fácio, de  que  se  segue  que  o  bilioso  não  era  elle,  mas  o  pró- 
prio Príncipe  Regente» 
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Em  se«çuida,  vem  o  seguinte  trecho  que,  embora  isolado, 
vale  por  si  só :  «...  pelo  decreto  (de  25  de  Junho)  cassa  o  go- 
verno e  manda  que,  depois  de  eleaerem  os  deputados  para  a  as- 
Fembléa  constituinte,  os  eleitores  da  parochia  passem  a  nomear 
um  governo  provisório,  composto  de  cinco  membros ;  a  eleição 
dos  constituintes  só  se  realisou  em  Setembro  e  o  novo  governo 
tornoti  posse  em  Janeiro  de  1S23 ;  mas  Ytú  e  Sorocaba  estavam 
mtniidc^  de  ordens  ]xzra  installarem  um  novo  governo  f» 

Os  gryphos  sào  meus  e,  os  empreguei  para  chamar  a  at- 
tençâo  do  leitor  sobre  as  afHrmações  finaes,  que  contêm  graves 
erros  da  historia  paulista.  Cassados  os  poderes  dos  bernardistas , 
estes  continuaram  de  facto  a  governar,  até  que  se  elegesse  ou- 
tro governo,  e  ainda  estavam  no  poder  quando  D.  Pedro  veiu  a 
S.  Paulo  e  aqui  proclamou  a  independência;  porém,  partindo 
para  o  Rio  de  Janeiro,  D.  Pedro  aqui  deixava  um  novo  gover- 
no, composto  do  bispo  D.  Matheus,  do  marechal  Cândido  Xa- 
vier e  do  ouvidor  José  Correia  Pacheco  e  Silva,  inaugurado  a 
10  de  Setembro  de  1822  e  nao  em  Janeiro  de  1823,  como  aflSr- 
nia  o  cidadão  E.  R.  Este  triumvirato  governou  a  província 
desde  10  de  Setembro  do  1822  até  8  de  Janeiro  de  1823,  quan- 
do foi  substituído  pelo  governo  de  seis  membros  de  que  faziam 
parte  o  marechal  Cândido  Xavier,  presidente,  o  dr.  Manoel  Or- 
nellas,  o  padre  Gonçalves  Lima,  Anastácio  Trancoso,  o  capitíio- 
raór  Silva  Passos  e  o  coronel  Correia  de  Moraes,  que,  por  velho 
e  doente,  nào  tomou  posse. 

Ao  tempo  em  que  se  installou  em  S.  Paulo  o  governo  do 
triumvirato,  de  que  era  chefe  o  bispo  D.  Matheus,  isto  é,  a  10 
de  Setembro  de  1822,  já  D.  Pedro  tinha  acalmado  todos  os  âni- 
mos e  já  nào  mais  existia  a  confederação  dos  municipios  do  in- 
terior, com  sede  em  Ytú;  aquelles  povos  tinham  de])osto  as  ar- 
mas e  voltado  á  communhào  politica  de  toda  a  provincia,  sob  o 
governo  dos  triumviros  acima  referidos. 

Como  então  vem  o  cidadão  E.  R.  nos  dizer  que  ainda  «em 
Janeiro  de  1823  as  camarás  de  Ytú  e  Sorocaba  tinham  ordens 
para  installarem  novo  governo»,  quando  todos  os  municipios  já 
estavam  em  paz  e  obedecendo  ás  ordens  dos  governos  de  S. 
Paulo  e  do  Rio  de  Janeiro  ? 

As  discórdias  no  interior  foram  provocadas  pelos  auctores 
da  herjiarda ;  cassados  os  seus  poderes  e  empossados  os  triumviros 
do  governo,  voltou  a  paz  na  provincia  e  todos  entraram  na 
obediência  devida  ao  novo  governo,  que  era  legal  e  inspirava 
confiança  aos  povos.  Adeante,  ainda  na  mesma  nota,  remo  se- 
guinte trecho,  que  é  uma  faca  de  dois  gumes : 
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«Nenbuma  necessidade  tinhn  José  Bonifácio  de  cassar  acin- 
tosamente o  governo  provisório,  pois  que,  como  se  vê  da  acta 
de  23  de  Dezembro  de  1821,  elle  só  esperava  o  decreto  para  a 
nova  organização  do  governo  para  se  jDroceder  á  convocaçã  dos 
eleitores  de  parochias  para  nomeação  de  sete  membros  qne  deviam 
compor  o  dito  governo ;  e  isto  devia  saber  José  Bonifácio,  pois 
que  se  achava  em  S.  Paulo  e  era  vice-presidente  do  mesmo  go- 
verno; esta  decisào  fora  tomada  por  moçào  de  Martim  Fran- 
cisco.» 

Pois,  se  a  23  de  Dezembro  de  1821,  estando  José  Bonifá- 
cio em  S.  Paulo,  estava  o  governo  dos  intrusos  á  espera  do  de- 
creto para  a  eleição  do  novo  governo,  porque  o  Principe  Re- 
gente nao  expediu  esse  decreto?  José  Bonifácio  nào  estava  no 
Rio  para  dominar  D.  Pedro  e  impedil-o  de  expedir  essa  ordem, 
e,  portanto,  se  ella  não  foi  expedida  seria  porque  D.  Pedro  en- 
tendia que  o  governo  dos  intrusos  estava  bem  legalizado  pelo 
seu  decreto  de  30  de  Julho  de  1821  e  não  era  necessário  fazer 
a  eleição  de  um  outro  governo. 

Quem  cassou  os  poderes  do  Governo  Provisório  foi  D.  Pe- 
dro e  não  José  Bonifácio,  que  simplismente  referendou  o  seu 
acto;  não  havia  ainda  Constituição  fazendo  os  ministros  respon- 
sáveis pelos  actos  do  Principe  e  este,  cassando  a  auctorídade  do 
governo  bernardista,  nâo  procedia  acintosamente^  mas  o  punia 
pela  rebellião  de  23  de  Maio.  Foi  um  castigo  e  não  \xm  acinte; 
mas  os  bernardistas,  senhores  do  governo  de  S.  Paulo,  não  se 
sentiram  maguados  no  seu  amor  próprio  pela  linguagem  que  com 
elles  usou  D.  Pedro  nos  decretos  de  25  de  Junho  de  1822,  não 
se  demittiram  dos  seus  cargos  e  até  passaram  a  preparar  festas 
para  solemnizar  a  vinda  do  Principe  a  esta  capital! 

Oito  dias  depois  da  sessão  mencionada,  José  Bonifácio  se- 
guia para  o  Rio  e  nunca  mais  voltou  a  S.  Paulo;  um  mez  de- 
pois, partiam  também  os  coronéis  Lazaro  Gonçalves  e  Gama 
Lobo,  que  foram  levar  os  Leaes  Patãistanos  ao  Rio,  e  Verguei- 
ro pouco  frequentava  as  sessões  do  governo,  em  que  os  bernar- 
distas ficaram  em  consiante  maioria.  Porque  estes  não  puzeram 
em  pratica  a  moção  de  Martim  Francisco  ?  Porque  não  trataram 
de  obter  a  expedição  do  decreto  sobre  a  eleição  do  novo  gover- 
no ?  Seria  porque  José  Bonifácio  no  Rio  e  Martim  em  S.  Paulo 
não  o  consentiram? 

Mas  nas  Actas  das  Sessões  não  se  encontra  uma  só  declara- 
ção, um  só  protesto,  dos  bernardistas  no  sentido  de  estarem  coa- 
gidos por  qualquer  forma  de  pressão  que  sobre  elles  exercessem 
08  irmãos  Andradas,  Devemos  antes  acceitar  sobre  este  ponto  a 
opinião  de  Américo  Brasiliense,  que,  «com  a  sabida  de  José  Bo- 


—  108  — 

nifacio,  o  presidente  Joào  Carlos  e  ob  bernardístas  se  sentiram 
melhor  no  governo,  e,  para  completar  o  predomínio  dos  retró- 
grados e  da  inâaencia  portngueza,  só  restava  eliminarem  Mar- 
ti m  Francisco  e  Jordào»,  o  que  fizeram  a  23  de  Maio. 

Passamos  ao  final  da  nota,  que  é  curioso: 

«Parece  que  em  vez  de  tantas  arbitrariedades  praticadas  de 
10  de  Maio  em  deante,  tendo  elle  assumido,  como  diz  o  dr  Piza, 
o  poder  absoluto,  podendo  até  mandar  fuzilar  e  enforcar  quem 
quizesse,  teria  evitado  o  incommodo  que  lhe  causavam  esses  de- 
sorganizadores  rebeldes,  mandando  immediotamente  proceder  á 
eleição  do  novo  governo,  certo  de  que,  com  a  assignatura  do 
Príncipe,  todos  so  sujeitariam. ..  etc.» 

Não  nos  diz  o  cidadão  E.  R.  quaes  foram  e^sas  «tantas  ar- 
bitrariedades» praticadas  depois  de  10  de  Maio,  as  quaes  nfto 
constam  das  kctas  dag  SesHÕes  Se  a  referencia  é  feita  á  cha- 
mada de  Joào  Carlos,  Francisco  Ignacio  e  Costa  Carvalho  para 
o  Rio  de  Janeiro,  eram  elles  funcionários  públicos  e  militares 
sujeitos  ás  ordens  do  Príncipe,  qne  os  chamou  por  conveniência 
do  serviço  publico,  nacional  e  real. 

Nào  conheciam  a  natureza  desse  serviço  publico  e  deviam 
obedecer  e  não  discutir  a  sua  natureza,  porque  não  tinham  com- 
petência para  tanto ;  desobedeceram  sem  saberem  de  que  se  tra- 
tava e  querem  desculpar-se  da  desobediência  allegando  que  tal 
chamado  era  uma  arbitrariedade ! 

A  assignatura  do  Príncipe  Regente  obrigava  a  todos,  menos 
aos  bernardistas,  que  se  rebeilaram  contra  o  general  Cândido 
Xavier,  portador  de  ordens  do  mesmo  Príncipe. 

Quem  desobedecia  ás  ordens  de  D.  Pedro,  trazidas  por 
Cândido  Xavier  para  certos  fins,  podia  continuar  a  desobede- 
cer ás  ordens  do  Príncipe  referentes  á  eleição  do  novo  governo. 
Como  argumento,  a  hypothese  é  fraca  e  tem  contra  si  os  factos 
occorrídos  com  aquelle  general. 

Eu  disse  que  José  Bonifácio,  ministro  em  1822-23,  quando 
ainda  não  havia  uma  constituição  e  leis  reguladoras  dos  direitos 
e  deveres  dos  cidadãos,  não  enforcou  nem  fuzilou  ninguém,  e 
que  Costa  Carvalho,  regente,  e  Feijó,  ministro  da  Justiça,  em 
tempo  em  que  já  havia  constituição  e  leis,  se  fizeram  responsá- 
veis pela  matança  do  povo  fluminense  em  um  theatro  e  pelos 
asspssinatos  de  prisioneiros  inermes  em  S.  Christovam.  Áquelle 
não  fez  viuvas  nem  orphams,  é  um  tyranno ;  estes  que  derra- 
maram o  sangue  dos  seus  irmãos,  são  liheraes  austeros! 
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Passemos  ao  terceiro  artigo  da  ultima  série,  em  qae  ha  al- 
gnma  cousa  a  respigar.  Goioeçarei  pelas  segaintea  interrogações : 

«...  mas  qae  reaeç&o  e  planos  eram  esses  que  ninguém 
conhece,  ou  se  é  capaz  de  desvendar  por  qualquer  acto  ou  facto  ? 
N&o  eram  o  próprio  goyerno  e  o  povo  de  S.  Paulo  que,  repe- 
tida  e  insistentemente,  pediam  ao  Principe  Regente  que  viesse 
á  província  verificar^  pelos  seus  próprios  olhos,  o  que  havia  de 
falso  nas  informações  que  lhe  eram  prestadas  (pelos  Andradas) 
e  que  o  levaram  a  decretar  medidas  violentas,  desnecessárias  e 
injustas  ?> 

A  reacção  era  a  Bernarda  de  Franciíeo  Ignaeio,  muito  co- 
nheeida  de  todos  quantos  estudam  a  historia  paulista,  facto  gra- 
víssimo, que  merecia  punição  muito  mais  severa  do  que  os  pou- 
cos mezes  de  degredo  que  soffreram  os  seus  auctores,  e  o  plano 
eva  aquelle  que  nos  fala  Américo  Brasiliense,  de  «eliminar  Mar- 
tim  Francisco  e  Jordão  do  governo  e  restaurar  a  influencia  dos 
portuguezes».  E  tanto  eram  verdadeiras  as  accusações,  que  o 
Princi{>e  Regente  veiu  a  S.  Paulo,  a  chamado  dos  bernardistas, 
ouviu-oa,  conheceu  dos  factos,  manteve  o  seu  acto  cassando  os 
seus  poderes  e  só  deixou  S.  Paulo  no  dia  em  que  se  installou 
um  novo  governo,  de  três  membros,  dos  quaes  um  era  o  bispo 
diocesano  e  os  outros  dous  eram  paulistas  dos    mais    d  is  tine  tos. 

Segue-se  a  historia  dos  factos  oocorridos  entre  o  governo 
bemardista  e  o  general  Cândido  Xavier,  pela  qual  se  vê  que  o 
governo  de  S.  Paulo  queria  tratar  o  governo  do  Principe  Re* 
gente  de  egual  ])ara  egual  e  era  um  governo  de  infriiaos^  se- 
gundo elles  se  qualificavam  a  si  próprios,  querendo  deprimir  os 
Andradas,  quando  José  Bonifácio  foi  o  único  directamente  accla- 
mado  pelo  povo  na  reunião  de  2^  de  Junho  de  1821. 

O  general  Cândido  Xavier  era  governador  da  praça  de 
Santos  e,  com  força  bem  municiada,  marchou  para  S.  Paulo  por 
ordem  do  ministro  da  Guerra  de  D.  Pedro,  como  elle  affirmou 
e  ooBsta  das  papeis  do  tempo  existentes  no  Archivo  do  Estado. 
£va  um  acto  de  franca  desconfiança  do  governo  do  Rio  contra 
os  bernardistas  de  S.  Paulo,  e  estes,  que  de  riam  tomal-o  como 
uma  formal  exauctoração  e  renunciar  os  seus  cargos,  fiseram-se. 
fortes  nesta  canital  e  resistiram,  não  permittindo  que  o  general 
entrasse  na  cidade. 

Vieram  oa  decretos  de  25  de  Junho  de  1822,  que  cassavam 
os  seus  poderes  e  usavam  para  com  os  bernardistas  da  mais  ás- 
pera linguagem ;  mas  elles  não  se  deram  por  offendidos  nem 
desanetorados  e  continuaram  no  governo,    que   pareci  &m   eonsi— 
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derar  como  propriedade  sua.  Desappareceu,  finalmente,  o  go- 
verno com  a  chegada  de  D.  Pedro  a  S.  Paulo,  e  então  só  res- 
tavam quatro  de  seus  membros,  que  insistiam  em  funccionar  e 
eram  Oliveira  Pinto,  Múller  Quartim  e  Francisco  Ignacio — três 
extrangeiros,  um  filho  de  extrangeiro  e  militar  educado  em 
Portugal  e  todos  bernardistas. 

Pergunta  o  cidadão  E.  E.  se  havia  alguma  desordem  em  S. 
Paulo  que  justificasse  a  ostentação  da  força  armada  por  parte  do 
marechal  Cândido  Xavier,  se  o  governo  dos  bemardistas  tinha 
requisitado  alguma  força,  se  as  ordens  do  Príncipe  eram  desobe> 
decidas  e  se  podia  um  simples  governador  da  praça  de  Santos 
deslocar  a  tropa  sem  ordem   superior. 

A  tudo  isto  se  responde  que  havia  desordem  em  S.  Paulo, 
porque  a  bernarda  foi  uma  desordem,  a  deposiç&o  de  Martim  e 
Jordão  foi  uma  violência,  pois  eram  membros  tão  legaes  do  go- 
verno como  qualquer  bernadista;  que  o  governo  estava  legali- 
zado pelo  Principe  Regente,  qualquer  acto  de  rebeldia  contra  o 
governo  de  que  elles  faziam  parte  era  um  ataque  á  auctoridade 
de  D.  Pedro,  e  o  marechal  Cândido  tinha  ordem  superior  para 
deslocar  a  tropa  sob  o  seu  commando,  como  consta  de  documen- 
tos ofiiciaes. 

Francisco  Ignaciu,  membro  do  governo,  se  mette  a  chefiar 
a  rebellião  e  expelle  do  governo  dous  membros  tão  legaes  como 
clle ;  os  seus  partidários  do  governo  remettem  Martim  preso  para 
o  Rio  de  Janeiro,  tudo  isto  sem  ordem  do  Principe  Regente,  e 
ainda  se  diz  que  em  S.  Paulo  não  havia  desordens !  Os  muni- 
cipios  do  interior  se  rebellam  contra  os  bernardistas  e  formam 
uma  confederação  para  a  sua  defesa  commum,  e  não  havia  des- 
ordem na  província ! 

Resiste  o  governo  de  S .  Paulo  ao  marechal  Cândido  Xa- 
vier, como  se  este  fosse  delegado  de  uma  nação  extrangeira  e 
não  do  Principe  Regente ;  tem  os  seus  poderes  cassados  por  um 
decreto  que  o  desmoralisa,  mas  não  larga  o  poder ;  vem  D.  Pedro 
a  S.  Paulo  o  cuve  as  suas  razões,  mas  não  retira  o  decreto  e 
faz  eleger  e  empossar  novo  governo,  e  volta  a  ordem  a  toda  a 
província,  que  realmente  estava  a  jjiqiie  de  ser  envolvida  em  uma 
guerra  civil,  como  bem  se  disse  nas  ins tracções  dadas  ao  gene-^ 
ral  Arouche. 

Se  os  movimentos  do  povo  e  tropa  de  S.  Paulo  a  23  de 
Maio  e  19  de  Julho  de  1822,  foram  manifestações  «de  sentimentos 
civicos  e  não  revoltosos»,  como  pretende  o  cidadão  E.  R.,  que 
representam,  então,  os  movimentos  dos  municípios  do  interior  em 
contrario  aos  da  capital  e  chefiados  por  genuínos  paulistas  e  exe- 
cutados por  brasileiros  pacifícos  e  sem  ambições  do  governo  ? 
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Os  movimentos  da  capital,  tendo  sido  dirigidos  principal- 
mente por  extrangeiros  e  quasi  extrangeiros  contra  genuinoa 
brasileiros,  eram  manifestações  reaccionárias  e  perigosas  para  os 
interesses  nacionaes ;  as  manifestações  dos  municípios  sim,  eram 
do  mais  puro  e  ardente  civismo,  porque  partiam  de  genuinos 
paulistas  e  eram  dirigidas  contra  os  extrangeiros  acastellados  no 
governo  do  S.  Paulo  em  seguida  ao  23  de  Maio.  Cassados  os 
poderes  desses  extrangeiros,  que  se  tinham  feito  fortes  no  go^ 
verno  de  S.  Paulo,  cessou  toda  a  discórdia  na  provincia  e  todos 
entraram  na  obediência  ao  novo  governe  inaugurado  a  10  de 
Setembro  de  1822. 

E'  interessante  o  seguinte  trecho,  que  é  contradic tório  com 
outro  anteriormente  copiado  e  nào  está  de  accôrdo  com  a  ver- 
dade histórica  : 

«Era  José  Bonifácio  pensimista  e  açodado  nas  medidas  ex- 
tremas: daqui  a  origem  de  todos  os  actos  que  muito  o  irnpopu- 
larisarain  e  que  constituem  o  libello  accusatorio  do  seu  governo 
até  1823;  os  seus  sentimentos  e  intenções  seriam  os  mais  puros, 
mas  tinha  em  pouco  as  garantias  dos  direitos  dos  seus  con- 
cidadãos ;  a  máxima  do  seu  governo  foi  sempre  «a»  fins  justifi- 
cam os  arbitrios  dos  meios  mais  criieis». 

Trabalhando  para  realisar  a  iudependencia  do  paiz,  que  era 
consequência  obrigada  do  celebre  «pico»,  luctando  com  inimi- 
gos externos  e  internos  e  vendo  o  Brasil  dividido  pelas  Cortes 
de  Lisboa  em  circumscripções  politico-administrativas,  com  go- 
vernadores e  commandantes  militares  portuguezes  immediatamen- 
te  dependentes  de  Portugal  e  independentes  do  Principe  Re- 
gente, e  ainda  alguma  vacillaçào  nos  espirites  sobre  a  forma  de 
governo  a  adoptar,  José  Bonifácio  n&o  foi  pessimista  e  açodado, 
mas  cauteloso  e  enérgico  nas  medidas  de  segurança  que  meditou 
e  poz  em  pratica. 

Emquanto  o  governo  de  Lisboa  fortificava  a  sua  influencia 
no  Brasil,  dividindo  a  colónia  em  varias  partes  e  dando  a  cada 
parte  governador  e  commandante  militar  portuguezes  e  da  sua 
absoluta  confiança,  enfraquecendo  assim  a  força  e  o  prestigio  do 
Principe  Regente,  que  ficavam  limitados  ao  Rio  do  Janeiro, 
Minas  Geraes  e  ás  provindas  do  sul,  teve  José  Bonifácio  do 
combater  todo  o  elemento  portuguez  da  Europa  e  do  norte  do 
Brasil  e  ainda  tinha  de  vigiar  os  procedimentos  de  Gonçalves 
Ledo,  Januário  Barbosa,  Feijó  e  outros,  que  já  pensavam  em 
formas  de  governo,  quando  ainda  não  estavam  asseguradas  a 
independência  e  a  unidade  nacional. 

Entretanto,  elle  cuidou  em  tudo,  salvou  tudo,  fez  a  inde- 
pendência, assegurou  a  unidade  nacional  e    nilo    enforcou    nem 
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faziloa  ninguém.  Doub  annos  depois,  D.  Pedro,  para  manter  a 
integridade  do  Brasil,  teve  de  fuzilar  Frei  Caneca  e  de  enforcar 
!Rat«liff  e  outros,  e,  depois  de  7  de  Abril,  Costa  Carvalho  e 
'Feijó  massacravam  o  povo  no  theatro  e  degollavam  prisioneiros 
inermes,  quando  nào  se  tratava  da  independência  nem  da  uni- 
dade nacional! 

Se  as  ordens  de  prisão  de  Ledo,  Januário  Barbosa  e  outros 
foram  actos  que  trouxeram,  no  tempo,  alguma  animosidade  con- 
tra os  And  radas,  a  posterior  compara<^  dos  seus  actos  com  os 
ministros  de  D.  Pedro,  em  1824 — 25,  e  com  os  da  regência,  de 
1831 — 40,  trouxe  a  reacção  do  espirito  nacional  e  fez  com  que 
a  8ua  memoria  subisse  na  estima  publica  e  fosse  elle  elevado 
á  honra  única  de  Pátria rch a  da  Indbpendbncia,  com  uma 
estatua  na  capital  do  Império.  Foi  a  comparação  que  salvou  a 
memoria  de  José  Bonifácio  da  animosidade  a  que  pretendeu 
«tiral-a  o  ódio  dos  seus  inimigos;  e  os  ministros  de  D.  Pedro, 
de  1824  —  25,  e  os  governos  regenciaes  depois  de  18B1  se 
incumbiram  do  fornecimento  dos  factos  para  o  parallelo.  Em 
18*22 — 23  trata  se  da  independência  do  paiz  e  da  soa  integridade 
territorial,  ameaçada  pelas  Cortes  de  Lisboa;  ha  espionagem  e 
algumas  prisões  de  indivíduos  considerados  suspeitos  por  seu 
«xaggerado  liberalismo ;  em  1824 — 25,  já  não  se  trata  da  inde- 
pendência e  somente  da  integridade  nacional,  mas  fuzila-se  Frei 
Caneca,  e  são  enforcados  Ratclifif,  Bezerra  Cavalcanti  e  vários 
outros,  e  de  1831  em  deante  os  motins  populares  no  Bio  de  Ja- 
neiro são  suffocados  em  sangue  derramado  no  theatro,  nas  roas 
e  nos  arrabaldes,  não  se  respeitando  a  vida  de  prisioneiros  des- 
armados ! 

Entretanto,  a  José  Bonifocio  é  que  se  applica  o  conhecido 
aphorismo  «o  fim  justifica  os  meios»,  que  se  a  alguém  cabe  é 
exactamente  aos  ministros  que  o  substituíram  no  governo  de  D. 
J^edro  e  aos  que  subiram  ao  poder  depois  de  7  de  Abril  de  1831. 


Passando  ao  quarto  artigo,  preciso  dizer  que  não  é  do  meu 
caracter  inverter  as  intenções  alheias  e  muito  menos  fiizer  graça 
ou  pilhéria  sobre  os  argumentos  daqnelles  que  pensam  e  es- 
crevem em  contrario  ás  minhas  opiniões.  As  faltas  e  defeitos, 
que  o  coronel  Francisco  Ignacio  encontrou  no  pessoal  do  governo 
que  tomou  posse  em  Janeiro  de  1823,  são  tão  destituidos  de 
Àtndamento,  que  ninguém  poderá  acceital-os  como  a  expressão 
da  verdade  histórica. 
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Basta  lêr  a  própria  cirta  para  se  conhecer  o  seu  nenúnm 
valor  como  fonte  de  informações  seiTunis  soHre  as  pessoas  accu- 
sadas,  e,  para  bem  caracterisar  o  meu  conceito  sobre  o  seu  mé- 
rito como  documento  histórico,  citei  um  argumento  analog>o, 
usado  por  Laboulaye,  quarenta  annos  depois,  sem  pretender  com 
isso  duvidar  da  sinceridade  do  auctor  da  carta,  quando  a  escre- 
veu. O  assumpto  é  di»^no  de  toda  a  ponderação,  e  só  é  para 
lamentar  qje  os  ódios  do  tempo  desvairassem  o  espirito  do  co- 
ronel Francisco  Ig>nacio  ao  ponto  de  empreffar  argumentos  da 
natureza  daquelles,  que  até  justificam  a  duvida  sobre  a  veraci- 
dade de  outros  de  caracter  mais  solido. 

Descrevendo  o  estado  da  província,  a  imprestabilidade  do 
pessoal  do  governo  e  a  falta  de  garantias  offerecidas  pelo  ou- 
vidor e  pelo  com  mandante  das  armas,  todos  accusados  de  an- 
draãiataSf  disse  Francisco  Ignacio :  «Eu  me  persuado  que  por 
ora  nào  é  preciso  que  marchem  tropas  para  esta  provincia.  . 
com  tudo  muita  gente  anda  bastante  assustada  por  ver  nos  pri- 
meiros logares  aquelles  que  os  perseguiam . . . ,  etc  » 

Daqui  se  collige  o  desejo  que  eíle  tinha  da  vinda  de  tropa 
a  S.  Paulo  e  da  substituição  do  pessoal  accusado  de  andradista; 
a  limitação  por  ora  exprime  um  desejo,  e  nào  uma  necessidade 
urgente,  sendo  a  tropa  conveniente  para  acalmar  a  gente  assiut- 
ioda,  e  n&o  necessária  para  debellar  uma  revolta  pronunciada. 
Nao  inverti,  portanto,  o  pensamento  do  dito  coronel,  mas  tirei 
das  suas  palavras  a  illaçào  que  me  pareceu  mais  applicavel  ao 
•easo. 

N&o  neguei  que  Francisco  Ignacio  tivesse  uma  honrosa  fé 
«de  officio  como  militar  e  que  como  particular  fosse  um  dos  mais 
honestos;  mas  contestei  algumas  das  suas  affirmações  sobre  ftv- 
etos  importantes  da  historia  paulista,  por  julgar  fracos  os  seus 
Argumentos  e  fortes  as  minhas  razòe;^.  Filho  de  fidalgo  portu- 
gaez,  educado  em  Portugal,  offieial  que  foi  do  exercito  portu- 
gpiez,  militar  ainda  em  S.  Paulo  e  mettido  aqui  em  politica, 
nfto  podia  deixar  de  trazer  para  ella  todos  os  defeitos  de  sua 
•edacaçfto  militar.  Conhecemos  de  sobra  a  influencia  mais  que 
perniciosa  dos  quartéis  sobre  a  politica  em  todas  as  nações,  e 
Francisco  Ignacio  nào  seria  uma  excepçào. 

O  facto  deste  coronel  fardar  á  sua  custa  um  corpo  de  tropa 
para  os  festejos,  da  recepçào  do  Prinçipe  Regente  foi  um  erro 
grave  que  elle  praticou  e  que  tinha  razões  evidentes  nara  nfto 
iHratiear.  D.  Pedro  vinha  a  S.  Paulo  com  o  fim  de  syndicar  so- 
bre o  movimento  revoltoso  de  2B  de  Maio,  no  qual  Francisco 
Ignacio  tinha  sido  migna  pars;  tinha  este  de  ser  um  dos  syn- 
•dicados   e,    em  vez  de   modestamente    cotiservar-se  na  sombra  e 
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esperar  o  resultado  do  inquérito,  ao  contrario,  veiu  para  a  fren- 
te com  um  luzido  corpo  de  tropa,  formado  á  sua  custa,  coUo- 
cando  a«?sim  D.  Pedro  em  obrigação  ])ara  com  elle  e  tornando 
difficil  e  mais  penosa  a  tarefa  do  Principe  na  syndicancia  do& 
factos  que  forçaram  a  sua  vinda. 

Foi-lbe  recusada  a  honra  por  um  dever  de  consciência  da 
parte  de  D.  Pedro,  que  nao  devia,  nào  podia,  collocar-se  en» 
estado  de  gratidào  para  com  um  dos  mais  compromettidos  na 
bernarda.  Se  o  Principe  nao  era  de  consciência  bastante  deli- 
cada para  sentir  escrúpulos  desta  natureza,  era,  entretanto,  suf- 
iicien temente  estouvado  para  recusar  aquella  cortezia  por  mera 
leviandade;  e  para  corroborar  esta  hypotbese.  citei  o  facto  do 
capitào-mór  de  Ytú,  Vicente  Taqucs,  velho  de  80  annos,  muito 
respeitável  por  seu  caracter  e  por  sua  família  e  para  o  tempo 
muito  instruido,  latinista  e  poeta,  que  sabiu  da  sua  terra  a  ca- 
vallo,  pelos  maus  caminhos  de  outr'ora,  e  veiu  a  S.  Paulo  cum^ 
primentar  o  Principe  e  dar-lhe  as  boas  vindas.  Foi  mal  recebido 
por  D.  Pedro  e  voltou  a  Ytú,  acabrunhado  de  canceira  da  lon- 
ga viagem  e  de  desgosto  pela  descortezia  que  soffreu.  Seria  por 
intrigas  dos  And  radas  que  o  estimável  velho  passou  por  t^o 
amarga  decepção?  Com  certeza  nào  foi,  porque  Vicente  Taque» 
era  paulista  dos  mais  genuinos  e  fez  parte  da  confederação 
ytnana  que  sustentou  os  Andradas  contra  os  bernardistas  de  São 
Paulo. 

Francisco  Ignacio  estava  em  condições  muito  menos  favo- 
ráveis do  que  o  capitào-mór  de  Ytú  para  ser   bem  recebido  por 

D.  Pedro,  e  não  o  foi,  nem  devia  sel-o,  sem  que  para  isso  fosse 
necessária  a  intervenção  de  José  Bonifácio. 

O  coronel  Francisco  Igna.!Ío  escreveu,  em  data  de  30  de 
Setembro  de  1823,  quando  os  Andradas  já  não  estavam  mais  no 
poder,  uma  longa  e  minuciosa  carta  ao  intendente  de  policia  do 
Rio  de  Janeiro,  accusando  de  andradistas  cinco  membros  do  go- 
verno e  o  governador  das  armas  de  São  Paulo  e  de  «homem  o 
mais  perigoso»  ao  ouvidor  da  comarca,  insinuando  ainda  quo 
deviam  ser  reprehendidos  o  coronel  Anastácio,  membro  do  go- 
verno, o  cónego  João  Ferreira,  ex-membro  do  governo,  os  pa- 
dres ^lanoel  Joaquim  do  Amaral  Gurgel  e  Ildefonso  Ferreira  e 
outros  por  jyramoverem  desordens  e  insultos. 

Eu  chamo  a  isto  uma  denuncia,  uma  delação^  e    o    cidadão 

E.  R.  vem  nos  dizer  que  tal  qualificativo  é  uma  iniquidade  e 
que  eu  estou  descendo  a  um  terreno  pessoal,  em  que  declara 
que  não  me  acompanhará.  Tjciam  os  estudantes  da  historia  pau- 
lista a  carta  citada  e  verifiquem  por  si  mesmos  se  ella  nào  é 
uma  denuncia,  uma  delação,   com  todos  os  seus  requisitos,   feita 
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sem  conlieclmento  dos  accnsados  e  dirigida  ao  intendente  de 
|M)licia  do  Rio,  delegado  de  um  governo  absoluto  por  falta  de 
uma  constituição,  que  ainda  nuo  estava  outorgada,  e  inimigo 
dos  Andradas,  que  lho  faziam  acerba  opposiçáo  na  Assembléa 
Constituinte. 

Tendo  o  cidadão  E.  H,  na  sua  primeira  critica,  cbamado 
eneryntiienos  algumas  das  auctoridades  históricas,  em  que  me 
baseei,  e  dado  a  entender  que  os  seus  testemunhos  não  valiam 
por  serem  de  amigos  e  partidários  dos  Andradas,  usei  da  mais 
legitima  defesa  analysando  o  conteúdo  do  folheto  Os  Andradas^ 
atirado  á  publicidade  para  servir  do  «começo  da  devassa  que  pre- 
cede á  enunciaç-ão  do  juizo  severo  e  imparcial  da  historia»,  e 
mostrando  quo  tudo  quanto  elle  contem  é  innaceitavel,  por  ser 
de  inimigos  pessoaes  e  poli  ticos  dos  mesmos  Andradas. 

A  severidade  da  critica  ao  folheto  é  justificada  pelo  azedu- 
me das  accusações  que  elle  encerra,  sem  que  haja  nada  de  pes- 
soal da  minha  parte,  porque  os  meus  antepassados  não  tiveram 
o  menor  attrito  com  os  bernardistas  e  a  menor  dependência  dos 
Andradas . 

E'  importante  o  seguinte  trecho  do  quarto  artigo  da  ter- 
ceira serie: 

«As  cartas  de  Francisco  Ignacio  constituem  correspondência 
particular ;  nessa  é  permittida  a  expansão  dos  sentimentos  iu- 
dividuaes :  os  conceitos  nella  manifestados,  se  encontram  apoio 
em  factos  conhecidos  ou  em  actos  officiaeSy  têm  o  cunho  da  ver- 
dade ;  se  a  cUes  se  contrapõem,  não  6onstituem  depoimento  his- 
tórico» . 

Ora  sendo  uma  correspondência  particular,  cujos  conceitos 
só  tem  o  cunho  da  verdade  quando  de  accôrdo  com  os  factos 
conhecidos  e  com  os  actos  officiaes,  é  supérflua  como  base  da 
historia,  visto  que  os  factos  são  já  conhecidos  e  a  historia  é  já 
sabida,  e  si  a  elles  se  contrapõem,  precisam  ser  analysadas  para 
se  evidenciar  que  não  estão  conformes  com  os  factos  conhecidos 
e  com  os  actos  officiaes,  e  que,  portanto,  não  constituem  valio- 
sas contribuições   para  a  historia. 

Como  pretende  o  cidadão  E,  R,  qno  aquellas  cartas  sirvam 
de  fundamento  para  uma  devassa  histórica  sobre  o  caracter  e  as 
acções  dos  Andradas  quando  é  s.  s.  mesmo  que  restringe  o  seu 
mérito  histórico  dizendo  que  elles  só  valem  se  estiverem  de  accôrdo 
comos  factos  conhecidos  e  com  os  actos  officiaes  ?  Neste  caso  são 
inúteis,  porque  nada  adeantam  sobre  os  factos  conhecidos  ;  e  no 
caso  contrario  são  antes  prejudiciaes  á  historia  por  não  estarem 
de  accôrdo  com  os  mesmos  factos  conhecidos  e  com  os  mesmos 
actos  officiaes. 
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Em  Jaiho  de  1821,  tonim  juradas  «as  B.vtes  da  Constituição  do 
Reino  de  Portugal,  Brasil  e  Alíi^íirvos,  que  tiveram  vitror  até  7 
de  Setembro  de  1S22  ;  nesta  ultima  data  foi  proclamada  a  inde- 
pendência, e  aquellas  B^ises,  ipst  facto.  Foram  dero^çadas,  orde- 
nando-se  a  eleiçào  de  uma  Assembléa  Constituinte  para  fazer 
outras  Constituição  ;  porém,  tendo  sido  essa  assembléa  dissolvida 
a  12  de  Novembro  de  1823,  sem  nada  ter  realizado  de  definitivo, 
foi  uma  Constituição  decretada  a  25  de  Março  de  1824  ;  portanto, 
de  7  de  Setembro  de  1822  até  25  de  Março  de  1824,  nào  havia 
Constituição  que  estabelecesse  a  forma  de  governo  e  assegurasse 
os  direitos  dos  cidadãos. 

Era  o  governo  absoluto  nesse  intervallo  de  tempo,  e,  como 
tal,  nào  tinha  obrigação  alguma  de  dar  publicidade  a  certos 
actos  seus,  ou  antes,  a  todos  os  seus  actos  sern  reserva  alguma, 
como  pretendia  o  ministro  Nogueira  da  Gama,  que  allegava,  em 
1823,  que  «em  um  governo  coní»tituicional,  como  o  presente^ 
deve  haver  toda  a  publicidade».  Era  uma  questão  de  forma,  e 
o  ministro  estava  errado,  porque  a  forma  de  governo,  em  1823, 
era  ahs:duta  e  nào  co}istitucionil.  José  Bonifácio  pretendia  que 
ninguém  tinha  o  direito  de  contestar  a  constitucionalidade,  a  le- 
gitimidade dos  poderes  do  Príncipe  Regente  e,  como  estes  pode- 
res eram  legi timos,  seguia-se  que  também  eram  legaes  e  legi- 
times os  poderes  dos  seus  ministros.  Era  uma  questào  de 
fundo  e  nào  de  fórm^,  e  a  natureza  dessas  funcçôes  esta- 
va acima  da  critica  popular.  José  Bonifácio  tratava  da  legi^ 
timidade  das  funcçôes  exercidas  por  D.  Pedro  e  censurava 
aquelles  que  duvidavam  da  consVtucionclidade  dos  seus  poderes; 
estava,  portanto,  correcto ;  mas  Nogueira  da  Gama  tratava  de 
cópias  de  papeis,  matéria  de  simples  expediente  do  governo; 
estava,  portanto,  errado,  porque  um  governo  absoluto  como  era 
o  de  então,  não  tinha  obrigação  alguma  de  tornar  publico  todos 
08  seus  actos. 

Estão  no  archivo  do  Estado  os  livros  de  registros  e  das  actas 
da  Camará  Municipal  de  Ytú,  dos  annos  de  1821 — 22 — 23  e  por 
elles  se  verifíca  que  Paula  Souza  foi  um  dos  chefes  da  confede- 
ração ytuana  contra  os  bernardístas  de  S.  Paulo;  era,  portanto, 
um  amigo  dos  Andradas  e,  por  isso,  extranhei  a  introducção  de 
uma  carta  sua,  inintelligivel mente  queixosa,  na  collecção  das  car- 
tas do  coronel  Francisco  Ignacio.  Acceito  e  agradeço  a  expli- 
cação que  desse  facto  acaba  de  dar  o  cidadão  E.  R. 

Entendo  que,  sendo  o  amor  da  pátria  um  sentimento  innato 
nos  coraçòes  dos  naturaes  de  um  paiz,  não  podem  os  estrangei- 
ros sentil-o  de  modo  algum  e  muito  menos  estando  o  paiz  de 
adopção  em  lucta  com  o  paiz  de  nascimento.     Pode  haver  ami- 


~   117  — 

zade  dos  extranfreiros  pelo  paiz  de  adopção,  mas  nunca  pátrio-' 
tismo,  e  tanto  esta  é  a  idéa  geral,  que  em  todas  as  Eepublicas 
nào  se  permitte  que  occupe  a  cadeira  presidencial  quem  nào  seja 
natural  do  paiz,  sem  que  neste  facto  haja  o  menor  indicio  de 
jacobinismo.  Podem  os  extrangeiros  oceupar  todob  os  cargos 
públicos,  menos  a  presidência  da  Republica,  exactamente  porque, 
em  caso  de  um  conílicto  entre  o  paiz  de  ad(>p<;ào  e  o  do  nasci- 
cimento,  serão  elles  solicitados  por  dois  sentimentos  oppostos,  e 
como  o  do  amor  da  pátria  é  o  mais  forte,  faltarão  ao  cumpri- 
mento dos  deveres  a  seu  cargo. 

Estávamos  neste  caso  em  1822 — 25:  a  lucta  do  jovem  im- 
perador contra  João  VI  foi  cheia  de  fraquezas  e  de  vacillações, 
exactamente  porque  era  contraria  á  natureza  humana — lucta 
desnaturada  do  filho  contra  seu  pae  o  do  portuguez  contra  sua 
pátria.  João  Carlos,  portuguez  como  D.  Pedro,  tinha  mais  amor 
ao  Principe  do  que  aos  brasileiros ;  deixou-se  ficar  no  Brasil  para 
servil-o  emquanto  aqui  permaneceu  e  com  elle  retirou-se  para 
Portugal  depois  de  7  de  Abril. 

Não  tinha  elementos  que  o  ligaesem  solidamente  ao  Brasil, 
como  Vergueiro,  José  Clemente  e  outros;  exerceu  entre  nós  boas 
comTnissões  e  elevados  cargos  emquanto  o  paiz  esteve  sob  o  do- 
mínio portuguez  e  sob  o  império  de  um  principe  portuguez  ;  mas, 
no  dia  em  que  o  Brasil  entrou  no  dominio  de  si  mesmo  e  pas- 
sou a  ser  governado  pelos  poli  ticos  do  paiz,  aliás  seus  amigos  e 
coiligados  de  dez  annos  ames  contra  os  Andradas,  sentiu-se  mal 
e  deixou-nos  para  sempre.  Mal  procederam  os  paulistas  que  o 
acompanharam  na  berriarda,  lucta  que  elle,  como  portuguez,  tra- 
vara contra  o  elemento  brasileiro  em  época  em  que  os  interesses 
da  colónia  abriram  conflicto  com  os  da  metrópole. 

VI 

Pausarei  agora  a  examinar  o  quinto  e  ultimo  artigo  da  serie, 
que  começa  pela  transcripçào  de  dois  trechos  de  auctores  conhe- 
cidos.    No  primeiro,  que  é  de  Azevedo  Marques,  lê-se  o  seguinte: 

«O  governo  logo  mostrou  os  vicios  da  sua  origem  e  a  hete- 
rogeneidade dos  seus  elementos...  daqui  a  desunião  e  a  lucta 
no  «eio  do  próprio  governo,  que  em  breve  se  manifestou  dividido 
em  duas  fracções  irreconciliáveis.» 

Aqui  está  uma  auctoridade  paulista,  qup  considero  insuspeita, 
affirmando  a  existência,  no  seio  do  Governo  Provisório,  de  dis- 
córdias, que  trouxeram  a  derrubada  de  Martim  Francisco  e  do 
brigadeiro  Jordão;  esta  auctoridade  é  sustentada,  nessa  ojúnião, 
por  Américo  Brasiliense,     Abreu  e  Lima,    Armitage  e  outros,  e 
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o  cidadão  E.  R.  vem  nos  affirmar  que  não  lhe  consta  a  existên- 
cia dessas  discórdias  e  que  até  lhe  parece  que  reinava  boa  har- 
monia entre  os  seus  membros,  confessando,  comtudo,  que  Martim 
e  Jordão  foram  expulsos  e  que  Francisco  Ignacio  foi  um  dos  au- 
ctores  dessa  expulsão! 

O  se^ndo  trecho  começa  assim:  «A  intimidado  fraternal 
dos  Andradas  e  a  solidariedade  que  elles  ostentavam  em  seus 
actos  tomavam  a  posição  de  Martim  Francisco  no  governo  pro- 
visório perigosa  para  si  e  para  todos.  A  opposiçfto  affrontava-o 
quando  os  seus  actos  tendiam  para  a  energia...  etc.» 

Ora,  isto  foi  nscripto  pelo  dr.  Paulo  do  Valle  e  está  publi- 
cado na  pag.  6  do  vol.  I  do  Archivo  do  Estado  de  aS'.  Paulo, 
Porque  quer  s.  s.  dar-me  a  paternidade  daquillo  que  sabe  com 
absoluta  certeza  que  nuo  é  da  minha  penna  e  que  tem  deante 
dos  olhos  ?  Eu  acceito  a  opiniAo  de  Paulo  do  Valle  como  bom 
elemento  para  a  historia  do  tempo,  porque  foi  contemporâneo 
dos  factos;  mas,  aproveitando-me  do  seu  testemunho  e  publi- 
cando-o  para  conhecimento  dos  estudantes  da  historia  paulista, 
não  posso  nem  devo  ser  apontado  como  seu  auctor,  tanto  mais 
que  o  nome  de  Paulo  do  Valle  está  affixado  na  publicação! 

No  folheto  Os  Andradas,  pag.  á,  le  se: 

«  Não  foi,  pois,  José  Bonifácio  o  primeiro  que  se  lembrou 
de  incitar  a  opposição  ao  cumprimento  de  taes  decretos  ( das 
Cortes  de  Lisboa),  não  fora  elle  que  dera  o  primeiro  passo  que 
precedera  aos  successos,  cuja  solução  final  foi  a  nossa  indepen- 
dência politica». 

Este  trecho  importa  claramente  em  uma  accusação  e  evidente- 
mente com  este  fim  é  que  foi  introduzido  no  folheto.  Quanto  José 
Bonifácio  teve,  aqui  em  S.  Paulo,  noticia  daquelles  decretos,  já 
elles  tinham  produzido  a  reacção  no  Kio  de  Janeiro ;  a  que  vem, 
portanto,  allegar  que  não  foi  elle  o  primeiro  a  incitar  a  reacção 
contra  aquelles  decretos,  quando  geographicamente,  physicamente, 
era-lhe  impossível  ser  o  primeiro  a  agir  sobre  esta  matéria  ? 

Não  ha  nesta  minha  aifirmação  nenhum  erro  de  historia,  como 
pretende  o  cidadão  E.  R.,  que  aliás  desfaz  o  effeito  do  mesmo  tre- 
cho, quando  diz  que  era  natural  que  José  Bonifácio  não  fosse  o  pri- 
meiro, porque  a  noticia  lhe  veiu  do  Rio.  Porque,  então,  citou  o 
facto  de  não  ser  elle  o  primeiro,  quando  disso  não  vem  mérito  ou 
demérito  algum  a  José  Bonifácio  ? 

Sobre  a  representação  do  Governo  de  S.  Paulo,  cuja  entre- 
ga ao  Príncipe  Regente  foi  jxysterior  ao  celebre  «fico»,  segundo 
nos  diz  o  cidadão  E.  R.,  ha  muitos  testemunhos  contrários  ao  seu, 
dos  quaes  citarei  os  seguintes,  cujas  opiniões  devem  ser  melhor 
conhecidas  pelos  paulistas : 


—  119  — 

Abreu  e  Lima  diz :  «  Entretanto,  D .  Pedro  preparava-sft 
para  obedecer  a  ordem  de  sua  retirada  no  meio  dos  sustos  e  cla- 
mores de  todos  os  partidos.  A  desapprovaçao  da  partida  do  Prin- 
-cipe  torna va-se  geral  ...  Na  cidade  de  S.  Paulo,  onde  os  pa- 
triotas eram  em  maior  numero  do  que  nâ  capital,  as  cousas  le- 
varam caminho  mais  prompto  e  sejruro.  José  Bonifácio,  vice- 
presidente  da  Junta  Provincial,  informado  da  próxima  retirada 
«o  Príncipe,  convocou  os  seus  colle^as  ás  11  horas  da  noite  de 
I  "24  de  Dezembro  e  conseguiu  que  assignassem  uma    representa- 

■ção  em  que  se  fazia  ver  a  Sua  Alteza  Real  que    a   sua  partida 
-seria  o  signal  da  separação  do  Brasil».  (1) 

Por  esse  trecho  se  vô  que  no  Rio  estavam  demorando  a  acç&o 
•e  que  José  Bonifácio  foi  o  primeiro  a  se  mover  e  arrastar  comsigo  os 
seus  collegas  de  S.  Paulo.  Pereira  da  Silva  dá  a  entender  que  as 
diversas  acções  foram  quasi  simultâneas  e  conta  o   seguinte : 
':  «  Pretendia  o  Príncipe  obedecer  ás  Cortes;  nilo  poude,  porém, 

I  recusar-se  ás  rogativas  e  representações  de  povo  e  camará  do  Rio  de 

j  -Janeiro  e  das  juntas  provinciaes  de  Minas  e  S.  Paulo,  do  bispo  e 

1  da   camará  desta  ultima  cidade,  influt»nciada  pelo  ouvidor  Costa 

I  Oarvalho.  Declarou  que  não  cumpriria  as  ordens  da  Corte  . . .  etc.» 

Daqui  também  se  vê  que  o  «fico»  foi  posterior  ás  representa- 
-ções  paulistas.  Joaquim  Manoel  de  Macedo,  antigo  professor  de  his- 
toria, vai  mais  longe  e  nos  conta  que  Pedro  Dias  Paes  Leme  partiu 
para  S.  Paulo  a  promover  representações  contra  os  decretos  das 
Cortes  e  accrescenta: 

«  A  província  de  S.  Paulo  acudiu  logo  ao  patriótico  convite ; 
a  sua  Junta  Provisória,  de  que  era  vice-presidente  José  Bonifácio, 
representoir,  em  24  de  Dezembro,  e  o  Senado  da  Camará  a  31 .  A 
representação  da  Junta  Provisória  de  S.  Pmilo  foi  apresentada 
no  dia  31  de  Dezembro  ao  Principe,  que  ainda  dous  dias  antes 
protestara  fidelidade  ao  rei»,  donde  se  collige  que  a  entrega  da  re- 
presentação feita  pelo  governo  de  S.  Paulo  foi  nove  dias  anterior 
ao  «PICO». 

Moreira  de  Azevedo  nos  conta  que,  «no  dia  1.°  de  Janeiro  e 
não  no  dia  31  de  Dezembro,  como  diz  o  afamado  hisforiador  Var- 
nhagem,  recebeu  o  Príncipe  a  representação  do  governo  de  S.  Pau- 
lo, datada  de  24  de  Dezembro»,  e  que  D.  Pedro  remetteu  a  seu  pae, 
em  Lisboa,  uma  cópia  dessa  representação,  acompanhada  de  uma 
4:arta,  que  começa  assim: 

«Meu  pae  e  meu  senhor: — Hon tem,  pelas  8  horas  da  noite, 
«chegou  de  S.  Paulo  um  próprio  com  ordem  de  me  entregar  em  mão 
própria  o  officio  que  ora  remetto  incluso,  para  que  Vossa  Magestade 


(1)    Esta  representaçfto  vae  ade&nte  transcripU  porqne  é  importante,  vae-se  tornando 
vara  o  deve  ser  melhor  conhecida  dos  paulistas. 
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conheça  e  faça  conhecer  ao  soberano  Cong/esso  quaes  as  firmes  ten- 
ções dos  paulisUis  e  por  ellas  conliecer  quaes  as  geraes  do  Brasil». 

Nâo  ullude  o  Príncipe  a  representações  de  outres  partes ;  mas 
dá  a  entender  que  as  opiniões  dos  paulistas  syntbetizavam  as  de 
todo  o  Brasil.  Vê-se  que  Yarnhagem  está  de  accòrdo  sobre  a  data 
da  entrega  da  representação  e  que  Moreira  de  Azevedo  discorda  por 
um  dia,  mas  todo^  três  aâirniam  que  foi  anterior  ao  «fico».  O  actual 
barào  de  Kio  Branco,  um  dos  homens  que  mais  conhecem  a  nossa  his- 
toria, como  o  provam  as  suas  victorias  nas  questões  das  Missões  e  do 
Amapá,  diz  que,  «  a  9  de  Janeiro  de  1822,  Dom  Pedro  respondendo 
as  rej>resentações  do  Rio  e  de  S.  Paulo,  declarou  que  ficava  no  paiz»; 
logo  a  entrega  da    representação  paulista  foi  anterior  ao  «fk  o». 

Xavier  Pinheiro  refere  que  aj)enas  constou  que  D.  Pedro  se 
inclinava  a  obdecer  as  determinações  das  Cortes,  os  patriotas  ds  S. 
Paulo  repre sen  tara m-lhe  que  tal  não  fizes8(%  e  que  o  mesmo  acon- 
teceu por  parte  de  Minas  e  do  Rio,  resolvendo-se  então  o  Príncipe  a 
ficar  no  Brasil.  Perdigão  Malheiros  diz  que  o  povo  fluminense  re* 
quereu  á  Gamara  que  representasse  ao  Principe,  e  quasi  ao  mesmo 
tempo  chegavam  representações  de  S.  Paulo  e  Minas  e  que  D.  Pe- 
dro, attendendo  a  todas  as  reclamações,  resolveu-se  a  ficar  no  Brasil. 
Machado  de  Oliveira,  falando  das  diversas  representações  dirigidas 
ao  Principe,  assim  se  exprime  : 

«Por  virtude  dessas  mensagens,  a  que  se  accumularam  uma  de 
Minas  e  outra  da  Camará  do  Rio,  a  cujo  pessoal  se  uniram  as  depu- 
tações daquellas  e  da  provincia  de  S.  Paulo,  dirigiram-se  todas  no 
dia  9  de  Janeiro  de  1822  ao  Principe  Regente. . .»,  que  se  resolveu 
a  permanecer  no  paiz. 

Temos  aqui  um  chronista  contemporâneo  dos  factos,  que  nos 
diz  que  as  deputações  reunidas  de  Minas,  Rio  de  Janeiro  e  S.  Paulo 
86  dirigiram  ao  Principe  Regente,  no  dia  9  de  Janeiro,  e  o  con- 
yenceram  de  que  devia  ficar  no  Brasil.  Moreira  Pinto  também 
fala  na  vinda  de  Pedro  Dias  Paes  Leme  a  S.  Paulo  para  tratou*  da 
representação  ;  diz  que  a  provincia  de  S.  Paulo  foi  a  primeiía  a 
responder  ao  patriótico  appello,  fazendo  representações  a  Junta 
Provisória  e  a  Camará  Municipal,  e  accrescenta  que  os  patriotas  do 
Rio  de  Janeiro,  acuroçoados  pela  decisão  dos  paulistas^  enviaram 
também  uma  representação  ao  Principe,  que  mandou  dizer  ao  povo, 
por  intermédio  de  José  Clemente,  que  ficava  no  Brasil. 

Homem  de  Mello  abunda  nas  mesmas  idéas  e  todos  acima 
citados  afiUrmam  que  a  representação  paulista,  que  «echoou  no 
Brasil  com  uma  fulminação  poderosa  atirada  á  face  das  Cortes  de 
Lisboa»,  foi  anterior  ao  «Fico»,  e  todos  sabemos  que  foi  José 
Bonifácio  quem  a  redigiu  e  quem  convocou  o  governo  ás  11  horas 
da  noite  para  approval-a. 


VII 

Tendo-se  conseguido  convencer  a  D.  Pedro  de  que  devia  re- 
sistir ás  ordens  das  Cortes  de  Lisboa  e  ficar  no  Brasil,  estava  dado 
a  primeiro  passo  na  senda  que  nos  devia  levar  á  independência  e, 
pelos  testemunhos  de  todos  os  escriptores  atraz  citados,  vimos  que, 
officialínente,  José  Bonifácio  foi  o  primeiro  u  enveredar  j)or  aquelle 
caminho,  arrastando  comsigo  os  seus  collegas  de  governo  de  S. 
Paulo.  Foi  rtlle  quem  teve,  officialmente,  o  mérito  da  primazia  e 
foi  o  sea  exemplo  seguido  por  Minas  Geraes  e  pela  Camará  Muni- 
cipal do  Rio  de  Janeiro . 

Si,  na  apparencia,  José  Clemente  Pereira  foi  quem  teve  as 
honras  derivadas  do  «Fico»,  foi  porque  era  cUe  o  portador  da 
representação  do  povo  carioca,  com  8.000  assignaturas,  e  fez  o 
discurso  obrigado  da  occasiào ;  a  elle  respondeu  o  Principe : 
«Diga  ao  povo  que  Jicf/*,  porém  o  que  mais  influiu  sobre  o  es- 
pirito de  D.  Pedro  foi  a  representação  paulista,  escripta  por 
José  Bonifácio,  «obra  prima  pelo  seu  estylo  enérgico  e  pelas 
excellentes  idéas  nella  contidas».  Seria  extravagante  que  D. 
Pedro  se  tivesse  deixado  convencer  pelo  talento  e  prestigio  de 
José  Clemente  e  fosse  chamar  para  primeiro  ministro  José  Bo- 
nifácio (1). 

Silva  Maia,  membro  do  Instituto  Histórico  Brasileiro,  disse 
na  respectiva  Ilevista,  que  a  «memorável  representaçào  deci- 
diu o  Principe  a  ficar  entre  nós»  e  que  o  Ministério  dos  An- 
dradas  foi  que  resolveu,  mesmo  na  ausência  de  D.  Pedro  do 
Rio  de  Janeiro,  fazer  a  independência  do  Brasil,  e  a  respeito 
deste  acontecimento  ainda  diz; 

«Eite  facto,  sendo  ainda  pouco  conhecido  e  de  muito  in- 
teresse para  a  historia  do  Brasil,  precisa  de  mais  algum  desen- 
volvimento, o  que  vamos  fazer,  assegurando  a  sua  veracidade 
por  nos  ter  sido  referido  por  um  membro  dessa  administração, 
que  ainda  hoje  vive  (1846).  Achando-se  naquella  é}K)ca  reuni- 
da em  conselho  toda  a  administração  pela  princeza  D.  Leopol- 
dina, o  sr,  Martim  Francisco  ministro  entko  dos  Negócios  da 
Fazenda,  propoz  que  o  Brasil  devia  se  declarar  independente 
de  Portugal,  visto  a  má  conducta  das  cortes  portuguezas  para 
com  elle;  esta  idéa  foi  energicamente  defendida  pelo  sr.  José 
Bonifácio,  ministro  do  Interior  e  dos  Negócios  Extrangeiros,  e 
apoiada  pelo  resto  do  Ministério,  ficando  o  dito  sr.  Martim  Fran- 


(1 )    o  próprio  Jo«é  Cleme  >te,  oa  faU  qae  dirfg^ia  «  D.  Pedido,  d  ss* : 
«  aHo  Pauln  sobejamente  manifedtoa   n»  ■entimentos  livres  que  pos^ne,  ias  politicas 
iastmcçôes  qne  diocoa  aos  sen«  tltiistref  deputados.     Blla  ahi    oorre  a  expre»sat-o  mais 
positivaneote  pela  voz  do  nm»  depataç&o  quo  se  apre  sa  a  apre^enur    a    Vokta  Alteaa 
Real  ama  representação  eipial  a  desse  pêro.» 


—  122  — 

cisco  encarregado  de  mandar  o  officio  declarando  esta  decisão  ao 
Príncipe,  que  então  se  achava  em  S.  Paulo.  O  que  logo  tudo 
teve  logar,  decidindo  ao  Principe  a  praticar  a  heróica  ac<jâo  do 
campo  do  Ypiranga,  pela  qual  os  brasileiros  lhe  devem  ser 
eternamente  gratos.» 

Por  estas  citações  se  verifica  que  a  José  Bonifácio,  principal- 
mente, se  deve  o  famoso  cFico»,  primeiro  passo  para  a  nossa 
independência,  e  a  Martim  Francisco,  segundo  Silva  Maia,  devemos 
o  grito  patriótico  de  <íí Independência  ou  morte»  nos  campos  do 
Ypiranga,  e  a  ambos  a  unidade  nacional  com  a  expulsão  de  to- 
dos os  governadores  e  commandantes  militares  portuguezes  das 
provincias  do  norte,  sequestradas  da  communhâo  brasileira  pelas 
Cortes  de  Lisboa,  serviços  pelos  quaes  «  devemos  ser-lhes  eterna- 
mente gratos.» 

Proseguindo  no  exame  do  ultimo  artigo  da  quinta  serie» 
noto  uma  affirmaçôo  que  está  em  contradicção  com  tudo  quanto 
foi  dito  por  todos  os  chronistas  acima  citados;  é  a  seguinte: 

«Assim,  pois,  fica  liquidado  o  seguinte  ponto  —  a  represen- 
tação que  tinha  de  ser  apresentada  ao  Principe,  por  parte  do 
governo  de  S.  Paulo,  foi  lida  e  approvada  em  31  de  Dezembro 
e  José  Bonifácio  ainda  nesse  dia  se  achava  em  S.  Paulo  e  as- 
signou  a  acta.  A  3  de  Janeiro  é  que  elle  foi  nomeado,  em 
logar  de  Martim  Francisco,  membro  da  deputação  que  tinha 
de  ir  ao  Rio  de  Janeiro ;  mas  já  na  véspera,  a  2  José  Cle- 
mente tinha  pedido  audiência  a  D.  Pedro,  a  qual  lhe  foi  mar- 
cada para  o  dia  9.  José  Bonifácio,  partindo  a  4  de  Sâo  Paulo, 
nào  podia  estar  no  Eio  antes  de  10  ou  12,  senão  mais  tarde ; 
os  historiadores  são  accordes  em  dizer  que  quando  elle  foi  no- 
meado ministro,  a  16,  acabava  de  chegar  de  São  Paulo :  assim 
não  foi  depfjis  de  ter  o  princijje  ouvido  a  palavra  auctorizada 
de  José  Bonifácio  que  resolvera  ficar  no  Brasil» . 

O  cidadão  E.  R.  está  confundindo  factos  diversos  e  dando 
assim  por  liquidado  um  ponto  controvertido.  A  representação  do 
Govenio  Provisório  foi  escripta  a  24  de  Dezembro  de  1821  e 
remettida  por  um  próprio  ao  Principe  Regente,  que  a  recebeu 
no  dia  31  ou  no  dia  1.°  de  Janeiro  seguinte.  A  falUf  que  de- 
via ser  recitada  perante  D.  Pedro,  é  aue  foi  lida  e  approvada 
na  sessão  de  31  de  Dezembro,  e  a  4  ae  Janeiro  já  o  governo 
do  Rio  avisava  ao  de  S.  Paulo  que  aquella  ropresen tacão  tinha 
sido  recebida  e  já  estava  viajando  para  Lisboa  a  bordo  do  navio 
correio  Infante  D.  Sebastião,  conforme  documento  offlcial  exis- 
tente neste  Archivo  do  Estado  c  de  accôrdo  com  a  ojnnião  de 
Moreira  Azevedo,  acima  transcripta. 
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Os  portadores  das  representações  tinham  de  fazer  uma  fala 
ao  Príncipe ;  mas  a  representação  )>aulista  foi  adeante,  chegando 
ao  Rio  110  dia  31  de  Dezembro  ou  1.**  de  Janeiro,  e  José  Bonifácio 
seguiu  depois,  levando  a  falay  como  se  verifica  da  própria  acta 
da  sessão,  na  qual  vem  o  seguinte : — 3.**  Leu  o  senhor  secretario 
do  Interior  e  Fazenda  a  fala,  que  deve  fazer  a  Sua  Alteza 
Real,  e  foi  approvada.» 

Com  o  que  diz  este  artigo  3."  da  Acta,  com  as  opiniões 
acima  transerijitas  de  Joaquim  Manoel  de  Macedo  e  Moreira  de 
Azevedo  e  com  o  officio  do  governo  do  Rio,  de  4  de  Janeiro  de 
1822,  avisando  ao  de  S.  Paulo  que  nessa  data  já  a  representa- 
s&o  paulista  estava  em  caminho  para  Lisboa,  a  bordo  do  navio 
Infante  D.  Sebastião,  fica  destruida  a  affirmaçáo  do  cidadão  E.  R. 
e  o  ponto  liquidado  de  modo  contrario  ás  suas  afirmações. 

Na  sessão  de  21  de  Dezembro  de  1821  resolveu  o  Governo 
Provisório  officiar  a  D.  Pedro  que  suspendesse  a  execução 
dos  decretos  das  Cortes  de  l^isboa  emquanto  nào  chegassem  ao 
Rio  os  seus  deputados,  que  lhe  iam  representar  sobre  esta  ma- 
téria ;  porém,  como  a  ida  dos  deputados  podia  se  demorar  e  D . 
Pedro  podia  agir  com  precipitação  sobre  tão  importante  assumpto, 
resolveu  o  Governo  Provisório  remetter  adcante,  por  um  próprio, 
a  representação  redigida  por  José  Bonifácio,  devendo  segun*  de- 
pois, com  mais  vagar,  os  delegados  do  mesmo  governo,  que 
levaram  somente  &  fala,  como  se  vê  da  Acta,e  talvez  um  officio 
de  apresentação  das  suas  pessoas. 

José  Bonifácio  não  assistiu  ás  sessões  de  2  e  de  3  de  Ja- 
neiro de  1822  ;  é  possível  que,  estando  em  preparativo  para  a 
viagem  ao  Rio,  se  sentisse  muito  occupado  para  assistir  a  essas 
sessões;  porém  a  sua  nomeaçiio  no  dia  3  para  essa  commissão 
não  quer  dizer  que  elle  só  poderia  ter  partido  no  dia  4,  por- 
quanto podia  ter  partido  no  mesmo  dia  3,  e  até  r.o  dia  2,  se  a 
substituição  tivesse  sido  particularmente  combinada  no  dia  2  e 
offici&lmente  ratificada  na  sessão  do  dia  3. 

E'  mera  hypothese,  mas  tem  a  seu  favor  o  testemunho  ci- 
tado de  Machado  de  Oliveira,  quando  disse  que  as  deputações 
reunidas  de  S.  Paulo,  Rio  e  Minas  se  dirigiram  no  dia  9  de 
Janeiro  ao  Principe  Regente,  que  então  se  resolveu  a  ficar  no 
Brasil . 

Demais,  ha  palavra  falada  e  ha  palavra  escripta ;  se  José 
Bonifácio,  como  affirma  o  cidadão  E.  R.  em  contrario  a  Macha- 
do de  Oliveira,  não  chegou  ao  Rio  com  tempo  de  assistir  á  acena 
do  «Fico>  e  tomar  parte  nella,  a  representação,  que  elle  tinha  re- 
digido e  feito  seguir  com  urgência  para  o  Rio,  já  tinha  chegado 
a  31  de  Dezembro  ou  a  1/  de  Janeiro  e  D.  Pedro    tinha  apre- 
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ciado  a  sua  palavra  escripta^  de  tal  forma  que  a  mandara  a  sen 
pae,  em  Lisboa,  como  a  expressão  dos  sentimentos  dos  paulistas 
e,  portanto,  de  todos  os  brasileiros. 

Diz-nos  ainda  o  cidadào  E.  R«  que  esse  })onto  da  nossa  His- 
toria foi  minuciosamente  «exposto  por  José  Clemente  na  Gamara 
dos  Deputados  e  que  José  Bonifácio  não  foi  nomeado  ministro 
para  realizar  os  conselhos  que  bavia  dado  ao  Princii>e  e  as  idéas 

?[ue  pregou  na  representação  que  escreveu  O  ponto  está,  de 
acto,  bem  elucidado  por  todos  os  chronistas  acima  referidos  e 
por  vários  outros  que  consultei  e  que  por  nào  alongar-me  nho 
menciono,  e,  estando  com  elles,  sinto-me  em  boa  companhia. 

D.  Pedro  tinba  um  Ministério  cujos  membros  nfto  se  accom- 
modaram  cora  a  resistência  ás  ordens  das  Cortes  e  com  o  «fico» 
e  por  isso  deixaram  o  poder.  José  Bonifácio  foi,  setrundo  os 
auctores  já  citados,  quem  mais  eloquentemente  advogou  a  idêa 
da  resistência  áquellas  ordens  e  quem  mais  contribuiu  para  o 
cFico»  ;  foi  chamado  ao  ministério,  com  alguns  outros,  para  sub- 
stituir os  demissionários  e  realizar  as  idéas  que  advogou,  e  nem 
%e  poderia  comprehender  que  elle  fosse  chamado  ao  poder  para 
executar  idéas  que  nào  fossem  suas  e  que  não  tivesse  defendido- 

Porque,  na  occasiâo,  nào  foi  chamado  José  Clemente  Perei. 
ra,  a  quem  se  pretende  dar  toda  a  gloria  dos  factos  occorídosno 
dia  9  de  Janeiro  de  1822  e  das  suas  importantes  consequências? 
Com  a  resolução  de  D.  Pedro  de  ficar  no  Brasil  desgotam-se  as 
tropas  portuguezas  aquarteladas  no  Rio  ;  o  Ministério,  também  portu- 
guez,  se  mostra  egualmente  descontente,  é  demittidoe  substituidopor 
um  oturo,  de  que  faz  magna  pars  José  Bonifácio,  o  defensor  mais 
eloquente  e  enérgico  das  mesmas  idéas  que  desgostaram  o  mi- 
nistério portuguez  e  as  tropas  portuguezas;  mas,  para  o  cidadão 
E.  R.,  José  Bonifácio  não  foi  chamado  ao  ministério  para  reali- 
zar as  idéas  que  tinha  defendido  e  aconselhado  e,  sim,  porque 
era  brasileiro  e  ao  Principe  convinha  ter  um  ministro  de  São 
Paulo  ! 

A  D.  Pedro,  na  occasiâo,  convinha  ter  José  Bonifácio  no 
ministério,  não  somente  porque  era  brasileiro  e  pauliBta,  mas 
também  porque  era  o  mais  hábil  defensor  dos  interesses  da  co- 
lónia em  conflicto  com  os  da  metrópole,  porque  tinha  cérebro, 
energia  e  reputação  européa  e  era  o  homem  talhado  para  a  occa- 
BÍão.  Nào  se  podem  explicar  grandes  factos  dando-lhes  causas 
min  imas  e  os  motivos  da  preferencia  de  José  Bonifácio  para  o 
cargo  de  ministro,  como  foram  dados  pelo  cidadão  E.  R.,  não 
guardam  proporção  com  a  gravidade  aas  condições  politicas  do 
Brasil  naquelle  importante  momento  histórico,   nào  fazem    a   de- 
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vida  justiça  ao  preferido,  nem  estão  de  accôrdo  com  as  suas 
idéas,  já  expendidas,  sobre  a  exclusão  dos  extrangeiros. 

Eu  tende  s.  s.  que  os  extrangeiros  podem  ser  tão  patriotas 
como  os  naturaes  do  paiz,  mesmo  nas  luctas  entre  a  pátria  ado- 
ptiva e  a  pátria  nativa,  e,  por  conseguinte,  o  facto  de  José  Bo- 
nifácio ser  brasileiro  e  paulista  não  devia  pesar  em  seu  espirito 
ao  ponto  de  justificar  da  sua  parte  o  emprego  do  argumento 
usado.  Para  s.  s.,  José  Clemente,  comquanto  portuguez,  podia 
ser  tão  patriota  como  José  Bonifácio,  era  babil,  foi  protogonis- 
ta  dos  acontecimentos,  estava  á  m^o  e  podia  ser  chamado  ;  não 
o  foi,  porque?  Simplesmente  por  ser  portuguez  e,  como  tal, 
impróprio  para  a  occasião,  e  José  Bonifácio  era  brasileiro  e  pau- 
lista e  representava  o  espirito  da  reacção  nacional  contra  os 
extrangeiros  que  queriam  se  perpetuar  no  Brasil ;  passada  a 
crise  podiam  ser  e  foram  aproveitados  todos  os  homens  de  boa 
vontade,  sem  exclusão  de  ninguém. 

Ainda  hoje  não  falta  quem  procure  desmerecer  no  caracter 
e  nos  serviços  dos  Andradas,  citando  contra  elles  exactamente 
os  testemunhos  dos  seus  figadaes  inimigos.  Para  se  apurar  a 
verdade  histórica  é  necessário  a  analyse  desses  testemunhos  e 
mo3trar-se  a  sua  imprestabilidade  como  subsidio  histórico.  Re- 
duzir esses  depoimentos  ao  seu  justo  valor  foi  o  meu  único  fim 
e  terminarei,  como  o  insuspeito  Armitage,  dizendo  que  se  oa 
Andradas  tiraram  algumas  faltas,  estas  lhes  devem  ser  descul- 
padas attendendo-se  ao  tempo  e  ao  meio  em  que  viveram. 

A.  DB  ToLBDO  Piza. 


A  bernarda  de  Francisco   Ignacio 


o  supplicio  de  Chaguiiilias  nào  foi  facto  de  tal  importância 
que  os  historiadores  tivessem  necessidade  de  estudal-o ;  quando 
muito,  poderiam  referil-o,  como  referem  os  chronistas  paulistas. 

Afíirma  o  dr.  Piza  que  Chaguinhas  fora  enforcado  no  mez 
de  Maio,  e  que  fora  esta  a  causa  real  ou  o  verdadeiro  pretexto 
da  bernarda;  mas  a  testemunha  referida  por  Azevedo  Marques, 
e  que  é  a  principal  da  devassa,  diz  que  mez  e  meio  antes  da 
bernarda,  isto  é,  desde  Março,  se  falava  no  Rio  que  estava  para 
acontecer  o  motim ;  e  André  da  Silva  Gomes,  membro  do  go- 
verno provisório,  em  escripto  mencionado  pelo  mesmo,  diz  que 
havia  rumor  popular,  segundo  o  qual  ficou  transferido  o  motini 
do  dia  4  para  13,  e,  afinal,  para  23  ;  ambos  nada  dizem  quanto 
ao  supplicio;  é  que  tal  supplicio  nada  tinha  com  a  bernarda, 
nem  sobre  ella  influiu,  tendo-se  dado  8  mezes  antes,  não  obs- 
tante a  contestação  do  dr.  Piza  á  affirmação  de  Feijó,  quando 
diz  que  assistiu  ao  enforcamento  de  Chaguinhas,  ao  qual  só 
podia  presenciar  no  mez  de  Setembro,  tempo  em  que  foram 
executados  os  outros  sentenciados  em  Santos. 

Referindo-se  ao  laço  de  couro,  ao  qual  escolheu-se  para  o 
supplicio,  diz  o  dr.  Piza : 

«Tudo  isto  é  natural^  segundo  o  cidadão  E.  R.,  e  muito 
próprio  da  perversidade,  de  Martim  Francisco,  etc.» 

Não  cremos  ter  manifestado  tal  conceito,  ou  escripto  taes 
proposições . 

O  laço  de  couro  não  foi  invenção  de  Feijó ;  9  annos  antes 
da  sua  narração,  já  Thomaz  Gonçalves  Gomide  tinha  referido 
esta  circumstancia,  como  vê-se  da  sua  carta  de  9  de  Outubro 
de  1823. 

Os  historiadores  nunca  se  serviram  do  testemunho  pessoal 
de  Feijó  para  seus  juizos  sobre  os  Andradas,  uns  porque  os 
estudaram  nos  factos  notórios  e  nos  documentos,  outros  foram 
oontemporaneos,  conhecendo-os  pessoalmente ;   entre  estes,  cita- 
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Temos  Armitage,  que  é  o  nosso  historiador  mais  popular;  ora  a 
opini&o  de  Armitage  foi  citada,  em  um  dos  artigos  anteriores, 
como  elogiando  os  Audradas,  foram  transcriptas  as  suas  palavras 
de  il.  90,  mas  não  referiu  o  dr.  Piza  as  duas  linhas  anteriores, 
por    elle    escriptas,    e    que  completaram  o   seu    conceito,  e  são: 

«Cumpre  ao  chronista  ser  imparcial,  força  é  por  tanto  con- 
fessar que  quando  revestidos  do  poder,  foram  arbitrários,  e 
quando  decabidos,  tornaram^se  sediciosos  \  mas  as  suas  vistas 
eram  extensas,  etc»;  este  resto  é  que,  só,  foi  transcripfo. 

Concorda  com  a  opinião  de  Feijó;  Pereira  da  Bilva,  vol.  3, 
ag.  144,  Fun.  do  Imp.  do  Brazil,  diz :  Não  era  só  a  província 
o  Rio  de  Janeiro  que  supportava  este  domínio  arbitrano.  Para 
S.  Paulo  se  mandaram  ordens  idênticas,  e  lá  não  faltaram  pro- 
cessos, nem  prisões,  e  nem  deportações  dos  inimigos  dos  Andra- 
das,  etc.» 

Concorda  com  Feijó. 

Não  confundamos  as  apreciações  do  procedimento  politico 
dos  Andradas  com  o  conceito  sobre  o  seu  caracter  e  qualidades 
pessoaes;  a  estas  nunca  nos  referimos,  para  que  o  dr.  Piza  se 
julgue  no  direito  de  dizer  que  tardiamente  reconhecemos  a 
austeridade  e  sisudez  do  Martim  Francisco;  as  nossas  conside- 
rações tem  sido  sempre  relativas  á  actos  politicos,  especialmente, 
neste  estudo,  á  bernarda  de  Francisco  ígnacio;  tratando-se  do 
supplicio  de  Cbaguinhas,  no  qual  dil-se  a  Martim  Francisco 
parte  saliente,  apenas  emittimos  o  seguinte  juizo :  «fraqueza  ou 
excesso  de  auctoridade,  por  tal  proceder  responde  o  homem,  e 
não  o  politico  servidor  da  sua  pátria.» 

A  distrahida  troca  do  nome  de  José  Bonifácio,  vice-presi- 
dente do  governo,  pelo  de  Martim  Francisco,  como  membro  da 
commissão  que  examinou  o  conselho  de  guerra  que  condemnou 
Chaguinhas,  não  altera  a  exposição  do  facto  e  considerações 
feitas . 

A  exploração  do  dr.  Piza,  quanto  ao  relatório  da  commissão 
do  governo,  tendo-o  como  favorável  a  Chaguinhas,  o  qual  por 
elle  foi  julgado  innocente  no  Conselho  Supremo  do  Eio,  vo-se 
bem  que  é  hypothese  gratuita,  só  para  argumentar;  o  caso  ó 
que  todos  os  membros  do  governo,  andradistas  e  bernardistas, 
assignaram  a  confirmação  da  sentença,  da  qual  havia  entretanto 
recurso  legal  e  necessário;  por  essa  injusta  execução  tanto  res- 
pondem os  Andradas  como  Francisco  ígnacio,  e  todos  os  mem- 
bros do  governo,  e  é  este  um  dos  nossos  argumentos  para  não 
acceitarmos,  como  causa,  pretexto,  ou  influindo  para  a  bernarda, 
o  supplicio  de  Chaguinhas ;  o  alvará  de  1  de  Abril  de  1808  não 
admittia  excepções,  todos  os  conselhos  de  guerra  que  se  formas- 
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sem  na  capitania,  á  excepçào  do  Pará  e  Maranhão,  pela  «grande 
distancia  da  capital,  deveriam  ser  remettidos  ao  Conselho  Su- 
premo Militar,  para  serem  obedecidos. 

Nào  se  pôde  crer  que  Feijó  mentisse  em  plena  Gamara, 
dizendo  que  assistira  ao  sappHcio  de  Chagninhas;  Mar  ti  m  Fran- 
cisco o  desmentiria  de  prompt^)  e  vantajosamente;  a  tradif^o  de 
tal  supplicio  nào  foi  por  elle  creada. 

Parece-nos  que  Azevedo  Marques  nho  dá  o  supplicio  de 
Chan:uinha3  como  causa  ou  pretexto  da  bernarda,  e  elle  folheou 
os  autos  da  devassa,  estudando  os  depoimentos  das  testemunhas 
que,  por  certo,  não  calariam  tal  circumstancia,  se  fosse  real. 

Quanto  ao  dr.  Paulo  do  Valle,  dÍ7.-nos  o  dr.  Piza,  no — 
Aviío  ao  leitor — Doe.  Interes.,  vol.  1.,  que  elle  não  expõe,  no 
seu  manuscripto,  as  causas  que  deram  origem  á  bernarda,  nem 
o  estado  do  espirito  publico  na  occasião.» 

Não  temos  a  mão  o  Quadro  Histórico  de  Machado  de  Oli- 
veira, mas  foi  nelle  baseado,  como  fonte  histórica,  que  escreveu 
Azevedo  Marques,  Apont.  Hist.  verb.  Sedição,  o  qne  já  trans- 
crevemos em  artiji^o  anterior,  nào  indicando  ligação  alguma  en- 
tre o  supplicio  e  a  bernarda. 

Américo  Brasiliense,  Hist.  Pátria,  á  fl.  236,  diz:  «A*  capital 
foi  trazido  e  ahi  suppliciado  o  denominado  Ghaguinhas.  consi- 
derado o  principal  responsável  pelo  rompimento  da  revolta,  e 
por  outros  attentados  que  se  deram  na  occasião;»  e  tratando, 
depoiSj  da  bernarda,  pags.  240  e  segs.,  nada  diz  sobre  o  mes- 
mo, ou  sobre  a  influencia  que  teve  no  acontecimento  de  23  de 
Maio,  só  dando  como  causa  a  tal  opinião  da  união  com  Portu- 
gal, a  qual  entretanto,  como  já  expuzemos  era  por  todos  susten- 
tada, e  consta  de  todos  os  actos  officiaes  e  representações  do 
tempo. 

No  seu  ultimo  artigo  refere-se  o  dr.  Piza  a  um  trecho  do 
nosso  escripto,  quanto  á  harmonia  que  existia  entre  os  membros 
do  governo  provisório,  nas  resoluções  que  tomava  o  mesmo  go- 
verno, sem  embate  de  idéas  e  sentimentos  liberaes  e  retrógrados; 
é  claro  que  nos  referimos  ás  resoluções  politicas,  áquellas  que 
interessem  a  historia  da  nossa  independência,  entre  outras  a  re- 
presentação ao  principe  relativa  aos  decretos  de  29  de  Setembro, 
ao  governo  de  Minas  para  procederem  de  accôrdo,  a  remessa  de 
tropas  pedidas  pelo  principe  para  guarnição  e  defesa  da  Gõrte 
por  não  confiar  nas  tropas  portuguezas,  etc,  e  i^to  de  conformi- 
dade como  os  actos  do  mesmo  governo. 

Nos  primeiros  artigos,  firmámo-nos  em  documentos  incon- 
testáveis para  provarmos: 
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1.*  qae  não  havia  partidos  políticos  em  S.  Paulo  em  1822, 
sustentando  um  a  nni&o  em  Portugal,  em  contraposição  a  ou- 
tro, liberal  e  democrata,  que  propugnava  pela  nossa  emancipa- 
çào  politica,  porque  todos,  a  começar  pelos  Andradas,  acceita- 
ram  essa  união,  até  Setembro  de  1822,  e  que  portanto  era  um 
erro  histórico  attribuir-se   a    bernarda   á   tal  divisão  partidária. 

2.*  que  a  mesma  bernarda  foi  provocada  pelo  arbitrário  aviso 
de  Joéé  Bonifácio,  chamando  João  Carlos  á  Corte;  e  que,  pela 
devassa  o  movei  denunciado  eram  questões  pessoaes  e  não  poli- 
ticas; e  a  propósito  transcrevemos  a  discussão  entre  António 
Carlos  e  Evaristo. 

Pouco  importa  que  essas  questões  pessoaes  proviessem  de 
discórdias  mal  veladas,  profundos  resentimentos,  ou  ciúmes  mal 
encobertos,  como  diz  o  dr.  Piza;  no  governo  tratando-se  dos 
interesses  geraes  elles  não  dividiam  os  seus  membros  em  campos 
diversos,  para  justificarem  os  avisos  e  as  deportações  havidas; 
existiriam  divergências  em  matéria  administrativa  ou  no  eocpe- 
diente  do  governo,  provocando  esses  resentimentos  ;  mas  disto  não 
temos  nota  official,  só  encontramos  algpimas  vagas  allegações  nas 
cartas  de  Francisco  Ignacio. 

Não  ha  governo  collectivo  entre  cujos  membros  não  se  dêem 
divergências,  que  podem  ser  mais  ou  menos  profunda»,  sem  que 
entretanto  afectassem  as  deliberações  e  resoluções  politicas:  rela- 
tivamente a  estas  é  que  evidenciam  as  actas  a  harmonia  entre 
os  membros  do  governo  provisório  de  S.  Paulo,  á  qual  nos  re- 
ferimos ;  o  meio  regular  ae  evitar  taes  divergências  ou  fazel-as 
desapparecer  não  são  as  arbitrarias  decretações:  com  o  aviso  de 
Maio  de  1822  José  Bonifácio  provocou  a  bernarda ;  elle  demittiu 
arbitrariamente  João  Carlos,  e  chamou-o  a  Corte,  por  sua  vez  o 
povo  e  tropa  depnzeram  Martim  Francisco  do  governo. 

O  dr.  Piza  cita  Pereira  da  Silva  referindo  á  opposição  Zi- 
beral  fluminense,  á  qual,  diz,  achava-se  alliado  João  Carlos ; 
muita  auctoridade  reconhecemos  em  Pereira  da  Silva,  mas  não 
cremos  fundada  esta  sua  opinião,  nem  ella  pode  ser  accei ta  pelos 
aue  tém  João  Carlos  como  um  retrogrado  ou  corcunda,  na  phrase 
ae  Azevedo  Marques;  o  caso  de  S.  Paulo  é  isolado;  os  bernar- 
distas  nada  tinham  com  o  partido  de  Ledo,  á  parte  os  sentimen* 
tos  geraes  de  todos  os  brasileiros ;  e  nem  este  partido,  no  Rio 
de  Janeiro  era  persegaido  em  Maio  de  1822,  pois  que  até  um 
dos  príncipaes,  Luiz  Pereira  da  Nóbrega,  fora  em  Junho  nomeado 
ministro  aa  guerra,  servindo  pois  no  ministério  de  José  Bonifa- 
cie,  e  Ledo  servia  como  secretario  no  conselho  dos  procuradores 
ou  conselho  de  Estado,  representando  o  Rio  de  Janeiro ;  a  per- 
seguição de  Ledo  e  dos  seus  partidistas  data  do  tempo  da  accla- 
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maçào  ou  da  reintegração  dos  Ándradas  no  ministério,  em  Ou- 
tnbro  de  1822  ;  esta  per^eguição  sim,  é  que  liga-se  ás  deportações 
de  S.  Paulo,  por  serem  dictadas  pelo  mesmo  domínio  arbitrário 
de  que  falia  Pereira  da  Silva,  á  pag.  244  acima  citada,  sendo 
8.  Paulo  a  primeira  victima. 

Extranliou  o  dr.  Piza  termos  escriptos  que  os  factos  passa- 
dos em  1821  e  1822  não  eram  dos  tempos  coloniaes,  ])orquanto 
diz,  em  1821  e  1822  o  Brasil  era  ainda  governado  pelo  rei  de 
Portugal,  sendo  nossa  independência  de  7  de  Setembro  de  1822; 
nào  julgamos  estar  em  erro :  o  Brasil  deixou  de  ser  colónia,  e 
foi  elevado  á  cathegoria  de  reino  pela  lei  de  16  de  Dezembro 
de  1815,  e  de  facto  já  era  tido  nessa  cathegoria  pelos  governos 
extrangeiros. 

«Reconhecendo  quanto  seja  vantajosa  aos  meus  fieis  vassa- 
los, em  geral,  uma  perfeita  uniào  e  identidade  entre  os  meus 
reinos  de  Portugal  e  dos  Algarves  e  os  meus  dominios  do  Bra- 
sil, exigindo  este  aquella  graduação  e  cathogoria  politica.  . .  na 
qual  já  foram  considerados  pelos  plenipotenciários  das  potencias 
que  formaram  o  congresso  de  Vienna,  etc 

1."  Desde  a  publicação  desta  carta  de  lei,  o  Estado  do  Bra- 
sil seja  elevado  a  dignidade,  proeminência  e  denominação  de  Reino 
do  Brasil,  etc.» 

Foi  por  ser  já  um  reino  que,  principalmente,  tomaram  os 
brasileiros  como  pomo  de  discórdia  o  decreto  das  cortes  que 
que  ordenava  a  partida  do  principe  regente  para  Portugal,  e  de- 
dicaram todos  esforços,  á  principio,  para  a  conservação  da  sua 
autonomia,  e  posteriormente  declararam-se  pela  emancipação  po- 
litica . 

E.  R. 


A  Bernarda  de  Francisco  Ignacio 


o  supplicio  de  Chaguinhas  nho  foi,  realmente,  um  facto  de 
tal  importância  que  merecesse  ser  elevado  á  cateiçoria  de  um 
4icontecimento  que  attrahisse  a  attençílo  dos  historiadores,  maa 
foi  suiHcien temente  importante  para  Gomide  e  Feijó  se  occupa- 
rem  com  elle  em  detrimento  da  reputação  e  da  austeridiíde  do 
carecter  de  Martim  Francisco  em  vários  tempos  e  até  annos  de- 
pois do  facto  occorrido. 

As  testemunhas  históricas  referem  a  existência  de  rumor 
popular  de  que  haveria  algum  motim  e  Francisco  Ignacio  até 
nos  conta  que  uma  pequena  noticia  havia  chegado  aos  seus  ou- 
vidos. Davam  origem  a  esse  rumor  as  desharmonias  no  seio  do 
•Governo  Provisório  ;  mas  era  necessário  que  apparecesse  uma  outra 
«ausa  qualquer  que  viesse  dar  ao  planejado  motim  uma  apparen- 
"Cia  de  popularidade,  isto  é,  precisava-se  de  um  pretexto,  que,  na 
^opinião  de  Machado  de  Oliveira  e  Paulo  do  Valle,  nílo  tardou 
em  ap parecer  no  supplicio  de  Chaguinhas,  e  veiu  a  bernarda 
de  23  de  Maio  realizar  o  que  estava  no  desejo  dos  reaccionários. 

£'  o  que  tenho  sustentado,  baseando-me  nos  testemunhos  de 
dois  distinctos  paulistas  contemporâneos  dos  factos.  Américo  Bra- 
«iliense  acceita  e  reproduz  a  opnião  de  Machado  de  Oliveira  re- 
lativa á  bernarda,  e  como  considero  todos  três  insuspeitos,  pre- 
firo 08  seus  testemunhos  ao  de  Feijó,  que  era  directamente  in- 
teressado na  causa  e  veiu  muito  tardiamente  e  em  condições 
muito  más  para  merecer  credito.  Além  disso,  o  perdão  dado  no 
mez  de  Janeiro  a  todos  os  co-réus  do  motim  de  Santos  e  a  ordem 
de  11  de  Maio  de  1822,  mandando  executar  as  sentenças  doa 
condemnados  que  ainda  restavam  do  batalhão  de  caçadores,  por 
causa  do  mesmo  motim,  são  outros  tantos  indicios  vehementes, 
senão  verdadeiros  testemunhos,  em  contrario  ás  affirmações  de 
Feijó. 


—  132  — 

Referindo  as  circamstancias  extraordinárias  e  mysteriosas 
que  rodearam  a  execuçào  de  Chaguinhas,  eu  conclui  com  a  s.e- 
^inte  phrase:  «Tudo  isto  é  muito  natural,  segundo  o  cidad&o 
E.  R. ,  e  muito  próprio  da  perversidade  de  Martim  Francisca» ^ 
porque  s.  s.  aceitou  como  expressào  da  verdade  o  testemunho  de 
Feijó,  que  achou  aquellas  circumstancias,  nào  mysteriosas,  mas. 
próprias  do  caracter  perverso  de   Martim  Francisco. 

O  emprego  do  laço  de  couro  na  execuçào  nfto  foi  invenção- 
de  Feijó;  o  cidadílo  Thomaz  Gomide  já  tinha  feito  mençào  do 
seu  uso  e  eu  mesmo  citei  o  seu  emprego  no  vol.  V.  pag.  58,  da 
Revista  do  Instituto  Histórico  de  S.  Paulo,  porque  é  uma  das 
circumstancias  mysteriosas  e  indica  que,  de  projyosito,  nfto  qui~ 
zeram  se  servir  da  corda  que  asphixiou  Gotindiba,  nem  procurar 
na  cidade  outra  que  servisse  para  o  acto.  O  que  contestei  for- 
malmente foi  a  asserção  de  Feijó  quando  disse  que  o  laço  de 
couro  nào  asphixiando  depressa  o  ])aciente,  o  carrasco  cortara  o 
dito  laço  e  no  chUo  deu  cabo  da  vida  do  condemnado,  facto 
este  que  só  elle  viu  havendo  entretanto  muitos  expectadores  no 
campo  da  forcn! 

E*  parte  da  funcçfto  do  carrasco,  quando  a  corda  não  suffoca. 
depressa,  saltar  ao  pescoço  do  paciente  e  com  o  seu  peso  apres- 
sar a  morte  por  asphixia  ou  por  deslocação  das  vértebras ;  mas. 
Feijó,  esquecido  disto,  inventou  um  carrasco  que  substitue  a 
forca  ])elo  punhal  e  desvirtua  a  sentença  dos  tribunaes,  transfor- 
mando uma  execução  legal,  no  cadafalso,  em  um  assassinato 
commum,  no  chão  e  por  punhal  ou  outro  qualquer  instrumento^ 
cujo  nome  não  nos  quiz  transmittir  para  completa  sciencia  da 
posteridade ! 

Gandido  José  da  Motta,  homem  intelligente  e  de  bastante 
instiTLCção,  um  tanto  litterato,  rebelde  em  1842  por  ser  compa- 
dre e  amigo  de  Feijó,  cuja  oração  fúnebre  escreveu  e  está  pu- 
blicada no  vol.  II  da  Revista  do  Instituto  Histórico  de  S.  Paulo,, 
descrevendo  as  scenas  que  se  passaram  em  Sorocaba,  quartel- 
general  dos  rebeldes,  por  occasião  da  chegada  do  barão  do 
Gaxias  áquella  cidade,  exprimiu-se  do  seguinte  modo,  tomado- 
publico  por  um  seu  distincto  filho. 

«  Foi  um  dia  de  juizo !  Mulheres  de  familia,  velhas,  moças. 
€  e  até  crianças,  com  trouxa  na  cabeça,  homens  a  pé  e  a  cavallo 
«com  outros  homens  na  garupa,  tudo  ia  fugindo  da  cidade  sem 
«  olhar  para  traz.  Que  tristeza ! . . .  No  vieio  de  toda  essa  desgra- 
«  ça,  um  padre  velhf),  com  cara  de  doente,  pregado  numa  janella^ 
*  vendo  tudo,  ria,  ria  a  mais  não  poder,  q  de  repente  parava  de 
«  rir  e  gritava  : — Gorrei,  correi,  sem  vergonhas  !  — e  principiava 
«  a  rir  outra  vez !  » 
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Este  padre  velho,  com  cara  de  doente,  que  de  uma  janella 
ria-se  dos  fagitivos  e  os  insultava,  era  um  cios  chefes  reconhe- 
cidos e  acceitoB  daquella  tresloucada  rebelli&o : 

Era  Diogo  António  Feijó  ! 

A  phrase  de  Gomide :  «basta  para  monumento  de  seus  no- 
mes a  forca  de  S&o  Paulo,  onde  houve  enforcados  a  kiço  de  couro, 
«  outros  em  Santos,  a  louza  lhes  cobre  de  duradoura  memoria», 
•dada  no  folheto  Os  Andradas  como  applicada  a  José  Bonifácio 
•e  Martim  F/aneisco,  ou  é  mera  explosão  de  ódios  ou  cabe 
igualmente  a  João  Carlos,  Oliveira  Pinto,  Múller,  Quartim,  Fran- 
cisco Ignacio  e  mai»  bernardistas  do  Governo  Provisório,  porque 
foram  solidários  com  os  Andradas  em  todos  os  actos  omciaes, 
como  se  vê  das  ^c^â  das  Sessões, 

E'  arbitrário  tudo  quanto  não  está  sujeito  a  uma  lei  que  o 
regule,  O  governo  do  joven  Imperador  foi  arbitiario  de  7  de 
Setembro  de  1822  a  25  de  Março  de  1824,  porque  não  tinha 
uma  constituição  a  obedecer  e  leis  ordinárias  que  estabelecessem 
normas  regulares  de  processo.  Os  Andradas,  investidos  do  poder, 
foram  arbitrários  pela  natureza  mesma  do  poder  concentrado  nas 
«uas  mãos ;  porém  não  foram  violentos,  porque  não  se  aproveita- 
ram desse  poder  para  fuzilar  e  enforcar  aquelles  que  etles  jul- 
gavam inimigos  da  pátria  e  desconhecodores  da  legitimidade  das 
funcçôes  régias  de  D.  Pedro  I. 

Arbitrarias  foram  elles  porque  tinham  nas  mãos  um  poder 
absoluto,  incontrastado,  e  violentos  foram  os  ministros  que  o  suc- 
cederam  no  poder  e,  principalmente,  os  governos  regenciaes,  que, 
tendo  constituição  jurada  e  depois  leis  ordinárias  e  código  cri- 
minai,  fuzilaram,  enforcaram,  espingardearam  e  massacraram 
aquelles  que  duvidavam  da  legitimidade  dos  seus    poderes. 

Cabidos  do  poder,  podiam  os  Andradas  ter-se  tornado  oppo- 
«icionlstas  á  outrance,  impertinentes  mesmo,  porém  não  foram 
sediciosos,  porque  não  capitanearam  rebelliões,  como  alguns  dos 
seus  inimigos,  entre  elles  Feijó,  o  déspota  de  1832 — 37  e  o  se- 
dicioso de  1842,  que  no  poder  suÔocava  em  sangue  os  motins 
populares  e  delle  decahido  ia  se  fazer  chefe  de  desastrada  e  in- 
justificável rebellião  ! 

O  qualificativo  sediciosos,  applicado  a  José  Bonifácio  e  Mar- 
tim Francisco,  depois  de  apeados  do  poder,  está  errado  pela  própria 
<lefiuição  do  termo  e  está  ainda  mais  errado  debaixo  ao  ponto  de 
vista  histórico,  porque  António  Carlos  foi  o  único  que  se  metteu. 
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em  rebelliào,  raaa  isto  mesmo  em  tempos  cólon iaes,  quando  ser 
rebelde  contra  o  governo  de  Lisboa  era  antes  um  indicio  de  pos- 
suir sentimento  de  patriotismo  e  nào  de  ser  anarcbista.  O  es- 
pectáculo das  desg-raças  que  affligiram  o  Brasil  desde  12  de  No- 
vembro de  1823  até  1842  havia-os  convencido  da  necessidade  de 
restaurar  a  ordem  com  o  exercicio  directo  das  funcções  majestá- 
ticas; dabi  o  facto  de,  nào  tendo  podido  fazer  a  restauração  de 
Pedro  I,  serem  encontrados  cliefiando  a  revolução  ])aciíica  que 
realizou  a  maioridade  antecipada  de  Pedro  11,  e  de  primarem  pela 
ausência  na  rebelliào  de  1842,  quando  elles  eram  os  mais  ofteu- 
didos  por  terem  sido  acintosamente  apeados  do  ministério  pelo  Im- 
perador, ainda  menino. 

Reprodu/o  integralmente  o  seguinte  longo  trecho  do  ul- 
timo artigo  do  cidadào  E.  R.,  por  ser  importante  e  por  conter 
uma  censura  que  julgo  nào  merecer : 

«Nào  confundamos  as  apreciações  do  procedimento  politico 
dos  Andradas  com  o  conceito  sobre  o  seu  caracter  e  qualidades 
pessoaes;  a  estas  nunca  nos  referimos,  para  que  o  dr.  Piza  se 
julgue  no  direito  de  dizer  que  tardiamente  reconhecemos  a  aus- 
teridade e  sizudez  de  Martim  Francisco;  as  nossas  considerações 
têm  sido  semjíre  relativas  a  actos  politicos,  principalmente  neste 
estudo — A  bernarda  de  Francisco  Ignacio.  Tratando- se  do  sup- 
plicio  de  Chaguinhas,  no  qual  dá-se  a  Martim  Francisco  parte 
saliente,  apenas  emittimos  o  seguinte  juizo  :  «fraqueza  ou  exces- 
so de  austeridade,  por  tal  proceder  responde  o  homem  e  nào  o 
politico  servidor  da   sua  pátria». 

No  folheto  Os  Andradas,  cuja  paternidade  pertence  ao  ci- 
dadào E.  R.,  nào  se  dá  aos  três  irmãos  qualidade  alguma  poli- 
tica que  os  recommende  ao  respeito  dos  pósteros,  mas  se  diz 
que  eram  arbitrários,  perseguidores,  vingativos,  tigres  famintos  e 
ambiciosos,  intrigantes  e  trahidorfis ;  que  Martim  mandava  pa- 
gar dividas  particulares  com  dinheiro  do  Thesouro  (pag.  74)  e 
era  um  ingrato,  porque  perseguia  politicamente  a  quem  lhe  ven- 
dera escravos  fiado,  e  que  António  Carlos  era  um  bêbado  (pag. 
96),  estando  esta  affirmaçào  corroborada  pela  seguinte  nota  no 
rodapé,  escripta  pelo  auctordo  folheto: 

«Deveríamos  talvez  nào  publicar  este  trecho,  mas  fazemol-o 
para  mostrar  a  baixeza  dos  Andradas,  quando  Unham  em  mente 
diffamar  seus  desafiei  coados,  assim  como  até  onde  foi  a  perse- 
guição feita  ao  respeitável  patriota  Francisco  Ignacio  de  Souza 
Queiroz,  ao  qual  attribuiam  juizos  e  attribuem  historiadores  igno- 
rantes sentimentos  que  nunca  teve,  e  cuja  fé  de  officio  são  o& 
serviços  reaes  e  relevantes  em  bem  de  causa  nacional  e  do  Im- 
pério.» 
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Os  íçi-yphos  são  meus  e  foram  empregados  para  salientar  o 
contraste  entre  as  affirmações  de  vinte  annos  atraz  e  as  de  hoje. 
Em  1880  acceitou  e  encampou  o  cidadão  £.  R.  o  qualificativo 
de  bêbado j  dado  a  António  Carlos  e  por  sua  conta  chamou  bai-^ 
xos  e  diffainadores  a  todos  os  Ândradas,  e  agora  faz  menção  de 
sisudez  e  da  austeridade  de  caracter  de  Martim  Francisco  e  diz 
que  este  era  um  politico  servidor  da  sua  pátria  ! 

Não  podendo  conciliar  estas  contradictorias  affiinnações,  eu 
acceitei  a  ultima  como  a  expressão  do  seu  juizo  maduro  e  final 
e  disse  que,  comquanto  tardia^  ella  veiu  a  tempo  para  desfazer 
o  mau  effeito  da  primeira  e  corrohorar  as  minhas  asserções  relar 
tivas  ao  caracter  do  grande  santista.  Eu  tinha,  portanto,  razão 
quando  me  exprimi  do  modo  porque  o  fiz  e  não  me  acahe  a  cen- 
sura pelo  emprego  das  palavras  «tardia  confissão»,  que  foram 
bem  applicadas. 

n 

A  troca  do  nome  de  José  Bonifácio  pelo  de  Martim  Francisco 
como  vice-presidente  do  Governo  Provisório  e  membro  da  commi»- 
são  militar  referida,  e  a  outra  troca  inversa  destes  mesmos  nomes 
como  o  do  pae  de  José  Bonifácio  e  Martim  Francisco,  que  es- 
tavam vivos  ha  vinte  annos,  foram  lapsos  da  historia  paulista, 
que  jul^iei  dever  corrigir  para  que  não  passassem  em  julgado 
e  não  porque  infiuissem  sobre  o  resultado  da  minha  argumen- 
tação. 

Ea  não  explorei,  como  pretende  o  cidadão  E.  R.,  o  relató- 
rio da  mesma  commissão  militar  nas  suas  conclusões  quanto  á 
gravidade  do  crime  commettido  por  Chaguinhas,  como  um  doi 
sediciosos  de  Santos ;  pelo  contrario,  puz  bem  patente  que,  sen- 
do José  Bonifácio  o  relator  do  parecer,  que  apenas  foi  sub- 
scripto  pelos  dous  bernardistas,  seus  collegas  da  commissão,  era 
impossivel,  por  absurdo,  que  elle  mandasse  enforcar,  ou  visse  sem 
protesto  enforcar  um  homem  por  crime  que  elle  confessava  não 
merecer  a  pena  de  morte.  Ainda  sobre  este  ponto  preciso  men- 
cionar o  seguinte  facto,  que  representa  um  outro  erro  de  histo- 
ria, ou  palpável  contradição,  acompanhado  de  muita  animosi- 
dade contra  Martim  Francisco : 

Reproduzindo,  no  folheto  os  Andradm,  o  discurso  de  Feijó 
na  Camará  dos  deputados,  no  ponto  em  que  o  orador  diz:  «No- 
te-se  que  o  desgraçado,  de  que  falei,  foi  julgado  no  Conselho 
Supremo  não  digno  de  morte,  mas  já  estava  morto»,  faz  o  ci- 
dadão E.  R.  uma  chamada  e  põe  no  roda-pé  (pag.  25)  a  se- 
guinte nota:  «Esta  execução  foi  feita  em  Santos  por  Martim 
Francisco  Ribeiro  de  Andrada». 
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Nos  artigos  que  tenbo  procurado  refutar,  o  cidadão  E.  R. 
deu  a  entender  que  a  referencia  era  feita  á  execução  de  Cha- 
guinbas,  a  qual  aífirma  ter  sido  presenciada  por  Feijó  aqui  em 
B.  Paulo;  entretanto,  na  nota  mencionada,  s.  s.  nos  conta  que 
essa  execução  teve  logar  em  Santos,  onde  não  podia  ter  sido 
testemunhada  pelo  mesmo  Feijó,  que  lá  não  estava  na  occasião. 

Demais,  a  execução  não  toi  feita  por  Martim  Francisco, 
porque  eile  não  estava  em  Santos  e  não  era  o  carrasco,  mas  so- 
mente um  dos  quinze  membros  de  que  se  compunba  o  Governo 
Provisório  de  S.  Paulo.  Porque  não  disse  s.  s.  que  a  execução 
foi  feita  por  João  Carlos,  Oliveira  Pinto,  Mtdler,  Quartim,  Fran- 
cisco Ignacio  ou  outro  qualquer  bcrnardista  do  governo?  Qualquer 
delles  era  tão  responsável  como  Martim  pelo  facto,  e  João  Car- 
los o  era  muito  mais  por  ser  então  o  presidente  do  governo 
collectivo;  mas  quer-se  á  íina  força  cbamar  a  odiosidade  sobre 
Martim  Francisco  e  para  alcançar  este  fim  é  elle  isolado  dos 
seus  companheiros  do  governo  e  carregado  com  a  responsabili- 
dade dos  actos  considerados  maus  de  todo  o  Governo  Provi- 
sório ! 

Não  conheço  cbronista  algum  que  positivamente  affinne  que 
a  beimarda  de  Francisco  Ignacio  fosse  motivada  pelo  horror 
oriundo  do  supplicio  de  Chaguinhas;  mas  muitos,  dos  quaes  ci- 
tei alguns,  garantem  que  a  causa  real  foram  as  discórdias  no 
seio  do  governo  e  alguns,  como  Machado  de  Oliveira  e  Paulo 
do  Valle,  dizem  que  aquella  execução  foi  o  pretexto  escolhido 
pelos  heróes  do  acontecimento.  Acceitei  os  seus  testemunhos 
porque  foram  contemporâneos  dos  factos,  sem  estarem  nelle  en- 
volvidos, eram  paulistas  distinctos  e  tinham  motivos  para  saber 
o  que  affirmavam.  Azevedo  Marques  folheando  os  autos  da  de- 
vassa á  que  se  procedeu  sobre  a  bernarda,  devia  encontrar  nas 
suas  paginas  a  causa  real  do  movimento  de  28  de  Maio,  isto  é, 
a  desharmonia  entre  os  membros  do  governo,  brasileiros  em 
maioria  de  ura  lado  e  extrangeiros  em  maioria  do  outro,  e  não 
o  pretexto,  que  foi  o  horror  produzido  pelo  recente  supplicio  de 
Chaguinhas  e  explorado  pelos  bernardistas  em  proveito  da  reacção 
que  premeditavam. 

Pretende  o  cidadão  E.  R.  que  no  seio  do  governo  houve 
harmonia,  porque  nas  Actas  das  Sessões  não  se  encontra  indicio 
de  «embate  de  idéas  e  de  sentimentos  liberaes  e  retrogados», 
isto  é,  que  os  membros  do  governo  mantinham  harmonia  offi- 
ciai,  relativa  a  tudo  quanto  era  pertencente    ao   serviço  publico. 

Ora,  se  em  relação  ao  serviço  publico  havia  boa  vontade  e 
concórdia  entre  os  membros  do  governo,  segue-se,  logicamente, 
que  a  bernarda  foi  uma  genuina   explosão  de  ódios  particulares, 
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sem  proveito  para  o  serviço  publico,  dos  portuj^ezes  e  semi- 
portutniezea  contra  os  brasileiros  e  paulistas  Martim  e  Jordão,  e 
está  longe  de  ser  uma  «manifestação  de  civismo»,  como  s.  s.  nos 
affirmon. 

Para  haver  lucta  de  nacionalidades,  entre  portuguezes  e 
brasileiros,  n&o  era  rigorosamente  necessário  que  houvesse  do 
lado  destes  plano  formado  de  fazer  a  independência  do  paiz  e 
do  lado  daquelles  a  idéa  de  impedir  pela  força  a  separação 
da  colónia.  Esta  discriminação  em  partidos  bem  definidos  só  se 
podia  dar  depois  de  7  de  Setembro  de  1822 ;  mas  podia  haver  e 
de  facto  houve  em  vários  tempos  luctas  dessa  natureza,  das  quaes 
citarei   alguns  exemplos: 

A  guerra  dos  Mascates  foi  uma  explosão  dos  ódios  do  ele- 
mento popular  contra  os  privilégios  aristocráticos  mantidos  pelo 
governo  de  Lisboa.  A  guerra  dos  Eniboabas  foi  uma  violenta 
manifestação  da  animosidade  existente  entre  os  genuinos  paulis- 
tas e  os  intrusos  ou  emboabaSy  luctas  de  nacionalidades  que  ti- 
veram logar  mais  de  um  século  antes  da  independência.  As  ten- 
tativas de  revolta  de  Felippe  dos  Santos  e  de  Tiradentes,  ambas 
em  Minas  Geraes,  mas  auxiliadas  por  muitos  paulistas,  foram 
reacções  do  elemento  nacional  contra  o  despotismo  extrangeiro 
exercido  aqui  pelos  seus  delegados,  e  a  matança  dos  boavaí,  em 
Ouyabá,  em  1834,  bem  mostra  que  doze  annos  depois  da  inde- 
pendência e  três  depois  da  queda  de  Pedro  I,  ainda  eram  in- 
tensos os  ódios  entre  os  brasileiros  e  portuguezes. 

A  bernarda  foi  ainda  uma  explosão  desses  ódios,  mas  em 
sentido  contrario;  quem  então  fez  a  reacção  foi  o  partido   retro- 

frado  para  rehaver  em  S.  Paulo  a  influencia  que  tinha  per- 
ido  com  a  deposição  de  João  Carlos  e  com  a  escolha  de  um 
outro  governo  em  que  os  paulistas  entravam  com  os  melhores 
elementos  nas  pessoas  de  José  Bonifácio,  Martim  Francisco  e  bri- 
gadeiro Jordão. 

A  aspiração  á  independência  existia  em  todos  os  corações  e 
já  se  tinha  manifestado  abertamente,  por  factos  materiaes,  em 
Villa  Rica,  com  Tiradentes,  e  em  Pernambuco  com  António 
Carlos  e  outros,  nos  annos  de  1789  e  1817.  Como  pretende  o 
cidadão  E.  R.  que,  no  anno  de  1821,  não  houvesse  em  S.  Paulo 
aspirações  á  independência  e  que  esses  desejos  não  dividissem 
os  homens  em  dous  partidos,  embora  ainda  mal  definidos  ? 

Idéas  assentadas  de  fazer  a  independência,  planos  organiza^ 
dos  para  realizal-a,  não  podia  haver  ainda,  porque  em  parte 
alguma  não  havia  o  conveniente  e  indispensável  preparo;  ])orém 
estavam  as  idéas  tão  generalizadas  e  o  espirito  publico  tão  bem 
preparado  que  a  independência  veiu   dentro  em  poucos  mezes  e 
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foi  por  toda  parte  recebida  com  festas  e  todas  as  formas  de 
manitestações  de  alegria.  A  idéa  estava,  portanto,  madura  e 
prompta  para  explodir  ;  faltava  sómeute  uma  opportunidade  ;  esta 
foi  logo  offerecida  pelos  acintosos  decretos  Jas  Cortes  de  Lisboa  e 
depressa  aproveitada  por  Martim  Francisco,  segundo  nos  conta 
o  chronista  Silva  Maia,  já  mencionado,  e  o  7  de  Setembro  foi 
a  consequência. 

De  facto,  estavam  os  brasileiros  tào  bem  dispostos  para  a 
independência,  que  José  Bonifácio  achou  meios  de  obter  dinheiro, 
de  arranjar  esquadra,  soldados,  almirantes  e  generaes,  e  poude 
sem  violências,  apenas  com  alguns  actos  arbitrarias^  abafar  as 
resistências  e  expulsar  os  governadores  e  commandantes  milita- 
res portuguezes,  que  estavam  senhores  de  todo  o  norte  do  Brasil, 
e  restaurar  a  unidade  nacional,  destruida  pelas  Cortes  de  Lisboa. 

A  animosidade  pessoal  nào  foi,  como  pretende  o  cidadão 
E.  R.,  o  único  motivo  que  levou  os  bernardistas  aos  excessos  de 
23  de  Maio  de  1822.  Antes  da  deposiçào  de  Joào  Carlos  e  da 
acclamaçào  do  Governo  Provisório  havia,  senHo  concórdia,  ao 
menos  paz  entre  elles  e  José  Bonifácio,  como  prova  o  facto 
deste  ser  chamado  para  dirigir  o  movimento  de  23  de  Junho 
e  apresentar  ao  povo  os  nomes  de  alguns  delles  para  membros 
do  governo  e  de  acceit^irem  elles  os  cargos  para  que  foram  eleitos. 
A  inimizade  começou  dentro  do  governo  e  foi  originada  não  do 
desaccordo  sobre  o  serviço  publico  e  sim  da  preponderância  qne 
aos  Andradas  asseguravam  o  seu  talento,  instrucção  superior, 
energia  e  rapidez  de  acção,  a  sua  intimidade  fraternal  e  osten- 
tosa solidariedade ;  mas,  como  todas  estas  grandes  qualidades 
pertenciam  a  dous  paulistas  e  estavam  em  serviço  da  causa  do 
Èrasil,  era  muito  natural  que  despertassem  a  inveja,  o  ciúme  e 
o  ódio  dos  portuguezes  do  governo  e  seus  alliados,  que  já  en- 
treviam o  poder  escapando  das  suas  mãos  e  com  a  perda  do 
poder  o  descalabro  do  seu  predomínio. 

Américo  Brasiliense  definiu  em  poucas  palavras  a  situação 
do  governo  de  S.  Paulo  em  Maio  de  1822,  quando  disse  que, 
com  a  ida  de  José  Bonifácio  para  o  Rio  de  Janeiro,  ficara  João 
Carlos  com  mais  liberdade  de  acção  e  cresceu~lhe  a  esperança 
de  vianter  a  influencia  portugueza,  que  para  beni  firmar^^e  só 
precisava  da  eliuànaçào  de  Martim  Francisco ;  porém,  Jordão  era 
paulista  e  amigo  de  Martim  e  de  José  Bonifácio  e  precisava 
ser  expulso  também,  com  o  que  ficaram  os  extrangeiros  e  seu 
alliado  Francisco  Ignacio  senhores  do  governo,  como  se  fosse 
propriedade  sua. 

Não  explica  e  muito  menos  justifica  a  bernarda  o  facto  de 
José   Bonifácio,  quando  ministro,   ter  chamado    para  o    Rio    de 
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Janeiro  o  general  Jo&o  Carlos  e  Costa  Carvalho,  por  portarias 
de  10  de  Maio  de  1822.  Em  primeiro  logar,  quem  os  chamou 
foi  o  Principe  Regente  e  elles  nfto  tinham  o  menor  direito  de 
criticar  e  ainda  menos  de  desobedecer  a  essa  ordem,  que  vinha 
de  uma  auctoridade  8U})erior  e  legitima ;  e  em  segundo  logar, 
tanto  elles  mesmos  reconheciam  que  uào  lhes  assistia  direito 
algum  de  reagir,  que  obedeceram  mansamente  a  umas  segundas 
ordens,  aliás  insultuosas,  que  lhes  cassavam  o  poder,  e  sem  mais 
replica  marcharam  para  o  Rio  de  Janeiro,  onde,  entretanto,  nào 
foram  mal  recebidos,  nem  soffreram  violência  alguma. 

A  bonhomia,  com  que  receberam  e  obedeceram  as  ásperas 
portarias  de  25  de  Junho  de  1822,  dá  origem. á  hypothese,  mais 
que  provável,  de  que  os  bernardistas  suppuzeram  que,  com  a 
derrubada  de  Martim  Francisco  do  poder  e  sua  expuh&o  da  pro- 
vincia,  o  Principe  Regente  ficaria  acreditando  que  os  Andradas 
eram  realinente  odiados  em  S.  Paulo  e  despediria  José  Bonifácio 
do  Ministério.  Ficariam  elles  assim  fora  do  poder  e  fora  da 
província,  que  se  tornaria  um  paraizo  para  os  extrangeiros  e  seu 
alliado  Francisco  Ignacio,  acastelledos  no  governo;  porém,  tudo 
falhou,  porque  José  Bonifácio,  na  expressão  de  Armitage,  tinha 
imprimido  um  pouco  de  estabilidade  no  caracter  vacillante  de 
D.  Pedro  e  feito  o  Principe  comprehender  a  realidade  da  situa- 
ção politica  em  S.  Paulo.  A  confederação  dos  mnnicipios  do 
interior  fez  o  resto  e  os  bernardistas  se  guardaram  para  tomar, 
com  o  auxilio  da  cortezã  Domitila,  estrondosa  desforra  em  No- 
vembro de  1823,  com  a  dissoluçÃo  da  Assem bléa  Constituinte  e 
a  deportação  dos  patriotas,  não  por  três  mezes,  mas  por  seis 
annos  ! 

Não  foi  longo  o  tempo  que  tiveram  de  esperar  pela  des- 
forra e  esta  foi  muito  alem  da  gravidade  da  oífensa.  Podiam, 
com  satisfacção,  repetir  que  «a  vingança  é  realmente  um  pra- 
zer digno  dos  deuses». 

III 


Não  supponho  que  o  historiador  Pereira  da  Silva  acredi- 
tasse em  uma  alliança  combinada  entre  os  bernardistas  de  S. 
Paulo  e  aquelles  que,  no  Rio  de  Janeiro,  faziam  opposição  a 
José  Bonifácio,  ministro;  a  referencia  deve  ter  sido  feita  ao /a- 
cto  e  não  á  idéa,  porque  não  podia  haver  idéa  commum  a  Gon- 
çalves Ledo,  Januário  Barbosa  e  outros  ultra-liberaes  fluminen- 
ses, todos  brasileiros  e  propensos  á  independência,  e  João  Car- 
los, Mliller,  Quartim,  Oliveira  Pinto  e  André  Gomes,  extrangei- 
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ros  no  goso  de  poaições  officiaes  e  que  nada  ganhariam  com  a 
separaç&o  da  colónia;  mas,  como  os  ultra-liberaes  do  Rio  e  os 
ultra-conservadores  de  S.  Paulo  faziam  opposiçfto  a  José  Bonifá- 
cio, elles  estavam  ligados  de  facto  para  o  fim  commum  de  derribar 
do  poder  o  grande  paulista,  e  depois  far-se-ia  aquillo  que  as  cir« 
cumstancias  aconselhassem. 

Foi  neste  sentido  que  tomei  a  phrase  de  Pereira  da  Silva 
e  nem  podia  ser  de  outro  modo,  porque  era  evidente  que  havia 
conílictos  entre  os  interesses  brasileiros  e  os  de  Portugal  e  se- 
ria impossível  que  houvesse  liga  de  idéas  entre  Gonçalves  Ledo 
e  Joho  Carlos.  Costa  Carvalho  devia  sentir-se  bem  em  qualquer 
dos  lados,  porque,  como  diz  Drummond,  estava  bem  com  Ledo 
por  ser  brasileiro  e  com  Jo&o  Carlos  por  ser  inimigo  dos  An- 
dradas. 

A  elevação  do  Brasil  á  categoria  de  reino,  como  parte  in- 
tegrante do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brasil  e  Algarves*  foi 
simplesmente  uma  hanra  que  nos  fez  o  governo  fortuguez;  o 
regimen  e  as  leis  continuaram  a  ser  os  mesmos,  dictados  pelos 
interesses  da  metrópole  e  em  detrimento  da  colónia;  n&o  nos 
trouxe  nem  mais  autonomia,  nem  mais  liberdade  politica  e  in- 
dividual e  n&o  passou  de  uma  ficha  de  consolação  que  nos  foi 
dada  de  muito  má  vontade,  em  tempo  em  que  as  colónias  hes- 
panholas  estavam  em  plena  revoluç&o  para  a  independência. 
Foi  uma  peneira  com  qie  se  nos  quiz  tapar  a  luz  que  poderia 
nos  mostrar  o  bello  espectáculo  que  ent&o  se  observava  na  Ame- 
rica, desde  a  Argentina  até  o  México,  dos  povos  estarem  sacu- 
dindo o  jugo  da  metrópole,  que  havia  tresentos  annos  que  es- 
tava pesando  sobre  os  seus  hombros. 

Já  por  occasíão  da  guerra  dos  Emòoabas,  em  que  os  pau- 
listas foram  traídos  e  massacrados  pelos  intrusos,  o  governo  por- 
tuguez  conseguiu  apaziguar  o  seu  animo  irritado  concedendo  as 
honras  de  cidade  á  villa  de  S.  Paulo;  era  um  signal  de  boa 
vontade  para  comnosco  e  os  ingénuos  paulistas  se  satisfizeram 
com  isso,  quando  de  tal  honraria  n&o  lhes  vieram  nem  mais  li- 
berdade, nem  mais  direitos,  nem  allivio  dos  pesados  impostos 
que  pagavam  de  dinheiro  e  de  sangue,  devorados  pelo  fisco  vo- 
raz e  pelo  feroz  militarismo  daquelles  ominosos  tempos. 

Em  1815 — 22  o  Brasil  não  passava  de  uma  colónia,  como 
sempre  tinha  sido,  não  obstante  o  honorifico  titulo  de  reino  que 
que  lhe  foi  dado;  e  tanto  o  regimen  colonial  continuava  inal- 
terado, que  Pernambuco  se  revoltou  no  anno  seguinte  em  favor 
da  independência  e  o  Brasil  todo  em  1822.  O  facto  de  D.  Pe- 
dro ter  sido  aqui  deixado  como  regente  não  foi  devido  a  ter  o 
Brasil  o  titulo  de  reino,  visto  que    não  havia  pragmática  que  a 
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isso  obrigasse  e  que  collocaria  o  Algaryes  também  no  direito  de 
ser  governado  só  por  um  prinoipe.  O  facto  mesmo  das  Cortes 
de  Lisboa  ordenarem  a  retirada  de  D.  Pedro  prova  que  a  sua 
estada  no  Brasil  era  inteiramente  arbitraria  e  nào  determinada 
por  lei  escripta. 

Se  os  brasileiros  se  oppuzeram,  a  principio,  á  retirada  de 
D.  Pedro,  n&o  foi  porque  receassem  perder  a  sua  autonomia, 
visto  que  nfto    podiam    perder   aquillo    que   nunca   tiveram.     A 

Sermanencia  entre  nós  do  Principe  Regente,  herdeiro  forçado 
a  coroa  real,  devia  fazer  com  que  as  Cortes  de  Lisboa  nos 
tratassem  com  mais  respeito  e  attendessem  com  mais  solicitude 
aos  interesses  da  colónia,  por  consideração  para  com  elle,  que 
viria  a  ser  o  rei  de  toda  a  nação. 

Comprehendiam  os  brasileiros  que,  ficando  aqui  mais  annos, 
o  Principe  se  tomaria  familiar  com  o  caracter  e  as  necessidades 
dos  povos  e  que  uma  representação  sobre  o  serviço  publico,  par- 
tindo delle,  futuro  rei,  teria  muito  mais  força  e  seria  mais 
promptamente  attendida  do  que  se  partisse  de  um  qualquer  vi- 
ee-rei.  Trabalharam  para  esse  fim  e  obtiveram  delle  o  «Fico», 
que  era  o  quanto  bastava  na  occasifto,  visto  que  o  paiz  não  es- 
tava ainda  materialmente  bem  preparado  para  a  separação ; 
porém,  como  os  abusos  das  Cortes  continuaram,  tornando-se  acin- 
tosos, e  foram  alcançar  até  a  pessoa  de  D.  Pedro,  a  indignação 
popular  explodiu  e  seguiu-se  a  independência  como  a  única 
reacção  possivel  e  como  lógica  solução  dos  confiictos  travados 
entre  a  colónia  e  â  metrópole. 


*  * 


Allegou  o  cidadão  E.  R.  que  a  chamada  para  o  Rio  de 
Janeiro  de  João  Carlos,  Costa  Carvalho  o  Francisco  Ignacio, 
funccionarios  públicos  e  militar  sujeitos  ao  arbítrio  do  governo, 
foi  uma  violência  que  provocou  a  reacção  de  23  de  Maio.  Pro- 
vei que  não  tinha  fundamento  algum  essa  hypothese,  tanto  que 
os  chamados  acabaram  por  obedecer  em  condições  muito  menos 
honrosas  para  elles,  que  pretenderam  reagir  contra  o  menor  ag- 
gravo  e  pacificamente  se  sujeitaram  ao  maior,  como  se  a  cha- 
mada de  um  subordinado  pelo  seu  superior,  para  matéria  de 
serviço,  estivesse  sujeita  á  critica  do  primeiro  e  fosse  causa  jus- 
tificativa de  uma  rebellião.  Agora  vou  demonstrar  que  o  argu- 
mento é  ainda  inconsequente,  applicando  o  nmile  ao  caso  que 
produziu  aquella  inintelligivel  queixa  do  velho  Paula  Souza. 
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Em  Janeiro  de  1824  já  a  Assembléa  Constituinte  tinha  si- 
do dissolvida,  com  o  concurso  dos  bernardistas,  os  Andradas  es- 
tavam deportados  e  em  viagem  para  a  Europa ;  devemos  presu- 
mir, porttinto,  que  o  Brasil  estava  livre  de  chamados  arbitrários 
e  que  em  S.  Paulo  a  alegria  era  geral,  como  nos  conta  o  ex- 
trangeiro  Ploesquellec.  Entretanto,  a  3  diiquelie  mess  e  anno, 
sendo  ministros  de  D.  Pedro  ainda  alguns  dos  que  tinham  dis- 
solvido a  Assembléa  Constituinte  e  deportado  os  Andradas  e  ou- 
tros patriotas,  foi  expedida  do  Rio  uma  portaria  intimando  para 
que  sahissem  da  provincia  e  seguissem  para  a  capital  do  Impé- 
rio Bonto  Paes  de  Barros,  António  Paes  de  Barros  e  Francisco 
Xavier  de  Barros,  paulistas  distinctos  e  dos  mais  genuinos,  cu- 
nhados de  Paula  Souza,  um  delles  ex- representante  de  S.  Pau- 
lo nas  Cortes  de  Lisboa  e  nenhum  delles  funccionario  publico 
ou  militar  sujeito  ao  a''bitrio  do  governo. 

Isto,  sim,  foi  uma  violência  e  a  sua  causa  foi  bem  exposta 
pela  Camará  Municipal  do  Ytú  em  um  longo  officio,  que,  por 
ser  interessante  para  a  historia  do  tempo,  transcrevo  aqui  na 
sua  parte  principal ;  diz  assim  : 

«Senhor,  os  capitães  Bento  Paes  de  Barros,  António  Paes 
de  Barros  e  Francisco  Xavier  de  Barros  foram  avisados  em  con- 
sequência da  Portaria  do  Ministro  da  Justiça  (  Sebastião  Luiz 
Tinoco  da  Silva)  para  com  Uxia  a  brevidcide  sahirem  desta  pro- 
víncia para  essa  Corte. 

«Com  que  assombro  nào  ouviu  este  povo  semelhante  noti- 
cia !  Três  irmãos  tão  conhecidos  desde  a  sua  meninice  nesta 
villa  pelo  seu  caracter  sério  e  modesto,  amigos  da  ordem,  da  paz 
e  da  traiiquillidade  publica,  não  tendo  jamais  tomado  parte  nas 
commoções  politicas  da  Provincia  senão  quando  se  trattju  de  sal- 
var a  honra  da  mesma,  unindo-a  á  obediência  de  Vossa  Mages- 
tade  Imperial,  como  chefe  da  Nação  Brasileira,  concorrendo  para 
isso  com  as  suas  pessoos  e  bens;  o  tenente  Francisco  Romano, 
que  igualmente  se  mostra  honrado  patriota,  envergonhando-se  do 
procedimento  da  Capital  (S.  Paulo),  que  arrostou  perigos  não 
pequenos  para  induzil-a  ao  caminho  da  honra  e  do  dever :  Es- 
tes homens,  que  acarretaram  sobre  si  o  ódio  e  as  declamações 
desde  aquelle  tempo,  Senhor,  são  estes  mesmos  que,  em  premio 
do  seu  patriotismo,  da  sua  honra,  dos  seus  trabalhos  e  da  adhe- 
são  constante  á  causa  do  Brasil,  são  agora  expatriados,  deixan- 
do mulheres,  familias,  negociof»,  propriedades  e  uma  mãe  avan- 
çada em  idade  e  viuva,  cuja  casa  está  na  administração  de  um 
destes  filhos  ! 
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«Senhor,  o  titulo  de  Fidelissinia,  com  que  Vossa  Magestade 
Imf>erial  quiz  condecorar  esta  comarca,  parecia-nos  um  titulo 
indelével  com  que  Vossa  Magestade  Imperial  quiz  trausmittir  á 
posteridade  a  briosa  Cf/nducta  deste  poix),  mas  quem  o  pensará 
assim  vetido  os  mais  beneméritos  conduzidos  para  longe  de  sua 
pátria  ajmo  criminosos  ou  suspeitos  f 

«  Senhor,  a  conducta  de  um  dos  ex-ministros  de  Vossa  Ma- 
gestade Imperial  (José  Bonifácio)  mereceu  a  execraçào  publica 
pela  expatriando  de  tantos  cidadàos  sem  culpa  formada,  apezar  de 
m%/iifeitamente  enooloidos  iios  factos  da  Capital,  de  23  de  Maio 
de  1S22,  Appareceram  entào  manifestos  symptomas  de  desobe- 
diência a  Vossa  Magestade  Imperial ;  mas  o  povo,  que,  esmaga- 
do pelo  despotismo,  havia  proclamado  o  systema  constitucional 
(Bases  da  Constituiçào  das  Cortes),  se  hcrrorisou  quando  viu 
aquelle  ex-ministro  trilhar  a  marcha  antiga  da  arbitrariedade  e 
nào  se  considerou  mais  -seguro... 

«  Quaes  nào  serào,  pois,  a  consternação,  o  susto  e  o  triste 
prtisagio  de  um  futuro  desastroso,  quando  o  mesmo  povo  vê  se 
lhe  arrancarem,  nesta  villa  e  em  outras  e  na  capital,  seus  de- 
fensores, os  mesmos  que  talvez  mais  soffreram  por  bem  da  pa- 
breza,  em  tempo  em  que  a  Província  se  achava  tranquilla,  sem 
a  mais  pequena  apparencia  de  commoçAo,  ainda  que  em  algu- 
mas partes  contristada ! 

«Qu&o  diiferente  vem  a  ser  a  sorte  do  homem  de  bem,  do 
patriota  honrado,  do  súbdito  obediente  e  a  do  cidadJlo  temerário 
ou  pelo  menos  imprudente ! 

«  Estas  sào,  senhor,  as  expressões  do  publico,  estes,  os  ge- 
raes  sentimentos  do  povo,  que  levamos  á  consideração  de  Vossa 
Magestade  Imperial  para  que,  inteirado  da  verdade,  em  desem- 
penho da  sua  Augusta  Palavra,  queira  restituir  ás  suas  casas  os 
nossos  quatro  concidadãos,  castigar  os  intrigantes  que  perturbam 
a  paz  publica  só  em  vista  de  fartar  ás  suas  vinganças^  pois  de- 
claramos a  Vossa  Majestade  Imperial  que,  desde  a  dissolução  da 
Assenibléa  (Constituinte),  já  se  ouviu  dizer  que  da  capital,  desta 
villa  e  de  outras  deviam  sahir  certos  cidadãos  enviados  em    uma 

relação  a  essa  Corte .     Senhor,  por  esse  acto  de  justiça 

etc.» 

Os  griphos  e  os  parenthesis  são  meus. 

Bis  aqui  o  motivo  da  queixa  de  Paula  Sousa  :  os  seus  três 
cunhados  eram  perseguidos  por  serem  paulistas  dedicados  á  causa 
do  Brasil  e  terem,  como  elle,  tomado  parte  na  confederação 
ytuana  em  defesa  dos  interesses  nacionaes  contra  os  extrangei- 
ros  qoe,  por  audacioso  coup  de  main,  tinham  se  apossado  do 
governo  de  S.  Paulo ! 
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A  camará  de  Ytú,  androdista  como  era  e  representante  do 
espirito  paulista  contra  a  iuvasào  dos  extrangeiros  no  governo 
da   provincia,    soube    elevar-se    acima    do    sentimento    partidário 

Sara  censurar  o  procedimento  arbitrário  de  José  Bonifácio  nas 
eportAções  por  três  mezes  dos  bernardistas,  sem  culpa  formada, 
quanda  era  patente,  notório,  o  crime  de  rebelli&o  que  tinham 
commettido ;  porém,  os  auctores  da  sedição  e  seus  adherentes, 
acceitando  aquella  censura  que  lhes  aproveita,  nfto  ficam  satis- 
tisteitos  com  a  dissolução  da  Assembléa  Constituinte  e  a  depor- 
tação por  seis  annos  de  José  Bonifácio  e  seus  irmãos,  vão  ain- 
da interferir,  mezes  depois,  no  socego  de  Paula  Sousa  e  de  seus 
cunhados,  porque  tomaram  parte  na  confederação  dos  municí- 
pios e  se  fizeram  defensores  da  causa  nacional  contra  os  retró- 
grados. E  querem  por  força  que  os  Andradas  tenham  sido  os 
arbitrários  e  violentos ! 

E  assim  se  escrdve  a  historia  ! 

A.  DE  Toledo  Piza. 


Beiresíiitsiçllo  ao  Principe  Becente  lo  Bnsil  pelo  GcTerno  Prorí- 
im  (e  fio  FeilP,  em  24  de  Dezenliro  ie  1821 


«  Seahor :  —  Tínhamos  já  escripto  a  Vossa  Alteza  Real  an- 
tes que  pelo  ultimo  correio  recebêssemos  a  Gazeta  ExtraordinaHa 
do  Rio  de  Janeiro  de  11  do  corrente :  e  apenas  fixámos  nossa 
atteiiçào  sobre  o  primeiro  decreto  das  Cortes  acerca  da  organi- 
sacão  dos  governos  das  províncias  do  Brazíl,  logo  ferveu  em 
nossos  corações  uma  nobre  indignação,  porque  vimos  nelles  exa- 
rado o  systema  da  anarchia  e  da  escravidáo ;  mas  o  segando, 
Selo  qual  Vossa  Alteza  Real  deve  regressar  para  Portugal,  afim 
e  viajar  incógnito  somente  pela  Hespanha,  França  e  Inglaterra, 
cauaou-nos  um  verdadeiro  horror  (1). 

«  Nada  menos  se  pretende  do  que  desunir-nos,  enfraque- 
cer-nos  e  até  deixar-nos  em  mísera  orphandado,  arrancando  do 
seio  da  grande  Família  Brasileira  o  único  Pae  com m um  que  nos 
restava  depois  de  tei-em  esbulhado  o  Brasil  do  benéfico  fundador 
deste  reino,  o  Augusto  Pae  de  Vossa  Alteza  Real.  Enganam- 
se ;  assim  o  esperamos  em  Deus,  que  é  o  vingador  das  injusti- 
ças;  Elle  nos  dará  coragem  e  sabedoria. 

«  Se  pelo  artigo  21  das  Bases  da  Constituição,  que  ap pro- 
vámos e  jurámos  por  serem  princípios  de  Direito  Publico  Uni- 
versal, os  deputados  de  Portugal  se  viram  obrigados  a  externar 
que  a  Constituição  que  se  fizesse  em  Lisboa  só  obrigaria 
por  ora  aos  portuguezes  residentes  naquelle  reino  e  quanto  aos 
que  residem  nas  outras  três  partes  do  mundo,  ella  somente  se 
mes  tornaria  commum  quando  seus  legítimos  representantes  de- 
clarassem ser  esta  a  sua  vontade;  como  agora  esses  deputados 
de  Portugal,  sem  esperarem  pelos    do    Brasil,  ousam  já  legislar 


1  Bstes  deeretos  tèm  a  dftto  de  l.o  de  OQtnbro  de  1821  e  yfioi  na  oolleeçfto  das 
leis  do  BkMil,  daqnelle  aono.  Pelo  1.^  destes  decretos  eram  creados  nss  provindas  ;o< 
Temadores  e  eommaadaotes  miUtai-es,  só  dependentes  do  goromo  de  Lisboa,      ^y.  da  B,) 
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sobre  os  interesses  mais  sng^rados  de  cada  provi n cia  e  de  um 
reino  inteiro  V  Gomo  ousam  desmembral-o  em  ])orçues  desatadas 
e  isoladas,  sem  lhes  deixarem  um  centro  commum  de  fbr<ja  e  de 
uniiio?  Como  ousam  roubar  a  Vossa  Alteza  Real  a  logar-te— 
nencia  que  seu  Augusto  Pae,  nosso  Kei,  lhe  concedera  ?  (.  omo 
querem  despojar  o  Brasil  do  Desembar^ro  do  Paço,  Mesa  de 
Consciência  c  Ordens,  Conselho  da  Fazenda,  Junta  do  Commer- 
cio.  Casa  da  Supplicaçào  e  tantos  outros  estiibelecimentos  novos 
que  já  proraettiam  futuras  prosperidades  ?  Para  onde  recoiTerâo 
os  Povos  desgraçados  a  bem  dos  seus  interesses  económicos  e  ju- 
diciaes  ?  Irão  airora,  depois  de  acostumados  por  doze  annos  a 
recurcos  promptos,  soffrer  outra  vez,  como  vis  colonos,  as  delon- 
gas e  traspaças  dos  tribunaes  de  Lisboa,  atrnyez  de  duas  mil  lé- 
guas do  oceano,  onde  os  suspiros  dos  vexados  perdiam  todo  o 
alento  e  esperança  ?  Quem  o  crerá  de|)ois  de  tantas  palavras 
meigas,  mas  dolosas ,   de  reciproca  igualdade  e  felicidades  futuras  I 

«  Na  sessfio  de  G  de  Agosto  passado  disse  o  deputado  das 
Cortes,  Pereira  do  Carmo,  (e  disse  uma  verdade  eterna),  que  a 
Constituição  era  o  ])acto  social  em  que  se  expressavam  e  decla- 
ravam as  condições  pelas  quaeR  uma  naçào  se  quer  constituir 
em  corpo  j)olitico,  e  que  o  fim  desta  Constituição  é  o  bem  geral 
de  todos  os  individues  que  devem  entrar  neste  pacto  social. 
Como,  pois,  ousa  agora  uma  mera  fracção  da  grande  naçfto  por- 
tugueza,  sem  esperar  a  conclusrio  deste  solemne  pacto  nacional, 
attentar  contra  o  bem  geral  da  parte  principal  da  mesma,  qual 
o  vasto  e  riquissimo  reino  do  Brasil,  des])edaçando-o  em  misei*os 
retalhos  e  pretendendo  arrancar  por  fim  do  seu  seio  o  represen- 
tante do  Poder  Executivo  e  anniquilar  de  um  golpe  de  penna 
todos  03  tribunaes  e  estabelecimentos  necessários  á  sua  existên- 
cia e  futura  prosperidade  ?  Este  inaudito  despotismo,  este  hor- 
roroso perjúrio  politico,  de  certo  r\ho  o  merecia  o  bom  e  gene- 
roso Brasil.  Mas  enganam-se  os  inimigos  da  ordem  nas  Cortes 
de  Lisboa  se  capacitam  que  podem  ainda  illudir  com  vans  pa- 
lavras e  ocos  phantasmas  o  bom  sizo  dos  honrados  portuguezes 
de  ambos  os  mundos. 

«Note  Vossa  Alteza  Real  que  se  o  reino  da  Irhanda,  que 
faz  uma  parte  do  Reino  Unido  da  Gran  Bretanha  (a]>ezar  de 
ser  infinitamente  pequeno  em  comparação  do  vasto  reino  do 
Brasil)  e  está  separado  da  Inglaterra  por  um  estreito  braço  de 
mar,  que  se  atravessa  em  poucas  horas,  todavia  conserva  um 
governo  geral  ou  vice-reinado,  que  re])resenta  o  poder  executivo 
do  Rei  do  Reino  Unido,  como  poderá  vir  á  cabeça  de  ninguém, 
que  iiAo  seja  ou  profundamente  ignorante  ou   loucamente    atre- 
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vido,  pretender  que  o  vastíssimo  reino  do  Brasil  haja  de  ficar 
sem  centro  de  actividade  e  sem  representante  do  Poder  Execu- 
cutivo,  como  igualmente  sem  uma  mola  de  energia  e  direcç&o 
das  nossas  tropas  para  poderem  obrar,  rapidamente  e  de  màos 
dadas,  a  favor  da  defesa  do  Estado  contra  qualquer  imprevisto 
ataque  do  inimigos  externos  ou  contra  as  desordens  e  facções 
internas,  que  procurem  atacar  a  seçurança  publica  e  a  uni&o 
reciproca  das  provindas. 

«Sim,  Augusto  Senlior,  é  impossivel  que  os  habitantes  do 
Brasil,  que  forem  honrados  e  se  prezarem  de  ser  homens,  er 
mói*mente  os  paulistas,  possam  jamais  consentir  em  tacs  absurdos 
e  despotismo.  Sim,  Augusto  Senhor,  Vossa  AUeza  Real  deve 
ficar  no  Brasil,  quaesqucr  que  sejam  os>  projectos  das  Cortes 
Constituintes,  nào  sô  para  nosso  bem  geral,  mas  até  para  a  in- 
dependência o  prosperidade  futura  do  proj)rio  Portugal.  Se  Vos- 
sa Alteza  Real  estiver  (o  que  níio  é  crivei)  pelo  deslembrado  e 
indecoroso  decreto  de  29  de  Setembro  fl),  além  de  perder  para 
o  mundo  a  dignidade  de  homem  e  de  príncipe,  tornando-se  en- 
cravo de  um  pequeno  numero  de  desorganizadores,  terá  também 
que  responder,  j»eranto  o  céo,  do  rio  do  sangue  que  de  certo 
vae  correr  pelo  Bnisil  com  a  sua  ausência,  pois  seus  povos, 
quaes  tigres  raivosvis,  accordarào  de  certo  do  somno  amadornado 
em  que  o  velho  despotismo  os  tinha  sepultado  e  em  que  a  as- 
túcia de  um  novo  machiavilismo  constitucional  os  pretende  agora 
conservar. 

«Nós  rogamos,  portanto,  a  Vossa  Alteza  Real,  com  o  maior 
fervor,  ternura  e  respeito,  de  suspender  a  sua  volta  para  a  Eu- 
ropa, por  onde  o  querem  fazer  viajar  como  um  pupillo  rodeado  de 
aios  e  de  espias;  nós  lhe  rogamos  que  se  confie  corajosamente 
no  amor  e  fidelidade  dos  brasileiros,  e  mormente  dos  seus  pau- 
listas, que  estào  todos  promptos  a  verter  a  ultima  gotta  do  seu 
sangue  e  sacrificar  todos  os  seus  haveres  para  nào  perderem  o 
príncipe  idolatrado,  em  quem  tem  posto  todas  as  esperanças  bem 
fundadas  da  sua  fidelidade  e  da  sua  honra  nacional.  Espere,  pelo 
menos.  Vossa  Alteza  Real  pelos  deputados  nomeados  por  este 
governo  e  pela  camará  desta  Capital,  que  devem  quanto  antes 
levar  a  sua  Augusta  Presença  nossos  ardentes  desejos  e  firmes 
resoluções,  dignando-se  acolhel-os  e  ouvil-os  com  o  amor  e  at- 
tençào  que  lhe  devem  merecer  os  seus  paulistas. 


1     E8t.a  (IaU  é  ft  da  lei  fraccionando  o  Brasil,  como  foi  votada    pelas    Cortes 
Litboa;  o  decreto  que  a  manda  cxecauir  é  de  l.»  de  Oatubro  do  1821. 

(.V.  da  R.) 
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«A  Augusta  Pessoa  de  Vossa  Alteza  Real  guarde  Deus 
iimitos  annos.  Palácio  do  Governo  de  S.  Paulo,  24  do  Dezem- 
bro de  1821.  João  Carlos  Augusto  Oeyiihavsen,  "presidente. — José 
Bfmifacio  de  Andrada  e  Silva,  vice-presidente.  —  Martim  Fríxu- 
cisco  Ribeiro  de  Andrada,  secretario.  —  Lazaro  José  Gonçalves , 
secretario. — Miguel  José  de  Oliveira  Pinto,  secretario. — Mano^ 
Jifjdrigueti  Jordão .  — Francisco  Ignacio  de  Souza  Queiroz .  — João 
lerreira  de  Oliveira  Bueno,  — António  Leite  Pereira  da  Oafna 
Lobo, — Daniel  Pedro  Muller. — André  da  Silva  Gomes. — Fran- 
cisco de  Paula  Oliveira, — António  Maria  Quartim. 


CHRONICA  DOS  TEMPOS  COLONIAES 


Ppodromos  da  Independência  na  Villa 

de  Ytú 

A  villa  de  Ytú,  creada  em  1657,  foi  sempre  notável  entre 
as  demais  povoações  da  capitania  e  provincia  de  S.  Paulo  pela 
sna  prosperidade  e  abastança  e  pelo  espirito  progressista  e  libe- 
ral de  seus  habitantes,  unido  a  um  profundo  sentimento  de  res- 
peito  pelos  poderes  legaes  da  nação. 

O  facto  da  rebellião  de  1842  tendo  extendido  até  lá  os  seus 
desastrosos  effeitos  não  é  prova  contra  esta  affirmação,  porquanto 
o  povo  ytuano  era  representado  pelos  filhos  do  logar  e  não  por 
forasteiros  e  immigrados,  e  daquelles  bem  poucos  foram  os  que 
nella  tomaram  parte,  arrastados  pela  influencia  do  padre  Feijó, 
que  não  era  natural  da  villa,  mas  que  lá  residia  e  era  um  espi- 
rito errático  e  incoherente,  porém  um  caracter  forte,  luctador  e 
magnético,  que  fascinava  as  seus  amigos  e  os  levava  a  se  sa- 
crificarem pelas  causas  que  elle  defendia. 

A  grande  maioria  dos  ytuanos  foi  contraria  áquella  rebellião. 
Extranhos  a  ella  foram  até  Paula  Souza  e  os  Paes  de  Barros,  aliás 
amigos  de  Feijó  e  parentes  chegados  de  Kaphael  Tobias,  chefes 
reconhecidos  e  acceitos  do  movimento  revolucionário,  e  sabemos 
que  o  notabilissimo  padre  António  Joaquim  de  Mello  foi  nomeado 
bispo  desta  diocese  em  consequência  dos  vigorosos  e  profundos 
sermões  que  contra  elle  pregou  alli  mesmo  nas  egrejas  de  Ytú, 
onde  foram  ouvidos  com  respeito  e  admiração.  O  imperador 
Pedro  I,  com  justiça,  deu  á  villa  o  titulo  de  Fiddissima,  em 
182S,  e  todos  conhecemos  aquella  quadra. 

O  sincero  acolhimento 
Do  fiel  povo  ytuano 
Gravado  ôca  no  peito 
Do  seu  grato  soberano, 
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que  d.  Pedro  II  dirig-iu  aos  ytuanos  durnnte  as  g:randes  festas 
quo  lá  se  realizaram  por  occasiâo  da  visita  que  o  imperador  fez 
áqueda  villa  em  1846 — quadra  que  serviu  de  mote  para  í^losa  a 
alguns  poetas  que  então  se  achavam  presentes,  inclusive  o  dr. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  que  era  o  juiz  municipal 
do  termo  e  mais  tarde  se  tornou  lente  da  Academia  de  Direito, 
deputado  provincial  e  geral,  conselheiro  de  Estado  e  ministro. 

As  egrejas  do  logar  sSo  muitas,  al^^umas  espaçosas  e  bellas, 
e  o  clero  era  numeroso,  relativamente  instruído  e  um  tanto  íi- 
dal<;o,  pois  a  maioria  dos  seus  membros  pertencia  ás  mais  im- 
portantes familias  da  villa  e  da  capitania ;  a  instrucçào  alli  era 
mais  desenvolvida  do  quo  nas  outras  povoações  e  a  villa  contou 
sempre  bons  colle<rios  em  que  se  ensinavam  humanidades  e  muito 
latim.  O  padre  ^lanoel  Floriano  era  filho  do  capitào-mór  Vi- 
cente Taques,  mas  nfio  desdenhava  de  exercer  as  funcçôes  de 
mestre-escola,  sendo  bom  latinista,  assim  como  seu  pae,  que 
também  era  poeta  de  merecimento;  o  padre  António  Joaquim  de 
Mello,  que  depois  foi  bispo  e  fundador  do  Seminário  Episcopal, 
também  era  fidalgo  por  nascimento,  primo  de  Paula  Souza,  ta- 
lento robusto,  caracter  solido  e  espirito  liberal  moderado  ;  o  pa- 
dre Miguel  Archanjo  do  Amor  Divino,  que  mais  tarde  i)assou  a 
se  chamar  Miguel  Archanjo  Kibeiro  de  Castro  Camargo,  era 
oriundo  de  família  aristocrática,  professor  abalisado,  e  ainda  hoje 
existem  alguns  velhos  que  foram  os  seus  discijmlos  e  que  ainda 
se  lembram  com  respeito  e  saudades  da  sua  pessoa  e  de  suas 
licções  de  lalim;  o  padre  João  Paulo  Xavier  ensinava  o  idioma 
romano  por  compendio  seu  e  methodos  próprios,  muito  aprecia- 
dos pelos  seus  alumnos,  e  os  i)adrc3  Jesuino  de  ^lonte  Carmelo 
e  António  Pacheco  da  Silva  eram  homens  tão  superiores  que 
mereceram  ser  biographados  no  volume  11  da  Revista  deste  In- 
stituto, não  mencionando  muitos  outros  clérigos  que,  ])or  serem 
menos  conhecidos,  nao  deixaram  de  ser  homens  de  valor  moral 
e  verdadeiros  representantes  do  elevado  meio  em  que  viviam. 
A  musica  era  também  alli  muito  cultivada;  a  familia  Lobo  cele- 
brizou-se  pelo  génio  artístico  dos  seus  membros  e  as  producções 
musicaes  do  padre  Jesuino,  esquecidas  hoje,  tiveram  fama  no 
começo  do  século  passado. 

Feijó,  que  era  nascido  nesta  capital  ou  nas  suas  vizinhanças 
e  tinha  pequena  lavoura  de  assucar  em  Campinas,  residia  habi- 
tualmente em  Ytií,  porque  sabia  apreciar  o  meio  intellectual,  social  e 
religioso  dos  seus  habitantes.  Cândido  José  da  Motta,  homem  in- 
telligente  e  illustrado,  escriptor  dramático  e  enthusiasta  da  liber- 
dade, veiu  de  Minas  Geraes  se  estabelecer  naquella  villa,  onde 
durante  um  quarto  de  século  tomou  parte  em  todos  os  movimen- 
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tos  liberaes  e  mesmo  rovolucioiíftrios  do  tempo,  como  compadre 
e  amigo  que  era  do  regente  de  1835 — 37,  passando  de  lá  para 
Porto  Feliz,  onde  nasceu  o  seu  illustre  neto,  dr.  Cesário  Motta  Jú- 
nior, que  tanto  illustrou  o  Estado  de  S.  Paulo  e  este  Instituto,  co- 
mo seu  primeiro  presidente.  Alvares  Macbado,  o  grande  medico, 
orador  e  politico,  lá  foi  estabelecer-se  e  lá  lançou  os  fundamen- 
tos da  invejada  reputação  que  adquiriu  como  estadista  e  homem 
de  sciencia;  só  mais  tarde  foi  que  elle  transferiu  a  sua  residência 
de  lá  para  Porto  Feliz  e  depois  j)ara  Campinas,  onde  se  ligou  á 
sua  familia  o  notável  naturalista  Hercules  Florence. 

Foi  nesta  atmospbera  saturada  de  religião,  de  musica,  de 
latim  e  de  sentimento  de  respeito  ao  principio  da  auctoridade, 
alliado  a  uma  vaga  aspiraçfto  á  liberdade,  que  brotou,  cresceu  e 
deseuvolveu-so  a  intelligencia  brilhante  de  Paula  Souza,  espirito 
forte,  alma  generosa,  san  e  entbusiastica,  encerrada  em  um  corpo 
fraco  e  doentio,  que  por  muitos  aunos  o  impediu  de  prestar  á 
sua  pátria  os  serviços  que  ella  tinha  o  direito  de  esperar  da  sua 
robusta  mentalidade  e  aa  pureza  do  seu  patriotismo.  O  seguinte 
documento  é  interessante  o,  parece-me,  inédito: 

«  Francisco. — A  treze  de  Junho  de  mil  setecentos  e  no- 
venta e  um  baptisei  e  puz  os  Santos  Óleos  a  Francisco  de  Paula, 
filho  legitimo  do  doutor  António  José  de  Souza,  natural  da  fre- 
guezia  de  Nossa  Senhora  da  Bôa  Viagem,  do  bispado  do  Porto, 
e  de  Gertrudes  Solidonia  de  Cerqueira,  natural  da  freguezia  de 
Araçaritruama ;  foram  padrinhos  o  guarda-mór  Calixto  de  Mello 
Souza  Rego  e  sua  mulher  D.  Maria  Paes  de  Cerqueira.  — O  vi- 
gário coadjuctor,  Francisco  Xavier  de  Carvallw.^ 

Perdeu  seu  pae  quando  ainda  era  menino  c  teve  como  tutor 
o  capituo-mór  Vicente  Taques,  que  em  these  era  profundamente 
absolutista,  mas  sabia  amenizar  as  asperezas  do  mando  por  uma 
justa  combinaç&o  dos  seus  deveres  com  os  seus  sentimentos  de 
justiça  e  de  humanidade.  Sem  deixar  a  sua  teira  natal  soube 
Paula  Souza  instruir-se  e  adquirir  aquelles  vastos  conhecimentos 
que  o  habilitaram  mais  tarde  a  brilhar  no  parlamento  como  um 
dos  nossos  melhores  oradores  e  mais  babeis  políticos  e  a  luctar 
com  vantagem  com  os  mais  afamados  chefes  conservadores  de 
sen  tempo. 

«  Vossa  exceliencia  é  formado  nas  areias  de  Ytú»,  dizia-lhe 
ironicamente  Dupin  Almeida,  futuro  marquez  de  Abrantes.  Era, 
de  facto,  formado  nas  areias  de  Ytú,  nao  tinha  diploma  de  nen- 
huma academia,  mas  podia  dar  e  muitas  vezes  deu  licções  de 
sabedoria  e  de  sciencia  politica  a  mais  de  um  diplomado  na  uni- 
versidade de  Coimbra. 

Possuindo  bens  de  fortuna,  pertencendo  a  uma  familia   nu- 


—  152  — 

merosa  e  abastada  e  movendo-sa  em  um  meio  que  lhe  era  pro- 
picio, pôde  Paula  Souza  dar  inteiro  desenvolvimento  á  sua  na- 
tureza expansiva  e  absorvente,  sem  outro  embaraço  mais  do  que 
a  fraqueza  da  sua  saúde,  e  dedicar-se  ao  preparo  da  sua  intel- 
ligencia,  ao  cultivo  das  suas  faculdades  moraes  e  á  propagação 
das  idéas  libcraes,  de  que  era  enthusiasta  e  que  iam  ganhando 
terreno  dia  a  dia,  para  em  breve  corporificar-se  na  indepen- 
dência do  Brasil, 

Em  cada  noticia  de  mais  uma  conquista  liberal  realizada  no 
Eio  de  Janeiro,  sob  o  reinado  de  D.  João  VI,  ou  em  Lisboa, 
sob  a  influencia  das  Cortes  Constituintes,  encontrava  motivo  para 
manifestações  de  sua  alegria  e  cnthusiasmo,  e  n&o  era  raro,  nos 
seus  momentos  de  patrióticas  expansões,  chocar-se  elle  com  o  seu 
ex-tutor,  chegando  a  ir,  á  noite,  com  musica,  fazer  serenata  e 
dar  vivas  á  liberdade  sob  as  janellaa  da  casa  de  residência  do 
capitAo-mór,  que  só  transigia  com  as  idéas  novas  depois  que 
ellas  tinham  avassallado  o  espirito  publico  e  se  haviam  transfor- 
mado em  factos  consummados. 

Aos  trinta  annos  de  edade  já  Paula  Souza  gosava  em  toda 
a  província  de  uma  invejável  reputaçào  pela  sua  grande  intel- 
ligencia,  variada  illustraçào  e  ardente  patriotismo;  foi  por  isso 
eleito,  em  1821,  deputado  ás  Cortes  Constituintes  de  Lisboa, 
com  António  Carlos,  Feijó,  Vergueiro,  Fernandes  Pinheiro  e 
José  Ricardo  de  Andrada.  Nào  ])ôde,  entretanto,  ir  tomar  pos- 
se da  cadeira  porque  a  sua  saúde,  sempre  em  estado  precário, 
nfto  lhe  permittia  sui>portar  os  inconvenientes  da  longa  e  peno- 
sa travessia  maritima  em  frágil  e  incommodo  navio  de  vela. 
Tendo  Fernandes  Pinheiro  optado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  fi- 
caram vagas  duas  cadeiras  de  deputados  por  S.  Paulo,  as  quaes 
foram  occupadas  pelos  supplentes  António  Manoel  da  Silva  Bue- 
no  e  António  Paes  de  Barros,  sendo  este  ultimo  um  ytuano  de 
familia  illustre,  filho  do  fidalgo  António  de  Barros  Penteado  e, 
portanto,  cunhado  de  Paula  Souza. 

Deixando-se  ficar  em  Ytú,  continuou  elle  a  sua  propagan- 
da liberal  e  não  tardou  em  ser  considerado  em  politica  como 
«a  encarnação  da  opinião  publica  na  sua  província  nat^b.  Um 
circumspecto  chronista  nos  conta  que  «o  primeiro  acto  official 
em  que  apparecem  escriptas  as  palavras  independência  do  Bra," 
8il  foi  do  Senado  da  Camará  de  Ytú,  que  em  1821  requeria  ao 
Senado  da  Camará  de  S.  Paulo  para  que  fossem  dados  plenos 
poderes  aos  representantes  desta  provinda  nas  Cortes  de  Lis- 
boH  para  tratarem  da  nossa  emancipação  politica,  sendo  esta 
proposta  feita  por  Paula  Souza,  que,  com  a  sua  palavra  sempre 
eljquente  e  com  o  prestigio  de   que   gosava,   dava  desenvolvi- 
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mento  e  direcção  ás  idéas  da  época  de  modo  a  conseguir-se  a 
emancipaçiio  politica  do  Brasil». 

O  juram«ínto  das  Bases  da  Constituição^  adoptadas  pelas 
Cortes  de  Lisboa,  a  deposição  de  Jo&o  Carlos  de  Oeynhausen 
do  cargo  de  capitão-general  de  S.  Panlo,  em  23  de  Junho  de 
1S21,  a  eleição  de  um  governo  collectivo,  composto  em  sua  maio- 
ria de  brasileiros  e  de  ]»attlistas  distinctos,  como  José  Bonifácio, 
Martim  Francisco  e  brigadeiro  Rodrigues  Jordão,  a  resolução 
tomada  pelo  Principe  Regente  de  ficar  no  Brasil  como  seu  per- 
petuo defensor  e  a  entrada  de  José  Bonifácio  para  o  ministério 
foram  factos  que  encheram  de  alegria  e  de  enthusiasmo  o  co- 
ração do  povo  ytuano  e  vieram  satisfazer  em  part«  as  aspira- 
ções de  Paula  Souza,  que  agora  via  o  absolutismo  limitado  pelo 
arremedo  de  uma  carta  constitucional  e  o  governo  do  Brasil  e 
de  S.  Paulo  eflScazmente  influenciado  pelo  elemento  nacional, 
insuspeito  á  liberdade  e  capaz  de  proseguir  na  vereda  que  de- 
via nos   conduzir  a  uma  completa  independência^ 

Mas  o  facto  mesmo  do  elemento  accentuadamente  nacional 
e  genuinamente  paulista  ter  motivos  para  estar  satisfeito  com  a 
marcha  dos  acontecimentos  politicos  no  paiz  em  geral  e  nesta 
província  em  particular,  era  forte  razão  para  os  elementos  ex- 
trangeiro  e  retrogrado,  ainda  influentes  em  S.  Paulo  e  senho- 
res das  mais  importante»  posições  oflieiaes,  estarem  descontentes 
e  tentarem  de  commum  accõrdo  reagir,  sinão  a  favor  da  res- 
tauração dos  antigos  privilégios  que  lhes  concedia  o  velho  re- 
gimen colonial,  ao  menos  para  estorvar  e  retardar  a  successão 
dos  factos  e  reter  o  poderio,  três  vezes  seciilar,  que  se  ia  esca^ 
pando  das  suas  mãos. 

Essa  reacção  appareceu  no  dia  23  de  Maio  de  1822,  diri- 
gida por  João  Carlos  de  Oeynhausen,  Oliveira  Pinto,  Daniel 
Pedro  MuUer  e  António  Maria  Quartim,  extrangeiros,  a»embro8 
do  governo  collectivo  de  S.  Paulo,  associados  ao  coronel  Fran- 
cisco Ignacio,  também  membro  do  governo,  e  a  Costa  Carvalho, 
ouvidor  da  comarca,  que  ]>arecia  interessado  em  remover  os  An- 
dradas  do  seu  caminho  politico. 

Rebellou-se  a  força  aimada  e  sahiu  dos  quartéis  para  a  rua 
sob  a  direcção  do  brigadeiro  Joaquim  José  Pinto  de  Moraes  Le- 
me e  dos  coronéis  Francisco  Ignacio  de  Souza  Queiroz  e  Fran- 
cisco Alves  Ferreira  do  Amaral,  emquanto  os  sargentos-móres 
Francisco  de  Paula  Macedo  e  José  Rodrigues  de  Oliveira,  o  ca- 
pitão Pedro  Taques  de  Almeida  Alvim  e  Jayme  da  Silva  Tel- 
les corriam  as  ruas,  de  trabuco  na  mão,  e  intimavam  aos  ve-^ 
readores  para  que  se  reunissem  em  camará  e  pedissem  ao  go- 
verno collectivo  que  delle  fossem   expulsos  Martim  Francisco   e 
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o  brig:adeiro  Jordào  e  que  Jofto  Carlos  e  Costa  Carvalho  deso- 
bedecessem ás  ordens  do  Príncipe  Regente,  que  os  chamava  para 
o  Rio  de  Janeiro,  e  se  deixassem  ficar  em  S.  Paulo  no  exer- 
cicio  dos  seus  respectivos  caritos :  mas,  ])ara  que  a  sedi^ào  ti- 
vesse uma  apparencia  de  popularidade,  os  amotinados,  usando 
de  violências  (1),  compelliram  al*2:uma  gente  a  comparecer  na 
sala  da  camará,  emquanto  um  desordeiro,  alcunhado  o  ISexiga, 
tocava  a  rebate  e  reunia  a  plebe  no  pateo  do  conselho  munici- 
pal (2).     De  lá  se  mandou  a  intimação  ao  governo. 

Deixaram  Martim  e  Jordão  o  governo  e  os  amotinados  vi- 
ctoriosos  passaram  a  exigir  mais,  que  Jordão  deixasse  esta  ca- 
pital e  que  Martim  fosse  posto  fora  da  provincia,  retirando-se  o 
primeiro  para  Santos  e  seguindo  preso  o  segundo  para  o  Rio  de  Janei- 
ro. Demittiram-se  espontaneamente  os  outros  membros  andra- 
distas  do  governo,  que  ficou  entregue  a  Jo?io  Carlos.  Oliveira 
Pinto  e  Miiller,  militares  portuguezes,  a  Quartim,  militar  hes- 
panhol,  e  a  Francisco  Ignacio,  paulista,  mas  filho  de  portuguez, 
educado  em  Portugal,  ex-alferes  da  tropa  de  linha  portugueza 
e  coronel  de  milicias  em  S.  Paulo. 

Todos  os  nossos  chronistas,  como  Paulo  do  Valle,  INIachado 
de  Oliveira,  Azevedo  Marques,  Américo  Brasiliense  e  conselhei- 
ro Olegário,  sâo  concordes  em  dar  a  esta  sedição,  conhecida  na 
nossa  historia  com  o  nome  de  Bernxirãa  de  Francisco  Ignacio, 
o  caracter  de  rebelliao  dos  quartéis,  sem  nenhuma  feição  popu- 
lar, e  os  depoimentos  existentes  do  capião  Leite  Penteado  e  de 
André  Gomes,  portuguez  velho  e  membro  do  governo,  ambos 
insuspeitos,  aífirmam  que  os  vereadores  e  a  plebe  neila  tomaram 
parte  era  consequência  das  ameaças  de  violências  de  que  foram 
victimas.  O  clero,  as  classes  conservadoras  e  o  elemento  genui- 
namente paulista  foram  inteiramente  extranhos  ao  movimento 
sedicioso  de  23  de  Maio  e  não  poderam  reagir  ])orque  ficaram 
sob  a  pressão  de  um  regimen  de  terror. 

António  Pacheco  da  Fonseca,  membro  de  importante  famí- 
lia ytuana  e  vereador  em  Ytú,  estava  em  S.  Paulo  nesse  dia  e 
teve  occasião  de  presenciar  os  factos  que  então  se  deram  e  que  elle 
considerou  graves  e  vergonhosos  para  a  historia  paulista ;  apre- 
sou-se,  pois,  a  voltar  á  sua  terra  níital  e  a  transmittir  aos  seus 
patrícios  a  noticia  do  que  se  passava  nesta  capital. 


(1)  Vide  MachAâo  de  Oliveira.  Quadra  Hiitoricn  :  ÂzoTedo  Marques,  Apontamento* 
Bisloricoh  artilho  Bernarda :  conselheiro  Ologario,  Biographia  do  padre  Ainaral  tíurfjet,  e 
Documentos  Intereeeantea,  vol  I. 

(2)  Azevedo  Marques,  citado,  artigo  Dtrnarãa,  depoimento  de  Ândrú  Gom^s,  mem- 
bro do  propr.o  governo  eol lectivo. 
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Foi  imoral  o  sentimento  de  iudifçnftçilo  e  de  borror  que  essa 
noticia  produziu  entre  os  ytuanos  e  logo,  no  dia  28  de  Maio, 
foi  convocada  uma  assembléa  dos  vereadores,  auctoridades  civis 
e  militares,  clero,  nobreza  e  povo  para  se  lavrar  um  termo  de 
protesto  contra  aquella  sedição  e  de  solidariedade  com  o  Prínci- 
pe Regente,  sendo  as  resoluções  tomadas  nessa  reunião  remetti- 
das  no  mesmo  dia  aos  extrangeiros  senhores  do  poder  em  S, 
Paulo  e  a  D.  Pedro  e  seu  governo,  no  Rio  de  Janeiro  (1). 

Entretanto,  o  governo  bcmavdista  de  S.  Paulo,  tendo  com- 
mettido  o  attentado  a  23  de  Maio,  só  no  dia  29  desse  mez  foi 
que  se  lembrou  de  participar  ás  camarás  municipaes  da  ])rovin- 
cia  o  acontecimento  e  as  causas  que  o  motivaram  e,  julgando-se 
ainda  com  o  direito  de  ser  por  ellas  obedecido,  determinou-lhes 
que  vigiassem  os  inimigos  da  ordem  e  do  socego  publico  para 
que  es})iritos  mal  intencionados  nâo  promovessem  a  desunião  e 
a  anarcbia  entre  os  povos  (2).  A  1  de  Junho  respondia  o  mes- 
mo governo  ao  officio  da  camará  de  Ytú,  extranhando-lhe  seve- 
ramente o  seu  procedimento  e  prohibindo  que  os  vereadores 
se  communicassem  directamente  com  o  Príncipe  Regente.  Alle- 
gavam  os  membros  do  governo  que  continuavam  a  ser  fieis  e 
obedientes  ás  ordens  de  D.  Pedro,  nao  obstante  terem  recusado 
cumprir  as  portarias  de  10  e  de  21  de  Maio,  pelas  quaes  João 
Carlos  e  Costa  Carvalho  eram  chamados  para  o  Rio  de  Janeiro, 
e  que  toda  a  coiTespondencia  entre  as  camarás  desta  província 
e  o  governo  do  Príncipe  Regente  devia  ser  feita  por  seu  inter- 
médio ;  isto  é,  allegavam  os  cxtrangeiros  acastellados  no  gover- 
no de  S.  Paulo,  de  que  se  fizeram  exclusivamente  senhores  pela 
sedição  do  23  de  Maio,  que  precisavam  estar  bem  informado» 
dos  sentimentos  dos  paulist<as  a  seu  respeito  e  ficar  senhores  dos 
segredos  da  sua  correspondência  cora  D.  Pedro  e  com  José  Bo- 
niOicio,  ministro  do  Príncipe  e  inimigo  daquelles  mesmos  ex- 
trangeiros  (3). 

A  camará  de  Ytú,  porém,  não  se  intimidou  e  a  7  de  Junho 
replicava  ao  governo  de  S.  Paulo  que  o  direito  de  petição  e  de 
representação  era  a  todos  garantido  pelo  art.  14  das  Bases  da  Coii- 
stituiçãOy  sem  necessidade  do  intermédio  dos  governos  das  pro- 
víncias, e  que  a  representação  que  tinha  feito  ao  Principo  Re- 
gente, tendo  já  sido  expedida  pelo  correio,  não  podia  mais  ser 
sustada,  como  exigia  o  governo  (4). 

No  dia  9  de  janeiro  de  1822  D.  Pedro,    accedendo    aos    pfr- 


(1) 

(2| 
(3) 
14) 

Vide  Ánttexo  A. 

Vide  Ánnexo  B. 

Vide  ofJSeio  n.  3,  da  Chrmica  le^Inte. 

Vide  Ogicio  n.  4»  da  Ckronica  segainte. 
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didos  que  de  diversas  partes  Ibe  foram  enyiados  e  attendeudo', 
principalmente,  á  representação  paulista,  escripta  por  José  Bo- 
nifácio a  24  de  Dezembro  do  anno  anterior,  havia  declarado 
que  ficaria  no  paiz;  a  16  nomeara  José  Bonifácio  ministro;  a 
13  de  Maio  acceitára  o  titulo  de  defensor  perpetuo  do  Brasil;  a 
23  do  mesmo  mez  fizera  solemne  declaração  que  convocaria  uma 
assembléa  constituinte  logo  que  t\\  esse  a  certeza  de  ser  essa  â 
vontade  do  povo  brasileiro,  e  a  13  de  Junho  tomou  efiectiva 
essa  convocação. 

Tantas  noticias  boas  com  relação  á  politica  nacional  ha- 
viam enchido  de  alegria  o  coração  dos  ytuanos,  amantes  da  li- 
berdade, e  serviam  de  compensação  ou  de  lenitivo  ao  pesar  que 
lhes  ia  na  alma  pelos  factos  occorrídos  nesta  capital  a  23  de 
Maio  e  dias  seguintes.  Era-lhes,  entretanto,  necessário  conside- 
rar como  iniciada  a  lucta  entre  a  camará  de  Ytú  e  o  governo 
bernardista  de  S.  Paulo  e  tratar  seriamente  doa  meios  de  de- 
fesa, já  guarnecendo  a  villa  com  força  armada,  já  angariando 
bons  alliados  nos  municipios  vizinhos,  que  eram  directamente 
interessados  na  questÃo  entre  paulistas  e  extrangeiros,  mas  que 
se  mostravam  demorados  no  seu  pronunciamento. 

A  24  de  Junho  fez  a  camará  uma  sessão  extraordinária, 
para  a  qual  foram  convocadas  todas  as  auctoridades  civis  e  mi- 
litares e  muitos  cidadãos,  tanto  seculares  como  ecclesias ticos,  e 
na  qual  foram  tomadas  importantes  resoluções,  a  saber: — agrar- 
decer  a  D.  Pedro  a  convocação  da  Assembléa  Constituinte  e  ou- 
tros actos  que  havia  praticado  em  beneficio  do  paiz,  protestan- 
do-lhe  inteira  adhesão  e  signi6cando-lhe  a  indignação  de  que  se 
achavam  os  ytuanos  possuidos  pelas  occorrencias  desta  capital; 
adherir  firmemente  a  este  plano  de  conducta  e  pedir  que  tropas 
brasileiras  não  fossem  mais  retiradas  do  Brasil;  pôr-se  o  povo 
ytúano  em  communicação  com  os  dos  municipios  da  provincia, 
pedindo  a  sua  cooperação  na  defesa  da  causa  commum;  e,  fi- 
nalmente, que  todos  fossem  vigilantes  e  tratassem  de  impedir 
que  08  facciosos  perturbassem  o  socego  publico  (1). 

No  dia  seguinte,  25  de  Junho,  foram  dirigidos  officios  enérgicos 
e  enthusias ticos  ás  camarás  de  Sorocaba,  Porto-Feliz  e  Campinas, 
pedindo  o  seu  apoio  para  as  resoluções  tomadas  e  rogando  a 
cada  uma  dessas  camarás  que  transmittisse  egual  pedido  ás  ca- 
marás que  lhes  ficavam  além,  no  caso  de  estarem  de  accôrdo 
com  as  mesmas  resoluções  e  se  sentirem  dispostas  a  tomar  uma 
parte  activa  na  defesa  dos  interesses  brasileiros  (2).  Ao  Princi^ 
pe  Regente  também  foi  communicado  o  vencido  nessa  sessão. 


(1)  Vida  Offtcio  ».  6,  da  Chroniea  segnfnte. 

(2)  Vide  Offlcio  n.  6,  da  Chroniea  seguinte. 
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No  mesmo  dia  em  que  a  camará  de  Ytú  expedia  estes  oífi- 
cios,  em  contrario  aos  interesses  dos  hei-nardistas  de  S.  Paulo, 
mandava  D.  Pedro  publicar  o  seguinte 

DECRETO  DE  25  DE  JUNHO  DE  1822 

«Sendo  o  primeiro  dos  Meus  mais  sagrados  deveres  vigiar 
sobre  a  salvaçào  do  Estado,  união  e  tranquillidade  dos  povos 
que  Me  foram  confiados  como  Regente  e  Defensor  Perpetuo  do 
Reino  do  Brasil,  nào  me  podia  ser  indifferente  o  viodo  illegal 
e  faccioso  com  que  os  chamados  Povo  e  Tropa  da  cidade  de  S. 
Paulo,  instigados  por  alguns  desorganisadores  e  rebeldes,  que  por 
desgraça  da  Proinncia  S6  acham  entre  os  membros  do  seu  actual 
governo,  se  têm  ultimamente  comportado:  Querendo,  pois,  dar 
prompto  remédio  a  taes  desordens  e  attentados,  que  diariamente 
v&o  crescendo.  Hei  por  bem  cassar  o  presente  governo  e  orde- 
nar que  os  eleitores  das  purochias,  convocados  nas  cabeças  dos 
districtos,  segundo  o  Meu  decreto  de  3  do  corrente  e  Instruc- 
çòes  a  elle  annexas,  depois  de  procederem  a  nomeaçilo  de  De- 
putados para  a  Assembléa  Geral  Constituinte  e  Legislativa  des- 
te Reino  do  Brasil,  passem  immediamente  a  nomear  um  Gover- 
no Provisório  legitimo,  composto  de  um  presidente,  um  secreta- 
rio e  cinco  membros,  cuja  apuração  se  fará  pelo  mesmo  metho- 
do  com  que  se  devem  apurar  a  nomeação  dos  deputados  para  a 
assembléa  geral  na  camará  da  capital,  a  qual  passará  logo  a 
dar-lhe  posse.  A  este  governo  provisório,  assim  nomeado  e  ins- 
tallado,  fica  competindo  toda  a  auctoridade  e  jurisdicção,  que 
exercerá  segundo  as  leis  existentes  na  parte  civil,  económica, 
administrativa  e  policial,  como  uma  delegação  do  Meu  Poder 
Executivo.  As  auctoridades,  a  quem  competir  a  execução  deste 
decreto,  o  tenham  assim  entendido  e  façam  cumprir  debaixo  da 
sua  maior  responsabilidade.  Paço,  em  25  de  Junho  de  1822. — 
Com  a  rubrica  de  Sua  Alteza  Real  o  Prin»íipe  Regente. — José 
Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 

Este  decreto,  severo  pelo  espirito  e  áspero  pela  linguagem, 
foi  remettido  a  todas  as  camarás  municipaes  da  província  de  São 
Paulo,  afim  de  que  fosse  cumprido  na  ultima  parte,  relativa  á  elei- 
to de  um  outio  governo  que  viesse  substituir  este,  cujos  pode- 
res ficavam  cassados.  A  copia  do  mesmo  decreto,  que  foi  re- 
mettida  ao  governo  bemardista  desta  capital,  veiu  acompanha- 
da da  seguinte  carta,  que  merece  meditada  leitura,  porque,  con- 
frontada com  os  factos  posteriores,  nos  dá  uma  idéa  do  caracter 
e  das  disposições  de  espirito  dos  detentores  do  governo  desta 
capital: 
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«Deputados  do  Governo  Provisório  da  Província  de  S.  Pau- 
lo.— Eu,  o  Príncipe  Regente  vos  envio  muito  saudar.  Sendo-me 
presentes  os  vossos  ofiicios  de  24  de  Maio  e  11  do  corrente,  em 
que  me  participastes  as  duvidas  que  occorreram  e  se  vos  offei^e- 
ceram  para  nào  cumprir  as  Portarias  de  10  e  de  21  do  dito 
mez  de  Maio,  em  que  se  vos  ordenava  que  fizésseis  partir  im- 
mediatamente  para  esta  Corte  ao  Presidente  do  Governo  e  ao 
Ouvidor  nomeado  para  essa  Comarca  de  Silo  Paulo  (1),  debaixo 
do  falso  pretexto  de  que  assim  vos  requereram  o  Pono  e  Tropa 
dessa  cidade  e  porque  assim  o  exif^ia  o  socego  publico  dessa 
Província,  rogando-Me  por  isso  que  Houvesse  de  Approvar  se- 
melhante medida.  Informado  Euy  porém,  dos  verdadeiros  motivos 
que  deram  causa  ao  viotim  de  23  do  dito  mez^  em  que  a  Tropa 
Miliciana  (2)  e  um  punhado    de   miseráveis  e  facciosos  dentre  o 

Povo  FORAM  INSTIGADOS  B  SEDUZIDOS  POR  ALGUNS  DE  VÓS  E  OU- 
TROS vossos  APANIGUADOS,  com  vianifesta  desobediência  e  rebel- 
dia á  Minha  Real  Atictoridadey  como  Príncipe  Regente  deste 
Reino  do  Brasil  e  seu  Perpetuo  Defensor,  e  contra  o  juramento 
que  Me  prestastes  no  dia  da  installaçao  desse  governo:  Portan- 
to, Desejando  Eu  que  fique  para  sempre  illibada  a  honra  dessa 
briosa  e  leal  Provinda  de  S.  Paulo^  a  quem  Eu  e  este  Reino 
do  Brasil  tanto  devemos  2}ela  fidelidade  e  energia  de  seus  senti- 
mentos e  nobres  acções:  Vos  ordeno  que  logo,  logo,  deis  fiel  e 
prompta  execução  ás  ditas  Portarias,  debaixo  da  mais  rigorosa 
responsabilidade  para  co'Migo  e  ])ara  com  a  Assembléa  Geral 
Constituinte  o  Legislativa  que  Mandei  convocar;  o  que  Me  pa- 
receu participar-vos  para  vossa  cabal  íntelligencia  e  fiel  execu- 
ção. Escripta  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  25  de  Junho 
de  1822.  — PRIN'CIPE  regente.  — José  Bonifácio  de  Andrada  e 
Silva.^ 

Nho  se  poderia  dar  mais  violenta  desauctoraçao  ás  pessoas 
dos  bernardistas  senhores  do  governo  de  Sáo  Paulo,  nem  mais 
formal  e  áspera  reprovação  dos  seus  actos  no  dia  23  de  Maio  e 
seguintes ;  porém,  nílo  se  deram  por  ofiendidos  em  seus  brios  e 
deixaram-se  ficar  no  exercício  dos  cargos  como  si  nada  tivesse 
havido  que  denotasse  descortezia  para  com  as  suas  pessoas,  des- 
confiança de  sua  capacidade  e  censura  ao  seu  procedimento  ; 
apenas  Joào  Carlos  Oeynhausen  obedeceu  ao  chamado  e  partiu 
para  o  Rio  de  Janeiro,  declarando  que  guardou  o  poder   sómen- 


(1)  o  presidente  do  {^ovenio  eollectiro  era  Jofto  Carlos  de  Oeynhausen  e  o  on- 
▼idor  era  Costa  Carraloo,  chamaios  ao  Rio  pelas  portarias  dectas  datas. 

(2)  A  tropa  miliciana  sediciosa  era  commandada.  peio  coronel  Francisco  Tona- 
do de  Soaza  Qaoiroz,  membro  do  governo,  o  peio  brigadeiro  Joaquim  José  1'iDto  de 
lloraes  Leae,  auxiliados  por  diversos  offlclaes  de  patentes  superiores  a  tenente. 


—  159  — 

te  até  cmhecer  qual  era  a  vontade  do  Príncipe  Eegente,  como  si  esta 
nào  estivesse  patente  nas  portarias  de  10  e  21  de  Maio.  Com  a  sua 
retirada  de  S.  Paulo  ficou  o  poder  entreg:ue  a  Oliveira  Pinto, 
Muller  e  Quartim,  extrangeiros,  e  a  Francisco  Ignacio,  brasilei- 
ro, todos  hernardistas  incluidos  na  censura  contida  na  carta 
acima  transcripta,  os  quaes,  longe  do  se  sentirem  maguados  com 
as  expressões  duras  e  insultuosas  que  lhes  dirigira  D.  Pedro  e 
que  registraram  na  secretaria  do  governo,  om  data  de  16  de 
Julho,  se  apressaram  a  expedir  ás  camarás  a  seguinte  suggestiva 

CIRCULAR 

«Tendo  recebido  este  Governo  a  Carta  Regia  de  25  de 
Junho  ultimo,  na  qual,  nào  obstante  os  officios  que  dirigiu  ao 
Serenissimo  Senhor  Príncipe  Regente  em  datas  de  24  de  Maio 
e  11  de  Junho,  o  mesmo  Augusto  Senhor  manda  que  se  dirija 
á  Corte  do  Rio  de  Janeiro  o  exmo.  sr.  Presidente  deste  Go- 
verno, Joào  Carlos  Augusto  de  Oeynhausen,  o  mesmo  Governo 
achou  ser  do  seu  dever ^  attento  ao  respeito  e  obediência  que  pres- 
ta a  Sua  Alteza  Jieal,  pôr-lhe  o  «Cumpra-se»  afim  de  se  lhe 
dar  a  sua  devida  execução  \  o  que  participa  ás  Camarás,  espe- 
rando egualmente  que  ellas,  apezar  destas  alterações,  concorram 
a  promover  o  socego  publico  na  tórma  que  se  lhe  recommendou 
em  officio  de  29  de  Maio  do  corrente  anno.  Palácio  do  Gover- 
no de  S.  Paulo,  17  de  Julho  de  1822.  —  Pinto  —  Quartim  — 
Bueno.  (1). 

Entretanto,  continuavam  a  camará  e  povo  de  Ytú  rebellados 
contra  o  governo  de  S.  Paulo  e  recebiam  a  adhesào  das  cama- 
rás de  Porto-Peliz,  Mogy-mirim  e  Campinas  e  a  declaração  da 
camará  de  Sorocaba  que,  comquanto  nfto  considerasse  necessá- 
ria a  liga  dos  municípios  para  uma  acção  combinada  contra  os 
hernardistas  da  capital,  sympathizava  com  o  movimento  da  rea- 
cção que  se  devia  limitar  a  uma  attitude  de  espectativa  ea  es- 
}»erar  o  desdobramento  dos  factos.  Até  de  Curytiba  receberam 
os  ytuanos  votos  de  animação,  denotando  que  o  sentimento  de 
revolta  contra  o  dominio  dos  extrangeiros  se  extcndia  também 
aos  Campos  Geraes. 

A  19  de  Julho  renovaram-se  na  capital  as  desordens,  sob 
o  pretexto  de  que  o  marechal  Arouche,  suspeito  aos  hernardistas, 
vinha  tomar  posse  do  commando    das    armas    da    província  e  de 


(1)  Pndro  JoKo  Ferreira  de  Oliveira  Baeno.  velbo  intclHgeittc.  quo  deixou 
trabalhos  sobre  catccheâe  ,  era  deécendente  do  Amador  Bneuo  e  grande  proprietário  do 
terras  do  montciplo  de  Portj-Peliz,  hoje  pertcDcenteã  ao  de  Capirary. 
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que  o  marechal  Cândido  Xavier  marchava  de  Santos  sohre  a 
cidade  á  frente  de  uma  força  armada— desordens  que  se  prolon- 
garam por  algans  dias  e  teriam  trazido  den*amamento  de  sanp^e 
si  nao  fossem  a  prudência  e  tino  politico  daquelles  distinctos 
paulistas,  que  preferiram  com  temporizar   com  os  sediciosos  e  es- 

Serar  que  a  vinda,  varias  vezes  annunciada  e  sempre  retardada, 
e  D.  Pedro  a  S.  Paulo    acalmasse    os    ânimos  e  pnzesse  fim  ás 
hostilidades  entre  os  liberaes  e  reaccionários. 

Tendo  checado  a  Ytú  a  noticia  das  occorrencias  desta  ca- 
pital, reuniu-Fe  a  camará  a  23  de  Julho  e  tratou  de  comhinar 
com  a  força  local  os  meios  de  pôr  a  villa  em  segurança  e  de 
communicar  ás  camarás  alliadas  que  a  cabeça  da  provincia  se 
achava  em  anarchia  e  que  convinha  tomar  as  precauções  e  es- 
treitar os  laços  de  solidariedade  entre  todas  (1).  Ao  mesmo 
tempo  dirigiu  ella  aos  commandantes  dos  corpos  de  Milicia  e 
dos  Úteis  o  seguinte 

OPFICIO 

«Sendo  constante  nesta  villa,  por  muitas  noticias,  que  na 
capital  se  desenvolve  a  mais  horrivel  anarchia,  cujo  mal  se  deve 
at^ilhar  com  a  brevidade  possivel,  e  uma  vez  certo  aquelle  infe- 
liz estado  fica  comprovada  a  pouca  força  moral  do  governo  e 
por  issso  impossibilitado  de  desvanecer  as  facções  que  ai  li  ma- 
chinam;  portanto,  esta  Camará  se  julga  no  dever  de  rogar, 
deprecar  e  instar  a  vv.  ss.  para  que  quanto  antes  apromptem  a 
gente  dos  seus  com  mandos  para  se  achar  apta  a  operar  em  bem 
da  pátria  e  da  naçào.  Muito  certos  nos  patrióticos  sentimentos 
de  vv.  ss.,  esperamos  que  reunam  as  suas  tropas  nesta  villa 
quanto  antes  para  se  evitarem  as  calamidades  que  se  nos  pre- 
param. Deus  guarde  a  vv.  ss.  Ytú  em  Camará  de  23  de  Julho 
de  1822. — Etifrasio  da  Arruda  BoteUio. — António  Pacheco  da 
Fonseca, — Salvador  Pereira  de  Almeida, — Francisco  Homem  de 
Mello. — Joaquim  José  de  Mello, • 

Antes  que  se  encerrasse  a  sessão,  em  que  a  camará  tomou 
estas  deliberações,  compareceu  perante  ella  o  velho  capit&o-mór 
Vicente  da  Costa  Taques  Góes  e  Aranha,  a  quem  foram  lidas 
as  resoluções  adoptadas  e  que  aífirmou  estar  de  accordo  com  o 
vencido  e  concluiu  dizendo  que,  como  commandante  militar  e 
de  combinação  com  os  corpos  das  ordenanças,  declarava  inimigos 
públicos  todas  as  auctoridades  civis  e  militares  e  homens  sem 
excepção  alguma  que  não  prestassem  prompta,  fiel  e  cega  obe- 
diência ás  ordens  do  Príncipe    Regente   e   que    estavam,  elles  e 


(1)    Vide 
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seus  comman dados,  promptos  a  derramar  at.é  a  ultima  pinga  de 
«angue  pelo  mesmo  Augusto  Senhor,  a  quem  tributava  o  mais 
pnro  e  intenso  amor,  incontrastavel  lealdade  e  cordial  veneração. 

Em  sessão  do  dia  28  de  Julho  resolveu  a  camará  que,  «em 
consequência  de  representações  do  povo  da  villa  e  da  continuada 
desobediência  do  povo  da  capital  ás  ordens  do  Principe  Regente, 
sem  que  possa  ser  contido»,  era  necessário  repetir  aos  commandantes 
militares  que  conservassem  na  villa  toda  a  força  disponível, 
para  estar  prompta  a  operar  em  favor  da  ordem  e  bem  geral  da 
província,  ficando  a  força  de  promptidào  até  á  eleiç&o  do  novo 
governo  ou  até  novas  ordens  do  Principe  Regente,  e  que  se 
•eommunicassem  estas  rnsoluções  ás  camarás  confederadas  para 
sua  intclligencia  e  imitação,  si  estivessem  de  accôrdo  com  ellas. 

Entretanto  o  governo  heriiardista,  com  o  fim  de  enfraquecer 
e  inutilizar  o  movimente  patriótico  dos  municipios,  havia  ordena* 
■do  aos  commandantes  das  forças  de  Ytú  e  de  Sorocaba  que  re- 
mettessem  parte  do  suas  tropas  para  esta  capital  e,  não  sendo 
obedecido,  julgou  praticar  um  acto  de  sagacidade  politica  man- 
dando, a  26  de  Julho,  o  sargento-mór  Francisco  de  Paula  Ma- 
cedo, um  dos  mais  compromettidos  na  Bernarda,  para  Ytú,  onde 
-secretamente  se  devia  entender  com  o  commandante  local,  Pedro 
de  Brito  Caminha,  e  obter  delle  que  abandonasse  a  causa  dos 
•confederados  do  interior  e  fizesse  parte  de  sua  força  marchar 
ipara  a  cidade  de  S.  Paulo,  onde  viria  reforçar  a-  causa  dos  ber- 
nardistoÃ  contra  os  mesmos  confederados  e  contra  o  marechal 
Cândido  Xavier,  que  tinha  vindo  de  Santos  e  ameaçava  esta  ca- 
pitai, ficando  o  mesmo  Paula  Macedo  em  Ytú  como  commandan- 
te da  outra  parte  da  força  que  lá  ficasse  e  com  ella  esmagando 
os  revoluncionarios  patriotas.  O  plano  era  bem  traçado,  mas 
nfto  sortiu  o  desejado  efieito. 

Chegou  Paula  Macedo  a  Ytú,  assim  um  tanto  sorrateiramen- 
te, e  foi  se  hospedar  na  própria  casa  de  residência  do  Pedro  de 
Brito  Caminha,  que  era  o  quartel  general  da  força,  sendo  re- 
colhidos ao  quintal  os  seus  cansados  animaes  de  montaria.  N&o 
tardou  em  espalhar  pela  villa  a  noticia  da  chegada  do  mensa- 
geiro hernardista ;  o  povo  alvoroçado,  correu  á  casa  do  comman- 
•dante  local,  que  era  um  sobrado  grande,  ainda  existente,  da  rua 
da  Palma,  e  alli  reunido  exigiu  que  Pedro  de  Brito  puzesse  na 
rua  o  recem-chegado.  Procurou  o  dono  da  casa  parlamentear 
•com  o  poyo  e  ganhar  tempo,  mas  acabou  cedendo  ás  suas  exi- 
gências com  a  condição  de  que  Paula  Macedo  não  seria  maltra- 
tado na  sua  retirada. 

Ensilhados  de  novo  os  animaes,  Macedo  partiu  pela  ima  da 
Palma  acima,  como  quem,  de  facto,  se  dirigia  para  S.  Paulo  ;  po- 
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rém,  nao  desanimado  com  a  experiência  do  dia,  deu  volta  pelo 
alto  da  vil  Ia  e  entrou  nella  outra  vez  pela  quasi  deserta  rua  de 
Santa  Rita,  tratando  cautelosamente  de  ^anbar  a  estrada  para 
Porto  Feliz,  onde  pretendia  renovar  a  tentativa  de  seducçao  e 
de  suborno  da  força  armada,  que  se  tinha  mallogrado  em  Ytii. 
Nâo  conseguiu,  entretanto,  levar  avante  o  seu  intento,  porque, 
sendo  logo  reconhecido,  soltaram  o  alarme  e  deram-lhe  caça,  e 
como  estivesse  com  os  animaes  fatigados,  nilo  pôde  galopar  e  foi 
alcançado  antes  de  ganhar  a  estrada  geral  para  Porto  Feliz. 
Trazido  para  a  villa  bem  escoltado,  teve  de  atravessal-a  tqda  su- 
l)indo  pela  rua  Direita,  que  é  uma  das  mais  centraes,  debaixo 
de  tremenda  vaia  o  grossa  assuada,  chegando  algumas  senhoras, 
aliás  das  melhores  familins  do  logar,  a  jogar-lhe  ])edras,  que  fe- 
lizmente níio  o  offenderam  muito.  Assim  escoltado,  foi  levado 
até  longe  fora  da  villa  e  só  o  largaram  na  estrada  para  S.  Paulo, 
pelo  lado  dos  campos  de  Pirapitinguy,  onde  montaram  guarda 
para  evitar  que  elle  ainda  tentasse  voltar  (1). 

Chegado  a  esta  capital  a  4  de  Agosto,  Paula  Macedo  ntio 
se  apresentou  ao  governo,  mas  officiou-lhe  no  dia  seguinte  di- 
zendo que  «o  tenente-coronel  commandante  do  regimento  de  Ytú, 
Pedro  José  do  Brito  Caminha,  nào  quizera  attender  nem  dar 
execuçào  ás  ordens  do  mesmo  Governo,  que  asseverava  estar  de- 
posto por  sua  Alteza  Real,  e  que  assim  procedia  em  observân- 
cia de  ordens  de  que  se  dizia  munido,  mas  que  nem  mostrava, 
nem  dizia  de  quem».  «Tomou  entào  o  Governo  a  deliberação  de 
participar  este  succosso  a  Bua  Alteza  Real,  ]>or  officio  de  6  do 
predito  mez,  rogando  ao  mesmo  Augusto  Senhor  viesse  com 
promptidao  á  Província  para,  com  sua  desejada  presença,  soce- 
gar  estes  tumultos,  rogativa  que  reiterou  em  officio  de  12  do 
mesmo  mez  por  haver  recebido  o  do  tenente-coronel  comman- 
dante do  regimento  de  Milícias  de  Sorocaba,  João  Floriano  da 
Costa,  datado  de  5,  e  o  da  Camará  da  dita  villa,  de  6  do  mes- 
mo mez,  qiíe  egnahncnte  repugnaram  cumprir  as  ordens  do  Gfj- 
veriio;  e  também  por  ser  presente  ao  mesmo  Governo  o  officio 
original  que  a  Camará  de  Ytú  dirigiu  á  desta  cidade,  em  data  de 
6,  com  a  copia  do  Decreto  de  25  de  Junho  próximo  passado  (2), 


(\)  Vido  annêxo  ^,  em  qno  »  própria  CAmara  de  Ytú  fai  rererenofaa  a  esta  expoU 
aio.  Annod  depois  o  mesmo  PaaU  Macedo  teve  necessidade  de  ir  rei^idir  cm  Ytú  o  nSo 
:eve  receio  de  levar  com8i<;o  a  so.t  família,  uma  das  senhoras  que  o  haviam  apedrc-js- 
do  se  tornou  nma  das  melhoreu  amigas  da  família  do  snrgento-mór.  e  quando  nma  occa- 
siio  se  oflTcreceu  a  Mscedo,  este  recordou  á  illnstro  ytuana  as  pedradas  que  lhe  havia 
«tfrado.  «Nfto  atirei  pedras  sohre  a  pessoa  do  cid.idflo  Paula  Macedo,  mas  sobre  o  men- 
sageiro do  governo  da  Bermrda»,  foi  a  resposta  da  respeitável  matrona  paulista. 

(2)  Decreto  que  cassara  os  poderes  do  governo  Otrnardista  e  mandava  eleger 
ontro  de  sele  membros. 
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convidftndo-a  a  desobedecer  ao  Governo  e  participando  que 
ia  formar  uin  governo  temporário  naquella  villa  até  a  installa- 
çâo  do  novo  Governo  Provisório,  que  o  predito  Decreto  manda 
eleger,  na  falsa  idéa  que  o  actual  Governo  estava  deposto  por 
sua  Alteza  Real  ainda  antes  da  sobredita  installaçíio  (1).» 

Comprebendeu  finalmente  o  governo  beniardista  que  estava 
abandonado  pelos  paulistas,  tendo  pela  frente  as  camarás  dos 
municípios  do  interior,  mas,  nilo  querendo  largar  o  poder,  nem 
capitular  dcante  das  mesmas  camarás,  ^)pellou  ])ara  a  vin- 
da de  D.  Pedro  a  esta  provincia  como  o  único  meio  de  fazer 
uma  retirada  menos  desairosa.  Entretanto  a  Ccimara  de  Ytú  con- 
tinuava em  plena  atividade,  mantendo  a  correspondência  com  a^ 
outras  do  interior  e  incitando-as  a  estreitarem  as  mutuas  relações 
politicas  e  proverem  de  commum  accôrdo  a  defesa  da  causa  na- 
cional, que  affirmava  estar  em  perigo  (2). 

Na  sessão  de  4  de  Agosto  tomou  a  camará,  de  accôrdo  com 
o  povo  que  a  ella  concorreu,  algumas  importantes  resoluções,  a 
saber  : — considerar  cassados  e  nullos  os  poderes  do  governo  òer- 
iiardista  de  S.  Paulo  e  negar-lhe  obediência;  tomar  todas  as 
medidas  necessárias  para  reprimir  qualquer  tentativa  do  anarcbia 
e  assegurar  o  socego  publico ;  nomear  um  delegado  da  camará 
que  fosse  incumbido  da  execução  destas  mttdidas  e  de  tratar  com 
os  delegados  dos  municipios  confederados  sobre  as  providencias  que 
f.>8sem  aconselhadas  pelas  circumstancias,  o  recommendar  aos 
cidadãos  que  se  armassem  e  municiassem  para  reforço  da  tropa 
regular  e  que  guarnecessem  as  entradas  da  villa  para  se  evitar 
surpresa  (3).  Paula  Sou-^a  foi  eleito  delegado  ou  procurador  da 
camará  e  Cândido  José  da  Motta  seu  supplente,  sendo  ambos 
considerados  desde  já  como   empossados  desses  cargos. 

Na  sessão  do  dia  9,  a  que  esteve  presente  muito  povo,  Paula 
Souza,  delegado  eleito,  propoz :  1."  que  com  urgência  fossem  con- 
centrados nas  suas  mãos  os  poderes  necessários  para  dirigir  com 
presteza  as  operações,  ficando  todas  as  auctoridades  a  sua  dispo- 
sição ;  2.°  que  logo  que  estivessem  reunidos  na  villa  dois  dele- 
gados muuicipaes  sa  installasse  uma  junta,  a  que  ficariam  aggre- 
gados  os  supplfMites  das  diversas  villas  até  que  houvesse  três 
proprietários  ;  3.°  que  a  junta  som  demora  organizasse  e  apresen- 
tasse um  plano  das  suas  attribuições  e  que  esse  plano  ficasse  em 
vigor  até  que  obtivesse  a  final  approvação  do  povo,  depois  da 
qual  prestariam  os  delegados  o  necessário  juramento ;  4.*  que  se 
organizasse  o  serviço  das  finanças  da  junta  e    tratasse  de  obter 

(')    Vi.1e  Doeununtot  Interenantê»,  yoI.  II,  pag.  l&Oe  157. 
(2t    Vide  AnmHxo»  M,  N,  0,  P,  c  Q. 
{i)     Siá^Annexo  R. 
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dos  homena  ricos  empréstimos  em  dinheiro  ou  mesmo  em  assu- 
cares;  õ."*  que  á  junta  fosse  facultado  escolher  um  secretario 
da  sua  confiança  e  que  cópias  destas  resoluções  fossem  enviadas 
ás  camarás  dns  villas  colligadas.  Âpprovadas  estas  indicações,  fi- 
zeram-se  as  mencionadas  communicações,  e  Salvador  Pereira  de 
Almeida,  cidadào  distincto,  que  tem  muitos  descendentes  nesta 
capital  e  no  interior,  se  oifereceu  para  ser  o  thesoureiro  da  junta, 
ofierta  que  foi  recebida  e  acceita  com  vivas  e  saudações  pelo 
zelo  e  patriotismo  que  revelava  da  parte  de  quem  afez. 

Com  o  moUo^ro  da  missào  secreta  que  o  g>overno  beniardista 
havia  incumbido  ao  sarii^ento-mór  Paula  Macedo  nas  villas  de 
Ytú  e  Porto-Feliz,  passou  o  governo  a  tratar  de  simples  expe- 
diente e  de  canhar  tempo,  esperando  que  a  chegada  de  D.  Pedro  a 
S.  Paulo  viesse  tiral-o  do  becco  sem  sabida  em  que  se  havia 
mettido,  e  entre  essas  matérias  de  expediente  estava  o  prepara- 
tivo de  festas  solennes  com  que  pretendia  receber  o  Príncipe  e 
collocal-o  em  condições  de  ficar  devendo  gratidão  ao*?  míjmbros 
do  mesmo  governo  e  assim  diíHcultar-lhe  a  tarefa  de  syndicar 
dos  factos  de  23  de  Maio,  causa  única  da  anarch ia  existente  nes- 
ta capital  e  da  colligaçào  dos  municípios  do  interior.  Continua- 
vam a  figurar  como  membros  do  governo  Oliveira  Pinto,  MuUer,  Quar- 
tim,  extrangeiros,  e  Francisco  Ignacio,  todos  hernardisioH  muito  cora- 
promettidos  nos  factos  de  23  de  Maio  e  intensamente  aborrecidos 
pelos  paulistas  do  interior,  como  se  verifica  por  vários  documen- 
tos publicados  adeante. 

Si  nesta  capital  se  cuidava  mais  nas  festas  da  reeepç&o  do 
Príncipe  do  que  era  politica,  havia  grande  actividade  no  inte- 
rior, onde  08  municípios  ainda  n&o  se  julgavam  seguros  contra 
qualquer  tentativa  de  ataque  da  parte  do  governo  e  por  isso  se 
tratava  de  fortalecer  a  causa  commum  e  de  augmentar  os  seus 
meios  de  defesa.  Ytú,  como  cabeça  da  comarca,  era  o  centro  da 
maior  actividade  e  para  ella  convergiam  todas  as  forças  dispo- 
niveis  dos  confederados. 

No  dia  9  de  Agosto  houve  sess&o  da  camará,  a  que  assis- 
tiram Paula  Souza,  como  delegado  dos  ytuanos,  o  sargento-mór 
José  Custodio  de  Oliveira,  como  delegado  da  camará  e  povo  de 
Porto  Feliz,  e  o  capitão  Júlio  César  de  Cerqueira  Leite  e  o  pa- 
dre José  Francisco  Aranha  de  Camargo,  como  representantes  da 
camará  de  Campinas.  Foi  entào  resolvido  que  se  mantivesssem 
03  municípios  em  attitude  hostil  ao  governo  de  S.  Paulo  em- 
quanto  este  não  fosse  substituído  pelo  outro  que  ia  ser  eleito, 
ou  emquanto  o  Príncipe  Regente  não  mandasse  o  contrario; 
que  a  junta  dos  municípios,  reunida  na  vi  lia  de  Ytú,  tivesse 
attribuições    bastante   amplas    para    o    bom  desempenho    da    sua 
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missão;  que  a  junta  a  todo  custo  trabalhasse'  pela  causa  do 
do  Brasil  em  geral,  pela  manxitençíio  do  socego  publico  nos  mu- 
nicípios coIlÍ£:ados  e  pelo  restabelecimento  da  ordem  no  muni- 
cípio da  capita],  usando  para  este  fim  de  todos  os  meios  conci- 
liatórios, e  que  todos  prestassem  perante  a  camará  o  seguinte 
juramento:  «c-Juro  em  meu  nome  e  em  nr/me  da  camará  que  re- 
presento cumprir  o  presente  accôrdo»,  sendo  copias  destas  reso- 
luções remettidas  no  mesmo  dia  a  D.  Pedro  e  mais  tarde  ás 
camarás  colligadas. 

No  dia  20  chegou  de  Piracicaba  Domingos  Soare»  de  Bar- 
ros, delegado  daquelle  município,  trazendo  comsigo  força  armada 
para  reforço  da  guarniç&o  da  villa.  Os  delegados  de  Campinas  foram 
substituídos  pelo  padre  José  Teixeira  Villela,  como  proprietário, 
e  pelo  padre  Miguel  Archanjo  Ribeiro  de  Castro  Camargo,  como 
sup]>lente,  estando  ambos  na  villa  de  Ytú  nesse  dia,  e  de  Porto 
Feliz  vein  o  capitão  Salvador  Martins  Bonilha,  como  supplente, 
juntar-se  ao  proprietário  José  Custodio  de  Oliveira;  como  re- 
presentantes de  Ytú  continuavam  Paula  Souza  e  Cândido  Motta. 

A'  sessão  extraordinária,  havida  naquelle  diá,  assistiram  os 
delegados  dos  municípios  e  nella  íoi  resolvido  que,  além  de  se 
despachar  todo  o  expediente,  se  apresentassem  em  vereação  geral 
do  dia  24  do  mesmo  mez  todas  as  medidas  combinadas  para  se- 
rem approvadas  pelo  povo,  que  seria  convidado  para  isso,  bem 
como  todas  as  auctoridades;  que  se  convidasse  a  camará  de  So- 
rocaba, que  estava  agindo  isoladamente,  mas  no  mesmo  s^^ntido 
de  desobediência  ao  governo  de  S.  Paulo  e  defesa  dos  interes- 
ses brasileiro!,  a  enviar  um  delegado  que  a  representasse  nas 
solemnnidades  desse  dia,  visto  que  havia  uniformidade  de  senti- 
mentos e  de  idéas  entre  as  duas  camarás.  A  22  foram  remetti- 
das a  D.  Pedro  cópias  da  corresponder  cia  que  se  tinha  trocado  com 
as  camarás  colligadas  para  que  ficasse  em  dia  com  as  disposições 
do  espirito  em  que  se  achavam  os  paulistas  de  todo  o  interior 
da  província. 

Em  sessào  do  dia  25,  a  que  concoiTeu  muito  povo,  foram 
lidos  o  decreto  de  1  de  Agosto,  em  que  D.  Pedro  declarava  ini- 
migas as  tropas  vindas  de  Portugal,  e  um  cilicio  de  sympathia 
do  C2ip'tão-mór  de  Guaratinguetá.  Essas  leituras  foram  muito 
applaudidas  pelos  circuinstantes,  que  proromperam  em  «vivas»  á 
Sua  Alteza  Real,  á  uniào  dos  brasileiros  e  á  liberdade,  e  ulti- 
mou-se  o  acto  com  poesias  análogas,  recitadas  á  musica  instru- 
mental, estando  a  sala  da  camará  ricamente  ornamentada  de  seda 
e  flores  e  assistindo  á  ceremonia  «o  melhor  do  Povo,  enthu- 
siasmndo  pela  causa  do  Brasil  e  de  Sua  Alteza  Real  e  possuído 
de  excobsiva  alegria.» 
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A  27  tiveram  os  ytuanos  noticia  certa  de  que  o  Príncipe 
Regente  liavia  cheirado  a  S.  Paulo  a  25,  e  lopro  os  vereadores 
officiaram  ás  camarás  de  Camj)inas,  Sorocaba,  Porto  Feliz  e  Pi- 
racicaba, commun içando  a  cópia  de  nma  carta  recebida  de  D. 
Pedro  e  a  resolução  que  haviam  formado  de  irem  incorporados 
a  S.  Pauio  cumprimentar  o  Principe,  sendo  marcado  o  dia  2  de 
Setembro  para  se  fazer  a  jornada.  A  viai^em  dos  ytuanos  se  fez 
com  o  acompanhamento  dos  vereadores  de  Camj)inas,  do  ouvidor 
da  comarca,  do  capitíio-mór  Vicente  Taques  e  de  um  corpo  de 
tropa  armada,  composta  de  ]>anlistas,  que  foi  trazido  para  servir 
de  guarda  para  a  pessoa  de  D.  Pedro,  visto  nao  merecer  con- 
fiança a  força  armada  existente  nesta  capital,  influenciada  como 
so  achava  ])or  commandantes  heniardísUts  e  acostumada  a  pra- 
ticar actos  sediciosos,  como  os  dos  dias  3  e  23  de  Junho  do  1821, 
de  23  de  Maio  e  19  de  Julho  de  1822. 

Com  a  i)resença  do  Principe  Regente  em  S.  Paulo  desap- 
j)areceram  os  restos  do  Governo  Provisório,  que  tantas  esperanças 
despertara  no  coração  dos  paulistas  quando  foi  acciamado  a  23 
de  Junho  de  1821  e  e  que  tào  cruéis  decepções  e  tantas  desor- 
dens occasionou  no  curto  prazo  da  sua  existência.  Com  a  desap- 
pariçao  derse  governo  de  extrangeiros  e  com  a  nomeação  de 
um  triumvirato  composto  do  bispo  D.  Matheus,  do  marechal 
Cândido  Xavier,  que  era  um  paulista  distincto,  e  do  ouvidor 
José  Corrêa  Pacheco  e  Silva,  ytuano  dos  mais  illustres,  voltou 
a  paz  entre  os  paulistas,  os  municípios  dejmzeram  as  armas  e  tudo 
entrou  na  obediência  ao  novo  governo,  que  a  todos  inspirava 
confiança. 

Foi  entfto  que  D.  Pedro,  tendo  descido  a  Santos,  onde  se  de- 
morou um  dia,  encontrara  na  volta,  nos  campos  do  Ypiranga,  os 
mensageiros  que  lhe  traziam  a  correspondência  de  Lisboa  e  as 
cartas  da  princeza  Leopoldina  e  de  José  Bonifácio,  que  o  deci- 
diram a  proclamar  alli  mesmo  a  independência  do  Brasil,  no  dia 
7  de  Setembro  de  1822,  a  que  esteve  presente  um  representante 
de  Ytú,  o  padre  Melchior  de  Pontes  Amaral. 

A  independência  foi  a  consequência  immediata  o  necessária 
do  procedimento  imj)olitico,  leviano  e  grosseiro  das  Cortes  de 
Lisboa  para  com  o  Principe  Regente  e  os  brasileiros.  Ella  se  fez 
naquelle  dia  porque  José  Bonifácio  e  Martim  Francisco  estavam 
no  governo  para  «fixar  e  dar  estabilidade  ao  caracter  volúvel 
de  D.  Pedro»  e  tornar  lógicas  e  coherentes  as  suas  idéas  e  re- 
soluções politicas,  levando-o  na  primeira  o])portunidade  a  sepa- 
rar o  Brasil  de  Portugal  e  fazer  delle  uma  nova  nação;  porem, 
si  nâo  se  tivessem  dado  a  revolta  dos  ytuanos  contra  os  6er- 
nardisias  de  S.  Paulo  e  a   consequente    confederação   dos  muni- 
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cipios  do  interior,  o  Príncipe  Regente  nao  teria  vindo  a  esta 
capital  e  a  proclamação  da  independência  nfio  se  teria  dado  nos 
campos  do  Ypiranga,  mas  em  outra  parte.  Si  alguma  gloria  ha 
para  os  paulistas  em  ter  ]>artido  do  seu  solo,  ])ara  ecoar  por 
todo  o  2)aiz,  o  grito  «Independência  ou  morte  I»,  elles  a  devem 
aos  ytuanos,  que  foram  os  que  entre  nós  iniciaram  a  lucta  do 
nacionalismo  contra  extrangeiros  audaciosos  que,  por  um  atrevido 
coiip  <le  inaiuy  se  tinham  a|)Oâsado  das  rédeas  da  administração  da 
provineia  e  pretendido  nos  governar  á  feição  dos  seus  interesses, 
que  nilo  eram  os  nossos,  e  prolongar  um  regimen  que,  comquauto 
modificado,  nos  vinha  infelicitando  hayia  já  três  séculos. 

Ainda  mais:  tendo-se  em  consideraçrio  o  caracter  leviano, 
irrequieto  e  vacillantc  de  D.  Pedro,  que  nào  tinha  interesse  em 
fazer  a  independência  porque,  sendo  herdeiro  jjresumptivo  da 
coroa,  naturalmente  preferiria  reinar  sobre  a  monarchia  toda  a 
ser  rei  ou  imperador  só  do  Brasil,  deviamos  receiar  que  o  Prin- 
eipe,  sem  a  enérgica  reacção  dos  ytuanos  e  seus  confederados 
em  favor  dos  Andradas,  ficasse  suppondo  que  José  Bonifácio  e 
Martim  Francisco  eram  realmente  odiados  pelos  paulistas,  como  affir- 
mavam  o  coronel  Francisco  Ignacio  e  seus  companheiros  da  Ber^ 
narda^  e  os  despedisse  do  ministério,  entregando  o  poder  aos  seus 
inimigos  ou  a  gente  menos  capaz.  José  Bonifácio  fora  chamado 
«o  ministério  porque  foi  quem  redigiu  o  celebre  manifesto 
de  24  de  Dezembro  de  1821,  que  tanto  impressionou  o  espirito 
de  D.  Pedro,  e  porque  era  considerado  como  a  personificação 
das  idéas  e  dos  sentimentos  dos  paulistas;  porém  o  próprio 
Princepe  Regente  affirmára,  em  carta  dirigida  a  seu  pae,  que 
08  sentimentos  dos  paulistas  eram  a  synthese  do  sentimento  ge- 
ral do  povo  brasileiro. 

Sem  a  reacção  dos  ytuanos  a  victoria  dos  heniardiHtas  seria 
certa  e  completa  e  destruiria  o  prestigio  politico  dos  Andradas, 
fazendo  desapparecer  a  sua  razilo  de  serem  ministros  de  Estado 
e  justificando  a  sua  despedida  do  poder.  Em  tal  caso  a  inde- 
pendência nflo  deixaria  de  ser  feita,  porque  as  idéas  liberaes 
estavam  maduras  e  o  espirito  publico  sentia-se  cançado  de  sup- 
portar  o  jugo  colonial,  mas  com  certeza  far-se-ia  com  mais  de- 
mora, com  mais  vacillaçòes  e  talvez  em  condições  menos  hon- 
rosas para  os  brasileiros;  e  nao  teria  tido  existência  a  lenda  do 
Ypiratiffa,  que  hoje  é  parto  integrante  da  nossa  historia  e  forma 
um  precioso  património  que  os  paulistas  devem  cultivar  com 
amor  e  carinho  e  transmittir  intacto  as  gerações  futuras  como 
o  expoente  do  valor  civico  e  do    patriotismo    dos   seus    maiores, 

A.  DE  Toledo  Piza. 
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ANNEXO  A 

Termo  cie  Vereança  da  Camará  de  Ytíi 

Aos  28  dias  do  mez  de  Maio  de  1822,  nesta  villa  de  Ytú  e- 
casa  da  Camará  Paços  do  Conselho  onde  vieram  o  Juiz  Presi- 
dente e  mais  oíHciaes  da  Camará  abaixo  assignados  e  sendo  abi 
convocados  por  edital  desta  Camará  o  Clero,  Nobreza  e  mais. 
auctoridades  e  Povo,  se  propoz : 

Que  sendo  constante  nesta  villa  que  na  capital  alguns  fa- 
ciosos  obrigaram  a  Camará  e  illudiram  a  Tropa  a  requererem  ao 
Governo  Provisório  a  deposição  de  dois  Membros  do  mesmo  em 
desobediência  as  ordens  de  Sua  Alteza  Real,  pretextando  ser 
esta  a  vontade  geral  da  Provincia,  e  como  jamais  tivemos  parte* 
em  semelhante  attentado,  antes  protestamos  a  mais  leal  submis- 
são aos  mandos  de  Sua  Alteza  Real;  portanto  é  nosso  parecer 
participarmos  ao  mesmo  Augasto  Senhor  nossa  geral  repugnân- 
cia ao  attentado,  implorando  o  prompto  remédio  que  as  circum- 
stancias  exijem,  assim  como  participarmos  ao  Governo  para  a 
resalva  de  nossos  direitos.  E  por  assim  haverem  representado- 
lavrei  o  presente  termo  que  depois  de  lido  asignaram  a  Camará, 
Clero,  Auctoridades  e  Povo. — Bento  Dias  Pachec  . — António  Pa^ 
checj  da  Fonseca. — António  Vicioriaiio  de  Azevedo, — Lourenço 
de  Almeida  Prado, — Joaquim  José  de  Mello. —  Cândido  José  da 
Motta,  juiz  almotacé.— Pcáro  José  de  Brito  Caminha^  tenente— 
coronel. — Padre  Manoel  Joaquim  da  Silveira. — Padre  José  GaU 
vão  de  Barros  França. — Padre  Luiz  Mendes  da  Silva. — Padre 
João  laulo  Xavier. — Padre  Francisco  Novaes  de  Magalhàes. — 
Padre  Miguel  Archanjo  do  Amor-Diriíw. — Padre  José  Joaquim^ 
de  Quadros  Leite.  —Francisco  de  Mello  Rego. — Elias  Antónia- 
Pacheco. — Francisco  Galvão  de  França. — Fernando  Dias  Paes: 
LcrnCy  alteres  de  milicia. — Francisco  de  Almeida   Prado,    tenen- 
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te. — Joaquim  Dias  Ferraz,  capit&o. — Joaquim  de  Almeida  Bar- 
ros.— Bento  Paes  de  Barros. — Ildefirnso  de  Campos  Almeida. — 
Carlos  José  Nardy  de  Vascoticellos* — Joaquim  Fltjriaiio  de  Bar- 
ros,— Francisco  Xavier  de  Barros,  capitão. — Salvador  Pereira  de 
Almeida. — João  Galvão  de  França. — Melchior  de  Pontes  Amaral 


ANNEXO  B 
Circular  do  Governo  Provisório  án  Camarás 

Havendo  determinado  Sua  Alteza  Real  por  portaria  de  10 
do  corrente,  expedida  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino,  que  o  Exm.*  Sr.  Conselheiro  Jofto  Carlos  Augusto 
de  Oeynhausen,  presidente  deste  Governo,  fosse  a  Corte  do  Rio 
de  Janeiro  a  negocio  do  serviço  do  Estado,  a  Camará,  Povo  e 
Tropas  desta  cidade  na  tarde  de  23  do  corrente  pediram  ao  Go- 
verno que  o  dito  Exm.°  Sr.  Conselheiro  continuasse  na  presi- 
dência até  sua  Alteza  resolver  uma  representação,  que  a  esse 
respeito  iam  levar  á  sua  Augusta  Presença ;  e  outrosim  fossem 
depostos  de  membros  do  Govenio  os  Senhores  Coronel  Martim 
Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  Secretario  do  Interior  e  Fazenda, 
e  o  Brigadeiro  Manoel  Rodrigues  Jordão. 

Para  socego  publico  conveio  S.  Ex.*  em  ficar  até  segunda 
ordem,  e  aquelles  dous  membros  immediata  e  voluntariamente 
deram  a  sua  demissão;  e  o  sr.  coronel  Martim  FrancJBco,  por 
effeito  de  nova  requisição  do  Povo  e  Tropa,  vae  partir  para  o 
Rio  de  Janeiro,  de  que  se  tem  dado  parte  a  S.  Alteza  Real. 
O  Governo,  não  querendo  que  espíritos  inquietos  e  inimigos  da 
ordem  e  da  tranquilhdade  dos  cidadãos  abusem  do  que  ba  acon- 
tecido para  promoverem  a  desordem  na  Provincia,  participa  a 
Vossas  Mercês  todo  o  succedido  e  lhes  recommenda,  muito  posi- 
tivamente e  debaixo  da  maior  responsabilidade,  que  vigiem  a 
conducta  dos  mal  intencionados,  no  caso  de  os  haver  nesse  dis- 
tricto,  e  promovam  a  união  dos  cidadãos  com  o  Governo  e  o 
socego  dos  Povos,  na  certeza  de  que  este  Governo  não  perderá 
de  vista  meio  algum  de  procurar  a  felicidade  dos  honrados  Pau- 
listas, sempre  lieis  ao  juramento  que  tem  prestado  de  obediência 
a  S.  Mag.*,  ás  Cortes,  e  a  S.  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente 
D.'  G:  a  V.  M.".  S.  Paulo  a  29  de  Maio  de  \%22.—João  Car- 
los Augusto  de  Oeynhansen,  presidente. — Miguel  José  de  Olivei- 
ra Pinto,  secretario. — Daniel  Pedro  MiUler. 
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ANNEXO  G  (1) 

Oflieio  da  Calll^4^a  c!o  Itio  <lc  Janeiro  á   Camará 

de  Ytíi 

III."'**"  Senhoues  : — O  Seiíndo  da  Camnra  desta  cidade  tem 
a  honra  de  remettcr  ifi  VoBsas  Senhorias  o  termo  de  vereação 
extraordinária  que  celehrou  no  dia  23  do  corrente,  com  a  re- 
presentação que  pela  sua  via  levou  o  Povo  desta  cidade  a  pre- 
sença Auffusta  de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  Consti- 
tucional e  Defensor  Perpetuo  do  Reino  do  Brazil,  e  falia  que  o 
mesmo  Senado  dirio-iu  neste  acto  á  Sua  Alteza  Real,  pretenden- 
do e  requerendo  que  Este  mande  convocar  uma  Assembléa  Ge- 
ral das  Províncias  deste  Reino. 

E  porque  esta  medida  é  a  única  que  se  ofFerece  capaz  de 
consolidar  a  uniHo  de  todas  as  mais  provincias  deste  grande 
Império,  de  as  salvar  dos  males  da  anarcbia  e  divisão,  que  estfto 
imminentes,  e  de  evitar  que  se  lompa  a  sua  união  com  Portu- 
íral,  que  convém  manter  e  segurar :  Nfto  duvidamos  que  Vossas 
Senhorias,  cujos  sentimentos  nfto  podemos  deixar  de  julgar  idên- 
ticos, se  apressem  em  dirigir  a  Sua  Alteza  Real  uma  represen- 
tação igual,  afim  de  que  a  convocação  e  reuniAo  desta  Asfem- 
bléa  Geral  se  verifiquem  com  a  maior  brividade  possível  porque 
se  ella  se  demorar  talvez  já  chegue  tarde. 

O  Senado  da  Camará  desta  cidade  protesta  á  face  de  todo 
o  Brazil  e  de  mundo  inteiro  que  no  passo  que  tem  dado  só  t«m 
em  vista  promover  a  felicidade  deste  Reino  e  manter  a  sua 
união  com  o  de  Porlugal.  Deos  Guarde  a  Vopsas  Senhorias. 
Rio  de  Janeiro  em  vereaçSo  de  25  de  Maio  de  lS22,-^José  Cle- 
mente Pereira. — Jocío  Soares  Bulhões, — Domingos  Vianna  Gur- 
<fel  do  Amaral, —  Domingos  Antunes  de  Guimarães. — José  Auto- 
nio  dos  Santos  Xavier, 

ANNEXO  H 

ItcsposUi  «Ia  Camará    de    Ytíi    á   Camará   do   Rio  de 

Janeiro 

111."°"  Senhores  :  —  A  Camará  da  villa  de  Ytn  accusa  a 
recepção  do  muito  honroso  e  patriótico  officio  de  Vossas  Se- 
nhorias de  25  do  passado,  acompanhado  do  termo    de    vereação 

«'D  Ou  drcnmentos  qvc,  ror  Fna  ordem  chronnloglcn.  devfr.in  reprcFentar  wAnnevo» 
C,  D.  E,  F  e  O.  gffo  os  dos  numeres  3,  4,  5,  G  e  9  da  CJrcntea  que  segue,  ncsto  mesmo 
Tolame.— (N.  da  R.) 
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extraordinária,  representação  do  Povo  dessa  cidade  e  falia  de 
Vossas  Senhorias  a  Sua  Alteza  Real,  requerendo  uma  Assem- 
bléa  Geral  das  Provincias  do  Brazil. 

Era  de  esperar,  IllustrissimoB  Senhores,  que  Sua  Alteza 
Real,  Pai  e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil,  annuisse  a  tôo  justas 
e  leaes  representações,  conhecendo  ser  sem  duvida  seroelhanti^ 
medida  a  única  capaz  de  nos  salvar  dos  horríveis  precipícios  em 
que  nos  iamos  despenhando. 

Com  a  maior  ternura  lemos  a  copia  do  memorável  decreto 
para  convocação  da  Assembléa  Luzo-Brazileira.  K'  entào  que 
testemunhamos  o  enthusiasmo  dos  nossos  concidadãos  desta  villa, 
os  qaaes,  nao  ])odendo  conter  os  impulsos  de  gratidão  de  que 
se  achão  possuídos,  em  vereança  geral  requereram  que  esta  Ca- 
mará levasse  a  Augusta  Presença  de  Sua  Alteza  seus  votos  de 
reconhecimento,  gratidão  e  fidelidade,  j)or  tho  eminente  bene- 
ficio. Nós  o  fazemos  neste  momento  e  assim  provamos  que  estilo 
identificados  nossos  sentimentos  com  os  de  Vossas  Senhorias,  e 
desempenhamos  o  fim  de  tíio  honroso  officio  que    nos   dirigiram, 

Nào  podemos  deixar  de  significar  a  Vossas*  Senhorias  nossos 
agradecimentos,  nào  só  pelo  muito  que,  desde  9  de  Janeiro,  tem 
feito  pela  cauza  publica,  como  também  pelos  termos  civis  e  muita 
contemplação  com  que  nos  honraram.  Votsas  Senhorias  podem 
sempre  contiir  com  a  nossa  firme  adhesào  a  justa  cauza  da  Pá- 
tria, muito  certos  que  o  povo  ytuano  é  leal,  respeita  as  leis  e 
se  glorie  de  fazer  conhecer  estes  sentimentos  ao  mundo  inteiro 
se  for  possível.  Deos  Guarde  a  Vossas  Senhorias.  Ytú  em  Ca- 
mará de  25  de  Junho  de  1822. — Bento  Dias  Pacheco  —  António 
Victoriano  de  Azevedo  —  António  Pacheco  da  Fonseca —  Lourenço 
de  Almeida  Prado  —  Joaquim  José  de  Mello, 


ANNEXO   I 

Decreto  convocando  n  Assembléa  Constituinte 

Havendo-me  representado  os  Procuradores  Geraes  de  algu- 
mas Provincias  do  Brazil,  já  reunidos  nesta  Corte,  e  difierentes 
camarás  e  povo  de  outras,  o  quanto  era  necessária  e  urgente 
para  a  manutenção  da  integridade  da  monarchia  portugueza  © 
justo  decoro  do  Brazil  a  convocação  de  uma  Assembléa  Brazi- 
leira  que,  investida  daquella  porção  de  soberania  que  essencial- 
mente reside  no  povo  deste  grande  e  riquíssimo  continente^ 
constitua  as  bases  sobre  que  se  devam  erigir  a  sua  independência, 
que  a  natureza  marcara  e  de  que  já  estava   de  posse,   e  a   sua 
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união  com  todaB  as  outras  partes  integiantes  da  grande  familia 
portugueza,  que  cordialmente  desejo  ;  e  reconhecendo  eu  a  ver- 
dade e  a  força  das  razoes  que  me  foram  ponderadas,  nem  vendo 
outro  modo  de  assegurar  a  felicidade  deste  Reino,  manter  a  justa 
igualdade  de  direito  entre  elle  e  Portugal,  sem  pertubar  a  paz 
que  tanto  convém  a  ambos  e  tào  própria  é  de  povos  irmàos: 
Hei  por  bem,  e  com  o  parecer  do  meu  Gonselbo  de  Estado,  man- 
dar convocar  uma  Assembléa  Geral  Constituinte  e  Legislativa, 
composta  de  deputados  das  Províncias  do  Brazil,  novamente 
eleitos  na  forma  das  instrucções,  que  em  Gonselbo  se  accorda- 
rem  e  que  serào  publicadas  com  a  maior  brevidade.  José  Bo- 
nifácio de  Andrada  e  Silva,  do  meu  Gonselbo  do  Estado  e  do 
Gonselbo  de  S.  M.  Fidelissima,  El-Rei  o  Sr.  Dom  Jofto  VI,  e 
meu  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Keino  do 
Brazil  e  Estrangeiros,  o  tenba  assim  entendido  e  o  faça  execu- 
tar com  os  despacbos  necessários.     Paço,  3  de  Junbo    de    1822. 

Com  a  Rubrica  de  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente 
.José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 


ANNEXO     K 

Circular  do   Governo    1'rovisorio  ás  Camarás^ 

Pelo  correio  que  cbegou  bontem  a  noite  nesta  cidade,  vindo 
do  Rio  de  Janeiro,  recebeu  este  Governo  a  Portaria  de  21  de 
Junbo  ultimo,  expedida  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino,  pela  qual  S.  A.  R.,  o  Serenissimo  Senbor  Principe 
Regente  e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil,  mandando  remetter  ao 
Governo  os  exemplares  dos  Decretos  de  1.°  e  3  do  dito  mez,  das 
Proclamações  do  mesmo  Augusto  Senbor,  do  Discurso  dirigido  a 
sua  Real  Pessoa  pelos  Procuradores  Geraes  e  Conselheiros  de 
Estado,  reunidos  na  1.*  sessào  do  Gonselbo,  e,  finalmente,  das 
Itistrucçôes  a  que  se  refere  o  citado  decreto  de  3  para  as 
eleições  dos  Deputados  á  Assembléa  Geral  Constituinte  e 
Legislativa :  Espera  S.  A.  R.,  pela  confiança  que  tem  nos 
patrióticos  sentimentos  que  animào  o  mesmo  Governo  a  favor  da 
causa  sagrada  da  união  e  independência  deste  Reino,  que  dará 
sem  besitaçào  o  devido  cumprimento  pela  parte  que  Ibe  toca  ás 
Reaes  Determinações,  de  cuja  observância  e  execuçào  de(>ende 
essencialmente  a  solida  felicidade  do  Brazil,  fundada  na  posse 
seguri  dos  seus  sagrados  direitos,  por  tantos  modos  sagazmente 
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violados,  mas  que  sempre  serào  protegidos  e  sustentados  por  seu 
Perpetuo  Defensor. 

Portanto,  desempenhando  o  Governo  quanto  está  da  sua 
parte  o  alto  conceito  que  merece  ao  mesmo  Real  Senhor, 
remette  as  Camarás  os  officios  da  Secretaria  de  Estado  dòs 
Neiçocios  do  Reino,  que  a  elles  pertencem,  recommendando  a 
cada  uma  das  Câmaras  a  sua  exacta  e  prompta  execução,  pois 
que  delia  depende  a  felicidade  geral  do  Reino  do  Brazil  e  em 
particular  desta  Província.  E  para  que  este  Governo  fique 
inteirado  da  fiel  entrega  dos  ditos  oâicios  e  circular,  cada  uma 
das  Camarás  passará  recibo  nas  costas  desta,  o  que  cumpra-se. 
Palácio  do  Governo  de  S.  Paulo  a  21  de  Julho  de  1822.— 
Pin  to — Cltiartim — Gomes. 


ANNEXO     L 

Offieio  da  Camará  cie  Ytú  i\H  Ciimaras  <ie  Soroeaba, 
1'orio  Feliz  e  Campinas 

As  noticias  proximamente  vindas  da  Capital  annunciam  o 
desemvolvimento  da  mais  decidida  anarchia,  sendo  este  o  mal 
peór  que  pode  haver  em  um  Estado;  cumpre  que  todas  as 
auctoridades  se  esforcem  em  atalhar  os  seus  effeitos.  Esta  Gamara, 
como  interprete  da  vontade  publica  c  summamente  zelosa  do 
bem,  tranquilidade  e  ordem  da  Província,  deu  o  passo  que,  por 
copia,  remette  a  Vossas  Senhorias  e  com  a  maior  instancia  roga  de 
Vossas  Senhorias  a  identificação  de  sentimentos  dos  quaes  não 
duvida  pela  certeza  que  tem  da  decidida  adhesào  que  todos  os 
povos  tem  mostrado  á  justa  cauza  da  Pátria  e  a  Sua  Alteza 
Real,  digno  dos  maiores  desvelos  e  sacrifícios.  D."  g.*'  a  Vossas 
Senhorias.  Ytú  em  vereação  extraordinária  de  23  de  Julho  de 
1822. — Eeufrasio  de  Arruda  Botelho, — António  Pacheco  da  Fon- 
seca,— Salvador  Pereira  de  Almeida. — Francisco  Homem  de  Mello. 
— Joaquim  José  de  Mello. 

ANNEXO  M 

flfiicio  do  Governo  Proviig^orio  á  Camará  de  Ytú 

O  Governo  Provisório,  a  vista  do  que  essa  Gamara  expõe  no 
seu  offieio  de  13  do  corrente,  sobre  os  motivos  porque  nào  con- 
vém que  do  Regimento  dessa  villa  venha  o  numero  de  ])raça8, 
que  se  pediu  ao  tenente-corouel  commandante,  para  fazer  por 
hum  mez  o  serviço  da  guarniç&o  desta  capital,  responde  que  ha- 
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vendo  já  representado  isto  mesmo  o  referido  tenente-coronel,  se 
lhe  manda  dizer  ])or  officio  de  13  deste  mez  que  se  nào  fosse  a 
urp^ente  necessidade  que  ha  de  dar  al^um  descanço  aos  três  Re- 
gimentos desta  cidade,  que  effectivamente  tem  feito  niio  só  o 
serviço  da  mesma  ^uarniçào,  mas  também  parte  da  expedição  que 
marchou  para  o  Rio  de  Janeiro,  este  Governo  nao  incomnioda- 
ria  as  pessoas  desse  districto,  e  que  por  isso  elle  completasse  o 
numero  pedido  de  soldados,  vindo  somente  officiaes  e  inferiores, 
que  nâo  fazem  maior  falta  aos  seus  estabelecimentos;  porem 
querendo  o  mesmo  (xoverno  mostrar  a  essa  Gamara  a  attençôo 
que  lhe  merece  a  sua  justa  roj^ativa,  convém  em  que  níio  ve- 
nhão  os  officiaes,  nem  o  numero  pedido  de  inferiores  e  soldados, 
mas  somente  destas  duas  classes  aquclles  que,  nào  fazendo  faltA 
sensível  nessa  villa,  ajudem  a  fazer  o  serviço  nesta  cidade  aos 
demais  regimentos.  E  isto  fará  scicnte  essa  Gamara  ao  dito  te- 
nente-coronel comm  andante,  de  quem  o  Governo  espera  que  faça 
esta  escolha  com  aquella  prudência  que  o  caracteriza.  Deos 
íTuarde  a  V.  S."'  Palácio  do  Govenio  de  S.  Paulo  24  de  Julho 
de  1822. — Mirjuel  José  de  Olweira  Pinto,  presidente  interino 
— Daniel  Pedro  Milller,  secretario — Francisco  Ignncio  de  Sonza 
Qneiroz, 


ANNEXO    N 

Oflíício    cia    Cantara   de   Sorocaba    á    Camará   de   Ytú 

Recebemos  o  officio  de  23  do  corrente  em  que  V.  S."*  nos 
communicam  os  passos  e  providencias  que  deram  para  ])recaver 
as  desordens  manifestadas  na  capital  desta  Provincia,  ro«^ando- 
nos  ao  mesmo  tempo  a  identidade  de  sentimentos,  o  que  to- 
mando em  consideraçíio  nos  reunimos  em  sessão  extraordinária 
de  hoje,  vereadores  e  cidadiVos  de  todas  as  corporações  abaixo 
assignadas,  para  concordarmos  sobre  as  medidas  que  se  deviam 
pôr  em  pratica  contra  as  desordens  que  desgraçadamente  nos 
consta  terem-se  manifestado  na  capital  da  Provincia,  e  depois  de 
breves  reflexões  todos  concordamos  unicamente  no  seguinte  : 

l.« 

Que  a  Gamara  desta  villa  de  Sorocaba  convide  as  Gamaras 
visinhas,  desta  Gomarca,  para  no  caso  de  continuarem  as  ditas 
desordens  passe  cada  uma  a  nomear  um  cidadào  dos  mais  bene- 
méritos de  cada  villa  para  orgauisação  de  um  Governo  Tempo- 
rário na  cabeça  da  Gomarca,  o  qual    de    commum    accordo  tome 
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as  medidas  que  forem  convenientes  a  direc<,"ao  da  marcha  que 
se  deve  seguir  para  se  alcançar  a  tranquilidade  dos  habitantes 
desta  Provincia,  com  especialidade  tudo  quanto  for  conciliatório 
debaixo  da  mais  restricta  obediência  ao  Príncipe  Regente  o  Se- 
renissimo  Senhor  Dom  Pedro  de  Alcântara,  Constitucional  e 
Perpetuo  Defensor  do  Heino  do  Brazil,  sendo  este  Governo  Tem- 
porário creado  somente  ]mra  este  fim,  no  qual  convindo  as 
mencionadas  Camarás  se  installará  o  dito  Governo  logo  que  três 
membros  se  acharem  reunidos,  os  quaes  elegeriio  um  presidente 
e  secretario  j)ara  entrarem  no  exercicio  do  suas  attribuiçàes,  a 
quem  serílo  sujeitas  todas  as  auctoridades  constituídas. 

Que  se  officie  ao  Governo  Provisório  de  S.  Paulo  com  todo 
o  reapeito  manifestando  nossos  sentimentos  o  aversíio  que  temos 
ás  desordens  alli  desenvolvidas,  rogando  ao  mesmo  tempo  as 
suas  iristrucções. 

Que  se  faça  ver  aos  Povos  os  ponderosos  motivos  que  obri- 
gam a  tomar  estas  medidas,  visto  o  estado  de  desordens  da 
Provincia 

4." 

Que  ínstallado  o  Governo  Temporário,  deverá  este  dar  im- 
mediatamente  parte  a  Sua  Alteza  Real  dos  motivos  que  nos 
obrigaram  a  assim  obrar,  pedindo-lhe  ao  mesmo  tempo  um  per- 
dão geral  para  todos  os  individuos  que  se  desencaminharam  dos 
seus  deveres. 


Que  se  officiem  aos  commandantcs  das  tropas  milicianas 
desta  villa  que,  debaixo  de  responsabilidade  ao  Príncipe  Regente 
e  ás  Cortes  que  se  vào  installar  no  Brazil,  não  fiií^ho  marchar 
um  só  soldado  para  a  capital  da  Provincia  emquanto  não  constar 
evidentemento  achar-se  restabelecida  a  tranquilidade  na  mesma 
Capital,  e  que  passem  a  avisar  as  tropas  de  seus  commandos. 

Que  se  officiem  aos  commandantes  das  ordenanças  para  que 

convoquem  a  todos  os  beneméritos    de    sua   corporação  para  que 

ao  primeiro  aviso  se  reunam    aos    regimentos  dos  seus  districtos 
para  o  que  f5r  urgente. 
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7/ 

Que  AS  Gamaras  das  villas  colHgadas  tomem  todas  as  pro* 
videncias  sobre  a  pólvora  e  chumbo  que  houver  nas  villas  mais 
próximas  da  Comarca,  com  as  munições  de  boca  para  os  officiaes 
inferiores  e  soldados. 

E  por  assim  concordarmos  unani mente  se  lavrou  este  termo 
(SegiLem-se  as  assigriaturas  df/8  vereadores  e  50  pessfHis,  inclusive 
padres).     Sorocaba  26  de  Julho  de  1822. 


ANNEXO    O 

Officio   lia   Gamara  de  Ytú  á  Camará  de    Popto-^Feliz 

Recebemos  um  officio  da  Camará  de  Sorocaba,  no  qual  nos 
communica  que  em  raz&o  da  circular  do  Govenio  Provisório 
devia  tudo  seguir  na  maneira  ordinária,  ao  que  respondemos 
como  ver&o  pela  inclusa  (1).  O  nosso  parecer  é  que  por  forma 
alguma  se  augmente  a  força  physica  na  capital,  e  por  isso  lem- 
bramos res{)eito8amente  a  V.  S/*  para  representarem  aquella 
camará  para  n%o  irem  as  companhias  pertencentes  a  aquella  villa. 
Nós  nos  persuadimos  que  o  destacamento  não  marchará  para  a 
capital  em  consequência  da  nossa  resposta ;  porem,  nos  parece 
acertado  rogar  também  a  V.  S.*'  que  fortaleçc\o  nossas  opiniões 
attentas  as  suspeitas  publicas.  Ytú  em  Camará  de  3  de  Agosto 
de  1822. — António  Pacheco  da  Fonseca, — Salvador  Pereira  de 
Almeida. — António  Victoriano  de  Azevedo, — Francisco  Homem  de 
Mello. — Joaquim  José  de  Mello. 


ANNEXO    P 

Officio  da  Camará  de  Ytú  á  Camará  de  Sk»rocaba 

Recebemos  o  officio  de  V.  S.*"  de  1.®  do  corrente,  no  qual 
nos' communica  o  estado  de  socego  e  tranquilidade  da  capital  e 
que  por  isso  julgam  dever  tudo  seguir  a    marcha  ordinária;    ao 


(1)  E«te  offlclo  da  Cftmar»  de  Sorocaba  tem  a  data  de  1.*  de  Agosto  de  1822  e  dli 
qae  as  noticiai  da  capital  »iU>  boas,  segundo  os  ofllcios  e  circulares  do  Qov.»  Prorfsono, 
e  qoe  por  Isso  tado  dere  segatr  a  rotina  ordinar'a  e  nio  harta  necessidade  de  medidas 
excepciooaes. 

(N.  dã  R.) 
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mesmo  tempo  dtgiiAndo-6e  V.  S/*  congratnlar-se  comnosco. 
Mnho  zelosos  dn  causa  justa  e  obrig-ados  pelos  sentimentos  de 
unidade  de  V.  B."»  julgamos  do  nosso  dever  communicar  a  V. 
S.^  o  que  se  tem  feito 

£m  consequência  da  circular  do  Governo  Provisório,  estan- 
do o  commandante  militar  de!«ta  villa  para  mandar  alfpimas 
praças  para  destacarem  na  capital,  foi  tal  o  alvoroço  do  povo, 
muito  mais  agitado  pela  insurreição  dos  negros  na  fazenda  S&o 
Luiz,  que  se  fez  numeroso  assignado,  no  qnal  se  exigiu  para 
segurança  do  paiz  que  o  destacamento  aqui  se  conservasse,  o 
que  conseguiu  nttestar  as  poderosas  razões  que  se  allegaram,  e 
aqui  se  acha  para  proteger  e  segurar  a  tranquilidade  publica. 
Este  povo  está  unicamente  receoso  de  novas  noticias  da  capital, 
visto  que  não  consta  de  quem  são  os  agentes  que  ali  os  tem 
maquinado,  e  muito  mais  por  ter  rebentado  em  S.  Luiz  a  insur- 
reição que  multo  se  temia  e  receava  nesta  villa.  Portanto,  para 
não  termos  de  ser  inerepados  de  pouco  cautelosos  avisamos 
a  y.  S.**  para  tomarem  as  medidas  que  a  crise  melindrosa  aponta. 
Pod«m  y.  S.**  intiniamente  se  persuadir  que  nossos  desejos  em 
todo  e  por  tudo  é  coincidirmos  com  y.  S.*'  nas  vontades,  assim 
como  evitar  as  responsabilidades  que  temos  pelo  socego  publico. 
D/  g.*  a  y.  S/'.  Ytú  em  vereação  de  3  de  Agosto  de  1822.— 
Aniomo  Pacheco  da  Fonseca. — Salvador  Pereira  de  Almeida. — 
Anionio  Victorianf}  de  Azevedo. — Francisco  Homem  de  Mello. — 
Joaquim  Jvêé  de  Mello. 

ANNEXO   Q 

€tf  íeios  da  Camâra  de  PoK«-Felix  á  Canmra  de  Ytú 

Recebemos  o  officio  que  y.  S.**  nos  dirigiram  em  28  do 
corrente  e  a  acta  de  vereação  extraordinária  dessa  illustre  Car 
mam.  Todos  os  seus  artigos  coincidem  com  os  nossos  sentimen- 
tos, e  protestamos  a  y.  S.*'  não  pouparemos  os  meios  para  a 
sua  execução.  D.'  Gf  a  y.  8.*'  Porto-Feliz,  em  Gamara  de  29 
de  Julho  de  1822. — Manoel  José  Leite  de  Moraes^ — Anionio  Fer- 
nandes Leite. — António  José  de  Mello. — José  Correia  Leite  de 
Moraes. — António  de  Arruda  Paes. 


Já  dêmos  os  passos  que  estão  a  nosso  alcance,  officiando  ao 
teaente-coronel  commandante  de  Sorocaba  e  á  Gamara  da  mes- 
ma TtUa,  em  que  deprecavamos  não  fizessem  sabir  o  destaca- 
mento.    Resolutos  a  defender  a  honra  da  nossa  Província  e  fa- 
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zer  respeitar  o  Grande  Heróe  Brazileiro,  nos  defenderemos,  sen- 
do atacados,  repelliremos  a  força  facciosa  e,  quando  as  nossas 
forças  nào  bastem,  renovaremos  os  dias  de  Numancia,  perecendo 
antes  do  que  deixar  de  cumprir  as  ordens  de  Sua  Alteza  Real. 
Nisto  podem  ficar  V.  S."*;  porém,  Senhores,  este  Povo  olha  a 
installaçào  de  um  Governo  Provisório,  como  lembrou  Sorocaba» 
como  a  base  de  todos  os  nossoi  movimentos.  D."  G/  a  V.  S.*" 
Porto-Feliz  em  vereança  de  4  de  Agosto  de  1822. — António 
Leme  da  Silva, — António  Fernandes  Leite, — António  de  Arruda 
Sei, — António  de  Arruda  Paes. — José  Corrêa  Leite  de  Moraes, 


ANNEXO  R 
Vcrcniiç:\  Extraordinária  du  Camará  M.^'  de  Ytú 

Aos  4  dias  do  mez  de  Agosto  de  1822,  nesta  villa  do  Ytú, 
cabeça  de  Comarca,  e  Paços  do  Conselho  delia,  onde  vieram  o 
Juiz  Presidente  e  oííiciaes  abaixo  assignados,  convocados  para 
fazerem  a  presente  vereança  extraordinária,  e  sendo  ahi  primei- 
ramente íizeram  lavrar  um  edit'il  })ara  que  no  mesmo  dia  de 
hoje,  á  uma  hora  da  tarde,  se  achassem  neste  acto  os  Republi- 
canos, Nobreza  e  Povo  desta  villa,  o  que  assim  aconteceu,  e 
logo,  sendo  presentes  as  Autoridades,  Nobreza  e  Povo,  foi  apre- 
sentado e  lido  o  Decreto  de  S.  A.  R.  de  25  de  Junho  deste 
anno,  e  exigindo  a  Camará  do  Povo  o  seu  parecer,  todos  una- 
nimente  responderam  que  o  mencionado  Decreto  devia  ser  exa- 
ctamente observado,  e  que  na  conformidade  delle  reconheciam  e 
declaravam  por  nullo  e  cassado  o  Governo  Provisório  da  Capi- 
tal (S.  Paulo),  e  por  consequência  izentos  de  sua  i>bediencia. 

Foi  igualmente  accordado  que  sendo  de  summa  importância 
attender-se  as  medidas  fortes  para  ceutralisar  os  ânimos  e  evi- 
tarem-se  os  terríveis  males  das  divisões  e  anarchia,  conservan- 
do-se  perfeita  paz  e  tranquilidade  publica;  se  assentou  nomear 
um  procurador  para  esta  Camará,  a  quem  se  dessem  os  poderes 
necessários  para,  junto  com  os  das  villas  colligadas  e  que  ne 
quizerem  colligar,  effectuar  estas  ditas  medidas,  assim  como  fa- 
zer o  plano  das  suas  attribuições  para  serem  aprovadas  pelo 
Povo,  ficando  desde  já  com  poderes  para  isto,  e  todos  se  obri- 
garam a  assim  o  cumprir. 

E  passando-se  a  eleição  deste  procurador  sahiu  eleito  a  plu- 
ralidade de  votos  Francisco  de  Paula  Souza  e  Mello,  sendo  re- 
solvido que  em  seu  impedimento  servisse  o  seu  immediato  em 
votos  Cândido  José  da    Motta;    e    os    consideram  já  empossado» 
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destes  caroços  e  determinaram  se  lhes  passassem  os  seus  compe- 
tentes diplomas. 

Também  se  deprecou  aos  Commandantes  militar  e  de  orde- 
nanças reforço  de  tropas  e  aos  cidadãos  o  apresentarem-se  com. 
armas  o  munições,  e  contribuição  para  os  respectivos  soldos  dos 
destacados;  e  que  se  puzesse  uma  guarda  avançada  nas  estra- 
das. Determinaram  mais  que  se  remettesse  copias  desta  verean- 
ça  ás  camarás  e  ás  villas  colligadas,  e  que  fosse  despedido  o 
escrivão  João  Luiz  Leitão  Freire  e  em  seu  logar  fosse  nomea- 
do José  Mendes  Ferraz,  proprietário  do  tabellionato  da  villa. 
E  para  constar,  etc. — (Assignados) — Foiíseea — Azevedo — Prado — 
Mello — Vicente  da  Costa  Taques  Góes  e  Aranha^  capit&o-mór 
commandante — Pedro  José  ãe  Brito  Caminha,  tenente  coro- 
nel— Cândido  José  da  Motta — P.*'  José  de  Pinna  e  Vascon-^ 
cellos,  vigário  encommendado — P.°  José  Galvão  de  Barros  Fran- 
ça— P.*  Manoel  Ferraz  de  Camargo — P."  António  Joaquim  de 
Mello — P.*  Elias  do  Monte  Carmelo — P.''  Jeronim/)  Pinto  Ro~- 
dritjues — P.*  José  Joaquim  de  Quadros  Leite — P.*  Manoel  Joa-- 
quim  da  Silveira — P.*"  Melchior  de  Pontes  Amaral — P.°  João 
Paulo  Xavier — P.*"  Luiz  Mendes  da  Silva — P."  Miguel  Archanjo 
do  Amor  Divino — P.*  Félix  António  do  Amainai — Manoel  Pinto 
Ferraz,  capitão — Francisco  António  Romino,  alferes — Manoel 
José  Gonçalves  da  Costa  Ferrugem,  sargento — José  Carlos  Duar- 
te, sargento — José  Leite  de  Cerqueira,  capitão — Joaquim  José 
de  Castro — AnUmio  José  de  Babo  Broxado,  cirurgião — Francis^- 
CO  José  de  Castro,  capitão — José  Manoel  de  Souza,  alferes — An^ 
tonio  Carlos  Pacheco — Melchior  Pereira  de  Almeida — António 
Corrêa  Pacheco  e  Silva,  tenente — José  Luiz  do  Monte  Carinelo 
— Joaquim  Floriano  de  Barros,  alferes — Francisco  de  Assis  Pa-- 
checo —Joaquim  de  Almdda  Salles — José  Manoel  de  Mesquita — 
Iristão  de  Abreu  Rangel — Vicente  Francisco  da  Costa — Joaquim 
Manoel  Teixeira  da  Fonseca — Bento  Dias  Pacheco,  capitão — 
Manoel  de  Campos  Almeida,  tenente — Joaquim  GalvcU)  de  Fran- 
ça, tenente — Joaquim  José  de  Andrade,  capitão — Francisco  Xa- 
vier de  Barros,  capitão — Reginaldo  de  Quadros  Leite,  tenente — 
Francisco  de  Paula  do  Espirito  Santo — Joaquim  Fernandes  da 
Fonseca — Luiz  Manoel  da  Luz  Targino — Manoel  Vidal  Gonçal'^ 
ves — Carlos  José  Nardi  de  Vasconcéllos — Thomaz  da  Silva  Dw- 
tra — Francisco  db  Paula  Souza  Mello  —José  Rodrigues  de 
Amaral  Mello — Francisco  Xavier  Pacheco. 
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Este  tei»HM»  de  vercnnçii   foi   remettido  á  canuira  de 
Campinas  aoompaiiliailo   do   seç|uinte  olfício: 

«  Tendo  o  Povo  desta  villa  legalmente  representado  a  esta 
Gamara  a  necessidade  de  um  destacamento  municiado  nesta 
villa  para  conter  o  espirito  publico,  sobre-maneira  exaltado,  e 
caasar    respeito    aos    escravos    para    n&o    se    rebellarem,    como 

Sroximamente  o  fizeram  em  S.  Luiz,  e  tendo  levado  á  presen^ 
o  Tenente-Coronel  Commandante  esta  mesma  representação,  á 
qual  houve  de  annuir,  dando  parte  ao  Governo  do  seu 
procedimento,  o  que  tudo  temos  feito  ver  a  V.  S."  em  nossos 
officioB. 

Succede  qne  o  Governo,  u&o  annuindo  á  cou&a  alguma, 
mandou  ao  Sargento-Mór  Francisco  de  Paula  Macedo  com  officio 
ao  Tenente-Coronel-Commiindante  para  que  este  impreterivelmente 
marchasse  para  a  Capital  com  a  gente  pedida  para  o  serviço  da 
mesma  e  que  entregasse  o  Commando  do  Regimento  a  elle,  dito 
Sargento-Mór,  que  deveria  fixar  nesta  o  seu  Quartel.  O 
Tenente-Coronel,  penetrando  o  fim  dessa  missfto  e  medidas,  que 
tendiam  a  desesperar  o  povo,  immediatamente  reunido  em  grande 
numero  defronte  do  seu  Quartel,  fez  ver  ao  Sargento-Mór  que 
n&o  podia  annuir  visto  que  tinha  cabal  conhecimento  da 
necessidade  da  força  aqui  destacada  e,  sendo  logo  repellido  pelo 
Major  coroo  ordem  do  Governo  (1),  viu-se  o  Tenente-Coronel 
na  precisa  necessidade  de  declarar  nullo  e  de  nenhum  direito 
para  o  mandar  o  Governo,  pelo  Decreto  de  Sua  Alteza  Real  de 
25  de  Junho,  a  quem  devia  só  obedecer  na  crise  actual,  por 
iflso  que  a  causa  que  sustentava  seria  do  seu  Real  agrado,  e 
firme  nesta  resolução  despede-se  o  Sargento-Mór. 

Passamos  em  silencio  os  ultrajes  do  immenso  povo  áquelle 
«fficial,  lançando-o  fora  desta  villa  com  o  titulo  de  traidor,  chefe 
de  rebelliões,  etc. ;  expulso  i^ssim  o  Jifajor,  sem  que  fosse  posei vel 
«onter  a  indignação  popular,  deram  todos  immensos  «  Vivas  á 
Sua  Alteza  Real  e,  depois,  ao  Tenente-Coronel  e  á  tropa  ». 

E»tes  acontecimentos  são  de  tanta  importância  que  assentámos, 
depois  de  maduras  reflexões  e  conferencias  de  pessoi»  cordatas, 
q[ue  desta  maneira  exaltado  o  espirito  publico,  o  qual  já  não 
«ofiire    obediência   ao    actual    Governo,    contra   o    qual    clamam 


(I)    Major  aqui  TAle  por  ■arg^ento-mór.  Bate  mllegmTa  qne  onmpria  ordem  do  gOTeno 
e  por  ÍMO  ufto  podia  deixar  de  proceder  como  fasia. 

(N,  da  E,) 


—  181   — 

desabridamente,  e  vendo  nós  que  estamos  a  borda  da  anarcbia  e 
gaerra  civil  se  o  Governo  tentar  hostilmente  contra  este  povo, 
e  sendo  geralmente  abraçada  a  sabia  lembrança  da  vi  lia  de 
Sorocaba  do  governo  temporário ;  portanto,  vista  a  extrema 
necessidade  de  um  centro  de  operações  e  attenta  á  nrgeneia  de 
manter  unanimes  os  sentimentos  dos  povos,  em  tudo  adheridos 
á  causa  de  Sua  Alteza  Real  (ao  menos  os  desta  comarca),  e 
finalmente  a  preciz&o  de  se  fazer  um  só  ponto  o  seu  firme 
espirito,  por  tudo  isto  fazemos  ver  a  V.  S/'  que  est&o 
identificados  nossos  sentimentos,  rogando  hajam  de  nomear  um 
procurador  para  vir  a  esta  tratar  dos  meios,  attribuições  e 
medidas  que  mais  convierem  no  momento  ou  aqui  lio  oue  de 
accordo  com  os  mais  procuradores  das  villas  colligaaas  se 
assentar,  e  como  é  necessário  ao  menos  dous  ou  três  dias  para 
a  reuni&o,  julgamos  acertado  que  V.  S/'  responsabilizem  para 
com  Sua  Alteza  Real  o  chefe  da  força  armada  dessa  e  mais 
commandantes  para  n&o  mandarem  força  algama  para  a  capital, 
tomando  desde  já  as  medidas  precisas  de  precauçào  e  de  defesa, 
até  que  se  decida  entre  os  ditos  procuradores  o  que  se  deve 
íazer  neste  importantíssimo  negocio. 

Sendo  ainda  esta  a  vontade  de  V.  S/'  e  desses  briosos 
povos,  é  a  nosso  ver  justo  que  tomem  já  a  attitude  defensiva 
em  que  actualmente  está  esta  villa.  Rogamos  a  V.  S/'  com  a 
maior  brevidade  a  resposta  para  a  vista  da  mesma  se  marcar  o 
dia  da  reunião.  Esta  participação  fazemos  já  as  mais  villas 
coUigadas. 

Pela  copia  inclusa  verão  V.  S/*  o  decisivo  passo  que 
dêmos  para  a  salvação  da  pátria  e  não  duvidando  da  prompta 
cooperação  de  V.  S.*',  rogamos  quanto  antes  a  V.  S."  hajam  de 
enviar  o  benemérito  Procurador,  para  quanto  antes  entrar  em 
suas  fancções,  das  quaes  temos  a  maior  esperança.  Significamos 
•que  é  esta  a  vontade  geral  de  todo  o  povo  desta  villa,  o  que 
muito  breve  faremos  conhecer  legalmente.  D.'  g.*  a  V.  S.** 
Ytú  em  Gamara  de  4  de  Agosto  de  1822.— 111."'"'  Sen."  Juiz 
Presidente  e  mais  officiaes  da  Gamara  de  S.  Garlos. — António 
Pacheco  da  Fonseca. — António  Victoriano  de  Azevedo, — Fran-^ 
tUco  Homem  de  Mello. — Lourenço  de  Almeida  Prado. — Joaquim 
Jo9é  de  Mello. 
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ANNEXO  S 

Oflieio  da  Camará  de  Ytíi  ú  de  S.  Paulo 

Certíssimos  do  patriotismo  de  V.  S.*"  e  por  conseguinte  de 
seus  zelos  pela  causa  jmblica  tomamos  a  ousadia  de  outra  vez 
nos  dirigirmos  a  V.  S.**  incitados  pelo  amor  da  ordem  e  salva- 
ção da  Provincia,  cada  vez  mais  convulsa  e  dependente  de 
promptos  e  immediatos  remédios  emquanto  nâo  chegam  os  effi- 
cazes  que  niio  devem  tardar,  filhos  da  summa  sabedoria  e  bon- 
dade do  Augusto  Regente  e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil,  nosso 
adorado  Síilvador. 

Desde  que  constaram  nesta  villa  os  desastrosos  factos  de  23 
de  Maio  na  capital  desenvolveu-sc  logo  o  espirito  publico  de  seus 
habitantes,  encarajido-os  com  desesperação  e  horror  cmno  directa^- 
mente  opposto  ao  bem  ser  do  Brazil,  e,  por  conseguinte,  da 
Provincia,  pois  que,  desobedecendo-se  a  Sua  Alteza  Real,  se 
começava  a  quebrar  a  majestosa  cadeia  que  atava  as  provincias 
do  Brazil,  sendo  necessária  consequência  a  desunião  da  nação. 
Temiase  com  razão  a  anarchia  e  tanto  mais  se  temia  porque  os 
agentes  públicos  da  facção  eram  destituídos  da  opinião  publica 
e  eram  suspeitos  sobre  seus  sentimentos  patrióticos. 

O  Povo  desta  villa,  pois,  reunido  nesta  Camará,  fez  que  se 
representasse  a  Sua  Alteza  Real  nossa  ignorância  e  fidelidade  (1). 
Bem  depressa  este  passo  foi  seguido  por  outras  Camarás  da  Co- 
marca. Fluctuava  entretanto  o  espirito  publico  no  temor,  na 
suspeita  e  na  desesperação ;  estes  sentimentos  cada  vez  mais 
recresciam  em  consequência  das  noticias  que  vinham  dessa  ca- 
pital, que  marcavam  o  progresso  e  insolência  da  facção  e  o 
menoscabo  com  que  se  pronunciava  na  caj^ital  o  nome  de  Sua 
Alteza  Real,  mas  tanto  mais  exasperou-se  por  constar  que  elle 
não  só  não  foi  ahi  apreciado,  como  até  abocanhado  publicamente, 
o  que  mais  confirmava  as  suspeitas  contra  a  facção,  manifestava 
seus  occultos  fins  e  enfurecia  os  ânimos  honrados  e  fieis. 

O  povo  então  tornou  a  representar  os  sentimentos  de  sua 
gratidão  a  Sua  Alteza  Real  por  via  desta  Camará,  o  que  tam- 
bém outras  camarás  da  comarca  quasi  a  ura  tempo  fizeram,  tra- 
tando entretanto  de  reciprocamente  se  colligarem  visto  que  o 
Governo  da  Provincia  já  começava  a  perder  a  força  moral,  úni- 
ca capaz  de  conter  um  povo  que  já  se  contempla   livre.     Afer- 


ia «IgDorancfa  dos  fRctos  que  Iam  se  dar  na  cidade  de  8.  Paulo  no  dia  23  de  Maio» 
Isto  é.  que  os  yloanos  não  tiveram  nelies  parte  algama  e  continuavam  fieis  a  d.  Pedro 
e  a  sen  governo,  como  se  deprehende  de  outros  documentos.  (3\  da  /.'.) 
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rados,  porém,  estes  Povos  ao  religioso  respeito  que  professam  ás 
anctoridades  legalmente  constituídas,  elles  procuravam  combinar 
suas  persnA.sòos  com  sua  obediência,  cada  vez  mais  forçados  por 
alguns  actos  do  Governo  que  pareciam  sinistros.  E'  entào  que 
constaram  as  noticias  dos  factos  que  tiveram  logar  com  a  che- 
gada do  marechal  Arouche  (1),  e  a  um  tempo  as  villas  tomaram 
medidas  para  nílo  serem  cúmplices  ou  instrumentos  da  facçtlo, 
sem  porém  ainda  faltarem  á  obediência  ao  Governo,  apezar  de 
já  se  achar  absolutamente  perdida  sua  opinião  entre  estes  Povos. 
Esta  Camará,  tendo  pouco  depois  recebido  o  Decreto  de  25 
de  Junho,  que  por  copia  vae  e  a  Regia  Portaria  que  o  acom- 
panhava, entendeu  dever  reserval-os  á  discussão  da  Junta  Elei- 
toral da  comarca,  esperando  que  entretanto  chegassem  provi- 
dencias regias  para  não  exasperar-se  mais  o  espirito  geral  da 
comarca  e  afastar-se  a  horrível  idéa  da  anarchia.  Mas,  infeliz- 
mente, o  Governo,  apezar  dos  officios  das  camarás,  que  demons- 
travam a  absoluta  necessidade  de  não  sahirem  das  villas  para  a 
capital  suas  tropas,  apezar  de  já  muito  exaltado  o  enthusiasmo 
geral,  teve  a  imprudência  de  mandar  ao  Sargento-Mór  Francisco 
de  Paula  Macedo  levar  as  tropas  das  villas  ou  fazel-fis  expedir, 
e  trazer  outras  ordens  que  se  interpretavam  funestas  e  assolado- 
ras, teve  a  imprudência  de  embater  de  frente  a  opinião  de  mais 
de  sessenta  mil  habitantes.  Foi  então  que  o  Tenente  Coronel 
viu-se  na  necessidade  de  explicitamente  declarar  o  dever  em  que 
se  achava  de  cumprir  já  aquelle  decreto  e  o  povo  era  massa 
arrastado  por  aquelles  movimentos  impetuosos  de  enthusiasmo, 
próprios  de  taes  crises,  respeitando  a  pessoa  daquelle  Major,  não 
respeitou  a  sua  dignidade,  com  bem  magua  de  todos  os  sensatos 
desta  e  o  lançou  da  villa  para  fora ;  e  no  dia  seguinte,  reunin- 
do-se  com  todas  as  anctoridades  na  camará,  exigiu  a  leitura  e 
publicidade  do  citado  decreto.  Unanimente  foi  accordado  que  o 
Governo  estava  cassado  e  nullo  desde  já  de  direito  e  que  o  devia 
ficar  sendo  para  esta  villa  e  comarca  desde  já  também  nullo  de 
facto ;  que,  tendo  tantas  vezes  reiterado  nossos  juramentos  de 
fidelidade  á  Sua  Alteza  Real,  ficaríamos  réus  de  rebellião  e  perju- 
ros se  continuássemos  a  obedecer  ao  Govei-no  já  cassado;  que, 
portanto,  se  devia  installar  instantemente  um  centro  de  opera- 
rações  geraes  da  comarca,  e  que,  finalmente,  se  devia,  além  das 
Milícias,  armar  todo  o  povo  em  massa,  sem  reserva,    para    sus- 


(1)  Nomeado  o  niArechal  José  Arouche  de  Toledo  Rondon  commundaiite  das  Armas 
da  Provinda,  o  governo  procnroa  embaraçar-lhe  a  posse.  Cândido  Xavier  vein  de  San- 
tos com  forca  e  o  governo  fes  revoltar  a  tropa  desta  capital,  sob  as  ordens  de  Francis- 
C'i  Ignacio,  para  impedir  a  vinda  do  mesmo  general  o  sna  entrada  na  cidade  ~-  sempre 
af&rmando  ser  obediente  ás  ordens  do  Príncipe  Regente !  (A',  da  B.) 
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tentar  dignamente  nossa  justa  cauza,  a  custa  de    todos    os    sa- 
crifícios . 

Tudo  logo  se  poz  em  pratica  e  sem  demora  as  villas  vi- 
zinhas imitaram  e  seguiram  á  risca  os  mesmos  passos  e  milhares 
de  homens  estào  armados  e  furiosos  pela  sua  defesa.  Logo  que 
entre  em  exercício  a  junta  do  centro  geral  se  communicará  ella 
com  an  auctoridades  da  província,  depois  de  se  ter  dirigido  á 
Augusta  Presença  de  Sua  Alteza  Eeal,  único  e  Immutavel  Norte 
das  nossas  vontades  e  acções.  Eis,  em  summa,  Ulmos.  Snrs.,  o 
quadro  actual  do  espirito  e  do  estado  da  comarca. 

Esta  Camará,  entretanto,  pungentemente  affectada  pelo  es- 
tado actual  da  provinncia,  accesa  pelos  ardentes  desejos  da  sal- 
vação puhlica  e  horrorizada  pela  terrível  idéa  da  anarchia,  n&o 
Sode  resistir  ao  desejo  de  participar  a  V.  S.*'  que  o  único  alvo 
efites  Povos  é  a  verdadeira  e  espontânea  unidade  de  toda  a 
Província  dehaixo  da  religiosa  e  firmíssima  obediência  ao  Au- 
gusto Regente  do  Brasil;  que  elles  lastimam  e  se  doem  que  o 
honrado  Povo  dessa  capital  e  districtOj  inrwcente  sem  duvida, 
esteja  sendo  instrumento  ou  victima  de  alguns  desvairados  indi- 
vidvos  e  seus  apaniguados ;  que  elles  aspiram  que  V.  S.",  com 
sua  madura  reflexão  e  illuminado  dÍ8cernimento,  adoptem  aquel- 
las  medidas  que  colliguem  os  differentes  districtos  da  Província 
na  necessária  unidade,  afastando  os  obstáculos,  que,  aterrando-os 
surdamente,  os  têm  alienado  quando,  sem  duvida,  a  generalidade 
paulistana  tem  unidade  de  sentimentos,  queremos  dizer,  tem  os 
mesmos  sentimentos  de  adhesão  á  causa  do  Brasil,  inabalável 
obediência,  fidelidade,  amor  e  gratid&o  ao  melhor  dos  Príncipes, 
que  temos  a  ventura  de  possuir  Kegente. 

Nós  conjuramos  a  V.  S."  em  nome  da  Pátria,  da  Província, 
do  Brasil  e  da  Nação,  em  nome  do  nosso  adorado  Defensor,  em 
nome  do  Supremo  Arbitro  do  Universo,  queiram  tomar  medidas, 
quaesquer  que  ellas  sejam  e  quaes  melhores  parecerem,  afim  de 
que  se  consiga  o  bem  geral  e  se  não  vejam  scenas  de  horror, 
muito  mais  quando  não  devem  tardar  as  saudáveis    e    patemaes 

grovidencias  de  Sua  Alteza  Real.  Rogamos,  finalmente,  a  V. 
.*'  fazer-noB  a  honra  de  responder,  e  se  assim  não  tivermos  o 
resultado  que  desejamos  restar-nos-ha  ao  menos  o  testemunho  de 
nossas  consciências  de  que  fizemos  todo  o  possível  pelo  bem  ge- 
ral. Deos  guarde  a  V.  S.*'  Villa  de  Ytá,  em  Camará  de  6  de 
Agosto  de  1822. — António  Pacheco  da  Fonseca — António  Victaria- 
no  de  Azevedo — Carlos  José  Nardy  de  Vasconcellos — Lourenço  de 
Almeida  Prado — Joaquim  José  de  Mello. 
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ANNEXO  T 

Of  iieio  da  Camará  de  Sorocaba  á  Camará  de  Ytú 

AccuBaiDos  a  recepç&o  do  offlcio  de  4  do  corrente,  acompa- 
nhado do  termo  de  vereança  da  mesnia  data,  de  que  ficamos  co- 
nhecendo o  passo  qne  V.  S/'  deram,  conyidando-nos  para  dar 
outro  i|^al,  ao  qual  assentaríamoB  nós  voluntariamente  se  nfto 
temêssemos  ser  taxados  de  leviandade  e  inconsequência. 

Porquanto,  vendo  a  irresoluçào  em  que  V.  S/'  se  achavam 
no  momento  em  que  urgia  tomar-se  igual  medida,  assentamos 
novamente  offíciar  ao  Governo,  declarando  a  imperiosa  necessidade 
que  obrigava-nos  a  deter  o  destacamento,  como  conhecerão  da 
acta  de  vereação  inclusa,  do  que  dávamos  parte  a  Sua  Alteza 
Heal,  e  que  nada  mais  se  fizesse  senão  tomar  as  cautelas  preci- 
sas emquanto  não  tivéssemos  resposta;  poilanto  estamos  tolhidos 
emquanto  não  a  tivermos,  porque  com  eHeito  levamos  ao  conhe- 
cimento do  Governo  as  nossas  deliberações,  emprazando-o  para 
que  não  influa  nas  eleições  que  se  vão  celebrar,  as  quaes  são  as 
verdadeiras  medidas  para  terminarem  os  males  imminen tese  con- 
solidar a  tranquilidade  publica. 

Se  comtudo  a  necessidade  augmentar  podemos  certificar  a 
y.  S.*'  que  nos  acharão  prom[)tos  para  tudo  que  exigir  a  Salva- 
ção Publica,  em  unidade  de  sentimentos  com  V.  S.*',  a  quem 
Beus  guarde. 

Sorocoba  em  Gamara  de  7  de  Agosto  de  1822. — Joaquim  de 
Madureira  Campos — Manoel  Joaquim  de  Almeida  Mello — Ignacio 
Dias  Baptista — A7itonio  José  de  Madureira  e  Souza — João  Leite 
do  Canto. 

COPIA 

Termo  de  Vereança  extraordinária. 

Aos  4  dias  do  mez  de  Agosto  de  1822  nesta  villa  de  Nossa 
Senhora  da  Ponte  de  Sorocaba,  comarca  de  Ytú,  em  Gasa  da 
Gamara  e  Paços  do  Gonselho  delia,  onde  se  juntaram  o  Juiz 
Presidente  e  Officiaes  da  Gamara  e  mais  cidadãos  de  todas  as 
corporações,  abaixo  assignados,  para  assentarem  o  que  se  devia 
íiBizer  em  consequência  do  officio  do  Governo  Provisório  de  29 
de  Julho  próximo  passado,  em  que  remette  por  copia  o  officio 
que  dirigiu  a  Gamara  de  Ytú  para  lhe  servir  de  regra  visto  que 
se  tem  constituido  evidenticas  circumstancias  (segundo  diz  o 
mencionado  officio)  quanto  a  suspenção  da  marcha  do  destaca- 
mento que  do  Regimento  desta  villa  deve  ir  para  a  capital  da 
Provineia;  e  tendo-se  lido  toda  a  correspondência  que  tem  ha  vi- 
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do  a  este  respeito,  e  particularmente  o  officio  que  tivemos  a  bon- 
ra  de  dirigir  a  Sua  Alteza  Real  na  data  de  29  do  passado,  re- 
flectindo sobre  o  Decreto  e  Carta  Regia  de  25  de  Junbo  próxi- 
mo passado,  em  que  apezar  nosso  nào  se  pode  duvidar  das  si-, 
nistras  intenções  que  se  occultam  na  capital  desta  Província,  e 
nao  tendo  em  menos  consideração  a  desconfiança  que  agita  os 
babitantes  desta  villa,  receosos  não  só  que  seus  irmãos  sejam  na 
capital  desvairados,  ou  tomem  por  caminbo  igualmente  funesto, 
como  se  tem  divulgado,  de  insubordinação  nas  praças  que  tem 
a  seguir,  como  também  qus  os  nossos  inimigos  domésticos  se 
aproveitassem  da  opportunidade  que  Ibes  podia  offerecer  qual- 
quer falta  de  cautela,  assentaram  unanimente  nos  artigos  se- 
guintes : 


Que  se  officie  ao  Governo  Provisório  em  termos  respeilosos 
que  conbecemos,  que  não  temos  mais  autoridade  do  que  dá  o  Regi- 
mento das  Camarás;  porém,  que  animada  pelo  bem  publico  como 
pelo  exemplo  que  tem  dado  outras  Camarás  em  idênticas  cir- 
cumstancias,  vemo-nos  na  necessidade  de  não  ser  simples  espe- 
ctadores das  desordens  que  nos  ameaçam,  o  que  nos  ordena  im- 
periosamente suspender  a  marcba  do  mencionado  destacamento 
emquanto  esperamos  resoluções  de  Sua  Alteza  Real,  em  cuja 
Augusta  Presença  temos  levado  este  negocio,  ou  na  installação 
do  novo  Governo  conforme  o  dito  decreto,  e  que  se  faça  nos 
termos  mais  expressivos  que  o  Governo  se  vença  da  lealdade  de 
nossos  sentimentos. 


Que  se  officie  aos  commandantes  dos  corpos  milicianos  desta 
villa  debaixo  da  mesma  responsabilidí^de  a  sua  Alteza  Real  e 
as  Cortes  Brazileiras  que  não  façam  seguir  uma  só  praça  em- 
quanto não  vier  qualquer  daquellas  respostas,  e  que  tenbam  t«>- 
das  as  praças  de  seus  commandos  promptas  para  o  primeiro  avi- 
so se  reunirem  com  todo  o  povo  e  que  conservem  rente  a  villa 
uma  guarnição  sufficiente  para  manter  o  socego  e  tranquilidade 
publica,  para  cuja  sustentação  todos  os  bons  cidadãos  concorrerão 
com  uma  subscripção  voluntária,  providenciando-se  o  aquartela- 
mento  e  tudo  o  que  for  concernente  ao  alojamento  da  mesma 
guarnição. 

3 

Que  se  tomem  medidas  para  que  nenbum  dos  cidadãos  que 
sentirem  a  nessidade  destas  providencias  sejam  insultados  ou  per- 
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seguidos  do  modo  algum  por  effeito  de    sua  opinião,  como    é  de 
esperar-se  na  providencia  do  Governo. 


Que  s<*  levem  com  toda  a  brevidade  a  Augusta  presença 
de  Sua  Alteza  Real  os  ponderosos  motivos  que  nos  obrigaram  a 
ingerir-nos  neste  negocio,  rogando  sua  Real  insinuação  que  sorá 
em  todo  o  tempo  assente  ao  nosso  comportamento,  e  nesta  mes- 
ma occazião  reiterar  os  protestos  de  adhesâo  e  respeito  que  lhe 
consagramos. 

E,  por  assim  o  haverem  deliberado  e  concordado  se  lavrou 
este  termo  e  eu  Luiz  de  Pedroso  de  Almeida  escrivão  que  o 
escrevi.  Assignaram  os  dois  juizes,  Joaquim  de  Madureira  Campos 
e  Alexandre  Caetano  Tavares,  vereadores  e  procurador,  vigário 
e  almotaçés,  capitào-mór  e  mais  sessenta  e  três  cidadãos,  entre 
clero,  milicianos  e  ordenanças. 


ANNEXO    U 
Termo  cie  Vcrcança  da   Camará  de  Ylú 

Aos  í)  dias  do  mez  de  Agosto  de  1822,  nesta  villa  do  Ytií^ 
cabeça  de  Comarca,  nos  Paços  do  Conselho,  onde  se  acharam 
reunidos  o  Juiz  Presidente  o  mais  officiaes  da  Camará,  compa- 
receram os  Deputados  da  Camará  e  Povo  da  villa  de  S.  Carlos 
(de  Campinas)  o  Rev.^^P."  José  Francisco  Aranha  e  o  Capitão 
Júlio  César  de  Cerqueira  Leite,  munidos  dos  seus  Diplomas,  e 
igualmente  o  Procurador  da  Camará  de  Porto-Feliz,  o  Sarg^nto- 
mor  José  Custodio  de  Oliveira,  e  o  desta  villa  Francisco  de 
Paula  Souza  e  Mello,  e  conferenciando  entre  si  sobre  os  meyo& 
de  dezempenharem  o  objecto  de  suas  commissôes,  accordaram 
que  devião  esperar  a  decisiva  deliberação  e  resposta  da  Camará 
e  Povo  de  Sorocaba  para,  em  consequência  delia,  installar-se  e 
entrar  em  exercício  o  necessário  centro  geral  das  operações  da 
Comarca;  mas,  que  entretanto  devião  accordar  e  jurar  ás  Base» 
daquillo  que  se  faria  para  ficarem  desde  já  solidários  e  colliga- 
dos;  e  portanto,  depois  de  discussões  e  reflexões,  accordaram 
nos  seguintes  artigos  : 

1."  Que  era  de  absoluta  importância  e  necessidade  instal- 
lar-se já  e  entrar  em  exercicio,  debaixo  de  qualquer  denomina- 
ção, um  centro  geral  de  operações  da  Comarca,  ao  qual  só  se 
prestaria  e  juraria  obediência  até  que  ou  legalmente  entrasse 
em  exercicio  o  novo  Governo  Provisório  mandado  eleger  (crear) 
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por  Sua  Âheza  Real,  ou  houvessem  ordens  directas  do  mesmo 
Augusto  Senhor. 

2.*"  Que  este  centro  ^eral  teria  as  attrihuições  necessárias 
para  o  desempenho  dos    fins  da  sua  creação,  ')  por  conseguinte: 

3.*"  Que  tomaria  a  seu  cargo  a  custa  de  todos  os  sacrifí- 
cios salvar  a  cauza  do  Brazil  e  de  Sua  Alteza  Real,  e  portanto 
vigiar  (zelar)  pela  religiosa  obediência  e  fidelidade  devida  a  Re- 
gência do  mesmo  Augnsto  Senhor  e  seo  decoro;  salvar  a  se- 
gurança e  prosperidade  da  Comarca,  esforçar-se  em  cooperar 
por  todos  os  meios  conciliatórios  para  o  restabelecimento  do  an- 
tigo e  perdido  socego  e  bem  estar  da  Capital  (S.  Paulo),  procu- 
rar finalmente  por  todos  os  meios  obter  a  tranquilidade  geral  da 
Frovincia  e  sua  necessária  unidade. 

4/  Que  todas  as  auctoridade  prestariam  obediência  ao  cen- 
tro, installado  como  accôrdarem  os  Deputados  das  villas,  em  tudo 
quanto  estiver  na  orbita  das  suas  attrihuições. 

Em  consequência  destas  resoluções  passaram  a  prestar  oju- 
ramento  de  obediência  ao  dito  centro  nas  mãos  do  Presidente 
desta  camará,  do  modo  seguinte :  —  «Juro  em  meo  nome  e  em 
nome  da  Camará  que  represento  cumprir  as    Bases    sobreditas». 

Accordaram  mais  que  ficaria  nesta  villa  como  procurador  da 
villa  de  S.  Carlos  (Campinas)  o  capitão  Júlio  César  de  Cerquei- 
ra Leite  até  que  viesse  quem  fosse  nomeado  para  o  substituir, 
e  assim  se  deu  por  finda  a  sessão.  E  para  constar,  etc. 

(Assignados) .  — Fonseca.  — Pacheco .  — Azevedo. —  Vasconcellos. 
— Mello. — José  Francisco  Aranha  de  Camargo  — Julio  Cezar  de 
Cerqtieira  Leite. — José  Custodio  de  Oliveira. — FRANCISCO  DE 
PAULA  SOUZA  E  MELLO. 


Copia  deste  termo  de  verança  foi  no  mesmo  dia  enviada  a 
D.  Pedro,  e  também  ás  camarás  da  província  foram  remettidas 
copias  acompanhadas  do  seguinte  ofiicio : 

Temos  a  honra  de  remetter  a  a  V.  S.**  o  que  foi  accor- 
dado  pelos  enviados  dessa  Camará  e  Povo  e  os  Procuradores 
aqui  reunidos.  Agradecendo  a  V.  S.*'  a  parte  que  tem  tomado 
e  tomam  na  lucta  gloriosa  em  que  estamos  envolvidos  a  bem  da 
causa  do  Brasil  e  de  Sua  Alteza  Real  e  temos  satisfacção  que  as 
nossas  irmãs  da  Província  e  do  Brasil  farão  justiça  ao  vosso 
proceder  e  que  teremos  o  premio  próprio  das  grandes  almas,  que 
é  a  estima  e  o  respeito  dos  nossas  concidadãos  e  as    bênçãos  da 

Srosteridade.  D.'  G**  a  V.  S.**  Ytú  em  Camará  de  9  de  Agosto 
e  1822 .  — Bento  Dias  Pacheco. — António  Pacheco  da  Fonseca. — 
Antondo  Victoriano  de  Azevedo. — Carlos  Nardy  de  Vasconcellos 
— Joaquim  José  de  Mello. 
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ANNEXO  V 

Vereaiiça   extraordinária   da   Can&ara  de  Yiú 

Aos  29  dias  do  mez  de  Setembro  de  1822,  nesta  villa  de 
Ytú,  cabeça  da  comarca  e  paços  do  Conselho,  onde  se  reuniram 
o  Dezembargador  Ouvidor  Geral  e  Corregedor  desta  comarca, 
Joào  de  Medeiros  Gomes,  o  Juiz  Presidente  e  mais  officiaes  da 
Gamara,  os  Reverendos  Vigários  da  Vara  e  da  Igreja,  o  capltíio- 
mór  das  ordenanças,  o  tenente-coronel  das  milícias  e  os  cidadãos 
desta  villa,  se  fez  a  leitura  de  um  officio  do  Senado  da  Cama- 
rá do  Rio  de  Janeiro  convidando  esta  Camará  e  Povo  para  quan- 
to antes  dar-se  o  passo  de  investir-se  Sua  Alteza  Real,  o  Ser- 
missimo  Senhor  Príncipe  Regente  deste  Reino,  do  efiectivo  exer- 
cício de  todos  os  attributos  e  poderes  que,  pela  constituição  de 
uma  Monarchia  Representativa,  competem  ao  summo  chefe  do 
Poder  Executivo,  visto  que  attentas  ás  actuaes  e  urgentes  cir- 
camstancias  do  Brasil  é  de  summa  necessidade  aquelle  passo  para 
se  ]^>oder  ultimar  a  grande  obra  da  independência  e  constituição 
brasileira . 

Ouvida  a  leitura  deste  officio  e  consultadas  as  opiniões  e  von- 
tades dos  circumstantes,  foi  por  todos  unanimemente  e  com  o 
maior  enthusiasmo  respondido  que  se  assentisse  e  concordasse  com 
o  illustre  Senado  da  Camará  do  Rio  de  Janeiro,  auctorisando-a 
da  nossa  parte  a  proceder  nesta  conformidade  e  que  igualmente 
se  representasse  a  Sua  Alteza  Real  rogando-lhe  que  se  digne 
annuir  aos  votos  geraes  do  Brasil.  Assim  se  deu  por  finda  a 
sess&o,  e  para  constar  se  lavrou  este  termo,  etc. — Jodo  de.  Me-- 
deiros  Gomes,  ouvidor  da  comarca — Eufrasio  de  Arruda  Botelho 
— António  Pacheco  da  Fonseca — Antmiio  Victoriano  de  Azevedo 
— Lourenço  de  Almeida  Prado — Jaquim  José  de  Mello — P.*  José 
de  Pina  e  Vasconeèllos — P.*  Manoel  Ferraz  de  Camargo — P.* 
Manoel  Ferraz  de  Sampaio — P."  José  J(xtquim  de  Quadros  Leite 
— P.*  Francisco  Leite  Ribeiro — Vicente  da  Costa  laques  Góes 
e  Aranha,  capitão-mór-commandante — Pedro  José  de  Brito  Cor- 
minha,  tenente-coronel  comandante — Nuno  de  Campos  Bicudo  e 
8á — Francisco  de  Mello  Rego — Fraiicisco  José  de  Castro ^  capitão 
— Joaquim  Galodo  de  França,  tenente — Joào  Manoel  de  Souza, 
alferes — Joaquim  Bento  Raymundo  de  Souza — Cândido  José  da 
Moita f  almotacel — Francisco  Xavier  de  Barros ,  capitão — P.®  José 
Chavão  de  Berros  França — Francisco  Mariaruj  da  Costa —  Bento 
Dias  Pacheco — P.*  Melchior  de  Pontes  Amaral — António  Corrêa 
Pacheco  e  Silva,  tenente— Joaquim  José  de  Castro — Thomaz  José 
Ferreira  de  Carvalhr},  quartel-mestre — José  Rodrigues  do  Amaral 
Mdlo — José  Manoel  de  Mesquita — Joaquim  de  Almeida  Salles — 
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José  de  Barros  Dias — Melchior  Pereira  de  Almeida — Lúcio  3/u- 
fujel  Félix  dos  Santos  Capello — Ant(mio  José  de  Babo  Broxado, 
cirurgiào — Felippe  José  de  Castro — José  Leite  de  Cerqueira — Ma- 
iwel  José  de  Souza  Neves — Bento  José  de  Andrade — Bento  Paes 
de  Barros — P."  Jeronymo  Pinto  Rodrigues — Francisco  Xavier  de 
Lara  Góes  e  Aranha — Pedro  Alexandrino  Rangel — Jfxiquim  Pin- 
to de  Arruda — José  Manoel  da  Fo)iseca — José  Manoel  Lobo — Sal- 
vador Pereira  de  Almeida — José  Carlos  Duarte — Francisco  de 
Paula  Souza  e  Mello. 


ANNEXO    X 

Autv  do  Acclamaçao  o  Juramento 

Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cbristo  de 
1822,  aos  12  dias  do  mez  de  Outubro  do  dito  anno,  nestA  villa 
de  Ytú,  cabeça  de  Comarca,  da  Província  de  Sam  Paulo,  e  nos 
Paços  do  Conselho,  onde  se  reuniram  o  Desembargador  Ouvidor 
Geral  e  Corregedor  João  de  Medeiros  Gomes,  os  Juizes  Ordiná- 
rios, Vereadores,  Procurador,  Autoridades  Ecclesiasticas  e  Mili- 
tares, e  mais  cidadãos  desta  villa  de  todas  as  classes,  para  se 
proceder  a  Acclamaçao  do  Sereníssimo  Senhor  Príncipe  Regente 
Dom  Pedro  de  Alcântara  a  Primeiro  Imperador  Constitucional 
do  Brasil,  visto  que  era  esta  a  vontade  geral  do  Povo  e  Tropa 
desta  Villa,  e  t&o  manifestada  que  já  em  um  dia  do  mez  passado, 
no  íim  da  sessão  do  collegio  eleitoral  deste  distrícto,  o  tinham 
acclamado  como  tal,  o  mais  energicamente  manifestada  depois 
que  se  divulgaram  nesta  villa  as  notícias  de  que  também  neste 
mesmo  dia  de  hoje  faziam  esta  acclamaçao  a  Camará  da  Corte 
d.0  Rio  de  Janeiro  e  outras  mais  Camarás  do  Brazil :  Portanto 
perguntou  o  Desembargador  Ouvidor  da  Comarca,  presidente  da 
Assemblea  se  era  vontade  de  todos  que  se  fizesse  esta  accla- 
maçao pela  maneira  e  forma  com  que  a  fizesse  a  Camará  do  Rio 
de  Janeiro,  sendo  condição  essencial  a  manutenção  da  Consti- 
tuição mouarchica  representativa,  visto  quo  era  de  summa  im- 
portância e  de  absoluta  necessidade  dar-se  este  passo  como  o 
único  capaz  de  fazer  a  segurança,  prosperidade  e  gloria  deste 
vasto  Império  Brasileiro,  passou  o  sobredito  Desembargador  a 
fazer  a  Acclamaçao  gritanao:  inVioa  o  Serenissitno  Senhor  Dom 
Pedro  de  Alcântara^  Primeiro  Imperador  Constitucional  do  Bra- 
sil*,  a  que  responderam  todos  com  os  mais  festivos  e  cordiaes 
vivas,  transboraando  em  todos  os  semblantes  o  mais  enthusias ti- 
co prazer ;  e  feitos  três  veses  estes  vivas,  grítou  também  o  mesmo 
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Desembargador :  «Viva  a  Augusta  Imperatriz  do  Brasil  —  Viva  a 
Asaeinbléa  Geral  Constituinte  e  Legislativa  do  Brasil  —  Viva  a 
liberal  Constituição,  que  ella  âzer»  ;  correspondendo  immedia- 
lamente  ao  primeiro  viva  a  Tropa  com  descargas,  e  igualmente 
o  castello,  arvorando-se  nelle  uma  Bandeira  Imperial,  e  dando- 
se  todos  os  mais  signaea  do  jubilo  commum,  estando  sempre  pa- 
tente o  Estandarte  da  Camará.  Feito  isto  passou-se  o  jura- 
mento solemne  que  ratificasse  este  acto.  Então  prestou  o  dito 
Desembargador  o  juramento  dos  Santos  Evangelhos  na  mão  do 
Reverendo  Parocho  José  de  Finna  Vasconcellos,  e  depois  pres- 
taram a  Tâmara  e  mais  Autoridades,  Povo  e  Tropa,  sendo  elle 
do  tbeor  seguinte :  —  «Juro  fidelidade  b  obedien'cia  ao  novo 
Imperador  Constitucional  do  Brazil,  o  Senhor  Dom  Pedro 
DE  Alcântara,  bem  como  defender  ainda  a  custa  da  própria 
vida  o  acto  agora  celebrado».  Feito  isto  passaram  todos  á  Igreja 
Matriz  a  celebrar  os  actos  religiosos  por  tão  importante  motivo. 
E  por  esta  forma  bouve  elle  Ministro  o  Auto  por  concluido  e 
nelb;  assignou  com  todas  as  pessoas  presentes,  e  eu  José  Men- 
des Ferraz,  escrivão  que  o  escrevi. — João  de  Medeiros  Gomes, — 
Eafrasio  de  Arruda  Botelho.  —  Bento  Dias  Pacheco.  —  António 
Pacheco  da  Fonseca. — António  Victrjriano  de  Azevedo. — Lourençíj 
de  Almeida  Prado. — Joaquim  José  de  Mello. —  Cândido  José  da  Mot- 
ta. — P.*  José  de  Pinna  Vasconcellos. — Maiwel  Rodrigues  Jordão. — 
Vicente  da  Costa  laques  Góes  e  Aranha. — Pedro  José  de  Brito  Cami- 
nha— Oaetano  José  Gomes  Carneiro — António  Corrêa  Pacheco  e  Sil- 
ve— Jf^ão  Manoel  Martins  César — João  de  Almeida  Prado — Francis- 
co de  Fralda  Aranha — José  de  Barros  Penteado — Tliomcz  José  Fer- 
reira— José  Leite  de  Cerqueira — Joaquim  Ignacio  Ribeiro — Joaquim 
José  de  Andrade — Francisco  de  Salles  Borralho — Francisco  de 
Paula  do  Espirito  Santo — Nuno  de  Campos  Bicudo  e  Sá — P.'" 
Pedro  da  Anunciação  Chaves— VJ"  Francisco  Novaes  de  Maga- 
lhães—  P.*"  Manoel  Ferraz  de  Sampaio  Botelho — P."  José  Joa- 
quim de  Quadros  Leite — P.*  Jerónimo  Pinto  Rodrigues — P.'* 
Joafiiiim  José  de  Araújo — P.*  Manoel  Ferraz  de  Camargo — P. 
José  Galvão  de  Barros  França — P.*  Félix  António  do  Amaral 
— Martim  de  Mello  Toques — Fi^ancisco  José  de  Castro — Mias 
António  Pdcheco — Joaquim  da  Costa  Garcia — Francisco  de  Mello 
Rego — António  José  de  Babo  Broxado — José  Rodrigues  Pereira 
— Bento  José  de  Andrade — Francisco  Xavier  Pacheco — Bernar- 
do Luiz  Gonzaga  de  Góes  Aranha — Manoel  Novaes  Araújo — 
Bento  Dias  Pacheco — Manoel  de  Campos  Almeida — António  José 
Barbosa — Tristão  de  Abreu  Rj,ngel — Manoel  Pacheco  Gato — Ma- 
iwel  Pinto  Ferraz— Francisco  Mariano  da  Costa — José  Ferraz 
Leite — João   Manoel  de  Souza — P.'    Joaquim   Duarte    Novae.i — 
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Jo9é  Manoel  de  Mesqttiia — Manod  Jotté  de  Almeida  Leme — Joa- 
qvim  Bento  Raymundo  de  Souza — Joaquim  de  Almeida  Barroít 
— Joaquim  de  Campos  Arruda — Carlos  José  Nardi  de  Vascon^ 
cdlos — José  Manoel  de  Aguirra — José  Manuel  da  Fonseca—An^ 
tonio  Rodrigues  Jordão — Manoel  José  da  Silveira — José  Vi*-io^ 
rino  da  Rocha  Pinto — Francisco  Xavier  de  Lara — Francisco  Xa- 
vier de  Barros — Francisco  db  Paula  Souza  e  Mello — Joor- 
quim  Floriano  de  Bancos — Bento  Paes  de  Barros — António  Pires 
de  Almeida — Manoel  Dias — Joaquim  Novaes  PortéUa — Joào  Lei- 
ie  Ferraz — Vicente  Francisco  da  Costa — Francisco  Homem  de 
Mello — Pedro  Alexandrino  Rangel — José  de  Campos  Pacheco— 
Manoel  Francisco  Xavier — Cândido  de  Almeida  Lara — José  Joa- 
quim de  MeUo — António  Paes  de  Barros — Manoel  José  de  Sou- 
za Neves — José  Galvão  de  Barros — José  Ignado  de  Mattos — José 
Marcelino  de  Barros — Joaquim  Pinto  de  Arruda — José  Gcdvão 
de  França — Manoel  Joaquim  Buejio — José  de  Barros  Dias — Fi~ 
delis  José  de  Barros — Salvador  da  Silveira  Leite — Bento  Mar- 
noel  de  Moraes — Manoel  José  Vaz — Ignado  Alves  de  Almeida — 
Francisco  de  Paula  Ribeiro — Salvador  Rodrigues  Fam — Bento 
de  Almeida  Leme — José  Cirino  de  Almeida — Joaquim  Corrêa 
Leme — António  de  Campos  Bicudo — Vicente  Ferreira  de  Camar- 
go— Joaquim  de  Oliveira  Leme — Joaquim  Marcelino  de  Oliveira 
Netto — António  Manoel  Bicudo — João  Gonçalves  do  Nascimento 
— Francisco  Pinto  Leite — Francisco  de  Pavia  Barhoza — António 
José  de  Carvalho — Manoel  Ribeiro  de  Almada — José  Manoel 
Lobo — Cttstodio  Manoel  Ferraz. 


Prodromos  da  independeneia  na  villa  de  Ytá 


Bíjirração  do  |H*€fteedí mento  da  villa  de  Ytú  em  eo«i- 
sequencia  des  factos  de  123  de  Maio  de  lBâl2, 
iia  cidade  de  8.    Paulo  (1). 

Apenas  constaram  nesta  villa  os  acontecimentos  de  dia  23  de 
Maio  na  capital,  desenvolveu-se  a  maior  indignação  em  seus  habi- 
tantes, dando  motivo  á  Gamara  Municipal  para  fazer  uma  vereação 
extraordinária  para  deliberar-àe  acerca  das  providencias  que  a  tal 
respeito  se  deviam  tomar  para  tranquilidade  publica. 

No  dia  28  de  Maio  se  reuniram  nos  Paços  do  Conselho  bastan- 
tes cidadãos  morigerados  e  depois  de  ser  proposto  pelo  Juiz  Presi- 
dente o  objecto  da  reunião  e  exigido  o  documento  que  provasse  a 
soa  veracidade  (que  foi  o  responsabilizar-se  um  vereador  por  ter 
sido  testemunha  ocular)  ( 2 ),  se  deliberou  fazer  subir  á  Augusta 
Presença  de  sua  Alteza  Real  nossos  sentimentos,  como  se  vô 
da  copia  n.^  1,  assim  como  a  participação  ao  Governo  Provi- 
sório, copia  n.  2,  que  foram  logo  remettidas  e  vão  abaixo  trans- 
criptas  : 

COPIA    N.**    1 

Senhoseis  :  —  Constando  á  Camará  da  Villa  de  Ytú,  da  pro- 
víncia de  São  Paulo,  que  em  sua  capital  alguns  facciosos,  illudin- 
do  ou  forçando  a  Tropa  e  a  Camará,  atacaram  e  insultaram  ao  go- 
verno, depondo  dons  de  seus  membros,  com  manifesta  desobediên- 
cia ás  ordens  de  Vossa  Alteza  Keal,  pretextando  ser  aquelle  o  voto 
geral  da  província ;  e  convencida  aos  leaes  e  armes  sentimentos 
dos  habitantes  que  representa,  convocou  logo  o  Clero,  Nobreza  e 


(D  PrMBme-se  qve  «la  narrstira  6  da  penna  de  Caodido  José  da  Motta,  bra* 
■Ratro  tatelligeote,  oom|iaare  e  amigo  de  Feijó,  residente  em  Ytú  e  testemnoha  ocnlar 
doè  faetoe.  O  escrlpto  foi  remetUdo  a  D.  Pnlro  e  appareoea  logo  publicado;  é  repro- 
daiitto  aqni  por  fateressar  á  bis^orla  paallska,  por  ser  boje  ama  raridade  bistorioa  • 
povqne  oompleta  a  narrativa  anterior. 

(21  Bate  Tereador  era  Aotonio  Paebeeo  da  Poaaeoa.  ytoaoo  maito  dlstinoto  pela 
fballta  a  «ne  perteoda;  eateve  em  B.  Panlo  e  assistia  aoa  faotos  de  28  de  Maio  de 
1622,  qae  o  eaoberam  de  indignaçSo.  (N,  da  K,) 
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Povo  para  ouvir  seus  pareceres  sobre  um  objecto  no  qual  se  v6  en- 
xovalhados a  honra  nacional  e  o  brio  paulistano,  e  unanimemente 
foi  accordaclo  que  esta  Camará,  sem  perda  de  tempo  se  dirigisse 
com  seus  ardentes  votos  a  Vossa  Alteza  Real,  implorando  remédio 
aos  males  que  se  nos  preparam  e  significando  com  a  maior  energia 
os  sentimentos  de  veneração  e  respeito  que  tributam  á  Augusta 
Pessoa  de  Vossa  Alteza  Real,  pae  benigno  do  Brasil  e  seguro  pe- 
nhor da  nossa  gloria. 

Quando  consideramos.  Senhor,  os  rasgos  da  sabedoria  e  bonda- 
de com  que  Vossa  Alteza  Real  tom  sempre  livrado  nossas  provín- 
cias dos  horrores  da  anarchia ;  quando  contemplamos  a  presteza 
com  que  Vossa  Alteza  Real  tem  voado  a  suffocar  os  males  que  es- 
píritos revoltosos  cogitaram  ;  quando  finalmente,  Senhor,  nos  re- 
cordamos da  distincta  contemplação  com  que  Vossa  Alteza  Real 
tem  marcado  o  nome  paulistano,  nós  nos  possuímos  da  mais  acerba 
melancholia  com  a  idéa  do  attentado  novamente  commettido  na  ca- 
j)ital,  e  a  esperança  consoladora  que  resta  é  o  asseverarmos  a  Vossa 
Alteza  Real,  não  só  a  nossa  innocencia  em  semelhante  procedimen- 
to, como  o  respeito,  a  submissão  e  a  fidelidade  que  nos  animam 
para  com  Vossa  Alteza  Real,  a  quem  respeitamos,  amamos  e  obe- 
decemos como  Augusto  Regente  do  Brasil,  como  Anjo  Tutellar  de 
nossos  destinos,  como  garante  inabalável  de  nossa  liberdade. 

O  povo  Ytuano,  Senhor,  nós  o  repetimos,  nào  teve  parte  al- 
guma nesse  horrível  parto  da  insubordinação  ;  elle  se  persuade 
igualmente  que  também  a  não  tiveram  os  honrados  habitantes  da 
capital,  que  talvez,  suffocando  os  gritos  de  seu  revoltado  patriotis- 
mo e  fidelidade,  gemem  em  silencio  no  opprobrio  do  seu  paiz.  Este 
povo.  Senhor,  tendo  a  honra  como  património  do  seu  sêr  e  a  fideli- 
dade como  baliza  de  suas  operações,  implora  com  toda  a  submis- 
são a  Vossa  Alteza  Real  os  emcazes  remédios  de  que  necessita  a  pro- 
víncia no  estado  convulsivo  eanarchico  que  começa  a  se  desenvolver; 
elle  espora  das  providencias  paternaes  de  Vossa  Alteza  Real,  tantas 
vezes  libertadoras  do  Brasil,  o  socego  e  tranquilidade  que  perde- 
mos e  que  só  a  sabedoria  de  Vossa  Alteza  Real  é  capaz  de  nos  res- 
tituir. Se  o  Augusto  Nome  de  Vossa  Alteza  Real  tem  já  gran gea- 
do amais  distincta  veneração  dos  Povos,  se  a  gratidão  dos  mesmos 
augmenta  a  gloria  dos  grandes  Príncipes,  o  remédio.  Senhor,  que 
imploramos,  levará  á  mais  remota  posteridade  sua  memoria  e  a  i*e- 
cordação  destes  feitos  derramará  a  alegria  nos  sensíveis  corações 
de  nossos  presentes  e  vindouros. 

A  Augusta  Pessoa  de  Vossa  Alteza  Real  guarde  Deos  muitos  an- 
nos,  como  nos  é  mister.  Ytú,  em  Camará  de  28  de  Maio  de  1822. — Ben-' 
tf)  Dias  Pacheco — António  Pacheco  da  Fonseca — António  Victoriano 
de  Azevedo — Dmvenço  de  Almeida  Prado — Joaquim  José  de  Mello. 
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COPIA  N.*  2 

111.""  ©  Ex."*'"  Senhores:-— Constando  nesta  Villa  que  alguns 
facciosos  obrip^aram  a  Gamara  e  Tropa  dessa  Capitania  a  exigir  de 
Vossas  Excellencias  a  deposiçilo  de  dous  membros  do  Ex.""  Gover- 
no, em  desobediência  ád  ordens  de  Sua  Alteza  Keal,  esta  Camará» 
tomando  parfce  na  justa  magua  e  indignação  de  Vossas  Excellencias 
(1)  e  considerando  a  ignominia  que  de  semelhante  attentaJo  resul- 
ta á  província,  e  muito  mais  por  constar  que  para  aquelle  acto  se 
serviam  do  nome  e  voto  de  todo  o  povo  da  mesma,  immediata- 
mente  convocou  o  Clero,  Nobreza  e  Povo  desta  para  consultar  o 
que  SC  deveria  obrar  e,  reunindo-se,  foi  unanimemente  assentado 
dirigir  á  Sua  Alteza  Rsal  a  rogativa  que  inclusa  remettemos  a 
Vossas  Excellencias  por  copia,  muito  certos  de  que  assim  anticipá- 
mos  a  vontade  de  Vossas  Excellencias.  Deos  guarde  a  Vossas  Ex- 
cellencias por  muitos  annos.  Ytú,  em  Camará  de  28  de  Maio  de 
1822. — Heiít)  Dias  Pacheco — António  Pacheco  da  Fonseca—An^ 
lonio  Vici/jriano  de  Azevedo — Lourenço  de  Almeida  Prado — Joa-^ 
quim  José  de  Mello, 

Xo  dia  5  de  Junho  a  Camará  de  Ytú  recebeu  do  Governo 
o  seguinte  officio  : 

COPIA  N.  3 

Sendo  presente  a  este  Governo  o  officio  que  Vm.c««  lhe  di- 
rigiram em  data  de  28  do  mez  passado,  acompanhado  da  copia 
da  representação  que  julgaram  necessário  enviar  a  Sua  Alteza 
Real  em  consequência  dos  factos  que  occorreram  nesta  cidade 
no  dia  23  do  mesmo  mez,  o  mesmo  Governo,  amante  e  respon- 
sável pelo  socego  publico  desta  província,  na  qual  seus  leaes  e 
bons  habitantes  tanto  se  tem  distinguido  na  presente  época, 
náo  pôde  deixar  de  ver  senào  com  muito  sentimento  que  essa 
Gamara  se  dirija  directamente  ao  mesmo  Augusto  Senhor  sem 
ser  por  meio  da  intervenção  deste  Governo,  visto  que  semelhan- 
te medida  tende  a  desfazer  e  divergir  os  recursos  das  auctori- 
dades  desta  província,  que  para  a  boa  ordem  na  mesma  se  de- 
vem reconcentrar :  portanto,  exige    que  o    dito   officio    n&o   seja 


(\)  Ao  redigir  este  offlc'0  a  CAmara  de  Ytú  nfto  sabia  ainda  que  os  ]n9mhros 
6xtran^iro«  do  governo,  de  mJlos  dada*  com  o  coronel  Prancisco  Içnaclo  de  Sonsa  Quei- 
rós e  com  o  ouvidor  Costa  Carvalho,  foram  oa  anctores  da  Btmarda  e  por  isso  snppoz 
qac  o  governo  eitava  mag^uado  com  os  factos  de  23  de  Maio' 

{N.  da  A) 
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enviado  afim  de  nao  perturbar  as  providencias  já  expedidas  comi 
a  maior  instancia  e  desinteresse  para  socego  destes  Povos,  pe- 
dindo-se  até,  para  se  consolidar  mais  o  voto  e  representação  gerat 
do»  iilesmos,  que  Sua  Alteza  haja  de  installar  nesta  provincia4 
um  novo  governo  provincial,  da  maneira  que  parecer  roais  legaL 
e  conveniente.  O  Governo,  finalmente,  depois  de  ter  enviado  ai 
Vm.«««  o  officio  de  29  do  passado,  torna  novamente  a  recommen- 
dar-lhes  quanto  convém  no  presente  momento  manter  a  tran— 
quillidade  e  uniào,  pela  qual  Vm.<»*  ficam  responsáveis,  visto. 
que  abi,  sendo  próximo  o  recurso,  se  deve  esperar  prompto  re- 
médio do  previdente  animo  de  Sua  Alteza  Real  e  que,  porcon<- 
sequencia,  esta  medida  em  nada  tolhe  o  direito  de  representar  o* 
que  julgarem  mais  conveniente  a  bem  de  seus  concidadãos  pelos, 
competentes  canaes.  Deus  guarda  a  Vm.<^*«  Palácio  do  Gover^ 
no  de  S.  Paulo,  1.*  de  Junho  de  1822. — João  Carlos  Augusto, 
de  Oeynhausen,  presidente — Migvsl  José  de  Oliveira  Pinto,  se- 
cretario—  Daniel  Pedro  Muller^  secretario». 


A  resposta    da    Gamara    de  Ytú  consta  do  seguinte    officio  :: 

COPIA  N.   4 

IJl.mos  e  Ex."»*»  Senhores:  —  Tivemos  a  honra  de  receber  o. 
officio  de  V.  Ex/"  da  data  de  1.""  de  Junho,  no  qual  manifestam) 
y.  Ex.**  a  sensibilidade  que  tiveram  pelo  que  praticámos  emi 
consequência  das  noticias  dos  factos  do  dia  23,  annunciados  no. 
nosso  officio  de  data  de  28  do    })a8sado. 

Esta  camará,  exemplificada  pelas  de  Minas  Geraea  nas  dN 
rectas  representações  a  Sua  Alteza  Real,  quando  aquella  provin- 
cia  ofíerecia  convulsões,  e  escorada  no  artigo  14  das  Bases  da. 
Gonstituiç&o,  julgou  fazer  um  dever  sagrado  á  provincia,  qual  o 
de  implorar  remédios  efficazes  ás  desgraças  que  a  ameaçavam,, 
enviando  quanto  antes  a  rogativa  a  Sua  Alteza  Real,  que  por 
copia  remetteraos  a  Y.  Ex.*",  significando  assim  quanto  se  inte-^ 
ressa  no  credito,  reputação  e  tranquillidade  da  provincia. 

Jamais,  Ex."'^'  Senhores,  foi  da  nossa  intenção  exorbitar  dos. 
limites  que  nos  são  presentes.  A  representação  a  Sua  Aitezai 
Real  foi  remettida  pelo  correio  próximo  passado  e,  portanto,  não^ 
nos  é  possivel  estorvar  aquella  remessa ;  e  nós  nos  persuadimos, 
que  a  mesma  apressará  as  sabias  providencias  que  Y.  Ex.*'  re- 
quereram a  Sua  Alteza  Real. 

Esta  Gamara  ratifica  a  sua  adhesão  á  ordem  e  bem  geral  de- 
toda  a  província,  assim  como  o  seu    respeito  e   submissão    a  Y.. 
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Ex.**  DeuB  ^arde  a  V.  Ex.*'  por  muito»  annos.  Ytú,  em  Ca- 
mará de  7  de  Junho  de  1822. — Bento  Dúis  Pacheco — António  Pa^ 
<hec(j  da  Fonseca — António  VicU/Hamj  de  Azeredo — Lonreiíço  de 
Almeida  Prado — Joaquim  José  de  Mello. 

Divulg^ou-se  neste  tempo  por  esta  vi  lia  que  a  representa- 
is feita  a  Sua  Alteza  Real  tinha  sido  extranhada  e  suífocada, 
o  que  caosou  bastante  dissabor  a  todos  os  seus  bont»  habitantes 
pela  demora  de  chetçarem  á  Augusta  Mfto  de  Sua  Alteza  Real 
•os  votns  de  fidelidade  que  com  a  brevidade  possivel  demons- 
traram na  dita  representação.  Pouco  tempo  aepois  constou  o 
lançamento  do  Coronel  Martim  Francisco  para  fora  da  provín- 
cia, noticia  que  causou  a  mais  veh emente  dor  a  todos  os  hon- 
rados ytúanos,  por  conhecerem  o  âm,  crescimento  e  audácia  da 
facção  na  deposição  daquelle  t&o  benemérito  cidadão,  e  todos 
fixaram  unicamente  suas  esperanças  nas  promptas,  sabias  e  pa- 
ternaes  providencias  de  Sua  Alteza  Real. 

Foi  então  que  appareceram  cópias  do  immortal  Decreto  de 
^  de  Junho  e  Faias  de  Sua  Alteza  Real  (1).  A  Camará  imme- 
diatamente  convocou  por  editaes  aos  cidadãos  da  villa  e  por  of- 
ficio  as  differentes  auctoridades  para,  em  vereação  geral  serem 
lidas  aquellas  preciosas  peças,  cujo  preço  o  mesmo  Brasil  não 
paga.  No  dia '24  de  Junho  se  reuniu  a  assembléa,  que  se  tor- 
nou luzida  e  respeitável  pela  concorrência  de  innumero  povo  e 
todas  as  auctoridades,  ecclesiasticas,  civis  e  militiiros.  Leu-seem 
primeiro  logar  o  sempre  grande  e  memorável  Decreto  deSdeJnnho 
e  logo  depois  as  benignas  e  paternaes  Falas  de  Sua  Alteza  Real. 
Foi  então  que  se  viu  rebentarem  lagrimas  de  prazer  e  gratidão 
dos  circumstantes,  que  rapidamente  rompendo  os  diques  de  seu 
enthusiasmo  bradavam  com  a  maior  energia  repetidos  «Viva  a 
Sua  Alteza  Real»,  como  o  único  meio  de  patentear  os  paté- 
ticos sentimentos  de  que  se  achavam  poesuidos. 

Leu-se  depois  o  honroso  officio  do  Senado  da  Camará  do 
Rio  de  Janeiro,  em  que  convidava  esta  Camará  a  pedir  á  Sua 
Alteza  Real  aquillo  mesmo  que  nos  deu  o  dito  decreto  e  que  se 
ia  agradecer  e  concluiu-se  este  respeitável  acto  com  novos  e  pa- 
trióticos vtt>a8  e  a  deliberação  que  consta  do  seguinte  termo  de 
vereação: 

CÓPIA  N.   5 

Aos  24  dias  do  mez  de  Junho  de  1822  annos,  nesta  vilU 
"de  Ttú,  cabeça  da  comarca.  Casas  da  Camará  delia  e  Paços  do 
Conselho,  onde  vieram  o  juiz-presidenle,    vereadores  e  procnra- 

•m   Berar0B-t6  i  eoBTwaçtk»  •  «to^io  da  ÁflMmllé«  Constltalato. 

{X.  da  B.) 
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^or,  abaixo  assi^rnados,  com  a  assistência  do  ouvidor  ])cla  lei,  o 
sargento-mór  Eufrasio  de  Arruda  Botelho,  c  iimis  cidadãos,  assim 
«ccíesiasticoB  como  seculares,  que  também  abaixo  assignam ;  e 
sendo  proposto  o  objecto  desta  asaembléa  accordaram  todos  c  pon- 
deraram a  bem  da  felicidade  deste  reino  com  reconhecida  obe- 
diência e  fidelidade  ao  nosso  Aupisto  Príncipe  Kegente,  o  Se- 
nhor D.  Pedro  de  Alcântara,  defensor  j)crpetuo  deste  reino,  nos 
artigos  seguintes : 

I 

Agradecermos  á  Sua  Alteza  Eeal  tnntos  Lqroicos  feitos  prati- 
cados em  beneficio  do  Brasil  e  muito  esjxícialmente  a  convocação 
de  Cortes,  que  era  o  alvo  de  todos  os  nossos  desejos,  como  úni- 
ca medida  capaz  de  nos  salvar  da  actual  tempestade  politica, 
conservando  a  integridade  da  nação. 

II 

Reiterarmos  a  Sua  Alteza  Real  os  nossos  vivissimos  protestos 
de  amor,  obediência  e  fidelidade  e  nossa  indignação  pelos  factos 
da  capital  em  desobediência  ás  suas  Augustas  Ordens. 

III 

Accordarmos  de  fimiemente  seguirmos  esta  linha  de  conduc- 
ta,  apezar  de  quacsquer  obstáculos,  servindo-nos  de  todos  os  re- 
cursos para  sempre  sermos  devotíssimos  da  causa  do  Brasil, 
identificada  com  a  Augusta  Pessoa  de  Sua  Alteza  Real,  e,  por- 
tanto, pedirmosí  ao  governo  todos  os  recursos  quo  j\'ircceio:n 
necessários,  sendo  indispensável  entre  elles  o  ní^o  sahir  tropas 
fora  do  paiz,  pelos  motivos  ponderosos  que  se  allegaram  e  silo 
patentes. 

lY 

De  tudo  isto  communicarmos  ás  mais  villas,  exigindo  saber 
seus  sentimentos  e,  sendo  idênticos,  sua  cooperação  a  todos  os 
T)assos  dados. 

V 

Finalmente,  pedirmos  ao  corregedor  da  comarca,  como  in- 
tendente da  Policia,  expeça  circulares,  oditaes,  recommendando 
a  paz,  uníAo  e  aforro  a  Sua  Alteza  Real,  como  Defensor  Per- 
petuo do  Brasil,  ordenando  que  vigiem  e  desprezem  aos  faccio- 
sos, e  no  caso  de  2)erturbarem  o  socego  por  acções  ou  j^alavras 
criminosas,  ameaçando-cs  com  as  penas  da  lei  (1). 


(1)  Aqii  Tem  uma  nota  declarando  «qne  antes  de  se  escrever  o  objecto    prepondera- 
do estavam  presentes  as  anctoridades,  assim  ecclesiasticas  como  clv^s  e  militares.» 

(iV.  da  i?.) 
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E  sendo  lidas  a  todos  as  ponderações  declaradas  neste  ter- 
mo, foi  por  todos  quantos  se  achavam  presentes  e  abaixo  assig- 
nados  approvado,  mostrando-se  o  maior  enthusiasmo  e  adbesào 
ao  nosso  Augusto  Regente  e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil.  Para 
constar  se  lavrou  o  presente  termo  de  sessfto  extraordinária,  em 
que  assignam  o  presidente,  ouvidor  pela  lei  e  Camará,  com  as 
auctoridades  e  cidadãos,  e  eu,  João  Luiz  Leitílo  Freire,  escrivão 
da  Camará,  que  o  escrevi. — Eufrásia  de  Arruda  Botelho,  ouvi- 
dor pela  lei — Bento  Dias  Pacheco — Salvador  Pereira  de  Alinei- 
da — Carlos  José  Nardy  de  Vasconcellos —  Lourenço  de  Almeida 
lurado — Joaquim  José  de  Mello — Cândido  José  da  Motta,  almo- 
tacel —  Vicente  da  Costa  Taques  Góes  e  Aranha,  capitào-mór 
comraandante — Pedro  José  de  Brito  Cami7iha,  tenente-coroncl 
commandante — O  vigário,  José  de  Pinna  e  Vascmicellos — P.""  Elias 
do  Monte  Carmello — P.*  Jerónimo  Pinto  Rodrigues  —  P."  Pedro 
de  Chaves — P.°  José  Joaquim  de  Quadros  Leite  —  P.*  Manoel 
Ferraz  de  Camargo — P.*  José  Galvão  de  Barros  Franca  —  P.** 
António  Joaquim  de  Mello — P."  Manoel  Joaquim  da  Silveira — 
P.*  Melchior  de  Pontes  Amaral — P."  Luiz  Mendes  da  Silva — P.* 
Jtxiquim  Felicio  da  Costa — P."  Miguel  Archanjo  do  Amor  Divi- 
no— P.*  Braz  Luiz  de  Pinmi  —  Francisco  de  Mello  Rego — José 
Ribeirão  de  Araújo.,  capitão — João  de  Almeida  Prado,  sarírento- 
mór — Ignacio  Xavier  Paes  de  Campos,  sargento-mór  —  Manoel 
Pinto  Ferraz,  capitão — António  José  Babo  Broxado,  cinirgifto — 
Balduíno  de  Mello  Castanho — Joaquim  Manoel  Teixeira  da  J^on- 
secxi — Melchior  Pereira  de  Almeida — José  Maiwel  de  Mesquita — 
Francisco  Xavier  Pacheco — Francisco  Mariano  da  Costa — Fran^ 
cisco  Galvão  de  França,  capitão—  Francisco  José  de  Castro,  ca- 
pitão— José  Manoel  de  Sottza,  alferes — lliomaz  José  Ferreira  de 
Carvalho,  quartel-mestre — Bento  Paes  de  Barros,  capitão — Fran- 
cisco DE  Paitla  Soiza  b Mello,  eleito  deputado  ás  Cortes  pela 
provincia — Francisco  Xavier  de  Barros,  capitão — José  de  Barros 
Pentead/j,  capitão — Joaquim  Floriano  de  Barros,  alferes  —  Joa- 
quim José  de  Castro  —  Joaquim  Bento  Raymundo  de  Souza — 
Jfxiquim  José  da  Costa  Fortunato — José  de  Barros  Dias  —  An- 
tónio José  Barbosa — Joaquim  de  Campos  A  rrtida  —  Fiufrasio  de 
Arruda  Sá — José  Francisco  de  Paula  —  Sebastião  Homem  de 
Mello — Joaquim  Pinto  de  Arruda — João  Bicudo  de  Almeida — 
Manoel  Pacheco  Gato — José  de  Camargo  Penteado  — José  Manoel 
Lobo — José  Joaquim  de  Almeida — Possidonio  Luiz  Leitão — Lú- 
cio Manoel  Félix  dos  Santos  Capello — José  Rodrigues  do  Ama- 
ral Mello — Camillo  de  Campos  Almeida — P."  Francisco  Novaos 
de  Magalhães — Estanislau  de  Campos  Arruda — António  Pacheco 
da  Fonseca — Ant/juio  Victorino  de  Azevedo — José  Leite  de  Cer- 
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queira^  capitào — Francisco  de  Pavia  do  Espirito  Santo,  tenente 
-^Joaquim  de  Almeida  Salles — Francisco  António  Romano,  alfe- 
res— Francisco  de  Almeida  Prado ^  tenente  —  Voãco  António  de 
Toledo  Pzsa,ajudante. 

Os  puros  e  fervorosos  agradecimentos  á  Soa  Alteza  Beal 
constam  do  seguinte  officio : 

CÓPIA   N.  6 

Senhor: — Quando  esta  Gamara  da  villa  de.Ytú,  provincia 
de  S.  Paulo,  em  nome  dos  seus  habitantes,  tinha  de  airigir-se 
ao  Augusto  Throno  de  Vossa  Alteza  Real  a  agradecer  tantos  e 
tào  sublimes  rasgos  de  sabedoria  e  bondade  de  Vossa  Alteza 
Real,  e  muito  respeitosamente  expressar  que  a  vontade  deste 
povo  é  tal  qual  a  do  povo  illustre  da  Corte  do  Rio  de  Janeiro, 
relativamente  á  sua  representação  do  dia  23  do  próximo  passado 
mez  de  Maio,  eis  que  extraordinariamente  nos  chega  a  faustis- 
sima  noticia  de  que  Vossa  Alteza  Real  já  nos  tinha  concedido 
no  dia  3  do  corrente  aquillo  mesmo  que  ardentemente  desejáva- 
mos e  deseja  todo  o  Brasil  (1). 

Ah !  Senhor !  Como  poderiamos  enunciar  os  sentimentos 
de  que  ficamos  tansportados  ?  Como  poderiamos  descobrír  ex- 
pressões capazes  de  significar  o  nosso  enthusiasmo  ?  Lavrou 
instantemente  o  fogo  do  mais  ardente  amor  e  gratidão  em  todos 
os  nossos  corações ;  reuniu-se  logo  nesta  casa  uma  a^sembléa  de 
todas  as  auctoridades  e  cidad&os;  lagrimas  involuntárias  demon- 
stravam intenso  prazer,  e  ainda  balbuciantes  ao  transporte  de 
nosso  jubilo  accordámos  que  esta  Camará  immediatamente  se 
dirigisse  a  offerecer  á  Vossa  Alteza  Real,  com  o  mais  profundo 
respeito,  as  cordiaes  oblações  da  inabalável  fidelidade,  obediência, 
amor  e  gratidào  do  povo  ytuano. 

Sendo  a  fidelidade,  obediência,  amor  e  gratidão  aos  seus 
príncipes  o  caracter  distinctivo  da  nação  portugueza  e  sendo  os 
desta  provincia  talvez  no  mais  subido  gráo,  como  assaz  o  prova 
a  sua  historia,  ainda  em  seus  tempos  os  mas  infantis,  quanto 
mais  elevados  não  devem  agora  ser  aquelles  sentimentos  para 
com  Vossa  Alteza  Real,  que,  pela  força  da  sua  sabedoria  e  pa^ 
tríntismo,  tem  lhe  servido  de  baluarte  inexpugnável  para  se  não 
despenhar  no  abysmo  que  lhe  estava  preparado? 


(1)    Refarem^e  i  convocaçfto  da  Assembló»  Constitoiíite,  qoe  tanUs  eaperan^aa  dea- 
panòn  DM  coraçOea  paulistas. 

(AT.  Aa  A.) 
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A  nação  desconfiada  entre  si  e  ameaçando  uma  ruinosa  se- 
paração ;  o  Brasil  dividido  e  retalhado ;  suas  provincias  não  sd 
deslindadas  de  um  necessário  centro  conimum,  como  prenhes  de 
facções ;  o  innocente  amor  da  nova  liberdade  luctando  com  o 
medo  do  \  elho  despotismo ;   o  génio  da  discórdia  e  anarchia  es- 

Sreitando  e  tentando  os  meios  de  estabelecer  o  seu  throno  ;  o 
ever  e  a  virtude  gemendo  em  silencio  e  só  ct»nfiando  e  conso- 
lando-se  nos  reconhecidos  talentos  de  Vossa  alteza  Real, — tal  é 
o  quadro  anterior. 

Agora,  Senhor,  cahiram  por  terra  todos  esses  monstros  que 
nos  ameaçavam;  o  espirito  publico  já  é  unanime;  o  Brasil  todo 
vae  já  sem  duvida  formar  o  magestoso  circulo  de  que  Vossa 
Alteza  Keal  é  o  centro,  e  a  nação  inteira  vae  conservar  sua 
desejada  unidade,  sem  perder  sua  mutua  independência,  e  o 
venturoso,  o  benéfico  e  sempre  saudoso  Kei,  o  Senhor  D.  João 
VI,  pae  commum  de  toda  a  familia  portugueza,  sentirá  o  doce 
prazer  de  ter  um  tal  filho;  e  o  mundo  inteiro,  estupefacto,  ad- 
mirará o  novo  heróe,  que  ainda  na  verdura  dos  annos  já  escu- 
rece a  gloria  de  todos  os  maiores  heróes. 

Mas,  ah !  Senhor,  que  profunda  melancholia  nos  occupa  si 
se  contrasta  tudo  quanto  nos  tem  Vossa  Alteza  Eeal  liberalizado 
com  os  vergonhosos  factos  da  capital  desta  província  no  dia  23 
de  Maio  passado ! .  . .  O  que  nos  pode  consolar.  Senhor,  é  que 
Vossa  Alteza  Real  ha  de  sem  duvida  conhecer  que  esses  factos 
não  são  productos  nem  ainda  do  honrado  povo  aa  capital  (1)  e 
muito  menos  da  província  inteira,  que  está  e  estará  sempre 
promptissinia  a  fazer  todos  os  maiores  sacrifícios  pelo  seu  idola- 
trado Príncipe  Regente,  Defensor  Perpetuo  do  Brasil,  e  único 
sustentáculo  da  sua  cara  e  bem  ent^^ndida  liberdade. 

A'  Augusta  Pessoa  de  Vossa  Alteza  Real  Deus  guarde  e 
felicite  por  muitos  annos,  como  nos  é  mister.  Ytú,  em  vereação 
de  25  de  Junho  de  1822. — Bento  Dias  Pacheco — AnUmio  Pa- 
checo da  Foruteca — António  Victoriano  de  Azevedo — Lourenço  de 
Almeida  Prado — Joaquim  José  de  Mello. 


(11  Tinha  rtaiHo  a  camará  de  Ytú:  Os  ledlclosos  de  23  de  Maio  foram  Jofto  Carlot 
de  OeyDhaaeeo.  Uútler.  Oliveira  Pinto,  Qaartfra,  extrangeirot,  Prancitoo  Ignacío,  Costa 
Carvalho,  brigadeirn  Moraes  Leme,  coronel  Ferreira  do  Amaral,  c»pitilM  Kodrif^e*  de 
OliTeira,  Pedro  Taqnea  e  Paula  Macedo  e  p^nco*  mais.  Nfto  tomaram  parte  na  Htritarday 
o  bispo  e  todo  o  alto  clero  paulista,  os  generaes  CandHo  Xavier  e  Aroache  Rendon,  os 
hriiradeiros  Moraes  Abreo,  Costa  Ferreira  e  Gavifto,  os  coronéis  Pinto  Ferras  e  Nevea 
de  Carvalho,  o  dr.  Omellaa.  Elenter^o  Prado,  António  Prado,  José  Innocencio  Alvim. 
Joaquim  Alvim,  Silva  Passos  e  oatros.  Os  qaat^o  extranfçeiro^  acima  citados  e  os  brasi- 
leiro» Fraocisco  Ignaclo,  Costa  Oarvalho  e  Moraes  l.eme  foram  os  chefes  da  sediç&o,  qae 
taota  tedignaçSò  cavaoa  aos  pMlistaa  do  interbr. 
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A  CamarA,  em  consequência  da  indicada  deliberaçSlo,  dirig-ia 
ás  Camarás  das  yillas  yisinhas  o  seguinte  officio: 

COPIA  N.''  7 

Quando  nós,  entbusiasmados  pelos  sublimes  c  lieroicos  feitos 
de  nosso  Augustissimo  Regente,  o  Serenissimo  Príncipe  Heal,  a 
bem  da  causa  publica,  especialmente  nos  dias  13  e  23  de  ^laio 
©  especialmente  no  dia  3  de  Junbo,  estávamos  a  dirígir  ao 
mesmo  Augusto  Senbor  uma  representaçrio,  interprete  dos  nossos 
cordiaes  e  í>i'dentes  sentimentos  de  fidelidade,  amor  e  gratidão, 
aconteceu  que  recebêssemos  então  um  officio  do  Senado  da  Ca- 
mará do  Rio  de  Janeiro  convidando-nos  a  dar  o  passo  único  ca— 
j)az  de  nos  salvar  do  actual  abysmo  politico. 

Passámos,  pois,  reunida  uma  assembléa  geral  das  auctorida— 
des  e  cidadãos,  a  fazer  o  que  consta  da  Acta  de  Vereação  in- 
clusa por  copia  e  tudo  o  mais  que  devia  ser  o  resultado  da 
mesma. 

Nos  momentos  presentes,  em  que  toda  a  indifferença  é  um 
crime,  seriamos  muito  reprehensiveis  si  tivéssemos  a  temeridade 
de  disputar  e  estimular  os  patrióticos  sentimentos  de  V.  S.'% 
sentimentos  liereditíirios  na  familia  paulistana  desde  a  sua  ori- 
gem; é  por  isto  que  só  rogamos  a  V.  S."*  queiram  fazer-nos  a 
bonra  de  participal-os  e,  sendo  idênticos  como  esperamos,  coope- 
rar igualmente,  dando  iguaes  passos  afim  de  que,  consolidada 
a  união  da  província,  se  consolide  a  uniFio  do  Brasil  e  por  este 
meio  a  bem  entendida  grande  uniíio  nacional,  alvo  a  que  devo 
atirar  todo  o  raetnbro  da  beroica  familia  portugueza.  Esperamos, 
lambem  que  V.  S.*"  se  dignem  de  dar  igual  j)asso  relativamente 
á  primeira  Camará  que  se  seguir,  pedindo-lbe  que  de  igual  re- 
lativamente á  immediata,  até  á  ultima  das  Camará  da  comarca. 

O  dever  e  a  honra  abonam  o  nosso  proceder  perante  V.  S.*"* 
e  nos  afiançam  sua  necessária  cooperaçílo.  Deos  guarde  V.  S.*" 
Villa  de  Ytú,  em  vereação  de  25  de  Junbo  de  1822. — Bento 
Dias  Pacheco — António  Pacheco  da  Fonseca — António  Victoriano 
de  Azevedo — Lourenço  de  Almeida  Prado — Joaquim  José  de 
Mello. 

A's  Camarás  das  villas  das  outras  comarcas  da  provincia  foi 
dirigido  um  outro  officio,  cujo  teor  consta  da  seguinte: 


Quando  esta  Camará,  por  parte  dos  seus  babitantes,  estava 
a  dirigir-se  a  Augusta  Presv^nça  de  Sua  Alteza  Real  para  signi- 
ficar-lbe  que  os  sentimentos  deste  2>ovo   sao  os   mesmos    que  os 
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do  illustre  povo  da  Corte  do  Rio  de  Janeiro,  relativamente  á 
sna  representação  de  23  de  Maio  próximo  passado,  aconteceu 
termos  a  gratíssima  noticia  de  já  ter  sua  Alteza  Eeal  annuido 
áquella  representação  pelo  Decreto  de  3  de  Junho  corrente. 

Foi  tal  o  entliusiasmo  publico  desta  yilla  por  tal  medida, 
como  a  maior  que  encaramos  capaz  de  salvar  a  nação  da  horro- 
rosa tempestade  em  que  labora,  que,  reunida  nesta  Casa  de 
Conselho  uma  sessão  extraordinária  de  todas  as  auctoridades  e 
dos  cidadãos  mais  respeitáveis  de  todas  as  classes,  unanimemente 
accordou-se  que  no  mesmo  momento  se  dirigisse  a  Sua  Alteza 
Real  uma  muito  repeitosa  representíição,  expressiva  de  nossa 
obediência,  amor,  gi-atidão  e  reconhecimento  por  tão  importante 
heneficio.  e  que  igualmente  se  communicasse  esta  Camará  com 
as  outras  da  comarca,  convidando-as  a  tão  louvável  £m;  e  as- 
sim se  fez. 

Certos,  pois,  dos  patrióticos  sentimentos  de  V.  S/*,  nós  te- 
mos a  temeridade  de  nos  dirigirmos  também  a  V.  S.'"  dando 
parte  deste  nosso  passo  e  rogando  que  se  dignem  ter  a  bondade 
de  ])articipar-nos  si  são  idênticos  os  seus  sentimentos,  como  es- 
peramos, e,  sendo  taes,  coo])erar  a  pagar  a  Sua  Alteza  Real  a 
mesma  divida  de  gratidão  e  de  amor  de  toda  a  provincia,  com- 
municando-se  para  o  mesmo  fim  com  as  Camarás  dessa  comarca. 

Talvez  sejamos  na  verdade  muito  reprehensiveis  por  ousar- 
mos des])ertar  em  V.  S.*'  sentimentos  de  que  sempre  noa  têm 
dado  licçòes,  e  porque  já  V.  S.""  terão  ha  muito  dado  os  pas- 
sos que  agora  nós  dêmos;  mas  é  tal  a  vehemencia  do  prazer 
de  que  estamos  extasiados  que  não  podemos  resistir-lhe,  e  a  con- 
fraternidade  paulistana  é  o  motivo  que  deve  relevar-nos  de  cen- 
sura. Deos  guarde  a  V.  S/"  Ytú,  em  Camará,  29  de  Junho  de 
1822. — Bento  Dias  Pacheco — Anionio  Pacheco  da  Fonseca — An- 
tónio Vicionam}  de  Azevedo — Lourenço  de  Almeida  Prado — Joa- 
quim José  de  Mello. 

Officiou  a  Camará  também  ao  benemérito  desembargador 
ouvidor  da  comarca,  que  ha  muito  se  achava  lora  da  villa  em 
serviço,  o  qual  já  tinha  officiado  á  mesma  Camará,  agradecendo 
os  seus  passos  patrióticos  e  honrados. 

Por  toda  a  villa  se  via  o  prazer  retratado  nos  semblantes 
e  cada  um  cogitava  de  expressões  para  demonstrar  o  seu  conhe- 
cimento pelo  rasgo  de  sabedoria  e  bondade  com  que  Sua  Alteza 
Real  se  declarava  pela  santa  causa  do  Brasil  e,  por  conseguinte, 
pelo  bem  de  toda  a  nação.  No  dia  29  de  Junho  já  se  achava 
nesta  villa  o  benemérito  desembargador  ouvidor  da  comarca,  o 
que  espalhou  um  prazer  geral  por  ser  já  constantes  quaes  eram 
seus  honrados  e  patrióticos  sentimentos. 


—   204  — 

Entretanto  onze  cidad&oB  de  reconhecida  probidade  e  pa- 
triotismo planejaram  e  realizaram  a  festa  que  passamos  a  nar-^ 
rar  com  toda  a  verdade  e  individuação,  e  isto  para  prova  do 
patriotismo,  fidelidade  e  gratid&o  ytnana. 

Não  me  demorando  em  descrever  o  franco  desinteresse  o 
fervoroso  zelo  com  que  se  prestaram  para  o  desempenho  da  fes- 
ta todos  quantos  foram  necessários  para  a  mesma,  descreverei 
sua  execução  no  dia  destinado,  30  de  Junho,  devendo-se  notar 
que  a  sua  própria  lembrança  e  detalhe  foram  do  dia  24,  em  que 
se  generalizou  a  faustissima  notícia,  objecto  delia. 

Nesse  mesmo  dia  30  de  Junho,  antes  de  dar-se  principio  á 
festa,  fez  o  benemérito  ouvidor  uma  nova  reunião  de  toda^-  as 
auctoridades  e  de  grande  numero  de  cidadãos  na  Casa  do  Con- 
selho, decentemente  ornada,  e  ahi  aquelle  liberal  magistrado  fez 
a  seguinte  proclamação: 

COPIA  N.**  9 

« Que  torrente  de  doce  emoção  inunda  o  meu  coração, 
transborda  hoje  sobre  o  meu  rosto  quando,  em  qualidade  de  pre- 
sidente desta  comarca,  alço  a  minha  débil  yoz  para  falar  a  pau- 
listas illustres,  cuja  divisa  é  a  honra,  cujo  timbre  é  o  heroismo ! 

Que  transporte  do  mais  subido  enthusiasmo  esquenta  a  mi- 
nha imaginação,  quando  me  recordo  que,  estando  á  testa  desta 
comarca  como  seu  corregedor,  estou  á  frente  do  patriotismo,  da 
fidelidade  personalizada ! 

Beneméritos  Ytuanos!  Eu  não  venho  plantar  em  vossos  co- 
rações virtudes  novas  e  desconhecidas;  longe  de  mim  tal  pensa- 
mento. Seria  até  ardimento  meu  contemplar  vos  como  estatuas 
inanimadas  que  se  pretendam  electrizar,  quaes  tochas  apagadas 
que  se  querem  incendiar.  Não;  de  longe  vi  o  vosso  bem  enten- 
dido, enthuFiasmo,  de  perto  venho  applaudil-o;  de  longe  vi  o 
vosso  amor,  fidelidade  e  adhesão  extrema  ao  Augusto  e  Incom- 
parável Príncipe  Regente,  o  immortal  Senhor  D.  Pedro  de  Al- 
cântara, de  perto  venho  hoje  fazer-vos  sensivel  minha  cordeal 
congratulação,  venho  entre  os  mais  ternos  abraços  assegurar-vos 
que  o  vosso  nome  será  nos  fastos  do  Brasil,  atravez  de  todas  as 
idades,  pronunciado  com  respeito  e  ouvido  com  admiração. 

Oh!  A  ninguém  é  desconhecido  que  vós  respeitaes  e  até 
adoraes  o  Augusto  Principe  Regente,  e  com  que  sobeja  razão! 
Elle,  com  braço  poderoso,  quebrou  os  ferros  que  outrora  voa  al- 
gemavam; Elle  esmagou  os  grilhões  com  que  de  longe  vos 
ameaçavam;  Elle  dissipou  em  um  só  dia,  oh  dia  immortal!  por 
seu  decreto,  todas  as  facções  internas,  que  pretendiam   desunir^ 
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TOS,  eniraqneeer-vos  e,  por  fim,  dilacerar-vos ;  Elle  ergueu  e  le- 
vantou o  majestoso  editício  da  nossa    liberdade  e  independência! 

Oh,  Brasileiros,  caros  compatriotas  l  Nunca  mais  sereis  es- 
cravos, nem  vis  colonos!  Graças  vos  sejam  dadas,  oh  Jovem 
Augusto!  Vosso  nome  no  templo  da  Immortalidade  terá  sem  du- 
vida o  primeiro  logar,  a  par  dos  Titos,  Trajanos,  Antoninos, 
Pedros  e  Henriques! 

Ah!  Senhores!  Si  nos  cumpre,  respeitando  as  leis  que  nos 
devem  governar,  reconhecer  um  poder  supremo  que  as  faça  exe- 
cutar, respeitemos  e  proclamemos  com  unanimidade  de  senti- 
mentos e  com  uma  só  voz: — Viva  a  nosíta  Santa  ReligiÒof  Viva 
o  Senhor  Dom  João  VI,  Rei  Constitucional  do  Reino  Unido  de 
Portugal,  Brasil  e  Algarvesf  Viva  o  seu  Delegado  e  digno  Filho, 
o  Príncipe,  a  gloria  immortal,  o  Perpetíw  Defensor  do  Brasil! 
Viva  a  Sereníssima  Pnnceza,  digno  renovo  da  immortal  Maria 
Ihereza!  Viva  a  Assemhléa  Legislativa,  que  já  se  vae  ínstallar  no 
Brasil!  Vivam  os  heróicos  Brasileiros!  Vivam  os  honrados.  Ytuor- 
nos  e  todos  os  habitantes  da  comarca,  que  marcham  pela  estrada 
da  honra  e  do  patriotismo!  Ytú,  30  de  Junho  de  1822. —  O  De- 
sembargador Ouvidor  da  Comarca,  João  de  Medeiros  Gomes. 

Findo  este  acto  seguiram  todos  para  a  Egreja  Matriz,  onde 
celebrou-se  uma  solomne  missa  em  acção  de  graças  pelos  emi- 
nentes benefícios  concedidos  por  Sua  Alteza  Real  ao  Brasil,  e 
depois  delia  recitou  o  padre-mestre  Marcondes,  guardião  do  convento 
de  S.  Luiz,  nesta  villa,  uma  eloquentissima  oração,  em  que  se  dei- 
xava assaz  ver  o  fogo  do  seu  patriotismo  e  gratidão,  terminando  tudo 
com  solemne  Te  Deum,  muito  majestoso  e  devotamente  cantado. 

Concluida  a  solemnidade  religiosa,  três  membros  dos  onze 
da  sociedade,  e  entre  elles  o  nomeado  presidente  da  mesa,  fo- 
ram rogar  ao  benemérito  ouvidor  que  fizesse  a  honra  de  tomar 
essa  presidência,  como  a^saz  digno  pelos  ]iber".es  e  generosos 
sentimentos  que  fazia  notórios. 

A's  2  horas  da  tarde,  ao  signal  de  uma  gyrandola  de  fogo 
(com  que  também  se  assignalaram  os  mais  actos)  se  vieram  reu- 
nindo os  convidados,  que  eram  recebidos  por  uma  commissão  de 
três  membros  na  casa  do  banquete,  que  devia  começar  ás  2  ho- 
ras e  meia.  Continha  essa  casa  três  grandes  salas,  seguidas,  ri« 
camente  ornadas  de  sedas  e  damascos,  com  muito  gosto  dispos- 
tos. A  primeira  era  destinada  para  a  recepção,  a  outra  para  o 
doce  e  outra  para  o  jantar.  Nesta  se  viam,  do  lado  direito  a 
debaixo  de  ricas  cortinas  de  sedas  e  artificiosa  armação,  o  re- 
trato de  Sua  Magestade  El-Rei,  o  Senhor  D.  João  VI,  e  de  ou- 
tro lado  o  de  Sua  Alteza  Real,  o  Sjnhor  Príncipe  Regente, 
guarnecidos  de  flores,  sedas,  galões,  etc.,  tudo  de  óptimo   gosto. 
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A'  hora  mareada  deu  parte  a  commissào  respectiva  ao  pre- 
sidente da  mesa  que  podia  dar  principio  ao  jantar,  e  tomando 
este  o  seu  assento,  assim  como  o  vice-presidente  e  convidados, 
abriu  o  presidente  o  jantar  com  o  seguinte  discurso  : 

COPIA  n/  10 

«  Illustres  Compatriotas !  O  dever  e  a  gratidão  hoje  nos  re- 
únem neste  logar  para  celebrarmos  os  heróicos  feitos  do  nosso 
Augusto  Regente,  Constitucional  e  Perpetuo  Defensor,  o  Sere- 
nissimo  Principe  Real.  A  indifterença  pelos  grandes  benefícios 
que,  nos  dias  9  de  Janeiro,  13  e  23  de  Maio  e  3  do  corrente 
Junho,  dias  sempre  memoráveis  que  elle  prodigalisou  ao  Brasil 
(1),  seria  um  crime  e  por  isso  incompativel  com  o  nobre  ca- 
racter paulistano,  sempre  nobre  e  constante,  mas  fiel  e  grato. 

Eu  lanço,  cheio  ae  prazer,  as  minhas  vistas  sobre  toda  esta 
illustre  assembléa  e  minha  alma  se  transporta  de  jubilo  vendo 
brilhar  em  todos  os  semblantes  aquella  doce  alegria  que  só  a 
gratidão  e  o  patriotismo  sfto  capasses  de  inspirar.  Nilo  é  novo 
este  nobre  enthasiasmo  no  povo  ytuano,  que  tem  sempre  mar- 
chado pela  espinhosa  vereda  da  justiça  o  da  honra  ;  cumpre-nos, 
portanto,  Senhores,  nunca  jamais  recuar,  nunca  jamais  esfriar. 
O  tempo  insta,  os  benefícios  desafíam,  a  própria  felicidade  esti- 
mula. Seja  sempre  o  nosso  único  norte  esse  joven  Heróe  dos 
nossos  dias,  esse  .respeitável  Pae,  esse  generoso  Amigo,  esse 
salvador  do  Brasil,  digo,  esse  immortal  salvador  do  Brasil ! 

Dêmo-nos,  pois,  hoje,  Senhores,  dêmo-nos  com  toda  cor- 
dialidade, mutuamente,  os  parabéns  pela  nossa  ventura;  ratifi- 
quemos nossa  fidelidade,  juremos  nossa  eterna  constância  e  so- 
bretudo dêmos  por  nossa  conducta  um  exemplo  que  desperte  nos- 
sos caros  vizinhos  e  confunda  nossos  detestáveis  inimigos.  Seria 
uma  temeridade  lembrar  a  esta  illustre  asembléa  a  devida  mo- 
deração . 

Dêmos,  pois,  principio  á  festa.» 

Nos  competentes  logares  foram  propostas  e  feitas  as  seguin- 
tes grandes  saúdes,  todas  respondidas  pelo  coro  da  musica,  com 
sua  quadra  allusiva,  e  por  gyrandolas  de  fogo,  tudo  na  forma  do 
plano  predisposto. 

(1)  No  dia  o  de  Janeiro  de  1622  D.  Pedro,  accedendo  aoB  TOtos  dos  braslleiron,  de- 
daroa  que  ficava  do  Brasil.  Foi  o  primeiro  passo  dado  no  caminho  qne  devia  dos  levar 
á  independência.  No  dia  13  de  Maio  acceitoa  elle  o  titalo  de  «Defensor  Perpetao  do 
Brasil»,  qne  lhe  foi  offereoi  lo  pelo  povo  e  trona  do  Rio  de  Janeiro  o  ratificado  peia 
camará  manicipal.  No  dia  23  de  Maio  fes  o  Príncipe  publica  e  solemne  promessa  de 
tonvocar  uma  Assembléa  Constituinte,  qne  de  facto  oonvocon  por  Decreto  de  3  de  Junho, 
tudo  do  anno  de  182:;. 

(xV.  da  A.) 
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I 

A     SOBERANIA  DA   NAÇÃO 

Viva,  gritemos 
Com  energia, 
A  nacional 
Soberania. 

II 

A   BI/-IIBI 

Viva  o  saudoso 
Sexto  João, 
Que  se  venera 
De  coração. 

III 

A   SUA   ALTEZA   BEAL 

Do  Brasil  viva 
O  Defensor, 
O  Pae,  Amigo 
E  Libertador. 

IV 

A   A88EMBLÉA    BRASILIENSE 

Viva  a  suprema 
Nossa  Assembléa: 
Illuminada 
Seja  de  Astréa. 

V 

A  UNIÃO   DOS   DOUS   HEMISPHERIOS 

D 'ambos  os  mundos 
Viva  a  união: 
Seja  uma  sempre 
Toda  a  nação  • 

VI 

A  TODOS  QUAVTOS  DETESTAM  O  DESPOTISMO 

Viva  quem  jura, 
Inabalável, 
Ao  Despotismo 
Guerra  implacável. 
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Todas  estas  quadras  foram  cantadas  em  musica  própria,  sen- 
do summamente  notável  o  ^eral  enthiisiasmo  com  que  foi  ap- 
plaudida  a  «Saúde»  do  nosso  amtibilissimo  Rebente,  em  cuja  oc- 
casião  se  descobriu  o  seu  retrato,  bem  como  o  de  Sua  Majestade 
na  segunda  «Saúde»;  e  findas,  estas  grandes,  que  foram  feita»  de. 
pé,  declarou  o  presidente  que  se  podiam  fazer  as  saúdes  parti- 
culares, fazendo-se-lhe  logo  a  primeira,  que  foi  proposta  pelo 
vice-presidente. 

Entre  as  baudes  particulares  foi  unanimemente  applaudida, 
com  o  mais  vivo  prazer  geral,  a  saúde :  «Aos  dois  respeitáveis 
Paulistas,  que  tanto  bonram  e  tanto  têm  servido  a  Província  e 
ao  Brasil,  o  Illustrissimo  e  Excellentissimo  Senbor  Ministro  de 
Estado  dos  Negócios  do  Reino,  José  Bonifácio  de  Andrade  e 
Silva,  e  o  Illustrissimo  Senbor  coronel  Martim  Francisco  Ribei- 
ro de  Andrada».  Também  foi  muito  applaudida  a  seguinte  : 
«Aos  11  lustres  Deputados  ás  Coi*tes  desta  Província  e  delles  par- 
ticularmente aos  que  são  de  Ytú.»  (1) 

Findo  o  jantar,  levantou-se  o  vice-presidente  e  recitou  o 
seguinte  discurso  : 

COPIA  N,    11 

Si  a  bonra  e  a  gratidfto,  Senbor  Presidente  e  muito  respei- 
táveis concidadãos,  si  a  bonra  e  gratidão  são  o  melbor  orna- 
mento das  almas  nobres  e  si  estas  virtudes  ardem  em  nossos 
corações,  devíamos  sem  duvida  patentear  as  demonstrações  de 
jubilo  que  boje  temos  manifestado. 

Um  Príncipe,  grande  por  seu  sangue,  grande  por  siias  ac- 
ções e  muito  maior  por  suas  virtudes,  tendo  a  mira  na  felicida- 
de de  seus  povos,  atra  vez  de  mil  perigos  lança  a  pedra  funda- 
mental da  gloria  brasileira.  Debalde  tramará  o  ímpio  partido 
da  discórdia,  tentará  mil  vezes  contaminar  as  almas  bem  forma- 
das !  Elle  verá  em  uma  perpetuidade  eterna  consolidada  nossa 
liberdade  e  independência,  sem  quebrar-se  a  nossa  união  <:om  os 
portuguezes  da  Europa,  nossos  patriarcbas,  nossos  irmãos,  nos- 
sos amigos. 

O  Brasil,  Senbores,  vés  o  não  ignoraes,  offerecia  um  quadro 
sombrio  e  assustador:  a  cada  momeuto  vulcão  infernal  amea- 
çava suas  bellas  províncias ;  espíritos  dominados  pela  discórdia 
forjavam  a  sua  ruína,  que  parecia  inevitável;    a   náo    do    Esta- 


(1)  Dot  depntadoe  paolistu  ás  eorlM  de  LUboa,  Pavia  Sonsa  e  Paee  Barro*  eram 
ytoanos  e  canbados,  e  P«Uó.  Ilibo  de  8.  PaQlo,m?iaTa  em  YtA,  tendo  pequena  laToura 
em  Cftroplnae.  Doe  depotadoe  á  AieemUéa  Constítnmte  eram  ytnaooB  o  mesmo  Paula 
BoDsa  e  José  Corrêa  Pacheco  e  StWa. 

(V.  da  R  ) 
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do  flactnava  em  um  oceano  que,  em  cada  onda,  ofFerecia  um 
eachopo  terrível  de  sua  perda ;  a  naç^,  entre  suspeitais,  receava 
«  jugt>  de  quem  o  trahia  e  o  cidadão  honrado,  em  silencio,  ge- 
mia (tela  des*p:aça  do  sua  pátria  (1).  Tudo,  Senhores,  parecia 
eavar  a  nossa  ignominia,  a  nossa  ruína ;.  os  pulsos,  ainda  roxos 
das  infames  algemas  com  que  ha  três  séculos  nos  opprimiu  o  des- 
potismo, não  se  viam  livres  de  novos  ferros  que  artifíces  mais 
hábeis  nos  preparavam.  Em  uma  palavra  :  nós  nos  víamos  no 
ponto  de  sobsobrarmos  com  o  peso  de  nossos  males  e  de  sermos 
talvez  contados  no  numero  das  províncias  extrangeiras  e  o  no- 
me «Brasil»,  no  correr  dos  tempos,  seria  esquecido  na  historia 
das  nações  e  os  nossos  filhos,  com  saudosa  memoria,  se  lembra- 
riam sem  fmcto  de  seus  antepassados. 

Has,  ah  !  Senhores  !  Graças  ao  Soberano  Â.rbitro  dos  Im- 
périos, à»  noites  tenebrosas  succederam  dias  risonhos  e  aprazíves; 
as  masmorras  de  opprobrios  sucumbiram  para  sempre ;  nós  n&o 
seremos  mais  escravos  Sua  Alteza  Real,  seguro,  vive  entre  nós ; 
receios  de  uma  invertida  e  tenebrosa  politica  já  se  desfizeram ; 
possuímos  com  toda  a  segurança  um  Garante  Augusto  e  em  to- 
dos sentidos  respeitável  de  nossa  integridade,  de  nossa  ventura 
«  de  nossa  gloria. 

Um  encadeamento  de  successos,  circumstancias  pouco  criti- 
cadas, prejuizos  inveterados,  paixões  particulares  e  mil  outras 
«ousas,  que  ficam  em  silencio,  deram  sem  duvida  motivo  aos  fa- 
taes  decretos  de  29  de  Setembro  (2).  O  brasileiro  honrado  en- 
carou sanhudo  este  passo,  que  o  conduzia  á  bua  infame  degra- 
dação ;  o  espirito  publico  se  desenvolve  rapidamente  e  o  campo- 
nez  pacifico  se  torna  logo  bravo  soldado ;  prefere  a  morte  á  es- 
cravidão ;  o  som  estrepitoso  das  armas  inquieta  o  centro  das  pro- 
víncias (3),  voam  os  nossos  brados  ao  sublime  Penhor  da  Liber- 
dade e  s&o  escutados,  porém  n&o  cessam  os  espinhosos  receios  ; 
•esperanças  consoladoras  se  misturavam  com  suspeitas  assom- 
brosas. 

Foi  nesta  lucta  de  idéas  e  paixões,  foi  neste  estado  de  con- 
traste, que  resoaram  em  nossos  ouvidos  as  memoráveis  delibera- 


O)  Pamee  oontradiotorto  Mia  iifflrni*çSo  oom  o  «m  aItm  se  dlMe,  porque  foram  os 
WnfMfmBteê,  chamados  «nossos  Irmftos  e  «migos»,  lae  rednxiram  o  Brasil  a  este  mísero 
•estado.    Adeaete  se  procara  ezpl-ear  a  appareate  ccatradicçSo. 

(2)  8Ao  desta  data  os  deereto^  das  Cortes  de  Lisboa  fracofonando  o  Brasil  e  dando 
:áa'fraeç6es  eommandaoies  milhares  Indeveadestes  do  Príncipe  Regente  e  só  siUeltos  ao 
•foreree   portagnes. 

<3)  Refere-ee  i  rerolta  militar  do  general  ÁTllles  e  ao  aaxilio  mandado  a  D.  Pedro 
tfelos  paatleUs. 

UV   rfrt  R  ) 
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coes  do  Decreto  de  3  do  corrente  !  Oli  jirazer !  Oh  g:loria ! 
Oh  g^ratidào !  Uma  Asseinbléa  Legislativa  no  Brasil !  Um  Prín- 
cipe oflFerecendo  a  vida  a  bem  da  naçào  !  Ah  !  Senhores  l  Eu 
nEo  tenho  expressões  que  assaz  manifestem  meus  sentimentos  !... 
Ministros  infames  da  intriga,  fugi,  fugi  espavoridos  !...  Frustra- 
ram-se  vossos  sinistros  e  horrorosos  inventos  ! 

Pátria  minha !  Alça  majestosa  frente !  Extcnde  generosos 
braços  a  nossos  irmãos !  Consolida  o  grande  negocio  da  uniào  ! 
Conheça  o  mundo  que  portuguez  e  brasileiro  devem  ser  syno— 
iiymos.  Si  duas  mil  léguas  de  oceano  dividem  suas  pátrias, 
sagrados  direitos  de  amizade  fraternal  estreitem  e  liguem  aeus 
corações  heróicos.  E'  sem  duvida  desta  uniào  mysteriosa  quo  deve 
nascer  a  honra  nacional ;  é  desta  uniflo,  nunca  interrompida, 
que  deve  emanar  o  bem  a  todos  nós  e  a  nossos  íilhos  :  são  es- 
tes laços  politicos  que  desfazem  os  planos  de  ávidos  e  orgulho- 
sos extrangeiros  que  sobre  as  cinzas  da  nossa  ruina  geral  ten- 
taram edificar  os  alicerces  de  suas  prosperidades  (1). 

Pezemos,  pois,  honrados  Cidadãos,  a  importância  de  seme- 
lhante beneficio,  do  qual  pendia  a  sorte  de  nossa  pátria.  Nossos 
direitos  garantidos,  uma  lei  justa  e  regulada,  segurança  pessoal, 
igualdade  politica,  j^uniçao  para  o  crime,  premio  para  a  virtude  : 
eis  aqui  a  torrente  de  venturas  que  esperamos.  Já  podemos 
lançar  os  braços  aos  nossos  queridos  filhos  sem  susto  de  que  ve- 
nham a  ser  victimas  do  capricho  c  da  ambição  desses  monstros, 
cuja  memoria  será  sempre  odiosa  á  mais  remota  posteridade,  pois 
elles  já  crescem  na  época  brilhante  da  liberdade  brasileira. 

Compatriotas !  Seremos  insensíveis  aos  altos  beneficios  com 
que  nos  enriquece  o  nosso  amadc  Regente  ?  Não  é  possível  . ,  . 
làarchemos,  pois,  conformes  na  estrada  da  honra  e  da  fidelidade  ; 
soltem-se  os  diques  do  nosso  enthusiasmo  e  do  nosso  reconheci- 
mento. 

Príncipe  Augusto !  Si  eu  tivesse  aquella  eloquência  que 
tantas  vezes,  trovejando  nas  tribunas  de  Roma,  salvou  a  pátria 
das  mãos  de  Ímpios  parricidas,  Vós  conheceríeis.  Senhor,  qual  a 
minha  ternura,  rainha  fidtilidade  e  minha  gratidílo . . . Mas  si  esta 
me  foi  negada  nào  me  resta  mais  sinâo  protestar  perante  Vossa 
Effigie,  perante  esta  Assembléa,  perante  a  Nação,  perante  a  Ter- 
ra e  os  Céos.  que  emquanto   circular  em  minhas    veias  a  ultima 


O)  Estas  .Vilaaõca  estAo  iiin  tAnto  obscuras  e  podem  se  referir  tanto  ás  Cortes  de 
Lisbofl,  que  tentavam  recolonixar  o  Brasil,  como  aos  extrang^eiros  bernardisias  do  governo 
d«  S.  Paulo,  qan  expulsaram  dello  os  paulistas  e  se  íizeram  exclusivos  senhores  da 
admioistraç&o  da  proviocla,  provocando  a  reaçfto  dos  municípios  do  interior. 

{N   da  B.) 
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gotta  do  meu  sangue,  ella  se  derramará  sempre  por  Vós,  Senhor, 
o  melhor  do  todos  os  Príncipes,  o  precioso  penhor  da  nossa  glo- 
ria, o  poderoso  sustentáculo  da  liberdade  brazileira. 
Assim  o  juro  !  » 

Com  tal  energia  e  enthusiasmo  foi  recitado  este  discurso 
que,  findo  elle,  sentiu-se  electrizada  a  assembléa,  que  gritou  a 
um  tempo;  «todos  juramos»,  concluindo  com  repetidos  vivas  ao 
salvador  da  liberdade  do  Brasil  e,  finalmente,  com  o  Jfyinno 
Paulistano,  sendo  uma  scena  tocante  ver  as  expressões  de  amor 
e  gratidão  que  em  todos  os  semblantes  transluziam. 

tíeguiu-se  logo  a  mesa  de  doce  e  antes  de  principiar-se 
pediu  o  reverendo  ecclesiastico  padre  Pedro  da  Annunciaçiio  Xa- 
vier licença  ao  presidente  para  proferir  um  bem  trabalhado  dis- 
curso, análogo  aos  acontecimentos  politicos  do  tempo,  desempe- 
nhando-o  com  toda  a  força.  A'  noite  bellissima  illumínação  dei- 
xava ver  os  retratos  de  Sua  Majestade  e  de  Sua  Alteza  Keal,  a 
quem  saudaram  muitos,  entre  os  quaes  alguns  reverendos  eccle- 
siasticos,  com  obras  poéticas,  a  que  sempre  respondia  a  musica 
com  peças  jjroprias,  preenchendo-se  o  tempo  com  outros  con- 
certos harmoniosos  e  entretendo-se  a  companhia,  ora  assistindo, 
ora  applaudindo  das  janellas  aos  instrumentos  da  banda  do  Ke- 
gimento,  que  na  rua,  entre  innumero  povo,  tocava  o  hymno,  ge- 
ralmente acompanhado. 

Toda  a  casa  tinha,  dentro  e  fora,  geral  e  vistosa  illumina- 
çiio,  illuminando-se  também,  espontaneamente,  a  casa  da  Cama- 
i^a  e  muitas  outras  da  vi  lia. 

Terminou-se  tudo  quasi  á  meia-noite  com  esplendido  chá, 
sendo  notável  em  toda  a  funcçi\o  a  profuz&o  e  a  magnificência. 
Assistiram  á  primeira  mesa  mais  de  sessenta  cidadãos  e  depois 
muitos  outros  e  por  fim  numerosa  pobreza,  de  propósito  convida- 
da, havendo  ainda  muitas  sobras  que  todas  se  repartiram  e  man- 
daram a  pobres  e  dando-se  de  mais  a  mais,  individualmente,  es- 
molas pecuniárias,  e  até  lançando-se  das  janellas  da  sala  de  doces 
grandes  porções  delle  á  plebe  na  rua,  e  reinando  sempre  a  maior 
moderação. 

Concorreram  á   mesa  todas  as    auctoridades,    tão    conhecidas 

Ítor  seu  franco  ])atriotismo.     Nesta  reunião  appareceu  de  sobra  o 
ògo  do  liberalismo   deste    honrado    povo,  cuja    grande    paixão  é 
«Ódio  aos  desastrosos  factos   da    Capital»  (1;    e,    por  conse- 


(1\  Bere-e-se  ainda  A  Bêrnirda  de  Francisco  Ignaelo,  qne,  Ilfrado  a  vários  '  extran- 
geir>f»  expnlsoQ  do  governo  Martia  PrancUco  e  o  brigadeiro  Jordão,  genuínos  paulistas, 
e  se  enrhroulzoQ  com  elles  no  poder  om  Silo  Paulo. 

(.V.  da  R.) 
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giiinte  «Ardbntr  amor  á  liberdade  do  Brasil  e  ao  nosso  ama- 
bilisHÍmo  Regente».  Tal  é  também  o  espirito  pnblico  das  mais 
vilias  da  comarca,  muitas  dos  quaes  já  tem  participado  official- 
mente  identidade  de  sentimentos  e  de  couducta  e  seu  desempe- 
nho a  todo  o  custo  ;  tal  é,  nílo  menor,  o  espirito  geral  da  pro- 
vincia  nas  outras  suas  comarcas,  e  si  nem  todas  as  suas  camarás 
têm  officialmente   annunciado    taes    sentimentos    é    porque  estão 

abafadas   pelo   SY8TBMA     DC     TERRORISMO      ENTHRONIZADO    B   DOMÍ- 

NANTE  NA  Capital,  cousolaudo-se  OS  seus  honrados  cidadàos  em 
gemsr  em  silencio,  á  espera  do  seu  idolatrado  libertador,  e  em 
applaudir  os  esforços  dos  seus  impávidos  irmãos  da  comarca  de  Ytii. 
Nem  outra  cousa  mais  se  podia  esperar  dos  descendentes  de 
um  Amador  Bueno  e  de  mil  outros  heróes  que  tanta  gloria  de- 
ram ao  nome  paulistano. 


FIM. 


Oeynhausen 


No  segundo  dos  seus  interessantes  artigos  sobre  o  senado  do 
Império,  escreveu  o  Estandarte  Catholicuy  em  sua  ediç&o  de  1 
do  corrente  : 

«Entre  os  senadores  do  Ceará  citaremos  o  marquez  deAra- 
« catv,  Oyenhausen  Gravenburg,  cuja  fidelidade  inabalável  á 
«  pessoa  de  D.  Pedro  I  levou-o  a  resignar  a  tua  curul,  afim  de 
«  acompanhar  o  monarcba  ao  exilio,  e  celebre  como  capitão  ge- 
neral de  varias  partes  do  Brasil.» 

Fermitta-me  esta  illustrada  redacção  algumas  linhas  sobre 
Oeynhausen,  a  quem  tanto  maltrata  o  enidito  historiador  pau- 
lista sr.  dr.  A.  de  Toledo  Piza,  em  seus  luminosos  e  parciaea 
estudos,  ultimamente  publicados  no  Commercio  de  S.  Paulo. 

O  escriptor  do  Estandarte  Caiholico  escreve  erradamente 
Oyenhansen;  o  mesmo  fizeram  Hercules  Florence,  em  seu  Esbo- 
ço da  Viagem  do  cônsul  LangsdoríF,  publicado  na  Revista  Tri^ 
mensal  do  Instituto  Histórico  do  Brasil  (1)  e  seu  traductor. 

Não  admira;  quando  na  própria  secretaria  do  governo  de 
S .  Paulo  existem  cópias  officiaes  com  nquella  orthographia  viciada. 
Mais  tarde,  o  visconde  de  Taunay,  em  1895,  em  um  estudo 
histórico  que  me  reroetteu  sobre  esse  governador,  estudo  de  sum- 
ma  importância,  destinado  ao  roeu  mallogiado  S,  Paulo  Histórico^ 
corrigiu  o  erro  e  explicou  a  traducção  com  grande  abundância 
de  erudição. — «Deve  ser  Gravenherg  e  não  Gravenlnirg-k,  diz  o 
visconde  de  Taunay.  Entretanto  o  dr.  João  Severiano  escreve 
(rravenberg. — Gravenherg  é  uma  povoação  perto  de  Krems,  na 
Áustria. 


ri)  Bftboço  d»  TlAirem  feita  peiftsr.de  Iianprsdorfl  no  Interior  án  Brasfl,  desde  Be- 
trmbro  deU2.')  até  Março  de  \>Í9.  Kscripto  em  orfirln'1  francez  pe^o  2.«  desenhii^ta 
da  r(>min<«riio  seientifica  roMa  Hercules  Florence  e  tradozido  por  Alfredo  de  B8cra> 
gnoile  Tínrny 

Vid**  t/rruiêê  Fiartme:  por  B«tevam  Lefto  Bonrrosl,  1  toI.  de  769  pag».,  typ.  An- 
prade  IJeliu  &  Ciropanhta.  S.  Pnulo,  1901. 
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Nos  bandos  e  editaes  constantes  (por  cópiaj  do  archivo  da  se- 
crctíiria  do  governo,  iG-se  ora  Greccmburg,  com  m,  ora  Greven- 
hurg,  com  n. 

Saint-Hilaire,  que  viu  a  assignatura  autographa  do  illustre 
brigadeiro,    attesta  ser — OeynJiatiscn. 

«  O  nome  (Eynhausen  é  couRtan temente  citado  errado,  pon- 
dera o  visconde  de  Taunay  em  a  nota  2,  à  pag.  54,  de  seu  cu- 
rioso e  attraliente  livro  sobre  A  Cidade  áe  Aíatto-Grosso  (onúgA 
Vi  lia  Bell  a),  pondo-se  o  y  antes  do  e,  o  que  impossibilita  o  dipli- 
tliongo  allemão  (ej/  ou  melhor  õy.» 

Dever-se-ia  entào  escrever  Óynhausen,  com  õ  grande  tre- 
mado. 

João  Carlos  Augusto  de  Oeynhausen  Grevenburg,  afilha- 
do da  rainha  D.  Maria,  governou  o  Ceará  de  1799  a  1806, 
e  o  Matto-Grosso,  de  cuja  capitania  tomou  posse  a  18  de  No- 
vembro de  1807,  em  Vifla  Bella :  governou  11  annos,  1  mez  e 
21  dias;  foi  seu  oitavo  governador. 

Fora  hábil  administrador  nas  colónias  portuguezas,  onde 
grangeou  fama,  que  ainda  perdura,  bem  como  em  Matto-Grosso, 
onde  «deixou  excelleute  nome,  o  que  nâo  aconteceu  com  o  fa- 
tal Francisco  de  Paula  Magessi  Tavares  de  Carvalho,  cuja  lem- 
brança ainda  hoje  é  ominosa  a  todo  o  Matto-Grosso  e  princi- 
palmente á  cidade  desse  nomo 

«Oeynhausen,  escreve  Augusto  de  Saint  Hilaire,  de  feição 
germânica,  pois  era  filho  de  um  conde  allemào  e  de  uma  se- 
nhora portugueza  de  alta  gerarchia,  tinha  educação  aprimorada, 
falava  bem  francez  e  mostrava-se  liomem  de  sociedade  {de  hoime 
compagnie),  embora  um  tanto  desleixado  no  trajar.  Fez  excel- 
leute administração  em  Matto  Grosso. 

Todo  o  contrario  fora  o  marechal  de  campo  Francisco  de 
Paula  Magessi  Tavares  de  Carvalho,  valido  do  conde  de  Linha- 
res, especie  de  gigante  com  uma  cabeça  redonda  em  pescoço 
muito  curto,  brutal,  de  maus  custumes  e  casado  com  uma  mu- 
lher, com  quem  vivera  muito  tempo  amancebado. 

Foi  tomar  conta  da  sua  capitania  acompanhado  de  uma 
chusma  de  verdadeiros  salteadores,  estado  maior  que  no  cami- 
nho praticou  um  sem  numero  de  tropelias,  tornando-se  também 
notável  a  mulher  pelo  espirito  de  baixa  ganância  a  mandar  ven- 
der em  Goyaz  fazendas.  Afinal  foi  ignominiosamente  ex^nilso  de 
Cuyabá  quando  se  proclamou  a  independência.»  (1) 


(1)     Vide  A.  Safnt  Hilaire,  Voiore  dcmt  ht  rrcvirces  dt  Safftt  Povl  et  Sainfe    Ca(kH 
rim,  pags.  1:78  e  li  79,  tomo  I. 
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A  14  de  Julho  de  1817  foi  o  dr.  Jofio  Carlos  nomeado  para 
o  o^overno  de  S.  Paulo,  do  qual  tomou  posse  a  23  de  Abril  de 
1819.  (1) 

Si  nas  possessões  portu^uezas,  no  Ceará  e  em  Matto-Grosso, 
João  Carlos  deixou  boas  tradições  de  sua  administraçíio,  melho- 
res ainda  deixou-as  em  Síio  Paulo,  em  que  j)ése  a  meu  erudito 
amigo  e  mestre  dr.  A.  de  Toledo  Piza ;  em  S.  Paulo,  onde,  re- 
fere Sainte-IIilairey  (2) — auctoridade  incontestável,  pois  conheceu 
pessoalmente  a  Joíio  Carlos — «mostrava-se  em  tudo  o  pae  de  seus 
jurisdiccionados.» 

Servira  primeiro  na  Africa  como  disse,  com  G:rande  brilhan- 
tismo. Depois  de  proclamada  a  indepencencia,  paua  o  que  muito 
COOPEROU  EM  S.  Paulo,  foi  nomeado  visconde  e  marquez  de 
Aracaty. 

Quando  a  22  de  Janeiro  de  1826,  o  primeiro  imperador  es- 
colheu os  membros  do  senado,  Oeynliausen  o  foi  pelo   Ceará. 

Após  o  7  de  Abril  de  1831,  (esse  f^olpe  de  Estado  civil-mi- 
litar  provocado,  preparado  e  consummado  por  D.  Pedro  I),  o  mar- 
quez de  Aracaty  acompanhou  D.  Pedro  I  á  Europa  e  a  sua  ca- 
deira de  senador  foi  declarada  vaga  por  ter  elle  sabido  do  Impé- 
rio sem  licença, — a  19  de  Maio  de  1831. 

Iria  lon*íe  neste  recordar  de  factos.  Quiz  apenas  fazer  uma 
rectificação  de  nome  e  de  datas.  E  aqui  termino. 

O  brigadeiro  dr.  Joào  Carlos  Augusto  de  Oycnhausen  Gra- 
venburg  é  uma  das  figuras  históricas  sympathicas  dos  nossos  an- 
uaes  paulistas. 

Brevemente  mandarei  a  esta  illustre  redacção  alguns  aponta- 
mentos sobre  este  benemérito  administrador. 

Nào  é  uma  rehabilitaçâo  que  pretendo  fazer ;  é  apenas  uma 
reivindicação. 

S.  Paulo,  3  de  Março  de  1902. 

EsTEVAM  Leão  Bourhoul. 
(Ext rábido  d' O  Estado  de  S.  Paulo). 


0)  PIzJMTO.  Mem,  Hitt.   YUU  291. 

(2)  A  BAlnt-Hilairo,  obra  ciC,  1,  cap.  7.  pag.  27u. 


Oeynhausen 


Peço  ao  meu  illustrado  amigro  dr.  Estavam  Leiio  BourronI  a 
necessária  vénia  para  oppôr  alg^iimaa  ligeiras  objecções  ao  seu 
artigo  publicado  em  O  Estado  de  S.  Paulo  de  liontem,  com  o 
titulo  que  encima  estas  linbas. 

No  arcbivo  a  meu  cargo  ha  centenas  de  documentos  fir- 
mados por  João  Carlos  Augusto  de  Oeynhausen,  capitão-genei-al 
de  S.  Paulo  de  1819  a  1821,  porém  nunca  encontrei  um  só  em 
que  elle  accrescentasse  ao  seu  nome  o  appellido  Gravenberg  ou 
Gravenhurg ;  portanto,  se  elle  tinha  esse  sobrenome,  muito  rara- 
mente o  empregava  nos  documentos  officiaes.  Em  cerca  de  cem 
actas  das  sessões  do  governo  provisório,  de  1821-22,  já  por  mim 
publicadas,  vem  o  seu  nome  sem  o  additivo  Gravenberg  ou 
Gravenhourg. 

Se  elle  próprio  fazia  tão  pouco  caso  deste  ultimo  sobrenome, 
nào  sei  porque  alguns  escriptores  tanto  têm  insistido  em  deslin- 
dar esta  duvida  sem  a  minima  importância.  A  graphia  Oye^ 
nhausen  parece  antes  ser  um  erro  typographico,   deixado    passar 

Í)elos  revisores  e  perfilhado  |}or  alguns  chronistas,  porquanto  a 
ettra  de  Joào  Carlos  não  era  positivamente  má  e  em  todas  as 
suas  assignaturas  lê- se  claramente  Oeynhav^en. 

Nào  maltratei  o  capitAo-general  de  S.  Paulo  nos  modestos 
escriptos  que  tenho  publicado  sobre  a  historia  paulista  do  tem- 
po; antes  estou  convencido  de  ter-lhe  feito  justiça.  Entendo 
que  elle  foi  um  bom  capitSo-general  do  Ceará,  de  Matto-Gro6so 
e  mesmo  de  S.  Paulo  durante  o  regimen  de  baraço  e  cutello 
dos  tempos  colou iaes ;  porém,  em  que  pese  ao  meu  distincto 
amigo  e  erudito  dr.  Estevam  L.  Bourroul,  entendo  também  que 
foi  um  máu  presidente  do  Governo  Provisório  em  uma  época  de 
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transiçào  para  o  regimen  constitucionii],  e  dei  com  franqueza  as 
razões  em  que  me  baseei  para  formular  este  jnieo,  que  nào  vae 
de  eneoDiro  com  o  que  sobre  João  Carlos  de  Oeynhausen  disse 
o  viajante  Saint-Hilaire. 

O  citado  viajante  affirmou  que  Oeynhausen  fez  boas  admi- 
nistrações no  Ceará  e  em  Matto-Grosso,  rnde  só  deixou  saudades, 
com  o  que  estou  de  pleno  accôrdo ;  porém,  em  relaçào  a  S.  Paulo, 
tenho  algumas  notas  a  accrescentar. 

João  Carlos  tomou  aqni  posse  do  governo  a  25  de  Abril  de 
1819  e  seis  mezes  depois,  quando  muito  pouco  serviço  tinha  elle 
ainda  prestado,  chegou  Saint-Hilaire  a  S.  Paulo,  no  dia  29  de 
Outubro  do  mesmo  anno.  O  naturalista  trancez  demorou-se  nesta 
capital  pouco  mais  de  um  mez,  gastando  quasi  todo  o  seu  tempo 
em  herborizações  e  no  reparo  do  seu  trem  de  viagem  para  se- 
guir com  destino  a  Santa  Catharina;  esteve  em  palácio  umas 
cinco  vezes,  quasi  sempre  era  companhia  de  mais  pessoas  ou  em 
dia  de  festa  e  jantar  politico,  ou  de  representação  dramática, 
sendo  o  theatro  de  então  uma  dependência  da  casa  do  governador. 

Que  tempo,  que  opportunidade  poderia  elle  ter  tido  para  es- 
tudar a  fundo  o  caracter  do  capitào-general,  as  suas  qualidades 
de  administrador  e  os  serviços  públicos  realizados  ? 

Nào  podia  ter  e  nào  teve  tempo  para  esse  estudo  e  a  sua 
opinião  não  pode  ser  de  tanta  valia  que  não  sofifra  contradi- 
cta,  nem  o  seu  testemunho  é  absolutamente  insusveito. 

Deixava  as  suas  explorações  nos  campos  e  mattas  dos  arre- 
dores da  capital  para  vir  jantar  em  palácio  em  boa  companhia; 
tinha  ahi  boa  prosa  da  melhor  gente  da  cidade  ?  era  fidalgamen- 
te  obsequiado  pelo  capitão-general,  que  falava  bem  o  francez, 
quando  elle  entendia  mal,  muito  mal  o  portugnez,  como  elle 
mesmo  coufessa,  tanto  que  não  pôde  comprehender  uma  poesia 
recitada  por  um  conviva;  ficara  agradecido  ao  capitão-general, 
que  lhe  deu  passaporte,  depois  de  Vavoir  coniblé  de  bontéSj  e 
transmittiu  ordens  a  todas  as  anctoridades,  ao  longo  da  estrada 
pela  qual  elle  tinha  de  viajar,  para  Im  preier  main-forte  et  lui 
fcmmir  des  vivres  ei  des  chetxiux. 

Nestas  condições,  elle  devia  ver  cór  de  rosa  tudo  quanto  se 
referia  ao  capitão-general  e  o  seu  juizo  deve  ter  algum  tanto 
de  optimista. 

Entretanto,  ainda  estou  de  accôrdo  que  João  Carlos  foi  um 
bom  governador,  emquanto  governou  só  a  província  de  São 
Paulo  e  o  regimen  era  do  mais  absoluto  despostismo,  principal- 
mente quando  se  compara  a  sna  administração  com  as  dos  seus 
antecessores  Franca  e  Horta  e  Bernardo  de  Lorena. 
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Era  homem  affeito  ao  regimen  despótico,  que  elle  sabia 
amenizar,  moderar,  abrandar,  por  sua  boa  educaçào  e  por  um 
certo  fundo  de  bondade  natural.  Foram  estas  qualidades  que  o 
tornaram  estimado  dos  povos  do  Ceará  e  de  Matto-Grosso  e  o  fa- 
riam e*çualmente  querido  dos  paulistas  se  elle  tivesse  deixado 
esta  provincia  nas  vésperas  do  23  de  Junho  do    1821. 

Porém,  deixando-se  ficar  em  S.  P^lulo,  teve  a  fraqueza  ou 
a  pusillanim idade  de  se  deixar  doj)ôr  do  poder  pelo  povo  e  pela 
força  armada,  sem  a  menor  resistência  ;  faltou-lhe  a  coragem  para 
se  pôr  á  testa  da  revolução,  guial-a  aos  seus  fins  e  manter  o  seu 
prestijçio  ;  sem  dar  o  menor  signal  de  si,  foi  o  objecto  de  es])ecial 
consideração  por  parte  de  José  Bonifácio,  que  o  fez  presidente  do 
Governo  Provisório,  eleito  pela  revolução  victoriosa,  e,  apparen- 
tando  imparcialidade,  que  de  facto  não  guardou,  foi,  segundo 
dizem  Machado  de  Oliveira,  Paulo  do  Valle,  Américo  Brasilien- 
se  e  muitos  outros  chronistns,  o  chefe  real  da  celebre  Bernarda, 
que  tantos  males  fez  a  S.  Paulo  e,  talvez  ao  Brasil  todo,  pela 
influencia  que  exerceu  sobre  a  dissoluçíio  da  Asscmbléa  Consti- 
tuinte e  deportação  de  tantos  patriotas,  emquanto  elle  ia  sentar- 
se  na  sua  cadeira  de  senador,  recebia  o  titulo  de  marquez  e 
logo  depois,  limpando  da  sola  de  seus  sapatos  a  terra  brasileira, 
deixava-nos  para  sempre,  para  acompanhar  ao  Portugal  o  ex-im- 
perador,  a  quem  amava  mais  do  que  ao  Brasil  e  aos  brasileiros. 

Vou  citar  um  exemplo  que  me  parece  vir  ad  rem :  A  fre- 
g:uezia  de  Araraytaguaba  foi  elevada  á  villa  em  1797,  com  o 
nome  de  Porto  Feliz,  e  o  seu  })rimeiro  capitao-mór  foi  Francisco 
Corrêa  de  !Moraes,  paulista  das  mais  distinctas  familias,  bisavô 
do  actual  vice-presidente  do  Estado  e  muito  considerado  ])ela 
sua  alta  respeitabilidade,  tanto  que  foi  eleito  membro  do  Go- 
verno Provisório  que  assumiu  o  poder  em  Janeiro  de  1823,  não 
tendo  tomado  posse  por  velho  e  adoentado. 

Servia  elle  o  espinhoso  cargo  de  capitâo-mór  desde  1797, 
a  contento  dos  governadores  e  da  maior  parte  dos  seus  juris- 
diccionados,  quando,  em  1821,  foram  juradas  as  Bases  da  Con- 
stituição das  Cortes  de  Lisboa;  ficou  o  capitâo-mór  embaraçado 
e  escreveu  ao  governo  de  S.  Paulo  dizendo  que  nfto  sabia  como 
manter  a  ordem  e  o  prestigio  da  auctoridade,  visto  que  enten- 
dia que,  pelas  Bases  aa  Constituição,  não  podia  mais  metter  gen- 
te no  tronco  e  passar  a  palmatória  nos  desordeiros.  Deixou  o 
cargo,  reformando-se  em  coronel,  e  a  sua  memoria  é  ainda  hoje 
respeitada  na  cidade  de  Porto  Feliz  como  a  de  um  bom  cida- 
dão e  de  um  capitão-mór  justiceiro.  Como  João  Carlos  de  Oeynhau- 
sen,  governava  bem  os  povos,  moderando  os  rigores  do  regimen 
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pelo  seu  próprio  arbítrio  e  bôa  constituição  moral ;  ])oréin,  n2U> 
eríi  homem  para  se  conter,  de  boamente,  dentro  dos  limites  con- 
stitucionaes,  por  roais  amplos  que  fossem    esses  limites. 

Fico  á  espera  dos  apontamentos  promettidos  pelo  illustrado 
dr.  Bourroul,  os  quaes  certamente  lifto  de  trazer  nova  luz  sobro 
este  personagenm,  e,  como  nào  sou  mestre  em  historia,  nem  dis- 
cipulo  pyrrhonico,  espero  ap prender  alguma  cousa  mais  e  ter 
oceasião  de  agradecer  ao  meu  distineto  amigo  o  seu  inestimável 
concurso  para  a  propagação  dos  conhecimentos  da  historia  pau- 
lista. 


A.  DE  Toledo  Piza 
S.  Paulo,  Março  5  de  1902. 
(Extrahido  d'0  Estado  de  S.  Paulo). 


As  cartas  Andradinas 


Db  1824  A  1829.     Billiotheca  naciokal,  vol.  xiv 


Na  intenção  de  procurar  apoio  solido  á  tlieoria  que  temos 
de  formular  sobre  as  tendências  da  nossa  sociedade  em  o  nosso 
livro  em  preparo  — A  psychAogiu  do  povo  brasileiro,  fomos  ler 
com  attençào,  entre  muitos  outros  trabalhos  e  documentos,  as 
Memorias  de  Drumond  e  as  Cartas  Aitãradiíuis yMv\mne,iitQ  tào 
])ouco  familiares,  ao  que  nos  parece,  aos  nossos  escriptorcs  e, 
muito  menos,  aos  nossos  homens  poli  ticos.  Umas  e  outras  de- 
vem ser  cuidadosamonte  lidas  e  estudadas  não  somente  pelos 
eruditos,  como  por  todos  os  que  se  occupam  sisudamente  da 
historia  do  nosso  paiz  e  dos  que  estào  encarregados  de  o  diri- 
gir praticamente  pelos  processos  politicos.  Nào  se  eom])re- 
hende  que  se  possa  dirigir  un»  paiz,  com  esperança  de  siiccesso 
e  de  uma  maneira  racional,  sem  o  conhecimento  profundo  dos 
seus  precedentes  históricos,  como  sào  indicados  em  suas  boas 
fontes. 

Deixando  aqui  as  impressões  que  recebemos  da  leitura  at- 
tenta  desses  documentos,  temos  também  em  vista  prevenir  áquel- 
les  que  lerem  o  nosso  livro  da  importância  que  attribuimos  a 
tào  interessantes  escriptos,  dos  quaes  muito  nos  serviremos  para 
a  elaboração  da  synthese  histórica  do  nosso  glorioso  periodo  so- 
cial de  1822  a  1840. 

As  Memorias  de  Drumond  foram  dictadas  por  seu  illustre 
auctor,  já  ferido  de  cegueira,  a  fim  de  servirem  de  subsidio  á 
historia  da  época  mais  memorável  do  nosso  paiz.  António  de 
Menezes  Vasconcellos  Drumond  foi  um  dos  patriotas  brasileiros 
que  mais  souberam  honrar  o  nosso  paiz  n&o  só  pela  ])arte  notá- 
vel que,  desde  muito  moço,  tomou  nas  nobres  luctas  da  propa- 
ganda pela  independência,  como  pelo  nome  e  realce  que  lhe 
grangeou  entre  as  grandes  nações  da  Europa,  quer  no  temjK) 
do  exilio,  quer  depois,  graças  a  seus  magnificos  escriptos  sobre 
o  Brasil,  aos  quaes  as  mais    sabias    associações    da    França,    da 
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ÂlleinAnha  e  de  outros  paizes  caltos  tributam  considerável  a])re- 
ço,  distingindo  o  seu  auctor  com  as  maiores  honras  scientifí— 
cas.  Eleito  deputado  á  Âssembléa  Constituinte  e  filiado  ao  par- 
tido dos  Ândradas,  com  os  quaeci  fôra  sempre  perfeitamente  so- 
lidário, fundou  elle  e  redig^iu,  com  o  desembargador  França  Mi- 
ninda,  o  famoso  jornal  O  Tainoyo^  para  defender  e  sustentar  a 
independência  brasileira  e  o  t^overno  constitucional  que,  como 
áquelles,  lhe  parecia  correr  sérios  perigos  p^las  maclii nações  do 
{Mirtido  absolutista. 

O  g'olpe  vibrado  pelo  imperador  contra  os  Andradas  e  seus 
mais  íntimos  partidários,  o  qual,  dissolvendo  a  Constituinte  a  12 
de  Novembro  do  1823,  os  mandara  prender  e  deportar,  devia 
também  terir,  como  ferira,  o  illustre  patriota.  Drumond  foi,  com 
eíFdito,  indigitado  e  diligentemente  perseguido  a  fim  de  ser  pre- 
so e  seguir  caminho  do  exilio,  em  companhia  de  José  Bonifácio, 
Martim  Francisco,  António  Carlos,  Rocha  e  Montezumn. 

Conseguindo,  porém,  escapar  ás  activíssimas  pesquizas  dos 
qae  se  lhe  pnzeram  ao  encalço,  retirou-se  para  a  Bahia,  onde 
86  demorou  algum  tempo  até  que,  jnlgando-se  em  perigo  pela 
exacerbaç&o  a  que  chega]*a  a  província,  emigrou  para  a  Europa 
e  estabeleeen-se  em  Pariz,  onde  íiceu  a  salvo  do  furor  dos  s^sub 
perBes:iiidore8, 

Em  1828  pôde  regressar  Drumond  para  o  Brasil,  onde,con- 
fraternisando  sempre  com  os  Andradas,  que  também  voltaram, 
eomeçou  losro  a  exercer  de  novo  larga  influencia  sobre  os  ne- 
gócios políticos. 

Depois  de  algum  tempo  entrou  para  a  diplomacia  e  nesta 
carreira  conquistou  para  seu  paiz  e  para  si  a  mais  brilhante 
noineada. 

Finalmente,  após  uma  longa  vida,  cntremeiada  de  tantos 
snceessos  e  peripécias,  cançado,  cego,  ajuntou,  dictando,  uma 
copia  de  notas  á  sua  biographia  escripta  em  1836,  umas  rectifi- 
cando factos,  outras  eselarecendo-os,  outras  narrando  episódios 
ricamente  illostrativos,  e,  todas  ellas,  dando  uma  côr  tào  viva  e 
pittoresca  aos  acontecimentos  da  época  em  que  florescera,  que  a 
physionomia  do  seu  tempo  e  perfil  dos  homens  políticos,  seus 
contemporâneos,  ficaram  nítida  e  perfeitamente  desenhados. 

Amizade,  tfto  pura,  tào  devotada  que  Drumond  consagrava 
aos  Andradas,  principalmente  a  José  Bonifai^io  qne,  era  compen- 
sação, prestava-lhe  uma  confiança  illimitada  e  uma  affeiç&o  toda 
filial,  se  revela  também  ahi  a  cada  passo  em  sua  inteira  gran- 
deza. 

A  biographia  de  Drumond  assim  exuberantemente  annotada 
fei  pabliciãa  pela    Bibliotheca    Nacional    em  seu  volume  XIII. 
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Nào  conhecemos  escripto  al<;^nra  nosso  sobre  esse  notabilissimo 
trabalho.  Entretanto,  a  auctoridnde  e  o  prestigio  do  seu  auetor, 
um  dos  protogonistas  da  época  que  esse  bello  trabalho  descreve 
e  elucida,  dào-lhe  o  cunho  da  maior  authenticidade  e  veracidade. 

Vamos,  porém,  ás  Cartas  Andradinas,  Estas  Cartas^  ao  con- 
trario das  Memorias  de  Drumond,  nào  foram  escriptas  para  serem 
publicadas,  á  excepção  de  uma  ou  outra  de  Martim  Francisco. 
Consistindo  na  correspondência  epistolar  dos  Andradas  com  seus 
dois  bons  amigos  Drumond  e  Eocha  durante  os  seis  longos  annos 
de  seu  exillio  de  1824  a  1829,  foram  ellas  escriptas  para  sa- 
tisfazerem, mais  que  tudo,  esta  necessidade  que  todos  nós  sen- 
timos de  vasar  nossas  alegrias  ou  nossos  pezares  em  coraçOes 
bondosos  que  saibam  comprehender-nos  e  sentir  comnosco  as 
provações  por  que  passamos. 

Destíirte,  níio  se  encontram  nellas  nenhuns  laivos  de  arte 
litteraria,  nada  que  se  pareça  com  os  atavios  da  linguagem,  com 
a  elegância  da  torma;  muito  ao  envés,  fere-nos  logo  a  attençào 
a  impropriedade  determos,  a  incorrecçtlo  da  phrase  e,  algumas 
vezes  mesmo,  a  inconveniência  do  modo  de  dizer,  como,  com 
razão,  notou  um  distincto  escriptor  nosso,  sr.  José  Verissimo. 
Taes  cartas  foram  adquiridas  do  nosso  operoso  compatriota  sr. 
dr.  Mello  Moraes  Júnior,  pela  Bibliotheca  Nacional  que,  nua- 
mente, sem  nenhuma  annotaç&o,  as  publicou  em  seu  volumQ  XIV. 

Sobre  ellas  escreveu  o  auetor  brasileiro  já  citado,  o  sr.  José 
Verissimo,  um  excellente  artigo  sob  o  titulo  José  Bonifácio  nas 
suas  Cartas,  e  que  se  encontra  em  seus  Estudos  Brasileiros  pu- 
blicados em  1894. 

E  nada  mais  conhecemos  a  respeito. 

O  sr.  José  Verissimo  estuda  apenas,  em  seu  bello  trabalho, 
as  cartas  de  José  Bonifácio  e  em  nenhum  ponto  se  refere  ás 
de  Martim  Francisco  e  ás  de  António  Carlos. 

Todavia,  se  aquellas  pintam,  como  bem  diz  o  brilhante  es- 
criptor, a  physionomia  daquelle  grande  brasileiro,  desse  homem 
verdadeiramente  raro,  senão  único  em  a  nossa  historia,  as  destes 
completam  também  a  biographia  de  dois  varões  tão  illustres  que, 
como  alguém  o  disse,  seria  cada  um  deli  es  o  maior  homem  do 
seu  paiz  se  ellcs  não  fossem  irmãos  de  José  Bonifácio.  As  Car-^ 
tas  Andradiíias  deyem,  pois,  ser  lidas  conjunctameute ;  e,  assim 
a]>reciada8,  ellas  nos  mostram  em  nitido  relevo  essa  triade  ad- 
mirável, sem  exemplo  nos  annaes  dos  outros  povos. 

Durante  os  compridos  annos  de  residência  em  Talence  e  Bor- 
déus que  abrange  a  sua  correspondência  epistolar  com  os  ami- 
gos e  companheiros  de  infortúnio  Drumond  e  Rocha,  viveram 
aquelles  homens  gloriosos  sob  a  pressão  peaosa  das  tristes  cala- 
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midades  que  se  desencadeavam  sobre  a  sua  pátria  e  cujas  cau- 
sas elles  attribuiam  &  nefasta  influencia  que  os  absolutistas,  uni- 
dos aos  demagogos,  conseguiram  ganhar  sobre  o  animo  do  impe- 
rador, á  nenhuma  dedicação  e  civismo  dos  partidos  que  domi- 
navam, á  ignorância  e    incapacidade    dos    ministros  de    Fedro  I. 

E,  para  conforto  nos  duros  dias  de  desterro,  para  Unitivo 
ás  sinistras  apprehensòes  pelos  destinos  do  seu  paiz,  entrega- 
ram-se  afanosamente  os  três  nobres  exilados  á  leitura  e  ao  es- 
tudo da  litteratura  e  das  sciencias  em  que  eram  profundamente 
versados. 

E  que  vida  intellectual,  intonsa  e  fecunda,  foi  então  a  sua ! 

António  Carlos,  que  era  jurista,  lia  todas  as  obras  novas  que 
se  publicavam  em  Pariz  sobre  direito  publico,  direito  constitu- 
cional, sobre  educaçJto  e  outros  assumptos  semelhantes,  que  o  obti- 
nha por  intermédio  de  Drumond.  Martim  Francisco,  de  seu  lado, 
ora  expunha  em  longa  carta  a  Drumond  para  ser  publicada  em 
Londres,  a  propósito  do  empréstimo  que  o  governo  de  Pedro  I 
pretendia  effectuar  naquella  praça,  os  principaes  fundamentos 
que,  sobre  a  theoria  dos  empréstimos,  elle  havia  sustentado 
como  ministro  da  Fazenda  e  que  ainda  entào  sustentava  em  con- 
trario áquella  operaç&o  projectada;  ora,  explanava-se,  em  outra 
carta  também  destinada  á  publicação,  sobre  as  condições  illegaes 
o  ruinosas  do  tractado  que,  por  intervenção  da  Inglaterra,  ia  o 
governo  do  Brasil  celebrar  com  o  de  Portugal  para  o  reconhe- 
cimento da  independeiícia  do  nosso  paiz.  E,  respondendo  a  Dru- 
mond sobro  a  sua  biographia,  que  este  lhe  enviara,  dizia-lhe 
!Martim  Francisco  que  conhecia  seis  linguas  e  que,  entre  seus 
escriptos  scientiíicos,  podiam  citar-se:  as  siias  «Viagens  minera- 
lógicas» que  fizeram  conhecer  todos  os  productos  nacionaes  da 
província  de  S.  Paulo ;  uma  Memoria  sobre  as  minas  de  ferro  de 
Sorocaba,  de  onde  nasceu  a  creaç&o  da  actual  fabrica  de  ferro 
do  Ypanema;  outra  sobre  os  meios  de  civilisar  os  índios  dos 
campos  de  Guarapuava. 

José  Bonifácio,  esse  acolhia-se  ao  seio  das  musas  e,  apezar  dos 
seus  achaques,  desenvolvia  extraordinária  actividade  intelleclual,* 
estudando  tudo  o  que  se  publicava  de  novo  sobre  physica  e 
chimicn,  historia  natural,  historia  geral,  chorographia  e  historia 
do  Brasil;  compondo  gi*ande  numero  de  poesias,  principalmente 
odes,  saphicas,  anacreonticiís  e  pindaricas,  sobresaindo  entre  estas 
as  duas  famosas,  a  ode  aos  Gregos  e  a  ode  aos  Bahianos  que, 
em  carta,  remetten  a  Drumond. 

Promovia  José  Bonifácio,  sempre  ■  por  intermédio  deste  seu 
illustre  amigo,  a  impressão  pelas  revistas  scientificas  de  Pariz 
da  sua  «  Viagem  mineralógica  de  Silo  Paulo  »,  de  sua   <  Noticia 
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do  interior  da  Africa  »,  do  sea  <  Curso  do  Níger  >  e  dos 
opúsculos  sobre  a  civilisaçào  dos  Índios  e  sobre  os  meios  de  se 
extinguir  gradualmente  a  escravid&o  no  Brasil.  EUte  ultimo 
opúsculo,  publicado  e  prefaciado  por  Drumond  em  1825,  contém 
uma  representação  ou  uma  exposiçlio  de  motivos  sobre  aquellea 
dois  im^iortantissimos  assumptos  e  o  celebre  projecto  sobre  o 
eommercio  da  escravatura  e  sua  emane ipaç&o  g^radual,  que  n&o 
pôde  ser  apresentado  á  Ássembléa  Constituinte  e  Legislativa  de 
1823,  em  consequência  de  sua  dissolaç&o.  Prefísiciando-o  ái% 
Drumond  :  «  esttt  opúsculo  é  escripto  com  uma  eloquência  varonil, 
concebido  em  um  plano  tal  de  conhecimentos  e  experiência  que 
elle  leva  com8Í«:^o  o  typo  da  sabedoria  e  a  expressiío  do  {«triotismo  ». 
Escrevendo  a  Drumond,  que  lhe  consultava  sobre  a  sua  biographia, 
dÍKÍa-lhe  José  Bonifácio  que  conhecia  onze  lingiias  e  lalava  seis. 
Recommendava-lhe  em  outra  carta  que  guardasse  com  cnidado 
certos  papeis  que  elle  pretendia  aproveitar  para  as  suas  Memorias 
politicas.  E  assim,  nessa  lida  continua  e  interessante,  procuravam 
esses  verdadeiros  grandes  homens  suavisar  os  amargores  do 
desterro.  Mas,  as  Cartas  Andradinas .  nol-^A  apresentam  ainda 
sob  outras  perspectivas. 

E'  de  notar-se  a  perfeita  identidade  de  vistas,  o  pleno 
accordo  de  sentimentos  políticos  que  caracterísam  os  três  irmftos 
e  se  traduzem  em  suas  cartas  pela  mesma  vehemencia  de 
express&o,  pelo  mesmo  tom  enérgico  e  vibrante.  A  indignação  de 
que  se  possuíam  contra  o  imperador  e  os  homens  que  o  serviao» 
chega  a  seu  auge  e  se  exprime  em  apostrophes  terriyeist  em 
lan:es  violentos,  em  epithetos  affrontosos. 

Elles  nfto  os  estigmatisara  assim  tfto  duramente  só  porque 
tinham  sido  os  auctores  de  sua  desgraça,  mas  porque  os 
consideravam  algozes  do  seu  pais,  os  autores  das  calamidades 
que  o  assoberbavam. 

A  conducta  íramoral  do  imperador,  os  erros  e  desatinos  doa 
seus  ministros,  o  cortejo  de  injustiças  que  praticavam,  a  derrama 
de  condecorações  e  de  títulos  inconsideradamente  distribuídos,  a 
postergaç&o  dos  homens  bons  e  a  elevação  dos  maus,  os  desastres 
lamentáveis  da  guerra  que  sustentávamos  contra  a  Cisplatina  e 
o  Rio  da  Prata,  tudo  isso  era  o  thema  das  graves  accusações  doe 
And  radas,  em  sua  correspondência  com  Drumond  e  Rocha,  aea 
homens  que  governavam  o  paiz.  Essa  indignaçào  e  a  maneira 
de  exprímíl-a  n&o  podiam  elles  conter  nem  mesmo  colorir,  porqne 
isso  nfto  se  compadecia  com  a  sua  tempera  varonil,  francamente 
aberta  para  as  fortes  sensações.  Causavam^hes  as  coisas  do  pais 
uma  tfto  pungente  aíHicçào,  que  ellas  arrancavam  a  José 
Bonifácio,  era  sua  carta  de  Janeiro   de   1826,   estas   palavras  de 
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desconforto :  «O*  meu  bom  Deus,  porqne  me  conservas  a  vida 
para  ver  o  meu  paiz  enxovalhado  a  tal  ponto !  »  £,  o  que  era 
mais,  o  ermitão  de  Talence,  como  elle  muitas  vea&es  se  chamava, 
qne  n&o  tinha  outra  ambição  sinâo  a  de  passar  os  seus  cansados 
dias  juncto  aos  outerinhos  de  sua  terra  natal,  sentia-se  já  sem 
espemnça,  por  sua  edade  adiantada  e  pelo  desengano  dos  homens 
e  do  mundo,  de  poder  prestar  a  seu  paiz  o  bem  que  tào 
ardorosamente  lhe  aesejava. 

Mas,  o  velho  patriota  suspirava  por  vôr  o  seu  paiz  cercado 
de  homens  instraidos  e  puros  qua  o  livrassem  da  adversidade 
que  sobre  elle  pesava.  Era  isto  que  insistentemente  pedia  a 
Drumond  que  o  fizesse,  quando  este  se  despedia  por  carta  e  lhe 
eommunicava  a  sua  volta  para  o  Brasil. 

Os  Andradas,  em  suas  cartas,  já  n&o  se  atterravam  ante  a 
sorte  do  imperador,  mas  sim  ante  a  da  monarchia  constitucio- 
nal, que  elles  consideravam  como  a  forma  politica  conveniente 
ao  desenvolvimento  de  sua  pátria. 

A  sorte  do  imperador,  pensavam  elles,  elle  próprio  a  tinha 
decretado  a  12  de  Novembro  de  1823,  com  a  dissolução  da  Con- 
stituinte. Conhecem  todos  as  celebres  palavras  de  José  Boni- 
fácio ao  general  Moraes  quando  este,  ao  deixal-o  preso  c  pres- 
tes a  se  embarcar  para  o  exílio,  delle  se  despedira.  E  durante 
o  desterro,  a  medida  que  a  situação  do  paiz  se  complicavca,  que 
os  males  públicos  recrudesciam,  não  cessava  o  nobre  exilado  de 
repetir  que  a  estrella  de  Pedro  I  se  offuscava  e  que  o  dia  da 
yino^ança  popular  não  tardaria.  O  que  mais  preoccupava  os 
Andradas  era  que  a  queda  do  imperador  podesse  arrastar  a  de 
seu  filho,  do  throno  e  do  paiz,  se  os  negócios  públicos  conti- 
nuassem entregaes  aos  homens  e  ao  partido  que  dominavam. 
Eis  ahi  porque  José  Bonifácio,  na  carta  de  despedida  a  Dru- 
mond, á  qual  já  alludimos,  dizia-lhe  estas  palavras :  «Pobre  Por- 
tugal e  pobre  D.  Pedro,  que  não  teve  ao  lado  quem  lhe  abrisse 
os  olhos  sobre  a  infernal  politica  da  Europa,  assim  como  não 
teve  sobre  a  bestial  guerra  de  Buenos  Ayres.  Para  que  não 
Bucceda  o  mesmo  ao  successor  do  throno,  grite,  meu  bom  amigo, 
Que  lhe  dém  quanto  antes  um  aio,  homem  de  energia,  probida- 
ae  e  saber.  Sem  educação,  quem  nos  assegara  que  não  saia 
um  novo  D.  Miguel  para  infelicidadade  sua  e  do  império?»  Es- 
ta carta  é  de  2  de  Abril  de  1829. 

Coisa  notável !  Dois  annos  depois,  o  homem  de  energia, 
probidade  e  saber  que  Pedro  I  nomeou  tutor  de  seu  filho  foi 
José  Bonifácio  ! 

Qaando  chegou  para  o  imperador  o  dia  do  infortúnio,  tão 
previsto    por    José    Bonifácio,   foi  a  este    que    elle  denominou  o 
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seu  verdadeiro  amigo,  pedindo-lhe  em  carta,  qne  acceitasse  a 
tutoria  de  seus    filhos,  para  que  não  mvesse  dle  atormentado. 

Eis  ahi  algumas  das  mais  edificantes  revelações  que  nos 
dáo  a  conhecer  as  Cartas  Andradinas.  Estas  cartas  expõem,  em 
desalinho  e  singeleza,  a  vida  tilo  pura  e  tào  heróica  desses  tre» 
grandes  homens,  cujos  feitos  gloriosos  estfto  associados  ás  acções 
mais  memoráveis  da  nossa  sociedade. 

E  é  por  isso  que  ellas  têm  o  caracter  de  um  documento 
publico  de  inapreciável  valia  para  a  psychologia  individual  e 
para  a  psychologia  social. 

Nós,  os  homens  públicos  de  boje,  não  devemos  cessar  de 
estudal-as  com  carinho,  para  que  nos  possamos  inspirar  nos 
surtos  de  heroicidade  que  são  o  traço  radiante  da  vida  desses 
varões  incomparáveis. 

Paulo  Egydio. 
Março— 1902. 


(Extrabido  d' O  Eittado  de  São  Paulo). 


Os  mappas  mais  antigos  do  Brasil 


Entre  o  numero  relativamente  pequeno  de  mappas,  repre- 
sentando os  primeiros  descobrimentos  na  America,  que  escapa- 
ram á  acção  desti-uidora  do  tempo  e,  hoje,  acham-se  conservados 
entre  as  maiores  preciosidades  das  bibliothecas  europeas,  ha  qua- 
tro que  são  de  mais  especial  interesse  para  o  Brasil.  Devem 
esta  proeminência  ao  facto  de  serem  os  mais  approximados  á 
época  da  descoberta  por  Pinzon  e  por  Cabral,  em  1500,  do  lit- 
toral  brasileiro,  e  de  serem  quasi  contemporâneos  destas  primei- 
ras explorações  e  das  que  immediatamente  lhe  succederam  nos 
annos  de  1501  a  1503.  De  cada  uma  destas  notáveis  explora- 
ções houve,  é  de  presumir,  um  mappa,  ou  esboço  de  mappa,  ori- 
ginal e  authentico,  que,  na  phrase  de  Harrisse,  serviu  de  pro- 
totypo  para  o  alluviâo  de  mappas  compilados,  emendados  (mui- 
tas vezes  para  peior),  augmentados  ou  simplificados  que  lhes 
succederam  até  os  nossos  dias.  E'  opini&o  corrente,  entre  os 
melhores  conhecedores  do  assumpto,  que,  com  uma  única  exce- 
pção, todos  estes  prototypos  têm  desapparecido  e  que  nâo  co- 
nhecemos hoje  nenhum  mappa  organisado  debaixo  das  próprias 
vistas  de  qualquer  um  dos  primeiros  grandes  descobridores  de 
nosso  continente,  nem  mesmo  copia  absolutamente  authentica 
desses  mappas  originaes.  A  excepção  notada  é  o  celebre  map- 
pa de  Juan  de  la  Cosa  (1),  de  1500,  justamente  considerado  a  mais 
precioba  reliquia  da  cartographia  americana,  que,  em  parte,  re- 
presenta um  levantamento  feito  in  situ  pelo  seu  próprio  auctor. 

Os  quatro  mappas  em  questão  e  que  me  proponho  aqui  a  dis- 
cutir são  indubitavelmente  tão  approximados  pelas  datas  aos 
seus  respectivos  prototypos  que,  ainda  consideraaos  como  copias, 
podem,  sem  risco,  ser  tomados  como  sendo  quasi  tão  authen ticos 


(l)  Este  mappa,  descoberto  nama  loja  de  etirioi  cm  Parfs  em  1832,  foi  adquirido  em 
Itllfto  pelo  governo  hespanhol  pela  qaaotla  de  4.02u  francos  e  aeha-se  hoje  oomerrado 
no  Masea  Naval  de  Madrid.  Tem  sfdo  varias  vexes  reprodasldo  e  hoje  acha-se  aocet- 
elvel  aos  estudiosos  do  Brasil  no  magnifico  atlas  qne  acompanha  a  exposlçfto  feita  ao 
arbitro  da  questão  do  Oyapock  pelo  barfto  do  Bio  Branco. 
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como  estes  próprios  prototypos,  havendo  mesmo  forte  probabili- 
cl^lde  que,  para  a  maior  parte  da  costa  da  America  do  Sul,  fo- 
ram delineados  com  as  informações  verbaes  ou  graphicas  de  pes- 
soas que  tomaram  ])arte  nas  expediçõesi  descobridoras. 

Estes  quatro  mappas,  na  ordem  provável  de  antiguidade,  sào: 

l.""  O  de  Juan  de  la  Cosa,  com  o  nome  do  auctor  e  a  da- 
ta de  1500. 

2.**  O  conhecido  pelo  nome  de  Mappa  de  Cantina,  por  ter 
sido  feito  por  encommenda  de  Alberto  Cantino  para  o  duque  de 
Ferrara,  a  quem  foi  remettido  em  19  de  Novembro  de  1502  (1). 
E'  obra  de  um  cartographo  anouymo  de  Lisboa. 

3.°  O  mappa  anonymo  reproduzido  sob  o  numero  II  no 
Atlas  de  Kunstmann  {Die  Entdeckung  Amerikas),  publicado  em 
1859. 

4.**     O  mappa  anonymo  n.   III,  do  mesmo  atlas. 

A  data  do  acabamento  dos  dois  primeiros  destes  mappas 
pode  ser  fixada  com  h  approximaçào  de  semanas,  senAo  de  dias. 
E*  sabido  que  Juan  de  la  Cosa  só  esteve  na  Hesjianha  em  1500,. 
entre  os  mezes  de  Junho  e  Outubro,  no  intervallo  de  duas  via- 
gens, e  a  data  da  entrega  pelo  auctor  anonymo  do  mappa  de 
Cantino  devia  ter  sido  bastante  anterior  ao  dia  19  de  Novem- 
bro para  permittir  a  sua  viagem  de  Lisboa  a  Homa.  A  data  dos 
dois  mappas  de  Kunstmann  é  certamente  posteríor  a  Setembro 
de  1502  quando  chegou  a  Lisboa  a  informação  nelles  represen- 
tada, e  provavelmente  anterior  a  Junho  de  1504,  quando  che- 
garam noticias  que  tomaram  tristemente  celebre  a  ilha  de  Fer- 
nando Noronha,  que  não  se  acha  representada  nelles. 

Comparando  os  quatro  mappas  entre  si,  quanto  ao  seu 
aspecto  geral,  ou  estylo,  nota-se  logo  que  repreijentam  dois  typos 
ou  escolas  differentes.  O  de  la  Cosa  e  o  n.  II  de  Kunst- 
mann, na  parte  aiiiericana,  sâo  desenhados  com  traços  largos, 
mostrando  pouca  preoccupaçào  com  os  pequenos  detalhes  artis- 
ticos  que  os  desenhadores  de  profissão  julgam  indispensáveis  e 
que  nào  foram  desprezados  nos  outros  dois  mappas,  nem  na  par- 
te européa  e  africana  destes.  Esta  diíFerença  é  perfeitamente 
explicável  pelas  cireumstancias  conhecidas   em  que  foram  prepa- 


(1)  TSste  mftpi»,  conservado  até  1692  da  casa  dncul  de  Ferrara,  foi  transferido  pan 
Modena,  onde  nm  poisnldor  moderno  o  aproveitou  para  forrar  nm  biombo.  Sm  lPf.9 
daraote  om  lomnlto  popolar  em  qne  fo*.  saqveado  o  palacfo  em  que  estiva  gamado  (?) 
o  biombo  de  «appareceo,  seodo  encontrado  annos  depois  num  açoninie  pelo  sr.  Boni, 
director  da  Btbliotheoa  Rstente.  qae  o  recolbeu  para  eita  bibtiotheca  onde  »e  acba 
actualmente.  Pol  roprodnsido  por  Harriwe  nas  snas  dnas  obras  Z>«  Onrfa-iíaaf  «<  intn 
wgagts,  Paríz,  ]»83,  e  The  ÍHtetntry  of  Norih  Amtrica,  LonJon,  l&92..««i^  ( 
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rados  os  dois  mappas  de  Jaan  de  la  Cosa  e  Cantino.  O  pri- 
meiro, obra  de  um  cosmographo  navegante  que  a  teve  de  pre- 
jparar  no  curto  intervallo  de  duas  viagens  e  no  meio  de  prepa- 
Tativos  para  uma  nova  t&aida,  representa  o  typo  do  cosmographo 
que  é,  antes  de  tudo,  marinheiro  e  descobridor.  O  de  Cantino, 
obra  de  um  cosmographo  sedentário  que  nelle  trabalhou  durante 
dez  longos  mezes,  é  do  typo  que  era  de  esperar  nestas  condi- 
ções, e  ao  qual  pertencem  a  maior  parte  dos  mappas  antigos  da 
America,  hoje  conseiTados.  Comparando  comesses  dois  typos,  cuja 
historia  é  conhecida,  os  dois  mappas  anonymos  do  Atlas  de  Kunst- 
manii,  dir-se-hia  que  o  auctor  do  n.  II  era  [>resumivelmente  ho- 
mem nas  condições  de  Juan  de  la  Cosa,  ou  cosmographo  mili- 
tante, ao  passo  que  o  do  n.  III  era,  como  o  auctor  do  mappa  de 
Cantino,  um  cosmographo  sedentário.  Comtudo  esta  observação 
só  tem  applicaçilo  á  parte  americana  dos  mappas  de  la  Cosa  e 
de  Kunsiroann  n.  II,  o  que  parece  ter  sido  encaixado  apressada- 
mente e  por  outra  mào  (ou  pelo  menos  debaixo  de  outra  inspi- 
ração) num  mappa  já  esboçado  e  parcialmente  delineado  por  um 
profissional  no  desenho  de   mappas. 

^Comparando  os  mappas  quanto  ao  seu  conteúdo,  yô-se  que 
isão  obras  completamente  independentes ;  nenhum  delles  mostra 
-ser  copiado  dos  outros  nem  (nas  partes  que  nos  interessam)  do 
mesmo  pro  to  typo .  O  de  Juan  de  la  Cosa  representa  a  costa  da 
America  do  Sul  desde  a  saliência  oriental  perto  do  Cabo  SAo 
Koque  até  o  promontório  ao  oeste  do  Golfo  de  Venezuela,  sendo 
prototypo  para  o  trecho  entre  este  ultimo  e  as  proximidades  da 
foz  de  Orenoco,  levantado  por  elle  próprio  na  viagem  de  Hojada 
em  1499-1500,  e  copia  de  um  mappa  (ou  talvez  um  simples  ras- 
cunho) fornecido  por  algum  Tuembro  da  expedição  de  Vicente 
Yanez  Pinzón  (ou  de  Diego  de  Lepe)  para  a  parte  restante.  O  de 
Cantino  representa  estes  mesmos  dois  trechos  de  modo  differente 
no  desenho  e  na  nomenclatura,  e  em  prolongamento  para  o  sul  dá 
uma  representação  pouco  detalhada  da  costa  sul  do  Brasil,  eviden- 
temente baseada  em  mappa  ou  informações  colhidas  da  expedição 
de  1501  que  estava  de  volta  em  Lisboa  poucas  semanas  antes  da 
entrega  do  mappa.  O  n.  II  do  Atlas  de  Kunstmann  começa  no 
mesmo  promontório  de  Venezuela  e  é  detalhado  até  um  pouco 
além  da  fóz  do  Orenoco,  onde  se  despe  de  nomes  e  mais  ou  me- 
nos afinal  de  desenho  também,  na  altura  do  equador,  no  Cabo 
São  Roque,  para  começar  de  novo  e  continuar  rico  em  detalhes  de 
-desenho  e  de  nomes  até  Cananéa.  Sendo  neste  mappa  differen- 
te  o  deitenho  e  a  nomenclatura  da  costa  de  Venezuela  e  da 
Onyana  das  dos  mappas  de  La  Cosa  e  Cantino,  é  evidente  que 
•o  auctor  de  Kunstmann  n.  II  teve  informações  independentes  so- 
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bre  a  viagem  de  Hojada  nesta  costa,  cque  nenhum  detalhe  teve 
sobre  a  de  Pinzón  ou  Le])e,  sendo  porém  amplamente  informada 
sobre  os  detalhes  da  expedição  portn^ueza  de  1501.  O  auctor 
de  Kunstmann  n.  Ill,  talvez  por  patriotismo,  porém  mais  prova- 
velmente por  falta  de  informações  suífícíentemente  detalhadas,  só 
representou  descobertas  portug-uezas,  deixando  em  branco  os  tre- 
chos, já  então  conhecidos,  descobertos  pelos  hespanhÓAs  Hojada, 
Pinzón,  Lepe  e  Colombo  na  costa  scptentrional  do  continente  e 
nas  Antilhas.  No  sul  do  Brasil  a  sua  representação  differe  bas- 
tante da  de  Kunstmann  n.  II  e  de  Cantino  para  ser  referida  a 
outro  prototypo  ou  fonte  de  informações. 

Bem  que  a  representação  da  costa  de  Venezuela  e  Guya- 
na  differe  no  desenho  e  nos  nomes,  é  quasi  absolutamente  certo 
que  neste  trecho  todos  os  três  mappns  se  baseiam  nas  informa- 
ções colhidas  numa  só  expedição,  a  de  Hojada  em  1499 — 1500. 
O  mappa  authentico  (o  cie  La  Cosa)  desta  expedição  termina, 
na  sua  parte  detalhada,  ao  oeste,  na  costa  occidental  do  pro- 
montório de  Maracaibo  (1)  e  representa  duas  ilhas  imaf^inarias 
ainda  ao  oeste  deste  promontório.  Os  dois  outros  mappas  tam- 
bém deixam  de  ser  detalhados  neste  mesmo  ponto  e  representam 
na  mesma  posição  uma  ilha  que  não  existe  na  realidade,  indo  o 
auctor  do  mappa  de  Cantino  ao  ponto  do  lhe  applicar  dois  no- 
mes :  Tamarique  e  Ilha  Rigua  (2).  No  trecho  entre  o  seu  ul- 
timo nome  ao  oeste  e  a  fóz  do  Orenoco,  Juan  de  la  Cosa  collo- 
cou  23  nomes,  sendo  5  em  ilhas  e  18  na  terra  firme.  Neste 
mesmo  trecho  o  mappa  de  Cantino  tem  9  nomes  na  terra  firme 
e  9  nas  ilhas,  sendo  2  na  referida  ilha  imaginaria ;  e  o  de 
Kunstmann  tem  11,  todos  na  terra  firme,  embora  represente  pelo 
desenho  as  mesmas  ilhas  (Aruba,  Coraçoa,  Margarida,  Testigos 
e  Trinidade)  que  figuram  nos  dois  outros  mappas.  Entre  estes 
nomes  os  que  podem  ser  considerados  como  substancialmente 
idênticos  são,  indo  de  oeste  para  leste,  os  seguintes: 

1.* — Vonecuela  (no  fundo  de  um  golfo).— La  Cosa. 
O.  (olfo)  de  Uenetia, — Kunstmann  II. 
2.^— Y.  (lha)  do  fím.s?7,— La  Cosa. 
Ilha  d)  Brasil, — Cantino. 


(!)  o  nltlmo  nome.  SantA  Konbemfn,  parece  Indicar  qne  a  cxpe4]çfto  esteve  nect* 
cosU  no  dia  3  de  Setembro.  Ovcido  dá  a  data  de  30  de  Agosto  como  a  em  qne  Hojada 
deixou  a  costa  para  ir  chegar  em  Haiti  em  5  do  Setembro. 

(i)  Na  terra  firme,  cm  frente  destas  ilhas.  Juan  de  la  Cora  poz  o  none  «Sato  de 
Uerbos*,  qne  Barrisse  tradna  6ato  iforma  an'.iga  de  ãttnirado)  de  yervas,  Isto  é.  lastrada 
de  herva  (sargasso).  Dahi  se  pode,  provavelmente,  concluir  que  os  navegantes  foram 
esganados  por  Ilhas  fluctuantes  do  sargasso  vistas  de  longo. 
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3."— Y.  (lha)  de  Gte.    (Gigante),— La  Cosa. 
Uha  do  Gigante^ — Cantiiio.  (1) 
4.** — Mar  de  agua  duce, — La  Cosa.  (2) 
Questo  lago  é  de  aqva  dolce, — Kiinstmann  II. 
Rio  grande— todo  este  mar  de  agua  doce, — Gantino. 
Além  destes  os  seguintes  podem  ser  considerados    como   se- 
melhantes, ou  referentes  aos  mesmos  incidentes  da  viagem  : 
1.** — M.  (orro)  alto, — La  Cosa. 
Monte  retondOf — Kunstmann  11. 
Montanbis  albissimas, — Gantino. 
2.** — P  frechado,  e  aldeã  de  turme, — La  Cosa. 
Aide  uenada  (aldeã  vencida  conforme  Harrisse)  Kunstmann  II. 
Costa  de  Gente  hraua, — Gantino  (3). 
^.''^Tres  or  (4)— La  Cosa. 
Três  testigos, — Gantino . 
4.* — R.  de  la  Posesion, — La  Cosa. 
— de  oZegrroza,— Kunstmann  11. 
Cabo  deseaãoy — Gantino.  (5) 

^As  coincidências  acima  apontadas  entre  os  três  mappas  são 
bastantes  para  justificar  a  conclusão  de  que  todos  eNes  prov(^m 
de  uma  só  viagem  de  exploração.  Do  outro  lado,  porém,  as  dis- 
cordâncias ainda  mais  notáveis,  indicam  que  nesta  expedição 
houve,  pelo  menos,  três  individuos  que  delinearam  a  costa  cada 
um  por  si,  applicando-lhe  os  nomes  que  lhe  vieram  á  phantasía 
ou,  mais  provavelmente,  os  que  eram  correntes  entre  os  tripo- 
lantes  dos  quatro  navios  que  tomaram  pai*te  na  expedição.  E* 
sabido  que  entre  estes  se  acharam  dois  cosmographos,  Juan  de 
la  Cosa  e  Américo  Vespucci.  O  primeiro  assignou  um  dos  map- 
pas e  é  razoável  suppôr  que  o  segundo  delineou  ou,  pelo  me- 
nos, forneceu  um  rascunho  em  que  se   baseou  qualquer  um    dos 


(1)  Sobre  a  >1h8  desf^nad»  com  o  nome  de  «Brasil»  (hoje  Aruba),  L»  Cosa  tem  tam- 
bém a  palavra  «Gfgan»  qae  explica  a  sua  coiitracçllo  «Gte.»  na  próxima  ilha  (hoje  Co- 
raçoa).    A  ilha  de  6ra«il  de  La  Coea  é  o  Gigante  de  Gantino  e  vice-Tersa. 

(2)  Poj5  de  Orenoco. 

{•:.)  Póde-se  sappôr  qne  estes  nomes  se  referem  a  algum  encontro  hostil  com  os  ín- 
dios.   A  posiçAo  nos  três  mappas  é  substancialmente  Idêntica. 

(4)  Harrisse  tridnz  esta  abreviaçfio  por  «Três  hermanos».  Conforme  a  mesma  an- 
otoridade  o  nome  Três  Tectigos,  qne  ainda  hoje  se  conserva,  foi  dado  por  Colombo  na 
sua  terceira  vingem,  em  qne  descobria  a  terra  flrme  do  continente  no  goifo  da  Paiia. 
Bste  ultimo  nome  apparece  no  mappa  de  KnnKtmann  na  forma  C.  depario».  O  roappa  de 
Cantioo  tem  um  entro  nome  columbino,  «la  punta  de  la  galera»  na  ilha  da  Trinidade, 
qne  aloda  hoje  se  conserva. 

<ò)  A  po.-icfto  destes  três  nomes  é  na  terra  alta,  logo  ao  norte  da  foz  do  Orenoco, 
onde  se  pode  snppôr  que  com  muita  satisfacçfio  a  expcdlçiio  aportou  e  tomou  posse  for- 
mal 4epoi9  da  longa  e  enfadonha  viagem  (de  200  léguas  conforme  o  próprio  Bojada)  na 
costa  da  Gnayana,  em  qne  nfo  se  achou  ponto  favorável  para  descançar. 
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outros,  seja  este  o  de  Cantino  ou  de  Kunstinann.  Ao  que  pa- 
rece, devia  ter  havido  também  na  expedição  outra  pessoa,  cujo 
nome. a  historia  não  tem  registrado,  que  noton  com  fidelidade  e 
minudência  eguaes  ás  dos  dois  mencionados  todog  os  accidentes 
da  costa  percorrida  e  todos  os  incidentes  da  via^m. 

A  historia  conhecida  do  mavpa  de  Cantino  permitte  for- 
mular uma  hypothese  ]>lau8Ível  sobre  a  origem  das  differenças 
nos  quatro  mappas  e  sobre  as  fontes  de  informações  em  que 
cada  um  dos  seus  auctores  se  baseou.  Conforme  refere  Barrisse 
(1),  Hercule  de  Este,  duque  de  Ferrara,  pediu  ao  seu  embaixa- 
dor em  Lisboa,  Alberto  Cantmo,  um  ma()pa  representando  as 
descobertas  feitas  pelos  portugueses  e  hespanhóes.  Era  Dezem- 
bro de  1501  Cantino  contracton  com  nm  cartographo  residente 
em  Lisboa  a  organização  do  mappa  desejado  pela  quantia  de 
doze  ducados  em  ouro.  A  19  de  Novembro  de  1502  Cantino, 
estando  em  Roma,  escreveu  ao  duque  uma  carta,  ainda  conser- 
vada, remettendo  o  mappa,  que,  portanto,  devia  ter  sido  acaba- 
do em  Lisboa  algumas  semanas  antes,  provavelmente  em  dias 
de  Outubro. 

Pela  inspecção  deste  mappa  vê-se  que  o  seu  auctor  teve 
elementos  para  representar  mais  ou  menos  satisfactoriamente  as 
descobertas  eflectuadas  nas  seguintes  viagens,  contando  do  norte 
para  o  sul: 

1.*  A  de  Gaspar  de  Corte  Real,  que  partiu  de  Ijisboa  para 
a  região  árctica,  no  verão  de  1500. 

2.**  A  de  algum  explorador  desconhecido  na  costa  oriental 
dos  Estados  Unidos,  que  talvez  fosse  João  Caboto,  que,  partindo 
de  Inglaterra  em  1498,  correu  esta  costa  até  á  Florida. 

3.°  A  de  Colombo,  ou  outros  navegantes  hespanhóes,  nas 
Antilhas  até  á  ilha  de  Maria  Galante. 

4.""  A  de  Hojada,  ou  outro  navegante  hespanhol,  na  costa 
das  Pérolas. 

5.**  A  de  Pinzon  ou  de  Lepe,  na  costa  nordeste  do  Brasil, 
em  1500. 

6.^  A  da  expedição  portugueza  de  1501  na  costa  sueste 
do  Brasil. 

Destas  diversas  viagens  as  informações  que  se  pode  chamar 
de  «officiaes»,  accessiveis  em  Lisboa,  seriam  apenas  as  refei^ntes 
á  primeira  e  á  ultima.  Entretanto,  o  cartographo  de  Cantino 
obteve  de  algum  modo  elementos  para  representar  os  resultados 
das  expedições  hespanholas    de    Colombo,    Hojada  e    Pinzon    de 


(1)    DocameDt  iBedlt  eoRoeniant  Vnteo  d»  Guna,    Paris,    1^89:    Tkã    /Mtrowry  o/ 
KortM  Amiric9,  Loméên,  I89g,  p.  4S2. 
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ama  maneira  pouco  ou  nada  inferior  á  do  muppa  que  se  pode 
chamar  official  de  Juan  de  Ia  Cosa,  e  de  figurar  os  de  uma  ou* 
ira  expedição,  que  se  nào  foi  ingleza  devia  ter  sido  hespa- 
nhola»  num  trecho  da  costa  que  passa  por  ter  sido  descoherto 
hastantee  annos  depois  pelos  hespanhóes.  Como  podia  elle  ter  obtido 
estas  informações?  A  hypothese  mais  plausível  é  que  era  cor- 
rendo os  cáes  de  Lisboa  indagando  de  quanto  marinheiro  en- 
contrava por  onde  tinha  andado,  e  no  c<aso  de  achar  um  que 
tinha  estado  em  partes  nfto  representadas  no  seu  mappa,  obten- 
do delle  um  esboço  desta  parte,  ou,  pelo  menos,  informações 
que  lhe  permittissem  esboçal-a  (1).  Assim,  nos  tempos  actuaes, 
um  viajante  no  sertão  do  Brasil,  correndo  os  ranchos  dos  tro- 
peiros, obtém  elementos  para  representar  muito  regularmente  as 
regiões  por  elles  percorridas,  sendo  neste  caso  a  íua  fonte  de 
informações  não  um  mappa  prototypo,  mas  simples  noticias  ver- 
baes,  ás  vezes  desenhos  na  areia,  que  elle  próprio  figura  gra- 
phicamente  em  mappa. 

Era  vista  da  facilidade  com  que  os  grandes  exploradores 
mais  emevidencia  naquelle  tempo,  como  Colombo,  Vespucci,  Caboto, 
Magalhães  e  outros,  passavam,  ou  procuravam  passar,  do  ser\iço 
de  uma  das  grandes  potencias  marítimas  para  outra,  nào  é  de 
extranhar  que  o  nosso  cartographo  conseguisse  encontrar  nas 
praias  de  Lisboa  representantes  de  todas  as  viagens  importantes 
de  novas  descobertas  que  se  tinham  até  entào  eifectuado,  fosse 
qual  fosse  a  sua  bandeira.  Para  o  fim  que  elle  tinha  em  vista  não 
era  preciso  que  este  representante  fosse  official,  ou  pessoa  instruí- 
da. Umlsimples  marinheiro  analphabeto,  mas  intelligente  e  bom 
observador,  podia  lhe  ter  sei-vido  de  informante,  do  mesmo  modo 
por  que  o  geographo,  no  sertão  de  hoje,  obtém  em  regra  geral 
melhores  elementos  para  seu  mappa  dos  tropeiros  ignorantes  do 
que  das  pessoas  lettradas  da  localidade.  Seja  como  fôr,  certo  é 
que  elle  obteve  dados  que  não  provêm  de  nenhum  documento 
escripto  ou  desenhado  que  tenha  chegado  ao  nosso  tempo,  e  que 
provavelmente  nimca  antes  tinham  sido  confiados  ao  papel. 

A  comparação  entre  si  dos  diversos  trechos  acima  apontados 
do  mappa  ae  Cantino,  quanto  ao  caracter  do  desenho  e  da  no- 
menclatura, confirma  até  certo  ponto  a  hypothese  acima  apre- 
sentada. O  trecho  Corte  Real  no  extremo  norte  acha-se  repre- 
sentado por  um  modo  extremamente  })erÇunctorio,  com  detalhes 
no  desenho  que  são  evidentemente  phantasticos  e  sem  nomencla- 


(1)  Nft  opiniio  avcfeorlsada  de  Barrisse,  Diseovér^  of  NorOt  ÃmtHea  pp.  12.'>-133 
ko«Te,  além  uas  expedições  qae  se  podem  chamar  de  «offlciaes».  diversas  partlcalares 
«Botor.iadas  e  olandestínas,  das  qaaes  parte  do  pessoal  podia  ter  appareoldo  ?m  Lisboa» 
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tara  alguma ;  o  trecho  Caboto  (Vj  é  rico  em  detalhes  de  cabos, 
rios,  bahias  e  ilhas,  e  contém  22  nomes ;  o  trecho  columbino  nas 
Antilhas  é  representado  de  modo  que  Harrisse  qualifica  de  e^oal, 
senilo  superior,  ao  de  Juan  de  la  Cosa,  que  o  tinha  percorrido 
pessoalmente,  e  a  mesma  observaçfto  quanto  ao  desenho  topo- 
graphico  se  applica  ao  trecho  hojadiano ;  o  trecho  pinzo- 
niano  ó  também  perfunctorio  no  desenho  e  sem  nomenclatura, 
salvo  duas  inscripçòes  descriptivas,  mas  tem  dous  profundos  gol- 
fos (o  de  Maranhfto  e  da  foz  do  Amazonas?)  que  indicam  infor- 
mações segaras  de  quem  tinha  percorrido  esta  costa,  e  final- 
mente a  costa  sueste  do  Brasil  é  representada  de  modo  ainda 
mais  perfunctorio  no  desenho  e  com  sete  nomes  ajienas,  os  quaes, 
conforme  notou  Harrisse,  estilo  em  lettra  cursiva  differente  da  do 
resto  do  mappa,  parecendo  ter  sido  accrescentados  como  lem- 
brança do  ultimo  momento.  Com  referencia  a  este  ultimo  trecho 
temos,  na  collocaç&o  da  bandeira  portugueza  na  altura  de  Porto 
Seguro  e  na  inscripção  que  se  refere  exclusivamente  a  Cabral, 
indicações  de  que  a  costa  foi  figurada  até  ahi  antes  da  volta  da 
expedição  de  1501  e  que  os  nomes  e  prolongamentos  da  costa 
para  o  sul  foram  accrescentados  quasi  no  momento  da  entrega 
do  mappa.  Junto  á  outra  bandeira  limitando  ao  norte  as  des- 
cobertas portuguezas  na  posição  do  Cabo  S.  Agostino  ou  Sâo 
Roque,  ha  escripto  por  duas  vezes  o  nome  «Cabo  de  Sam  Jorge», 
que  não  figura  em  nenhum  outro  mappa  conhecido,  nem  mesmo 
no  de  Canerio  que  foi  visivelmente  calcado  sobre  o  de  Cantino. 
Ao  que  parece,  este  nome  foi  provavelmente  suggerido  pela  coin- 
cidência do  dia  do  desembarque  de  Cabral,  23  de  Abril,  na  costa 
do  Brasil,  com  o  de  S.  Jorge  no  calendário,  sendo  esta  uma 
lembrança  do  cartographo  e  nào  dos  exploradores.  (1) 

A  inspecção  cuidadosa  dos  dois  mappas  de  Juan  de  La  Cosa 
e  de  Kustmann  II  indica  que  estes  também  foram  compilados  por 
um  processo  análogo.  Além  da  diíferonça  já  notada  no  desenho 
e  no  estylo  geral  na  parte  africana  e  americana  destes  trabalhos, 
o  primeiro  destes  mappas  apresenta  na  nomenclatura  americana 
diferenças  de  escripta  indicativas  de  dois  collaboradores  na  parte 
puramente  material  do  desenho.  Quanto  á  parte  intellectual, 
ambos  os  mappas  apresentam  partes  evidentemente  esboçadas  por 
simples  informações,  sem  nenhum  mappa  anterior,  ou  prototypo, 


(1)  B'  de  presmiiir  qai  pelo  mesmo  modo  o  cArtographo  Introduzia  por  soa  conta  e 
risco  o  nome  «Cabo  de  Oanta  Maria»  em  poglçSo  de  corresponder  approximadamente  a 
«Cananor  ou  Cananéa»  dos  mappas  mais  detalhados  da  viagem  de  1501.  Parece  muito 
pouco  provável  que  este  s^a  o  famoso  cabo  de  Santa  Maria  da  entrada  do  estuário  da 
La  Plata.  Canerio,  qne  copion  quasi  servilmente  os  nomes  do  mappa  de  Cantino,  eliml^ 
noa  tanto  um  como  o  outro  deites  nomes. 
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para  guiar  o  desenhista.  Assim,  por  exemplo,  no  de  La  Cosa  a 
«liba  descoberta  por  Portugal»  indicativa  da  descoberta  de  Ca- 
bral na  costa  do  Brasil,  só  pode  significar  que  ao  conhecimento 
do  auctor  tinha  chegado  uma  noticia  vaga  desta  descoberta,  e  a 
mesma  observação  pode  ser  feita  com  referencia  á  figura  da  Terra 
Nova,  descoberta  por  Côrte-Keal,  no  mappa  de  Kunstmann,  da 
qual  La  Cosa  parece  nfto  ter  tido  conhecimento  (1). 

Também  a  julgar  pela  colloc/içao,  desenho  e  nomenclatura 
do  trecho  expressamente  attribuido  aos  inglezes  (viagem  de  Joàa 
Caboto  de  1498 )  no  mappa  de  La  Cosa,  é  difficil  acreditar  que  o 
auctor  tivesse  á  vista  um  prototypo  esboçado  pelo  italiano  chefe  da 
expedição  ou  por  qualquer  membro  da  mesma.  Entre  os  21  nomes- 
só  ha  2  (Cano  de  Inglatej^ra  e  C*  de  S.  Jorge — padroeiro  da  Ingla- 
terra) que  suggerem  uma  origem  ingleza,  mas  com  redacção  que 
tanto  tem  de  portugueza  ou  hespanhola  como  de  italiana.  Dez 
ou  onze  outros  nomes  são  portuguezes  ou  hespanhóes  e  os  res- 
tantes são  tão  estropiados  que  é  impossivel  determinar  a  sua  origem, 
sendo,  porém,  de  presumir  que  fosse  ingleza  (2).  E',  portanto,  de  pre- 
sumir que  La  Cosa,  (como  o  auctor  do  mappa  de  Cantino  nas  praias 
de  Lisboa)  colheu  em  Cadiz  noticias  de  um  ou  mais  dos  marinhei- 
ros de  Caboto  e  representou  a  seu  capricho  os  dados  obtidos  no 
mappa  (3). 

(1)  Pelo  contrario,  o  mappa  n.  III  de  Hunstmann  e  o  do  Pedro  Reinei  (n.*  I  do 
Atlas  de  Kanstmann  que  bó  representa  esta  parte)  parecem  ter  sido  traçados  em  vfsta 
de  am  prototypo  on  de  informações  basttDte  rainaciosas  e  aatlienticas.  Entro  os  nome» 
do  primeiro  ers  17  dovegando,  3  sfto  ideniicos. 

(2i  ObservncAo  qnasi  idêntica  se  apptica  aos  22  nomes  no  trecho  norte-americano  do 
mappa  de  Cantino,  qae  nfto  tem  nome  alffum  que  se  possa  Identificar  com  os  de  Juan  de 
la  Cosa.  mas  tem  nm  (Cc^  de  buena  bentura)  idêntico  com  nm  do  mappa  de  Pedro  Kci- 
nel  das  descobertas  de  Côrte-Real. 

jQigftdos  pela  re^ra  do  calendário  as  representações  das  descobertas  de  Caboto  por 
Jnan  de  la  Cosa  e  das  de  Cdrte  Real  por  Pedro  Reinei  apresentam  tin^ulares  coincidên- 
cias e  discordâncias.  Na  de  Ia  Co»a  os  nomes  Cauo  d»  S.  Johan  (8flo  Jofio)  o  C,  à^ 
Santa  Luzia  indicam  a  presença  do  descobridor  em  dias  de  Junho  (?4  e  2.'))  e  esta  é  pro- 
vavelmente a  verdadeira  data;  podendo  também  ser  era  Lezerobro  (27  olò):  mas  Islã  de 
la  Trinidat  e  S,  Gri;jor  (8.  Oregorio  ?)  indica  ama  data  em  Maio  (21^).  C.  dê  S.  Jorg» 
nma  em  Abril  (23;  e  U.  Xieolas  uma  em  Dezembro  (6)  op  no  principio  de  Junho  |2).  ]  o 
mesmo  modo  Reinei  tem  S»  Iohnm{B.  JoAo),  S.  Pedro  e  talvez  B,  de  Santa  CíBia  (Luzia  7)^ 
que  collocam  a  descoberta  de  Côrte-Real  na  mesma  época,  em  Junho,  que  as  de  Caboto, 
nas  com  a  B.  da  Cwcesçâ  ha  indicaçilo  de  uma  data  em  Dezembro  (b)  e  com  o  R.  dp- 
Stttn  Franeiaeo  de  nma  om  Outubro  ^4)  ou  era  Abril  (2;.  Kunstmann,  no  IH,  tem  também 
Cato  do  San  antonio  (l^  de  Junho),  Baya  dê  Santa  Cyria  (Luzia,  25  de  Junho?)  e  Cabo 
dê  Con$epcion,  trazendo  a  mesma  conftisAo  nas  datas.  Heria  provavelmente  temerário  con- 
cluir dahi  que  haja  confusAade  duas  ou  mais  viagens,  sendo  mais  plausível  a  hypothese 
de  que  cad*  auctor  recebeu  informações  <ie  duas  ou  mais  fontes  de  desegual  anthenticidade. 

(d)  B'  bem  possível  que  as  informações  para  o  mappa  de  Cantino  fossem  colhida» 
também  entre  o  pessoal  que  acompanhou  Caboto  o  que  a  collocaçito  do  trecho  em  po«i- 
çfto  de  representar  a  costa  da  Florida  e  das  Carclinas  fosse  simplesmente  obra  do  acaso. 

Dois  nomes  dados  por  La  Cosa.  S,  lohan  e  Trenidat,  tem  forte  cheiro  de  aUemiio,  e 
lembrando  quo  um  companheiro  de  Caboto,  Johan  Ruysch,  teve  relações  com  cartogra- 
phos  portuguezes  (a  parte  sul  americana  do  seu  mappa-mundl  de  1508  é  evidentemente 
copiado  do  m.ippa  de  Cantino  on  de  Canerio)  nilo  ó  impossível  qno  fosse  esto  o  infor- 
auDtc  de  La  Cosa  on  de  Cantino,  on  de  ambos. 
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PasBemoB  ag^ora  ao  exame  detalhado  da  parte  propriamente 
brasileira  destes  quatro  mappaF,  estudando  separodamente  os  trechos 
da  costa  descobertos  pelos  hespanhoes  ao  norte  e  pelos  portu- 
guezes  ao  sul.  Os  primeiros  vem  representados  no  mappa  de 
origem  b espanhola  de  Juan  de  la  Cosa  e  nos  de  origem  portu- 
gueza  de  Cantino  e  de  Kunstmann  n.  11;  os  últimos  no  de  Can- 
tino  e  Kunstmann  ns.  II  e  III,  sendo  que  este  ultimo  limira-se  á 
representação  das  descobertas  dos  portuguezes  na  Africa  e  nas 
duat^  Américas,  deixando  em  branco  as  dos  hespanhoes. 

Nos  dois  niappas  de 'La  Cosa  e  de  Cantino,  que  nas  partes 
norte  e  nordeste  do  continente  sul  americano  representam  o  con- 
juncto  dos  resultados  das  viagens  de  Hojada  e  de  Pinzon  ou  Lepe, 
ou  de  ambos,  ufto  ha  discriminação  dos  trechos  devido  a  cada 
uma  destas  viagens.  No  de  Kunstmann  n."  II,  pelo  contrario,  te- 
mos nesta  parte  pura  e  simplesmente  a  representação  do  trecho 
da  costa  percorrido  pela  expedição  de  Hojada,  sem  iudicios  de 
informações  prevenientes  de  qualquer  outra  fonte. 

Hojada  no  seu  depoimento  no  processo  Colombo,  em  1513, 
(1)  aífirmou  que  tinha  descoberto  200  léguas  da  costa  ao  sul  do 
cabo  Paria.  p]sta  distancia  (contada  conforme  as  léguas  da  época 
que  vem  representadas  na  recontrncção  pelo  barão  do  Rio  Branco 
do  mappa  padrão  hespanhol  de  1586),  daria  o  ponto  do  primeiro 
descobrimento  da  terra  nas  proximidades  da  foz  do  Oyapock,  ou 
um  pouco  mais  ao  sul ;  em  todo  caso  um  tanto  ao  norte  da  foz  do 
Amazonas.  Este  ponto  nos  mappas  modernos  é  um  tanto  mais  dis- 
tante do  Cabo  Paria  do  que  é  o  Cabo  de  la  Vela,  que  era  o  outro 
extremo  da  viagem  de  Hojada.  De  completo  accôrdo  com  esta 
afíirmação,  o  auctor  do  mappa  de  Kunstmann  n.  U  representa 
um  trecho  ao  sul  do  Cabo  Paria  um  tanto  mais  comprido  do  que 
o  trecho  ao  oeste  daquelle  cabo,  sendo  para  notar  que  não  figura 
feição  topographica  alguma  que  possa  com  certa  probabilidade  ser 
referida  ao  Amazonas.  O  desenho  deste  trecho  da  costa  neste  map- 
pa é  bastante  tosco  e  denteado,  dando  cinco  indentações  maiores 
que  evidentemente  figuram  barras  de  rion,  das  quaes  somente 
uma  (rio  de  Aues)  é  distinguida  por  um  nome.  Destas  a 
mais  septentrional,  pela  sua  posição  com  referencia  ao  Cabo  Pa- 
ria e  a  ilha  de  Triudade  e  ainda  mais  pela  inseri pção  referente 
á  agua  doce,  representa  indubitavelmente  a  foz  do  Orenoco.  A 
que  segue  ao  sul,  com  o  nome  do  rio  de  Aues  (Aves),  deve  en- 
tão ser  o  Essequibo,  e  neste  caso  a  terceira,    situada   no    fíindo 


(1)    ClUUIo  n«  SenUnee  du  f\m§êil  Ftâeral  Suiuê    dant  la  ÇmeaNo»  dei  F)r<mtUn  iê 
la  Ougane  f)rançaiie  tt  du  BmU,  p,  468, 
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de  Qma  grande  inflexão  dA  costa  (1)  deve  ser  o  Corentyne  ;  a 
quarta  o  Oyapock»  e  a  quinta  e  ultima  (bem  como  a  maior)  de* 
Te  ser  a  bahia  de  Maricá.  Conforme  esta  identiíicaçáo  o  ponto 
em  que  a  ex[)ediçAo  encontrou  primeiro  a  terra  devia  ter  sido 
Da  Ilha  de  Maricá,  ou  no  Cabo  do  Norte ;  e,  correspondente  com 
esta  identificaç&o,  a  reentrância  do  desenho  acima  referida  á  barra 
do  Corentyne  se  acha  collocada  correctamente  a  cerca  de  meia  dis- 
tancia entre  o  extremo  su]  do  trecho  representado  e  o  Cabo  Paria. 

Se  assim  for,  o  mappa  de  Kunstmann  n.  II  re|)re8entA  ape- 
nas um  pequeno  trecho  da  costa  septentrional  do  Brasil,  situado 
entre  a  barra  do  Oyapock  e  o  Cabo  do  Norte,  e  assim  mesmo 
de  um  modo  (sem  nomes  e  sem  detalhes  identificáveis  no  dese- 
nho) que  pouco  interesse  ofPerece  para  o  preseate  estudo. 

A  sua  principal  importância  consiste  em  permittir  identificar 
com  certo  ^rau  de  probabilidade  até  que  ponto  se  acham  sobre- 
postoB  nod  dois  outros  map(>as  os  dados  colhidos  na  viagem  de 
i^inznn  (ou  de  Lepe)  aos  da  viagem  de  Hojada« 

Nos  dois  outros  mappas  o  desenho  da  costa  entre  o  Cabo 
Paria  e  as  vizinhanças  do  Cabo  de  S.  Roque  é  essencialmente 
idêntico  e  tào  pouco  caracterizado,  que  somente  duas  feições  po- 
dem ser  identificadas  com  certeza.  Sfto  estas  uma  grande  in- 
dentaçào  em  posiçAo  correspondente  á  foz  do  Amazonas  e  iden- 
tificada com  esta  \w\fL  inscripçSlo  «rio  grande»  e  «todo  este  mar 
é  de  agua  doce»  no  mappa  de  Catitino,  e  })elo  nome  «ehnacareo» 
(pororoca)  no  de  La  Cosa,  e  uma  outra  grande  indentação,  ou 
golfo,  mais  ao  sul  com  a  inscripçào  c  golfo  formoso  >  e  «caui- 
Imles»  no  mappa  de  Cantiuo  e  sem  nome  no  de  La  Cosa.  Esta 
nltima  feiçào,  pela  distancia  relativa,  parece  representar  o  gol- 
fo de  Maranhão  no  primeiro  mapna  e  o  de  Pará  no  segundo. 
Fora  destas  inseri pções  o  mappa  de  Cantino  nào  tem  nome  al- 
gum neste  trecho,  ao  passo  que  o  de  La  Cosa  tem  cerca  de  40, 
que  sào  os  seguintes,  estando  griphados  os  escriptos  com  lettra 
que  parece  differente  da  corrente  do  resto  do  map])n.  (2) 

Í     Estes    dois     nomes     acham-se     collocados 
numa  grande  indentação    com     um    rio 
mar  de  agua  doce.  j         no  fundo  que     evidentemente  represen- 
(         ta  a  foz  de  Orenoco. 

r.*  dei  obpã    .     .     .     Rio  dei  Obispo    conforme   Harrisse    que  o 
identifica  com  uma  das  boccas  do  Orenoco. 


(I)  Na  repretentaçllo  de«U  cartoteristlca  inflexão  da  costa  o  mappa  de  KnnatiMMB 
•  o  de  Cantino  (onde  é  ezag^eradai  6\o  maito  saperiorei    ao  de  Jnan  de  Ia  Cosa. 

(2i  B'  para  not«r  que  o«  noroes  gr{pba*lo«,  sendo  pela  maior  parte  de  rios  on  antes 
4a  barras  de  rio«»  oabo«  a  ilhan,  tnlieam  maior  preoccspaçfo  gooi^rapbica  da  parte  do 
Ma  anetor  do  qne  os  ontros  qae  na  sna  maioria  sáo  simples  desi^naçOes  descriptivas. 
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plaia  de  cordoba. 
r.**  de  holganca  . 


tierallana 
arcafes  . 
plaia  anegat. 

c,  de  S.  de^. 


Ilanos. 
motes  • 


1(18  plaiiosas.  . 

tierra  de  s.  ambrosio.) 

( 

costa  anagada. 
elmacareo.  (pororóca)l 
c.  de  Stm,*' 
tierallana. 
yslas  de  Stelmo. 

(S.  Elmo), 
mas  alta  la  mar  que  lai 

tierra, 
costa  plaida 

•      .     •     •       anca 

plata. 

costa  da  arena  • 


r."  de  arholedos. 

plaia. 

costa  pareja. 

m.  negro. 

plaia. 

r.*  iiegro, 

G.  de  orenfes    • 


Este  pela  posiç&o  corresponde  ao  Rio  de 
le  aues  do  mappa  de  Kunstmann  e  é 
provalmente  o  Essequibo.  O  nome  tal- 
vez indique  um  desembarque  neste  pon- 
to, que  foi  seguido  por  um  outro  na 
foz  do  Orenoco,  onde  se  procedeu  aos 
actos  possessórios. 

Arrecifes,  conforme  Harrisse. 

Gabo  de  san  Diego  ?,  ou  talvez  S .  De- 
métrio, cujo  dia  (9  de  Abril)  correspon- 
de melhor  com  o  nome  de  S.  Ambro- 
sio (4  de  Abril),  mais  ao  sul. 

Montes.  Esta  denominaç&o,  conforme 
demonstrou  o  bar&o  do  Kio  Branco, 
refere-se  aos  celebres  Montes  d*Argent 
ao  norte  da  foz  do  Oyapock. 

Conforme  Caetano  da  Silva  este  nome 
indica  a  data  de  4  de  Abril,  mas  podia 
ser  também  a  de  20  de  Março. 


O  desenho  da  costa  e  a  referencia  á  po- 
roróca  indicam  que  estes  nomes  se  refe- 
rem á  foz  do  Amazonas  e  do  Rio  Pará. 


A  primeira  parte  deste  nome  falta  por 
causa  de  um  grande  rombo  no  mappa, 
que  talvez  incluisse  alguns  outros  nomes. 

Conforme  Harrisse,  mas  a  palavra  á  antM 
na  roproducç&o  do  mappa  dada  no 
atlas  do  bar&o  do  Rio  Branco. 


Esta  palavra  é  assim  claramente  escripta 
no  mappa  do  atlas  do  barfto  do  Kio 
Branco.  Harrisse,  que  tinha  á  vista 
uma  photographia  do  original,  dá  are- 
cifes. 
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r.*  de  sejallobuatriz,  (r,"  de  se  hallo  hua  crtus,  conforme  Hftrrisse) 

panta  dei  medano. 

c.  de  Sttn^. 

motes  arenosas 

rJ*  de  baziabariles 

plaia  de  arena. 

P,    formoso 


s. 


C     O  resto  do  nome  está  destruído  por  um 
l         rombo  no  papel. 

Logo  adeante  do  ultimo  nome  da  lista  acima  o  dcsenlio  re- 
presenta uma  forte  inflexão  da  costa,  quasi  em  angulo  recto  para 
o  sul,  e  depois  um  longo  trecho  correndo  a  sueste  até  terminar 
num  cabo  extremamente  agudo,  onde  ha  outra  inflexilo  ainda 
mais  forte  para  o  sueste.  Entre  estes  dois  promontórios,  mas 
mais  approximado  ao  do  norte,  ha  a  inscripç&o ;  «Este  cauo  se 
descobrio  en  ano  de  mil  y  IIII.  XCIX  (1499)  por  Castilla  siendo 
descobridor  yiantiaíis»  (Vicente  Anes).  A  configuração  do  pro- 
montório septentrional  corresponde  muito  regularmente  com  a 
vizinhança  do  Cabo  Sfto  Roque,  e  nenhuma  duvida  pode  haver 
que  o  informante  do  cartographo  tinha  uma  idéa  mais  ou  menos 
clara  da  configuração  geral  desta  secção  da  costa.  O  mesmo, 
porém,  não  se  pode  dizer  a  respeito  do  promontório  meridional 
que  representa  o  Cabo  Santo  Agostinho,  mas  com  tal  exaggero 
na  forma  e  na  distancia  que  é  quasi  certo  que  o  cartographo 
nenhuma  informação  certa  tinha  a  respeito  da  costa  ao  sul  do 
presente  Cabo  São  Roque,  e  que  só  por  um  feliz  acaso  afigurou 
com  uma  inflexão  para  o  sudoeste.  (1)  A  falta  de  nomenclatura 
confirma  esta  deducção  tirada  do  desenho.  Resulta  dahi  ser 
pouco  provável  ter  o  informante  do  auctor  do  mappa  dobrado  o 
Cabo  São  Roque  para  o  sul,  sendo  a  sua  representação  do  trecho 
da  costa  entre  este  Cabo  e  o  de  Santo  Agostinho,  embora  apre- 
sentando uma  rude  approximação  á  verdade,  tão  destituida  de 
base  certa  como  a  deste  ultimo  ponto  para  diante,  a  qual  é  vi- 
sivelmente phantastica.  Assim  sendo,  o  limite  meridiomil  das  pri- 
meiras descobertas  hespanholas  na  costa  brasileira  devia  ter  sido 
nas  vizinhanças  do  Cabo  São  Roque  e  não  nas  do  Cabo  Santo 
Agostinho,  como  suppunham  muitos  historiadores  baseados  na 
aflirmdção  do  próprio  Pinzou  que  é  suspeita  por  ter  sido  feita 
alguns  annos  depois  que  este  ultimo  cabo  se  tornou  conhecido 
pelas  descobertas  portuguezas.  Mais  adeante,  na  discussão  dos 
auctores  prováveis  da  nomenclatura  do  mappa  de  La  Cosa,  se 
encontrará  uma  confirmação  desta  hypothese. 


(1)  Mais  adeante  o  mappa  ligara  ontra  Inflexilo  para  o  oeste  que  é  tfe  pura  phantasla. 
SalTÒ  a  eircamstaocla  de  ter  acertado  melhor  com  a  verdadeira  conflguraçÃo  da  costa, 
nada  indica  qaeas  oatras  daas  inflexões  sejam  menos  phantastlcas  do  que  esta. 
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O  trecho  da  costa  descoberto  pelos  primeiros  navegantes 
portaguezos  acha-se  perfeitamente  discriminado  nos  dois  mappas 
de  Kuiisbmann,  onde  figura  isoladamente,  e  no  de  Cautino,  que 
apresenta  uma  bandeira  portugueza  com  o  nome  de  Cabo  de 
Sam  Jorge  (referente  como  já  se  notou  ao  desembarque  de  Ca- 
bral), na  jiosiçào  do  cabo  Santo  Agostinho,  ou  de  S&o  Roque. 
As  coincidências  na  nomenclatura  dos  três  mappas  mostram  que 
as  fontes  de  informação,  embora  diversas,  deviam  ser  referidas  á 
mesma  expedição,  e  esta  não  pode  ser  sinão  a  que,  partindo  de 
Lisboa  em  Maio  de  1501,  esteve  de  volta  em  Setembro  de  1502, 
com  tempo  de  fornecer  dados  ao  auctor  do  mappa  de  Cantino,  que 
foi  entregue  em  Outubro  ou  Novembro  daquelle  anno. 

Comparando  os  três  mappas,  quanto  ao  desenho,  vê-se  que 
nenhum  delles  foi  copiado  de  qualquer  um  dos  outros,  nem  pro- 
vavelmente do  mesmo  prototypo,  podendo  haver,  porém,  uma  du- 
vida sobre  este  ultimo  ponto  com  referencia  aos  dois  mappas  de 
Kunstmann.  A  configuração,  approximada  á  verdadeira  da  costa 
nos  dois  mappas  de  Kunstmann,  conjunctamente  com  a  riqueza 
em  detalhes  de  desenho  e  de  nomenclatura,  indica  que  este  tre- 
cho foi  traçado,  ou  pelo  menos  esboçado,  por  quem  o  conhecia 
de  vista ;  ao  passo  que  a  configuração  perfunctoria  e  a  probreza 
de  detjilhes  e  de  nomes  no  mappa  de  Cantino  indicam  que  o  auctor 
se  guiou  principalmente  por  sua  própria  phantasia,  mais  ou  menos 
auxiliada  por  informações  vagas  e  incompletas.  Quanto  ao  de- 
senho, o  n.  n  de  Kunstmann  é  indubitavelmente  o  melhor  e 
mais  completo  dos  três,  embora  o  mais  exaggerado  nos  detalhes 
topographicos,  sendo  também  o  mais  rico  em  nomes    (1). 

Dando  na  lista  abaixo  os  nomes  que  figuram  nos  três  map- 
pas aqui  discutidos,  pareceu-me  conveniente  accrescentar  os  do 
mappa  de  Canerio  que  dá  uma  tentativa  contemporânea  de  cor- 
rigir os  nomes  do  mappa  de  Kunstmann  n.  11,  donde  são  visi- 
velmente extrahidos,  sendo  e  desenho  e  o  resto  do  mappa  copiados, 
pela  maior  parte,  do  de  Cantino  (2). 


1)  o  D.  11 1  de  Kanstmann  apresenta  an  cnrfoso  desprexo  do  lado  geog*«phfco  em 
faTor  do  artístico*  Nelle,  nm  considerável  trecho  da  costa  (na  yWnhança  da  Bahia)  e 
diverso*  nomes  foram  sacrificados  para  dar  lopar  a  orna  flgora  onameatal  pertencente  á 
T6de  doe  ramos  dos  ventos  e  perfeiUmente  dispensável. 

2)  Na  ina  generalidade  (e  esnecial mente  nss  fnseripcOes)  o  mappa  aa^lgnado  mas 
Bio  datedo  de  Canerio  (L.  Gallois ;  U  Portulan  dê  3'tc<i/a«  tU  Cmmerio,^  Bvlletin  de  la 
Bocieté  de  Oeograpbíe  de  Lyon«  1890,  IX,  p.  97 ^  é  tilo  approximsdo  ao  de  Caatfno  qne 
áevH  ser  considerado  como  nma  ediç&o  nora  do  mesmo.  0«  dados  para  as  corrigendas  e 
aoerescimos  seriam  mais  facilmente  colhidos  em  PortnKal  do  qne  em  Itália  e  é  provável 
qne,  em  logar  de  ser  copiado  do  exemplar  entresnie  por  Cantino  ao  daqne  de  Ferrara,  fosse 
ante^  «le  ama  copia,  on  rascnnho,  conservado  em  Lisboa.  Mio  é  mesmo  Impossível  qne 
fosse  Caberio  o  anctor  de  ambos  os  manpas.  O  argnmento  mais  vaHoso  contra  esta  hy- 
potbese  vem  da  maior  correcçfto  no  emprego  da  lingaa  porto gnesa  que  csracteriía  o  map- 
pa de  Cantino,  mas  pód «  moito  bem  ser  que  esta  differença  corra  por  conta  de  copistas 
on  ^Jndantes  encarregados  pelo  cartographo  da  parte  esorJpu  de  nm  e  de  outro  mappa. 
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rio  de  Sam  Joan 
porto  seguro 
bareras  vermeias 
rio  de  brazil 
barossa 

Rio  de  Sta  Lúcia 

Sicrra  de  Sam  Tome 

Alapego  de  Sam  Paullo 
Rio  da  resens 

baie  de  reis 
penacbullo  de  tencio 
rio  Jordam 
Rio  de  Sto  Antonio 
porto  de  Sto  Sebastiam 
porto  de  Sam  Visenso 

rio  de  cananor 

Porto  Seguro 

rio  de  brasil  (1)    . 

•  •          •          • 

•  •          •          • 

•                         •                         •                         • 

Cabo  de  Seta  Maria 

— Seguro 

monte  pasqual 

Rio  das  Ostras 

liba  de  Sta  luzia. 

acenssam 

Gabo  frio  da  Rama 

G.  da  Rodes 

•         •         •         • 

cabo  frio 
Rio  de  Rama 
Amgra  de  Reis     . 

cabo  da  paz 
Rio  de  Sambicente 
liba  de  goanas 
rio  de  cananea      • 

a 

1 

rio  de  sau  joban.     . 

punto  seguro 

barefres  vermege 

rio  de  brazil 

barrosa 

monte  de  pasqual     . 

rio  do  sta.  lucia. 

serra  de  santbome    . 

rio  de  arefens     .... 

bova  de  cris 

pináculo  detencio     . 

rio  jordam 

rio  de  s2io  antonio    . 

punta  de  san  uicentio  . 

rio  de  cananor    .      .      ,      . 
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E-itando  conservada  a  maior  parte  destes  nomes  e  sendo  pou- 
co provável  que  estes  tenham  mudado  de  posiç&o,  podemos  tentar 
a  iaentiiicação,  pelo  menos  approximada,  dos  que  têm  desappare- 
cfdo  dos  mappas  modernos,  estudando-os  por  trechos  determinados 
pelos  pontos  bem  fixados  dos  cabos  Sào  Roque  e  Santo  Agostinho, 
rio  Sào  Francisco,  Bahia  de  Todos  os  Santos,  Cabo  Frio  e  Ca- 
nanéa. 

O  cabo  São  Roque,  conforme  o  almirante  Mouchez,  é  um 
ponto  pouco  saliente  e  pouco  notável,  situado  25  milhas  ao  sueste 
da  grande  inílexSio  da  costa  á  qual  muitos  geographos  applicam 
o  nome,   mas  que  verdadeiramente  tem  o  de  Calcanhar. 

Do  completo  accôrdo  com  esta  descripç&o,  os  mappas  collocam 
o  nome  numa  secção  quasi  recta  da  costa,  donde  se  conclue  que 
o  seu  ponto  é  o  mesmo  de  hoje  e  que  os  navegantes  portugue- 
zes  de  1501  não  foram  bastante  ao  norte  para  perceberem  a  brusca 
mudança  de  direcção  que  tem  logar  no  cabo  Calcanhar.  Entre 
este  ponto  e  o  cabo  Santo  Agostinho  os  dois  mappas  de  Kuns- 
tmann  collocam  um  mente  denominado  «São  Vicente»  e  duas  lo- 
calid.ados  designadas  com  o  nomo  de  «Santa  Maria»  com  diversos 
additivos.     Estas    eram,  provavelmente,  pontos  de  desembarque. 

O  mais  septen trienal,  denominado  Santa  Maria  de  Agoadia 
(Aguada?)  no  mappa  n.  II  de  Kunstmann  e  datalaia  (de  Atalaia) 
no  n.  III,  era  provavelmente  logar  onde  se  tomou  agua  e  levan- 
tou uma  atalaia ;  e  o  outi-o,  Santa  Maria  de  rápida  (  n .  II )  ou 
rabeda  (  n.  III),  parece  ser  nomeado  em  allusão  ao  sanctuario 
celebre  pela  estada  de  Colombo  na  véspera  da  sua  memoriavel 
viagem. 

O  nome  São  Vicente  indica  uma  data  (  6  de  Agosto  )  ante 
rior  á  de  São  Roque  (  16  de  Agosto ),  donde  se  conclue  que  a 
espedição  de  1501,  depois  de  avistar  terra  a  6  de  Agosto,  a  cos- 
teou para  o  norte  até  o  dia  16,  e  então  dobrou  para  o  sul,  pas- 
sando o  cabo  Santo  Agostinho  a  28  do  mesmo  mez.  Assim,  o 
monte  de  São  Vicente  deve  ser  qualquer  das  pequenas  ele- 
vações, de  100  a  130  metros  de  altura,  conforme  Mouchez,  da 
visinhança  de  Parahyba  (1),  e  o  ponto  ao  norte  antes  do  cabo 
Sào  Roque,  mais  favorável  para  o  desembarque  e  tomada  de  agua 
seria,  então,  a  barra  do  Rio  Grande  do  Norte.  E'  provável, 
portanto  que  seja  este,  a  «Santa  Maria  de  Agoada»  ou  «datalya» 


(1)  Talvez  o  Cabo  Branco,  on  o  morro  de  125  metros  de  altura  na  ma  Tizinhança, 
notado  por  Mouchez  como  uma  baliza  desta  cosU.  O  nome  Cabo  Branco  apparece.  em- 
bora em  po«lçfto  deslocada,  devido  á  coofíis&o  entre  o  cubo  Bfto  Roque  e  o  de  banto 
Agostinho,  no  mappa  de  Turim  de  lõ23,e  tem  sido  conserraao  até  hoje.  Ha  também  nm^ 
morro  ao  norte  do  rio  Parahyba  e  um  pouco  pela  terra  dentro  que  serve  de  baltsa 
qae  podia  ser  o  monte  Silo  Vicente  dos  mapnas  antigos. 
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dos  m<appa3  de  Kanstmann,  alterada  para  «Santa  Maria  da  Gracia» 
no  de  Canerio.  Ao  sal  do  indaiuo  ponto  até  o  caho  Santo  A;^ft- 
tinuo,  os  pontos  mais  favoráveis  para  desembarque  sào:  a  barra 
do  Parahyba,  o  canal  de  Itamarisá  e  o  porto  de  Pernambuco 
(l\  pndendo  ser  qualquer  destes  a  «Santa  Maria  de  Rtibeda» 
doH  mappas.  Entre  estes  ,o  primeiro,  pela  sua  posiçfto,  cerca  de 
meia  distancia  entre  os  dois  cabos,  corresponde  melbor  com  a 
collocaç&o  do  nome  dos  mappas. 

O  nome  de  cabo  de  Santa  Cruz,  dado  no  mappa  n.  II  de 
Ku^istmann  e  copiado  no  de  Ganerio,  ficou  conservado  por  al- 
guns annos  nos  mappas  italianos  e  allem^les,  que  tiveram  este 
ultimo  mappa  como  fonte  principal  de  informações.  Nos  de  ori- 
gem portugueza  e  hespanhola,  o  de  Santo  Agostinho  do  n.  Ill 
de  Kuustmann  ficou  preferido  e  a  final  prevaleceu.  Já  foi  refe- 
rido o  motivo  provável  da  applicaç&o  pelo  auctor  do  mappa  de 
Cantino  do  nome  S&o  Jorge  a  este  cabo,  o  quaj  se  originou  e 
terminou  com  este  documento. 

Em  frente  deste  trecho  da  costa  e  em  posicÂo  que  corres- 
ponde muito  regularmente  com  a  da  ilha  de  Fernando  Noronha, 
o  mappa  de  Canttno  traz  uma  ilha  com  o  nome  exquisito  de 
«Anaresma».  Nenhum  outro  mappa  anterior  ao  anno  do  1Õ04, 
que  passa  por  ser  o  da  descoberta  da  ilha  de  Fernando  Noro- 
nha, traz  esta  ilha  ou  nome,  que  ficou  eliminado  na  copia  cor- 
rigida do  mappa  de  Gantino  feita  por  Nicolay  de  Ganerio. 

No  trecho  da  costa  entre  o  cabo  Santo  Agostinho  e  o  rio  S. 
Francisco  todos  os  três  mappas  têm  o  nome  cSào  Miguel»  es- 
cripto  em  varias  formas,*  e  o  n.  II[  de  Kunstmann  tem  o  de 
«Serra  de  Sinto  Antonte».  Os  mappas  modernos  têm  um  Sào 
Miguei  dos  Milagres  an  norte  de  Maceió  e  a  Barra  de  Sfto  Mi- 
guel ao  sul.  A  posiçAo,  mais  appmximada  ao  Sào  Francisco  de 
que  ao  cabo,  parece  indicar  este  ultimo  ponto.  O  dia  deste 
santo,  29  de  setembro,  indica  que  a  expediçào  dem<m)u  32  dias 
entre  o  cabo  e  a  barra  Úa^  Sào  Miguel,  indo  em  11  dias  dahi 
á  barra  do  Sào  Francisco  (4  de  outubro).  As  montanhas  no  in- 
terior  visíveis  neste  trajecto  sào,  confbrme  Mouchez,  o  Morro 
Sellado  (3oO  metrosj  perto  do  cabo  e  as  serras  Forquilha,  iSan- 
to  Anttmio  e  Barriga  (400  metros),  logo  ao  norte  de  Maceió.  O 
dia  de  Santo  António  (13  de  Junho)  nào  combina  com  as  outras 
datas  da  expediçào  e  é  possível  que  o  nome  fosse  dado  por 
qualquer  outro  motivo,  talvez  por  semelhança  na  forma  com  ai- 


(1)   o  nome  Penmmbmon,  qse  nertwee  %  este  tmho  d»  eoila,  «ppMnaM  pel*  prinol- 
r%  VM  oo«  nappM  contnoldo*.  n»  fonoA  de  «Penibo»»  no  n.  IV  do  ÂUas  de  KnoeCoMMM* 

qae 


(1)  0  nome  Perommbmon,  qse  nertenee  %  eete  treaho  d»  eoila,  «ppMnaee  pel* 
vai  oo«  nappai  coatnoldoa.  na  forma  de  «Peniboa»  ao  n.  IV  do  ÂUas  de  Kna 
I  é  atiribaldo  ao  anno  de  1618  ou  ]ft20. 
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guma  outra  serra  de  Santo  António  conhecida  pdios  uaveganteB . 
Neste  trecho  da  costa  o  nome  Santo  Aleixo,  que  se  conservou 
até  hoje,  npparece  nos  mappas  já  citados  de  Kunstmann  n.  IV 
e  de  Turim. 

No  trecho  entre  a  harra  do  S.  Francisco  e  Bahia,  tomando 
como  certo  que  o  Punto,  ou  Porto,  Eeal  é  a  harra  do  Rio  Real, 
temos  para  este  rio  o  nome  de  «rio  de  Caxa»,  ou  «caixa»,  con- 
forme  a  coiTecçào    de    Canerio.     Ao    norte    existem    três    harras 

I  maiores,    as    dos    rios    Vasa- barris,    Cotin^ruiba    e    Japaratuba. 

I  O  mappa    mais    rico    em    nomes    (n.  II)  dá    na    mesma    ordem, 

de  sul  para  o  norte,  «rio  de  pereira»  e  «bafra  barill»,  parecen- 
do haver  ahi  uma  transposição  de  nomes.  Neste  caso,  o  rio  de 
Pereira  (talvez  nome  de  alg'um  memhro  da  expedição)  seria  o 
Coting-uiha  ou  o  Japaratuba,  provavelmente  o  primeiro.  Ao  sul 
do  Porto  Real  até  Bahia  o  mesmo  mappa  dá  três  nomes :  «rio 
de  sào  hereonomo»  (Itapicuru),  «rio  de  oaio»  (Inhambupe)  e  crio 
de  melo»  (1)  (Jacuhype).  A  serra  de  Santa  Ma^dalena  da 
Graça,  cujo  dia  (22  de  Julho)  também  nào  combina,  é  provavel- 
mente a  de  Itabaiana,  que  se  avista  em  toda  a  costa.  O  «monte 
frogoso»,  pela  sua  posição,  deve  ser  o  Ponto  Itapuan,  logo  ao 
norte  da  Bahia.     Pela  regra    do  calendário  a    viagem  da  barra 

^  do  S.  Francisco  á  Bahia  teve  logar  entre  as  datas  de  4  de  Ou- 

tubro e  1  de  Novembro. 

Os  seis  rios  do  trecho  entre  Bahia  e  Porto  Seguro  (nome 
este  que  vem  da  viagem  anterior  de  Cabral),  sendo  identificados, 
como  é  razoável,  com  os  maiores  que  ahi  existem,  serão :  «rio 
de  S.  Ja<'omo»  (Jaguaripe  ou  talvez  Jequirica),  «rio  de  s.  agos- 
tino»  (rio  de  Contas),  «rio  de  s.  helena»  (Ilheos),  «rio  de  cos- 
mes»  (Una),  «rio  de  uirgiue»  (virgens,  Pardo),  «rio  de  san  johan» 
(Jequitinhonha).  O  calendário  dá  as  datas  de  21  de  dezembro 
(aa  11  OCX)  virgens)  e  a  27  de  dezembro  (São  João  Evangelista) 
de  accôrdo  com  as  outras  desta  viagem,  mas  os  dias  de  São  Ja- 


I 


k  (!)      Canário  úA  «mezo»  qae  nAo  melhora  o  sen  ido.    Os  mappa»   de  Maiollo  (15ie; 

w  e  de  Turim  .1523 .  qae  nesta  parte  copiaram  pela  maior  parle  a  nomenclntara  de  Kanst- 

f  raann  n     11.  eliminaram  um  destes  dois  rios  e  apellidaram  o  outro  «Rio  da  Vidoa»  (Mai 

otkf)  e  «Rio  da  Duvida»  (Tnrim).     O  nome  primitivo  «odlo»  e,  talvea  «melo»  escripto  er- 
i  radumente  por  «mpdo».  indicam  provavelmente  om  enrontro  hostil   com  os  md  geoas,  que 

ji  foi  tradnzi<in  «m  «duvida*  por  alguém  informado  dot  incidentes  ou  tiadivões  da  viagem. 

A  corrigenda  d«  M  iollo  nfto  faz   sentido,  quer  se  leia,  com  Barrisse,  «Rio  da  Vidoa»  (ar- 
1  basto»),  quer  «Rio  'a  v  idova*  (viuva),  que  vem  em  alguns  outros  mappas.  O  proi^rio  Mai- 

'  ollo  no  sen  mappa  de  1527  mudou    este  nume   para  «Rio  de  Mezo»  tirado  de  Canerio. 

\  Sendo  o  dia  de  Hllo  Jeronyrao    (3(>  de  Betembro)  anterior  ao  de  HAo     ranoisro  (4  do 

Oa'nbro),  Knbl  no  seu  erudito  e  tudo  dos  mappas  de    Iõ27  e  1)20  (De   belden    altcatsn 

0«neral  KMits  >  von  Âmerika.  p.   141)  opina  queUlvec  nm  dos  três  navios  da  expeeiç4o 

se  tivesse  adeaniado  aos  outros. 
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como  (25  do  Julho),    Santo  Agostinho    (28    de  Agosto)   e  Santa 
Helena  (18  de  Agosto)  não  combinam  com  estas  datas.     (1) 

Ao  sul  do  Porto  Seguro  a  identificação  torna-se  difficil  por 
falta  de  pontos  absolutamente  iixos.  A  «Ilha  de  Santa  Luzia» 
do  mappa  de  Kunstmann  n.  Ill  é  provavelmente  os  Abrolhos, 
e  neste  caso  o  nome  da  «lesma  âanta,  dado  a  um  rio  no  outro 
mappa,  deve  pertencer  á  barra  fronteira  a  estas  ilhas,  ou  do 
Mucury,  e  o  nome  «rio  de  brazil»  a  qualquer  um  dos  pequenos 
rios  Peruipe,  Caravellas,  Itanhaen,  Jurunicú  ou  Craninuam.  A 
posição  do  nome  ao  norte  do  Monte  Pasqual  combina  melhor 
com  este  ultimo,  mas  provavelmente  não  se  deve  ligar  dema- 
siada importância  a  esta  circumstancia.  «Barefres  vermege»  é 
evidentemente  «Barreiras  vermelhas»,  como  Canerio  interpretou, 
e  estas  devem  ser  as  logo  ao  sul  do  Porto  Segui'0.  Se  «barro- 
sa» deve  também  ser  lido  «Barreira»,  é  provável  que  a  refe- 
rencia seja  ás  próximas  á  villa  de  Prado,  e  esta  identificação 
combina  regularmente,  pelas  posições  relativas,  com  a  dada  aci- 
ma, para  o  rio  de  Brasil.  O  «Rio  das  Ostras»  de  Kunstmann 
n.  III  é  presumivelmente  idêntico  com  o  «rio  santa  luzia»  do 
outro  mappa.  (2) 

O  n.  III  de  Kunstmann  apresenta  uma  ilha  com  três  ilho- 
tas com  o  nome  de  «acenssam»  (ascenção)  em  posição  a  repre- 
sentar regularmente  a  Ilha  de  Trinidade,  que  passa  por  ter  sido 
descoberta  alguns  annos  mais  tarde  do  que  a  data  dos  mappas 
aqui  discutidos.  O  já  referido  mappa  n.  IV  de  Kunstmann  tem 
os  nomes  de  «acc7i.«fam»,  ^aatrintdadeyy  a  ^martinhaz^^  ]mrecendo 
registrar  uma  descoberta  verdadeira  destas  ultimas  duas  ilhas, 
copiando  ao  mesmo  tempo  como  distincta  a  figurada  no  mappa 
n.  III.  E'  provável  que  aqui  houvesse  um  equivoco  com  o  auctor 
deste  ultimo.  O  navegante  João  da  Nova,  saindo  de  Lisboa  em  ' 
1501,  tomou  para  a  índia  a  derrota  Cabral  o  approximou-se,  mas, 
conforme  Harriase  (cuja  auctoridade  nestes  assumptos  é  preemi- 
nente), não  tocou  na  costa  brasileira.  Voltando  em  1502  trouxe 
a  noticia  da  descoberta  da  ilha  de  Ascension  na  costa  africana, 
sendo  possivel  que  o  cartographo,  sabendo  por  alto   desta  novi- 


(1)  A  hypothese  qae  estos  nomes  do  calendário  que  não  combinam  com  os  oalros 
foram  dados  pelo  emissário  qae  Cabral  mandou  voltar  com  a  noticia  da  sua  descoberta 
e  que  talvez  andou  abeirando  a  costa,  fica  excluída  pela  epccha  do  anno  que  os  mesmos 
nomes  indicam.  Esta  é  de  Junho  (Santo  António)  até  Agosto  (Santo  Agostinho)  emquan- 
to  a  referida  viagem  devia  ter  sido  em  Abril  e  Maio. 

(2)  Ostras  abundam  em  toda  est«  costa,  mas  é  de  presumir  que  o  nome  fosse  sugge- 
rido  por  uma  abundância  extraordinária  desies  mollnscos.  Poucas  milhas  ao  sul  da  bar 
ra  do  Mncnry  ha  um  riacho  das  Ostras,  notado  por  Hartt  no  sua  Qeology  and  Pht/sieal, 
Qtographu  of  Brasil^  pg.  124. 
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Estando  conservada  a  maior  parte  destes  nomes  e  sendo  pou* 
CO  provável  quo  estes  tenham  mudado  de  posiç&o,  podemos  tentar 
a  iaentiíicaçà,o,  pelo  menos  approximada,  dos  que  tèm  desappare- 
c.'do  dos  mappas  modernos,  estudando-os  por  trechos  determinados 
pelos  pontos  bem  fixados  dos  cabos  S&o  Roque  e  Santo  Ajçostinho, 
rio  Sào  Francisco,  Bahia  de  Todos  os  Santos,  Cabo  Frio  e  Ca- 
nanéa. 

O  cabo  S&o  Roque,  conforme  o  almirante  Mouchez,  é  um 
ponto  pouco  saliento  o  pouco  notável,  situado  25  milhas  ao  suóstc 
da  grande  infiexlio  da  costa  á  qual  muitos  treographos  applicam 
o  nome,   mas  que  verdadeiramente  tem  o  de  Calcanhar. 

Do  completo  aceôrdo  com  esta  descripçfto,  os  mappas  collocam 
o  nome  numa  secç&o  quasi  recta  da  costa,  donde  se  conclue  que 
o  seu  ponto  é  o  mesmo  de  hoje  e  que  os  navegantes  portugue- 
zes  de  1501  n&o  foram  bastante  ao  norte  para  perceberem  a  brusca 
mudança  de  direcçilo  que  tem  logar  no  cabo  Calcanhar.  Entre 
este  ponto  e  o  cabo  Santo  As^ostinho  os  dois  mappas  de  Kuns- 
tmann  collocam  um  mente  denominado  «Sfto  Vicente»  e  duos  lo- 
calidades designadas  com  o  nomo  de  «Santa  Maria»  com  diversos 
additivos.  Estas  eram,  provavelmente,  pontos  de  desembarque. 
O  mais  sep  teu  trienal,  denominado  Santa  Maria  de  Agfxidia 
(Aguada?)  no  mappa  n.  II  de  Kunstmann  e  datalaia  (de  Atalaia) 
no  n.  III,  era  provavelmente  logar  onde  se  tomou  agua  e  levan- 
tou uma  atalaia;  e  o  outro,  Santa  Maria  de  rápida  (  n.  II  )  ou 
rabeda  (  n .  III ),  pnrece  ser  nomeado  em  allus&o  ao  sanctuario 
celebre  pela  estada  de  Colombo  na  véspera  da  sua  memoriavel 
viagem. 

O  nome  São  Vicente  indica  uma  data  (  6  de  Agosto  )  ante 
rior  á  de  Sào  Roque  (  16  de  Agosto  ),  donde  se  conclue  que  a 
espediç&o  de  1501,  depois  de  avistar  terra  a  6  de  Agosto,  a  cos- 
teou para  o  norte  ate  o  dia  16,  e  entfto  dobrou  para  o  sul,  pas- 
sando o  cabo  Santo  Agostinho  a  28  do  mesmo  mez.  Assim,  o 
monte  de  Sào  Vicente  deve  ser  qualquer  das  pequenas  ele- 
vações, de  100  a  IBO  metros  de  altura,  conforme  Mouchez,  da 
visinhança  de  Parahyba  (1),  e  o  ponto  ao  norte  antes  do  cabo 
Sào  Roque,  mais  favorável  para  o  desembarque  e  tomada  de  agua 
seria,  então,  a  barra  do  Rio  Grande  do  Norte.  E'  provável, 
portanto  que  seja  este,  a  «Santa  Maria  de  Agoada»  ou  «datalya» 


iV)  TftUez  o  Cabo  BrsDco.  on  o  morro  de  125  metroi  do  altura  na  tua  vizlnhaoc», 
notado  por  Moachei  como  vma  baliza  desU  cosU.  O  nome  Cabo  Branco  apparece.  em- 
bora era  po«1çSo  doflocada,  derido  á  conftiaio  entre  o  oabo  HSo  Roque  e  o  de  banto 
AgoitíaiK),  DO  mappa  de  Tnrim  do  lõ23,o  tem  sido  oonaenraao  até  bcje.  Ha  Umbem  noie 
morro  ao  norte  do  rio  Parahyba  e  nm  pouco  pela  terra  dentro  qne  serve  de  balisa 
qie  podia  ser  o  mon!e  8&o  Vicente  dos  mappas  antigos. 
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dos  m.appas  de  Kanstmann,  alterada  para  «Santa  Maria  da  Gracia» 
no  de  Canerio.  Ao  sul  do  inasino  ponto  até  o  cabo  Santo  â>^s- 
tinuo,  o9  pontoa  mais  favoráveis  para  desembarque  sào:  a  barra 
do  Parahyba,  o  canal  de  Itamnri^á  e  o  porto  de  Pr^.mambuco 
(l\  podendo  ser  qualquer  destes  a  «Santa  Maria  de  Rabeda» 
doH  mappas.  Entre  estes  ,o  primeiro,  pela  sua  posiçilo,  cerca  de 
meia  distancia  entre  os  dois  cabos,  corresponde  melhor  com  a 
collocaç&o  do  nome  dos  mappas. 

O  nome  de  cabo  de  Santa  Cruz,  dado  no  mappa  n.  II  de 
Kunstmanu  e  copiado  no  de  Oanerio,  ficou  conservado  por  al- 
guns ânuos  nos  mappas  italianos  e  allem!Íe8,  que  tiveram  este 
ultimo  mappa  como  fonte  principal  de  informai^ões.  Nos  de  ori- 
gem portugueza  e  hespanbola,  o  de  Santo  Agostinho  do  n.  III 
de  Kanstmann  ficou  preferido  e  a  final  prevaleceu.  Já  foi  refe- 
rido o  motivo  provável  da  apfdicaç&o  pelo  auctor  do  mappa  de 
Cantino  do  nome  Sào  Jorge  a  este  cabo,  o  quaj  se  originou  e 
terminou  com  este  documento. 

Em  frente  deste  trecho  da  costa  e  em  posic&o  que  corre»— 
ponde  muito  regularmente  com  a  da  ilha  de  Fernando  Noronha, 
o  mappa  de  Cantino  traz  uma  ilha  com  o  nome  exquisito  de 
«Anaresma».  Nenhum  outro  mappa  anterior  ao  anno  do  1504, 
que  passa  por  ser  o  da  descoberta  da  ilha  de  Fernando  Noro— 
nha,  traz  esta  ilha  ou  nome,  que  ficou  eliminado  na  copia  car— 
rigida  do  mappa  de  Cantino  feita  por  Nicolay  de  Canerio. 

No  trecho  da  costa  enti*e  o  cabo  Santo  Agostinho  e  o  rio  S. 
Francisco  todos  os  três  mappas  têm  o  nome  «Sào  Miguel»  es- 
cripto  em  varias  fónnas,*  e  o  n.  II[  de  Kunstmann  tem  o  de 
«Serra  de  Santo  Antonte».  Os  mappas  modernos  têm  um  Sào 
Miguel  dos  Milagres  ao  norte  de  Maceió  e  a  Barra  de  Sào  Mi— 
guel  ao  sul.  A  posição,  mais  appmximada  ao  Sào  Francisco  de 
que  ao  cabo,  parece  indicar  este  ultinu)  ponto.  O  dia  deste 
santo,  29  de  setembro,  indica  que  a  expediçào  demf>ron  32  dia» 
entre  o  cabo  e  a  barra  de  Sào  Miguel,  indo  em  11  dias  dahi 
á  barra  do  Sào  Francisco  (A  de  outubro).  As  montanhas  no  in- 
terior visiveis  neste  trajecto  sào,  conforme  Monchez,  o  Morro 
Sellado  (3oO  metros^  perto  do  cabo  e  as  serras  Forquilha,  Saii^ 
to  António  e  Barriga  (400  metros),  logo  ao  norte  do  Maceió.  O 
dia  de  Santo  António  (13  de  Junho)  nào  combina  com  as  outras 
datas  da  expediçào  e  é  possivel  que  o  nome  fosse  dado  por 
qualquer  outro  motivo,  talvez  por  semelhança  na  forma  com  ai— 


^l)  o  nome  PoroAmbsoo,  Q«e  porteace  %  esto  trecho  da  ooita,  «ppareoe  pela  iirtaMil- 
r^  nea  no«  nappaa  ooirtMoMoa.  na  forma  de  «Pcmibaa»  no  n.  IV  do  ÂClaade  líaaatmMHi, 
qne  é  aitrtbnldo  ao  anno  de  1618  ou  1620. 
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girma  outra  serra  de  Santo  António  conheci  da  paio»  navegantes. 
Neste  treeho  da  costa  o  nome  Banto  Aleixo,  que  se  conservou 
até  boje,  apparece  nos  niappas  já  citados  de  Kunstmann  n.  IV 
e  de  Turim. 

No  trecho  entre  a  barra  do  S.  Francisco  e  Babia,  tomando 
como  certo  que  o  Punto,  ou  Porto,  Real  é  a  barra  do  Rio  Real, 
temos  para  este  rio  o  nome  de  «rio  de  Gaxa»,  ou  «caixa»,  con- 
forme a  correcç&o  de  Canerio.  Ao  norte  existem  três  barras 
maiores,  as  dos  rioB  Vasa- barris,  (?otin(ruiba  e  Japaratuba. 
O  mappa  mais  rico  em  nomes  (n.  II )  dá  na  mesma  ordem, 
de  Bul  para  o  norte,  crio  de  pereira»  e  «bafra  barill»,  parecen- 
do baver  ahi  uma  transposição  de  nomes.  Neste  cnso,  o  rio  de 
Pereira  (talvez  nome  de  al^nm  membro  da  expedição)  seria  o 
Cotinguiba  ou  o  Japaratuba,  provavelmente  o  primeiro.  Ao  sul 
do  Porto  Real  até  Bahia  o  mesmo  mapna  dá  três  nomes:  «rio 
de  são  hereonomo»  (Itapicuru),  «rio  de  oaio»  (Inhambupe)  e  crio 
de  melo»  (1)  (Jacuhype).  A  serra  de  Santa  Ma^dalena  da 
Graça,  cujo  dia  (22  de  Julho)  também  não  combina,  é  provavel- 
mente a  de  Itabaiana,  que  ee  avista  em  toda  a  costa.  O  cmonte 
frogoso»,  pela  sua  posição,  deve  ser  o  Ponto  Itapuan,  lo^o  ao 
norte  da  Bahia.  Pela  regra  do  calendário  a  viag-em  da  bana 
do  S.  Francisco  á  Bahia  teve  logar  entre  as  datas  de  4  de  Ou- 
tubro e  1  de  Novembro. 

Os  seis  rios  do  trecho  entre  Bahia  e  Porto  Seguro  (nome 
este  que  vem  da  viagem  anterior  de  Cabral),  sendo  identificados, 
como  é  razoável,  com  os  maiores  que  ahi  existem,  serão :  crio 
de  S.  JaiTomo»  (Jaguaripe  ou  talvez  Jequirica),  «rio  de  s.  agos- 
tino»  (rio  de  Contas),  crio  de  s.  helena»  (Ilheos),  «rio  de  cos- 
nes»  (Una)«  «rio  de  uirgiue»  (virgens,  Pardo),  crio  de  san  johan» 
(Jequitinhonha).  O  calendário  dá  aa  datas  de  21  de  dezembro 
(as  11  000  virgens)  e  a  27  de  dezembto  (São  João  Evangelista) 
de  accôrdo  com  as  outras  desta  viagem,  mas  os  dias  de  São  Ja- 


(1)  Canorio  dá  «mezo»  qae  nXo  melhora  o  aen  fdo.  Ga  mappak  do  Malollo  (1519> 
e  de  Turim  1523.  qae  ne«U  parte  copiaram  pela  maior  parte  a  nomencl»tQra  de  Kanst- 
nana  n  II,  eliminaram  nm  deatea  dois  rios  e  apelliduram  o  outro  «Rio  da  Vidoa*  (Ma< 
olL)  e  «Rio  da  DnTlda»  fTnrim).  O  nome  primitivo  «ódio»  e,  talvex  «moio»  etcripto  er- 
radamente por  «m«^o».  indicam  provavelmente  om  encontro  hostil  com  oh  )nd  genrni.  qae 
foi  tradojiin  «m  «davlda»  poraignem  infoi-mado  do«  lnc'dentee  on  tiadivOeb  dn  vincai. 
A  eorri|cerida  d^  M  iollo  nflo  fuá  sentido,  quer  se  leia,  com  Harrivsp,  «Rio  da  Vtdoa»  «ar- 
hosco»,  qner  «Rio  'a  ^idova»  (viava),  qii«s  vem  em  algniie  outros  mappss.  O  profrio  Mai- 
oHo  no  sen  mappa  de  1527  mndcn    este  nume  para  «Rio  de  Mezo»  tirado  de  Canerio. 

Sendo  o  dia  de  Hão  Jeronyrao  (3ti  de  Betemhroi  anterior  ao  de  bAo  ranclscn  «4  db 
OB*nbro».  Kohi  no  aea  aradrto  e  todo  doa  mappaa  de  li)27  e  1  >2U  iDe  be:den  altcatm 
onerai  Kitru; .  von  Aaerilca.  p.  14))  opina  que  talvea  nm  doa  três  navio»  da  espeniçAo 
se  tives-o  adeantado  aoa  outros. 
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como  (25  do  Julho),    Santo  Agostinho    (28    de  Agosto)   e  Sauta 
Helena  (18  de  Agosto)  não  combinam  com  estas  datas.     (1) 

Ao  sul  do  Porto  Seguro  a  identificação  torna-se  difficil  por 
falta  de  pontos  absolutamente  fixos.  A  «Ilha  de  Santa  Luzia» 
do  mappa  de  Kunstmann  n.  Ill  é  provavelmente  os  Abrolhos, 
e  neste  caso  o  nome  da  fnesma  canta,  dado  a  um  rio  no  outro 
mappa,  deve  pertencer  á  barra  fronteira  a  estas  ilhas,  ou  do 
Mucury,  o  o  nome  «rio  de  brazil»  a  qualquer  um  dos  pequenos 
rios  Peruipe,  Caravellas,  Itanhaen,  Jururacii  ou  Craninuam.  A 
posição  do  nome  ao  norte  do  Monte  Pasqual  combina  melhor 
com  este  ultimo,  mas  provavelmente  não  se  deve  ligar  dema- 
siada importância  a  esta  circumstancia.  «Barefres  vermege»  c 
evidentemente  «Barreiras  vermelhas»,  como  Canerio  interpretou, 
e  estas  devem  ser  as  logo  ao  sul  do  Porto  Seguro.  Se  «barro- 
sa» deve  também  ser  lido  «Barreira»,  é  provável  que  a  refe- 
rencia seja  ás  próximas  á  villa  de  Prado,  e  esta  identificação 
combina  regularmente,  pelas  posições  relativas,  com  a  dada  aci- 
ma, pjira  o  rio  de  Brasil.  O  «Rio  das  Ostras»  de  Kunstmann 
n.  111  é  presumivelmente  idêntico  com  o  «rio  santa  luzia»  do 
outro  mappa.  (2) 

O  n.  III  de  Kunstmann  apresenta  uma  ilha  com  três  ilho- 
tas corai  o  nome  de  «acenssam»  (ascenção)  em  posição  a  repre- 
sentar regularmente  a  Ilha  de  Trinidade,  que  passa  por  ter  sido 
descoberta  alguns  annos  mais  tarde  do  que  n  data  dos  mappas 
aqui  discutidos.  O  já  referido  mappa  n.  IV  de  Kunstmann  tem 
os  nomes  de  <i^ace7isarm>y  €atrínidadey>  e  <^martinbazi>y  jiarecendo 
registrar  uma  descoberta  verdadeira  destas  ultimas  duas  ilhas, 
copiando  ao  mesmo  tempo  como  distincta  a  figurada  no  mappa 
n.  III.  E*  provável  que  aqui  houvesse  um  equivoco  com  o  auctor 
deste  ultimo.  O  navegante  João  da  Nova,  saindo  de  Lisboa  em  ' 
lõOl,  tomou  para  a  índia  a  derrota  Cabral  e  approximou-se,  mas, 
conforme  Harrisse  (cuja  auctoridade  nestes  assumptos  é  preemi- 
nente), não  tocou  na  costa  brasileira.  Voltando  em  1502  trouxe 
a  noticia  da  descoberta  da  ilha  de  Ascension  na  costa  africana, 
sendo  possivel  que  o  cartographo,  sabendo  por  alto   desta  novi- 


(\)  A  hypothese  qae  eatcs  oomes  do  calendário  qae  nfto  combloitm  com  os  ooiros 
foram  dados  pelo  emisdario  qae  C»bral  mandou  voltar  com  a  notfcia  da  sua  descoberta 
e  que  talvez  andou  abeirando  a  costa,  fica  excluída  pela  epccha  do  anno  que  os  meamos 
nomes  Indicam.  Esta  é  de  Junho  (Santo  António)  até  Agosto  (.Santo  Agostinho)  emquan- 
to  a  referida  viagem  devia  ter  sido  em  Abril  e  Maio. 

(2)  Ostras  abundam  em  toda  estt  costa,  mas  é  de  presumir  qae  o  nome  fosse  sae:ge~ 
rido  por  uma  abundância  extraordinária  destes  mollnscos.  Poucas  milhas  ao  sul  da  bar 
ra  ão  Macory  ha  um  riacho  das  Ostras,  notado  por  Hartt  no  saa  Geóloga  and  Pkyticai, 
Geographff  of  Brcuil,  pg.  124. 
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dado  collocasse  a  nova  ilha  no  seu  mappa,  mas  erradamente  e, 
por  um  feliz  acaso,  em  posição  de  representar  a  ilha  de  Trini- 
dade  ainda  não  descoberta.  Os  mappas  hespanhóes  de  1527  e 
1529  figuram  as  duas  ilhas  de  Trinidade  e  Martim  Vaz  com  o 
nome  de  cYls.  de  Santa  Maria  de  Agosto»  indicando  a  sua  des- 
«coberta  em.  15  de  Agosto  de  um  anno.  desconhecido,  mas  certa- 
mente anterior  a  1519. 

O  nomo  «serra  de  santhome»  provavelmente  se  refere  ás 
serranias  altas  que  do  mar  se  avistam  por  de  traz  do  cabo  que 
conservou  a  denominação.  E'  possível  que  este  ultimo  seja  o 
^cabo  frio  da  Rama»  do  mappa  n.  III,  embora  este  no  desenha 
se  ache  collocado  quasi  em  frente  das  ilhas  dos  Abrolhos. 

Neste  caso  um  outro  nome  especial  deste  mappa  «G  (olfo)  de 
Rodes»,  seria  a  enseada  entre  os  cabos  Síio  Thomé  e  Frio,  sendo 
este  mappa  o  único  que  traz  este  ultimo  nome,  bem  que  o  n. 
II  tenha  o  cabo  desenhado  com  vigor  grandemente  exaggerado. 
Logo  ao  norte  da  enorme  saliência  que  representa  o  Cabo  Frio 
o  mappa  n.  II  figura  uma  grande  barra  com  a  denominação  de 
«rio  de  arefens»  qrie  deve  ser  o  Parahyba.  O  mappa  de  Cane- 
rio  tem  aqui  um  dos  seus  dois  accrescimos  á  nomenclatura  do 
n.  II  de  Kunstmann  em  «Alepego  (archepelago)  de  Sam  PauUo». 
O  dia  de  Sào  Paulo  (15  ou  25  de  Janeiro)  não  combina  com  as 
outras  datas  da  viagem  de  1501,  e  como  em  outros  mappas  an- 
tigos (1527  e  1529)  se  encontra  uma  referencia  á  pescaria  (haxos 
de  los  pargos)  é  possível  que  haja  aqui  um  lapso  e  que  o  nome 
deva  ser  «Alepego  de  los  pargos».  Em  todo  caso  este  parece  ser 
Aome  baseado  em  tradições  da  viagem  e  nào  em  documento  escri— 
f  to .  Pela  posiçfto,  a  designação  parece  ser  destinada  ás  pequenas 
ilbas  ao  norte  do  Cabo  Frio,  mas  neste  caso  ella  devia  ser  collo- 
cada  ao  sul  e  não  ao     norte  do     «rio     de  arefens»  (Parahyba). 

Logo  em  seguida  ao  Cabo  Frio  o  mappa  n.  III  tem  o  «Rio 
'da  Rama»  (não  «Ranie»,  dado  por  Harrisse),  sendo  esta  a  se— 
gunda  vez  que  este  nome  exquisito  apparece  neste  mappa. 

Ao  sul  do  Cabo  Frio  vem,  nos  dois  mappas  de  Kunstmann, 
41  feição  topographica  mais  bem  caracterizada  de  todo  o  desenho 
•da  costa  numa  grande  bahia  quasi  circular  e  fechada,  cheia  de 
tlhas,  que  tem  sido  geralmente  identificada  com  a  do  Rio  de 
Janeiro.  Ella  traz,  porém,  no  mappa  n.  UI  a  denominação  de 
•«Amgra  (Angra)  dos  Reis»,  e  Canerio,  corrigindo  para  «baie  dos 
reis»  o  incomprehensivel  «bova  do  cris»  de  Kunstmann  n.  11, 
mostra  referir-se  á  mesma  bahia.  Dentro  desta  bahia  o  mappa 
n.  n  traz  além  do  nome  já  citado,  os  dois  outros  egualmente 
exquisitos  de  «rio  jordan»  e  «pináculo  detencio>.  Tem  sida 
«uggerido  que  o  nome   Jordão  foi  dado  em  allusão  ao  baptismo 


—  24B  — 

de  Cbristo  e,  sendo  assim,  podemos  achar,  por  analogia,  no  se— 
«rundo  nome,  uma  alliisão  á  tentaçÃo  (o  raappa  de  Tiirim  dá  esta 
interpretação  na  forma  o  «pináculo  da  tentava),  ap)>lic«do  a 
qualquer  um  dos  picos  altos  na  visinliança  de  Angra  dos  Reis» 
tAlvez  o  mais  imponente  entre  elles,  hoje  denominado  «O  Frade». 
Seja  como  for.  a  occorrencia  deste  nome  nos  primeiros  mappas  des— 
troe  por  inteiro  a  engenhosa  e  plausível  hypothese  de  Varnhagen  de 
ser  esta  a  inscripçào  «Gon.   Coelho  detentio»  (1)  estropiada. 

Em  seguida  á  Angra  dos  Reis  vem  «rio  de  são  antonio  » 
(Santo  Anton  ?,  17  de  Janeiro)  no  majipa  n.  II  de  Kunstmann  ; 
«cabo  da  paz»  no  n.  III,  e  «  porto  de  Sto.  Sebastiam  »  (20  de 
Janeiro)  no  de  Canerio,  sendo  esta  a  segunda  e  ultima  interpo- 
lação deste  auctor  na  costa  brasileira.  O  cabo  da  Paz  é  talvesc 
o  cabo  Joatinga  na  entrada  sul  da  vasta  bahia  de  Angra  dos 
Reis  e  Paraty,  e  o  lio  Santo  Antonio  qualquer  das  estreitas 
reentrâncias  desta  ultima.  «Panta  de  san  uincentio»  (Kuns- 
tmann II),  «Rio  de  Sambicente>  (Kunstmann  III),  evidentemente 
se  refere  ao  porto  de  Sào  Vicente  ou  de  Santos,  que  devia  ter 
sido  alcançado  no  dia  22  de  Janeiro  e  que  conservou  o  nome 
até  hoje.  Ao  sul  de  S.  Vicente  o  mappa  n.  III  tem  «Ilha  de 
Goanas»  que  nào  vem  no  outro  mappa  e  que  em  toda  esta  longa 
nomenclatura  é  a  única  palavra  que  apresenta  alguma  probabili- 
dade de  ser  de  origem  indigena.  Finalmente,  temos  nos  mappas 
de  Kunstmann  «rio  de  cananor»,  no  n.  II,  e  «Rio  de  Cananea» 
no  n.  III.  Como  na  generalidade  dos  nomes  este  ultimo  mappa 
é  o  mais  correcto  no  emprego  da  lingna  portugueza,  é  quasi 
certo  que  a  forma  «Cananéa»  fosse  a  empregada  pelos  primeiros 
navegantes.  Sendo  assim,  o  nome  foi  provavelmente  dado,  se- 
gundo a  opinião  de  Kohl  (2)  e  Rambaldi    (3),  em    commemora- 


(l)  Sobre  a  multo  discutida  queslAo  da  origem  do  nome  Rio  de  Janeiro  é  inte- 
ressante notar  que  os  nossos  mappas  indicam  que  muito  provavelmente  a  expedtçHo  úé 
1501  passou  a  estreita  entmda  desta  bahia  sem  a  perceber,  ou  pelo  menos  sem  entrar 
nella.  0  mapps  de  Maiollo  de  lílH  (?),  que  é  o  mais  antigo,  entre  os  conservados,  doa 
que  succedersm  «  volta  (4  de  Setembro  de  1516)  da  expediçfto  de  Jusn  Dias  de  Soli*, 
traz  em  seguida  ao  Cabo  Frio  as  denominações:  «terra  de  santa  luxia»  (IH  de  Dexem- 
bro)  e  «iro  de  eaceo»  (Harri-se  dá  «reco»)  que  t  nto  pód«  spr  estropiamento  de  «Ja- 
neiro*, c  mo  de  qualquer  outra  coi^a,  e  que  no  seu  msppa  de  1'27  f  i  conigrido  pelo 
próprio  M&iollo  era  «género*.  O  mappa  de  Turim  [\&-'^)  dá  «rio  de  paneiro»  onde  é 
evidente  a  troca  de  um  p  por  um  J.  Neste  uliimo  mappa  ba  uma  mistura  de  nomes  ds- 
dos  por  Solís  e  por  Magalbfles  ('5i(>),  mas  como  este  ultimo  esteve  a  !0  de  Janeiro  na 
foz  do  Prata  é  pouco  provável  que  pudesse  ter  estado  nas  vi/inbanças  do  Rio  de  Ja- 
neiro no  dia  1  do  m<»smo  mez.  Parece,  portanto,  que  o  nome  é  posterior  á  viagem  de 
1501  e  anterior  á  de  Martim  Affonso  de  Houza  em  1531.  Os  mappas  héspanboes  de  1521 
e  1529  nfto  o  «rasem,  mas  tem  no  lognr  competente  a  designaçfto  exqnisita  «R.  de  Ia 
Judia»  que  tanto  pôde  ser  estropiamento  de  «Rio  de  Janeiro»,  como,  conforme  lembrou 
Kohl.  de  «t^anta  Lusia»  que  vem  no  mappa  de  Maiollo  e  que  provavelmente  originasse 
da  viagem  de  Solis. 

(1)    Op.  cit.  p.  144. 

(3)    Américo  Vespucci,  Firense,  1898,  p.  148. 
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çâo  do  primeiro  Domingo  de  Quaresma  que  no  anno  de  1501 
cabiu,  segundo  Rambaldi,  no  dia  17  de  Fevereiro. 

Em  posição  que  cori*esponde  apfiroximadamente  com  a  de 
Gananéa  nos  outros  mappas,  o  de  Cantino  dá  um  promontório 
muito  saliente  com  o  nome  de  «Cabo  de  Santa  Maria»,  identifi- 
cado ])or  alguns  auctores  com  o  celebre  cabo  de  Santa  Maria  na 
entrada  do  estuário  do  Prata.  Como  já  foi  referido,  a  represen- 
tação das  descobertas  portuguezas  é  neste  mappa  perfunctoria,  e 
provavelmente  este  nome,  como  o  de  cCabo  Sam  Jorge»,  deve 
ser  lançado  á  conta  exclusiva  do  compilador  do  mappa. 

Passemos  agoi*a  a  considerar  a  questão  de  quem  será  o  os 
auctores  prováveis  dos  diversos  trecbos  aqui  considerados  destes 
mappas.  No  de  Juan  de  la  Cosa  é  quasi  certo,  como  temos 
visto,  que  somente  a  Costa  das  Pérolas  ( conforme  a  nomencla- 
tura antiga)  é  contribuição  pessoal  deste  navegante,  embora  o 
seu  nome  figure  como  auctor  do  mappa  inteiro.  A  rej^resentação 
da  costa  nordeste  do  Brasil  só  pôde  ser  baseada  em  informações 
coibidas  entre  o  pessoal  das  expedições  do  Pinzon  e  de  Lepe  em 
1499  e  1500,  únicas  conbecidas  antes  da  data  do  acabamento 
dos  mappas.  De  facto,  parece  que  ainda  por  muitos  annos  depois 
eram  estas  as  únicas  viagens  bespanbolas  effectuadas  nesta  costa, 
embora  diversos  historiadores  acreditem  que  foi  costeada  em  sentido 
inverso  na  volta  da  expedição  de  Pinzon  e  Solis,  de  1508  a  1509. 
Sobre  este  ponto  é  importante  a  inscripção  no  mappa  organizado 
por  Diogo  Ribeiro  na  Casa  de  Contratación  de  Sevilha  em  1529, 
que  declara  que  depois  de  uma  ou  duas  viagens  logo  depois  da 
descoberta  das  índias  nunca  mais  se  voltou  a  esta  costa.  Sendo, 
como  é  de  suppôr,  esta  referencia  ás  viagens  de  Pinzon  e  de  Lepe, 
o  director  da  repartição  hespanbola  especialmente  encarregada  de 
colleccionar  e  coordenar  os  resultados  das  viagens  de  descobertas, 
não  tinha  conhecimento  de  outras,  sendo  de  presumir  que  não 
as  bouve,  pelo  menos  com  a  bandeira  hespanbola.  Entretanto  os 
mappas  de  Maiollo  de  1519  e  1527  e  o  de  Turim  de  1523  dão 
muito  maior  numero  de  nomes  do  que  os  map})as  ofiiciaes  de  1527 
e  1529,  tendo  poucos  (mais  no  de  Turim  do  que  nos  de  Maiollo) 
em  coomium.  E'  possível  que  os  cartographos  hespanhóes  su- 
primissem diversos  nomes  do  seu  prototypo,  mas  mesmo  assim  é 
difficil  acreditar  que  Maiollo  (es])ecialmente  nc  seu  ma})pa  de 
1519)  e  o  auctor  do  mappa  de  Turim  não  tivessem  á  vista  um 
outro  prototypo,  além  do  que  servia  para  os  mappas  hespanhóes, 
e  provavelmente  proveniente  de  outras  viagens.  A  nomencla- 
tura entre  o  Amazonas  e  cabo  São  Roque,  no  mappa  de  1519 
de  Maiollo,  é  caracteristicamente  portugueza  e  nada  tem  em  com- 
mum  com  a  dos  mappas  hespanhóes.  E^  portanto  qua&i  certo  que 
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antes  de  1519  liouve  uma   ou    mais    expedições    portuguezas    ao 
longo  desta  costa.     Dos  18  nomes  dados  por  Maiollo  neste   tre- 
cho, Maration  (corrigido    para    Maranon  em  1527)  é  o  presente 
^laranhSio ;  Cabo  Corso,  que  continuou  a  figurar  em  alguns  map- 
pas  até  1834,  é  identificado  no  mappa  de  Brué  deste  ultimo  anno 
com  a  Ponta  do  Retiro  Grande,  entre    as   barras    do    Mossoro    e 
Jaguaribe,  e  o  G.  (olfo)  de  S.  Lucas  talvez   desse  o  nome    Fort 
St.  LuBj  ou  iS.  Lucar  que  figura   em   alguns    mappas    francezes, 
em  posiçilo  de    Ceará   ( Lapie  1814 )  ou   de  Aracaty  ( Guillaume 
d'Lisle,  1703).     Os  nomes  S.  Lucas  (18  de  Outubro)  e  S.  Domi- 
nico    (4    de  Agosto  ou  20  de  Dezembro)    também    indicam    uma 
viagem    que    nào    era  de  Pinzon  ou  de  Lepe.     Assim  sendo,  a 
configuração    e    a    nomenclatura    tanto    do    mappa    de  Ribeiro, 
que    traz    esta    declaração,    como    do    de  La    Cosa,    devem   ser 
derivadas  do    uma    ou    de    outra  destas  duas    expedições.     En- 
tretanto, os  nomes,  cerca  de  40  em  cada  um,  sao  completamente 
difTerentcs,  salvo  um  ou    outro    caso    de    designações    puramente 
descriptivas,  como  plaia,  tierra  liana  o  arboledes,  etc.  Ainda  mais 
dois  mappas,  os  de  Maiollo  e  de  Turim,    intermediários  em  data 
entre  o  de  La  Cosa  e  o  de  Ribeiro,  apresentam  outras  nomencla- 
turas, tendo  mais  pontos  de  divergência  entre  si  e  com  os  men- 
cionados do  que  de  coincidência.     A  conclusilo  é  obvia  que  hou- 
ve diversos  esboços  desta  costa,  tendo  cada  um  a  sua  nomencla- 
tura própria,  mas  sendo  todos,  (pelo  mewos  os  de   origem  hespa- 
iihola)  presumivelmente,  referiveis  ás  viagens    de   Pinzon    e   de 
Lepe.     Destes  esboços,  o  que  serviu  de  pvototypo  para  o  mappa 
de  Ribeiro  devia  ter  sido  considerado  officialmente  como  sendo  de 
maior  autlienticidade  do  que  o  aproveitado  por  Juan  de  la  Cosa. 
A  questão  que  mais  nos  interessa  no  presente  estudo  é  a  de 
serem  da  viagem  de    Pinzon  ou  da  de  Lepe  a  configuração  e  a 
nomenclatura  deste  trecho  do  mappa  de  La  Cosa.     Um  documen- 
to contemporâneo  da  maior  auctoridade  e  authenticidade,  o  acto 
de  doação   (capituJ-ation),  datado  de  5    de    Setembro    de  1501  e 
assignado  pelos  reis  da  Hespanha,  menciona  cinco  nomes    dados 
por  Vicente  Yanez  Pinzon,  servindo  estes    nomes  para  a  discri- 
minação do  território  concedido  a  elle,  o  sendo,   portanto,    indi- 
cados, provavelmente,  por  elle  próprio,  como  os  que  considerava 
de  maior  importância.     São:  Santa  Maria  de  laConsolacion,  Ros- 
tro  Hermoso  (1),  Santa  Maria  de  la  Mar  dulce,  «rio  que  se  nom- 
bra  marina  tubalo»  e  Cabo  San  Vicente.     Era    de  presumir  que 


(l)  No  laado  doi  árbitros  de  Genebra  (p.  84)  este  nome  é  referido  ao  dia  da  fett» 
daVeroni6a(â^artc^a  facieà)  qae,  confonne  am  velbo  calendário  bespanbol,  cabin  no  dia  4  <• 
PeTereiro. 
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em  qualquer  mappa  inspirado  por  Pinzon  haviam  de  figurar  todos 
estes  nomes.  No  de  La  Cosa  só  lia  as  duas  Santa  Marias,  e 
assim  mesmo  em  forma  abreviada  e  escriptas  por  lettra  diíFerente 
da  corrente  no  resto  do  mappa,  como  se  fossem  accrcscimos  lem- 
brados por  um  extranho  num  trabalho  quasi  acabado  sobre  dados 
fornecidos  por  outro.  A  conclus&o  seria  que  o  mappa  foi  con- 
feccionado com  referencia  á  viagem  de  Lepe  e  emendado  por 
Pinzon,  ou  algum  dos  seus  companheiros,  se  nho  fosse  que  com 
a  mesma  lettra  se  acham  diversos  outros  nomes,  dos  quaes  um — 
rio  de  se  fallo  una  cruz — claramente  indica  uma  expedição  pre- 
cedida por  uma  outra,  como  era  a  de  Lepe  pela  de  Pinzon. 
Assim  desta  diíferença  da  lettra  e  dos  accrescimos  da  ultima 
demão  da  obra  não  se  pode  tirar  conclusão  positiva,  sendo  pos- 
sivel  que  houvesse  estas  emendas  referentes  a  uma  e  a  outra 
viagem.  A  falta  do  nome  liòstro  Hermoso  (não  se  pode  consi- 
derar como  idêntico  o  «P.  formoso»  do  mappa  por  causa  da 
sua  forma  portugueza  e  da  sua  posição  á  leste  e  não  ao  oeste 
de  Santa  Maria),  ao  qual  se  ligava  importância  não  somente  no 
referido  acto  da  concessão  como  também  nos  depoimentos  em 
1513,  de  Pinzon  e  dos  seus  companheiros,  e  bem  assim  a  de 
«Marina  tubalo»  e  São  Vicente  (1)  são  significativas  e  offorecem 
um  argumento,  bem  que  inconcludente,  a  favor  da  hypothese 
que  o  informante  principal  de  Juan  de  la  Cosa  pertencia  á  tri- 
polação  de  Lepe  e  não  á  de  Pinzon. 

Se  assim  fôr,  póde-se  suppôr  que  o  ultimo  nome,  infeliz- 
mente em  parte  destruído,  do  mappa  era  «  rio  s,  jvlian 
dado  nos  depoimentos  de  1513  como  o  extremo  sul  alcançado 
por  Lepe.  Seja  como  fôr,  o  estudo  do  mappa  torna  extrema- 
mente improvaval  que  qualquer  dos  dois  navegantes  hespanhoes 
avistasse  o  cabo  Santo  Agostinho,  ou  mesmo  que  dobrasse  o 
cabo  São  Roque.     O    mais  provável  é  que    o  ponto  de  encontro 

d)  Bstes  noraes  fAUam  também  nos  mappas  de  1527  e  iri29,  que  se  pode  presumir 
terem  sido  compilados  á  vis^a  dos  mappas  anthentícos,  se  ó  qne  os  honve,  da  viagem  de 
Pmson  e  de  Lepe.  E'  de  presamir  que  na  casa  de  Contrataclon  de  Sevilha  se  conser- 
tassem dados  mais  positivos  e  estudados  da  viagem,  tanto  de  Pinzon  como  de  Lope,  do 
que  os  commnnicados  apressadamente  a  Juan  de  la  Cosa  immcdiatamentc  depois  da  ter- 
ninaçfto  das  viagens,  e  assim  se  explica,  talvez,  a  notável  differença  na  momenclatnra 
entre  o  mappa  de  lóOO  e  os  de  1527  e  152B.  Havendo  no  archivo  de  Sevilha  dados  ou 
mappas  de  ambas  as  viagens,  é  possivel  qne  os  de  Lepe  fossem  preferidos  por  merece- 
rem mais  confia'»ca  ou,  talvez,  sympatbia.  Seja  como  for,  nenhum  dos  três  mappas  of- 
ferecc  evidencia  interna  do  representar  em  primeira  mflo  as  descobertas  de  Pinzon, 
ant*s,  pelo  contrario,  suggerem  graves  dnvidas  a  este  respeito.  Os  mappas  italiancs, mas 
derivados  de  fontes  poringuezas,  de  Maiollo  e  de  Turim,  apresentam  ainda  outra  nomen> 
clatura  em  que  se  nota  também  a  ausência  dos  nomes  caracteristicos  dos  documentos 
conhecidos  relativos  a  viagem  de  Pinzon.  Ha  apenas  «a  tenra,  (ou  rio)  dos  ftimos»,  que 
talvez  tenha  referencia  aos  fogos  vistos  ao  longe  referidos  na  carta  de  Trevisan  de  KOI . 
O  nome  «Paricura»  applicado  i  costa  septentrionai  do  Amazonas  apparece  pela  primei- 
ra vez  no  mappa  de  Maiollo  e  apparentemente  vem  do  depoimento  de  Pinzon  e  outros, 
e  oio  de  um  mappa  prototypo. 
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encontro  da  terra  por  Pinzon  fosse  ainda  bastante  ao  oeste  deste 
ultimo  cabo  (a  poBÍçfto  do  nome  «  c.**  de  Sta  ma.  »  no  map]m 
indica  a  costa  ar»  Geará),  e  qiie  Lepe  aportando  mais  ou  menus 
no  mesmo  ponto  e  indo  para  o  leste,  conforme  declararam  as 
testemunhas  de  1523,  chegou  a  reconhecer  a  inflexão  da  costa 
para  o  sul  no  cabo  S.  Roque,  mas  não  o  dobrou,  voltando  de 
lá  para  oeste.  Assim  sendo,  póde-se  suppôr  que  o  ponto  onde  se 
achou  uma  cruz  fosse  o  «Rostro  Hermoso»  de  Pinzon,  onde  con- 
forme Garcia  Hemandez  e  outras  testemunhas,  se  effectuaram 
actos    possessórios,  inclusive  a  finca<^ào  de  uma  cruz. 

Quanto  ás  datas  da  viagem  de  Pinzon,  tem-se  identificado  o 
dia  de  SantA  Maria  de  la  Consolflcion  rom  o  2  de  Fevereiro,  o 
do  Rostro  Heinnoso  com  o  4  dia  do  mesmo  mez,  o  de  Santa  Ma- 
ria de  Ia  Mar-dulce  com  a  festa  da  Annnnciaçâo  a  25  de  Mar- 
ço e  o  de  Sào  Vicente  (Ferrer)  com  o  5  de  Abril.  Estas  iden- 
tificações apresentam  a  desejável  sequencia  e  combinam  com  a 
data  da  sabida  do  porto  de  Paios  em  principios  de  Dezembro 
de  1499.  Na  presu posição  de  que  os  nomes  do  mappa  de  La 
Cosa  vem  principalmente  da  viagem  de  Lepe,  o  nome  «tierra 
de  s.  ambrosio»  podia  ter  sido  dado  por  este,  indicando  a  sua 
passagem  ao  norte  do  Amazonas  a  4  de  Abril,  ou  apenas  al- 
guns dias  atraz  de  Pinzon.  O  único  nome  perfeitamente  autben- 
tico  da  viagem  de  Lepe  é,  porém,  o  de  São  Julião,  dando  o  na- 
vegante na  costa  uns  vinte  e  tantos  dias  atraz  do  seu  prede- 
cessor, que  tinha  sabido  da  Hespanha  com  este  intervallo  aj»- 
proximadamente. 

A  origem  provável  das  informações  em  que  se  baseou  o 
auctor  do  mappa  de  Cantino  para  a  representação  da  costa  bra- 
sileira ao  sul  do  Cabo  São  Roque  já  foi  indicada,  bem  como  o 
facto  de  que  estas  informações  eram  tão  vagas  que  podiam  ter 
sido  fornecidas  por  qualquer  tripolante  inteíligeota  da  expedi- 
ção de  1501.  Os  dois  mappas  de  Kuustmann,  pelo  contrario, 
mostram  informações  de  ordem  superior  e  presumivelmente  acora- 

Sanhadas  por  um  raecunho  da  costa  percorrida,  no  qual  os  rumos, 
istancias,  accidentes  topographicos  e  nomes  foram  mais  ou  me- 
nos cuidadosamente  registrados.  Provavelmente  houve  no  pes- 
soal da  expedição  diversas  pessoas  que  podiam  ter  fornecido  es- 
tes dados,  e  a  com])aração  aos  mappas  indica  pelo  menos,  dois 
informantes,  egualmente  competentes,  mas  independentes,  visto 
que  em  diversos  casos  nomes  diiferentes  foram  applicados  á 
mesma  feição  topographica.  Destes  informantes  só  se  pode  dizer 
que  um  (o  do  mappa  u.  II)  era  evidentemente  italiano  e  que 
o  outro  era  portuguez  ou  que,  pelo  menos,  empregava  a  lingua 
portugueza  como  tal. 


I 
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Com  referencia  ao  mappa  n.  II  podemos  além  disto  adian- 
tar qne,  na  bypothese  provável  de  nm  só  informante  para  a 
parte  sul  americana,  este  era  italiano  que  tinha  acompanhado  a 
expediç&o  hespanhola  de  Rojada. 

Nas  condições    acima  apontadas,  a  historia  escripta  só   tem 
conservado  o  nome  de  uma  pessoa,  o  celebre  florentino  Américo 
Vespucci,  que,  por  um  capricho  da  sorte,   ligou  o  seu  nome   ao 
continente  descoberto  por  Colombo.    Teria  sido  este  muito    dis- 
cutido, e  ainda  discutivel,  personagem  o   auctor  ou  inspirador  de 
qualquer     dos    mappas     aqui     considerados?   O  que  corresponde 
melhor  com  os  enigmáticos  dizeres  das     cartas  que  correm  com 
o  seu  nome  é  o  de  Cantino,  que  contém  trechos  que  combinam 
mais  ou  menos  regularmente  com  os  dados  vagos  e  confusos  des- 
tas cartas.  Assim  o  trecho  hojadiano  deste  mappa  combina  milito 
regularmente  com  a  primeira  viagem  descri pta    nas     cartas*  ves- 
puccianas,  e,  além  disto,  temos  o  precioso  testemunho  do  próprio 
Hojada  que    o    florentino   era    um     dos    seus    companheiros  ;  o 
trecho    entre    os    cabos  Paria  e  S.    Roque  é  pelos  melhores  crí- 
ticos ("Humboldt,  Harrisse,  Sophus  Ruge,  etc.)    identificado,  bem 
que  com  reservas,  com  a  primeira    parte  da    muito  problemática 
segunda  viagem,  e  o  trecho  portuguez  combina  regularmente  com 
a  terceira,  inclusive  a  viagem,  real  ou  imaginaria,   ao  sul  de  Ca- 
iianéa.  Na  hypothese,  porém,   de  ser  Vespucci  o    informante  em 
<}nem  se  inspirou  o  mappa  de  Cantino,  é  incomprekensivel   que, 
^dndo  sido  minucioso  e  exjicto  na  representação  do  trecho  corres- 
pondente á  sua  primeira  viagem,  deixasse  de  o  ser  nos  outros  dois, 
^®<ido  especialmente  nestes  que  havia  as  maiores  novidades  para 
*v?*Urar.     De  mais,  Canerio,  que  era    evidentemente  pessoa   bem 
10  formada,  a  respeito  das  viagens  poHuguezas,  e  muito  provavel- 
>ll5f>te  relacionado  com  o  auctor   da   mappa  de  Cantino  fse  n&o 
^/»  este  próprio  auctor)  na  sua  revisão  deste  eliminou,  ao  sul  de 
(;^^<>Ao.éa,  o  trecho  que,  sendo  real,   constituia  a   maior  gloria  do 
il encobridor.  Sendo  assim,  difficilmente  se  pode  attribuir  a  Américo 
'^^•pricci    collaboraçfto    directa  ou    indirecta    na    confecçào     do 
^''^Ppíi  de  Cantino. 

O  mappa  de  Kunstmann  n.  II,  além  dos  característicos  acima 

Colacionados,  apresenta  ainda  o  já  apontado  de  ser,  muito    pro*- 

^^^^l^nente,  obra  de  um  cartographo  navegante,    o  que  justifica 

p hypothese  de  ser  confeccionado,  ou  inspirado,    por    Vespucci. 

"^T^n    admittil-a,  porém,  é  preciso  considerar    como    apocripha  a 

^^Sunda  viagem,  da  qual  níio  *»e  encontra  indicio    algum    neste 

^^ppa;  ou,  como  fazem  muitos  historiadores,  tomara  respectiva 

^^Yt^ativa  como  nova    e    confusa    reediçAu    da   primeira.     Ainda 

^'^B,  o  auctor  ignorou,    ou    snpprimiu    proposital  meu  te,    toda   a 
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indicação  da  viagem  ao  sul  de  Cananéa,  sendo  esta  justamente 
a  parte  mais  importante,  característica  e  problemática  da  ter— 
ceira  viagem  referida  nas  cartas  attribuidas  a  Américo  Vespucci. 
A  mesma  observação  se  applica  ao  auctor  do  mappa  n.  III,  no 
qual  nào  ba  motivo  de  suspeitar  intervenção  vesnucciana,  sendo 
que  este  auctor,  tendo,  apparen temente,  o  empenuo  patriótico  de 
salientar  as  descobertas  portuguezas,  níio  teria  omittido  este  ul- 
timo trecbo  se  tivesse  tido  elementos  para  o  representar,  ou  para 
se  convencer  da  sua  realidade. 

Se  fôr  admittida  como  plausivel  a  bypotliese,  acima  apre- 
sentada, a  respeito  do  modo  por  que  os  cartograpbos  colberam 
os  dados  em  que  se  basearam  estes  mappas,  isto  é,  catando-os 
entre  os  marinheiros  do  porto  de  Lisboa,  somos  obrigados  a  con- 
cluir que  05  três  auctores  dos  mappas  de  Kunstmann  e  de  Ca- 
uerio,  empregando  este  processo,  nao  somente  n&o  receberam  in- 
formações do  próprio  Vespucci  (1)  a  respeito  desta  notável  parte* 
da  sua  viagem,  mas  também  não  encontraram  entre  os  mari- 
nheiros consultados  informação  alguma  fidedigna  a  respeito  que 
os  levassem  a  representar,  ainda  que  hypotheticamente,  esta 
viagem  nos  seus  mappas.  Entretanto,  a  viagem  para  as  regiões 
antárcticas,  a  ter-se  eifectuado,  foi  feita,  conforme  as  declarações 
das  cartas,  em  navios  portuguezes  (sejam  os  da  expedição  de 
1501  ou  outros  dos  quaes  a  historia  não  conservou  noticia)  e 
com  pessoal  portuguez,  não  podendo,  portanto,  faltar  em  Lisboa 
noticias  mais  ou  menos  exactas  e  minuciosas.  O  facto  dos 
auctores  dos  dois  mappas  de  Kunstmann  nada  indicarem  a  este 
respeito,  e  de  Cauerio,  tendo  no  seu  prototypo  (o  mappa  de 
Cantino)  um  traço  vago  que  podia  ser  interpretado  como  indi- 
cativo de  uma  tal  viagem,  tel-o  eliminado,  cria  graves  duvidas 
sobre  a  sua  realidade,  e  conjunctamente  sobro  a  authencidade 
das  cartas  attribuidas  a  Américo  Vespucci,  ou,  sendo  authenti- 
cas,  sobre  a  sua  veracidade. 

Faltam-me  elementos  para  entrar  nesta  complicada  questão, 
que  já  tem  occupado  a  attenção  dos  mais  abalizados  criticos  e 
sobre  a  qual  ainda  ha  muito  que  dizer.  Também  a  sua  consi- 
deração não  entrava  bera  no  plpno  do  presente  trabalho,  que  é 
apenas  verificar  até  que  ponto  estes  mappas  podem,  por  evi- 
dencia interna,  elucidar  a  historia  do  descobrimento  do  Brasil. 
Aos  mais  competentes  cabe  applicar  esta  evidencia,  se  é  que 
nestas  considerações  ha  alguma  coisa  de  aproveitável. 

Orvillk  a.  Dbrby. 


(1)    R'  certo  que  n»8ta  época  c  nos  intervAlIos  du  soas   Tiarenf  Amercio  Veenocci 
rtsidia  em  Lisboa.  *^ 


João  Ramalho 


ALCAIDE-MÓR    DE    SANTO    ANDKÉ  DA  BORDA  DO  CAMPO,  ERA 
ANALPHABETO  ? 


Vem  boje  solicitar  a  nossa  attençilo,  provocando  o  nosso  es- 
tudo, a  figura  legendaria  do  primeiro  europeu  que  outr^ora  ha- 
bitou estes  campos  em  que  boje  floresce  S.  Paulo  e  assentou 
entre  selvagens  a  sua  tenda  bumilde,  inicio,  na  verdade,  pouco 
promissor  de  uma  civilização  nova. 

A  Historia  ainda  nâo  pronunciou  o  seu  julgamento  sobre 
quem  foi  esse  aventureiro  que  para  uns  era  um  infame  crimi- 
noso,  inimigo  da  religião  e  dos  seus  ministres  e  para  outros  um 
homem  audaz  e  valente  para  quem  se  appellava  em  occasiões 
difficeis,  entregando-se-lbe  o  commando  de  expedições  arriscadas 
contra  os  inimigos  da  colónia  nascente. 

Jouo  Ramalho,  que  os  loco-tenentes  do  donatário  fizeram 
alcaide-mór  da  Borda  do  Campo,  a  primeira  auctoridade  nestas 
terras  altas  onde  a  civilização  apenas  despontava,  é  elle  próprio 
um  enigma  indecifrável  perante  a  Historia. 

Quem  era  este  homem? 

Em  que  epocha  teria  chegado  ao  Brasil.? 

Em  que  condições  aqui  appareceu?  Seria  algum  criminoso 
degradado,  algum  judeu  perseguido  que  as  primeiras  armadas 
exploradoras  deixaram  no  Paiz  para  apprenderem  a  Mngua  dos 
naturaes  e  darem  razão  da  terra?  Seria  acaso  algum  naufrago 
que  deu  á  costa  como  succedeu  ao  Caramurú,  e  a  tantos  outros 
naquelles  tempos  de  audaciosos  commettimentos,  ou  seria  um 
simples  caixeiro  de  feitoria  como  tantos  houve  depois  de  1505, 
quando  se  multiplicaram  ao  longo  da  costa  os  estabelecimentos 
commerciaes  desse  typo? 

Seria  João  Ramalho  um  homem  culto? 

Seria  elle  mesmo  o  celebro  bacharel  de  que  nos  falam  os 
primeiros  chronistas  e  viajantes? 
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Todas  estas  questões  nào  respondidas  tornam  a  vida  do  al- 
caide de  Santo  xindré  uma  coisa  obscura  e  quasi  sem  lograr  na 
Plistoria. 

Na  verdade,  porôm,  nào  era  um  homem  de  sàos  princípios, 
nào  os  conhecia  mesmo. 

Âs  chronicas  pintam-n'o  violento,  vivendo  ás  soltas  entre 
Índios  e  christàos  com  uma  reqna  de  filhos  mamelucos  tào  vio— 
lentos  e  criminosos  como  elle.  Descreve-o  Simào  de  Vasconcollos 
v.estes  termos : — nm  kíjneai  pf)r  graves  crimes  infame  e  actual-' 
mente  evcommungado. 

Era  seu  mister  saltear  indíos,  captival-os  em  p^uerras  injus— 
tas,  vendel-^^s  para  os  portos  do  littoral,  commercio  entào  licito 
e  praticado  desde  muitos  annos  antes  da  fundação  de  S&o 
Vicente. 

António  Herrera  refere  que,  em  1527)  por  occasião  da  via- 
gem de  Dio^o  Garcia,  contractavam-se  em  Sâo  Vicente  escra- 
vos Índios  para  serem  levados  para  a  Europa. 

À  maior  opposiçào  que  os  jesuítas  encontraram  na  sua  cm* 
zada  a  favor  do  gentio,  quando  inauguraram  o  seu  apostolado 
na  America,  veio  de  Joào  Ramalho  e  de  seus  filhos. 

Estes  chegaram  mesmo  a  tentar  contra  a  vida  do  padre 
Leonardo  Nunes,  o  Abarébebé  dos  selvagens. 

Ao  levante  geral  dos  índios  em  1562  contra  S.  Paulo  de 
Piratininga  nào  é  extranha  a  influencia  de  Joào  Ramalho  e  de 
seus  filhos  residentes  em  Santo  André.  Basta  isso  para  bem 
pintar  qual  a  índole  deste  aventureiro. 

Quanto  á  data  da  sua  chegada  ao  Brasil  deve  ser  procu- 
rada entre  os  annos  de  1512  a  1517. 

Dehalde  tem  ou  frei  Gaspar  da  Madre  de  Deus  demonstrar 
que  a  vinda  desse  aventureiro  para  a  America  precede  até  á 
do  próprio  Colombo.  O  que  parece  provável  e  até  apoiado  em 
documento  é  que  essa  vinda  nào  é  anterior  a  1512.  GomeíTeito, 
em  documento  publico,  qual  a  carta  de  sesmaria  das  terras  de 
Tecoapava,  vertentes  do  Geribatiba,  ao  oriente  de  Santos,  pas- 
sada por  Martim  Affonso  de  Souza,  a  15  de  Outubro  de  15B2, 
a  f&vor  de  Pêro  Groes,  diz  o  escrivào  Pêro  Capico  que  para  a 
respectiva  demarcaçào  e  divisa — levara  comsigo  a  Joào  Ramalho 
e  António  Rodrigttes,  línguas  destas  térrea^  já  de  quime  e  vinie 
annos   estantes  nesta  terra. 

Portanto,  si  em  1532,  já  os  dois  sobreditos  lingnas  conta- 
vam quinze  e  vinte  annos  de  permanência  neste  paiz,  é  que 
para  aqui  vieram  de  1512  a  1517,  quando  já  navegavam  os  ma- 
res do  Brasil  as  armadas  hespanholas  que  ou  procuravam  uma 
passagem  para  o  mar  do  sul  ou  iam  ao  lio    da    Prata;    quando 
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já  aqui  faziam  frequentes  escalas  as  Dáos  portuguezas  ou  as  ar- 
madas da  índia;  quando  já  os  francezes  yibitavam  a  miúdo  as 
costas  brazileiras,  fazendo  o  seu  trafico  com  os  uaturaes  do  paiz 
e  quando  já  estava  em  vigor  o  contracto  do  pau-brazil  que  da- 
ya  locar  a  um  trafego  regular. 

Quanto  ás  condições  em  que  aqui  teria  apparecido  o  famoso 
aventureiro  n&o  se  pode  fazer  sinão  conjecturas. 

Gomo  acima  vimos,  nào  era  insignificante  o  trafego  mari ti- 
mo ao  longo  das  cr s tas  do  Brazil  ao  tempo  em  que  aqui  tería 
aportado  o  fundador  da  villa  de  Santo  André. 

As  viagens  de  exploração  se  succediam  a  pequenos  inter- 
vallos,  quer  da  parte  dos  castelhanos,  quer  da  dos  portuguezes. 
O  trafico  com  o  gentio  da  terra  era  communissimo.  As  feito- 
rias para  esee  fim  creadas  nào  eram  poucas,  posto  que  de  ephe- 
mera  duraç&o.  A  presença  de  eurojêus  entre  os  selvagens,  já 
como  prisioneiros  destes,  já  como  agentes  compradores,  já  como 
degradados  ou  como  desertores  do  serviço  de  bordo,  já  emfim 
como  feitores  nas  feitorias,  náufragos  ou  tripulantes  de  navios 
avariados  em  que  eram  forçados  a  deixar  entre  os  bárbaros  parte 
de  sua  equipagem  para  salvar  a  outra  parte,  é  um  facto  que  as 
chronicas  e  relações  de  viagem  des^a  epocba  longinqua  nos  at- 
testara. 

Não  é  preciso  recorrer  ás  circumst  anciãs  de  um  naufrágio, 
como  commummente  se  pensa,  ])ara  explicar  a  presença  de  um 
europeu  entre  os  selvagens  do  littoral  brazil ico  nessa  epocba.  O 
commercio  que  já  então  se  fazia  com  os  naturaes  explica  o  fa- 
cto perfeitamente. 

Parece-me  que  João  Ramalho  deve  ser  contado  no  numero 
daquelles  que,  como  António  Rodrigues,  se  estabeleceram  no  paiz 
para  fins  commerciaes.  Era  um  desses  aventureiros,  como  tan- 
tos houve  outr'ora,  que  buscavam  a  vida,  arriscando-a  desassom- 
bradamente, e  procurando  entre  perigos  um  viver  libérrimo,  dis- 
soluto, gosado  sem  as  peias  de  uma  sociedade  regular  e  sem  tes- 
temunhas importunas. 

Nesse  tempo,  as  solicitações  desta  natureza  eram  intensas 
e,  para  alguns  individues,  irresistiveis.  Chegava-se  a  estabele- 
cer em  regulamentos  que  se  não  consentisse  irem  a  terra  os 
marinheiros,  porque  de  ordinário  os  que  o  conseguiam  não  tor- 
navam, deixando-se  ficar  entre  os  selvagens  amigos,  seduzidos 
da  vida  dissoluta  das  aldeias. 

Demais  disso,  não  havia  auctoridades  nem  policia.  Cada  um 
Tivia  por  si  e  a  seu  bel-prazer.  Podia-se  ter  muitas  mulheres 
e  escravos,  sem  o  respectivo  trabalho  de  provel-os ;  antes,  pelo 
contrario,  a  estes  é  que  cabia  o  dever  de   alimentar   o   seu   se- 
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nhor.  À  terra  era  abundante,  dava  bem  para  passar  sem  misé- 
ria, e,  com  um  pouco  de  diligencia,  até  a  fortuna  se  podia  con- 
seguir com  o  trafico  de  escravos,  com  o  commercio  de  pelles, 
de  animaes  e  aves,  Ulo  apreciados  na  Europa,  e  talvez  com  o 
ouro  e  a  pedraria  dos  sertões,  de  que  já  vagamente  se  falava. 

João  Ramalbo  não  é  nenbum  naufrago  nem  tampouco  um 
degradado,  circumstancias  que  jamais  se  esquecem  na  vida.  A 
cbronica,  que  não  perdeu  outros  feitos  desse  aventureiro,  certo 
não  teria  esquecido  um  facto  como  o  do  naufrágio,  que  já  fes 
legendário  um  compatriota  delle,  não  menos  feliz,  o  Caramurú» 


Seria  acaso  João  Ramalbo  o  famigerado  bacharel,  desterran- 
do para  o  Brazil,  de  que  nos  falam  as  cbronicas  e  narrativas 
daquelles  primitivos  tempos  ? 

Por  mais  de  uma  razão  não  o  era  e  não  podia  sel-o  quem, 
como  elle,  era  mui  provavelmente  analpbabeto. 

O  viver  desse  bomem  entre  selvagens,  ainda  quando  por 
crimes  tivesse  sido  desterrado  do  seu  paiz,  não  era  de  um  ho- 
mem culto. 

Os  seus  babitos  e  costumes  eram  incompatíveis  com  as  exi- 
gências de  um  espirito  afPeito  ás  lettras.  Demais,  os  jesuítas  de 
quem  fora  elle  acérrimo  inimigo,  cbronistas  e  narradores  dessa 
epocba,  não  teriam  esquecido  a  menção  desse  facto  que  frisava, 
pelo  contraste,  a  villania  de  quem  sendo  lettrado  era  por  graves 
crimes  infame. 

Além  disso,  nos  napeis  públicos  da  épocha  em  que  se  faz 
menção  desse  individuo,  nenbum  tratamento  se  Ibe  dá,  por 
nenbum  titulo  scientifico  o  qualificam,  quando  é  bem  certo  que 
naquelles  tempos  era  isso  um  invariável  costume,  praxe  por  to- 
dos os  escrivães  observada,  e  que  de  certo  se  observaria  para 
com  esse  bomem,   si,  de  facto,  Ibe  «issistisse  o  direito. 

A  razão  decisiva,  porém,  é  a  que  se  deduz  dos  documentos 
públicos,  como  sejam  as  actas  de  vereança  da  extincta  villa  do 
Santo  André  da  Borda  do  Campo,  e  as  de  S.  Paulo  de  Pirati- 
ninga,  ])or  onde  se  vê  que  o  velbo  alcaide-mór  não  assignava 
de  seu  próprio  punbo,  era  decerto  analpbabeto,  como  muito  bem 
opinou,  em  uma  das  nossas  sessões  anteriores,  o  nosso  illustre 
consócio  —  dr.  João  Mendes  Júnior,  e  como  o  verificou  do  livro 
das  actas  existentes  no  arcbivo  da  camará  municipal  desta  ca^- 
j)ital  a  commissão  nomeada  para  esse  fim,  e  composta  do  referi- 
do consócio,  dos  doutores  António  de  Toledo  Piza,  Pereira  Gui- 
marães, Orville  A.  Derby  e  do  signatário  destas  linhas,  quft 
nisso  está  servindo  de  relator. 
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Eis  a  acta  dos  trabalhos  einvedti^açaes  a  que  se  entregou 
a  mesma  commissão,  no  desempenho  da  tarefa  que  lhe  confiastes. 

ACTA 

Aos  vinte  o  seis  dias  do  mez  de  Abril  de  mil  novecentos  e 
dois,  na  Repartição  do  Archivo  da  Camará  Municipal  desta  ci- 
dade de  S.  Paulo,  compareceram  os  cidadãos  di-s.  António  de 
Toledo  Piza,  João  Mendes  de  Almeida  Júnior,  Manoel  Pereira 
Guimarães  e  Theodoro  Sampaio,  membros  da  commissão  nomea- 
da pelo  Instituto  Histórico  de  S.  Paulo  para  verificar  as  assigna- 
turas  de  João  Kamalho  nos  cadernos  de  vereanças  da  antiga 
"villa  de  Santo  António  da  Borda  do  Campo,  existentes  no  Ar- 
chivo da  Camará  Municipal  desfca  capital ;  e,  dando  cumprimen- 
á  incumbência,  pediram  ao  presidente  da  mesma  camará,  dr. 
José  Getulio  Monteiro,  ahi  presente,  a  necessária  licença.  De- 
ferido o  pedido,  foram-lhe  apresentados  os  dois  livros  mais  antigos 
de  vereanças  existentes  no  dito  archivo,  pelo  archivista  sr.  Oli- 
veira Mendes.  Em  seguida,  em  mesa  especial,  passando  a  pro- 
ceder ao  respectivo  exame,  verificaram  que  só  existem  as  actas 
de  vereanças  de  Santo  André  desde  22  de  Julho  de  1555,  es- 
criptas  com  penna  de  ave  em  folhas  de  papel  muito  estragadas 
pela  traça,  cujo  estrago  foi  contido,  pelo  que  se  vô,  em  1880, 
anno  em  que  foi  ordenada  a  encadernação  delias  em  um  só  livro 
ou  volume ;  de  sorte  que,  somente  dahi  em  deante,  tendo  sido 
creado  o  logar  de  archivista  municipal,  passou  este  livro,  como 
todos  os  outros,  encadernado  com  folhas  em  branco  de  permeio 
das  escriptas,  a  ser  conservado  com  regularidade. 

No  alto  central  da  primeira  folha  desse  livro,  está,  em  lettra 
nntiga  e  que  parece  ser  a  do  texto,  a  data  1555,  com  uma  parte 
do  numero  1,  o  primeiro  5  quasi  completa,  o  segundo  apenas 
com  parte  da  volta  de  baixo  e  o  ultimo  5  perfeito.  Também 
no  alto  da  folha,  porem  na  extremidade  da  esquerda  de  quem 
16,  está,  em  lettras  menos  antigas  o  seguinte:  Z/.**  de  V.  (o  resto 
destruido),  e  mais  a  nota,  com  essa  mesma  lettra, — 1555  até  1558. 

Faltam,  portanto,  as  vereanças  relativas  ao  tempo  decorrido 
de  8  de  Abril  de  1553  a  22  de  Julho  de  1555 ;  pois,  a  commis- 
são, rememorando  o  que  refere  frei  Gaspar  da  Madre  de  Deus, 
nas  Memorias  para  a  Historia  da  Capitania  de  S.  Vicente,  I,  ns. 
157  e  158,  tem  como  certo  que  a  villa  de  Santo  André  foi  man- 
dada crear  em  1553  pelo  governador  geral,  Thomé  de  Souza, 
.  . .  «comtanto,  porém,  que  antes  disso  o  fortificassem  com  uma 
trincheira  e  quatro  baluartes,  onde  se  cavalgasse  artilharia.  Deu 
João  Ramalho  cumprimento  a  estas  condições,  fazendo  á  sua 
custa  a  trincheira,  baluartes,  egreja,  cadeia  e  mais  obras  publicas 
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necessárias.  Depois  de  tudo  concluido  snbin  a  serra  António  de 
Oliveira,  loco- tenente  de  Martim  Aífbnso,  acompanhado  do  pro- 
vedor da  fazenda  real,  Braz  Cunas,  e  levantou  pelourinho  na  po- 
voação de  Ramalho  aos  <^  de  Abril  de  15*53^  em  nome  daqnelle 
donatário,  dando-lhe  o  titulo  de  Villa  de  Santo  André,  Delia 
ficou  sendo  alcaide-mór  o  referído  Joào  Ramalho,  que  já  exerci- 
tava o  cargo  de  guarda-mór  do  Campo.  »  Também  a  com  mis- 
sào  rememora  que  na  obra  de  frei  Gaspar  da  Madre  de  Deus  ha,, 
em  nota,  uma  referencia  ao  archivo  da  camará  de  S.  Paulo,  cad.. 
I  da  Villa  de  Santo  André,  tit.  1553  e  pag.  1  até  11»;  e  sem 
affirmar  que  o  notável  monge  benedictino  paulista,  tendo  con- 
sultado esse  caderno,  deixasse  de  restituil-o,  a  verdade  é  que- 
tal  caderno  não  está  no  archivo. 

Felizmente,  para  o  caso  sujeito  ao  exame,  nào  faltam  ele- 
mentos de  apreciação;  pois  o  nome  de  João  Ramalho  appareceu 
nas  actas  de  1555  em  deante,  n&o  menos  de  dezenove  vezes. 

A  acta  de  22  de  Julho  de  1555,  que  é  a  primeira  do  livro 
existente,  segundo  uma  tranpcripç&o  que,  em  entrelinha,  appa- 
rece  em  lettra  nova  e  que  uns  attribuem  a  Azevedo  Marques  e 
outros  a  Machado  de  Oliveira,  é  assim  iniciada :  «E  depois  disto, 
em  os  vinte  e  dois  dias  do  niez  de  Julho  da  sobredita  era,  fizeranr 
camará  os  oíBciaes  delia  nas  casas  da  camará  desta  dita  villa  e  evi, 
Gaspar  Nogueira,  escrivão  da  dita  camará  que  o  escrevi».  Em  se- 
guida, vèm  03  capitulos  da  acta,  que  principiam  assim  :  «E  Ioga 
na  dita  camará  etc»,  terminando  com  o  encerramento  pelo  mesmo 
escrivão,  havendo  ainda  a  assignatura  de  Garcia  Rodrigues  (as^- 
signatura  de  cruz),  de  Paulo  de  Proença,  de  António  Femandea, 
estas  do  próprio  punho.  O  nome  Garcia  Rodrigues  está  sempre 
com  a  cruz  entre  os  nomes  Garcia  e  Rodrigues,  mas  a  lettra  desses 
nomes  em  três  dos  capitulos  manifesta  caracteres  completamente 
differentes.  Ha  também  a  assignatura  de  cruz  do  almotacé  Fran-» 
cisco  Pires. 

Nas  outras  actas  até  o  fim  do  anno  de  1555  apparecem  as  mes- 
mas assignaturas,  e  mais  :  a  de  Álvaro  Annes  nas  de  24  de  Janeiro- 
e  24  de  Julho,  a  de  Braz  Cubas  nas  de  29  de  Julho  e  2  de  Outubro,, 
a  de  Balthasar  Nunes  na  de  20  de  Setembro,  assim  como  as  cruzes^ 
de  João  Gonçalves  e  de  João  Rodrigues  nas  de  12  de  Setembro  e- 
16  de  Outubro, 

No  anno  de  1556,  a  11  de  Janeiro,  apparece  outro  escrivão,. 
Simão  Jorge,  para  servir  na  ausência  de  Gaspar  Nogueira.  A  acta 
de  11  de  Janeiro  é  assignada  por  Braz  Cubas,  Álvaro  Annes  (que- 
o  archivista  Moura  interpretou  Alonso  Annes)  e  Garcia  Rodrigues 
este  sempre  de  cruz.  A  segunda  acta  desse  anno  é  de  18  de  Janeira. 
e  assignada  pelos  mesmos,  parecendo  ser  lavrada  por  escrivão  diffe^ 
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rente.  A  terceira  acta  éa  22  de  Janeiro.  Ahi  ap parece  Joílo  Rama- 
lho; e,  por  isso,  convém  transcrever  essa  acta,  cujo  texto  é  oseguinte: 

«Em  os  vinte  e  dois  dias  do  mez  de  Janeiro  da  era  de  mil 
quinhentos  e  cincoenta  e  seis  annos  foram  juntos  os  officines  desta 
camará  para  fazer  e  concordar  em  coisas  necessárias  para  bem  do 
povo,  e  estando  assim  todos  juntos  em  camará,  mandaram  chamar 
a  Jo&o  Ramalho,  capitfto  e  alcaide-mór  deste  Campo,  e  a  Garcia 
Rodrigues  e  Gaspar  Nogueira  e  Balthasar  Nunes  com  outros 
mais  do  povo  e,  estando  assim  todos  juntos  em  camará,  lhes  pa- 
receu a  todos  bem  que  puzessem  a  medida  do  alqueire  da  fari- 
nha a  seis  vinténs  o  alqueire,  porquanto  adi tn  medida  era  muito 
grande  e  se  aqueixava  todo  este  povo  de  tamanha  medida  e  tão 
pouco  preço  como  era  um  tost&o  e  assim  o  dito  procurador  do 
•conselho  em  nome  de  todo  o  mais  povo  requereu  aos  ditos  offi- 
■ciaes  que  puzessem  a  dita  medida  ao  dito  alqueire  a  seis  vinténs 
■6  de  como  assim  lhes  pareceu  a  todos  bem  esta  postura  manda- 
ram 08  ditos  officiaes  que  a  tanto  valesse  sob  pena  de  dois  tos- 
tões e  de  como  assim  isso  tudo  accordaram  o  assignaram  todos 
aqui  com  ditos  officiaes  e  eu  escrivão  que  o  escrevi.  (Assigna- 
'do)  Braz  Cubas ;  Jo&o  Ramalho,  sendo  o  nome  escripto  em  bre- 
ve e  tendo  em  seguida  uma  curva  ^^  em  forma  de  ferradura 
com  a  abertura  para  a  esquerda  e  depois  o  appellido  ;  Garcia 
Rodrigues  (com  cruz  bem  visivel) ;  Álvaro  Annes ;  Joào  Rodri- 
gues (com  cruz);  Balthasar  Nunes  (com  cruz) ;  Francisco  Alves 
(coro  cruz)  e  outros  nomes  illegiveis. 

Surgiu  logo  a  duvida  seguinte: 

Si  o  signa!  ^^  era  um  signal  substitutivo  da  assignatu. 
TA  de  próprio  punho  ou  um  ornato  do  R  de  Ramalho,  feito  pelo 
próprio  signatiirio,  tanto  mais  quanto,  nos  outros  signaes  de  il- 
llettrados  havia  sempre  uma  cruz,  formando  ângulos  mais  ou  me- 
nos rectos,  ângulos  ou  cruzes  mais  ou  menos  inclinadas,  algumas 
simples,  outras  cercadas  por  uma  circumferencia,  outras  cercadas 
com  pontos,  outras  duplas,  triplas,  isto  é,  em  linhas  cortadas  por 
-duas  ou  três  outras,  mas  sempre  em  linhas  cortadas.  A'  vista 
disso,  passou  a  commiss&o  a  verificar  outras  assignaturas  do  mes- 
mo João  Ramalho,  e  encontrou  diversas,  no  geral  bem  legiveis, 
todas  com  aquelle  característico  signal  curvo,  em  forma  de  fer- 
radura, bem  distincto,  as  mais  vezes  muito  distante  entre  o  no- 
me e  o  appçUido  do  signatário,  quasi  sempre  lançado  com  traço 
mais  grosso  do  que  o  da  lettra  da  assignatura. 

Examinando  a  commissão  dezenove    destas    assignaturas   de 
-Jofto  Ramalho,  distribuiu-as  para  melhor  estudo  em   quatro  gru- 
pos constituindo  ftypos  bem  distinctos  pelo  caracter  da  lettra,  cix^ 
.jjoB  fac-simileg  s&o  os  seguintes: 
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Logo,  á  primeira  vista,  se  reconhece  que  não  são  do  mesmo 
punho  08  quatro  typos  de  assignatura  acima  indicados.  Examinan- 
do-se  o  caracter  da  lettra  de  cada  uma  e  comparando-se  com  a 
lettra  do  texto  das  actas  de  vereança  ou  com  a  de  outros  vereado- 
res que  então  serviram,  se  verifica  haver,  ora  com  umn,  ora  com 
outra,  não  só  a  mais  accentuada  similhança,  como  até  identidade. 

Assim,  por  exemplo,  a  assignatura  na  referida  acta  de  vere- 
ança de  22  de  Janeiro  de  1556,  á  fl.  19,  cujo  caracter  apresen- 
tamos como  o  primeiro  typo  e  se  reconhece  não  ser  o  da  lettra 
do  escrivão,  o  qual  a  escreveu  de  modo  diverso  no  texto  da  acta, 
é  com  tudo.  idêntica  no  caracter  da  lettra  á  de  Braz  Cubas,  que 
assigna  com  procedência  a  que,  decerto,  se  prestou  a  asàignar 
]»elo  alcaide-mór  depois  que  este  fez  no  papel  o  seu  signal,  isto 
é,  traçou  a  curva  em  forma  de  ferradura  e  que  se  interpõe  ao  no- 
me e   ao   appellido. 

E'  bem  digno  de  nota,  no  texto  dessa  acta  de  vereança,  o 
nome  de  João  Ramalho,  escripto  por  lettra  do  escrivão  o  sobredi- 
to signal.  A  assignatura  de  João  Ramalho,  no  requerimento  feito 
em  camará,  a  8  de  Janeiro  de  1557,  ao  capitão-mór  e  ouvidor 
Jorge  Ferreira,  á  fl.  36  v.  ,  da  qual  o  caracter  da  lettra  cons- 
titue  o  segundo  typo,  é  evidentemente  do  punho  do  escrivão 
Diogo  Fernandes,  o  qual  também  assignou  por  João  Annes,  que 
assignava  de  cruz.  O  caracter  da  lettra  nas  ditas  assignaturas 
é  o  mesmo  do  texto  da  acta;  o  nome  João,  escripto  em  ambas  as 
referidas  assignaturas  é  não  só  idêntico  no  caracter  da  lettra 
como  na  maneira  de  abreviar. 

Na  mesma  pagina,  onde  vem  lançada  a  acta  de  vereança  de 
5  de  Fevereiro  de  1557,  ve-se  ainda  o  nome  João  Ramalho  es- 
cripto jjor  lettra  do  escrivão,  ainda  que  com  traço  mais  grosso, 
mas  de  forma  idêntica,  salvo  o  nome  João  que  está  por  extenso. 
Não  se  vê  ai  li  aquelle  característico  signal  curvo  que  sempre 
apparece  na  assignatura  do  alcaide-mór. 

A  mesma  forma  e  caracter  de  lettra  apparecem  mais  tarde 
nas  actas  de  vereança  e  auto  de  pauta  a  fl.  44  e  44  v. ;  mas 
sempre  as  assignaturas  de  João  Ramalho  estão  escriptas  pela  lettra 
do  escrivão  Diogo  Fernandes,  o  que  se  verifica  do  próprio  texto 
do  auto  de  pauta  de  9  de  Março  de  1558,  onde  se  acha  o  appe- 
lido  Ramalho  na  oitava  linha  a  contar  de  baixo,  com  graphia 
idêntica  á  da  assignatura  lançada  no  alto  da  pagina. 

As  assignaturas  do  terceiro  typo  apparecem  com  caracter  de 
lettra  mais  regular,  mais  nitido  e  bem  differente  da  lettra  do 
escrivão,  notando-se-lhe  uma  bem  accentuada  similhança  e  até 
identidade  com  a  lettra  de  Simão  Jorge,  o  qual  apparece  sempre 
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osslgaando  do  próprio  punho    antes    ou  logo  após  a  assignatura 
do  alçai de-mór. 

A  abreviatura  do  nome  Joãoé  abi  sempre  feita  com  o  y  gre- 
go e  com  um  pe(jueno  o  superposto.  As  lettras  como  a  q  m  silo 
eguaes  ás  da  assignatura  de  Simfto  Jorge.  Basta  comparar,  á  il. 
41  V.  ,  quasi  no  meio  da  pagina,  a  assignatura  de  Joào  Ramalbo 
com  a  grapbia  desse  mesmo  nome  tal  como  se  vê  lançada  pelo 
punbo  do  escrivão  três  linbas  mais  abaixo,  para  se  reconhecer 
immediataraente  a  dífferença.  Entretanto,  á  il.  39  v.  se  verifica 
sem  hesitações  que  quem  ahi  assignou  a  acta  por  JoSo  Eamalho 
depois  deste  ter  feito  o  seu  signal,  foi  o  referido  Sim&o  Jorge,  e 
isso  ainda  mais  patente  se  torna,  no  anverso  da  folha,  onde  se  vô 
Sim&o  Jorge,  que  se  prestou  a  assignar  pelo  alcaide-mór,  rematar  a 
íírma  deste  com  as  mesmas  rabiscas  com  que  terminou  a  sua 
própria. 

O  quarto  typo  de  assignatura  de  João  Ramalho  é  o  que  se 
encontra  a  fls.  46  e  47,  onde  as  actas  são  lavradas  pelo  escrivão 
Diogo  Fernandes  e  as  assignaturas  do  alcaide-mór  também,  ain- 
da que  estas  traçadas  por  iirma  differente  da  que  usou  o  mesmo 
escrivão  em  annos  anteriores  e  de  como  as  escreveu  no  texto 
que  estamos  examinando. 

De  facto,  as  assignaturas  do  alcaide-mór  nas  actas  de  30 
de  Março  de  1557  a  íls.  45  v.  e  46  e  nas  seguintes  fls.  47  e 
47  V.,  estão  ahi  traçadas  pelo  punho  do  escrivão,  e  ainda  que  o 
modo  de  abreviar  o  nome  JoãOy  simulando  um  fí  ou  K,  seja 
hem  diverso  daquelle  que  o  dito  escrivão  usou  em  annos  ante- 
riores. Mas  si  se  examinar  cuidadosamente  o  typo  da  lettra,  sn 
verificará  que  ó  ella  a  mesma  do  escrivão  Diogo  Fernandes,  pois 
que  o  appellido  RaniálhOj  por  elle  escripto  no  corpo  da  acta,  é 
idêntico  ao  da  assignatura,  ainda  que  o  nome  João  ahi  esteja 
por  extenso  e  com  lettra  inicial  egual  á  das  assignaturas  classi- 
ficadas no  segundo  typo. 

Resulta,  pois,  do  exame  feita : 

1.**  Que  as  assignaturas  de  João  Ramalho,  por  baixo  das 
actas  de  vereança,  ou  são  do  punho  do  escrivão  ou  de  algum 
vereador  que  então  servia  com  o  alcaide-mór ; 

2.''  Que  todas  estas  assignaturas  encerram  um  signal  cur- 
vo, ou  arco  em  forma  de  ferradura,  com  a  abertura  voltada  á 
esquerda,  interposto  ao  nome  e  ao  appellido,  signal  feito  pelo 
próprio  João  Ramalho,  e  do  qual  se  evidencia,  pela  grossura  do 
traço  ou  pela  maneira  de  o  figurar,  que  o  alcaide-mór  não .  tinha 
habito  de  escripta  ou  melhor  que  não  sabia  escrever; 

3.^  Que  esse  signal  não  é  nenhum  ornato  ou  appendice  de 
lettra,    porquanto    apparece    elle    invariavelmente    em   todas  as 


—  268  — 

assignaturas,  ainda  qae  estas  sejam  escriptas  por  punhos  diffe- 
rentes,  isto  é,  pelos  escrivàes  ou  ontros  vereadores; 

4.*"  Que  o  sic^nal  referido  é  de  facto  o  que  para  si  adop- 
tara o  alcaide-mòr,  porque  só  em  assignataras  e  que  esse  signal 
apparacc,  n&o  se  o  ^gurando  jamais  no  corpo  das  actas  quando 
occorre  escrever  se  o  nome  Joào  Ramalho . 

O  facto  de  nho  s^r  esse  signal  em  forma  de  cruz,  como 
commummente  se  usava,  mas  em  forma  de  arco,  suggeriu  ao  meno- 
bro  da  commiss&o,  dr.  Jo&o  Mendes  Júnior,  a  hypothese  de 
que  Joào  Ramalho  talvez  n&o  fosse  christÃo,  sendo  provavel- 
mente judeu. 

Esta  hypothefte,  longe  de  ser  impertinente,  é  até  muito 
plausivel  e  de  accôrdo  com  o  que  se  sabe  da  vida  do  alcaide— 
mór. 

Sabido  é  que  a  assignatura  de  cuz  dos  illettrados  vale  por 
um  appello  á  sua  fé  religiosa.  O  individuo  que  nào  sabia  es- 
crever, fazendo  de  seu  próprio  punho  uma  cruz  no  papel,  como 
que  jurava  valer  por  sua  própria  assignatura  a  assignatura  por 
outrem  escripta.  A  lei,  ou  a  praxe  costumeira,  assim  o  enten- 
dia. 

Naquelles  tempos,  em  que  a  idéa  religiosa  dominava  todoe 
os  espiritOH  e  armava  as  nações  em  cavalheiros  cruzados  para 
se  baterem  contra  os  infiéis  t>u  impellil-os  para  longes  terras,  a 
dilatarem  por  mares  nunca  dantes  navegados  a  sua  fé  e  impé- 
rio, a  cruz  era  um  symbolo  altamente  significativo. 

Porque  a  nào  empregava,  na  sua  assignatura,  o  celebre  al- 
caide-mòr,  conforme  a  praxe  observada  por  outros  vereadores 
illetrados  como  elle  ? 

Será  porque,  nào  sendo  christào,  n&o  podia  empregar  aqnel* 
le  signal  de  fé? 

A  duvida  é  tanto  mais  cabivel  quanto  é  certo  que  Joào 
Ramalho,  segundo  os  chronistas,  nào  era  um  espirito  religioso 
e  crente. 

Delle  e  dos  seus  filhos  nasceu  a  maior  opposiçào  contra  os 
padres  jesuítas,  quando  estes  iniciaram  em  S.  Vicente  os  tra- 
balhos de  catechese  do  gentio,  e  a  nobilíssima  campanha  pela 
restauração  dos  bons  costumes  e  da  moral  religiosa  entre  os 
colonos. 

Por  influencia  delle.  Santo  André  se  tomou  rival  de  S. 
Paulo  de  Piratininga,  fazendo  até  perigar  esta  colónia  nascente 
em  1562. 

A  desneito  de  quanto  affirma  em  suas  Memorias  frei  Qas- 
par  da  Madre  de  Deus,  nào  havia  em  Santo  André  egreja,  nem 
culto  regular.  N&o  consta  ter  alli  havido  um  parocho,  e  bem  ao 
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contrario  disso,  o  que  se  sabe  é  que  a  populaçfto  da  villa  co- 
meçou a  retirar-se  para  S.  Paulo,  por  nfto  haver  alli  quem  ce- 
lebrasse missa  e  ministrasse  os  sacramentos. 

João  Ramalho  parece  que  se  n&o  importava  com  taes  coisas, 
para  elle,  decerto,  indifierentes. 

Também  nào  é  descabida  a  hypothese  de  ser  judeu  o  ce- 
lebre fundador  de  Santo  André. 

Naquelles  tempos,  sacudido  havia  pouco  o  jugo  mouro  na 
península  hespanica,  Portugal  estava  insado  de  judeus  e  de 
christãos  novos. 

Grandes  eram  as  animosidades  contra  elles;  muitas  as  per- 
seguições que  soffriam  e  tudo  era  pretexto  para  os  punir  e 
castigar. 

Não  raro,  occultavam  a  sua  raça  e  a  sua  fé  para  soffre- 
rem  menos  no  seio  de  uma  sociedade  intolerante  e  desconfiada 
como  a  desse  tempo. 

Intelligentes,  viajados,  dados  ao  commercio  e  por  isso  af- 
feitos  ao  trato  social,  eram,  nfto  obstante,  os  judeu^  os  melhores 
e  mais  babeis  agentes  a  que  então  se  recorria  para  as  missões 
Arriscada?,  longinquas,  e  para  o  trato  com  os  povos  bárbaros  ou 
incultos. 

João  Ramalho  não  teria  sido  porventura  um  destes  agen- 
te? ?  Não  seria  um  destes  traficantes  de  escravos,  que  então  se 
estabeleciam  obscuramente  na  America  como  na  costa  africana, 
captivando  índios  no  campo  e  remettendo~os  para  a  feitoria  do 
littoral,  a  mesma  onde  Diogo  Garcia  em  1527  contractava  gran- 
de numero  de  escravos  para  a  Europa  ? 

E'  bem  possível,  posto  que  diíEcil  de  provar  do  ponto  de 
Tista  com  que  a  Historia  escrupulosamente  procede;  o  que,  po- 
rém, está  fora  de  duvida  é  que  o  celebre  alcaide-mór  da  Borda 
do  Campo  não  sabia  escrever  o  seu  próprio  nome,  usava  ape- 
nas de  um  signal  para  a  sua  assignatura,  que  outros  completa- 
vam, e  que,  portanto,  não  podia  ser  elle  o  afamado  bacharel, 
cuja  identidade  jamais  se  provou  e  de  quem  nos  falam  as  rela- 
ções de  viagem  dos  primeiros  tempos  da  conquista. 

Foi  este  o  resultado  a  que  chegou  a  commissão  abaixo 
subseripta. 

S.  Paulo,  16  de  Maio  de  1902. 


Theodoro  Sampaio,  servindo  de  relator. — Orvillb  A.  Der- 
mr.  —  António  de  Toledo  Piza.  —  João  Mendes  de  Almeida 
Júnior. 


João  Ramalho 


PARECER 

Precisar  o  conhecimento  do  passado ;  completar,  2)or  meio 
de  novas  sciencias  auxiliares  esse  conhecimento;  exhnmar,  sem 
preoccupaçues  de  idéas  próprias,  os  mortos,  para  exhibil-os,  taes 
quaes  foram ;  visar,  de  preferencia  a  tudo,  a  verdade ;  ó  o 
lidimo  fim  da  historia,  é  a  cúspide  a  que  deve  alçar-se  o  espi- 
rito pesqnizador,  enthusiasta  de  cxtinctas  eras. 

Entretanto,  nom  sempre  assim  acontece. 

Aqui  é  o  chronista,  que  só  diz  o  que  ama  ou  o  que  detesta. 
Alli  o  que  se  nílo  oftusca,  que  nào  encobre  a  sua  personalidade, 
para  em  plena  luz  deixar  apenas  o  assumpto  que  tenteia  com- 
prehender  e  explicar. 

Graças  á  critica,  porém,  as  sciencias  vão  hoje  soífrendo  real 
modificação.  A  missão  do  historiador  não  se  reduz  á  narração 
simples  e  árida  de  factos,  que  se  dizem  occorridos  em  tempos 
determinados.  Procura  conhecer  as  causas  desses  factos :  guia— o 
então  a  philosophia  da  historia.  Recorre  a  methodos  diversos, 
a  processos  de  investigação  e  de  confronto,  que  suhstiixiain  por 
fux^Ões  mais  rigorosamente  exactas  as  versões  convencionaes  da 
historia-,  ahi,  uma  sciencia  moderna,  a  diplomática,  serve-lhe 
na  analyse  das  fontes  — diplomas,  cartas,  actas,  autos,  etc. 

Sobremodo  honrado  com  um  posto  numa  com  missão  que 
deveria  elucidar  um  facto  já  de  ha  muito  referido  pelo  visconde 
do  Porto  Seguro  —  que  J.  Ramalho  era  analphabeto — julgamos 
do  nosso  dever  seguir  os  methodos  modernamente  empregados, 
adoptando  como  nossa  a  opinião  de  Luciano  Cordeiro — «que  a 
critica  não  se  molda  pelas  prosapias  de  aristocracias  pergami- 
nhosas;  que  uma  critica  cheia  de  fiducias  iidalgueiras  nãn  é 
verdadeira  critica;  contradiz  a  missão  de  que  se  diz  encarregada; 
exautora  o  sacerdócio  que  proclama;  é,  sobre  falsa,  contra-pro- 
ducente,  sobre  inútil,  ridícula» — Collocado  sob  ponto  de  vista 
diverso,  tivemos  necessidade  de  abandonar  os  nossos  illustres 
companheiros  de  commissào,  porque   se  nos  afigurou  que  o  bri- 
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Ihante  parecer,  lido  em  sessão  de  20  de  Maio,  desdenhando 
empregar  os  actuaes  methodos  scientifícos,  nào  só  nada  adean— 
tava  sobre  o  assumpto,  como  ainda  era  inacceitavel  em  certos 
pontos. 

Logo  de  começo  a  illustre  maioria  da  commissfto  diz  que — 
J.  Ramalho  níio  era  um  homem  de  sãos  principios,  que  não  os 
conhecia  mesmo ;  diz  que  t«m  em  seu  apoio  as  chronicas  e  que 
o  padre  Simão  de  Vasconcellos  attribue-lhe  a  pratica  de  capti- 
var  Índios  para  vendel-os  no  littoral ;  cita  depois  Herrera,  fala 
na  opposição  de  Ramalho  á  cruzada  dos  jesuitas  em  favor  do 
gentio  e  termina  afiançando  que  ao  levante  dos  Índios  contra 
Piratininga  em  1562  J.  Ramalho  não  foi  extranho. 

O  chironista  S.  de  Vasconcellos  parece  ter  sido  o  auctor 
predilecto  da  illustrada  maioria. 

A  primeira  condição  exigida  niim  chronista  ou  historiador^ 
para  merecer  todo  o  credito,  é  a  imparcialidade.  Possuia  essa 
qualidade  o  padre  Simão  ? 

A  diversidade  de  palavras  que  emprega  para  estygmatizar 
os  vicios  dos  leigos  e  os  dos  ecclesiasticos  é  uma  razão  poderosa 
para  pormos  em  duvida  essa  imparcialidade. 

J.  Ramalho  era  —  infame  por  crimes  graves  e  excommungado 
—  infame  nos  vicios^  amancebado  publico  por  quasi  40  ânuos  e 
de  ordinário  por  essa  causa  excommungado.  Chron,  da  Com-' 
panhia  de  Jesus,     L.  1  ns.  77  e  126. 

Os  portiiguezes  —  licenciosos  com  a  vida  soldadesca  viceja-^ 
vam  em  vicios  públicos  que  serviam  de  escândalo  a  toda  terra — 
n.  85. 

Si  o  vicioso  é  um  ecclee  ias  tico,  não  ha  um  adjectivo  para 
qualifícal-o  —  «uma  mulher  que  gasta  parte  da  vida  escandalo- 
samente com  um  ecclesiastico» — n.  12  (Este  não  é  criminoso  nem 
infame,   n.  16). 

Si  é  um  discipulo: — delinque^  exaggeram-lhe  a  culpa  —  n.  129. 

Os  grandes  crimes  de  Ramalho  consistiam  na  mancebia  in- 
veterada, pois  que  nenhum  outro  encontramos  nos  chronistas, 
nem  mesmo  em  S.  de  Vasconcellos. 

A  illustrada  maioria  deixou  escripto  que  Ramalho  era  ini- 
migo da  Companhia  de  Jesus.  Esta  era  poderosíssima,  tinha  por 
principal  bemfeitor  el-rey  D.  João  3.°     Vasc.  p.  2  n.  26. 

Mem  de  Sá,  governador  do  Brazil,  ao  chegar  á  Bahia  a  l.*" 
coisa  que  fez  foi  recolher-se  a  um  dos  cubículos  dos  religiosos  da 
Cia.  —  Vasconc,  cit.  p.  2  n.  49,  e  ^senão  foi  da  Cia.  perecia-o 
pelo  respeito  que  tinha  aos  Jesuitas,  especialmente  ao  padre 
Manuel  ae  Nóbrega,  a  quem  consultava  em  tudo,  e  sem  cujo 
conselho  nada  obrava».  Ibid. 


—  272   - 

Ora,  si  Ramalho  era  um  grande  criminoso,  por  outros  cri- 
mes, si  a  Companhia  tinha  tal  prestigio,  como  n&o  fazia  abrir 
devassa  a  respeito  ?  Si  Ramalho  era  um  grande  criminoso,  Jorge 
Ferreira,  cavalheiro  de  mór  linhagem,  nào  desposaria  uma  das 
suas  filhas,  sabido  como  é  que  —  na  aristocrática  capitania  de  S. 
Vicente,  as  familias  principaes,  fazendo  timbre  de  sna  origem,  se 
extremaram  sempre,  evitando  alliança  com  indivíduos  cujos  pre^ 
cedentes  não  conheciam.  P.  Seguro,  UisL  Geral  do  Brazil  cap. 
XIV  p.  225. 

Si  Ramalho  era  um  grande  criminoso,  como  tel-o-ia  Martim 
Affonso  nomeado  guarda-mór  do  campo,  cargo  que  só  poderia 
recahir  em  pessoa  de  collocaç&o. — Livro  dos  regimentos  ael  Rey 
Dom  Diniz  para  os  officiaes  de  guerra  e  casa  —  e  na  companhia 
do  donatário  vinham  fidalgos  de  alta  estirpe  ?  Como  foi-lhe  de- 
pois dado  o  posto  de  alcaide-mór,  para  cuja  investidura  dever-seia 
attender  ás  Ord.  do  Reino  —  Carta  de  doaç&o  a  M.  Affonso  e 
Foral  da  Capitania,  clausula  13.*? 

Si  Ramalho  era  um  grande  criminoso,  era  natural  que  pro- 
curasse recolher-se  ao  centro  da  capitania,  que  evitasse  o  con- 
tacto com  os  portuguezes,  que  dissuadisse  o  donatário  de  ahi 
estabelecer- se.  Entretanto,  deu-se  o  contrario.  Foi  Ramalho  quem 
persuadiu  a  Martim  Aôbnso  que  devia  subir  a  Berra  e  erigir  nos 
campos  uma  povoa<;ão. 

Egualmente  sem  base  julgamos  a  existência  de  trafico  de 
escravos  feito  por  J.  Ramalho  no  littoral.  Mello  Moraes  con- 
testa-o  com  boas  razões.  A  citação  de  Herrera  não  faz  referen- 
cia a  J.  Ramalho  e  contém  demais  um  anachronismo.  Si  o  nome 
de  S.  Vicente  foi  dado  por  M.  AfEbnsp,  por  occasião  da  sua  via- 
gem em  1531,  como  poderia  Diogo  Garcia,  em  1527,  isto  é,  qua- 
tro  ânuos  antes,    contractar  escravos  Índios  nessa  capitania? 

A  própria  cruzada  em  favor  da  liberdade  e  dos  Índios  é 
contestada  por  muitos  escriptores.  Porto  Seguro,  cit.  1.*  voL, 
pag.  215,  cita  trechos  do  padre  Manoel  da  Nóbrega  e  de  J.  de 
Anchieta,  em  que  dizem  que — a  experiência  mostra  que  deixar 
os  Índios  em  liberdade  e  vontade  é  nada  querer  fazer  com  elles, 
— porque  mais  por  temor  se  hão  de  converter  que  por  amor. 

Pouco  crivei  também  nos  parece  a  asserção  de  fazer  Ra- 
malho opposição  aos  jesuitas.  Elle  dispunha  de  influencia  real 
sobre  Tebyreçá,  ao  ponto  de  dissuadi l-o  de  oppôr-se>  ao  desem- 
barque dos  portuguezes;  dispunha  de  enorme  influencia  sobre 
os  Índios.  U.  Schmidel,  na  sua  Historia  verdadeira  de  uma  via^ 
gem  curiosa,  diz  que  J.  Ramalho  era  tãò  poderoso  que  poderia 
pôr  em  campo  até  5.000  índios,  ao  passo  que  n&o  se  reuniriam 
2.000  sob  os  estandartes  reaes.  Ora,    si  elle   fazia  opposiç&o  aos 
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jesaitas,  ei  dispaulia  de  tal  prestigio,  era  natural  que  procu* 
rasse  impedir  a  destraiç&o  de  S.  André  e  a  mudani^a  dos  sens 
habitantes  para  Piratinin^a.  No  em  tanto,  mudou-se  pacifica- 
mente para  esta  com  a  sua  familia. 

Xem  verdadeira  é  a  affírmaçAo  de  nào  ser  Ramalho  extra* 
nho  ao  ataque  dos  Índios  a  Piratinini^a  em  1562. 

O  próprio  S.  de  Vasconcellos,  tào  inimigo  de  Ramalho,  nSo 
calar-se-ia  sobre  um  tal  facto.  O  principal  dos  Índios  que  se 
assignalaram  no  combate,  diz  elle,  foi  um  que  depois  do  baptis* 
mo  tomou  o  nome  de  Martim  AíFonso,  p.  2.*  n.  81.  Ora,  esse 
tal  M.  Afifonso  er«  o  próprio  Tebyreçá,  sogro  de  J.  Ramalho. — 
n.  134. — «A  este  principal  (M.  A.)  e  a  toda  a  sua  geraçào  mui- 
to deve  a  Companhia»  cit.  n.  189.  Mas,  recorramos  a  outraB 
provas: — 24  de  Maio  de  1562 — «J.  Ramalho  é  eleito  pela  ca- 
mará e  pelo  povo  de  S.  Paulo  para  capitão  da  gente  que  tem 
de  ir  á  guerra  contra  os  índios  de  Parahyba,»  Azevedo  Mar- 
ques— Chro7Ujlogia, 

Archivo  da  camará  de  S.   Paulo,  livro  de  vereanças— 1562. 

Temos,  pois,  alli,  uma  fonte  diplomática,  apoiando  uma  for- 
mal contestação  ao  parecer.  Estas  mesmas  provas  op pomos  á  ri- 
validade, em  1562,  entre  S.  Paulo  e  S.  André,  destruída  em 
1560.  Outra  fonte  diplomática,  em  contestação  a  essa  hostilida- 
de dos  habitantes  de  S.  André,  é  uma  carta  do  padre  Manoel 
da  Nóbrega,  escripta  em  1*"56  a  S.  Ignacio  de  Loyola,  em  que 
encontramos  o  seguinte  trecho:  «a  villa  de  S.  André,  que  hd 
de  cristãos,  e  todos  09  cristãos  desejam  ir  alli  vioer,  se  lhes 
dessem  licença.» 

A  razfto  de  preferirem  os  índios  ir  viver  em  S.  André,  era, 
diz  o  brigadeiro  Machado  de  Oliveira,  a  brandura  com  que  os 
tratava  Ramalho,  que  sairia  logo  de  través  a  qualquer  abu^o  que 
houvesse  na  concorrência  das  duas  raças. 

Si  havia  divergência  entre  os  habitantes  de  S.  André  e  os 
de  Piratinínga  não  era  ella  devida  á  influencia  de  Ramalho,  e  muito 
menos  á  falta  de  religião  dos  habitantes  do  extincto  povoado. 

Os  padres  da  Companhia  tiravam  os  índios  do  poder  dos 
portuguezes  e  mestiços;  estes,  por  sua  vez,  retiravam  as  esmo- 
las de  que  viviam  aquelles — S.  de  Vasconcellos  n.  200;  procu- 
ravam aífastar  os  índios,  que  trabalhavam  para  aquelles — Vasc. 
cit.  us.  73,  75,  130,  146  e  161,  attribuiam  aos  primeiros  e  aos 
discípulos  crimes  péssimos — cit.  n.  126  el61,  sendo  certo  que 
uma  vez  um  desses  crimes  foi  confirmado  id.  129. 

O  abandono  de  Piratinínga,  porém,  provinha  de  outras  causas: 
ás  vezes  a  moléstias — cit.  n.  160;  ás  vezes  á  sua  natural  incon-*^ 
stancia — id.  p.  2.'  n.  11,  M.  de  Oliveira,  pag.  37. 
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Outros,  além  desses,  foram  os  motivos  da  extincçâo  da  villa 
de  S.  André.  Na  doação  das  cem  léguas  de  terras  concedidas 
a  M.  Affonso,  d.  João  3.°  estabelecera  que — por  dentro  de  terra 
firme,  pelo  sertão,  nào  poderiam  ser  feitas  villas,  a  menos  de  seis» 
léguas  uma  da  outra,  sem  licença  regia. 

Ora,  Piratininga,  ficando  a  pouco  mais  de  três  léguas,  e  nào 
tendo  sido  fundada  com  essa  licença,  teria  necessariamente  que 
desapparecer,  que  ceder  o  passo  a  S.  André,  que  fora  elevada  a 
villa  em  8  de  Abril  do  1553 — Frei  Gaspar — Memorias. 

O  primeiro  golpe  desfechado  contra  a  primogénita  de  M.  Af- 
fonso nos  campos  do  Piratininga  foi  a  resolução  de  Mem  de  Sá^ 
a  instancias  dos  padres  dos  quaes  era  hospede,  mandando  qu» 
os  Índios  se  ajuntassem  em  povoações  grandes,  em  forma  de 
republica. — Vascouc.  n.  50. 

Quanto  ás  condições  de  apparecimento  de  Eamalbo,  prefe- 
rimos collocar-nos  do  lado  daquelles  que,  como  Soutbey,  Baltbazar 
Lisboa  e  muitos  outros,  attribuem  esse  facto  a  um  naufrágio^ 
naufrágio  que  Beaucbamps  diz  ter  acontecido  durante  a  expedi- 
ção de  Coelho.  O  próprio  Vasconcellos — Noticia  das  coisas  do 
Brazil — L.  1.  n.  19 — refere  que  Gonçalo  Coelho  recolheu-se  a 
Lisboa,  de  volta  do  Brazil,  com  dois  navios  menos. 

Deixando  de  lado  mais  algumas  considerações  geraes  sobre 
o  parecer,  vamos  entrar  na  questão  de  saber  si  effec  ti  vãmente 
J.  Ramalho  era  analphabeto.  Permitta-nos  a  illustre  maioria  que 
logo  de  principio  extranhemos  que  fosse  acceitando,  sem  maÍ9> 
analyse,  uma  traducção  interlinear  das  actas  de  S.  André,  feita 
por  P.  Taques  ou  por  Frei  Gaspar,  segundo  pensa  P.  Seguro^ 
traducção  essa  errada  em  vários  pontos,  feita  ninguém  sabe  em 
que  epocha,  nem  por  quem.  Perguntamos:  não  conhecendo  os. 
nossos  illustres  consócios,  que  firmaram  o  parecer  impugnado,  a 
paleographia,  para  poderem  ler  o  original  dos  documentos,  como 
podem  garantir  a  veracidade  da  traducção? 

Apenas  uma  obra  sobre  diplomática  o  —  Glossarium  de  Du 
Cange,  reimpresso  pola  congregação  de  S.  Maur, — é  encontrada 
na  principal  bibliotheca  desta  capital,  naca  possuindo  sobre  pa- 
leographia, nem  mesmo  as  «Dissertações  chronologicas  de  Ribeiro», 
que  bons  serviços  poderiam  prestar,  principalmente  a  15.*,  rela- 
tiva á  paleographia  portugueza. 

Julgamos  perigoso  o  acceitar  uma  traducção  anonyma,  feita 
de  original  desconhecido.  Para  que  o  Listiiuto  possa  avaliar  a 
fidelidade  da  traducção,  basta  que  refiramos  que  a  assignatura 
do  tabellião  publico  e  escrivão  da  camará,  Gaspar  Nogueyra,  foi 
traduzida  por  Paulo  de  Proença!  E  a  illustre  maioria,  talvez 
fundada  em  Azevedo  Marques,  acceitou  essa  traducção. 
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Quem  era  esse  Paulo  de  Proença,  do  qual  ning-uem  fala, 
nem  P.  Taques,  tão  minucioso  na  enumeraçào  de  quanto  Proen- 
ça veia  á  Capitania  ?  Examinadas  as  actas  da  Gamara  de 
S.  André,  veremos  que  foi  um  personagem  creado  por  uma  tra- 
ducçào  errada,  irmão  siamez  de  Gaspar  Nof^ueyra,  que  só  appa- 
reçe  quando  este  apparece,  que  se  recolhe  aos  bastidores,  desde 
que  Nogueyra  sÀe  da  scena. 

Quem  visse  as  actas  de  S.  André  admirar-se-ia  de  que, 
sendo  ellàs  lavradas  por  Gaspar  Nogueyra,  não  contivessem  a 
assignatura  delle,  mas  a  de  Paulo  de  Proença,  e  que  esta  assig- 
natura  fosse  circumdada  pelas  siglas  *§*,  empregadas  pelos  notá- 
rios e  escrivães,  como  o  era  a  sigla  S  ou  a  nota  tironia  L,  para 
exprimir  signum^   signum  manum  etc.  Giry  —  La  diplomatique. 

Ainda  outra  consideração  occorre-nos,  e  para  elia  pedimos 
a  benévola  attenção  do  Instituto,  No  anno  de  1556,  G.  No- 
gueyra ausenta-se,  c  é  nomeado  para  substituil-o  como  escrivão 
Simão  Jorge.  Pois  bem !  Com  a  ausência  de  G.  Nogueyra 
coincide  a  ausência  das  assignaturas  de  P.  de  Proença.  Si  nos 
dermos  ao  trabalho  de  examinar  a  assignatura  de  P.  de  Proença, 
veremos  que  antes  do  P  da  palavra  Paulo  existem  uma  perna 
de  um  G  e  um  s,  e  que  a  primeira  perna  do  P  é  a  ultima  perna 
do  G.;  que  a  palavra  Gaspar  está  escripta  em  abreviatura.  Po- 
deríamos mesmo  dizer,  sinão  tiv*issemos  receio  de  que  a  memoria 
nos  pudesse  ter  trahido,  que  nas  actas  da  Camará  de  Piratinin- 
ga  reapparece    a    bella    assignatura    de    G.    Nogueyra,   sem     as 

siglaSy    que    são    substituidas    por  — |-",  e  isto  porque  abi  já  não 

era  escrivão.  Muitas  outras  assignaturas  são  traduzidas  errada- 
mente, entre  ellas  a  de  Garcya  Rodrigues,  cuja  cruz  é  fácil  de 
distinguir,  mas  deixamos  de  msncional-as  para  não  abusar  da  vossa 
attenção. 

Era  João  Ramalho  analphabeto  ?  Não  é  de  hoje,  nem  pe- 
culiar do  Brazil  o  julgar  o  uso  da  escriptura  e  das  assignaturas 
coisa  fora  do  commum.  Perez  de  Gusman,  numa  brilhante  série 
de  artigos  publicados  na  I/liistracion  Eifpaãola  y  Americana,  sob 
o  titulo  de  —  «Grafologia  Real  de  Espana»,  discutindo  as  ques- 
tões :  —  si  08  primeiros  reis  da  Hespanha  souberam  escrever  e 
assignar  o  si  as  assignaturas  usadas,  quer  pelos  reis  e  principes, 
quer  por  todas  as  dignidades  ecclesiasticas  e  civis,  são  verdadei- 
ros manogrammas,  escreveu  o  seguinte,  que  bem  poderíamos 
considerar  uma  advertência :  «En  la  historia  de  la  escritura, 
se  han  consentido  muchos  errores  que  estan  sancionados  por  eí 
uso  on  calidad  de  casajuzgada,  y  sin  que  ni  la  observación  ni 
la  critica  racionnal  se  hayan  aplicado    todavia    á    desvanecerlos. 


—  276  - 

BÍguen  arraí soando  las  creencias  que  de  ellas  han  emanado  en 
los  libros  que  se  destinan  á  educar  una  juventud  que  aspira  ai 
rango  de  facultativa  y  cientifica.  En  el  niímero  de  estos  errores 
se  hallan  las  dos  falsas;  nociones  de  que  los  monarcas  primitivos 
de  los  antiguos  Estados  soberanos,  que  se  formaran  en  nuestra 
peninsula  después  de  la  inyasion  mahomontana  y  basta  casi  el 
siglo  X[[,  no  supieron  escrir,  y  de  que  los  nombres  con  que 
dejaron  contirmadoi  los  documentos  públicos,  que  pasaran  por 
sua  respectivas  chancillerias,  fueran  de  inseri pción  de  mano 
ajena». 

A  illustre  maioria  da  commissào  assim  respondeu  á  pergunta: 
«está  fora  de  duvida  que  o  celebre  alcaide-mór  da  Borda  do  Cam- 
po nílo  sabia  escrever  o  seu  próprio  nome,  usaya  de  um  signal  par- 
ticular para  a  sua  assignatura  que  outros  completavam». — Aventa 
em  seguida  a  hypothese  de  ser  judeu  o  celebre  fundador  de  S. 
André. 

Em  que  pese  á  illustre  e  sabia  maioria,  o  nosso  voto  discor- 
dante, aqui  o  lançamos  nào  simplesmente  como  fructo  da  convicçào, 
mas  coma  tosca  base  para  estudos  dos  competentes. 

Nos  ensinamentos  da  Diplomática,  sciencia  geral  de  que  faz 
parte  a  paleographia,  alentou-se  essa  convicçào. 

A  assignatura  por  meio  de  uma  cruz  ou  de  um  signal  symbo- 
lico  qualquer  nem  sempre  indica  que  aquelle  que  o  empregou  é 
analphabeto. 

Era  com m um  ate  o  século  XII,  referem-nos  H.  de  Pensey, 
Giry  e  outros,  as  assignaturas  serem  lançadas  nos  actos  públicos 
pelos  escrivães  e  tabelliães,  lançando  as  partes  apenas  cruzes  ou 
outros  signaes  autographos.  Os  próprios  notários  fizeram  desses 
signaes  meios  de  validação  profissional,  não  escapando  desse  nu- 
mero 08  notários  da  egreja.  «Ges  sina  de  notaires,  auxaucls  certains 
érudits  ont  appliqué  abusivement  la  dénomination  ae  signet  et 
qu'il  vaut  mieux  appeler  seigns  manuels,  furent  d^abord  assez  sim- 
ples et  de  petit«  dimension :  par  ex.  quelques  entrelaces  d  ont  le 
point  de  départ  était  souvent  deux  ss,  abre  via  tion  du  mot  subs- 
cripsit,  et  plus  souvent  la  croix,  á  laquelle,  pour  se  distinguer  les 
uns  des  autros,  les  notaires  ajoutèrent  bientôt  des  ornements  et 
appendices.  Depuis  la  fin  du  XIII  et  surtout  au  XIV  et  au  XV 
siècle  ces  marques  s^agrandirent,  se  développerent  et  se  transfor- 
me rent  en  figures». — Giry  cit. 

Depois  nos  dá  o  referido  escriptor  uma  série  de  signaes  usa- 
dos pelos  notários  para  servirem  de  assignaturas,  signaes  sem  let- 
tras.  Ui);ia  das  consequências  da  generalização  de  emprego  da  as- 
signatura, continua  elle,  adeante,  foi  no  século  16,  o  reappareci- 
mento  a  principio  das  cruzes  para  uso   dos   illettrados,  depois   doa 
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sigjia  particulares,  qae  foram  chamados  marcas,  e  de  que  se  ser- 
viam nào  só  os  que  nfto  sabiam  escrever,  mas  ainda  outros  perfei- 
tamente lettrados  que  acharam  nesse  forma  um  meio  commodo  de 
particularizar  as  suas  assignaturas.  Mostra-nos  Giry  neste  ponto  o 
signal  particular  com  que  costumava  assignar  os  seus  trabalhos  o 
celebre  impressor  Pedro  Schoeffer.  O  Instituto  sabe  melhor  do  que 
nós  que  muitos  ])rimores  da  cerâmica  têm  por  assignatura  de  auctor 
apenas  signaes  particulares.  O  mesmo  acontece  com  trabalhos  de 
pintores  afamados.  Giry  cita-nos  o  caso  do  papa  Leào  IX  pôr  ao 
lado  do  usual  Beiievalete  uma  virgula  ou  komma  gigantesca,  acom- 
panhada de  t^^es  pontos  do  lado  superior,  á  esquerda. 

Perez  de  Gusman,  na  sua  obra  já  referida,  dá-nos  assign atu- 
ras de  cruz  do  imperador  Carlos  V  e  do  rei  Phelippe  II,  quando 
reis  de  Aragiio  e  de  Castella ;  assignaturas  de  cruz  dos  infantes  d. 
Pedro  e  d.  Martim,  filhos  de  d.  Pedro  IV ;  assignaturas  de  cruz  de 
d.  Fernando  I,  de  Castella  e  da  rainha  d.  Sancha ;  e  de  d.  Raymun- 
do,  arcebispo  de  Toledo;  assignautras  por  meio  de  signaes,  symbo- 
licos — de  d-  Martim  ;  bispo  de  Oviedo  (um  braço  empunhando  um 
báculo)  Cartulario  de  Belmonte  ;  do  cónego  Joào,  thesoureiro  do 
cabido  da  cathedral  de  Lugo  (uma  chave)  Cart,  city  etc,  etc. 

Affiançar  que  todos  esses  personagens,  jtelo  sim})le8  facto  de 
nfto  usarem  de  assignatura  por  meio  de  signaes  calligraphicos, 
eram  analphabetos,  é  contradizer  a  historia  e  os  factos. 

No  livro  de  actas  que  examinamos,  encontramos  130  assigna- 
turas de  cruz,  cruzes  de  varias  espécies,  desde  a  latina  até  a 
papal,  de  tríplices  braços,  desde  a  decussata  ou  de  Santo  André 
até  a  de  Malta,  sem  que  deparássemos  uma  vez  ao  menos  com 
algum  signal  particular  servindo  de  assignatura. 

Ora,  si  todos  os  analphabetos  ahi  assignaram  de  cruz,  por- 
Que  Eamalho  abriu  uma  excepção  ?  A  illustrada  'maioria  enten- 
deu que  assim  procedia  por  ser  judeu.  Verdade  é  que,  esque- 
ceu do-se  desse  modo  de  pensar,  a  fls»  2i,  escreveu  —  «Não  raro 
occultavam  a  sua  raça  e  a  sua  fé  paia  soífrerem  menos  no  seio 
de  uma  sociedade  intolerante  e  desconfiada  como  a  desse  tempo». 

Si  08  judeus  occultavam  a  sua  raça  e  a  sua  fé,  e  si  Hama- 
Iho  era  judeu,  procuraria,  ao  assignar  o  seu  nome,  não  differen- 
çal-o  das  assignaturas  dos  christãos,  mas  nunca,  nessa  epocha  de 
desconfiança  o  de  fanatismo,  empregaria  um  signal  que  hoje, 
mais  de  três  séculos  depois,  ainda  attrae  a  attenção. 

£'  conhecida  a  grande  odiosidade  de  que  no  século  XVI 
eram  victimas  os  judeus  em  Portugal.  Oliveira  Martins — «His- 
toria de  Portugal»,  L.  5  —  refere  o  rigor  cora  que  eram  punidos 
os  christàos  novos  que  judaizavam.  A  Ord.  Manuel.  L.  5  T.  2, 
estatuía:  Pêro  se  algú    cristão  leiguo;    qr  antes    fosse  judeu  ou 
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mouro  qr  nacesse  cristão :  se  tomar  judeu :  ou  mouro :  ou  d  ou* 
tra  secta ;  e  assi  lhe  fôr  provado  :  nos  tomaremos  conhecimento 
d^  tal  casuo  este  :  e  lhe  daremos  apena  segúdo  direito ;  porq 
ay Igreja  nh  haja  aqui  q  conhecer  si  erra  na  te  ou  nft :  e  se  tal 
caso  for  q  eles  se  torne  ea  fe  ahi  signa  aos  prelados  delhes 
darê  suas  penitencias  espirituaes — (Penas  graves). 

Em  1548,  em  Goa,  soh  o  governo  de  Martim  Aff.*  de  Souza, 
que  presidia  como  ouvidor  a  mesa  secular,  o  arcebispo  condemnou 
um  réu  de  heresia  a  ser  queimado  vivo,  refere  O.  Martins.  As 
Ords.  prohibiam  expressamente  que  se  levassem  armas  para  as 
terras  dos  infiéis. 

Si  Ramalho  fosse  judeu,  o  padre  Simão,  t&o  rigoroso  na 
apreciação  dos  seus  actos,  nâo  deixaria  em  silencio  um  facto  tào 
importante,  nem  a  inquisição  consentiria  que  vivesse  livremente  e 
impunido  um  homem,  que  se  recusava  a  traçar  no  papel  o  signal  da 
santissima  cruz,  heresia  ou  judaismo  punido  com  pena  gravíssima. 

Si  Ramalho  fosse  judeu,  o  mesmo  Martiin  Aff,",  que  vimos 
envolvido  num  acto  de  subido  rigor,  não  nomeal-o-ia  g^aida- 
mór  do  campo. 

Si  Ramalho  fosse  judeu  os  povos  de  Piratininga,  onde  im- 
peravam treze  padres  da  Comp.*,  não  coníiar-lhe-iam  armas  e 
muito  menos  dar-lhe-hiam   o    commando   de  christãos  cm  1562. 

Julgamos  mais  razoável  acreditar  que  João  Ramalho,  pri- 
meiro personagem  de  S.  André,  usasse  por  commodidade  um  si- 
gnal particular  para  assignar  as  actas  da  Gamara,  a  exemplo  dos 
grandes  personagens,  papas,  reis,  bispos,  cónegos,  dos  notários, 
dos  escrivães,  etc.  etc. 

Isto  no  caso  de  não  serem  suas  as  assignaturas  que  vimos 
nas  actas, 'que  poderiam  variar,  devido  a  circumstancias  diver- 
sas, como  posição  do  assignante,  condições  de  saúde,  temperatu- 
ra etc.  jBtc. 

Julgamos  que  já  é  tempo  para  a  critica  de  procurar  comprefieii'' 
der  e  de  explicar  osfactoSf  em  vez  de  louvar  ou  censurar  ;  ou  para 
nos  servirmos  das  palavras   de  Perez  de  Gusman  —  obra  citada : 

«Ya  es  tiempo  de  que  estas  cuestiones,  que  no  son  nimias 
para  la  integridad  de  la  ciência,  entren  en  la  órbita  racional  de 
la  critica  y  que  se  adelanten  y  contribuyan  a  otras  más  amplas 
rectificaciones  que  la  historia  reclama  com  urgência». 

Uma  rehabilitação  da  memoria  de  João  Ramalho  impõe-se. 

Ninguém  poderá  negar  os  inestimáveis  serviços  prestados 
pelos  jesuítas  na  catechese  dos  Índios  e  em  prol  da  unidade 
brazileira.  Mas  a  justiça  manda  que  se  renda  preito  á  memo- 
ria do  velho  alcaide-mór  de  Santo  André,  que  foi  o  primeiro  a 
conter  os  indios  com  a  fortificação  de  seu  arraial. 
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Sim !  Esforçado  fronteiro  de  S.  Andrc,  foste  tu  quem  de- 
teve o  braço  possante  de  Tebyriçá,  prestes  a  cabir  sobre  os  com- 
panbeiros  de  Martim  Affonso,  poupando-lbea  porventura  a  fu- 
tura sorte  dos  companbeiros  de  Ayres  da  Cunba,  de  Pereira 
Coutinbo  e  de  Pêro  de  Góes.  Fizeste  ver  ao  g-entio  que,  nas 
«nfunadas  velas  da  lusitana  frota,  aebava-se  esmaltado  em  ver*- 
melbo  o  mesmo  signal  que  á  noite  rutilava  no  céu  sobre  a  sua 
«abeça. 

Sim!  Valente  fronteiro  da  Borda  do  Campo,  esse  si<^nal, 
tu  o  trouxeste  para  os  campos  de  Piratininga,  abrigaste-o  no 
teu  entrincbeiramento,  basteaste-o  alíim  sobre  a  egreja,  onde  á 
ffioitinba  reuniam-se  os  cbristàos  para  entoar  louvores  a  Jesus  e 
Á  Virgem  Màe. 

Depois,  a  ingratidão,  esquecendo  os  inestimáveis  serviços 
•que  prestastes,  lançou  sobre  o  teu  nome  as  suas  lias,  chamaii- 
do-te  infame  criminoso  ! 

Depois,  destruíram  S.  André,  a  tua  íilba  querida ! 

Depois,  tu,  que  com  um  aceno  podias  anniquillar  a  nas- 
cente Piratininga,  foste  viver  no  meio  dos  teus  perseguidores  !  ! 
Eras  um  judeu,  dizem;  mas  tu  soubeste  2>ei'doar  como  um  cbris- 
tão  ! 

Eras  um  judeu,  mas  a  camará  e  o  povo  de  Piratininga  es- 
colhiam o  teu  balsão  para  guia  daquelles  que  deviam  arvorar 
«vaute,  nas  margens  do  Parabyba,  a  cruz  que  levavam  nos  pu- 
nhos Jas  espadas  1 

E  hoje,  nesta  soberbissima  Piratininga,  onde  avultam  os  pa- 
lácios brincados  dos  primores  da  arcliitectonica,  attestando  o  nos- 
so progresso ;  onde  multiplicam>se  os  campanários  dns  egrejas» 
4issellando  a  nossa  santíssima  fé,  hoje,  o  teu  nome  e  os  teus 
serviços  são  quasi  desconhecidos. 

O  historiador,  porém,  indagando  qual  aquelle  que  mais  se 
«pproximou  da  doutrina  do  louro  filho  de  Nazareth, — o  que  sof- 
freu  e  perdoou,  e  o  que,  esquecendo-se  da  sua  missão  de  paz  e 
<le  perdão,  foi,  além  da  tumba,  perturbar  com  accusaçòes  infa- 
mantes o  somno  dos  mortos,  pela  certa  preferirá,  ás  chammas 
<ias  fogueiras  que  matam  na  contorsão  da  dôr,  as  chammas  que 
redimem,  que  iazem  viver  nos  júbilos  da  concórdia  e  de  per- 
dão, cbammas  do  coração  do  Divino  Mestre.  E  a  sua  decisão 
será:  —  Honra  ao  teu  nome,  João  Ramalho 

S.  Paulo,  5  de  Junho  de  1902. 

M.  Péreuia  Guimauâbs. 


Quem  era  o  bacliãret  degradado  em  Cananéa? 


(1) 


Da  exposição  que  o  Instituto  acaba  de  ouvir,  e  que  muita 
luz  vera  lançar  sobre  a  tao  controvertida  individualidade  do  fa- 
moso bacharel  de  Cananéa,  desta  interessante  investigaçi^o,  de- 
vida ao  nosso  digno  consócio  o  sr.  Ernesto  Guilherme  Young, 
se  infere,  mui  provavelmente,  que  o  bacharel  de  que  se  trata 
nào  é  sinào  Cosme  Fernandes  Pessoa,  por  tratamento  mais  usuaJ 
conhecido  por  mestre  Cosme, 

O  illustre  auctor  da  Historia  Geral  do  Brazil,  Adolpho  Var- 
nhagen,  julga,  porém,  nào  ser  este  o  mesmo  individuo  de  que 
falam  as  primeiras  relações  de  viagem,  mas  um  outro  bacharel, 
apparecido  em  S.  Vicente  depois  da  vinda  de  Martim  Aífonso 
de  Souza.  Esta  opinião  do  abalisado  historiador,  constante  de 
uma  nota  da  primeira  ediçào  de  sua  obra,  nào  foi,  porém,  re- 
produzida na  ediçào  seguinte,  o  que  faz  crer  que  Vamhagen  ou 
a  abandonou  por  improvável  ou  nutriu  duvidas  sobre  a  authen- 
ticidade  do  documento  que  lhe  deu  origem.  O  que  é  facto  é 
que  nào  mais  se  referiu  a  este  assumpto,  continuando,  ao  con- 
trario, a  opinar  por  Gonçalo  da  Costa,  como  sendo  o  bacharel 
portuguez  degradado  em  Cananéa  em  1501  e  alli  deixado  pela 
primeira  armada  exploradora  da  costa. 

Cândido  Mendes  de  Almeida,  em  eruditissimo  estudo  sob  o 
titulo — Notas  para  a  Historia  Pátria  (2) — ,  deixa  de  discutir  a  in- 
dividualidade de  Mestre  Cosme,  visto  que  a  sua  appariçào,  no 
Brazil  ou  em  S.  Vicente,  é  posterior  ao  estabelecimento  de 
Martim    Affonso,    afastando    assim    esta    questào,  aliás  digna  de 


(1)  Apresentando  ao  Instituto  Histórico  de  8.  Paalo  os  Subtidioi  para  a  hittoria  de 
Iguape  o  seos  fbndadoros,  do  sr.  Ernesto  Onilherine  Young,  em  1902. 

(2.)  Cândido  Mendes  de  Almeida.  —  Xotan  para  a  Historia  Fairiat  segando  artigo— 
Ot  primeiro»  povnadoreg.  Quem  era  o  bacharel  de  Cananéa  l  (Memoria  lida  perante  o  Ins- 
tituto Histórico  e  Geographico  na  srssfto  de  7  de  Julho  de  1876).  Rev.  Inst.  Hist.,tomo 
40,  p.  163. 
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maior  inveatig^açâo,  para  quebrar  lanças  por  Joào  Ramalho,  que 
elle  procurou  demonstrar  ser  o  tào  afamado  bacharel. 

Vê-se  bem  que  tanto  Vamhagen  como  Cândido  Mendes  não 
enfrentaram  a  questão  do  mestre  Cosme^  além  de  outras  razões 
já  citadas,  talvez  por  insufficiencia  de  provas  documentaes.  A 
carta  de  confirmaçfto,  passada  por  António  de  Oliveira,  conce- 
dendo terras  a  Pêro  Corrêa  a  25  de  Maio  de  1542  era,  com 
effeito,  o  único  documento  a  dar  razào  em  favor  da  hypothese 
que  as  recentes  investigações  do  sr.  loung   foram  a  pôr  em  foco. 

Por  esse  documento  se  verifica  que  Pêro  Corrêa,  havendo 
por  devolutas  as  terias  próximas  do  Parto  das  Náos,  da  outra 
banda  da  ilha  de  S.  Vicente,  as  obteve  para  si  no  tempo  em 
que  era  loco-tenente  do  donatário  Gonçalo  Monteiro;  mas,  tende 
em  viagem  perdido  os  res][>ectivos  titulos,  solicitou  e  obteve  de 
António  de  Oliveira,  então  preposto  de  Martim  Affonso  de  Souza, 
a  sobredita  carta  de  confirmação  na  qual  se  lê  a  8eg:uinte  refe- 
rencia: «Faço  saber  aos  qae  esta  minha  carta  de  confirmação 
virem,  como  por  Pêro  Corrêa,  morador  desta  villa  de  S.  Vi- 
cenrte,  me  foi  feita  uma  petição  em  que  diz  que,  por  Gonçalo 
Monteiro,  que  aqui  foi  capitão,  lhe  foram  dadas  umas  terras  da 
outra  banda  desta  ilha,  que  é  o  porto  das  náos,  terra  que  era 
dada  a  mestre  Cosjihe,  bacharel,  e  outra  de  onde  chamam  Pero^ 
kybe,  e  é  dez  ou  doze  léguas  desta  ^  villa...»  No  mesmo  docu- 
mento, algumas  linhas  adeante,  se  repete,  por  estas  palavras,  a 
referencia  ao  mesmo  bacharel:  «as  demarcações  delias,  as  quaes 
eu  escrivão  dou  fé  e  digo  ser  verdade,  que  no  dito  livro  do 
tombo  são  duas  cartas  registradas  da  terra  que  Gonçalo  Mon- 
teiro, sendo  capitão,  deu  ao  dito  Pêro  Corrêa,  e  partem  em  esta 
maneira:  a  1.*,  que  foi  dada,  que  é  defronta  desta  ilha  e  villa 
de  S.  Vicente,  que  era  antes  dada  pelo  governador  a  um  mestre 
Cosme,  bacharel,  que  o  dito  Pedro  Corrêa  houve  por  devolutas ; 
começa  a  partir  do  porto  das  náos,  partindo  com  terras  de  António 
Bodngues  até  ir  partir  com  terras  de  Feiíião  de  Moraes,  defunto, 
ou  com  cujas  forem  daqui  por  deante,  e  a  melhor  declaração,  as- 
sim como  se  achar  que  o  dito  bacharel,  mestre  Cosme  partia,  por- 
?ue  pelas  próprias  declarações  que  lhe  era  dada,  a  deu  ao  dito 
*edro  Corrêa,  e  onde  começou  a  partir,  que  é  no  dito  porto  das 
náos,  ficará  um  rocio  de  tiro  de  arco,  assim  como  foi  mandado  e 
ordenado  pelo  senhor  governador,  que  fique  livre  e  desembargado 
para  quando  as  náos  alli  ancorarem»  (1). 


(I)    Man  el  Enphnwio  de  Aseredo  iiMTqneSy—Ápotiiamentoi  prra  a  historia,  etc.   de 
8.  Paulo -parte  11,  p.  dS. 
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Do  exposto  se  vê  que  o  próprio  Martim  Aífonso  de  Souza, 
antes  de  retirar-se  para  o  reino  em  1533,  fez  concessões  das  terras 
vizinhas  do  porto  das  náos  e  fronteiras  a  Timiuril  a  mestre  Cosme, 
bacTiarelj  e  a  António  Rodrigues,  ficando  ambos  os  concessionários 
vizinhos  confrontantes,  mas  deixando  livre  e  desembaraçado  um 
trecho  de  ten*eno,  equivalente  a  um  tiro  de  arco  em  roda  para 
nelle  se  vararem  as  náos,  o  qual  ficou  desde  então  pertencendo  ao 
Conselho, 

Frei  Gaspar  da  Madre  de  Deus,  nas  suas  Memorias  (1),  refere 
que,  por  uma  petição  de  Jeronymo  Leitão,  para  construir  um  tra- 
piche no  porto  das  náos,  foram  concedidas  por  sesmaria,  a  An- 
tónio Rodrigues,  as  terras  fronteiras  a  Timiurú,  reservando-se  um 
pedaço  delias  para  ahi  se  crenarem  as  embarcações.  N&o  cita  o 
auctor  das  Memorias  o  nome  de  mestre  Cosme^  mas  dahi  não  se 
deve  inferir  que  a  este  se  nfto  concedessem  também  terras  no 
mesmo  logar. 

Uma  explicação  mui  razoável  ha  para  isso.  O  bacharel 
degradado  vivia,  ha  muitos  annos,  estabelecido  com  uma  espécie 
de  feitoria  nas  terras  próximas  ao  que  depois  se  chamou  o 
porto  das  náos  e  vizinho  do  velho  António  Rodrigues.  Com  a 
vinda  de  Martim  AíFonso  para  S.  Vicente  e  a  nova  ordem  de 
coisas,  os  dois  aventureiros,  que  já  ahi  se  achavam,  solicitaram 
logo  do  donatário  as  terras  de  que  já  estavam  de  posse,  havia 
longos  annos  e  as  obtiveram. 

Mas  o  novo  regimen,  já  não  convindo,  por  quaesquer  mo- 
tivos, ao  bacharel,  habituado  como  estava  a  um  viver  libérrimo 
©  sem  peas,  fez  com  que  este,  deixando  o  seu  primeiro  estabe- 
lecimento em  S.  Vicente,  fosse  viver  em  sitio  mais  apartado  e 
quiçá  para  algum  outro  estabelecimento  que  porventura  já  havia 
iniciado  para  os  lados  de  Iguape.  Ahi  ficaria  mais  longe  do 
império  da  lei  e,  decerto,  continuaria  a  reinar  entre  os  seus 
inaios  e  a  fazer  o  seu  trafico  como  dantes. 

Ficaram  assim  em  abandono  as  terras  que  lhe  pertenciam, 
junto  do  porto  das  náoSf  e  então  é  que  Pêro  Corrêa  as  houve 
por  devolutas,  solicitando-as  de  Gonçalo  Monteiro,  capitão  e 
loco-tenente  do  donatário. 

Tudo  leva  a  crer  que  o  bacharel  de  S.  Vicente  é  o  mesmo 
de  Cananéa  ou  de  Iguape,  o  mesmo  individuo  cujo  nome  nenhum 
viajante  nos  transmittiu  e  que  só  agora  se  descobre  debaixo  da 
poeira  de  velhos  documentos. 

Essa  carta  de  confirmação  de  Pêro  Corrêa,  comquanto  da- 
tada  de   1542,    onze   annos   depois   da  fundação   de  S.  Vicente, 


(1)    Memorias  para  a  Historia  da  Capitania  de  8.  Vicente.  §  õ8,  p.  27. 
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tem  indubitavelmente,  o  mérito  da  revelaçào,  transmittindo-nos 
o  nome  do  famoso  bacharel,  o  qual,  nas  condições  em  que  esse 
documento  o  apresenta,  nflo  é  nenhum  outro  bacharel  apparecido 
depois  em  S.  Vicente,  como  opinaram  Varnhagen  e  Cândido 
Mendes,  mas  o  mesmo  individuo,  degradado  em  1501,  cuja  no- 
toridade,  pelo  facto  de  ser  elle  um  lettrado  ou  legista,  foi  táo 
grande,  no  seu  meio  social,  que  o  titulo  veiu  a  sobrelevar  ao 
próprio  nome,  obscurecendo-o  ou  deixando-o  no  olvido. 

O  que  é  bem  provável  é  que  o  referido  bacharel  degradado 
podia  ainda  estar  vivo  em  1542,  contando  a  edade  presumida 
de  setenta  e  cinco  annos,  uho  sendo  preciso  recorrer  á  hypo- 
thesede  um  outro  individuo  para  explicar  o  documento  ou  carta 
de  confirmaçào  a  que  temos  alludido.  As  epochas  são  mui  pró- 
ximas, e  além  disso,  a  identidade  dos  logares  induz  á  identidade 
de  pessoa. 

Investigações  posteriores,  como  estas  do  sr.  Young,  de  que 
acabaes  de  tomar  conhecimento,  confirmam  a  existência  de  mestre 
Cosme  em  Iguape,  onde  a  tradiçào  e  os  documentos  locaes  sâo 
accordes  em  consideral-o  o  primeiro  e  mais  antigo  possuidor  de 
terra  alli,  citando-se-lhe  o  nome  ora  como  Cosme  Feniaiides^ 
ora  como  Co*<me  Fernandes  Pessoa,  que  morreu  deixando  des- 
cendentes, aos  quaes  se  deve  a  doação  de  terras  para  o  rocio  da 
villa. 

A  carta  de  confirmação  de  Pêro  Corrêa,  de  1542,  a  que  nos 
temos  referido,  já  nào  é  documento  único,  depois  das  investiga- 
ções a  que  se  entregou  o  nosso  consorcio  E.  G.  Young.  A  indi- 
vidualidade de  mestre  Cosme,  bacharel,  que  aquelle  documento 
agitou,  parece-me  que  fica  sufficionteraente  comprovada  com  os 
documentos  e  as  tradições  correntes  em  Iguape. 

E'  de  esperar  que,  das  aturadas  pesquizas  do  nosso  laborioso 
E.  G.  Young,  outros  documentos  appareçara  demonstrando  á  evi- 
dencia e  corroborando  as  conclusões  a  que  chegamos,  isto  é,  que 
o  mestre  Cosme,  bacharel,  do  documento  de  1542,  é  o  mesmo 
Cosme  Fernandes  Pessoa,  o  mais  antigo  possuidor  de  terras  em 
Iguape,  o  fundador  dessa  cidade,  «o  homem  de  grandes  mereci- 
mentos que  deixou  em  seu  testamento  declaraç&o  de  que  suas 
terras  ficavam  onei*adas  com  a  pensão  annual  de  uma  missa  para 
todo  o  sempre  pelo  descanço  da  sua  alma,  sendo  como  era  de  um 
grande  criminoso ...» 

Tudo  nos  leva  a  crer  que  o  mestre  Cosme,  bacharel,  do  do- 
cumento de  1542,  é  o  mesmo  Cosme  Fernandes  Pessoa  de  Iguape» 
o  mesmo  bacharel   deixado  em  degredo  em    Cananéa    em   1501. 
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Não  terminaremos  sem  fazer  algumas  considerações  aqui, 
agora  muito  a  propósito,  sobre  p  individualidade  de  Jofto  Rama- 
lho, que  segundo  opinam  alguns  historiadores,  era  o  bacharel 
degredado  em  Cananéa  desde  a  primeira  viagem  de  exploração 
da  costa  do  Brazil. 

Este  aventureiro  era,  porém,  illet trado. 

Está  averiguado  que  nào  sabia  sequer  assignar  o  seu  pró- 
prio nome,  que  nas  dezenove  assignaturas  suas,  encontradas  nas 
actas  de  vereança  da  villa  de  Santo  André,  por  elle  fundada,  o 
que  Ee  vê  e  se  reconhece  feito  pelo  próprio  punho  de  Eamalho 
é  um  signal  curvo  interposto  ao  nome  e  o  appellido,  signal  em 
forma  de  ferradura,  de  traço  grosso,  como  que  feito  por  uma  mào 
pesada  e  ás  vezes  tremula,  sendo  o  mais  escripto  por  lettra  do  es- 
crivão Diogo  Fernandes,  ou  de  Simào  Jorge  ou  de  Braz  Cubas, 
vereadores  que  com  elle  serviram. 

E  nem  se  diga  que  por  sua  avançada  edade  recorresse  elle 
a  este  expediente,  porque,  pelos  annos  em  que  taes  vereançasse 
realizaram  (1),  o  celebre  alcaide-mór  da  Borda  do  Campo  ainda  era 
um  homem  forte,  pelo  menos  ainda  capaz  de  commaudar  em 
guerra,  pois  que  em  15G2  era  eleito  pelo  povo  para  capitão  da 
gente  que  foi  fazer  a  guerra  aos  Índios  do  rio  Paranahyba. 
Mui  provavelmente,  estaria  entre  os  68  e  os  75  annos  o  fundador 
de  Santo  André,  quando  assignou  aquellas  actas  de  vereança,  e, 
nessa  edade,  o  individuo  que  n&o  é  analphabeto  bem  pode  assignar 
por  seu  próprio  punho,  nào  carecendo  de  recorrer  ao  expediente 
acima  apontado. 

João  Ramalho  era,  pois,  analphabeto  ;  não  podia,  portanto,  ser 
o  oacharel  degradado  em  1501,  conclusão  a  que  também  chegou  o 
illustre  historiador  Varnhngem,  como  se  vê  da  sua  nota  annexa 
ao  fim  do  1."  volume  da  sua  Historia  Geral  do  Brazil,  donde 
também  se  vê  de  uma  carta  do  padre  Balthasar  Fernandes,  de 
1568.  que  o  celebre  aventureiro,  apezar  de  sua  avançada  edade, 
não  qnena  nada  de  Deus,  pois  nào  é  outro  sinão  Joào  Ramalho 
o  individuo  a  quem  na  citada  carta  se  faz  referencia. 

O  trecho  dessa  carta,  escripta  da  capitania  de  S.  Vicente  a 
22  de  Abril  de    1568,  diz  assim  : 

«  Ilum  homem  branco,  que  ha  60  annos  que  está  nesta  terra 
entre  este  gentio,  que  agora  hé  quasi  de  cem  annos  (2)  estando 
entre  os  Índios  e  vivendo  nào  sei  de  que  maneira,  e  nâo  que- 
rendo  nada  de  noHsas  ajudas  nem  ministério,  deu-lhe  Deus  de 
rosto  com  hum  accidente,  além  de  muitos  corrimentos  e  pontadas 


(1)  Arrhivo  da  Gamar»  de  B.  Pauto,  Uvro  de  vereança»,  tit.  156/. 

(2)  Teáa  provavelmente  seus  noventi  aon»,  ou  muito  perto  disso. 
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qae  tinlia:  veio  em  tanto  hum  filho  seu  que  pousava  daqui  huma 
legua  a  diser-nos  que  seu  pae  morrera,  e  suspeitando  nós  que 
nio  seria  ainda  morto :  foram  dous  padres  cedo  a  correr  por  airuas 
que  estavam  pelo  campo  por  onde  haviam  de  passar  por  ser 
grande  cheia.  Chegados  á  casa  do  miserável  velho  que  7ião  que- 
ria nada  de  Deus,  veio  Deus  a  visitar  com  os  nossos,  porque  o 
que  estava  d 'antes  já  morrendo,  em  máo  estado,  acodio-lhe  Deus 
com  a  confiss&o  que  elle  fez  boa,  pondo-se  em  bom  estado  e 
commungando ;  mas  nào  morreu  daquelle  accidente,  seiíào  anda 
para  isso  a  pparelhado  e  posto  na  verdade,  esperando  por  sua  hora. 
Cedo  lhe  virá». 

Esse  velho  quasi  centenário,  que  vivia  entre  os  Índios  ha  cerca 
de  60  annos  ;  que  dos  padres  nào  queria  nada  das  suas  ajudas 
nem  ministério  ;  que  nào  queria  nada  de  Deus,  é  bem  o  próprio 
João  Ramalho,  que  o  chronista  nos  diz  ter  sido  excommungaao  e 
que  sempre  moveu  guerra   aos  padres  da  Companhia  de  Jesus. 

Este  homem  velhissimo,  este  miserável  velh(»  que  só  se  recon- 
cilia com  Deus,  in  articulo  mortis,  e  a  instancia  dos  religiosos  nào 
podia  ter  sido  um  judeu?  Nào  seria  um  destes  israelitas  que  oc- 
cultam  a  sua  raça  e  a  sua  crença,  exercem  empregos,  ganham  as- 
cendência na  sociedade  em  que  vivem,  e.. .  expirando  se  conver- 
tem ? 

A  hypothese  nào  é  repugnante,  tanto  mais  quanto,  por  infor- 
mações que  colligi,  aquelle  signal  curvo  usado  na  assignatura  do 
fondador  de  Santo  André  é  uma  lettra  cabalistica, — o  kaf\a,  primei- 
ra iettra  symbolica  da  segunda  ordem  em  que  se  divide  o  alpha- 
beto  hebraico,  significando -«m  Deus  participando  da  natureza 
humana ^  provavelmente  o  Messias.  Assim  sendo,  o  kaf)  dos  iraeli- 
tas  bem  pode  substituir  a  cruz  com  que,  naquelles  tempos  de 
ardente  fé  christan  usavam  fazer  a  sua  assicrnatura  os  illet^rados. 

O  mesmo  signal  também  é  encontrado  nas  moedas  hebraicas, 
denominadas  shekel  e,  segundo  me  informam,  com  significado 
symboUco,  traduz indo-se — com  o  auxilio  de  Jehovah, 

Nào  irei  mais  longe.  Basta  o  que  deixo  exposto  para  se  ver 
que  a  hypothese  aventada  pelo  nosso  consócio,  dr.  Joào  Mendes 
Júnior,  não  é  impertinente.  Ella  ahi  fica  desafiando  a  investigação 
dos  estudiosos. 

S.  Paulo,  5  de  Junho  de  1902 . 

Thbodoro  Sampaio. 


Subsídios  para  a  historia  de  Iguape 


SEUS    FUNDADORES 


No  Esboço  histórico  da  fundação  de  Iguape,  procurei  esc^ft- 
recer  certoB  factos,  comprovados  por  documentos,  desconhecidos 
]>elos  historiadores  em  j2:eral  e  que  tivessem  relação  com  a  nossa 
historia  local ;  ao  mesmo  tempo,  deixei  da  salientar  muitas  tra- 
dições locaes,  algumas  das  quaes  são  relacionadas  com  os  funda- 
dores de  Içuape  e  em  grande  parte  corroboradas  por  documentos. 

Ha  tanta  divergência  nas  obras  históricas  referentes  aos  fa- 
ctos occorridos  no  começo  do  século  dezcseis,  que  é  necessário 
usar  do  maior  escrúpulo  na  transcripçuo  delles. 

Pelos  chronistas  antigos  sAo  citados  nomes  de  diversas  pes- 
soas, como  existentes  neste  districto  do  littoral  do  Brazil,  com- 
prehendido  entre  S.  Vicente  e  Cananéa,  antes  do  anno  de  15B2, 
quando  Martim  AflFonso  de  Souza  estabeleceu  aquella  villa,  den- 
tre cujos  nomes  podemos  citar  os  de  JoAo  Ramalho,  António  Ro- 
drigues, Francisco  de  Chaves,  Duarte  Peres  e  Aleixo  Garcia. 

Sobre  a  data  da  chegada  destes  homens  a  nossa  historii»  é 
omissa,  nílo  tendo  sido  possivel  encontrar  dados  sufficientes  para 
podermos  precisar  taes  acontecimentos ;  porem,  em  vista  das  di- 
versas obras  quo  tratam  deste  assumpto  devemos  julgar  que 
João  Ramalho  chegou  a  S.  Vicente  no  anno  de  1510  ou  1512, 
como  também  deve  ter-se  dado  por  essa  cpocha  a  chegada  de 
António  Rodrigues* 

NAo  ha  nada  com  relação  a  estes  homens  que  nos  faça  sup' 
por  terem  sido  elles  moradores  de  Iguape  ou  d.^  Cananéa. 

A  respeito  de  Francisco  de  Chaves,  nào  ha  duvida  quo  elle 
era  morador  da  visinhança  de  Iguape  no  anno  de  1531,  conhe- 
eondo  logares  onde  existiam  mineraes  preciosos  e  falando  bem 
a  lingua  dos  indigenas.  Havia  na  sua  companhia  um  bacharel 
que  trinta  annos  viveu  nestas  paragens  e  cinco  ou  seis  castelhanos. 

Nào  ha  certeza  do  tempo  da  chegada  deste  Francisco  de 
Chaves  aqui,  nem  provas  positivas  da  sua  nacionalidade,  podendo- 
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se,  porém,  suppor  que  fosse  portuíniez  pela  distincçílo  que  faz  o 
auctor  do  Diário  da  navegação  da  armada  sob  a  capitania  de 
Martim  Affonço  de  Sonza^  quando  diz  :  «  Francisco  de  Chaves 
e  o  bacharel,  e  cinco  ou  seis  castelhanos». 

Do  Duarte  Peres,  os  poucos  dados  que  possuimos  sfto  insuf- 
ficientes  para  se  poder  aífirmar  qual  o  logar  onde  este  homem 
foi  encontrado  ou  a  epocha  certa  deste  facto.  Também  nào  deve- 
mos considerar  o  nome  de  Duarte  Peres  como  sendo  o  do  ba- 
charel desterrado  em  1501,  pela  mesma  razào  da  falta  de  evi- 
dencia, e,  ainda  mais.  Charle voix  nfio  declarou  ser  elle  um  ba- 
charel, mas,  sim,  «hum  cavalheiro  portuguez  chamado  Duarte 
Peres  >- 

Em  relaçiio  a  Aleixo  Garcia,  temos  noticias  mais  fidedignas 
de  ter  elle  dirigido  uma  expedição  para  o  interior  deste  continente, 
constando,  porém,  que   esta  expedi(;ão  partiu  de  S.  Vicente. 

Não  é  acceitavel  esta  historia  em  toda  a  sua  integra,  visto  que 
seria  difficil  a  elle  ter  feito  similhante  expedição,  composta  iufalli- 
velmente  na  sua  maioria  por  indigenas,  sem  que  o  celebre  João 
Ramalho  tivesse  tido  conhecimento  delia ;  tanto  mais  que  este 
homem  vivia  na  melhor  harmonia  com  os  indigenas  próximos  a 
São  Vicente,  tendo  por  mulher  uma  das  filhas  do  poderoso  Tibi- 
riçá.  Outra  facto  que  depõe  contra  a  idéa  de  ser  São  Vicente  o 
ponto  de  partida,  é  terem  ido  na  companhia  de  Aleixo  Garcia  mais 
homens  europeus.  Ainda  mais,  se  João  Ramalho  soubesse  desta 
expedição  deveria  também  conbecer  o  roteiro  que  ella  seguia  e 
teria  communicado  esse  facto  aos  portuguezes,  com  os  quaes  elle 
viveu  de   1532  a  1580,  anuo   em   que  falleceu. 

Que  houve  esta  expedição  antes  da  chegada  de  Martim  Affon- 
so  de  Souza,  não  devemos  duvidar,  e,  fazendo  deducções  dos  do- 
cumentos existentes,  é  natural  suppor  que  ella  partiu  de  Iguape  e 
não  de  São  Vicente. 

Ruj  Dias  de  Gusman  deixou  bastantes  detalhes  relativos  á 
expedição  de  Aleixo  Garcia,  mas  não  provou  á  minha  satisfacção  o 
ponto  da  littoral  donde  partiu.  A  simples  afirmação  de  uma  pes- 
soa, baseada  em  tradições,  ou  sobre  contos  de  terceiros,  como,  por 
exemplo,  de  filho  de  Garcia,  que  Ruy  Dias  do  Gusman  declarou 
ter  encontrado  em  Assumpção  e  que  escapou  da  sorte  de  seu  pae 
]>or  causa  da  sua  tenra  edade,  não  é  suíficiente  para  ser  acceita  em 
todo  o  rigor.    ■ 

Temos  ainda  um  outro  ponto  relativo  a  este  homem  e  que  não 
está  esclarecido  pelos  historiadores  antigos. 

Dizem  elles  que  a  tal  expedição  foi  dirigida  por  um  portuguez 
de  nome  Aleixo  Garcia. 

Donde  vem  esta  affirmação  de  sua  nacionalidade  ? 
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Do  seu  nome  ou  da  noticia  de  ter  partido  a  expedição  de  S&o 
Vicente  ? 

Pode  ser  que  me  engane  ;  mas  parece-me  que  o  sobrenome  de 
Garciíi  é  de  origem  hespanhola,  como  também  o  é  o  nome  de 
Aleixo. 

Em  1526,  mais  ou  menos,  havia  uma  frota  hespanbola,  com- 
mandada  por  Diego  Garcia,  de  que  o  erudito  chronista  Adolpho 
de  Varnhagen  diz  :  «aportou  em  S.  Vicente  ;  e  tantos  mezes  ahi 
se  demorou  que  parecia  esquecer-se  do  seu  destino,  que  era  subir 
o  Rio  da  Prata.  Por  meio  da  relaçÀo  que  da  sua  viagem  nos  trans- 
mittiu,  nàe  se  nos  recomnienda  como  homem  verdadeiro,  nem  p<H- 
lido,  nem  superior  á  mesquinha  inveja,  e  deve  ler-se  com  pre- 
cauçào». 

Infelizmente  ainda  não  tive  o  prazer  de  ler  a  relação  desta 
viagem,  e  talvez  ahi  exista  alguma  ligação  com  a  nossa  historia, 
que,  por  falta  de  outros  dados,  escapou  á  percepção  do  ar.  Var~ 
nhagen. 

O  Aleixo  Garcia  do  qual  elle,  em  sua  Historia  Geral  do 
Brazil,  diz:  cque  segundo  a  tradição,  aprisionado  joven,  veiu  a 
prestar  im[>ortantes  serviços  na  colonisação  do  Paraguay»,  é 
indubitavelmente  o  filho  do  chefe  da  dita  ex(»edição  e  que  foi 
encontrado  por  Kuy  Dias  de  Gusman  em  Assumpção. 

Roberto  South ey,  em  sua  Historia  do  Brazil,  tratando  da 
viagem  de  Diego  Garcia,  diz:  «Chegou  á  bahia  de  San  Vi- 
cente, onde  um  Portuguez,  que  tinha  o  grau  de  bacharel,  o 
abasteceu  de  carne,  peixe  e  outros  géneros,  que  o  paiz  offere- 
cia,  dando-lhe  demais  um  genro  seu,  que  servisse  de  interprete 
no  Rio  Solis».  Também  em  referencia  ao  Aleixo  Garcia  diz: 
«Grande  pena  é  não  se  ter  conservado  a  historia  destoe  aventu- 
reiro portuguez;  homem  deve  elle  ter  sido  de  extraordinários 
dotes,  para  com  sós  cinco  europeus  ter  levantado  um  exercito». 
Na  nota  que  acompanha  este  trecho  encontra-se  o  seguinte : 
«Ruy  Dias  de  Gusman,  na  Argentina,  poe  esta  jornada  no  anno 
de  1526.  Segundo  este  escriptor  também  Garcia  foi  enviado  de 
S.  Vicente  por  Martim  Affonso,  em  razão  da  sua  proficiência 
nas  linguas  guarani,  tupy  e  tamoya.  Alcançou  o  Paraná  e  o 
Paraguay,  e  á  testa  de  uma  força  indiana  penetrou  até  aos  con- 
fins do  Peru,  donde,  apesar  de  rechaçado  pelos  Charcas,  voltou 
carregado  de  despojos.  Chegando  outra  vez  ao  Paraguay,  man- 
dou Garcia  dous  dos  seus  três  companheiros  adeante  com  amos- 
tras das  riquezas  do  paiz.  Voltaram  estes  salvos  a  S.  Vicente; 
entretanto,  foi  elle  assassinado;  e  os  mesmos  indios  que  o  tinham 
morto  fizeram  outro  tanto  a  Sedenho  e  a  sua  gente,  que  seguia 
as  pegadas  daquelle». 
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Confrontando  o  que  diz  Varnha^n  com  a  narraç&o  escri- 
pta  por  Southey,  relativa  ao  estádio  de  Diego  Garcia  em  S. 
Vicente,  yeriflcámoB  que  aqnelie  nào  £az  menç&o  do  encontro 
de  Garcia  com  o  bacharel,  e,  em  vista  da  afflrmaç&o  de  Sou- 
thejy  de  ter  este  homem  fornecido  géneros  e  um  interprete  ao 
commandante  da  frota,  é  ama  circumstancia  a  favor  de  nossa 
idéa  de  ter  sido  em  Cananéa  e  nfto  em  S.  Vicente  onde  Diego 
Garcia  demoron  tanto.  Também  no  que  diz  Southey  a  res- 
peito dos  companheiros  europeus  de  Aleixo  Garcia,  encontramos 
apoio  para  nossa  ^asserç&o  de  ter  a  dita  expedi ç&o  partido  de 
Iguape,  ainda  que  ha  uma  pequena  discordância  entre  o  que 
diz  Southey  e  a  nota  de  Ruy  Dias  de  Gusman.  Aquelle  diz: 
€cinco  europeus9,  e  este,  que  Garcia  mandou  «dois  dos  seus  três 
companheiros  adeante  com  amostras  das  riquezas  do  paiz».  Seja 
qual  fôr  o  numero,  devemos  considerar  que  alguns  voltaram  e 
que  fôâse  destes  que  Francisco  de  Chaves  recebesse  as  noti-- 
cias,  ainda  que  elle  n&o  ^sse  um  dos  actuaes  participadores  das 
peripécias  da  viagem,  donde  resultaram  as  informações  dadas  a 
Martim  Afibnso  em  Agosto  de  1531. 

Nfto  ha  a  menor  duvida  que  Francisco  de  Chaves  c  o  bachar 
rei  desterrado  em  1501,  com  mais  cinco  ou  seis  castelhanos,  fo- 
ram encontrados  por  Pedro  Annes  na  vizinhança  de  Iguape,  e 
Sor  documentos  existentes  está  provado  que  o  dito  bacharel  viveu 
urante  alguns  annos  oa  villa  velha  de  Iguape,  situada  ao  pé  de 
um  pequeno  monte  conhecido  pelo  nome  de  «Oiteiro  do  bacha- 
rel». Egualmente,  as  informações  dadas  a  Martim  Affonso  por 
Francisco  de  Chaves,  relativas  á  existência  de  mineraes  precio  - 
SOS,  foram  de  tal  importância  e  cunho  verídico,  que  aquelle 
commandante  mandou  Pcro  Lobo  com  oitenta  homens  em  pro- 
cura desses  mineraes. 


Estudando  um  pouco  este  facto,  parece  impossível  que  Mar-^ 
ttm  Affonço  desfalcasse  a  sua  frota  de  tantos  homenb  para  essa 
expedição,  que  se  contava  duraria  dez  mezes,  sem  que  tivesse 
provas  positivas  da  existência  de  mineraes  que  compensassem  os 
incommodos  que  lhe  ia  fazer  a  fftlta  destes  homens  em  suas  via- 
gens futuras. 

Considerando  que  Francisco  de  Chaves  tinha  pleno  conheci- 
mento da  existência  de  minas  de  ouro  naquella  epocha,  poderíamos 
sappôr  que  fossem  as  do  río  Ribeira ;  porém  contra  esta  supposi- 
ç&o  ha  um  facto  que  é  necessarío  tomar  em  consideração. 

Ás  minas  de  ouro,  que  mais  tarde  foram  exploradas  durante 
muitos  annds,  na  zona  do  rio  Ribeira,  sfto  todas  situadas  em  dis- 
tancia máxima  de  um  dia  de  viagem  a  pé  da  margem  do   dito  rio, 
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ou  de  algum  dos  seus  affluentes,  navegáveis  por  canoas.  A  maior 
distancia  a  percorrer  em  canoa  e  por  terra  do  logar  onde  se  achava 
fundeada  a  frota  de  Martim  Affonso,  não  levava  além  de  doze  dias, 
e,  como  entre  as  informações  dadas  devia  naturalmente  contar-se 
o  tempo  necessário  para  a  viagem,  é  natural  concluir  que  si  fossem 
as  minas  tão  perto,  o  próprio  commandante  havia  de  ir  pessoal- 
mente examinal-as  com  Francisco  de  Chaves. 

Reparando  na  asserção  de  Ruy  Dias  de  Gusman  referente  a 
dois  companheiros  de  Aleixo  Garcia,  ver-se-á  que  elle  diz :  «Vol- 
taram estes  salvos  a  S.  Vicente ;  entretanto  foi  elle  assassinado  ;  e^ 
05  mesmos  Índios  que  o  tinham  morto  fizeram  outro  tanto  a  Se- 
denho  e  á  sua  gente,  que  seguia  as  pegadas  daquelle». 

Acceitando  esta  asserção  como  verídica,  devemos  desprezar 
parte  da  de  frei  Gaspar  da  Madre  de  Deus,  em  suas  «Memorias 
para  a  historia  da  capitania  de  S.  Vicente»,  onde  tratando  de 
Martim  Affonso,  diz :  «A  sua  ultima  acção  memorável  no  Brasil 
teve  por  objecto  o  descobrimento  de  Minas.  Oonstando-lhe,  por 
informação  dos  índios,  que  nas  vizinhanças  de  Cananéa  havia  ouro, 
apromptou  uma  Bandeira  de  80  homens,  e  por  elles  mandou  exa- 
minar o  sitio  indicado  das  Min&s,  mas  com  successo  infeliz ; 
porque  os  bárbaros  Carijós,  senhores  do  Faiz  existente  ao  Sul  do 
rio  de  Cananéa,  mataram  os  Exploradores  das  Minas,  antes  de 
as  descobrirem.  Nas  vésperas  do  embarque  de  Martim  A£Fonso 
chegaram  a  S.  Vicente  as  noticias  desta  derrota  ;  e  não  lhe  sendo 
possível  castigar  pessoalmente  o  insulto  do  Gentio,  como  desejava, 
ordenou  que  os  aggressores  fossem  punidos  com  mão  armada,  or- 
denando para  Capitães  de  Guerra  os  Fidalgos  Pedro  de  Góes  e 
Ruy  Pinto». 

Ha  manifesta  illusão  em  parte  desta  historia  de  frei  Gaspar, 
visto  ter  sido  em  l.""  de  Setembro  de  1531  que  partiu  de  Cananéa  a 
expedição  composta  de  80  homens  em  procura  de  ouro,  e,  portanto, 
anterior  á  fundação  da  villa  de  São  Vicente,  ultima  acção  memo- 
rável de  Martim  AfiFonso  no  Brazil. 

Tomando  em  consideração  o  facto  que,  entre  a  partida  da^ 
quella  bandeira  de  Cananéa  e  a  chegada  da  noticia  da  derrota 
em  São  Vicente,  que,  conforme  frei  Gaspar,  era  na  occasião  da 
partida  de  Martim  Affonso  para  Portugal,  decorreu  o  espaço  de 
18  a  20  mezes,  duplo  do  tempo  marcado  por  Francisco  de  Cha- 
ves para  a  duração  da  viagem,  devemos  concluir  que  a  expedi- 
ção seguia  o  roteiro  de  Aleixo  Garcia,  e  que  fosse  a  mesma  da 
qual  Ruy  Gusman  declara :  «o  os  mesmos  índios  que  o  tinhão 
morto  fizerão  outro  tanto  a  Sedenho  e  a  sua  gente». 

Si  a  mortandade   destes   homens  tivesse   sido  nas  minas  de 
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Ribeira  on  nas  de  Curitiba,  n&o  devia  ter  demorado  tanto  tempo 
para  chegar  a  noticia  a  S&o  Vicente. 

Para  que  a  noticia  dessa  derrota  fosse  transmittida,  a  Mar- 
tim  Affonso,  devemos  suppôr  que  alguém  que  acompanhou  a  ex- 
pedição voltasse ;  porém,  si  este  era  europeu  ou  indigena  nSo- 
ha  indicio  certo. 

Em  relação  ás  expedições  e  com  especialidade  á  que  foi 
dirigida  por  Aleixo  Garcia,  ha  um  facto  que  pode  servir  de 
corroboraçào  a  historia  de  ter  elle  chegado  aos  confins  do  Peru, 
e  de  volta,  mandar  adeante  algum  dos  seus  companheiros  com 
amostras  da  riqueza  do  paiz.  Este  facto  é  ter-se  achado  no  rio 
Kibeira,  logo  abaixo  de  Xiririca,  num  logar  chamado  Ilha-raza, 
um  machado  de  bronze,  o  qual,  descoberto  pelo  sr.  Henrique 
Ernesto  Bauer,  ha  annos  se  acha  collocado  no  Museu  Nacional 
do  Rio  de  Janeiro.  Consta-me  ser  considerado  o  dito  machado 
como  sendo  peruviano  e,  assim,  podemos  julgar  que  fosse  perdi- 
do na  volta  dos  companheiros  de  Aleixo  Garcia  que  vieram  ade- 
ante trazendo  amostras  da  riqueza  do  paiz. 

Deixando  agora  os  acontecimentos  já  descriptos  em  diversas 
obras,  vejamos  o  que  dizem  as  tradições  locaes  a  respeito  dos 
primeiros  moradores  europeus  e  de  seus  feitos,  procurando  em 
seguida  corroborar  estas  noticias  com  documentos ;  porque,  geral- 
mente, as  lendas  e  tradições  são  fundadas  em  factos  históricos, 
ainda  que  pelo  correr  dos  tempos  fiquem  corrompidas. 

Como  citei  no  Esboço  histórico  da  fundação  de  Iguupe,  cons- 
ta por  tradição  que  em  tempos  remotos  um  bacharel  desterrado 
estabeleceu-se  ao  pé  de  um  pequeno  monte,  situado  em  frente  á 
barra  do  Icapara,  monte  em  que  elle  levava  dias  inteiros  as- 
sentado, olhando  para  o  lado  do  mar,  até  que  chegaram  mais  al- 
guns homens,  náufragos  de  um  bote,  e  com  os  quaes  elle  for- 
mou o  núcleo  da  antiga  villa  de  Iguape. 

Outra  tradição,  ou  lenda,  diz  que  existe  próximo  de  Iguape 
uma  grande  caverna  deslumbrante,  onde  os  primitivos  moradores 
se  escondiam  em  occasião  de  perigo,  e,  que,  chegando  esta  ao 
conhecimento  dos  primeiros  europeus  aqui  vindos,  estes  utiliza- 
vam-na  para  esconder  nas  suas  profundezas  muito  ouro  em  pó 
e  outros  objectos  de  valor,  sendo  por  elles  depois  tapada  a  en- 
trada quando  foram  obrigados  a  fugir  daqui  e,  como  nunca 
mais  voltaram,  ficou  por  esta  razão  desconhecido  o  logar  da 
entrad2i. 

Uma  outra  lenda,  que  foi  transcripta  ha  annos  no  Livro  do 
Tombo  da  Camará,  diz  que  havia  uma  grande  caverna  no  mon- 
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te  próximo  á  vlUa,  habitada  durante  muitoe  amioe  por  ànàs  oo- 
Iras  enormes,  que  faziam  grande  damno  aos  moradores  na  viai- 
nhança  e  que,  para  acabar  com  ellas,  os  homens  fizeram  uma 
peça  de  madeira  chapeada  de  ferro,  com  que,  dando  um  tiro  ma- 
taram uma  das  cobras,  voando  a  outra  peias  mattas,  derrubando 
arvores  e  abrindo  um  sulco  profundo  na  terra,  de  cujo  facto 
provém  o  nome  de  Koycoara  e  que,  depois  da  morte  da  dita 
cobra,   os  homens   entulharam  a  bocca  da  dita  caverna. 

E^  provável  que  estas  duas  lendas  tivessem  sua  origem  num 
BÓ  acontecimento,  sendo  possivel  que  haja  alguma  caverna  que  os 
primeiros  europeus  utilizavam  como  esconderijo  em  occasiõesop- 
portunas,  forjando  a  historia  das  cobras  para  afastar  os  indigenas 
aaquelle  logar. 

Ha  uma  outra  tradiç&o,  constando  que  o  primeiro  morador 
branco  de  Iguape,  sendo  degradado  da  Bua  terra  e  não  podendo 
mais  voltar  a  ella,  sob  pena  de  morte,  consagrou  annos  da  sua 
Tida  em  ajuntar  ouro  em  pó,  e  que,  na  occasi&o  da  £iia  morte, 
cumprida  a  expressa  vontade  deixada,  foi  enterrado  numa  grande 
cova  aberta  em  rocha  viva,  sendo  seu  corpo  rodeado  e  coberto  com 
o  dito  ouro  em  pó  e  tapada  a  cova  com  uma  grande  lage  de  pedra. 
Esta  tradição  é  tão  conhecida  do  povo  que  não  é  raro  ouvir  uma 
pessoa,  batendo  por  acaso  sobre  uma  pedra  que  produza  som  ôco, 
dizer :  «Quem  sabe  si  aqui  não  foi  enterrado  o  tal  homem?». 

Não  podemos  duvidar  que  esta  lenda  refere-se  ao  bacharel 
desterrado,  tanto  pela  referencia  que  faz  do  primeiro  morador  bran- 
co de  Iguape,  como  relatando  o  facto  de  ter  sido  desgraçado  e  não 
poder  mais  voltar  á  sua  terra. 

No  cartório  desta  cidade,  entre  os  papeis  v^.lhos  e  noa  livros 
antigos,  existem  bastantes  transcripções  de  vendas  de  terras,  de 
requerimentos  de  medições  e  demarcações  de  sesmarias  concedidas^ 
testamentos,  doações,  etc,  comprovando  a  existência  de  muitas  fa* 
milias  no  fim  do  Beculo  dezeseis ;  como  também  ha  documentos  no 
archivo  da  camará  municipal  no  mesmo  sentido,  pelos  quaes  pu^ 
demos  compilar  a  lista  seguinte  de  nomes : 

António  de  Barcellos. 
Carlos  Muniz  de  Ousman. 
Francisco  Gonçalves,  pae  de 
Bartholomeu  Gonçalves. 
Agapito  Garcia,  pae  de 
Manoel  Dias  Garcia. 
Francisco  de  Ozedo,  pae  de 
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Braz  de  Ozedo. 

Domingos  de  Aguiar,  pae  de 

António  de  Ozedo. 

Francisco  Alvares  Marinho. 

Francisco  de  Pontes  Vidal,  pae  de 

Francisco  de  Pontes  Vidal  (aesignado  «o  mosso*. 

Joko  de  Anhaya,  pae  de 

Fernando  de  Anhaya. 

Trindado  de  Anhaya,  irmão  de  João  de  Anhaya. 

António  de  Anhaya,  irmào  de  Jofto  de  Anhaya. 

Domingos  Rodrigues  Cunha. 

António  Pereira  Nunes,  pae  de 

Diogo  Pereira  Nunes. 

Domingos  Dias. 

Paschoal  Peres,  pae  de 

António  Peres. 

Domingos  de  Veras,  pae  de 

Innocencio  de  Veras 

Bernardo  Chaves 

Ildefonso  Tinoco,  pae  de 

Bartolomeu  Tinoco. 


Por  estA  relação  ver-se-á  que  geralmente  os  filhos  usaram  do 
sobrenome  dos  seus  pães,  principiando,  porém,  nessa  epocha  a  ser 
este  costume  alterado,  como  ha  de  ser  demonstrado,  e,  em  vista 
deste  costume,  podemos  acreditar  que  os  mesmos  sobrenomes  vie- 
ram dos  beus  progenitores. 

Entre  estes  nomes  ha  diversos  de  origem  hespanhola,  como 
também  encontramos  alguns  de  pessoas  occupando  posições  de 
confiança,  naquella  epocha,  de  nomes  Garcia  e   Chaves. 

Não  serão  estes  descendentes  de  Aleixo  Garcia  e  de  Francisco 
de  Chaves  ? 

Dos  nomes  citados  existem  representantes  das  familias  de 
Garcia,  Francisco  Alvares  Marinho,  Pontes  Vidal,  Cunha,  Nunes 
e  Veras,  todos  os  quaes  se  consideram  como  descendentes  doa 
primeiros  moradores  de  Iguape. 

Seja  como  fôr,  não  é  nossa  intenção  estabelecer  parentesco 
eutre  os  moradores  de  Iguape  de  16()0  com  os  de  15B0,  sinão 
mi  parte  que  diz  respeito  ao  próprio  bacharel,  esperando  assim 
derramar  alguma  luz  sobre  o  seu  nome. 

Ha  muitos  documentos  existentes  em  que  se  declarava  ter 
sido  o  primeiro  possuidor  de  terras  em   Iguape  um  homem  cha- 
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mado  Cosme  Fernnndea.  Em  uns  referem-se  a  elle  por  aquelle 
nome,  emquanto  que  em  outros  dizem  «Cosme  Fernandes  Pessoa»; 
porém,  creio    que  a  addicção    de    «Pessoa»,  ao  seu   nome  é  sim- 

Elesmente    o    effeito    de    engano    de  transcripçuo,  usando  a  pa- 
ivra  como  nome  próprio  em  logar  de  ser  em  referencia    á    sua 
pessoa. 

Na  egi'eja  matriz  bayia  La  poucos  annos  nra  livro  de  Tombo, 
aberto  e  rubricado  por  Antopio  Ribeiro,  vigário  collado  da  villa 
de  Iguape,  por  ordem  do  reverendo  d.  Bernardo  Rodrigues 
Bueno,  bispo  da  diocese,  no  anno  de  1725,  em  que  diz :  «Cosme 
Fernandes  Pessoa  de  grandes  merecimentos  deixou  em  seu  tes- 
tamento declaraç&o  de  que  suas  terras  íicâo  oneradas  com  a  pensão 
annual  de  uma  missa  para  todo  e  sempre  pelo  descanc^o  da  sua 
alma  sendo  como  hé  de  um  grande  criminoso  ficando  o  pa- 
rocbo  encarregado  de  arrecadar  esta  dita  pensSo  dos  seus 
berdeiros». 

Por  um  termo  de  doação  de  terras  para  o  rocio  da  villa, 
lavrado  num  livro  de  «Vereança  do  conselho  da  camará  da  villa 
de  Nossa  Senhora  das  Neves  de  Iguape»,  que  achei  entre  pa- 
peis velhos  no  archivo  da  camará,  verifica-se  que  os  senhores 
capitães  Francisco  de  Pontes  Vidal  e  Manoel  da  Costa  de- 
clararam em  1679  serem  herdeiros  de  Cosme  Fernandes.  (An- 
nexo  n.  1). 

Pelo  documento  n.  4,  que  acompanha  o  ^Esboço  histórico  da 
fundação  de  Igtiaper^y  passado  em  1660,  ver-se-á  que  o  capitão 
Bernardo  Rodrigues  Bueno  requereu  á  camará  desta  villa,  pedindo 
attestado  de  como  foi  verdade  que  seu  sogro  Francisco  Alvares 
Marinho  fez  a  mudança  da  villa  e  deu  as  terras  onde  ella 
existia. 

Para  esclarecer  a  relação  existente  entre  Francisco  de  Pon- 
tes Vidal  e  Manoel  da  Costa,  que  fizeram  doação  legitima  das 
terras  para  o  rocio  da  villa,  e  Francisco  Alvares  Marinho,  é 
necessário  tratar  da  genealogia  deste  durante  algumas  gerações. 
Não  me  foi  possível  saber  dos  seus  ascendentes,  sinão  que  elle 
foi  herdeiro  de  Cosme  Fernandes ;  porem,  em  relação  aos  seus 
descendentes,  tomasse  mais  fácil,  em  vista  do  grande  numero 
de  escripturas  de  vendas  do  casas  e  terras  que  existem. 

Não  consta  que  Francisco  Alvares  Marinho  tivesse  filhos,  e, 
ainda  que  os  tivesse,  não  existiam  na  occasião  da  doação  das 
terras,  como  se  infere  dos  documentos  ;  mas,  tinha  duas  filhas,  uma 
casada  com  Francisco  Pontes  Vidal  e  a  outra  com  Bernardo  Ro- 
drigues Bueno.  Este  Francisco  de  Pontes  Vidal  era  o  mesmo  ao 
qual  se  referiu  o  requerimento  feito  em  1637,  pedindo  uma  sesmaria 
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de  duas  léguas  de  terra,  coui  a  designação — «o  mosso»  (Vide  do- 
cumento n.  2  do  Esboço  Histórico) y  e  é  desnecessário  de  monstrar 
agora  a  prole  delle,  visto  ser  um  dos  próprios  doadores  das 
terras. 

Bernardo  Rodrigues  Bueno,  genro  de  Francisco  Alvares  Ma- 
rinho, tinha  uma  filha,  de  nome  Anna  Maria  das  Dores»  que  casou- 
se  com  Manoel  da  Costa,  de  cujo  matrimonio  nasceram  diversos 
alhos  e  filhas,  entre  os  quaes  um  de  nome  SehastiAo  Eodrigues 
Bueno,  que  occupou  diversos  cargos  na  administração  da  villa,  e 
casou-se  com  Maria  Nunes  Chaveiros. 

O  referido  Manoel  da  Costa,  em  virtude  de  seu  casamento  com 
Anna  Maria  dos  Dores,  filha  de  Bernardo  Rodrigues  Bueno,  tor- 
nou-se  herdeiro  da  metade  das  terras  pertencentes  a  Francisco  Al- 
vares Marinho,  sendo  que  a  outra  metade  pertencia,  como  herdeiro 
deste,  a  Francisco  de  Pontes  Vidal,  por  parte  de  sua  mulher. 

Podemos  inferir  que  a  dadiva  feita  á  camará  na  occasião  da 
mudança  por  Francisco  Alvares  Marinho,  certificada  pelos  officiaes 
da  camará  no  requerimento  de  Bernardo  Rodrigues  Bueno,  fosse 
verbalmente;  porque,  no  dia  2  de  Julho  de  1679,  a  camará  decla- 
rou ao  capitào-mór,  e  ouvidor  da  comarca,  Luiz  Lopes  de  Carvalho, 
que  ella  nâo  possuia  terras,  e  neste  mesmo  dia,  sendo  chamados  os 
senhores  Francisco  de  Pontes  Vidal  e  Manoel  da  Costa,  estes  deram 
á  camará  2õO  braças  em  quadro  de  terreno  cuja  demarcação  foi 
feita  como  consta  o  documento  annexo  n.  1. 

Sendo  este  documento  de  doação  assignado  por  Francisco  de 
Pontes  Vidal  e  Manoel  da  Costa  e  não  constando  que  existissem 
outros  pretendentes  ás  terras  do  fallecido  Francisco  Alvares  Ma- 
rinho, é  razoável  affirmar  que  não  havia  outros  herdeiros  sinão 
aquelles  que  assignaram  a  doação,  e  seus  descendentes. 

Egualmente  devemos  inferir  que  até  áquella  data  os  herdeiros 
de  Francisco  Alvares  Marinho,  ou,  como  dizem  no  termo  da  doação : 
«erdeiros  de  Coâme  Fernandes»,  não  tinham  repartido  entre  si  as 
referidas  terras,  sinão  não  havia  razão  dos  dois  assignarem  a  es- 
criptura;  porém  mais  tarde,  entre  os  annos  de  1679  e  1696,  as 
terras  de  Cosme  Fernandes  foram  divididas,  ficando  Manoel  da 
Costa  6'  seus  herdeiros  com  a  parte  que  fazia  frente  para  o 
Mar-pequeno,  e  os  herdeiros  de  Francisco  de  Pontes  Vidal  com 
a  parte  que  fazia  frente  para  o  Rio  Ribeira,  sendo  a  linha 
divisória  em  distancia  approximadamente  egual  entre  o  Mar-peque- 
no e  o  rio  Ribeira. 

Além  desta  doação  de  1679,  houve  outras  em  diversas  epochas 
posteriores,  augmentando  a  quantidade  do  terreno  pertencente   á 
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yilla,  das  qnaes  existem  alguns  documentos  referindo-se  ao  primeiro 
dono  Cosme   Fernandes. 

No  anno  de  1830,  em  andiencia  do  juiz  de  paa,  José  In- 
nocencio  Alves  Alvim,  do  dia  18  de  Setembro,  houve  uma  con- 
ciliação relativa  ás  terras  no  porto  da  Ribeira,  entre  partes : 
Ignacio  António  de  Souza  por  si  e  por  sua  mâe,  e  Sebaatião 
Rodrigues,  Lima  e  outros,  em  cujo  auto  consta  o  seguinte:  O 
herdeiro  Salvador  respondeu  :  Que  sendo  seus  ascendentes  se- 
nhores das  ten*as  do  Porto,  por  titules  legitimes,  aconteceu  vir 
a  esta  villa  bum  Ouvidor  por  nome  Manoel  de  Mello  Godinho 
Manso,  o  qual  mandou  queimar  os  ditos  títulos.  Que  passando 
um  grande  numero  de  annos  tendo  varias  pessoas  tomado  posse 
de  parte  das  ditas  teiTas  no  porto  da  Ribeira,  o  seu  pae,  delle 
supplicado,  por  nome  Raimundo  Rodrigues  Pereira,  fizera  uma 
justificação  para  mostrar  que  aquellas  terras  lhe  pertenciam,  cujo 
documento  existe  no  cartório  desta  villa,  e  é  o  uuico  titulo  que 
ora  ha  dessas  terras».  Mais  adeante,  no  mesmo  auto  de  audiên- 
cia, encontra-se  o  seguinte :  «Qne  além  de  todas  estas  circums- 
tancias  existe  mais  a  favor  do  supplicado  uma,  e  vem  a  ser: — 
Que  estando  aquellas  terras  oneradas  com  a  pensão  de  uma 
missa  annual  pela  alma  de  Cosme  Feiíiandes  Pessoa  somente 
elle  supplicado,  e  seu  fallecido  pae,  cumpriram  aquelle  ónus, 
sem  que  os  mais  herdeiros  contribuissem  para  isso». 

Não  devemos  duvidar  oue  o  bacharel  que  viveu  tantos  an- 
nos entre  os  indígenas,  tendo  pelo  menos  uma  filha,  sinão  náo 
podia  ter  fornecido  um  genro  seu  para  servir  de  interprete  ao 
Diogo  Garcia,  tivesse  escolhido  para  si  e  sua  familia  um  dos 
logares  mais  apropriados  para  sua  vivenda;  e  o  logar  mais  apra- 
zível próximo  á  antiga  villa  é  o  logar  onde  mais  tarde  se  acha- 
va estabelecido  Francisco  Alvares  Marinho  e  onde  actualmente 
existe  a  cidade  de  Iguape. 

Não  podemos  ter  a  mínima  duvida  sobre  ser  o  dito  Fran- 
cisco Alvares  Marinho  o  herdeiro  de  Cosme  Fernandes,  em  vista 
de  tantos  documentos  que  existem,  provando  que  os  descenden- 
tes delle  se  consideravam  como  herdeiros  de  Cosme     Feraandes. 

Agora:  não  é  possível  ter  elle  sido  o  bacharel  desterrado 
em  1501? 

Perguntamos  mais :  de  onde  vem  a  noticia  que  ha  na  nota 
numero  10  do  primeiro  tomo  da  Historia  Geral  do  Brazil,  por 
Adolpho  de  Varnhagen,  onde  diz :  «Em  S.  Vicente  havia  pou« 
CO  depois  outro  bacharel  que  chamavam  Mestre  Cosme  ?» 

1        Basta  estudar  um   pouco   a  hi&toria   para  ficar   convencido 


/ 
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3116  Gonçalo  Monteiro,  capitão  commandante  do  littoral,  nomea- 
0  por  Martim  Affonso  de  Souza,  mandou  reunir  eui  S.  Viccente 
os  moradores  europeus  de  Iguape,  cuja  ordem  foi  cumprida  pe- 
los portuguezes  aqui  existentes,  entre  os  quaes  o  bacharel. 

Desejava  muito  saber  a  origem  da  noticia  dada  pelo  sr. 
Vamhagen  a  respeito  do  bacharel  Mestre  Cosme,  cujo  trata- 
mento parece-me  sufficiente  para  chamar  a  attençào  de  qualquer 
pessoa,  devendo-se  lembrar  que,  si  nós,  hoje,  damos  aos  homens 
ae  pergaminho  a  importância  que  merecem,  tanto  mais  era  o 
respeito,  na  era  de  1530  a  1540,  do  povo  para  um  bacharel,  e 
<iue  ninguém   ousava   chamal-o    simplesmente    «Mestre  Cosme.» 

Estarei,  talvez,  enganado;  porém  acredito  que  Cosme  Fer- 
i^andes  de  Iguape  é  o  mesmo  Mestre  Cosme  de  Sào  Vicente, 
sendo  elle  o  bacharel  desterrado  em  1501, 

E^  possivel  que  haja  algum  documento  entre  os  papeis  jurí- 
dicos em  Portugal,  que  possa  provar  o  seu  nome,  e  dar  votos  para 
í^e  seja  encontrado  um  que  prove  o  nome  do  celebre  bacharel  que 
^ui  em  Iguape  é  considerado  como  sendo  seu  fandador. 


Iguape,  1902. 


Ernbsto  Guilhbrmb  Youkg. 
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ANNEXO  N.  1 

Termo  do  rocio  desta  villa 

Aos  dois  dias  do  mez  de  Julho  de  mil  Seis  Sen t tos  e  setenta 
e  nove  annos  e  nas  cazas  do  Senado  desta  Villa  os  oâiciaes  da  Ga- 
mara delia  os  abaixo-aSignados  requireram  ao  Capitão-Mor  Ou- 
vidor Luiz  Lopes  de  Carvalho  que  esta  Gamara  n&o  tinha  terras 
medidas  nem  demarcadas  que  para  se  saber  o  que  hera  do  conse- 
lho lhe  mandasse  medir  o  que  fosse  licito  para  se  fazerem  cazas  in- 
do esta  Villa  em  au^mento  e  pelo  dito  forSio  mandado  chamar  o 
Gapitâo  Manoel  da  Gosta  e  o  Capitão  Francisco  de  Pontes  Vidal 
por  serem  os  herdeiros  de  Cosme  Fernandes  Pessoa  de  quem  as  di- 
tas terras  forão,  e  lhes  pedio  em  nome  do  Senhor  Conde  Donatário, 
de  que  ellcs  quissessem  dar  terras  para  Rocio  desta,  ao  que  elles 
responderam  nerào  contentes  e  davão  de  suas  livres  vontades  du- 
zentas e  cincoenta  braças  craveiros  de  terras  em  quadra  para  Rocio 
desta  Villa,  as  quaes  começâo  da  Barra  do  Rio  Ypiranga  da  banda 
nordeste  e  acabaria  para  a  banda  do  sudueste,  e  logo  pelos  ditos 
Officiaes  da  Gamara  em  presença  do  dito  Ouvidor  e  adoadores 
for&o  medidas  as  ditas  duzentas  e  cincoenta  braças,  e  acharão  aca- 
barão fidiante  da  casa  de  Francisco  Guedes,  aonde  está  na  Rebu- 
leira  de  mato  alto  e  outro  tanto  se  intenderá  para  a  banda  do  no- 
roeste e  de  como  assim  os  ditos  adoadares  deram  as  ditas  terras 
para  o  Conselho  e  Rocio  desta  Villa  de  suas  livres  vontades  os  di- 
tos Offlciaes  da  Gamara  aceitarão,  mandando  fazer  este  termo  onde 
todos  aSignarào.  E  eu,  Jerónimo  de  Araújo  Escrivão  da  Gamara 
que  o  escrevy. — Valemtim  Rodrigues. — Francisco  de  Pontes  Vidal. 
— Manoel  da  Gosta .  — António  Franco. — Cruz  +  de  Belxor  Forão. 
— Felipe  Perera. — Manoel  Martins  de  Miranda. — Luiz  Lopes  de 
Carvalho. 

E.  G.  YouxG. 


A  propósito  de  João  Ramalho 


Meus  Senhores. 

Bem  acertado  andou  o  Instituto,  em  uma  das  suas  sessões 
anteriores,  nào  encerrando  o  debate  motivado  pelo  parecer  da 
commiss&o  nomeada  para  examinar,  em  papeis  públicos  do  Ar- 
cbivo  da  Camará  Municipal  de  S.  Paulo,  a  assignatura  de  Jofto 
Bamalbo. 

O  assumpto  nfto  estava,  de  facto,  exgottado,  e  seria  pena 
pôl-o  assim  á  margem  sem  esperar,  depois  de  publicado  o  pare- 
cer, pelo  esclarecimento  ou  elucidação  da  questão  por  parte  de 
outros  estudiosos  das  cousas  pátrias. 

Que  as  investigações  proseguiram,  prova-o  esta  valiosa  con- 
tribuição que  ora  teníio  a  satisíacçuo  de  apresentar  ao  Instituto, 
feita  pelo  nosso  digno  consócio,  o  sr.  Horácio  de  Carvalho,  di- 
rector do  Diário  Òfficial  do  Estado,  o  qual,  possuindo  conheci- 
mentos da  litteratura  oriental,  e  por  mim  consultado  sobre  aquelle 
signal  curvo  verificado  na  assignatura  do  famoso  aventureiro, 
deu-se  ao  árduo  trabalho  de  investigar,  e  fel-o  com  tanto  inte- 
resse e  largueza  de  vista,  que  escreveu  essa  monographia,  teste- 
munho bem  real  da  sua  erudição  e  competência  na  matéria. 

Declaro  ao  Instituto  que,  no  intuito  de  aprofundar  o  as- 
sumpto, deixando-o  extreme  de  toda  duvida,  cheguei  a  appellar 
para  alguns  especialistas  extrangeiros  e  tenho  a  promessa  de  um 
delles  de  que  a  quest&o  do  signal  symbolico,  submettida  a 
orientalistas  competentes,  terá  em  breve  uma  solução  satisfacto- 
ria,  confirmando  de  certo  os  resultados  a  que  chegou  o  nosso 
erudito  consócio. 

O  trabalho  deste,  como  vedes,  é  longo  e  tão  enriquecido  de 
citações,  desenhos  e  signos,  como  a  matéria  o  exigia,  que  difficil, 
sinão  impossível,  será  ao  auditório  comprehendel-o  sem  ter  cada 
qual  deante  dos  olhos  o  próprio  texto  com  todos  os  seus  signaes 
cabalísticos,  e  caracteres  nebraicos,  cuja  origem  e  interpretação 
noB  dá  tão  minuciosamente  o  nosso  distincto  collaborador.  Esse 
interessante  estudo  é  antes,  porém,  para  ser  lido  do  que  ouvido. 
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Entretanto,  apresentando-o  ao  Instituto,  para  que  devida- 
mente o  aprecie  e  lhe  dê  publicidade  em  a  sua  Revista,  nào  me 
furtarei  ao  dever,  muito  legitimo,  de  communicar-vos  os  resul- 
tados a  que  chegou  o  sr.  Carvalho,  chamando  ao  mesmo  tempo 
a  attençào  do  Instituto  para  a  relação  hibliographica  do  fim  do 
manuscripto,  onde  se  vê,  pelo  numero  dos  auctores  consultados, 
quão  longo  e  escrupuloso  foi  o  estudo  a  que  se  entregou  o 
auctor. 

No  parecer  que  a  commissão  de  que  fui  relator  apresentou 
ao  Instituto,  tinhamos  chegado  á  conclusão  de  que  as  assignaturas 
de  João  Ramalho,  examinadas  no  Archivo  da  Gamara,  não  eram 
de  seu  propr  o  punho,  e  que  tão  somente  o  signal  curvo,  feito 
a  traço  grosso,  interposto  ao  nome  e  ao  appellido  é  que  se  podia 
attribuir  ao  famoso  alcaide-mór. 

O  exame  desse  signal  curvo  deu  então  logar  á  hypothese 
bem  plausivel  de  que  fosse  elle  um  symbolo  judaico,  isto  é,  o 
kafy  ^y ,  equivalente  á  cruz,  e  que  João  Ramalho,  sendo  anal— 
phabeto,  empregando-o,  se  revelava  judeu. 

Este  estudo  do  sr.  Horácio  de  Carvalho  teve  por  fim,  como 
elle  próprio  o  diz,  habilitar-me  a  sustentar,  pelo  menos,  o  Esote^ 
rismo  do  signal  Jcaf^  ^  ,  exactamente  equivalente  ao  signal  + 
e,  portanto,  seu  substituto  legitimo  segundo  a  interpretação  his- 
tórica do  judaísmo  primitivo. 

Quanto  ao  valor  cabalístico  do  signal  usado  pelo  alcaide- 
mór,  eis  o  que  nos  diz  o  Sr.  Carvalho ; 

«Si  o  signal  da  sua  assignatura  é  o  kaf,  ^ ,  elle,  João 
Ramallio,  dada  a  hypothese  kdhhalisiica,  oppunha,  com  a  inscrip- 
ção  desse  signal,  a  sua  fé  á  fé  catholica,  apostólica,  romana,  dos 
padres  com  quem  teve  de  se  chocar  nas  novas  terras  recente- 
mente encorporadas  aos  domínios  ultramarinos  de  Portugal.  Num 
dos  actos  mais  solemnes,  mais  graves  da  vida,  porque  se  referem 
ao  caracter,  ao  sentimento  da  justiça  e  do  direito ;  no  acto  em 
que,  lançando  a  sua  assignatura,  escrevendo  o  nome  da  sua  pes- 
soa, affirma  o  Homem  a  sua  individualidade,  a  destacar-se  da 
de  seus  similh antes  —  nesse  acto  salva  João  Ramalho  a  sua  cof^ 
sciencia,  assignando  de  ^J  ''^^  actas  e  demkzis  documentos 
públicos  de  então.  Conhecedor  do  novo  meio  social  em  que 
vivia,  talvez  o  fizesse  elle  com  a  certeza  absoluta  de  que  nin- 
guém surprehenderia  naquelle  pantaculo  hermético  a  significação 
que  os  kabbalistas  lhe  ensinaram ;  talvez  o  fizesse  certo  de  que 
nào  veriam  no  symbolo  mais  do  que  um  simples  signal  differen^ 
ciai  dos  outros  signaes  então  usados.  E  assim  sendo,  elle  não 
se  revelaria  o  que  era,  evitaria  a  possível  perseguição,  sem  dei- 
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xar  de  continuar  a  ser,  perante  Deus  e  a  soa  consciência,  o  se- 
ctário da  cruz  hebraica,  secreta  e  symbolica,  do  ^^  ideographi- 
co,  do  Christo  em  espirito^  nunca  humanado,  idêntico  ao  Pae  ou 
a  Deus . . . 


cjofto  Ramalho  tinha,  pois,  no  ^^  a  cruz  occulta.  E  si  elle 
nào  empregou  a  cruz  romana,  foi  certamente  para  não  ser  em 
seu  credo  religioso  confundido  com  os  sectários  do  Romanismo» . 

Quanto  ao  valor  do  ^,  como  synthese,  como  realizaç&o, 
«is  o  que  nos  revela  o  nosso  estudioso  consócio : 

Elle,  o  Kaf,  €  é  a  cruz  tetra-grammatica,  n-|-rr,  o  symbolo 

in^avel  da  Scibngia  Sbcrsta,  do  ensinamento  e  do  poder  dos 
iniciados;  é  a  realização  dessa  sciencia,  o  talisman  que  facilita 
o  dominio  e  que  rasga  o  caminho  á  riquezas» 


cO  Kaf^  ^ ,  é  pois,  nesta  terceira  hypothese,  uma  gran- 
de 9ynthe8e  magica^  um  pantaculo  hermético,  um  talisman  de 
altíssimo  valor  kabbalistico  —  o  symbolo  escolhido  para  a  signi- 
£caçio  da  sua  fé  religiosa. 

cjo&o  Ramalho  o  inscreveu  de  permeio  á  sua  assignatuia  em 
Bome  talvez  dessa  grande  e  puríssima  fé  primitiva  e  em  nome 
também  das  soas  aspirações  de  Poder,  .Domínio,  Felicidade  e 
Biqueza  ». 

E,  pois,  apresentando  ao  Instituto  esse  trabalho  do  nosso 
digno  coBsocio,  seja-nos  licito  esperar  que  elle  provoque  a  at- 
tenção  dos  competentes,  quer  daqui,  quer  do  estrangeiro,  e  que 
o  problema  histórico  tenha  a  condigna  solução. 

S.  Paulo,  4  de  Outubro  de  1902. 

Theodoro  Sampaio 


Illustre  amigo  Dr.  Th.  Sampaio. 

Para  satisfazer  ao  seu  desejo,  tratei  de  examinar  tudo  que 
pudesse  referir-se  ao  sigiud^  rubrica^  hieroghjpho  ou  hierogramma 
vionogrammatico  do  mysterioso  Joào   Ramalho. 

Não  perdi  de  vista  que  o  que  você  queria  de  mim  era  ex- 
clusivamente tudo  que  pudesse  tbrtalecêl-o  na  convicção  que  se 
está  formando  em  vocô  —  de  que  João  Ramalho  era  judtu, 

O  meu  trabalho  foi  nesse  sentido,  com  intuito  de  habilital-o 
a  sustentar  pelo  menos  o  esoterismo  do  signal  Káf,  ^ ,  exacta- 
mente equivalente  ao  signal  cruz,  "T,  e,  portanto,  seu  substi- 
tuto legitimo  segundo  a  interpretação  histórica  do  judaismo  pri- 
mitivo. 

Isto, — no  caso  de  ter  sido  o  káf  a  lettra  empregada  por  João 
Ramalho. 

Não  são  grandes  e  nem  provavelmente  indiscutiveis  os  co- 
nhecimentos que  tenho  hoje  dessa  matéria,  formados  longa  e  pa- 
cientemente numa  certa  ordem  de  estudos  que  é  sympathica  e 
salutar  ao  meu  espirito.  Pondo  esses  pequenos  conhecimentos  ao 
alcance  de  sua  mão  —  delles  tirará  o  seu  formoso  talento  conclu- 
sões importantissimas,  que,  com  certeza,  eu  nem  si<|uer  prevejo. 

Tive  que  ser  longo,  porque  não  poderia  deixar  de  fazer-lhe 
um  resumo  da  parte  histórica  do  Esoterismo,  resumo  que,  por  sua 
natureza,  apesar  de  o  encurtar  o  mais  que  pude,  ainda  assim 
excedeu  bastante  os  limites  por  mim  imaginados. 

Seja  como  for,  ahi  vai  o  meu  estudo.  Si  elle  não  estiver 
na  altura  do  íim  a  que  se  destina,  quero  merecer-lhe  o  favor  de 
m'o  emprestar  depois  —  para  eu  tirar  uma  cópia. 

São  Paulo,  21  de  Agosto  de  1902. 


Am.'*  obr.^ 
Horácio  de  Carvalho 
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o  KAF,  . ,  DE  JOÃO  RAMALHO 


Primeira   Parte 


o  Kát^  D,  de  João  Bamalho 


PARTB  HISTÓRICA 


^1  n-iíT»  n©«  nrínn 


There  are  more  things  in  haven  and  earih 
Tan  are  dreamt  of  in  our  philosophy , 

— Shakespeare. 


Nada  impede  que,  mesmo  sem  ter  sabido  ler  e  escrever,  até 
mesmo  sem  ter  comprehendido  a  ideia  secreta  do  symbolo  ou 
paiitáculo  hebraico,  o  tenha  Jo&o  Ramalho  empregado. 

Em  Symòolica,  o  Homem  e  a  Humanidade  não  procedem  de 
outro  modo. 

Milhões  de  sores  humanos  fazem  o  signal  da  cruz  todos  os 
dias.  Rarissimo  é  no  emtanto  aquelle  que,  mesmo  entre  os  mais 
sábios  sacerdotes,  sabe  qual  a  ideia  esotérica  que  está  por 
detraz  do  pé  (vertical)  e  aa  travessa  {horizcmtat)  da  cruz.  Dentre 
os  mais  preclaros,  o  que  alguns  sabem  é  apenas  a  exterioridade^ 
o  exoterismo  de  similhante  symbolo,  e  nada  mais. 

Entretanto,  — tudo  é  symbolo  na  Natureza,  na  obra  infinita 
e  hylozóica  da  creaç&o,  e  na  obra  finita  do  Homem.  Nem  elle 
mesmo,  o  Homem,  escapa  á  fatalidade  de  ser  um  symbolo.  A 
disposição  anatómica  e  symetrica  do  seu  corpo;  as  séries  espe- 
cificas e  numéricas  dos  seus  músculos,  ossos,  tendões;   a    divis&o 


r 
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e  o  trabalho  pbysiologico  dos  seus  orgams  e  apparelbos,  em  cuja 
correspondência  vê  o  pbilosopbo  o  effeito  de  um  plano  admira- 
yel  e  prévio,  ou,  si  quizer,  a  <finalidade*f  a  que  n&o  pôde  fugir 
o  espirito  genial  e  bubtil  de  Claude  Bernard :  a  forma  sónica  da 
palavra  falada,  seja  em  que  língua  fôr;  a  forma  graphica  da 
palavra  escripta,  em  todas  as  linguas  e  até  em  todos  os  dialectos ; 
a  digitação  das  suas  quatro  grandes  extremidades,  como  numero, 
oppostas  duas  a  duas  ou  dez  a  dez;  a  constituiç&o  kabbalistica- 
mente  mathematica  do  encepbalo,  em  isómera  polaridade  com  o 
apparelbo  da  procreaç&o,  nào  menos  matbematico ;  a  linba 
descripta  pelo  gesto;  os  desenhos  da  express&o  pbysiognoroonica; 
a  luz  e  a  maneira  do  olhar;  a  distribuição  quinaria  dos  cinco 
sentidos  ou  portas  do  homem  de  dentro,  portas  cuja  correspon- 
dência entre  si  obedece  a  leis  immutaveis ;  a  centralizaçilo 
monarchica,  cerebral,  de  tudo,  numa  synthese  triplicemente 
orgânica,  physiologica  e  psychica :  — tudo  no  Homem  é  bthbolo, 
tudo  expressão  do  pensamento  sem  palavras,  — a  viva  e  eterna 
ideographia  do  Universo ! 


TUDO    É   SYMBOLO    EM   TUDO. 


O  symbolo  começa  no  corpo  mais  denso,  mais  bruto  da 
Natureza,  no  plano  mineral;  — continua  no  plano  vegetai \  penetra 
no  plano  animal  e  por  elle  sobe  até  ás  mais  altas  cumiádas  do 
pensamento  humano.  Em  cada  um  dos  quatro  planos  fixa  o 
symbolo  um  caracter  geral,  que  traduz  a  qualidade,  a  especifica* 
ção ;  caracter  que,  conforme  as  divisões  e  subdivisões  do  dito 
plano,  também  varia  na  particularidade,  na  quantidade . 

Si,  pois,  a  assignatura  convencional  de  Ramalho  é  o  káf,  2, 
e,  a  nào  ser  elle,  nenhum  outro  hieroglypho  conheço  com 
tal  forma,  claro  ficará,  parece,  que  o  meio  religioso  de  Jo&o 
Ramalho  era  o  mieio  juuaioo,  sumptuosa  e  scientifícamente 
creado  por  Moysés,  como  a  mais  notável,  a  mais  grandiosa  e 
duradoura  expansão  histórica  do  hermetismo  egypcio. 

Empiricamente,  inscien temente,  apenas  infide,  Ramalho  pode 
pois,  ter  assignado  de  kaf,  <^,  signal  graphicamente  symbolico 
da  sua  religião. 

Para  lá  chegarmos,  você  me  vai  permittir  a  liberdade,  aliás 
necessária,  de  uma  digressão  elucidativa  e  que  não  será  fora  de 
propósito. 

Assim,  supponba  que  o  capitulo  11,  que  se  vai  seguir,  é  um 
parenthesis  nestas  ensossas  investigações. 
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II 

Universal  concepção  philosopbica,  syntbeticamente  scienti^ 
fica,  a  chamada  c  Doutrina  Occulta>  se  apresenta  como  um  sys- 
tema  completo  dos  conhecimentos  que  o  homem  pode  ter  db  Si, 
DA  Natureza  b  de  Deus  ;  —  um  systema,  portanto,  de  SCIENCIA- 
INTEGRAL. 

Todas  as  cousas  do  Universo,  nesse  systema,  são,  para  os 
seus  philosophos,  pensamentoft  objectivados,  que  passaram  de  po- 
tencia a  acto; — «fórmas-pensadas».  transitórias;  —  pensament<>s 
sem  syllabas,  naturados  ;  —  idéas  sem  palavras  Tudo  evolve,  tudo 
muda  e  se  transforma,  menos  o  «Pensador». 

Dos  primeiros  homens  a  Hermes  progrediu  constantemente 
esse  modo  de  vêr,  e  os  philosophos  desse  cyclo  matinal  da  his- 
toria da  Humanidade  conseguiram  reduzir  as  leis  do  Homem,  da 
Natureza  e  de  Deus,  a  75  symholos  graphicos,  que  outros  ele- 
varam a  78,  e  que,  de  reducção  em  reducção,  conforme  as  cou- 
sas dos  três  planos,  chegam  sempre  á  unidade,  isto  é,  ao  prin- 
cipio,— ao  NUMERO  irreductivel.  Quer  dizer: — ficou  material 
e  universalmente  fixada  a  ideographia  da  Causa  Primeira  e  de 
todos  os  seus  effeitos  nos  quatro  planos  —  {minercd,  vegetal,  ani-^ 
mal  e  psychico).  Mais  tarde,  conseguiu  a  velha  sciencia  egy- 
pcia  reduzir  os  75  ou  78  symbolos  a  22  signaes  apenas,  que  fi- 
caram sendo  definitivamente  as  22  lettras  emblemáticas  do  al- 
Shabeto  hebraico, — 4  das  quaes  congéneres  ao  primeiro  plano 
a  organização  do  Universo  (de  baixo  para  cima  ou  do  centro  para 
a  perípheria),  8  para  o  segundo,  e  10  para  o  terceiro  e  ultimo. 
O  quai-to  plano  (o  plano  psychico)  confunde-se  com  o  terceiro ; 
pois  é,  por  assim  dizer,  o  seu  gérmen,  a  sua  base,  a  sua  origem. 
No  plano  superior,  uma  lettra-mae,  que  é  a  raiz  primordial. 
das  outras  —  a  raiz  de  todas  as  cousas  (k);  no  segundo,  logo  abai- 
xo, a  segunda  niãe  ou  raiz  serial,  já  derivada,  (?:) — e,  no  ter- 
ceiro, também  serial  e  derivada,  a  terceira  raiz  ou  terceira 
mãe  (o).  Vêm  depois  as  12  simples,  que  moram  nas  casas  do 
Zodiaco,  e  as  representam  e  com  ellas  se  identificam,  —  e  as  7 
duplas  ou  bipolares,  que  representam  os  sete  planetas  primitivos 
í  3  +  12  -f-  7  =  22).  Como,  porém,  para  os  kabbalistas  sáo  32 
(3-1-2  =  5)  os  caminhos  que  levam  ao  conhecimento  total 
e  perfeito  de  todas  as  cousas  visiveis  ou  não,  á  Sciskcia 
Integral  ou  Absoluta,  —  claro  está  que  elles  deviam  de  ter 
ainda  uma  década  para  addicionar  ás  22  lettras  ideographicas 
( 10  -^  22  =  32 ),  completando  assim  os  32  caminhos.  Essa  dé- 
cada existe  superposta  á  década  do  alphabeto  hebraico,  e  é  de- 
nominada —  08    Dez  Sephiróthes,    Entre    elles   e   as   lettras    ha 
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combinações  mathematicas  que  obedecem  a  regras  occultas,  com- 
binações cnjo  resultado  são  outras  tantas  cbaves  com  que  os  ini- 
ciados vao  abrindo  as  portas  do  desconhecido. 

Dado  o  relativo  livre-arbitrio  de  que  o  Homem  gosa  n» 
vastíssima,  mas,  ainda  assim,  limitada  eaphera  de  sua  acção — 
em  si,  na  familia,  na  tribu,  na  cidade,  na  pátria,  no  continente 
e  no  planeta,  por  isso  mesmo  só  deveria  a  doutrina  hermética 
ser  ensinada  aos  bons,  aos  puros  e  mais  intelligontes,  a  todos 
capazes  de  comprebender  e  praticar  o  bem ;  porque,  com  as 
mesmas  armas  ou  elementos  de  acção,  os  maus  triumpbariam  na 
pratica  do  mal.  E  foi  o  que  aconteceu  nos  tempos  primitivos 
do  HERMETISMO,  quaudo  o  ensinamento  da  syntbese  univei*sal  era 
dado  sem  véu,  na  illusão  de  que  os  homens  eram  eguaes.  Só 
se  chegou  á  comprehensão,  e  á  dolorosa  e  bestial  prova  desse 
perigo,  depois  de  uma  lucta  de  muitos  séculos,  de  uma  tremen- 
da e  inolvidável  expiação.  Foi,  pois,  preciso  cobrir,  velar  ou- 
tra VEZ,  isto  é,  KE-VELAR  o  que  a  sciencia  tinha  descoberto, 
des-vei^ado  ao  penetrar  nos  profundos  enigmas  do  Universo ;  foi 
preciso  revelar  todas  as  suas  conquistas,  as  conquistas  da  Scien- 
cia Antiga,  já  então  tumultuariamente  desnaturadas,  mutiladas 
em  sua  pureza  original,  invertidas  para  a  obra  do  mal,  para  os 
triumphos  da  morte  etenia,  para  uma  anniquilação  que  seria 
total.  Estavam  quasi  perdidas  as  mchavcs^,  as  fontes  dessa 
sciencia  integral,  e  buscal-as  no  vórtice  em  que  se  afundavam, 
íixal-as  indelevelmente  —  foi  a  obra  ideographica  do  abecedario 
egypcio,  transcendentemente  ideado  para  formar  a  Língua  Sa- 
grzVda  ou  Escruta  Hierática  do  sacerdócio  daquella  epocha. 

O  verdadeiro  ensino,  a  interpretação  exacta  dos  tros  planos 
ou  mundos  ( que  não  são  logares,  mas  estados  da  Unidade  na 
Multiplicidade)  passou  a  ser  ministrado  nos  «Santuários»,  ver- 
dadeiras universidades  de  então,  onde  o  tirocínio  era  de  12  annos, 
e  onde  o  discipulo  recebia  o  ensino  integral :  —  scieucias,  seguindo 
a  ordem  da  sua  importância  crescente,  das  mathematicas  á  psy- 
chologia  e  á  moral ;  artes  e  industrias,  —  tudo  em  fim,  de  modo 
que  o  homem  era  ao  mesmo  tempo  o  medico  ( therapeuta  ) ,  o  sa- 
cerdote, o  mechanico,  o  artista  e  o  industrial.  Lá,  eram  edu- 
cados, para  saberem  governar,  os  herdeiros  do  throno,  das  velhas 
e  gloriosas  dynastias  que  i Iluminaram  de  tão  ext ranho  clarão  a 
tantas  vezes  millenaria  historia  do  Egypto,  —  e  é  porisso  que  ao 
lado  da  Arte  Sagrada  ou  Sacerdotal,  e,  ás  vezes,  quasi  con- 
fundida com  ella,  encontra  o  egyptólogo  a  Arte  Regia  ou  Real, 
ambas  idênticas  no  ideal  que  as  formulou  ,  e  só  diversas  na  for- 
ma ou  na  roupagem. 

Estava,  pois,  creada  a  «  Iniciação  »,  a  mais  remota  origem 
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da  Maçonaria,  que  nem  mais  sabe  quaes  foram  as  suas  fontes 
reaes,  e  que  absolutamente  ignora  o  Esotrhibmo  brilhante  do» 
seus  symbolos.  Estava,  sim,  creada  a  c  Iniciação  »,  bb- velada 
a  Natureza  viva  e  eterna,  crea'ia  e  increada,  um  dia  sacrilega- 
mente  despida  deante  do  olhar  irreverente  e  mau  do  Homem  na 
aurora  das  Raças ;  creada  a  «  Iniciação  »,  dado  o  ensino  integral 
do  Universo  infinito,  —  de  novo  descido  o  véu  sa girado  e  virginal 
da  Tsis  procreadora,  da  grande  alma  immortal  da  Natureza. 


Diz  a  tradição  que  foi  a  Lemuria  o  primeiro  continente  em 
que  o  Homem  surgiu,  terceiro  na  ordem  numérica,  —  e  que  o 
áomem  lemuriano,  insignificante  differenciação  da  animalidade  em 

gerfeiçoamento,  se  transformou  lentamente,  durante  séculos,  no 
)mem  da  Atlântida,  quarto  continente  e  quarta  raça.  A  este 
continente  já  se  referem  alguns  dos  mais  antigos  historiadores,  e 
o  dã.0  como  submergido  no  seio  do  oceano  Atlântico,  num  cata- 
clysmo  colossal,  próprio  da  infância  geológica  do  nosso  planeta^ 
próprio  de  todos  os  mundos,  satellites,  estrellas  ou  soes. 

Mas  já  os  AUântidas  se  tinham  expandido  até  ao  delta  do 
Nilo,  e  a  velha  terra  de  ^Mitsraimy^  surgia  dentre  os  lótus  sa- 
grados para  o  gloriosíssimo  cyclo  de  sua  civilização  immortal. 
E  assim  como,  nos  últimos  tempos  do  Brazil-Colonia,  tinham 
os  brazileiros  que  ir  a  Coimbra  receber  o  ensino  de  então,  —  da 
mesma  maneira  o  iam  receber  na  Atlântida  os  filhos  das  fami-> 
lias  abastadas  do  Egypto,  12.000  annos  antes  da  era  christan^ 
segundo  o  disse  um  grego  illustre,  que  o  ouvira  de  um  sacer- 
dote de  Sais. 

Mitsraim  (  =^  D*^^^?:. ),  significativo  nome  hebraico  do  Egypto^ 
pois  nelle  está  a  ideia  de  termo  ou  Jivi  para  que  foi  creada  a 
terra  de  Hermes,  —  Mitstraím  tinha,  pois,  herdado  a  civilizac&o 
do  quarto  continente  desapparecido,  civilização  cuja  cultura  in- 
tellectual  seria  levada  ao  seu  mais  remoto  e  mais  perfeito  fim 
ou  limite  ;  e,  elevando-a  com  o  correr  dos  séculos  ao  apogeu 
de  si  mesma,  chegara  philosophicamente  á  concepção  monistica 
ou  unitária  do  Universo  como  essência  e  como  forma,  como  pen- 
samento e  como  cousa  pensada. 

O  foi  então  que,  no  cimo  intellectual  desse  assombroso  de- 
senvolvimento, abotoou  e  floresceu  7/^r?;ics-TRiSMBQi6TO,  Hermes 
ires  vezes  grande,  —  Philosopho,  Propheta  e  Rui,  contempora- 
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neo  de  Abrabão,  Q^*i3&<>  em  cuja  obra  monumental,  «Sépheb- 
lisTztRAH»  (=  íTT'»"'  ^BO)  ou  LivTO  da  Creação  —  se  Ibe  nota 
o  sopro  vivificador ;  —  Hermes,  que  suggeriu  a  Louis  Ménard  o 
seu  notável  livro  do  mesmo  nome  (  ^Hérmes^lriviegísto'»  ),  primor 
de  critica  e  erudiçào  pbilosopbica,  coroado  pela  Academia  das 
Inscripções  e  Bellas-Artes^  —  pelo  Instituto  db  França. 

Foi  esse  o  Hermes  que  systematizou  graphica  e  symbolica, 
mathemaUca  e  syntheiicamente,  todos  os  conbecimentos  anterio- 
res, tradicionalmente  oriundos  de  raças  e  continentes  desappa- 
recidos :  —  graphica  e  symbolicamente,  porque  usou  de  signaes 
intellectual mente  imitativos ;  —  inatheniaticamente,  porque  redu- 
ziu o  pensamento  desses  signaes  a  números,  os  symbolos  á  gran- 
deza das  cousas,  sem  uma  só  excepção  que  fosse,  —  «mathemati- 
ca  ab6oluta>,  —  as  «mathematicas*occultas»  de  Pythagoras,  Hoéne 
Wronski  e  Elípbas  Léví ;  —  syntheticamente,'  porque  só  fixou  os 
principies  e  as  leis,  só  cuidou  da  essência^  que  é  eterna  no  tempo 
e  infinita  no  espaço.     A  forma  .  . . 

Ah,  a  forma  é  ^Máya^y — a  Contingência, — a  ILLUSÃO. 

Hermes,  a  fructificação  psycbicamente  universitária  da  Scien- 
cia  e  do  Sacerdócio  Egypcio,  o  mais  quintessen ciado  producto  da 
ARTE-S AGRADA  e  da  ARTE-RÉGIA,  — ao  dar  o  ensino  se- 
creto operou  a  re~velaçâo  (1),  a  occultação  das  verdades  eternas, 
dos  principies  sem  fim,  das  íeis  e  dos  phenomenos  da  Natureza; 
—  classificou  cada  cousa  em  sua  categoria,  em  seu  plano  de 
acç&o,  conforme  é  eile  mineral^  vegetal,  animal,  humano  ou  di- 
vino,  e  a  essas  cousas  Ibes  deu  os  nomes,  que  sào  as  traducções 
dos  seus  signaes  individuaes,  —  da  sua  existência,  —  do  seu  fim. 
Da  lei  da  Unidade  {nav  to  nav),  numero  por  numero,  e  se- 
guindo todas  as  suas  derivações,  foi  até  á  lei  do  Denario  (10), 
que  é  a  volta  á  Unidade,  e  outra  vez  <íiudo  em  tudo»,  =  nav 
TO  Tcav. 

Mitsraim  fundiu-se,  pois,  nesse  molde  unitário,  nesse  sábio 
monismo  bipolar  em  que  o  Espirito  é  o  phállus,  a  força  positi- 
va, creadora,  e  a  Matéria  o  cieis,   o   polo    negativo,  o  vaso  sa- 


^  l  1  )  —  I>o  primitiTo  Terbo  composto  latino  re-j-Velãrê    «    n4o  do  poBterlor 
Teveldre    ^e  signlflcaçlo  dlMnetralmente  oppoata. 

Mo  prlaeiro,  o  prefixo  rê  lo^a  a  acçlo  retrosctíTa  de  velãlfT  (  =  oAiriry  oc- 
enttor,  por  «m  téu  iobrà)  até  ás  ofi^os  úiéo-coamogonicas  do  UniTerso,  fixadas  nas 
22  lettras  do  abecedario  hebraico,  —  na  ideoçraphia  occulta.  —  No  seipindo,  perdido  o 
sentido  ESOTÉRICO,  primitiTo,  ficou  a  ideia  de  *tlêieobrimento»,  a  errónea  ideia  de 
^nelação»^  no  sentido  da  tbeologia  christan. 
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grado  e  o  seu  conteúdo,  a  obra,  o  acto,  a  manifestação  do  Es- 
pirito, o  seu  pensamento  objectivado  ou  Forma  pensada ;  — 
fundiu-se  nesse  molde  que  deu  á  sua  civilização  a  unidade  po- 
litica,  religiosa,  artística  e  indtistrial, — nesse  molde  que  levou 
a  felicidade  a  todos,  que  fez  os  homens  irmãos  e  bons,  e  a  vida 
um  dever  sagrado  a  cumprir. 

Brotou  assim  o  Monoiheismo  da  consciência  nacional,  e  as- 
sumiu as  proporções  mais  altas  a  que  tem  chegado  na  Humani- 
dade a  ideia  de  Deus  —  Um  o  Único. 

E  o  que  se  deu  com  os  íilhos  de  Mitzraim,  quando  iam  pe- 
dir á  Atlântida  a  luz  serena  da  verdade  eterna,  começava  agora 
a  dar-se  com  os  futuramente  gloriosos  iilhos  da  Héllada  pujante, 
que,  cantando,  vinha  nascendo. por  entre  o  languido  e  voluptuo- 
so embate  das  duas  ondas  claras  do  lônio  e  do  Egeu.  Sob  a 
pata  veloz  do  alífero  Pégaso  jà  Hippocrêne  tinha  brotado,  em 
cujas  aguas  ci*ystallii\as  e  magicas  iam  os  poetas  buscar  o  estro 
sagrado.  Rios,  florestas,  montes,  valles,  se  povoavam  de  divinda< 
des,  soberba  e  portentosa  personificação  das  energias  vivas  da 
Natureza.  Orpheu,  Hesíodo  e  Homero,  depois  Pythagoras  e  Em- 
pédocles, depois  Sócrates  que  ensinou  a  Platão,  e  depois  Platão 
que  ensinou  a  Aristóteles,  —  todos  lá  tinham  ido,  á  millenaria 
Mitzraim,  beber  da  agua  esotérica,  da  sabedoria  perfeita  e  integral. 

Formou-se  assim  a  Héllada  pujante  e  gloriosa,  depositaria  e 
salvadora  da  Sciencia  Egypcia,  a  Héllada  embalada  por  dous 
mares,  illuminada  pela  luz  de  Hermes,  envolta  na  hannonia  de 
suas  fontes,  na  vivificação  divina  de  seus  bosques,  vibmndo  ao 
frémito  suave  e  perfumado  de  seus  zephyros  —  e  sonhando  á  mu- 
sica solemne  e  edificante  de   seus  ideaes. 

Antes,  porem,  já  lá  fora  a  Kaldéia  educar-se,  e  o  Babylonio, 
o  Assyrio  e  o  Phenicio  guardam  nos  seus  cylindros  e  nas  suas 
esteias,  nos  monumentos  plásticos  da  sua  archeologia,  os  traços 
immorredouros  da  passagem  de  Isis  por  seu  solo,  a  sombra  in- 
delével da  Ibis  religiosa  nascida  ás  margens  do  Nilo,  ao  brando 
aroma  do  lótus  ou  nenuphár  sagrado. 

Já  Moysés  tinha  lá  ido,  15  séculos  antes  de  Christo,  a  pe- 
dir aos  «cineffaveis»  e  subterrâneos  cMysterios»  das  Pyramides  e 
das  Esphinges  a  força  magica  com  que  modelou  mais  tardo  o 
povo^Rei  da  Judeia,  a  gloriosa  e  immortal  Israel,  Vntj:'»,  =  min-- 
teUigencia  ou  Espreito  de  Deus»,  representada  em  sua  expressão 
graphica  por  números  cuja  somma  é  10,  —  o  cyclo  perfeito  e  com- 
pleto, a  synthese  e  a  analyse,  a  partida  da  Unidade  para  a  Mul- 
tiplicidade  infinita,    e  a    volta   da    Multiplicidade    á   Unidade, 
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—  Ttav  TO  Tiav  \ ;  —  Israel,  a  equivalência  verbal  do  Infinito^  do 
Illimitado  ou  Áin-Sóphy  tliO  -"'íí,  Deus  em  si  e  nas  suas  obras,  o 
Eschema-Hampharasch  niíT»,  quaternária  e  crucialmente    repre- 

sentado  pelo  syrabolo  da  cruz,  n-l-rfi  o  Tetkaqramma-Inefpavel. 

Feita  essa  digressão,  agora  nâo  mais  lhe  faltará  o  élo  que 
o  ia  impedir  de  vêr  na  sua  integra,  ainda  que  pela  rama,  toda 
a  cadeia  histórica  do  Symbolismo,  Ideographia  ou  Cosmoglyphis- 
mo  Universal, 

Podemos,  pois,  com  Moysés,  reencetar  a  interpretação  do 
supposto  Araf,  ^  ,  de  João  Eamalho- 


in 


A  «SciEXCiA  Aktiga»,  integral,  uma  e  única,  sciencia  tri- 
unitaria,  de  Deus^  do  Universo  e  do  Homem^  sciencia  re-velada 
na  obra  symbolica  de  Moysés,  escripta  por  meio  de  combinações 
das  22  lettras  hebraicas,  cuja  sorama  ou  synthese  é  —  4,  o  Te- 
tbagramma  íTifT*  ( lôd^  Hê,  Vô,  Hê  ),  como  já  se  viu,  —  donde 
léve,  lôva^  Jeôváh ;  a  «Siencia  Antiga»,  sciencia  viva,  eterna 
no  tempo  e  infinita  no  espaço,  vai  dar-lhe,  si  me  não  engano,  a 
chave  secreta  da  mysteriosa  assignatura  monogrammatica  de 
Ramalho . 

Foi  no  decimo  quinto  século  antes  de  Christo  (1500  annos) 
que  Moysés  organizou  o  seu  «Sépher»,  composto  de  cinco  livros 
escriptos  todos  elles  com  caracteres  hebraicos.  Nos  dez  primei- 
ros capitules  do  primeiro  livro  (jíSéijher  BeréschiU),  nessa  ^dé" 
cada  sagrada-»,  segundo  Fabre  d'01ivet,  <testá  encen^ado,  como 
sciencia,  tudo  que  foi,  é  e  ha  de  ser».  Esse  livro  é  o  Génesis, 
a  Cosmogonia  mosaica,  e  nelle  se  encontra  a  origem  do  Univer- 
so, da  terra  e  do  Homem.  O  Sépher  é  uma  cryptographia  sa- 
grada. A  sua  composição  obedeceu  a  um  plano  secreto,  a  uma 
*chavey>.  Foi  feito  em  «i escripta  hierática»  ou  Língua  Sagrada», 
isto  é, — feito  de  modo  que  cada  palavra  ficou  com  três  sentidos: 
um,  absoluto^  verdadeiro,  occulto  ou  esotérico,  para  os  Grandes 
Iniciados,  os  que  tivessem  triumphado  de  todas  as  temveis  pro- 
vas impostas  á  «iniciação  coaiPLETA» ;  outro,  que  exprimia  o  ter- 
mo médio  do  ensinamento,  e  que  dava  o  sentido  relativo,  figura- 
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do,  destinado  aos  ^iniciados  incompleios**  ;  e  o  terceiro,  de  sen- 
tido vulgar,  material,  externo  ou  extrínseco,  —  para  o  povo,  inca- 
paz de  ascender  áa  grandes  especulações  abstractas,  metaphysi- 
cas,  do  pensamento.  Tomado  o  Séphbr  em  qualquer  desses 
sentidos,  satisfaz  e  edifica,  é  lógico,  perfeito  e  completo. 

A's  traducções  que  delle  se  fizeram  é  que  se  deve  o  absurdo, 
o  paradoxo,  a  falsificaçiio  do  pensamento  de  Moysés. 

O  legislador  dos  Hebreus  previu,  porém,  tudo  isso.  EUe  teve 
a  ante- visão  de  que  o  seu  ensino  ia  ser  desnaturado  com  o  correr 
dos  séculos.  £,  para  que  tal  se  nào  desse  in-totum,  para  que  a 
sua  obra  chegasse  esotericamente  peifeita  e  completa  até  á  derra- 
deira raça  humana  da  Terra,  formulou  elle  então  a  «  Lei  Oral» 
da  «  cha^)e  »,  e  a  transmittiu  «  de  viva  voz  a  homens  de  toda  a 
conp,ança  e  de  toda  a  fidelidade  fij  ».  A  esses  discípulos.  Grandes 
Iniciados,  «  determinou  elle  que,  no  segredo  dos  «  Santuários  », 
por  siLa  vez  a  fossem  transmittindo  a  outros  discípulos,  os  quaes, 
também  por  sua  vez,  a  inam  transmittindo  de  edade  em  edade, 
—  de  modo  que  ella  pudesse  chegar  á  mais  remota  posteridade  (2)  ». 

Estava  nascida  a  «  Kabbala  ». 


IV 

A  Kabbala  foi,  é  e  será  em  todos  os  tempos  a  única  expli- 
cação possível,  única  e  exactA,  do  Séphbr,  para  os  occultistas. 

E^  nella  que  está  a  chave  dos  dous  sentidos,  figurado  ou  re- 
lativo, e  absoluto  ou  esotérico  (  secreto,  irrevelavel ) :  —  o  sentido 
central,  irreductível,  original,  occulto  ou  antes  occultado,  re-velado, 
só  dado  iniciática  e  ritualmente  aos  mais  dignos  e  i Ilustres  discí- 
pulos dos  «  Collegios  Sacerdotaes  »  ;  —  e  o  figurado  ou  symbolico, 
capaz  de  satisfazer  a  intelli  gene  ias  de  menos  envergadwa  e  a 
caracteres  menos  tenazes.  O  sentido  material  ou  externo,  própria 
ou  francamente  exotérico,  esse  foi  creado  com  a  preoccupaçÀo 
de  tangibilidade,  para  bastar  ao  inferior  nivel  intellectual  das 
massas  })opulares  retardadas  em  seu  desenvolvimento  psychico  e 
moral,  e  para  detel-as  em  seus  impulsos  anímalmente  instinctivos. 
Applicada  a  chave,  vê  o  solitário  estudioso  que  as  três  interpre- 
tações do  enigma  do  Universo  são  harmónicas,  correspondem  umas 


a)    Fabbe  d'0LlVET.  —  Za   Langut   lé^aiquÊ  Restiiuéê.  —1816,  —  VoL  I,  —  pâj;!. 
(2)'  ^  Obra  citada. 
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ás  oatras  em  todos  os  pontos  da  sua  linba  evolutiva,  e  são  abso- 
luta e  perfeitamente  analógicas ;  —  vê  que  o  mesmo  grupo  de 
symbolos,  que  tiver  fixado  a  ideographia  de  um  facto  psychico 
SEM  CBRBBRO,  têl-a-á  dado  de  um  facto  humano,  de  um  facto 
animal,  vegetal  ou  mineral.  Verificará  elle  que,  oom  Moysés, 
cada  expresB&o  hebraica  se  intellectualizou  e  é,  ora  a  represen- 
tação do  Principio,  donde  emanam  as  Leis,  —  ora  a  da  Lm, 
donde  emanam  os  Factos,  —  e  ora  a  de  um  Facto  com  todas  as 
suas  consequências :  —  porque  factos  e  leis  podem  ser  successiva 
e  alternadamente  effeitos-causas  ou  causas-segundas,  terceiras,  etc* 
Verá,  pois,  o  cyclo  perfeito;  terá  a  visão  do  Todo  sem  passado 
nom  futuro,  frente  a  frente  com  a  Elernidade  que  é  o  Presente 
sem  limites,  immutavel  e  perenne ;  --  e,  manejando  os  números  em 
«i  (  acima,  nos  seus  supra-multiplos,  e  abaixo,  nos  submultiplos),  — > 
terá  então  a  ideia  do  accidentef  do  transitório^  de  Máya  ou  a 
Illusáo.  Não  se  illudirá,  pois,  ou  só  se  illudirá  si  tiver  sido  me- 
nos attento.  De  um,  1,  ou  o  numero  sem  antecedentes,  o  numero 
irreductivel  e  eterno,  irá  elle  a  2,  a  3,  etc,  e,  percorrido  o  d^^ 
nário    sephirótico,    terá    voltado    á    Unidade-máter,    ao    infinito 

A+TOMO-TcDO,  bermetieamente  representado  pelo  cyclo  perfeito  ou 

10  symbolico,  =  T  •  ^  —  unidade  na  infinita  variedade,  Deus  em 

si  e  na  sua  obra,  tudo  em  eterna  transformação,  mas  tudo  vivo 
e  immortal. 

Spinosa  lobrigou  a  verdade,  mas,  ainda  assim,  passou  bas- 
tante longe  delia. 

Traçado  1.500  annos  antes  de  Gbristo,  como  já  foi  dito,  o 
SAphkr,  essa  <c década  sagradas,  no  dizer  de  Fabre  d*01ivet, 
encerra,  pois,  á  Iue  da  Kabhala,  « tudo  que  Foi,  E'  e  Ha-db-sbr». 

Escriptos  os  seus  livros,  unificado  o  povo  judeu,  cumprida 
emfim  a  sua  missão  após  o  excdo,  morreu  (1585)  Moysés  aos 
120  annos  de  edade,    no  alto  do  Nébo,  in^  t  á  vista   da  Terra 

Promettida,  de  Cbanaan,  (i?5p,  Karuiagn\    ou  melbor  — ^anoan. 

Foi  isso  no  século  dezeseis  anterior  a  Gbristo,  cinco  annos 
antes  das  innundações  da  Tbessalia,  produzidas  pelo  diluvio  de 
Deucalião . 

Morto  Moysés,  o  povo  bebrêu  foi  perdendo  com  o  correr 
dos  séculos  a  sua  bomog^neidade  linguistica,  religiosa  e  pbilo- 
sopbica ;  teve  que  sustentar  diversas  guerras,  e  se  viu  succedido 
em  seu  prestigio  e  em  sua  civilização,  primeiro  pela  alta  cultu- 
ra dos  Assyrios  e  Babylonios  (povo  kalaêu),  depois  pelos  Persas, 
e  depois  pelos  Gregos,  que  foram  os  iniciadores  bistoricos  da  ci- 
vilização Occidental.    Da  morte  de  Moysés  ás  conquistas  de  Ale- 
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xandre  Magno  (1585—323  a-^.^C)  quasi  treze  séculos  se  es- 
coam, cujos  factos  mais  importantes  foram :  o  reinado  de  Sesos- 
tris  no  Egypto  ( 1673 );  a  expedição  dos  Argonautas  á  Kólkhida 
(  1226  ) ;  a  tomada  de  Troya  ( 1183  )  ;  a  fundaçào  de  Carthago 
j)elos  Phenicios  (1137);  o  apparecimento  dos  Etruscos  na  Histo- 
ria ;  a  fundaçíio  de  Roma  (  754  ) ;  —  a  emigração  pbenicia  para 
as  terras  do  norte,  marginaes  do  Mediterrâneo  (séculos  VII  e  VI), 
levando  a  navegação,  o  commercio  e  o  alphabeto  ( —  hebraico — ) 
até  ás  costas  da  Inglaterra ;  —  a  conquista  da  Média,  da  Lydia, 
do  Babylonia  (  cujo  capti veiro,  dos  judeus,  durou  72  annos,  —  de 
608  a  536)  e  de  todo  o  occideutc  da  Ásia,  por  Cyro,  o  fundador 
do  grande  Império  Pei-sa,  já  então  submettido  o  Egypto;  —  a  to- 
mada de  Jerusalém  e  o  incêndio  e  destruiç&o  do  celebre  Tem- 
plo de  Salomão  por  Nabucbodonozor  (587);  —  a  era  de  Zara- 
tbrusta  (Zoroastro,  V  século),  que  fixou  no  seu  binário  mazdeis- 
ta  do  Ahura-Mazda  e  de  Agra-Mainyus  (ou  Onnuzd  e  ATiri- 
inan  )  a  bipolaridade  mosaica  do  Principio  Vital  do  Universo ; — 
a  altissima  cultura  grega  dos  tempos  amadurecidos  de  Sócrates, 
Platão  e  Aristóteles  ( V  e  IV  séculos  ) ,  cultura  que  precedeu 
immediatamente  a  extraordinária  expansão  bistorica  do  génio 
marcial  de  Alexandre  Magno... 

Durante  esse  lapso  de  quasi  1300  annos,  —  scindido  a  prin- 
cipio em  tribus  adversas,  depois  em  luctas  civis  e  com  o  ex- 
trangeiro,  e  depois  successi vãmente  obumbrado  pelo  Assyrio,  pt*lo 
BabyloniOy  pelo  Perea  e  pelo  Grego,  o  povo  judeu  assim  dividi- 
do, assim  biei-aticamente  espbacelado  até  á  meduUa  de  sua  raça, 
tinba  perdido  o  Séphbr  atravez  de  tão  longa  e  decadente  pere- 
grinação. Varias  vezes  baviam  as  tribus  judaicab  appellado  para 
esse  livro,  como  quem  appella  para  um  Supremo  Tribunal :  —  es- 
tava perdido  o  symbolismo  que  o  vivifica,  o  esoterismo  que  o 
anima.  E  dessa  morte  apparente  de  13  séculos  nasciam  então 
para  o  mundo  as  primeiras  luctas  religiosas  —  filbas  da  contro- 
vertida exegese  bobraica. 

A  «iNiciAçAo»,  porôm,  instituída  por  Moysés,  levava  secre- 
tamente para  o  futuro,  como  uma  raiz  subten*nnea,  o  broto  que 
mais  tarde  teria  de  surgir  do  solo,  adeante,  nos  mysterios  do 
porvir,  restaurando,  á  luz  da  civilização  alexandrina,  o  velbo 
ensino  secreto. 

E'  que  a  Verdade,  a  Justiça  e  o  Direito,  podem  dormir  ás 
vezes,  —  mas  não  morrem  nunca. 

O  amplissimo  império  do  discipulo  de  Aristóteles,  vencedor 
de  Dário  III,  o  Codomano,  com  quem  se  esboroou  a  dynastia 
dos  Acbmênidas ;  o  grande  Império  de  Alexandre,  que  se  dilatou 
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do  Egypto  ao  Tigre  e  ao  Eupbrates,  e  do  Hellesponto  ao  Indus, 
estava  agora  fraccionado,  e  o  primeiro  SoUr,  Ptolomeu,  filho  de 
LêOÇOS,  fundava  no  throno  do  Egypto  (III  século)  a  dynastia  dos 
Lágidas^  e  Seleuco,  no  throno  da  Syria,  a  dos  Sblbucidas.  Ini- 
ciára-se  a  epocha  dos  pharaós  gregos,  da  linhagem  de  Ptolomeu, 
rei  cujo  throno  era  na  cidade  de  Alexandre,  em  Alexandria, 
fundada  em  331  sob  um  traçado  moderno  e  superior  ao  das  ci- 
dades da  Grécia,  pomposamente  construida  para  ser  a  capital 
intellectual  do  mundo,  como  de  facto  o  foi.  Na  sua  bibliotheca, 
que  chegou  a  ter  400.000  volumes,  havia,  fielmente  copiadas, 
todas  afi  obras  celebres  de  todas  as  civilizações  precedentes.  O 
auctor  ou  proprietário  de  quaesquer  manuscriptos  era  obrigado  a 
apresental-os  ao  bibliothecario  ae  Alexandria,  e  este  a  mandar 
tirar  uma  cópia,  pagando-a.  Havia  entào  os  copistas,  como  ha 
hoje  os  typographos. 

Estava,  porém,  perdido  o  Sépher.  Os  herdeiros  do  ensina- 
mento mosaico  luctavam  entre  si,  julgando  cada  qual  estar  com 
a  verdade. 

Dentre  as  diversas  seitas  uma  havia,  no  emtanto,  que,  ape- 
sar de  desapparecido  o  Sépher,  era  a  depositaria  iniciática  da 
sua  cfiave  kabbalisiica,  e,  mesmo  que  o  livro  nâo  reapparecesse, 
poderia  recompôl-o  por  pensamento  e  no  seu  pensamento,  assim 
como  com  um  millimetro  se  recompõe  o  metro,  se  mede  o  raio 
da  terra  e  se  traçam  as  parallaxes;  poderia  restaural-o,  graças  á 
chave  ideographica   que  é   o  seu   methodo    e  a    sua  linguagem. 

Essa  seita  era  a  dos  Eesênios,  terra  fecunda  e  esotericamen- 
te  mondada  para  neUa  nascer,  florir  e  fructificar  o  ensino  secre- 
to do  Sépher. 

Um  dia,  porem  (  — diz  a  tradiçfio —  ),  foi  o  Sépher  desco- 
berto no  fundo  de  um  velho  cofre  ou  arca,  no  tempo  de 
Artaxerxes  Longimâno,  rei  da  Pérsia,  5.°  século  antes  de  nossa 
era.  Esse  tempo  era  também  o  tempo  de  Esdras  (  =TiSTy ) ,  entào 
rabbino  dos  judeus  captivos  em  Babylonia.  Esdras  tinha  conse- 
guido de  Artaxerxes  a  abolição  do  capitiveiro,  que  já  contava  72 
annos  de  existência,  e  que  vinha  do  precedente  reinado  de 
Cyro,  o  Moço.  Esdras  viu  de  relance  a  grande  aurora  que  se  lhe 
rasgava  ao  seu  sonho  de  pastor  social ;  — voltou  com  seus  com- 
patriotas para  Jerusalém,  tomou  do  Sépher  encontrado,  e  con- 
verteu-se  em  S.  Paulo  do  Mosaismo.  Esdras  verteu  o  Sépher 
para  o  dialecto  então  falado  pelos  judeus,  o  syriaco-aramaico; 
commentou  a  própria  vers&o,  e  com  taes  commentarios  lhe  adulte- 
rou de  todo  o  ensino  esotérico,  exactamente  o  que  se  deu  com 
S.   Paulo   em   relaç&o   ao  ensino  verbal  de  Jesus  ( ^i  -t:-  j-ji ,  = 
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20     =  ff^Av^  )      sete  séculos  depois.  Esdras,  exoterizando  o 

Tf  y 
Séphbr,  S.  Paulo,  exoterizando  o  chribtianismo,  — o  fizeram  no 
em  tanto  de  boa  fé... 

Com  Esdras  acabava,  pois,  de  nascer  a    fíiblla    Judai<^. 

O  celebre  rabbino  de  Babylonia  levou  entfto  os  seus  compar 
triotas  para  Jerusalém,  expulsou  da  cidade  as  extrangeiras,  e 
puniu  severamente  os  judeus  que  com  ellas  se  haviam  casado. 
Poz-se  á  frente  do  povo,  e  lhe  foi  lendo  o  Séphbr  a  pouco  e 
pouco  e  em  dias  determinados,  agora  commentando-o,  logo  de- 
pois paraphraseando-o.  E  assim  restaurou  Esdras  a  hierarchia 
do  sacerdócio,  e  impoz  de  novo  a  publica  e  regular  adoraç&o  de 
Deus.  Auxiliado  por  Nehemias,  remodelou  a  alma  e  a  naç&o  ju- 
daica, e  creou  com  120  membros  a  Synagoga,  para  ser  a  indefi- 
nida mantenedora  da  sua  obra  ou  renacionalização  judaica.. 

Estava,  pois,  fundado  o  judaísmo  propriamente  dito,  mate- 
rialização do  Mosaismo,  sua  desnaturaç&o,  tal  qual  como  Paulo 
de  Tarso  fundara  700  annos  depois  o  oatholicismo  ;  e  nem  um 
nem  outro  representam  o  pensamento  profundo  e  genial  de 
Moysés,  — o  profundissimo  e  completo  pensamento  de  Jesus. 

A  traducç&o  de  Esdras,  coro  seus  commentarios  e  paraphra- 
ses,  ficou  sendo  os  targúns  ( =  OÂ^n  ttradiusir»,  interpretar). 

A  «Bíblia»  acabava  de  nascer  com  Esdras,  é  verdade,  — 
mas  exotérica  e  mundana,  como  exotérico,  mundano  e  politico  é 
o  catholicismo  e  as  demais  religiões  nascidas  do  Christianisroo 
puro,  formas  externas  do  pensamento  um  e  único  —  a  Rklioião. 
A  Bihlia  surgia  com  Esdras,  nào  ha  duvida;  mas  a  lingua  he- 
braica já  tinha  desapparecido,  passara  a  ser  lingua  morta  duran- 
te o  captiveiro  de  Babylonia,  e  foi  ent&o  preciso  crear-lhe  os 
pontos-vogaes ,  — Acab&va  a  Bíblia  de  nascer  como  a  mortalha 
cortada  para  um  cadáver.  A  mortalha  o  envolveu,  é  certo ;  mas 
atra  vez  delia  via  o  Essênio,  no  corpo  im  mobilizado  e  frio,  nào 
um  morto,  mas  um  vivo  que  dormia  o  seu  somno  de  mais  de 
mil  annos,  só  comprehendido  pelos  iniciados,  e  de  que  um  dia 
despertiiria  ao  rumor  da  <íchave»  na    fechadura  do  Sêpher. 

O  grande  Livro  Cosmogonico  de  Moysés  tinha  sido  encon- 
trado e  vertido  para  um  dialecto  do  kaldaico ;  mas  o  seu  senti- 
do continuava  perdido  para  os  profanos.  Depois  também  o  tra- 
duziu o  Samaritano,  o  Grego  e  o  Romano,  e  nenhum  delles 
conseguiu  erguer  o  véu  de  Isis  corrido  por  Moysés  no  vestíbulo 
do  Santuário.  Continuava  perdido  para  os  Pharjzêus  e  Saddu- 
cêus,  —  para  todos,  menos  para  os  Êssênios,  depositários  iniciá- 
ticos da  «Lei  Oral»  ou  —  Kabbala. 
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EUes,  Essênios,   tinham  a  chave  senaria  do  SáPHSR  (  =  Kah" 

hcãa,  =  bap  ,6,  =      NMç^    )  e  agora  também  O  tinham  comsigo, 

em  sua  pureza  original,  na  obra  de  Esdras,  desprezados  os  com-- 
mentarios  e  paraphrases  (  =  TargúnSj  ^1^  ) .  Nào  mais  o  per- 
deriam, como  de  facto  o  nào  haviam  perdido,  graças  á  previs&o 
de  Moysés.  Para  elles  o  Sépher  tinha  corpo  e  alma:  —  o  corpo 
para  os  profanos,  (  —  sentido  material,  graphico),  —  a  alma  para 
08  iniciados  ( —  sentido  secreto,  esotérico). 

Para  os  Sadducêns,  que  se  denominavam  *  justos  »  (  =  «  Tsa- 
(ioiw  »,  =  Q"'^^at),  o  Séphesr  só  tinha  corpo,  e  por  isso  os  Saddu- 
céus  foram  os  materialistas  da  Judéa. 

fiSchismaticosT^,  ^dissidentes*,  *  separados*,  o  SáPHSR  con- 
tinha para  os  Pharizêus  (  =  Phariísh  =  ^T^D  )  a  immortalida- 
de  sob  ó  manto  do  resurreccionismo.  Os  Pharizêus,  portanto,  não 
tinham  a  chave  do  enigma. 

Por  conseguinte,  como  verdadeiros  Iniciados,  só  os  Essênios 
iam  de  1  a  10  e  de  10  a  1,  do  abstracto  para  o  concreto  e  vice* 

versa,  do  ponto  para  a  peripheria,  e  desta  para  o  ponto  —  (  •  J, 

Só  elles  nào  desprezavam  os  dons  infinitos,  bi-unos  aspectos  da 
Natureza,  escholastica  ou  philosophica,  mas  falsamente  denomi- 
nados Espirito  &  Matéria,  dous  extremos  em  si  inaccessiveis  ao 
conhecimento  humano,  —  e  que  têm  sido  e  ainda  serão  por  lon- 
guissimas  edades  o  pomo  de  discórdia  das  raças  deste  planeta. 
Só  elles  sabiam  o  segredo  da  progressão  constante  e  dynamica 
da  energia  inicial  e  nmorpha  até  aos  estados   mais  densos,  mais 

ponderáveis  das  formas  momentâneas  da  Natureza    A      —  e  dahi 

o  regresso,  ascendendo  sempre     \/    |      A     -|-    VT   =,   x}(^   \ 

até  á  mesma  e  irreductivel  Unidade,  o  ponto  e  o  circulo,  a  syn- 
these  e  a  analyse,  o  Infinito,    rjiD   r»  ;  numa  palavra :    —  (T^ . 

Portanto,  nem  Sadducêus  nem  Pharizêus  poderiam  ahrir  o 
Sépher  e  nelle  penetrar. 

Feita,  porém,  a  versão  de  Esdras  nos  meados  do  b,"*  século 
antes  de  Christo,  foi  ella  durante  ainda  200  annos  o  livro  sagrado 
ios  Judêos  e  dos  demais  povos  sectários  da  sciencia  mosaica. 
Depois,  traduzida  da  de  Esdras  já  tinha  também  apparecido  a 
«Bíblia  Samaritana»,  que  ainda  existe. 

Levada  aos  mais  longinquos  povos  conquistados  a  civilização 
da  obra   colossal  de  Alexandre  Magno,  —  dentro  em  breve  uma 
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versão  grega  seria  infallivelmente  feita,  porque  a  kaldaica  e  a 
samaritana  já  n&o  satisfaziam,  visto  que  o  idioma  agora  falado  e 
escripto  é  o  grego  em  todas  as  terras  conquistadas. 
E  assim  foi. 


Passados  esses  200  annos,  o  século  que  está  correndo  é  o 
III  anterior  a  Christo. 

A  civilização  grega  derramou-se  por  todo  o  Oriente.  Todos 
os  olhares  convergem  para    Alezandria,  que  se  vai  celebrizando 

Sela  importância  crescente  do  seu  commercio  e  pela  expansfto 
as  suas  industrias,  artes  e  sciencias.  Está  fecundado  o  óvulo 
do  NefjhPlatonismo,  e  de  seu  throno  dirige  o  segundo  Lágida^ 
Ptolomeu  o  Philadelpho,  os  grandes  destinos  desse  novo  e  gran- 
de povo.  Príncipe  illustre  pela  cultura  e  liberalidade  da  intel- 
ligencia,  magnânimo  pelos  dotes  do  coração,  o  seu  reinado  im- 
primiu nas  cousas  materiaes  e  intellectxiaes  da  pátria  um  impul* 
80  verdadeiramente  magico. 

Alexandria  cresceu,  prosperou  a  olhos  vistos,  e  dentro  em 
pouco  impoz-se  ao  mundo. 

Judeus  gregos,  o  povo  alexandrino  já  não  podia  ler  e  nem 
entender  a  Vbrsão  sephérica  de  Esdras.  Era  preciso,  pois,  dar- 
Ihe  uma  «Bíblia  grega»,  uma  Biblia  escripta  na  lingua  que 
elle  falava  e  lia. 

E^  agora  que  vão  apparecer  os  Essênios,  os  guardas  secre- 
tos e  silenciosos  do  «Santuário». 

Si  08  72  annos  do  captiveiro  de  Babylonia  bastaram  para 
que'  08  judeus  esquecessem  a  lingua  hebraica,  successiva  e  ra- 
pidamente substituida  pelo  syriaco-aramaico,  que  é  o  dialecto 
kaldaico  da  Versão  de  Esdras, — agora  com  muito  mais  razão 
esqueceram  elles  o  dialecto  dos  Targúns,  a  lingua  empregada 
por  Esdras, — porque  a  hellenização  a  que  estavam  submettidos 
já  andava  por  200  annos. 

E  foi  o  que  se  deu. 

Em  Alexandria,  na  Grécia,  nas  Colónias  Gregas,  no  Epiro, 
nos  Reinos  Hellenicos  do  Oriente,  na  Galácia,  no  Ponto,  na  Bi- 
thynia,  «m  Pérgamo,  na  Cappadócia  e  na  Bactriana,  por  toda  a 
parte  reina  a  confusão  religiosa,  e  os  homens  não  mais  se  en- 
tendem quanto  ás  cousas  de  Deus  contidas  no  Séphbr.  Essa 
situação  se  vai  tornando  cada  vez  mais  complicada  e  mais  diffi- 
cil,  como  que  a  exigir  uma  prompta  solução. 

E  foi  então  que  Ptolomeu  assumiu  a  sympathica  responsa- 
bilidade, ao  mesmo  tempo  tanto  religiosa  como  politica,    de   dar 
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«  seu  povo  o  SáPHBR  na  língua  por  elle  falada,  —  uma  ^delisai- 
ma  traducção  do  «Livro  dos  Livros». 

Para  esse  âm  mandou  o  Lágida  illustre  convidar  a  cinco 
•dos  mais  afamados  doutores  do  Essbnisho  contemporâneo,  oft 
•ouaes,  acceita  a  incumbência,  foram  nomeados  e  se  entregaram 
«aesde  logo  a  tamanha  tarefa. 

Tomaram  os  Essonios  a  obra  de  Esdras  e,  riscando  nella 
tudo  que  n&o  era  de  Moysés,  reconstruíram  primeiramente  o  Sá- 
j»HBR,  restaurando-o  inteiro  em  toda  a  sua  pureza  original.  Dos 
•commentarios,  paraphrases,  notas  e  interpolações  de  Esdras  não 
•cuidaram  elles,  ou,  si  cuidaram,  o  fizeram  aparte,  de  modo  que 
n&o  se  confundissem  com  a  restauração  do  livro  mosaico.  Con- 
cluído este  primeiro  trabalho  com  o  maior  escrúpulo  e  sob  a 
•chave  e  a  sciencia  de  iniciados,  passaram  encâo  os  Essonios  a 
traduzir  para  o  grego  a  Vbrsão  SEPHáRiCA  de  Esdras,  que  era, 
•como  já  se  disse,  em  dialecto  syriaco-aramaico. 

Terminada  a  traducção,  uma  vez  entregue  a  Ptolomeu  Phi- 
ladelpho,  foi  ella  posta  ás  ordens  do  sacerdócio,  que  começou 
«então  a  divulgal-a. 

Foi  ahi  que  o  judaísmo  alexandrino,  que  já  n&o  lia  e  n&o 
-entendia  o  dialecto  dos  Tàrgúns,  lançou  mão  da  obra  dos  Esso- 
nios, da  sua  vers&o  para  o  grego,  e,  juntando-lhe  em  appendice 
-o  que  era  propriament3  de  Esdras,  mandou  tudo  ao  Sinhédrio, 
para  examinar  e  resolver  como  entendesse. 

Donos  da  escripta  hierática  ou  Lingua  Sagrada  fossilizada 
no  Séphbr,  donos  também  do  aramaico  de  Esdras  e  do  grego 
-então  falado,  os  doutores  essênios  tiveram  o  cuidado  de  conser^- 
var  em  sua  vers&o,  com  toda  a  fidelidade,  as  formas  materiaeAy 
.graphícas,  do  Séphbr,  representadas  por  absoluta  equivalência 
da  forma  grega.  Assim  o  fizeram  para  que  os  profanos  não  vi^* 
sem  nellas  mais  do  que  o  que  lhes  é  dado  vêr,  e  para  que  os 
Iniciados  pudessem  vêr,  alôm  e  debaixo  delias,  a  altna  do  Grâkdb 
Livro,  —  o  ensino  integral,  a  synthese  de  tudo  que  existe  em 
acto  e  em  potencia.. 

Composto  de  70  Juizes^  o  Sinhédrio  ap provou  finalmente  a 
traducção  dos  Essêaios  e  também  a  dos  commentarios  de  Esdras, 
jantados  como  appendice. 

Estava  nascida  a  Bíblia  db  Albxandria  ;  é  essa  a  « Versft^ 
des  Setenta». 

Dahi  por  deante  (276  a*J.-(7.)  até  á  traducção  latina  de  S» 
Jeronjmo  (1) ,   7   séculos  se  passaram  de  luctas  tremendas  (681 


(1)  —  Feita  de  386  a  407  de  noua  era»  sa  21  aaoos. 
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annos  justos)  no  Mnndo  Romano.  Desdobrada  ao  longo  das  cos-' 
tas  do  Mediterrâneo,  a  civilização  phenicia,  contemporânea  da 
de  Roma  em  suas  origens,  desde  o  século  VII,  oppunha  ás  gran- 
dezas romanas  a  importância  avassaladora  de  Carthago  e  Nu— 
maneia.  Era  preciso  impedir  a  hegemonia  phenicia,  e  dahi  aa 
três  celebres  guerras  púnicas  que  duraram,  a  primeira  22  annoa. 
(264-242),  a  segunda  18  (219''201),  e  a  terceira  (149^146)  3, 
a  qual  terminou  pelo  sitio,  tomada  e  desti*uição  das  duas  cidades 
pbenicias . 

O  pensamento  mosaico  fixado  na  Bihlia  de  Alexandria^  n& 
Versão  dos  Setenta,  perdia-se  de  novo,  lentamente  e  pouco 
a  pouco.  O  paganismo  greco-romano  como  que  distendia  as  azas 
triumphante.  Conquistadas  as  Oallias  (ô8-ô0)  por  César,  numa 
epopéa  militar  de  9  annos ;  esboroada  a  Republica  Romana  (29) y 
—  dahi  a  6  lustros  se  iniciava  a  era  actual  com  o  advento  do 
Messias  promettido,  do  humilde  e  immortal  reformador  das  so— 
ciedades  humanas. 

A  Humanidade  ia  realizar  o  seu  symbolo  :    'l^^v/V^I 

rr  7 

Neste  meu  intuito  de  acompanhar,  atravez  das  mutaçõe» 
históricas  do  mundo,  o  Jio  esotérico  que  trouxe  até  nós,  puro  o 
illeso,  o  pensamento  secreto  e  integral  de  Moysés,  eu  abusaria 
cruelmente  da  sua  paciência  si  lhe  viesse  aqui  rememorar  em 
minúcia  as  lucta«  religiosas  dos  primeiros  séculos  de  formação- 
objectiva  do  Christianismo,  desde  a  propaganda  dos  Apóstolos,, 
desde  a  obra  de  S.  Pedro  e  São  Paulo  até  á  traducçl^o  latina 
de  S.  Jeronymo  no  V  século.  Maior  ainda  seria  o  abuso  si  me 
desse  ao  trabalho  de  esmiuçar  os  factos  da  tomada  de  Jerusalém 
por  Tito  (70)  após  as  grandes  revoltas  e  dissenções  politico— re- 
ligiosas dos  Saaducêus  e  Pharizêus,  em  breve  convertidas  em 
sanguinolenta  guerra  civil — que  foi  a  brecha  por  onde  a  Loba 
Romana  entrou,  insaciável  em  sua  divisa  imperialista.  Sabe  você 
que  foi  por  essa  abertura  que  as  Águias  de  Rómulo  penetraran» 
e  seguiram,  até  levantar  nos  escombros  da  velha  Siào,  sobre  os. 
cadáveres  ainda  quentes  de  600.000  judeus  {13ô\  a  Nova  Jeru- 
salém  ou  JSliâ-Captolina,  da  qual,  bem  como  de  toda  a  Ju-- 
déia,  foram  expulsos  os  judeus,  e  na  qual  ficou  terminantemente 
prohibida  a  religião  de  Moysés. 

A  conquista  romana  fez-se  e  alastrou-se  por  toda  a  parte^ 
e,  frente  a  frente  e  ua  mesma  arena  do  sentimento  religioso^ 
dous  athletas  luctavam  sem  tréguas,  um  para  impedir  que  a  sua 
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Mythologia  se  esboroasse,  o  Paganismo,  e  outro  para  substituil-a 
pela  €  ÍTóva  Fé »,  —  o  Christianismo.  E  a  obra  do  secundo 
crescia  mais  ou  menos  rápida  e  na  proporção  da  perda  de  ter-' 
reno  havida  pelo  primeiro.  E  a  pouco  e  pouco  se  foi  o  judaís- 
mo impregnando  das  doutrinas  christans  :  —  eram  os  «  judeus 
convertidos  »,  os  «  ckristãos  novos  >,  feitos  pela  palavra  ardente, 
convicta  e  inflexivel  dos  grandes  doutores  da  «  Egreja  Nascente» ; 
eram,  por  assim  dizer,  os  discípulos  da  nova  corrente  philoso- 
pbíca  partida  de  Alexandria  desde  Amraonius-Saccas,  e  na  qual, 
umas  mais,  outras  menos  platónicas,  brilharam  deslumbrante- 
mente as  projecções  intellectuaes  de  Tertuliano,  Origenes,  Ire- 
nêu,  Clemente  de  Alexandria,  S.  Cypriano,  Longino,  Plotíno, 
Porfírio,  Santo  Agostinho  e  tantos  outros.  Essa  nova  corrente  pe- 
netrava fundo  na  consciência  dos  povos  de  então,  e,  umas  após 
outras,  iam  surgindo  as  seitas  religiosas  nascidas  da  controvér- 
sia travada  entre  os  exegetas  do  Velho  e  do  Novo  Testamento. 
A  alma  humana,  sequiosa  de  fé  inabalável,  se  agitava  e  entu- 
mescia  em  coloss«al  fermentação,  tão  grande,  intensa  e  profanda 
•como  jamais  se  dera, — e  o  maior  erapen*^»o  dos  philosophos  estava 
em  conciliar  o  novo  com  o  antigo  ensino. 

Tal  qual  hoje,  o  livro  dos  judeus  já  era  então  o  Talmud, 
cujo  appareci mento  ninguém  sabe  ao  certo  em  que  data.  foi. 

E'  no  emtanto  sabido  que  as  suas  origens  remontam  á  reor- 
ganização do  judaísmo  após  a  tomada  e  destmição  do  Templo  de 
Jerusalém  por  Nabuchodonozor  no  VI  secnlo  que  precedeu  a  era 
christan.  E'  tatubem  certo  que  a  sua  origem  assenta  na  Kahhala 
quando  ainda  não  escriptA,  na  Kàbhala  verbal,  tradicional,  só 
communicada  por  iniciação  no  impenetrável  segredo  dos  San-^ 
ctuarioSy  dos  Collbgios  Sacerdotaes  da  antiguidade;  assenta, 
pois,  na  Mischna  do  grande  rabbino  Juda,  escripta  depois,  e 
que  enfeixa  e  systematiza  todos  os  tradicionaes  ensinamentos  do 
passado. 

A  controvérsia  accèsa  no  seio  do  judaísmo  primitivo  versa- 
va geralmente  sobre  tudo  isso,  todas  essas  tradições  e  ensinos,  e 
particularmente  sobre  a  Maasseh  Merkabah  (segunda  parte  da 
aabbala),  que  é  tão  subtil  e  transcendente,  que  até  parece  theo- 
^ogia  para  os  profanos;  porque,  quanto  á  primeira  parte  ( — Ma- 
asseh Bereschit — ),  em  geral  todos  acceitavam  o  génesis  nella 
contido,  esse*  génesis  esotérico  que,  para  muitos,  é,  por  assim  di- 
zer—  o  mais  simples,  o  mais  completo,  o  mais  natural  e  accei- 
tavel  de  todos  os  systemas  existentes  de  explicação  da  Natureza, 
uma  vez  que  se  não  faça  questão  dos  nomes  e  só  se  encaren). 
x)s  factos. 
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Antes  do  Talmudi  Babeli  (  Talmud  de  Bahylonia  j„ 
composto  pelo  rabbino  Asce,  para  «acabar  de  vez  com  a  contro» 
Tersia  que  lavrava  entre  os  judeus  (1),  havia  o  Talmud  Je— 
rusalini  do  rabbino  Jocbanan,  e  que  foi  posto  de  parte  pelo> 
primeiro,  não  só  porque  o  primeiro  era  mais  completo,  como  tam-* 
bem  mais  bem  escripto.  Dahi  por  deante  outros  rabbinos  foram 
lenta  e  successivamente  melhorando  esse  grande  e  hoje  único- 
livro  do  judaismo  militante,  livro  cuja  historia  e  cujas  transfor- 
mações parecem  ter  seguido  uma  linha  parallela  á  da  historia  e 
das  transformações  da  Biblia. 

Nos  primeiros  séculos  da  era  vulgar  a  exegese  judaica  en— 
tra  em  grande  luctA  em  Hespanha  e  Portugal  durante  o  domí- 
nio árabe.  Ha  escholas  que  debatem  e  que  julgam  estar  cada 
qual  com  a  verdade.  O  judaismo  primitivo  vai  perdendo  a  in- 
telligencia,  o  espirito  dos  seus  textos.  E  como  a  lettra  mata  o 
espirito,  dia  a  dia  se  exoteriza,  como  que  vive  só  pela  fórmay 
perdido  o  segredo,  a  chave  da  sua  «essência. 

£  emquanto,  como  Religião,  assim  se  materializa  e  se  per- 
de o  sentido  intimo,  original,  do  judaismo  primitivo,  como  Scien- 


ri)  Mais  tarde,  nos  primeiros  séculos  da  era  actnal,  vai-se  encontrar  essa  contro- 
Yersia  no  seio  do  Judaismo  introduzido  oa  Hespanha  pela  invksiio  árabe. 

Nos  tomos  segando  e  terceiro  das  Memorias  de  Litteratura  Portugubza  (da 
Academia  de  Seiência»  ds  Litboa),  António  Ribeiro  dos  Santos  estada  minnciosamente  eaae 
luminoso  período  da  Peninsula  Ibérica  sob  o  grande  e  civilizador  impulso  do  dominlo  árabe. 

6fto  três  Memorias  da  Litteratura  Sagrada  do»  Judeus  Portuçueses^  desde  os  primei^ 
ros  tempos  da  Monarekia  aié  os  fins  do  século  XV.  As  daas  primeiras  vêm  no  segundo- 
tomo  e  vfto  respectivamente  de  paginas  223  a  295  (72  paginas),  e  de  í^33  a  390  (57  p»- 
glnM) ;  a  terceira  vem  no  terceiro  tomo,  e  vai  de  paginas  227  a  373  (146  paginas). 

Nellas  estada  Ribeiro  dos  Santos  as  três  escho-as  Jndaicas  (hispano-portngnesas)  dos- 
TalmudisiaSt  dos  Babatum  t»  dos  Oueonim^  mostrando  a  corrente  intellectaal  qne  estio 
te  esUbelecea  e  se  manteve  por  longuíssimo  tempo  entre  o  Judaismo  da  península  e  aa. 
academias  Judaicas  de  Nahardéa  e  Sorá,  no  Euphrates,  Púmbedita  e  Jískasiak,  em  B&by- 
lonia,  até  qne  se  fundou  na  Hespanha  a  Academia  de  Córdova  ( 948  da  era  vulgar ),  pri* 
meira  no  género,  e  i  qual  se  seguiu  depois  a  fandacio  de  varias  outras. 

Nessas  Memorias  estuda  o  anctor  todo  o  movimento  Judaico  das  referidas  escholaa,. 
de  suas  divisões  oti  seitas,  de  seu  progreiifto,  do  prestigio  dos  seus  trabalhos  perante  o- 
mundo,  —  movimento  sempre  ascendente  e  que  dorou  mais  de  5  séculos,  —  544  annoa 
Justos,  de  Judaiimo  propriamente  hispano-portuguez  (946-1492),  e  em  que  se  suoeedenu» 
e  dominaram  as  Noss  edades  dos  Rabbanim  da  Hespanha,  inieiadas  com  a  fondaçAo  da. 
Academia  de  Córdova  pelo  rsábino  Moseh  e  seu  filho  Hanoc,  dons  mestres  vindoa  de- 
Pombedita,  e  depois  pelo  rabbino  e  primeiro  gaon  Samuel  Hallevi,  e  terminadas  com  » 
partida  de  Isaac  Aboab  para  Portugal  (ultimo  gaon  dos  Babbanim,  da  Hespanha),  após  a. 
expuisfto  geral  dos  árabes. 

Hespanha  e  Portugal  foram,  pois,  os  vehiculos  do  Judaísmo  entre  p  Oriente  eoOroi-^ 
deote,  e  tudo  que  ha  de  mais  fino  e  mais  anthentico  nessa  velha  e  eiíiflcante  litteratura 
biblica  primeiro  se  encontra  nos  annaes  destes  paizes  que,  somente  depois,  successiya  o* 
lentamente  o  foram  espalhando  pelas  outras  terras  da  Europa. 

Nascido  no  extremo  Oriente,  o  Judaismo  se  foi  alastrando  pelas  terras  africanas  mar- 
glnaes  do  Mediterrâneo,  até  que  um  dia  transpoz  esse  mar,  penetrou  principalmente  na. 
Hespanha  e  se  derramou  por  toda  a  Europa. 

E'  difBoilimo,  si  nfto  impossível,  separar  o  Judaismo  primitivo  do  domínio  árabe,  per^ 
manente  durante  tantos  séculos  na  Península  Ibérica. 
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CIA  elle  permanece  sob  a  grnarda  de  sociedades  secretas,  entre- 
gue aos  cuidados  da  iniciaç&o. 

Materializado,  perdido  outra  vez,  ou  antes  obumbrado  em 
seu  ine&vel  sentido,  o  esoterismo  que  vinba  de  longe,  da  lon- 
gínqua e  hermética  Mitsraim,  já  se  tinha  introduzido  na  exegese 
do  i.'  século  com  o  emanacionismo  de  Simão  o  Mago,  de  Menan- 
dro,  Cleóbulo  e  outros,  reminiscência  gnóstica  que  se  accentuou 
no  2!*  século  com  as  doutrinas  de  Saturnino,  Basilídes,  Valentim, 
Praxéas,  os  gnosticos-séthicos,  os  gnosticos-cainítas  e  os  gnosti- 
cos-ophitas.  A  serpente  do  Sépher,  o  «Aur»,  (  =  ^ifií ) ,  da  velha 

Symbolica    mosaica,    a  alma-JETyíé  do  Mundo,      í— 4    ,    resurgia 

da  poeira  do  passado,  filha  de  cAod»,  (  niN  ,  =  ^  ,  =  £j^  ) 
que  é  o  Pae,  o  Principio  Gerador  das  Formas,  e  de  «Aob»  (  ^^^^ , 
=  Q  =\  /)  que  é  a  MãCf  o  Vaso  Sagrado  em    que    se  opera 

a  substanciaçãOy  a  materialização  do  Pae  Intangivel ;  —  surgia  com 
elles,  e  passava  ao  SJ"  século  com  Plotino,  Longíno,  Porfírio 
e  Ammonius-Saccas,  até  que  o  Donatismo  e  o  Arianismo^  ar- 
rebentaram no  4."  século^  atacando  de  frente  o  dogma  da  Tri- 
Unidade,  —  tão  claro,  e  de  tão  fácil  e  tão  racional  comprehensão 
para  os  iniciados. 

A  lucta  religiosa  estava  accêsa,  e  nella  se  encarniçavam  og 
doutores  das  egrejas  rivaes,  então  representadas  por  Constanti- 
nopla e  Alexandria.  Brilharam  nessas  pugnas  theologicas  os 
santos  e  padres  João  Chrysostomo,  Epiphanio,  Jeronymo,  e  Cy- 
rillo ;  o  primeiro,  bispo  de  Constantinopla ;  o  segundo,  doutor  da 
Egreja  Urega;  o  terceiro,  doutor  da  Egreja  Latina,  e  o  quarto, 
patriarcha  de  Jerusalém y  sob  cujo  patriarchado  se  deu  o  tre- 
mendo lynchamento  de  Hypathia,  obra  do  fanatismo  religioso 
insurgido  contra  as  doutrinas  de  Aristóteles  e  Platão,  por  ella 
publica  e  brilhantemente  leccionadas. 

Como  no  tempo  de  Ptolomeu,  todos  sentiam  agora  a  neces- 
sidade urgente  de  dar  aos  povos  do  Império  Romano  uma  Bi- 
blia  escripta  na  lingua  que  elles  falavam...  Não  somente  viria 
essa  Biblia  provar  que  em  essência  não  ha  diversidade  de  vistas 
entre  Moysés  e  Jesus,  mas  também  viria  fixar,  por  meio  da  clara 
significação  dod  vocábulos  latinos,  a  justa  interpretação  do  en- 
sino sagrado,  a  verdadeira  exegese  hierática.  Parecia  a  todo» 
que  uma  Biblia  em  latim  supprimiria  as  controveraias  surgidas  a 
cada  passo  da  palavra  grega  da  Versão  dos  Setenta. 
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E  foi  então  que  se  impo%  á  Egreja  Latina,  para  esse  mister, 
a  culta,  elevada  e  erudita  estatura  moral  e  intellectual  de  S.  Je- 
ronymo. 

Varias  cópias  bavia,  em  hebraico,  do  Sépher  encontrado  no 
tempo  de  Esdras,  já  em  poder  dos  Essênios,  já  no  de  outras  seitas 
mais  achegadas  ao  primitivo  ensino  mosaico.  Uma  dessas  cópias 
era  a  da  celebre  bibliotheca  de  Alexandria,  incendiada  depois 
por  Omar,  em  meados  do  século  VIL  Também  já  havia  em  la- 
tim uma  ou  outra  parte  da  Biblia,  talvez  mesmo  a  maioria  das 
suas  partes  ou  livros.  Para  outros  já  havia  até  a  traducçÃo  latina 
chamada  —  Versão  Itálica. 

S.  Jeronymo,  que  desde  moço  vivia  a  estudar  a  Biblia  e  os 
auctores  religiosos  de  entào,  já  tinha  percorrido  o  Oriente  e  con- 
vivido com  os  grandes  mestres  da  exegese  biblica ;  já  tinha  es- 
tado no  deserto  sete  annos,  estudando  o  hebraico  com  um  judeu 
convertido,  e,  de  volta  a  Roma,  onde  exerceu  junto  do  papa  S. 
Dâmaso  o  cargo  de  consultor  religioso,  exigido  pelo  grande  nu- 
mero de  consultas  que  a  Santa  Sé  recebia  de  todas  a  partes  do 
mundo,  —  ia  elle  fazendo  a  traducçào  da  Escriptura  Sagrada 
ao  mesmp  tempo  que  se  batia  contra  os  hereges.  Essa  traducçfto 
começou  segundo  Petin  em  386.  Em  410  Dâmaso  o  incumbiu 
«  de  rever  sobre  o  texto  grego  a  traducçào  latina  dos  Evange- 
lhos »,  e  elle  o  fez.  c  Corrigiu  também  o  resto  do  Nodo  Testa- 
mento^ e  de  entào  em  deante  a  sua  traducç&o  foi  a  única  em  uso 
no  mundo  catholico.  Revista  a  traducçào  latina  do  Velho  Tes-^ 
tamento,  tratou  de  traduzil-o  inteiro  do  hebraico,  e  em  390 
começou  pelo  Livro  dos  ReiSj  fazendo  depois  a  traducçào  da^ 
outras  partes  da  Biblia.  Só  em  407,  após  21  annos  de  trabalho, 
pôde  elle  completar  ( com  as  ultimas  traducções  do  Pentateuco, 
de  Josué  e  de  Esther  )  a  traducçào  da  Biblia  » .  E',  em  sum- 
ma,  o  que  diz  Petin  sobre  esse  assumpto.  O  padre  Diogo  do 
Rosário  ( Fios  SancUjrum )  discorda  um  tanto  de  Petin  nas  datas, 
mas  com  elle  concorda  quanto  aos  factos. 

Para  tirar  a  limpo  os  pontos  controversos  da  Bíblia  dh 
Alexandria  (  =  «  Versão  dos  Setenta  »,  feita  em  grego  ),  en- 
tendeu S.  Jeronymo  que  devia  começar  por  ler  o  Sépher  na 
sua  lingua,  sem  o  que  seria  impossivel  um  estudo  comparado,  e 

Sortanto  impossivel  firmar  qualquer  doutrina  a  respeito.  Estu- 
ando o  hebraico,  S.  Jeronymo  ficaria  egualmente  dono  do  dia- 
lecto de  Esdras  nos  Targúns,  e  compararia  as  duas  traducções 
(  aramaica  e  grega )  com  o  original  ou  Sépher. 

Dahi  se  explicam  os  21  annos  que  S.  Jeronymo  consumia 
nesse  tiabalho  colossal  ( —  386-407  —  ). 
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Uma  vez,  porêm,  officialmente  entregue  a  elle  essa  rude  ta- 
refa, foi  como  si  anoitecesse  era  toda  a  esphera  do  christia- 
nismo  :  —  soara  a  bora  do  repouso,  feita  de  aescanço  e  especta- 
tiva; — cessara  a  actividade  bellicosa  dos  credos  contrários  e,  já 
confiantes,  todos  os  espíritos  adormeceram  á  sombra  da  grande 
e  yitalissima  promessa. 

Nào  levou  muito  tempo  para  cbegar  S.  Jeronymo  á  firme 
convicção  de  que  os  próprios  judeus  já  não  sabiam  pat-avina  do 
hebraico  conservado  nas  cópias  do  Sépher...  Já  os  judeus  não 
eram  «  mosaistas  »  no  sentido  completo  do  vocábulo,  e,  si  como 
taes  se  impunham,  cabiam  em  palpável  illusào;  —  pois  como  dio- 
donario  da  «  língua  sepbérica  »  só  tinham  a  traducçào  grega, 
só  e  exclusivamente  a  Versão  dos  Setenta.  Grande  decepção 
a  de  S.  Jeronymo,  que  se  viu  assim  impedido  de  ir  philologica 
e  linguisticamente  ás  longuinquas  origens  das  Sagradas  Escrijh- 
turas.  Fez,  pois,  o  que  ])ôde,  tomando  por  ponto  de  partida  a 
Bíblia  Grega,  de  que  já  havia  algumas  traducções  latinas,  mais 
que  suspeitas  ao  novo  mundo  christão. 

S.  Jeronymo  passou  para  um  latim  mais  civilizado  a  Versão 
DOS  Setenta,  e  a  isso  se  limitou  afinal  de  contas  o  seu  traba- 
lho de  21  annos,  além  do  qual  não  poderia  absolutamente  ter 
ido,  mesmo  que  se  tivesse  dado  a  hypothese  de  haver  elle  deci- 
frado o  sentido  esotérico  da  Bíblia  Alexandrina.  —  E'  que  en- 
tão, por  toda  a  parte,  era  essa  Biblia  encarada  como  verdadeira 
c  revelação  divina  ». 

E  foi  assim  que  872  annos  depois  da  versão  de  Esdras  ou 
primitiva  Bíblia  Judaica  (465  A-^J-C)^  e  683  depois  da  dos 
Bettenta,  Grega  ou  de  Alexandria  (  216  Á-J-C),  desta  nasceu 
a  Versão  Latina  de  S.  Jeronymo  {401)  —  que  é  a  Bíblia 
Catholica,  a  —  VULGATA. 

Espalhou-se  a  Vulgata  por  cópias  e,  durante  quasi  mil  an- 
nos, do  V  ao  XV  século,  os  copistas,  como  era  natural,  alteraram 
profundamente  a  obra  de  S.  Jeronymo,  até  que,  descoberta  a  im- 
prensa, se  imprimiu  em  Moguncia  a  primeira  «  Bíblia  »  (  —  Za- 
Una  — ),  •  no  anno  de  1462,  desnaturada  em  sua  pureza  pri- 
mitiva. 

E  assim  como,  após  a  Versão  dos  Sbtbnta  (e  nella  calcadas) 
se  seguiram  a  Versão  de  Aquila,  judeu  que  a  concluiu  no  anno 
120  de  nossa  era ;  —  a  Versão  de  Símmaco^  judeu-christão  do 
fim  do  segundo  século,  natural  de  Samaria;  a  Versão  de  Theo^ 
docio  de  Epbeso,  também  do  segundo  século;  a  de  Origenes,  a 
gothica  de  UlphilaSj  a  Eslava  e  as  OrientaeSy  —  do  mesmo  modo, 
agora,  depois  da  Vulgata  (e  nella  calcadas)  se  seguiram  a 
Edição  de  Moguncia  (146 2 y  primeira   Biblia  impressa) ^  —  a  de 
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Emmherik  (1465)  —  a  de  Augsburgo  (1466),  —  a  de  Reutlik- 
GBN  (1469) y  —  a  de  Homâ  (1411)  ^  —  a  segunda  de  Mogukcia 
(1472),  —  a  de  Nápolis  (^476;;,  —  a  de  Pariz  (1416)  etc.  (1). 

Cada  vez  mais  desnaturadas  com  o  correr  dos  tempos,  as 
Bíblias  chegaram  ao  seçuJo  XV  diversas  umas  das  outras  e 
grandemente  infiéis  ao  original  de  S.  Jeronymo,  apesar  das  re- 
visões de  Alcuino  (Fim  do  século  8,"*  e  começo  do  9."*),  Lanfranc 
(1089),  Saintcher  e  outros. 

Assim  sendo,  fácil  é  comprebender  que  a  controvérsia  tbeo- 
logica  estivesse  outra  vez  de  pé.  Era  a  lucta  das  Bíblias;  quer 
dizer:  —  a  lucta  das  seitas,  —  a  Guerra  das  «Heresias». 

Accresce  que,  desde  a  invasão  dos  At  abes  em  711,  todo  o 
Occidente  começou  a  assimilar  as  doutrinas  orientaes,  scientifico- 
religiosas,  e  já  ia  longe  nessa  infiltração  bieratica.  Já  as  Ow- 
zadas  se  tinbam  organizado  contra  o  Oriente  avassalador  num 
grande  «'ifan  de  desforra,  imposto  pelo  espirito  da  nova  civiliza- 
ção cbristan;  já  a  obra  de  Wiclef,  João  Huss,  Jeronymo  de 
Praga  e  Lutbero  galopava  ruidosa  e  infrene  pelas  planicies  e 
alcantis  do  novo  credo,  numa  lucta  de  conquista  e  exterminio> 
e  já  Ignacio  de  Loyolla,  morto  Calvino  (1530),  fundava  em  1541 
a  ffrdem  dos  Jesuitas,  tão  celebre  nos  fastos  bumanos  dos  sécu- 
los 16  e  17. 

A  Egreja  Catbolica  viu-se,  pois,  na  necessidade  urgente  de 
(  —  na  espkera  de  sua  jurisdicção  — )  limitar  a  religiosa  liber- 
dade de  pensamento  ou,  antes,  dizer  ás  suas  ovelbas  qual  o  seu 
verdadeiro  pensamento,  qual  e  como  a  sua  fé,  o  seu  livro,  o 
cânon  do  seu  credo.  E,  realmente,  não  bavia  outro  meio  de 
fazer  a  selecção,  de  formar  a  unidade  catbolica.  E'  que,  como 
nos  partidoâ  politicos,  as  Biblias  são  divisas,  bandeiras,  program^ 
mas  religiosos. 


(1)  Quero  cenralUr  ta  Já  cítadaa  Vêtnoria»  de  A.  Ribeiro  dos  Santos,  veri  qne, 
maitissiii"  antes  que  em  qualquer  outro  povo  europeu,  e  isto  dt^vido  ao  domlulo  arabe- 
—  Já  havia  na  Bespanha  e  em  Portugal  numerosas  cópias  (em  hebraico)  das  diversas 
partes  da  Biblia.  Essas  cópias,  posto  que  fragmentadas,  sempre  foram  tidas  como  aa 
mais  fleic,  as  mais  simples  e  mais  perfeitas,  e  até  as  mais  bellas  ou  esth^ticaa,  devido- 
ao  cuidado  com  que,  para  tal  fim,  lá  se  ensinavam  os  copistoi,  atamanuême»  ou  êteribat,, 
creados  num  meio  de  puro  Judaísmo. 

Em  sua  noU  (a),  ps.  243,  Tomo  H  do  referido  trabalho,  cita  A.  Ribeiro  dos  Santoa 
o  livro  hebraico  Àrbáh  Turim  do  judeu  Jacob  beu  Aser  como  impresso  em  Venesa  em 
1428,  segundo  o  testemunho  de  outro  Judeu,  José  Coen,  —  o  que  faz  recuar  8  annos  a. 
data  geralmente  aoceiU  da  descoberta  da  imprensa  (1436). 

Sc^a  como  for,  a  imprensa  foi  introdnslda  em  Portugal  em  1479,  e  Portugal  foi  a 
primeiro  paiz  da  Europa  qna  imprimiu  em  hebraico.  Uesde  entfto  as  veihas  cópias  oa 
manuscriptos  hebiaicos,  hispano-lusitanos,  foram  sendo  successivameote  impressos  e  reim- 
pressos, e  todo«  esses  trabalhos  foram  considerados  pela  critica  como  modelos  no  género.. 

Seria  fastidioso  citar  aqui  o  apparecimento  e  a  evoluçfto  da  Biblia  na  Peninsalii 
Ibérica  até  á  sua  impressllo  definitiva  e  em  um  só  corpo.  0  que  convém  nlo  esquecera 
que  isso  foi  obra  quasi  exclusiva  do  illnstre  e  erudicto  judaísmo  hispano  português  da» 
qnelles  tempos. 
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E  foi  então  que  para  esse  fim  se  reuniu  em  1546  o  Obn- 
«7/0  de  Trento,  preoccupado  com  a  invasão  crescente  das  dou- 
trinas de  Luthero,  Zwingle  e  Calvino.  E,  ao  mesmo  tempo  que 
decretava  a  auihenticidade  da  Vulgata  como  a  mais  fiel  ex- 
pressão das  «  Sagradas  Escripturas  »,  lançava  a  excommunhão  a 
todos  que  lhe  negassem  a  auihenticidade  agora  decretada,  e  de- 
terminava que,  após  escrupulosa  revisão,  feita  por  uma  commis- 
gão  de  theologos  competentes,  fosse  a  dita  Vulgata  reimpressa 
pura,  expurgada  de  todos  os  vicios  adquiridos  atravez    dos  tem- 

SOB  e  mantidos  pela  igtiorancia  dos  impressores  ou  pelo  interesse 
OB  dissidentes.  Assim,  sob  o  pontificado  de  Sixto  V  foi  ella 
revista  e  de  novo  impressa  (  —  1590  — ) ;  mas,  terminada  a  edição, 
verificou-se  que  ainda  havia  erros  a  expurgar,  defeitos  a  corri- 
gir. Coube  essa  tarefa  a  Clemente  YlU,  que  condemnou  a 
Vulgata  de  1590  ou  de  Sixto  V,  e  que,  após  segunda  revisão, 
mandou  imprimil-a  pela  segunda  vez,  em  1592. 

Prompta  esta  segunda  edição,  deu-se  o  mesmo  que  com  a 
primeira.  Apesar  de  todos  os  cuidados,  ainda  tinha  erros  e  de- 
feitos, que  não  deveriam  permanecer  no  livro  que  se  destinava 
a  ser  o  livro-mestre,  a  «Bíblia  Catholica».  Nova  revisão.  Des- 
ta vez  foi  a  cousa  feita  com  todas  as  regras,  com  todo  o  rigor 
necessário  a  uma  empresa  de  tão  alto  e  melindroso  valor. 

Purificada,  cuidadosamente  revista  e  corrigida  em  seus  últi- 
mos erros,  teve  então  a  «Vulgata»  a  sua  definitiva  edição,  ter- 
GBiBA  revista,  feita  em  1593  e  que  é,  portanto,  a  decretada  como 
legitima,  authentica,  pelo  Concilio  db  Trento,  —  a  única,  in-^ 
discutivel  e  verdadeira  —  Biblia  do  Catliolicismo. 


Segunda  Parte 


SEGUNDA  PARTE 


KVOLUÇÃO   DO   ESOTERISMO.     —   IDEOGRAPHIA    KÁFICA 

Vô-se,  pois,  que  em  todas  essas  Bíblias  {judaica^  muçulma- 
maj  latina  ou  catholica)  os  seus  sectários  só  yêem  o  sentido  gros» 
seiro  ou  material,  externo^  extrínseco  ou  exotérico  do  Sépher,  pro- 
positalmente  re- velado,  afim  de  que  a  €chave  tri-una-^  do  Ab- 
soluto, da  SiBNCiA  L^TEGRAL,  uão  fosso  parar  nas  m&os  dos 
profanos.  Mas  também  já  se  viu  que  a  transmissão  histórica  do 
pensamento  esotérico  yeiu;  atravez  dos  tempos  e  de  todas  as 
yicissitudes  dos  povos,  como  um  fio  secreto,  sem  interrupção  e 
sem  perdas  de  qualidade  e  de  quantidade; —  veiu  até  nós  e  irá 
até  ao  ultimo  privilegiado  que  tiver  a  missão  de  descóbril-o  aos 
povos  do  futuro,  já  evolvidos  até  ás  culminancias  da  perfectibi- 
lidade moral,  intellectual  e  social.  Também  já  se  viu  que  a 
<chave^  desse  saber  é  transmittida  por  «iniciação»,  por  socieda- 
des secretas,  as  quaes,  no  Occidente,  só  começaram  a  ser  conhe- 
cidas por  occasião  dos  Templários,  e  que  sob  diversos  nomes 
puUulam  hoje  em  todos  os  paizes  civilizados,  trabalhando  homo- 

feneamente  para  um  grande  e  nobre    fim,  que  só  será  conheci- 
o  —  depois,  muito  depois  de  realizado. 

Mas,  após  a  re-velação  desse  ensino,  ficaram  indelevel- 
mente gravadas  na  consciência  e  na  tradição  popular  (como 
reminiscências    atávicas,  inconscientes)  figuras,  formas  graphi- 

OAS,  PANTACULOS,  PALAVRAS  INCOMPREHENSIVEIS,  TALISMANS,  AMU- 
LETOS B  SYMBOLOS  —  quo  jamais  desapparecerão,  e  que,  vivas, 
são  transmittidas  como  «superstições»,  de  individuo  a  individuo, 
de  povo  a  povo,  sem  mais  vislumbre  de  seu  sentido  primitivo. 
Veja,  por  exemplo  (citarei  apenas  B  factos,  e  sem  maior  analysa 
psychoiogica),  o  que  se  deu  com : 
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V C  —  o  M  da  palma  das  mãos^ 

^^      (  e  o  numero  13; 

, . (  —  o  <ícannêlo:i>  ou  ferradura  velha, 

^       \  cabida  do  casco  do  animal,  —  e 

c)  —  I  —  o  trevo  de  4  folhas, 

a)  —  O  «Emmb» 

Signal  originariamente  ideographico  da  feminidade  em  todas 
as  cousas  da  Natureza,  —  symbolo  quaternário  da  Matéria,  por- 
tanto da  Maternidade,  e  da  Morte  (1),  —  a  lettra  M,  o  M  ?ie^ 
hraico  (  73  ),  cuja  numeraç&o  é  13,  ( =  ^,  a  Matéria  e  as  suas 
formas,  a  morte  transitaria  ),  —  passou  a  sêr  visto  como  M  lati- 
no nas  QUATRO  grandes  linhas  palmares  da  m&o,  indicando  (Chi« 
ro maneia  popular)  ^vida  curta*,  ^morte  breve»,  si  as  linhas  forem 
mais  ou  menos  superfíciaes  ou  apagadas,  pouco  distinctas,  mas 
bem  unidas  umas  ás  outras. 

Concomitantemente  a  essa  reminiscência  fóssil  de  um  symbo* 
lo  outrora  vivo,  e  altamente  significativo  e  philosopbico,  ficou 
também  como  reminiscência  o  «id» ,  mas  já  sem  o  seu  caracter 
grammatico,  sem  a  sua  significação  e  sem  o  seu  valor  alpbabe*- 
vico  de  M ;  pois  apenas  conservou  a  sigaificaç&o  de  <íMorte»  li^ 


(1)    Nfto  devemos  perder  de  Ti8ti  qae,  etymologioamente,  e  latím    M ATERIA 
•xpanslo  do  latim  Mater  (=  Mãe  ),  veia  o  g^rego  JbUntJQ^  por  ma  Tes  expatt- 
•io  do  anitgo  grego  fia    (  =   Mâê  ). 

Ora,  eete  jLia  é  o  fi^73  (  =:  Màe)  hebraioo  (segando  Fabre  d'01ÍTet),  oi^a  Qnmeracio  é 
4  (  ■■  72),  ou  a  Matéria,  a  Mdê,  o  elemeuto  feminino,  passivo,  —  e  1  ( =  2< ).  o  el^ 
mento  activo,  fecundador,  masculino,  o  *Homêm  Univer$al,  o  Otnero  Humano,  o  8ír  dO" 
minador  da  Terra  (  —  P.  de  Olivet).  Vê -se,  pois,  em  M"^  («aifdb  ■■  Hattria  ^MorU) 
a  miflcaçfto  do  Principio  Creador  oom  a  cousa  ereada,  daede  o  mineral  até  ao  fiomeos. 

De  K'2  ~~  os  derivados-equivalentea  \y!^  (  s^fa^rto,  Moviminto)  ou  r\12  (  ^'moriê, 
conforme  o  sentido  esotérico  em  que  fdr  tomado),  —  porque  o  primeiro  é  4  {X2T2  ^^  ^),  • 
O  segundo  é  8  (n?2  «-S). 

Assim,  de  Mattria,  ttãê  e  ãtorU  é  symbolo  o  M,  por  etymologia  dos  doua  priíMiioa 
e  equivalência  mental  doe  três ;  poié  temporariamente  indicam:  —  Matkbiá,  ts  coft^tnta. 
ção,  Utnitação  da  •nêrgia,  no  êtpaço  ê  no  tempo ;  —  MÃE,  b  materialUadora  da  Snmytm 
Oonêeiontê  ê  Stema  na  earm  (  «abumaoiíaçfto) ;  e  —  Mobtb,  ^  porquê  4$$a  kumantmçê^ 

§tm  matêrialiaaçdo    da    Snorgia    ^'^'t?-^^  oquhalê  a  uma  9êrdadêtra  morte  towtpormrim» 
B  assim  me  referi  á  *Quéda  adamica*  ou  *Involuçáo*t  que,  apesar  disso,  oontináa  » 
•er  um  «Abcako». 
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gada  ao  quaternano-Materia^  mas  sem  consciência  dessa  ligaç&o 
na  alma  popular.  Dahi :  —  a  «mortb>  de  um  dos  convivas  de  um 
Jantar^  quando  elles  são  em  numero  de  13    (1). 


b)  —  A  «  Ferradura  » 

A  ferradura  velha,  gasta,  cabida  do  casco  do  animal;  — 
o  cannáo  encontrado  nas  ruas,  nos  caminhos,  nas  estradas,  c  traz 
felicidade  »,  e  é  apanhado  com  respeito  e  alegria,  e  com  fé  pen- 
durado num  prego,  atraz  de  uma  porta . . . ,  quasi  sempre  da  por- 
ta da  rua,  que  é  a  porta  de  entrada. .  • 

—  Porque  ?  ! 

—  Qual  a  perdida  psychologia  desta  «  superstição  »  ? 

—  Pegada  de  certo  geito,  a    ferradura    representa    um    káf 

um    tanto   alongado,     ^^j,    lettra  de  phantasia,  mas,    em  todo 

o  caso  —  sempre  um  káf. 

Ora,  3  é  o  Poder  (  =  *T^nD  =  Potens%  —  a  Força^  o  DominiOj 
idéas  e  virtudes  que  implicam  felicidade  :  —  dominio,  gavenio 
de  si  e  dos  outros,  dominio  do  Homem  e  da  Natureza,  Mas  esse 
dominio  tem  que  partir  do  Homem,  do  sêr  por  excellencia  religio- 
so ;  e  a  organização  psycho-physica  do  Homem  é  septbnnaria  (2), 
4  +  ^  =  7:  —  4  para  a  Matéria,  3  para  o  Espirito  (3),   que 


vem    a   ser  :  -j-  ou    LJ     °^*^®    /\  >  ^S^^^  *    f-\    ou    nr 


(1).  _  o  •jantar*  (  =  Tefèiçfto)  é  o  acto  diário  mais  material,  menos  intetlectnal  doi 
fftrea  ôrgaoicadoa.  Feia  refeíçfto  é  que  ellet  syDilietiaam  em  si  a  Ratnrexa  externa» 
que  é  qnatemarla(  =  *•  =  "i"  )  »  representada  por  sens  4  aspectos  geraes;  —  FOGO 

(=:«=/\)    -    .OC.    (=«=^)  -    TBBBA    (=  „  =^) 

(2)  _  A  ferradura  tem  7  crovot ,  — 4  de  am  lado  (que  deve  ser  o  lado  de  baixo)  e 
«  do  outro,  oa   |      1    e     A       :—  4  rêprêttntando   a    Matebu,  e    3  o    RspibiTO. 

—  MBKS    loiTAT  MOLBK. 

(8)  — Bfto  empreg^ados  os  termos  MiUria  e  EipSrilo  em  falta  de  ontrod  qae.  em  noe- 
cas  Ungnas  oeoidenues,  dêem  nma  ideia  mais  oa  menos  approximada  desses  extremos» 
desses  dona  êstodoi  bipolam,  antipodaê,  da  Na.tubbza. 
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E  si  o  13  (que  é=:4)  tem  por  synthese  symbolica  a  cruz, 

+     que,  como  já  se  viu,  é  signal  de   morte ^   de  encarnação, — 
'  a  ^assignatura»  do  cannêlo  (  haf,  d  )  (1)  vai  completar-se  no 

SBPTBNNARIO    feitO    DE   8BTB  {2j  lÔDS  (')  DB  FERRO  (  —  OS  «CraVOS»)  ; 

—  no  SBPTBNNARIO,  Topito,    unindo-se    assim    os    dous    mundos 


{visível  e  invisível)  num  «Todo»  inseparável:     X*X    ,   =6+1 
(1  no  centro  do  pantaculo,  representado  pelo  ponto)  =  T. 

A  superstição  íicou,  mas  o  esoterismo  da  sua  origem,  esse 
perdeu-se  na  memoria  popular. 

Perdido  o  segredo  genético  do  facto,  a  representação  gra- 
phica  da  ferradura,  como  talisman,  jamais  poaerá  ser  lançada 
no  papel  no  sentido  do  hafy  3  ,  —  porque  a  superstição  exige 
que  os  objectos  a  que  ella  se  liga  sejam  representados  segundo 
a  sua  orientação  natural. 

E'  por  isso  que  a    ferradura    é    pendurada  com    o    rompão 


para  baixo  ;  assim  :      —       |03 . 


C)   —    O    «TREVO»    DB    «4»    FOLHAS 

Já  o  trevo  normal,  de  3  folhas,  só  por  si  é  historicamente 
um  talisman  popular.  Além  da  ideia  da  «Trindade»  nelle  con- 
tida (  «Pcrfre,  Filho,  Espiríto-Santo*),  ou  lôd,  Hê,  Vô  (  nrr^  =IEV) 
como  diria  um  kermetístay  ideia  que  se  liga  ao  triumpho  no  jogo, 
no  amor,  em  tudo, — encerra  também  as  ideias  de  ^represália,, 
vingança,  desforra  ou  despique»,  victoriosamente  exercidas  con- 
tra alguém  ou  alguma  cousa. 


(1),— Lettra  dupla,  bipolar,  o  ^  é  11  (mas  11  é  1  _I_  ^  ---  2) ;  portento  ó  2  ge- 
rado de  1  _J_  }  O,  — agente  e  paciente  em  aeçào,—  creaíura  directamente  ligada  ao  crea» 
dor :  —  «  Hífpóitase »,  diria  um  theologo. 

{2)—Iôd,  deciraa  !efera  hebraica  (•^.=  10,  =  1,  =r(»j)  nfto  é  <  MÃE»  como 

K'  ''3<  o  l!3«  ^<  ^  '  ^*  *~~  ™^3  ^  «PRINCrPIO  » :  portanto,  é  mais  qne  Mãê,  e  portanto 
representa  o  «  Principio  E»piritu%l  Utemo  »,  —  a  «  Infinita  Força  Creadora  »,  —  e  é 
por  isso  visto  oomo  o  siznal  gjapbico,  physico,  indicativo  do  Absoluto,    isto    é  —  de 

DEUS. 

lôd  é,  grapbicamente,  a  representaçfto  cansai  do  pokto  que  se  expandiu  (  '^  ), 
refraetando  em  novo  meio  ;  é  a  POTENCIALIDADE  QUE  SB  realizou,  —  o  NÃ0-8EB  em 
MM»  entificaçâo,  —  a  ESTATrCA  na  Dynamica,  o  HOMOGÉNEO  no  Ifeierogeueo,  o  AB- 
STRACTO no  Concreto,  o  ABSOLUTO  fio  SêlativOf  —  DEUS  NA  NATUREZA. 
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Nas  variedades  chamadas  trevo  branco^  encarnado  e  do  cani' 
pOj  variedades  européas,  estào  respectivamente  contidas  as  vir* 
tades  de  afazer  pensar  em  si  (  «  Pbnsa  bm  mim  »  \  de  « snlicitu^ 
dCy  previsão  e  previdência  (  «Vbngbrbi»  )»,  e  de  €  quietação  abso- 
luta, desforra  ou  desafronta  (  c  Rbpouso  &  Movimbnto»  ,  á  von^ 
iode ;  Fassividadb  &  Actividadb  conscientes  )>.  Os  naipes  de  paus 
dos  baralhos  descendem  intellectualmente  de  uma  folha  de  trevo 
(1),  e  o  esculptor  das  cathedraes  da  edade  média  talhou  conscien- 
temente os  trevos  da  sua  esculptura  ideographica. 

Mas  n&o  é  desse  trevo  normal,  desse  trevo  de  três  folhas, 
que  cuida  esta  hypothese. 

Deixando-o  ae  parte,  e  tomando  o  de  4  folhas ,  póde^e, 
por  analogia  com  a  analyse  psvchologica  de  todas  as  €superstú 
ções^  geraes  ou  universaes,  amrmar  que    o    prestigio    do    trevo 

azedo  ou  azedinha  (  ^  g^^^  Z^rd^ta  f  )  ^^'  °'''''''  quintaes 
n&o  se  alia  somente  ao  caso  raro,  provavelmente  teratologico,  de 
se  encontrar  uma  liaste  com  quatro  folhas,  quando  só  é  próprio 
de  cada  liaste  o  ter  trbs  folhas :  —  porque  si  assim  fosse,  todas  as 
raridades  seriam  talismaris, 

O  creador  desse  elegantíssimo  e  mimoso  talísman  que,  como 
berloque,  invadiu  as  vitrinas  dos  joalheiros  e,  pousado  no  collo 
das  senhoritas,  fez  a  volta  do  mundo,  —  deve  ter  visto  na  hu- 
milde e  delicada  plantinha,  amante  da  meia-luz  e  da  humidade,  a 
viva  representação  botânica  do  Tmtragramma  Sagrado  míT»»  = 
Ihoah,  =  Jbovah,  sobre  o  qual  já  ficou  dito  o  que  convinha 
dizer. 

Assim  pois  —  ha  sempre  uma  psychologia  em  cada  ««ifper- 
sUção*  e  n&o  ha  €Superstição»,  por  mais  abstracta  que  seja,  que 
n&o  possa,  em  ultima  analyse,  ser  graphica,  symbolicamente  re- 
presentada. 

Visto  das  altas  cumiadas  do  Esotbrisho,  é  assim  o  mundo, 
nas  formações  naturaes  como  nas  obras  humanas,  nas  paginas 
vivas  do  reino  mineral  como  nas  do  reino  vegetal,  na  cerâmica, 
na  musica,  na  architectura,  em  heráldica,  em  numismática,  —  em 
tudo  emâm. 


(1). —  A  hlttori*  InMIectnal  dot  baralhos  remonta,  de  phase  em  pbase,  á  épooha  dos 
*M^tUrioi  Egypciot ».—  Auim,  paut  tem  a  sua  Terdadelra  origem  do  lôi  ("^ ) ;  —  eopat 

«o  Hl  (  n  );  —  —podai  no  VO  (  T  ),  —  e  ouroê  (  =  ^dinhêiro^j  «moêda*,  =  (  J' 
/tfrma  circular  um  principio  mm  fim  )  no  2fi  Hí  (  fi  )  do  TetbaobáMMá  (  tl'^,rí^  )« 
ajmbolo  Ao  Iitfikito    f  ^z:  riíO  3^K  )  °o  Tempo  e  no  Etpaço, 
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A  cousa  existe  e  tem  sua  raz&o  de  ser.  E'  a  rubrica^  a  o^ 
signatura  ideographica  da  Fobça  ou  Iktblligbncia  que  traçou 
o  poema  de  seu  advento  á  matería  no  grande  livro  infinito  da 
Natureza. 

A  diíEculdade  só  está  em  interpretar  as  ^asHtgnaturas». 


Esses  três  exemplos  foram  escolhidos  para  moetrar  que  Jo&o 
Ramalho,  a  priori,  pode  *ter  empregado    inconscientemente,  em- 

Siricamente  o  Jcáf,  no  caso  de  nfto  ter  sido  um  judeu  lettrado, 
ada  a  hypóthese  de  ter  sido  judeu.  Esta  hypóthese  só  será 
acceitavel  depois  de  justificada  com  documentos  propriamente 
históricos. 

Quanto  ao  seu  atudphahetismo,  desde  que  se  trate  de  um 
«JUDEU»,  será  difficil,  posto  que  n&o  impossivel,  proval-o,  —  por- 
que, desde  tempos  immemoriaes,  sfto  os  judôus  obrigados  a  appren- 
der  a  ler  e  escrever,  e  nenhum  delles    deve  ignorar  o  heoraico. 

Admittindo-se,  entretanto,  que,  por  singularissima  excepç&o, 
o  supposto  judeu  lusitano  Jo&o  Ramalho  nfto  soubesse  ler  e  es- 
crever nem  o  portuguez  nem  hebraico,  ainda  assim  pôde  ter  ello 
affirmado  com  o  káf  a  opposiçâo  do  seu  livre  sentimento  reli- 
gioso ao  sentimento  do  catholicismo  que  se  transplantava  na 
nova  teiTa  descoberta;  pôde  têl-o  também  empregado  como  si- 
gilai que,  talismanicamente,  lhe  desse  ao  mesmo  tempo  a  força^ 
o  domínio  de  si,  o  dominio  dos  outros  e  da  Natureza,  domínios 
esses  resultantes  da  niais  alta  focalização  dn  Vontade,  por  meio 
de  um  talisman;  —  pôde  ter  assignado  «áe  A'íf/»  em  vez  de  ter 
assignado  «ide  cruzT>,  sem  com  isso  em  nada  augmentar  ou  di- 
minuir as  grandes  ou  pequenas  qualidades  que  porventura  se 
consigam  provar  da  sua  intelligencia,  dos  seus  sentimentos  e  da 
Bua  vontade. 

E'  possivel  que  a  muitos  repugne  e  seja  antipathica  a  these 
«si  Ramalho  foi  ou  n&o  judeu» .  Entretanto,  o  ter  sido  e  o  ser 
judeu,  de  modo  algum  deve  ser  encarado  como  labéu  a  auem  o 
foi  ou  é.  Philosophicamente,  no  desapaixonado  dominio  aa  com- 
paraç&o  histórica,  t&o  digno  de  respeito  é  o  judeu,  o  buddhista, 
o  lutherano,  como  o  protestante,  o  catholico  romano  ou  qual- 
quer outro  de  qualquer  outra  crença.  Em  assumpto  de  religi&o 
nenhum  credo  é  infamante,  porque,  phillologica  e  historicamen- 
te, todas  as  religiões  (no  plural)  sfto  apenas  formas  diversas  de 
um  attributo,  de  uma  unidade  psychica,  irreductivel  e  universal, 
do  sentimento  humano,  — formas  da  Religião  (no  singular)  uma 
e  única,  verdadeira,  indivisivel  e  eterna.  Portanto,  a  questão 
aventada  do  judaísmo  ou    n&o  judaismo    de  Ramalho  n&o    deve 
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*ser  encarada  sob  esse  mesquinho  e  estreito  ponto  de  vista, — 
mas  apenas  como  uma  simples  verificação  histórica  a  fazer. 

Assim  encarado,  si  foi  €judôu»,  o  foi  material^  concreto^  em- 
pirico,  de  outiva,  apenas  como  um  producto  dos  meios  commer- 
ciaes  judaicos  que  então  existiam  nas  grandes  cidades  de  Por- 
tugal, da  Hespanha,  .da  França,  da  Bélgica,  da  Inglaterra,  da 
Allenianha  e  da  Hollanda,  rebentos  da  invasão  moura,  —  e  não 
por  conhecimento  esotérico  da  doutrina  mosaica,  —  por  qualquer 
preoccupação  de  ordem  philosophica .  Si  foi,  o  foi  como  e  pelo 
mesmo  motivo,  e  pelo  mesmo  processo  psychico  por  que  é  ca- 
tholico  o  nosso  caipira,  o  guasca  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  ta- 
baréu da  Bahia  e  o  matuto  de  Minas.  Mas,  mesmo  assim,  si  o 
signal  da  sua  rubrica  é  o  káf  (1),  hierpglypha  vivo  da  Língua 
Sagrada,  ideographic.i,  sem  o  saber  affirmava  João  Ramalho 
■com  isso  a  existência,  em  seu  tempo,  dos  restos  do  velho  ensino 
hermético  dado  por  iniciação  secreta  nos  subterrâneos  da  Es-^ 
phiiige,  lig&áo^  aos  subterrâneos  e  aos  grandes  salões  —  symboli- 
ca,  geométrica  e  astrologicamente  abertos  nos  subterrâneos  das 
Pyramides;  talvez  não  somente  *ídos  restos»  desse  ensino,  mas 
de  todo  elle  então  transfundido  na  sciencia  vigente  dos  alki- 
micos  e  dos  astrólogos. 

Vejamos  si  pode  ter  sido  de  qualquer  desses  modos,  —  e  qual 
delles  será  o  mais  acceitavel,  o  mais  resistente  á  critica. 


II 

Com  a  civilização  árabe,  moura  ou  sarracena,  desdobrada 
no  Occidente  após  a  invasão  e  a  osmose  ethnica  dos  povos  da 
Europa  e  da  Ásia,  principalmente  dos  da  Hespanha,  —  a  velha 
Sciencia  de  Hermes  teve  o  seu  «  Rdnascimbnto  »  sob  dois  aspe— 
•ctos  principaes  que  se  chamaram :  —  Alkímia  e  Astrologia  (2). 
Esse  renascimento  data  do  segundo  e  terceiro  século  de  nossa  era, 
Áo  cNbo-Platonismo»  da  « ESCHOLA  DE  ALEXANDRIA», 
«  teve  por  principaes  representantes,    por  indefessos  propagado- 


(1)  B,  si  o  era,  Joflo  Ramalho  o  escrevia  segnodo  a  forma  qae  lhe  deram  os  Ma- 
^os,  e  que  ó  uma  variante  da  sua  forma  hebraica.  Qaem  se  quiaer  convencer  disto  nfto 
terá  qae  faser  mais  do  que  abrir  as  obras  de  Bliphas  Levf»  Stanislas  de  Gualta  e  de  to- 
dos os  grandes  esoteristas,  e  examinar  nellas  os  panticulos  em  qae  existe  essa  lettra. 

O  «Iphabeto  dot  Mago$  (forma  typographica)  ó  encontrado  na  «Maoía»»  grande  • 
notável  obra  de  P.  Christian,  a  ps.  177. 

Ma  mor  parte  das  obras  kabbaiistioas  é  esse  alphabeto  preferido  ao  hebraico  para 
4«  representações  ideographícas.  O  que  nelle  differe  do  alphabeto  hebraico  é  só  a  forma 
ias  lettras.    a  numeraçfto  é  exactamente  a  mesma. 

(2)  —  D^ida  a  etymologla  da  palavra  Alchimiaj  seria  melhor  qae  se  escrevesse  coot 
k  em  vei  de  eh,  e  qae  se  dissesse  em  português  Alkimica  e  AíkinUeoê  em  vea  de  Ákhi- 
Ma  e  Ahkimiitai, 
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Tes,  08  Onosticos,  cujos  guias  intellectuaes  foram  ent&o,  entre 
outros  de  menor  valor,  Ostanes,  Synesio,  Zósimo,  Geber,  —  e  de- 
pois Avicêna,  Alphidio  e  Avenzoar.  Com  a  volta  dos  Cruzados^ 
penetraram  na  Europa  não  somente  as  obras  de  Aristóteles,  mas 
também  as  obras  árabes,  que  tratavam  da  Âlkimia,  Foi  por  esse 
tempo  que  surgiram  os  vultos  gigantescos  de  Alberto  o  Grande,  Ro- 
gério Bacon,  S.  Tbomaz  de  Aquino  e  Haymundo  Lúlio,  —  no  ter- 
ceiro século.  Dahi  começou  então  a  progredir  a  Âlkimia  pelos 
séculos  em  fora,  até  que  no  17.°  tocou  a  seu  apogeu,  para  de- 
cabir  logo  e  lentamente  no  18,°  cedendo  Ibgar  á  Ghimiga,  sua 
£lba  legitima. 

Assim,  no  tempo  de  João  Eamalbo  ( século  16.°  )  a  Álkimiu 
e  a  Astrologia  dominavam  toda  a  Europa,  e  a  Inglaterra,  a 
França,  a  Allemanha,  já  tinbam  apresentado  á  admiração  do 
inundo  nomes  como  os  de  Georges  Kiplee  e  Norton,  Nicolau 
Flammel  e  Bernardo  Trevisano,  Trithemio,  Ulsted  e  Sultzbach. 
Foram  também  da  mesma  epocba  Isaac  o  HoUandez,  e  Basílio 
Valentim  —  que  introduziu  a  Kabbala  na  Âlkimia^  e  dentro 
em  pouco  surgia  o  extraordinário  génio  creador  de  Paragei^so,. 
que  encheu  o  mundo  com  seu  saber  (1)  e  que  formou  eschola. 
Keconstruido  o  Hermetismo  por  esse  verdadeiro  génio,  por  esse 
^Divino  Paracelso*,  como  lhe  chamavam  os  seus  discípulos  e  os 
seus  biographos,  —  enorme  foi  a  serie  de  « philosophos  kermeti^ 
cos  *  que  dahi  veiu  até  ás  raias  do  século  19,  e  cujos  nomes 
deixo  de  citar  para  não  extender  ainda  mais  esta  noticia  histo— 
rica  do  esoterismo  eoypcio  atravéz  dos  povos  do  Occidente  To- 
dos elles  vieram  affinnando  a  Unidade  da  matéria,  a  Unidade 
da  Natureza,  e  a  Illimitação  do  espirito  humano  sob  certas  con~ 
dições  secretas,  estabelecidas  e  verificadas  pela  «  iniciação  » ;  to- 
dos elles  tinham  a  chave  senária,  kabbalistica,  do  Sépher,  g^a— 
phica  e  numericamente  contida  na  língua  secreta  de  Hermes,  e 
quasi  todos  elles  foram  judeus  no  sentido  psychico ,  esotérico^  áa 
palavra.  A  Astrologia,  que  tinha  invadido  os  próprios  palácios  do» 
reis,  descia  então,  de  mãos  dadas  com  a  Magia,  ás  ultimas  camadas 
fiocíaes,  e  ambas  tríumphavam  na  consciência  daquellas  épochas. 

Na  Hespanha  e  em  Portugal  já  o  domínio  árabe  tinha  to- 
cado a  eeu  termo,  domínio  em  verdade  começado  muito  antes 
das  grandes  invasões  da  Historia,  muito  antes  da  fundação  da 
Academia  Judaica  de  Córdova.  Quando  as  invasões  históricas 
começaram  a  dar-se  no  século  VIU,  fundindo  em  graode  escala 
o  sangue,  a  alma  e  a  civilização  oriental  no  sangue,  na  alma  e 
na  incipiente  e  diversa  civilização  ibérica,   romana    de    origem^ 

0)  —  As  snat  obrai  completas,  wciiptat  em  Utlm,  foram  hft  poaoo  vertidas  parm  o 
Inglei  por  Waite. 
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mas  modificada  pelo  impulso  dos  Burgandos,  dos  Francos  e  dos 
Vizi godos,  desde  o  seciJo  V,  —  isso  se  deu  porque  o  Mouro,  já 
derramado  aos  poucos  por  toda  a  Hespanha,  já  influente  nella, 
tinha  levado  aos  seus  patrícios  da  Africa,  e  estes  aos  da  Arábia» 
a  noticia  de  que  a  futura  terra  do  Gid  era  conquistarei,  e  que 
essa  conquista  podia  transpor  os  Pyrenôus  e  ir  até  á  Gallia... 
Elle,  o  Mouro,  não  contava  com  Carlos  Martel  (732),  que  o 
obrigou  a  náo  dilatar  o  seu  domínio  além  da  Hespanha.  Aqui, 
pois,  fundou  o  Árabe  o  seu  império,  que  é  um  dos  mais  lumino- 
sos da  Historia  Universal ;  enriqueceu,  illustrou  toda  a  Feninsula 
Ibérica  com  as  suas  artes  notáveis,  dentre  as  quaes  sobresahiam 
a  architectura  e  a  esculptura  ;  trouxe-lhe  as  sciencias  e  a  religi&o 
philosophica,  e  imprimiu-lhe  um  impulso  tal,  que  ainda  é,  nos 
dias  que  correm,  o  mais  glorioso  passado  da  terra  hespanbola. 
Nos  séculos  X  e  XI,  porém,  formados  os  reinos  christ&os  de 
Arag&o,  Leào,  Navarra,  Barcelona,  etc. ;  colligados  os  príncipes, 
directores  desses  reinos,  para  o  anniquilamento  dos  mouros,  a 
lucta  começou  entre  os  cbristãos  e  os  árabes,  lucta  de  séculos, 
e  que  s6  devia  terminar  com  a  reconquista  da  Hespanha  por 
meio  da  ezpuls&o  geral  do  invasor.  Desde  muito  que  a  exegese 
romana  lhes  ia  (  a  elles  —  árabes,  judeus  quando  philosophos  e, 
na  pratica  —  mahometanos ),  lhes  ia  limitando  a  área  de  acç&o, 
cerceando  a  esphera  das  liberdades  tanto  civis  como  religiosas . .  • 
£  foi  assim  que  a  16  de  Julho  de  1212,  ganha  pelos  reis 
chrístãoB  de  Aragão,  Navarra  e  Castella,  a  famosa  batalha  de 
Navas  de  Tolosa,  commandada  pelo  emir  Mohammed-el-Náser,  já 
ficaram  os  árabes  só  circumscriptos   a  Granada  e  a   Córdova,  ao 

rso  que  Castella  e  Aragào  foram  com  isso  subindo  ao  fastigio 
poder,  e  começaram  a  incorporar  a  seus  dominios  os  demais 
principados  hespanhoes.  Dons  séculos  e  meio  se  consumiram 
nessa  lucta  que  tendia  á  unificação  politica  e  religiosa  da  Hes- 
panha, ideal  que  só  se  realizou  em  1469  com  o  casamento  de 
Fernando  V,  o  CathoUco  ( de  Aragão ),  com  Isabel    de  Castella. 

A  perseguição  aos  árabes  continuou  então  sem  tréguas,  ató 
que  em  1492  perderam  elles  Granada,  o  seu  ultimo  reducto  na 
Hespanha,  com  a  rendição  de  Boabdi]. 

Seguiu-se  então  o  edito  que  os  obrigava  a  uma  das  duas 
pontas  deste  dilemma :  —  Conversão  ao  caiJwlicismo  ou  sàhida  da 
Hespanha  dentro  de  4  mezes  / 

E'  desnecessário  dizer    que    os  judeus    preferiram    o  êxodo. 

Foram,  pois,  expulsos  da  Hespanha,  e  dentro  em  breve  o 
«eríam  de  Portugal.  A  contiguidade  dos  territórios  determina 
quasi  sempre  a  unidade  do  pensamento,  das  ideias  e  dos  senti- 
mentos :  —  a  geographia   tem  também  a  sua  osmose,    e  a   Guria 
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Eomana,  sagaz,  jesuíta  e  elástica   como  os   tentaculos    do  polvo,, 
era  então  o  cérebro  da  Península  Ibérica. 

^  Mas,  antes  e  por  diversas  vezes,  pei*seguido  na  Hespanba^ 
melhor  sorte  não  encontrou  o  judaísmo  em  Portugal,  apesar  de 
lá  ter  vívido,  durante  quasi  300  annos,  uma  existência  livre,  pro- 
gressiva, principalmente  emquanto  reinaram  D.  Affonso  II,  o 
OordOi  —  D.  Sancho  II,  o  CapêUo  (filho  do  primeiro),  —  D.  Di- 
niz, o  Lavrador  (filho  de  Affonso  III),  —  D .  Pedro  I  (filho  de 
Affonso  IV  e  amante  de  Ignez  de  Castro),  —  D .  Affonso  V,  o 
Africano,  —  e  D.  Jofto  II,  seu  filho,  cognominado  o  Príncipe 
Perfeito  (Séculos  XIII  e  XIV). 

Os  judeus  hispano-portuguezes,  dignos  filhos  do  judaísmo 
árabe,  tinham  dado  á  lítteratura  bíblica  um  impulso  verdadeira- 
mente colossal.  Exegetas,  doutrinadores,  commentadores,  kabba- 
listas,  talmudistas,  traductores,  —  floresceram  nesses  três  séculos 
nomes  de  tamanho  brilho  e  de  t&o  grande  e  t&o  legitima  esta- 
tura, que  se  ímpuzeram  á  historia  do  pensamento  humano,  e 
nella  se  immobilizaram  para  sempre,  indelevelmente,  numa  crys- 
tallizaçào  de  estrellas  mortas.  Os  seus  livros  abundavam,  pri- 
meiro escríptos  em  caracteres  hebraicos,  simples,  os  caracteres  ou 
lettras  quadradas,  depois  em  caractei*es  rabbínicos,  depois  em 
grego,  que  foi  entào  a  língua  mais  falada,  depois  em  latim,  que 
lhe  succedeu,  e  finalmente  em  hespanhol  e  portuguez  daquellas 
epochas. 

Elles  nào  dispensavam  a  Biblia  hebraica,  fosse  em  que  paiz 
fosse  que  estivessem  e  propagassem  a  sua  fé;  mas,  ao  lado 
dessa  Bíblia,  semeavam  a  sua  traducção  na  língua  do  paiz  em 
se  achavam.  Era  uma  praxe,  uma  quasi  lei,  á  qual  se  refere 
Maimonídes  (1),  celebre  rabbíno  do  século  XIII,  nas  suas  obras- 
Mischna  Thorak  e  Mor  eh  Nehocim. 

Já  eram  então  manuscriptos  populares  (copias)  as  traducções- 
bíblícas,  hespanholas,  dos  rabbinos  Kímchi  e  Abrahão  Aben  Hesra ;: 
a  de  Bonifácio  Ferreira  (1408),  feita  em  dialecto  valenciano;  e 
muitas  outras.  A  riqueza  dessa  lítteratura  manuscripta  orçava 
por  centenares  de  obras  diversas,  das  quaes  as  mais  importantes 
começaram  a  ser  impressas  logo  depois  da  descoberta  da  im- 
prensa . 

Para  só  citar  nomes  portuguezes,  porque  si  os  citasse  hespa- 
nhóes  avolumaria  demais  este  trabalho,  que  não  deve  ser  longo,, 
por  se  destinar  talvez  á  Reviítta;  —  para  só  citar  nomes  portu- 
guezes, repito,  Portugal  pôde  ufanai^se  de  ter  tido  na  historia 


(I)  —  Citado  por  António  Ribeiro  do«  Santot  dm  bum  Mbmobias,  trabalho  ene  qa»- 
me  vai  ^iar  qnasi  ad  v^rimm  na  seguinte  enameraçfto  doe  grandes  Jadeu  portugueae^ 
^e  entit. 
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intellectaal  do  seu  passado,  nos  séculos  XIV  e   XV,  judeus  do 
alto  valor  destes  seus  íilbos: 

—  Abrahào  Ghajen,  que  escreveu  o  Ombroth  Tahoroth  ou 
«  Sermões  Puros  » ; 

—  Abrah&o  Sebá,  que  escreveu  o  Zbror  Hamor  ou  «  Ra^ 
milhete  de  myrra  »,  obra  de  puro  kabbalismo  zoárico  (  1  )t 
e  o  Zbror  Hacbseph  ou  c  Ramilhete  de  prata  >,  segundo  o 
GenbsiSi  C.  42,  V.  35,  —  commentario  kabbalistico  ao  CanUco 
dos  Cânticos; 

—  David  Gedaliah  ben  Jacbia,  rabbino  e  jurista,  oue  escreveu 
o  QuiBUR  DiNiM  ou  €  Composição  dos  juízos  »,  o  Maamar  Hal 
DiNB  Tbraphot  (  « Tratado  dos  juízos  das  viandas^  )  e  o  Sohal- 
8CHBLBT  Hakkabbala  OU  «  Codeía  da  tradição  »  ; 

—  David  Jacbia,  que  foi  um  grammatico  hebraista,  um  pbi- 
losopbo  e  um  poeta,  e  que  viveu  na  intimidade  de  D.  Affonso  V  ; 

—  David  oen  Salom&o  ben  David  ben  Jacbia,  poeta  e  tal- 
mudista,  commentador  e  grammatico,  apreciado  auctor  d'  c  O 
Sido  do  Santuário  >  ; 

—  Gedalia  ben  David  Jacbia,  reitor  da  Academia  Judaica  de 
Lisboa,  medico,  pbilosopbo  e  jurista,  depois  cbefe  da  Synagoga 
de  Constantinopla,  e  auctor  de  uma  obra  em  que  commenta  «  Za- 
charias  »  e  expõe  as  «  Sete  scieticias  sagradas  »  ; 

—  Jacob  Jacbia  ( o  «  Rahenú  Tham  >  dos  judeus,  que  quer 
dizer  «  Nosso  Mestre  Perfeito  »  ),  filbo  de  David  Jacbia,  como  elle 
douto,  e  que  escreveu  o  Thbhiijih  Lbdavid  ou  « Louvores  de 
David  »,  mosaista,  genesista,  tbeologo  e  pbilosopbo ; 

—  José  Gbivan,  talmudista,  commentador  dos  Psalmos  e  auctor 
do  HiLá  Aroth  (€Sermõo  dos  Padres  i^),  em  que  commenta  o 
talmudismo  do  livro  Pirkí:  Aboth   ou   c  Uapitulos  dos  Padres  » ; 

—  Abrabnnel  ( Rabbi  Izaak  —  ),  sem  duvida  o  mais  notável 
dentre  os  notáveis  doutores  do  judaismo  bispano-portuguez, 
lisboeta,  nascido  em  1437  e  fallecido  em  1508  ( 2 ),  em  Veneza, 
ao3  71  annos  de  edade. 


(  1  )  —  Segando  o  methodo  próprio  do  Zohar  (  oo  «  1  Lua  » )»  deeaa  que  é  um  dot 
mais  imporuntes  li^roc  kabbaliaticos,  no  diíer  de  Ad.  Franck,  —  obra  do  jndên  Moytét 
de  LMo. 

Knorr  ▼.  Roeenroth  imprimiu  em  1667  a  ma  Kabbalâ  Dbvudata,  qne  só  emlPW 
toi  Tertida  para  o  francei  por  Henri  Cliateaii,  sob  o  mesmo  titulo  latino,  mas  com  o  snb- 
fitulo  Lb  Zohar. 

Coosulte-se  também  a  substancial  e  notável  obra-  de  B.  Karpe  —  Siudê  mr  hs  vri" 
gfm99  H  la  naiwrê  du  Zohar,  publicada  em  1901  por  Pelix  Àlcan,  —  Parií. 

(  2 )  —  Das  difflculdades  da  lingua  hebraica  toíb  o  eserever-se  de  Tarioe  modos  o 
nome  desse  grande  rabbino  do  Judaísmo  portugu4«<  Conforme  os  auctorec  que  a  elle  se 
referem  ( e  numerosíssimos  sto  elles ),  é  esse  nome  graphado,  ora  Àbarbanêlt  e  ora  -> 
Âkraòamiêl,  ÂborHmh  Abrovaml  e  até  Barbamtta  e  Ranmttta. 

A  meu  TSr,  Abbabaksl  é  a  melhor  representaçio  graphica  do  nome  hebraieo. 
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E'  uma  das  mais  salientes  figuras  do  judaísmo  universal,  nào 
somente  pelo  critério  philosophico  que  palpita  em  todas  as  par- 
ginas  das  suas  numerosas  obras,  como  também  pela  erudiççào, 
pela  intellectualidade  das  expressões,  pela  subtileza  da  sua  theo* 
logia  e  pelo  vigor  com  que  sustentou  as  tradições  judaicas  contra 
o  novo  credo.  Dahi  o  dizerem  uns  que  elle  foi  sábio  e  grande 
como  Maimonides,  e  outros  que  o  foi  mais  e  maior  que  o  Platão 
dos  judeus,  illustre  filbo  de  Córdova. 

Das  suas  numerosas  obras  muitas  se  perderam,  outras  foram 
impressas,  e  algumas,  ainda  em  manuscripto,  s&o  encontradas  numa 
ou  noutra  bibliotbeca  europeia,  onde  figuram  como  verdadeiras 
relíquias. 

As  mais  citadas  sfto : 


—  Marghbvéth  IIammischneh  (  =  «  Se- 
gunda carroça  ou  O  que  é  a  segunda  pessoa 
do  Estado  depois  do  Rei  »  ),  impressa  em  15Õ1 
(  Como  já  ficou  dito,  estas  e  outras  obras,  exÍ8« 
tentes  muitíssimo  antes  da  descoberta  da  im- 
prensa, circulavam  por  meio  de  cópias ). 

Mas  esta,  que  é  um  commentario  ao 
Deuteronomio,  foi  escripta  em  1457  e,  du- 
rante muito  tempo,  —  lida  e  explicada,  publica 
e  didacticamente,  na  Synagoga  de  Lisboa; 

—  Perusch  hal  Thorah,  commentario 
geral  ao  Peniaieuco^  impressa  pela  1.*  vez 
em  Veneza  em  1579.     Teve  varias  edições; 

—  Perusch  hal  Nebjim  Hisbhonim,  ter- 
minada em  1484,  impressa  em  1493  em  Na- 
polis,  e  depois  reimpressa  varias  vezes.  Ahi 
commenta  o  rabbino  lisboeta  os  c  Primeiros 
Prophetas  »  dos  judeus,  referidos  em  Josué^ 
Juizes,  Samuel  e  Reis ; 

—  Perusch  hal  Nebjim  Aharomdc,  em 
que  commenta  os  «Propbetas  posteriores», 
obra  terminada  em  1490  e  tantos,  e  impressa 
pela  primeira  vez  em  1511,  em  Pesaro.  Va^ 
rias  edições  em  diversos  legares; 
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—  Mahbne  ha  Jbsuhah  (ou  Fontes  da 
salvação),  commentario  a  Daniel,  terminado 
em  1497,  impresso  pela  primeira  vez  em  1551, 
e  depois  reimpresso  diversas  vezes  em  vários 
logares.  Ahi  responde  Abrabanel  ás  obje- 
cções dos  christAos,  e  o  faz  de  modo  cabal 
para  os  judeus,  com  grande  luzimento  para  a 
doutrina  judaica  ; 

—  Ro8H  Amanah  (ou  as  Bases  da  Fé), 
em  que  firma  os  pontos  fundamentaes  do  ju- 
daísmo, analysa  e  acceita  Maimonides,  de  cuja 
exegese  se  afasta  em  alguns  pontos,  e  refuta 
Chasdai  e  Albo. 

Impressa  em  1506,  muito  tempo  depois 
de  escripta; 

—  Maschmia  Jbsuhah  (ou  o  Pregoeiro 
da  salvação),  terminada  em  1498,  impressa 
pela  primeira  vez  em  1526,  e  reimpressa  de- 
pois muitas  vezes.  Ahi  explica  o  celebre 
rabbino  portuguez  as  propbecias  dos  17  pro- 
phetas  (Balaão,  Moysés,  Isaias,  Jeremias,  Ezer 
chiei,  Oséas,  Joel,  Amos,  Abdias,  MichAas, 
Habacuc,  Sophonias,  Haggêu,  Zacharias,  Ma^ 
lachias,  David  e  Daniel)  sobre  o  Messias,  e  o 
faz  para  consolidar  a  fé  judaica  na  sua  espe- 
rança de  se  ver  um  dia  restituída  á  m&e  pátria; 

—  Nachalath  Aboth  (ou  a  Herança 
dos  Padres),  obra  terminada  em  1496,  em 
que  commenta  o  tratado  Pirké  Aboth  (que 
figura  na  edição  da  Mischna)  e  que  só  foi 
publicada  em  1567.  Antes,  porém,  de  publica- 
da, foi  traduzida  em  latim  por  Surennusíus  ; 

—  Hatbréth  Zbkenim  (ou  Coroa  dos 
Anciãos),  escripta  durante  a  sua  mocidade, 
sobre  o  Êxodo  e  sobre  Malachias,  e  só  im- 
pressa em  1557 ; 

—  Zebach  Pesach  (ou  o  Sacrificio  da 
Paschoa),  em  que  explica  os  ritos  paschaes  es- 
tabelecidos no  livro  Haogadáb  Sghel  Pésach. 

Obra  terminada  em  1496  e  impressa  pela 
primeira  vez  em  1506; 
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—  MiPHEHALOT  Elohim  (ou  Â8  óbros  de 
Deus)t  livro  que  só  foi  impresso  muito  tarde, 
em  1592,  e  no  qual  discorre  Abrabanel  sobre 
a  creação  do  mundo,  dos  anjos,  e  sobre  a  Lei 
de  Moyses  ; 

—  Teschuboth  (ou  Respostas),  obra  só 
publicada  em  1574,  em  Veneza,  e  em  que 
responde  ás  Dose  questões  pkilosophicas  que 
lhe  foram  propostas  pelo  rabbi  »tllemào  Saul 
Cohen,  relativamente  a  certas  passagens  obs- 
curas do  livro  MoRBU  Nbbokim  (ou  o  Guia 
dos  que  duvidam),  de  Maimonides  ; 

—  M ACHAZEH  Shaddai  )  OU  a  Visão  do 
Omnipotente),  obra  perdida  pelo  auctor  du- 
rante a  sua  fuga  íq  Portugal,  perseguido 
por  ser  judeu; 

—  TzEDEK  OLAHiM  (ou  a  Justíça  dos  sé- 
culos), obra  perdida  nas  mesmas  condições  e 
pelos  mesmos  motivos  acima  expostos. 

O  fim  do  mundo,  Ob  ritos  da  festa  de 
anno  bom  e  do  dia  da  Purifícaç&o,  o  Paraizo, 
o  Inferno,  a  resurreiç&o  dos  mortos  e  o  juizo 
final  eram  os  assumptos  de  que  ella  cuidava ; 

—  Lbchakat  Hannebiim  (ou  a  Congrega- 
gação  dos  prophetas),  em  que,  tratando  de 
vários  propbetas,  refutava  passagens  do  Mo- 
REH  Nebokim  de  Maimonides,  e  completava 
ensinamentos  iniciados  (ou  não  existentes) 
no    seu  livro  anterior  Machazeh  Schaddai; 

—  Jbmoth  Haolam  (ou  os  Dias  do  sé- 
culo), obra  cbronologica,  em  que  acompanha 
as  viciscitudes  do  povo  judaico,  desde  seu 
apparecimento  até  ao  tempo  do  auctor; 

—  Sepher  Samaiim  Chadasim  (ou  o  Li- 
vro dos  novos  céus),  em  que  restabelece  e 
analyza  a  cosmogonia  mosaica; 

—  Jbsuhoth  Mbsichó  (ou  a  Salvação 
do  Ungido\  livro  em  que  se  encontram  as 
tradições  dos  antigos  raobinos  sobre  o  Mes- 
sias (tradicções  enfeixadas  no  Talmud). 
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Só  aqui,  nessas  obras  de  Abrabanel,   oue  rica  seara  para 
judaísmo  portuguez  dos  séculos  XIV  e  XV  l  Mas  n&o    torminam 
abi  os  grandes  vultos    debse  judaísmo   nos  tempos  de  João  Ra- 
malho, e  isto    sem    citar   a   grande    corrente  judaica  alimentada 
anteriormente  pelas  obras  vindas  da  Hespanba  para  Portugal. 

E  assim  é  oue  a  velha  Lusitânia  podia  ainda  ufanar-se  de 
ser  a  m&e  de  rabbinos  illustres  como  o  foram: 


—  Jehuda  ou  Judas,  nascido  em  1390  em  Lisboa, 
e  que  escreveu  o  Kina  (ou  as  Lamentações),  obra  lithur- 
gica  que  também  faz  parte  do  Machzor  bespanhol, 
editado  em  Veneza  em  1656  (1) ; 

—  Moseh  ben  Ghabib  ben  Schen  Tob,  egualmente 
lisboeta,  da  Synagoga  e  da  Academia  Judaica  daquella 
cidade,  e  que  além  de  trabalhos  grammaticaes  relativos 
á  Lingua  Sagrada,  escreveu  o  Machanéh  Elohih  (ou 
os  Eeaes  de  Deus),  obra  philosophica  e  theologica,  e  o 
KoL  Jehovah  Bbccach  (ou  a  « Voz  de  Deus  em  Forta^ 
lezas»),  commentario  biblico,  em  que  examina  o  auctor 
a  doutrina  exposta  pelo  rabbi  «fedaliah  ben  Abrah&o 
Hapenini  no  seu  livro  Bechinath  Holam  ( ou  o  Exame 
do  Mundo),  Hapenini  era  barcelonez.  Impressa  em 
1546  em  Veneza,  e  depois  reeditada  em  muitas  outras 
cidades ; 

—  Schem  Tob  ben  José  Schem,  da  Synagoga  de 
Lisboa,  auctor  do  Sbphek  Emunáu  (ou  o  Livro  da  Fé), 
em  que  firma  as  bases  da  fé  judaica ;  auctor  ainda  dos 
seguintes  livros:  —  Praticas  sobre  a  /eí  (Veneza  1547); 

—  Commentarios  Kabbalisticos  sobre  as  lettras  do  alpha^' 
beto  hebraico ;  —  e  Commentario  ao  Moreh  Nebokim  da 
rabbi  Samuel ; 

—  Jacob  ben  Ghabib  R.  Selomoh,  que  escreveu  os  4 
seguintes  tratados  analyticos  das  6  ordens  da  Mlselina  : 

—  Hen  Jacob,  (ou  o  Olho  de  Jacob)j  —  Hen  Israel  (ou 
o  Olho  de  Israel),  —  Beth  Jaacob  (ou  a  Casa  de  Jacob), 
e  —  Beth  Israel  (ou  a  Casa  de  Israel), 

Muito  importante  deve  ent&o  ter  sido  esta  obra  para 
o  i)Ovo  judeu,  dado  o  grande  numero  de  edições  que 
ella  teve  em  diversas  partes  da  Europa  ; 


(1).— Mftcliaor  (oa  m  Pirecet  Judaieaê). 
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—  José  ben  Scbem  Tob,  pbilosopbo,  jurista,  arabista 
e   bebraista,  auctor  do  Cbbôd  Elohim  (ou  a  Olaria  de 

Deus), 

E  quantos  —  e  quantos  outros  I 


Mas  para  que  augmentar  esta  lista  ?  —  si  o  que  abi  fica  já 
basta  para  demonstrar  que 

—  No    TEMPO  DE  João  Ramalho  havia 
EM  Portugal  o  meio  judaico,  e  qub,  por- 

TANTOi    És   MUITO   PROVÁVEL   QUE  RaMALHO    TE- 
NHA  FEITO   PARTE   DESSE   MEIO. 

O  edito  de  D.  Manoel,  em  virtude  do  qual  foram  os  judeus 
expulsos  de  Portugal,  veiu  cinco  annos  depois  do  edito  que  ex- 
pulsou 08  judêos  da  Hespanba.  Lá,  o  facto  se  deu  em  1492 ;  cá, 
a  30  de  Maio  de  1497. 

Bafejada  por  esse  decreto,  a  persegxiiç&o  cresceu  violenta- 
mente em  Portugal,  —  não  somente  a  de  caracter  publico,  ad- 
ministrativo, como  a  de  caracter  particular.  A  retirada  dos  ju- 
deus era  ás  vezes  imposta  súbita,  summariamente,  da  noite  para 
o  dia,  principalmente  nas  pequenas  cidades,  nas  villas,  nas  al- 
deias. Ser  judeu  passou  a  ser  synonymo  do  que  havia  de  mais 
baixo,  de  mais  indigno  na  espécie  humana.  O  judôu  era  o  as- 
sassino do  Christo,  o  algoz  da  innocente  victima  do  Calvário. 
Ao  judeu  negava-se  pão  e  agua,  pois  era  elle  o  mais  ignóbil,  o 
peior  dos  homens. 

A  intolerância  chistan,  nascida  do  exoterismo  que  vinha 
de  Eoma,  dessa  Roma  mundana,  sempre  audaz  e  monopolizadora 
do  céu,  como  si  Deus  n&o  fosse  pae  de  todos  —  não  pôde  mais 
supportar  que  nas  aguas  do  Tejo  e  do  Douro  medrasse  e  flo- 
risse a  flor  immarcescivel  do  velho  Hermes,  o  Lógos  da  Isis 
eterna,  perennemente  fecunda,  —  solemne  e  deslumbrantemente 
immortal. 

E  o  êxodo  então  começou. 

Seguiam  os  judeus  para  as  outras  terras  da  Europa;  uns, 
para  a  Itália ;  outros,  para  a  França ;  estes,  para  a  AUemanha,  a 
Hollanda,  a  Inglaterra  e  a  Bélgica;  e  aquelles,  para  a  Turquia, 
para  o  Oriente,  para  toda  a  parte. 

Eram  familias  inteiras  que  abandonavam  seus  lares  e  lá  se 
iam  caminho  em  fora :  —  artistas,  escriptores,  typographos,  poe~ 
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tas,  médicos,  philosopbos,  juristas,  —  todos  levando  comsigo  as 
suas  obi-as  e  os  seus  velhos  e  inéditos  manuscríptos  hebraicos, 
que  foram  enriquecer  as  bibliothecas  de  tantos  outros  paizes; 
levando  comsigo  as  typograpbias,  tudo  que  lhes  era  o  seu  meio, 
a  stia  vida,  o  seu  judaismo,  • . 

O  êxodo  durou  annos.  £m  massa,  no  começo,  foi  se  rare- 
fazendo depois.  Muitas  familias  judias,  muitos  judêos,  por  este 
ou  por  aquelle  motivo,  quasi  sempre  por  falta  de  recursos,  e  até 
confiando  em  que  melhores  tempos  n&o  tardariam  muito  a  vir — 
foram  se  deixando  ficar  no  seio  da  m&e  desnaturada,  que,  esque- 
cida de  sua  maternidade,  os  expulsara  como  si  nào  fossem  seus 
filhos.  Foram  se  deixando  ficar,  até  que,  perdida  a  esperança, 
reunido  o  pecúlio  de  que  precisavam  para  a  expatriação,  um  dia 
partiram   como   os   outros,  e  lá  se  foram   por  Todo  o  Mundo  — 

2ue  é  a  sua  illimitada  pátria,  a  sua  Israel  de  hontem,  de  hoje, 
e  amanhan,  —  de  todo  o  sempre  I 

Portanto : 

—  Foi  incontbstavblmentb  esse  o  meio  em  que  viveu 
João  Ramalho  até  vm  para  as  terras  db  Santa  Cruz. 


Descoberto  o  Brazil  iniciou-se  o  período  das  expedições. 
Depois  da  de  Gonçalo  Coelho  (1501),  a  de  Christovam  Jacgues 
(lõOo);  depois  desta,  a  hespanhola  de  Solia  e  Vicente  Pinzon  (1508^; 
depois  desta,  ainda  a  hespanhola  do  mesmo  Solis  (Jofto  Dias  de — ), 
em  1515  ;  e  depois  desta  a  portugueza  de  Jodo  da  Costa,  em  1517« 

Jo&o  Ramalho,  quer  tenha  ido  para  a  Hespanha,  quer  tenha 
ficado  em  Portugal,  pode  ter  vindo  na  prímeira  (1508)  ou  na  se- 
fi:u]ida  (1515)  expediçào  de  Solis,  ou  mesmo  na  expediçAo-Cb«ta, 
ae  1517 ;  —  pois  como  se  sabe,  deve  elle  ter  aportado  em  terras 
brazileiras  durante  o  septennio  de  1510  a  1517. 

Si  foi  esse  o  meio,  vejamos  quaes  as  hypótheses  mais  accei- 
taveis  em  relação  ao  signal  com  que  authenticava  elle  a  sua 
assignatura. 

No  ponto  de  vista  particular  em  que  me  tenho  col locado, 
com  o  pensamento  preso  ao  supposto  judaismo  de  Ramalho,  só 
me  cabe  tratar  das  hypótheses  que  eu  denominarei : 

a  )  —  hippica  (1),  em  falta  de  melhor  termo ; 

b )  —  horoscópica  ou  astrológica ;  e 

c  )  —  kabbalistica  ou  propriamente  esotérica. 

£xaminemol-as  summariamente  : 

(1)  —  A  da  Ftrradura. 
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a  )  -  HYPÓTHESE  HIPPICA 

Na  pequenina  espliera  dos  meus  conhecimentos  ha  uma  falba 
que,  em  meio  de  muitas  outras,  vejo  agora  o  quanto  é  digna  de  las- 
tima :  —  ignoro  a  historia  e  a  evoluç&o  da  assignatura  do  homem. 

Estou,  porém,  informado  (e  sem  saber  com  que  fundamento, 
ao  menos  extrínseco)  de  que  a  representação  graphica  da  fer- 
radura    ly     foi  usada  em  certo  tempo  e  por  certos  homens  como 

signal  identificativo  de  seus  nomes  escriptos. 

Assim  deve  ter  sido,  porque,  entre  os  numerosos  symbolos 
que,  em  heráldica,  se  encontram  em  escudos  e  brazões,  existe  a 
ferradura  e,  digamos  desde  já,  também  se  encontram  a  cruz  e  o 
trevo.  Notável  approximaçào  destas  três  insignias  ;  —  pois  já  se  viu 


que  a  +  é  ítííT'  ;  —  a  fePâ  ,  o  septennario  humano  ou  domínio 
do  espirito  sobre  a  matéria,  do  Homem  sobre  a  Natureza;  —  e  o 

trevo    CUr)  ,   ainda  íTií^*^  !  Três  symbolo»  absolutamente  synony- 


^, 


mos  em  sua  ideographia,  —  três  representações  da  mesma  idéa. 
Si  porventura  parecer  a  alguém  que  o  septennario  não  se  reduz 
a  4  ou  -j-  (crujs),  basta  ler  as  notas  (2)  e  (3)  da  pagina  335,  e 
(1)  e  (2)  da  pagina  336,  com  a  parte  do  texto  a  que  pertencem, — 
para  se  convercer  dessa  reducçào.  Assim  reduzido  o  septennario  á 
tórma  d»  ferradtira,  está  representada  a  matéria  na  &\isl  passividade 
feminina,  e  tomados  em  sua  significação  os  7  iôds :  —  eis  o  Es- 
pirito creador,  a  actividade  analogicamente  masculina...  Isso, 
para  o  plano  cósmico.  Para  o  plano  biológico,  eis,  de  um  lado, 
o  homem  e  seu  corpo,  e  do  outro  —  a  Natureza  e  suas  formas» 

Deixou  João  Ramalho  a  pátria  querida  para  ir  tentar  a 
vida  em  nova  e  extranha  terra.  Por  toda  a  parte  o  desconhe- 
cido, a  escuridão  impenetrável.  Que  iria  ser  feito  delle,  atirado 
ás  solidões  selvagens  do  Novo  Mundo,  á  mercê  do  Homem  ame- 
ricano —  ainda  impulsivo  e  iiidimentar  em  seu  desenvolvimento 
psychico?  A  que  apegar-se  o  portuguez  expatriado,  rude  e 
ignorante,  fendo  assim  pelo  destino  cruel?  Nessa  lucta  intima, 
em  que  tudo  é  movei,  instável  como  o  oceano,  —  qual  a  sua 
taboa  de  salvação,  o  rochedo  em  que  lograsse  por  o  pé,  o  talis- 
man  em  que  condensasse,  focalizasse  a  sua  vontade,  afim  de 
ganhar  nessa  pugna  a  energia  que  estava  em  bancarrota  ? 

—  A  FERRADURA  troz  FELICIDADES.  A  ferradura  será  o  meu 
syrnbolo,  o  meu  signal,  pensou  comsigo  Joãc  Ramalho . . . 
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E  annos  depois  insculpia  essa  auto-suggestão  graphica  e  ho-^ 
minizadora  de  permeio  aos  seus  dous  nomes  : 


iPéiii*tu2í^vy 


—  Mas,  então,  si  foi  a  ferradura  o  symbolo,  o  talisman  de  que 
ee  8erviu  nos  actos  ofSciaes  de  Santo  André  da  Borda  do  Campo, 
—  porque  a  inscreveu  elle  contra  a  sua  orientaç&o  natural  ? 

Eis  uma  das  razões  por  que  a  hypothese  hyppica  me  parece 
inacceítavel. 

Com  effeito,  todas  as  cousas  são  representadas  pelo  homem 
nas  suas  posições  naturaes.  A  posição  natural  da  ferradura  de- 
senliada  numa  folha  de  papel  será  sempre  de  cima  para  baixo, 
isto  é,  com  a  abertura  para  a  parte  inferior.  E  é  assim  que 
como  ornato  figura  ella  nos  brazôes  e  escudos  da  edadei  média* 

Na  psychologia  das  superstições  é  lei  verificada  que  os  ob^ 
jeetos  sdo  representados  no  sentido  natural  de  sua  orientação. 
Os  feiticeiros  invertiam  os  talismans  mágicos,  feitos  para  a  obra 
do  Bem,  para  servir  á  Magia  Branca  ou  T?ieurgia;  invertendo-* 
08,  elles  procuravam  o  polo  op posto.  A  obra  dos  feiticeiros, 
sabe-se  de  sobejo,  era  a  obra  do  Mal,  da  Magia  Negra  ou  Goécia. 

Porque  havia  João  Ramalho  de  inverter  até  ao  meio  a  po- 
sição natural  da  ferradura  ?  Não  sabia  elle  que,  deslocando-a, 
mesmo  na  distancia  de  um  quarto  de  circulo,  como  o  fez,  annul- 
lava  no  talisman  a  virtude  nelle  buscada  ? 

Fosse  o  seu  signal  a  representação  da  ferradura  —  e  elle 
n&o  o  teria  ignorado.  As  superstições  têm  exigências  que  o 
supersticioso  jamais  deixa  de  satisfazer. 

Fosse,  porôm,  a  ferradura  o  seu  signal,  e  teria  então  sido 
o  symbolo  oa  vontade  focalizada,  que  é  a  Fé.  K  &  fé  é  tudo  ; 
tem  feito,  faz  e  fará  tudo,  —  porque  abala  as  montanhas,  agitat 
molem,  e  o  homem  sem  fé  é  um  pedaço  de  terra  incubando  um 
espirito  que  dorme. 

O  Homem  se  faz.  João  Ramalho  ter-se-ia  feito  nesse  mo- 
mento • 

Mas  isto  é  a  hypothese  do  rude,  do  ignorante,  do  analp?ia^ 
beto,  —  hypothese  que  depende  da  prova  anterior  desses  três 
termos ;  e  si  João  Ramalho  foi  judeu,  João  Ramalho  deve  ter 
sabido  ler. 

Eis  a  supersticiosa  e  inacceítavel  hypothese  hypica,  —  hypó^ 
ihese  da  ferradura . 
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b  )  -  HYPÓTHESE  HOROSCÓPICA  OU  ASTROLÓGICA 

O  Jo&o  Ramalho  desta  hypóthese  é  já  bastante  mais  cnlto 
que  o  da  antecedente.  Apesar  disso,  pôde- se  ainda  suppol-o 
anaiphabeto.  Mas  elle  já  sabe,  com  o  seu  meio  e  a  gente  do 
seu  tempo,  que  os  céus  contêm  o  destino  dos  homens,  e  que 
nos  astros,  que  presidem  ao  nascimento  dos  seres  vivos,  estfto 
contidas  as  possibilidades  do  futuro. 

—   ASTRA   INCLINANT,    NON   NECB88ITANT. 

Si  OS  astros  predispõem  e  nào  obrigam,  é  bom  Baber  as  pos- 
sibilidades adversas  do  futuro,  para  evital-as  em  tempo.  Desvia- 
se  do  atoleiro  o  sujeito  que  sabe  onde  o'  atoleiro  está. 

E',  portanto,  bem  possivel  que  elle  tenha  ido  pedir  a  al- 
gum astrólogo  ambulante  (E  quão  communs  n&o  eram  elles  en- 
tfto !)  a  palavra  do  seu  destino,  —  o  levantamento  do  seu  horas-' 
copo. 

Hoje  não  mais  se  sabe  quando  nasceu  Jo&o  Ramalho;  por- 
tanto, si  hoje  houvesse  astrólogos,  nenhum  delles  poderia  dizer 
qual  o  seu  logar  no  Zodiaco,  qual  o  seu  ponto  db  incidência  das 
influencias  planetárias  que  o  impelliram  durante  a  vida.  Haja 
no  em  tanto  um  astrólogo,  e  nem  tudo  estará  perdido.  Como  parte 
do  thema  genethliaco,  elle  tomará  o  nome  —  Joio  Ramalho; 
passal-o-á  para  o  hebraico  ou  para  o  latim,  e  verificará  que  a 
somma  de  «Iõhãnnês  é  14  (=5)  e  a  de  Rãmãle»  47  (=  11). — 
là  hannès  é  o  substantiix},  o  nome  de  baptismo ;  —  Ràmàley  o 
qualificativo  desse  substantivo :  —  5,  que  representa  o  nomej  é 
ao  mesmo  tempo  a  forma  orgânica  mais  aperfeiçoada,  mais  zoolo- 
gicamente  synthetica  do  nosso  planeta,  —  e  1 1 ,  que  representa 
o  qualificativo,  é  o  modo  de  sor  daquelle  râome,  a  sua  qualidade 
especializada  num  individuo.  Ora,  o  5  ou  i^   hebraico  é  o  sym- 

bolo  hermético   do  Homem      '^tjT      como  Matéria  4  Espirito 


(symbolo  que,  antropologicamente,  ahi  figura  inserido  no  texto) ; 

—  e    o    11,   numero   qualificador,    derivado    de 

héth  n  (  =  vida  elementar),  que,  por  sua  vez,  fooo 

vem  de  Hèf  rt  ,  ( =  vida  potencial,  em  abstra^  ol^^C^ 

cto,  em  absoluto),  é  káf,  3  ,  como  já  se  sabe.  AeuA^*^(i^*AeuA 

—  11  ligado  a    5   (  =  effeito  ligado  á  causa,  uJ^ijhmSSi 
qualidade  ligada  á  substancia,  sobrenome   liga^  A 

do   ao    nome),  só  pôde    indicar,    neste   caso   de  A^   ^^^j» 

individualização     astrológica,    «  RIQUEZA  »    e  V^   ^è^ 

€  domínio  »  depois  do  3.  <i            ^ 
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No  horÓBcopo  de  Jo&o  Ramalho  tinha  que  ser  fatalmente 
consultado  o  quadro  astrológico  dos  Arcanos  maiores,  nos  nume- 
TOS  de  ordem  14  e  11,  que  lá  figuram  em  cifras  romanas. 

Pois  hem  :  —  XIV  é  o  ^arcano»  dos  grandes  perigos  para 
08  apathicoSj  para  os  irresolutos  ( influencia  provinda  de  Scorpio 
e  do  Sol  ) ;  XI  é  o  arcano  das  empresas  arrojadas  seguidas  de 
bom  êxito,  o  arcano  dos  obstáculos  vencidos  ( Influencia  de  Virqo 
e  Marte  ). 

Que  Ramalho  não  foi  apathico,  prova-o  toda  a  sua  vida. 

—  €Homem  qíie  será  rico,  —  /^omem  qtie  dominará»,  talvez 
Ih'o  houvesse  dito  o  astrólogo  entre  as  demais  cousas  indicadas 
por  seu  horóscopo. 

E  entAo,  dos  signaes  ou  symbolos  astrológicos  traçados  nas 
casas  de  seu  thema  genethliaco,  guardou  Ramalho  de  memoria, 
supersticiosamente,  o  d  ,  capaz   de    lhe   dar  o  «domínio  b  ▲  ri- 

QUSZA». 

E  um  dia,  quando  teve  de  authenticar  a  sua  assignatura 
binômine,  nella  intercalou  o  káf,  separando  os  dous  nomes ;  e 
ficou  escripto  :  —  JoAo  D  Ramalho. 

Essa  —  a  Hypóthese  astrológica^  que  de  modo  alg^m  exclue 
a  meu  vêr  a  ideia  de  Judaísmo. 

Como  com  o  In  hoc  signo  vinces  da  visão  de  Constantino,  João 
Ramalho  seria  vencedor  com  o  d  :  —  dominaria,  seria  rico  e  feliz. 


o) -HYPÓTHESE  KABBAU8TICA 

OU    propriamente    esotérica 

Esta  hypóthese  já  requer  de  Jofto  Ramalho  uma  ordem  de 
conhecimentos  muito  superiores  aos  das  duas  hypótheses  prece- 
dentes, mesmo  que  por  uma  excepção  quasi  absoluta  (si  é  per- 
mittida  essa  expressão)  tenha  elle  sido  analphabeto. 

Si  o  foi,  não  ha  excesso  de  imaginação  em  suppol-o  ligado  a 
kabbalistas  amigos,  que,  muito  interessados  por  seu  futuro,  lhe  te-* 
nham  soprado  aos  ouvidos  as  risonhas  possibilidades  do  seu  porvir. 

Todos  nós  conservamos  facilmente  de  memoria  aquillo  que 
nos  agrada.  O  negociante  que  não  confia  nas  suas  conjecturas 
sobre  um  dado  negocio ;  a  esposa  que  tem  receios  de  um  cami^ 
nho  por  onde  o  marido  começa  a  deslizar;  o  rapaz  que,  pela 
primeira  vez,  se  aventura  a  qualquer  cousa  perigosa,  como,  por 
exemplo,  uma  viagem  longa,  por  mar,  um  pedido  de  casamento, 


—  354  — 

de  resultados  duvidosos ;  a  senhorita  que,  esquiva  e  melancholica, 
espicha  o  olhar  saudoso  e  languido  por  um  sonho  além,  que 
parece  nfto  ter  fim,  —  todos  conservam  admiravelmente  de  me- 
moria os  oráculos  da  cartomante  consultada,  a  buena-dicfia  que, 
meio  em  transe,  lhes  leu  a  chiromante  na  palma  das  mãos. 

A'  força  de  repetidamente  ouvir  as  possibilidades  de  seu 
futuro,  pôde  João  Ramalho  telas  conservado  de  memoria ;  pode 
ter  JUDÂIZADO  COM  os  JUDEUS  DO  SBU  MEIO,  kabbalistas  ou  n&o; 
porque,  em  ultima  analyse,  a  fé  é  um  verbo  que  se  conjuga, 
mas  que  se  não  escreve. 

Em  seu  tempo,  a  lucta  contra  o  judaísmo  estava  acirrada. 
Não  nos  esqueçamos  disso. 

Não  nos  esqueçamos  também  de  que,  com  os  padres  jesuitas 
que  vieram  de  Portugal  para  cá,  esse  velho  ódio,  talvez  aqui 
latente,  poderia  converter-se  em  lucta  de  um  momento  para 
outro.  Com  effeito,  esses  missionários  vinham  pregar  a  nova  re- 
ligião e  erguer  por  toda  a  parte  a  mesma  cruz  em  cujo  nome 
foram  os  judeus  (na  Hespanha  e  em  Portugal),  primeiro  perse- 
guidos, e  depois  expulsos. 

Não  nos  esqueçamos  de  que,  a  qui,  eram  os  padres  que  man- 
davam então. 

Si  o  signal  da  sua  assignatura  é  o  kdfy  'd  i  elle,  João  Rama- 
lho, dada  a  hypóthese  JcaòbaUstica,  oppunha,  com  a  inscripçâo 
desse  signal,  a  sua  fé  á  fé  catholica,  apostólica  romana,  dos  pa- 
dres com  quem  teve  de  se  chocar  nas  novas  terras  recentemente 
incorporadas  aos  dominios  ultramarinos  de  Portugal. 

Num  dos  actos  mais  solemnes,  mais  ^rraves,  da  vida,  porque 
se  referem  ao  caracter,  ao  sentimento  da  justiça  e  do  direito ; 
no  acto  em  que,  lançando  a  sua  assignatura,  escrevendo  o  nome 
da  sua  pessoa,  affirma  o  Homem  a  sua  individualidade  a  desta- 
car-se  da  de  seus  similhantes,  —  nesse  acto  salva  João  Ramalho 
a  sua  consciência^  assignando  de  d  *  nas  actas  e  demais  documen- 
tos públicos  de  entoo.  Conhecedor  do  novo  meio  social  em  que 
vivia,  talvez  o  fizesse  com  a  certeza  absoluta  de  que  ninguém 
surprehenderia  naquelle  pantáculo  hermético  a  significação  que 
os  kabbalistas  lhe  ensinaram ;  talvez  o  fizesse  certo  de  que  não 
veriam  no  symbolo  mais  do  que  um  simples  sianaX  differendal 
dos  outros  signaes  então  usados.  E  assim  sendo,  elle  não  se 
revelaria  o  que  era,  evitaria  a  possivel  perseguição,  sem  deixar 
de  continuar  a  ser,  perante  Deus  e  a  sua  consciência,  o  sectário 
da  cruz  hebraica,  secreta  e  symbolica,  do  D  ideographico,  do 
Christo  em  espirito,  nunca  humanado,  idêntico  ao  Pae  ou  Deus... 

Então,  nesta  hypóthese,  assignou  elle  « de  káf  i,  porque : 
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I.  —  Quarta  f  4  =  í^"r^)  ^**  ^  lettras  duplas  da  Historia 

Esotérica  da  Crbação,  só  por  isso  já  contém  o  d  a  ideia  de  cruzy 
ideia  qne  se  repete  na  sua  numeração  binaria  ( 11  =  «2  ),  que  é  2, 
isto  é,  o  Principio  (10,  =  1 ,  =  "^ )  Materializado  (1+1=2) 
(Essência  &  Forma),  representado  o  primeiro  termo  por  um  traço 
vertical,  |  ,  (1°  numero  depois  da  década  ou  primeiro  um  do  nume- 
ro 11),  e  2,  somma  dell(14-l  =  2),  segundo  numero  de  ordem, 
symbolicamente  representado  por  um  traço  horizontal  «».  E  como 
um  e  dois  são  indissoluvelmente  ligados,  porque  são  o  creador  se 
objectivando  em  sua  obra  nos  três  planos  da  Natureza,  —  o  que 

resulta  dessa  ligação  é  a  cruz,  +  ^  mais  tarde  figurada  pelo 
«Línoam  Sagrado»,  por  sua  vez  composto  do  phallus,  I ,  e  do 
cieis,  «M  (  I  +  —  ,  =  i  )  >  —  representando  binaria  das  for^ 
ças  embryogenicas  do    Universo. 


João  Ramalho  tinha  pois  no  D  a  cruz  «occulta». 
E  si  elle  não  empregou  a  cruz  romana  foi  certamente 
para  não  ser  em  seu  credo  religioso  confundido  com  oa 
sectários  do  Romanismo. 

Era  como  si  dissesse  de  si  para  si : 

—  Judêu^christão,  sim  ;  judeu  cathólico,  nunca. 


II.  —  Elle  assignou  ^de  káf-»  porque,  nos  mysterios  do 
íi^T^X"»— 1:)0  (Séphbr  Ibtzirâh),  káf  é  a  ícassignatura»  do  Podbr, 
do  Domínio,  da  Riqueza  (  T»nD  ),  e  indica,  physica  e  espiritual- 
mente, o  OLFACTO.  Talvez  não  seja  extranha  a  isso  a  expressão 
«  ier  faro »  para  qualquer  cousa. 

Káf  (  =  D  ,  =  11 )  vem  de  Hét  ( =  n  ,  =  8  )  que,  por  sua 
vez,  vem  de  Hê  ( =  n  ,  =  5  ),  e,  em  sua  significação  ascensio  - 
naU  evolve  até  Ouímel  ( =  a  ,  =  3  ),  completando  o  SEPTEN- 
NARIO  no  Homem  (8-1-5  +  3=16,  =  7)  e  o  novenario  ou 
NONARIO  na  Natureza,  (7  +  11,  numero  do  d  ,  =  18,  =  9). 

Para  completar  o  dbnario  T  •  J  ,  só    fttlta  uma   unidade :  —  essa 

unidade  é  o  lôd  (  1  ,  =  10,  =  l  ),  a  lettra-PRiNCiPio,  a  in- 
effavel  c  Mãe  »  das  três  «  mães  »  e  de  todas  as  outras,  —  a 
Causa  das  causas,  sem  a  qual  —  nada  existiria.  Káf,  d  ,  está» 
pois,  ligado  a  iôd,  ^  . 
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O  talisman  de  João  Ramalho  devia,  por- 
tanto, extender  a  Bua  acção  aos  quatro  ân- 
gulos da  Natureza  —  á  immensidade  da  Ma- 
téria como  á  infinidade  do  Espirito^  —  abran- 
gendo assim  o  Cyclo  eterno  ou  perfeito. 

Este  modo  de  vêr  está  de  pleno  accôr- 
do  com  o  ensinamento  hermético. 


in.  —  As  quatro  lettras  symbolicas  objectivadas,  syntheti- 
sadas  no  d  ,  sfto  pois,  descencional  ou  involutivamente  (Vide  o 
alpJiabeto) : 


1.' 


I,J 


lôd 


10,  =  1 


•» ,  lôd,  a  Causa  Primbira,  o  Principio  db 
TUDO,  a  «  Mãe  »  das  três  lettras  «  mães  »  do 
alphabeto  hebraico,  e  que,  por  uma  espécie  de 
atavismo,  se  manifesta  em  todas  as  lettras  de 
sua  descendência,  em  condições  sabidas  pelos 
iniciados. 

lôd  é  o  symbolo  do  Poder  manifestado» 
e  representa  a  rnão  (em  geral)  e  o  dedo  indi- 
cador (em  particular) ;  sjmboliza  a  Força,  a 
Intblligkncia  em  estado  potencial.  O  dedo  — 
mandando,  ordenando. 

E'    Virgo,    11^ ,  no  Zodiaco,  6J*  signo, 

e  na  10.^  lamina  de  ouro  do  cTarot  Hbrmb- 
tico»  [1]  é  a  "Rod4i  da  Ff/rtuna",  gyrando 
entre  os  três  planos  do  Universo  (  =  Deus, 
Natureza  e  Homem); 

lôd,  pois,  na  ontologia  pratica,  porventura 
ensinada  a  Jo&o  Ramalho,  será  o  João  Rama- 
lho espiritual,  isto  é  a  —  fixação,  na  matéria 
orgânica,  de  um  raio  da  luz  eterna  emittída 
por  Adão^Kadmon  ( 1i?3np— 7:1N  ),  —  o  evitemo 
«Andróqyno». 


(1).  Nos  bftnlhos  oartomanticos  chamados  «7Viro<»  on  •Jfigo  ão  Tarot*  etti  oob- 
tÊÚh  todft  a  doa  rina  oooulla,  no  diser  iiud  mestres  —  qaando  esses  baralhos  (de  7S 
cartas)  sfto  a  fiel  repr«)daoçJUi  das  22  laminas  de  oaro  do  •Tarot  JBtrmêtieo». 
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2/ 


Ghiímél 

a, =3 

G,  Gh,  Gu' 


/ 


3/ 


JJé,  E 

=  5 


(  —  3  ,  Guimel,  a  Garganta  (Larynge  e 
Glotte)  DO  Homem,  tudo  que  puder  ser  funo- 
ção  dos  orgains  e  dos  nervos.  Como  garganta 
é  o  óvulo  em  que  o  Pensamento,  desceu  do 
do  cérebro,  se  vai  materializar  em  palavra :  — 
Ouimel,  y  ,  o  Verbo  crbador,  encarnado,  — 
a  Humanização. 

Isto,  no  plano  subjectivo,  abstracto. 

No  plano  concreto,  no  dominio  do  Ho- 
mem, A  representa  a  mão  meio  fechada,  no 
momento  de  pegar  qualquer  cousa :  —  a  «Ac- 
çi.o»;  =  o  «Movimento»,  o  «Trabalho». 

E'  Veyius,  9  >  ^*  embryologia  hermética 
da  Natureza  trinitaria,  e  a  sua  lamina  taro* 
tica  representa  o  effeito  do  que  é  activo  sobre 
o  gwc  é  passivo:  —  o  Equilíbrio,  a  Fecundi- 
dade, o  Amor. 

Nos  mysterios  do  ^Sépher  letzirah,  ( = 
íTT«>r— ^DO  » ),  a  dupla  a  pode  ser  a  paz  ou  a 
guerra ;  é  o  ol?io  direito  (que  corresponde  ao 
hemispherio  cerebral  (1)  da  palavra)  e  é  ainda 

Júpiter,  M  ,  o  signo  astrológico  das  «Hon- 
rarias,^ do  Bom-bxito  no  que  tentar,  e  da 
Riqueza  »  ; 

—  íi ,  Hê  ovi  È,  tudo  que  anima,  vivifica 
e  determina :  —  o  Hálito  (2),  o  Ar,  o  Espirito, 
—  a  Vida-Universal. 

Nos  mysterios  do  Si^-^as  "iBO  é  a  Vista, 
tanto  physica  como  intellectual :  —  a  <i^msão* . 

n  é  o  symbolo  do  €lniciado   tornado  Ini- 


n 


JH"    ou     í; 


1)- 

ração}. 


ciADOR» ;  e,    ideographicamente    representado 

na  quinta   l     ^^V      j   lamina  do  Tarôt,  é  o 

Poder,  a  Religião,  a  Fé,  —  a  acção  triumr- 

phante  no  inundo  doÃ  formas, 

Notj  mysterios  do  Zodiaco  é  Aries,    "Y*5 

cuja  sede  é  nas  faculdades    cerebraes,   e   que 

indica  ^^Audacia,  Coragem,  Amòição,  Honra- 

rias,  Bom-exito:t  ; 

-Lobalo  esqaordo,  8.*  oiroamvolaç&o  de  Broca. 

-O  MkáiUo»  no  sentido  do  plienomeno  duplo  d»  bbspibaçIo  ( Intpiração  é  Sxpi- 


Héte 
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.  —  ri,  Béty  guttural  e  aspirada,  =  CA,  Kk. 
I  A  espJiera  physica  da  acção  do  Homem  ^  dos 

seus  esforços,  do  seu  trabalho ;  —  augmenta 
I    ou  reforça  o  Equilíbrio  de  :i  ,  e  indica   uma 

acção  legislativa  normal. 

Como  numero  (Kabbala),  symboliza  a  exis- 
tência elementar  (a  em  que  entram  os  4  ceZe- 
msntosp),  —  a  materialização  quaternária  da 
Existência  Potencial  :  =  4  =  míi"»  . 


Na  oitava  lamina  de  ouro  do  Livro  Taro- 

n,  =  8       I  tico  de  Hermes,  a  figura  desenhada  representa 

4.*  I  y  a  Justiça,  — forma   absoluta   do   Equilíbrio 

HêtjKhyOh,  \  (Latim:  jíEqui  +  Librium,  =  o  «pbso-bgual»- 

para  todos). 


(guttural) 


No  Sépher  letssirah  (  rirr>:í  ^DO  )  é  a  Po- 
lavra,  no  momento  opportuno,  —  o  SUencio,. 
quando  é preciso:  —  Prudência,  «BoM-8BNSO»^ 
«Juízo» . 

Nos  mysterios  do  Zodiaco  é  Câncer,  ^^  j, 

que  indica  "Viagens  por  agua'\    "JPorít*na'\. 
*^Boar'Sorte^\    ** Supremacia^',  —  e    ó    também» 

Libra,  ^^  ,  a  Justiça  (já  registrada ). 


E  ahi  tem  você  as  quatro  lettras,  cujas  ideias  devem  de  estar 
contidas  no  Káf.  O  Káf  será,  pois,  a  synthese  philogenica  dessa 
ideograpbia  parcial. 

Afim  de  que  tudo  se  destaque  a  seus  olhos  perscrutadores,, 
vou,  antes  de  encarar  o  Káf  como  synthese,  reduzir  os  attribu— 
tos  ou  qu^alidjdes  desses  symbolos  herméticos  (ligados  á  indivi- 
dualidade de  Jo&o  Ramalho)  a  um  quadro  comparativo  contendo^ 
as  quatro  lettras  hebraicas,  quadro  em  que  o  signal  H  indicará, 
nas  columnas  das  lettras  os  seus  respectivos  attributos  e  em  que 
verá  você  como  esses  attributos  se  repetem,  já  synonyma,  jk 
yerbalmente,  como  que  se  reforçando  caaa  vez  mais. 
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Eis  o  qaadro,  com  os  attribatos  cm  ordem  alphabetica: 


II 


ATTRIBUTOS 

( =  Qualidades,  ^  Poderes ) 


n 


l 
2 
3 
4 
5 

6 

7 

8 
9 

10 
11 
12 

13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 


Acçào  (Movimento,  Trabalho)  . 

Ambiç&o 

Audácia 

Boas  funcções  orgânicas,  Saúde  (i) . 

Bocca  {A  palavra^  o  verbo  realiza-^ 
dar)  (2) 

Bom  êxito,  Successo      .      •      .      . 

Dedo  indicador  (Commando^  Or- 
dem)   

Equilibrio  (Justiça) 

Força 

Honrarias  (Distincções) , 

Intelligencia 

Juízo  {PonderaçãOj  Bomrsenso^  Cri- 
tério)   

Legislação  normal  (Cargos  de —  ?). 

Luctas,  guerras 

M&o  (Acçào  sobre  o  mundo)     . 

Poder  manifestado  (3)    ,      ,      .      . 

Prudência 

Religião,  Fé 

Riqueza    

Roda  da  Fortuna 

Silencio  (quando  necessário)    • 

Sorte  (Felicidade) 

Supremacia 

Viagens  por  agua 

Vénus  (ilmor,  Fecundidade)    • 

Vida  intensa  (4) 

Vis&o  (de  grande  alcance,  physica 
ou  mental) 


(1)  —  Deduzidu  dos  números  de  ordem  5  e  P. 

(2)  —  A  •Palutra  sugêdiva,  ertodora»,  o  «F«ròo  r#o/ÍBador»,  sfto  sjno- 
nymos  do  *Pb<Ur  manifèttado»  do  n.  16,  de  tripUce  existência  em  lôd^  Oni- 
mêl  e  HS. 

(8)  —  Bste  *podir»  se  encontra,  pois»  reforçado  nos  números  de  or- 
dem 1,  8,   b,  6,  9,  13,  20,  28  e  27. 

(4)  —  A  *Yida  Mênâa*  está  também  contida  implicitamente  em  Tarios 
outros  attribntos  do  qaadro,  como  por  exemplo,  noa  dos  ns.  1,  9,  14,  eto. 
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Um  rápido  olbar  no  quadro  mostra  os  suppostos  attributoB 
qne  devem  reapparecer  no  káf.  Assim,  pela  ordem  da  inten- 
sidade, isto  é,  dos  maiores  para  os  menores,  esses  attribntos 
serão : 

!.• 

—  Acção  efficaz,  poderosa,  sobre  o  mundo  ex- 
terno,   como   reflexo    do  mundo    interno  ou  subjectivo. 
VXjT^n\  E*  a  synthese  do  quadro. 

(Com  effeito,  s&o  4  lettras  ou  symbolos,  cuja  somma 
(17)  é  exactamente  a  mesma  de  íriíT^  ;  17  é  porém 
1  -{-  1  =z  S,  que  é  o  numero  dos  dous  quartenarios 
'  (o  visivel  e  o  invisivel),  o  numero  kabbalistico  do 
Tetragramma  crucial  (  =  -[-)  simultaneamente  tomado 
na  sua  òt-polaridade,  —  a  potencial  e  a  real ). 

2." 


II 


—  Manifestação^  realização  desse  attributOj  agora 
contida  em  objectivaç&o  nas  três  lettras  ou  sym^los 
"^  )  â  ,  e  M  ,  cuja  somma  é  O ,  o  triplice  teinario  do 
Homenif  da  Natureza  e  de  Deus. 


S,"" 


a,  rir 

fi 


—  Â  palavra  sugg estiva,,  o  verbo  realizador^  isto 
é,  a  capacidade  de  convencer,  de  se  fazer  acreditado, 
crido.  Vêem-se  no  quadro  6  binários  correspondentes 
aos  ns.  de  ordem  5,  6,  8,  10,  19  e  25.  Em  quatro  del- 
les  (ns.  5,  8,  19  e  25)  a  somma  kabbalistica  de  cada 
um  é  sempre  11  ( =  D  )  ou  2  final.  Nos  dous  outros 
(ns.  6  e  10)  a  somma  é  8  para  cada  um.  A  somma 
dos  quatro  terminados  em  11  ou  2  final  é  também  8, 
quer  se  somme  um  ou  outro  numero. 

Portanto:  Equilihrio,  Jtistiça,  Bom-exito  e  Riqueza. 

Assim,  pois,  08  attrihuios  principaes  contidos  potencialmente 
no  supposto  'D  de  Ramalho,  são  : 

Capacidade  de  agir  efficazmente  sobre 
o  mundo  externo,  já  por  meio  da   palavra, 

JÁ  PELA  ACÇÃO  PHYSICA,  JÁ  PELOS  SENTIMEN- 
TOS DA  JUSTIÇA  B  DA  EQUIDADE,  B  JÁ  FINAL- 
MENTE PELO   DINHEIRO. 


—  361  — 

Mas,  além  desses  reforçados  attributos  de  que,  esotericar^ 
mente,  foi  elle  o  ponto  de  convergência^  muitos  outros  faouye> 
secundários,  isolados,  mas  que  nem  por  isso  deixam  de  ter  a 
sua  signiflcaçfto  (1).  Com  eôeito,  qualquer  on  quaesquer  que  se 
tomem,  todos  elles  virão  enriquecer  ainda  mais  a  já  opulenta 
ideograpbia  desta  hypóthese« — Esse  facto  é  altamente  signifi- 
cativo para  todos  aquelles  que  tiverem  lido  e  comprehendido 
as  obras,  propositalmente  obscuras,  que  tratam    deste   assumpto. 

Mas,  como  ficou  dito  ha  pouco,  tudo  isso  ainda  está  em 
estado  de  capacidade^  de  potencialidade,  estado  que  vai  descer 
ao  mundo  da  acç&o,  das  formas,  ao  estado  db  realidade  com 
o  apparecimento  do  d. 


O  Káf 


IV. — Eis  agora  o  d  como  syntbese,  como  realização  (2). 

Por  ser  a  quarta  das  lettras  duplas  (2   X   4  =  8)  contém 
nesse  caracter  de  duplicidade  o  octonario  (8)  que  elle   eleva    ao 

denario,    ^.  j  ,  ou  Cyclo  completo  com  a  addiçâo  do  seu  valor 
(2,  somma  tCeosopbica  de  20)  próprio  ou  formal:  8  +  2  =  IO. 

—  Eil-o  !  E'  a  cruz  tetragrammatica  n-j-fí,  o  symbolo   «iri- 

1 
effavél »  da  Sciencia  Secreta,  do  ensinamento  e  do  poder  dos 
iniciados;  é  a  recdização  dessa  Sciencia,  o  talisman  que  facilita 
o  dominioj  e  que  rasga  o  caminho  á  riqueza.  Repare  que  ex- 
tranho  e  illimitado  poder  não  é  o  seu  1  Si  evolve,  si  sobe  até  á 
sua  primitiva  origem,  passa  pelo  Homem  e  com  elle  se  confunde 
plenamente  como  septenario  (  n  +  ti  +  3i  =  16,  =  7),  e  já  o 
transpõe  e  se  derrama  em  toda  a  Natureza  como  nonario  (  7 
Tiomincl,  mais  11  káfico  =  9),  para  integrar-se  logo  na  Unida- 
db-Principio  ( '^,  lôd),  a  Causa  das  caiísaSj  o  Deus  dos  ^deu^ 
96^»,  =  D'^nbN  »,  —  o  «  Deus  »  como  a  humanidade  o  concebe  ! 

Eil-o  em  hebraico,  escripto  por  extenso  em  seu  nome  ai- 
phabetico  :  CjD  ,  =  10,  =  1  !  E'  a  unidade  potencial ;  é  tudo. 
Expandiu-se  ?  manifestou-se  ?  —  então  é  o  duplo  de    si   mesmo, 


(1)  Sm  Dumero  de  19,  os  qae  vfto  doa  ns.  de  ordem  de  1  a  4,   e   7,  O,  11,  12,  14 
17  %  24,  e  26  e  27. 

(2)  Contionam  ainda  as   oonolasOei   comaçadas  na  pagina  355  e   nnmeradas  com, 
algarumoa  romanos. 
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^  20  (=2)  em  aiithmetica ;  —  symbolo  do  Podbr,  da  Yiotoria, 
da  Felicidade  :  —  "n*^»,  =  «potbnb»  rico,  poderoso;  —  symbolo 
da  se^nda  pessoa  da  Trindade,  o  «Filho»  oh  «Mittátron» 
(  *|i^D1^73  ^^  =  8,  o  « 8 »  das  €  MathemaUcas  occultas »  de 
Pythagoras,  Wronski,  Lacuria,  Eliphas  Léví  e  outros  ;  —  Mit^ 
tátron  ou  o  Pae  no  FUho,  a  Luz  em  sua  sombra,  o  Pensamento 

na  cousa  pensada  :  —  2J — -  , 


—  Eil-ol  Nas  possibilidades  do  destino  humano  é    elle   re- 
presentado pela  mão  direita  meio  fechada  i/^^^^        »    ^*^    wio- 

mento  de  agarrar,  segurar  com  força  qualquer  objecto :  —  ideia  de 
masculinidade^  positividade,  correspondente  a  Áod,  n».  =11  =  2; 
portanto:  —  FORÇA,  —  PODER. 

—  Eil-o  em  Astróloga,  das  margens  do  Nilo  ás  ribas  do  Eu- 
pbrates,  das  aguas  do  Hellesponto  ás  aguas  do  Tibre,  á  civilização 

romana,  ao  Occidente  inteiro  :  —  é  o  Sol  I  =  T  •  J    1  mysterioso, 

a  fonte  segunda  do  calor,  da  luz,  da  electricidade,  da  yida. 

—  Eil-o  em  Alkimia.    Continua  sempre  inviolável    em  seu 

hermetismo.  E'  o  hieroglypho  do  Ouro  1=  T»  J    1,  o  symbolo 

da  riqueza,  donde  talvez,  como  me  infomaram,  a  sua  existên- 
cia no  sido  (1),  cuja  numeraç&o  pode  indicar  tanto  7  como  313 
unidades. 


—  Eil-o  nas  garras  de  leão  da  Esphingb,  quando  significa 
a  i^audacia^;  —  nos  seus  ^anco^  de  touro,  si  é  a  €forçaT^;  — na 
ua  sua  cabeça  humana,  si  é  o  pensamento,  a  €Vontadeii^  ; — nos 
seus  seios  de  mulher,  si  é  o  amor,  si  é  ^VenusT^,  que  cria,  ele- 
va, confraterniza;  —  nas  suas  assas  de  águia,  si  é  a  *intelligen^ 
da*,  a  €Ímaginaçãoi^  alada  ao  Ideal,  o  ^silencioi^  que  engendra 
a  Meditação  e  liberta  o  espirito  da  matéria. 


1)    o  Biolo,  bp^i  on>   Iftttiii,  sicluêt  é  M  meimo  tempo  am  peio  e  vmt>  moeda. 
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—  Eil-o  nas  «Claves  b  CLAvlcuLAg>  de  Salom&o,  nesse  li- 
vro admirabilissimo,  qnasi  sem  palavras,  luminosamente  recon- 
straido  por  Elipbas  Lévi,  o  grande  iniciado,  o  mestre  sem  rival 
do  renascimento  esoterista  da  actualidade.  Ahi,  o  D  é  o  nu- 
mero da  •Scie7icia  do  Bem  e  do  Mal*  em  Htf   ou  o  Iniciador,  o 


■■IB^- 


Hybbophante,     I  T  1  ;    —    é   A   Quintessência  em  Alkimia  ;    a 

Lettrada  Mulher  e  da  Religião;  —  o  Pentagramma  da  Theurgia 
ou  da  Ooéeia.  Abi,  em  Hét,  elle  é  o  Qtuztemario  multiplicado 
pelo  Binário  (4x2  =  8),  outra  forma  do  nav  xo  nav^  a  Justiça 

absoluta^     jTTl   ,  o  Tetragramma  e  o  seu  reflexo:  —  2 ^  — 

Ahi,  em  Guímbl,  a.  o  s  é  o  Ternário  ^  ,  a   Agua   ^ ,  a  Mãe 

fecunda^  a  Oeração,  a  Espada  f\  _  (quaternário  crucial), 
o  Primeiro  grande  numero  sagrado  (3,  Trindade),  o  Triangulo 
de  Jehovah,  o  Mercúrio  dos  sábios  ( =  matéria  prima  da  •Oranr' 

de  Obra*)  ou  Âzóth    ^ ,  (1).  —  Ahi,  em  Iôd,  elle  ó  o  numero 

da  Oreaçõo  (Cosmogonia)  e  do  Reino  de  Deus,  m^bía  ,  =:  Malkut 
do  Rei-Supremo  *^73— "^D^N  ,  =  Adonai-Mdek,  —  reino  visivel,  prin- 
cipio NATURAL  das  cousas  (ditas)  sobrenaturaes ;  é  a  Roda  da 
Fortuna  gyrando  em  suas  transformações  eternas,  sobre  um  eixo 
que  só  é  revelado  pela  iniciaç&o. 

Até  aqui,  como  lettra. 

Depois,  nesse  mesmo  livro  extraordinário,    mas   agora   como 
^ymbolo  mathematico,  káf  é  egual  a: 

___  (  —  Bináh  (  =  Mra )  bm  Guimel  a    ( =  |J^  em  mau- 
{  ritano ;  =  Ç  ;  =  ^  ) :  —    Intblligbncia. 


p 


oa 


—  Oeburah    (    =  nmaa  )    bm    Hê,   n  ,    =  ^^^^t^^ 

o     o 
mn— a'^»  (=  Adao-Eva,  =i Humanidade) :  —  Justiça; 


(II    =  «OlnolreDte  «nWenal.» 


5  = 
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—  Hód  (=  mn  )  BM  Hét,   n  ; 
o  Aliobrce,  o  Fundambnto  ; 


:  —  as  Basbb, 


D  = 


D  = 


—  MdLkut  (  =  ntòn  )  UM  lôD  *^\é\  ^"T^  j,  de  onde   se 

extrai  Rota,  Táko  ( 1 ) ,  Tarôt  e  Atór.  Em  Hód,  o 
«  REINO  »  ou  «  MALKUT  »,  o  que  não  tem  principio 
nem  fim,  —  ainda    r]lO— rN  ;  e 

Em  «'  ( D  era  5 )  é  a  Unidade  synthetica,  —  o  Numero 
da  Força,  o  Homem  feito  de  yerdadb,  a  Edade  da 
Razão. 


E  como  si  tudo  isso  ainda  não  bastasse  nessa  STKTHBrrizA- 
çÃo  kabbalistica,  lá  está  elle,  com  os  mesmos  attributos,  nos  tra- 
tados de  alkimia  de  Arnaldo  Willeneuve,  Raymundo  Lúlio,  Ro- 
ferio  Bacon,  Theophrasto  Faracelso  e  Alberto  o  Grande.  Chave 
o  «OURO  POTAVBLi,  é  oUe  um  dos  symbolos  do  ^elixir  de  longa-- 
vida-»  da  famosa  «Medicina  Universal».  Elle  é  o  repouso  e  o 
movimento  na  Natureza;  o  dia  e  a  Tioite;  o  somno  e  a  vigilia; 
o  continente  e  o  conteúdo,  o  macho  e  a  fêmea,  em  todas  as  cou- 
sas, em  todos  os  planos,  em  todas  as  accepções.  —  «iChave  de 
todos  os  impérios,  segredo  de  todos  os  poderes»,  no  dizer  de  Eli- 

Shas  Léví,  elle  yiviâca   as    paginas  profundamente  desyeladoras 
o  Talmud,  e,  em  Magia,  —  attrai,  coagulando,  —  transforma,  e 
objectiva,  dissolvendo,  • .  Foi  elle  a  visào  opbídica  do  Éden.  Em 


(1)  a  palavra  <Tarot»,  eaoripta  i  fraoceaa,  ó  orig^aria  do  Binskrito  Tar-d,  que 
qaer  dizer  —  Esirella-fixa 

Bm  seu  livro  intimlado  Les  XXII  lamu  hênnetiquêi  du  Tarot  DMnatoirê  pensa  R. 
Faloonnier  qae  tal  nome  se  refere  á  estrella  polar,  porqne  na  antiga  astrologia  essa  es- 
trella  era  o  tymbolo  da  tradição  immiUavêl  (zz.  utrêUa-fixa) . 

Acho,  pois,  qae  a  palavra  deve  ser  escripta  e  pronanciada  Taro  em  porlng^ies,  tanto 
mais  qnanto  é  certo  que  a  figura  snpra  é  nm  panticalo,  am  symbolo  hermético  de  va- 
lor qnaternario  em  si,  e  septennario  na  somma  das  16  lettras  dos  seus  qnatro  seguintes 
anagrammas  kabbalisticos :  —  RóUh  Taro,  Aiár  e  Tora. 

Os  aliem ftes  escrevem  de  dons  modos  essa  palavra:  Tarock  ou  Torok,  qne  pronon- 
ciam  *tároc9  (A.  Bibhakn,— />tce.  cUL-francea).  Oú  ingleses  {Diee,  de  Webster)  escrevem 
Tarot  e  pronnnoiam  <tárôt»  e  também  escrevem  Taroe  por  cansa  dos  respectivos  bara- 
lhos italianos  Tarócco  e  TaroceM,  e  para  os  qnaes  ainda  tem  o  vnlgo  ama  terceira  pa- 
lavra :  —  Minchiati. 

Nfto  comprehendo,  pois,  porqae  se  repete  o  —I—,  dando  cinco  lettras  a  oom  palavnk 
qne,  etymologicamente,  só  tem  quatro. 
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cada  facto  da  Bíblia  ha  um  signal  da  sua  passagem,  um  echo 
da  sua  intelligencia.  Integral,  «divino» ,  inefável  como  a  Cruz 
PsYCHiCA  que  o  Homem  ideographou  no  lenho,  no  ouro,  no  már- 
more, na  prata,  no  cobre,  etc,  elle  ó  a  alma  das  duas  columnas 
do  Templo  de  Salomào,  Jakin  <St  Boaz  e  foi  elle  quem  separou 
08  sexos  (que  eram  unidos)  muitos  mil  annos  antes  que  a  mo- 
derna embryologia  nos  viesse  dizer  que  os  seres  vivos  foram  bi- 
aexuaes  em  sua  origem.  Elle  é  a  condiç&o  de  êxito,  sine  qua 
non,  das  mysteríosas  «Cadbias  MAaicAS»  dos  Adbptos,  dessas 
formidáveis  baterias  vivas,  que,  no  dizer  dos  Iniciados,  proje- 
ctam, de  um  extremo  a  outro  do  mundo,  a  vontade  collectiva, 
magneticamente  dynamisada,  si  delia  precisa  a  obra  do  Bem.  S. 
João  o  re-velou  nas  paginas  allegorícas  do  cApocalypbb»,  e 
Hermes  na  sua  cTáboa  de  Esmeralda».  Elle  está  nos  «Versos 
AuRBOS»  de  Pythagoras,  em  todos  os  pensamentos  dos  poemas 
orphicos,  nas  doutrinas  de  Platão,  nas  cogitações  de  Santo  Agos- 
tinho e  em  toda  a  vasta  historia  dos  Illuminados. 

Esdras  materializou    o    Mozaismo    e    S.   Paulo  desnaturou  a 

Sura  doutrina  hermética  de  Jesus,  o  discipulo  e  a  divina  hóstia 
08  Essenios,  votada  desde  o  berço  para  a  humanização  de  xn  '^'  m 
(Ibsua).  Era,  porôm,  já  tarde  para  que  tudo  se  perdesse  da 
memoria  dos  homens.  Os  symbolos,  os  pantáculos  e  o  ensino 
secreto  persistiram,  e  são  o  suppedaneo  eterno  e  deslumbrante 
da  tradição,  sobre  o  qual  Isis,  formosa  entre  as  mais  formosas, 
continua  a  dirigir  os  destinos  do  mundo,  sob  o  seu  manto  es- 
trellado. 

Na  opulenta  synonymia  dos  pantáculos  um  desses  symbolos 
é  o  13  ou  Cruz  Hermética,  de  ídeographia  universal,  e  que,  em- 
pregado por  João  Ramalho,  pode  ser  traduzido  como  o  signal 
secreto  do  seu  judaismo. 

O  káf  é,  pois,  nesta  terceira  hypóthese,  uma  grande  syntese 
magica,  um  pantáculo  hermético,  um  talisman  de  altissimo  va- 
lor kabbalistico,  —  o  symbolo  escolhido  para  a  significação  da  sua 
fé  religiosa. 

João  Ramalho  o  escreveu  de  permeio  á  sua  assignatura,  em 
nome  talvez  dessa  grande  e  puríssima  fé  primitiva  e  em  nome 
também  das  suas  aspirações  de : 

—  Poder,  Demlnio,  Felicidade  e  Riqueza. 


FIM 
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João  Ramalho 


CONT&IBUIÇlO   PARA   SUA   KBHABILITAÇÂO 

(  Servindo  de  prologo  ) 


Publicando  a  presente  Memoria  em  o  Estado  de  S.  Paulo 
dos  dias  2,  3,  6  e  16  de  Novembro  de  1902,  £izemol-a  preceder 
das  seguintes  linhas  : 

«  No  dia  consagrado  pela  Republica  á  commemoraçào  dos 
mortos,  não  deixa  de  ser  opportuno  virmos  render  preito  e  ho« 
menagem  á  memoria  de  um  morto  que,  como  tronco  mais  anti- 
go e  venerável  das  actuaes  gerações  paulistas,  deve  reunir  em 
volta  de  seu  nome  o  respeito  e  a  veneração  delias.  Nelle  per- 
sonificaremos essa  homérica  plêiade  de  antepassados  que  grandes 
e  inolvidáveis  serviços  prestaram,  descrevendo  embora  em  traços 
mal  disti netos,  no  mappa  da  America  do  Sul,  as  fronteiras  da 
Pátria.  Progenitor  dessa  heróica  geração  de  bandeirantes  que 
indeléveis  vestígios  deixaram  de  sua  passagem,  poder-se-á  dizer 
que  foi  elle  o  gérmen  fecundante  que,  neste  pedaço  da  terra  bra- 
sileira, fez  brotar  este  povo,  em  cujo  seio,  no  dizer  de  Elizeu 
Beclus,  pulsa  com  mais  força  o  coração  da  nacionalidade  portugueza. 

Eis  porque  encetamos,  em  dia  que  vem  a  propósito,  a  pu- 
blicação ao  presente  trabalho  que  tivemos  a  honra  de  apresen- 
tar ao  Instituto  Histórico  de  S.  Paulo   ». 


A  figura  legendaria  do  alcaide-mór  de  S.  André  entregue, 
pelo  Instituto  Histórico  de  S.  Paulo,  como  convidativo  objecto 
de  indagações  históricas,  ao  estudo  de  seus  membros,  de  tal  modo 
despertou  a  attenção  dos  que  se  interessam  por  assumptos  desta 
natureza,  que  nos  parece  ncar  desta  vez  totalmente  dissipada,  com 
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o  embate  de  tantas  opiniões,  a  nebulosidade  que  a  envolve,  creada 
pelas  informações  transmittidas  pelos  sócios  da  Companhia  de 
Jesus,  sua  tradicional   inimiga. 

Assumindo  o  compromisso  de  rehabilital-o  moralmente,  nào 
precisamos  de  outras  armas  além  das  fornecidas  pelos  seus  pró- 
prios adversários.  Com  ellas  jogaremos,  inspirados  por  dois  sen» 
timentos :  o  desejo  de  fazer  a  luz  sobre  a  historia  desse  calumniado 
heroe  da  infância  de  nossa  nacionalidade,  estudando-a  com  ver- 
dade e  justiça,  e  o  de  estimular  no  coração  da  actual  geração  o 
nervo  do  patriotismo  adormecido,  interessando-a  na  evocação  de 
uma  das  mais  bellas  paginis  de  nossa  historia. 

Si  o  defendemos  da  supposição  hypothetica  de  que  fosse 
judeu,  não  o  fazemos  por  julgar  essa  qualidade  um  defeito  moral. 
Quando  outras  razões  de  ordem  moral  não  bastassem,  seria  suffi- 
ciente  para  merecer  toda  nossa  sympathia,  caso  o  fosse,  o  facto 
de  pertencer  á  raça  dos  oppriroidos  pela  intolerância  religiosa,  ao 
rebanho  das  victimas  sacriiicadas  no  altar  do  fanatismo,  á  classe 
dos  candidatos  ás  fogueiras  do  Santo  Officio. 

Acompanhada,  porem,  a  hypothese  de  judaísmo  de  accusaçoes 
vehementes  contra  a  integridade  moral  do  velho  alcaide-mór,  a 
imputação  que  se  lhe  fazia  vinha  contaminada  de  maldade,  de  ma- 
levolencia.  Portanto,  julgamos  também  um  dever  incluir  a  im- 
pugnação da  já  celebre  hypothese  como  parte  integrante  desta 
obra  de  reparação. 

Si  é  verdadeiro  o  conceito  de  um  dos  mais  notáveis  scientistas 
do  nosso  continente — o  Dr.  Ernesto  Quesada,  que  «  la  piedad  por 
nuestros  antepasados  y  el  respeto  por  nuestros  héroes  se  aquilata 
haciendo  brillar  sus  méritos  verdaderos,  y  no  empanando  sus 
figuras  históricas  com  relumbrones  do  oropel  > ;  si,  no  dizer  do 
mesmo,  «  las  agrupaciones  humanas,  como  ias  famílias,  deben  co- 
nocer  a  sus  progenitores,  con  miras  de  mejorar  la  condicion  de 
los  descendientes  y  corrigir  los  atavismos  heredados  »,  não  deixa, 
pois,  de  sor  imperativa  a  necessidade  de  acceitar  como  lendas 
os  fructos  da  odiosidade  partidária,  todas  as  imputações  deprimen- 
tes, architectadas  sem  base,  sem  a  comprovação  de  factos  claros, 
documentadas,  incontroversos. 

Eis  porque,  antes  de  darmos  começo  a  esta  tarefa,  sentimos 
necessidade  de  justificar  a  nossa  conducta  aos  olhos  daquelles  que 
julgarem  pueril  o  assumpto  que  tem  occupado  a  attenção  do 
Instituto  Histórico. 

Somos  daquelles  que  consideram  a  Historia  um  repositório 
de  materiaes  que  servem  de  subsidio  para  as  inducções  e  veri- 
ficações de  todas  as  sciencias  sociaes,  e     talvez  por  isso    mesmo 
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julgamos  a  inflnencia  moral  de  um  individuo  ou  de  uma  asso* 
ciaç&o  como  poderoso  factor  ou  modificador  do  ambiente  social 
e  dos  destinos  de  uma  a^glomeraç&o  humana,  de  um  núcleo  de 
civilização. 

A  rehabilitaç&o  da  memoria  de  antepassados  que  contribuí- 
ram, na  medida  de  suas  forças,  e  sob  a  influencia  do  meio  ethno- 
graphico,  do  seu  tempo,  para  a  formaç&o  de  uma  nacionalidade 
como  para  o  progresso  da  ciyilizaç&o,  não  pode  ser  coisa  indif- 
ferente  a  nós,  que  somos  de  hontem,  que  apenas  contamos  qua- 
tro séculos  de  existência. 

Rebater,  com  bons  e  sólidos  fundamentos,  as  falsas  e  injustas 
apreciações  sobre  o  movei  da  conducta  dos  homens,  protagonistas 
nos  dramas  do  passado  ;  reduzir  ás  suas  justas  proporções  o  papel 
que  cada  um  delles  representou,  descrevendo-os  taes  quaes  fo- 
ram, sem  a  roupagem  que  a  paixão  dos  coevos,  seus  comparsas, 
quiz  emprestar-lhes,  —  ó  a  tarefa  que  nos  impuzemos,  ao  conr 
tribuir  para  a  rehabilitação  do  famoso  alcaide-mór  de  Santo 
André . 

Foi  para  este  trabalho,  apparen temente  improfícuo,  que 
quizemos  fazer  convergir  grande  parte  dos  nossos     esforços. 

Não  pretendemos  haver  exgottado  o  assumpto.  No  nosso 
encalço  virão  outros  que  com  mais  brilhantismo  chegarão  ao 
mesmo  fim. 


ERA  JUDEU? 

A  propósito  da  investigação  histórica,  no  intuito  de  averi- 
guar si  João  Ramalho  era  ou  não  analphabeto,  a  illustre  com- 
missão  do  Instituto  Histórico  de  S.  Paulo,  encarregada  de  fazel-o, 
abordou  outras  questões  que  se  relacionam  com  a  individuali- 
dade do  progenitor  dessa  raça  que,  no  dizer  de  Augusto  St. 
Hilaire,  parecia  ser  de  gigantes. 

Um  dos  mais  distinctos  membros  dessa  commissão,  em  cujas 
veias,  sem  que  o  saiba,  corre  o  sangae  do  accusado  (1),  aventou 


(1)  Dois  fniembroa  dessa  Commissfto,  os  dn.  Jofto  Mnodes  Jnnlor  »  Antonfo  Piía, 
detcendem  do  Velho  Alcalde-mór.  K  este  resultado  chegon  nos  seos  «estudos  de  genealo- 
gla  paniista  o  illostre  successor  e  continuador  do  auctor  da  Nobíliarchia  Paulistana,  o  dr. 
Luís  Gonzaga  da  Silva  Leme.  O  dr.  Jofto  Mendes,  nas  suas  Notas  Oeneaiogicas,  di  como 
antepaasaoo  de  «eus  filhos  a  Amador  Bnono  —  o  acolamado.  Ora,  é  facto  que  este  se 
casara  em  8.  Paulo  com  d.  Bernarda  Luis,  filha  de  Domingos  Luiz,  (  o  carvoeiro  )  e  de 
d.  Anna  Camacho.  B  em  documento  anthentico  encontrado  pelo  dr.  Luis  Qonsaga  aoha- 
se  a  comprovaçfto  de  que  esta  d.  Anna  Camacho  descende  de  J.  Ramalho.  Bsse  docu- 
mento é  um  assento  da  ascendência  matoma  do  padre  dr.  Guilherme  Pompeu  de  Almeida, 
eseripto  e  assignado  por  elle  em  seu  livro  Basfto. 
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a  hypotbese  de  que,  nào  assigDalando  este  a  sua  assignatiira 
com  uma  cruz,  que  «  para  08  illettrados  vale  por  um  appello  â 
vua  fé  religiosa»,  antes  salientando-se  dos  demais  pela  sua  ex- 
centricidade, usando  de  um  signal  em  forma  de  ferradura,  o  velha 
alcaide  demonstrava  que  «  talvez  nào  fosse  christão,  sendo  pro- 
yavelmente  judeu  ». 

Os  argumentos  até  agora  apresentados  para  comprovar  esta 
a8ser<;&o  n&o  podem  servir  de  iundamento  para  uma  deeisà» 
favorável  aos  partidários  delia. 

Si  «  naquelles  tempos  Portugal  estava  inçado  de  judeus  e 
christàos  novos  »,  si  c  grandes  eram  as  animosidades  contra  elles^ 
muitas  as  preseguições  que  soffriam  e  tudo  eram  pretextos  para 
os  punir  e  castigar  »  ;  si  «  não  raro,  occultavam  a  sua  raça  e  a 
Bua  fé,  para  sofirerem  menos  no  seio  de  uma  saciedade  intoleran- 
te e  desconfiada  como  a  desse  tempo  *  — ,  a  conducta  de  Ramalho,, 
em  lucta  com  os  padres,  conforme  é  narrado  pelo  padre  Simdo,. 
é  a  prova  mais  peremptória  de  que  aos  intelligentes  filhos  de 
Santo  Ignacio  nílo  seria  difficil  desconfiar ^  ao  menos,  de  que  elle- 
procurava  occultar  a  sua  fé. 

Si  realmente  se  preoccupassse  em  occultal-a,  não  se  teriai 
lembrado  de  lançar  na  sua  assignatura  um  signal  diiferente  do* 
usado  por  todos  (?)  os  catholícos  analphabetos.  Seria  descobrir  e 
não  occultar  a  sua  fé. 

O  signal  ^^  ,  ainda  que  pudesse  ser  o  kàf  a  primeira, 
lettra  symbolica  da  segunda  ordem  em  que  se  divide  o  alpba- 
beto  hebraico,  significando  <  um  Deus  participando  da  natureza' 
humana  »  e  neste  sentido  ter  sido  empregado  por  João  Hamfllho^ 
esta  não  seria  a  uníca  significação  que  naquelle  tempo  se  poderia 
ligar  ao  signal. 

Este  foi  também  um  signal  maçónico,  ou  ao  menos  o  era 
naquelle  tempo. 

A  maçonaria,  que  só  em  meiados  do  século  passado  foi 
anathematisada  pela  Egreja  Catholica,  já  era  velha  no  tempo- 
delle.  Não  seria,  portanto,  o  signal  usado  um  symbolo  maçónico,, 
para  assim  dar-se  a  conhecer  aos  seus  conterrâneos?  E  si  essa 
maçonaria  nasceu  no  seio  do  christianismo,  que  é  filho  ou  pro- 
longamento  do  judaísmo,  não  poderá  o  kaf  hebraico  ser  t  omado- 
como  um  signal  pela  maçonaria  catholica? 

Supponhamos  mesmo  que  a  significação  que  lhe  dá  o  sr^ 
Horácio  de  Carvalho,  de  «  ambição  de  dominio,  para  adquirir 
riqueza  »,  fosse  a  que  lhe  emprestava  o  alcaide- mor.  Aindac 
neste  caso  devia  ser  em  sentido  que  lhe  dava  a  maçonaria.  O 
seu  emprego,  porem,  como  adeante  veremos,  jamais  foi  usado  por 
elle  como  symbolo  de  judaismo. 
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A  hypothese  de  que  o  usasse  sem  ligar-lhe  qualquer  signi- 
€caçào,  mas  apenas  como  um  signal  distinctivo  das  funcções  que 
«xereia,  n&o  nos  parece  para  despresur.  De  duas  uma:  ou  liga- 
ya-lhe  uma  signifícaç&o  elevada,  complicada,  e  neste  caso  n&o 
«e  comprehende  que  fosse  illetrado;  ou,  si  era  analphabeto,  n&o 
devia  usal-o  sin&o  conforme  esta  hypothese. 

Além  disso,  si  realmente  Ramalho  era  analphabeto,  n&o 
podia  ser  judeu.  E'  facto  asseverado  pelos  israelistas  de  nossos 
uias  que  a  primeira  condiçÃo  para  se  poder  ser  considerado  tal 
é  a  de  saber  lêr  a  Biblia  no  original.  O  ritual  judaico  obriga 
o  neophyto,  ao  fazer  a  primeira  communhão,  &  lêr  em  tom  de 
€anto  um  trecho  qualquer  do  velho  testamento. 

A  própria  vida  de  Ramalho,  mais  que  qualquer  outro  género 
de  prova,  fomece-nos  elementos  de  sobra  para  livral-o  de  maia 
esta  pecha,  que  aliás  n&o  é  desairosa. 

Ao  fundar  Santo  André,  o  velho  alcaide  foi  obrigado  a  des- 
pender de  sua  fazenda  com  a  fabricaç&o  das  obras  necessárias, 
para  que,  de  simples  povoaç&o,  pudesse  alçar-se  á  categoria  de 
villa.  Súbdito  de  um  rei  catholico,  devia  saber  que  a  primeira 
condiç&o  para  a  consecuç&o  deste  desideratum  era  a  construo* 
^o  do  paço  da  camará,  da  cadeia  e  do  edifício  que  symbolisava 
a  fé  religiosa  da  nova  sociedade    (1). 

«  Naquelles  tempos  em  que  a  idéa  religiosa  dominava  todos 
08  espirites»  seria  legal  a  elevaç&o,  a  concess&o  de  foral  de  villa 
sem  que  primeiro  nessa  povoaç&o  fosse  levantado  o  templo  ca- 
tholico  ?  Absolutamente  n&o. 

A  falta  de  preenchimento  desta  formalidade  seria  mais  que 
motivo  de  suspeiç&o  de  judaísmo,  seria  a  própria  confíss&o  do 
peecado  da  época,  e  algum  outro  Tenebrero  poderia  entAo  facil- 
mente dizer:  Dá-me  o  judeu,  que  eu  t'o  darei  queimado. 

Ramalho,  portuguez,  teria  sido,  neste  caso,  um  judeu  que 
á  própria  custa  teria  erguido  um  temblo  ao  Deus  dos  christ&os... 
£  de  que  egreja  tel-o-ia  mandado  sair  o  P.  Leonardo?  O 
chronista,  a  propósito,  somente  diz  —  «  havia  em  S.  Vicente 
(capitania  ou  villa  ?)  um  Jo&o  Ramalho  »  ;  mas,  si  este  morava 
em  S.  André  ?  ... 


(1)  —  Pan  qae  Saofeo  Àndró  foase  elevada  a  villa,  Thomé  de  Bonsa  impoi  oomo  con- 
dição que  «a  fortifloassem  oom  «ma  trincheira  §  çuatro  baiuarUiy  onde  cavalgasse  arti- 
lharia ».  «  Dea  Jofto  Ramalho  oamprimento  a  estas  condições,  faeendo  a  sua  cneta 
trincheira,  baluarte^  egreja^  cadeia  «  maii  obrai  puMicat  nêcêuariaa» ,  Peio  facto  de  nftp 
«OBstar  haver  aili  um  parocho  nAo  se  segae  qne  n&o  fossem  feitas  as  obras  publicaa 
neoeàsarias.  Si  os  Jesuítas  para  li  nfto  mandaram  nenhum  dos  seus,  porque  deslavam 
a  eztineçSo  d»  vitla,  nfto  se  pode  dahl  tirar  a  conclusfto  de  qae  em  S.  André  nfto  havia 
«greija.  Nfto  seria  a  primeira  abandonada  por  falta  de  padre.  Trincheira  e  baluarte^ 
«ran  ooudfçftes  do  momento,  e  «ynr/a  e  eod$ia  eram  condições  legaes. 
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Si  era  judeu,  que  teria  elle  ido  fazer  dentro  de  um  templo 
catholico  ? 

Ainda  mais :  —  que  necessidade  teria  de  occultar  este  segredo 
ao  seu  companheiro  de  vinte  annos  na  convivência  isolada  entre  os 
guayanás?  Seria  António  Eodrigues  outro  judeu?  Não,  porque  si 
assim  fosse,  o  dr.  João  Mendes  n&o  Ibe  teria  feito  verdadeira  apologia. 

As  próprias  armas  com  que  atacam  a  nobre  victima  da  in- 
justiça dos  contemporâneos  e  da  ingratidão  dos  pósteros  servi- 
rão para  sua  defesa. 

Já  velho,  não  podendo  mais  prestar  os  seus  sei-viços  á 
villa  fundada  por  seus  adversários,  capitaneando  os  seus  contra  os 
Tupiniquins  do  Parahyba,  que  a  haviam  atacado  em  1562,  guar- 
dando naturalmente  resquicios  de  seus  antigos  resentimentos 
contra  os  seus  inimigos,  Eamalho  procurara  um  canto  retirado, 
onde  pudesse  tranquillo  terminar  seus  dias.  Alquebrado  pelo 
peso  dos  annos,  cançado  de  luctas  pela  dilatação  do  dominio  lu- 
sitano, sentiu  talvez  que  seus  dias  estavam  contados,  que  che- 
gara a  sua  vez  de  dizer  adeus  ao  mundo.  E  foi  num  desses 
prenúncios  da  mudança  definitiva  que  vieram  encontral-o  dous 
padres  da  Companhia. 

Vejamos  si  a  narrativa  de  um  destes  pode  dar  logar  a  que 
se  tire  a  conclusão  contida  na  hypothese  aventada.  £'  a  carta 
do  padre  Balthazar  Fernandes,  escripta  da  capitania  de  S.  Vi- 
cente a  22  de  Abril  de  1568  ;  eil  a:  «Hum  homem  branco,  que 
ha  60  annos  que  está  nesta  terra,  entre  este  gentio,  que  agora 
é  quoisi  de  cem  annos,  estando  entre  os  Índios  e  vivendo  não  sei 
de  que  maneira,  e  não  querendo  nada  de  nossoJt  ajudas  nem 
ministério,  deu-lhe  Deus  de  rosto  com  um  accidente  além  de 
muitos  corrimentos  e  pontadas  que  tinha :  veio  emtanto  um 
filho  seu  que  pousara  daqui  uma  légua  a  dizer-nos  que  seu 
pae  morrera,  e  suspeitando  nós  que  não  seria  ainda  morto,  fo- 
ram dous  padres  cedo  a  correr  por  aguas  que  estavam  pelo 
campo  por  onde  haviam  de  passar,  por  ser  grande  cheia.  Che- 
gados á  casa  do  miserável  velho  que  não  queria  nada  de  Deus, 
veiu  Deus  a  visitar  com  os  nossos,  porque  o  que  estava  d^ant^s 
já  morrendo  em  máu  estado,  acodio-lhe  Deus  com  a  confissão  que 
elle  fez  boa,  pondo-se  em  bom  estado  e  commungando;  mas,  não 
morreu  daquelle  accidente,  senão  anda  para  isso  apparelhado  e 
posto  na  verdade,  esperando  por  sua  hora.  Cedo  lhe  virá  (1). 
Só  lhe  veiu  mais  de  12  annos  depois  • 

n)    V.  Porto  Seguro,  vol.  I.  notas  mais  eseenriaes. 

Mo  é  absurdo  ^ne,  embora  Telho  e  restabelecido  de  uma  grave  eafermidade,  ainda 
pndesse  viver  mais  12  annos. 

0  qne  nlo  ó  absnrdo  é  duvidarmos  qae  o  velho  a  que  so  refere  o  P.  B.  Feroandes 
fosse  o  Alcaide-mór. 
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Si  esse  miserável  velho  bavia  sido  excommnngado  pelos 
padres  que  domiDavam  a  capitania,  não  é  maravilha  qne  por  sua 
vez  elle  nada  quizesse  das  ajiidas  e  ministério  desses  ministros 
de  Deus,  e  dahi  o  dizerem  estes  que  elle  nada  queria  de  Deus... 
A  ser  assim,  todos  os  paulistas  da  capitania  de  S.  Vicente,  que 
expulsaram  os  jesuitas  em  1640,  deviam  incorrer  na  mesma  censu- 
ra. Ora,  é  sabido,  a  Companhia  era  guerreada  e  odiada  por  quasi 
todas  as  outras  congregações  religiosas.  Também  estas  nada  que- 
riam de  taes  ajudas  e  ministério.  Logo,  nada  queriam  do  Deus... 

Si  fiamalho  não  fosse  catholico,  nào  só  seu  íilho,  que  neste 
caso  teria  sido  educado  no  ódio  ao  padre,  qualquer  que  elle  fosse, 
não  se  teria  lembrado  de  caminhar  uma  Icgua  somente  para  ir 
dizer  aos  padres  que  seu  pae  morrera,  como  o  respeito  ao  modo 
de  sentir  do  seu  progenitor  o  teria  impedido. 

E  como  admittir-se  que  nada  queria  de  Deus  si  fez  bôa 
confissão  ?  Como  poderiam  isso  saber  os  dous  padres,  si  o  velho 
quasi  centenário  estava  em  tal  estado,  que  seu  filho  o  julgara 
morto,  «estava  dantes  já  morrendo,  em  máu  estado»  ?  Como  po- 
deria um  homem,  tão  velho,  que  a  persistência  nu  sua  fé  judaica 
deveria  ser  inveterada  e  fortalecida  por  tantos  annos  de  luctas, 
fazer  bôa  confissão,  pondo-se  em  bom  estado  e   commungando  ? 

Na  edade  em  que  era  visitado  pela  morte  devia,  si  fosse 
judeu,  affi^ontar  os  que  o  haviam  excommungado,  porque  in  ar- 
ticulo mortis  não  podia  temer  as  fogueiras  do  Santo  Officio 

Como  conceber-se  a  conversão  de  um  judeu  quasi  centenário 
que,  somente  nesta  edade,  fosse  apparelhado  e  posto  na  verdade 
esperando  por  sua  hora? 

De  documentos  existentes  no  archivo  da  camará  de  São 
Paulo  consta  que  Ramalho,  quatro  nnnos  antes,  em  1564,  havia 
sido  eleito  vereador,  desta  então   villa. 

Si  era  um  excommungado  e  facinora,  como  se  explica  que 
08  jesuitas,  que  a  dirigiam  espiritual  e  temporalmente. . .  con- 
sentiram na  sua  eleição  V  Podia  um  excommungado,  despojado 
de  seus  direitos  civis  e  políticos,  porque  taes  efíeitos  tinha  a 
excommunhão,  exercer  cargos  públicos  da  immediata  confiança 
dos  senhores  absolutos  da  terra  ? 

Os  vereadores  eram  eleitos  annualmente  pelos  homens  bons. 
«Homens  bons»  eram  os  individues  que  tinham  exercido  a  go- 
vernança e  devidamente  qualificados  pelos  corregedores  e  juizes. 
Em  S.  Paulo,  devido  á  liberalidade  dos  juizes,  nessas  qualifi- 
cações (de  eleitores)  só  não  eram  homens  bons  os  operários,  os 
mechanicoB,  os  degradados^  os  judeus  e  os  extrangeiros »  (1). 

(1)    José  JaofBtbo  Bibeirc,  Ckronologia  PaúUHa,  pagf.  39.  Jofto  Mendes  Jnnlor,  ifaml- 
€ifio  dê  8,  FUmlo,  pag.  14, 
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Pergunta-se :  poderia  um  ezcommTingado,  infame  por  gra- 
ves crimes,  ser  mais  que  eleitor,  entre  os  homens  bons,  eleito 
representante  de  nm  povo  catholico,  dirigido  pelos  padres  da 
Companhia?  Si  foi  eleito  e  exerceu  cargos  públicos,  era  natu- 
ralmente qualificado  entre  os  Jiomens  bons  e  n&o  podia  ser 
judeu  e  degradado.  Podemos  mesmo  duvidar  que  houvesse  sido 
excommungado  seriamente .  . . 

Eleito  em  1564,  quando  o  assalto  a  8.  Paulo  de  Piratinin- 
ga  teve  logar  aj^enas  dous  annos  antes,  Ramalho  não  foi  o  es- 
pirita  mau — instigador  de  Araray,  conforme  asseveram  os  drs. 
João  Mendes  e  Brasilio  Machado  (1);  antes,  ao  contrario,  teria 
sido  mui  provavelmente  um  outro  Ozorio,  no  memorável  assalto 
de  10  de  Julho  de  1562,  si  não  fora  escolhido,  a  24  de  Maio 
do  mesmo  anno,  pela  Camará  e  povo  de  S.  Paulo,  para  capitão 
da  gente  que  teve  de  ir  fazer  a  guerra  aos  Tupiniquins  que 
haviam  posto  cerco  e  atacado  a  villa.  O  assalto  de  10  de  Julho 
não  foi,  pois,  o  único  desse  anno ,  Os  Índios  que  nelle  tomaram 
parte  eram  guayanás,  tupys  e  carijós.  Si,  portanto,  Ramalho 
não  se  achava  presente  nesta  emergência,  foi  porque  deveres 
superiores  o  prendiam  na  guerra  contra  os  Tupiniquins  do  Pa- 
ranyba. 

O  homem  que  assim  procedia  não  podia  ser  um  homen  mau. 
Paraphraseando  o  parecer  da  illustre  commissão  do  Instituto,  po- 
demos dizer — um  homem  já  velho,  o  perseguido  de  outr'ora,  si 
não  f5ra  um  homem  de  sãos  principies  e  que  não  os  conhecesse, 
não  teria  acceitado  tão  pesado  encargo. 

A  inquisição,  cujo  estabelecimento  em  Portugal  teve  por 
base  a  bulia  de  17  de  Dezembro  de  1531,  só  teve  principio  no 
anno  seguinte,  governando  d.  João  UI.  As  perseguições  e  mor- 
ticinios  que  assolavam  os  filhos  do  povo  hebreu  já  vinham  dos 
tempos  ominosos  de  d.  Manoel.  No  dizer  de  A-  Herculano  «atten- 
ta  a  irritação  dos  ânimos,  o  único  meio  de  conter  a  anarchia 
consistia  em  offerecer  bastantes  victimas  no  altar  da  intolerân- 
cia ;  consistia  em  substituir  uma  crueldade  tranquilla,  mas  activa 
e  inexorável,  á  ferocidade  turbulenta  do  vulgacho  fanatizado  (2). 

E  nesse  masmo  anno,  extraordinária  coincidência,  funda-se 
a  capitania  de  S .  Vicente,  tendo  por  donatário  o  fanático  Martim 
Âffonso  de  Souza. 

Do  modo  brutal,  deshumano  e  antichristão,  por  que  eram 
vistos  e  tratados   pelas   leis  do   reino  os  filhos   dessa  raça  infe- 


(1)  Notas  Genealógicos,  pag.  18;  III  oeatenario  de  Anehieta,  pag.  88.  Aseredo  Marqnea 
Apontamentos  Históricos  e  Chronologia.  A  lllnstre  commiss&o  do  lostitato  laborou  na 
Bfluno  engano. 

(2)  Fiitoria  da  Inquiiição  «m  Porlugual  «.  i;  pag.  2S4. 
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liz,  qne  tem  pago,  até  mesmo  em  nossos  dias,  com  o  sacriíido 
de  milhares  homens»  o  crime  de  seus  antepassados,  de  haverem  sa- 
crificado o  Justo,  dá-nos  ama  amostra  a  lei  de  14  de  Junho  de 
1532,  promul«:ada  para  regulamentar  as  funcções  do  Santo  Ofício 
«  Por  ella  (deixamos  a  palavra  ao  historiador  portuguez)  amplia- 
vam-se  e  punham  de  novo  em  vigor  os  alvarás  de  20  e  21  de 
Abril  de  1599  (1),  suscitando-se  ao  mesmo  tempo  a  rigorosa 
observância  da  ordenação  do  reino,  que,  em  harmonia  com  a 
limitação  imposta  na  carta  de  lei  de  1  de  Março  de  1567,  pro* 
htbia  a  passagem  dos  christàos  novos  para  a  Africa.  Esta  carta  de 
lei  era,  porém,  revogada  indirectamente  na  parte  favorável  á 
raça  hebréa. 

«Todos  03  individues  dessa  raça,  portuguezes  e  hespanhoes, 
quer  fossem  dos  primitivos  conversos,  quer  fossem  filhos  ou 
netos  destes,  ficavam  inhibidos  de  sahir  do  reino,  não  só  para 
terra  de  mouros,  mas  também  para  qualquer  paiz  onde  domi- 
nasse o  christianlsmo.  A  própria  mudança  para  os  Açores  ou 
para  outras  ilhas  e  colónias  portiiguessas  lhes  era  prohibida.  Com- 
minavam-se  aos  contraventores  maiores  de  11  annos  a  pbna  ulti- 
ma b  o  CONFÍSOO,  e  aos  menores  uma  pbnalidadq  arbitraria. 
Aos  que  lhes  dessem  adjutorio  ou  os  conduzissem  para  além  da 
fronteira  de  ^espanha  impunha-se  o  dbgrbdo  b  pbrdimbnto  db 
BBN8,  6  os  capitães  e  mestres  de  navios  que  os  transportassem  -por 
mar  aos  outros    ipaizes   da  Europa,  além    da  perda  da  fazenda 

SBRIAM    CONDEHNAD08   Á    HORTB,    etC.  »    (2/ 

Ora,  Pedro  Taques,  historiador  consciencioso  e  verdadeiro, 
embora  cahisse  muitas  vezes  em  contradicção  comsigo  mesmo,  por- 
que não  teve  tempo  de  rever  a  sua  obra  collossal,  que  deixou 
inédita,  sempre  que  se  refere  a  Ramalho  diz  que  era  «homem 
nobre»   que  «tinha  o  foro  de  cavalleiro»,  baseado  em  documento 

Sue  encontrou  no  Archivo  da  Gamara  de  S.  Paulo  (3), — Livro  I 
os  registros  da  villa  de  S.  André. 

81  é  verdade  que  o  homem  nobre  podia  ser  excommungado, 
pergunta-se :  —  permittia  a  lei  portugpieza  que  o  judeu  pudesse  ter 
foro  de  cavalleiro,  quando  «era  obrigado  a  trazer  carapuça  ou 
chapéu  amarello,  para  que  fosse  conhecido,  sob  pena  de  prisão» 
multa  e  confisco  ae  bens»?;  quando  só  podia  ser  testemunha 
em  certas  causas? 


(1)  Bdtes  doas  aWarás  problbiam  aos  nataraes  e  exferaos^eíros  qae  negoola«em  ooa 
M  chrifliftoA  noy98  aobre  mercadorias  ou  dioheiro  e  ordenaTam  qae  os  negócios  Já 
feitos  fossem  denanciadoa  deotro  de  oito  dias  ;  qae  nlngoem  lhes  comprasse  bens  de 
rala  sem  licença  regia  especial ;  qae  neoham  dos  novos  conversos  saliisse  do  reino  com 
malher,  flilios  e  casa.  A  pena  de  confisco  sanooionava  todas  estas  disposições  ditadaa 
pela  realeia  oatbolioa,  oliristianissíma.  (Hist  da  Inqais.,  V.  I.,  pag.  14'*.) 

(2)  Obra  clUda.  V.  I,  pag-  266. 

(3)  Rot.  Trim.  do  Insi.  Hist.  Braa.  Tomo  38  parta  2.'    Titalo  AlTareng»,  pag.  802. 
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Si  era  homem  nobre,  é  fácil  de  ver  que  todos  os  portugae- 
zes  que  delle  se  approxiinavam,  ou  que  com  elle  conviviam^ 
seriam  curiosos  de  conbecer-lbe  os  antecedentes,  a  sua  historia 
e  a  da  sua  familia  no  tempo  em  que  vivera  no  reino.  Aosje- 
suitas,  como  a  todos  os  outros  não  seria  dificil  descobrir  si  per* 
tencia  a  alguma  familia  de  judeus    ou  cbristâos  novos. 

E  si  era  judeu,  é  extraordinário  que  um  homem,  sobre 
quem  recahiam  penas  tão  graves,  pudesse  occupar  os  mais  ele- 
vados cargos  da  republica  e  os  de  maior  confiança ! 

Ao  judeu  disfarçado,  e  impenitente  christão  novo  que  sahisse 
do  reiíiOf  a  lei  punia  com  a  pena  ultima  e  o  confisco,  era  ine- 
xorável, e  Ramalho  usava,  apezar  disso,  de  um  signal  que  os  estu- 
diosos de  nossos  dias  suspeitam  que  fosse  symbolo  de  judaismo !... 

Pois  bem ;  fornece-nos  o  illustre  jurista  e  historiador  Cândido 
Mendes,  a  prova  cabal,  decisiva,  de  que  o  cxcpmmungado  do  P. 
Leonardo  Nunes  era  um  fervoroso  catholico,  ei^íibora  não  lesse 
pela  cartilha  dos  padres  da  Companhia. 

No  intuito  de  demonstrar  que  Ramalho,  por  occasião  da  extin- 
cçào  da  villa  de  S.  André,  em  1560,  já  não  vivia,  o  nosso  his- 
toriador transcreve  o  trecho  do  uma  carta  escripta  em  hespanhol 
pelo  irmão  da  conjxinhia,  António  de  Sá,  dirigida,  provavelmen- 
te de  S.  Paulo,  aos  irmãos  da  mesma  Companhia,  na  Bahia,  com 
data  visivelmente  errada,  de  13  de  Junho  de  1559,  porque  em 
1580  ainda  era  vivo  o  excommungado  judeu,  cujo  testamento 
traz  a  data  desse  anno. 

Vejamos  o  trecho  da  carta;  é  irrespondivel : 

«  Um  Índio  que  llama  Belchior  está  puesto  en  ayunar  (jejuar) 
todos  os  dias  que  manda  la  Iglesia  y  sin  yo  le  liahlar  nadie 
(sem  insinuação),  pergunto-me  que  le  hvziesse  saber  los  dias  de 
ayuno  y  qual  no  se  comia  carne,  dizendo-me  que  antes  que  mu- 
riesse  Juan  Ramalho  que  el  se  lo  dizia  y  ayunava  todos  los 
DIAS  que  la  Iglesia  manda,  y  parece  que  el  senor  se  lo  dixo, 
por  que  aquel  mismo  dia  que  el  me  dixo  esto,  me  dixo  el  padre 
que  le  dixiesse  que  avia  de  ayunar,  etc.  >  (1). 

De  mais  este  peccado  está  absolvido  o  excommungado  por 
graves  crimes. . .  que  jejuava  todos  os  dias  que  a  egreja  manda,  e 
que  isto  ainda  ensinava  com  o  exemplo  aos  Índios. . . 

A  hypothese,  pois,  aventada  por  um  illustre  descendente  do 
accusado  e  que  se  ufana  de  catholico,  desfaz-se,  rue  por  terra,  por 
falta  absoluta  de  base. 

Possa  elle  doravante,  jubiloso,  auxiliar-nos  com  a  exu- 
berância de  seu  talento,  e  amor  da  verdade,  nesta  obia  de 
patriotismo,  de  reparação  e  justiça. 

(1)    Bev.  Trimen.  do  lostit,  toI.  40,  p*gi»  868  e  800» 
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ERA    «  POR  GRAVES  CRIMES  IMFAME  »  ? 

Qaaes  seriam  esses  crimes?  De  que  natureza  seriam  elles 
que,  pela  sna  gravidade,  o  fizessem  tSlo  infame,  que  o  chronista 
padre  Simão  de  Yasconcellos  não  teve  coragem  de  enuncial-os  ? 
Teria  o  velho  portuguez  commettido  algum  bomicidio  ?  Atten- 
taria  contra  a  propriedade  alheia  ?  Faltar-lhe-ia  um  dos  ele- 
mentos que  caracterizam  a  espécie  humana  —  o  senso  moral,  nas- 
duas  únicas  faces  de  sua  manifestação  :  probidade,  com  relação- 
ao  direito  alheio ;  piedade,  com  respeito  á  vida  humana  ?  Teria 
levado  uma  vida  tão  licenciosa  que  a  sociedade,  onde  « os  sacer- 
dotes viviam  escandalosamente  amancebados,  tendo  o  peccado 
por  lei  e  costume,  com  muito  maior  escândalo»,  não  pudessem 
tei-o  em  seu  seio  ? 

O  chronista,  que  é  tão  minucioso  quando  narra  as  atroci-> 
dades,  os  escândalos  acontecidos  na  colónia ;  tão  prolixo,  quando- 
expõe  as  virtudes  milagrosas  de  seus  irmãos,  ó  confuso,  duvi- 
doso, e  sobretudo  apaixonado  e  falso  quando  insinua  factos  da 
vida  do  «famoso  e  rico»  João  Ramalho.  Limita-se  a  lançar- 
Ihe  o  labéo  de  «amancebado  publico  por  quasi  quarenta  annos>, 
quando  é  verdade  que,  se  vivera  casado  clandestinamente,  sob^ 
o  ponto  de  vista  catholico,  antes  da  organização  civil  e  eccle- 
síastica  da  colónia,  não  deixou  de  legitimar  á  face  da  egreja  a> 
sua  união  com  a  consorte  que  lhe  dera  o  régulo  guayaná,  ape- 
zar  de  ser  eUa  considerada  valida  pela  própria  egreja. 

Accusa-o  de  ser  « um  homem  por  gi'aves  crimes  infame,  ^ 
actualmente  excummungado »,  mas  não  nos  conta  quaes  foram 
esses  crimes,  nem  o  nome  de  quem  lhe  lançou  a  excommunhãc 

Nas  chronicas  do  P.  Simão  têm-se  baseado  quasi  todos  os 
historiadores  pátrios,  e  com  ellas  apadiínhou-se  a  illustre  Com- 
missão  do  Instituto,  para  affirmar  que  «Ramalho  não  era  ho- 
mem de  sãos  principies  e  que  não  os  conhecia  mesmo». 

Pedimos  vénia  para  contestal-a,  e  para,  com  o  acatamento  & 
respeito  que  lhe  são  devidos,  dizer :  —  a  fonte  onde  foi  be- 
ber ensinamentos  contém  impurezas  que  vieram  perturbar-lhe  a. 
bôa  digestão  histórica. 

O  copioso  chronista  não  merece  fé,  com  suas  narrativas,  por- 
que não  as  fundamenta  em  factos  que  possam  ser  considerado» 
crimes,  e  não  nos  diz  em  que  informações  ou  documentos  se  ba- 
seou para  lançal-as  no  papel.  Escrevendo  em  1663,  cento  e  três 
annos  depois  da  mudança  dos   habitantes  de    S.   André   para   a 
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villa  de  S.  Paulo,  a  sua  chronica  fabulosa  n&o  traz  o  cunho  de 
authenticidade.     Fabulosa  e  suspeita. 

Fabulosa,  porque  toda  ella  está  recheada  de  contos  dignos 
de  figurar  em  livros  deste  género  litterario. 

Como  08  exemplos  se  contam  ás  centenas,  daremos  al- 
guns extrahidos  das  —  Noticias  sobre  as  coisas  do  Brazil  —  pu- 
blicadas como  preambulo  á  chronica.  Vejamos ;  são  soberbos : 
«  são  vistos  darem-se  as  mãos  dois  rios  em  uma  lagoa  famosa...» ; 
cas  nações  que  habitavam  a  circumferencia  do  rio  e  seus  graa- 
des  braços,  nào  podiam  contal-as,  nào  só  pelos  dedos  das  mãos  e 
dos  pés,  por  onde  costumam  contar,  mas  nem  ainda  com  os  sei- 
xos da  praia  » ;  «  nações  monstruosas  de  anões. . . »  ;  «de  gente  que 
nasce  com  os  pés  ás  avessas,  de  gigantes  de  16  palmos,  de  Amar 
zonas,  mulheres  guerreiras,  que  vivem  por  si  sós  sem  commer- 
cio  de  homens,  etc.»  (1). 

Tudo  isto,  como  todo  aquelle  amálgama  de  historias  ph&n- 
tasticas,  a  Chronica  inteira,  o  padre  Simão  impinge  como  moeda 
verdadeira,  nestes  termos:  «Todas  estas  coisas  contavam  os  ín- 
dios áquelles  primeiros  descobridores;  e  todas  dica  e  muito 
maiores  descobriu  o  discurso  do  tempo  . .  Varias  relações  outras 
tive  diárias  em  meu  poder,  de  excursões,  que  por  este  rio  fize- 
ram os  moradores  da  capitania  de  8.  Paulo;  e  todos  concordam 
e  dizem  coisas  maravilhosas,  e  tão  grandes  que  nenhum  pecca- 
do  commetteriam  os  que  dissessem  que  juncto  a  este  rio  plantara 
Deus  Nosso  Senhor  o  paraizo  terreal.» 

O  bom  do  P.  Simão,  em  tudo  isso,  assimilhava-se  a  um  velho 
com  a  alma  crédula  de  uma  ingénua  e  simples  creança,  porque, 
a  mesma  facilidade  com   que   eugulia  os  carapetões   que  lhe  im- 

Singiam  os  ousados  bandeirantes,  seus  coevos,  lendas  colhidas 
a  bocca  dos  selvagens,  os  transformava  em  contos  do  vigário, 
em  que  eram  também  metamorphoseados  os  fastos  da  colónia, 
para  os  transmittir  aos  historiadores  estudiosos  dos  vindouros 
tempos. 

Suspeita  também  é  a  Chronica,  porque,  além  de  pertencer 
o  seu  auctor  á  corporação  inimiga  do  accusado,  escrevia,  com 
certeza,  mediante  informações  em  forma  de  lenda,  legadas  por 
pessoas  que  haviam  movido  contra  a  villa  do  alcaide-mór  conti- 
nua e  implacável  guerra. 

Pois  bem;  estudemos  a  individualidade  dessa  «arvore  ruim, 
peiores  fructos»,  desse  «miserável  velho» ;  esmiucemos-lhe  a  vida, 
quanto  nos  for  dado  fazel-o,  em  relação  ao  meio  social  em  que 
viveu;  desvendemos  a  sua  figura  de   accôrdo  com  a  participação 


(1)    LlY.  I  M  82—82. 


—  381   — 

que  teve  noB  factos  da  colónia,  com  o  critério  da  mais  estricta 
justiça  e  da  mais  calma  imparcialidade,  e  si  as  conclusões  a  que 
chegarmos  nfto  confirmarem  as  accnsações  da  Commissào  do  Ins- 
tituto, apadrinhadas  pelo  padre  Sim&o,  absolvamos  o  rén,  para 
qne  em  vez  de  «ser  enforcado...  em  effigie,  para  escarmento»  seja 
Gollocado  nnm  pedestal  de  gloria  como  patriarcha  da  Pátria 
Paulista ! 

Que  ao  padre  Simfto  faltam  as  qualidades  essenciaes  exigi- 
das num  historiador,  além  do  que  já  dissemos  e  das  provas  apre- 
sentadas pelo  illustre  membro  da  commissào  que  delia  divergiu, 
em  brilbantissimo  parecer,  em  separado,  o  dr.  M.  Pereira  Gui- 
marães, adduziremos  outras  que  o  vem  demonstrar  de  modo  ir- 
xeíxagavel. 

Referindo-se  a  Diogo  Alvares — o  Caramurú,  que  na  Bahia 
vivera  vida  egual  á  de  João  Ramalho,  alliando-se  maritalmente 
á  Paraguassú,  que  no  baptismo  tomara  o  nome  de  Luiza  (e  não 
Catharina),  como  Bartira,  o  de  Izabel,  diz  o  «famoso  chronista»: 

c Assentou  (Diogo  Alvares]  suas  casas  naquelle  raso,  que  hoje 
se  vê  em  Villa  Velha,  além  de  Nossa  Senhora  da  Victoria,  cu- 
jas ruínas  ainda  agora  d&o  signaes.  Teve  aqui  grande  familia  e 
muiicut  mulheres  (1);  porque  não  se  havia  por  honrado  o  prin- 
cipal que  com  elle  se  n&o  tinha  apparentado.  Houve  muitos  fi- 
lhos e  filhas  que  pelo  tempo  ioram  cabeças  de  nobres  gerações 
(2).  Nestes  termos  estava,  quando  chegou  a  esta  Bahia  uma  náu 
firanceza,  determinou  passar  nella  a  Portugal  por  via  de  França, 
e  carregando-a  de  páu  Brazil,  embarcou  a  mais  querida  de  suas 
mulheres,  dotada  de  formusura  (3),  e  princeza  daquella  gente. 
Fez-se  á  vela,  nAo  sem  grande  inveja  das  que  ficavam  (4).  Del- 
ias contam  alguns  que  chegaram  a  lançar-se  á  náu,  com  perda 
de  uma  que  ficou  afogada  nas  ondas  (5).  Chegado  á  França,  foi 
anyida  sua  historia  do  rei  e  da  rainha  coro  satisfação,  como  coi- 
sa t&o  nova ;  folgavam  de  ver  a  esposa  (6),  individuo  estranho 
de  um  mundo  novo.  Trataram  de  baptisar  a  ella  e  casar  a  am- 
bos na  face  da  Egreja  (7).  Celebrou  estes  sacramentos  um  bispo. 


(1)  Btte  Dio  é  vn  *amotieêbado  pnblico  pnr  qnasl  quarenta  «nooi»  oom  um»  ló 
■nlher  .     é  nin  poljfgamo, . .  dMnisado  ! 

(2)  DeiíciosoB  froctoa  de  algruma  arvore  do  parafzo  terreal... 
(8)    TftlTet  faltasse  esta  prenda  á  Bartira. . . 

Í4)    Bstara  a  pedir  a  un  rate  de  valor  qne  escrevesse  nm  poema... 
Fel- o  8anu  Rita  Dnr&o. 

(6)  Por  cansa  de  Raoiaibo  Denhnmft  afogon-se  no  Anliemby  ao  ve«)o  marchar  capi- 
iBBeando  os  poring^eces  e  gnaynás  em  defesa  da  villa  da  Companhia  de  Jesns  contra 
et  Tnpin^qniDS  do  Parahyha. 

(6)  Note-»e,  esposa -antes  de  casada  á  face  da  epreja...  embora  o  termo  sejatam- 
heB  empregado  signiflcando- noiva,  virfrem  isJo»tada  para  casar... 

(7)  Isto  está  de  aceOrdo  com  o  direito  canónico.  Ao  bsptitmo  de  peeeA»  adnlta, 
tenda  por  mnlhi^r  do  christâo  segnia-se  em  acto  oontinno  o  casamento  religioso.     B    a 

Mito  :  --  se  Banira  toi  baptiiad*  liabel  e  era  tida  por  mnlher  de  Bamalho... 
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dignando-se  de  serem  padrinhos  os  próprios  reis.  Houve  ellapor 
nome  Catbarina  Alvares,  sendo  o  do  Brazil  —  Paragnassú. 

«Deram-lhe,  a  rainha  e  outros  senhores  titulares,  ricos  vestidos 
«  muitas  jóias,  mas  não  consentiram  passarem   a   Portugal»  (1). 

Neste  diapas&o  continua  o  P.  Sim&o  a  glorificar  o  casal  de 
heróes,  emulos  de  Ramalho  e  Bartira,  fazendo  de  Catharina  Al- 
vares uma  milagrosa  devota.  (2) 

Quão  diversa  é  a  sua  linguagem  quando  fantasia  a  vida  de 
João  Ramalho  no  seio  da  familia  guayaná! 

Graças  ás  eruditas  investigações  de  Yarnhagen,  a  legenda- 
ria viagem  de  Diogo  Alvares  Corrêa  (Caramurú)  e  de  sua  mu- 
lher d.  Catharina  (Paraguassú)  á  corte  de  Franca,  onde  reinava 
Henrique  II,  é  uma  fahula  da  estofa  dos  «graves  crimes  prati- 
cados pelo  amancebado,  rico  e  famoso  excommungado »  alcaide- 
mór  de  S.  André. 

Pois,  quem  fantasiou  esta  historia  pittoresca  e  tantas  outras 
novellas  fabulosas  pode  merecer  credito  quando  assim  se  refere 
ao  sogro  do  nobre  Jorge  Ferreira,  loco-tenente  de  Martim  Af- 
fonso  na  Capitania?! 

Pôde  merecer  ié  quem  de  tal  maneira  se  expressa  com  re- 
lação ao  homem  que  mereceu  do  donatário  o  titulo  de  guarda- 
môr  do  campo,  pelos  relevantissimos  serviços  que  lhe  havia 
prestado,  sem  cujo  concurso  os  portuguezes  e,  portanto,  os  pa- 
dres da  Companhia  não  teriam  podido,  t&o  facilmente,  estabele- 
cer-se  no  planalto  e  interior  do  território  dominado  por  elle 
como  genro  de  Tebiriçá? 

Pode  merecer  credito  quem  assevera  que  Ramalho  €com  a 
caterva  de  seus  filhos,  muitos  em  numero  e  de  má  casta,  ma- 
melucos illegitimos  e  desalmados  com  arcos,  fiexas  e  gritarias, 
fazendo  gente  e  desinquietando  a  villa  contra  os  padres,  espa- 
lhando de  alguns  delles  crimes  péssimos,  etc.»,  quando  é  certo, 
como  bem  observa  o  dr.  António  Henrique  Leal  (3),  que  i2à- 
malko  não  se  atreveria  a  isso  na  presença  do  governador  e  «  nem 
o  ehronista  diz  que  parte  tomou  este  no  negocio^  sendo  tão  amigo 
dos  padres  e  pelo  menos  tão  cheio  de  sua  auctoridade  como  quem 
estivera  na  índia  f». 

Como  podem  ser  verdadeiras  as  formidáveis  accusações  do 
padre  Simão,  quando  c  certo  que,  querendo  M.  Afíonso  que  os 
portuguezes  não  privassem  os  Índios  de  sua  liberdade,  determi- 
nou que  «nem  a  resgatar  (negociar)  com  os  Índios  pudessem  ir 
alli  os  brancos  sem  sua  licença  ou  dos  capitães-móres,  seus  loco* 

(1)  S  87  pag.  26. 

(2)  I  4 :t  pag.  27.    0  nome    mesmo    de    Catharina  é   fabuloso ;  o  rerdadeiro   era 
— Luisa— se^ndo  Frei  Vicente  de  BalTador,  coetâneo  da  Parae^aastú. 

(2t)    Rev.  Trim.  do  Inst.  Hist.  Brasileiro,  tomo  34,  parte  2,o,  pag.  231. 
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tenentes,  a  qunl  se  daria  com  muita  circumspecçao,  e  unicamente 
a  sujeitos  morigerados»,  exceptuando  desta  regra  a  Ramalho  «que 
além  de  residir  entre  os  Índios,  por  amor  a  estes,  sahiria  logo  de 
través  a  qualquer  abuso  que  houvesse  na  concorrência  das  duas 
raças  ?>  (1). 

Refere  Fr.  Gaspar  (pags.  70  e  71)  que  D.  Anna  Pimentel, 
como  procuradora  do  donatário,  seu  marido,  passara  um  Alvará 
em  1Õ54,  doze  annos  depois  da  fundação  de  Piratininga  (Santo 
André)  restringindo  a  prohibiçao  imposta  pelo  donatário  de  c  não 
poderem  ir  os  brancos  ao  camjyo  sem  sua  licença,  ou  dos  capi- 
tães, seus  loco- tenentes».  Ora,  si  é  incontestável  que  S.  Vicente 
e  Piratininga  foram  as  primeiras  povoações  européas  creadas  por 
M.  AiFonso,  facto  este  attestado  por  Pêro  Lopes,  testemunha  de 
vista,  segue-se  que  a  prohibiçao  de  irem  ao  campo  resgatar, 
deve  ter  surgido  depois  que  os  port-aguezes  de  Santo  André 
«vieram  viver  ao  mar». 

O  facto,  portanto,  de  ser  Ramalho  excluido  da  prohibiçao, 
não  pode  soffrer  contestação. 

Como  acreditar-se  nas  catilinarías  do  P.  Simão,  quando  ó 
certo  que,  a  8  do  Abril  de  1553,  Thomé  de  Souza  dá  a  Rama- 
lho o  titulo  de  alcaide-mór  em  substituição  ao  de  guarda-mór 
do  campo? 

Mas,  perguntar-se-á :  si  era  dotado  de  tão  nobres  qualida- 
des, que  mereceu  a  honra  de  ser  sogro  do  governador  —  o  fidalgo 
de  linhagem  Jorge  Ferreira ;  si  se  mostrou  tão  generoso  e  pres- 
tante para  com  seus  patricios,  acolhendo-os  de  braços  abertos, 
quando  poderia  repelil-os  facilmente,  si  houvesse  querido  «  pro- 
curar entre  os  perigos  um  viver  libérrimo,  dissoluto,  gozado  sem 
as  pôas  do  uma  sociedade  regular,  e  sem  testemunhas  importu- 
nas »;  si  preenchia,  na  opinião  do  donatário  e  dos  governadores 
geraes,  os  requisitos  necessários  para  poder  exercer,  de  conformi- 
dade com  as  leis  canónicas  e  civis,  as  funcções  de  guarda-mór, 
capitão-mór  e  alcaide-mór ;  si  era  então  considerado  um  cidadão 
prestante,  um  verdadeiro  benemérito,  a  quem  todos  deviam  fa- 
vores e  attenções:  —  como  se  explica  que,  logo  após  o  desem- 
barque em  S.  Vicente,  em  1549,  dos  padres  da  Companhia,  fosse 
elle  considerado,  não  mais  o  homem  útil  e  necessário  á  segurança 
e  desenvolvimento  da  colónia,  e  antes,  ao  contrario,  se  visse  posto  á 
margem  como  um  ente  tão  infame,  que  deveria  logo  ser  excom- 
mungado  V 

Não  é  difficil  a  resposta. 

Aspirando  os  recemvindos,  os  novos  apóstolos,  á  nobre  e  ele- 


(I)    M.  do  Olivelra-Qnadro  Hitt,  pag.  19. 
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Tada  misB&o  de  reformar  os  costnmes  de  nma  sociedade  desre- 
grada, 08  desmandos  do  clero  e  da  alta  hierarchia  catholica  á» 
XVI  século;  desmandos  tão  escandalosos  que  determinaram  o 
apparecimento  da  grande  Reforma  que  tomou  o  nome  de  protes- 
tante, entenderam  que  s6  poderiam  cumprir  a  sua  missào  si  a 
auctoridade  toda,  absoluta,  lhes  viesse  ás  m&os.  Alvejando,  por- 
tanto, como  meio  para  a  consecução  de  seus  fins,  a  absorpção  dos 
poderes  espiritual  e  temporal,  julgaram  necessário  um  bode  ex- 
piatório do  desregramento  geral,  e  principalmente  do  clero,  no 
dizer  de  Nóbrega,  e,  para  esse  fim,  nenhum  outro  em  melhores 
condições  do  que  o  nobre  e  generoso  portuguez,  cujo  pre&tigio 
precisava  de  ser  abatido,  nuUifícado,  cujo  poderio  urgia  desappa> 
recesse,  para  dar  logar  ao  delles.  Na  capitania  de  S.  Vicente,  a 
sua  figura  de  aventureiro  ousado  e  de  guerreiro  intrépido,  ten- 
do vivido  tantos  annos  afastado  do  convivio  de  seus  patrícios 
attrahia  sobre  si  as  mais  fantásticas  conjecturas,  as  mais  graves 
suspeitas  de  uma  vida  dissoluta  e  licenciosa.  Nenhum  outro, 
pois,  apparen temente,  melhores  requisitos  offerecia  para  servir  de 
victima  sacrificada  pela  remissão  dos  peccados  dos  filhos  da  velha 
Europa  e  dos  novos  irmãos,  desvendados  aos  olhos  dos  insofridos 
missionários  pela  própria  victima,  como  o  velho  portuguez. 

Sabiam  os  novos  apóstolos  que  Ramalho  aqui  vivera  mari- 
cimente  com  a  filha  de  Tebiriçá,  e  embora  já  agora  casado  com 
ella  á  face  da  egreja,  éra  natural  que,  cheios  de  nobres  inten- 
ções como  de  bôa  fé,  bisonhos  no  meio  de  uma  sociedade  intei- 
ramente extranha  para  elles,  lhes  viesse  á  mente  a  siipposição 
yehemente  de  peccados  commettidos  e  não  confessados.  Ouvindo, 
provavelmente,  da  bocca  de  portuguezes  que  de  «  S.  André  vie- 
ram a  viver  ao  mar,  mas  já  agora  todos  arrependidos  »,  e  que 
viviam  em  discórdia  com  o  guarda-mór,  accusações  contra  elle, 
eivadas  de  suspeição,  julgaram  acertado  condemnal-o  «  para  es- 
carmento dos  outros  ».  Excommungaram-n-o,  —  allegando  que 
commettera  graves  crimes,  ou  que  vivera  amancebado  publico 
por  muito  tempo,  tempo  que,  mais  de  um  século  depois,  o  P. 
Simão  computou  em   quasi  quarenta  ânuos  . . 

Esta  justiça  —  retroactiva,  era  quanto  bastava  para  servir  de 
pretexto  a  novas  accusações  e  novas  luctas. 

Ramalho,  pelo  prestigio  que  lhe  davam  as  funcções  da  au- 
ctoridade que  exercia  no  planalto  e  interior  da  capitania,  pela 
influencia  de  que  dispunha  sobre  Índios  de  índole  mansa  e  pa- 
cifica, pela  magia  seductora  com  que  soubera  impôr-se  aos  selvi- 
colas  da  tribu  a  que  pertencia  sua  esposa  e  companheira,  podia 
servir  f  julgavam  os  padres)  de  obstáculo  sério  ao  novo  poderio  o 
dominio  que  aspiravam,  como  meio  á  propagação  da  fé. 
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Conta  o  cfaronista  que  «Havia  em  S.  Vicente  um  Jofto  Ra- 
malho (Si  escrevesse  hoje,  diria  —  um  Jo&o  Ninguém)  homem  por 
graves  crimes  infame,  e  actualmente  ezeommungado .  Mandon- 
Ihe  o  padre  Leonardo  pedir  com  cortesia /oMé  servido  sair^se  da 
egreja,  porque  pudesse  elle  celebrar  o  sacrificio,  pois  nào  podia 
em  sua  presença  :  — fel^o  assimj  e  celebrou  o  padre.  Porém,  dois 
filhoâ  seus  mamelucos,  dados  por  affrontados,  determinaram  cas- 
tigar no  servo  do  Senhor  a  injuria  que  tinham  por  fbita  ao 
jHie ;  e  levados  de  sua  natural  barbaria  materna^  esperaram-n-o  á 
porta  da  egreja,  onde,  chegando  um  delles,  fez  golpe  sobre  o  padre 
com  a  espada  núa ;  poiém,  em  v&o,  porque  lançando*se  o  servo 
de  Deus  de  joelhos,  para  aparal-o,  ficov-lhe  o  braço  suspenso 
(  qual  o  de  outro  Abrahào ) ;  ou  fosse  porque  ficou  attonito  com 
tão  rara  espécie  de  piedade,  ou  porque  Deus  entfto  o  quiz  evitar, 
etc.   »  (1). 

Quereria  o  chronistA  maior  prova  de  piedade  fihal,  própria 
embora  de  semi-sel vagem,  do  que  a  revolta  que  sentiu  esse  ma- 
meluco contra  a  dolorosa  aflronta  feita  a  seu  pae?  Então,  o 
mandar  a  um  velho  cheio  de  serviços  prestados  á  colónia  nascente, 
de  que  se  locupletavam  os  padres  da  Companhia,  que  fosse  sex^. 
vido  sair-se  da  egreja,  n&o  era  irrogar  uma  gravissima  injuria 
á  honra  de  um  pae? 

Pois,  bem ;  ouem  nos  dirá  que  não  foi  o  honrado  e  pacifico 
velho  quem,  tenao  a  calma  precisa  para  obedecer  inconiinenU  á 
ordem  do  padre,  sem  um  protesto,  usou  da  sua  auctorídade  pa- 
terna para  impedir  que  o  filho  manchasse  no  sangue  do  ofifensor 
a  sua  espada?  £ste  milagre,  narrado  assim,  mais  de  um  século 
depois  do  facto,    cheira  á  fabuloso... 

Sfto  deste  jaez  os  crimes  do  alcaide-radr. . . 

E'  intimado  a  sahir  da  egreja,  obedece;  e  dispondo  de  ctneD 
mil  mdios  que  lhe  eram  dedicados,  elle,  que  por  quarenta  anaet 
fisera  a  guerra  ao  gentio  contrario  aos  da  trilm  gnyaaá,  ampáxa 
com  o  prestigio  de  sua  auctoridade,  com  o  manto  de  sua  gene- 
rosidade e  grandeza  d'alma,  a  vida  de  seu    perseguidor !  . . . 

Estava  preparada,  pelos  primeiros  missionários  de  1549,  a 
estrada  por  onde  os  de  15&4  deviam  passar  para  estabelecei^-«e 
tranquillamente  na  coUína  onde  se  acha  a  actual  cidade  de  8u 
Paulo. 

Bem  sabiam  os  padres  que,  na  doação  feita  por  D.  Jo&o  IH 
a  Martim  Affonso,  ficara  estipulado  que  «  por  dentro  de  terra 
firme,  pelo  sertão,  não  poderiam  ser  feitas  villas,  a  menos  de  seis 
léguas  uma  da  outra,  sem  licença  régia  >.     Como  se  explica,  pois, 


(l)    Clin>nica,  c«p.  1,  d.  77. 
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qno  estando  a  povoa<;2lo  de  S.  André  fundada,  havia  muitos  annos, 
e  elevada  a  villa  em  1553,  viessem  os  padres,  sob  as  ordens  de 
Faiva  e  a  mandado  de  Nóbrega,  em  1554,  fundar  S.  Paulo  de 
Piratininga  a  pouco  mais  de  três   léguas  da  villa  de   Kamalho  ? 

Porque  nào  seguiram  o  conselho  do  grande  apostolo  S.  Paulo, 
tâo  preconizado  pelo  P.  Simão  c  que  devemos  primeiro  trabalhar 
pelos  que  s&o  de  nossa  fé,  e  depois  pelos  de  fora  delia;  como 
também  porque  da  conversão  dos  portuguezes  dependia  em  muita 
parte  a  dos  indios  »  ?  (1). 

Porque  então  se  negaram  os  padres  a  estabelecer-se  em  S. 
André  ou  a  mandar  para  lá  alguns  dos  seus,  aiim  de  converte- 
rem ou  emendarem  a  João  Ramalho? 

O  exemplo  e  as  prédicas  do  padre  Leonardo  contribuiram 
para  que  os  moradores  de  S .  Vicente  mudassem  de  vida  V  (2). 

Si  não  julgavam  as  condições  topographicas  de  Santo  André 
favoráveis  a  defesa  contra  as  investidas  dos  gentios  Tamoyo  e 
Tupiniquin,  era  mais  curial  que  procurassem  convencer  aos  seus 
moradores  da  necessidade  de  uma  melhor  e  mais  estratégica  col- 
locação,  e,  quando  isso  logo  não  conseguissem,  mandassem  ao 
menos  alguns  dos  seus  para,  no  meio  delles,  poderem  captar-lhes 
diplomaticamente  as  boas  graças.  Não  se  tratava  da  conversão 
de  um  só,  —  porque  em  Santo  André  viviam  dezenas  de  portu- 
guezes. 

Como  amostra  do  extraordinário  processo  usado  para  a  con- 
versão dos  maiores  impenitentes  na  pratica  do  peccado  e  dos  ma- 
ravilhosos resultados  obtidos  por  elle,  conta-nos  o  chronista  o 
caso  «de  um  homem  ecclesiastico   dos  mais  nobres  da  terra,  que 

vivia  COM  ESCÂNDALO  GBANDB  de  todo  aquello  povo,  HAVIA  MUI- 
TOS ANNOS,  em  occasião  de  peccado  de  portas  a  dentro ;  e  tão 
OBSTINADO,  que  nem  inspirações  do  céo,  nem  advertência  de  ami- 
gos, nem  temor  do  inferno,  nem  censura  de  prelados,  nem  amea- 
ças do  rei,  foram  bastantes  a  refreal-o.  Avisado  de  todas  as 
circumstancias,  o  que  faria  o  pobre  peregrino  ?  (o  padre  Nóbrega.) 
Com  que  auctoridade  combateria  um  coração  igiudmente  senhor 
DO  LOGAR  QUE  DO  VICIO?  Era  grande  o  animo  de  Nóbrega: 
vae  visitar  uma  e  outra  vez  o  nobre  ecclfsiastico,  camo  aco- 
Ihendo-se  ao  seu  amparo  em  terra  estranha ;  ferve-o,  aconipa- 
nha-o,  chega  a  fazer-se  amigo  seu  familiar  (  porque  na  oôa  con- 
formidade das  vontades  assenta  melhor  a  persuação  do  entendi- 
mento). Assim  succedeu  no  nosso  caso ;  porque  em  sentindo  o 
destro  zelador  affeiçoada  aquella  vontade,    começou  logo  a  com- 


n)    N.  67. 
(2)    N.  68. 


—  387   — 

batel-a,  no  principio  com  suavidade^  propondo-lhe  diante  dos 
olhos  o  perigo  em  quo  vivia,  a  vileza  do  estado  em  que  estava, 
a  infâmia  de  uma  pessoa  tão  bem  nascida,  o  escândalo  de  todo 
aquelle  povo,  e  o  que  é  mais,  o  risco  de  sua  perdição  eterna. 
Esiava  porem,  aquelle  coração  um  duko  bronze  :  ouvia  somente 
por  respeito,  mas  não  o  2}enetravam  as  vozes  (que  ainda  as  do 
próprio  Deus  nao  sâo  bastantes,  quando  não  quer  o  homem,  que 
é  senhor  do  seu  alvedrio).  Não  desiste  o  hospede :  e  como  tem 
o  ouvido  por  si,  appUca  razões  mais  efficazeSf  da  morte,  do  in- 
ferno, de  castigos  aspérrimos  em  casos  semelhantes :  que  a  tudo 
dava  lugar  a  capa  da  boa  amizade;  porem,  á  vista  do  vinculo 
Tnais  forte  de  torpeza  tão  envelhecida,  não  tinha  força  o  de  ami- 
zade tão  moderna,  resolveu-se  o  bom  ecclesiastico  (!)  em  que  o 
padre  lhe  vião  f aliasse  mais  na  7natei'ia,  sob  pena  de  lhe  tirar 
A  VIDA,  sem  respeito  á  amizade,  Sacerdócio  ou  Religião*  (1). 

Opera-se  o  milagre.  O  ecclesiastico,  tão  inveterado  na  pra- 
tica do  peccado,  que  chega  a  ameaçar  de  morte  ao  padre  Nó- 
brega, volta  a  ser  mais  tarde  *um  exemplar  de  honestidade,  um 
raro  esjjellio  de  virtude,  agradecido  sempre  ao  padre  Nóbrega,  e 
por  seu  respeito  a  toda  a  Companhia »  I 

Porque  não  usou  o  padre  Leonardo  de  idêntico  processo 
para  chamar  João  Kamalho  ao  bom  caminho  (si  é  que  precisa- 
va disso ),  em  vez  de  excommungal-o  e  enxotal-o  da  egreja  ? 

Como  prova  do  seu  poder  milagroso  para  a  regeneração  dos 
peccadores,  o  padre  Simão  nos  narra  um  facto  extraordinário, 
idêntico  ao  da  conversão  do  nobre  ecclesiastico. 

Querendo  o  infermo  desafirontar-se  do  padre  Leonardo,  mais 
ás  claras,  «tomou  por  meio  um  homem,  não  tão  velho  na  eda- 
de,  como  envelhecido  em  vícios  da  carne.  Tinha  o  jxulre  traba- 
lhado com  este  muito  tempo  havia  por  que  largasse  a  má  occa- 
sião  de  portas  a  dentro,  em  que  vivia,  com  muitos  filhos,  e  não 
menos  escândalo  dos  que  haviam  melhorado  a  vida :  deu-lhe  uma 
e  muitas  batarias,  primeiro  em  secreto  e  depois  ao  claro ;  porque 
onde  tomava  forças  o  escândalo  era  força  que  não  enfraqueces- 
sem os  pregadores  evangélicos.  Quando  um  dia,  levado  de  fu- 
ror diabólico,  cego  do  amor  da  lascivia,  esperou  o  padre  no  meio 
de  umxi  rua  este  perdido  homem,  e  tirou  de  um  páu  que  le- 
vava PARA  ESPANCA L-o :  scm  duvida  o  fizera,  porque  o  servo  de 
Deus  estava  tão  fora  de  fugir,  que  antes  posto  de  joelhos  espe- 
rava o  golpe,  como  da  parte  da  justiça  divina,  por  suas  faltas ; 
porém  um  filho  que  se  achou  presente,    envergonhado   dessa   ac- 


(1)    N.  16,  pa^s.  12  e  Vò.  -Porque   n^Io  o  contemplaram  tambsm   com  a   ezcommu" 
«h&o  ? 
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çdfo,  reparou  a  pancada^  e  lhe  tiron  o  páu  das  màos,  frustrando 
aseim  a  intenção  do  pai,  mas  não  o  merecimento  do  padre»  (1). 

O  trecho  é  longo,  mas  interessantíssimo;  —  porisso,  nfto  nos 
podemos  fartar  ao  desejo  de  transcrevel-o  todo,  para  que  maift 
patente  fique  a  injustiça  de  que  foi  victima  o  homem  cuja  me- 
moria exige  uma  réhabilitaç&o.     Continua  o  chronista: 

€  Nfto  tirou  o  inimigo  fructo  desta  empreza ;  porque  o  ho— 
mem,  cahindo  na  conta  do  mal  que  fizera,  corrido  de  si  e  edifi- 
cado do  servo  de  Deus,  converteu  a  paixdo  em  amor^  fez-se  amigOy 
e  favoreceu  sobremaneira  a  companhia  naquellas  partes :  e  o  que 
mais  importa,  cahiu  em  seu  perigo,  lançou  de  casa  a  occasi&o,  e 
depois  de  bons  dias,  com  cento  e  tantos  annos  de  edade,  passou 
a  melhor  vida,  com  bons  signaes  de  sua  salvação.  Um  delles  foi 
que,  emprestando-se-lhe  copia  de  cera  de  umas  confrarias  para  o 
seu  enterro,  e  officio,  com  condição  que  depois  se  pagasse  por 
peso  o  dispêndio,  durou  o  acto  tempo  considerável ;  e  com  estar 
sempre  accesa,  quando  depois  veiu  ao  peso,  não  houve  que  pagar^ 
porque  pesava  mais  então  ( que  com  taes  tochas  sabe  morrer  o 
que  soube  viver  com  taes  obras ).  Faz  menção  desta  maravilha,, 
como  milagrosa,  o  padre  José  de  Anchieta,  attribuindo-a  a  signa! 
da  salvação  deste  homem  » . 

Para  o  fim  que  temos  em  mira,  seria  melhor  não  commen- 
tar.  Entretanto,  não  podemos  deixar  de  observar  que  maravilha^ 
tendo  o  padre  Leonardo,  assim  como  todos  os  da  Companhia,  tanto» 
poder  persuasivo,  e  sendo  tão  auxiliados  de  Deus  na  obra  da> 
regeneração,  que  com  tanto  êxito  levavam  avante,  que  nem  ao- 
menos  tentassem  regeneral-o  ou  convertel-o  dos  taes  graves  cri- 
mes de  que  as  chronicas  e  a  historia  não  nos  transmittiram  noticia» 

Outra  explicação  não  encontramos  para  esta  falta  sinfto> 
«quella  a  que  já  nos  referimos:  a  necessidade  que  sentiam  oa 
padres  de  annuUar  o  poderio  do  homem  que  conquistara  o  pals^ 
Excommungando-o,  deixavam* no  isolado  dos  demais  portugnezes. 
que  eram  acima  de  tudo  catholicos,  e,  conquistando  as  sympathias^ 
dos  régulos,  estariam  por  sua  vez  senhores  da  colónia. 

Referiu do>ee  á  guerra  que  entre  si  faziam  os  Samalhos  eofr 
padres  da  Companhia,  diz  o  chronista  que  tem  occupado  a  nossa, 
attenção :  « Entre  as  alegrias  e  parabéns  com  que  o  povo  re- 
cebia por  hospede  o  padre  Nóbrega,  andava  elle  ( Ramalho )  com 
a  caterva  de  seus  filhos  etc.,  espalhando  de  alguns  dos  padres 
crimes  péssimos  e  indignos  de  seculares,  quanto  mais  de  pessoas- 
religiosas,  e  destes  mesmos  foram  accusados  por  elles  até  o  mes- 
mo padre  Nóbrega,  etc.  >  ;   accrescenta  que  este    «  poz  em  juizo 

(1)    C.  I,  n.  76. 
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diante  do  vigário  geral  a  decis&o  do  caso,  mandando  que  as  par» 
tes  o  provassem,  e  se  julgasse  severissimamente ;  etc.  »...  Fez-^e 
assim,  diz  elle  «  iiraram-se  as  tesiemunhas  da  mór  parte  do  povo ; 
porém  nellas  tiraram  os  accusadores  um  libello  diffamatorio  Ae 
suas  mesmas  vidas  etc.  »  ( 1 ). 

Como  deveria  ter  corrido  regular  esse  processo  em  que  as 
testemunhas  eram  tirada^,,,  escolhidas  a  aedo  entre  os  jnría- 
diccionados,  espiritual  e...  temporalmente  pelos  accusados!!  ... 

Não  podemos  calar  aqui  uma  circumstancia  que  naturalmente 
deveria  ter  contribuído  para  que  os  jesuitas  dos  meados  do  sé- 
culo XYII  manifestassem  tanta  animosidade  contra  o  adversário 
da  Companhia  dos  meados  do  século  anterior.  O  chronista  P, 
Simào  não  podia  d<)ixar  de  achar-se  possuído  de  grande  indigua- 
•ção  contra  os  descendentes  do  velho  portuguez  que  haviam,  vinte 
e  três  annos  antes  da  elaboração  da  celebre  chronica,  expulsado 
os  irmãos  da  famosa  Companhia.  A  frente  do  celebre  movi- 
mento, que  comprehendia  todos  os  habitantes  da  Capitania,  de 
origem  européa,  achavam-se  José  Ortiz  de  Camargo,  Amador 
Bueno  da  Ribeira,  Domingos  Luiz,  o  moço,  e  outros  aparentados 
ou  descendentes  do  velho  Alcaide. 

Não  podia  deixar  de  tel-os  em  mente  ao  usar  do  expressivo 
"C  amável  conceito- — peiores  frtbctos  de  nma  arvore  ruim. 

Não  acreditamos  que  K)ssem  verdadeiras  taes  accusaçõoa 
contra  os  padres,  mesmo  porque  os  Ramalhos,  em  pequeno  nu- 
mero, não  teriam  coragem  para  tanto,  justamente  num  momento 
de  calegrias  e  parabéns»  pela  chegada  do  provincial  da  já  então 
poderosa  Companhia.  E  note-se  que,  como  vimos  atraz,  este 
vinha  á  Capitania  de  8.  Vicente  na  comitiva  do  Governador 
'Oeral  do  Brazil,  Thomé  de  Souza  (2),  o  mesmo  que  nes^e  mesmo 
^nno  e  nessa  mesma  occasião  ractificou  a  nomeação  feita  por  M. 
^ffonso  e  um  dos  seus  loco-tenentes,  do  calnmníador,  pilhado 
tm  fia^rante  (!),  para  os  cargos  de  capitão-mór  e  mais  tarde 
Alcaide-mór  de  Santo  André  !. . .  (3). 

Aquelles  que  julgam  verdadeiras  todas  as  accnsações  a  este 
feitas  nas  chronicas  do  padre  Simão,  entendem  acertado  fortale- 
cer a  sua  convicção  com  o  trecho  de  uma  carta  do  venerável 
Anchieta,  datada  do  anuo  seguinte  ao  fincto  acima  referido,  1554, 
•anno  da  fundação  do  coUegio  de  S.  Paulo.  Reza  a  carta :  «Una 
'Certos  christãos,  nascidos  de  pae  portuguez  e  de  mãe  hrasiliea^ 
^que  estão  distantes  de  nós  nove  milhas,  em  uma  povoação  de 
portuguezes,  nõo  cessam^  junctamente  com  seu  pae^  de  empregar 


(1)  N«.  126  e  127. 

(2)  N*.  í24  e  I2S. 

(3)  Mftohado  de  Oliveira,  pag.  4T. 
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contínuos  esforços  para  derrubarem  a  obra  qne,  ajndando-nos  a 
graça  de  Deus,  trabalhamos  por  edificar,  persuadindo  aos  próprios 
catecbumenos  com  assíduos  e  nefandos  conselhos  para  que  se 
ajmrtem  de  nós,  e  só  a  ellcs,  que  também  uzam  do  arco  e  flecha& 
como  elles,  creiam,  e  nào  dêem  o  menor  credito  a  nós  que  para 
aqui  fomos  mandados  por  causa  da  nossa  perversidade.  Fazem 
estas  e  outras  semelhantes,  para  que  uns  nfto  acreditem  na  pre- 
gação da  palavra  de  Deus,  e  outros,  que  já  yiamos  entrarem 
para  o  aprisco  de  Christo,  voltem  aos  antigos  costumes,  e  fujam 
de  nós  para  poderem  mais  livremente  viver»  (1). 

Ainda  que  as  narrativas  do  chronista  pudessem  ter  sido 
forjadas,  tendo  por  base  referencias  como  esta,  do  venerável  An- 
chieta, entretanto,  do  seu  estudo  desapaixonado  e  da  comparação 
do  conteiido  delias  com  este  trecho  acima,  chegamos  a  conven- 
cer-nos  de  que  o  padre  SimiVo,  ao  narrar  os  contos,  accrescentou 
uns  j^jonto^,  e  de  que  a  imputação  que  se  faz  a  Kamalho  nfto 
tem  a  gravidade,  a  importância,  o  cunho  criminoso  que  lhe 
querem  dar. 

O  empregar  esforços  para  derrubar  a  obra  que  os  padres 
trabalhavam  por  edificar  devia  consistir  em  represálias  contra  os 
maus  conceitos  que  faziam  a  respeito  delle  e  dos  seus,  e  em 
reacção  contra  os  esforços  que  faziam  os  padres  pela  extincção 
de  sua  villa,  facto  este  registrado  por  historiadores  do  valor  de 
F.  Gaspar,  Brigadeiro  Machado  de  Oliveira  e  outros. 

Outra  conclusão  não  se  pôde  tirar  das  próprias  palavras  de 
Anchieta :  esforços  que  consistiam  em  conselhos  para  que  se 
apartassem,  deixassem  a  povoação  dos  padres. 

O  dizerem  os  Kamalhos  que  os  paares  para  aqui  foram  man- 
dados por  causa  de  sua  perversidade,  não  destoava  da  linguagem 
usada  por  estes  contra  o  chefe  delles 

Ainda  mais  :  —  si,  para  o  chronista,  os  mamelucos  do  Santo 
André,  os  filhos  de  Ramalho,  são  ^peiores  frtictos  de  uma  arvore 
ruim,  uma  caterva  de  filhos  de  má  casta,  mameculos  illegiiimos 
e  desahnadoS9,  para  Anchieta,  que  os  conhecia  de  visu,  eram 
«GHRiSTÃos  nascidos  de  pae  portugucz  e  de  mãe  brasílica*.  Si 
aquelle  dá  a  entender  vagamente,  insinua  aóreamente  que  o  por- 
tuguez  abusava  da  polygamia,  e  os  filhos  eram  pagãos,  este, 
mais  digno  de  credito,  mais  authentíco,  diz  que  os  filhos  eram 
ckristãos,  nascidos  de  uma  só  mãe. 

Si  eram  os  Ramalhos  que,  auxiliados  por  seu  pae,  aconse- 
lhavam os  Índios  a  fugirem  ao  dominio  dos  padres,  afim  de  po^ 
derem  mais  livremente  viver,  segue-se  que  Ramalho  não  os  tinha 


(l)    III  Ceateoario  de  AnchieU,  eàiccfto  AilUnd  &  Comp.,  paris. 
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e  nâo  08  tratava  como  escravos.  Além  do  mais,  fundara,  havia 
mnitos  annos,  a  povoação  que,  em  1553,  obtivera  o  foral  de  villa, 
um  anno  antes  de  virem  os  padres  estabfilecer-se  nos  campos 
de  Piratininga  (S.  Paulo);  nella,  com  o  auxilio  dos  indios  e  de 
portuguezes,  despendera  os  seus  haveres  na  construcção  das  for- 
tificações e  mais  edifícios  próprios  de  uma  cidade.  Era  natural, 
portanto,  que  havendo  sido  enxotado  da  egreja  pelo  P.  Leonardo, 
não  pudesse  ver  com  bons  olhos  aquelles  que  acintosamente  mo- 
viam contra  a  sua  villa  surda  e  manhosa  guerra,  guerra  que  só 
terminou  pela  sua  extincçâo  em  1560,  e,  note-se  —  com  o  as- 
senti piento  então  do  próprio  excommungado,  conforme  mostrare- 
mos em  outro  logar. 

A  ap patente  contradicçâo  que  talvez  queiram  aqui  enxergar 
no  seu  procedimento,  lá  terá  a  sua  cabal  justificação. 

Ainda  mais  :  —  o  próprio  Anchieta,  em  outra  carta  escripta 
em  1556  (1),  conta  que  «em  a  doutrina  e  solitos  exerçiçios,  ensi- 
não-se  todos  os  que  vêm  á  Igreja  de  sua  vontade,  aos  que  kós 
OUTROS  TRAZEMOS  POR  FORÇA  bautizão-se  OS  iuocêtes  que  seus 
pães  oífrecê  dos  quaes  algus,  deixada  a  morte,  se  partem  a  uida. 
E  poruentura  que  esse  he   o    mayor    fruyto   que  desta  uinda  se 

Sode  colher,  o  qual  não  hé  pequeno,  pois  que,  nascendo  como  rosas 
e  espinhos  regenerados  pola  augua  do  bautismo,  são  admittidos 
em  as  moradas  eternas,  porque  não  somête  os  grandes  homês 
E  molheres  não  dão  frui  to,  não  se  querendo  aplicar  afee  E  dou- 
trina Xpãa,  mas  ainda  os  mesmos  mochacos  que  quasi  criamos 
a  nossos  peitos  cõ  o  leite  da  doutrina  Xpãa,  depois  de  serê  Jabem 
instrnidos,  segue  a  seus  pais  (refere-se  aos  selvagens)  primeiro  em 
a  habitação  E  despois  em  os  costumes,  Porque  os  dias  passados 
apartando-se  algus  destes  a  outras  moradas  levarão  consigo  boa 
]jarte  dos  moços.  E  agora  a  mayor  parte  dos  que  ficauão  se 
mudou  aoutro  lugar,  onde  possa  viver  livremente  como  soya  aos 
quaes  necessariamête  ão  de  imitar  os  f"".  asi  diuisos,  nô  se  po- 
dem ensinar  nê  elles  m  (mais)  o  desejão.  E  ainda  não  ha  quê 
queira  ser  ensinado,  E  se  muytas  uezes  não  uiessem  á  Igi*eja 
algus  escravos  de  Portuguezes  que  aqui  uêe,  tocaraehia  a  cam- 
painha pr  demais,  E  não  averia  nhú  dos  índios  que  se  ensinasse. 
Demanera  que  os  meninos,  que  antes  aprendião,  andão  de  quaa 
para  la,  E  não  somête  não  aprêdô  nada  de  nouo,  mas  antes  per- 
dem o  Ja  aprendido  ;  mas  não  he  isso  marauilha  pr  que  quasi 
he  natural  desses  indios  7iâqua  morar  em  hú  Lugar  cerU),  senão 
que,  despois  de  auer  aqui  uiuido  algum  tempo,  se  passão  a  ou- 
tro lugar,  E  d*ahi  a  outro.  Algus  dos  que  uiuem  Em  o  Campo 
cm  suas  fazendas  os  dias  de  festa  uem  as  missas». 


(I)    Vol.  I,  tMcicnlo  2.*  dos   ÀDnaes  dA  Bibliotheea  Nacional—  I87G1877,  pag.  266. 
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Deste  longo  trecho  transcripto  dedazein-se  facilmente  as 
leguintes  conclusões  : 

1/)  Os  padres  da  Companhia  reconheceram  ser  necessário 
o  emprego  da  força  para  que  a  cathechese  tivesse  resultados,  e 
delia  faziam  uso ; 

2.*)  Por  um  instincto  de  liberdade  innata,  os  catechumenos 
eram  levados  a  libertar-se  da  sujeição  ecclesiastica,  preferindo 
acolherem-se  á  auctoridade  paterna,  seguindo  os  pães  em  habi- 
tação e  costumes; 

3/)  Os  próprios  pães  levavam  comsigo  boa  parte  dos 
moços ; 

4.*}  A  maior  parte  delle§  mudava-se  para  outros  logares, 
onde  pudesse  viver  livremente  (sob  a  protecção  de  Ramalho,  por 
exemplo) ; 

5/)  O  próprio  Anchieta  disto  se  não  maravilhava;  achava 
natural  dos  selvicolas  a  vida  quasi  nómada,  inconstante,  que 
levavam,  mesmo  porque  a  satisfacção  das  necessidades  da  vida 
quotidiana  pela  caça  e  pela  pesca  a  isto  os  obrigara,  os  habi- 
tuara... e  ainda  desta  vez  confirmava-se  o  proloquio  que  diz  que 
o  habito  é  uma  segunda  natureza. 

O  mesmo  venerável  Anchieta,  o  thaumaturgo  da  America, 
que  tão  grandes  e  inolvidáveis  serviços  prestou  á  civilização  dos 
indio£,  ainda  nos  fornece  material  para  a  rehabilitaçco  de  Ra- 
malho, rehabilitação  que  se  impõe  com  a  mesma  necessidade  com 
que  a  delle  foi  feita,  a  despeito  daí  accusações  que  lhe  foram 
irrogadas  pelo  mesmo  chronista,  quando,  julgando  eleval-o  aos 
olhos  dos  catholicos  e  recommendal-o  á  gratidão  dos  brazileiros, 
fal-o  praticar  um  acto  que,  com  santa  simplicidade,  qualifica  de 
ifina  caridade»  (1). 

Dizia  o  thaumaturgo,  em  carta  datada  de  Abril  de  1557, 
depois  de  referir-se  às  ameaças  que  lhes  fizera  um  catechumeno : 
€  E  não  some  te  este,  mas  também  outros  dos  cathecumenos,  nos 
ameaçarão  com  a  morte,  mas  não  são  para  tanto,  que  perfeiçoem 
taes  obras.  Nos  outros,  apparelhados  para  tudo  o  que  vier,  tendo 
ao  senhor  p.'  defensor,  nada  tememos,  £  elle  (sic)  amansando 
soa  ira  nos  mostr&o  amor  e  nos  fazem  esmolas  de  seus  fruitos. 
A  mayor  parte  destes  (como  em  as  passadas  disse)  fez  outras 
moradas  não  longe  daqui,  ondb  agora  vivbií,  p.'  que  ultra  de 
elles  não  se  mouerê  nada  as  cousas  divinas,  persuadio-se-lhes 
agora  htta  diabólica    imaginação    que  esta  Igreija  he  feita  para 


(1)  E  de  wn  msdo  brilhantlsBlmA  por  oecMffto  do  seu  IH  centenário.  Em  o  nota- 
rei trabalho  do  r.  p.  Américo  4e  Noraes  floon  exnberantemente  proTado  que  a  exeem- 
çio  de  Boles,  narrada  pelo  P.  Simfto  ««  êimple»mÊn'ê  uma  Uyênda*»  EdiçAo  AilBad  A 
Cempanbia,  pag.  104  liv.  Ul  n.   1 16. 
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sua  destruição^  em  a  qnal  os  possamos  encerrar.  E  ahi  aijudau- 
donos  dos  portugueses  matar  aos  que  n&o  s&o  bautizados,  E  aos 
já  bautizados  fazer  nossos  escravos,  isto  mesmo  lhes  dizem  outros 
índios  §  (chriâtàos,  segando  a  copia  do  Inst.  Hist.)  que  os  ensina- 
mos para  que  a  elles,  fos.  e  molhares  façamos  cativos.  E  são  eUes 
de  tal  naiuraleza  E  condição  qtte  mais  crêe  a  qualquer  mentira 
dos  seuSj  que  a  quàttj  lhes  pregamos  E  se  lhes  diz  isto  cdgú  de 
seus  feiticeiros  a  que  chamai}  Puges,  nhâa  cousa  tem  pr.  viais 
verdadeira  ainda  que  destes  nhú  ousa  uir  aqui  senão  ocultamête 
porque  os  reprendemos  muy  grauemête.  Polo  sert&o  auda  agora 
hu  ao  qual  todfjs  segue  E  uenerão  como  ahà  grande  santo  E 
d&o-Ibe  quãto  tem,  por  que,  se  isto  não  fazem,  crêem  que  elle  cõ 
seus  spâ  (espíritos)  os  matara  logo*  (1). 

De  todo  esto  aranzel,  que,  antes  de  tudo,  faz  resaltar  a 
solicitude  com  que  Anchieta  se  dedicava  a  christianizaç&o  dos 
selvagens,  sobresáe  n&o  só  a  mais  cathegorica  prova  da  innocen- 
cia  do  velho  portnguez,  como  a  mais  evidente  suspeição  e  apai- 
xonada parcialidade  dos  que  o  accusavam.  Não  podemos,  en- 
tretanto, deixar  de  fazer-lhe  alguns  commentarios,  para  que 
melhor  se  esclareça  o  assumpto,  e  mais  patente  fique  a  adulte- 
ração dos  factos  feita  pelo  padre  Simão,  ainda  que  também  se 
evidencie  a  suspeição  do  venerável  thaumaturgo,  aliás  muito 
natural  em  quem  também  era  parte  nos  acontecimentos. 

Assim,  Anchieta,  no  trecho  acima  citado,  conta-nos  que  o 
ódio  que  animava  o  espirito  dos  selvagens  era  insuflado  pela 
maior  parte  de  seus  próprios  discípulos,  persuadidos  de  uma  dia- 
bólica imaginação ;  diz-nos  que  essa  maior  parte  fez  outrA3 
MORADAS  nãíí  longe  do  collegio,  onde  agora  vivem ;  srarante-nos 
que  esse  ódio  era  fomentado  por  outros  índios  ;  narra  nos  que 
são  os  feiticeiros  ou  pagés  que  os  seduzem,  aos  quaes  veneram 
como  a  grandes  santos  a  cujos  espíritos  (conselhos)  devem  obe^ 
diencia  sob  pena  de  morte. 

m4  Ora,  já  não  é  Ramalho  que  os  insufla,  nem  estas  outras 
moradas  eram  Santo  André  que,  havia  já  muitos  annos,  existia. 

Logo,  como  conciiiarem-se  estas  narrativas  tão  naturaes,  ve- 
rosimeis  e  incontestáveis,  com  as  lendas  das  guerras  dos  Rama* 
Ihosjcontra  os  padres,  narradas  pelo  padre  Simão?  (2) 

Os  ccontinuos  esforços»  e  «nefandos  conselhos»  de  que  nos 
fala  Anchieta,  perdem  inteiramente  a  sua  importância  crimi- 
nosa, deante  das  narrativas  do  próprio  thaumaturgo.  O  que  pro- 
va que  si  este  era  um  homem  sujeito  á  paixão  e  ao  erro,  do- 
minava-o,  acima  de  tudo,  a  máxima  sinceridade  e  bôa  íé. 

«Mdl(l)    Anaaei  dft  Bibllot  Nftoioa&l,  V.  1  faio.  2.»,  1876-1B77,  psg.  271. 
|2)    CbrooíM— D.  161. 
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Si  os  Índios,  mais  por  temor  que  por  amor,  se  faziam  chris- 
tàos,  nilo  admira  que  fossem  tratados  como  escravos  pelos  pa- 
dres, embora  a  dureza  do  trato,  (bárbaro  muitas  vezes  entre  os 
portuguezes)  fosso  suavizada  nos  seus  estabelecimentos  pela  do- 
çura do  doutrinamento  cbristão. 

A  antipatbia  pelo  alcaide-mór  de  Santo  André,  por  meio  de 
um  modo  se  explica:  Os  padres  precisavam  «repreender  os  Ín- 
dios e  Pagés  muy  gravemente»,  para  poderem  obter  delles  a 
mesma  norma  de  conducta  que  entre  si  usavam  —  a  obediência, 
passiva.  .  embora  forçada.  O  nosso  homem,  ao  contrario,  n&o 
sendo  padre,  não  tinba  obri^^açíio  de  catechisal-os,  e,  morando 
nesta  terra,  havia  cerca  de  quarenta  annos,  contentava-se  em 
exercer  real  e  efficaz  influencia  sobre  mais  de  cinco  mil  Índios, 
pela  brandura  de  seu  coração,  accrescida  pela  convivência  de 
tantos  annos  no  seio  de  uma  sociedade  onde  havia  constituído 
família.  Nào  gosaria  de  táo  grande  influencia  sobre  elles  si  os 
houvera  tratado  barbaramente.  QuandD  assim  fosse,  era  natural 
que  dessem  preferencia  á  convivência  dos  padres    em   S.  Paulo. 

E  de  como  o  que  affirmamos  é  a  expressão  da  verdade  histó- 
rica convencer-se-á  o  mais  recalcitrante  lendo  o  que  em  carta  a 
S.  Ignacio  escrevia  o  padre  Nóbrega  em  1554  :  que  o  collegio 
de  S.  Paulo  estava  «  perto  da  villa  de  Santo  André,  que  é  de 
christâos  e  todos  os  christilos  desejam  ir  alli  viver,  si  lhes  des- 
sem licença :  alli  foi  a  primeira  povoação  de  christâos  que  nesta 
terra  houve  em  tempo  de  Martim  AíVonso,  e  vieram  a  viver  ao 
mar  por  razão  dos  navios,  do  que  agora   todos   se    arrependem». 

Não  censuramos  aos  padres  pelo  facto  de  conservarem  os 
índios  íiob  seu  poder  a  titulo  de  administrados,  qaando  não  pas- 
savam do  verdadeiros  escravos,  não  só  porque  a  escravização 
constituía  uma  verdadeira  necessidade  histórica,  como  meio  in- 
dispensável de  civilização,  como  porque  o  regimen  usado,  diver- 
so do  dos  colonos,  era  o  mais  humano  possível.  Isto,  porém, 
não  obsta  que  o  processo  de  catechese  usado  por  elles  encou- 
eontrasse  da  parte  dos  catechumenos  vehementes  repulsas.  A 
aversão  que  então  sentiam,  manifestavam-n'a  aos  pães  e  aos  da 
tribu  a  que  pertenciam.  Dahi  as  guerras  que  moviam  contra  o 
Collegío  e  a  preferencia  que  manifestavam  pela  villa  de  Santo 
André. 

A  lucta,  portanto,  entre  os  Ramalhos  (  que  não  podiam  ver 
com  bons  olhos  a  nova  povoação  de  S.  Paulo )  e  os  padres  da 
Companhia  ( que  não  podiam  tolerar  que  S.  André  prosperasse 
em  distancia  que  não  era  permittida  por  disposição  régia),  se- 
guia o  seu  natural  curso  de  intrigas  e  desconfianças  reciprocas: 
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"muito  longe,  porém,  estava  das  proporções  bellicosas  que  lhe 
qaeria  emprestar  o  celebre  cbronista. 

Em  contraposiç&o  á  sua  ramalbopbobia,  daremos  mais  uma 
prova  da  sua  parcialidade  cntétée,  pondo  em  parallelo  as  narra- 
tivas feitas  por  elle  e  pelo  venerável  Anchieta  sobre  um  mesmo 
facto. 

Lê-se  na  chronica : 

cA  terceira  perseo^uiçao  foi  de  guerra  ( A  primeira  foi  a 
peste,  a  segunda  o  ódio...  dos  Ramalhos).  Esta  excitou,  ou  o  es- 
pirito infernal,  ou  o  daquelles  mesmos  viamclucos :  do  qual  na- 
cesse  ndU)  ha  noticia  certa,  O  certo  6  que  se  accendeu  entre  os 
Índios  moradores  de  Piratininga  e  seus  comarcões;  e  que  estes, 
feitos  em  um  corpo,  vieram  accommettel-os.  Sahiram  contra  elles 
os  pirapitininganos  armados  de  seus  arcos  e  frechas  (Note-se  de 
passagem — não  eram  somente  os  Ramalhos  que  usavam  de  taes 
armas)  e  não  menos  de  confiança  em  Deus,  a  quem  já  conhe- 
ciam, porque  eram  christãos  ou  catechumenos,  grande  parte 
delles.  Porém,  chegados  á  vista  do  inimigo,  entraram  em  pavor 
e  desconfiança  de  acommetter  uma  tão  grande  multidão  de  gen- 
te, qual  nunca  tinha  imaginado .  Esta  desconfiança  notou  a  mu- 
lher do  capitão-mór  de  todos  (a  sogra  de  Ramalho),  a  qual,  se- 
gundo o  costume  antigo  desta  gonte,  ia  ao  lado  do  marido :  e  era 
baptisada,  grande  christan  e  de  animo  varonil;  e  virando-se  aos 
soldados  receiosos,  os  animou  e  lhes  disse  assim:  Que  cobardia 
é  esta!  6  soldados!  Não  vos  lembrais  que  pelejamos  já  da  parte 
de  Christo,  e  como  pessoas  pertencentes  ao  céo?  E  que  estes 
que  vedes  são  gentios,  tragadores  de  carne  humana?  (Os  ma- 
melucos de  Santo  André,  segundo  esta  narrativa, .  comiam  carne 
humana!...^  Fazei  ^todos  aquelle  signal  que  os  padres  vos  tem 
ensignado,  da  Santa  Cruz;  e,  com  elles  confiados,  acommettei; 
que  o  Deus,  que  seguimos,  nos  ha  de  dar  victoria  contra  estes 
pagãos»  (1). 

Agora  a  narrativa  de    Anchieta: 

«  Estos  inatos  tienê  (Positivamente  não  são ...  os  mesmos  ma- 
melucos^ grandissiínas  guerras  entre  si,  wnas  naciones  cõ  otras, 
(O  padre  Simão  entendeu,  escrevendo  cem  annos  depois,  que, 
si  não  era  o  espirito  infernal,  deviam  ser  os  mesmos)  lo  que  es 
coma  em  toda  la  índia  dei  Brasil  y  d^spues  que  aqui  estamos 
fueró  ala  guerra,  y  un  dia  antes  dela  haialla  (E'  o  mesmo  ata- 
que a  S.  Paulo,  de  que  fala  a  chronica)  hizieron  una  cabana 
segu  su  costúbre,  donde  pusierõ  una  calabaça  hecha  ai  modo  de 
rostro  humano,  ataviada  con   plumas ;    los    hechizeros   que  hazc 


(l)  L.  I,  D.  162. 


esto  llaraft  Pagéspara  sacrifícarle  y  pergantarle  dei  successo  del& 
guerra  etc.»  íl). 

Segue  a  descri  pção,  já  daqui  em  deante  mais  ou  meno» 
idêntica  á  da  cbronica,  do  episodio  da  intervenção  benéfica  da 
mulher  de  Tebiriçá.  Deixamos  de  transcrevel-a  por  ser  mui 
longa.  O  que  abi  fica  é  o  sufficiente  para  se  fazer  uma  ideada 
imparcialidade  do  padre  Simão  de  Vasconcellos  quando  se  refere 
ao  yelbo  alcaide-mór  de  Santo  André. 

Nesta  obra  de  caridade  e  justiça,  qual  a  da  rebabiiitaç&o 
da  memoria  de  um  antepassado,  ao  profligarmos  os  erros,  as 
inadvertências  de  protagonistas  comparsas  no  mesmo  drama,  so- 
mos  obrigados,  obedecendo  aos  mesmos  dictames  que  nos  impul- 
sionaram até  aqui,  a  collocar  acima  de  tudo  o  amor  da  verdade. 

E',  pois,  com  satisfacção  que  aqui  deixamos  consignado :  Na 
perseguição  feita  pelos  padres  da  companbia  ao  portuguez,  não 
os  movia  nenbum  sentimento  baixo  ou  vil;  os  seus  actos  alme- 
javam sempre  a  propagação  da  fé,  e,  para  attingir  este  fim,  não 
escolhiam  os  meios  :  eis  a  justificativa  que  os  salva  aos  olhos 
da  Gbristandade.. 

Aos  olhos,  também,  da  Historia,  si  taes  meios  não  merecem 
louvores,  são,  entretanto,  relevados,  porque  o  fim  que  tiveram 
na  escolha  de  melhor  local  para  o  estabelecimento  da  villa  ser- 
taneja que  devia  servir  de  ponto  ao  mesmo  tempo  de  resistên- 
cia aos  ataques  dos  selvagens,  e  de  irradiação  para  a  conquista 
do  interior  do  paiz,  talvez  houvesse  fracassado  si  se  tivessem 
concentrado  na  desabrigada  povoação  de  S.  André. 

E  ao  abandonar  temporariamente  a  celebre  chronica,  não 
podemos  deixar  de  dizer  delia  o  que  da  Cyropedia  de  Xeuo- 
phonte  diz  hoje  a  opinião  unanime  dos  historiadores :  o  seu  au- 
ctor  tanto  desdenhou  a  verdade,  que  a  sua  Historia  de  Ramalho 
não  passa  de  um  romance  moral  (2).  E  paraphraseando  o  dr. 
Fedro  Lessa:  o  tal  auctor,  quanto  á  fidelidade  da  exposição,  na 
chronica,  imitou  o  pae  da  historia  com  fabulas  e  lendas  entre- 
tecidas de  factos,  compoz  os  seus  quatro  livros,  consagrados  á 
glorificação  da  Companhia,  e  que  mais  se  assemelham  aos  cantos 
de  uma  epopéa  do  que  aos  capitulos  de  uma  historia. 

De  tudo  quanto  dissemos  na  analyse  critica  das  accusações 
feitas  pelo  paare  Simão  de  Vasconcellos  e  pelos  historiadores  que 
lhe  seguiram  as  pegadas,  «  ao  patriarcha  de  todas  as  actuaes 
famílias  da  nobreza  paulista>  na  phrase  do  competente  dr.  Luis 
Gonzaga  da  Silva  Leme,  resulta  que  ellas  são  falsas,  porqa<» 
são  apaixonadas,  suspeitas,    parciaes  e  contradictoriaa. 

(1)  Adbms  da  Bíb.  NacionaU  vol.   Ill,  fase.  2.o,  1877-1887. 

(2)  Dr.  Pedro  Leua  -B'  a  historia  uma  scieacla  ?  oposcnlo,  pas^inaa  6  e  6. 
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Taes  imputações  'sfto  contrarias    pois,  á  verdade  histórica. 
E  do  que  adeante  expnzermos,  virá  ainda  mais  a  confirmação 
da  opiniào  que  sustentamos. 

III 

FOI   POLYQAMO? 

E,  facto  attestado  por  quasi  todos  os  historiadores,  e  hoje, 
ponto  incontroverso  da  nistoria  pátria,  que  esta  victima  da  in- 
gratidão dos  homens  e  da  maledicência  de  seus  inimigos  gra- 
tuitos viveu  maritalmente  com  uma  das  filhas  do  régulo  Tebi- 
riçá,  desde  o  tempo  em  que  aportou  a  S.  Vicente.  Também  é 
íkcto,  que  aqui  deixaremos  comprovado  cabalmente,  que  esta  união 
que,  até  á  chegada  de  Martim  AfPouso,  em  1532,  era  legitimada 
pela  única  auctoridade  então  capaz  de  fazel-o,  a  de  pae  e  rei 
exercida  num  meio  selvagem,  o  fora  novamente,  aos  olhos  da 
sociedade  nascente,  com  a  celebração  das  cerimonias  religiosas  da 
egreja. 

Um  dos  mais  illustres  historiadores  pátrios,  o  teuto-paulista 
Yamhagen,  assevera,  baseado  não  se  sabe  em  que  documentos, 
que  Ramalho  «  abusava  da  polygamia  »  em  Piratininga  (1). 

Em  contraposição  a  esta  accusação  surge  a  lógica  dos  factos ; 
não  conjecturamos.  Para  ter  o  velho  portuguez  usado  e  abusado 
da  polygamia,  como  pretendem  os  seus  detractores,  seria  neces- 
sário que  o  facto  fosse  materialmente  possível,  dada  a  organiza- 
ção civil  de  uma  sociedade  de  costumes  simples,  mas  severos,  qual 
a  da  tribu  que  o  acolhera  em  seu  seio 

Ora,  além  do  valioso  testemunho  do  douto  general  Couto  de 
Magalhães  que,  no  seu  clássico  livro  —  O  selvagem  —  (2),  de- 
monstra que  os  antigos  chronistas  foram  exaggerados  e  até  mes- 
mo falsos  quando  davam  a  polygamia  como  instituição  reconhe- 
cida entre  os  indigenas  do  Brasil,  ainda  temos  o  do  venerável 
Anchieta  e  de  Hans  Staden,  que  nos  dão  noticias  authenticas 
sobre  o  rigor  da  moral  observada  pelos  selvagens,  com  relação 
aos  limites  impostos  a  tal  instituição. 

«  Em  muitas  viagens,  diz  o  general  C.  Magalhães,  tenho  já 
estado  em  mais  de  cem  aldêas  selvagens...  De  minhas  obser- 
vações tem  resultado  sempre  —  que  na  familia  indígena  existem: 


(1)  V.  de  Porto  Se^ro- Historia  de  Brasil,  V.  I,  pag.  807. 

(2)  —  O  padre  Bimio  de  VascoDoellos  nas  suas  —  Noticias  sobre  coisas  do  Brasil— 
dls,  por  exemplo,  que  os  Índios  «tr-mam  mviia»  mulheres;  e  como  entre  ellea  nio  se 
trata  de  dote,  cuidam  qae  faiem  muita  graça  em  casarem  com  ellas»^  Nfto  not  dii,  po- 
têm,  em  qne  tribu  encontroa  este  costnme. 
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desde  as  instituições  rígidas  e  de  uma  severidade  de  costumes 
que  excedam  a  tudo  quanto  a  historia  nos  refere,  até  a  commu- 
nhão  das  mulheres.  Refiro-rae  ao  indio  que  nào  está  catechiza- 
do  ».  E  accrescenta  —  «  Não  se  entende  ])or  cojnmiinisvio  de 
mulheres,  olguma  coisa  semelhante  á  prostituição,  ,  naquellas 
mesmas  tribus  onde  ha  esse  communismo  as  prostitutas  sào  tidas 
em  grau  de  desprezo  ». 

Confirmando  esta  rigidez  de  instituições  e  severidade  de 
costumes  com  relaçAo  ás  tribus  dos  arredores  de  Piratininga,  o 
venerável  Anchieta  nos  narra  o  facto  do  nascimento  de  «  uma 
creancinha  monstro,  que  o  pae  mandou  enterrar  viva,  assim  que 
nasceu ;  porque  com  esse  género  de  morte  castigam  também  os 
que  julgam  terem  sido  concebidos  em  adultério  (1) » ;  e  Hans 
Staden  que,  como  prisioneiro,  viveu  entre  os  Tamoyos  cerca  de 
dez  mezes,  attesta  que  «  a  maior  parte  delles  têm  uma  só  mu- 
lher ;  alguns  têm  mais  (naturalmente  caciques  de  2.**  grau) ;  mas 
alguns  dos  seus  reis  têm  XIII  ou  XIV  mulheres  »  (2). 

Chegando  a  idênticos  resultados  em  suas  eruditas  investi- 
gações, o,  illustre  dr.  João  Mendes  também  nos  ensina  que  ca 
polygamia  era  uma  pratica  limitada  a  alguns  principaes  ou  ca- 
ciques ;  os  mais  da  aldéa,  ou  da  nação,  eram  obrigados  á  mo- 
no<ramia;  e  esta  lei  se  cumpria  á  risca»,  e  nota  que  mais  de 
uma  vez  o  padre  José  de  Moraes  assignala  este  privilegio  dos 
principaes,  na  Historia  da  Companhia  de  Jesus  na  extincta  pro- 
vincia  do  Maranhão  e  Pará»  (3). 

Á  narração  uniforme  dos  costumes  domésticos  das  tribus  em 
geral  vem  confirmar  aquillo  que  facilmente  se  deprehende  das 
noticias  que  os  chronistas  nos  transmittiram  da  morigeração  dos 
costumes  do  gentio  guayaná. 

Assim  ó  que  o  próprio  Tebiriçá  que,  como  cacique,  tinha  o 
direito,  segundo  os  costumes  de  muitas  tribus  selvagens,  de 
possuir  muitos  mulheres,  delle  nos  contam  as  chronicas  e  cartas 
dos  padres  da  Companhia  que  era  casado  com  uma  só  mulher, 
e  nada  dizem  si  antes  de  entrar  para  o  grémio  da  egreja  fora 
polygamo.  Também  são  todos  accordes  em  afErmar  que  Ramalho 
e  António  Rodrigues  viviam  maritalmente  com  as  filhas  dos 
régulos,  cujo  nomes  são  conhecidos, 

O  auctor  das  Notas  Genealógicas  chega  a  avançar  a  proposi- 
ção de  que  Ramalho  sempre  foi  monogamo,  até  que,  com  a  or- 
ganização da  colónia,   os  costumes    se    depravaram  ao  ponto  de 


(\)    EdiQfto  CommomorativA  do  i.^  Centenário— Carta  trftdazida  pelo  professor  Joio 
Vieira  de  Almeidn,  pag.  4fl. 
Idem,  idem,  pag.  129. 
Notas  Genealógicas  pag.  1C9. 


(3) 
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serem  os  próprios     ecclesiasti  cos   os  modelos  no    desregramento 
geral  (1). 

Consignemos  já  aqui,  e  gostosamente,  esta  confissão  de 
qne  elle  foi  nm  exemplar  cbete  de  família,  emqnanto,  sem  a 
coparticipação  de  cliristãos  europeus,  viveu  no  seio  da  tribu 
guayaná.  Ora,  quando  Martim  Affonso  foi  recebido  por  elle,  já 
o  encontrou  com  filhos  casados  (2). 

Era,  portanto,  em  1532,  um  bomem  mais  que  maduro,  de 
cincoeuta  annos  approximadamente,  sinão  mais. 

Em  1568,  no  dizer  do  padre  Baltbazar  Fernandes,  tiuba 
elle  «quasi  cem  annos».  Sendo  eleito  vereador  em  1564,  recu- 
sou, allegando  ter  mais  de  78  annos ;  estaria  com  quasi  80  ânuos, 
ou  mais.  Na  época,  pois,  da  vinda  dos  primeiros  padres  da  Com- 
panhia, em  1549,  já  devia  ser  um  bomem  velbo,  de  60  a  70 
annos,  edade  em  que  o  instincto  da  conservação  da  espécie  já 
teria  nelle  desapparecido,  ou,  pelo  menos,  já  bavia  passado  a 
época  das  paixões  desordenadas.  Argumentamos  com  factos  e  da- 
tas que  não  podem  soffrer  contestação. 

Fr.  Gaspar  affirma  que  o  testamento  de  Hamalbo  trazia  a 
data  de  1580'  e  que  nelle  attestava  o  alcaide-mór  ter  «cerca  de 
90  annos  de  assistência  nesta  terra».  O  P.  Batbazar  Fernandes 
assevera  que  «o  miserável  velbo»  em  1568  t-nba  «  quasi  cem 
annos  » .  Em  1492,  si  não  houvesse  exaggero  ou  engano  nestas 
informações,  devia  contar  cerca  de  20  annos,  e  não  seria  absur- 
do que  em  1580  pudesse  contar  110  ou  115  annos.  Não  seria 
o  único  que  com  essa  edade  pôde  viver  na  colónia. 

Conta  o  P.  Simão  (L.  I  n.  76)  que  o  P.  Leonardo  conver- 
tera na  Capitania  de  S.  Vicente  a  um  velbo  que  «com  cento 
e  tantos  annos  de  edade  passou  a  melhor  vida  »...  Parece-nos, 
entret-anto,  muito  mais  acceitavel  a  versão  de  que  a  affirmativa 
de  Fr.  Gaspar  fosse  consequência  de  algum  engano ;  porque  em 
1564,  sendo  Ramalho  eleito  vereador,  recusou-se,  allegando  ter 
mais  de  78  annos,  conforme  consta  de  documento  existente  no 
Archivo  da  Camará  de  S.  Paulo  (3).  Isto  está  do  accôrdo  com  o 
que  se  vê  declarado  na  carta  de  sesmaria  de  Ruy  Pinto  e  com 
as  noticias  deixadas  pelos  padres  da  Companhia. 

Todos  estes  dados  servem,  outrosim,  para  corroborar  a  opi- 
nião de  que  devera  ter  vindo  na  armada   de  Gonçalo  Coelho. 


(1)  Pag.  310  e  nota  i  pag.  311 

(2)  Cai-ta  de  sesmaria  concedida  a  Ramalho,  segundo  Pedro  Taques. 

(3)  Joio  Mendes  Juniob— Jít<nicf'/no  de  a.  taulo,  pag.  14. 
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Bi  Ramalho,  conseguintemente,  não  podia  ter  sido  polygamo 
durante  o  tempo  em  que  viveu  isolado  de  seus  patricios  no  seio 
da  familia  guayaná,  porque  forçoso  lhe  era  observar  com  todo 
o  rigor  a  pureza  dos  costumes  delia,  sob  [>ena  de  soffirer  as  con- 
sequências de  um  proceder  incorrecto ;  por  outro  lado,  no  tempo 
da  sua  convivência  com  os  padres  da  Companhia,  já  n&o  podia 
levar  uma  vida  licenciosa,  que  exigisse  medida  repressiva  t&o 
aviltante  como  seja  a  excommunhfto. 

A  asserveraç&o  do  dr.  Jo&o  Mendes  de  que  Ramalho  «só 
depois  da  chegada  de  Martim  Affonso  de  Souza  a  Firátininsa 
foi  que  animou-se  a  ter  mais  de  uma  mulher,  nào  passa  de 
conjectura,  é  simplesmente  gratuita  e  isenta  de  base.  O  próprio 
padre  Sim&o  de  Vasconcellos,  que  maiores  accusações,  em  forma 
ambigua  e  obscura,  lançou  contra  elle,  n&o  chega  a  affirmarque 
fosse  €  amancebado  —  com  muitas  mulheres  ;  qualifica-o  de 
amancebado  publico  por  quasi  40  annos,  e  em  geral  por  esta 
causa  excommung^do  » ;  mas,  si  a  mancebia  consiste  na  cohabi- 
taç&o  com  uma  só  mulher,  segue-se  que  n&o  o  accusou  de  po- 
lygamia,  aberta  e  claramente. 

Em  consequência  do  que  vamos  expor  ficará  cada  vez  mais 
evidente  que  o  velho  alcaide-mór  foi  victima  de  uma  injustiça 
dos  contempomeos,  que  deu  logar  á  meledicencia  dos  pósteros. 

Supponhamos,  por  hypothese,  qoe  pudesse  dar-se  a  polyga- 
mia,  porque,  como  genro  de  Tibiriça,  poderia  ser  classificado 
entre  os  principaes,  que  em  algumas  trifaus  gosam  desse  privi- 
legio. Quid  inde? 

Neste  caso,  si  foi  polygamo,  o  foi ...  porque  o  devia  ser. 

Não  tendo  feito  votos  de  castidade,  sofireu  a  influencia  do 
meio  selvagem  e  observava  os  costumes;  ou,  poderiamoa  mais 
acertadamente  dizer,  as  leis  da  sociedade  em  cujo  seio  vivia.  E 
si  era  judeu,  como  erradamente  pretendem  alguns,  nfto  infringiu 
as  leis  de  Moyses,  exercendo  a  polygaraia,  Patríarcha,  nesta 
hypothese,  da  familia  paulista,  nÂo  procederia  de  modo  diverso 
de  seus  longinquos  antepassados,  obedecendo,  qual  outro  Abrah&o, 
ao  preceito  biblico :  —  creseite  et  mulHplicamini. 

£,  entretanto,  a  malévola  affirmaç&o  de  que  foi  polvgamo 
é  tfto  faUa  como  inveridica  é  a  hypothese  de  que  era   judeu . 

Na  própria  obra  do  historiador  que  o  accusou  de  abusar  da 
polygamia  vamos  encontrar  elementos  para  justificar  a  con- 
ducta  do  nobre  portuguez,  antes  de  prestar  a  sua  m&o  forte  ao 
estabelecimento  e  defesa  da  nova  colónia. 

Assim,  si  fosse  verdeira  aquella  aecusa<^,  mesmo  depois  de 
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celebrado  o  seu  casamento  religioso  com  Bartira  ou  Mbycy,  n&o 
faria  mais  que  acompanhar  aqaelles  ane  deviam  dar  o  bom 
exemplo .  E  assim  qne  o  insuspeito  padre  Nóbrega  e  o  gover- 
nador geral  «instavam  com  o  governo  da  metrópole  pela  vinda 
de  um  bispo,  para  consagrar  óleos  e  chrismar,  ou  pelo  menos  de 
um  vigário  geral,  para  castigar  e  emendar  muitos  abusos  dos  sa- 
cerdotes, que  seguiam  em  todas  as  capitanias,  vivendo  escanda- 
losamente amancebados. 

«  Os  seculares,  dizia  Nóbrega  com  toda  a  rozào,  tomam  o 
exemplo  dos  sacerdotes,  e  os  gentios  o  de  todos.  Da  própria 
capitania  de  Pernambuco,  apezar  dos  esforços  do  donatário,  qae 
ora  por  yelbo  pouco  mandava,  diz  elle  que  alli  viviam  mui 
seguramente  nos  peccados  de  todo  o  género,  e  tinham  o  pecca- 
do  por  lei  e  costume,  e  que  entre  os  ecclesiasticos  se  fazia  mui- 
to mais  escandaloso»  (1). 

Si  o  peccado  n&o  era  lei  somente  entre  os  guaynás ;  si  antes, 
ao  contrario,  o  exemplo  partia  de  sacerdotes,  de  ministros  de  Deus, 
sujeitos  ao  celibato,  e  que,  apezar  disso,  faziam  do  peccado  de 
todo  o  género  lei  e  costume,  com  muito  maior  escândalo,  porque 
fazer-se  carga  contra  um  anciào,  venerável  pela  sua  grandeza  de 
alma,  quando  de  braços  abertos  recebera  a  Martim  ABfbnso,  ser- 
vindo ao  mesmo  tempo  de  mediador  e  protector  da  gente  lusitana  ? 

A  verdade,  porém,  está  com  a  quasi  totalidade  dos  historia- 
dores que  affirmam  que  Ramalho  se  casara  com  Bartira,  filha  do 
cacique  da  aldeia  de  Inhapuambuçú  (2). 

Varnhagen,  depois  de  nos  contar  que  foi  a  aldeia  de  Pira- 
tininga,  cujo  nome  Ramalho  depois  mudou  para  o  de  S.  André, 
que  M.  Affonso  escolheu  para  fundar  a  colónia  ou  villa  serta- 
neja cujo  governo  militar  confiou  a  Joào  Ramalho,  com  o  pom- 
poso titulo  de  goarda-mór  do  campo,  accrescenta:  «  Ouçamos 
agora  o  que  nos  diz  Pêro  Lopes  de  Souza,  testemunha  de 
vista,  durante  os  primeiros  quatro  mezes  de  vida  das  ditas  coló- 
nias :  Repartiu  o  capit&o-mór  a  gente  nestas  duas  villas  (S . 
Vicente  e  Piratininga)  e  fez  nellas  officiaes;  e  poz  tudo  em  boa 
ordem  de  justiça ;  do  que  a  gente  toda  tomou  muita  consolação 
por  verem  povoar  villas  e  ter  leis  e  sacrifícios,  celebrar  matri^ 
monioê  e  viver  em    communicaçào     das    artes ;  e  ser     cada  um 


(D    V.  Porto  Seguro,  obra  oit.  V.  I.  pags.  246  e  267. 

(2)  Oiocfonario  Qeo.  e  Bitt  de  Milliet  de  Saiat  Adolphe,  Tol.  I,  pag.  508 ;  Constâncio. 
pag.  105:  SoQtliey,  toI.  1,  pag.62;  Abreu  e  Lina,  pag.20i  padre  R.  QalanM,  Liçõe«  de  Híst. 
do  Brasil,  pag.  9;  Américo  Brasíliense,  pag  H ;  Machado  de  Olireira,  Qualro  Hlst.,  pag. 
12:  As.  Marqmes  Apootamento*  Htat.;  Fr.  Gaspar  da  Madre  Deus,  Memnrtat,  §  49  :  Be- 
aochamp,  rol.  1.«,  pag.  118. 
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senhor  do  seu;  e  investir  as  injurias  particulares;  e  ter  todos  os 
outros  bens  da  vida  segura  e  conversavel»  (1). 

Desta  pittoresca  noticia  resulta  que  devia  liaver  egreja  em 
S.  André,  ou,  ao  menos,  uma  casa  que  servisse  para  cas  cerimo- 
nias dos  sacrifícios  religiosos,  como  para  a  celebração  dos  ma- 
trimónios»; seria  o  que  cbamamos,  hoje,  uma  capella,  ou  santa 
cruz.  E  si  se  celebraram  matrimónios  com  consolação  de  toda  a 
gente,  como  duvidar  que  o  guarda-mór  de  Piratininga  se  hou- 
vesse casado  com  Bartira  á  face  da  egreja?  Não  trouxera  M. 
Affonso  sacerdotes  comsigo  ?  Nuo  deixara  como  vií^ario  da  ca- 
pitania a  Gonçalo  Monteiro,  seu  primeiro  loco-tenente  ? 

Attendendo-se  ao  espirito  religioso  do  donatorio,  que  tocava 
ás  raias  do  fanatismo  intolerante  (de  que  deu  provas  na  índia) 
(í),  teria  elle  nomeado  a  João  Ramalho  guarda-mór  do  campo 
sem  que  este  primeiro  desse  o  exemplo  de  obediência  ás  pre- 
scripções  da  egreja,  fazendo  celebrar  o  seu  casamento  religioso 
com  a  fílha  de  Tebiriçá?  Note-se  que  esta  celebração  seria  ape« 
nas  uma  exigência  supei*ílua  por  parte  do  donatário,  porque,  em 
face  da  moral  tbeologica,  essa  união  era  considera^da  pela  egreja 
como  casamento  clandestino,  mas  valido,  «embora  sempre  o  de- 
testasse . » 

O  padre  Simão  de  Yasconcellos,  usando  da  expressão  «aman- 
cebado publico  por  quasi  40  annos»,  não  só  falseou  a  historia, 
como  se  esqueceu  de  que  a  egreja,  antes  do  concilio  de  Trento, 
admittia  a  legitimidade  dos  casamentos  denominados  clandesti- 
nos. Este  '•oncilio,  aberto  em  Trento  em  1545,  depois  de  varias 
interrupções,  encerrou-se  em  1563,  e  talvez  antes  de  1510  já 
havia  Ramalho  celebrado  o  seu  casamento  com  a  sancção  da 
única  auctoridade  capaz  de  fazel-o. 

«  Matrimonio  clandestino,  diz  o  padre  Gury,  é  o  que  se  con- 
trae  sem  a  solemnidade  requerida  pela  egreja,  sem  assistência 
do  parocho  e  pelo  menos  duas  testemunhas»  (3).  Mesmo  depois 
da  publicação  das  resoluções  do  concilio,  o  casamento  clandes- 
tino  é  considerado  valido  «onde  essa  publicação  foi  omittida, 
quer  culpável,  quer  inculpavelraente,  porque  nesses  lagares  eram 
validos  antes  do  concilio^  o,  nesta  mesma  condição  devem  ser  ahi 
considerados,  como  eram  antes,  como  se  vê  do  mesmo  decreto 
do  concilio,  que  fere  com  anathema  os  que  negam  o  seu  valor ^ 
emquanto  a  egreja  os  não  irritar».  Ora,  precisamos  ter  em  vista 
o  seguinte :  a)    Tebiriçá    celebrara   o    casamento   clandestino  de 


(1)    V.  de  Porto  Beicaro,  t.  I.  pag.  136. 
(s)    0.  Martins— Hist  de  Portugal. 

<3)    Theologia  Moral— Tradacçio  do  presbytero    Joaquim  Paes  Sobral,    Tico-reitor  do 
semlBario  de  Viíeu,  tomo  II.  v.  IV,  pag.  157. 
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Bua  filha  com  João  Ramalho  40  ou  50  annos  antes  das  resolu- 
ções do  concilio  de  Trento ;  b)  não  consta  que  taes  resoluções 
pudessem  ter  effeito  retroactivo ;  c)  nfto  podendo  vigorar  no 
seio  das  tribus  indígenas,  a  própria  egreja  sempre  considerou 
validos  estes  casamentos,  e  ainda  hoje  os  considera. 

Si,  pois.  Ramalho  foi  excommungado  pelo  facto  de  viver 
cerca  de  40  annos  «amancebado»  com  a  íilha  de  Tebiriça,  no  di- 
zer do  padre  Simão,  é  lógico  concluir  que  foram  summamente 
injustos  para  com  elle,  porque  a  sua  união  era  legitimada  pela  pró- 
pria lei  da  egreja. 

Voltemos,  porém,  ao  facto  da  celebração  de  matrimónios  de 
que  nos  fala  Pêro  Lopes. 

Quaes  seriam  os  outros  portuguezes,  além  de  João  Rama- 
lho e  António  Rodrigues,  que  estariam  promptos  a  casar  religi- 
osamente com  mulheres  selvagens  ?  Não  é  mais  natural  que 
houvesse  certa  prevenção,  por  parte  dos  portuguezes  recemvin- 
dos,  em  se  unirem  perpetuamente  com  mulheres  cujos  costumes 
e  lingua  ignoravam?  Da  armada  de  M.  AfEbnso  o  único  que 
veiu  casado  e  com  mulher  foi  João  Gonçalves,  facto  que  depois 
allegou,  como  serviço  especial,  para  obter  sesmarias  de  terra  (1). 

E|  caso  08  portuguezes  deliberassem  casar  com  as  bellas 
moçoilas  brazilicas,  tão  «fermosas,  que  não  hão  nenhua  inveja 
ás  da  rua  nova  de  Lisboa»,  no  dizer  de  Pêro  Lopes,  estas  não 
se  sentiriam  tomadas  de  desconfiança,  si  acaso  Ramalho  se  es- 
quivasse a  dar-lhes  o  exemplo  ?  Mas,  não !  A  duvida  que  pode- 
ria pairar  sobre  o  nosso  espirito,  pela  leitura  de  Varnhagen 
e  Cândido  Mendes  (2),  é  inteiramente  dissipada  pelas  narra- 
tivas feitas  por  Pedro  Taques  e  frei  Gaspar  do  Madre  Deus,  e 
comprovada  pela  transcripção  que  fizemos  do  trecho  da  noticia 
dada   por  Pêro  Lopes. 

Na  sua  Historia  da  Capitania  de  S.  Vicente,  diz  o  mais 
laborioso  e  um  dos  mais  conscienciosos  historiadores  pátrios, 
Pedro  Taques :  «Fundadas  as  villas  de  S.  Vicente  e  do  Porto 
de  Santos,  João  Ramalho,  homem  nobre,  de  espirito  guerreiro 
e  valor  intrépido,  que  já  muitos  annos  antes  de  vir  Martim 
Afibnso  de  Souza  a  fundar  a  villa  de  S.  Vicente  em  1531, 
como  fica  referido,  tinha  vindo  ao  Brazil,  e  ficando  na  praia 
de  Santos,  e  tendo  sido  achado  pelos  pirapitininganos,  o  trouxe- 
ram a  seu  rei  Tebiriça,  que  por  providencia  de  Deus  se  agradou 
delle  e  lhe  deu  sua  filha,  que  depois  se  chamou  no  baptis- 
mo Izabel,    e  quando  Martim    Affonso    de   Souza    chegou  a  S. 


(n    Pr.  OMper  -  §  63. 

(2)    Rey.  Trimensal  do  Inst.  Hist.  Brasileiro  do  Rio  de  Jaaeiro,    y.    40,    p»g.    248. 
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Yicente  lhe  foi  falar^  o  dito  Jo&o  Bamalho,  e  já  com  filhos  ca- 
sados, o  qiíe  tudo  assim  consta  de  uma  sesmaria  que  o  dito  Mar- 
tim  Aflonso  concedeu  ao  dito  Jofto  Ramalho  em  1531  na  ilha  do 
Gnaihe  (S.   Amaro)»  (1). 

Do  documento  a  que  se  refere  Pedro  Taques  se  infere  o 
seguinte : 

A)  João  Ramalbo  veiu  ao  Brazil  por  um  impulso  próprio 
de  seu  espirito  guerreiro  e  valor  intrépido,  predicados  estes  que 
caracterizavam  a  nobreza  de  Portugal  no  grande  século  de  suas 
glorias  immorredoiras.  E  isto  está  de  accordo  com  a  abalisada 
opini&o  do  dr.  Theodoro  Sampaio.  Si  fosse  naufrago  ou  desterra- 
do, circumstancias  que  jamais  se  apagam  da  memoria  elle  as 
teria  narrado  aos  contemporâneos,  e  estes,  por  sua  vez,  as  teriam 
transmittido  aos   pósteros. 

B)  Vivia  maritalmente  com  a  filha  de  Tebiriça,  havia  tantos 
annos,  que,  quando  Martim  Aflonso  o  encontrou  em  S.  Vicente, 
já  tinba  filbos  casados,  segundo  os  costumes  da  tribu  a  que 
pertenciam . 

C)  A  mulher  com  quem  Ramalho  vivia  maritalmente  foi 
haptisada,  depois  da  chegada  de  Martim  Affonso,  com  o  nome 
de  Izabel,  por  algum   sacerdote  da  comitiva   do   donatário. 

Ora,  si  ella  foi  entào  baptisada,  si  no  dizer  de  Pêro  Lopes 
«toda  gente  tomou  muita  consolação  por  verem  celebrar  mairi^ 
manias,  e  ter  leis,  sacrifícios,  etc»,  forçosamente  não  se  limitou 
a  ser  somente  baptisada,  deveria  ter  consentido  na  celebração  do 
casamento  religioso,  embora  dispensável,  como  já  vimos.  Outros 
não  poderiam   ser   os   matrimónios  que   então    tiveram   logar. 

Quando  não  bastasse  a  força  probatória  da — sesmaria — 
concedida  a  Ramalho,  outras  razões  ainda  viriam  fortalecer  esta 
nossa  convicção. 

Si  a  filha  de  Tebiriça  foi  baptisada  com  o  nome  de  Izabel, 
este  facto  só  poderia  ter  logar  antes  que  o  guarda-mór  tivesse 
a  desdita  de  ser  anatbematizado  pelo  padre    Leonardo  Nunes. 

Antes  da  chegada  a  S.  Vicente  da  primeira  lé^a  de  padres 
da  Companhia,  de  que  este  fazia  parte,  não  consta  que  outros 
quaesquer  tivessem  vindo  a  esta  capitania. 

O  seu  baptismo  e  casamento,  pois,  só  poderiam  ter  sido 
celebrados  pelo  loco-tenente,  o  vigário  Gonçalo  Monteiro. 

Com  estes  mesmos  fundamentos,  e  seguindo  idêntico  racio- 
cínio, folgamos  em  reconhecer  que  já  antes  de  nós,  e  sem  que  o 
soubéssemos,  o  i Ilustre  dr.  João  Mendes  de  Almeida  havia  chegado 
ás    mesmas  conclusões,  com  relação  a  António  Rodrigues  (2). 

(1)  Idem,  V.  IX. 

(2)  AlgamM  Not«a  OeoealogricM,  pag.  35  e  nou  á  pa;.  368. 
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Só  por  equivoco  ou  mal  informado  poderia  Pedro  Taqueg 
escrever  que  a  filha  de  Piquiroby,  que  se  casara  com  este,  fôra 
baptisada  pelo  padre  Anchieta,  com  o  nome  de  Antónia. 

Como  muito  bem  observa  o  dr.  Jo&o  Mendes — «o  padre  José 
de  Anchieta,  confrontados  os  tempos,  n&o  podia  ter  administrado 
o  baptismo  á  filha  de  Piquiroby;  a  n&o  admittir-se  que  ella 
estivesse  á  espera  de  que  o  grande  thaumaturgo  se  habilitasse 
a  administral-o.  O  padre  José  de  Anchieta  nasceu  em  Tene- 
riffe  a  7  de  Abril  de  1534 ;  ainda  em  1560,  quando  foi  destinado 
ao  apostólico  ministério  das  missões  em  S.  Paulo,  n&o  tinha 
todas  as  ordens  sacras,  pois  que,  só  em  1566,  as  foi  receber  na 
Bahia,  das  mãos  do  segundo  bispo  do  Brazil,  d.  Pedro  Leitão . . . 
Só  d.  Mécia  Fernandes,  neta  de  António  Rodrigues,  poderia  ter 
sido  baptisada  pelo  padre  José  de  Anchieta»  (1). 

Três  annos  antes  do  nascimento  do  thaumaturgo  já  haviam 
João  Ramalho  e  António  Rodrigues  sido  encontrados  por  M. 
Affonso,  vivendo  maritalmente  com  as  filhas  dos  régulos  de  Pi- 
ratininga.  Não  é  crivei  que  ambos  esperassem  mais  de  trinta 
annos  para  que  seus  consórcios  fossem  celebrados  conforme  o 
ritual  catholico.  Demais,  devemos  crer  na  palavra  dé  Pedro 
Taques  quando  nos  diz  que— da  sesmaria  passada  por  M.  Affonso 
em  1531,  em  favor  de  Ramalho,  consta  que  a  mulher  deste  fôra 
então  baptisada  com  o  nome  de  Izabel.  E  já  agora  precisamos 
ponderar  que,  posto  devessem  ser  considerados  validos  os  con- 
sórcios de  ambos  os  portug^ezes,  por  serem  verdadeiros  casamen- 
tos clandestinos,  era  natural  que,  como  catholicos,  os  desejassem 
vôr  sanccionados  pela  egreja. 

A  verdade  que  sobresai  da  narrativa  do  genealogo  paulista, 
tundada  num  documento  diplomático,  é  ainda  comprovada  por 
um  outro  documento,  de  não  pequeno  valor,  encontrado  em  Itú, 
que  traz  a  data  de  1613.  As  cnronicas  do  padre  Simão,  escri- 
ptas  mais  de  meio  século  depois,  não  têm  o  mesmo  valor,  não 
merecem  o  mesmo  grau  de  authenticidade. 

O  notável  brazileiro  adoptivo  dr.  Ricardo  Oumbleton 
Daunt  offereceu  uma  copia  delle  ao  Instituto  Histórico  do  Rio 
de  Janeiro,  fazendo-a  acompanhar  de  uma  carta  preciosa. 

Dirigindo-se  naturalmente  ao  secretario  do  Instituto,  dizia : 
«Junto  V.  exc.  encontrará  a  copia  que,  ha  mais  de  trinta  annos, 
mandei  fazer  em  Itú,  de  um  manuscripto  que  trazia  data  de 
1613,  que  foi  redigido  por  um  desconhecido  genealogo,  com  o 
fim  de  guardar  noticias  de  alguns  dos  primeiros  cruzamentos 
dos   europeus   com   mulheres  indígenas.    Não  enviei   logo  esta 


(I)    Id«m.  NoU  a  pag.  819. 
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copia  ao  Instituto,  porque,  ficando  por  este  papel  demonstrado 
que  algumas  famílias,  hoje  mui  importantes,  não  quereriam  saber 
si  entre  suas  avós  tinham  de  contar  uma  tapuya  resgatada^  pois 
todos  querem  descender  só  de  filhos  caciques.  Entretanto,  o 
documento  é  tfto  interessante  e  minha  edade  tão  avançada  (ca- 
minho para  69)  que  sinto  seria  pena  cu  morrer  e  o  documento 
se  perder.  N&o  me  lembro  quem  me  proporcionou  vista  do  ori- 
ginal, mas  de  sua  authenticidade  e  antiguidade  nenhuma  duvida 
Sode  haver ;  devido  a  estragos  de  edade  do  papel  alguns  nomes 
e  individuos  e  aldeias  estavam  indecifráveis ;  ás  faltas  no  as- 
sento do  casamento  de  João  Ramalho  posso  supprir ;  appellando 
para  tradições,  e  mesmo  por  um  papel  que  já  vi,  o  nome  da 
mulher  de  Joào  Eamalho,  em  pagão,  era  Mbycy :  baptisando-se, 
tomou  o  nome  de  Isabel  e  appellido  Dias,  por  amisade  a  seu 
cunhado  Pedro  Dias.  O  sogro  de  Joáo  Ramalho  todos  sabem 
que  foi  o  Tebiriçá,  e  o  assento  (melhor  conservado)  de  Pedro 
Dias  mostra  que  a  aldeia  de  que  era  cacique  se  chamava  Inha- 
puambuçú;  Pedro  Dias  foi  leigo  da  Companhia  de  Jesus,  e  n&o 
podia  casar ;  mas  foi  tal  a  sympathia  que  o  gentio  lhe  votava, 
e  tal  a  insistência  de  Tebiriçá  de  tel-o  por  genro,  que  elle, 
obtida  a  precisa  licença,  casoii-se  com  a  princeza  Terebé,  que 
foi  baptisada  Maria  e  tomou  o  appellido  de  Gran,  pelo  respeito 
que  votava  ao  padre  da  Companhia  Luiz  da  Gran». 

O  documento  a  que  se  refere  o  dr.   Ricardo  reza  assim  ; 

«Explicaç&o  da  geração  de  Pedro  Affonso  —  Da  povoação 
«de  S.  André,  donde  povoaram  a  de  S.  Paulo  que  primeiro  tive- 
«ram  os  homens  que  vieram  povoar,  os  quaes  casaram  nas  ai- 
cdêias  com  as  filhas  dos  principaes. 

«Domingos  Luiz  Grou,  Pedro  Affonso,  Gaspar  Affonso,  Braz 
«Gonçalves,  João  Ramalho,  que  era  capitão  entre  os  mais,  e 
«Pedro  Dias». 

1."  Domingos  Luiz  Grou,  casou  com  a  filha  do  principal 
da  aldeia  de  Carapucuiba,  por  nome  Fulana  Guaçú. 

2.^    João  Ramalho  casou  em . . .  com  a  filha  do  principal  •  • . 

3/  Pedro  Dias  casou  com  a  filha  do  principal  de  Inha- 
puambuçú    por  nome  Tebiriçá. 

4.®  Braz  Gonçalves  casou  com  a  filha  do  principal  de  Vi- 
rapueira. 

5.*^  Pedro  Affonso  resgatou  uma  tapuia  da  nação... a  qual 
levou  para  S.  Vicente,  onde  filiou  as  quatro  filhas,  que  abaixo 
se  declaram  em  seus  capitules»  etc.     (1). 

Occorre  ponderar  que  o  genealogo  evidentemente  quiz 
asseverar  que  Ranialho  casára-se  muito  antes  dos  outros.    Outra 

(1)    RcTisU  Trlmenial  do  Inst.  HUt.  e  Geog.  Braz.  L.  1,  parte  IT,  paga.  91  a  94. 
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coisa  não  pode  significar  a  distincçâo  salientada  no  modo  de  fazer 
o  assento  do  casamento  deste.  A  parte  consumida  pelos  estragos 
do  tempo,  logo  em  seguida  á  expressào  —  casou  em  , . .  denota 
que  devia  ter  sido  preenchida  com  a  data  e  logar  em  que  foi 
celebrado  o  casamento. 

Sendo  este  documento  uma  relação  dos  que  se  casaram  com 
as  filhas  dos  principaes  das  aldeias  indígenas,  e  affirmando  cathe- 
goricamente  que,  em  certo  tempo  ou  em  determinado  logar 
(que  nào  se  lê  por  achar-se  o  papel  roido  pelo  tempo),  João  Ra- 
malho se  casara  com  a  íilba  do  principal,  que  todos  os  historia- 
dores certificam  ser  o  Tebiriçá,  é  forçoso  concluir,  e  agora 
sem  medo  de  contestação,  que  o  padre  Simão  não  foi  verdadeiro 
quando  disse  que  o  velho  e  benemérito  portuguez  era  um  «infa- 
me nos  vicios,  amancebado  publico  por  quasi  40  annos  e  de  or- 
dinário por  esta  causa  excommungado»     (1). 

Que  as  referencias  deste  celebre  chronista  com  relação  a 
João  Ramalho  são  suspeitas,  por  serem  parciaes,  demonstrou- o 
o  illustre  secretario  do  Instituto  Histórico  de  S.  Paulo  —  o  dr. 
Manoel  Pereira  Guimarães,  e  o  fez  de  um  modo  brilhante  e  evi- 
dentissimo. 

Que,  alem  de  suspeitas  e  parciaes,  suo  injustas,  inveridicas 
e  apaixonadas,  continuaremos  nós  a  demonstrar. 


IV 
Oppõz-sb  sempre   á  extincção  db  Santo  André? 

No  anno  da  fundação  da  primeira  casa  no  local  escolhido 
pelos  padres  da  Companhia  de  Jesus,  onde  se  acha  actualmente 
o  palácio  do  governo  de  S.  Paulo,  em  1554,  escrevia  o  padre 
Nóbrega  ao  rei,  referindo-se  á  nova  installação: — «  e  do  mar 
dez  léguas,  pouco  mais  ou  menos  duas  léguas  de  uma  povoação 
de  João  Ramalho,  que  se  chama  Piratinin,  onde  Martim  Affon- 
8o  primeiro  povooii  ajuntando  todos, . . !  ». 

Em  outra  carta  escripta  no  mesmo  anno  a  S.  Ignacio  dizia 
Nóbrega  que  a  nova  casa  estava  «  perto  da  villa  de  Santo  André y 
que  é  de  christãos  e  todos  os  christãos  desejam  ir  alli  yiver,  se 
lhes  dessem  licença ;  alli  foi  a  primeira  povoação  de  christãos 
que    nesta  terra  houve  em  tempo  de  Martim  Affonso,  etc». 

Dean  te  destes  dous  trechos  citados  não  podemos  deixar  de 
dizer  com  o  distincto    professor    de  historia,  o    reverendo  padre 


(1)    CIironlcAl*.  1  D.  126* 
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Baphael  Galanti:  cNão  se  pode  duvidar  ser  esta  a  villa  que 
Martim  Affonso,  além  da  de  S.   Vicente,  inauguroa»  (1). 

Opinião  esta  corroborada  por  Varnhagen  quando  djz :  cFoi 
a  aldeia  de  Piratininga  que  M.  Affonso  escolheu  para  fundar  a 
colónia  ou  yilla  sertaneja,  cujo  governo  militar  confiou  a  Jo&o 
Ramalho  com  o  pomposo  titulo  de  guarda-mór  do  campo.  Eis  a 
origem   européa  da  actual  cidade  de  S.  Paulo*  (2). 

Nesta  ultima  proposição  está  incluída  uma  verdade  históri- 
ca:— primeiro — porque  foi  com  a  mudança  doschríst&os  de  Santo 
André  que  tomou  novo  e  vigoroso  impulso  a   povoação  fundada 

Selos  padres;  segundo, — porque  «a  villa   de  Piratininga,  dentro 
e  dez  annos  mais,  foi  transferida  para  melhor  local»  (o). 

Só  depois  de  1560  é  que  a  povoação  de    S.  Paulo  passou  a 
.<:hamarse  S.  Paulo  de  Piratininga. 

Com  muito  boas  razões  entende  o  illustre  sr.  dr.  João  Men- 
des Júnior  que,  em  vista  da  divergência  entre  Pedro  Taques  e 
Varnhagen  com  relação  á  data  da  concessão  do  foral  de  villa 
para  a  povoação  junto  ao  coUegio  de  S .  Paulo,  é  mais  verosímil 
a  opinião  de  Américo  Braziliense  que  pensa  que  ^transferiu^se 
o  foral  de  villa  de  Santo  André  para  a  povoação  junto  ao 
•coUegio»  (4). 

No  cumprimento  da  tarefa  que  nos  impuzemos,  qual  a  de  re- 
habilitar  a  memoria  de  João  Hamalho,  como  patriarcha  de  S. 
Paulo,  e  com  justiça  um  dos  mais  poderosos  factores  de  nossa 
nacionalidade,  rehabilitação  qUe  se  impõe  como  se  impôz  a  do 
seu,  não  diremos  rival,  mas  emulo  e  cooperador,  o  Taumaturgo 
da  America,  tomamos  o  compromisso  de  fazel-a  tão  completa 
quanto  e8 tivesse  em  nossas  forças,  e  por  isso  mesmo  não  deixa- 
.  remos  de  transcrever  uma  só  accusação,  uma  só  referencia  des- 
airosa que  se  lhe  tenha  feito. 

Justamente  no  anno  em  que  a  povoação  de  Ramalho  era 
elevada  á  categoria  de  villa  por  Thomé  de  Souza,  o  alleraão 
Ulrico  Schmidel,  de  Straubing,  que  havia  partido  de  Assumpção 
.  no  Paraguay,  em  26  de  Dezembro  de  1552,  chegava  a  S.  Vi- 
cente a  12  de  Junho  de  1553.  Passara  por  S.André,  onde  pou- 
co se  demorou  e  de  sua  estada  nesta  villa  nos  dá  noticia,  em 
termos  que  poderiam  ser  desairosos  ao  guarda-mór  si  não  fossem 
a  própria  incoherencia  que  delles  resalta,  e  a  pouca  confiança 
que  o  viajante  manifesta  em  suas  impressões. 


O)  Hitt.  do  BniiU  em  noU  A  pag.  189. 

(2)  V.  1,  pag.  125  in  fine  -  O  senador  Cândido  Mendes   erradamente   sattenton  qve 
'  %  ostra  Tilla  qne  M.  Affonso  fandon,  além  da   de   8.  Vicente,  deria  sér  Itanhaen  e  nio 
Piratininga  (Banto  André). 

(Z)  V.  Porto  Segrnro,  y.  !.•  pag*  168. 

(4)  Dr.  J.  Mendes  Júnior.— Monloipio  da  cidade  de  8%  PanlOr  pag.  12. 
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Ouçamol-o : 

«Chegamos  emfim  a  uma  aldeia  habitada  por  christãos  cujo 
chefe  chamava-se  Joan  Eeinmeille  (Jo&o  Eamalbo). 

Felizmente  para  nós  elle  estava  ausente,  porquanto  esta 
aldeia  pareceu-me  um  valhacoito  de  ladrões. 

cReinmeille  tinha  ido  para  onde  estavam  ontros  christ&os 
que  habitavam  em  outra  aldeia  chamada  Vicenda  (Sào  Vicente) 
para  terminar  um  tratado  com  elles. 

«  Os  Índios  deste  paiz,  assim  como  }>erto  de  oitocentos  chris- 
t&os que  vivem  nessas  aldeias,  s&o  vassallos  do  rei  de  Portugal, 
mas  s&o  governados  por  Joan  Reinmeille* 

«  Elle  pretende  que  havendo  feito  a  guerra  por  espaço  de 
40  annos  nas  índias  (  o  Brazil,  S.  Vicente)  e  conquistado  esse 
paizy  era  mui  justo  que  fosse  elle  quem  o  governasse. 

Joan  Eeinmeille  fazia  a  guerra  aos  portuguez^  que  n&o 
queriam  reconhecer  seus  direitos.  Elle  é  tão  poderoso  e  tão  con- 
siderado que  pode  pôr  em  campo  até  cinco  mH  índios^  ao  passo 
que  n&o  se  reuniriam  dous  mil  sob  os  estandartes  reaes». 

«  Na  aldeia  (  já  era  a  villa  de  S.  André)  n&o  encontramos 
sin&o  seu  filho :  fomos  mui  bem  recebidos^  ainda  que  elle  nos 
inspirasse  mais  desconfiança  que  os  próprios  Índios,  e,  deixando 
este  logar,  rendemos  graças  ao  céo  por  termos  podido  sair  sãos 
e  salvos»  (1). 

Coisa  singular!  Santo  André  é  povoada  de  christãos,  e  to- 
dos os  christ&os  iriam  para  alli,  si  lhes  dessem  licença,  e  parece 
ao  viajante  assombrado  um  valhacoito  de  ladrões.  Ao  atravessar 
ceatenas  de  léguas  occupadas  por  tribus  selvagens,  ceicado 
sempre  do  desconhecido  e  do  pavor  que  infundem  a  magestade 
mysteríosa  de  florestas  milenárias,  a  quietude  silenciosa  ou  o  fra- 
gor impetuoso  com  que  correm  caudídosos  rios,  de  cujas  fragosas 
ribanceiras  poderia  surgir-lhe  o  imprevisto,  necesearia  e  fatalmente 
o  espirito  sonhador  ephantastico  de  um  rebento  da  raça  que  pro- 
.duziu  os  Tanhauser,  os  Niebelungen,  devia  estar  predisposto  a 
desconfiar  de  tudo  e  de  todos,  e  até  mesmo  da  própria  sombra. 
Ao  arribar  a  uma  povoaç&o  de  portuguezes,  de  mamelucos 
e  «elvagens  christ&os,  cujos  chefes  portuguezes  se  achavam  au- 
sentes, o  allem&o  que  mal  poderia  comprehender  o  idioma  tupi 
ou  lusitano,  ao  ponto  de  dizer  Eeinmeille  e  Vicenda  em  vez  ae 
Ramalho  e  S.  Vicente,  evidentemente  n&o  podia  ter  a  calma 
precisa  para  ajuizar,  com  justeza,  do  grau  de  moralidade  daquelles 
com  quem    se  encontrava  passageira  e  rapidamente. 

E  n&o  teria  sido  levado  a  formar  taes  conceitos  e  a  emittil-os 
somente  depois  de  ouvil-os  da  bocca  dos  adversários  do  guarda- 


(1)    citado  pelo  senador  Cândido  Mendes  no  toI*  40  da  Bey.  Trfm.  do  do  Inst  Hist.Bras. 
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mór  e  dos  portuguczes  que,  contrariando  a  este,  ao  mar  tinbam 
vindo  viver  por  cansa  dos  navios  V 

Nas  sociedades  novas,  em  elaboração,  compostas  de  elemen- 
tos heterogéneos  são  communs  as  disputas,  os  attritos  occasiona- 
dos  pela  ambição  do  poderio  e  do  mando. 

Affirma  o  viajante  que  Ramalho  havia  ido  a  S.  Vicente  afim 
de  terminar  um  tratado  com  os  christãos  que  ahi  moravam. 
Não  tem  fundamento  esta  asserção.  Embora  fosse  já  Alcaide-mór 
de  Santo  André,  estava  sujeito  á  jurisdicção  do  governador  e 
locotenente  do  donatário  residente  em  S.  Vicente.  O  tratado  b<> 
poderia  ter   logar  entre    duas   auctoridades  de    egual    categoria. 

Menos  exacto  ó  quando  assevera  que  Ramalho  fazia  a  guerra 
aos  portuguezes.  E'  verdade  que  mui  justamente  podia  se  con- 
siderar— ^  conquistador  do  paiz— porque,  alliando-se  á  filha  de 
Tebiriçá,  exercia  real  influencia  sobre  o  animo  deste  régulo,  e 
tão  preponderante  e  effectiva  que,  se  Martim  AíFonso  conseguira 
desembarcar  e  ahi  estabelecer-se,  deveu  somente  á  sua  genero- 
sidade. Habitavam  os  campos  de  serra-acima  diversas  tribus  da 
nação  guayaná  «que  obedeciam  a  Tebiriçá  e  Caá-Uby,  os  régu- 
los que,  consentindo  no  desembarque  de  M.  Affonso,  persevera- 
ram em  lealdade  para  com  os  brancos,  tudo  em  deferência  a 
João  Ramalho»  (!)• 

A  tal  guen'a,  portanto,  de  que  ncs  fala  o  allemão  não  seria 
no  anno  de  1553,  mais  do  que  ásperas  altercações,  simples  ri- 
validades do  alcaide-mór  com  alguns  portuguezes  de  S.  Vicente, 
os  quaes,  no  dizer  de  Nóbrega  «de  Santo  André  vieram  a  viver 
ao  mar  (São  Vicente),  pela  razão  dos  navios,  do  que  agora  todos 
se  arrependem»  (57). 

Outra  causa  dessa  rivalidade  ou  pretendida  guerra  aos  por- 
tuguezes tem  cabal  explicação  no  facto  de  se  haverem  os  jesuitas 
negado  a  prestar  soccorros  espirituaes  á  villa  de  S.  André^ 
habitada  por  dezenas  de  portuguezes,  tendo  já  em  mente  talvez 
estabelecerem  collegio  nos  campos  de  Piratininga,  deixando  atraz 
de  si  adita  villa. 

Si  o  alcaide-mór  entendia  que  devia  exercer  o  poder  sobre 
estes  campos,  cuja  conquista  lhe  custara  40  annos  de  luctas  e- 
sacrificios,  não  é  menos  certo  que  os  padres  da  Companhia  que- 
riam ver  nelle  um  obstáculo  aos  seus  desígnios. 

Esta  gueiTa,  pois,  não  passava  de  attrictos  entre  as  duas  pre- 
tenções. 

Devendo  os  padres  contentar-se  com  o  poder  espirituaF^ 
cuja  acção  benéfica,  pela   pregação  da     doutrina  christan,  devia 


<1)    M.  d«  OUvein-Qaadro  HUtorico,  pag.  40. 
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resentir-se  na  vida  temporal  e  mundana  da  colónia,  é  de  lamen- 
tar quo  nào  procnrassem,  desde  logo,  captar  as  boas  graças  do 
sen  adversário,  dotados  como  eram  de  noores  e  elevados  intuito» 
moraes  e  de  extraordinários  e  invencíveis  recursos  intellectuaes. 
Religiosos,  deviam  alêm  disso,  contar  com  o  auxilio  de  Deus, 
que  infallivelmente  lhes  daria  victoria. 

Si  é  verdade  que  Ramalho  podia  pôr  em  campo  cerca  de- 
5.000  Índios,  tal  guerra  não  teria  outra  consequência  sin&o  o 
completo  anniquilamento  de  seus  adversários.  Si  dispunha,, 
como  é  incontestável,  de  tal  poderio  sobre  os  selvagens,  jáchris- 
taoB  no  dizer  de  Nóbrega  e  de  Schmidel  é  de  ver-se  que  lhe 
não  seria  difficil  oppor-se  a  que  os  jesuitas  em  outro  local  se 
estabelecessem.  Si  quizeose  fazer  a  guerra  aos  portuguezes,  n&o- 
Ihe  seria  impossivel  impedir  que  seu  sogro  e  Caá-Uby  acceitas- 
sem  o  convite  dos  padres  para  que  viessem  levantar  com  suas 
tribu&  os  seus  alojamentos  nas  immediações  do  local  em  que 
haviam  feito  o  seu  collegio.  No  inicio,  portanto,  do  estabeleci- 
mento deste,  o  alcaide-mór  de  S.  André,  si  por  um  lado  podia 
ver  nisto  um  menosprezo,  uma  afironta  á  dignidade  do  poder  de 
que  se  achava  investido,  é  mui  provável,  é  qnasi  certo  mesmo 
que  visse  neste  tacto  uma  solução  ás  divergências  que  haviam 
surgido  entre  elle  e  os  padres. 

Si  o  padre  Leonardo  o  havia  desfeiteado  de  um  modo  o 
mais  doloroso,  é  mais  que  provável  que,  como  christào  que  era,, 
e  desejoso  de  viver  em  paz  e  longe  de  seus  desaffectos,  nào  qui- 
sesse valer-se  de  sua  influencia  para  impedir  que  os  dous  régur 
los,  que  lhe  dispensavam  amizaco  de  longos  annos,  fossem  pres- 
tar o  seu  auxilio  aos  designios  de  seus  adversários. 

Voltemos,  porém,  á  apreciação  das  referencias  do  viajante 
allemão. 

Confessa  haver  sido  mui  bem  recebido  pelo  filho  de  Rama- 
lho, mas. . .  que  este  lhe  inspirara  mais  desconfiança  que  os  pró- 
prios Índios. 

Não  está  claro,  evidente,  que  o  teuto  viu  esse  producto  da 
mestiçagem  das  duas  raças  com  o  prisma  de  touriate  atordoado 
por  longas  vigílias  durante  a  travessia  por  mattas  nunca  dantes 
varejadas. . .  ? 

Para  melhor  nos  orientarmos  na  elucidação  do  episodio  his- 
tórico da  extincção  da  villa  de  S.  André,  diremos,  desde  já,  que 
a  lucta  do  alcaide-mór  fronteiro  com  os  jesuitas  passou  por  di- 
versas phases. 

Na  1.%  08  jesuitas,  aportando  á  colónia  que  pretendiam 
christianizar,  em  1549,    julgaram  necessário  para  a    consecução 
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de  sens  intuitos  a  absorpçào  em  suas  mftoB  dos  poderes  espiritual 
e  temporal  (1). 

Para  a  obtenção  deste  resultado  entenderam  ser  necessário 
proclamar  bem  alto  que  o  homem  que  conquistara  o  pais,  de- 
pois de  longos  annos  de  luctas,  era  um  ente  incapaz  de  bem 
proceder,  um  aleij&o  social  que  precisava  de  ser  posto  á  mar- 
gem :  e  disto  podiam  estar  convencidos.  Proclamaram-n-o  entAo, 
excommungado,  em  cuja  presença  era  vedado  celebrar-se  o  sa- 
crificio  da  missa. 

Na  2.*,  que  começa  com  a  segunda  remessa  de  padres  da 
Gompanbia,  em  1554,  para  o  estabelecimento  da  catechese  dos 
Índios  de  serra  acima,  Ramalho,  que  podia  anniquilar  os  seus 
adversários,  prefere  deixal-os  que  se  estabeleçam  nas  terras  que 
lhe  haviam  sido  doadas  por  Martim  Affonso. 

Na  B.*,  precisando  os  padres  de  dar  incremento  á  povoaç&o 
que  fundaram,  alliciavam  não  só  os  Índios,  como  os  portugueses 
que  residiam  em  S.  André.  Foi  o  período  mais  accebo  da 
lucta,  lucta  de  pretenções,  de  intrigas  mesmo,  em  que  ambos  os 
combatentes  não  terçavam  armas,  mas. . .  procurava  cada  qual 
puxar  a  braza  para  sua  sardinha... 

Na  4.^  phase,  em  summa,  devendo  os  moradores  de  S.  André 
confessar-se  vencidos,  depois  de  longos  annos  de  luctas  com 
adversários  muito  mais  intelligentes,  instruídos  e  argutos,  «  e  por 
força  desse  lidar  ostensivo,  menos  esforçado  que  o  clandestino» 
(2)  era  impossível  que  desta  pressão  victoriosa  se  pudesse  furtar 
o  velho  portuguez.  Foi  obrigado  a  ceder,  afinal,  e  o  fez  com 
honra  e  dignidade.  Os  heróes  da  tragedia  africana  de  nossos 
dias  não  tiveram  mais  justos  motivos  para  entregar  a  cerviz 
ao  nuto  do  leopardo  britânico. 

Alguém  já  se  lembrou  de  afirmar  gratuitamente  que  o  facto 
de  haverem  os  padres  conseguido  a  adhesão  de  Tebiriçá,  que 
accedera  ao  convite  para  com  sua  gente  estabelecer-se  nas  im- 
mediações  do  collegio,  no  logar  onde  se  acha  actualmente  a 
egreja  de  S.  Bento,  demonstra  que  para  com  o  chefe  dos  guaya- 
nás  não  se  mostrara  Ramalho  grato,  e  que  naturalmente  com 
elle  tivera  desavenças .  Nada  mais  que  simples  conjectura. 

Ora,  é  sabido  que  Ramalho  esposara  a  filha  do  regulo,  com 
a  qual  vivia  havia  mais   de  40  annos. 

A  alliança  dos  régulos  de  Piratinings  com  M.  Affonso  tivera 
logar  por  deferência  ao  velho  portuguez,  genro  do  cacique  de 
Inhapuambuçú.  E'  notório  que  a  Tebiriçá  e  aos  seus  descenden- 


{\)    Varahageo  (t.  1,  pag.  828)  nos  conte  qne  o  -preitigio  e  ftuotoridade  dos  JMoitas 
ereiosnuii  tuto  qae  ao  tempo  fleMev  de  Bi  soTernaTam  mato  que  o  próprio  go¥em*do£. 
(2)    Mackado  de  Oliveira,  pag.  46. 
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tes  deveram  os  padres  relevantíssimos  serviços.  A  própria  sogra 
de  Ramalho  contribuirá  com  os  arrebatamentos  de  sua  fé  para 
que  os  pirapitininganos  de  S.  Paulo  vencessem  inimigo  muito 
superior  em  numero. 

Pois  é  crivei  que  os  sogros  do  ezcommungado  denotassem 
tfto  viva  fô  sem  que  este  também  houvesse  para  isso  cooperado 
eom  a  sua  convivência  anterior  de  cerca  de  40  annos?  Si  o 
homem  n&o  se  limitava  a  jejuar  todos  os  dias  que  a  egreja  man- 
da, fazia  com  que  os  índios  lhe  seguissem  o  exemplo  ? ! 

Si  fosse  verdadeira  a  ingratid&o  deste,  nho  teriam  os  jesuitas 
seus  inimigos,  deixado  de  registrar  um  facto  t&o  grave,  vindo 
nos  dizer  que  entre  Otf  graves  crimes  do  infame  portuguez  se 
salientava  a  sua  ingratid&o  para  com  os  progenitores  de  sua 
mulher.  Certamente  que,  se  fora  verdade  que  esse  procedimento 
incorrecto  determinara  o  afastamento  delles,  os  chronistas  nfto 
haveriam  silenciado  sobre  ponto   tfto  importante. 

Em  abono  do  que  deixamos  dito,  chamaremos  a  opin&o  in- 
suspeita de  dous  distínctos  pesquisadores  de  obscuridades  histó- 
ricas, os  drs.  Jo&o  Mendes  e  J.  Mendes  Júnior. 

Com  mui  bons  fundamentos  sustentam  que  o  maioral  da 
nação  guajná,  composta  de  muitas  tribus  era  Pequiroby  e  não 
Tebiriçá.  Diz  o  primeiro:  €  si  é  verdade  que  as  chronicas  d&o 
sempre  como  principal  chefe  da  nação  goiá-ná  o  mencionado  Te- 
biriçá, para  isso  concorreram  varias  circnmstancias».  £  aceres- 
ccnta :  «Os  portug^uezes,  não  conhecendo  a  organisação  politica 
dos  indigenas,  deixaram-se  iíidiusir  pelo  que  lhes  narrara,  João 
Ramalho  (genro  de  Tebiriçá)  cuja  audácia  se  manifestara  desde 
que  M.  Affonso  de  Souza  aportara  á  Buriquióca  ou  Bertioga. 
António  Kodrigues  (genro  de  Pequiroby)  mais  modesto,  não  jul- 
gara talvez  conveniente  contradizel-o ;  se  é  certo  que  fora  pre- 
sente á  tal  conferencia.  Ttbiri^  pois,  ficou  considerado  o  prin- 
cipal chefe,  mesmo  porque  permaneceu  alliado  ;  ainda  que  os 
fiictos  posteriores  patenteassem  a  sua  impoteocia  ou  falta  de 
auctoridade  para  obstar  á  revolta  dos  indigenas — 1556-1562, 
sendo  apenas  chefe  de  ti*es  i>equenas  aldeias,  como  diz  o  padre 
José  de  Anchieta  na  carta  de    16  de  Abril  de  1563»  (1). 

Somente  ignorando  o  auctor  das  Notas  Genealógicas  a  as- 
cendência da  mulher  de  Amador  Bueno,  e  influenciado  pelas 
noticias  apaixonadas  e  suspeitas  sobre  o  alcaide-mór,  é  que  po- 
dia manifestar  em  todo  o  decorrer  de  seu  precioso  livro  antipa-r 
thia  e  aversão  contra  este.  Mas,  mesmo  quando  o  chama  de  au- 
dacioso em  contraposição  á  modéstia  ou  timidez  do  compatrício. 


(1)    NotM  GenealogloM-  note  XXX  á  pagina  540. 
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nao  deixou  de  prestar-lhe  um  relevante  serviço,  porque,  com  a 
narrativa  que  acima  deixamos  transcripta,  se  patenteia  a  que  es- 
pécie de  ing-ratid&o  era  dado  o  excommungado. 

O  que  é  natural  que  se  houvense  passado  entre  sogro  e 
genro  devera  ser    forçosamente  o   seguinte: 

Ao  fanAir  a  povoaçfto  de  S.  André,  M.  Afionso,  desejando 
e  precisando  dar  a  sua  donatária  o  cunho  de  colonizaçào  euro- 
péa,  nella  ajuntou,  não  todos  como  diz  Nóbrega,  mas  qnasi 
todos  os  christSios.  Estes  portuguezes,  cujo  numero  Scbmidel 
calculou  em  cerca  de  oitocentos,  e  os  mamelucos,  por  serem  do- 
tados de  superioridade  intellectual,  nilo  podiam  ficar  sujeitos  á 
auctoridade  do  cacique  dos  guaynás.  Dar-se-iam  naturalmente 
conflictos  de  jurisdicç&o  e  auctoridade.  Ramalho,  capit&o  eguar- 
da-mór  fronteiro  não  podia  ficar  como  dantes  sob  a  dependência 
de  seu  so^^ro.  Este,  que  por  sua  vez  devia  comprehender  os 
inconvenientes  de  uma  tal  situação,  foi  arranchar-se  á  pequena 
distancia  da  nova  povoação  semi-européa. 

Eis  ahi  como  se  explica  a  ingratidão  do  alcaide-mór,  a 
quem  por  seu  turno  ficaram  fieis  muitos  portuguezes  e  milhares 
de  índios. 

Os  seus  adversários,  convidando  a  Tebiriçá  para  se  estabe- 
lecer com  sua  gente  juncto  ao  collegio,  souberam  habilissima- 
mente  aproveitar-se  do  facto  e  delle,  como  intelligentissimos 
que  eram,  não  lhes  foi  difficil  tirar  as  consequências  favoráveis 
aos  seus  planos. 

Chefe  de  uma  raça  por  natureza  dócil  e  fácil  em  dar  cre- 
dito a  tudo,  o  cacique  dos  guayanás  não  podia  furtar-se  á  força 
persuasiva  do  falar  daquelles  que  representavam  naquelle  meio 
semi-selvagem  a  argacia  da  intelligencia,  a  par  (porque  não 
dizel-o  ?)  de  elevados  intuitos  moraes. 

Antes  de  tudo  é  necessário  que  aqui  fique  assentado :  nem 
sempre  para  a  consecução  de  taes  fins,  que  eram  nobres,  porque 
alvejavam  a  civilização  dos  indios  pela  pratica  da  doutrina  chris- 
tan,  usaram  os  padres  de  meios  isentos  de  justa  censura.  Pelo 
facto  de  cumprirem  a  missão  de  apóstolos  reformadores  dos  des- 
mandos da  própria  egreja  catholica,  não  estavam  a  coberto  das 
solicitações  da  paixão,  como  das  fraquezas  e  contingências  da 
natureza  humana. 

Começaram  por  aspirar  a  direcção  suprema  da  nova  colónia, 
tanto  no  espiritual  como  no  temporal. 

Foi  o  primeiro  erro. 

Para  isto  conseguir,  fugiram  da  convivência  do  guarda-mór 
e  dos  demais  portuguezes  deixados  por  M.  Affonso  em  S.  André» 
Quando,  antes  de  iniciarem  a  catechese  dos  indios  de  serra-acima 
deveriam  pôr  em  pratica  o  conselho  do  apostolo  das  gentes  que 
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ordenava  —  começar  a  justiça  por  casa  — ,  ensinando  e  emendando 
em  primeiro  lo^ar  os  seus  patricíos  portuguezes,  para  que  estes 
por  sua  vez  servissem  de  exemplo. 

Foi  o  segundo  erro. 

Estabeleceram-se  em  S.  Paulo  de  Piratininga,  dirigidos 
pelo  padre  Manoel  de  Paiva,  treze  religiosos,  á  pouca  distancia 
de  S.  André,  e,  apezar  de  serem  muitos,  de  sobejarem  em  nu- 
mero para  a  consecução  de  seus  fins  na  povoação  que  fundaram, 
não  quizeram  que  a  villa  de  Ramalho  tivesse  sacerdotes  para  a 
celebração  dos  officios  religiosos .  Esta  falta  commettida  por  elles 
próprios  serviu  de  argumento  allegado  pelos  culposos  juncto  ao 
governador  Mem  de  Í5á,  para  mostrarem  a  conveniência  da  ex- 
tincçào  daquella  villa. 

Foi  o  terceiro  erro. 

Gondemnavam  a  escravização  dos  Índios  pelos  colonos,  mas 
deixavam-se  incorrer  na  mesma  falta,  allegando,  como  escusa, 
que  os  tinham  na  conta  de  administrados. 

E  embora  usassem  de  um  direito  nas  censuras  que  faziam 
ás  barbaridade3  e  atrocidades  commettidas  pelos  colonos  (e  desta 
pecha  a  historia  isenta  Ramalho)  não  deixavam  de  reconhecer 
como  verdade  que  — os  Índios  só  poderiam  ser  evangelisados  á 
força,  «mais  por  temor  que  por  amor», 

Nóbrega,  para  atemorizar  um  indio  que  havia  incorrido  em 
uma  falta  qualquer,  manda  simular  o  seu  enterro,  fal-o  enterrar 
vivo.  (1)  E  ainda  que  seja  incontestável  que  estas  violências  não 
tinham  o  grau  da  crueldade  usada  pelos  colonos  contra  os  indios, 
é  certo  que  os  tendo  em  conta  de  administrados,  não  deixavam 
estes  de  ser  verdadeiros  escravos. 

Foi  o  quarto  erro,  que  apenas  consistiu  em  quererem  para 
si  o  direito  exclusivo  da  admnistração  dos  selvícolas.  A  escra- 
vização ainda  desta  vez  justifíc^iva-se  como  uma  necessidade  ine- 
luctavel  das  sociedades  em  formação  (2). 


(1)  Cbronica-L.  I.  n.  129 

(2)  O  padre  RAphael  Oalantí,  nas  suas  LiçOos  de  Historia  do  BraiiU  á  pagina  98* 
dis  qae  oé  Je^altas  sempre  reconheceram  a  existência  do  nm  eaptiveiro  Jutio  •  legiUmo. 
Si  asáim  é,  nfto  podiam  fazer  accasações  a  Ramalho,  que  tratava  os  indfos  tilo*branda^ 
meoce,  qao  Nóbrega  chegou  a  dizer  qaa  si  os  deixassem,  todos  elles  sairiam  de  S.  Paulo 
para  se  acolher  a  S.  André. 

Domais,  Ramalho,  só  poderia  considerar  como  escravos  os  qae  fosiem  aprisionados 
em  guerra  pelo  «entio  pertencente  á  tribu  gaayaá.  Logo,  os  captivava  Justa  e  legitima- 
mente, na  opinifto  de  seus  próprios  adversários. 

Mas,  si  o  próprio  Anchieta  considerava  á  guerra  aUrla  como  «  o  remédio  com  que 
esta  òrac3  geraçfto  sequer»  (Varnhagem  v.  11.  pag.  iQ^)),e  si  Ramalho,  no  momento 
apropriado  foi  escolhido  capitilo  da  gente  que  deveria  fa«el-a ;  mais  si  os  Jesnitss  sem- 
pre acceltaram  a  legitimidade  d«  escravizaçAo  dos  indios,  aprisionados  em  guorra,  segue- 
se  que  a  oeniura  que  fazem  ao  alcaide-mór  e  aos  Paulistas  no  periodo  heróico  da  con- 
quista dos  sertões,  ó  improcedente  e  illogica. 
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ÁBsevera  um  dos  mais  illnstres  brasileiros  da  geração  actual 
que  €  o  que  accendia  o  furor  do  soldado  lusitano  era  menos  o 
entbusiasmo  patriótico  que  o  mau  zelo,  o  ódio  fanático  e  igno- 
rante ;  o  principal  alvo  era  tripudiar  sanguinolentamente  sobre 
a  beresia  reformista .  que   ousava  alçar  o  colo  no  occidente»  (1). 

A  conducta  barbara,  a  atrocidade  anti-cbristan  do  portuguez 
e  do  mameluco  no  Brazil,  como  do  bespanbol  no  México  e  no 
Peru,  no  tracto  com  o  selvagem,  na  lucta  pela  posse  e  dominio 
da  terra,  não  seria,  poie,  a  consequência  desse  mesmo  fundo 
fanático  e  ignorante  em  que  as  guerras  da  intolerância  e  do 
fanatismo  baviam  formado  a  alma  dos  povos  ibéricos? 

E,  a  propósito,  seja-nos  licito  um  commentario  a  uma  falsa 
imputação  que  se  faz  ao  alcaide-mór.  Admittida  por  verdadeira 
a  falsa  bypotbese  de  que  era  judeu,  poder-se-ia  dizer  que  neste 
caso  n&o  participava  de  taes  ódios  dictados  pelo  fanatismo  reli- 
gioso, porque  fora  o  único  auctorizado  por  M.  Affonso  a  resga- 
tar (por  negociar)  com  os  Índios  «por  ser  incapaz  de  commetter 
e  auctorisar  quaesquer  abusos»  (2). 

A  mudança  do3  moradores  da  villa  de  S.  André  para  a  de 
S.  Paulo  é  prova  bastante  eloquente  de  que  o  velbo  portuguez, 
si  era  susceptível  de  paixões  e  ódios  contra  seus  formidáveis 
adversários,  soube  coílocar  as  conveniências  e  os  interesses 
da  conectividade  que  dirigia  acima  de  seus  resentimentos  pes- 
soaes  dictados  pela  lucta.  E  esta  prova  de  rara  abnegação  é  tfto 
eloquente,  que  um  dos  bistoriadores  que  maiores  cargas  fizeram 
contra  elle,  o  illustre  Cândido  Mendes  de  Almeida  (3),  cbega  a 
affirmar  que  por  occasi&o  de  efiectuar^se  a  mudança  para  S. 
Paulo,  o  velbo  portuguez  necessariamente  já  bavia  fallecido, 
porque  «o  facto  dessa  mudança  que  devera  ainda  mais  ofiender 
os  seus  brios,  impediria  tal  presumida  abnegação  da  sua  parte». 
Pois  bem,  a  mudança  teve  logar  em  1560  e  nesta  data  «trans- 
fería-se  João  Ramalbo  para  a  villa  de  S.  Paulo  de  Piratininga, 
onde  em  1562  foi  nomeado  pela  Gamara  e  povo  de  S.  Paulo 
para  capit&o  da  gente  que  teve  de  ir  ao  sert&o  fazer  a  guerra 
aos  Índios  do  Parabyba  (Tupiniquins)  que  tinbam  posto  cm  cer- 
co e  atacado  a  villa»  (4). 


o  próprio  chrooitta  nos  cont»  que,  nam  dot  AUftltos,  os  T»moyos  «leruam  cftptiro 
vm  eáoravo  dOB  padres».  Liv.  11*   p.  141... 

Vide  mais- Porto  Seg^oro»  V.  I.,  pag.  218  a  216.  Asevedo  Manioes-Tocabnto— ín- 
dios, pag.  IS.*»,  e  Chronologia,  pag.  24^ 

(1)  Jofto  Ribeiro,  RiítorU  do  Brasil  pag.  60 

(2)  Américo  Bm si liense— Lições  do  Hist.  Pátria— pag.  44. 

(3)  Rívisva  Trímensal  citada,  y.  40,  pag.  348. 

(4)  Azevedo  Marqaea -Apontaraentof  históricos— baseado  ea  documento  do  archiro 
da  Cam»ra  de  8.  Panlo. 
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Na  opiniào  de  um  illustre  membro  do  Instituto  Histórico 
de  S.  Paulo,  esta  commiss&o  devia  encobrir  o  intuito  dos  padres 
da  Companhia,  de  se  descartarem  de  seu  desaffecto,  adversário 
da  véspera,  pela  possibilidade  de  sua  morte  na  guerra  contra  os 
Tupiniqulns. 

N&o  podemos  acceitar  como  plausível  esta  versfto. 

Em  primeiro  logai*,  porque  seria  attribuir  aos  padres  uma 
grande  depravação  do  senso  moral,  uma  espantosa  ausência  de 
sentimentos  altruisticos,  imprópria  nào  só  ae  christàos,  como 
de  homens  que  se  diziam  da  Companhia  de  Jesus.  Em  segundo 
logar,— é  facto  que  a  ninguém  é  dado  negar  (embora  susceptí- 
veis de  erros,  dictados  pelo  enthusiasmo  na  propagação  da  fé 
eatholica,  pela  paixão  com  que  luctavam  pela  diffuisão  de  suas 
crenças)  aue  os  jesuítas  tinham  em  alto  grau  o  sentimento  de 
piedade,  de  amor  do  próximo,  principalmente  quando  este  era  um 
vencido,  que  já  se  poderia  considerar  convencido  das  vantagens 
que  offerecia  a  povoação  de  S.  Paulo;  viram  antes  em  Rama- 
lho um  obstáculo  aos  seus  desígnios,  e  por  is£0  procuraram  ti- 
rar-lhe  a  crença  de  que  como  conquistador  do  paiz  deveria  go- 
vemal-o;  seriam,  porém,  iacapazes  de  vilania  simílhante.  E  em 
ultimo  logar,  porque  o  abnegado  portuguez  não  poderia,  contra 
a  vontade  dos  padres,  em  1564,  a  15  de  Fevereiro,  ser  eleito 
vereador  de  S.  Paulo.  E  em  que  condições? 

Nesse  dia  cjoão  Fernandes,  escrivão  da  camará,  e  BaUba*- 
zar  Rodrigues,  procurador  do  conselho,  vão  á  casa  de  Lourenço 
Martins,  onde  estava  de  pousada  João  Ramalho,  e  abi  lhe  re- 
querem que  acceitasse  o  cargo  de  vereador  de  S.  Paulo,  porque 
saíra  na  eleição  em  pauta ;  João  Ramalho  recusou-se,  allegando 
ser  homem  velho,  maior  de  78  annos»  (1). 

Si  aos  padres  não  conviesse  tal  eleição,  facilmente  a  te- 
riam impedido. 

Além  destes  factos,  que  provam  que  elle  se  julgou  vencido 
pela  força  das  coisas,  pelas  circumstancias,  de  que  em  Santo 
André  se  achavam  mais  expostos  ao  ataque  dos  tamoyoa  e  tupi- 
néquins,  pelas  vantagens  que  offerecia  a  situação  topographíca 
da  povoação  dos  padres,  pelas  conveniências,  emfim,  dos  próprios 
colonos,  é  também  verdade  que  entre  os  signatários  das  repre- 
sentações a  Mem  de  Sá,  para  que  ordenasse  a  mudança  de  Santo 
André,  se  achavam  não  só  Ramalho  como  outros  portuguezes  que 
a  elle  estavam  ligados  por  laços  de  parentesco. 

Entre  os  colonos  que  approvaram  e  solicitaram  a  mudança 
conta-se  Lopo  Dias,  casado  com  a  filha  de  Ramalho,    Beatriz  Dias, 


(1)    Dr.  J.  Mendes  Jnnior— Mnnioipio  da  capital  de  8.  Paulo,  pag.  12. 
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o  qual  assigna  uma  representação  dos  camaristas  da  yilladeSão 
Paulo  de  Piratininga,  dirigida  em  1565  a  Estacio  de  S5á,  ent&o 
capitão-mór  do  Rio  de  Janeiro,  requerendo-lhe  auxilio  na  guerra 
contra  o  gentio  —  Tamoyo,  Nesta  representaç&o  assim  se  ex- 
primiam :  €  agora  faz  quatro  annos  que  a  esta  capitania  veio  o 
governador  Mem  de  Sá,  por  lhe  ser  requerido  pelo  povo  de  S. 
Vicente,  Santos  e  padres  da  Companhia,  de  que  as  povoasse  e 
fertilizasse  esta  villa,  pelas  razões  acima  ditas,    as    quaes    vistas 

§or  elle  a  fez  com  despovoar  a  villa  de  S.  André  e  os  moradores 
ella  recolher  e  fazer  viver  nesta  dita  villa  »  (1). 

Referiu do-se  aos  benefícios  produzidos  pela  catechese,  assim 
se  expressam :  «  o  mosteiro  de  S.  Paulo  ( o  Collegio  dos  Jesuítas ) 
é  uma  coisa  das  melhores  que  ha  nesta  terra,  j^elas  razões  do 
muito  frui  to  que  faz  » . 

Seria  impossível  tecerem  maior  elogio  aos  padres  do  que  o 
contido  nestas  expressões,  e,  entretanto,  vem  subscripto  por  um 
genro  de  Ramalho. 

Si  esta  representação  não  nos  diz  que  entre  os  requerentes 
da  mudança  para  S.  Paulo  se  achavam  os  moradores  de  Santo 
André,  póde-se  isto  attribuir  ao  facto  de  já  não  existir  esta  villa 
na  épocha  em  que  era  escripta.  E  a  comprovação  do  que  affir- 
mamos  encontra-se  em  documento  citado  por  Cândido  Mendes, 
em  que  elle  via  uma  prova  de  que  o  alcaide-mór  nessa  épocha 
já  não  devia  existir. 

E'  a  carta  que  Jorge  Moreira  e  Joannes  Alves,  officiaes  da 
camará  de  São  raulo,  e  outr*ora  moradores  de  Santo  André,  di- 
rigem á  rainha  d.  Catharina,  regente  na  menoridade  de  d.  Se- 
bastião, com  data  de  1561. 

Eis  o  valioso  e  insuspeito  testemunho. 

«  E  assim  mandou  (  Mem  de  Sá  )  que  a  villa  de  Santo  André, 
ONDE  ANTES  ESTÁVAMOS,  se  passasse  para  junto  da  casa  de  S. 
Paulo,  que  é  dos  padres  de  Jesus,  porque  nós  todos  lhe  pedi- 
mos por  uma  petição,  assim  por  ser  logar  mais  forte  e  mais  de- 
fensável e  mais  seguro^  assim  dos  contrários  ( Tamoyos )  como  dos 
nossos  índios,  como  por  outras  muitas  coisas  que  a  elle  e  a  nós 
moveram»  (2). 

Cândido  Mendes  quiz  ver  neste  documento  prova  irrefutável 
de  que  Ramalho  em  1560  já  não  existia,  porque  havendo  todos 
os  moradores  de  São  André  representado  a  Mem  de  Sá  para  que 
se  effectuasse  a  mudança  para  S.  Paulo,  julgava  impossível  tal 
prova  de  abnegação  por  parte  daquelle  que  tanto  luctara  contra 


(D    Joié  Jaoiotho  Ribeiro— Chroaología  PaalttU— p«g.  £42. 
(2)    Bev.  Trim.  do  iDit.  HIst.  ▼.  40,  p»g.  349. 
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09  padres  da  Companhia.  Mas,  si  é  facto  averiguado  e  incon- 
tes cavei  que  ainda  vivera  muitos  annos  depois,  para  que  melhor 
e  mais  convincente  prova  do  seu  abnegado  desprendimento  do 
que  o  que  está  expresso  nesta  carta? 

Nem  vale  a  suggestUo  de  que  seria  dispensável  a  represen- 
tação ao  govei'nador,  si  os  moradores  de  S.  André  n&o  se  oppu- 
zessem  á  mudança.  Naquelles  tempos  em  que  nada  se  fazia  sem 
a  intervenção  do  Estado  e  da  Egreja,  por  intermédio  dos  repre- 
sentantes da  Eealeza  Absoluta  e  do  Papado  —  Íntimos  alliados ; 
naquelles  tempos  em  que  a  organização  social  e  politica  tomava 
as  formas  do  Estado-Providencia,  a  creação  como  a  extincção 
de  uma  villa,  principalmente  em  terras  a  conquistar  ao  gentio, 
não  era  coisa  de  somenos,  que  pudesse  âcar  ao  alvedrio  dos  ci- 
dadãos. 

As  attenções  e  deferências  prestadas  pela  camará  e  habitan- 
tes da  villa  de  B.  Paulo  de  Piratininga  ao  intemerato  fronteiro 
de  3.  André  levam  ao  espirito  mais  vacillante  a  convicção  de 
que  entre  os  antigos  adversários  já  não  existia  o  mesmo  espirito 
de  ódio  e  rancor,  no  grau  de  intensidade  que  dantes  os  animava* 

Ficara,  porém,  a  Hamalho  o  direito  de  repetir  como  o  poeta, 
ao  lembrar-se  do  padre  Leonardo  Nunes:  Da  offensa  que  me 
fizeste,  apenas  escrevi  o  resentimento  no  bronze. 

E  a  nós,  ao  terminarmos  este  estudo,  só  nos  resta,  ainda 
uma  vez,  justificarmos  a  nossa  attitude  na  defesa  de  um  accusado 
que  ha  mais  de  três  séculos  clama  pela  justiça  da  Historia. 

CONCLUSÃO 

Publicada  estava  já  esta  memoria  em  o  jornal  «  Estado  de 
8.  Paulo  »  quando  o  acaso  nos  fez  deparar  com  um  documento 
que  vem,  ao  nosso  ver,  projectar  alguma  luz  sobre  a  hypóthese^ 
aventada  pelo  erudito  e  pertinaz  investigador  Dr.  Gomes  Ri- 
beiro. 

Com  argumentos  instniidamente  fundamentados  sustentou  nos 
seus  «Subsídios  para  a  revisão  de  um  processo  secular»,  publica- 
dos em  o  Diário  Popular,  que  o  signal,  já  agora  celebre  pela 
suspeita  de  trazer  no  seu  bojo  o  judaísmo,  não  representa  e  não 
é  outra  cousa  mais  do  que  o  emblema  de  cavalleiro  ennobrecido. 

O  fac-simile  da  assignatura  de  Camões  que  se  encontra  nos 
Annaes  da  Bibliotheca  Nacional  ( Vol.  VIU,  1880  —  1881 )  e 
que  aqui  reproduzimos  vem  confirmar  a  solução  apresentada  por 
aquelle  distincto  confrade.  Damos  egualraente,  em  seguida,  um 
fac-simile  da  assignatura  do  Alcaide-mór,  para  que  melhor  se 
possa  estabelecer  um  confronto  entre  ambos  : 
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Si  o  signal  nsado  pelo  Poeta  tem  a  abertura  voltada  para 
o  lado  direito  e  o  de  Kamalho  a  tem  para  o  esquerdo,  explica- 
se  talvez  com  o  facto  de  ser  aquelle  um  fidalgo  de  linhagem  e 
este  nm  ennobrecido,  com  a  investidura  de  Alcaide-mór. 

Outra  coincidência  a  registrar  é  que  foram  ambos  contem- 
porâneos. 

Devemos  ainda  observar  que  o  mesmo  signal  usado  pelo  Al- 
caide-mór (com  a  abertura  voltada  para  o  lado  esquerdo)  se  en- 
contra duas  vezes,  conxo  ornamento^  na  assignatura  do  épico  por- 
tuguez :  logo  em  seguida  a — Camões,  e  depois  da  data  576. 

0  signal  curvo,  pois,  se  encontra  três  vezes  na  assignatura 
do  Poeta,  e  é  incontestável  que  o  único  empregado  como  distin- 
ctivo  de  nobreza  é  o  que  fica  anteposto  a  toda  ella. 

E  a  propósito  :  —  pondera  o  illustre  relator  do  parecer  da  Com- 
missfto  do  Instituto  que  as  assignaturas  de  Ramalho  que  se  encon- 
tram nas  actas  da  Gamara  de  S .  André,  foram  escriptas  ou  pelo 
escrivão  Diogo  Fernandes,  ou  por  Simfto  Jorge,  ou  por  Braz  Cubas. 

Contra  isto  ser-nos-á  permittido  oppôr  as  seguintes  conside- 
rações, que  resumiremos  em  poucas  palavras : 

1  Si  não  se  pode  dizer  cathegoricamente  de  quem  é  a  cal- 
ligraphia  das  assignaturas  em  questão,  porque  duvida^  que  estas 
sejam  do  próprio  punho  do  Alcaide  ? 

n  Os  caracteres  da  assignatura  de  Simão  Jorge  não  se 
assiroilbam  aos  da  deste. 

in  Quem  escreveu — Simão  não  é  o  mesmo  que  escreveu — 
Jorge,  donde  se  conclue  que  pertencia  ao  numero  dos  quasi  anal- 
phabetos,  sabendo  escrever  somente  um  dos  nomes. 

lY  E*  muito  vulgar  um  individuo  escrever  o  seu  nome  com 
caracteres  muito   diversos,   principalmente  as  lettras  maiúsculas. 

V  Não  se  notam  granaes  dififerenças  nas  diversas  assigna- 
turas do  Alcaide. 

VI  Individues  ha  que  sentem  extraordinária  commoção  ao 
escrever  o  seu  nome  na  presença  de  pessoas  extranhas,  ou  mesmo 
conhecidas. 

VII  E'  facto  raro,  mas  verdadeiro,  encontrarem-se  pessoa» 
de  elevado  cultivo  intellectual  que  numa  eleição  perdem  a  cora- 
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gem  de  assignar  o  nome,  e  até  conta-se  de  um  que,  tendo  eseri* 
pto  o  primeiro  nome,  se  esqueceu  dos  outros. 

VIII  Si  as  difiereaças  nas  assignaturas  nos  levassem  a  acre- 
ditar no  analphabetismo  do  Alcaide-mór,  seriamos  obrigados,  para 
sermoB  lógico  a  affirmar  que  os  signaes  nào  foram  feitos  por 
uma  só  pessoa,  porque  todos  elles  divergem  espantosamente. 

IX  Em  alguns  individues  é  tal  a  facilidade  em  mudar  de 
calligraphia,  que  chegam  a  imitar,  escrevendo  correntemente,  as 
assigaataras  de  todos  os  ministros  de  um  Tribunal  de  Justiça,  ou 
as  de  todos  os  deputados  de  uma  assembléa. 

Continuaremos,  pois,  a  pensai*  que  o  signal  ^3  n&o  é  ou* 
tra  coisa  mais  do  que  —  o  distisctivo  das  funcções  db  alcaide- 
MÓR,   significando   também,   e  por  isso  mesmo,  a  nobreza  ikhb- 

^BNTIfl   Á   CATHEGORIA    DO   CARGO. 

O  Alcaide-mór,  só  pelo  facto  de  o  ser,  era  uo;  homem  nobre^ 
e  precisava  de  saber  assignar  o  seu  nome,  conforme  o  demon- 
strou o  Dr.  Gomes  Hibeiro. 

Não  era,  portanto,  nem  judeu  e  nem  analphabeto. 

Poderíamos  ainda  dizer  com  relaç&o  ao  seu  analphabetiámo; 
não  o  fazemos  porém,  porque  outros  se  incumbirão  disto. 

Longe  de  nós  a  pretençào  de  o  fazermos  «um  santo,  um  raro 
espelho  de  virtude  »,  na  phrase  pittoresca  do  famoso  chronista. 
Certo,  não  tem  direito  a  canonização. 

Preteadel-o  seria  maio  que  falsear  a  verdade  e  a  justiça, 
sería  ridiculo. 

Como  homem,  contentar-se-á  com  o  titulo  a  que  tem  in- 
contestável direito:  foi  um  benemérito  da  pátria  de  seus  filhos, 
cujos  fundamentos  soubera  cimentar,  prestando  o  seu  braço  forte 
á  raça  civilizadora. 

Acaso  commetteu  erros?  Quem  os  não  commette  ?  Abusara 
da  polygamia?  Infamárase  por  graves  crimes?  Invocara  Jehovah 
em  vez  de  Deus? 

Mas,  onde  as  provas? 

As  CDU  trarias  a  toda  esta  historia^  exhlbimol-as  nós.  Não 
}>astam? 

A  Historia  não  deve  ser  apenas  a  narração  chronologica  de 
factos,  OU  o  pelourinho  onde  se  exponha  á  execração  dos  póste- 
ros, ao  sabor  dos  chronistas,  a  vida  phantasiada  de  seu  antepas- 
sados. Ella  deve  «nos  apresentar  os  factos  que  sirvam  de  fun- 
damento ás  generalizações  da  sociologia»,  e  esta  dispensa  a  ex- 
ploração do  escândalo,  seja  elle  verdadeiro  ou  imaginário. 

Devemos  verdade  e  justiça  aos  mortos,  e  é  por  isso  que,  si 
nos  alegrarmos  de    poder    dizer  que  os    jesuitas   representavam. 
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õ  elemento  moral  nos  primórdios  de  nossa  historiA»  ficando  todos 
os  seus  erros  offuscados  pelos  inolvidáveis  benefícios  que  trouxe- 
ram ;  por  outro  lado,  é  necessário  que  se  diga  que  a  lucta  que 
contra  elles  travaram  os  Ramalhos  e  seus  descendentes,  teve  um 
fím  providencial :  impediu  a  implantação  do  regimen  tbeocratico 
na  terra  brazileira.  (1). 

A  obra  de  uns  completou  a  de  outros. 

E'  já  tempo  de  Jesuitas  e  Ramalhos  se  darem  as  mãos.  Am- 
bos, obedecendo  ao  sou  destino,  embora  sempre  em  campos  oppostos, 
muito  contribuiram  para  a  expansão  da  civilização  e  a  conquista 
do  território: — para   a  formação  da  racionalidade  brazileira. 

Si  devemos  verdade  e  justiça  aos  mortos,  não  ó  menos  cer- 
to que  por  elles  somos  cada  vez  mais  governados.  E  assim  o 
deve  ser.  E'  este  um  meio  efficaz  para  chegarmos  cada  vez  mais 
perto  deste  ideal  —  a  solidariedade  humana.  Pelas  continuas 
transmigrações  que  já  vem  de  séculos  ;  pelo  intercambio  com- 
mercial,  cada  vez  mais  intenso,  entre  os  povos;  pelo  constante 
cruzamento  de  raças  differentes,  torna-se  necessário  que  a  prati- 
ca da  virtude  social,  que  é  a  base  da  grandeza,  o  nervo  de  re- 
sistência de  uma  civilização —  a  piedade  filial — pelo  culto  dos 
antepassados  e  dos  génios  nacionaes,  seja  definitivamente  im- 
plantada no  seio  da  sociedade  brazileira,  para  que  por  ella  pos- 
samos chegar,  sem  sermos  absoiTÍdos,  ao  ápice  dessa  montanha 
ideal — a  paz  e  a  felicidade  da  familia  humana ! 

Tal  foi  o  nosso  intuito  ao  apresentarmos  ao  Instituto  His- 
tórico de  S.  Paulo  esta  modesta  contribuição  para  a  rehabilita- 
ção  histórica  do  poderoso  collaborador  de  Martim  Affonso  na 
fundação  da  colónia,  o  patriarcha  dessa  raça  que,  já  «nos  fins  do 
século  XVI,  apresentava  os  rudimentos  de  uma  nação»  (2). 

S.  Paulo,  20  de  Outubro  de  1902. 

Francisco  de  Campos  Andrade. 
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João  Ramalho;  sua  fé  e  nobreza  ^'^ 


(subsídios  para  a  revisão  db  um  processo  secular) 


Como  86  sabe,  no  seio  do  Instituto  Histórico  desta  capital 
agitou-se,  n&o  ha  muito,  a  questão  levantada  pelo  illustrado  dr. 
Jofto  Mendes  Júnior,  de  saber-se  qual  o  grau  de  instrucção  e 
qual  a  crença  religiosa  do  celebre  fandador  da  villa  de  S.  An- 
dré— a  progenitora  de  S.  Paulo — ,  motivando  essa  questão  o  exa- 
me das  actas  de  vereança  daquella  villa,  nas  quaes  se  nota  um 
signal,  em  forma  approximada  de  C  invertido  (e  não  de  fen-a- 
dura,  como  se  tem  affirmado),  representando  a  assign atura  ou 
parte  integrante  da  assignatura  de  João  Ramalho. 

Dessas  actas,  assim  assignadas,  a  mais  antiga  tem  a  data  de 
1556,  e  até  hoje,  isto  é,  no  decurso  de  mais  de  três  séculos, 
ninguém  cogitara  de  interpretar  ou  explicar  aquelle  signal,  ca- 
bendo a  iniciativa  do  facto  ao  Instituto  Histórico  de  S.  Paulo, 
6  nomeadamente  ao  dr.  João  Mendes. 

A  commiss&o  especial  constituída  para  dar  parecer  sobre  o 
ponto  em  discussão,  compobta,  aliás,  de  verdadeiras  notabilidades 
scientificas  e  litterarias  daquella  associação,  chegou,  como  se  sa- 
be, ás  seguintes  conclusões : 

a)  J.  Ramalho  devia  ter  aportado  ao  Brazil  entre  os  annos 
de  1512  e  1517 ; 

b)  Não  foi  naufrago  nem  degradado,  devendo  antes  ter  sido 
um  dos  muitos  aventureiros  então  attrahiãos  pelo  interesse  com- 
mercial  e  pela  licença  da  vida  selvagem  (Em  1512,  o  aventu- 
reiro que  edade  teria?); 

c)  Era  infame  por  graves  crimes  e  excommungado; 

d)  Era  analphaheto  e,  pois,  pessoa  distincta  do  «Bacharel  de 
.  Cananéa» ; 

e)  Plausibilidade  da  hypothese  de  que   elle   fosse  judeu.  (2) 


(1)  Extracto  de  umn  HeraoriA  dedicada  ao  Instituto  Hiator^co  de  8.  Paulo. 

(2)  vide  Rttado  iê  8,  Patilo  do  19  e  de   22  do  Jalho  próximo  passado. 
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Nfto  podia  èer  mais  rigorosa  e  deprimente,  como  se  vê,  a 
sentença  condemnatoria  proferida  por  esae  parecer,  contra  a  me- 
moria do  velho  alcaide-mór  de  S.  André. 

O  nnico  voto  vencido  foi  o  do  dr.  M.  Pereira  Guimarães, 
que  lavrou  um  erudito  parecer  em  separado  (1). 

Comquanto  nào  tenhamos  ainda  a  honra  de  pertencer 
ao  grémio  do  Instituto,  ousamos  oppôr  ás  conclusões  daquelle 
parecer  coUectivo  —  formal  contes taç&o,  visto  como  sua  publicação 
pela  imprensa  fel-o  incidir  no  dominio  da  critica  jornalística. 

Pretendemos  demonstrar  com  factos  e  razões,  a  nosso  vêr, 
concludentes,  que  João  Ramalho,  longe  de  ser  analphabeto,  in- 
fame e  judeu,  possuía  a  instrucç&o  commum  na  épocba,  era  fi- 
dalgo e  christào. 

Pretendemos,  sobretudo,  demonstrar  que  o  signal  myste- 
rioso  da  sua  assignatura,  ao  envez  de  ser  ura  emblema  hebraico 
e  kàbhalistieo  ou  maçónico  e  arbitrário — prova  graphica  de  anal- 
phabetismo,  era,  pelo  contrario  —  um  signal  ou  chancdla  de  fidal' 
guia,  oriunda  ou  connéxa  esta  á  elevada  dignidade  de  que  es- 
tava investido,  solução  em  parte  também  suggerida  pelo  dr,  M. 
P.  Guimarães,  mas  sem  individuação  (Art.  cit.). 

Era  o  elmo  db  cavàllhiro. 

Si  attingirmos  ao  nosso  desideratum,  o  pretenso  estigma  de 
ignominia  ou  o  signal  arbitrário  transformar-se-á  em  symbolo  ou 
attestado  eloquente  de  nobreza,  consoante  aquelles  tempos  de 
beroismo  e  de  veneração  ás  glorias  do  passado.  Deixaremos  de 
parte,  pela  carência  de  espaço,  as  conclusões  a)  e  b)  do  parecer 
e  quanto  á  c),  pouco  additaremos  á  profunda  e  copiosa  Memoria 
do  dr.  F.  de  Campos  Andrade,  já  presente  ao  Instituto  e  publi- 
cada ( 2 ). 

Consideraremos  em  especial,  aqui,  as  conclusões  ã)  e  e),  isto 
é,  as  relativas  á  instrucção  e  fé  religiosa  de  J.  Bamalho. 

* 

Antes  de  tudo,  convém  prevenir  o  preconceito  vulgar  sobre 
a  inutilidade  de  indagações  da  natureza  da  que  nos  occupa. 

A  Historia  não  é  a  Jurisprudência ;  antes  diverge  desta 
profundamente,  já  pelo  seu  objecto,  já  por  seu  metbodo  e  escopo. 

Si  de  minimis  nmi  curai  pro&tfjr  —  para  o  historiador,  non 
sunt  contemnenda  quasi  parva,  sine  quibus  nuigna  constare  non 
possunt,  como  o  disse  8.  Jeronymo  ( 3 ). 


(1)  Vide  Eê'ado  de  20  de  Jnllio. 

(2)  Vide  Ettado  de  2,  3  e  6  de  Novembro  corrente. 

(3)  Langlots  et  Beigaobos.— ifilroifltc/»ofi   «i»  étudêi  ktttoHquêt.    p»;.  90. 
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A  crítica  externa  ou  de  emdiç&o,  embora  represente  um  la- 
bor obscuro  e  penoso,  muitas  vezes  inglório  e  íiitil,  na  opini&o 
ignara  do  vnlgo,  constitue,  na  realidade,  o  primeiro  e  mais  pro- 
fundo alicerce  da  Historia,  pois  que  esta  t-em  a  sua  fonte  ultima 
nos  documentos  escrii>to8  e  nào  escriptos. 

Â  única  auctoriaade  em  que  se  baseou  a  illustrada  commis- 
ò&o  foi  a  do  padre  Simào  de  Vasconcellos,  jesuíta,  em  seu  livro 
«  Chronica  da  Companbia  de  Jesus»,  publicado  em  1663,  isto  é, 
mctis  de  um  século  depois  dos  factos  narrados. 

Esse  cbronista  está  hoje  julgado  e  convencido  de  falsidade 
histórica,  por  auctores  insuspeitos,  alguns  até  membros  da  Com- 
panhia. 

O  snpplicio  de  JoAo  de  Boles,  no  Rio,  a  viagem  de  Diogo 
Alvares  (o  Caramurú^  á  França,  a  data  da  chegada  de  Mem  de 
Sá  á  Bahia,  a  data  aa  chegada  de  Vasco  F.  Coutinho  ao  Espi- 
rito Santo,  a  data  da  chegada  de  Duarte  Coelho  á  Pernambuco 
—  s&o  todos  estes  factos,  além  de  outros,  ou  forjados  ou  adulte* 
rados  pelo  chronista  Vasconcellos,  segundo  os  padres  jesuítas 
Galanti  e  Américo  Novaes,  o  Visconde  do  Porto  Seguro,  o 
dr.  J.  M.  de  Macedo,  e  outros. 

Sem  critério  e  sem  escnipulos,  o  inventivo  e  visionário  au- 
ctor  da  «  Noticia  sobre  as  coisas  do  Brazil  >  nfto  merece  credito, 
sobre  tudo  quando  n&o  refere  a  fonte  em  que  se  apoia.  Como 
pois  acceital-o  por  juiz  ou.  historiador,  isolado  de  factos  que 
affectavam  as  relações  de  membros  da  Companhia  com  J.  Ra- 
malho, o  exi)oliado  fundador  de  S.  André  ? ! 

Como  explicar-se  ainda  nào  constarem  t&o  tremendas  accu- 
sações  a  Ramalho,  nominalmente,  de  neahuma  das  cartas  dos  pa- 
dres Nóbrega,  Anchieta,  Leonardo  Nunes,  Balthazar  Fernandes, 
e  outros,  abrangendo  o  período  de  1549  a  1568,  existentes 
por  copia  na  Bibliotheca  Nacional,  do  Rio  e  publicadas  nos  An- 
naes  desta  (  mais  de  70  )  ? 

Apenas  alludem  acs  seus  descendentes. 

O  Visconde  de  Porto  Seguro,  depois  de  reconhecer  os  ines- 
timáveis serviços  da  Companbia  ao  Brazil,  diz  que  €  par2Íalismo 
ou  demência  fora  negar,  quando  os  factos  o  evidenciam,  que  ds 
vezes,  pela  avibição  e  orgulho  de  seus  membros,  provocou  ella^ 
no  paiz,  não  poucos  distúrbios  » . 

Especialmente  com  relaçAo  a  J.  Ramalho,  diz  o  insuspeito 
Frei  Gaspar  da  Madre  de  Deus,  referindo-se  a  Charle voix : 

c  Diz  que  o  sangue  Portuguez  se  misturou  com  o  dos  índios 
de  S.  André,  por  morarem  nesta  villa  os  filhos  de  J.  Ramalho, 
portuguez,  e  de  Izabel,  princeza  dos  Guayanazes,  os  quaes filhos 
de  Ramalho  foram  objecto  do  ódio   JesuiUoo  em  todas  as  partes 
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do  Mundo ^  onde  chegaram  as  cartas  dos  primeiros  Jesuitas  exis^ 
tentes  na  Capitania  de  S>  Vicente  e  a  Chronica  do  Padre  Vas^ 
concdlos»  (1). 

Não  pode  ser  mais  explicita  a  suspeição  irrogada  pelo  vene- 
rando Abbade  de  S.  Bento  á  fonte  principal  do  anathema  infa- 
mante da  memoria  de  J.  Ramalho  ;  entretanto,  elle  declara  ainda, 
em  outro  tO])ico  de  suas  Memorias,  que  o  Chronista  da  Compa- 
nhia (S.  de  Vasconcellos)  exagera  as  contendas  entre  habitantes 
de  S.  André  e  S.  Paulo,  lançando  toda  a  culpa  aos  filhos  de 
João  Ramalho  *  (2). 

Quanto  ao  facto  occorrido  com  o  Padre  Leonardo  Nunes, 
convém  notar  que,  segundo  a  data  á  margem  da  pagina  da  Chro- 
nica que  o  refere,  devia  ter-se  dado  elle  em  1549  (3),  visto  em- 
pregar o  chronista  as  palavras — «  e  actualmente  excommungado  », 
tendo  aliás,  a  publicação  da  Chronica  a  data  de  1663,  muito  pos- 
terior á  da  morte  de  Ramalho,  presumida  em  1580.  (Data  do  seu 
testamento). 

Mas,  tendo  vindo  para  o  Brazil  o  Padre  Leonardo,  precisa- 
mente naquelle  anno  de  1549,  e  só  em  Novembro  desse  anno, 
aportando  a  S.  Vicente  (4),  parece  que,  pelo  menos,  a  data  do 
facto  está  errada  na  Chronica,  segundo  o  vezo  do  Auctor. 

A  carta  do  Padre  Balthazar  Fernandes  reíere-se  claramente 
a  outrem  que  não  a  Ramalho. 

Não  é  verosimil  que  aquelle  Padre,  vindo  para  o  Brazil  em 
1566^  com  Ignacio  de  xizevedo  (5)  não  conhecesse,  nem  de  nome,  a 
Ramalho,  em  1568,  (data  da  carta  existente,  por  cópia,  na  Biblio- 
theca  Nacional)  (  6 ),  quando  elle  fora  Alcaide-mór,  capitão  da 
expedição  do  Parahyba  e  ainda  em  1564  recusara  o  cargo  de 
vereador  em  Piratininga  (7),  e  portanto,  era  personagem  saliente, 
na  épocha. 

E*  singular  sobre  tudo,  que  factos  tâo  importantes,  como  o 
attentado  contra  o  Padre  L.  Nunes,  a  excomraunhão  e  a  irreli- 
gião, escandalosa  para  o  tempo,  de  Ramalho,  passassem  desperce- 
bidos a  Frei  V.  do  Salvador,  a  Frei  A.  de  Santa  Maria  e  a  Frei 


(1)    Memoriai  para  a  Hisforia  da  Capitania  dê    8.    TicnU.    Bdfçfto  de  1817,  noU 
2  ao  n.  166. 

(2i    MemoríM  citadas,  n.  161. 

(3)  Chronica,  L  I.,  n.  77. 

(4)  Dr.  A.  Henriques  heã.\.—Âponfame9foi  para  a  Mitoria  do§   Jetuitai  mo  Rra$ih 
vol.  2.«  pRff.  231.    Dr.  Joio  Mendes.— .Vo/M    Oêtualogica»,  pag.  107. 

(5)  Dr.  A.  H.   Leal.    obr.  cit.,   vol.  cit..  pag    232. 

(6)  Catalogo  dê  Cimêtioi  da  BibUoikeea  Aacional.^Llyro  de  registro,   lis.  213  -  i 
pag.  499  do  Cat&logo. 

Í7)    Dr.  Teixeira  de    }llé\]o.—Bphemen'dei   J\aciof»a«f ,  — 15  de   Fevereiro  de  1564, 
qae  cita  o  Livro  de  registro  de  vereança  da  Camará  de  t).    Paalo,  desse  anno. 
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Gaspar  da  Madre  de  Deus,  chronistas  da  capitania,  que  nem  a 
taes  factos  alludem  (1)  ! 

Qual  a  razão,  porôm,  presumível  da  alleprada  ez;communhão  ? 

Para  o  Judaísmo,  ardiam  sem  cessar  as  fogueiras  da  Inqui- 
sição, no  reinado  de  D.  Jo&o  III  (2) ;  a  díssoluç&o  dos  costumes, 
pela  frouxa  moral  dos  selvagens,  era  coipmum  no  povo  e  no 
mesmo  clero  (3) ;  quanto  ao  attentado,  arpniido  ainda  pelo  padre 
Vasconcellos,  como  praticado  por  dotis  filhos  de  Ramcdho^  é  claro 
que  tal  excommunlião  deveria  abranger  aos  executores  e  n&o  só 
attingir  ao  pae,  como  o  refere  o  inventivo  e  iracundo  chronista, 
mais  de  um  século  depois  (4) ! 

Teria  elle  interesse  em  occultar  a  verdadeira  causa  de  ex- 
communbão  jesuítica,  forjando  estas  ? 

Quereria  justificar  a  demolição  de  S.  André  ? 

Seria  real  a  intimidade  de  relações  de  Ramalho,  o  alcaide- 
mór  deposto,  com  João  de  Boles,  ou  melhor,  Cointa  de  BoléSy 
calvinista  relapso  e  propagandista  de  sua  fé,  em  S.  Vicente,  em 
1559,  e  mandado  prender  pelo  padre  Luiz  da  Grau,  relações  re- 
feridas por  P.  Chagas,  em  seu  romance  histórico  A  Virgem 
Guaraciaha^  não  sabemos  com  que  fundamento?  (5  e  6). 

Parece-nos,  porém,  inútil  averigunr-se  o  facto,  pois,  ainda 
no  caso  de  Boles,  é  apanhado  Vasconcellos  em  flagrante  fal- 
sidade histórica,  quando  refere  o  supplicio  do  mesmo  Boles,  no 
Kio,  e  seus  contradictores  são  nada  menos  que  os  ires  jesuitax 
padre  Anchieta,  padre  Galanti  {Historia  do  Brazil,  deste,  1.* 
vol.  n.  217)  e  padre  Américo  de  Novaes  {Anchieta.  III  cente-^ 
nario). 

Entretanto,  só  admi  ttiriamos,  como  real,  a  arguida  excom- 
munhão,  tendo  por  causa  as  relações  referidas,  quando  provadas, 
pois  é  notório  que  a  heresia  era  o  motivo  mais  commum  no  tem- 
po, para  tal  pena,  embora  não  constituísse  labéo  de  infâmia  esse 
motivo. 

A  expressão  violenta  e  antí-evangelíca,  empregada  por  Simão 
de  Vasconcellos,  tantos  annos  depois  da  morte  de  Karoalho: — 
€  homem  por  graves  crimes  infame  e  actualmente  excommungadoT^ 
parece   indicar  que   essa    pena  fora    imposta  posteriormente  ao 


(1)  Vide  Prel  Gaspar  da  Madre  de  Deut,  obr.  cit.  n.  62,  á  pag.  41  $iffnanUr. 

(2)  A.  Herculano.— ^^«foria  da   Inquitição  em  Porttigal,  toI.  1.«,  Livro  8.*. 

(3)  Anchieta.— J>o«  casamentot  doi  índiot  no  BratiU    na    Httttta  da   Expotição  afi- 
ikropoloffica,  pa(c«.  71,  79  e  86.  Dr.  T.  de  Mello.  Obi.cit,  S2  dê  Junho  de  lòòly  e  ontroa. 

(4)  8.  de  Vasconcellos.  — CAroMtca  cit,  L.    n.  77. 
(I>)    á  Virgem  ffuaraeíaba,  pags.  222  á  2:^0. 

(6)    8.  de  Vasconcellos.— Obr.  cít.Ij.  IX  Cap.  XVI.   n.    i>  e  seguintes.   Dr.    Ramfs 
Oalvfto.— 9  noeo  lioro  do  Sr,  P.  Oa/Tarel,  ntí  Hevitta  BraiOeira,  1.»  serie,  Tol.  1.*,  pag. 
280  e  seguintes. 
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attentado  narrado  e  por  motivo  extranbo  a  elle  e  aos  taes  crimes 
e  dissolução  de  costumes  arguida,  si  é  que  ella  fôra  imposta... 

Tudo  isso  é,  sem  duvida,  hypothetico,  mas  a  resiiiuiçõo 
conjectural  é  processo  legitimo  de  indagaçfto  histórica,  imprescin- 
dível em  muitos  casos  ( 1  ),  e  o  que  n&o  se  pode  negar  é  que  o 
supposto  excommungado,  até  avançada  edade,  gosou  de  prestigio, 
occupando  elevados  cargos  públicos  e  recusando  outros,  factos 
esses  pouco  consentâneos  com  a  excommunhfto,  naquelles  tempos. 

Em  summa,  a  impureza  da  única  fonte  das  arguições  feitas 
pela  illustre  Commiss&o  é  facto  hoje  incontestável  perante  a 
verdadeira  critica  histórica  (2). 

n 

O  primeiro  historiador,  que  qualificou  de  analphabeto  a  Joào 
Ramalho  foi  o  Visconde  de  rorto  Seguro,  e  o  fez  nos  seguintes 
termos : 

«No  archivo  da  Gamara  Municipal  (S.  Paulo)  acham-se 
livros  bem  antigos,  cuja  lettra  já  pertence  á  paleo^íp*aphia.  Entre 
estes,  deve  se  contar  o  caderno  que  contêm  as  vereanças  da  ez- 
tincta  villa  de  S.  André,  dos  annos  de  1555  a  1558,  nos  quaes 
por  vezes  se  acha  a  assignatura  de  João  Ramalho,  o  qual  não 
sabia  escrever  e,  por  seu  signal  usava  de  um  risco  com  volta 
de  ferradura,  aberta  para  o  lado  esquerdo,  em  que  ia  o  seu  no- 
me de  baptismo,  seguindo-se  o  appellido»  (3). 

Baseados  em  tal  facto  é  que  muitos  escriptores  que  se  oc«* 
cupam  do  assumpto,  reiteram  aquella  opinião,  acompanhando-os 
a  illustre  Comraissão,  que  attribue  ainda  a  Ramalho  a  qualidade 
de  judên,  como  provável. 

Como  veremos,  porém,  adeante,  judeu  analphabeto  era  enti- 
dade raríssima  naquella  epocha. 

A  nosso  vér,  a  digniaade  de  alcaide^mór,  conferida  a  Ra- 
malho, attesta  que  elle  tinha  a  instrucção  commum  do  tempo, 
bu,  pelo  menos,  sabia  lêr  e  escrever,  pois  a  necessidade  dessa 
habilitação  para  o  cargo  se  collige,  como  argumento,  do  L.  1.* 
—  Tit.  74  §  5  das  Ords.  Philippinas,  as  quaes,  como  se  sabe, 
í'eproduziram  em  geral  as  disposições  das  Manuelinas,  aquellas 
publicadas  em  1603,  e  estas  em  1521. 

O  §|*.itado,  tratando  do  auto  da  homenagem  devida  ao  Alcaide- 
mór  pela  pessoa  que  elle  deixar  em  seu  logar,  dispòe  que  dito 
auto  deve  ser  feito  por  tabellião,  com  testemunhas  «6  asngnado 
pela  pessoa  que  o  assi  deixar  ». 


(1)  L»n^!o{8  et  Beignobos.  Obr.  clt.,  pag.  66  e  teirnint^. 

(2)  Vide  Beif^ohtn— M9tkod»  kUioriqu»  apphquéé  aux  JciracM  $oeMêã  1901  O.  II  e  V. 

(3)  Rtvitta  do  InattíiUo  EUtorico  §  OMjrapkico  do  BroiU,  tomo  2.«  n.  8  pair*  *^* 
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Ora,  si  o  substitnto  do  Alcaide  devia  saber  assignar,  é  claro 
que  este  não  podia  deixar  de  sabel-o.  Demais,  a  elevada  hie- 
rarchia  e  as  próprias  attríbuições  civis  e  militares  desse  funccio* 
nario,  impnnham-lhe  a  obrigação  de  saber  lêr  e  escrever.  (1) 

Qaanto,  porém,  a  Ramalho,  parece-uos  tora  de  davida,  em 
lace  do  auto  de  posse  da  sesmaria  de  Pedro  Góes,  em  1532,  que 
elle  sabia  assignar  sea  nome. 

Diz  o  escriv&o  no  fecho  do  auto :  —  «  Testemunhas  que  a 
tudo  foram  presentes  o  sobi*edito  Joào  Ramalho,  António  Rodri- 
gues e  Pedro  Gonçalves  que  veiu  por  homem  de  armas  nesta 
armada,  que  veio  por  capitão-*mór  o  dito  senhor  governador,  os 
quaes  assignaram  no  livro  de  tombo  eommigo  escrivão  »  ( 2 ). 

Não  é  verosimil  que  o  escrivão  assim  se  exprimisse,  sendo 
as  três  assignaturas  em  forma  de  cruz  ou  de  signal  arbitrário^ 
e  muito  menos  verosimil  é  que  figurassem  em  acto  tão  impor- 
tante, precisamente  três  Uletrados,  entre  estes  um  homem  de 
armas  da  expedição. 

Não  nos  convence  absolutamente  o  argumento  deduzido  do 
confronto  da  lettra  da  assignatura  com  o  do  contexto  das  actas ; 
pelo  exame  que  fizemos  do  2.^  vol.  destas,  na  Gamara  Municipal, 
não  colligimos  razões  de  identidade.  A  variabilidade  dos  cara- 
cteres e  forma  da  assignatura,  deve  ser  levada  á  conta,  como 
bem  o  diz  o  dr.  M.  Pereira  Guimarães,  em  seu  parecer,  das  cir- 
cumstancias  de  tempo,  saúde,  edade,  influxo  atmospherico,  etc, 
factos  aliás  communs. 

Em  todo  o  caso,  são  inconciliáveis,  na  mesma  pessoa,  as 
qualidades  de  judeu  e  analpkabeto. 

Desde  o  século  XV,  a  instrncção  dos  judeus  hespanhóes  e 
portuguezes  era  proverbial ;  entre  elles,  brilhavam  sábios  de 
grande  nomeada. 

Assim,  diz  A.  Ribeiro  dos  Santos,  em  sua  celebre  Memoria: 
—  c  Entre  todos  os  judeus,  os  que  mais  se  extremaram  foram  por 
certo  os  Hespanhóes  e  Portuguezes,  mui  dados  em  tempos  anti- 
gos a  todo  o  género  de  lettras  humanas  e  divinas. 

. .  •  Em  mui  grande  obrigação  lhes  estamos  pelo  muito  que 
concorreram  para  o  estabelecimento  dos  estudos  em  Portugal » 
(  8  ).     Isso  mesmo  confirma  Andrade  Ferreira  (  4  ). 

A  disseminação  de  instrucção  pelas  classes  inferiores  é  facto 
provado,  não  só  pelo  primeiro  escriptor,  como  ainda  pela   lógica 


<l)    A. 

(8)    Mm 


HeronJano. -Historia  de  Portugal,  vol.  4.*,  pagi.  187  e  141. 
Dr.  ^ofto  Mendes.— J^o/m  Btmalogieat^  psg.  226. 

Mêmorioê  da  Itíteraiura  êogroda  dotJvdtoi,  nas    Memoriai    ia  Àíodimia  Bêal 
êoÊ  Sctênda»  dê  Lúboa,  1792,  Tol.  2.*,  pag.  22f6. 
(4)    Cnrso  de  lltteratnra  portogaesa,  pag.  287. 
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dos  factos.  A  leitura  e  a  meditação  do  Livro  da  Lei,  dever  im- 
prescriptivel  de  todo  judeu,  faziam  (e  fazem  ainda  hoje)  dos 
auolphabetos,  excepções  raríssimas,  em  meio  daquelles  crentes, 
como  bem  o  pondera  o  dr.  Campos  Andrade  em  sua  «Memoria». 

Si,  porém,  são  antagónicas  as  duas  qualidades  referidas,  sobe 
de  ponto  tal  antagonismo,  si  considerar-se  o  signal,  connexo  á 
assignatura,  como  kabbalistico,  segundo  a  opinião  do  illustre  Be- 
l&tor  da  commissão. 

A  Kabbala,  como  se  sabe,  é  a  tbeologia  mystica  e  dogmá- 
tica do  Judaismo,  é  a  doutrina  secreta  da  interpretação  dos  tex- 
tos da  Biblia,  por  um  processo  litteral  ou  symbolico,  obscuro  e 
difficil. 

Como,  pois,  admittir-se  que  adoptasse  por  essa  assignntura 
um  signal  kabbalistico,  revelando  conhecer  os  mysterios  da  Kab- 
bala —  um  analphabeto  ? ! 

E'  claro,  pois,  que,  si  não  temos  prova  material  ou  perem- 
ptória do  grau  de  instrucção  de  Ramalho,  não  ha,  entretanto, 
base  alguma  para  a  allegação  de  que  elle  fosse  analphabeto. 

São  criteriosas  as  ponderações  do  Senador  Cândido  Mendes 
a  respeito  das  habilitações  e  merecimento  intellectual  de  Eama- 
Iho,  embora  exaggere-as  elle,  no  interesse  de  sua  these  da  iden- 
tificação da  pessoa  deste  com  a  do  «Bacharel  de  Cananéa». 

Fundada  nos  factos  articulados  pelos  Padre  Simão  de  Vas- 
concellos  e  Balthazar  Fernandes,  os  quaes,  como  dissemos,  não 
merecem  fé,  perante  a  Historia,  e  sobre  tudo,  na  forma  do  si- 
gnal da  assignatura  de  Ramalho,  dá  a  Commissão  como  provável 
a  hypothese  de  ser  este  Judeu. 

O  illustrado  relator  da  commissão,  em  artigo  posterior  á  pu- 
blicação do  parecer,  exprime-se  nos  seguintes  termos: 

«Por  informações  que  colligi,  aquelle  signal  cui-vo,  usado  na 
assignatura  do  fundador  de  S.  André,  é  uma  lettra  cabalistica— 
o  kaf,  a  primeira  lettra  symbolica  da  segunda  ordem  em  que  se 
divide  o  alphabeto  hebraico,  significando — um  Deus  pariiciparir' 
do  da  natureza  humana^  provavelmente  o  Messias,  Assim  sendo, 
o  kaf  bem  pode  substituir  a  cruz,  com  que  naquelles  tempos  de 
ardente  fé  christã  usavam  fazer  sua  assignatura  os  illetraaos.  O 
mesmo  signal  também  é  encontrado  nas  moedas  hebraicas,  de- 
nominadas shekel,  e  segundo  me  informam,  com  significado  sym- 
bolico, significando:  —  com  o  auxilio  de  Jehovah*  (1). 


(1)    Dr.    Theodoro    Sampaio.     Quem  era   o    Bacharel  degradado  em  Cananiaf  Sf 
iado  de  S.  Paulo  de  22  de  Jalho  próximo  passado. 
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Não  é  fundada,  porém,  a  identiíicaç&o  do  signal  com  a  lettra. 

Basta  abrir-s»e  o  clássico  «Diccionario  hebraico»  de  Gesenins, 
e  mesmo  o  elementar  «Glossário  hebreu-portuguez»,  recentemente 
publicado  pelo  Sr.  Erasmo  Braga,  para  averiguar-se  a  differen- 
ça  entre  a  lettra  e  o  signal:  —o  Caph  tem  o  traço  mediano 
muito  mais  fino  do  que  os  outros  dous^  e  apresenta,  nas  extre- 
midades destes  dous,  pequenas  aspas  salientes  para  cima  e  para 
baixo ;  entretanto,  o  signal  em  quest&o  é  escnpto  sempre  com 
traços  de  egual  espessura  e  tem  suas  extremidades  reentrantes, 
á  semelhança  de  um  arco  fortemente  vergado  ou  de  um  C  in* 
vertido  (1). 

Ainda  mais :  —  compare-se  tal  signal  com  o  Caph  das  inscri- 
pções  constantes  do  Atlas  de  ArcJieologia  biblica,  de  Fillion  (2), 
«  saltará  aos  olhos  a  differença. 

O  Caph,  porém,  não  é,  segundo  a  Kabbala,  a  1/  lettra  da 
2/  ordem  do  alphabeto  hebraico. 

O  estudo  kabbalistico  deste  ou  kabbala  litteral,  quando  é 
feito  especialmente  sobre  a  ordem  da  collocaçâo  das  lettras,  tem 
o  nome  de  Ternura  ou  permutação  o  procede  do  seguinte  modo : 

Sendo  as  lettras  hebraicas  em  numero  de  22,  escrevem-se  as  11 
primeiras  na  ordem  natural,  e  as  outras  11  em  ordem  inversa, 
assim  : 

1,     2,    3,    4,  etc,  até  11. 

22,  21,  20,  19,  etc.,  até  12. 

O  processo  de  interpretação  consiste  em  substituir-se  a  lettra 
inicial  da  palavra  pela  lettra  que  lhe  é  posposta  ou  sobreposta  (3). 

Ora,  é  claro  que,  sendo  o  Caph  a  undécima  lettra  ao  alpha- 
beto, cabe-lhe,  segundo  a  Kabbala,  o  ultimo  lugar  da  primeira 
ordem,  e  n&o  o  primeiro  da   segunda. 

Al.*  lettra  da  2.*  ordem  é  o  Tau,  que,  esta  sim,  é  a  lettra 
sagrada  e  que  poderia,  em  caso  idêntico,  ser  escripta  por  um 
Judeu,  pois  tem  intima  connexidade  symbolica  com  a  Cruz    (4). 

Demais,  os  Judeus  denominavam  o  Messias —  €Aquelle  que 
deve  ser  enviado  »  (Génesis  —  Cap.  49,  vers.  10  (5)  e  nôo  Deus 
participando  da  natureza  humana,  como  se  allega. 

Quanto  ao  Scheckel,  ou  sido,  moeda  de  prata,  cunhada  no 
^empo  dos  Machabeos,  não   nos  consta  que   tivesse,   no   exergo, 


(1)  vide  as  usigoatnras  reproduzidas  no  parecer  —  Sttaio  de  19  de  Julho. 

(2)  Paris,  1886  —  Quadro  67  e  seguintes. 

(3)  Papus.— La  Kabbalê  e  O.  Bois  Le  paril  oceultitiê, 

(4)  Eotre  outros,  vide  —  Ansanlt,    Le  cuUe  dê  la  croU    atant   Jêius    ChrUf,  Parif 
1891. 

(:>)  QeieniuB.    Dice.    cit.    pag.  15S,  1.*  colum.,  in  fim, 
Didon.— /etiu  Ckri$t,    pag.  52. 
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gravada  a  referida  legenda — com  o  auxilio  de  Jekovah,  mas  sim 
— «  Jerusalém  santa,  ou  c  a  Hedempção  de  Israel  »  e  outras  (1). 

Não  cremos,  pois,  que  o  alludido  signal  seja  hebraico  e  muito 
menos  kabbalistico. 

Será,  porém,  maçónico  ? 

Impressionado  com  a  curiosa  similhança  que  notámos,  no 
correr  ao  nosso  estudo,  entre  os  signaes  encontrados  em  1641, 
em  uma  caverna  da  Parahyba,  e  communicados  ao  Instituto  His- 
tórico do  Rio,  pelo  Visconde  de  Porto  Seguro  (2),  com  outros, 
de  caracter  evidentemente  maçónicos,  encontrados  em  velhas  egre- 
jas  e  mosteiros  de  Portugal  (3),  confrontámos  taes  signaes  com 
o  da  assignatura  de  Ramalho,  e,  reconhecendo  muita  analogia 
entre  elles,  fomrs  propenso  a  qualificar  de  maçónico  o  signal  de 
Ramalho,  e  para  isso  tínhamos  conjecturas  e  inducções  baseadas 
na  c  Historia  da  Maçonaria  portagueza  »,  de  Cunha  Beiem,  opi- 
nião que  commun içámos  a  alguns    amigos. 

Bem  ponderado,  porém,  o  caso,  entendemos  que  ella  não 
tem  fundamento.  Na  data  provável  da  vinda  de  Ramalho  para 
o  Brazil,  a  maçonaria,  si  existia  em  Portugal,  estava  em  embry&o, 
e  seus  symbolos  e  signaes  eram  meras  designações  artísticas  ou 
de  officios  mechanicos.  Sua  filiação  á  Ordem  do  Templo  é  pro- 
blemática. 

Como  admittir-se  que  Ramalho,  firmando,  em  seu  caracter 
official  de  Alcaide-mór,  actas  de  vereança,  empregasse  um  signal 
peculiar  de  sua  pretensa  antiga  profissão  de  operário  ou  artífice, 
iranco-maçon  ou  pedreiro-livie  ? 

Não  é  pois,  admissível  tal  hypothese,  e  mais  se  toma  ella 
inadmissível  deante  da  idéa  que,  a  nosso  ver,  dá  a  solução  do 
problema,  e  a  cujo  estudo  passamos. 

ni 

Chegámos  á  convicção  de  que  o  signal  em  questão  representa, 
ainda  que  grosseiramente^  um  elmo  ou  capacete  de  cavalleiro, 
como  resultado  de  algumas  noções  da  SigiUographia  a  deHersl- 
dica,  que  procurámos  adquirir,  para  desvendar  o  mysterio,  e  de- 
pois de  um  estudo  detido  sobre  a  fidalguia  na  epocha  e  as  rega^ 
lias  do  cargo  de  Alcaide-mór. 

E'  sabido  que  a  primitiva  organização  administrativa  do  Bra- 
zil teve  um  accentuado  caracter  feudal ;  os  donatários  enm  qnasí 
outros  tantos  suzeranos. 


(1)  Pillfon,  cit.  pags.  7S  e  74,  gniv.  64.  que  cita  Sanl^. 

(2)  ReYlBto  do  lostiMito,  toI.  62,  psrte  1 .%  pag.  202. 

(3)  Dico.  Uniy.  Portagnei  de  H.  Zepherioo  de  Â1biiq«er<iii«,  rerbo  • 
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As  tradições,  embora  attenuadas,  da  Gavallaria  medieval 
perpetnaram-se  na  colooia,  pois  a  Ordem  de  Chrigto  contava, 
como  se  sabe,  illustres  membros  entre  os  descobridores  e  expe* 
dicionários  portngaezes. 

O  fôro  do  Cavalleiro  fidalgo  era,  nos  reinados  de  D.  Manoel 
e  de  D.  Jo&o  lII,  o  mais  nobre,  pois  só  com  o  advento  de  D. 
Sebastiào,  é  qne  foi  promulgado  o  celebre  Begimento  dos  filha-- 
^nentos  (1572),  qne  deu  o  primeiro  gran  de  nobreza  aos  Fidalgos 
Cavalleiros,  rebaixando  ao  Ínfimo  os  Cavalleiros  Fidalgos^  creados 
dahi  em  deante  (1). 

Tai  nobreza  aliás,  já-  procedia  dos  romanos,  pois  a  ordem 
equestre    só   cedia   em  bierarchia  aos  cônsules  e  aos  senador^es 

{õod.  L.  XII,  TiL  xxxn). 

O  mesmo  grau  de  nobreza  tinham  ent&o  os  cavalleiros  em 
França  (2). 

A  coBcessfto  de  tal  fôro  de  nobresi  era  feita,  ou  por  justifi- 
cação de  filhamento  ou  por  graça  especial,  em  reconhecimento 
de  serviços  pessoaes  valiosos. 

Nas  Merru&icu  de  Frei  Gaspar  vêem-se  diversos  casos  de 
de  filhamento  de  pessoas  residentes  na  Capitania ;  porém,  entre 
outros  individues  agraciados  com  a  coneessfto  do  fôro,  por  servi- 
ços pessoaes,  temos,  na  epoeha  contemporânea  de  Ramalho^  Diogo 
Alvares  —  o  Caramnrú,  segundo  o  refiBrem  o  padre  Oalanti  e 
outros  escriptores  (3). 

Releva  notar  que  a  lei  de  25  de  Março  de  1776  reconheceu 
eomo  pertencendo  á  primeira  nobreea  do  Beino,  nos  tempos  an- 
tigos, «09  cavalleiros  armados  pelos  Reis  ou  pelos  capiiàes^móreSj 
nas  guerras  da  Africa  e  da  Ásia,  os  que  conseguiam  o  honroso 
titulo  de  vassalos  e  outros  da  mesma  gerarchia*. 

Por  outro  lado,  havia,  no  tempo,  cargos  públicos,  aos  quaes 
andava  annexo  o  predicamento  de  fidalguia,  como  p.  ex. :  —  o  de 
Alcaide-mór. 

Assim,  A.  Herculano  dil-o  expressamente : — cSendo  a  alcai- 
daria  de  nomeação  régia  e  cargo  importante,  militar  e  civilmen- 
te, sobre  tudo  nas  grandes  povoações,  o  rei  e  concedia  em  re- 
gra a  um  fidalgo  (nobilis  homo)  (4) 

Ter'pae  alcaide  é,  ainda  hoje,  expressfto  usuaL 


(I)  VffiM  Bom  —  IfcMiãrekiã  fuHuguiaa,  Cap.  17.  MonM.--/>«  rêtcêcufUm  IV. 
S,  70,  70,  eits.  por  P.  Oatpar.  Mênutrioi  oiU.  paar.  I>6  e  Pedro  Taqnei.  Nobfliarehia. 

(i)  AnArea  TiraqBoriili,  OomnmtíarU  áê  tubiUtatê  H  Jwr»  primofêmtíormm.  Lafduf. 
1863.  pag.  6.0.  13. 

(S)    Hútorim  do  BroãU,  1.*  toI.»  d.  148. 

(i)  maioria  dê  P&rtmffol,  rol.  4.«  oit.<  piq^.  1^1  •  ^140  m»h  —  VUlaa  Boas,  No- 
HUarchia  PúrtugwMa  eit.,  pag.  PS.    Noficiat  dê   Fúrtmgãl,  da   M.  BeTorin  de  Parla, 
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Ora,  ninguém  contesta,  e  o  reconhece  a  Commissão,  qae 
Joíio  Ramalho  fora  nomeado  Alcaide-mór  da  villa  de  S.  André, 
em  1Õ52,  por  um  loco-tencnte  do  Capitào-mór  Martim  Aftonso, 
e  confirmado  pelo  governador  geral  Thomó  de  Souza,  tendo 
sido  antes  nomeado  Guarda-mór  do  Campo  pelo  próprio  Capitào- 
mór  Martim  Affonso  de  Souza. 

E'  claro  que,  para  assumir  o  primeiro  posto,  fora  elle  previa- 
mente armado  Cavalleiro  pelo  loco-tenente  ou  por  Thomé  de  Sou- 
za, ou  teriam  sido  as  duas  dignidades  conferidas  simultaneamente 
em  um  só  acto,  attentas  as  attribuiçòes  discrecionarias  do  Capi- 
tâo-mór  e  do  Governador  em  commissão  (  Carta  de  poderes  de 
D.  João  III  e  Regimento  de  Thomé  de  Souza). 

O  testemunho  do  consciencioso  chronista  Pedro  Taques  é 
peremptório,  pois  indica  a  fonte  da  informação.  Diz  elle  :  —  €  Joào 
Ramalho,  progenitor  de  muitas  familias  de  S.  Paulo,  guarda- 
mór  e  alcaide-mór  do  campo,  tinha  o  foro  de  cavalleiro  (Archivo 
da  Camará  Municipal  de  S.  Paulo.  Livro  i.*  de  Registro  da 
villa  de  S.  André  fols.  e  fols.)  (1).  Infelizmente  esse  livro 
desappareceu  e  parece  já  não  exi&tia  em  tempo  de  Frei  Gaspar. 
Era  o  caso  de  applicar-se,  em  inquérito  especial,  a  regra  do  — 
cui  prodest... 

Para  como  que  accentuar  bem  precisamente  o  facto,  Pedro 
Taques  repete  a  mesma  declaração  em  outro  tópico  do  seu  tra- 
balho (2),  e  addita  que  «  o  foro  de  cavalleiro  era,  então,  o 
melhor  ». 

Machado  de  Oliveira  reconhece  implicitamente  a  nobreza  de 
Ramalho,  pois  por  duas  vezes,  declara  que  a  villa  de  S.  André 
fora  dada  por  Martim  Affonso,  como  feudo,  a  elle  e  a  seus  filhos  (3). 

A'  vista  desses  factos,  e  sobre  tudo  do  simile  do  precedente 
de  Diogo  Alvares,  que  acolhera  e  favorecera  na  Bahia  a  Martim 
Affonso,  do  mesmo  modo  que  Ramalho  o  fizera  em  S.  Vicente, 
como  contestar-se  a  affirmação  reiterada  de  Pedro  Taques,  quali- 
ficando a  este  de  cavalleiro  fidalgo  ?  ! 

Em  que  pese  aos  scepticos,  que  só  crêem  em  testemunhos 
materiaes*  é  para  nós  caso  julgado  a  nobreza  legitima  de  Rama- 
lho, justificada  por  actos  de  civismo  e  de  dedicação  pelos  seus 
irmãos  de  raça  e  de  crença,  em  momento  do  mais  grave  perigo 
para  as  suas  vidas  e  para  o  êxito  da  empresa  civilizadora  que 
iniciavam. 

Apenas,  contrapõe-se  ao  espirito  reflectido  um  argumento 
apparentemente  ponderoso,  e  é  elle —  o  não  constar  até  hoje  de 


(1)  Nobiliarchia  Paulista,  na  Revistado  Intitnto  Histórico  do  B(o,  vol.  34,  pagr.  303. 

(2)  Obr.  cit..  vol.  83,  parte  2.\  pag.  tjl. 

(3)  Quadro  Histórico,  pags.  53  e  56. 
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acto  algum  publico  a  qualificação  de  fidalgo  attribuida  a  Rama- 
lho. Mas  a  isso  responde  cabalmente  a  observação  de  Frei  Gaspar; 
a  propósito  da  deficiência  da  lista  que  dá  dos  fidalgos  de  S.  Vi- 
cente. Diz  elle :  —  «  Nem  bastaria  que  nomeassem  os  Cartórios 
todos  os  Fidalgos,  que  assistiram  nesta  Capitania,  em  os  primeiros 
annos,  para  se  saber  que  elles  tiveram  o  foro :  porque  os  Escri-- 
vães  muitas  vezes  deixavam  de  declarar  esta  circuvistancia:  até 
mesmo  os  sujeitos  a  quem  os  Notários  dão  o  tratamento  de  Fi- 
dalgos em  papeis  mais  antigos,  ao  depois  se  encontram  algumas 
vezes  sem  esse  titulo  em  documentos  posteriores^  lavrados  pelos 
mesmos  Escrioaes  que  fizeram  os  antecedentes  »  (1). 

A  demolição  e  arrazamento  de  S.  André,  attentado  inaudito, 
tudo  explicará  aliás,  para  os  homens  de  san    consciência ! 

Demais,  o  desapparecimento  dos  papeis  dos  cartórios  de  S. 
Vicente  e  até  o  do  livro  ou  cad.  1.**  dos  registros  da  villa  de  S. 
André,  outr^ora  existentes  no  Archivo  da  Camará  desta  Capital, 
são  factos  lamentáveis  e  notórios... 

Proseguindo,  porém,  em  nossa  árdua  tarefa,  vamos  achar  em 
diversos  escriptores  que  se  occupam  de  Heráldica,  que  —  «os ca- 
valleiros  recentemente  ennobrecidos  usavam,  em  suas  armas  e 
sinetes,  do  elmo  ou  capacete  de  aço  polido,  sem  grade,  de 
PERFIL  (isto  é,  voltado  para  a  direita)  e  com  a  viseira  quasi 
sempre  descida  »  (2). 

Pois  bem,  o  uso  do  sinete  com  o  emblema  do  elmo  é  attes- 
tado  como  peculiar  dos  Cavalleiros,  desde  o  século  XIV,  por 
Chassant  et  Delbarre,  em  seu  Dicc.  de  Sigillographia  verbo  — 
Chevalier. 

O  sábio  A.  Maury  é,  porem,  de  uma  lucidez  admirável, 
quando,  na  Revista  dos  Dous  Mundos,  estuda  em  traços  geraes 
a  Sigillographia  (3).  Diz  elle  textualmente:  — «  Vers  le  millieu 
du  XIV  siècle,  les  gens  du  conseil  du  roi,  qui  ne  savaient  pas 
écrire,  devaient  mettre  leur  signet  ou  cachet  en  guise  de  sou- 
scription  aux  lettres  passées  au  consoil,  et  Von  voit  à  la  même 
époque  une  foule  de  seigneurs,  de  chevaliers,  7ie  sachant  pas 
signer  et  traçant  sur  les  chartes,  au  lieu  de  leurs  nom^,  une 
GROS-iÉRB  figure  comme  un  CASQUE,  uue  têtc  d'animal  etc.  (3). 

Releva  notar  que  o  uso  do  sinete  subsistiu,  mesmo  depois 
que  os  nobres  adquiriram  instrução,  o  que  se  dava  no  XVI  século. 

(Vide  Maury  e  Chassant,  cits.) 


O)     Jlf«inorta«  cit.,  pag.  61. 

(2)    Grande    Bacyclopedio  da   XIX  síécle,  verbo  —  Armes  —  Moyen    Age.    IHee. 
Ancífclnpedico.  eit.,   verbo  —  Armaria  —  pa^.    1244,   2.»   col.    e  fig.    77.     BacUelcÊ  et. 
Dezoby  —  Dtetion.  de  Leitres,  Beauz  Arts  €Í  Scienctn  tnorálêi  —  verbo  —  Ca*qm. 

^)    JRecue  de»  Deux  ifoni««.— 3.«^eríod.,  vol.   õ*.,  pag*.   808  e  809. 
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O  sinete  do  cavalleiro,  em  ultimA  analyse,  nfto  era  mais  do 
que  a  persist^ieia  da  tradiç&o  do  jiis  annvli  dos  CayalleiroB 
romanos  (1). 

GonÍTontando-se  agora,  com  a  calma  da  imparcialidade  •  a 
necessária  attençào,  o  tosco  signal  de  J.  Samalho  com  o  elmo  de 
cavalleiro  novel,  constante  do  Dice.  Bhicyclop,  Port.  citad.  ov  do 
Álbum  histórico,  de  Parmentier  e  Lavisse,  ou  ontia  obra  qne 
reproduza  elmos  de  cavalleiro,  verificar»se*á  a  plausibilidade,  e 
mesmo  a  ceiteza  approzímada,  da  hypotbese,  como  a  única  accei- 
tavel,  entre  todas  as  explicações  dadas. 


l 


Releva  notar  que  o  uso  do  elmo  ou  capacete,  como  insígnia 
de  nobreza  é  t&o  antigo  entre  nós,  e  tão  profundamente  se  ra- 
dicou em  nossos  costumes,  que  ainda  boje  é  commum  encontrar 
se  o  seu  emblema  eni  cartões  de  visita,  sobreposto  ao  nome  dos 
Cavalheiros  de  Christo. 

£'  certo  que  se  singulariza  o  fato  do  uso  de  tal  signal  por 
João  Ramalbo,  não  constando  uso  idêntico  por  parte  de  algum 
dos  seus  contemporâneos,  cavalleiros,  como  elle. 

De  parte  o  facto  do  desapparecimento  de  papeis,  a  isso 
parece-noB  fácil  responder-se,  com  a  circumstancia  de  ser  Ra- 
malbo recentemente  ennobrecido  em  sua  pessoa,  e  não  por  li- 
nbagem,  como  os  demais,  e  necessitar,  victima  como  era,  de 
perseguição  tenavs  e  violenta,  de  reivindicar  os  foros  que  Ibe 
competiam,  maximé  em  actos  públicos. 

Já  vimos,  além  disso,  que  a  nobreza  só  lhe  f5ra  concedida 
como  predicamento  do  seu  cargo. 

Pensamos  ter  demonstrado,  na  medida  de  nossas  forças,  a 
iniquidade  do  labéo  atirado,    atravéz  dos  séculos,  ao  benemérito 


(1)    Refnftcb.— JTm.  dê  PhiMogiê  etaêtiquê,  Tol.  1.*,    BOU  1.»  ptff.  dO^   Qnad*- 
Sneyelopedfe  —  verbo  —  Anmau.  •• 


—  437  — 

fundador  de  S.  André,  ao  lendário  progenitor  dos  sertanistcs,  e 
bandeirantes  de  S.  Paulo,  ao  yelho  servidor  publico,  ao  fidalgo 
de  títulos  do  próprio  esforço,  cuja  memoria  bem  merecia  uma 
rehabilitaç&o  publica,  aryorando-se,  ao  menos,  no  local  das  ruínas 
da  sua  querida  villa,  tão  próximas  desta  capital,  um  padrào,  que 
attestasse  aos  pósteros  a  gratid&o  dos  Paulistas,  seus  descendeu* 
tes  e  continuadores,  na  energia,  na  iniciativa  e  no  civismo  (1). 

Em  boa  hoia,  sabemos  que  um  grupo  de  patriota^,  liabitan* 
tes  ou  vinculados  á  villa  de  3.  Bernardo,  trata  dè  elevar  uma 
capella  dedicada  a  S.  André,  no  local  das  ruínas. 

Ainda  bem. 

Bedinteg ratio  quce  será  tamen.,. 


ADDBNDUM 

Estudos  reiterados  nossos,  sobre  o  ponto  controvertido,  vieram, 
após  a  apresentação  desta  Memoria,  modificar  as  suas  conclusões 
no  que  respeita  á  significação  do  signal  da  assignatura  de  João 
Kamalbo,  mantidas  as  demais  conclusões  sobre  sua  fé  e  nobreza. 

Um  trecbo,  a  nosso  vêr,  luminoso  para  o  caso,  do  livro 
Noticias  de  Poriugcdyà^  Manoel  Severim  de  Faria,  escriptor  dd 
17.*  século,  que  Camillo  Gastello  Branco  assignala  como  encer^ 
rando  óptimos  elementos  j>ara  historiadores  e  genealógicos  (2), 
veiu  trazer-noe  uma  explicação  clara,  racional  e  convincente, 
para  aquelle  signal. 

Diz  Faria,  á  pag.  98—99  do  seu  livro : 

cOs  castellos  são  antigas  divisas  das  mesmas 
terras,  como  se  pode  vêr  longamente,  na  Noticia 
dos  Impérios. 

«  Pelo  que  os  mais  dos  Alcaides  e  Senhores 
que  os  tiverão  por  solares,  ou  os  Unhão  a  seu 
cargo,  os  tomarão  por  armas ». 

Ora,  sabendo-se  que,  pelas  ordenações  portuguezas,  quer 
Affonsinas,  quer  Manuelinas,  quer  Philipinas,  os  Âlcaidesmóres 
eram  os  guardas  dos  Castellos  ou  commandantes  das  praças  ou 
cidades  e  villas  fortificadas,  termos  esses,  aliás,  que,  na  lingua- 
gem daquellas  ordenações,  se  syuthetisam  na  expressão  —  Castet-- 


(1)    vide  o  MiMMpiú,  paio  Ur,  J.  de  A.  CwaelroMcto,  pafirn.SO. 
^)    Cone  de  Utterftnr»  portares»,  p*g.  96. 
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los;  sabendo-se,  por  outro  lado,  que  J.  Ramalho  era  Alcaide^ 
mór  da  villa  de  S.  André,  por  elle  mesmo  fortificada  com  ba- 
luartes e  trincheira  (1)  por  ordem  do  Governador  Thomé  de 
Souza ;  sabendo-se,  finalmente,  que  as  assignaturas  estudadas 
foram  lançadas  pelo  dito  Bamalho  nus  actas  de  vereanças  da- 
quella  villa,  na  qualidade  de  Alcaide-môr  —  á  vista  de  tudo  isso, 
é  incontestável  que  Kamalho  tinha  o  direito  e  obedecia  á  pra- 
xe antiga  de  firmar  sua  assignatura,  no  acto,  com  a  divisa  ou 
insignia  do  Castéllo. 

Observando-se,  porém,  o  signal  em  questão,  vê-se  que  é 
manifesta  sua  analogia  de  forma  com  as  tahas  indigenas  e  com 
CL8  torres  dos  castellos  ou  praças  fortes  do  tempo.  As  muralhas 
em  semi-circulo  apresentam  a  aberta  da  porta  ou  entrada,  para 
o  aprovisionamento  da  praça. 

Como  se  sabe,  S.  André,  villa  situada  na  fralda  da  serra, 
á  horda  do  campo,  como  indica  o  seu  nome,  estava  exposta  a 
constantes  ataques  dos  iamoyos  e  outros  Índios  que  infestavam 
a  costa,  e,  pois,  precisava  possuir  obras  de  defesa. 

E',  portanto,  inteiramente  plausível  a  hypothese  de  ter  Ra- 
malho, o  fundador  delia  e  sen  Alcaide-môr,  adoptado  em  sua 
assignatura  o  signal  emblemático,  embora  tosco,  das  suas  forti- 
ficações, para  accentuar  sua  dignidade  de  Alcaide  e  seu  caracter 
de  fundador. 

De  todas  as  hypotheses  snggeridas  até  agora,  inclusive  a 
nossa,  do  elmo  ou  capacete,  de  que  desistimos  por  não  se  rela- 
cionar  directamente  com  a  funcção  desempenhada,  no  acto,  por 
J".  Ramalho,  parece-nos  ser  esta,  que,  ora  apresentamos,  a  mais 
convincente,  por  sua  simplicidade,  racionalidade  e  connexão  com 
o  cargo,  como  demonstraremos  longamente,  em  Memoria,  que 
apresentaremos  em  tempo  ao  Instituto. 

S.  Paulo,  8  de  Novembro  de  1903. 

J.  C.  Gomes  Ribfibo. 


(1)  Memorias  clts.  do  Frei  Gaspar  d»  M.  de  Deus,  T,  ds.  157  e  lfi6. 
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Divisão  decimal  do  dia 

POR 

EDUARDO  LOSCHI  (D 


Bi  as  distancias,  as  saperflcles,  os  volumes, 
os  líquidos,  08  pesos  e  as  moeda*  gosam  dos 
beneflcios  do  tyêtêma  tnttrico  decimal,  por  qne 
razfto  deveremos  privar  de  taes  beneflcios  o 
tempo  ? 

Divisão  decimal   do  dia 

A  determinaç&o  do  meridiano  verdadeiro  e  das  coordenadas 
geo^raphicas  de  um  ponto  sfto  operações  indispensáveis  na  ma- 
rinha para  conhecer  as  posições  dos  navios  nas  longas  viagens  e 
em  geodesia  e  topographia  para  fixarem-se  nos  mappas  os  pontos 
da  terra  explorados  pelas  commissões  geographicas  e  serem  res- 
pectivamente archivadas. 

Nestas  operações  são  necessárias  :  um  ehronometro  para  medir 
o  tempo  e  um  sextante,  um  theodolito^  um  universal  ou  outro 
instrumento,  para  medir  os  ângulos. 

Os  cálculos  para  transformar  em  coordenadas  ortogonaes  as 
coordenadas  geographicas  medidas  em  arco  de  circulo  ou  em  tem- 
po, si  bem  que  facilimos,  não  deixam  de  ser  enfadonhos,  pois 
que  sendo  o  ehronometro  dividido  sexagesimamente,  o  instru- 
mento que  o  acompanha  para  as  observações  dos  astros  é  sempre 
preferido  com  a  antiga  ai  visão  sexagesimal.  Somente  nas  opera- 
ções topographicas,  nas  quaes  o  ehronometro  é  dispensado,  se  pode 
usar,  indifferen temente,  o  circulo  dividido  sexagesimal  ou  centesi- 
malmente. 


(1)    Trabalho  lido  pelo  anctor  na  sewlo  de  25  de  Janeiro  do  1802,  no  InsUtnto  Hia* 
torioo  o  Qoographieo  de  8fto  Faalu. 


—  440  — 

Para  gozar,  nos  cálculos  das  coordenadas  geographicas,  da 
facílima  e  vantajosa  divisão  centésima]  ou  decimal  do   circulo,  é 

rò  me  dediquei  á  procura  de  uma  divis&o  do  dia  que    concor- 
se  perfeitamente  com  a  moderna    divisfto  decimal  do  circulo. 

* 

*  * 

Divisfto  do  circulo 

Talete,  500  annos  mais  ou  menos  antes  de  Ghristo,  imagi- 
nou a  divis&o  da  circumferencia  em  partes  eguaes  e  estabeleceu 
que  o  valor  do  angulo  fosse  determinado  ^elo  arco  comprehen- 
dido  entre  os  dois  raios  que  iormam  o  mesmo  angulo. 

A  divisão  do  circulo  pelo  systema  sezagimal  consta,  como  é 
sabido,  de  SôO.""  (gráos);  o  gráo  de  60^  (minutos);  o  minuto  de 
60"  (segundos)  e  o  segundo  de  cem  partes,  centésimos. 

Esta  divisão,  á  primeira  vista,  parece  concordar  com  a  actual 
divisão  do  dia;  infelizmente,  porém,  não  é  assim  e  para  trans- 
formar o  tempo  (t)  em  arco  (a)  e  o  arco  (a)  em  tempo  (t)  é  ne- 
cessário fazer  os  seguintes  cálculos: 


1) 

8 

=r 

t  X60 
4 

= 

15  t. 

2) 

t 

z= 

a  X  4 
60 

= 

a 
15 

Estas  são,  sem  duvida,  simples  operações  arithmeticas,  toda- 
via occasionam  muita  perda  de  tempo  e  bastaria  executal-as 
para  convencer-se  da  verdade. 

No  século  XVIII,  os  sábios  da  revolução  franceza,  depois 
de  haverem  substituído  o  systema  dos  numeres  complexos  pelo 
systema  métrico  decimal,  propuzeram  a  divisão  centesimal  do  cir 
culo,  tomando  como  unidade  a  quarta  parte  da  circumferencia; 
esta  unidade  (qiuidrante)  a  dividiram  em  cem  partes  (grados)  e 
o  grado  em  cem  minutos...,  etc. 

No  principio  a  proposta  foi  acceita  com  enthusiasmo,  mas, 
apezar  de  ser  esta  divisão  centesimal  exclusivamente  usada  pela 
parte  culta  do  povo,  foi  no  entanto  posta  logo  no  esquecimento 
ao  passo  que  o  systema  métrico  decimal,  propagado  com  muita 
tenacidade  e  talvez  por  ser  protegido  pela  lei,  tomou-se  de  adop- 
ção geral,  excepção  feita  da  Inglaterra  e  dos  E.  U.  da  America 
do  Norte.  Este  ultimo  paiz,  porém,  justiça  lhe  seja  feita,  já  pro- 
mulgou, um  decreto  que,  a  começar  do  1/  de  Janeiro  de  1903, 
tomará  obrigatório  a  adopção  do  systema  métrico  decimal. 
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Quem  tirou  do  esquecimento  a  divisfto  centesimal  do  circulo 
foi  o  cultor  dedicadissimo  da  geometria  applicada,  Prof.  Ignacio 
Porro,  que  em  1822,  encarando  a  opini&o  contraria  dos  constni- 
ctores  dos  instrumentos  topographicos  e  de  muitos  engenheiros^ 
adoptou  a  divisão  centesimal  do  circulo  em  seus  cleps  exentri- 
cos.  Elle  propagou  a  nova  divisão  por  todos  os  meios  ao  seu 
alcance,  publicando  taboas  centenimaes  das  funcções  trigonomé- 
tricas e  construindo  réguas  e  circulos  logarithmicos  centesimaes; 
em  summa,  fez  esta  propaganda  com  tanto  affinco,  que  conse^ 
guiu  tomar,  boje  adoptada  a  divisão  centesimal  do  circulo  por 
quasi  todos  os  coustructores  de  instrumentos  da  moderna  topo- 
giaphia  e  os  geómetras  e  engenbeiros  contemporâneos  estão  tam- 
bém de  accordo  em  reconhecer  as  grandes  vantagens  que  a  mo- 
derna divisão  centesimal  leva  sobre  a  antiga  divisão  sexagesimal 
do  circulo. 

O  engenheiro  Angelo  Salmoiragbi  de  Milão  deu  amda  um 
passo  adiante,  pois  que,  além  dos  instrumentos  topogra{>hicoS| 
constroe  também  instrumentos  destinados  á  geodesia,  cujos  cir- 
culos são  graduados  pela  moderna  divisão  centesimal. 

Estes  últimos,  porem,  encontram  na  pratica  alguns  embara- 
ços, devido  á  actual  devlsão  sexagesimal  do  dia  pois  que  é  sabido 
que  o  tempo  éa  base  dos  cálculos  para  determinar  expedita  e 
exactamente  a»  coordenadas  geograpiiicas  de  um  ponto  da  terra. 

Para  evitar  essas  dificuldades  seria,  portanto,  necessário  en- 
contrar uma  divisão  do  dia  que  se  harmonizasse  perfeitamente 
com  A  divisão  moderna  do  circulo,  com  as  dimensões  e  com  o 
movimento  de  rotação  do  nosso,  planeta. 

Relação  entre  o  circulo  e  o  dia 

Parece  que  o  dia  nada  tem  de  commum  com  o  circulo,  po- 
rem, si  considerarmos  que  o  dia  é  medido  pelo  intèrvallo  de  tem- 
po que  separa  duas  passagens  '  consecutivas  do  sol  ao  mesmo 
meridiano,  ou  em  outros  termos,  que  o  dia  é  medido  pela  appa- 
rente  rotação  do  sol  em  torno  da  terra,  poderemos  chegar  á 
conclusão  de  que  o  dia  médio  é  um  circulo  apparen temente^  des- 
cripto  pelo  sol  hypoik^tieo  meeíio,  quando  8ppai'entem6nte. percorre 
o  equador,  portanto  nós  poderemos  figurar  o  dia  médio  como  um 
circulo  concêntrico  ao  equador. 

Esta  conclusão  toma  evidente  que  o  circulo,  o  equador  e  o 
dia  poderão  ser  divididos  pelo  mesmo  systema. 
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Di\'isÀo  decimal   do   equador 

E'  sabido  quo  o  systema  métrico  decimal,  hoje  qnasi  uni- 
versalmente adoptado,  tem  por  base  o  motro  que  foi  julgado  ser 
a  quadragésima  milionésima  parte  do  equador.  (1) 

Nada,  portanto,  haverá  de  mais  simples  e  natural  do  que 
dividir  o  equador  em  metros  e  múltiplos  decimaes  do  metro, 
depois  de  tcl-o  dividido,  como  se  fez  com  o  circulo,  em  quatro 
partes  (quadrantes),  que  seríto  consideradas  unidades. 

O  arco  do  equador  quo  forma  um  quadrante  terá  o  com- 
primento de  dez  milhões  de  metros. 

O  quadrante  será  dividido  em  dez  grados  (  ^  )  e  o  arco  do 
equador  de  um  grado  terá  o  comprimento  de  um  milhão  de  metros. 

O  grado  dividir-sc-á  em  dez  primos  ( ^  )  e  o  comprimento 
do  arco  de  um  primo  do  equador  será  de  cem  mil  metros. 

O  privio  será  dividido  em  dez  segundos  (  ^  )  e  o  comprimento 
de  um   segundo   do   arco   do   equador  será   de   dez    mil  metros. 

O  segundo  será  dividido  em  dez  terceiros  (  ^  )  e  o  compri- 
mento de  um  terceiro  do    arco   do   equador  será  de  mil  metros. 

O  terceiro  será  divididos  era  dez  quartos  (  *  )  e  o  comprimento 
de  um  quarto  arco   do   equador  será  de  cem  metros. 

O  quarto  será  dividido  em  dez  quintos  (  ^  )  e  o  comprimento 
de  um  quinto  do  arco  do    equador  será  de  dez  metros. 

O  quintx)  será  dividido  em  dez  sextos  (  ^  )  o  o  comprimento 
do  arco  do  equador  de  um  sexto  será  de  um  metro. 

Estas  subdivisões  parecem  exaggeradamente  minuciosas,  mas 
náo  o  s&o,  pois  é  conhecido  que  as  medias  das  observações  para 
determinarem  as  posições  dos  observatórios  de  Pariz  e  Homa 
alcançaram  a  approxi mação  da  centésima  parte  do  actual  segundo 
sexagesimal  que  corresponde  a  m.  0.308  m/m. 

A  divisão  absolutamente  decimal  do  circulo  e  do  equador 
tem  a  vantagem  de  harmonizar-se  perfeitamente  com  a  seguinte 
divisão  do  dia. 

DivisÃo  decimal  do  dia 

Considerando  o  dia  um  circulo  concêntrico  ao  equador,  é 
natural  que  possamos  dividil-o  em  partes  idênticas,    isto  é,  pri- 


(1)  Agora»  grac«8  ás  operações  frcodeticas  ezGCQbadas  por  Arago  e  ootros  geómetras, 
4  sabido  qae  a  qaadrageslma  milionésima  parte  do  equador  é  vm  ponoo  maior  do  qve 
o  metro  e  n&o  será  impossível  qne  qnaado  a  commíssto  actualmente  encarregada  de 
medir  o  gráo  do  eqoador,  conheça  exactamente  o  sen  comprimento,  proponha  aos  *nst<tatos 
geographicos  do  globo  a  modiflci»çio  do  comprimento  do  metro  para  tonial>o  exactamente 
a  quadragésima  milionésima  parto  do  equador. 


r 
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meiramente  em  quatro  partes  (quadrantes)  as  qnaes,  scientifica- 
mente,  serão  numeradas  O,  1,  2,  3,  e  politicamente  falando, 
couservarAo  as  respectivas  e  actnaes  denominações  populares : 
noite,  manhã,  dia  e  tarde. 

O  quadrante  será  dividido  em  dez  horas  (  ^  ) 

A  hora  9  »  »  »  primos  (  ^  ) 

O  pritno  »  >  >  »  segundos  ( * ) 

O  segundo  »  »  »  »  terceiros  ( ^  ) 

O  terceiro  »  »  »  »  quartos  ( *  ) 

O  quarto  »  »  »  >  quintos  /  ^ ) 

O  quinto  »  >  »  »  sextos  ( o  ) 

Assim  o  dia  constará  de  quatro  quadrantes  e  o  quadrante 
constará: 

de  10 horas 

»  100 primos 

»  1.000  segundos 

»  10.000 terceiros 

>  100.000 quartos 

»  1.000.000  .......  quintos 

>  10.000.000 sextos 

O  sexto  representa  o  tempo  necessário  para  que  um  metro 
do  equador  passe  em  ir  ente  ao  sol. 

Os  melhores  chronometros  fahrícados  até  hoje  não  indicam 
a  quantidade  do  tempo  equivalente  á  um  sexto  da  propobta  di- 
visão decimal,  pois  que,  quando  muito,  podem  indicar  a  quinta 
parte  do  actual  segtindo  sexagesimal,  que  corresponde  com  pouca 
differença  ao  quarto  (^  )  da  divisão  decimal  do  dia  e  representa 
o  tempo  que,  apparentemente,  o  sol  emprega  para  percorrer  um 
arco  de  cem  metros  do  equador,  ou  em  outros  termos  se  diz  que 
a  velocidade  da  terra  em  seu  movimento  de  rotação  diurno  é  de 
cem  metros  por  quarto  i*)  da  proposta  divisão  decimal  do  dia. 

* 

Modo  de  cscrevcr^so  e  lor«>se  a  divisão  decimal  do  dia 

Astronomicamente  as  horas  serão  contadas  de  O"  á  40^,  es- 
crevendo-se  a  direita  do  numero  do*  quadrante  a  fracção  que 
indicará  as  horas,  primos,  segundos,  etc.  Para  indicar,  per  ex., 
9^  horas  de  manhã  5^  6*'^ ,  poderse-á  escrever  indiferentemente : 
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ou    390      51    62 
ou    390    562 

ou  ainda  3,956,  e  sempre  se  ehtenderá  qae  s&o  9  boras  e  56 
segundos  do  quadrante  n.^  3. 

A  marcha  dos  chronometroB  modernos,  assim  como.  a  gra- 
duação do  circulo,  seguirão  o  mesmo  sentido  da  marcha  dos  pon- 
teiros dos  relógios  actuaes. 

O  dia  astronómico  começará  como  actualmente,  quando  o 
sol  passa   ao  meridiano    superior,  por  isto: 

o, quadrante  O  conterá  as  dez    horas  do  dia 

»  1         >        »  »         »       da  tarde 

»  2         »        »  »         »       da  noite 

»     .     3     .   >       »  »    .     »       da  manh&. 

Seria  conveniente  que  o  dia  politico  começasse  contempo- 
raneamente ao  astronómico,*  em  vez  de  começar  doze  horas  an- 
tes, como  usa-se  hoje,  isto  é^'  quando  o  sol  passa  ao  meridiano 
inferior  precedente,  inas  como  os  quadrantes  na  linguagem  kcien- 
tifica  serào  numerados  (1,  2,  3,  0)  e  politicamente  serào  denomi- 
nados respectivamente,  noite,  tarde,  inarihã  e  dia,  assim  não  ha 
inconvenientes  em  continuar  o,  actual  costume,  pois  que  não  ha 
perigo  de  engano. 

O  modo  de  ler  e  pronunciar  os  valores  dos  ângulos  e  do 
tempo  não  prejudicará  os  valores  quando  as  respectivas  cifras 
significativas  conservai*em  o  logar  que  o  systema  métrico  deci- 
mal lhes  assigna  depois  da  virgula,  fixando  como  unidade  o  nu- 
mero do  quadrante  e  considerando  na  leitui*a  as  cifras  á  direita 
como  fracçãa  do  quadrante. 

A  actual  divisão  centesimal  do  circulo,  proposta  pelos  sa- 
hios  francezes,  parece  a  primeira  vista  que  nãa' concorda  coifi  a 
minha  divisão  decimal,  porém,  ponderando  um  pouco,  verificar- 
se-á  fecilmente  que  é  a  mesma  cousa. 

De  facto  o  angulo.  l,<i  3764,  p.  çx.,  que  pela  divisão  cente- 
simal seria  pronunciado :  1  quadrante,  '37  grados  e  64  primos, 
não  differe  do  angulo  1  4,3764  da  divisão  decimal,  pela  qual  pro- 
nunciar-se-^  1  quadrante,  3'  grados,  T  pnmòs,  6  segundos  e  4 
terceiros  ou  niais  simplesmeiite  1  quiídrâiite  e  3764  decimillesi-' 
mos,  poi&  que  os  dois  angdlos  valem  tanto  numa  como  na  ou- 
tra  divisão    1,*^  j^  de  quadrante.         ' 
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A  fig.  I.  representa  o  quadrante  de  um  chronometro  astro- 
nómico. 

Suppondo  que  a  passagem  de  um  astro  ao  meridiano  supe- 
rior de  um  ponto  fosse  obeervada  no  momento  em  que  os  Índi- 
ces estavam  na  posiç&o  da  fig.  I.,  a  leitura  da  hora  passagem 
seria  de  3  quadrantes,  7  horas,  2  ^  8  2  3^6^,  porque : 


o  índex  a  dos  quadrantes  marca 

>  >      ò  das  horas  » 

>  »      c  dos  segundos  »  28 

>  >      (2  dos  quartos  >  36 
isto  é  37  horas  2836  quartos, 


3  quad.  od 

7  horas  ^ 

2  primos  to 

8  segundos  qd 

3  terços  09 
6  quartos  a> 


Flff.  I 
QUADRAirrO  DE   UM   CHBONOMBTKO  ASTRONÓMICO  DS  DIVISÃO  DBCIMAL 


L 
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Si  o  chronometro,  além  de  ter  sido  exactamente  regulado 
com  o  tempo  de  Greenwich,  não  soffrer  atrazo  ou  adiantamento 
algum,  a  longitude  do  ponto  de  observação  será  calculada  por 
meio  da  simples  subtracção  arithmetica  decimal : 

40^.0000  — 37»»-2836  r=  2 í»-7164  quartos,  isto  é,  estará  á 
2  horas  7164  quartos  de  longitude  oeste  de  Greenwich. 

As  longitudes  Oeste  obtêm-se  subtrahindo  de  40^  000  as 
leituras  feitas  nos  quadrantes  2  e  3 ;  as  leituras  nos  quadrantes 
O  e  1  dão  directamente  as  longitudes  Leste. 

A  íig.  II  rejiresenta  um  quadrante  de  um  relógio  de  bolso 
no  momento  em  que  os  Índices  marcam  23*»«.83  2,  isto  é, : 


o  Índex  a  marca 

:»         »        6         » 


2  qiiad. 

3  horas 


.      c  marca  83  j^P;^3^^ 


00 
03 


PIg.  H 
QUADRANTE   DE   U^í   RELÓGIO   DE   BOLSO   DE   DIVISÃO   DECIMAL 
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As  leituras  do  relos^io  decimal  sao,  no  menos,  tão  fáceis 
como  as  do  actual  relógio  e  .apresentam  a  vantagem  de  apreciar 
directamente  uma  fracçrio  de  tempo  menor,  pois  que  cada  sub- 
divisão menor  (segundo)  do  relógio  decimal  c  pouco  mais  da  ter- 
ceira parte  do  minuto  sexagesimal.  Está,  pois,  visto  que  é  pos- 
sível construir  relógios  de  bolso,  cuja  subdivisão  minima  seja  o 
minuto  quarto,  isto  é,  com  a  mesma  approximaçÃo  dos  cbronó- 
metros  astronómicos. 


VanU)5|cns  que  apresentará  a  divisão  decimal  do  dia 

A  perfeita  liarmonia  que  haverá  entre  a  divisão  dos  circulos 
nos  instrumentos  topographicos,  geodésicos,  astronómicos  e  náu- 
ticos —  a  dimensão  do  equador  e  sua  divisão  —  a  velocidade  da 
terra  na  sua  rotação  diurna  —  e  a  proposta  divisão  decimal  do 
dia,  proporcionará  grande  facilidade  nos  cálculos,  os  quaes  serão 
feitos  pelo  systema  métrico  decimal,  abandonando-se  completa- 
mente o  antigo  systema  de  números  complexos  e  dispensará  em 
seu  todo  os  cálculos  actualmente  necessários  para  transformar  o 
tempo  em  arco  e  o  arco  em  tempo. 

Além  de  muitas  outras  vantagens,  que  quem  lida  com  estes 
cálculos  reconhecerá  sem  duvida,  não  haverá  mais  milhas  de 
comprimentos  differentes,  será  muito  mais  fácil  lembrar-se  o  com- 
primento de  qualquer  arco  do  equador  e  não  haverá  mais  a 
necessidade  de  exprimir  a  longitude  em  horas  e  em  gráos,  pois 
que  um  só  será  o  modo  de  escrever  e  pronunciar  os  valores  dos 
ângulos  e  do  tempo. 

Um  exemplo  local  não  será  inútil. 

O  observatório  da  Ponte  Grande,  em  S.  Paulo,  se  acha  em 
23^33'  do  Latitude  Sul~e  O.h  ia'49"  37  7^  de  Longitude  Oeste 
de  Rio  de  Janeiro,  isto  é,  3*'.27'20"  55  **/„,  pelo  systema  sexa- 
gesimal. 

Si  estas  coordenadas  forem  determinadas  por  meio  de  um 
universal  dividido  centesimal  ou  decimalraente  e  por  um  chrono- 


por  1 
dia, 


metro  dividido  pela  proposta  divisão  decimal  do  dia,  seriam  : 

Latitude   Sul '    .     .      0,^2016600 

Longitude  Oeste  de  Rio  do  Janeiro.      0.^  0383968 

Estes  valores  de  arco  e  de  tempo,  lidos  directamente  sobre 
o  circulo  e  sobre  o  chronomctro,  explicam  por  si,  sem  precisar 
de  calculo  algum,  que  o  observatório  da  Ponte  Grande  está 
distante    do  equador  2616666  metros  medidos  sobre  o  meridiano 
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que  nelle  passa,  e  que  a  distancia  entre  este  meridiano  e  o  que 
passa  pelo  observatório  do  Rio  de  Janeiro  é  de  383968  metros 
medidos  sobre  o  equador. 

Bastaria  dar-se  a  pena  de  executar  os  cálculos  exigidos  pelo 
systema  sexagesimal  para  se  conhecerem  ditas  distancias  e  nós  nos 
eonvenceremos  das  inestimáveis  vantagens  da  divisão  decimal  do 
circulo  e  do  dia. 

A  adopç&o  da  divis&o  decimal  do  circulo,  do  equador  e  do 
dia  facilitará  a  todos  os  povos  da  terra  de  se  entenderem  mais 
facilmente  em  relaç&o  aos  comprimentos,  ângulos  e  tempo,  pois 
que  estes  três  elementos  essenciaes  dos  cálculos  serão  meídidos, 
escriptos  e  pronunciados  unicamente  pelo  systema  métrico  decimal. 

São  Paulo,  25  de  Janeiro  de  1902. 


Qual  foi  o  principal  chefe  da  nação  Tnpi,  na 
região  nomeada  Piratlninga  ?  Quem  com« 
mandou  o  cerco  e  ataque  de  Piratlninga  em 
IO  de  Julho  de  156:2  ? 


Memoria  lida  na  Sociedade   dos   Homens    de  Lettras  de  S. 

Paitlo,  no  dia  7  DE  Outubro  de  1888,  pelo  dr.  João 

Mendes  de  Almeida,  seu  presidente  (1) 

{Rectificada  e  corrigida) 


Piratininga  é  o  nome  antigo  da  povoação,  qne  é  hoje  a  ci- 
dade de  S.  Paulo. 

O  nome  Piratininga  é  derivado  do  affluente  do  rio  7V«<é, 
pela  margem  esquerda,  também  conhecido  pelo  nome  Taman^ 
duatehy. 

Com  effeito,  em  escripturas  antigas  é  mencionado  o  rio  Pi-^ 
raiininga,    e  em  outras,  do  mesmo  tempo,  o  rio  Tamanduatehy . 

O  rio,  portanto,  tinha  esses  dois  nomes,  e  é  fácil  explicar 
esse  facto,  sendo  sabido  que  esta  região  foi  disputada  por  mais 
de  umA  nação  indigena  e  cada  qua),  para  exprimir  o  signal  da 
conquista,  mudava  aos  legares  os  nomes  anteriormente  dados  pela 
nação  vencida,  sem  qne  todavia  a  esta  deixassem  de  ficar  em 
lembrança. 

Quando  Martim  Affonso  de  Souza  aportou  á  Bertioga,  em 
1531,  encontrou  no  littoral  até  Ararajnra  a  nação  tupi^  a  qual 
sem  duvida  havia  vencido  a  nação  guayanáz  ou  gcdá^náy  que  ahi 
e  em  cerra  acima  dominava.  E,  si  em  1531  não  fossem  da  nação 
tupi  os  dominadores  de  Piratininga,  os  de  Bertioga  não  lhes 
teriam  mandado  aviso  afim  de  que  accudissem  com  as  precisas 
providencias;  e  de  Piratininga,  desceram  Tibiriçá  e  João  Ra- 
malho, acompanhados  de  centenas  de  indigenas,  para  fazerem  o 
reconhecimento. 


(1)    Esta  Mtmoria  foi  publicada  Da  Provinaia  dê  8.  Pau!o  de.  12  detse  mel 
e  aoDo.    Agora  a  reprodnzimot  com  as  rectiflcaçCeA  deixadas  pelo  aaotor. 
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Em  uma  Informação^  existente  na  bibliotlieca  de  Évora,  em 
Portugal,  e  attribuida  ao  padre  José  de  Akchikta,  que  entào 
era  o  provincial  do  Brasil,  foi  escripta  a  seguinte  noticia:  «Na 
(capitania)  de  S.  Vicente,  que  é  de  Martim  Affonso  de  Souza,  á 
qual  elle  mesmo  foi  ter  com  a  armada,  depois  de  haver  nellas 
alguns  poucos  e  antigos  moradores,  e  accrescentou  muito,  houve 
capitães,  ordinariamente,  assim  como  nas  mais  capitanias,  postos 
pelos  senhores  ;  nunca  nella  houve  guerras  com  os  Índios  uatu- 
raes  que  se  chamam  Tupis,  que  sempre  foram  amigos  dos  portu- 
guezes,  salva  no  anno  1562,  que  uns  poucos  do  sertão  por  sua 
maldade  (ficando  a  maior  parte  amiga  como  dantes)  deram  guerra 
a  Piratiningay  villa  de  S.  Paulo...»,  Nesta  J7i/ormaç«o  sào  de- 
claradas as  nações  de  indigenas  predominantes  em  cada  capi- 
tania. 

Em  1559,  escrevia  a  Thomé  de  Souza,  governador  da  Ba- 
hia, o  padre  Makoel  da  Nóbrega  :  « O  anno  passado  me  escre- 
veram que  vieram  os  castelhanos  a  vingar  á  morte  de  alguns 
christãos  e  iqdios  carijós,  que  os  Tupis  de  S.  Vicente  haviam 
morto,  havendo  o  capitão  do  Paraguay  feito  pazes  entre  os  tupis 
e  carijós,  que  não  lhe  cumpriram,  pelo  qual  vieram  castelhanos 
e  carijós  a  vingar  isto  e  foi  a  mortandade  tanta  que  fizeram  nos 
tupis  que  despovoaram  o  Rio  Grande,  e  vinham  fugindo  para  o 
mar  de  S,  Vicente^  com  medo  dos  castelhanos  ».  Este  «  rio  Gran- 
de» é  o  rio  Tietê,  cujo  significado  é  esse. 

A  villa  Piratininga  não  estava  ainda  então  installada,  pois 
que  só  foi  em  1560.  E,  a  este  respeito,  vale  a  pena  transcrever 
o  que,  na  mesma  já  citada  Informação,  o  padre  José  de  Anchi- 
eta dizia :  «  No  anno  de  1554,  mandou  o  padre  Manoel  da  Nó- 
brega os  filhos  dos  Índios  ao  campo,  a  uma  povoação  nova  cha- 
mada Piratininga,  que  os  índios  faziam,  por  ordem  do  mesmo 
Padre,  para  receberem  a  lé». 

Tudo  isso  prova  quão  falsa  é  a  nan*ação  que,  sob  a  data  de 
22  de  Janeiro  de  1552,  foi  enxertada  no  Diário  de  Navegação  de 
Pedro  Lopes  de  Souza,  com  referencia  á  fundação  da  villa  Pi- 
ratininga em  tal  época  (1532),  como  demonstrei,  por  outras  ra- 
zões, no  folheto —  «A  Capitania  de  S.  Vicente»  — S.  Paulo,  1887. 

A  primeira  missa  foi  dita  na  egreja  do  Collegio  dos  Padres 
da  Companhia  de  Jesus,  em  25  de  Janeiro  de   1554. 

Assim  demonstrado  que,  não  os  guayanazes,  mas  os  tupis, 
eram  os  dominadores  em  Piratininga,  e  que  portanto  Piqueroby 
c  Tibiriçá  eram  desta  nação,  e  não  daquella,  ao  inverso  do  que 
tem  sido  escripto  e  que  eu  mesmo  reproduzi  na  obra  Algumas 
Notas  Genealógicas,  pelo  que  ouvira  e  lera,  volto  a  questão  do 
rio  Piratininga. 


] 
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Frei  Gaspar  da  Madre  de  Deus,  nas  Memorias  para  a  his- 
toria da  capitania  de  8,  Vicente^  aíiirma  que  o  Tamanduatehy  é 
o  Piratininga  dos  antigos. 

Em  documento  de  1560  —  1570  foi  escripto  indiíFerentemente 
Pyratyny  e  Piratininya 

Os  campos  de  Piratininga  se  entendem  os  que  estão  ao 
lonpro  da  margem  esquerda  desse  rio  e  a  villa  de  S.  Paulo  foi 
fundada  na  extremidade  fechada  pelo  rio    Tietê  e  a  sua  várzea. 

Piratininga,  corruptela  de  Pi-ra-tiny-nga,  sinuoso  e  leito 
desegual.  De  pi,  centro,  fundo,  rá,  desegual,  não  nivelado,  tiny 
ou  teny,  fazer  voltas,  enrodilhar,  ser  sinuoso,  com  a  partícula 
nga  (breve),  pai^a  formar  supino. 

Aliusivo  a  ter  o  leito  com  altos  e  baixos,  buracos  e  poços, 
derramando-se  também,  ora  á  direita,  ora  á  esquerda,  e  a  fazer 
innumeras  voltas  em  seu  curso. 

Nào  se  trata,  portanto,  de  pira-igni-nga,  peixe  secco,  em- 
bora o  som  seja  quasi  idêntico.  O  indígena  era  muito  intelli- 
gente  para  não  cogitar  de  tal  denominação  para  rio  ou  para  campo. 
Mas  a  verdade  é  que,  quando  ignorava  a  língua  tupi,  também 
acreditei  nessa  e  em  outras  tolices  attribuidas  aos  indígenas. 

n 

Próximos  a  Piratininga  ha  a  serra  e  ribeirão  do  Ururay, 
serra  e  ribeirão,  uma  e  outro  mencionados  nos  títulos  de  sesmaria 
de  Pedro  de  Góes,  de  10  de  Outubro  de  1532,  e  de  Ruy  Pinto, 
de  20  de  Fevereiro  de  1533. 

No  ultimo  titulo  ha  mais  Jclareza :  «  E,  atravessando  o  dito 
caminho  (de  Piratiniin),  irá  pe]a  mesma  serra  (o  serro  alto  que 
vai  sobre  o  mar)  até  chegar  sobre  o  valle  de  Ururay,  que  é  da 
banda  do  norte  das  ditas  terras,  onde  a  herra  faz  uma  fenda  por 
uma  sellada,  que  parece  que  fenece  por  alli,  a  qual  serra  é  mais 
alta  que  outra  por  alli  ajunta  e  delia  que  vem  por  riba  do  valle 
de  Ururay,  da  qual  aberta  cáo  uma  agua  branca;  do  alto  desta 
dita  barra  desce  directamente  ao  rio  Úruray,  e  pela  veia  dagua 
irá  abixo  até  se    metter  no  mar  e  outeiros   escalvados ...  j» 

Fiz  os  maiores  esforços  para  interpretar  o  nome  Ururay,  ap- 
plicado  á  serra  e  ao  ribeirão :  não  o  consegui. 

Entendo,  portanto,  que  esse  nome  Ururay  foi  attribuido  á 
serra  e  ao  ribeirão,  somente  por  estarem  na  região  em  que  exis- 
tia a  grande  <i*6a  de  Piheróhiã,  nome  este  corrompido  em  Pique- 
roby,  a  qual  era  assim  denominada,  segundo  o  descreveram  os 
chronistas. 
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Ururayy  nome  de  tábaj  é  manifestamente  corruptela  de  T^rú-- 
raiy  «  geração,  naçào  >.  De  y,  relativo,  rú,  «  accrescentar,  au- 
gmentar,  crescer  em    numero»,  raij  o  mesmo    que    iai,   «filho». 

Allusiyo  a  ser  essa  a  taba  principal,  onde  estava  o  chefe  da 
família,  o  chefe  da  naçfto. 

Mesmo  o  nome  deste  chefe,  Pi-heróhiâ^  «  centro  fixo  e  supe- 
rior >,  coincide  para  aquella  explicação  do  nome  Urvray  :— jwV 
«centro  »,  heróÒiâj  «  auctoridade,  confiança,  respeito,  ohediencia, 
honra,  estima,  credito,  fixidez». 

A  filha  deste  chefe,  que  vivia  maritalmente  com  António 
Rodrigues,  portuguez,  quando  em  1531,  ao  canal  Bertioga  aportou 
a  armada  de  Martim  Affonso  de  Souza,  é  a  progenitora  inaigena 
das  principaes  familias  da  capitania  de  S.  Vicente  e  S.  Paulo,, 
como  o  mostrei  na  ohra  Algumas   Notas  Genealógicas, 

Não  era  chefe  goiá-ná;  era  tupi. 

Nem  de  outro  modo  é  explicável  a  sua  auctoridade,  invocada 
quando  appareceu  e  fundeou  em  Bertioga  aquella  armada. 

m 

Na  obra  Algumas  Notas  Genealógicas,  querendo  verificar  a. 
procedência  indigena  das  principaes  familias  da  capitania  S.  Vi— 
cente— S.  Paulo,  deparou-me  Pedro  Taques  de  Almeida  Paes. 
Leme,  em  seu  livro  Nobiliarckia  Paulistana,  a  propósito  de  Mecia 
Fernandes,  casada  com  Salvador  Pires,  precioso  egclaremento,. 
qual  o  de  ser  ella  filha  de  António  Feinandes  e  de  sua  mulher 
Antónia  Rodrigues,  esta — filha  do  maioral  de  Ururay,  chamado 
Piquiroby ;  o  qual  António  Rodrigues,  genro  de  Piquiróby,  veiu 
com  João  Ramalho,  trinta  annos  antes  de  Martim  Affonso  de 
Souza. 

E,  porque  a  referida  Mecia  Fernandes  tivera,  entre  outros 
filhos,  uma  de  nome  Maria  Pires,  a  qual  casou-se  com  Bartho- 
lomeu  Bueno  da  Ribeira,  fui  desde  logo  tocado  da  intuição  de 
que  este  não  teria  sido  acclamado  Rei  de  S,  Paulo  em  1641,  se 
realmente  não  tivesse  sangue  régio  indigena,    e  escrevi: 

«Mas,  este  facto,  tornado  legendário,  teve  necessariamente 
uma  causa  mysteriosa,  de  que  os  hespanhoes  foram  meros  in- 
strumentos... Certíimente  a  Providencia  quiz,  ainda  que  por 
momentos,  revelar  em  Amador  Bueno  da  Ribeira  a  verdadeira 
proeminência,  a  exemplo  de  Rómulo  e  Remo,  pelo  sangue  bra- 
sílico que  lhe  corria  nas  veias.  A  figura  régia  de  Piquiroby^ 
maioral  de  Ururay,  reapparecia  naquelle  seu  illustre  descenden- 
te, trans-animado  em  condição  a  mais  extraordinária,  tamberai 
ainda  para  attestar  que,  não  talvez  Tibir-içá,  mas  elle — Piquv- 
roby,  era  o  chefe  principal  da  nação  goiá-náj. 
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E,  referindo-me  aos  gritos  popalares  e  á  resposta  de  Ama« 
^or  Baeno,  accrescentei: 

^Rei  de  8.  Paulol  Teria  sido  um  arrojo  ridicalo,  se  n&o 
^incidisse  realmente  no  successor  daquelle  qne,  ba  um  século, 
•iora  o  primeiro  muruxáiia  dos  aborígenes  que  povoavam  Pirár^ 
'tininga. 

€  Viva  Amador  Bueno  nosso  rei!  Teria  sido  uma  acclamar 
*^ào  popular  sediciofla,  se  nào  fôra  a  expreas&o  de  um  juizo  acerca 
'do  direito  magestatico  que  Amador  Bueno  de  Ribeira,  transfigu- 
rando em  si  aquelle  rei  brasílico,  seu  primeiro  antepassado,  read- 
^quiríra,  eis  que  d.  Joào  IV  se  fizera  acclamar  contestadamente  rei 
«de  Portugal  e  de  seus  domínios. 

€  Viva  d.  Jodo  IVy  nosso  rei,  pelo  qual  darei  a  vida  !  Real^ 
^eal  por  d,  João  JF,  rei  de  Portugal  I  Teriam  sido  gritos  de  inex- 
plicável cobardia  em  t&o  valoroso  paulista,  se  n&o  fôra  a  confir- 
mação do  acto  de  Piquiróby,  abdicando,  ma^s  de  um  século  antes, 
^ua  auctoridade  regia  nos  reis  da  dynastia  de  Aviz  e  em  seus  sue- 
Kseasores  » . 

T&o  preoccupado  com  esta  idéa,  discuti  em  nota^qual  o 
qoiaioral  da  naç&o  tupi,  se  Tibir^içá,  se  Piquiroby,  adduzindo  as  se» 
.guintes  considerações: 

«Em  verdade,  as  cbronícas  dão  sempre  como  principal  cbefe 
•o  mencionado  Tibir-içá,  mas  concorreram  para  isso  varias  cir^ 
<sum3tancias.  Os  portuguezes,  n&o  conbecendo  a  organisaç&o  poli- 
(tica  dos  indígenas,  deizaram-se  induzir  pelo  que  Ibes  narrara  Jo&o 
Ramalbo  (genro  de  Tibir-içá),  cuja  audácia  se  manifestara  desde 
»que  Martim  AfiPonso  de  Souza  aportara  á  Bertioga.  António  Rodri- 
gues (genro  de  Piquiróby)^  mais  modesto,  n&o  julgaria  talvez  con- 
veniente contradizel-o,  se  é  certo  que  fora  presente  á  tnl  conferen- 
'cia.  Tibir^içá,  pois,  ficou  considerado  o  principal  cbefe,  mesmo 
porque  permaneceu  alliado;  ainda  aue  os  factos  posteriores  paten- 
itearam  dua  impotência  ou  falta  de  auctoridade  para  obstar  a  re- 
volta dos  indigenas,  1556-1562,  sendo  apenas  cbefe  de  três  peque- 
qias  aldêas,  como  o  padre  Josá  db  Anchirta  relata  na  já  citada 
H^rta  de  16  de  Abríl  do  1563. 

€  Para  bem  averiguar  este  ponto,  convém  n&o  perder  de  vista 
K)  costume  dos  chefes  principaes  tal  qual  o  mencionam  o  padre 
Ivo  d'Evrbux,  Viagem  ao  Norte  do  Brasil  em  1613-1614,  e  oa 
•chronistas  )que  viajaram  o  paiz.  Esses  cJiefes  principaes  n&o  eram 
-os  primeiros  a  procurar  os  extrangeiros ;  segundo  a  phrase  exprea- 
-siva  do  citado  padre  Ivo  d'Evrbux,  assim  procediam  prudentemen- 
te, «desejando,  aiítes  de  tudo,  vèr  o  que  elles  queriam,  porque  ti* 
nbam  yindo  aqui,  e  como  se  estabeleciam».  Como,  portanto,  acre 
•ditar  que  libir^içd,  enviado  a  examinar  o  que  baviai   era  o   chefi 
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principal?  Porque  faltaria  elle  ás  regras  politicas  e  ás  conveniên- 
cias íjuerreiras  ? 

Tudo  concorre  para  affirmar  que  Tibir^-içd,  comquanto  maio- 
ral do  três  pequenas  aldeãs,  representaria,  nessa  espécie  de  re- 
conhecimento, apenas  o  maioral  da  nação,    que  era  Piquiróbyi^, 

Fazendo  estas  referencias,  quero  ao  mesmo  tempo  demons- 
trar que  o  resultado  de  recentes  estudos  não  é  om  mim  convic- 
ção nova,  senão  a  confirmativa  daquelles  presentimentos  ou  an- 
teriores conjecturas. 

IV 

Foi-me  grande  dificuldade,  quando  escrevi  a  obra  Algumas 
Notas  Genealógicas^  a  explicação  dos  nomes  libir^-icá  e  Piquiroby, 

Assim,  escrevi  que  o  nome  do  primeiro  devia  ser  Tibir^^içá^ 
« formiga  damninha  »  ;  e  que  o  do  segundo  deveria  ser  Pild- 
yróby  para  significar  «pinheiro»;  de  pi,  cpelle  ou  cascca»,  ki, 
«espinho,  ou  ponta  aguda»,  yrôb,  «amargo»,  e,  ainda  duvidando 
da  explicação,  accrescentei :  «Ou,  quem  sabe,  seria  Pi-cury-oby? 

Depois  de  impresso  o  livro,  preoccupou-me  sempre  o  espirito 
a  suspeita  do  não  serem  exactas  essas  explicações,  nem  mesmo  a 
palavra  Pi-lci-yrób  para  significar  c pinheiro». 

Dando-me  ultimamente  ao  estudo  da  lingua  tupi,  afim  de 
preparar  o  diccionario  geographico  das  provincias  de  S.  Paulo 
ida  qual  sou  oriundo  por  avoengos,  e  onde  casei-me  e  formei 
iamilia)  e  do  Maranhão  (oude  nasci  e  deixei  innumeros  paren- 
tes ),  com  as  denominações  locaes  nessa  lingua,  reconheci  quão 
errado  andara  da  verdadeira  traducção.  E,  mais,  reconheci  que 
08  nomes  daquelles  dois  chefes  tôm-se  perpetuado  corrompidos 
nas  chronicas. 

Pela  posição  pessoal  e  circumstancias  que  rodeiavam  os  dois 
chefes,  o  nome  do  primeiro  deveria  ser  Piheróbiâ,  «centro  fixo  e 
superior»,  e  o  do  segundo  Tibir'içá,  «irmão  menor  sem  galhos». 
De  j-j?,  «centro>,  h^róbiâ,  auctoridade;  confiança,  respeito,  obedi- 
encncia,  honra,  estima,  credito,  fixidez»:  isto  é,  «o  chefe  obe- 
decido». De  tibi  «irmão  menor»,  riçá,  «arvore  sem  galhos»; 
isto  é,  «  chefe  sem  súbditos  » . 

Mas  sendo  costume  entre  os  indígenas  tomarem  os  chefes 
nomes  de  animaes  como  uma  espécie  de  armas  de  brazão,  enten- 
di de  outro  modo  os  respectivos  nomes  desses  chefes,  tanto  mais 
que  para  a  minha  these  bastariam  as  palavras  ipi  e  tibi^  encon- 
tradas em  taes  nomes    e,  em  qualquer  dos  casos,  nelles  mantida. 

O  nome  de  um,  disse  eu,  seria  Ipi-Qin-ririóg,  isto  é,  «  Qui- 
ririog,  o  primeiro,  o  primogénito  ».  O  do  outro  era  Tibir-Içáj 
isto  é,  «/ç«,  o  irmão  segundo,   o  irmão  menor». 
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Assim,  portanto,  nos  nomes  desses  dois  chefes  está  affirma- 
da,  n^o  só  a  qualidade  de  irmãos,  como  principalmente  a  res- 
pectiva graduação  ré^a. 

Quanto  ao  primeiro :  Ipi,  «principio,  cabeça  da  geração»  ; 
isto  é,  em  relação  aos  vivos,  «o  chefe  da  familia».  Os  progeni- 
tores em  geral  são  os  verdadeiros  ipi;  e  o  primeiro,  como  tal 
conhecido,  é  ipi-cuê,  <tipi  que  foi». 

Mas,  não  vivendo  algum  dos  progenitores,  assume  o  papel 
de  ipi  o  íilho  mais  velho,  que  desde  então  deixa  de  ser  tal.  E' 
por  isso  que  os  pães,  ainda  em  vida,  referindo-se  ao  mais  velho 
dos  filho«,  dizem  iai-ripi^  «primogénito»  :  o  /  (brando)  antecede 
ipi^  para  separar  na  pronuncia  as  duas  palavras  e  também  para 
evitar  que  dos  dois  ii,  unidos,  o  primeiro  tenha  som  guttural 
fcomo  é  de  regra  nessa  linguaj,  alterada  de  tal  modo  completa- 
mente a  signifícção  de  tó,  «filho»,  para  tóy,    «dente». 

Quiririóy^  segundo  escreveu  o  padre  A.  K.  de  Montoya, 
no  lesoro  de  la  lengua  guarani,  é  o  nome  de  uma  cobra  gran- 
de. Será  a  mesma  conhecida  por  Curiyú  ou  Çururiyà  ?  A  ver- 
dade é  que,  com  o  nome  quiririóg,  não  é  hoje  conhecida  na 
provinciít  de  S.  Paulo  cobra  alguma ;  parecendo  que  se  repete  o 
caso  de  sapkan,  mencionado  no  LemticOj  XI,  5  mas  desconheci- 
do dos  interpretes,  um  dos  quaes  o  verteu  para  querogriyllo, 
também  desconhecido.  O  que  resulta  da  desarticulação  dn  pala- 
vra quiririóg,  isto  é,  qui,  «peçonha,  veneno»,  rii,  «diligencia, 
jiresteza»,  óg,  «sacar,  despregar»,  é  pura  e  simplesmente  o  ca- 
racteristico  geral  das  cobras  qne  soem  dar  botes  rápidos  e  súbi- 
to picar.  Pouco  importa,  porém,  que  quirióg  seja  expede  ou  ge-- 
nero  de  cobras  grandes: —  o  nome  do  primeiro  chefe  ou  do 
Mburiibicháhetê  seria  esse. 

Quanto  ao  segundo :  Tíbi,  «irmão  menor»  ;  isto  é,  em  rela- 
ção ao  mais  velho,  «o  segundo».  Os  irmãos,  quando  ainda  na 
infância,  são  tibi-quii  de  tibi  «irmão»,  quij  «tenro,  pequenino». 
A  palavra  tibi,  para  ligar-se  a  Içá,  exigia  a  intercalação  de  r 
(brando),  pela  mesma  razão  já  dada  para  tai-ripi  Içá,  formiga 
avermelhada,  cabeça  grande;  muito  abundante  na  região  Piráti» 
ningcf . 

E  porque  estes  nomes  Quiririôg  e  Içá  ?  Sem  duvida,  por 
cansa  da  região  onde  cada  um  estabelecera  sua  taba,  A  do  pri- 
meiro, denominada  corruptamente  Ururay,  era  um  recanto  para 
08  lados  da  serra  Paranápiacaba  e  das  cabeceiras  do  Rio  Grande ; 
neste  rio  existiriam  cobras  grandes,  ou  mesmo  a  espécie  quiri-^ 
rióg.  A  do  segundo,  aliás  sem  denominação,  estendia  se  nos  cam- 
pos de  Pirátininga,  onde  sempre  abundou  o  içá. 

Portanto,    Ipi  e  libi    equivaleriam  a   Sénior  e  Júnior,    de 
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que  usavam  os  romanos  para  distinguirem  o  irmfto  mais  velho  e 
o  irmào  segundo. 

Porém,  abandonada  esta  hjpotbese,  a  verdade  é  que,  no 
mesmo  nome  da  taba  daquelle  rei  brasilico  está  a  affirmação  de 
sua  proeminência.  Segundo  as  cbronicas  a  taba  tinha  o  nome 
de  Ururay. 

Ururay^  corruptela  de  Y-ru-rai  «geraç&o,  naç&o».  De  y, 
relativo,  rà,  caeerescentar,  augmentar,  crescer  em  numero»,  rai^ 
o  mesmo  que  tai,  «filho».  E,  se  assim  n&o  fôra,  como  explicar  o 
facto  de  xí^,o  darem  os  chronistas  o  nome  da  taba  do  irm&o  se- 
gundo ou  de  Tibir^-Içá?  Ao  contrario,  o  padre  Josb'  db  An- 
CHiBTA,  na  já  citada  carta  de  16  de  Abril  de  1563,  escreveu 
que  este  Tibir^-Içá  n&o  tinha  sob  o  seu  commando  sen&o  três 
pequenas  aldêas;  lio  passo  que  o  outro  era  acompanhado  pela 
multidão  dos  indigenas.  E  aquellas  três  pequenas  aldêas,  como 
filiaes  da  Y-^rà-rat,  n&o  tinham  de  facto  nome  algum. 


Mas,  segando  narram  as  cbronicas,  foram  três  os  chefes  in- 
digenas encontrados  abaixo  e  acima  de  Paranapiacaba :  Cayoby^ 
que,  com  os  seus  na  aldêa  á  margem  do  rio  Jurubatvba^  domi- 
nava a  berra  marítima  desde  a  ilha  Guamòé  até  o  morro  Ara-- 
rapira;  Piqueroby  e  Tibiriçá,  que  com  os  seus  dominavam  desde  o 
alto  da  serra,  inclusive  os  campos  e  várzeas  de  PiraUninga^  sem 
limites  conhecidos  no  sert&o  ;  não  referem  as  cbronicas  qual  dos 
dois  era  o  proeminente  ou  superior. 

Entretanto,  apparece  comman dando  o  cerco  e  ataque  da  po- 
voação de  Piratiningay  em  10  de  Julho  de  1562,  um  quarto  che- 
fe, com  o  nome  de  Âraray,  do  qual  antes  nào  havia  noticia. 
Por  outro  lado,  dahi  em  diante  as  cbronicas  não  falam  de  JPt- 
qniroby  e  apenas  se  referem  a  Tibiriçá  e  a  Cayoby. 

Ora,  a  taba  principal,  segundo  explicámos,  era  a  de  F-4*ii-rai, 
nome  corrumpido  em  Ururay  e  Araray.  E  é  esta  a  razão  por- 
que as  cbronicas  nomeiam  assim  o  chefe  que  comman  dou  em  10 
de  Julho  de  1562  o  cerco  e  o  ataque  da  povoação  Piratíninga^ 
hoje  cidade  de  S.  Paulo :  —  não  era  outro  senão  o  próprio  A- 
queroby,  na  qualidade  de  «  chefe  da  taba  principal».  De  ser  elle 
o  mesmo  chefe  dessa  revolta  resultou  nos  chronistas  a  confusão, 
nomeando-o,  ora  Ururay,  como  o  fez  Machado  db  Oliveira,  em 
seu  Quadro  histórico  da  provinda  de  8.  Paulo,  ora  Araraig, 
como  o  eêcreveu  o  padre  Simão  db  Vascongbllos.  em  sua  Caro- 
nica  dxi  Companhia  de  Jesus  do  Estado  do  Brasil,  ora  Araray^ 
como  outros  tém  escripto  posteriormente. 
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O  citado  padre  Simão  db  Vascgncbllos  affirmou  que  Ara^ 
raig  era  irmão  carnal  de  TibirHçáj  assim  «conhecido  de  todos»; 
e  o  padre  José  db  Anghibta,  na  já  citada  carta  de  16  de  Abril 
de  1563,  havia  assignalado  esse  irmão  como  o  chefe  da  multi- 
dão, ainda  que  não  o  nomeou. 

VI 

Penso,  portanto,  que  o  rei  da  nação  tupi^  em  Piratininga^ 
assim  como  em  toda  a  região  do  littoral  até  Ararapira,  era  Pí- 
qtieroby,  cujo  nome  foi  escripto  corruptamente  por  Pbdr«i  Ta- 
QUES  DB  Almbida  Pabs  Lemb,  talvez  por  constar  assim  do  tes- 
tamento de  Mecia  Fernandes,  fallecida  em  1625 ;  testamento 
juncto  aos  autos  do  inventario  dos  bens  delia  para  partilhas  com 
seus  herdeiros,  no  primeiro  cartório    desta  cidade  de  São  Paulo. 

Resta  que  a  historia  do  Brasil  seja  rectificada  nesta  parte, 
deixando  de  figurar  no  primeiro  o  alliado  Tibir^-Içá,  Ao  menos 
a  chronica  da  província  de  São  Paulo  não  deve  continuar  tui^ 
bada  em  suas  origems.  Não  tenham  os  paulistas  por  inútil  este 
e2;ame  das  origens  :  as  principaes  familias  do  Brasil  inteiro,  ex- 
cluído o  littoral  desde  a  foz  do  rio  S.  Francisco  até  á  do  rio 
Amazonas  e  limite  septentrional,  procedem  de  Piqíieroby^  o  mru' 
bichàbeté  de  I-^u^rai  e  senhor  dos  campos,  várzeas  e  mattas 
dos  sertões  da  actual  província  de  S.  Paulo. 

Piquiróby,  ou  Piherobiáy  defendeu  seus  direitos  e  os  de  seus 
povos,  eis  que  viu  infringido  o  tractado  que  Martim  Aftonso  de 
Souza  com  elle  fizera  —  promettendo  que  os  portuguezes  níto  se 
estabeleceriam  em  serra  acima,  nem  poderiam  ir  alli  a  resgatar 
ou  negociar  com  os  indígenas  sem  sua  licença  ou  a  dos  capitães- 
mores  seus  loco- tenentes,  a  qual  não  se  daria  senão  com  muita 
circumspecção  e  unicamente  a  sujeitos  bem  morigerados,  como 
se  pôde  ver  na  narração  de  frei    Gaspar   da   Madrb    db   Deus 

S ^entortas  para  a  historia  da  capitania  de  8.  Vicente,  I  115). 
m  os  padres  da  Companhia  de  Jesus  subiram  alguns  portu- 
guezes e  estabeleceram-se  em  Piratininga,  infringindo  assim 
aquelle  tractado. 

Honremos,  portanto,  sua  memoria. 

JoÂo  Mbndbs  db  Almbida. 


1 


CoDsiilerações  solire  o  legar  oníle,  dos  campos  do  Tníraoía,  D.  Feiro 
proclanon  a  índepeníencia  a  7  ii  Mmln  de  1822 


Illustres  Cidadãos  Presidente  e  Membros  da  Directoria  do  Ins- 
tituto Histórico  de  Sào  Paulo. 

Tendo  sido  Jido  na  sessuo  de  5  do  corrente  mez  um  officio  do 
Dr.  Iliering,  director  do  Museu  Paulista,  no  qual  pedia  que  o  Ins- 
tituto procedesse  a  investi «xaçôes  para  a  exacta  determinação  do 
local  em  que,  nos  campos  do  Ypiranf^,  foi  dado  o  grito  €  Indepen- 
dência ou  mortel»,  a  7  de  Setembro  de  1822,  fui  nomeado  membro 
da  commissào  encarregada  de  proceder  a  essas  investigações. 

Independente  de  consulta  com  os  Drs.  João  Mendes  Júnior  e 
Von  Ihering,  meus  companheiros  de  commissào,  posso  informar  o 
seguinte,  que  me  parece  esclarecer  a  questfto  de  modo  a  nao  dei- 
xar duvida: 

O  ministro  do  Império,  Estevam  Ribeiro  de  Resende,  em  9  de 
Abril  de  1825,  tomou  a  seguinte  resolução,  que  consta  da  colle- 
cçào  de  leis  e  resoluções  do  governo  daquelle  anno: 

«  N.  85. — Império. — Em  9  de  Abril  de  1825. 

4i  Determina  que  seja  levantado  no  próprio  sitio  do  Piranga  o 
monumento  que  se  pretende  erigir  em  memoria  da  proclamação  da 
Independência  do  Brasil, 

« Representando  o  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo,  em 
officio  de  21  do  mez  próximo  passado,  a  difficuldade  que  occorre 
para  se  collocar  no  sitio  do  Piranga  o  monumento  que  se  pretende 
erigir  em  memoria  do  faustissimo  acto  da  proclamação  da  Indepen- 
dência deste  Império,  pela  distancia  cm  que  se  acha  da  capital  da 
Provincia,  propondo  outro  local  á  entrada  da  cidade,  junto  ao 
novo  Hospital  da  Misericórdia  c  Casa  dos  Expostos,  e  pedindo 
para  .isso  faculdade :  Ha  S.  M.  o  Imperador  por  bem  Resolver 
que,  não  obstante  as  razões  expostas  no  dito  officio,  seja  aquella 
memoria  inaugurada  no  próprio  sitio  do  Piranga,  em  que  foi 
proclamada  a  Independência  Politica  do  Império,  e  onde  por  isso 
as  gerações  futuras  devem  celebrar  a  lembrança  de  tão  extraor- 
dinário e  feliz  acontecimento.     O  que  Manda  pela   Secretaria  do 
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Estado  participar  ao  sobredito  Presidente  para  sua  intelligencia 
e  execaçâo.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  9  de  Abril  de  1825. 
— Estevão  Ribeiro  de  Resende.i^ 

Era  virtude  desta  ordfem  o  presidente  da  provincia  de  S. 
Paulo,  que  então  era  Lucas  António  Monteiro  de  Barros,  depois 
visconde  do  Congonhas  do  Campo,  expediu  á  Camará  Municipal 
desta  capital  a  seguinte  portaria  : 

c  Tendo  ordenado  S*.  M.  o  Imperador,  pela  Portaria  da  co- 
pia inclusa, -que  o  Monumento  da  Independência  Politica  deste 
Império  seja  inaugurado  no  mesmo  sitio  do  Piranga,  em  que  foi 
proclamada,  o  Presidente  desta  Provincia  ordena  á  Camará  des- 
ta Capital  que  passe  com  toda  a  brevidade  a  examinar  o  lugar 
mais  prrprio  e  conveniente  para  este  fim  no  indicado  sitio  e  a 
designal-o  com  bua  baliza,  para  que  se  dô  principio  á  obra  de- 
tArminada,  dando  parte  se  assim  o  haver  executado.  Palácio  do 
Governo  de  Sào  Paulo,  29  de  Agosto  de  1825. — Lucas  António 
Monteiro  de  Barros. 

A  Camará  de  S.  Paulo  foi  expedita  em  cumprir  esta  porta- 
ria, como  se  verifica  pelos  documentos  que  seguem  e  resolvem 
as  duvidas  de  modo    satisfactorio : 

«Ulmo.  e  Exmo.  Snr : — Em  cumprimento  da  Portaria  de  29 
de  Agosto  próximo  passado,  fomos  ao  sitio  do  Piranga  e  nelle, 
tendo  ouvido  alguns  cidadãos  que  para  esse  fím  convidámos,  de 
unanime  accordo  marcámos  com  húa  baliza  o  lugar  que  nos  pa- 
receu mais  conveniente  e  se  acha  designado  na  Acta  da  sessão 
extraordinária,  que  por  copia  inclusa  transmittimos. 

« Deus  Guarde  a  V.  Ex.'  muitos  annos.  Imperial  Cidade 
de  S.  Paulo,  em  Camará  de  3  de  Setembro  de  1825.  Ulmo.  e 
Exmo.  Snr.  Lucas  António  Monteiro  de  Barros,  Presidente  da 
Provincia  de  S.  Paulo. — Ernesto  Ferreira  França. — Francisco  de 
Patda  Xavier  de  Toledo. — Eleuterio  da  Silva  Prado. — José  Rodri- 
gues Velloso  de  Oliveira  r>. 

«  Xota 

«  Vereança  extraordinária  de  dous  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos e  vinte  e  cinco. — Aos  dois  dias  do  mez  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  e  vinte  cinco,  nesta  Imperial  Cidade  de  Sfto  Paulo 
e  sitio  do  Piranga,  onde  foi  vindo  o  Senado  da  Camará,  com- 
posta do  Presidente,  Doutor  Juiz  de  Fora  Ernesto  Ferreira  Fran- 
ça, e  Vereadorej  Cirurgiào-Mór  Francisco  de  Paula  Xavier  de 
Toledo,  C:ipitrio-Mór  Eleoterio  da  Silva  Prado  e  Capitão  Antó- 
nio Bernardo  Bueno  da  Veiga,  este  transacto  e  aquelle  actual, 
e  do  Procurador  Capitào  José  Rodrigues  Velloso  de   Oliveira,  e 
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GB  Cidadãos  abaixo  ossignados,  para  dar-«e  cumprimento  á  Porr» 
taria  do 'Excellentissimo  Presideute,  de  vinte  e  nove  de  Agosto 
próximo  passado,  na  qual,  em  consequência  da  Ordem  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  transmittida  em  Portaria  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  de  nove  de  Abril  do  coiv- 
rente  anno,  ordena  ao  mesmo  Senado  examine  e  designe  o  lugar 
mais  próprio  e  conveniente  neste  mesmo  sitio,  em  que  foi  pro- 
clamada a  Independência  Politica  do  Império,  para  nelle  se  inau- 
gural o  Monumento  destinado  para  lembrança  de  títo  fausto  e 
memorável  acontecimento;  sendo  alii  accordou-se  unanimente 
que  o  logar  mais  próprio  para  para  este  fim  lié  o  que  se  acha 
em  huma  eminência,  sahindo  da  ponte  do  Piranga  para  o  lado 
de  Santos,  na  extremidade  de  bama  linha  de  cento  e  oitenta 
e  quatro  braças,  tirada  da  dita  ponte  na  direcçfto  de  dez  gráos 
de  Norte  a  Este,  visto  unir  ás  vantagens  locaes  o  ser  o  próprio 
em  que  Sua  Magestade  o  Imperador  deu  o  grito  da  Indepen- 
dência Politica  do  Império ;  tendo-se  marcado  o  dito  lugar, 
com  09  Cidadãos  assistentes,  e  eu  Bernardino  de  Seuna  Reis  e 
Almeida,  Escrivão  da  Camará,  o  escrevy. — França, — Toledo,-^ 
Velloso, — o  Brigadeiro,  Joaquim  Marianno  Galvão  de  Moura  Lor 
cerda, — o  Tenente  Coronel,  Joae  Maria  dê  MeUo.—José  Manoel 
de  França. — Francisco  de  Castro  do  Canto. — Está  conforme.  Im- 
perial Cidade  de  S.  Paulo  aos  três  de  Setembro  de  1825.  —  O 
Escrivão  da  Camará. — Bernardino  de  Senna  Reis  e  Almeida. 

* 

Por  este  documento  se  verifica  que  o  local  onde  esteve  o 
Príncipe  Regente,  no  momento  em  que  deu  o  grito  c  Indepen-^ 
dencia  ou  morte !  »,  fica  a  184  braças,  ou  sejam  405  metros,  de 
distancia  da  ponte  velha  sobre  o  ribeirão  na  antiga  estrada  de 
S.  Paulo  a  Santos. 

Esta  ponte  não  existe  mais.  porém  o  seu  local  está  bem 
marcado  porque  ainda  existem  dentro  da  agua  restos  muito  vi- 
siveis  dos  antigos  esteios  que  a  sustentavam,  e  sobre  o  ribeirão» 
que  nesse  logar  é  estreito,  estão  collocados  dois  pranchões  de 
madeira  que  dão  passagem  a  viandantes  pedestres,  estando  aa 
barrancas  bem  conservadas  e  a  estrada  velha  muito  visivel,  desde 
o  ribeirão  até  o  alto  da  collina  onde  está  o  actual  monumento 
commemorativo  da  proclamação  da  independência. 

Esta  proclamação  teve  logar  no  meio  da  estrada,  no  ponto 
em  que  D.  Pedro  encontrou  o  correio  que  lhe  trazia  despachos 
do  Rio  de  Janeiro  e,  pela  acta  acima,  ficamos  sabendo  que  esse 
ponto  fica  405  metros  distante  da  cabeceira  da    ponte    sobre    o 
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ribeirão  Y  piranga,  na  direcção  de  Santos.  Está  elle,  portanto, 
perfeitamente  locado,  dependendo  o  sen  encontro  somente  do 
acto  material  de  medir  os  405  metros  ao  longo  da  estrada,  to- 
mando como  ponto  de  partida  a  cabeceria  da  ponte  velha,  que 
ainda  está  muito  visiyel. 

A  declaração  contida  na  acta  supra  transcripta,  de  estar  o 
local  em  uma  linha  que,  passando  pela  cabeceira  da  ponte  ve- 
lha, se  desvia  dez  gráos  para  a  Nascente  da  linha  de  Norte  a 
8ul,  foi  feita  para  servir  no  caso  de  se  perderem  ou  de  so  confun- 
direm 08  traços  da  estrada  velha,  cautela  tanto  mais  apreciável 
em  vista  do  facto  do  terreno  alli  ser  todo  de  campo  e  da  facili- 
dade com  que  nos  campos  os  caminhob  se  mudam  de  um  para 
outro  logar,  trazendo  com  o  correr  dos  annos  a  duvida  sohre  o 
qual  delles  era  o  caminho  primitivo. 

Ha  entretanto  um  documento,  muito  posterior  a  7  de  Se^ 
tembro  de  1822,  que  veiu  trazer  muita  duvida  sobre  o  verda- 
deiro local  unde  foi  proclamada  a  independência:  é  um  mappa 
daquellas  vizinhanças,  levantado  pelo  engenheiro  Carlos  Bath 
em  1872.  Para  explicar  a  origem,  a  razão  de  ser  desse  mappa, 
cuja  copia  existe  na  bibliotheca  deste  Instituto,  preciso  entrar 
em  alguns  detalhes  e  recordar  divereos  factos  anteriores. 

* 

*  * 

Em  22  de  Maio  de  1822  tiveram  logar  nesta  capital  os 
graves  acontecimentos  a  que  se  deu  o  nome  de  Bernarda  de 
Francisco  Ignacio  e  que  dividiram  os  paulistas  em  duas  facções 
inimigas,  uma  tendo  por  ceiítro  a  cidade  de  S.  Paulo  e  por  che- 
fes os  extrangeiros  acastellados  no  governo,  e  outra  composta 
dos  povos  dos  municípios  confederados  do  interior,  tendo  por  se- 
de a  villa  de  Ytú,  transformada  em  praça  de  guerra,  e  cneíiada 
por  paulistas  distinctos,  como  Paula  Souza,  os  irmãos  Paes  de 
Barros,  futuros  barões  de  Ytú  e  de  Piracicaba,  Vicente  Taques, 
major  José  Custodio  de  Oliveira  e  outros.  Era  a  lucta  em  pers- 
pectiva entre  os  retrógrados,  unidos  aos  extrangeiros  no  goso 
das  posições  oflficiaes,  contra  o  elemento  liberal  e  genuinamente 
paulista,  todo  partidário  dos  Andradas. 

Tornando-se  necessária  a  vinda  de  D.  Pedro  a  S.  Paulo 
para  apaziguar  os  ânimos  exaltados  e  restituir  a  paz  á  provín- 
cia chegou  o  «Principe  a  esta  capital  a  25  de  Agosto  de  1822, 
tendo  vindo  pelo  caminho  de  terra,  acompanhado  de  uma  bella 
guarda  fornecid^l  pelas  villas  do  valle  do  Parahyba,  e  sendo  aqui 
recebido  com  muitas  festas. 

Com  a  sua  chegada  a  esta  cidade  tudo  se  acalmou;  fez-se 
a  eleição  de  um  outro  governo,  que  ficou  composto    do  bispo  D. 
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Matheus,  do  marechal  Cândido  Xavier  e  -do  ouvidor  José  Cor- 
rêa Pacbeco  e  Silva,  e  os  ytaanos  depuzeram  as  armas,  man- 
dando uma  guarda  de  confiança  ao  Principe,  que,  tendo  desem- 
penhado a  sua  missão  a  contento  dos  paulistas,  desceu  no  dia  5 
de  Setembro  a  Santos,  onde  foi  examinar  o  estado  das  fortale- 
zas, visitar  a  casa  onde  nascera  José  Bonifácio  e  conhecer  pes- 
soalmente as  pessoas  da  familia  Andrada,  que  alli  residiam. 

Na  madru|^ada  de  7  de  Setembro  partiu  D.  Pedro  de  San- 
tos para  esta  capital,  acompanhado  do  seguinte  pessoal  e  guar- 
da ae  honra,  cujos  nomes  convém  conservar :  —  Joaquim  Maria 
Gama  Freitas  Berquó,  João  de  Carvalho  Raposo,  JoAo  Carlota, 
Francisco  Gomes  da  Silva,  coronel  Gama  Lobo,  capitão  Manoel 
Marcondes  de  Oliveira  Mello,  sargento-mór  Domingos  Marcondes 
de  Andrade,  tenente  Francisco  Bueno  Garcia  Leme,  Miguel  de 
Godoy  Moreira  e  Costa,  Manoel  de  Godoy  Moreira,  Adriano  Go- 
mes Vieira  de  Almeida,  Manoel  Ribeiro  do  Amaral,  António 
Marcondes  de  Mello,  Bento  Corrêa  Salgado,  Francisco  Xavier  de 
Almeida,  Vicente  da  Costa  Braga,  Fernando  Gomes  Nogueira, 
Rodrigo  Gomes  Nogueira,  Jofio  José  Lopes,  Bento  Vieira  de 
Moura,  Flávio  António  de  Andrade,  Salváclor  Leite  Ferraz,  Cus- 
todio Leite  Barbosa,  José  Monteiro  dos  Santos»  Joào  Ferreira  de 
Souza,  Cassiano  Gomes  Nogueira,  Floriano  de  Sá  Rios,  António 
Pereira  Leite,  Joaquim  José  de  Souza  Breves,  David  Comes  Jar- 
dim, José  da  Rocha  Corrêa,  António  Luiz  da  Cunha  e  Eleute- 
rio  Velho  Bezerra. 

Pelas  3  horas  da  tarde  havia  o  Príncipe  alcançado  o  logar 
chamado  Os  Meninos,  poucos  metros  além  do  alto  da  coUina  do 
y piranga,  e,  fazendo  alli  uma  parada,  aconselhada  pelo  seu  es- 
tado physiologico,  guardou  comsigo  os  cidadãos  Freitas  Berquó, 
Joào  Carlota,  João  de  Carvalho  e  Gomes  da  Silva  e  ordenou 
que  o  resto  da  sua  comitiva  seguisse  e  viesse  esperal-o  na  en- 
ti-ada  da  cidade.  Esta  comitiva  subiu  a  collina  e,  descendo  ao 
ribeirão  do  Ypiranga,  resolveu  descançar  na  sua  margem  es- 
querda, dar  agua  aos  animaes  e  esperar  o  Principe  em  uma  casa 
próxima,  que  então  pertencia  ao  alferes  Joaquim  António  Ma- 
riano. 

Entretanto,  continuavam  as  Cortes  de  Lisboa  a  legislar  contra 
os  interesses  do  Brasil  e  a  enviar  ao  governo  do  Rio  de  Janeiro 
ordens  impertinentes  que,  tomadas  publicas,  irritavam  o  animo 
nacional  e  fortaleciam  cada  vez  mais  no  espirito  publico  a  convicção 
de  que  a  independência  seria  a  única  solução  possível  da  guen*a 
iniciada  pela  Cortes  contra  o  Brasil. 

Na  tarde  de  7  de  Setembro  chegaram  a  S.  Paulo  dous  pró- 
prios, vindos  do  Rio  de  Janeiro  e  trazendo  novos    despachos  do 
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governo  do  Lisboa  e  cartas  da  princeza  Leopoldina  e  de  José 
Bouifício  para  D.  Pedro.  Sabendo  que  o  Príncipe  níio  estava 
nesta  cidade,  mas  em  Santos,  seguiram  |)ara  lá  os  próprios,  que 
eram  o  major  António  Ramos  Cordeiro  e  o  empregado  publico 
Paulo  Bregaro,  e  na  margem  do  ribeirài>  do  Ypiranga  encontra- 
ram a  comitiva  de  D.  Pedro,  quo  alli  o  estava  esperando. 

Não  obstante  serem  informados  que  o  Príncipe  estava  perto, 
em  Os  Meninos,  e  que  uho  poderia  demorar  em  apparecer,  não 
quizeram  os  próprios  esperar,  atravessaram  o  ribeirào  e  partiram 
pela  coUina  acima,  quando  no  alto  delia  assomou  D.  Pedro  com 
os  poucos  companheiros  que  guardara  para  sua  companhia.  Ven- 
do a  sua  comitiva  parada  na  beira  do  ribeirfto  e  dous  cavalleiros 
que  apressadamente  subiam  a  coUina,  entendeu  o  Príncipe  que 
havia  alguma  novidade  e  fez  alto  no  logar  em  que  os  avistou. 
Approximaram-se  os  dous  cavalleiros  e,  depois  dos  cumprimentos 
próprios  da  occasi&o  e  das  categorias  dos  personagens,  entrega- 
ram ao  Príncipe  a  correspondência  de  que  eram  portadores. 

Ao  ler  08  despachos  de  Lisboa,  em  que  elle  era  chamado  a 
Portugal  e  eram  declarados  irritos  e  nullos  os  actos  por  elle  pra- 
ticados no  Brasil,  encheu-se  D.  Pedro  de  indignação ;  mas  ao 
ler  as  cartas  da  sua  esposa  e  de  José  Bonifácio,  em  que  era  acon- 
selhado a  que  não  obedecesse  aquellas  ordens  e  que  fizesse  a  se- 
paração do  paiz,  enthusiasmou-se  de  tal  forma  que,  arrancando  a 
espadada  bainha,  alli  mesmo  grítou  «Independência  ou  morte!», 
e  partiu  a  galope,  pela  collina  abaixo,  a  se  juntar  com  a  sua  co- 
mitiva, que  a  esse  tempo  já  estava  toda  montada  e  formalizada 
para  o  receber. 

Chegou  D.  Pedro  e,  sem  desmontar,  dirigiu  aos  circumstan- 
tes  as  palavras:  <  Camaradas,  as  Cortes  de  Portugal  querem  es- 
€  cravisar  o  Brasil;  cumpre  declarar  já  a  sua  independência. 
«  Laços  fora.  D'ora  avante  traremos  todos  outro  laço  de  fitas, 
«  verde  e  amarella,  e  estas  serão  as  cores  do  Brasil  ».  Arran- 
caram todos  o  laço  portuguez  que  traziam  atado  no  braço  esquer- 
do, emquanto  o  Príncipe,  empunhando  a  espada,  repetia  solemne- 
mente  as  palavras  «  Independência  ou  morte  !  »,  sendo  enthusias- 
tícamente  correspondido  por  todos  presentes;  e  sem  mais  demora 
seguiram  todos  ])ara  esta  capital,  onde  entraram  repetindo  pelas 
mas  o  gríto :  Independência  ou  morte  f,  que  encheu  o  povo  de 
alegria  e  occasionou  muitas  festas  durante  a  noite. 

* 

Por  esta  narrativa  se  verifica  que  a  primeira  proclamação 
teve  logar  no  alto  da  collina  do  Ypiranga,  no  ponto  em  que 
começa  a  rampa  e  donde  se  descortina  a  ladeira  toda  e  o  leito 
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do  ribeirão,  cá  embaixo;  que  assistiram  a  ella  somente  os  dons 
mensageiros  vindos  do  Rio  de  Janeiro  e  os  quatro  companheiros 
qne  D.  Pedro  tinha  conservado  comsigò,  e  que  houve  uma  se- 
gunda proclamação,  esta  mais  pensada  e  mais  solemne,  feita  na 
margem  esquerda  do  ribeirão  do  Ypiranga,  perante  toda  a  sua 
numerosa  comitiva  e  testemunhada  ainda  pelo  brigadeiro  Ma- 
noel Rodrigues  Jordão  e  pelo  padre  Melchior  Pinheiro,  que  se 
achavam  então  naquelle  sitio. 

Entretanto,  consideraram  todos  o  primeiro  grito,  dado  no 
alto  da  collina,  como  o  que  proclamou  a  independência  e  dahi 
veiu  a  necessidade  de  se  fixar  com  exactidão  aquelle  sitio,  como 
bem  o  demonstrara  todos  os  documentos  acima  transcriptos.  De- 
terminado com  precisão  o  logar  pela  Camará  Municipal  de  S. 
Paulo  em  2  de  Setembro  de  1825,  deu-se  a  12  de  Outubro  do 
mesmo  anno  a  cerimonia  do  lançamento  da  primeira  pedra  do 
projectado  monumento,  estando  presentes  o  presidente  da  pro- 
vincia,  os  vereadores  e  muito  povo,  que  correu  ao  logar  para 
testemunhar  o  acto. 

Á  pedra  não  foi,  nem  podia  ser,  collocada  exactamente  no 
local  onde  D.  Pedro  estava  quando  proclamou  a  independência, 
porque  abi  ora  o  centro  ou  o  eixo  da  estrada  geral  de  S.  Paulo  a 
Santos  e  a  pedra  ficaria  prejudicada  pelo  enorme  transito  de  tropas 
e  de  carros  entre  esta  cidade  e  o  seu  principal  porto  de  commer- 
cio.  Também  pela  razão  de  poder  a  estrada  ser  facilmente  mu- 
dada para  qualquer  dos  lados,  não  foi  a  pedra  collocada  no  bei- 
ra do  caminho,  mas  ceica  de  deseseis  metros  distante  do  centro 
da  estrada,  do  lado  e8qu*írdo  de  quem  sobe  do  ribeirão  do  Ypi- 
ranga para  o  alto  da  coUina. 

Passaram-se  quarenta  e  sete  annos,  durante  osquaes  houve, 
tanto  aqui  como  no  Rio  de  Janeiro,  varias  ,  tentativas,  sempre 
mallogradas,  para  se  levar  avante  a  construcção  do  monumento, 
até  que  no  anno  de  1872  o  visconde  de  Bom  Retiro,  membro 
da  commissão  fluminense  do  monumento,  veiu  a  S.  Paulo,  acom- 
panhado pelo  grande  litteratn  Manoel  de  Araújo  Porto  Alegre, 
e,  pai*a  fim  que  não  sei  explicar,  tratou  de  retirar  a  pedra  do 
seu  logar,  que  ninguém  mais  sabia  com  precisão  onde  era. 

Os  enprenheiros  Carlos  Ra  th.  Trigo  Loureiro  e  Francisco 
Gonçalves  foram  mandados  ao  campo  do  Ypiranga,  e  depois  de 
varias  buscas. em  diversos  sitios  o  primeiro  destes  profissionaes 
encontrou  a  pedra,  que  foi  retirada  e  trazida  para  o  palácio, 
quando  era  presidente  da  provincia  o  dr.  Francisco  Xavier  Pinto 
Lima.  O  dr.  Carlos  Ra  th  levantou  nessa  occasião  uma  planta 
dos  terrenos  visinhos,  desde  o  ribeirão  do  Ypiranga  até  pontos 
muito  além  do  actual  monumento,  e  dessa  planta   consta    que  o 
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sitio  onde  foi  encontrada  a  pedra  commemorativa  fica  seiscentos 
e  quarenta  metros,  ou  sejam  290  braças,  distante  da  cabeceira 
da  ponte  velha,  em  completo  desacordo  com  o  que  diz  a  acta 
da  mediç&o  da  distancia  feita  pelo  Senado  da  Gamara  em  1825, 
isto  é,  que  a  referida  distancia  é  de  cento  e  oitenta  e  quatro 
braças,  ou  sejam  405  metros. 

Daqui  originamse  três  hypotbeses: — 1.^,  ou  a  medida  feita 
em  2  de  Setembro  de  1825  está  errada ; — 2.*,  ou  a  pedra  nfto 
foi  collocada,  em  12  de  Outubro  daquelle  anno,  no  devido  logar ; 
— 3.*,  ou  a  planta  do  dr.  Carlos  Rath  nào  representa  a  verdade 
sobre  o  local. 

A  primeira  bypotbese  é  inadmissivel,  porque  n&o  é  crivei 
que,  sendo  a  distancia  pequena,  o  terreno  uniformente  inclinado 
e  todo  coberto  de  campo  e  o  caminbo  muito  viável,  e  tendo  os 
vereadores  de  1825  lá  ido  de  propósito  para  medir  a  distancia 
e  levado  comaigo  testemunhas  importantes,  como  o  tenente-co- 
ronel  José  Maria  de  Mello,  que  residia  perto,  e,  principalmente, 
o  brigadeiro  Joaquim  Mariano  Galvào,  que  tinha  uma  boa  pro- 
priedade alli  mesmo  na  beira  da  estrada,  fosse  errada  a  primeira 
medição  em  mais  de  cem  braças  ou  mais  de  230  metros. 

A  segunda  bypotbese  é  a  que  me  parece  acceitavel,  e  o 
erro  pode  ser  facilmente  explicado :  Os  vereadores  de  1825,  ao 
acabarem  de  fazer  a  medição,  marcaram  o  logar  com  uma  baliza 
provisória,  que  naturalmente  ficou  á  vista  dos  transeuntes  na 
beira  da  estrada.  Foi  a  baliza  arrancada  do  logar  em  que  estava 
por  alguém  e  collocada  mais  adeante,  onde  foi  encontrada  qua- 
renta dias  depois  pelas  pessoas  encarregadas  do  lançamento  da 
pedra,  as  quaes,  não  tendo  motivo  para  suppor  que  o  sitio  não 
era  o  mesmo,  nem  tendo  levado  corda  para  proceder  a  nova  me- 
dição, a  col locaram  no  logar  onde  estava  a  baliza,  que  já  não 
era  o  mesmo  primitivo. 

Ekte  facto  parece  provável,  porque  ainda  hoje  é  muito  com- 
mum  entre  os  viajantes  brasileiros  a  pratica  de  verdadeiras  mal- 
dades pelos  caminhos  em  que  transitam,  deixando  sempre  abertas 
as  porteiras  existentes  nas  estradas,  arrancando  marcos  divisórios 
das  fazendas  que  encontram  na  beira  dos  caminhos  e  até  deixan- 
do fogo  nos  feitaes  e  capoeiras  quando  ha  possibilidade  de  pro- 
duzir incêndio  e  devastação.  Eu  mesmo,  quando  residia  no  in- 
terior do  Estado,  tive  muitas  vezes  occasião  de  observar  estes 
lamentáveis  desvios  do  senso  moral  dos  nossos  viandantes  na 
pratica  desses  actos,  que  raramente  encontram  correcção  nas  nossas 
leis  e  que,  em  regra  tem  mais  o  caracter  de  brinquedo,  de  pi- 
lhéria, do  que  de  premeditada  perversidade. 

A  bypotbese   de    estar    errado  o  mappa   levantado   pelo    dr. 
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Carlos  Rath  não  me  parece  admissível,  porque  era  elle  um  ho- 
mem trabalhador,  intelligente,  pratico  e  de  variada  instrucçilo. 
Tendo  ido  ao  Ypiranga  especialmente  para  levantar  o  mappa  do 
terreno  e  fixar  o  logar  onde  foi  encontrada  a  pedra,  nào  podia 
elle  ter  praticado  um  erro  tào  grande  na  medicJlo  da  pequena 
distancia  entre  a  pedra  e  o  ribeirão,  o  qual  seria  crasso  demais 
para  um  homem  da  sua  estatura  intellectual  e  scientiíica.  Sou, 
portanto,  de  opinião  quo  o  seu  mappa  representa  a  realidade  do 
que  elle  encontrou  naquella  paragem  e  que  a  pedra  não  estava 
enterrada  no  logar  em  que  devia  estar. 

A  pedra,  uma  vez  achada,  foi  arrancada  e  trazida  a  palácio, 
onde  ficou  em  deposito  durante  três  annos,  até  que  o  presidente 
dr.  João  Theodoro  Xavier  mandou  recollocal-a  no  seu  logar,  a  10 
de  Maio  de  1875,  com  certas  solemnidades  constantes  da  acta  qne 
vai  junto,  por  copia  por  mim  tirada  do  original  existente  no  ar- 
chivo  da  Gamara  Municipal  desta  capital. 

Entretanto,  como  a  acta  lavrada  pelos  vereadores  e  mais 
pes9oas  gradas,  que  fizeram  a  medição  em  2  de  Setembro  de  1825 
e  acharam  quo  a  distancia  do  ribeirão  do  Ypiranga  ao  poato 
onde  estave  D.  Pedro  quando  deu  o  grito  « Independência  ou 
morte!:»  era  de  184  braças,  equivalentes  a  405  metros,  é  um 
documento  inatacável  e  que  faz  fé  para  todos  os  efíeitos  histó- 
ricos ou  legaes,  não  podemos  duvidar  que  é  ella  quem  fism  a 
verdadeira  situação  do  referido  ponto. 

Bastará,  portanto,  correr  de  novo  a  corda  da  cabeceira  da 
ponte  velha,  que  está  intacta,  morro  acima,  ao  longo  do  caminho 
velho,  ainda  muito  viável,  até  se  medirem  184  braças,  para  tirar 
toda  a  duvida  e  fixar  de  modo  definitivo  o  local  em  questão. 

O  próprio  dr.  Vou  Ihering,  digno  dii^ctor  do  Museu  do 
Ypiranga,  e  o  dr.  Eduardo  Loschi,  ambos  membros  deste  Insti- 
tuto e  residentes  naquellas  visinhanças,  podem  fazer  a  nova  me- 
dição com  as  precisas  cautelas  e  restaurar  a  verdade  histórica  e 
topographica  sobre  um  acontecimento  que  tanto  nos  interessa 
e  cujo  local  se  tornou  duvidoso  com  o  mappa  do  engenheiro  Car- 
los Kath. 

Creio  que  com  estas  informações  fica  o  Instituto  inteirado 
das  duvidas  sobre  o  local  o  sobre  as  suas  causas,  e  terá  a  com- 
missão,  por  meu  intermédio,  desempenhado  a  incumbência  de 
que  foi  encarregada. 

S.  Paulo,  20  de  Maio  do  1902. 

António  de  Toledo  Piza. 
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ACTA    DA    RECOLLOCAÇÃO    DA    PEDRA     GOMMBMORATIVA    DA    INDE- 
PENDÊNCIA   DO    IMPÉRIO  NOS  CAMPOS  DO  YPIRANGA 

Aos  dez  dias  do  mez  de  Maio  do  anno  de  mil  oitocentos  e 
setenta  e  cinco,  a  cinco  kilometros  desta  Imperial  Cidade  de  Sao 
Paulo,  nos  campos  do  Ypiranga,  e  no  memorável  logar,  onde,  no 
dia  S9te  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  dois,  foi  pelo 
Sereníssimo  Príncipe  Regente  do  Reino  Dom  Pedro  de  Alcân- 
tara Bourbon  proclamada  a  Independência  doeste  Império  (que  a 
seu  tui-no  o  acclamou  seu  priniâeiro  Imperador),  achando-st^  pos- 
tada uma  guarda  de  honra  e  reunidas  muitas  pessoas  gradas  para 
assistirem  ao  acto  solemne  da  recoUocação  da  pedra  commemo- 
ralíva  de  tão  grandioso  successo,  e  que  havia  sido  extrahida  por 
occasião  do  reconhecimento  que  deste  logar  veiu  fazer  a  com- 
missão  encarregada  pelo  Governo  Imperial  de  erigir  o  monu- 
mento que  deve  perpetuar  a  lembramça  d'aquelle  faustoso  acon- 
tecimento e  á  testa  da  qual  se  achava  o  Excellentissimo  Senhor 
Visconde  do  Bom-Retiro:  ao  chegar  a  carruagem,  que  transpor- 
tava a  referida  pedra  acompanhada  de  um  piquete  de  cavallaria 
e  de  outros  carros  que  conduziam  a  commissào  da  Camará  Mu- 
nicipal, o  Secretario  do  Governo,  o  Ajudante  de  Ordens  da  Pre- 
sidência, Chefes  de  varias  repartições  publicas  e  outros  fanccio- 
narios  e  pessoas  gradas,  rompeu  a  musica  da  guarda  de  Honra, 
ali  postada,  o  hymno  da  Independência.  Tirada  da  carruagem  a 
caixa  de  ferro,  que  estava  feixada  com  três  embracadeiras  de 
ferro  e  com  o  dístico  em  lettras  douradas  <  Aqui  está  encerrada 
a  pedra  que  commemora  a  Independência  do  Brazil »  e  verificada 
por  todos  os  assistentes  a  existência  da  mesma  pedi*a,  e  de  moe- 
das brazileíras  de  ouro,  prata,  nikel  e  cobre,  do  Fragmento  His- 
tórico da  Acclamacào  da  Independência  pelo  Doutor  Paulo  An- 
tónio do  Valle,  e  dos  jornaes  da  Capital  —  Diário,  Correio  Pavr 
listano  e  Provinda  de  8.  Paulo,  publicados  a  oito  do  corrente 
mez,  que  noticiam  a  solemnidade,  e  d^uma  cópia  da  Acta  de  todo 
o  occoiTÍdo,  que  foi  assignada  hoje  pelas  pessoas  presentes,  pas- 
sou o  Presidente  da  Cama  a  feixar  a  referida  caixa  com  as  auas 
chaves  que  vão  ficar  depositadas  no  Archivo  da  mesma  Gamara ; 
e  em  presença  de  todos  os  circnmstantes  foi  a  caixa  lançada  na 
primitiva  cava  de  onde  fora  extrahida,  a  qual  media  quatro  me- 
tros de  pi-ofundidade,  em  forma  de  reservatório,  construído  de 
tijollos ;  e  foi  feixado  com  uma  camada  do  mesmo  material,  co-^ 
berto  de  terra  e  ladrilhado  de  pedra.  Findo  o  que,  por  ordem  do 
Excellentissimo  Senhor  Doutor  João  Theodoro  Xavier,  Presidenta 
da  Província,  foi  lavrada  a  presente  Acta,  que  vae  por  todas  as 
Auctorídades,    funccionarios    e    assistentes   assignada   para   ficar 
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archíyada  no  Faço  da  Gamara  desta  Capital.  E  eu,  João  Soaree^ 
Chefe  da  quarta  secçào  da  Secretaria  ao  Governo,  a  subscrevi. 
— Ernesto  Marianno  da  Silva  Ramos,  Presidente  da  Camará.— 
Joaquim  Mendes  Guimarães,  Vereador. — Paulo  Bgydio  de  Oli- 
Teira  Carvalho,  Vereador. — António  José  Fernandes  Braga,  Ve- 
reador.— Jo&o  de  Sous&a  Carvalho  Júnior,  Major,  Procurador  da 
Camará  Municipal. — José  Cândido  de  Azevedo  Marques,  Delegado 
em  exercicio. — Jos<^  Joaquim  Cardoso  de  Mello,  Secretario  do 
Governo. — Bacharel  Jo&o  António  de  Oliveira  Campos,  Subdele- 
gado do  Sul. — Lucas  António  Ribeiro  Bhering,  Inspector  da  The- 
zouraria  Geral. — Doutor  Victorino  C.  de  Brito,  Procurador  Fiscal 
Provincial. — António  de  Assis  Pacheco,  Thezoureiro  Geral. — Dou- 
tor João  Thomaz  Carvalhal,  medico. — O  Tenente-Coronel  Re- 
formado do  Exercito,  Luiz  Soares  Viegas. — Júlio  Nunes  Rama- 
malho. — Jo&o  Ildefonso  de  Brito. — Manoel  Corrêa  Dias. — José 
Henrique  de  Souza  Ramos. — Olympio  Oscar  de  Vilhena  Valladão. 
— Jofto  Mendes  de  Almeida  Júnior. — José  Cesarío  de  Miranda 
Ribeiro. — Leandro  de  Almeida  Ribeiro. — Joaquim  Bento  Ribeiro 
da  Luz. — José  Joaquim  Cardoso  de  Mello  Júnior. — Eduardo  Ma- 
galhães.— Eugénio  Teixeira  Leite. — António  Lemos. — António 
Corrêa  Dias. — António  Couteiro. — Caetano  António  de  Moraes. — 
Sebastião  Paulo  do  Bom  Successo  Galhardo.-— José  Carlos  de  To- 
ledo Júnior. — Felippe  Hermes  Fernandes  Trigo  de  Loureiro, 
Engenheiro  da  Província. — José  Dias  da  Cruz  Júnior. — José 
Teixeira  de  Mello  Nogueira.— Martinho  Duarte  Pinto  Monteiro. 
— Thomaz  P.  Galhardo. — J.  F.  Ferreira  da  Rosa. — Benedícto 
António  Coelho  Netto. — Firmino  Moreira  Lyrio. — Custodio  Lopes 
de  Pinho.— Carlos  Augusto  de  Borba. — Heitor  da  Silva  Ramos. 
— Bacharel  Luiz  Carlos  Fróes  Croz. — José  Mathias  Kleim. — 
Joaquim  Roberto  de  Azevedo  Marques,  Jornalista. — O  Coronel 
Nuno  Luiz  Bellegarde. — O  Major  Francisco  Xavier  de  Godoy. 
—Henrique  Armando. — Jo&o  Lourenço  da  Silva  Antero. — Fran- 
cisco Geraldo  de  Andrade  Vieira. — Francisco  Solano  Ferreira 
Gonçalves. — Miguel  Monteiro  de  Godoy.— António  Gomes  de 
Araújo  Júnior. — ^Benedicto  Gualberto  da  Silva  Rangel.— Carlos 
D.  Rath. — António  Egydio  de  Moraes. — Vasco  Pinto  Bandeira 
Filhe. — ^,  Milagres. — Lourenço  Domingues  Martins. — O  CapitAo 
do  Ex^cito  Luiz  Francisco  de  Albuquerque  Marauh&o. — Luiz 
Scharth. — Benedícto  José  das  Mercês. — Felipe  Raphael  Roos. — 
Canuto  José  Saraiva. — Benjamim  Gonçalves  Cartucho. — Manoel 
Baptista  de  Escobar  Bueno. — Felicio  António  Marianno  Fagun- 
des Júnior. — António  de  Padaa. — António  Gomes  de  Araújo  Jú- 
nior.— Augusto  César  Souza  Cardoso. — Francisco  Alves  de  Men- 
donça Pinto. — Tenente  Pedro  d'Alcantara  Moreira,  Commandante 
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da  Guarda  de  Honra. — Francisco  Joaquim  de  Barros. — Francisco 
José  de  Figueiredo  Cortes. — José  Augusto  de  Moura. — Ricardo 
Trudes  da  Normandia. — Francisco  de  Paula  Machado. — Francisco 
de  Paula  Ebeken. — Joào  Corrêa  Coutinho.— José  Maria  de  Aze- 
vedo Marques. — Pedro  Brasiliense  de  Almeida  Lara. — Francisco 
Ignacio  dos  Santos  Cruz. — José  Leandro  de  Oliveira. — Jofto  An- 
tónio Fagundes  Marianno. — João  B.  de  Miranda  GueiTa. — Gui- 
lherme António  de  Moraes.— Clemen tino  de  Souza  e  Castro. — 
José  da  Costa  Monteiro. — Fernando  Leite  Júnior. — Joào  Francisco 
da  Silva  Portilho. — Luiz  de  Andrade  Figueira.— José  Maria  La- 
^archa  Filho. — O  Capit&o  António  Roiz  Veilozo  Pimenta. 


1 


Contribuições  para  a  Ethnolcgia  Paulista 


Quando  em  Junho  de  1898  o  Museu  Nacional  do  Rio  de 
Janeiro  teve  a  lembrança  de  mandar  estudar  novnmente  os  Sam- 
baquis da  costa  do  nosso  Estado,  esperava-se  geralmente  que 
apparecesse  alguma  publicação  dos  resultados  obtidos.  Até  agora 
nada  me  constou,  a  respeito,  e  tomando  de  ba  muito  vivo  inte- 
resse na  quest&o,  procuro  por  este  pequeno  esboço  dar  publici- 
dade ás  observações  por  mim  feitas  na  região  que  habito,  isto  é, 
na  zona  do  rio  Ribeira  de  Iguape. 

Em  1893  publicou  a  Commissao  Geographica  e  Geológica, 
no  seu  Boletim  n.  9,  um  notável  trabalho  do  Sr.  Alberto  Loef- 
gren:  cOs  Sambaquis  de  São  Paulo»  e  é  para  lamentar  que  te- 
nha decorrido  quasi  um  decennio  sem  que  apparecesse  novo  estu- 
do sobre  o  assumpto,  tão  facilitado  por  aquelíe  opúsculo,  obser- 
vando-se  com  pezar  que  a  colmeia  tenha  tão  poucas  abelhas  no 
labor. 

As  minhas  observações  versarão  sobre  sambaquis  collocados 
no  3.*  e  4.**  centros,  confoi-me  a  divisão  provisória    do  Sr.  Loef- 

rn,  e  subscrevo  tudo  quanto  o  hábil  observador  diz  a  respeito 
origem  e  fins  dos  Sambaquis  desta  zona  Sul-Paulista.  Ainda 
não  encontrei  um  só  casqueiro,  que  não  me  offerecesse  todas  as 
garantias  de  formação  artificial  pelo  homem. 

Egualmente  quanto  á  coUocação  dos  Sambaquis,  embora 
muitas  vezes,  á  primeira  vista,  seja  difficil  de  comprehender,  to- 
davia acha  sempre  sua  explicação  natural  na  existência  de  an- 
tigos depósitos  próximos  de  alimento  predilecto  e  aproveito  o 
ensejo  para  communicar  aqui  um  facto  que  me  occorreu  a  tal  res- 
peito: Existe  e  visitei  um  sambaqui,  distante  mais  de  20  kilo- 
metros  em  linha  recta  do  ponto  mais  próximo  da  costa  actual 
do  mar,  situado  entre  os  rios  Pariquera-assú  e  Jacupiranga,  pou- 
cos kilometros  acima  das  suas  respectivas  barras  no  Rio  Ribeira. 
Este  sambaqui,  de  foima  quasl  circular,  tem  cerca  de  20," 
de  diâmetro  e  5,""  na  maior  altura,  sendo  composto  exclusiva- 
mente de  ostras,  raro  ahi  encontrando-se  por  excepção,  uma  lu- 
cina  jamaicensis  (Lam.)   ou  algum  bulimus.  O  nosso  guia  tinha 
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contado  durante  o  percurso  do  caminho,  o  qual  passiiva  por  bai- 
xo de  frondosa  matta  virgem,  que  próximo  do  sambaqui  havia 
uma  campina,  que  o  povo  em  redor  considerava  logar  encanta- 
do. Insistindo  entào  por  saber  de  que  natureza  era  esse  encan- 
to, contou  elle,  com  toda  simplicidade  e  convicção,  que  não  ha- 
via quem  perto  dessa  campina  pudesse  pousar  socegado  durante 
uma  noute,  que  almas  do  outro  mundo  faziam  alli  toda  sorte  de 
barulho,  gallos  cantavam  e  não  sei  o  que  mais.  Notando  quão 
lindo  ern  o  matto  em  derredor,  fiquei  curioso  por  conhecer  a 
mencionada  campina  e  para  lá  me  dirigi,  em  quanto  os  compa- 
nheiros continuavam  a  exploração  do  sambaqui.  Poucas  dezenas 
de  metros  andadas,  observei  que  o  matto  mudava  visivelmente 
de  feição,  ficando  cada  vez  mais  baixo  e  mais  raro,  até  que 
apresentava  o  aspecto  de  faxinai,  não  havendo  mais  troncos 
que  passassem  de  15  cent.  de  grossura  e  ainda  cada  vez  mais 
clareava  para  a  frente,  até  que  parei  admirado,  porque  adiante 
abria-se  larga  planicie,  cuja  vegeto ção  não  passava  de  arbustos 
rasteiros,  entremeiados  com  planos  de  todas  as  dimensões,  for- 
mados por  musgo  alto,  espesso  e  profundamente  elástico.  O  sub- 
solo era  um  lodo,  de  cor  vermelha,  cujo  fundo  não  alcancei  com 
uma  vara,  que  do  matto  mandei  trazer  e  que  media  pouco  mais 
de  quatro  metros.  Esta  vasta  fabrica  de  turfa  nada  mais  é  do 
qne  a  bacia  de  antiga  lagoa  de  agua  salgada,  cujas  dimensões 
eram  de  300  a  400,"  de  largura  e  de  cerca  de  1  kilometro  de 
comprimento,  conforme  se  \è  pelas  mattas  circumdantes  e  mani- 
festamente era  aqui  o  grande  deposito  de  viveres  dos  morado- 
res primitivos,  os  quaes  como  signal  de  sua  passagem,  nos  dei- 
xaram tão  lindo  casqueiro,  a  que  dei  o  nome  de  «Sambaqui  da 
Campina». 

Continuando  a  acompanhar  a  exposição  do  Sr.  Loefgren 
chegamos  á  questão  da  antiguidade  dos  sambaquis.  Áhi  não  me 
satisfaz  a  analyse  dos  quatro  pontos  indicados  á  pagina  79  do 
citado  Boletim  e,  concordando  com  serem  os  sambaquis  em  ge- 
ral pre-columbianos,  enlaço  esta  questão  á  seguinte:  Qual  o 
povo  que  construiu  os  sambaquis?;  porque  entendo  que  não  ha 
documento  mais  fidedigno  da  antiguidade  dos  sambaquis,  do  ^ue 
os  restos  mortaes  dos  constructores  dos  mesmos. 

Si  não  possuímos  ainda  material  m^is  numeroso  é  porque 
em  geral  as  explorações  não  tem  sido  feitas  como  se  devia  pro- 
ceder num  trabalho,  que  ao  meu  ver  em  nada  differe  de  explo- 
rações paleontologicas,  por  exemplo,  em  cavernas  de  ossos, 
ainda  com  a  differença  a  favor,  que  os  trabalhos  de  sambaquis 
«ão  executados  á  luz  do  dia. 

O  camarada  que  ajuda  a  deslocar   as   conchas  não  deve  fi- 
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car  Bó,  um  unico  instante  e  nunca  deve  deslocar  grandes  quan- 
tidades de  cascas  de  uma  só  vez.  Qualquer  que  seja  o  osso  que 
apparece  obriga,  a  quem  dirige  o  trabalho,  a  intervir  pessoal- 
mente e  cavar  ao  redor  com  a  máxima  circumspecçào,  afim  de 
evitar  choques,  os  quaes  infallivelmente  damnificam  as  ossadas, 
que  já  se  acham  descobertas.  Sondada  com  cautela  a  posiçào 
provável  do  esqueleto,  deve  este  ficar  descoberto  de  cima  para 
baixo;  occasiões  encontrei  em  que,  por  falta  de  sol  e  tempo 
apropriado,  n&o  pude  extrahir  um  craneo,  si  não  no  dia  seguin- 
te, fazendo  sobre  o  achado  uma  boa  coberta  durante  a  noute. 

O  osso  que  se  descobre  é  sempre  immensamente  húmido  e 
frágil,  e  esta  humidade  deve  evaporar-se  com  lentidão,  toman- 
do-se  desta  forma  o  osso  verdadeiramente  resistente  e  a  tal  pon- 
to que,  quem  no  principio  da  descoberta  se  admira  da  extrema 
fragilidade  dessas  ossadas,  fica  admirado  de  ver  sua  resistência 
poucas  horas  depois. 

Muitos  auctores  dizem  ter  achado  ossadas  humanas  disper- 
sas ao  redor  dos  sambaquis  e  isto  é  muito  natural,  porque  o 
trabalhador,  que  peneira  as  conchas  para  o  fabrico  de  cal  cos- 
tuma lançar  os  ossos  de  lado.  Dentro  do  corpo  do  sambaqui  vir- 
gem ainda  nào  encontrei  ossada,  que  não  fosse  parte  de  um  es- 
queleto. 

O  fim  principal  de  uma  exploração  de  sambaquis  deve  ser 
o  esclarecimento  e  a  descripção  de  todos  os  pormenores,  que  se 
possam  observar  na  occasião  de  descobrir  esqueletos  humanos. 
Estas  descripções,  provenientes  de  diversas  zonas,  depois  con- 
frontadas, devem  por  força  entre  si  ofíerecer  pontos  de  conta^ 
cto,  principalmente    nos    resultados  craneometricos  comparativos. 

Dispersos  na  litteratura  já  deve  haver  algum  matenal  e  na- 
turalmente deveria  incumbir  á  commissão  anthropologica  e  eth- 
nologica  da  Sociedade  de  Ethnographia  e  Civilisação  dos  índios 
de  São  Paulo  coUeccionar  este  material  e  reunir  nos  seus  archi- 
vos  tudo  quanto  se  relacione  ao  assumpto,  conservando-os  ac- 
cessiveis  aos  interessados. 

* 

Seja-rae  permittido  relatar  em  que  diversas  condições  tenho 
encontrado  restos  humanos  em  sambaquis  da  nossa  zona:  Nos 
casqueiros  mais  afastados  da  costa  actual  e  que  muitas  vezes 
são  compostos  só  de  ostras,  ainda  não  pude  retirar  um  só  osso 
completo,  porque  a  permeabilidade  do  meio  que  circunda  os  es- 
queletos facilita  sua  decomposição,-  de  maneira  que  só  uma  te- 
-nue  camada  decôr  avermelhada,  na  qual  ás  vezes^mal  se  percebe 
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alguma  lasca  de  osso  decomposto,  encerra  os  últimos  vestígios  dos 
cadáveres.  Tenho  certeza  de  que  estes  sambaquis  de  ostras  gran- 
des, por  influencias  naturaes,  principalmente  theimicas,  soáTrem 
de  quando  em  vez  um  movimento  interno,  porquanto  observa-se 
claramente  que  as  massas  de  matérias  orgânicas  decompostas, 
que  formam  a  alludida  camada  vermelha,  sào  verdadeiramente 
moídas,  esmagadas.  Além  disso  nota-se  a  grande  facilidade  com 
que  as  conchas  se  deslocam  da  sua  posiç&o,  de  forma  que  o  me- 
nor movimento  em  algum  logar  do  amontoamento  repercute  so- 
bre camadas  visinbas. 

Nào  perdi  ainda  a  esperança  de  encontrar  em  algum  destes 
casqueiros  esqueletos  em  melhor  estado  de  conservação  e  deve- 
mos nos  contentar  por  emquanto  em  reconhecer  nelíes  os  sam- 
baquis de  maior  idade  e  pelos  quaes  podemos  marcar,  com  bas- 
tante acerto,  uma  primitiva  linha  da  costa  do  mar. 

Ácha-se  nestes  casqueiros  um  typo  de  machados  de  pedra, 
que  n&o  se  repete  nos  mais  modernos. 

Dos  sambaquis  de  formação  mais  recente  estudei  com  a 
maior  dedicação  um  de  modesta  grandeza,  que  me  ficava  muito 
commodo,  situado  á  meia  hora  da  minha  casa  e  no  rocio  da 
cidade  de  Iguape.  Deste  sambaqui,  que  denominei  «Sambaqui 
do  Kocio»,  extrahi  diversos  esqueletos  e  os  encontrei  desde  logo 
abaixo  de  camada  de  húmus  ae  25°^  de  espessura,  a  flor  das  cas- 
cas, que  alli  sào  de  berbigão,  até  30™  acima  da  base,  composta 
de  areia  da  praia. 

Em  uma  escavação  feita  neste  sambaqui  achei,  um  metro 
abaixo  da  superfície,  um  esqueleto  humano,  n.**  IV  da  minha 
collecção  e  das  tabeliãs  annexas,  que  depois  de  cautelosamente 
posto  a  descoberto  foi  photographado  para  argumento  da  posi- 
ção em  que  se  apresentava. 

Manifestamente  o  moribundo  tinha  estado  acocorado  neste 
logar  e  morrendo  tinha  tombado  sobre  o  ladV)  esquerdo,  le- 
vando ainda  na  anciã  da  morte  a  mão  direita  dentro  da  bocca. 
A  posição  reclinada  da  cabeça  parece  ainda  demonstrar  os  es- 
forços dos  últimos  suspiros. 

Apezar  de  todas  as  cautelas  só  podia-se  retirar  alguns  ossos 
do  corpo  e  das  exti'emidades  e,  applicando- se  todos  os  cuidados 
na  conservação  do  craneo,  foi  este  colhido  em  fragmentos  e  de- 
pois reconstruído  por  meio  de  colla.  A  uma  boa  reconstrucção 
oppõe-se  a  calcarisação  dos  ossos  que,  infiltrados  de  carbonate 
de  cal  em  dissolução,  seccam  em  posição  viciada.  Assim  mostra 
este  craneo,  mesmo  na  photographia,  no  frontal  direito  uma  so- 
lução de  continuidade,  que  do  parietal  direito  extende-se  até  as 
nasalias  e  que  só  com  bastante  custo  se  conseguia  tornar  a  fe- 
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cbar.  Reéultou  essa  ruptura  do  peso  das  matérias,  que  por  t&o 
longo  espaço  de  tempo  cobriam  e  conservavam  o  esqueleto. 

A  côr  g;eral  deste  caneo  é  branco  roxo. 

A  taboa  externa  dos  ossos  da  aboboda  é  bastante  liza  e 
conservada,  em  comparação  com  outros  crancos,  que  apresentam 
asperezas  o  esfoliações. 

Certos  caracteres  anatómicos  níio  deixam  duvidas  que  este 
craneo  pertenceu  a  um  individuo  de  sexo  masculino  que,  visto 
o  adiantamento  de  consolidação  da  sutura  sagital,  deverá  ter 
alcançado  a  idade  de  45  annos  approximadamente. 

Falta  neste  craneo  o  pavimento  interior  de  ambas  as  orbi- 
tas, assim  como  o  superior  da  orbita  direita,  estando  quebrada 
parte  do  spbenoide  e  etbmoide  com  sua  apopliyse  mediana.  Acba- 
se  também  quebrada  a  arcada  jygomatica  direita. 

Pela  inspecç«\o  ocular  das  formas  esculpturaes,  acbamos  a 
glabella  e  as  arcadas  superciliares  bastante  salientes  e  loigosas, 
existentes  a  depressão  do  frontal,  que  o  Dr.  Lacerda  nota  no 
craneo  do  Passa-Mirim  de  Santos,  e  o  mesmo  descahimento  na 
curva  ascendente  antes  de  cbegar  ao  bregma. 

A  fronte  baixa  é  moderadamente  reclinada  para  traz  e  a 
conformação  da  aboboda  é  tectiforme,  devido  ao  pouco  desenvol- 
vimento das  bossas  frontaes  e  parietaes. 

O  occipital  apresenta  a  protuberância  externa  saliente,  lar- 
ga e  plana,  e  a  curva  cerebellosa  é  interrompida  pela  faltai  da 
região  sub-iniaca,  razão  porque  não  se  pode  dar  as  dimensões 
do  foramen  magnum.  Existindo  porém  a  região  basilar  do  occi- 
pital, podia  ser  tomada  a  distancia  da  borda  anterior  do  mesmo 
foramen  á  base  do  nariz,  que  é  106™'". 

Excedendo  o  diâmetro  biorbitario  externo  ao  diâmetro  biste- 
l)banico  5"~,  nota-se,  pelo  aspecto  geral,  uma  fronte  estreita, 
que  mais  impressiona  como  tal  no  seu  conjuncto  com  os  mala- 
res largos,  salientes,  puxados  e  inclinados  para  fora,  inculcando 
mais  com  as  orbitas  quadrilongiformes  uma  base  facial  pronun- 
ciadamente  larga  e  que  dá  á  forma  geral  da  face  um  certo 
cunho  pyramidal. 

A  distancia  interorbitaria  é  27"'"',  um  algarismo  aliás  bas- 
tante alto. 

O  prognatbismo  alveolar  ó  pouco  pronunciado  neste  craneo. 
A  distancia  em  linha  recta  do  ponto  alveolar  ao  extremo  oppos- 
to  da  aboboda  palatina  é  53™°*,  sendo  esta  ultima  notavelmente 
plana,  mas  rugosa. 

A  curva  alveolar  é  formada  por  uma  parábola. 

A  maxilla  inferior  apresenta-se  com  seus  dois  ramos  hori- 
zontaes,  forte  e  alta,  encerrando,  egualmente   ao  maxillar  supe- 
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rioT,  16  dentes,  gastos  até  um  terço  da  stia  primitiva  corôa^ 
porém  8&0S  e  fortes. 

O  angulo  do  maxillar  inferior  é  116°  suplementares. 

A  altura  da  mandíbula  ao  nivel  daa  apopbyses  coronoides 
é  69"*"*,  a  distancia  bicoronoide  é  104"". 

As  medidas  convencionaes  e  mais  usadas  acham-se  sob  n.^ 
IV  nas  tabeliãs  craneometricas  aqui  annexas. 

Estas  tabeliãs  sfto  feitas  para  facilitar  a  comparação  dos 
craneos  enti*e  si  e  nellas  entraram  as  medidas  de  8  craneos  ex- 
trahidos  de  sambaquis  desta  zona,  dos  quaes  4  manifestamente 
pertenciam  a  individues  masculinos  e  4  a  femininos,  todos  elles 
adultos. 

Escolbi  estes  8  números  da  minba  collccção  de  15  craneos 
por  conveniência  de  melhor  conservação. 

O  ligeiro  esboço  do  craneo  n.^  lY,  que  acabo  de  apresen- 
tar, pode  ser  applicado  com  pouca  variação  aos  outros  três  cra- 
neos masculinos,  mostrando  os  4  craneos  femininos  egualmente 
uma  grande  semelhança  entre  si. 

Ha  porém  uma  differença  bem  notável  entre  os  craneos  das 
differentes  camadas  :  quanto  mais  perto  da  superficie  do  casqueiro 
mais  pronunciado  se  acha  o  orthognatismo  do  rosto ;  quanto  mais 
profundo  o  logar  do  esqueleto,  mais  claro  se  patentea  um  progna- 
thismo  facial  (n.*  VIII  da  tabeliã).  Futuros  estudos  terão  (jue 
decidir  si  á  este  facto  se  devo  ligar  maior  ou  menor  importância  ; 
creio  entretanto  que  aos  bugres  de  rosto  verdadeiramente  «simiae- 
formes»  seguiram  bugres  de  formação  de  rosto  mais  nobre.  Uma 
variação  individual  tão  grande  por  diversas  razões  me  parece  total- 
mente excluída. 

Com  cautela  tenho  observado,  durante  numerosas  excavações, 
que  nunca  achei  indicio  algum  de  inhumação  proposital ;  as  ca- 
madas multicores,  mesmo  lim  palmo  sobre  os  esqueletos,  não  sofire- 
ram  interrupção,  concluindo  deste  facto  que  os  agonisantes  ficaram 
abandonados  e  mais  tarde,  talvez,  só  mal  cobertos  de  conchas  ou  de 
galhos  de  arvores,  de  forma  que  os  esqueletos  das  divei-sas  cama- 
das representam,  pelo  menos  aqui  no  littoral  de  S.  Paulo,  as  diver- 
sas épocas  da  formação  do  sambaqui. 

Ao  meu  ver  temos  que  procurar  nos  sambaquis,  que  já  por  sua 
situação  devemos  reconhecer  como  os  mais  modernos,  mais  de  um 
ramo  da  grande  família  humana. 

A  posição  em  que  se  acham  os  esqueletos  é  variadíssima,  pode- 
se  porém  verificar  no  maior  numero  de  vezes  a  pre&ença  dos  cal- 
caneos  na  vísínhança  do  coccyx,  o  que  indica  a  posição  acocarada 
do  corpo.  Uma  só  vez  achei  no  grande  sambaqui  da  Villa  Nova, 
na  Ilha  do  Mar,  um  metro  abaixo  do  solo,  um  esqueleto  em  posição 
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dorsal,  com  08  membros  bem  extendidos,  de  forma  que  fazia  a  im- 
pressão de  que  tivesse  sido  depositado  o  cadáver  alli  propositalmen- 
te  assim;  porém  a  estratificação  ininterrapta  lo^o  acima  do  esque- 
leto nào  admittia  a  hypothese  de  um  enterro.  Confonne  se  vê  na 
photographia  deste  esqueleto,  tinba  cabido  o  maxiilar  inferior  so- 
bre as  vértebras  ceryicaes. 

No  sambaqui  do  Bogu-assú,  na  mesma  Ilha  do  Mar,  achei, 
apenas  trinta  contimetros  abaixo  da  superfície,  dois  esqueletos, 
completamente  entrelaçados,  os  craneos  estavam,  porém,  totalmente 
moidos  e  todos  os  ossos  bastante  deteriorados,  de  forma  que  nAo 
havia  meio  de  esclarecer  este  facto  interessante. 

Quanto  á  orientação  da  posição  dos  cadáveres  quero  notar 
aqui  que  achei  só  o  esqueleto  da  Yilla  Nova  com  sua  cabeça  bem 
para  o  poente  (1)  ;  nos  demais  esqueletos  não  se  podia  observar 
orientação  systematica  alguma. 

A  parte  mais  importante  do  esqueleto,  o  craneo,noB  fornece 
por  meio  da  cranêometria  um  material  importante  para  os  estu- 
dos comparativos,  porque  podemos  reunir  em  tabeliãs  os  algaris- 
mos relativos  fáceis  de  comparar  entre  si.  E'  verdade  que  até 
hoje  não  se  tem  alcançado,  apezar  de  tantos  congressos  scienti- 
ficos  que  tem  havido,  estabelecer  regras  de  cranêometria  univer- 
salmente usadas,  e  difficulta  isto  bastante  uma  comparação ;  sa- 
bemos, porém,  que  as  medidas  principaes  e  que  menos  são  su- 
jeitas ás  variações  individuaes,  são  tomadas  uniformemente  e  base- 
amse  sobre  estas  medidas  os  cálculos  dos  Índices  principaes.  Á  res- 
peito de  algum  Índice  especial  farei  uma  observação  mais  adiante. 

Não  tenho  infelizmente  material  litterario  á  mão  para  poder 
fazer  uma  comparação  minuciosa  com  os  craneos  neanderthaloi- 
des,  col leccionados  pelo  Dr.  C.  F.  Hartt  nos  casqueiros  de  Santa 
Catbarina ;  não  me  parece,  porém,  inverosímil  poder  encontrar- 
se  nos  craneos  paulistas  de  mais  prognathismo  facial,  uma  ten- 
dência de  ap])roximação  pronunciada  por  aquella  raça. 

Vê-se  facilmente  nas  tabeliãs  annexas  que  entre  os  craneos 
paulistas  existe  uma  grande  concordância  do  índice  cephalico, 
importando  a  variação  individual  nos  craneos  masculinos  apenas 
1,5,  sendo  todos  hrachycephaloSy  emquanto  que  nos  craneos  femi- 
ninos se  nota  uma  variação  do  Índice  cephalioo  de  3,0,  sendo 
todos  elles  orthocephalos. 

Perfeitamente  combina  com  estes  craneos  um  outro,  achado- 
no  sambaqui  do  Passa-Mírim,  de  Santos,  pela  Commissfto  Geogra- 


(1)  o  craaeo  deste  esqneleto  foi  ama  das  meUiores  peças  coibidas  com  o  nosao  au- 
xilio pela  oommissio  do  Museu  Naoiooal  em  1898,  e,  apesar  do  meu  pedido,  nio  me  fo- 
ram comtnanioadas  as  medidas  do  mesmo. 
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Íhica  e  Creologica  de  Sfto  Paulo  e  deccripto  por  Dr,  J.  B.  de 
.aceida  no  Boletim  da  mesma  commissão  (n.  9),  de  1893.  Com 
sen  Índice  cephalico  de  76,4  liga-se  á  nossa  serie    feminina. 

Passemos  agora  nma  ligeira  revista  sobre  a  collecçào  de  cra- 
neos  humanos  achados  pelo  Dr.  Lund,  nas  cavernas  do  valle  do 
Rio  das  Velhas:  A  grande  semelhança  de  formas  que  se  nota 
nestes  craneos^  em  numero  de  16,  e  dos  quaes  Soren  Hansen  (1) 
dá  uma  boa  tabeliã  craneome trica,  deu  motivo  a  elevar-se  este 
typo  para  uma  unidade  ethnica  para  a  Raça  da  Lagoa  Santa, 
cujo  valor  scientiíico  se  quer  extender  n&o  só  a  todos  os  po- 
vos primitivos  do  Sumidouro  de  Minas  Geraes,  como  egualmente 
a  series  de  outros  achados,  conforme   Quatrafages  o  quiz  (2). 

Craneologicamete  colloca-se  este  typo  preciso,  cricumscripto 
e  claro  no  meio  da  multipiicidade  de  formas  achadas  no  nosso 
continente,  qne  será  difficil  indicar  algum  outro  que  melhor  se 
prestasse  como  ponto  de  partida,  para  um  ensaio  que  puzesse 
ordem  na  relaç&o  das  raças  sul-americanas,  e  difficil  ter  um  ou* 
tro  que,  com  maior  raz&o,  pudesse  ser  considerado  representante, 
elemento  primitivo,  da  povoação  actual  desta  terra. 

Os  craneoB  typicos  da  Raça  de  Lagoa-Santa  s&o,  com  seu 
Índice  cephalico  médio  de  70,5,  altamente  «  dolichocephalos »  e 
chypsistenocephalos» ;  encontramos,  porém,  na  collecçào  de  Lund 
um  craneo,  que  foi  achado  junto  com  os  outros,  marcado  na  ta- 
beliã de  Hansen  com  17  NB,  que  não  combina  com  os  demais 
da  serie. 

Este  craneo,  que  pertenceu  a  um  individuo  de  meia  idade, 
mostra  um  diâmetro  antero-posterior  de  166™"  e  um  diâmetro 
transverso-maximo  de  134"™,  é  por  conseguinte  com  o  Índice  ce- 
phalico de  00,7  c  brachycephalo  ». 

Hansen  abstem-se  de  emittir  uma  presumpção  sobre  a  relação 
em  que  tenha  estado  este  individuo  com  o  povo  do  Sumidouro ; 
sendo,  porem,  inverosímil  uma  tal  variação  individual,  só  pode- 
deremos  acceitar  a  hypothese  de  reconhecer  nelle  um  represen- 
tante de  uma  raça  differente,  mas  contemporânea  á  Raça  de  La- 
goa  Santa. 

Sabemos  que  os  conchyliophagos  não  moravam  só  na  costa, 
de  onde  se  retiravam  temporariamente  para  seiTa  acima,  combi- 
nando todos  os  caracteres  morphicos,  craneanos  e  faciaes,  não  é 
para  duvidar  que  esse  craneo  pertencesse  a  um  individuo  da 
Raça  dos  Sambaquis.  Faltam-nos,  por  emquanto,  os  dados  mais 
minuciosos  do  dito  craneo  17  NB,  qae  infelizmente  se  acha  num 
fvtado  defeituoso,  de  forma  que,  como  Hansen  diz,  não  podiam  ser 

(1)    B  Mnseo  Lnndíi.  l.o  toI.  V.  Lftgoa  Sftnta  RAcen.  Boren  Hadsoo.  KJobsDbaven,  1888. 
<2)    L'homnie  fonWe  de  Lagoa  Santo.    Moacow,  1881,  p.  13. 
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calculados  os  seus  índices  vertícaes.  Principalmente,  devemos 
procurar  saber  si  ba  nos  papeis  do  Dr.  Lund  alguma  nota  que 
affirme  que  este  craneo  foi  acbado  em  condições  quo  nos  garan- 
tam sua  contemporaneidade  com  os  outros  craneos  de  Lagoa 
Santa. 

Comparando  o  índice  vertical  I  da  serie  do  Sumidouro  com 
o  mesmo  (serie)  índice  na  nossa  serio,  vemos  em  ambas  a  mesma 
bypsistenocepbalia. 

A  tabeliã  craneometrica  annexa  não  dá  só  as  medidas  con- 
vencionaes  dos  craneos  de  sambaquis  de  Sào  Paulo,  como  em 
seguida  um  ligeiro  ensaio  de  confrontação  destes  com  craneos 
sui-americanos  de  outra  procedência  e  estado  elles,  ordenados  pelo 
Índice  cepbalico,  verificamos  que  temos  de  nos  baver  com  raças 
de  todas  espécies  de  cepbalia. 

Em    quanto    se    calcula    o    índice    vertical    I   pela   formula 

-7—  =  -—^—  e  o  índice  vertical  II  pela  formula  — -  =  —-^*  corres- 

pondendo  C  ao  diâmetro  antero-posterior,  I  ao  diâmetro  tran- 
sverso máximo  e  A  ao  diâmetro  basilo-bregmatico,  que  são  me- 
didas constantes  e  seguras,  achamos  na  litteratura  um  grande 
numero  de  índices  especiaes  cujo  valor  scientifíco  é,  pelo  me- 
nos em  parte,  muito  duvidoso. 

A  «forma  facial»,  por  exemplo,  que  com  bastante  acerto  se 
acba  significada  por  esta  expressão  linguistica,  não  poderá  ser 
explicada  por  proporções  numéricas  ou  ângulos,  porque  não  se 
deixará  unir  numa  formula  matbematica. 

Theoricamente  devemos  acceitar  como  índice  facial  as  pro- 
porções entre  a  altura  e  a  largura  do  rosto,  apparen temente  uma 
comprehensào  racional,  egual  ao  índice  cepbalico,  que  é  a  pro- 
porção entre  o  comprimento  e  a  largura  do  craneo  ;  a  altura  e 
a  largura  do  rosto  são  entretanto  termos  mui  vagos  e  para  o 
Índice  facial  merecer  alguma  consideração,  deve  elle  ser  calcu- 
lado sobre  certMS  e  determinadas  distancias  sagittaes,  que  facil- 
mente e  com  precisão  se  poderá  reconhecer  tanto  no  rosto  vivo 
como  na  face  do  craneo  desnudado  de  carne.  Não  serve,  por 
exemplo,  referir-se  ao  limite  do  couro  cobelludo  nem  ao  extremo 
baixo  do  maxilla  inferior  ;  o  primeiro  não  se  acha  marcado  so- 
bre o  craneo  e  o  segundo  muitas  vezes  vê-se  prejudicado  pela 
falta  parcial  ou  completa  dos  dentes,  ou  mesmo  pela  falta  de 
toda  a  maxilla  inferior. 

Convirá  sempre  observar  separaradamente  um  índice  facial 
superior  (tomada  a  altura  convenientemente)  e  assim  mesmo  se 
notará  uma  variação  individual  tão  grande  nestes  caracteres  que 
só  o  índice  facial  superior,  tomada  a  altura  conveniien temente. 
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poderá  preencher  as  exigências  necessárias  para  um  estudo  com- 
parativo entre  diversas  series. 

A  maior  largura  do  rosto,  que  deve  servir  como  largura  no 
calculo  dos  Índices  faciaes,  não  será  difficil  a  determinar  ;  qual  é, 
porém,  a  altura  facial  mais  racional  ?  Os  anthropologos  allemàes  a 
medem  partindo  da  sutura  nosofrontalis  até  o  bordo  alveolar 
superior  e  para  a  altura  facial  geral  extendem  esta  medida  até  ao 
extremo  da  maxilla  inferior.  Os  inglezes  egualmente  partem  da 
raiz  do  nariz;  não  ligam,  porém,  grande  importância  aos  Índices 
faciaes. 

Um  outro  ponto  de  partida  da  medição,  e  que  talvez  seja  o 
mais  raciona],  é  o  ophryou,  o  centro  do  diâmetro  bistophanico  (Lar- 
gueur  frontale  inferieur),  que  corresponde  á  tangente  superior  das 
arcadas  supraorbitaes.  Broca  calcula  o  seu  índice  facial  superior 
deste  ponto  até  ao  bordo  alveolar  superior  e  Pruner  Bey,  juntando 
a  altura  da  maxilla  inferior  na  sua  linba  media,  determina  assim  o 
índice  facial  geral. 

Uma  vista  superficial  nos  8  craneos  em  questão  demonstrará 
ao  observador  que  o  calculo  de  um  índice  facial  geral,  para  meio 
comparativo,  seria  altamente  prejudicado  pelo  grande  gasto 
que  soffreram  as  coroas  dos  dentes  nos  craneos  de  invividuos  de 
avançada  idade.  Con tente i-me,  por  isto,  com  um  «índice  facial  su- 
perior», calculado  segundo  Broca,  sendo  o  algarismo  médio  dos  cra- 
neos de  sambaqui  de  Iguape  Gl,  6G  e  do  craneo  de  Guarany  da 
Prainha  62,  6. 

Sobre  esto  ultimo  craneo  quero  aqui  observar  que  pertenceu 
a  um  individuo  novo  de  sexo  masculino,  cujo  terceiro  molar  ape- 
nas principiou  a  apontar,  e  não  deixo  de  dar  as  medidas  na  tabeliã 
por  não  possuir  ainda  exemplar  mais  adequado  para  directa  con- 
frontação do  pequeno  ramo  de  Guaranys,  que  até  hoje  tem  conser- 
vado alguns  representantes  limpos  no  rio  Itariri  e  Rio  do  Peixe, 
districto  de  paz  da  Prainha,  municipio  de  Iguape.  Conforme  infor- 
mações fidedignas  estava  esto  individuo  enterrado,  ha  31  annos,  em 
logar  de  barra  do  rio  e  ])or  isto  de  fácil  marcação. 

Entregando  estas  observações  á  Sociedade  Ethnographica  de 
São  Paulo,  espero  que  penna  hábil  as  aproveitará  para,  como  parte 
insignificante,  servirem  em  futuros  estudos  destinados  a  derramar 
alguma  luz  sobre  o  homem  primitivo  da  nossa  terra.  Ao  mesmo 
tempo  dirijo  o  appello  aos  que  para  esto  tentamen  queiram  concor- 
rer com  estudos  locaes,  de  não  tardarem  com  sua  valiosa  coadjuva- 
ção, porque  mão  profana  destroe  diariamente  valiosos  thesouros 
etbnologicos,  que  quanto  antes  devem  ser  utilisados  para  a  sciencia. 

Iguape,  Março  1902. 

EiCARDO  Kroke. 
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Contribuições  para  a  Ethnoíogia  Pau- 
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Iguape,  Março  de  1902. 
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De  I83I  a  1840 

(DO  7  DE  ABRIL  A'  MAIORIDADE) 

RBPRODUCÇÂO     HISTÓRICA 

PRIMEIRA  PARTE 

Um  dos  períodos  mais  movimentados  da  nossa  historia  politica 
é  incontestavelmente  aquelle  que  succedeu  ao  7  de  Abril. 

Vencedora  a  revolução,  cujos  antecedentes  têm  sido  estudados 
por  grande  numero  de  escriptores,  mas  sobre  a  qual  ainda  n&o 
se  disse  a  ultima  palavra,  começou  o  ppiz  a  ser  sacudido  por  con- 
tinuas agitações  populares,  que  só  terminaram  em  1837,  com  a 
organização  e  discriminação  dos  partidos. 

Proclamada  a  Regência  Froviâoria,  desde  logo  deu-se  a  des- 
aggregação  do  pessoal  que  se  havia  reunido,  não  para  organizar 
a  revolta,  mas  para  dirigil-a. 

Dois  grupos,  pretendendo  realizar  reformas  constitucionaes, 
queriam  chegar  ao  mesmo  fim  por  caminhos  oppostos. 

O  partido  que  começou  a  ser  denominado— JSbaiíteJo—snsi- 
tentava  a  necessidade  de  se  realizarem  as  reformas  por  accla- 
mação  na  praça  publica,  como  consequência  da  revolução,  mesmo 
porque  incompletas  seriam  se  fossem  votadas  pelas  Gamaras. 

Os  Moderados  entendiam  que  essas  reformas  deviam  ser  vo- 
tadas pela  Camará  que  funccionava,  independente  da  convocação 
de  uma  Constituinte,  já  que  o  estado  ae  agitação  em  que  se 
achava  o  paiz  não  permittia  as  delongas  legaes. 

Ambos  os  grupos,  como  vemos,  pretendiam  proceder  revolu- 
cionariamente e  com  violência  e  enthusiasmo  sustentavam  suas 
idéas  na  imprensa. 

Eram  arautos  dos  Exaltados  a  Nova  Luz  Brasileira^  o  Exal- 
iado  e  o  Jururuba.  Pregavam  as  idéas  moderadas  o  Indepen- 
dente, a  Astréa  e  a  Aurora,  na  qual  fulguravam  os  incisivos  ar- 
tigos de  Evaristo  da  Veiga. 

A  lucta  crescia  em  violência  e  inflamados  eram  os  odíos 
delia  resultantes. 
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Quando  a  CAmara  estabeleceu  as  bases  da  Regência  Perma- 
nente, o  fez  dominada  pela  pressão  das  idéas  revolucionarias  e,' 
com  o  fito  de  contentar  aos  Exaltados^  retirou  da  Regência  a 
força  o  o  prestigio  de  que  tanto  necessitava. 

Cassou-lhe  a  faculdade  de  usar  do  poder  moderador  quanto 
á  amnistia,  de  dar  titulos,  conceder  graças,  dissolver  Gamaras, 
sanccionar  leis,  nomear  Conselheiros  de  Estado. 

Com  essas  medidas  desorganizadoras,  a  Camará,  em  proveito 
próprio,  fez  desapparecer  a  independência  do  Executivo,  pelo  que 
a  Regência,  ao  assumir  o  poder,  viu-se  desarmada,  sem  forças  e 
sem  prestigio  para  garantir  a  ordem,  impedir  perseguições  e 
chamar  a  força  publica,  indisciplinada,  ao  cumprimento  de  seus 
deveres. 

Essas  dlfficuldades  se  tornavam  em  grande  parte  invencíveis 
pela  incompetência  dos  ministros. 

Felizmente,  Vasconcellos,  combatendo  uma  proposta  apresen- 
tada pelo  ministro  da  fazenda  José  Ignacio  Borges,  pedindo  au- 
torização  para  suspender  o  pagamento  dos  juros  da  divida  ex- 
terna por  5  annos,  fel-a  rejeitar  pela  Camará. 

Derrotado  o  ministro,  retirou-se  elle  do  governo,  e  dessa 
circumstancia  se  aproveitou  a  Regência  para  reorganizar  o  gabi- 
nete, collocando  na  pasta  da  Justiça  quem  tivesse  energia  para 
enfrentar  as  dlfficuldades  e  tornar-se  responsável  pela  tranquil- 
lidade  publica. 

Para  tào  grande  emprebendimento  era  geralmente  apontado 
Feijó,  notável,  não  só  pelos  principies  democráticos  que  profes- 
sava, como  ainda  pela  coragem  de  que  já  havia  dado  sobejas 
provas  quando  defendeu  os  interesses  brasileiros  nas  Corte?  Por- 
tuguezas. 

Convidado  para  occupar  o  espinhoso  cargo,  acceitou  a  in- 
cumbência, mas,  conhecedor  dos  homens  e  das  cousas,  impoz  ao 
governo  condições  que  foram  acceitas,  exigindo  Feijó  para  com- 
pleta garantia — o  preto  no  branco — sua  phrase  na  occasiào. . 

Taes  eram  as  dlfficuldades  do  governo,  tão  grande  a  con- 
fiança que  inspirava  aquelle  paulista,  que  a  Regência,  sem  trepi- 
dar, assignou  o  celebre  contractOy  que,  apezar  de  ser  extre- 
mamente curioso,  deixo  de  reproduzir  por  ser  conhecido  de  meus 
consócios. 

Se  no  exercício  daquelle  cargo  p  notável  e  fogoso  ministro,  por 
sua  indomável  energia,  conseguiu  momentaneamente  restabelecer 
a  ordem,  esmagando  duas  revoluções  nas  quaes  predominava  o 
elemento  militar,  por  outro  lado  incitou  ódios  entre  os  grupos 
adversos,  provocando  luctas   violentas  e  inesperadas. 


—  484  — 

Possuindo  alguns  autographos  inéditos  dos  homens  notáveis 
daquel]a  epocha,  relativos  aos  acontecimentos,  venho  offerecel-os 
ao  Instituto  Histórico. 

Por  elles  podem  ser  completados  e  clareados  factos  rapida- 
mente descriptob,  trazendo  ])ara  a  historia  pátria  novos  suhsidios; 
e  para  que  esses  autographos  inéditos  possam  ser  desde  logo  apre- 
ciados reproduzirei  em  largos  traços  o  periodo  histórico,  coilocando 
os  documentos  nos  logares  competentes  para  clarear  as  narrativas 
conhecidas. 


O  partido  Exaltado  recebeu  com  despeito  a  nomeaç&o  de  Feijó 
para  a  pasta  da  Justiça  e  desde  logo  tratou  de  derribal-o,  antes 
que  pudesse  tomar  as  medidas  aconselhadas  pela  situação. 

O  7  de  Abril  foi,  segundo  a  opinião  de  contemporâneo  obser- 
vador, uma  revolta  essencialmente  militar,  pelo  que  fácil  se  tornou 
ao  partido  Exaltado  trazer  de  novo  as  tropas  para  a  praça  publica,, 
incitando-as  para  que  completassem  as  reformas   constitueionaes. 

No  dia  12  de  Julho  de  1831,  tropa  o  exaltados  se  achavam 
reunidos  no  Campo  de  Santa  Anna  e,  julgando-se  senhores  da  si- 
tuação, faziam  chegar  suas  imposições  á  Camará  dos  Deputados^ 
scientificando  que  só  deporiam  as  armas  depois  de  decretadas  aa 
reformas. 

E'  de  notar  que  dirigindo-se  á  Camará,  para  aquelle  fim,  fal— 
seavam  seu  primitivo  programma. 

Pediam  pouco: — A  demissão  do  ministério — a  promulgação 
das  refoimas  constitueionaes — a  demissão  dos  empregados  públicos, 
nascidos  em  Portugal — a  deportação  de  100  pessoas  designadas  e 
que  faziam  parte  do  Senado,  do  exercito,  da  magistratura  e  com-- 
mercio  e,  finalmente,  prohibição  da  entrada  de  portugueses  no- 
Brasil  por  10  annos  !  Era  o  jacobinismo  no  seu  auge  !  Depois 
de  um  incisivo  discurso  de  Evaristo  a  Camará  repelle  a  imposição 
e  dirige  um  manifesto  ao  revoltosos. 

Feijó,  impaciente,  não  lhes  deixa  tempo  para  deliberar  e,  em 
pessoa,  de  sobrecasaca,  de  chapéu  alto,  incita  e  transmitte  coragem, 
e  energia  aos  guardas  nacionaes,  que  acommettem  os  revoltosos,, 
desbaratando-os  completamente. 

Reorganiza  a  Regência  o  ministério,  entrando  pela  primeira, 
vez  no  governo  Yasconcellos,  a  mais  poderosa  mentalidade  que  tem 
brilhado  nos  fastos  políticos  do  Brasil. 

Livre  das  imposições  e  das  arruaças  a  Camará,  já  no  fim  da 
sessão,  iniciou  a  discussão  das  reformas  constitueionaes,  em  sessão 
ordinária. 
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O  projecto  afinal  adoptado  reformava  quasi  toda  a  constituição 
e  abolia  o  poder  morador — o  Conselho  de  Estado — a  vitaliciedade 
do  Senado — e  dava  ás  províncias  camarás  legislativas  e  governo 
próprio. 

Algumas  emendas  interessantes  foram  despresadas,  entre  ellas 
a  que  considerava  o  Império  federativo  e  a  magistratura  electiva  e 
a  que  declarava  extincta  a  monarchia  com  a  moii^e  ou  impedimento 
de   D.   Pedro  II  », 

Subindo  a.  reforma  ao  Senado,  aquella  corporaçfto,  n&o  queren- 
do iniciar  os  debates  debaixo  da  pressão  revolucionaria,  sob  o 
pretexto  de  estudo,  nomeou  uma  commissão  para  dar  parecer,  en— 
cerrando-se  os  trabalhos  sem  que  se  votasse  a  reforma,  o  que  irri- 
tou tanto  aos  Exaltadas  como  a  Feijó,  que  considerava  muitas  das 
novas  disposições  constitucionaes  necessárias  para  combater  a  anar- 
chia  e  dar  prestigio  a  auctoridade. 

Em  1832  nova  revolução  vem  convulsionar  o  Rio  de  Janeiro 
e  desta  vez  promovida  pelo  partido  Caramurú^  que  começara  a  se 
organizar  nos  fins  de  1831,  com  o  fito  de  desfazer  a  revolução  de 
7  de   Abril  e  restaurar  Pedro  I. 

Era  forte  e  poderoso  o  pessoal  desse  partido,  organizado  e 
dirigido  por  homens  da  estatura  do  visconde  de  Cayrd,  marquezes 
At  Paranaguá  e  S.  Amaro,  Lopes  Gama,  Lúcio  Oouvea  e  General 
Andréa. 

Um  batalhão  de  linha,  erradamente,  antecipa  o  movimento, 
sendo  facilmente  batido,  mas  tão  forte  e  bem  organizada  se  achava 
a  revolução,  que  quatro  dias  depois,  a  17  de  Abril,  as  forças,  aban- 
donando 08  quartéis,  vinham  estacionar  no  campo  de  Santa  Anna, 
dirigidas  pelos  Garamurús.  Considerando  victoriosa  a  revolu^ção, 
por  que  não  se  apresentava  a  resistência,  proclamaram  a  distitui- 
ção  dos  regentes  e  acclamaram  nova  regência,  que  ficou  composta 
de  António  Carlos,  Paes  de  Andrade  e  Maynard. 

Parte  das  forças  revolucionarias  se  havia  reunido  na  quin- 
ta da  Boa  Vista,  comman  dadas  pelo  barão  de  Bulow,  general  alie- 
mão  contractado  e  que  fora  despedido  depois  de  7  de  Abril. 

Quando  aquelle  cabo  pretendia  se  reunir  ás  forças  estaciona- 
das no  campo,  ao  atravessar  o  canal  do  Mangue,  viu-se  inopinada- 
mente atacado  por  diversos  pontos  e,  derrotado,  procurou  na  fuga 
escapar  com  vioa,  indo  esconder  «se  na  chácara  denominada  Mogo-^ 
-006^  onde  foi  dias  depois  aprisionado. 

Feijó,  irritadíssimo,  tomou*se  violento  e  perseguiu  com  de-> 
susado  raucr  r  aos  que  haviam  tomado  parte  no  movimento. 

Attribuindo  grande  responsabilidade  a  José  Bonifácio,  pede» 
e  a  camará  o  destituo  de  tutor  do  joven  imperador,  sendo  esse  pro* 
jecto  repellido  no  Senado  em  primeira  discussão  e  por  um  voto. 
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Era  Feijó  doUido  de  grandes  recursos  para  a  resistência.  De- 
clara aos  regentes  que  nào  permaneceria  no  governo  se  nilo  fossem 
incontinenti  proclamadas  pela  Camará  as  reformas  que  julgava 
necessárias  para  garantir  a  ordem  publica  e  que  nho  haviam  sido 
promulgadas  pela  má  vontade  do  Senado,  no  qual  se  achavam  aças- 
tellados  os  mais  poderosos  elementos  dos  Caramurús , 

Reunem-se  rt^gentes  e  deputados  e  resolvem  acceitar  e  pro- 
mover o  golpe  de  Estado,  como  meio  de  salvação  publica. 

Combina-se  a  enscenaçào :  Os  regentes  pediriam  dispensa 
dos  cargos,  retiravam-se  os  ministros ;  a  Camará,  tomando  conhe- 
cimento da  resoluçõ.0  da  Kegencia,  nomearia  uma  commissão  c  o 
parecer  desta  seria  dado  no  sentido  dos  desejos  de  Feijó. 

Tudo  teria  corrido  conforme  fora  combinado  se  Honório  Her- 
metto  n&o  viesse  a  tribuna  para,  cm  discurao  sensacional,  mostrar 
que  o  golpe  de  Estado  annuUaria  a  constituição,  sem  salvar  as  ins- 
tituições. Apontava  os  meios  convenientes: — votar-se  o  Código 
do  Processo  o  modificar  as  leis  criminaes. 

A  commissão  especial,  observando  o  effeito  produzido  pela  in- 
tervenção de  Honório,  retirou  o  parecer  e  a  Camará  limitou-se  a 
votar  uma  moção  protestando  confiança  nos  regentes  e  instando 
para  que  retirassem  o  pedido  do  demissão.  Accedeu  a  Regência, 
mas  Feijó  recusou  se  obstinadamente  a  permanecer  na  pasta  da 
Justiça,  que  abandonou,  seguido  pelos  seus  companheiros,  e  orga- 
niza-se  o  gabinete  Hollanda  Cavalcanti,  excêntrico  desde  seus  pri- 
meiros annos  e  que  acompanhava  ora  um,  ora  outro  grupo. 

Era,  porém,  tão  forte  já  a  agi-emiaçáo  Moderada  que  Vascon- 
cellos,  quarenta  dias  depois,  derrotava  o  gabinete,  fazendo  a  Ca- 
mará repcllír  as  medidas  financeiras  de  Hollanda. 

Organiza-pe  o  gabinete  de  13  de  Setembro  de  1832,  com  Ho- 
nório Hermetto  na  pasta  da  Justiça. 

Sua  entrada  no  ministério  foi  mal  recebida  pelos  Moderadoií 
porque  o  consideravam  sympatliico  ao  partido  Caramurú,  desde 
que  se  manifestou  na  «Camará  contra  o  golpe  de  Estado,  depois 
de  o  ter  acceitado,  embora  com  reservas. 

Factos  supervenientes  concorreram  para  que  se  firmasse 
aquella  opinião.  Na  revolução  que  rebentara  em  Minas,  fora 
proclamaao  presidente  seu  cunhado  Manoel  Soares  do  Couto.  Os 
Moderados  estavam  convencidos  de  que  fácil  seria  ao  ministro 
impedir  que  pessoa  tào  a  elle  chegada  tomasse  parte  no  movi- 
mento. 

Attribuiam-lhe  ainda  o  desastre  das  eleições  de  juizes  de 
Paz,  nas  quaes  foram  os  Moderados  batidos  em  quasi  todas  as 
freguezias  do  Rio  de  Janeiro,  apezar  de  terem  sido  auxiliados 
pelos  Exaltad<}$. 
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Depois  de  violenta  opposiç&o  um  dos  mais  presti^i^osos  che- 
fes do  partido  Moderado  cxio^e  do  governo  a  retirada  de  Honório 
da  pasta  da  Justiça — facto  que  se  verifica  pelo  seguinte  auto- 
graplio  inédito  quedem  6  he  Março  de  1833,  Evaristo  da  Veiga 
dirigiu  a  um  dos  regentes. 

111."'*  Ex.™*  Sr.  José  da  Costa  Carvalho. 

<0  descrédito  do  nosso  am.^  Honório  hé  inteiro  e  o  seo  nome 
está  em  execraç&o  aos  Moderados. 

«CoUocou-se  em  t&o  desgraçada  posição  que  se  tornou  han- 
deira  dos  Caramurús  e  alvo  dos  ódios  dos  liberaes.  Se  não  se 
demitte,  a  audácia  de  huns  cresce,  e  os  outros  infallivelmeute 
succumbem.  Já  os  Caramurús  como  em  13  de  Setembro  ameaç&o 
de  fazer  correr  rios  de  sangue,  caso  elle  nào  seja  conservado  no 
ministério.  Conheço  o  caracter  e  probidade  do  Houono,  mas  as 
suas  vacillações  e  systema  politico  n&o  prestão  para  nada. 

Queira  mostrar  estas  linhas  ao  nosso  am.*"  Braulio. 

S.  C.  6  de  Março  de  1883. 
De  V.  Ex.* 
Am.«  Vnr.^'  e  obr.** 
Evaristo  F.  da  Veiga.» 

Cinco  dias  depois  de  escripta  essa  carta,  Honório  deantedos 
repetidos  e  violentos  ataques  dos  Moderados,  escrevia  ao  regen- 
te nos  seguintes  termos; 

Ex.*"°  Snr.  Costa. 

«N&o  pude  dormir  esta  noite  um  quarto  de  hora;  V.  Ex.* 
por  q."  é  me  restitua  a  tranquilidade  e  a  paz  de  espirito,  que 
nSo  poderei  achar  em  q.**  ver  pastas  em  minha  caza.  Que  lucro 
pode  receber  o  publico  de  q'.  eu  seja  reduzido  ao  estado  do  Lú- 
cio pelo  homem  orgulhoso  que  se  jalgaoffendidopov  mim.  Quei- 
ra V.  Ex.*  ler  as  acertadas  reflexões  do  Independente, 

A'  11  de  Março  de  1883. 

De  V.  Ex.* 

Am.*    e    cr.** 

H.  H.  Carneiro  Leão.* 

Mais  alguns  dias  e  Cândido  José  de  Araújo  Vianna  substi- 
tuía Honório. 

Estavam  satisfeitas  as  imposições  dos  Moderados. 
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Ob  escriptores  contemporâneos,  cLeBcrevendo  esta  lacta,  sfto 
unanimes  em  considerar  justa  a  opposiç&o  levantada  contra  Ho- 
nório, attribaindo-lhe  profundas  sympathias  pelos  reatauradorea. 
Mas  essa  sympathia  nào  significava  traiç&o  a  sen  partido.  Eva- 
risto era  um  inimigo  leal  e  dizia  a  verdade;  reconhecia  a  pro^ 
bidade  do  Honório,  mas  combatia  sua  politica— gue  não  prestava 
para  nada,  devido  ás  suas  constantes  vacUlaçÕes. 

No  autograpbo  inédito,  confidencial,  que  passo  a  ler,  Hono- 
rio  parece  que  deixa  justificado  os  aceitos  de  Evaristo:  —  era 
honrado,  mas  vacillante. 

«Am.**  e  Snr\ 

«Rio  12  de  Janeiro  de  1832. 

«Tenho  de  agradecer-lhe  o  gd/  numero  de  votos  que  obti- 
ve nesse  coUegio,  o  q'.  sem  duvida  devo  a  sua  amizade  e  bona 
officios. 

«Por  aqui  n&o  há   por   ora    novidade;     os    caramurds    tem 

Sosto  suas  esperanças  nas  próximas  eleições  e  trabalhão  afinca- 
amente  para  obter  o  triumpho;  da  parte  contraria  também  se 
trabalha,  e  nào  se  pode  por  ora  asseverar  quem  alcançará  a 
victoria :  talvez  entrem  candidatos  de  ambos  os  partidos,  o  que 
mau  é,  porque  a  entrarem  alguns  caramurús,  natural  é  q.'  sej&o 
Andradas,  por  isso  que  reúnem  algans  votos  de  chamados  exal- 
tados, antes  andradistas.  Vossê  parece-me  que  tem  dormido 
hastante  a  respeito  das  eleições  dessa  Provincia ;  duas  listas  di- 
versas me  tem  chegado  as  m&os  e  ftffirmo-ihe  que  ambas  me 
parecerão  más  por  causa  de  exclusões  injustas  e  admissões  sem 
fundamento  ;  —  em  uma  delias  vinh&o  excluidos  Belisario,  Gomes, 
Limpo,  Chichorro,  etc,  etc. ;  ora  vossê  bem  sabe  q.^"*  injusta 
seria  nossa  Provincia  se  seguisse  um  tal  caminho. 

«Manoel  Soares  me  diz  que  viu  uma  lista  que  se  disia 
vinda  da  Campanha,  mas  pelo  contheudo  delia,  eu  a  cmo  apó- 
crifa. Manda-me  uma  lista  dos  candidatos  que  vossê  tem  em 
vista,  p.'  q.'  daqui  também  se  pode  cabalar  com  vantagem.  P/ 
exemplo,  a  José  Ferz'.  tem  vários  correspondentes  pedido  instan- 
temente lista  de  candidatos  ;  elle  m^as  pede,  e  eu  que  sei  que  em 
eleições  quem  pretende  fazer  triumphar  juizos  isolados  fica  bur- 
lado, e  que  não  ha  remédio  senão  combinar  e  concordar  com  as 
differentes  influencias,  fazendo  mutuas  concessões,  por  isso  não 
tenho  querido  dar  listas   para   não  concorrer  de  nenhuma  sorte 

Sara  as  divergências   que   penso   hão   de  apparecer,   sendo   vossê 
isso  m.**  culpado  por   que   me   parece   ter  dormido  m.** .     Para 
candidatos  dos  novos,  alem  do  J."  Pedro  e  Cerq.'*  Leite,  eu  lembro 
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o  D/  José  J."  Fern.**  Torres,  que  entendo  será  illnstrado  deputa^ 
do  e  é  homem  firme  e  de  caractber :  Também  lembro  o  D/  José 
Agostinho  Vieira  de  Mattos,  formado  em  medecina  e  natural  do 
Serro.  E^ta  comarca  não  tem  representante  na  actuai  deputaç&o 
6  a  pobreza  d^  homens  de  caractber  e  luzes,  q.'  se  diz  haver  nella, 
parece  que  deve  finvorecer  a  escolha  da  pessoa  que  aponto ;  que 
me  diz  Torres  q.'  é  moço  de  talento  e  virtudes  e  com  q.""  se  pode 
contar.  Apezar  de  meos  desejos  e  de  ter-me  uma  vez  vossé  apon- 
tado a  Manoel  Soares  como  candidato,  eu  nfto  me  atrevia  a  incul-* 
eal-o,  por  q.'  me  supunha  suspeito  e  interessado,  e  entendia  que 
vossé  o  tinha  apontado  p/  deferência  amigável  para  commigo, 
entretanto  vendo  agora  nas  duas  listas  differentes  que  me  for&o 
mandadas  de  Ouro  Preto  nomes  com  m.*""  menos  títulos,  chego  a 
persuadir-me  que  elle  a  ser  contemplado  nào  será  de  certo  o  pior. 

António  José  me  repete  a  m^^sma  rogativa  que  me  havia  feito 
em  Cachoeira,  e  que  vosso  pareceo  acolher,  e  eu  apresentando  o 
seu  recado  como  devo,  entendo  dever-lhe  também  dizer  que  se  eu 
ahi  estivesse  e  fosse  Eleitor,  apezar  da  amisade  que  tenho  com 
elle,  n&o  sei  o  que  faria ;  natural  é  que  prefiriria  os  interesses  de 
minha  pátria  e  da  causa  liberal  a  todas  as   considerações. 

«Vosso  hade  se  lembrar  do  pedido  do  Lúcio  ;  na  occasião  em 
que  foi  feito  n&o  me  pareceu  m.*"*  extravagante  ;  hoje  porem  en-> 
tendo  que  sua  eleiç&o  havia  parecer  influencia  caramurajia,  e  pa- 
rece que  nenhuma  se  deve  fazer  que  inculque  a  existência  de  tal 
influencia  nessa  Prov.*,  por  isso  em  vez  de  pedir-lhe  que  faça 
passar  o  seo  nome,  pesso-lbe  que  se  esqueça  da  minha  recommen- 
daç&o  feita  ex-officio  e  por  dever  de  amizade.  Apezar  deste  meo 
pedido  desejava  q.'  vossé  me  escrevesse  uma  carta  desculpando 
que  n&o  era  possível  ahi  fazer  passar  o  seu  nome,  e  disendo  que 
a  sua  posiç&o  a  esse  respeito  era  melindrosa,  e  que  por  isso  exiges 
excusa  de  concorrer  activam.*'  p.'  tal  eleiç&o. 

Remetto-lhe  um  exemplar  das  ínstrucções  para  a  execuç&o 
do  Codigd.     Em   vosse    cá  chegando  lhe  heide  mostrar  os  g.**^ 

defeitos  e   contradicções   do    tal   Código Adeos    meo    bom 

am.*,  conte  sempre  com  o 


Seu  fiel  cr." 
H.  H.  Carneiro  Leão  » 


Rasga  logo  esta  carta. 


O  partido  Moderado  n&o  se  contentou  com  a  retirada  do 
Honório  do  ministério.  Ao  proceder-se  a  eleiç&o  de  um  deputa- 
do por  Minas,  Vasconcellos  fez  com  que  o  eleitorado  retirasse 
o  diploma  dado  a  Honório  em  1832,  por  ter  perdido  a  confiança 
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•r^k  ?-.'^.'' n.-ríu  niin   -í»n«iii    i    'I^iniam   acrftiniíío    tal    manifestarão 

?^-»fií»  urt^is.  *!:jrr:*nanii2i  «i  e-^pLcrD  rev  ilncimazio  d*  epo- 
•^.1,  ■ }  ->ar*tita  ''  iri.n.iT^i  .rmiiaT^  rbrras  diariamente  e  soa 
.m'.»T*n-;i  *i   .vaavj.  oa^rniíJicniii    nm    a    P ir^z^puts^à    e    outros 

.1  .^^r^nrla.  'U^ixíTià  it^s:!*  lucras,  sentdaràe  cada  tc«  mais 
r*-5u»a  -í  ií*^rinífln.«r:.uiii.  •!  m*  ÍíTiíttiuiiiiu  Ca^ta  Carralbo,  des-> 
rr>«roa«>.  «  r^t^rar^-si^  para  «*ãri»  K.-rCutn.  iican«ia  a  RetrencÍA  com 
io»^  .Tí»#»mnr-j<i-  '►nrr»»^  o»  aniie»  aao  reinava  completa  harmonia  de 

1,1  ma  ^  i?(l7a^  homeni  'tôiío.  RStiL''^  aoandonar  sen  posto  de 
r^j-^T.* — íiiíTrt  .111^  aiii>  •*  r»f-^r:tti>  pi^iiia  ciiroaieaâ  da  epocha. 
,iuiii  VI e  âra.  •^onârB^io  pelo  aa.r4itrTapao  inédito  de  12  de  Se- 
l^n^.'vr>  it^  I''^>:>.  ai>  qnal  maiiife&c^  es^a  incenção»  occnitando  oa- 
^•:«  oní»  niu>  aiix  «oariar  ao  papeL  ma*  ao  aeu  emmiasario. 

«  ni."'"  Ex.-  Sr. 

*0  Ex-™^  Snr.  Conie  áe  Valença  portador  desta  dirá  a  V- 
Kt,*  ^  descrvito  porque  ora  p;iã6«x  com  o  acontecimento  do  meo 
£I.i/>  flAv\cA,  Eiu  o  resilraio  da  libenLide  oa  licença  da  im- 
pr^^m  -ía  , 

Tenho  e^t:ado  a  ab^rlir.zr  a  Re-rencia.  meos  amigos  e  paren- 
t('\  t^m-^e  oposí/>,  p.'*'  não  sei  ainda  o  que  tarei. 

€  A»  cnrr»ara.4  vâo  ser  ontra  vez  prorogadas,  nada  se  tem 
feito,  nem  rne^rno  a  ley  do  orçamento. 

Denejo  a  V .  Ex.*  saúde  e  in vejo-lhe  o  sacego  em  qne  está. 
S<m  com  a  m\  alta  coo ? ide rac^ão  e  particniar  estima 

De  Y.  Ex.' 
Hio  12  de  Tbr/  de  Amigo  e  coUega 

1833  Franca  de  Lima  «  5*  » 


í; 


HonÚT.do-^i:  furte  o  partido  Caramorú  resolve  realizar  seus 
nUíiiifmf  promovendo  nova  revolução.  O  governo,  coadejnvado 
fH]n  íntelligencía  e  perspicácia  de  Eusébio  de  Queiroz,  que  rea- 
i/avA  nua»  primeiras  armas,  estava  conhecedor  do  trama  preme- 
ditado e  havia  tomado  providencias  para  sofiocar  o  movimento. 
Quando  faltassem  competência  e  actividade  aos  agentes  do 
^ovi^rno,  as  denuncias  vinham  dar  os  fios  do  movimento.  A 
lOu/ebio  de  Queiroz,  entre  outras,  foi  remettida  a    que  posso  a 
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ler,  partindo  de  pessoa  delle  conhecida,  como    se  deprehcnde  do 
aviso  : 

«Amanhã  na  occasiào  do  Te  Deurn. s&o  seguros  ou...  Sr« 
e  proclama-àe  Pedro  1.** 

Ninguém  está  prevenido  e  estamos  mal. 

«  Participe  isto  q/°  antes  ao  Vasconcellos. 

€  Empenhar&o-se  para  que  promovesse  quanto  antes  a  União 
da  Federal  com  a  Conservadora.  Cuidado  !  amanhã  rompem 
os  Caramurás  se  forem  á  Capella. 

«  Espero  de  sua  honra  que  lendo,  queime-a. 

Conforme  essa  denuncia,  no  dia  2  de  Dezemhro  de  18H3, 
Burge  o  movimento  no  largo  de  S.  Francisco  de  Paula,  apoiado 
por  alguns  officiaes  portuguezes.  Ao  governo,  prevenido  como 
se  achava,  fácil  foi  ftizel-o  abortar  em  seu  começo . 

Como  consequência  desse  movimento  apparece  o  Decreto  de 
Dezembro  suspendendo  a   José    Bonifácio  do  cargo  de  tutor.     O' 
governo,  por    intermédio    do    ministro  do    Império  Chichorro  da 
Gama,  historiando  os   factos,  assim   descreve    aquelles    aconteci- 
mentos. 

«  Chamado  o  conselheiro  José  Bonifácio  para  aquelle  cargo 
honorifico  pelo  suffragios  da  Asserabléa  Geral,  varias  mudanças, 
talvez  já  com  o  fim  premeditadas,  não  tardaram  a  operar-se  por 
elle  na  Casa  Imperial ;  e  logo  alli  mesmo  se  organisou  uma  fac- 
ção para  demolir  a  obra  gloriosa  do  7  de  Abril . . .  Foi  no  pró- 
prio Paço  que  se  exercitavam  os  soldados  da  acção,  e  foram 
criados  da  Casa  Imperial  os  que  pegaram  em  armas. .  •  Nin- 
gnem  desconhece  a  escandalosa  protecção  que  o  Tutor  deu  a 
quantos  tiveram  parte  na  revolta  e  não  menos  suas  relações  de 
intimidade  com  vagabundos  e  chefes  da  força  que,  em  17  de 
Abril  de  1832,  se  apresentaram  em  campo. . .  O  governo  des- 
cobriu um  novo  17  de  Abril  que  com  mais  amplitude  ainda  de- 
via aparecer  tinto  de  sangue,  occultando-se  sempre  os  bandidos 
e  forasteiros  dentro  dos  Paços  de  S.  Christovam  e  alli  fazendo- 
se  os  mais  criminosos  conventiculos,  etc.» 

A  posição  da  Regência  se  tomava  cada  vez  mais  difficil. 
Lima  e  Silva,  rispido,  não  sabia  como  se  haver  deante  das  in- 
trigas e  imposições  partidárias  e,  desesperado,  premedita  um  gol- 
pe de  Estaao  para  proclamar  uma  dictadura  militar.  Commu- 
nica  essa  resolução  ao  regente  Costa  Carvalho,  que  se  conser- 
vava em  sua  propriedade  agrícola  em  Piracicaba,  nos  termos  do 
curioso  autographo  inédito  que  passo  a  ler  : 


—  4P2  — 

« Illmo.  Exmo.  Snr. 

«  Pelos  papeis  públicos  V.  Ex.*^  estará  ao  facto  do  qae  tem  ha- 
vido por  aqui  e  de  q.**  tem  sido  impelido  o  governo  a  obrar  por 
sirconstancias  extraordinárias  que  dos  mesmos  papeis  V.  Eol*  terá 
coligido. 

Hé  do  meo  mais  sagrado  dever  pedir  a  V.  Ex/  efiSucazmente 
que  venha  quanto  antes  tomar  o  seu  lugar  na  Regência,  pois  que 
com  este  sacrifício  V.  Ex/  faz  o  maior  serviço  a  sua  Pátria ;  pois 
eu  lucto  com  immensas  difficuldades,  com  exigências  de  partidos» 
com  a  pouca  firmeza  de  alguem\  sertificando  por  esta  occasião  a 
y.  Ex.*,  que  ou  abandono  este  lugar  que  tenho  por  que  não  sei  in- 
fringir a  Oonstituiç&o  ou  tomarei  uma actitude inteiramente  militar, 
e  verei  se  assim  posso  salvar-me  com  dignidade.  Esporo  que  Y. 
Ex.*  tomará  em  muita  consideração  o  que  assima  digo,  nascido  na 
cenceridade  do  meu  coraç&o,  e  lembrando-se  de  que  nào  há  sacri- 
ficio  algum  que  se  n&o  deva  fazer  pela  pátria  A  continuação  da 
Eegencia  de  dois  membros  hé  impraticável  e  se  continuar  arrasta 
infailivelmente  funestas  consequências  de  que  o  Brasil  se  recentirá. 
Sou  com  a  mais  alta  consideração  e  particular  estima. 

De  V.  Ex.» 
Rio,  11  de  Janeiro  1834  Am.^  e  ColL*  Obr.* 

Francisco  de  Lima  e  S^  9 

Dando  conhecimento  de  seos  intentos  ao  coUega  ausente  queria 
o  regente  um  conselho  ou  uma  animação  ? 

A  resposta  não  se  fez  esperar.  Junto  ao  importante  autogra-» 
pho  de  Lima  e  Silva,  deixou  Gosta  Carvalho,  em  minuta  de  sua 
própria  lettra,  a  resposta  dada  ao  regente. 

«  Copia  da  carta  que  escrevi  ao  Brigadeiro  Fran-» 
cisco  de  Lima  e  Silva  em  resposta  a  que  delle  recebi 
em  data  de  11  de  Janeiro  do  corrente  anno». 

Illm.-  Exm."  Sr. 

«  Tenho  presente  a  carta  de  V.  Ex.*  em  que  insta  para  que  eu 
quanto  antes  me  recolha  a  essa  Corte  pelos  motivos  ponderosos  que 
V.  Ex.*  expende.  Eu  de  boa  vontade  partiria  hoje  mesmo  se  meoa 
incommodos  fossem  já  menores,  ou  se  a  estação  fosse  menos  rigo- 
rosa ;  mas  com  taes  incommodos  e  com  tal  est-ação  me  não  é  possí- 
vel, sem  grande  perigo  de  vida,  aventurar-me  em  tão  comprida  e 
importuna  jornada.   Estou  persuadido  de  que  a  prudência  de  V.  Ex.^ 
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poderá,  quando  nfto  pôr  as  cousas  no  seu  direito  caminho,  ao  menos 
conseryal-as  até  Abril  ou  Maio,  tempo  em  que  reunida  a  Assemblóa 
Geral,  de  quem  tanto  se  espera,  e  deve  esperar,  tudo  tomará  novo 
aspecto.  Ser^me-há  preciso  ver  para  crer,  que  V.  Ex.*"  dê  os  passos 
extremos,  que  me  diz  estar  resolvido  a  dar,  pois  qualquer  delles  é 
asaáfr  )>erigoso. 

Monte  Alegre,  6  de  Fevereiro  de  1834.  > 

A  resposta  meditada  de  Costa  Carvalho  teria  tido  força 
para  impedir  a  altitude  inteiramente  militar  que  o  regente  que- 
ria assumir,  ou  circumstancias  desconhecidas  determinaram  sua 
não  realizaç&o? 

Na  carta  a  Costa  Carvalho,  Lima  e  Silva  declarava  que  a 
regência  de  dois  membros  era  impraticável,  por  quanto,  não 
contando  com  a  firmeza  do  seu  collega  Braulio,  só  poderia  sahir 
com  honra  da  falsa  posição  em  que  se  achava  abandonando  a 
regência,  ou  despedindo  o  collega  e  assumindo  a  dictadura  mi- 
litar. 

Mas,  não  tendo  Costa  Carvalho  voltado  ao  Rio  de  Janeiro 
durante  o  tempo  da  regência  trina,  porque  não  realizou  Lima  e 
Silva  qualquer  dos  intentos  manifestados? 

A  historia  nos  dá  a  explicação. 

Braulio,  affectado  de  gravíssima  enfermidade,  da  qual  veiu 
a  fallecer  depois  de  muitos  mezes  de  soffri mento,  deixou  prati- 
cável a  regência  de  um  só  membro^  que  desde  então  conseguiu 
imprimir  maior  firmeza  nos  actos  do  governo. 

Essa  circumstancia,  determinando  a  modificação  do  pensa- 
mento de  Lima  e  Silva,  tomou  ignorado  o  facto  que  vae  agora, 
depois  de  decorridos  68  annos,  figurar  na  chronica  politica, 
graças  aos  autographos  que  passam  a  pertencer  a  esta  associa- 
ção. 

Caminhava  a  administração  mais  desassombradamente  quan- 
do, meses  depois,  acontecimento  sensacional,  concorrendo  para 
o  desapparecimento  do  poderoso  partido  Caramurú,  veiu  ainda 
mais  facilitar  a  missão  governamental. 

A  24  de  Setembro  fallece  inesperadamente  em  Lisboa  D. 
Pedro  I,  depois  de  haver  terminado  no  velho  continente  sua 
missão  libertadora. 

As  queixas  que  delle  conservavam  os  brasileiros  desappa- 
receram  deante  de  seu  tumulo,  para  só  lembrar  que  elle  se 
unira  a  tantos  brasileiros  illustres  para  fandar  a  nossa  naciona- 
lidade. 
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E*  longo  o  período  de  que  me  occapo  e  muitos  silo  ainda 
os  autograpbos  inéditos  que  desejo  offerecer;  mas.  n&o  querendo 
por  mais  tempo  o  sacrificio  dos  que  benevolamente  me  escutam, 
continuarei  em  uma  das  seguintes  sessões  para  dar  conhecimento 
de  curiosos  autograpbos — uns,  referentes  a  restauraç&o  de  Pedro  I 
6  outros,  do  conhecido  paulista  Alvares  Machado,  pelos  quaes 
ficarão    conhecidas   combinações  que  não  se   realizaram. 

Encerrarei  o  período  com  autograpbos  do  regente  Feijó, 
já  descrente   dos  homens  e  abatido   pelas   intermináveis   luctas. 

Em  muitos  desses  autograpbos  os  homens  notáveis  da  epo- 
cha  são  parcialmente  apreciados .  Envolvidos  nas  luctas  apaixo- 
nadas os  signatários  daquellas  cartas  escrevem  sem  a  calma 
necessária,  desconhecendo  no  adversário  virtudes,  serviços  e 
intenções. 

Felizmente  esta  associação  e  outras  congéneres,  esmerilhan- 
do a  verdade  nos  velhos  documentos,  hão  de  escrever  a  histo- 
ria com  a  calma  que  o  tempo  produz,  e  para  ella  passarão  os 
grandes   brasileiros,  taes  quaes  foram — probros  e  patriotas. 

S.  Paulo,  5  de  Abril  de  1902. 


SEGUNDA  PARTE 

Continuando  o  estudo  do  período  histórico  que  mais  movi- 
mentou a  nossa  vida  nacional,  lembro  a  meus  consócios  que 
terminei  a  reproducção  histórica  do  anno  de  1833,  oÔerecendo 
a  este  Instituto  dois  preciosos  autograpbos  inéditos,  um  do  re- 
gente Lima  e  Silva,  dirigido  ao  seu  collega  Costa  Carvalho, 
e  a  resposta  deste,  que,  desgostoso  com  a  marcha  dos  negócios 
públicos,  inimigo  de  luctas  politicas  vebementes,  abandonara  o 
seu  elevado  cargo,  para  procurar  a  calma  e  a  tranquill idade 
na  sua  encantadora  fazenda  de  Monte  Alegre^  junto  ás  risonhas 
e  aprazíveis  margens  do  magestoso  Piracicaba. 

Aquelles  autograpbos  inéditos  deram-nos  conhecimento  de 
que,  nos  fins  de  1833,  esteve  imminente  um  golpe  de  Estado 
militar,  premeditado  pelo  regente  Lima  e  Silva,  facto  que  tor- 
nei bem  saliente,  porquanto  era  até  então  desconhecido  de  to- 
dos os  chronistas  pátrios  e  só  passou  para  o  domínio  da  histo- 
ria, da  qual  vae  fazer  parte,  graças  á  publicidade  que  dei  aquel- 
les autograpbos. 
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O  partido  Caramxirú^  que  continuava  a  trabalhar  pela  res-* 
taniaçfto  de  Pedro  I,  diariamente  fortale?ia-se,  devido  aos  erros 
e  á  fraqueza  do  governo  regencial,  entAo  composto  de  dois  mem> 
broB,  de  vistas  e  temperamentos  diíferentes. 

Na  capital  do  Imperig,  as  idéas  daquelle  partido  eram  sus- 
tentadas por  conhecidos  orgams  da  imprensa,  dentre  os  quaes 
se  destacavam  o  Diário  do  Rio  de  Janeiro,  O  Caramurú,  O  Ca- 
rijó e  O  Paraguaasú  e  a  arregimentaçào  do  partido  dava-lhe  im- 
mensa  força. 

Como  vimos,  apezar  da  união  entre  Moderados  e  Exaltados, 
o  partido  Caramurú,  conseguira  sahir  victorioso  em  quasi  todas 
as  íreguezias  do  Rio  de  Janeiro  nas  eleições  de  juizes  de  Paz. 
Conscientes  de  sua  força,  nào  procuravam  mais  incobrir  a 
idéa  firme  e  tenaz  que  os  dirigia.  Em  artigos  violentos  e  in- 
cendiários pregavam  a  necessidade  de  se  &istruirem  os  fracos 
governos  de  regências  electivas  e  a  nociva  preponderância  da 
Camará  dos  Deputados. 

O  governo  regencial  se  acautelava — no  interior,  descançan- 
do  na  aptidào  do  Eusébio  de  Queiroz,  que  acabava  de  iniciar  com 
galhardia  a  mais  longa  administraçào  policial  que  se  conhece 
no  paiz,  e  no  exterior,  mantendo  agentes  na  Europa,  não  só 
para  seguirem  os  passos  de  D .  Pedro,  como  ainda  para  influirem 
junto  ás  cortes  européas,  afim  de  que  estas  n&o  o  auxiliassem, 
caso  intentasse  regressar  ao  Brasil. 

Essa  missão  não  esteve  somente  confiada  ao  corpo  diplo- 
mático, mas  a  agentes  de  occasião.  De  um  desses  possuo  au- 
tographo  inédito,  que  ofiereço  ao  Instituto. 

Pelo  que  se  deprehende  desse  documento,  combinando-o 
com  o  autographo,  também  inédito,  de  um  nosso  diplomata  em 
Londres,  de  que  em  seguida  darei  conhecimento,  vê-se  que 
aquelle  agente,  ao  mesmo  tempo  que  servia  aos  interesses  da 
Regência,  era  tido  pelos  restauradores  como  seu  adepto  e  em 
Londres,  generosamente  pago  pelo  duque  de  Parmella,  execu- 
tava missões  reservadas  que  interessavam  a  D.  Pedro  e  a  D. 
Maria  II.  Assim  procedendo,  o  fidalgo  allemão,  astuto  e  aven* 
tureiro,  mediante  boas  libras  esterlinas,  acautelava  e  harmoni- 
zava em  beneficio  próprio  tantos  interesses  desencontrados. 

£^  curioso  o  autographo  que  Buschenthal  dirigiu  da  Bahia, 
em  10  de  Abril  de  1832,  a  um  dos  regentes,  quando  alli  apor- 
tou o  paquete  que  o  conduzia  a  Londres.     £il-o : 

cBahia,  10  de  Abril  de  1832.  — 111."*^  e  Ex.™°  Sr.  —  Tenho 
a  bonra  de  communicar  a  V.  Exc.  que  cheguei  a  este  Porto 
com  17  dias,  digo  no  dia  8,  pequenas  foram  as  festividades  da 
véspera.     Apresentei  logo  a  carta  do  António  Cavalcanti  ao  Pre- 
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sidente  que  me  offereceu  sua  casa,  porem  declinei  acceital-a 
dizendo  que  liia  estar  com  meu  amigo  Cassiano,  ali  ficamos,  e 
como  o  Sr.  Paim  não  me  procurou  até  agora  suppoz  qu'elle  fasia 
pouco  caso  de  quem  tinha  escripto  a  carta,  portanto  n&o  voltei  lá. 
cComo  o  Paket  se  demorou  quasi  hum  dia  mais  que  de  cos- 
tume teve  occasião  de  me  informar  hum  poço  do  Estado  politico 
desta  praça.  N&o  pode  achar  symptomo  de  ligação  entre  os 
figurões  d'aqui  para  qualquer  fim  politico,  porem  existe  um  des- 
contentamento geral  que  provem,  parte  da  moeda  falça  que  vae 
em  grande  augmento,  parte  dos  boatos  espalhados  de  grandes 
rusgas  no  Rio  e  finalmente,  do  numero  de  militares  e  outros 
officiaes  públicos,  desempregados,  cujo  ultimo  chora  o  governo 
transacto  e  facilmente  seria  reunido  debaixo  da  bandeira  da 
restauraç&o,  único  capaz  de  vingar  no  estado  actual  da  Provín- 
cia que  parece  estar  cançada  de  Revoluções.  O  Cônsul  portu- 
guez  a  quem  os  Pedristas  do  Rio  me  recommendar&o  sem  eu 
saber,  veio  me  procurar  e  me  dar  algumas  informaçõens,  e  pedio-me 
muito  qae  lhe  fizesse  conhecer  o  estado  do  Rio  de  Janeiro,  o 
que  fiz  dizendo-lhe  que  lá  todo  estava  acabado  por  hora ;  e  que 
a  melhor  cousa  a  fazer  aqui  hé  retirar^se  os  bastidores,  porque 
n&o  podia  resultar  sin&o  mal  de  toda  comoB&o  parcial,  e  que 
poderia  causar  a  perda  de  todos  os  portnguezes  e  adoptivos  si 
o  Governo  suspeitar  alguma  tenção  sinistra  nelles  na  Bahia:  o 
que  o  homem  aprovou  muinto,  ficou  contente,  fes-me  todas  as 
finesas  possiveis,  eu  lhe  dei  minha  Direcção  para  Londres  e  elle 
prometteo    de  me    por  o  facto    por   todos   os   Pakets  do  que    se 

{>a8sa  aqui.     O  Thomaz  H.  tem  estado  muito   comigo,  e  tenho- 
he    pregado  a  mesma    doctrina,  elle    comformou    se   as   minhas 
Idéas  porem  lamentando  vehemente  o  tempo  das  graças. 

Vamos  a  nosso  Amigo  Calmou :  o  homem  não  hé  Petrista 
porem  hé  peor,  fallou  como  damnado  contra  a  Regência  e  o  mi- 
nistério, disendo-me  pobitivamente  que  o  estado  actual  das  cou- 
sas não  podia  durar,  e  que  uma  mudança  era  necessária.  Em 
soma  vi  que  o  homem  queria  a  separação  da  provincia,  e  que 
a  procurava  por  todos  os  meios.  Elle  hé  a  Cabeça  de  buma 
sociedade  chamada  d'agricultura,  na  qual  entra  muito  gente  do 
Governo  que  vae  illudido  no  numero  dos  quaes  hé  meu  amigo 
Cassiano,  que  ainda  confia  alguma  cousa  no  sujeito  por  não  lhe 
conhecer  as  manhas :  eu  estou  certo  que  uma  vez  a  sociedade 
en  train.  Calmou  tem  em  vista  fazer  em  nome  delia  peditórios 
o  Governo  que  não  se  poderão  conceder,  e  que  deste  modo  es- 
pera transtornar  a  tranquilidade  que  hoje  reina  nesta  Provincia  • 
Ao  discontentamento  de  que  acima  fallei  não  contribue  pouco 
a  falta  de  mais  de  metade  da  safra,  o  que  põem  os  Snr.*  d'en- 
genho  no  mais  triste  estado  possivel. 
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Coma  desejo  antes  dar  noticins  exactas  do  que  escrever 
muito  acabarei  aqui  minha  primeira  Epistola,  me  reservando  o 
prazer  de  continuar  para  Pernambuco:  direi  somente  ainda  que 
fui  muito  obsequiado  aqui  e  que  devo  grandes  finezas  a  seus 
patrícios,  e  especialmente  ao  Cassiano.  Sou  com  a  mais  alta 
consideraç&o  de  V.  Exc* 

Humilde  e  fiel  servo 

J.    BUSCHBNTHAL. 


No  anuo  seguinte  ao  desta  carta  o  partido  restaurador  já  se 
achava  apparelbado  para  a  lucta  material  e  António  Carlos,  de- 
pois de  demonstrar,  no  Trombeta^  que  D.  Pedro  era  o  legitimo 
imperador  do  Brasil,  partia  para  a  Europa  afim  de  com  elle  se 
entender,  levando  as  esperanças  dos  que  suspiravam  pelo  seu 
regresso. 

Que  o  fim  da  viagem  de  António  Carlos  foi  transmittir  a 
D.  Pedro  o  pedido  dos  restauradores  é  facto  que  se  pode  dar 
por  verificado,  nào  só  pela  posição  que  elle  assumiu  na  im- 
prensai, como  ainda  por  uma  discussão  havida  na  Camará,  mui- 
tos annos  depois,  na  qual,  tendo  sido  interpellado  para  declarar 
se  sua  viagem  frua  ou  não  determinada  para  aquelle  fim,  An- 
tónio Carlos,  que  não  sabia  faltar  á  verdade,  conservou*se  si- 
lencioso. 

Sobre  a  resposta  de  D.  Pedro,  porém,  encontra-se  entre 
05  shronistas  a  mais  completa  divergência.  Alguns  affirmam  que 
o  ex-Imperador  repellira  in  limine  a  idéa  da  restauração;  outros 
dizem  que  dúbias  foram  suas  respostas,  tanto  que  António  Car- 
los retirára-se  descontente;  finalmente,  terceiros  e  .talvez  com 
mais  fundamento  sustentam  que  D.  Pedro  promettera  voltar  desde 
oue  concluiése  a  sanguinolenta  guerra  qu-í  movia  ao  governo 
de  D.  Miguel:  «Se  as  Camarás  Municipaes  chamarem-me,  irei 
como  Regente,  mesmo  só  durante  a  minoridadc  de  D.  Pedro  2.**» 

Qual,  porém,  destas  três  opiniões  ó  a  verdadeira? 

E'  este  um  ponto  importante  que  deve  merecer  a  attenção 
dos  que  se  esforçam  para  reunir  os  elementos  esparsos,  mas  in- 
dispensáveis, para  mais  tarde  se  escrever  a  historia  daquelle 
período. 

Tendo  declarado  que  me  parecia  mais  bem  fundada  a  opi- 
nião dos  que  affirmam  que  António  Carlos  obtivera  promessa  de 
D.  Pedro  de  que  voltaria,  devo  apresentar  a  razão  que  me  leva 
a  asBim  pensar;  é  a  seguinte: 
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Se  D.  Pedro  tivesse  repellido  as  esperanças  do  partido  res- 
taura^lor  nào  continuaria  este  a  empregar  os  ef^forços  ingentes 
na  lucta  que  emprehendera  —  esforços  que  só  cessaram  com  a 
mofte  inesperada  de  D.  Pedro  em  24  de  Serem bro  de  1834. 

Aos  que  desejarem  investigar  este  ponto  histórico  offereço 
dois  aut  G:raph(*s    inéditos,    dirigidos  ao  regente  Costa  Carvalho. 

O  primeiro  dá  conta  dos  serviços  prestados  por  Buschenthal 
e  é  assim  concebido: 

«  Ex."»*  Am."  e  Snr.' 

«Pelo  paquete  chegado  hontem,  recebi  uma  carta  do  B., 
datada  de  Paris  em  16  de  Setembro,  participando  a  sua  vinda 
de  Londres  no  dia  9  á  noite,  no  seu  caminho  para  Lisboa,  para 
onde  hia  partir  no  dia  18  por  Madrid,  encarregado  pelo  Marquez 
de  Palmella  de  huma  missão  importante,  e  que  hia  por  Stras- 
burgo  para  deixar  a  sua  mulher  na  casa  da  sogra;  que  no  dia 
13  teve  uma  audiência  em  S.  Cloud  com  L.  F.  (1),  a  quem 
exhibiu  as  suas  credencias  e  participou  o  objecto  da  sua  via- 
gem que  foi  muito  bem  tratado  por  L.  F.,  á  ponto  de  louvar  o 
seu  zello  e  prometter  mandar  ordens  ao  seu  Embaixador  em 
Madrid,  Cônsul  em  Lisboa,  Commandantes  das  Esquadras,  etc, 
de  lhe  prestar  toda  a  proteção:  que  no  dia  16  ajuntou  para 
jantar  em  sua  casa  o  Marquez  e  a  Mnrqueza  de  Cantagallo,  Mi- 
nistro Rocha  o  filho,  Joào  da  Rocha  Pinto  e  Francisco  Gomes, 
reunido  esta  que  se  persuadin  que  nenhum  dos  Diplomatas  Bra- 
sileiros seria  capaz  de  airanjar;  que  a  não  ter  encontrado  uma 
opposição  tão  decidida  da  parte  das  pessoas,  que  o  deviam  ter 
coadejuvado,  todo,  de  quanto  foi  incumbido,  se  teria  arranjado 
satisfactoríamente,  mas  que  por  fim  elle  estava  cançado  de  tra- 
balhar contra  a  maré  e  gastar  a  sua  custa,  e  assim  reniettia-me  a 
incluída  carta  dirigida  a  Francisco  Gomes  para  eu  mostrar  a  V.  Ex.', 
e  ao  mesmo  tempo  declarar-lhe,  que  aquelle  seria  o  ultimo  passo 
que  dava  a  favor  do  Brasil,  sem  que  se  lhe  mandasse  al<íuraa 
recompensa  dos  dinheiros  destinados  á  serviços  secretos. 
^'  Pelo  que  fica  dito  verá  V.  Ex.'  que  eu  não  me  enganei  na 
habilidade  do  homem  para  executar  os  objectos  que  se  lhe  en- 
carregou ;  quanto  a  continuar  a  servi r-se  dos  seus  préstimos  ou 
não,  nada  digo,  por  que  V.  Ex."  melhor  saberá  a  resolução  que 
convém  tomar,  mas  o  que  me  atrevo  a  asseverar  hé,  que  entre 
todos  os  Diplomatas  Brasileiros,  hum  só  não  conheça  tão  pró- 
prio para  executar  qualquer  empreza  delicada,  ou  difficil,  e  por 
isso  ou  nunca  se  lhe  deveria  ter  encaiTegado  de  taes    negócios, 


(1)    Lnis  Felippe,  rei  dos  FrancesM  de  1830  a  1848, 
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ou  agora  nâo  se  lhe  devia  abandonar,  porque  se  a  minha  ima- 
ginação não  me  illude,  elle  ainda  ha  de  vir  á  figurar  junto  a 
D.  Pedro,  se  esse  é  bem  succedido,  visto  ser  innegavel  que  o 
B.  tem  immensos  reeurbos  em  si. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  particular  estima.     Rua    Direita 
aos  10  9br.«  de  1832. 

De  V.  Ex.' 

M.***  att.""  am.**  e  obr."  creado. 

L.  Wbstin.» 


Teria  o  governo  rcgencial  attendido  a  reclamação  do  astuto 
agente,  enviando-lhe  por  conta  dos  serviços  secretos  a  recom- 
pensa que  reclamava  ? 

O  segundo  autographo  inédito  é  uma  importante  carta  con- 
fidencial, na  qual  um  nosso  diplomata  dá  informações,  dirigin- 
do-se  de  Loncfres  ao  regente,  affirmando-lhe  que  o  governo  de- 
via arrecear-se  de  D.  Pedro  de  Bragança.     Diz  assim  : 

<cPartictUar, 

111.""  Ex.™*  Snr.' 

«Não  me  foi  possivel  agradecer  a  V.  Ex.*  pelo  ultimo  pa- 
quete a  sua  estimadissima  carta  de  25  de  Dezembro  de  1832, 
que  recebi  poucos  dias  antes  da  partida  do  dito  paquete.  Cum- 
prirei agora  esse  grato  dever,  e  estimando  saber  que  V.  Ex.' 
colheo  da  sua  viagem  a  Minas  todas  as  melhoras  que  esperava 
em  sua  saúde. 

Tem  V.  Ex.*  m.**  rasào  de  arrecear-se  de  D.  Pedro  de 
Bragança.  Embora  elle  proteste  que  nada  mais  quer  do  Brasil, 
Eu  nâo  o  creio,  e  por  isso  ando  sempre  alerta,  sobre  a  sua  con- 
dueta,  a  dos  seos  sectários  de  cá,  e  a  opinião  em  que  elle  é  ei- 
do pelos  gabinetes  de  Paris  e  Londres.  Esta  posso  asseverar  a 
V,  Ex.'  que  é  hoje  péssima.  O  apoio  que  lhe  dão  nessa  his- 
toria do  Porto,  V  dado  á  Rainha,  e  nào  a  elle,  que  hoje  não 
goza  de  credito  algum.  Por  a  sua  conducta  de  hoje,  conven- 
cem-so  08  seos  outr^ora  panegiristas,  da  impossibilidade  de  elle 
ter  continuado  a  governar,  oxi  antes  desgovernar  esse  Pays,  e 
vencida  a  questão  portugueza,  ninguém  mais  se  importará  com 
semelhante  Príncipe. 

Os  próprios  portuguezes  o  abrminão,  ao  mesmo  tempo  que 
reconhecem  a  necessidade  da  sua  presença  á  frente  do  exercito 
de  sua  Augusta  Filha.     Entretanto  não  me  fio  nos    dizeres    dos 
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taeR  portuguezps,  qu©  nem  por  isso  vho  extremamente 

Fio-me  nos  bra^^ileiroá  e  na  má  vontade  que  lhe  tem  a  Ruosia 
e  Áustria,  cuja  benevolência  muito  uns  importa  j^ran^ear,  ao 
menos  emquanto  o  nosso  borisonte  politico  andar  a^sim  escure- 
cido. Espero  que  V.  Ex.'  reconhecerá  a  justeza  desta  ultima 
observação . 

Sinto  noticiar  a  V.  Ex.'  que  Buschentall  acha-se  outra  vez 
preso  nesta  cidade.  Checou  aqui  só,  mandou  vir  depoijt  a  se- 
nhora, e  dispunha-se  a  partir  para  o  Porto,  quando  um  dos  seos 
numerosos  credores  o  fez  encarcerar.  E'  curioso  o  facto  seguin- 
te :  Buschentall  mostrou  a  pessoa  que  o  foi  ver  na  cadeia,  um 
papel  escripto  pelo  Marquez  de  Palmella,  promettendo-llie  libs. 
20.000,  no  caso  de  lhe  ajudar  a  ganhar  para  a  Snra.  D.  Maria 
2.',  o  throno  de  Portugal  !  Alem  disso  tem  elle  Buschentall 
outra  promessa  de  libs.  100  ])or  mez,  em  quanto  durar  ntlo  sei 
que  serviço  em  que  o  empregaram  a  favor  da  mesma  Senhora. 
Convenhamos  que  o  homem  é  buscavida. 

Nào  importunarei  mais  a  V.  Ex."  por  hoje.  Receba  V.  Ex.* 
a  segurança  da  alta  consideração,  com  que  tenho  a  honra  de 
ser. 

De  V.  Ex.' 

III.-**  Ex."**  Snr.  José  da  Costa  Carvalho. 

Londres  em  5  de  Amigo,  Patrício,  Obrig."" 

Junho  de  1833.  Eustáquio  Adolfo  de  Mello  Mattos. 

Chamo  a  attenção  de  meus  consócios  paru  a  data  áeMe  au- 
tographo.  Foi  elle  escripto  muito  posteriormente  á  conferencia 
havida  na  Europa  entre  António  Carlos  e  o  ex-Imperador. 

O  signatário  deste  autographo,  attendendo-se  á  sua  delicada 
missão,  não  podia  deixar  de  ser  um  diplomata  nstuto  e  sagaz ; 
entretanto,  em  carta  confidencial,  afirmava  elle  a  um  dos  regentes 
que  o  governo  tinha  rasão  de  arrecear-se  de  D.   Pedro. 

A  opinião  de  Mello  Mattos,  portanto,  robustece  a  dos  que 
aíiirmavam  ter  o  duque  de  Bragança  promettido  regressar  ao  Bra- 
sil, finda  que  fosse  a  guerra  tm  Portugal. 


Encadeando  de  novo  a  exposição  interrompida,  notarei  que 
nos  últimos  mezes  era  difficillima  a  posição  do  governo :  Um  dos 
regentes  justificava  a  sua  longa  ausência,  allegando  moléstia 
que  era  em  parte  considerada  imaginaria,  e  Lima  e  Silva,  militar 
austero,  não  sentia-se  com  forças  para  luctar  com  as  exigências 
dos  partidos,  nem  com  a  pouca  firmeza  de  alguém. 
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Sua  desiutfílligencia  com  Braulio  estava  no  domínio  publico 
e,  como  era  natural,  esse  facto  concorria  inimonsamente  para 
tornar  mais  fraca  e  im|)oj)ular  a  resrencia  impraticável  de  dois 
membros.  Dessa  circumst.mcia  pretenderam  se  approveitar  o»  Ca- 
murÚH  e  escolheram  o  dia  2  de  Dezembro,  anniversario  do  jovem 
monarcba,  para  promover  uma  sedi(;ào. 

Na  Aitsfjciação  militar^  club  dos  restauradores,  no  largo  de 
S.  Francisco  de  inania,  apparece  o  (juadro  allegorico  a  Pedro  I, 
o  qual  provoca  a  agita^ôo,  que  se  extende  até  ao  dia  5,  ensan- 
guentíiudo  ruas  e  praças  do  Kio  de  Janeiro.  Com  a  intervenção 
da  força  serenou  a  debordem  e  o  governo  passou  a  tomar  enér- 
gicas luiedidas. 

E'  certo  que  nào  só  os  chronistas,  como  também  deputados, 
restauradores  e  exaltados,  affiiinavam  na  Gamara  que  aquelle  mo- 
vimento fora  prej)arado  propositiilmente  jielos  agentes  do  governo, 
rra  facilitar  o  empastellamento  do  Diário  do  tiio  de  Janeiro  e 
ParaguaHHÚ  e  justificar  diversas  medidas. 

Uma  delias  foi  o  decreto  de  14  de  Dezembro  de  1833,  sus- 
pendendo a  José  Bonifácio  do  cargo  de  tutor,  suspeitado,  desde 
1832,  de  ser  um  dos  mentores  do  partido  restaurador. 

Protestando  contra  o  acto  do  governo,  recusou-se  o  velho 
paulista' entregar  tàeus  pupillos,  declarando  que  só  o  faria  pela 
força. 

Aureliano  Coutinho,  ministro  da  Justiça,  deante  da  recusa 
do  tutor,  encarregou  aos  generaes  José  Joaquim  de  Lima  e  Silva 
e  Raymundo  José  da  Cunha  Mattos  para  que  dessem  execuçfto 
ao  decreto,  o  que  elles  fizeram.  O  velho  tutor  foi  conduzido 
para  Paquetá,  preso  em  sua  residência,  como  cúmplice  dos  agi- 
tadores e  tutor  que  tramava  contra  o  interesse  dos  pupillos. 

Quando,  em  1834,  começou  a  fuiiccionar  a  Camará  dos  De- 
putados, do  próprio  governo  ])artiu  a  medida  irritante.  O  mi- 
nistro do  Império,  Chichorro  da  Gama,  dava  conhecimento  dos 
factos  e  justificava  a  expediçào  do  decreto  de  14  de  Dezembro 
de  1833  em  termos  impróprios  de  figurar  em  documentos  ofíiciaes. 
Dizia  elle  : 

c  Chamado  o  Conselheiro  Joné  Bonifácio  para  aquelle  cargo 
honorifico,  pelos  suífragios  da  Assem bléa  Geral,  varias  mudanças, 
talvez  já  com  o  fim  j»remeditadas,  nfto  tardaram  a  operar-se  por 
elle  na  Casa  Imperial  ;  e  logo,  alli  mesmo  se  organisou  uma  facçfto 
para  demolir  a  ohru  gloriosa  do  7  de  Abril  .  Foi  no  próprio 
Paço  que  se  exercitaram  os  soldados  da  acçào,  e  foram  criados 
da  Casa  Imperial  os  que  ]>egaram  om  armas...  Ninguém  des- 
conhece a  escandalosa  ])rotecçào  que  o  Tutor  deu  a  quantos  ti- 
veram parte  na  revolta,  e  iu\o  menos  suas  relações  de  intimidade 
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com  vagabundos  e  chefes  da  força  que  em  17  de  Abril  de  1832 
se  apresentaram  em  campo. . .  O  governo  descobriu  um  novo  17 
de  Abril,  que  com  mais  amplitude  ainda  devia  aparecer  tinto  de 
saiigue,  occultando-se  sempre  os  bandidos  e  forasteiros  dentro  dos 
Paços  de  S.  Cbristovam,  e  alli  fazendo-se  os  mais  criminosos 
conventiculos  ». 


Nào  era  esta  a  linguagem  que  um  governo  deveria  dirigir  a 
uma  corporação  que  se  achava  dominada  por  extrema  intolerância, 
nem  tâo  pouco  o  meio  de  conseguir  calma,  tào  necessária  para 
aquietar  uma  sociedade  já  convulsionada  por  luctas  politicas  tho 
prolongadas. 

A  Gamara  dos  Deputados,  em  sua  maioria,  era  composta  mais 
de  inimigos  pessoaes  do  que  do  adversários  políticos .  Seus  mem- 
bros se  achavam  divididos  por  intenso  ódio,  provocado  pelas  injus- 
tas deportações  de  Ledo,  Cónego  Januário,  José  Clemente,  pa- 
triarchas  também  da  nossa  independência. 

Aquelle  ódio  manleve-se  senij^re  vivaz,  até  que,  pela  [dissolu- 
ção da  Constituinte,  recrudesceu  pelas  deportações,  também  injus- 
tas, dos  Andradas,  Montesuma  e  outros. 

A  regência,  em  1831,  chamando  Feijó  para  collaborar  no  go- 
verno, fez  reviver  o  rancor  adormecido,  e  Mfirtim  Francisco,  decla- 
rando que  se  achava  separado  dos  partidos,  abria  viva  e*desmedida 
opposiçAo  ao  celebre  ministro  da  Justiça. 

Desde  entÃo  o  partido  Moderado  começou  a  insinuar  que  os 
três  Andradas  eram  restauradores,  e  quando  s(»,  desenrolaram  as 
ruagoji  (como  as  denominou  Martim  Fi-ancisco)  era  o  tutor  aponta- 
do como  sendo  o  conselheiro  daquelle  partido. 

A  Camará,  tomando  em  consideração  a  exposição  de  Chichorro 
da  Gama,  apressou-se,  não  só  em  dar  sua  approvaç&o  ao  Decreto  de 
14  de  Dezembro  de  1833,  como  ainda  em  apresentar  o  projecto  de 
lei  removendo  José  Bonifácio  da  tutoria. 

Esse  projecto  foi  precedido  de  um  parecer,  do  qual  destacarei 
OB  seguintes  tópicos: 

«O  Dect.  de  14  de  Dezembro  de  1832  suspendeu  José  Boni&r 
cio  do  cargo  de  Tutor.  Esta  medida  era  de  ha  muito  reclamada,  lo- 
go que  foi  patente  a  ingerência  do  mesmo  Tutor  em  negócios  po- 
liticos,  contra  o  disposto  do  art.  2.**  da  lei  de  12  de  Agosto  de  1831, 
por  actos  que  compromettiam  os  interesses  de  seu  augusto  pupillo, 
servindo  de  centro  e  de  apoio  á  facçào  extrangeira  que  ainda  não 
desanimou  de  restabelecer  o  doininio  do  Duque  de  Bragança,  tor- 
na va-se  absolutamente  necessária  e  indispensável  a  conservação  do 
throno  constitucional  de  7  de  Abril,  no  momento  em  que  o  governo 
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lançou  mâo,  para  fazer  abortar  o  plauo  vasto  concertado,  c  que  já 
começava  executar  se,  contra  liberdades  publicas,  a  auctoridade  de 
D.  Pedro  2."  e  a  existência  do  governo  legal.> 

Entrando  em  ordem  do  dia  esse  projecto,    foi    requerido  adia- 
mento até  que  o  governo  apresentasse   as   provas  e   as   denuncias 
que  affirmava  haver  recebido. 
I  O  deputado  Henrique  de  Rezende  oppòe-se  ao  adiamento,  sus- 

tentando  que  bem  procedera  o  governo,  porque  a  permanência  do 
tutor  era  incompativel  com  a  paz  publicií. 

Saturnino  de  S<mza  de  Olioeira  Coutinho  era  contra  o  adia- 
mento. Nào  precisava  àc  informações,  porque  se  a  Camará  teve  ai- 
tribuiçfto  para  nomear  o  tutor,  usava  de  um  direito  removendo-o 
quando  julgasse  convenient**.  Era  o  caso. 

LiéUpo  de  Abreu  oppunha-se  ao  adiamçínto.  Em  1831  votara 
pela  demissão  do  tutor,  nlio  precisando  nem  de  informações  nem 
de  esclarecimentos. 

Honório  Hermetto  nâo  precisava  de  esclarecimentos;  basta- 
va-lhe  o  conhecimento  que  tinha  do  homem  e  de  suas  relações  po- 
liticas. 

Depois  de  terem- se   manifestado   outros  oradores  de   somenos 
importância  e  responsabilidade,  votou  se    o    requerimento  de  adia- 
4  mento,   sendo  rejeitado  por  5()  votos  contra  36. 

Continuando  a  discussão,  Erjiesto  Franç-a^  membro  proeminen- 
te do  partido  Exaltado,  dizia : 

<Se  qualquer  brasileiro  repugnava  ver  um  pupillo  entregue  a 
um  Tutor  qu*»  tramasse  contra  elle,  com  muito  mais  razào  devia 
repugnar  um  representante  da  naçào  ver  que  esse  Tutor  do  nosso 
jovem  monarcha  tramava  contra  seus  interesses,  id  est,  contra  os 
interessei  da  Naçíio.  Nào  se  podifl,  porém,  votar  o  projecto  sem  se 
ouvir  o  Tutor,  j>ara  se.  poder  verificar  se  eram  verdadeiras  as 
accusaçõcs  (nas  quaes  elle  nào  acreditava). 

Mello,  um  dos  signatários  do  parecer,  responde  e  dÍ7i : 

«Que  de  31  para  cá,  José  Bonifácio  nào  desfez  as  suspeitas, 
antes  as  corroborou,  obrigando  ao  governo  a  proceder  como  fez.» 

Kezendk  (justificando  o  projecto  de    1834)   declara  que  <em 
4  17  de  Abril  de  1832  partira  de    S.    Christovam  o  exercito  gro- 

tesco de  restauradores:  que  esses  homens  em  Matta  Porcos  da- 
vam vivas  a  Pedro  1.**;  que  na  Quinta  da  Boa  Vista  existiam 
duas  peças,  que  dias  antes  o  Tutor  recusara  a  entregal-as  ao 
governo,  pretextando  serem  de  propriedade  do  Imperador;  que 
essas  peças  fizeram  fogo  aos  que  iam  repellir  aquella  horda ; 
que  aquelle  exercito  era  compo&to  de  criados  do  Paço  e  que  o 
Tutor  continuava  a  hospedal-os  e  tavorecelos.» 
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Depois  de  prolongada  discussão,  que  se  extendeu  por  muitos 
dias  e  na  qual  tomaram  parte  os  mais  considerados  oradores,  foi 
votado  o  projecto  por  57  votos  contra  31. 

Gonçalves  Martins,  Ernesto  França,  Coinelio  França,  Hol- 
landa  Cavalcante,  membros  proeminentes  do  pai  tido  Exaltado,  se 
esforçaram  para  que  nào  fosse  adoptado  o  jnojecto. 

Alguns  delles  reconheciam  a  incapacidade  do  tutor,  mas 
n/io  em  sua  conni vencia  com  os  restauradores. 

Essa  discussào  tornou  se  de  extrema  violência,  e  para  se 
calcular  o  tom  aggressivo  a  que  chegou,  basta  notar  que  Eva- 
visto  da  Veiga,  o  hércules  jornalista,  que  sempre  notabilisou-se 
pela  elevação  com  que  se  a[>re8entava  na  imprensa  e  na  tribuna, 
respondendo  a  Hollanda  Cavalcanti,  teve  necessidade  de  falar  em 
venulidaàe,  cobardia,  calumnia,  administração  gangrenosa  dos  40 
diaSj  caras  impudenten,  e  outros  conceitos  que,  nem  antes  nem 
depois,  encontramos  em  seus  discursos  ou  escriptos. 

Pela  minuciosa  exposição  que  acabo  de  fazer  se  verifica  que 
da  discussào  havida  nào  resultou  uma  única  prova,  um  só  argu- 
mento, que  pudesse  convencer  a  um  juiz  severo  que  José  Boni- 
fácio trahira  a  seus  jmpillos.  Entretanto,  a  Camará  de  1834 
cottdemnou-o  porque  os  criados  do  Paço,  em  1832,  acompanha- 
ram 08  sediciosos  dando  vivas  a  Pedro  I;  porque  nuquelle  anno 
o  administrador  da  Quinta  se  recusara  a  entregar,  sem  ordem 
expressa  do  tutor,  duas  peças  pertencentes  ao  Imperador  e,  final- 
mente, porque  era  suspeito  desde  1832  ! 

E  só  com  essas  accusações,  vagas,  infundadas,  o  septuage- 
nário anciào  foi  condemnado  pelos  seus  contemporâneos  como 
inepto  e  trahidor  ! 

E'  certo  que  os  juizes  eram  membros  de  uma  corporação 
politica,  mas  o  que  também  é  verdade  é  que  os  chronistas  vào, 
sem  protestos,  repetindo  a  mesma  accusaçào,  a  qual  mais  tarde 
irá  figurar  nas  paginas  da  Historia. 

Hoje,  porém,  que  a  nova  geração  bate-se  pelo  ideal  da  ver 
dade,  parece-nos  ser  chegado  o  momento  opportuno  para  estu- 
darmos sem  ódios,  nem  prevenções,  este  importante  ponto  de 
nossa  historia. 

E  esse  estudo  se  torna  tanto  mais  neces^iario,  porquanto 
nossos  sentimentos  Íntimos  repellem  aquelle  julgamento,  proferi- 
do por  juizes  que  se  achavam  envolvidos  nos  acontecimentos  e 
haviam  sido  protogonistas  de  todas  as  luctas  havidas  naquelle 
agitado  periodo. 

Nào  podemos  comprehender  que  José  Bonifácio  se  tivesse 
collocado  á  frente  de  movimentos  revolucionários  com  o  fim  de 
restaurar  o  soberano  decahido,  sacrificando    os  interesses  de  seus 
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pupillos  e,  portanto,  os  da  NaçJlo.  Esse  procedimento  iria  de 
encontro  á  proverbial  e  austtra  probidade  do  velho  paulista.  Se 
os  mais  rudes  adversários  o  consideravam  oro^ulhoso,  vingativo  e 
auctoritario,  o  seu  caracter  impoluto  nunca  foi  posto  em  duvida 
até  1832. 

De  facto,  nenhum  homem  de  governo,  neste  paiz  foi  mais 
ríspido  do  que  elle,  quer  se  tratasse  de  pontos  de  honra,  quer 
da  applicaçjlo  dos  dinheiros  públicos. 

Piutarcho,  escrevendo  as  Vidas  Comparadas,  recorria  cons- 
tantemente ás  anedoctas  para,  seja-me  licita  a  applicaçào,  des- 
crever em  todos  os  tons  o  caracter  de  seus  homens  celebres.  Se 
formos  procurar  as  anedoctas  referentes  ao  velho  paulista,  encon- 
traremos sempre  nellas  os  traços   de  seu  proverbial  escrúpulo. 

Referirei  uma,  por  emquanto. 

Em  dia  de  conferencia  de  ministros  em  S.  Christovam,  re- 
ceberam elles  o  ordnnado  do  mez,  que  naquelles  tempos,  creio, 
nào  ultrapassava  400S000. 

Martim  Francisco,  em  seguida,  entrando  para  a  sala  do 
conselho,  deixou  distrahidamente  o  chapéo  na  antesala  e,  den- 
tro delle,  o  ordenado  pouco  antes  recebido. 

Concluida  a  conferencia,  Martim  Francisco,  com  grande 
contrariedade,  verificou  que  dentro  do  chapéo  nada  existia  ! 

No  dia  seguinte  Pedro  I,  que  sabia  que  áquelle  servidor 
nfto  sobravam  recursos,  depois  de  ter  zombado  com  o  ministro 
da  fazenda,  reservadamente  entendeu-se  com  José  Bonifácio 
e  pediu-lhe  que  providenciasse  para  que  fosse  dada  a  Martim 
Francisco  nova  mensalidade. 

«Senhor,  respondeu-lhe  o  puritano,  os  dinheiros  públicos 
8Ó  podem  ter  o  destino  e  a  applicação  que  a  lei  lhes  dá,  e  ella 
n&o  permitte  que  se  faça  novo  ordenado  a  quem  teve  a  inépcia 
de  nào  saber  guardal-o. 

cMas  seu  irmão,  volveu  o  monarcha,  ficará  sem  recursos 
para  as  despesas  do  mez. 

«Nào  se  afflija  Vossa  Magestade,  retorquiu-lhe  José  Boni- 
fácio. Tudo  se  hade  remediar  do  melhor  modo :  Eepartirei 
com  elle  meu  ordenado,  apertaremos  a  bolsa  e  isto  lhe  servirá 
de  licçào  para  nào  mais  guardar  o  pouco  que  tem  dentro  de 
copas  de  chapéo»     (1). 

Basta  esta  anedocta  para  estereotypar  o  caracter  ríspido  e 
impulluto  do  velho  paulista  e  despertar-nos  o  desejo  de  estudar 
tudo  quanto  se  refere  a  tào  poderosa  individualidade. 


(1)  Algans  chronlstfts,  eatre  outros  DrammoDd,  contam  qne  a  victima  do  roubo  fora 
José  Bonifácio  e  que  Martim  se  ofPt!r<^cera  a  faser  a  desppsa  do  mez.  Hepiro-m*'  des- 
ta opiDÍio  por  ter  sido  a  anedocta  sopra  a  mim  narrada  pela  forma  por  qne  •  fls  pelo 
fallecido  Tisconde  de  itaúna,  qne  a  onvtn  do  próprio  Imperador  D.  Pedro  2.^ 
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Desse  estudo  fíicilmente  surge  a  convicção  de  que  nquelle 
que  aos  27  annos  de  idade  foi  sagrado  génio  pelas  academias 
do  velho  mundo ;  que  até  aos  56  annos,  percorrendo  toda  Eu- 
ropa, tornára-se  um  dos  mais  ardentes  apóstolos  da  sciencia ; 
que,  regressando  á  terra  natal,  entregou-se  á  obra  gloriosa  da 
Independência  da  Pátria  ;  que  foi  censor  severo  de  um  monar- 
cha  do  origem  despótica,  e  rigido  observador  da  honra  e  do 
dever,  nào  podia  ter  encerrado  o  cyclo  de  sua  longa,  honesta  e 
proveitosa  existência  praticando  um  acto  em  completo  desaccor- 
do  com  tíu)  glorioso  passado.  E  assim  pensando,  venho  trazer 
ao  Instituto  as  razões  de  minha  convicção  e,  como  o  tentameu 
que  lenho  em  vista  está  acima  de  minhas  forças,  solicito  do 
nosso  illustre  Presidente,  sincero  admirador  das  glorias  pátrias, 
que  intervenha  com  o  reconhecido  prestigio  que  tem  junto  a 
nossos  consócios  para  que  auxiliem-me  no  patriótico  intuito  de 
impedir  que  factos  deturpados  continuem  a  figurar  em  nossas 
chronicas. 

Embora,  para  chegar  ao  fira  desejado  tenha  de  occupar-me 
de  um  ponto  delicado,  deante  do  qual  estacaram  os  contempo- 
râneos do  patriarcha,  eu  o  enfrentarei,  porquanto  é  necessário 
tornal-o  publico  e  patente,  para  que  o  futuro  historiador  nào 
mais  acceite  como  verdade  os  julgamentos  que  em  1832  e  1834 
foram  proferidos,  na  Gamara  dos  Deputados,  por  adversários  po- 
liticos  e  inimigos  pessoaes  de  José  Bonifácio. 


Necessito  retrogradar  alguns  annos. 

Dissolvida  a  Constituinte  em  1823,  Martim  Francisco,  An- 
tónio Carlos,  Rocha  e  Montesuma  foram  presos  como  facciosos, 
ao  sahirem  da  Assembléa.  José  Bonifácio,  que  havia  se  retirado 
pouco  antes,  exhausto  pelos  trabalhos  da  sessào  permanente,  foi 
detido  em  sua  residência  e,  com  aquelles  outros  deputados,  con- 
duzido a  uma  fortaleza  e  delia  transportados  para  bordo  do 
«Luconia»,  que  devia  conduzil-os  á  Europa. 

Seguiram  elles  aquelle  destino  desprovidos  de  todos  os  re- 
cursos. Um  emissário  do  marquez  de  Barbacena  quiz  a  bordo  en- 
tregar a  José  Bonifácio  um  auxilio  pecuniário,  que  elle  recusou 
com  altivez. 

Do  longo  exílio  voltou  José  Bonifácio  em  1829,  quasi  itep- 
tuagenario. 

Embora  fosse  recebido  com  as  maiores  demonstrações  de 
respeito  e  «incero  affecto,  desde  o  monarcha  até  os  mais  hu- 
mildes amigos,  essas  demonstrações  nào  conseguiram  mais  animar 
o  espirito  do  velho  paulista.     Abatido  pela  idade,  opj)rimido  pelos 
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soffirimentos  moraes  de  tantos  annos,  foi  procurar  o  descanço  e, 
qiiívá,  o  esquecimento,  eiicerrando-se  na  sua  poética  residência, 
na  verdejante  Paquetá. 

Deixou  o  saudoso  retiro  quando  Pedro  I,  por  sua  vez  sus^ 
peitadrt  pelo  povo  de  que  ainda  era  portupiez  de  coraçào,  viu-se 
obrigado  pela  força  dos  acontecimentos  a  abdicar  em  7  de  Abril 
de  1831  e  a  partir,  entregando  seus  filhos  ao  exilado,  que,  velho 
e  aquebrantado,  se  recolhera  á  pátria  ! 

E  m\o  era  esta  a  primeira  vez,  que  régio  pedido  se  dirigia 
a  José  Bonifácio  em  favor  dos  filhos  de  Pedro  I. 

Conta-nos  Monglave  que  José  Bonifácio,  chegando  ao  Rio 
para  communicar  a  D.  Pedro  os  votos  dos  paulistas  oppondo-se 
á  sua  partida,  recusara  o  cargo  de  ministro,  para  o  qual  havia 
sido  nomeado,  ainda  ausente.  Dirigindo-se  ao  Paço,  a  Archi- 
duqueza  da  Áustria  foi  ao  encontro  do  velho  paulista  e  collo- 
cando  em  seus  braços  a  Princeza  Maria  da  Gloria,  a  futura 
rainha  de  Portugal,  disse -lhe  :  —  «Ella  é  vossa  compatriota,  tem 
necessidade  de  vossos  serviços  e  de  vossos  exemplos,  eu  também 
tenho  necessidade  de  vossos  conselhos.  O  Brasil  e  meu  marido 
reclamam  vossas  luzes  e  vosso  patriotismo.» 

Se  José  Bonifácio  não  soube  recusar  seus  serviços  e  seus 
exemplos  á  neta  dos  Césares  Austriacos,  que  se  achavam  no 
apogêo  da  gloria,  como  se  recusaria  a  servir  de  pae  aos  filhos 
daquelle  que  nào  era  mais  o  Imperador  do  Brazil  ? 

Abandonando  a  doce  solidào  que  procurara,  ao  chegar  do 
longo  exilio,  para  assumir  tfto  grande  responsabilidade,  o  patriar- 
cha,  deixando~se  dominar  pelos  impulsos  do  patriotismo  e  do 
coraçào,  esquecera-se  de  que  já  era  septuagenário  ! 


A  Gamara  dos  Deputados,  dominada  pelo  espirito  revolucio- 
nário da  epocha,  retirou  da  Regência  imjwrtantissimas  attribuições, 
que  desarmaram  e  enfraqueceram  a  sua  acçfio,  trazendo  em  re- 
sultado e^sas  conflagrações  que  ensanguentaram  tantas  provin- 
cias  do  Império. 

O  partido  Exaltado,  deante  da  fraqueza  da  Regência,  procla- 
mava a  necessidade  de  reformas  radicaes.  Martim  Francisco, 
affirmando  que  nào  se  ligaria  aos  partidos  militHUtes,  fazia  por 
conta  própria  opposiçào  systematica  e  tenaz  ao  governo.  A 
presença  de  Feijó  na  pasta  da  Justiça  bastava  j)ara  justificar  a 
a  sua  attitude. 

Até  aquella  epocha  o  maia  entranhado  ódio  separava  os 
dois  Andradas  do  futuro  regente  do  Império,  que  via-se  na  lucta 
sustentado  pelos  Evaristos,  Vasconcellos,  Limpos  de  Abreu  e 
tantos  outros  brasileiros  já  notáveis  pelo  talento  e  pelos  serviços. 
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Ein  1832,  organizou-se  o  terceiro  partido:  Alfjuns  Lomens 
fieis  á  politica  deeabida  em  31  proclamavam  a  necessidade  da 
rostaur«<;ào  de  1'edro  I,  ])orquo  só  elle  poderia  impor  a  tran- 
quillidade  nas  províncias  anarchizadas  e  fazer  cessar  a  agitação 
que  perdurava  na  capital  do  Império. 

Entre  os  oi)|)osiciouistas  da  Camará  existiam  alguns  mem- 
bros do  novo  partido,  e  tanto  bastou  para  que  se  começasse  a 
insinuar  que  Martim  Francisco  e?a  um  dos  cliefes  caramurús.  E 
como  a  mais  intima  e  fraternal  amizade  ligava  os  dois  irmãos, 
originou-se  a  suspeita  de  que  José  Bonifácio  dirigia  o  ])artido, 
com  seus  conselbos. 

O  Decreto  de  14  de  Dezembro  de  1833,  suspendeu  d  o-lbe  a 
tutoria;  a  /ei  de  Jnnbo  de  1834,  removendo-o  daquelle  cargo; 
o  voto  da  Camará,  que  faz  José  Bonifácio  passar  como  sendo 
Tutor  que  trahia  os  interesses  dos  pupillos,  foram  medidas  pro- 
vocadas pelas  luclas  existentes,  mas  esse  julgamento  nào  pôde 
mais  permanecer  nas  chronicas,  nem  passar  á  posteridade  por  não 
ser  verdadeiro. 

E'  esta  a  these  que  me  proponbo   demonstrar. 


Procurando  nos  parcos  documentos  da  epocba  base  para 
restabelecer  a  verdade,  desde  logo  comprebendi  que  diificil  sei  ia 
o  emprebendimento,  porquanto  verifiquei  que  José  Bonifácio 
nunca  procurou  justificar-se  das  accusações  de  seus  adversários. 
Faltava-me,  portanto,  um  ])onto  de  j)artida. 

Que  motivo,  porém,  teria  determinado  aquelle  silencio? 

Despreso  ou  orgulbo  ? 

Uma  anedocta  responde  á  nossa  interrogação. 

Quando  José  Bonifácio,  no  apogêo  de  sua  gloriosa  perigri- 
naç&o  scientifica,  era  Festejado  em  Lo  idres  por  uma  associação  de 
sábios,  um  lord,  julgando  talvez  ser  amável,  dejmis  de  ter  conver- 
sado algum  tempo  com  o  sábio  professor  de  sciencias  naturaes, 
dirigiu-lbe  a  seguinte  ]>ergunta :  «Tendes  a  honra  de  ser  in- 
glez  ?  » 

O  orgulbo  do  interpellado  explodiu  nesta  original  resposta: 
cTenlio  a  honra  de  o  não  ser!» 

E'  pois  bem  natural  que  o  orgulbo,  sentimento  innato  e 
excessivo  nos  Andradas,  tivesse  determinado  o  silencio  do  accu- 
sado. 

Comecei  as  investigações,  compulsando  as  biograpbias  do® 
xres  irmãos.  Desse  estudo,  um  ponto  feriu-me  a  attenção. 
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Referindo-se  a  Martim  Francisco,  o  mais  moço  dos  Andra- 
das,  dizem  os  seus  bio<i;rapbo8 :  «O  orador  veliemente  e  o  ho- 
mem de  severidade  de  costumes  e  de  probidade  inoxcediveis, 
gasto  de  forças,  mas  com  a  intelligencia  sempre  íul<>:urosa,  mor- 
reu «m  Santos,  na  terra  do  seu  berço,  em  23  de  Fevereiro  de 
1844.» 

Em  5  de  Dezembro  de  184Õ,  d^sapparecia  António  Carlos, 
o  idealista,  o  ardente  revolucionário  de  Pernambuco,  que  nas 
humidaà  masmorras  da  Bahia  burihiva  o  inspirado  e  conhecido 
cântico 

Sagrada  emanaçílo  da  Divindade, 
Aqui  do   cadafaláo  eu  te  saúdo  ! 

Escolhido  senador  em  1845  foi  nesse  anuo  occupar  sua  ca- 
deira na  Gamara  vitalicia  e,  alli  entrando,  emb(»ra  declarasse  — 
« que  vinha  dos  ardores  do  Indostão  para  os  gelos  da  Sibéria,  » 
o  «Mirabeau,>  como  o  designavam  seus  colle'»as,  o  «  Cmario  », 
como  lhe  appellidava  o  povo — tomou  parte  activa  em  todas  as  dis- 
cussões importantes  e  quando  falleceu,  aos  72  anhos,  ainda  era 
joven  pelo    enthusiasmo,  pela  inspiração  e  pela  eloquência  ! 

Referindo-se  a  José  Bonifácio,  os  biographos  limitam-se  a 
descrever  os  últimos  dias  de  sua  vida  agitada,  friamente: — Dei- 
xando Paquetá,  veiu  residir  em  Nictheroy,  no  bairro  de  S.  Do- 
mingos, onde  falleceu  em  6  de  Abril  de  1838. 

Completo  e  absoluto  silencio,  sobre  a  mentalidade  do  pa- 
triarcha  em  seus  últimos  momentos  !     Porque  ? 

Passando  das  biograpLias  á  leitura  das  agitadas  discussões 
da  Gamara  dos  Depiitadí»s,  encontrei  con^tantemente  observações 
veladas,  vagas  referencias,  que  nào  me  faziam  desanimar,  fini- 
tos deputados  do  partido  Exaltíido  reconheciam  que  José  Boni- 
fácio se  achava  imposaibilitado  para  continuar  no  carj»!)  de  tu- 
tor, mas  repelliam  a  paternidade  que  os  moderados  lhe  queriam 
dar  nos  movimentos  restauradores. 

E  nào  eram  só  os  exaltados  que  reconheciam  a  incapaci- 
dade de  José  Bonifácio.  Evaristo  da  Veiga,  um  dos  mais  acér- 
rimos e  dedicados  defensores  de  Feijó,  su-tcntando  o  projecto 
da  suspensão^  declarava  que  o  tutor  nào  podia  mais  pliijaica" 
mente  exercer  o  car<;o. 

Era  ainda  Evaristo  que,  em  1834,  contava  na  Gamara  que, 
em  1832,  <  alguém,  que  ainda  nào  era  Senador,  lá  esteve  ptira 
impedir  a  passagem  de  projecto  idêntico,  e  a  todos  dizia  :  «Para 
que  hào  de  dar  este  desgosto  ao  bom  velho  V  elle  esuí  no  ul- 
timo de  seus  dias,  nào  pode  niais  com  os  annos,  está  a  largar  a 
tutoria,  poupem-lhe  a  aÔronta». 
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Se  08  exaltados  consideravam  o  tutor  impossibilitado  ])ara 
exercer  o  cargo,  se  os  moderados  julí2^avam-n'o  incapaz,  porque 
motivo  nho  atfimavam  clara  e  po6Ítivameiite  que  aqaelle  grande 
espirito,  aquella  poderosa  mentalidade  se  achava  em  plena  de- 
cadência desde  1832,  exgottada  pelos  estudos,  pelos  sofrimentos 
moraes  e,  mais  que  tudo,  pela  idade  ? 

Afinal  consegui  encontrar  documento  valioso,  que  demons- 
tra que  nào  se  podia  mais  im])utar  a  José  Bonifácio  participa- 
ção em  conclaves  sediciosos,  nem  t&o  pouco  consideral-o  tutor 
que  trahia  seu  pupíilo. 

Costa  Ferreira  era  insuspeito  e  com  vehemencia  combatia  o 
partido  restaurador. 

« Um  príncipe  que  cae,  exclamava  elle,  si  volta,  hade  ser 
]>or  força  um  tyrainno !  Que  seria  entào  do  Brasil  ?  >  B  mais 
além  occupando-òe  do  projecto  de  suspensão,  dizia :  «Será  José 
Bonifácio  restaurador?  E'  o  que  se  nào  pretende  ventilar,  pois 
isso  compete  ao  jury.  Mas  se  disto  nào  se  trata,  n&o  se  pode 
deixar  de  conhecer  que  o  cidadão  José  Bonifácio  tem  tocado 
aquelle  ponto  de  idade  em  que  os  homens  declinam,  em  que  os 
velhos  se  tomam  meninos». 

As  palavras  de  Costa  Ferreira  confirmaram  as  suspeitas  que 
haviam  começado  a  surgir  em  meu  espirito,  desde  que  observei 
o  silencio  que  os  biographos  haviam  guardado  sobre  o  estado 
intellectual  do  patriarcha  nos  últimos  annos   de    sua   existência. 

Querendo,  porém,  firmar  a  minha  convicç&o,  recorri  a  velha 
amizade  que  liga-rae  á  quem  conhece  a  fundo  a  historia  pátria 
e,  portanto,  a  vida  dos  Andrada«,  e,  expondo-lhe  o  resultado  de 
minhas  excavações  históricas,  tive  esta  incisiva  resposta;  «  José 
Bonifácio  nfto  foi  restaurador.  Que  elle  estava  com  o  raciocínio 
perturbado  desde  1832  é  cousa  sabida  e  até  confessada  por  An- 
tónio Carlos  na  tribuna.  Menos  re^^taurador  foi  ainda  Martim 
Francisco,  tanto  que  logo  depois  de  7  de  Abril  foi  eleito  presiden- 
te da  Camará  dos  Deputados,  quasi  que  por  unanimidade.  An- 
tónio Carlos,  sim,  foi  restaurador  e  nisso  mostrou  mais  acerto 
politico  do  que  os  irniAos :  a  volta  de  Pedro  I  teria  ]>oupado  ao 
Brasil  o  ensanguenta  mento  do  período  regencíal  ». 

Antes  de  procurar  a  fonte  que  acabava  de  s(^r-me  indicada 
e  que,  altamente  insuspeita,  confirmaria  de  vez  a  minha  nascente 
convicção,  tratei  de  ver  se  encontrava  algum  jirecioso  autorgrapho 
inédito  que  viesse  dermmar  ainda  mais  luz  sobre  este^  pontos  de 
nossa  vida  nacional.  Um  encontrei  que,  se  directa  e  terminante- 
mente demonstra  que  Martim  Francisco  nílo  fora  restaurador,  in- 
directamente prova  que  José  Bonifácio  também  n&o  o  era. 
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O  documento  a  que  me  refiro  é  um  autograpbo  inédito  do 
regente  do  Império  Francisco  de  Lima  Silva,  todo  elle  de  seu 
próprio  punho,  e  é  assim  concebido : 

111."^*^  Ex."*»  Sr. 

«  Julgo  conveniente  dizer  a  V.  Ex.'  que  corre  por  abi  que 
será  Ministro  da  F.  Martim  Francisco :  se  quizer  aproveitar  este 
boato,  para  Ibe  fazer  algum  offereci mento  e  assim  contentar  o 
partido  a  que  elle  pertence  conte  com  a  minba  vontade. 

«  Fica  em  minba  casa  buma  ordenança  pronta  para  levar 
boje  mesmo  e  qualquer  bora,  algum  aviso  ou  noticia  qii  V.  Ex.* 
julgue  preciso  transmetir-me.     Sou  com  sinceridade. 

De  V.   Exc'. 

Collega  m.*'^  obr/ 

Francisco  de  Lima  e  Silva.  » 

Esta  carta  está  sobrescriptada  para  o  c  111  ™*»  e  Ex."**  Snr. 
José  da  Costa  Carvalbo,  Membro  da  Regência  do  Império  »,  car- 
go que  elle  só  abandonou  em  1833,  desgostoso  da  niarcba  dos 
negócios  )>ublicos,  por  não  ter  podido  impor  aos  partidos  mili- 
tantes as  idéas  de  moderação,  tào  preciosa  á  seu  espirito  culti- 
vado. 

Ninguém  ignora  quSo  profunda  era  a  amizade  e  o  respeito 
que  Martim  Francisco  dedicava  a  ?eu  irmão  mais  velbo,  do  qual 
sempre  foi  ardente  defensor.  Se  José  Bonifácio  estivesse  ligado 
ao  partido  restaurador.  Lima  e  Silva,  cuja  bouradez  e  lealdade 
nunca  foram  postas  em  duvida,  não  teria  convidado  a  Martim 
Francisco  para  com  elle  collaborar  no  governo  do  paiz. 

Já  estava  com  convicção  firmada,  quando  fui  procurar  nos 
annaes  da  Gamara  a  «  confissão  de  António  Carlos  ».  E'  um 
documento  completo  e  decisivo. 

Fallecera  José  Bonifácio  em  extrema  pobreza  e  o  governo, 
comprebendendo  seu  dever,  apresentou  projecto  concedendo  pen- 
são ás  filbas  daquelle  que  fora  um  dos  jíatriarclias  da  nossa  In- 
dependência. António  Carlos,  então  deputado,  teve  de  prestar 
uma  informação  na  Camará,  o  que  fez  nos  seguintes  termos : 
«Informa  que  o  finado  Conselbeiro  fizera  testamento,  o  qual  bade 
estar  no  juizo  respectivo.  Nelle  declara  que  deixa  seus  serviços 
á  sua  filba  legitimada ;  mas  todo  mundo  sabe  que  o  finado  não 
podia  fazer  uma  tal  declaração,  e  que  elle  já  não  sabia  bem  o 
que  fazia^  porque  é  incontestável  que  em  seu  estado  perfeito  não 
queria  desherdar  suas  filbas  legitimas.» 
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Esta  disposiçào  do  testamento  de  José  Bonifácio,  que  nfto 
pifciso,  nem  quero  analysar,  tornava  desnecessário  o  tosteinnnho 
de  António  Carlos,  aifirmando  ao  paiz  que  seu  irm&o,  quando  testara 
annos  antes,  já  níio  sabia  bem  o  que  fazia,  por  que  não  estava 
mais  em  seu  juizo  perfeito. 

Com  a  «  confiasâo  de  Antomio  Carlos  »,  completo  este  desa- 
linhado trabalho  que  me  impoz  o  patriotismo  e  o  amor  á  verdade. 
E  não  querendo  mais  cançar  a  attençào  de  meus  consócios,  cuja 
benevolência  agradeço,  acredito  que,  se  nào  consegui  levar  a 
convicçào  a  todos  os  espíritos,  o  que  seria  demasiada  pretens&o 
de  minha  parte,  pelo  menos  acredito  que  fiz  surgir  a  duvida  e, 
portanto,  a  necessidade  de  ser,  pelos  com^ietentes,  aprofundado  o 
estudo  deste  importante  assumpto. 


Para  se  fazer  justiça  é  sempre  tempo  ! 

Os  homens  da  estatura  de  José  Bonifácio,  em  todos  os  paizes 
do  mundo  e  em  todas  as  epocbas,  foram  victimas  da  calumnia  e 
da  inveja,  de  grande  parte  dos  contemporâneos.  Mas  a  inveja  só 
persegue  o  homem  de  génio  até  a  beira  do  sieu  tumulo.  Ahi, 
na  bella  phrase  de  Diderot,  ella  se  detém  e  a  justiça  dos  séculos 
vem  sentar-se  em  seu  logar. 

Para  nào  reproduzir  tantos  exemplos  históricos  lembrarei 
apenas  do  que  se  deu  com  Washington. 

Desinteressado,  puro,  modesto,  o  heróico  fundador  da  Re- 
pliba  dos  Estados  Unidos  viu  por  diversas  vezes  abalada  sua  po- 
pularidade e  foi  arguido  de  trahidor  Ac('usaram-n'o  como  tal, 
por  ter  abandonada  a  França  quando  aquella  naçào  travou  a 
grande  lucta  pela  liberdade.  De  idêntica  accusaçào  foi  victima 
quando  ratificou  o  tratado  com  a  Inglaterra.  Mas,  os  íilhos  da  gran- 
de Kepubli(*a,  dominados  pelo  patriotismo  e  pela  gratidão,  justiíi- 
caram-n*o  da  primeira  accusação  e  de8cul|)aram-n'o  da  segunda. 

Abatidonou  a  França,  disseram  elles,  porque  a  causa  pela  qual 
ella  combatia,  embora  lhe  fosse  symnathica,  era  extranha  ao  seu 
paiz.  Quanto  a  ratifiraçíio  do  tratado,  atiirinando  que  nào  se  podia 
duvidar  da  honradez  de  Washington,  reconheciam  que  a  edade 
lhe  havia  enfraquecido  a  firmeza. 

Amparado  pelo  patriotismo  e  gratidão  do  povo,  quando  foi 
dormir  o  derradeiro  somno,  encontrou  a  justiça  dos  séculos  sen- 
tada á  beira  de  seu  tumulo,  e  Thomaz  Jefl[*erson,  um  de  seus 
illustres  successoreíi,  usando  de  uma  bella  phrase  biblica,  cossim 
descreveu  o  desapparecimento  do  grande  cidadão  :  —  «o  povo, 
dolorosamente  ferido,  comprehendeu  que  naquelle  dia  um  grande 
homem  havia  momdo  em  Israel  »• 


p 
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Encontramos  muitos  pontos  de  contacto  entre  Washington 
e  José  Bonifácio. 

O  velho  paulista,  em  sua  mocidade,  debaixo  das  ordens  de 
Wellington,  combateu  nos  campos  de  batalha  pela  liberdade  dos 

Sovos ;  como  Washington,  foi  um  dos  patriarcnas  da  Indepen- 
encia  da  Pátria  e  legislou  para  seu  paiz,  como  elle  arguido 
de  traidor,  foi  entretanto  desinteressado  e  patriota  e,  despresan- 
do   ambições  pessoáes,  pobre  desceu  ao  tumulo. 

Se  os  americanos  entenderam  que  a  firmeza  do  fundador 
da  grande  Republica  hayia-se  enframiecido  aos  67  annos,  por- 
que havemos  nós  depermittir  que  José  Bonifácio  figure  como 
traidor  nos  últimos  dias  de  sua  agitadíssima  existência  de  75 
annos? 

Esmerilhemos  este  importante  ponto  de  nossa  historia  e  muito 
breve,  pelo  esforço  desta  associa  ç&o,  o  labéo  infamante  terá  des- 
apparecido  e  José  Bonifácio,  o  guen*eiro,  o  sábio,  o  poeta,  o  le- 
gislador, o  PATRiABCHA,  hadc  ser  tido  pelos  vindouros  e  fulgurará 
na  Historia  como  o  que  sempre  foi :    Probo  e  Patriota. 

S.  Paulo,  20  de  Abril  de  1902. 

Joio  DB  MORABS. 


RELATÓRIO 

DOS 

TRABALHOS  E  OCCORRENCIAS 

DO 

Instituto  Histórico  e  Geographico  de  S.  Paulo 
No  anno  de  lfl02 

Apresentado  pela  Directoria 
NA  SESSÃO  DE  25  DE  JANEIRO  DE  1903 


Srs,  Membros  do  Instituto  Histórico  e  Oeographico  de  8.  Paulo. 

Em  obediência  ao  disposto  no  art.  16  §  6."*  àoê  e9tatatoB,  a 
Directoria  vem  hoje  apresentar  o  relatório  das  occorrencias  do 
4mno  social  de  1902. 

ADMINISTRAÇÃO 

Continua  em  excrcicio,  sem  alteraç&o,  a  Directoria  eleita 
em  sessão  de  25  de  Outubro  de  1900. 

SESSÕBii  B  TRABALHOS 

Foram  effectuadas  com  toda  regularidade  as  sessões  do  Ins- 
tituto, sendo  20  ordinárias  e  1  magna  a  1.^  de  Novembro. 

Foram  lidos  os  trabalhos  abaixo  referidos,  nas  seguintes 
sessões : 

Na  de  25  de  Janeiro  ;—Z>zm5o  decÍTrud  do  dia,  pelo  sr. 
Eduardo  Loschi. 

Nas  de  20  de  Fevereiro  e  5  de  Março : — Da  evolução  histó- 
rica do  vocabulário  geographico  do  Brasil,  pelo  sr.  Theodoro 
Sampaio. 
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Na  de  20  de  Março : — Factos  da  historia  pátria  (Período  de- 
7  de  Abril  de  1831  a  1840),  pelo  sr.  Joáo  Moraes; — Cartogra-^ 
pMa  de  S,  Paulo,  pelo  sr.  Órville  Derby. 

Na  de  20  de  Maio  : — Memoria  sobre  o  local  em  que  no  Tpi- 
ranga  foi  dado  o  grito  da  Í7idependencia,  pelo  sr.  António  Piza ;. 
— Parecer  sobre  João  Ramalho,  pelo  sr.  Tneodoro  Sampaio. 

Na  de  5  de  Junho  : — Parecer  sobre  João  Ramalho,  pelo  sr. 
Pereira  Guimarftes. 

Na  de  20  de  Junho : — Subsidios  para  a  historia  de  Iguape^ 
pelo  gr.  Ernesto  G.  Young  ; — Considerações  sobre  João  Ramalho^ 
pelo  sr.  Theodoro  Sampaio. 

Na  de  5  de  Julho  : — Os  prodromos  da  independência  em  Ytú^ 
pelo  sr.  António  Piza. 

Na  de  19  de  Julho: — Mappas  m>ais  antigos  do  Brasil,  pelo» 
sr.  Orville  Derby ; — Estudo  histórico  sobre  Rodrigo  César  de  Mene-- 
zes,  pelo  sr.  Washington  Luiz,  que  continuou  nas  de  20  de  Agosto^ 
5  e  20  de  Setembro  e  20  de  Outubro. 

Na  de  5  de  Agosto  : — Critica  a  P,  Larousse  sobre  Climatolo-- 
gia  do  Brasil,  pelo  sr.  Domingos  Jaguaribe. 

Na  de  5  de  Setembro: — Evangelização  da  America  por  8, 
Ihomé,  pelo  sr.  Camillo  Passalacqua. 

Na  de  20  de  Outubro: — João  Ramalho,  pelo  sr.  Campos^ 
Andrade. 

BIBLIOTHBCA   B  ARCHIVO 

Gomo  nos  annos  anteriores  foram  feitas  á  bibliotheca  e  ao- 
archivo  as  valiosas  offertas  constantes  dos  livros,  mappas,  meda- 
lhas, jomaes,  moedas,  quadros,  etc,  cujos  catálogos  seguem  em 
appendice. 

SÓCIOS 

Durante  o  anno  foram  acceitos  37  novos  sócios,  sendo  5  nft 
qualidade  de  honorários,  9  na  de  eâfectivos  e  23  na  de  corres- 
pondentes. 

Foram  transferidos:  da  classe  de  fundador  para  a  de  fon- 
dador-ben emérito  o  sr.  dr.  Pedro  Augusto  Gomes  Gardim  e  da 
de  correspondente  para  a  de  effectivo  o  sr.  dr.  José  Vieira  Gouto 
de  Magalhães  Sobrinho. 

Quasi  todos  os  srs.  sócios  acham-se  em  dia  com  as  suas  an- 
nuidades . 

O  Instituto  teve  a  infelicidade  de  perder  os  illustres  sócios 
ftindadores  drs.  Jayroe  Serva,  António  Garlos  Ribeiro  de  An- 
drada  Machado  e  Silva  (e  depois  do  encerramento  dos  trabalhos} 
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'in.  Prudente  José    de   Moraes   Barros,    presidente-houorario    do 
InstitutOi  e  Manoel  de  Moraes  Barros,  fundador-honorano. 

REVISTA 

Foi  publicado  e  distribtddo  o  6.°  volume  da  Revista  do  Ins- 
tituto, relativo  ao  anno  de  1901.  Acha-se  no  prelo,  devendo  em 
breve  apparecer,  o  7.°  volume,  relativo  ao  anno  de  1902. 

FINANÇAS 

E^  prospero  o  estado  das  finanças  do  Instituto,  tendo  para 
isso  concorrido  não  só  a  pontualidade  nos  pagamentos  das  an- 
nuidades,  os  subsidios  votados  pelo  Congresso  do  Estado  e  Ga- 
mara Municipal  da  Capital  e  principalmente  a  mais  rigorosa  eco- 
nomia nas  despesas.  Todas  as  que  não  eram  de  urgência  indis- 
pensável foram  adiadas,  como,  por  exemplo,  encademaçõeb  de 
iivros,  impressões,  assignaturas  de  revistas  e  jomaes,  etc. 

No  orçamento  da  receita  e  despesa  do  Estado,  para  o  cor- 
rente exercicio,  foi  consignada  a  verba  de  3:000^000  como  au- 
xilio á  nossa  associaç&o  e  conservada  a  auctorizaç&o  para  a  im- 
pressão da  Revista  na  typograpbia  do  «Diário  Official»  do  Estado. 

A  Camará  Municipal  da  Capital,  por  sua  vez,  concedeu  um 
auxilio  de  2:OC)0$000  annuaes  á  nossa  associaç&o. 

A  Directoria  consigna  aqui,  em  nome  do  Instituto,  um  voto 
de  agradecimento  e  de  gratid&o  aos  dignos  e  illustres  membros 
do  Congresso  Legislativo  e  da  Camará  Municipal  e  confia  no 
Apoio  que  continuarão  a  prestar  á  nossa  útil  instituição. 

CONCLUSÃO 

Taes  são,  srs.  Membros  do  Instituto  Histórico  e  Geographico 
de  S.  Paulo,  os  factos  que  a  Directoria  julgou  de  maior  impor* 
tancia  no  correr  do  anno  findo,  estando,  entretanto,  habilitada  a 
prestar  quaesquer  esclarecimentos  que  julgardes  necessários. 

S.  Paulo,  26  de  Janeiro  de  1903. 

Dr.  M,  A,  Duarte  de  Azevedo — Presidente. 
Dr,  A.  C  de  Miranda  Azevedo — Vice-Presidente. 
Dr.  Manoel  Pereira  Guimarães — 1.**  Secretario. 
Dionysic  Caio  da  Fonseca — 2.*  Secretario. 
Dr.  Carlos  Reis — Thesoureiro. 


BALANÇO 

DA 

RECEITA  E  DESPESA 

DO 

Instituto  Histórico  e  Geographico  de  S.  Paulo 
pelativo  ao  anno  de  1902 


RECEITA 
Saldo  do  balanço  de  1901 9:165$660 

Subvenção  do  Estado  : 

Recebido  da  subvenção  concedida  pelo 
Congresso  do  Estado  para  o  anno 
de  1902 6:000$00a 

JOIAS  B  1/'  annuidadbb  : 

Recebido  de  jóias  e  1/'  annnidades  de 
Bocios  acceitos  até  o  fim  do  an- 
no de  1901 444$000 

Idem  idem  de  sócios  acceitos  no  anno 

de  1902 272$Q00  716$00O 

Annuidadbb  vbncidas: 

Recebido  de  annuidades  de  sócios,  ven- 
cidas até  o  fim  do  anno  de  1901 576$00O 
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Ankuidadbs  de  1902: 

Baoebido  de  annuidadeB  de  sócios  re- 
lativas ao  anno  de  1902  .     .     • 


Bbcbita  bvbntual  : 

Beeebido  da  subvenção  concedida  pela 
Gamara  Municipal  desta  capital 
(lei  n.  585  de  6  de  Junho  deste 
anno),  relativa  a  seis  e  meio  me- 
zes,  contados  de  15  de  Junho  a 
31  de  Dezembro  de  1902.     .      . 

Idem  pela  venda  de  diversos  volumes 
da  Remata  do   Instituto  . 

Juros  da  conta  corrente  do  Instituto 
no  Banco  Commercio  e  Industria 
de  S.  Paulo  (l.""  e  2.''  semestres). 

S.  E.  O. 


3:480$000 


2:600$000 
138^000 


310$500       3:048$500 


22:986$160 


DESPESA 


Alugubl  das  salas  : 

Pago  pelo  aluguel  e  illuminaç&o  das 
salas  onde  funcciona  o  Instituto 
relativo  aos  mezes  de  Janeiro  a 
Dezembro  de  1902  (documentos 
ns.  1,  4,  9,  10,  15,  18,  23,  28, 
31,  34,  41  e  45) 


2:760$000 


Gratificação  ao  zbladob  : 

Pago  ao  zelador  do  Instituto,  grati- 
ficação relativa  aos  mezes  de  Ja- 
neiro a  Dezembro  de  1902  (does. 
ns.  2,  5,  8,  11,  16,  19,  24,  29, 
32,  35,  42  e  46  ) 


72O$00O 


PORCBNTAGBH  SOBRB  A  COBRANÇA  : 

Pago  pela   porcentagem   sobre  a  co- 
brança de  jóias  e  annuidades  ef- 
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fectuada  durante  o  anno  de  1902 
(doc«.  n.  3,  6,  12,  17,  20,  25,  30, 
33,  36,  43  e  47) 


Expediente  : 

Dispendido  com  o  expediente  da  Se- 
cretaria e  Thesouraria  do  Insti- 
tuto darante  o  anno  de  1902,  a 
saber : 

Sellos,  estampilhas,  etc.  ( does.  ns.  3, 
6,  7,  12,  22,25,  30,  36,  43  e  47). 

Telegrammas  expedidos  (does.  ns,  21, 
27  e  44) 

Artigos  fornecidos  por  Espindola,  Si- 
queira &  Comp.  (does.  ns  14  e  39). 

Impressões  : 

Pago  pela  impressão  de  balancetes  e 
acquisição  de  clichés  (does.  ns. 
13,  26,  38  e  40)    .      ."    .      .      . 


Despesa  eventual  : 

Pago  pelo  aluguel  de  cadeiras  e  des- 

Í)esas  com  a  ornamentação  da  sa- 
a  para  a  sessão  magna  de  1.^  de 
Novembro  (does.  ns.  37  e  43)     , 


Saldo  : 

Importância  do  saldo  nesta  data  que 
passa  para  1903,  sendo  : 

Em  conta  corrente  no  Banco  do  Oom- 
mercio  e  Industria  de  S.  Paulo. 

Em  mão  do  Thesoureiro  do  Instituto. 


467^600 


126$080 
24$280 
83$000 


233$360 


105$000 


22$000 


18:253$700 
424$500 


S.  E.  O. 
S.  Paulo,  31  de  Dezembro  de  1902. 


18:678$200 
22:986$160 


O  thesoureiro, 
Carlos  Reis. 
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RESUMO  DO  BALANÇO 

Beceita 22:986$160 

Despesa 4:307$960 

Saldo 18:678$200     22:986$160 


PARECER 


> 


A  CommisBão  de  Contas  abaixo  assignada,  revendo  o  ba- 
lanço do  anno  findo,  do  Instituto  Histórico  de  S.  Paulo,  apre- 
sentado pelo  muito  digno  Thesoureiro  sr.  dr.  Carlos  Reis,  temos 
a  dizer  que  acbamos  tudo  na  melbor  ordem  possivel,  facto  este  que 
justifica  mais  uma  yez  o  zelo  e  dedicação  do  prestimoso  sócio 
dr.  Carlos  Reis. 

S.  Paulo,  9  de  Janeiro  de  1903. 

J.  Florindo. 
Arthur  Vautibr. 
Eugénio  Albbbto  Franco. 


RELAÇÃO 

DOS 

Secios  que  durante  o  anno  de  1902  ratisfizeram 
a  jóia  de  sua  admissão 

Dr.  Âdolplio  Augusto  Finto. 

Athayde  Marcondes. 

Dr.  Eduardo  Loschi. 

Cónego  Ezochias  Oalv&o  da  Fontoura. 

Dr.  Francisco  de  Assis  Peixoto  Oomide. 

Dr.  Francisco  de  Campos  Andrade. 

Dr.  Henrique  Coelho  • 

Jo&o  Lourenço  Rodrigues. 

Leôncio  do  Amaral  Gurgel. 

Major  Paulo  Pinto  Auto  Rangel. 


RELAÇÃO 

D08 

Soeios  cujas  annuidades  estão  |Migas  até 
o  fim  do  anno  de  1902 

Dr.  Adolpbo  Augusto  Pinto 

Dr.  A£fon80  Arinos  de  Mello  Franco 

Alfredo  Bresser  da  Silveira 

Dr.  Alfredo  Ellis 

Dr.  Alfredo  Guedes 

Dr.  Alfredo  de  Toledo 

Dr.  Álvaro  Augusto  da  Costa  Carvalho 

Dr.  António  Alves  de  Carvalho 

Dr.  António  Augusto  Moreira  de  Toledo 

Coronel  António  Borges  Sampaio 

Dr.  António  Cândido  Rodrigues 

Dr.  António  Dino  da  Costa  Bueno 

António  Ferreira  Neves  Júnior 

Dr.  António  Francisco  de  Araújo  Cintra 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza 

Dr.  António  Januário  Pinto  Ferraz 

Dr.  António  Martins  Fontes  Júnior 

Dr.  António  de  Pádua  Salles 

Dr.  António  da  Silva  Prado 

Dr.  António  de  Toledo  Piza 

Dr.  Aristides  Salles 

Arthur  Goulart 

Dr.  Arthur  Vautier 

Dr.  Augusto  Carlos  da  Silva  Telles 

Augusto  César  Baijona 

Dr.  Augusto  César  de  Barros  Cruz 

Dr.  Augusto  César  de  Miranda  Azevedo 

Dr.  Aug^to  Meirelles  Keis 

Dr.  Augusto  de  Siqueira  Cardoso 

Dr.  Bento  Bueno 
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Dr.  Bernardino  de  Campos 

Dr.  Bernardo  Avelino  Oavi&o  Peixoto 

Dr.  Bernardo  de  Campos 

Dr.  Bernardo  Morelli 

Dr.  Braulio  Gomes 

Dr.  Brazilio  Augusto  Machado  de  Oliveira 

Monsenhor  Dr.  Camillo  Passalacqxia 

Cândido  de  Cai*valho 

Dr.  Carlos  de  Arruda  Sampaio 

Dr.  Carlos  Augusto  de  Freitas  Villalva 

Dr.  Carlos  Augusto  Pereira  Guimar&es 

Dr.  Carlos  de  Campos 

Dt.  Carlos  Ekman 

Dr.  Carlos  Reis 

Dr.  Carlos  Rodrigues  de  Vasconcellos 

Dr.  Oincinato  Braga 

Dr.  Clementino  de  Souza  e  Castro 

Dr.  Constante  Affonso  Coelho 

Dr.  Dinamerico  Augusto  do  Rego  Rangel 

Eduardo  Carlos  Pereira 

Dr.  Eduardo  Loschi 

Emannuel  Vanorden 

Dr.  Estevam  R.   de  Souza  Rezende  (Barào  de  Rezende) 

Dr.  Eugénio  Alberto  Franco 

Eugénio  Hollender 

Cónego  Ezechias  Galvão  da  Fontoura 

Coronel  Felicio  de  Campos  Cintra 

Monsenhor  Fergo  0'Connor  de  Camargo  Dauntre 

Fernando  Martins  Bonilha  Júnior 

Dr.  Firmiano  de  Moraes  Pinto 

Dr.  Fortunato  Martins  de  Camargo 

Dr.  Francisco  de  Assis  Peixoto  Gomide 

Dr.  Francisco  de  Campos  Andrade 

Dr.  Francisco  Ferreira  Ramos 

Dr.  Francisco  Franco  da  Rocha 

Dr.  Francisco  Marcondes  de  Gouvêa  Natividade 

Francisco  Nicolau  Baruel 

Dr.  Francisco  de  Paula  Ramos  de  Azevedo 

Arcediago  Dr.  Francisco  de  Paula  Rodrigues 

Dr.  Francisco  de  Paula  Santos  Rodrigues 

Dr.  Francisco  de  Toledo  Malta 

Dr.  Gabriel  de  Toledo  Piza  e  Almeida 

Dr.  Galeno  Martins  de  Almeida 

Dr.  Gustavo  Koenigswald 
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Dr.  Henrique  Coelho 

Henry  White 

Dr.  Hermann  von  Iheríng 

Horace  E.  Willians 

Dr.  Horace  M.  Lane 

Horácio  de  Carvalho 

Dr.  Ignacio  Pereira  da  Rocha 

Dr.  Ignacio  de  Rezende 

Dr.  Ignacio  Wallace  da  Gama  Cochrane 

Dr.  Joào  Alvares  Ruhiáo  Júnior 

Dr.  Jo&o  Alves  de  Lima 

Dr.  Joào  António  de  Oliveira  César 

Dr.  João  Baptista  de  Mello  Peixoto 

Dr.  João  Baptista  de  Oliveira  Penteado 

João  Florindo 

João  Lourenço  Rodrigues 

Dr.  João  Maurício  de  Sampaio  Vianna 

Dr.  João  Mendes  de  Almeida  Júnior 

Dr.  João  Nogueira  Jaguaríhe 

Dr.  João  Pereira  Monteiro 

Dr.  João  Ribeiro  de  Moura  Escobar 

Dr.  João  Vampré 

João  Vieira  de  Almeida 

Dr.  Joaquim  de  Toledo  Piza  e  Almeida 

Coronel  Joaquim  de  Toledo  Piza  e  Almeida 

Dr.  Jorge  Krichbaum 

Dr.  Jorge  Tibiriçá 

Dr.  José  Alves  de  Cerqueira  César 

Dr.  José  Alves  Guimarães  Júnior 

Dr.  José  Cardoso  de  Almeida 

José  Couto  de  Magalhães 

Dr.  José  Eduardo  de  Macedo  Soares 

José  Francisco  Soares  Romeo 

Dr.  José  Getulio  Monteiro 

José  Gomes  dos  Santos  Guimarães 

José  Hippolyto  da  Silva  Dutra 

Dr.  José  Manoel  de  Azevedo  Marques 

Cónego  José  Fedro  de  Araújo  Marcondes 

Dr.  José  Pinto  do  Carmo  Cintra 

Dr.  José  de  Sá  Rocha 

Cónego  Dr,  José  Valois  de  Castro 

Dr.  José  Vicente  de  Azevedo 

Dr.  José  Vicente  de  Azevedo  Sobrinho 

Dr.  Júlio  César  Ferreira  de  Mesquita 
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Leôncio  do  Ánuiral  Gurgel 

Dr.  Luiz  de  Anhaia  Mello 

Dr,  Luiz  Gonzaga  da  Silva  Leme 

Dr.  Luiz  Pereira  Barretto 

Dr.  Luiz  Porto  Moretzsohn  de  Castro 

Dr.  Luiz  de  Toledo  Piza  e  Almeida 

Major  Luiz  de  VasconcelloB 

Dr.  Manoel  Álvaro  de  Souza  Sá  Vianna 

Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo 

Dr.  Manoel  Dias  de  Aquino  e  Castro 

Dr.  Manoel  Ferraz  de  Campos  Salles 

Manoel  Marcellino  de  Souza  Franco 

Dr.  Manoel  Pedro  Monteiro  Tapajós 

Dr.  Manoel  Pereira  Guimar&es 

Dr.  Manoel  Pessoa  de  Siqueira  Campos 

Monsenhor  Manoel  Vicente  da  Silva 

Dra.  Maria  Rennotte 

Dr.  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada  Sobrinho 

Dr.  Martinho  Prado  Júnior 

Coronel  Paulo  Orosimbo  de  Azevedo 

Major  Paulo  Pinto  Auto  Rangel 

Dr.  Pedro  Augusto  Carneiro  Lessa 

Dr.  Pedro  Vicente  de  Azevedo 

Dr,  Raymundo  Furtado  Filho 

Dr.  Raymundo  P.  A.  do  Sacramento  Blake 

Dr.  Rodolpho  Miranda 

Dr.  Sérgio  Meira 

Dr.  Silvio  de  Almeida 

Dr.  Theodoro  Dias  de  Carvalho  Júnior 

Dr.  Theodoro  Sampaio 

Dr.   TuUio  de  Campos 

Dr.  Vicente  Liberalino  de  Albuquerque 

Dr.  Victor  da  Silva  Freire 

Dr.  Virgilio  de  Rezende 

Dr,  Washington  Luiz  Pereira  de  Souza 


QUADRO 
dos  sócios  acceitos  em  1902 


NOMES 


CÂTBG0BIA8 


DATA  DA  AD- 
MISSÃO 


10  Dr. 

11  Dr. 

12  Dr. 

13  Dr. 


1  General  Francúco  R.  de  Mello  Rego . 

2  Max  FleuiBs 

3  Francisco  Gh>me8  de  Aranjo  Oóoq  . 

4  Dr.  Francisco  G.  de  Araújo  Góes  Filho 

5  Dr.  Adolpho  Augusto  Pinto    . 

6  Emilio  Mário  de  Arantes  . 

7  Desembargador  José  Maria  do  Valle 

8  Conselheiro  Rozendo  A.  P.  Guimar&es 
9|Dr.  Emilio  A.  Goeldi    .     . 

José  Vieira  Fazenda   . 
José  Américo  dos  Santos 
Aristides  A.  Milton 
Odwaldo  Pacheco  e  Silva 

14  Leôncio  do  Amaral  Gurgel 

15  Dr.  Francisco   de   Campos    Andrade 

16  Dr.  António  Augusto  de  Lima     . 

17  Professor  Elias  de  Figueiredo  Nazereth 

18  Dr.  Sebastião  Belfort    .     . 

19  Dr.  Vicente  de  Carvalho  •     .     .     . 

20  Dr.  José  V.  Couto  de  Magalhães  Sobr.«  (♦ 

21  Dr.  Bernardino  Peixoto  de  Campos 

22  D.  Hevia  Requielme     .     •     .     , 

23  Octaviano  Esselin 

24  a.  Lafone  Quevedo 

25  Dr,  António  Alvares   Lobo 

26  Dr.  Isidoro  de  Campos  .... 

27  Coronel  G.  Thaumaturgo  de  Azevedo 

28  Dr.  Álvaro  de  Souza  Queiroz . 

29  D.  Júlia  Lopes  de  Almeida    . 

30  Filinto  de  Almeida 

31  Arthur  F.  M.  Guimarftes   .     .     . 

32  Dr.  Alfredo  Rodrigues  Jord&o  . 

33  Dr.  Fernando  Caldeira  de  Andrade 

34  Henrique  de  Barcellos  .... 

35  D.  Veridiana  Prado 

36  Dr.  Estevam  de  A.  Almeida  .     , 

37  Athayde  Marcondes  •     .     •     •     • 


Correspond. 


Effectivo 


Honorário 

» 
Correspond. 

» 

Honorário 

Correspond. 

E£Fectivo 

» 
Correspond. 


Effectivo 

Correspond. 

Honorário 

Effectivo 

rrrespond. 
: 

> 

Effectivo 
Correspond. 


Honorária  25 
Effectivo 
Correspond. 


20 


20 


Março 


Abril 


Julho 


» 
Agosto 

» 
Setembro 


Outubro 

» 


(*)    o  Dr.  Joté  Vieira  Conto  de  Megalliftee  Sobiinbo»   «âmiuido  anteriormente  nft 
qnalldMe  de  looio  correspondente,  foi  tnneferido  desta  ciasee  para  a  de  effeotiTo. 


RELAÇÃO    GERAL 


DOS 


Membros  do  Instituto  Histórico  e  Geographico  de  S.  Paulo 


PRESIDENTE    HONORÁRIO 
Bar&o  do  Rio  Branco 

SÓCIOS    FUNDADORES 

FUKDADORBS-BBNBKBRITOS 

1  Dr«  Domingos  José  Nogueira  Jagnaribe 

2  Dr.  OrvilleDerby 

3  Dr.  Pedro  Augusto  Gomes  Cardim 

FUNDADORBS-BONOBARIOS 

4  Dr.  Manoel  Álvaro  de  Souza  Sá  Vianna 

5  Dr.  Vicente  Libeialino  de  Albuquerque 

FUNDADOR  «S-EFFBCTIVOS 

6  Alberto  Lôfgren 

7  Dr.  Alexandre  Florindo  Coelho 

8  Alexandre  Riedel 

9  Dr.  Alfredo  EUis 

10  Dr .  António  Dino  da  Costa  Bueno 

11  Dr.  António  Francisco  de  Araújo  Cintra 

12  Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza 

13  António  Moreira  da  Silva 

14  Conselheiro  António  da  Silva  Prado 

15  Dr.  António  de  Toledo  Piza 
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16  Professor  Arthur  Goulart 

17  Augusto  César  Baijona  ' 

18  Dr.  Augusto  César  de  Barros  Crus 

19  Dr.  Augusto  César  de  Miranda  Azevedo 

20  Dr.  Augusto  de  Siqueira  Cardoso 

21  Dr.  Bento  Bueno 

22  Dr.  Bernardino  de  Campos 

23  Dr.  Brauho  Gomes 

24  Dr.  Cândido  Nazianseno  Nogueira  da  Motta 

25  Dr.  Carlos  de  Campos 

26  Dr.  Carlos  Reis 

27  Dr.  Cincinato  Braga 

28  Dr.  Clementino  de  Souza  e  Castro 

29  Dr.  Constante  Aflbnso  Coelho 

30  Eduardo  Carlos  Pereira 

31  Emanuel  Vanorden 

32  Tenente  Coronel  Dr.  Eugénio  Alberto  Franeo 

33  Eugénio  Hollender 

34  Monsenhor  Dr.  Fergo  O^Gonnor  de  G.  Damitre 

35  Dr.  Fortunato  Martins  de  Camargo 

36  Dr.  Francisco  Ferreira  Ramos 

37  Francisco  í .  Xavier  de  Assis  Moura 

38  Dr.  Francisco  de  Paula  Ramos  de  Azevedo 

39  Dr.  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves 

40  Dr.  Gabriel  Osório  de  Almeida 

41  Tenente  Coronel  Gabriel  Prestes 

42  Dr.  Gabriel  de  Toledo  Piza  e  Almeida 

43  Dr.  Gustavo  Koenigswald 

44  Tenente  Coronel  Henrique  AfEonso  de  Araújo  Macedo 

45  Henry  Wbite 

46  Dr.  Hermann  von  Ihering 

47  Dr.  Horace  M.  Lane 

48  Horácio  de  Carvalbo 

49  Dr.  Ignacio  Wallace  da  Gama  Cochrane 

50  Dr.  João  Alvares  Rubião  Júnior 

51  Dr.  João  Nogueira  Jaguaribe 

52  Dr,  João  Pereira  Monteiro 

53  Dr.  Joaquim  de  Toledo  Piza  e  Almeida. 

54  Coronel  Joaquim  d«  Toledo  Piza  e  Almeida 

55  Dr.  Jorge  Tibiriçá 

56  Dr.  José  Alves  de  Cerqueira  César 

57  Dr,  José  Alves  Guimarães  Júnior  ; 

58  Dr,  José  Cardoso  de  Almeida 

59  Dr.  José  Eduardo  de  Macedo  Soares 
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60  José  Francisco  Soares  Romeo 

61  Dr.  José  de  Sá  Rocha 

62  Cónego  Dr.  José  Valois  de  Castro 

63  Dr.  José  Vicente  de  Azevedo 

64  Dr.  Júlio  César  Ferreira  do  Mesquita 

65  Dr.  Luiz  de  Anhaia  Mello 

66  Dr.  Luiz  de  Toledo  Piza  e  Almeida 

67  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo 

68  Dr.  Manoel  Ferraz  de  Campos  Salles 

69  Dr.  Manoel  Ferreira  Qarcia  Redondo 

70  Manoel  Marcellino  de  Souza  Franco 

71  Dr.  Manoel  Pereira  Guimarães 

72  Dr.  Manoel  Pessoa  de  Siqueira  Campos 

73  Dr.  Martim  Francisco  R.  de  Andraaa  Sobrinho 

74  Dr.  Martinho  Prado  Júnior 

75  Dr.  Oscar  Schwenk  d'Horta 

76  Dr.  Pedro  Vicente  de  Azevedo 

77  Dr.  Raymundo  Furtado  Filho 

78  Professor  Tancredo  L .  do  Amaral  Coutinho 

79  Dr.  Thedoro  Dias  de  Carvalho  Júnior 

80  Dr.  Theodoro  Sampaio 

81  Theophilo  Barbosa 

82  Commendador  Tiburtino  Mondim  Pestana 

83  Dr.  Virgilio  de  Rezende 

SÓCIOS  HONORÁRIOS 

1  Dr.  Affonso  Celso  Júnior 

2  Dr.  Alexandre  J.  de  Mello  Moraes  Filho 

3  Anatole  Louis  Garraux 

4  Dr.  Aristides  Augusto  Milton 

5  August  Heinrich  Wiemann 

6  Conselheiro  Augusto  Carlos  Teixeira  de  Arag&o 

7  Dr.  Augusto  Freire  da  Silva 

8  Barão  Homem  de  Mello 

9  Barão  de  Paranapiacaba 

10  Barão  de  Studart 

11  Bellarmino  Carneiro 

12  Dr.  Benjamim  Franklin  Ramiz  Galvão 

13  Bernardo  de  Azevedo  da  Silva  Ramos 

14  Dr.  Clóvis  Beviláqua 

15  Dr.  Emilio  A.  Goeldi 

16  Dr.  Ernesto  Guilherme  Young 

17  Dr.  Felisbello  Freire 
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18  General  Francisco  Maria  da  Cunha 

19  Dr.  Frederic  Kerner  de  Marilaum 

20  Dr.  Frederico  Au^sto  da  Silva  Lisboa 

21  Gabriel  do  Monte  Pereira 

22  Dr.  Georges  Ritt 
28  D.  Hevia  Riqnielme 

24  Henrique  Raffard 

25  Dr.  J.  Barbosa  Rodrigues 

26  Dr.  João  Capistrano  de  Abreu 

27  Dr.  Jo&o  Ribeiro 

28  Jo&o  Vieira  da  Silva 

29  '  Dr.  Joaquim  A.  Nabuco  de  Araújo 

30  Dr.  Joaquim  F.  de  Assis  Brasil 

31  Dr.  John  C.  Branner 

32  Dr.  José  Calmou  N.  Yalle  da  Gama 

33  Jules  Martin 

34  Julius  Meili 

35  Dr.  Manoel  Duarte  Moreira  de  Azevedo 

36  Mrs.  Marie  Robinson  Wright 

37  D.  Martin  Garcia  Mérou 

38  D.  Matias  Alonso  Creado 

39  Conselheiro  Olegário  H.  de  Aquino  e  Castro 

40  Dr.  Olyntho  de  Magalhães 

41  P."  Raphael  M.  Galanti 

42  Dr.  Richard  Wettetein 

43  Conselheiro  Rozendo  A.  Pereira  Guimarães. 

44  Dr.  Sylvio  Roméro 

45  Dr.  Thomaz  Garcez  Paranhos  Montenegro 

46  Conselheiro  Tristão  de  Alencar  Araripe 

47  Dr.  Tristão  de  Alencar  Araripe  Júnior 

48  D.  Veridiana  Prado 

49  Dr.  Victor  SchifiTner 

SÓCIOS  EFFECTIVOS 

1  Dr.  Adolpho  Augusto  Pinto 

2  Dr.  Affonso  Arinos  de  Mello  Franco 

3  Dr.  Alfredo  Guedes 

4  Dr.  Alfredo  Pujol 

5  Dr.  Alfredo  de  Toledo 

6  Dr.  Álvaro  A.  da  Costa  Carvalho 

7  Dr.  Álvaro  Guerra 

8  Dr.  Álvaro  de  Souza  Queiroz 
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9  Dr.  Amâncio  Ramos  Freire 

10  António  A.  Borges  dos  Reis 

11  Dr.  António  A.  Moreira  de  Toleda 

12  Coronel  António  Borges  Sampaio 

13  Dr.  António  Cândido  Rodrigues 

14  Dr.  António  J.  Pinto  Ferraz 

15  Augusto  A.  de  Cai*yalho  Aranha 

16  Dr.  Augusto  Carlos  da  Silva  Telles 

17  Barão  de  Rezende 

18  Benedicto  Galvão  de  Moura  Lacerda 

19  Dr.  Brazilio  A.  Machado  de  Oliveira 

20  Monsenhor  Dr.  Camillo  Passalacqua 

21  Dr.  Carlos  de  Arruda  Sampaio 

22  Dr.  Carlos  A.  de  Freitas  Villnlva 

23  Dr.  Carlos  A.  Pereira  Guimarães 

24  Dr.  Carlos  Rodrigues  de  Vasconcellos 

25  Professor  Christiano  Volkart 

26  Dr.  Eduardo  Loschi 

27  Professor  Emilio  Mário  Arantes 

28  Dr.  Estevam  de  Araújo  Almeida 

29  Dr.  Euclydes  da  Cunha 

30  Cónego  Ezechias  Galvão  da  Fontoura 

31  Professor  Fernando  Martins  Bonilha  Júnior 

32  Dr.  Francisco  de  Assis  Peixoto  Gomide 

33  Dr.  Francisco  de  Campos  Andrade 

34  Dr.  Francisco  Eugénio  de  Toledo 

35  Dr.  Francisco  Franco  da  Rocha 

36  Arcediago  Dr.  Francisco  de  Paula  Rodrigues 

37  Dr.  Francico  de  Paula  Santos  Rodrigues 

38  Dr.  Francisco  de  Toledo  Malta 

39  Dr.  Henrique  Coelho 

40  Horace  E.  Williams 

41  Dr.  Ignacio  de  Rezende 

42  Dr.  João  António  de  Oliveira  César 

43  Dr.  João  Baptista  de  Mello  Peixoto 

44  Dr.  João  Baptista  de  Moraes 

45  Dr.  João  Baptista  de  Oliveira  Penteado 

46  Professor  João  Lourenço  Rodrigues 

47  Dr.  João  Mendes  de  Almeida  Júnior 

48  Dr.  João  Vampré 

49  João  Vieira  de  Almeida 

50  Dr.  Jorge  Maia 

51  Dr.  José  de  Campos  Novans 

52  José  Couto  de  Magalhães 
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53  Dr.  JoBé  Getulio  Monteiro 

54  José  Hippolyto  da  Silva  Dutra 

55  José  Jacintbo  Ribeiro 

56  Desembargador  José  Maria  do  Valle 

57  Cónego  José  Pedro  de  Araújo  MarcondeB 

58  Dr.  José  Pereira  de  Queiroz 

59  Dr.  José  Vicente  de  Azevedo  ^Sobrinbo 

60  Dr.  José  Vieira  Couto  do  Magaib&es  Sobrinho 

61  Leôncio  do  Amaral  Gurgel 

62  Dr.  Luiz  Felippe  Qonzaga  de  Campos 

63  Dr.  Luiz  Frederico  Rangel  de  Freitas 

64  Dr.  Luiz  Pereira  Barretto 

65  Dr.  Luiz  Porto  Moretzsobn  de  Castro 

66  Dr.  Manoel  Pedro  Monteiro  Tapajós 

67  Dr.  Manoel  Pedro  Villaboim 

68  Monsenbor  Manoel  Vicente  da  Silva 

69  Dra.  Maria  Rennotte 

70  Dr.  Mário  Bulcão 

71  Octaviano  Esselin 

72  Coronel  Paulo  Orosimbo  de  Azevedo 

73  Major  Paulo  Pinto  Auto  Rangel 

74  Dr.  Pedro  Augusto  Carneiro  Lessa 

75  Dr.  Raymundo  P.  A.  do  Sacramento  Blake 

76  Dr.  Silvio  de  Almeida 

77  Dr.  Tullio  de  Campos 

78  Dr.  Victor  da  Silva  Freire 

79  Dr.  Washington  Luiz  Pereira  de  Souza 

SÓCIOS  CORRESPONDENTES 

1  A.  Lafone  Quevedo 

2  D.  Abelardo  Varella 

3  Coronel  Agostinho  José  Moreira  Rollo 

4  Dr.  Alberto  Carlos  de  Assumpção 

5  Alberto  Veiga 

6  Professor  Alfredo  Bresser  da  Silveira 

7  Dr.  Alfredo  Rodrigues  Jord&o 

8  Dr.  Alfredo  Varella 

9  Dr.  Álvaro  Augusto  de  Toledo 

10  Dr.  António  Alvares  Lobo 

11  Dr.  António  Alves  de  Carvalho 

12  Dr.  António  Augusto  Qomes  Nogueira 

13  Dr.  António  Augusto  de  Lima 

14  Dr.  António  da  Cunha  Barbosa 
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1.5  António  Ferreira  Neves  Júnior 

16  Dr.  António  M.  Bueno  de  Andrada 

17  Dr.  António  Martins  Fontes  Júnior 

18  Dr.  António  Olyntbo  dos  Santos  Pires 

19  Dr.  António  de  Pádua  Salles 

20  Dr.  Aristides  Salles 

21  Arthur  Ferreira  Machado  Guimarães 

22  Dr.  Arthur  M.  Cortines  Laxe 

23  Dr.  Arthur  Vautier 

24  Athayde  Marcondes 

25  Dr.  Augusto  de  Meirelles  Reis 

26  Belizario  Pernambuco 

27  Benedicto  Octávio  de  Oliveira 

28  Dr.  Bernardino  Peixoto  de  Campos 

29  Conselheiro  Bernardo  A.  Gaviào  Peixoto 

30  Dr.  Bernardo  de  Campos 

31  Dr.  Bernardo  Morelli 

32  Cândido  de  Carvalho 

33  Cândido  Costa 

34  Dr.  Carlos  Ekman 

35  Dr.  Carlos  Porto  Carreira 

36  Dr.  Cleofano  Pitaguary  de  Araújo 

37  Dr.  Dinamerico  A.  do  Rego  Rangel 

38  Dionysio  Caio  da  Fonseca 

39  Professor  Elias  de  Figueiredo  Nazareth 

40  Dr.  Ernesto  Goulart  Penteado 

41  Tenente-coronel  Felicio  de  Campos  Cintra 

42  Félix  Pacheco 

43  Dr.  Fernando  do  Albuquerque 

44  Dr.  Fernando  Caldeira  de  Andrade 

45  Cononel  Fernando  Prestes  de  Albuquerque 

46  Filinto  de  Almeida 

47  Dr.  Firmiano  de  Moraes  Pinto 

48  Francisco  Corrêa  de  Almeida  Moraes 

49  Francisco  Gomes  de  Araújo  Góes 

50  Dr.  Francisco  G.  de  Araújo  Góes  Filho 

51  Dr.  Francisco  M.  de  Gouvêa  Natividade 

52  Francisco  Nicolau  Baruel 

53  General  Francisco  R.  de  Mello  Rego 

54  Dr.  Galeno  Martins  de  Almeida 

55  Coronel  Gregório  Thaumaturgo  de  Azevedo 

56  Henrique  de  Barcellos 

57  Dr.  Henrique  Coelho  Netto 

58  Dr,  Herculano  Chrispim  de  Carvalho 
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59  Dr.  I^nacio  Pereira  da  Rocha 

60  Dr.  Isidoro  de  Campos 

61  Jesuino  da  Silva  Mello 

62  Dr.  João  Alves  de  Lima 

63  Professor  Jo&o  von  Atzingen 

64  Dr.  Jo&o  César  Bierrenbach 

65  Dr.  Jo&o  Eboli 

66  João  Florindo 

67  Jo&o  Mauricio  Sampaio  Vianna 

68  Dr.  Joaquim  Álvaro  de  Souza  Camargo 

69  Dr.  Joaquim  Mariano  de  Almeida  Moraes 

70  Dr.  Joaquim  Monteiro  de  Mello 

71  Dr.  Jorge  Krichbaum 

72  Dr.  José  Américo  dos  Santos 

73  Dr.  José  Aristides  Monteiro 

74  Dr.  José  Boiteux 

75  Dr.  José  Custodio  Alves  de  Lima 

76  Dr.  José  Estanislau  de  Arruda  Botelho 

77  José  Gomes  dos  Santos  Quimarães 

78  Dr.  José  Manoel  de  Azevedo  Marques 

79  Dr.  José  Marcondes  de  Andrade  Figueira 

80  Dr.  José  de  Mesquita  Barros 

81  Dr.  José  Pinto  do  Carmo  Cintra 

82  Dr.  José  Rodrigues  Peixoto 

83  Dr.  José  Vieira  Fazenda 

84  D.  Júlia  Lopes  de  Almeida 

85  D.  Júlio  Vicuna  Cifuentes 

86  Dr.  Luciano  Esteves  dos  Santos  Júnior 

87  Dr.  Luiz  Gonzaga  da  Silva  Leme 

88  Major  Luiz  de  Vasconcellos 

89  Dr.  Manoel  de  Mello  Cardoso  Barata 

90  Dr.  Manoel  Corrêa  Dias 

91  Dr.  Manoel  Dias  de  Aquino  e  Castro 

92  Dr.  Manoel  de  Freitas  Paranhos 

93  Dr.  Manoel  de  Oliveií-a  Lima 

94  Max  Fleiuss 

95  Dr.  Odwaldo  Pacheco  e  Silva 

96  Olympio  Paranhos 

97  Dr.  Pedro  Arbues  da  Silva 

98  P.odolpho  Miranda 

99  Dr.  Sebastião  Belfort 

100  Dr.   Sérgio  Meira 

101  Dr.  Vicente  de  Carvalho 
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10 

11 

12 

13 
14 
15 

16 
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NOMES 


Dr.  Severino  de  Freitas  Prestes  • 

Desemb.*'  Anreliano  de  S.  e  Oli- 
veira Coutinho 

Dr.  Martinho  de  Freitas  Vieira  de 
Mello 

Dr.  Cesário  Motta  Júnior. 

Dr.  J.  J.  de  Menezes  Vieira    . 

Dr.  Carlos  Daniel  Rath 

José  Ferraz  de  Almeida  Júnior    . 

Dr.  Adolpho  B.Uchôa  Cavalcanti. 

António  Augusto  da  Fonseca. 

Dr.  João  Francisco  Malta  Júnior. 

Dr.  Eduardo  da  Silva  Prado    .     . 

José  André  do  Sacramento  Ma- 
cuco 

Dr.  João  Diogo  Esteves  da  Silva  . 

Dr,  Jayme  Serva 

Dr.  António  Carlos  R.  de  A.  M.  e 
Silva 

Dr.  Joaquim  Floriano  de  Godoy  . 

Dr.  Prudente  José  de  Moraes  Bar- 


ros. 


Dr.  Manoel  de  Moraes  Barros  . 
Dr.  João  Ribeiro  de  Moura   Es- 
cobar  
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Effectivo 
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ACTAS  DAS  SESSÕES 


A  cta  da  1  /  se«sâo  ordinária  do   Instituto    Histórico 
o  Geograplti<iO  de  S.  Paulo  em  â5  de  Janeiro  de 

FRB8IDBNCIA    DO    SR.    DR.     lURAl!n>A    AZKYBDO 

Aos  vinte  e  cinco  dias  do  mez  de  Janeiro  de  mil  novecen- 
tos e  dois,  no  salão  nobre  do  Instituto  Histórico  e  Geographico  de 
S.  Panlo,  ás  oito  horas  da  noite,  presentes  os  srs.  drs.  Miranda 
Azevedo,  vice-presidente,  Manoel  Pereira  Gnimar&es,  1.*  secre- 
tario, Carlos  Reis,  Theodoro  Sampaio,  Domingos  Jaguaribe,  Lniz 
Piza,  António  Piza,  Carvalho  Aranha,  Jofto  Mendes  de  Almeida 
Janior,  Dinamerico  Rangel,  Arthur  Goulart,  João  Vampré, 
drs.  Orville  Derby,  Manoel  de  Moraes  Barros,  Gctnlio  Monteiro, 
Bernardo  de  Campos,  Alfredo  de  Toledo,  Santos  Rodrigues,  Cle- 
mentino  de  Castro,  José  Valois  de  Castro,  Eduardo  Vautier,  Ho- 
race  Lane,  Eugénio  Franco,  Francisco  de  Toledo  Malta  e  srs. 
Jules  Martin,  J.  Jacintho  Ribeiro,  commigo,  segundo  secretario 
abaixo  nomeado,  foi,  sob  a  presidência  do  primeiro  dos  sooios 
presentes,  aberta  a  sessão. 

Na  forma  do  regimento,  achando-se  presente  na  ante-sala 
os  srs.  P.''  Raphael  Maria  Galanti,  dr.  José  Pinto  do  Carmo 
Cintra  e  Eduardo  Loscbi,  sócios  acceitos,  o  sr.  dr.  Presidente 
nomeia  uma  commissão  para  dar-lhes  entrada  na  sala  dos  traba- 
lhos, onde  foram  recebido^»  com  as  formalidades  do  estylo,  assi- 
gnaram  o  livro  de  presença  e  em  seguida  tomaram  assento. 

O  sr.  Presidente  convida  o  dr.  Francisco  de  Toledo  Malta 
a  tomar  assento  na  mesa,  na  qualidade  de  representante  do  go- 
verno do  Esta.do,  ao  que  S.  Exa.  aquiesceu. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior,  foi  approváda  sem  debate» 
depois  se  ser  posta  em  discussão  e  votação. 
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EXPEDIENTE 

O  dr.  l."*  secretario  dá  conta  do  seguinte  expediente: 

Officios  do  consócio  honorário  »r.  Vieira  da  Silva,  nosso  côn- 
sul geral  em  Lisboa,  o  l.""  datado  de  19  de  Outubro  de  1901, 
communicando  a  sua  mudança  para  Hamburgo,  o  segundo  data- 
do de  26  do  mesmo  mez  e  enviando  diversas  offertas  que  vào 
com  outras  mencionadas  no  final  desta. 

Officio  do  dr.  Augusto  Gesar  de  Barros  Cruz. — Archivado. 

Officio  do  sócio  hcnorario  sr.  L.  Gruis  na  qualidade  de  Pre- 
sidente da  Gommiss&o  de  limites  entre  o  Brazil  e  a  Bolivia, 
agradecendo  as  congratulações  de  que  foi  alvo  por  parte  do 
Instituto. 

Gonvite  da  Gamara  Municipal  da  Gapital  para  que  o  Ins- 
tituto se  faça  representar  na  sessão  de  posse  a  6  de  Janeiro. — 
Inteirado. 

Gonvites  do  Gentro  da  Mocidade  Monarcbista. — Idem  do 
Grémio  Litterario  Garlos  Ferreira  e  cartões  do  boas  festas.— 
Agiadeça-se. 

Gartões  do  Exmo.  Sr.  Bar&o  de  Studart  e  Borges  Sampaio, 
do  primeiro,  agradecendo  a  remessa  do  3.**  e  4.""  volumes  da 
«Revista  do  Instituto»  ;  e  do  segundo,  saudando  o  mesmo 
Instituto  e  communicando  a  feliz  coincidência  do  seu  septuage- 
simo  quinto  anniversario.  OfEcio  do  Gonsul  Francez,  justi- 
ficando o  seu  não  comparecimento  á  sessão  de  1.**  de  Novembro ; 
do  sr.  Alberto  F.  Rodrigues,  accusando  a  recepção  do  5.**  volu- 
me da  «Revista  do  Instituto»  e  remettendo  o  9.°  volume  do 
Almanak  Popular  Brazileiro,  1902.— Agradeça-se.  Do  Grémio  do 
Gommercio  de  S.  Paulo,  convidando  para  suas  festas  commemorati- 
vas.  Do  Exmo.  Sr.  Gonde  de  Avelar,  Presidente  do  Gabinete 
Portuguez  de  Leitura  do  Rio  de  Janeiro.  Do  consócio  Gonego 
Ezechias  Galvão  da  Fontoura,  agradecendo  sua  admissão  como 
sócio  effectivo.  São  ])resentes  diversas  offertas,  que  o  Instituto 
acceita  com  especial  agrado. 

ORDEM  DO  DIA 

Na  forma  do  §  b."*  do  Art.  16  dos  Estatutos,  é  apresentado 
o  Relatório  do  anno  findo,  cuja  leitura  é  feita  pelo  sr.  1.*  se- 
cretario. Terminada  a  leitura  é  submettido,  na  forma  do  paragra- 
pho  1,"*  do  Art.  22,  á  discussão  e  á  votação,  sendo  unanimemen- 
te approvado,  bem  como  o  respectivo — Parecer  da  Gommissão  de 
Gontas. 
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Pede  a  palavra  o  sr.  dr.  Domingos  Jagnaríbe  e  propõe  qne 
seja  inserido  na  acta  dos  nossos  trabalhos  um  voto  de  louvor  á 
Directoria  pelo  modo  por  que  se  desempenhou  na  gest&o  annual. 
Sabmettida  tal  proposta  á  deliberação  da  casa  foi  approvada. 


SEGUNDA    PARTO    DA    ORDEM    DO    DIA 

Facultnda  a  palavra  aos  srs.  sócios,  obtem-na  o  Rev."*  Pa- 
dre Raphael  Galanti  para  agradecer  a  sua  admissão  e  aproveita 
a  occasi&o  para  fazer  ao  Instituto  o  esboço  do  seu  trabalho  sobre 
a  Historia  do  Brasil,  sua  pátria  adoptiva. 

Com  lucidez  e  critério  expõe  S.  Rv."*  o  plano,  em  cinco 
volumes,  do  trabalho  que  tencionava  levar  avante,  já  tendo  pu- 
blicado os  1.**  e  2."*  e  em  vésperas  do  3.°  e  explana-se  em  diver- 
sas considerações  attinentes  ao  interessante  estudo  da  Historia 
Pátria  que  nos  consagra. 

O  dr.  Eduardo  Loschi  passa  a  ler  um  interessante  trabalho 
epigraphado — Divis&o  decimal  do  dia.  Ouvido  com  interesse  e 
attenção  foi  este,  bem  como  o  orador  que  o  precedeu,  applaudi- 
do  sob  salvas  de  palmas. 

Pede  em  seguida  a  palavra  o  consócio  sr.  dr.  João  Mendes 
de  Almeida  Júnior  e  lê,  fundamentando,  alguns  trechos  de  um 
trabalho  de  seu  finado  pae,  dr.  João  Mendes  de  Almeida — Qual 
o  chefe  principal  da  nação  Guayanaz,  na  região  denominada — 
Pira-tininga  f 

Esse  trabalho  foi  publicado  no  numero  de  12  de  Outubro  de 
1888  da  Provinda  de  S.  Paulo,  O  interessante  assumpto  des- 
pertou viva  curiosidade  entre  os  assistentes,  encarregando  o 
Instituto  o  próprio  dr.  João  Mendes  Júnior  de  fazer  as  pesquizas 
necessárias  antes  de  pronunciar-se  á  Commissão  de  Historia  e  Geo 
graphia,  a  quem  será  commettido.  São  apresentadas  as  se- 
guintes propostas  para  sócios  : — correspondente — General  Mello- 
Rego,  militar,  antigo  parlamentar  e  homem  de  lettras  ;  effectivo, 
dr.  Adolpho  A.  Pinto,  engenheiro  e  auctor  de  varias  obras  ; 
Emilio  Arantes,  normalista  e  auctor  de  obras  didácticas.— A'  Com- 
missão de  admissão  de  sócios.  O  sr.  dr.  Presidente  que,  no  de- 
clarar aberta  a  sessão,  se  congratulara  com  os  sócios,  encerrando 
08  trabalhos,  refere-se  em  termos  elogiosos  ao  facto  de  se  achar 
presente  considerável  numero,  esperando  que  seja  cheio  o  anno 
que  iniciamos  conforme  annuncia;  concita  os  companheiros  a 
proseguirem  nesta  lide  onde  colhemos  fructos  para  a  nossa  his- 
toria, congregados  sob  a  bandeira  da  ordem  e  da  paz  manifestadas 
na  harmonia  das  vistas  e  na  congregação  dos  que  procuram  servir 
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a  pátria  escudando  00  seus  factos,  mjemoriando  os  seus  empi^hen- 
dimentoB.  Em  seguida  encerra  a  sess&o  e  marca  o  dia  5  ao  mes 
de  Fevereiro  p.  futuro  para  a  2/  sessào  ordinária. 

Eu,  Dionysio  Gaio  da  Fonseca,  segundo  secretario,  escrevi. 

Dr.  A,   C.  de  Miranda  Azevedo. 

M,   Pereira  Guimarães. 

Dionysio    Caio  da    Fonseca^   2.'  secretario 


Acta  da  2/  sessilo  ordinária  em  5  de  Fevereiro 
de  1902 

PrSSIDBNGIA  do   BXMO.    8R.   DR.   MlRANDA  DB  AzBYBDO 

Aos  cinco  dias  do  mez  de  Fevereiro  de  mil  novecentos  e 
dois,  nesta  Capital^  á  rua  Jo&o  Alfredo  n.  Ia,  sal&o  nobre  do 
Instituto  Histórico  e  Geograpbico  de  S.  Paulo,  ás  7  e  meia  horaa 
da  noite,  presentes  os  srs.  Miranda  Azevedo,  vice-presidente, 
Pereira  Guimar&es,  1."*  secretário,  Theodoro  Sampaio,  Eugénio 
Franco,  Arthur  Goulart,  Carlos  Reis,  Amâncio  Ramos,  J.  Jacin- 
tho  Ribeiro,  Alfredo  de  Toledo,  Domingos  Jaguaribe,  Oryille 
Derby,  Santos  Rodiigues,  Manoel  Marcellino  de  Souza  Franco, 
commigo  segundo  secretario  abaixo  nomeado,  foi  declarada  aber- 
ta a  ses8&o. 

Lida  a  acta  da  sessào  antecedente,  foi  approvada  unanime- 
mente, sem  debate,  depois  de  posta  em  discussão  e  votação. 

EXPEDIENTE 

O  sr.  l.""  secretario  papsa  a  lêr  o  expediente  constante  de 
vários  officioB  e  offertas,  sendo  estas  as  que  se  relacionarão  no 
fim  da  presente.  Dos  officios  consta  o  que  nos  foi  enviado 
pela  directoria  do  Grémio  Portuguez  de  Leitura,  convidando 
o  Instituto  a  fazer-se  representar  nas  bomenagens  que  aquella 
associação  prestará  ao  heroe  de  Cbaimite  Mousinho  de  Albu- 
querque, na  noite  de  ...  do  corrente.  O  sr.  Presidente  nomêa 
os  drs.  Theodoro  Sampaio  e  Santos  Rodrigues  para  em  commis- 
são  representarem  o  Instituto.  O  sr.  dr.  Carlos  Reis  commu- 
nica  á  casa  que  o  nosso  consócio  dr.  Domingos  Jagujaribe  faz 
offerta  ao  Instituto  da  importância  de  custo  das  despesas  feitas 
c^m  impressos  nas  officinas  typographicas  dos  Salesianos.  O 
instituto  agradece  a  offerta  do  incansável  consócio. 
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Achando-se  presente  á  sesB&o  eomo  yieitante  o  sr.  Max 
Plenise,  segundo  secretario  do  Instituto  Histórico  e  Geographico 
do  Rio  de  Janeiro,  o  sr.  Presidente  agradece  a  honrosa  visita. 
Sfto  propostos  para  sócios  os  seguintes  srs. :  conselheiro  Rosendo 
A.  Pereira  Guimar&es,  lente  juhilado  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  e  sócio  do  Instituto  Histórico  do  mesmo  Estado;  dr. 
d.  6oe)di  do  Museu  cGroeldi»  do  Estado  do  Pará  e  auctor  de 
diversas  obras  scientificas,  na  qualidade  de  sócios  honorários  ; 
srs.  José  Maria  Lisboa,  jornalista  e  desembargador  aposentado  José 
Maria  do  Valle,  homem  de  lettras,  na  de  sócios  efféctivos,  e  na 
de  correspondente  os  srs.  Francisco  Oomes  de  Araújo  Góes,  phar- 
maceutico  e  homem  de  lettras,  dr.  Francisco  G.  de  Araújo  Góes 
Júnior,  advogado,  e  Max  Fleuiss,  homem  de  lettras  e  auctor  de 
diversas  obras,  residentes  este  no  Rio  de  Janeiro  e  os  dois  an- 
tecedentes em  Uruguayana. 

Na  forma  dos  estatutos  v&o  as  propostas  á  respectiva  com- 
missão. 

Na  segunda  parte  da  ordem  do  dia  pede  a  palavra  o  sr. 
primeiro  secretario,  que  passa  a  lêr  alguns  trechos  em  notas  por 
8.  s.  tomadas,  propondo  que  o  instituto  promova  meios  de  obter 
do  Convento  do  Carmo,  do  Rio  de  Janeiro,  copias  de  documen- 
tos alli  existentes  e  que  muito  interessam  ao  Instituto,  visto  como 
referem-se  ás  doações  feitas  em  Santos  q  outras  localidades  do 
Estado,  nos  tempos  coloniaes.  O  sr.  Max  Fleuiss  segundo  secre* 
tarip  do  Instituto  Histórico  do  Rio  de  Janeiro  offerece-se  para 
obter  taes  copias,  sendo  tal  offerecimento  recebido  com  demons- 
tração de  subido  agrado. 

Nada  mais  havendo  a  tratar-se  o  sr.  presidente  levanta  a 
sessAo,  ás  9  horas  da  noite,  marcando  o  dia  20  do  corrente  para 
ter  logar  a  segunda  sessfto  ordinária. 

Eu,  Dionysio  Caio  da  Fonseca,  segundo  secretario,  escrevi. 

Dr.  Duarte   de  Azevedo» 
Pereira  Guimarães, 
Dionysio  Caio  da  Fonstíta. 


Acta  da  •{.*  sessão  ordinária  cm  20  de  Fevereiro 
de  1902 

PRBStDBNCIA  t>0   SR.      COKSBLHBIRÒ   DUARTB  ÁZBVEDO 

Aos  vinte  dias  do  mess  de  Fevereiro  de  mil  nove- 
centos e  dous,  no  salão  nobre  do  Instituto  Histórico  e  Geogra- 
phico de  8.  Paulo,    presentes   os   sócios   Srs.  :     drs.  Duarte  de 
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Azevedo,  Miranda  Azevedo,  Pereira  Guimarães,  Tlieodoro  Sam- 
paio, Eugénio  Franco,  Eduardo  Loschi,  Santos  Rodrigues,  Cóne- 
go Marcondes,  Drs.  Toledo  Piza,  Carlos  Reis,  Dinamerico  Rangel, 
Ernesto  Goulart,  Alfredo  de  Toledo  e  Marcellino  de  Souza  Franco, 
foi  declarada  aberta  a  sessão. 

Achnndo-se  na  sala  immediata  o  sr.  João  Lourenço  Rodri- 
gues, sócio  recem-approvado,  o  sr.  Presidente  nomêa  a  commia- 
são  para  recebel-o  e  dar  ingresso  na  sala  das  sessões,  o  que  feito, 
é  S.  S.  recebido  com  as  formalidades  do  estylo,  assignando  o 
livro  de  presenç-a. 

EXPEDIENTE 

O  sr.  1."  Secretario  passa  a  dar  conta  do  expediente  que 
consta  de  diversas  offertas  feitas  ao  Instituto : 

Officio  da  Directoria  da  Sociedade  Humanitária  dos  Empre- 
gados do  Commercio  convidando  o  Instituto  a  fazer-se  represen- 
tar nas  festas  com  que  a  mesma  solennisa  a  entrega  de  medalhas 
a  alguns  dos  seus  associados. 

Ouvida  a  leitura,  o  sr.  Presidente  faz  sciente  á  casa  e  con- 
vida os  sócios  á  satisfação  dos  desejos  da  Humanitária.  Foi  no- 
meada commissão. 

Em  seguida  é  lido  o  oíEcio  da  Commissão  Commemoradora 
do  Centenário  de  Victor  Hugo,  que  terá  logar  a  26  do  corrente, 
conforme  o  programma.  Da  mesma  sorte  o  sr.  Presidente  com* 
munica  á  casa,  que  fica  inteirada. 

O  sr.  dr.  Miranda  Azevedo  propõe  que  se  insira  na  acta 
presente  um  voto  de  pezar  pelo  fallecimento  do  escriptor  Major 
Urbano  Duarte  .e  que  se  officie  á  família  enviando  pezames.  Foi 
lido  o  parecer  concluindo  pela  aceitação  de  sócios,  parecer  que 
ficara  sobre  a  mesa  na  sessão  anterior.     Approvado. 

Na  segunda  parte  da  ordem  do  dia,  pede  a  palavra  o  sr; 
dr.  Theodoro  Sampaio  e  passa  a  I6r  um  bem  elaborado  trabalho 
em  que  S.  S.  refuta  o  sr.  José  Verissimo,  nas  apreciações  feitas 
sobre  o  seu  anterior  trabalho  lido  e  publicado.  O  presente  tem 
por  titul©  :  Da  Eooluçào  Histórica  do  Vocahtdario  Oeographico  do 
Brasil^  e  vem  confirmar  as  opiniões  emittidas  no  O  Tiipy  na  Oto- 
grajjhia  Nacional. 

Ouvido  com  a  attenção  que  sempre  lhe  é  devida,  o  orador  é, 
ao  terminar,  muito  felicitado   e  faz  entrega  do  autographo  á  mesa. 

Nada  mais  havendo  a  iratar*se,  é  encerrada  a  sessão.  Eu, 
Dionysio  Caio  da  Fonseca,  segundo  secretario,  escaevi. 

Dr.  Duarte  Azevedo. 
Pereira  Guimarães. 
Dionysio  Caio  da  Fonseca. 
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Acta  da  4/  sessSio  ordinária  em  5  do  Março 
de  1902 

PRESIDÊNCIA    DO     SR.   CONSELHEIRO     DUARTE    DE  AZEVEDO 

Aos  cinco  dias  do  mez  de  Março  de  mil  novecentos  e  dous, 
ás  7  e  meia  horas  da  noite,  no  prédio  onde  funcciona  o  Instituto 
Histórico  e  Geograpliico  de  S.  Paulo,  presentes  os  srs.  drs.  Ma- 
noel A.  Duarte  Azevedo,  presidente,  Miranda  Azevedo,  Carlos 
Reis,  Bernardo  de  Campos,  Pereira  Guimaràes.  Horace  Lane, 
Owille  Derby,  António  Piza,  Eduardo  Loschi,  Eugénio  Franco, 
Theodoro  Sampaio,  Dinamerico  Rangel,  Amâncio  Ramos  Freire, 
Santos  Rodrigues,  J.  Kríchbaum  e  srs.  professor  João  Lourenço 
Rodrigues,  Manoel  Marcellino  de  Souza  Franco,  João  Florindo, 
commigo'  segundo  secretario  abaixo-assignado,  foi  declarada  aberta 
a  sess&o.  Lida  a  acta  da  sess&o  anterior,  posta  em  discussão  foi 
unanimemente  approvada. 

Antes  da  leitura  desta  achando-se  na  ante-sala  o  sr.  Cónego 
Ezechias  Galvão  da  Fontoura,  foi  nomeada  uma  commissão  para 
dar-lbe  ingresso  na  sala  das  sessões,  onde  foi  recebido  com  as  for- 
malidades do  estylo,  assi guando  o  livro  de  presença  e  tomando 
assento. 

O  sr.  primeiro  secretario  passou  a  dar  conta  do  expediente 
constante  de  dous  officios  do  consócio  sr.  Belizario  Pernambuco, 
agradecendo,  por  um.  a  sua  inclusão  na  qualidade  de  sócio  corres- 
pondente e  outro  enviando  duas  ofiertas  de  valor  estimativo  ao  Ins- 
tituto, sendo  uma  medalha  em  madeira — «Piquiá  (Aspidoperma 
olivaceum) »,  commemorativa  da  quarta  exposição  de  hoi-ticultura 
de  Petrópolis  em  20  de  Abril  de  1884. 

Verificando  em  histórico  a  procedência  da  valiosa  dadiva  o 
nosso  consócio  confia  á  guarda  do  Instituto,  cinco  exemplares  de 
sua  obra  litteraria  —  Ganganelli  e  Saldanha  Marinho.  Agra- 
deça-se. 

Officio  do  sr.  Leôncio  do  A.  Gurgel,  acompanhado  de  dous 
exemplares  de  um  opúsculo  «O  Tempo»  parte  de  uma  obra  litte- 
raria ainda  inédita.    Agradeça-se. 

Diversas  offertas  e  livros  que  vão  mencionados  no  fim  desta. 

ORDEM  DO  DIA 

O  sr.  1.^  secretario  passa  a  ler  o  parecer  que  ficara  sobre  a 
mesa,  opinando  pela  admissão  dos  srs.  Dezembargador  José  Maria 
do  Valle,  Conselheiro  Rozendo  Aprigio  Pereira  Guimarães,  Gene- 
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ral  Mello  Rego,  Max  Fleaise,  Franeíseo  G.  Aranjo  Góes  Jnnior  e 
Francisco  G.  Aranjo  Góes,  Adolpbo  Pinto,  Emílio  Mário  Arantes  e 
José  Maria  Lisboa,  na  qualidade  de  sócios  correspondentes,  hono- 
rários e  eflectivos  e  do  dr.  Gueldi,  director  do  Museu  Gueldi,  do 
Fará,  na  de  honorário.  Suscitando-se  uma  quest&o  de  ordem,  foi  o 
parecer  approvado,  depois  de  plenamente  discutido  pelos  sócios 
ars.  Carlos  Reis,  Pereira  Gruimarães  e  Miranda  Azevedo. 

SEGUNDA  PAETB  DA  ORDEM  DO  DLA 

Pede  a  palavra  o  dr.  Theodoro  Sampaio  e  passa  a  ler  a  conti* 
nuação  de  seu  trabalho  sobre  a  epi^aphe~Da  Evoluç&o  Histórica 
do  Vocabulário  Geograpbico  do  Brasil. 

Foi  o  illustre  consócio  ouvido  com  attenç&o  oue  desperta  ao 
Instituto  o  assumpto,  magistralmente  desenvolvido  com  a  compe- 
tência do  illustre  conferente.  Signaes  de  apoio  e  approvaçào  aco- 
Iheram-no  ao  terminar. 

Nada  mais  havendo  a  tratar-ae  foi  encerrada  a  sessão,  convi- 
dando o  sr  Presidente  os  sócios  para  a  seguinte  que  terá  logar  a  20 
do  corrente  mez. 

Eu  Dionysio  Caio  da  Fonseca,  segundo  secretario  a  escrevi. 

Dr.  Miranda  Azevedo, 
Pereira   Ouimarães, 
Dionyaic  Cedo  da  Fonseca. 


Acta  da  .5*.  sessão  ordinária  em  20  de  Março 
de190â 

FRB8IDJBK0IA  DO   HXMO.    SR.   DR.    MIRANDA  AZEVEDO 

Aos  vinte  dias  do  mez  de  Março  de  mil  noventos  e  dous,  nestji 
Capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  ás  7  e  meia  horas  dá  noite,  pre- 
sentes os  sócios  drs.  Miranda  Azevedo,  vice-presidente,  Pereira 
Guimarães,  1.*  secretario,  Orville  Derby,  Theodoro  Sampaio,  Joào 
Mendes  Júnior,  Dinamerico  Rangel,  Eduardo  Loschi,  Carlos  Reis, 
Amâncio  Ramos,  Alfredo  de  Toledo,  sr.  Eugénio  Hollender,  com- 
migo  segundo  secretario  e  sob  a  presidência  do  primeiro  dos 
sócios  presentes,  foi  declarada  aberta  a  sessào. 

Lida  a  acta  da  sessfto  anterior,  não  havendo  quein-  sobre  a 
mesma  pedisse  a  palavra,  depois  de  posta  em  discussão,  foi  appro- 
Tada. 


I 
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Pede  a  palayra  o  sr.  dr.  Carlos  Bèit  e  comnniiiica  á  casa  que 
que  o  consócio  dr.  Domingos  Jaguaribe,  por  se  achar  ansente  por 
incommodo  de  sande,  por  seu  intermédio  fax  sciente  do  seu  nAo 
comparecimento.    Inteirada. 

EXPEDIENTE 

Foram  presentes  diversas  offertas  constantes  da  relação  final 
e  que   o  Instituto  acceita  com  satisfação. 

Entre  estas  uma  cedala  n.  000960  apólice  31/  do  empréstimo 
contrabido  pela  municipalidade  de  S.  Francisco,  do  valor  de  cem 
mil  réis  (100$000) — oflTerta  do  Capitão  Jayme  Marcondes,  bem  como 
duas  (2)  moedas  de  prata  do  valor  de  cem  réis  —  portnguezas, 
1857— e  outra  do  valor  de  um  SbiJling,  ingleza,  1866. 

OKDIBH  DO    DIA 

Na  primeira  parte  da  ordem  do  dia  é  lido  e  approvado  o  pa- 
recer apresentado  pela  commissão  de  sócios  concluindo  pela  in- 
clusão dos  srs.  drs.  José  Vieira  Fazenda  e  José  Américo  dos  San- 
tos na  qualidade  de  correspondentes  e  Aristides  Milton  na  de 
bonorario. 

São  apresentadas  propostas  para  admissão  de  outros  e  re- 
mettidos  á  Commissão. 

Pede  a  palavra  o  dr.  João  Mendes  de  Almeida  Júnior,  na 
segunda  parte  da  ordem  do  dia,  e  depois  de  fundamentar  a  pro- 
posta abaixo  ti*anscripta  concluo  por  apresental-a  ao  juizo  do 
Instituto  reclamando  o  estudo  de  que  é  merecedora  :  Eequeiro  que 
fique  consignada  na  acta  da  presente  sessão  a  seguinte  vei-ifica- 
ção  cque  verificando  o  livro  de  vereanças  da  Camará  Municipal 
da  antiga  villa  de  Santo  André  da  Borda  do  Campo,  o  abaixo  as- 
signado  e  o  dr.  José  Luiz  de  Almeida  Nogueira  viram  o  nome 
de  João  Ramalbo  escripto  embaixo  de  diversas  actas  ;  — que  este 
nome  está  escripto  por  lettra  do  escrivão  que  íunccionava  ;  que 
como  três  foram  os  escrivães,  três  são  as  variantes  no  caracter 
da  escripta  do  referido  nome  :^^que  em  todos  elles,  porém,  entre 
o  nome  João  e  o  sobre-nome  Ramalbo  ba  um  signa!  escripto  com 
certa  uniformidade  denotando  ser  elle  o  signal  da  Cruz  de  que 
elle  usava. — João  Mendes  Júnior.:» 

O  signal  a  que  se  refere  o  illustrado  sócio  requerente  é  ^J 
que  para  aqui  reproduzo  conforme  se  acba. 

Pede  a  palavra  o  sócio  dr.  Orville  Derby  e  faz  considerações 
sobre  a  importância  da  noticia  que  a  esta  corporação  traz  o  pro- 
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ponente  afim  de  ser  elucidada  a  questão  do  analpliabetismo  do 
celebre  Jo&o  Kamalbo.  O  sr.  Presidente  nomea  uma  commiss&o 
composta  dos  srs.  drs.  João  Mendes  Júnior,  António  Piza,  M.  Pe- 
reira Guimarães,  Orville  Derby  e  Tbeodoro  Sampaio  para  o  es- 
tudo da  cousa. 

Nuda  mais  bavendo  a  tratar-se,  o  sr.  Presidente  encerra  a 
sessão,  convidando  os  srs.  consócios  para  a  do  dia  5  do  mez  de 
Abril  p.  futuro.    Eu,  Dionysio  Caio  da  Fonseca,  lavrei  a  presente. 

Dr,  Duarte  de  Azevedo, 
Pereira   Guimarães, 
Dionysio  Caio  da  Fonseca, 


Acta  da  6/  sessão  ordinária  em  5  de  Abril 
de  1902 

PRESIDE17CIA  DO   SR.    CONSELHEIRO   DUARTE   AZBVEDO 

Aos  cinco  dias  do  mez  de  Abril  de  1902,  ás  7  e  meia  boras 
da  noite,  no  salão  do  Instituto  Histórico  e  Geograpbico  de  São 
Paulo,  presentes  os  srs.  drs.  João  Mendes  Júnior,  Conselbeiro 
Duarte  de  Azevedo,  Tbeodoro  Sampaio,  Santos  Rodrigues,  To- 
ledo Piza,  Pedro  Lessa,  João  Moraes,  Pereira  Guimarães,  Carlos 
Reis,  Oi-ville  Derby,  Dinamerico  Rangel,  Eduardo  Loscbi,  Adol- 

?bo  Pinto,  Domingos  Jaguaribe,  Eugénio  Franco,  João  Escobar, 
orge  Kricbbaum,  João  Jaguaribe,  Francisco  Malta,  dra.  Maria 
Reunotte,  e  srs.  Cónegos  Èzecbias  Galvão  da  Fontoura  e  Araú- 
jo Marcondes,  Alexandre  Riedel,  com  migo  segundo  Secretario 
abaixo  assignado,  bem  como  Exmas.  Sras.  assistentes  foi  declarada 
aberta  a  sessão, 

Acbando-se  na  sala  immediata  o  sócio  dr.  Adolpbo  Pinto 
foi  nomeada  pelo  sr.  Presidente  uma  commissão  para  dar-lbe 
entrada ;  o  que  feito  com  as  formalidades  do  estylo,  passou-se  a 
ordem  dos  trabalbos« 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior,  posta  em  discussão,  foi  ap- 
provada  sem  debate. 

EXPEDIENTE 

O  sr.  dr.  1.®  Secretario  passa  a  dar  conta  do  expediente, 
constando  de  diversos  officios  e  communicações,  bem  como  de  of- 
fertas  de  livros  mencionados  no  fim  da  presente. 
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ORDEM  DO  DIA 


Propostos  para  sócios  os  srs.  dr.  Odawaldo  Pacheco  e  Silva, 
dr.  Francisco  de  Campos  Andrade  e  Leôncio  do  Amaral  Gurgel 
— acceitos,  aos  quaes  se  commnn  içará. 

E'  proposto  o  Sr.  Professor  Elias  de  Figueiredo  Nazaretb,  ho- 
mem de  lettras,  lente  de  Historia  Universal  no  Instituto  Normal  da 
Bahia  e  auctor  de  obras  didácticas,  para  sócio  correspondente. — A' 
commiss&o  de  admiss&o  do  sócios 

E'  apresentado  um  exemplar  da  Geographia  do  Brasil,  obra 
didáctica  do  sr.  Emilio  Arantes,  satisfazendo  o  parecer  da  commis- 
s&o que  requisitou-o. 

Segwnda  parte 

Tem  a  palavra  o  sr,  dr.  Jo&o  Moraes,  que  passou  a  ler  um  ori- 
ginal seu,  instruído  com  diversos  documentos  authen ticos,  sobre  o 
Período  histórico  de  7  de  Abril  de  1831  a  1840. 

O  illustre  consócio  foi  ouvido  com  o  maior  interesse,  exhibindo 
authographos  de  homens  influentes  daquelle  período  histórico,  ci- 
tando Alvares  Machado  e  Padre  Feijó  na  regência. 

O  illustre  consócio  foi  muito  applaudido  e  apreciado,  sendo  ao 
terminar  acolhido  com  salva  de  palmas. 

Tem  a  palavra  o  dr.  Orville  Derby,  que  leu  um  bem  elaborado 
trababalho  sobre  o  serviço  de  carthographia  adoptado  pela  Commissão 
Geographica  de  S.  Paulo,  sob  sua  chefla.  Este  trabalho,  que  será 
publicado  na  Revista  do  Instituto,  mereceu  justas  referencias  da  casa, 
já  pela  clareza,  já  pela  importância  capital  de  que  veiu  revestido, 
em  defeza  de  accusaç&os  e  criticas  sobre  o  patriótico  assumpto  em 
questão. 

Foram  pelo  illustre  consócio  apresentados  diversos  mappas,  que 
durante  a  exposição  eram  com  interesse  consultados  em  apoio  da 
justiça  da  mesa. 

A's  nove  horas  da  noite,  depois  de  marcada  outra  sess&o 
para  o  dia  19  do  corrente,  visto  ser  domingo  o  dia  20,  o  sr.  Presi- 
dente encerrou  a  sessão,  agradecendo  a  presença  dos  ilUustres  con- 
sócios e  pessoas  assistentes. 

Dr,  Miranda  Azevedo, 
M,  Pereira  Guimarães. 
Dinam eriço  A,  R,  Rangel, 
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Acta  da  ?/  sessáo  ordinária  em  19  de  Abril 
de  1902 

Presidência  do  dr.  Miranda  de  Azevedo 

Aos  dezenoye  dias  do  mez  de  Abril  de  mil  novecentos  e  dois, 
íb  7  boras  e  meia  da  noite  no  salão  do  Instituto  Histórico  e  Geogra- 
pbico  de  Sfto  Paulo,  presentes  os  srs.  drs.  Miranda  de  Azevedo 
Yice-Presi dente,  Pereira  Gnimar&es,  1.^  secretario,  Jo&o  Mendes 
Júnior,  Dinamerico  Rangel,  Theodoro  Sampaio,  Jofto  L.  Rodrigues, 
Carlos  Reis,  Eugénio  Franco,  Domingos  Jaguaribe,  Cónego  Eze- 
cbias  Galvfto  da  Fontoura,  drs.  António  Piza,  Alfredo  de  Tole- 
do, Tullio  de  Campos,  Amâncio  Ramos,  foi,  sob  a  presidência  do  pri- 
meiro nomeado,  aberta  a  sessão. 

Acbando-se  na  sala  da  Bibliotbeca  o  novo  consócio  sr.  Leôn- 
cio do  Amaral  Gurgel,  foi  nomeada  uma  commiss&o  composta  dos 
srs.  drs.  Tullio  de  Campos  e  Eugénio  Franco  para  Ibe  darem  in- 
gresso no  salão  das  sessões,  o  que  feito,  foi  o  consócio  recebido  com 
as  formalidades  do  estylo,  assignando  o  livro  de  presença  e  toman- 
do assento. 

Do  expediente  consta  o  recebimento  de  varias  offertas  de  livros 
e  jornaes  do  costume,  que  vão  mencionados  em  relação  no  final  da 
presente,  convindo,  entretanto,  pela  sua  importância  assignalar  a 
que  é  feita  pelo  Exmo .  Sr.  Presidente  da  Republica,  de  13  volumes 
encadernados  contendo  os  tractados,  demarcações,  mappas  e  mais 
documentos  de  valor  histórico  na  celebre  questão  dos  limites  das 
fronteiras  do  Brasil  com  a  Guyana  Franceza  e  bem  assim  os  An- 
naes  da  Bibliotbeca  do  Pará,  e  O  Pará  em  1900,  —  obra  comme- 
morativa  do  4.^  centenário  da  descoberta  do  Brasil,  offertas  feitas 
pelo  Exmo.  Sr.  Senador  Manoel  Barata. 

Nada  de  importante  na  ordem  do  dia,  pelo  que,  depois  de  fa- 
cultada pelo  sr.  dr.  Presidente  a  palavra  ao£>  sócios  que  quizessem 
delia  usar,  foi  surpensa  a  sessão  e  designado  o  dia  cinco  de  Maio 
para  outra  reunião. 

Eu,  Dionysio  Caio  da  Fonseca,  segundo  secretario  a  escrevi,  e 
em  tempo  declaro  que  ficam  fazendo  parte  da  lista  de  offertas  as 
que  foram  feitas  na  sessão  anterior. 

Dr.  Duarte  de  Azevedo. 
Dionysio  Caio  da  Fonseca, 
Dinamerico  R.  Rangel. 
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Acta  da  8/  (sessno  ordinária  em  5  de  Maio 
de  1002 

PRBSIDBNCIA  DO  8R.  OONSBLHBERO  DUARTB  DB  AZBYBDO 

Áoa  cinco  dias  do  mez  de  Maio  de  mil  novecentos  e  dois» 
ás  7  e  meia  horas  da  noite,  no  prédio  em  que  fancciona  o  Ins-- 
titnto  Histórico  e  Geographico  de  S.  Paulo,  á  roa  General  Car- 
neiro n.  1  A,  presentes  os  srs.  Conselheiro  Duarte  Azevedo, 
presidente,  e  os  sócios  drs.  Carlos  Reis,  Miranda  Azevedo,  Amâncio 
Kamos,  Dinamerico  Rangel,  Alfredo  de  Toledo,  Eduardo  Loschi, 
Jo&o  Mendes  de  Almeida  Júnior,  Eugénio  Franco,  Theodoro 
Sampaio,  Orville  Derby,  Cónego  Esechias  Galvão  da  Fontoura, 
sr.  Manoel  Marcellino  de  Souza  Franco,  commigo  segundo  Becre-> 
tario  abaixo  nomeado,  foi  declarada  aberta  a  sessfto. 

Nào  tendo  comparecido,  por  motivo  allegado,  o  dr.  Pereira 
Gnimar&es-  primeiro  secretario,  foi  na  forma  dos  Estatutos  con- 
vidado para  occupar  o  logar  de  segundo  o  dr.  Dinamerico  Rangel 
como  supplente. 

Em  seguida  procedeu-se  á  leitura  da  %cta  da  sessão  passada, 
que,  posta  em  discussão,  foi  approvada  sem  debate.    • 

O  expediente  constou  da  apresentação  de  varias  offertas,  de 
livros  e  dos  jornaes  do  costume ;  taes  offertas  relacionadas  no 
fim  da  presente  acta. 

O  primeiro  secretario  leu  um  officio  do  sr.  H.  von  Ihering, 
nosso  consócio  e  director  do  Museu  do  Estado,  representando 
sobre  a  necessidade  de  se  pronunciar  o  Instituto  sobre  a  deter- 
minação do  local  onde  precisamente  foi  dado,  pelo  imperador  D. 
Pedro  I,  o  grito  da  Independência  do  Brasil. 

Da  exposição  do  orneio  do  nosso  consócio,  concluía  pedindo 
a  nomeação  de  uma.  eommissão  que  estude  o  caso  para  apresentar 
o  resultado. 

O  sr.  Presidente  tomando  em  alto  apreço,  o  officio  citado 
nomeou  os  srs.  drs.  António  Toledo  Piza,  João  Mendes  Júnior  e 
H.  von  Ihering,  auctor  do  requerimento,  para  os  respectivos  fins. 

Nada  mais  havendo  a  tractar-se  o  sr  Presidente,  após  ter 
convidado  os  sócios  para  a  sessão  do  dia  20,  declarou  encerrada 
presente.  Para  constar,  eu  Dionysio  Caio  da  Fonseca,  segundo 
secretario,  servindo  de  primeiro,    lavrei   a  presente  que  assigno» 

Duarte  de  Azevedo. 
Pereira  Guimaràes. 
Dionysio  Caio  da  Fonseca*, 
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Acta  da  9/  sessão  ordinária  cm  20  de  Maio 
de  1902 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  CONSELHEIRO  DUARTE  DE  AZEVEDO 

Aos  vinte  dias  do  mez  de  Maio  de  mil  novecentos  e  dois, 
nesta  capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  á  ma  General  Carneiro  n. 
1  A,  edifício  onde  funcciona  o  Instituto  Histórico  e  Geographico 
de  S.  Paulo,  ás  7  e  meia  horas  da  noite,  presentes  os  srs.  Con- 
selheiro Duarte  de  Azevedo,  drs.  Miranda  Azevedo,  Carlos  Heis, 
Theodoro  Sampaio,  Pereira  Guimarães,  Alfredo  de  Toledo,  An- 
tónio Piza,  Orville  Derby,  Dinamerico  Hanp^el,  Cone«ro  Ezechias 
Galvão,  Luiz  Gonzaga  da  Silva  Leme,  Joào  Mendes  Júnior, 
dr.  Jayme  Serva,  H.  von  Ihering,  dr.  Domingos  Jaguaribe,  Silvio 
de  Almeida,  Assis  Moura,  Eduardo  Loschi,  Alberto  Loefgren, 
Eugénio  A.  Franco,  Jorge  Maia,  Coronel  Joào  Florindo,  dr. 
Amâncio  Ramos,  professor  João  Lourenço  Rodrigues,  represen- 
tantes dos  jornaes  da  capital  e  assistentes,  commigo,  segundo 
secretario  abaixo  nomeado,  foi  declarada  aberta  a  sessão. 

Lida  a  acta  da  anterior,  posta  em  discussão  e  votação,  foi 
approvada. 

EXPEDIENTE 

Officios  do  sr.  Presidente  da  Associação  de  Ethnographia  e 
Civilisação  dos  índios  communicando  a  eleição  da  Directoria 
para  o  anno  corrente. — Inteirada. 

Dos  srs.  Conselheiro  Rosendo  'Aprigio  Pereira  Guimarães  e 
Aristides  Milton,  agradecendo  a  sua  inclusão  como  nossos  con- 
sócios correspondentes. — Inteirado. 

Do  Grémio  Beneficente  Portuguez  de  Mogy-mirim  solici- 
tando a  nossa  Revista  para  sua  Bibliotheca. 

Consta  do  expediente  as  ofíertas  relacionadas  no  fim  da  pre- 
sente, em  livros,  brochuras,  revistas  e  jornaes. 

ORDEM  DO  DIA 

1.*     PABTB 

Pede  a  palavra  o  sr.  dr.  Orville  Derby  e  depois  de  explica- 
*  ções  passa  ler  o  parecer  dado  pela  commissão  nomeada  pelo  chefe 
do  Estado  Maior  do  Exercito  para  que  a  pedido  do  illustre  consó- 
cio se  pronunciasse  sobre  a  exactidão  ou  lacunas  existentes  no  map- 
pa  do  Estado,  cujas  partes  estão  sendo  publicadas  em  folhas,  sob 
a  direcção  do  mesmo. 
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O  longo  parecer  elaborado  pelos  officiaes  signatários  foi  ouvido 
com  o  maior  interesse  e  attenç&o  pelo  Instituto,  e  é  formulado  em 
termos  elogiosos  moldados  na  technica  scientifíca,  vindo  ainda  uma 
vez  constituir  um  attestado  acerca  dos  escrupulosos  estudos  feitos 
e  plano  executado. 

O  Instituto  applaudiu  o  orador. 

2.*     PARTB 

Pede  a  palavra  o  sr.  dr.  António  Piza  e  passa  a  ler  a  memo- 
ria sobre  o  local  em  que,  no  Ypiranga,  foi  dado  o  grito  da  In- 
dependência. O  nobre  consócio,  como  relator  da  Commiss&o  no- 
meada em  sessfto  anterior,  trouxe  ao  conbecimento  do  Instituto  do- 
cumentos existentes  e  que  assignalam  de  modo  indubitável  o  pre- 
ciso local,  a  quatrocentos  e  cinco  metros  de  distancia  da  ponte  da 
antiga  estrada  em  direcçiio  ao  monumento  do  Ypiranga. 

Pede  a  palavra  o  snr.  von  Ibering  para  adduzir  algumas  con- 
siderações acerca  do  mesmo  assumpto.  O  parecer  da  commiss&o 
fica  sobre  a  mesa. 

Tem  a  palavra  o  nobre  consócio  dr.  Theodoro  Sampaio  e  pas- 
sa a  ler  o  Eelatorio  elaborado  pela  commiss&o  de  que  é  Relator : — 
Jo&o  Ramalbo,  alcaide-mór  de  Santo  André  da  Borda  do  Campo, 
era  analpbabeto  ? 

Ouvido  o  nobre  consócio  com  o  maior  interesse,  explana-se 
em  considerações  valiosas  sobre  o  ponto  que  se  discute,  trazendo 
ao  conbecimento  do  Instituto  interessantes  documentos  para  com- 
provarem a  opini&o  dos  que  julgam  analpbabeto  o  celebre  alcaide- 
mór,  cuja  vida  e  feitos  se  tornaram  celebres  nos  annaes  da  bistoria 
pátria. 

Terminada  a  leitura  foi  o  consócio  applaudido. 

Pede  a  palavra  o  dr.  Pereira  Guimarães,  primeiro  secretario 
e  membro  da  Commiss&o,  para  justificar  o  voto  em  separado  que 
desejava  dar,  divergindo  do  illustre  Relator,  e  após  baver  reque- 
rido aaiamento  da  discuss&o  pede  vista  do  Relatório  apresentado, 
para  o  discutir  na  sess&o  seguinte. 

Tem  a  palavra  o  consócio  snr.  Ibering,  que  passa  a  ler  um  in- 
teressante trabalbo  sobre  os  sambaquis  existentes  nas  costas  do 
Brasil.  O  desenvolvido  trabalbo  do  illustre  consócio  foi  ouvido 
com  a  maior  attenç&o,  merecendo  applausos. 

E'  este  trabalbo,  também  a  requerimento  do  dr.  Miranda  Aze- 
vedo, Vice-Presidente,  destinado  a  Ibe  ser  dada  vista,  por  isso  que 
algumas  considerações  pretende  fazer  em  sess&o  posterior. 

Pede  a  palavra  o  sr.  Alberto  Loefgren  e  apresenta  á  casa 
08  documentos  que  solicitou  da  academia  de  Stokolmo  e  que  muito 
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interessam  ao  In»titato.     Já  adiantada  a  hora  o  Bnr.  Presidente, 
marca  a  seguinte  ordem  do  dia  para  a  sessfto  do  dia  5  de  Junho « 

ORDEM  DO  DIA 

Apresentaç&o  de  trabalhos,  discuss&o  do  parecer  da  commiss&o 
sobre  a  determinação  do  local  em  que  foi  proclamada  a  Indepen- 
dência do  Brasil.  Discussão  do  pareoer,  com  voto  em  separado  so* 
bre  a  individualidade  histórica  de  Jo&o  Ramalho. 

E  nada  mais  havendo  a  tratar-se,  foi  suspensa  a  sessão,  sendo 
convidados  os  sócios  do  Instituto  para  a  de  5  do  mez  p.  futuro. 

Eu,  Dionysio  Caio  da  Fonseca,  segundo  secretario,  escrevi. 

Z>r.  Miranda  Azevedo. 
M,  Pereira  Guimarães. 
Dionysio  Caio  da  Fonseca. 


Acta  da  1 0/  sessão  ordinária  de  ft  de  Juiilio 
de 1902 

PaBSIDEKGIA  DO  SR.   DB.   MlRAin>A   AzBV£DO 

Aos  cinco  dias  do  mez  de  Junho  de  mil  novecentos  e  dous, 
nesta  capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  casa  em  que  funcciona  o  Ins- 
tituto Histórico  e  Geographico  de  S«  Paulo,  presentes  ás  7  e  meia 
horas  da  noite  os  snrs.  drs.  Miranda  Azeveao,  Pereira  Guimarães, 
António  Piza,  Dinamerico  Rangel,  Eduardo  Loschi,  Tullio  de 
Campos,  Alfredo  de  Toledo,  Couto  Magalhães,  Pennaforte  Blake, 
Jayme  Serva,  Silvio  Almeida,  Adolpho  Pinto,  vou  Ihering,  Ber- 
nardo de  Campos,  Carlos  Reis,  Domingos  Jaguaribe,  Orvílle  Der- 
by,  Theodoro  Sampaio,  Amâncio  Ramos,  Santos  Rodrigues,  Luiz 
Gonzaga  da  Silva  Leme,  e  snrs.  Assis  Moura,  coronel  João  Flo- 
rindo, Jorge  Maia,  commigo,  segundo  secretario  abaixo  nomeado, 
foi  aberta  a  sessão,  sobre  a  presidência  do  sr.  dr  Miranda  Aze- 
vedo. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior  foi  approvada  sem  debate. 

EXPEDIENTE 

O  sr.  Secretario  dá  conta  do  expediente  constante  de  offi- 
6Í08  e  de  offertas  adeante  mencionadas.  Em  oontinuaç&o,  peia 
ordem,  pede  a  palavra  o  sr.  Assis  Mouia  para  ofierecer  copias  de 
diversos  documentos  existentes  no  archivo  da  Gamara  Municipal 
e  que  julga  o  illuatre  consócio  de   importância    para  o  Instituto^ 
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no  intento  em  qne  este  se  empenha  de  documentar  a  nossa  bis- 
toria;  offerece  também  um  maço  de  jomaes  que  trouxeram  os 
primeiros  actos  publicados  para  a  adopç&o  da  forma  Republica- 
na no  paiz,  jomaes  estes  que  ficam  arcbiyados. 

Indica  o  nobre  consócio  que  o  Instituto  trate  de  adquirir 
copias  dos  documentos  citados  na  relaçào.  Apoiando-se,  pede  a 
palavra  o  dr.  Bernardo  de  Campos,  que  addita  que  tal  resolu- 
ção seja  tomada  em  relação  a  documentos  interessantes  que 
se  acham  na  Delegacia  Fiscal    Federal. 

O  dr.  Piza  declara  que  tem  noticia  da  existência  desses 
documentos  em  um  por&o  do  edifício  da  Delegacia,  onde  pro- 
yavelpiente  se  perder&o  se  o  Instituto  não  chegar  a  tempo  de 
salval-os  da  voracidade  das  traças  e  do  tempo. — Apoiado. 

O  dr.  Silvio  de  Almeida  requer  que  seja  inserto  na  pre- 
sente acta  um  voto  de  lucto  e  pezar  pelo  fallecimento  do  aero- 
nauta Augusto  Severo,  desastradamente  morto  no  extrangeiro, 
quando  sonhando  glorias  para  a  Pátria  querida  orphanou-a  com 
o  seu  desapparecimento,  e  mais  que  se  oficiasse  á  familia  do 
pranteado  orasileiro,  manifestando  o  pezar  do  Instituto. — Foi 
unanime  a  approvaçào. 

O  dr.  Domingos  Jag^aribe  propõe  que  á  vista  do  parecer  de 

ãue  a  casa  já  tem  conhecimento,  o  Instituto  opportunamente  man- 
e  assignalar  o  local  em  que  foi  dado  pc^lo  ex-imperador  D. 
Pedro  I,  no  Ypiranga,  o  grito  da  Independência  do  Brasil  Appro- 
vado.  Pede  a  palavra  o  snr.  Assis  Moura  e  faz  diversas  considera- 
ções Bobze  o  assumpto,  entre  as  quaes  as  seguintes,  que  se  regis- 
tram: Que  por  ouvir  a  seus  maiores,  alguns  moradores  nas  proximi- 
dades do  Ypiranga,  que  narravam  os  episódios  daquella  data,  entre 
elles  os  snrs.  Conselheiro  Monsenhor  Anacleto,  José  Hibeiro  Cou- 
tinho, lente  da  Faculdade  de  Direito,  dr.  Raphael  de  Araújo  Ribei- 
ro; Commendador  Benedicto  António  da  Luz  e  Barão  de  S.  João  do 
Rio  Claro,  sabe  que« entre  os  guardas  de  honra  que  confirmaram  o 
brado  da  Independência  estiveram  oCapit&o  Bento  Vieira  de  Moura, 
Capitão  Francisco  Xavier  de  Almeida  e  o  Tenente  Coronel  Fernan- 
do Gomes  Nogueira,  moradores  de  Taubaté.  O  Instituto  louvando 
as  informações  trazidas  ao  seu  seio  pelo  illustre  consócio,  resolveu 
que  fossem  ellas  aqui  transcriptas  para  constar  em  qualquer  tempo. 
Ordem  do  dia:  Tem  a  palavra  o  dr.  Pereira  GruimarAes,  qne 
passa  a  ler  um  bem  elaborado  estudo  em  que  fundamenta  o  seu  vo- 
to divergente  na  commissão  encarregada  de  estudar  a  proposta  do 
dr.  João  Mendes  Júnior,  e  cojo  parecer,  elaborado  pelo  dr.  Theo- 
doro  Sampaio,  foi  li4o  na  sessão  passada.  O  nobre  consócio  dr.  Pe- 
reira Guimarães,  divergindo,  assignala  passagens  em  que,  no  seu  eu- 
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tender,  não  se  pode  a  commissão  firmar  para  conclusões  catbegori- 
cas.  Ao  terminar  o  seu  discurso  foi  o  nobre  consócio  felicitado. 

Tem  a  palavra  o  dr.  Tbeodoro  Sampaio  e  contesta  o  nobre 
consócio  divergente,  esclarecendo  pontos  cuja  interpretação  destoa 
das  conclusões  estabelecidas.  Âcbando-se  adeantada  a  bora,  o  sur. 
dr.  Presidente  encerra  a  presente,  marcando  para  ordem  do  dia  da 
sessão  do  dia  20,  a  continuação  da  discussão  do  parecer,  ficando 
com  a  palavra  o  nobre  consócio  dr.  Tbeodoro  Sampaio . 

Para  constar,  eu  Dionysio  Caio  da  Fonseca,  segundo  secreta- 
rio, escrevi. 

Dr,  A,  Miranda  Azevedo, 

M,  Pereira  Guimarães, 

Dinamerico  Augusto  do  Rego  Rangel, 


Acta  da  11.'  sessão  ordinária  cm  20  de  Junho 
del902 

PRESIDÊNCIA  DO  EXMO.  SNR.  DR.  MIRANDA  AZEVEDO 

Aos  vinte  dias  do  mez  de  Junbo  de  1902,  nesta  capital  do  Es- 
tado de  S.  Paulo,  á  rua  General  Carneiro  1-A,  prédio  em  que  func- 
ciona  o  Instituto  Histórico  e  Geograpbico  de  S.  Paulo,  presentes 
os  sócios  drs.  Augusto  César  de  Miranda  Azevedo,  Manoel  Pereira 
Guimarães,  António  de  Toledo  Piza,  Couto  de  Magalbães,  Silvio 
de  Almeida,  Tbeodoro  Sampaio,  Amâncio  Ramos  Freire,  Orville 
Derby,  Domingos  Jaguaribe,  Carlos  Reis,  Santos  Rodrigues,  Ber- 
nardo de  Campos,  Cónego  Ezecbias  Galvão  da  Fontoura  e  dnr. 
Assis  Moura,  commigo  segundo  secretario  supplente  infra  assigna- 
do,  assumiu  na  ausência  do  Conselbeiro  Duarte  de  Azevedo  a  ca- 
deira da  presidência  o  Vice-presidente  dr.  Augusto  César  de  Mi- 
randa Azevedo,  abrindo-se  a  sessão  ás  7  1/2  boras  da  noite. 

Lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da  sessão  anterior  foi  sem  de- 
bate approvada. 

Estando  na  ante  sala  o  consócio  dr.  Francisco  de  Campos  An- 
drade, recentemente  acceito,  nomeou  c  dr.  Presidente  os  drs.  Cou- 
to de  Magalbães  e  Silvio  de  Almeida  para  em  commissão  introdu- 
zirem-no  no  recinto  da  sessão,  o  que  feito,  foi  com  as  formalidades 
do  estylo  recebido,  assignando  o  livro  de  presença. 

O  dr.  1.°  secretario  deu  conta  do  seguinte  expediente  : 

Officio  do  secretario  geral  do  Centro  das  Sciencias  Lettras  e 
Artes  de  Campinas  ofierecendo  os  estatutos  da  instituição  e  pedin-* 
do  a  permuta  das  publicações  do  Instituto. 
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O  dr.  Presidente  em  nome  deste  agradece  e  attende  á  solici- 
tação. 

Officio  do  dr.  Francisco  Gomes  de  Aranlo  Góes  Filho,  de 
Uruguavana,  agracedendo  a  sua  inclusilo  entre  os  membros  do 
Instituto  e  mais  um  officio  da  Sociedade  Portugueza  de  Benefi- 
cência, que,  como  aquelle,  fica  arcbiyado.  Foram  ofierecidos  livros, 
jonaes,  folhetos  e  documentos,  recebidos  com  especial  agrado,  e 
que  serão  mencionados  em  seguida  a  esta,  menos  os  que  foram 
apresentados  á  mesa  para  serem  examinados  pelos  sócios,  pelo  dr. 
Bernardo  de  Campos,  entre  os  quaes  uma  interessante  relação  de 
escripturas  de  venda  de  terras  em  S.  Paulo,  sendo  a  mais  antiga 
de  1552;  uma  relação  de  cartas  escriptas  por  Agostinho  Rodrigues 
da  Guerra  ao  reitor  do  Collogio  dos  Jesuitas  em  Santos,  um  auto 
de  arrecadação  da  fazenda  Cubatão,  dos  Jesuitas,  e  outras  que  vol- 
tarão ao  archivo  da  Delegacia  até  que,  como  já  be  propoz,  sejam 
recolhidos  a  logar  mais  conveniente. 

Foi  proposto  para  sócio  o  dr.  Vicente  de  Carvalho,  indo  a 
proposta  á  respectiva  commissão  na  primeira  parte  da  ordem  do  dia. 

Passando-se  á  segunda  parte  desta,  leu  o  illustre  consócio 
dr.  Theodoro  Sampaio  um  trabalho  do  dr.  Ernesto  Young — cSub- 
sidios  para  a  Historia  de  Iguape»,  fazendo  sobre  o  mesmo  longas 
e  eruditas  considerações,  com  as  quaes  mais  uma  vez  fez  ver  não 
poder  ser  João  Elamalho,  que  considera  analphabeto,  o  bacharel 
desterrado  de  Portugal  e  que,  como  se  conclue  das  investigações 
do  consócio  dr.  Young,  parece  ser  Mestre  Cosme  o  bacharel  de 
Gananéa. 

Estando  em  discussão  o  parecer  e  voto  divergente  sobre  ser 
ou  não  João  Ramalho  analphabeto,  o  primeiro  secretario  dr.  Pe* 
reira  Guimarães,  contestanao  ainda  uma  vez  as  conclusões  do  pa- 
recer, requereu  a  nomeação  de  uma  commisaão  para  sobre  elle  e 
voto  divergente  se  manifestar,  tendo  sido  pelo  dr.  presidente, 
ouvida  a  casa,  resolvido  que  continuasse  em  discussão  a  these, 
independentemente  da  nomeação  da  commissão  ad-hoc  pedida. 

Insere vendo-se  para  na  1.*  sessão  dissertar  sobre  os  prodro- 
mos  da  Independência  em  Ytú  o  dr.  António  Piza  e  nada  havendo 
mais  a  tratar,  o  dr.  Presidente  encerra  a  sessão  ás  9  horas  da 
noite,  designando  o  dia  5  de  Julho  próximo  para  outra.  Eu,  Dl- 
namerico  Augusto  do  Rego  Rangel,  segundo  secretario  supplente, 
lavrei  a  presente. 

Dr.   Duarte  de  Azevedo, 
Dinamerico  RungeL 
Eugénio  Franco, 
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Acta  da   12.*  sessão  ordinária  em  S  de  Julho 
del902 

PRBSIDBNGIÂ    DO   EXM.  8B.    CONSBLHBIRO    DUABTIB  DB    AZBVBDO 

Aos  cinco  dias  do  mez  de  Julho  de  mil  novecentos  e  dois, 
nesta  Capital,  á  ma  General  Carneiro  1  A,  prédio  em  que  funciona 
o  Instituto  Histórico  e  Geographico  de  S.  Paulo,  presentes  os  sócios 
Conselheiro  M.  A.  Duarte  de  Azevedo,  drs.  António  de  Toledo 
Piza,  Silvio  de  Almeida,  Carlos  Reis,  Orville  A.  Derby,  Eugénio 
Franco,  Theodoro  Sampaio,  Bernardo  de  Campos,  T.  C.  Santos 
Rodrigues,  Francisco  de  Campos  Andrade,  Alfredo  de  Toledo,  Jofto 
Vieira  de  Almeida,  Amâncio  Ramos  Freire  e  Cónego  Ezechias 
Oalv&o  da  Fontoura,  commigo  segundo  secretario  supplente  infra 
assignado,  o  Exm.*  Conselheiro  Presidente,  attendenao  á  âdta  dos 
dous  secretários,  convidou  a  quem  esta  está  lavrando  para  sub- 
stituir  o  primeiro  e  ao  dr.  Eugénio  Franco  para  substituir  o  se- 
gundo secretario,  abrindo-se  a  sessão  ás  7  1/2  horas  da  noite. 

Achando-se  na  ante-sala  o  sócio  acceito  dr.  Washington  Luix 
Pereira  de  Souza,  o  presidente  nomeou  uma  commiss&o,  composta 
dos  sócios  drs.  Silvio  de  Almeida  e  Santos  Rodrigues,  para  intro- 
duzil-o  no  recinto  da  sessão,  o  que  feito,  foi  com  as  formalidades 
do  estylo  recebido,  assignando  o  livro  de  presença. 

O  dr.  1.^  secretario  deu  conta  do  seguinte  : 

EXPEDIENTE 

Officio  do  senhor  João  de  Sá  Rocha,  oíFerecendo  ao  Ins- 
tituto photographias  de  sambaquis  e  de  craneos  de  indigenas  en- 
contrados pelo  distincto  naturalista  sr.  Ricardo  Krone  em  suas 
explorações  na  zona  da  Ribeira  de  Iguape ;  officio  do  Instituto 
Histórico  e  Geographico  da  Bahia  communicando  a  eleição  e  pos- 
se da  sua  nova  directoria;  o  balancete  do  2.*  trimestre  deste 
anno  apresentado  pelo  thesoureiro  deste  Instituto  dr.  Carlos  Reis, 
officio  do  dr.  director  do  museu  do  Pará,  agradecendo  a  sua  elei- 
ção de  sócio  honorário  deste  Instituto  ;  officio  da  sociedade  «Ce- 
náculo Artistico»  communicando  a  eleição  da  sua  primeira  direc- 
toria e  pedindo  a  sala  do  Instituto  para  a  sessão  magna  da  Bua 
installação. 

O  dr.  Presidente  agradecendo  a  communicação  e — ouvida  a 
casa  quanto  ao  pedido — resolveu,  attento  os  precedentes  do  Ins- 
tituto, não  poder  attendel-o. 
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Foram  accnsados  recebimentos  de  fascicnloB,  lÍTros  revistas 
e  photographias,  recebidos  com'  especial  agrado  e  que  em  segui- 
da a  esta  sei^o  mencionados. 

Foi  proposto  o  dr.  Bernardino  Peixoto  de  Campos,  jaiz  de 
Direito  de  Tatuhy,  para  sócio  correspondente,  indo  a  proposta  ares-» 
pectiva  commissào,  na  primeira  parte  da  ordem  do  dia.  Em  seguida 
loi  por  mim,  segnndo secretario  snpplente,  proposto  e  sem  discussão 
e  unanimemente  acceito  se  inserisse  nesta  acta  um  voto  de  pro- 
fundo pezar  peio  fallecimento  do  digno  consócio  dr.  Jayme  Pin- 
to Serva,  h&  poucos  dias  fallecido. 

Os  dignos  consócios  drs.  Orville  Derby  e  Wasbington  Luiz 
iascreveram-se  para  na  primeira  sessão  falar — o  l.""  sobre  os 
mappas  mais  antigos  do  Brasil  e  o  segundo  sobre  o  governo  de 
Bodrigo  Cezar  de  Menezes. 

Passando-se  á  segunda  parte  da  ordem  do  dia,  foi  dada  a 
palavra  ao  sócio  inscripto  dr.  António  de  Toledo  Piza,  que,  com 
a  competência  e  brilhantismo  de  sempre,  dissertou  sobre  «Os 
Prodromos  da  Independência  em  Ytú».  Ao  tei*minar  a  leitura  do 
seu  importante  trabalho,  que  será  publicado  na  Revista  deste 
Instituto,  foi  o  illustre   consócio    muito  applaudido  e  felicitado 

Nada  mais  havendo,  o  Conselheiro  Presidente  encerrou  ás 
9  1/2  horas  da  noite  a  sessão,  designando  o  dia  19  do  corrente 
para  a  próxima  sessão  ordinária.  Eu,  Dinamerico  Augusto  do 
Bego  Bangel,  segundo  secretario  supplente,  esta  escrevi. 

Dr.  A*  C,  Miranda  Azevedo 
M,  Pereira  Gruimarães, 
Dinamerico  A.  B»  Bangel. 


Acta  da  13/  sossdio  ordinária  em  19  de  Julho 
de  1092 

PRBSIDBNCIA  DO   BXMO.   8NR.   DR.   MIBANDA  AZEVBDO 

Aos  dezenove  dias  do  mez  de  Julho  de  mil  novecentos  e  dous, 
nesta  Capital  do  Estado  de  São  Paulo,  á  rua  General  Carneiro  n. 
1-A,  prédio  em  que  fancciona  o  Instituto  Histórico  e  Geographico 
de  São  Paulo,  presentes  os  sócios :  drs.  Augusto  Cezar  de  Miranda 
Azevedo,  M.  Pereira  Guimarães,  Bernardo  de  Campos,  Carlos  Beis, 
João  Nogueira  Jaguaribe,  dr.*  Maria  Bennotte,  António  de  Toledo 
Piza,  Eugénio  Franco,  T.  Sampaio,  Orville  Derby,  Washington 
Luiz,  Domingos  Jaguaribe,  Silvio  de  Almeida,  João  Vieira  de  Al- 
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meida,  Santos  Rodrigues,  Alfredo  de  Toledo,  Cónego  Ezechias  Gal- 
yfto  da  Fontouia  e  os  snrs.  Assis  Monra,  e  Joào  Vampré,  commigo 
segando  secretario  snpplentc  infra  assignado,  assumin,  na  ausên- 
cia do  Conselheiro  Presidente,  qne  commnnicon  achar-se  por  mo- 
léstia impossibilitado  de  comparecer  á  sessão,  a  cadeira  da  presi- 
dência o  Vice-Presidente  Dr.  Miranda  de  Azevedo,  convidando 
para  occupar  o  logar  de  2j^  secretario,  na  ausência  do  proprietário, 
o  supplente  qne  esta  está  lavrando,  abrindo-se  a  sess&o  ás  7  1/2 
horas  da  noite.  Achando>se  na  ante-sala  o  sócio  acceito  snr.  Paulo 
Pinto  Auto  Rangel,  o  dr.  Presidente  nomeou  os  drs.  Washington 
Luiz  e  Silvio  de  Almeida,  para  em  commissâo  o  introduzirem  no  re- 
cinto, o  que  feito,  foi  com  as  formalidades  do  estylo  recebido,  assi- 
guando  o  livro  de  presença.  Lida,  é  approvada  sem  debate  a  acta. 
O  dr.  1.*  Secretario  deu  conta  do  seguinte  expediente :  Officio  do 
dr.  von  Iheríng  solicitando  um  exemplar  da  traducç&o  de  Hans 
Staden  para  o  illustre  linguitistico  argentino  A.  Lafone  Queve- 
do e  propondo  a  conveniência  de  ser  o  mesmo  admittido  como 
sócio  do  Instituto.  Satisfeito.  Foram  accusados  recebimentos  de 
boletins,  revistas,  annuncios  e  jomaes,  recebidos  com  agrado  e 
que  no  fim  desta  ser&o  mencionados.  Foram  propostos  os  snrs. 
Octaviano  Esselln  e  A.  Lafone  Quevedo,  este  na  qualidade  de 
correspondente  e  aqnelle  na  de  eflectivo,  indo  as  propostas  á 
respectiva  commissâo. 

Na  primeira  parte  da  ordem  do  dia  foi  sem  discuss&o  e  unaui- 
mementeapprovadaa  proposta  feita  por  quem  esta  está  lavrando  afim 
de  fazer-se  o  Instituto  representar  nas  festas  que  amanha  terão 
logar  na  Capital  Federal  pelo  centennario  do  visconde  de  Barbar- 
cena.  Approvada  a  proposta  de  se  dirigir  o  Instituto  por  tele- 
gramma,  foi  este  passado  e  assignado  para  ser  remettido  ao  Con- 
selheiro Correia,  pelo  dr.  Presidente  escolhido  para  representar  o 
Instituto. 

Os  srs.  dr.  Silvio  de  Almeida  e  João  Vieira  de  Almeida  pro- 
põem que  o  Instituto  ossigne  diversas  revistas  constantes  da  lista 
que  offerecem,  indo  a  proposta  á  respectiva  commissâo. 

São  lidos  e  approvados  os  pareceres  e  reconhecidos  sócios  cor- 
respondentes os  drs.  Vicente  de  Carvalho  e  Sebastião  Belfort  e  o 
professor  Elias  de  Figueiredo  Nazareth,  tendo  sido  proclamado 
sócio  efiectivo  o  dr.  José  Vieira  Couto  de  Magalhães  que  para  esta 
categoría  passou  da  de  correspondente  que  era. 

Ficou  sobre  a  mesa  o  parecer  reconhecendo  sócio  correspon» 
dente  o  Dr.  Bernardino  Peixoto  de  Campos. 

O  dr.  Domingos  Jaguaribe  pediu  a  palavra  e  inscreveu-so 
para  na  próxima  sessão  rectificar  inexactidões  de  Larou^se  sobre  o 
nosso  clima. 
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Obtendo  a  palavra  o  sócio  inseri  pto  dr.  Orville  Derby,  leu 
um  valiosíssimo  trabalho  sobre  os  mais  antigos  mappas  do  Brasil, 
que  expoz  e  detidamente  aualysou,  sendo,  ao  finalisar  a  leitura  do 
importantíssimo  estado  feito,  muito  applaudido  e  felicitado. 

Seguiu-se  com  a  palavra  o  nobre  consócio  dr.  Washington 
Luiz  que  procedeu  á  leitura  dos  dons  primeiros  capítulos  do  seu 
estudo  histórico  sobre  o  Governo  de  Rodrigo  Cezar  de  Menezes, 
sendo  ao  terminar  muitíssimo  felicitado  pelo  brilhantismo  da  es- 
treia. 

Por  estar  a  hora  adiantada  ficou  com  a  palavra  o  dr.  Was- 
hington Luiz  para  proseguir  na  próxima  sessão  na  leitura  enceta- 
da, encerrando  o  dr.  Presidente  a  sessão  e  convidando  os  consócios 
para  a  primeira  que  deverá  se  realisar  no  dia  5  de  Agosto  próximo. 
Eu,  Dinamerico  Augusto  do  Rego  Rangel,  secretario  supplente, 
esta  escrevi. 

Th.  Duarte  de  Azevedo. 
Arthur  Goulart 
Dinamerico  A.  R.  Rangel. 


Acta  da  14."  sessão  ordinária  em  5  de  Agosto 
de  1902 

PRESIDÊNCIA  DO  EX.""*^  CONSELHEIRO  DUARTE  DE  AZEVEDO 

Aos  cinco  dias  do  mez  de  Agosto  de  mil  novecentos  e  dois, 
nesta  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  á  rua  General  Carneiro 
n.  1  A,  prédio  em  que  funcciona  o  Instituto  Histórico  e  Geo- 
graphico  de  S.  Paulo,  presentes  os  sócios.  Conselheiro  Manoel 
António  Duarte  de  Azevedo,  drs.  Jorge  Maia,  A.  de  Toledo  Piza, 
Domingos  Jaguaribe,  Francisco  de  Campos  Andrade,  Miranda 
Azevedo,  Alfredo  de  Toledo,  Silvio  de  Almeida,  Carlos  Villalva, 
Orville  A.  Derby,  Washington  Luiz,  Carlos  Reis,  Theodoro  Sam- 
paio, Jorge  Krischbaum,  Ernesto  Goulart,  Santos  Rodrigues, 
João  Mendes  Júnior  e  José  Custodio  Alves  de  Lima,  e  os  snrs. 
Cónego  Ezechias  Galv&o  da  Fontoura,  Arthur  Goulart,  Jofto 
Vieira  de  Almeida,  Paulo  Pinto  A.  Rangel,  Jofto  Vampró  e  Jo&o 
Lourenço  Rodrigues,  commigo  segundo  secretario  supplente  in- 
fra assignado,  assumiu  a  cadeira   da   presidência   o   Conselheiro 
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Dnarte  de  Azevedo,  que  na   ausência    dos    secretários   convidou 
os  Bupplentes,  abrindo-se  a  sessão  ás  7  1/2  horas  da  noite. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior  foi  sem  debate  approvada. 

0  1.^  secretario  deu  conta  do  seguinte  : 

EXPEDIENTE 

Carta  do  sócio  Manoel  Marcellino  de  Souza  Franco  commu- 
nicando  que  o  pessoal  do  foro  de  Sorocaba  quer  offerecer  a  este 
Instituto  uma  mesa  que  se  acha  na  sala  das  audiências  daquella 
comarca  e  que  serviu  para  os  despachos  do  governo  revolucio- 
nário em  1842.  O  Conselheiro  Presidente,  depois  de  consultada 
a  casa,  resolveu  que  o  Instituto  fizesse  acquisiçào  da  mesa,  agra- 
decendo-se  em  nome  deste  ao  sócio  Manoel  Macellino  de  Souza 
Franco  a  lembrança  que  teve  e  ao  tabellião  João  José  da  Silva 
o  obsequio  de  se  encarregar  de  fazer  transportar  o  objecto  dado. . 

O  Conselheiro  Presidente  communica  que  o  Conselheiro  Cor- 
rêa participou  ter  cumprido  a  commissão  de  representar  o  Ins- 
tituto nas  festas  do  centennario  do  Visconde  de  Barbacena. 

Pede  a  palavra  o  dr.  Silvio  de  Almeida  e  faz  consi- 
derações sobre  a  necessidade  e  vantagem  da  publicação  do  seu 
ultimo  trabalho  «antigo  vernáculo»  que  offerece  ao  Instituto,  que 
agradece  a  offerta. 

Obtendo  a  palavra  o  dr.  Carlos  Keis  propoz  a  transferencia 
do  sócio  dr.  Pedro  Augusto  Gomes  Cardim  da  classe  dos  funda- 
dores para  a  de  honorários,  em  attenção  ao  valiosíssimo  serviço 
que,  como  vereador  da  Camará  Municipal  da  Capital,  prestou  ao 
Instituto. 

Apresentando  o  sócio  dr.  Domingos  Jaguaribe  uma  emenda 
para  que  em  vez  de  honorário  fosse  immed latamente  proclamado 
sócio  benemérito  o  dr.  Gomes  Cardim,  foi  a  emenda  unanime- 
mente approvada. 

O  dr.  António  Piza,  em  nome  da  Bibliotheca  Publica  de 
Porto  Alegre,  pediu  para  esta  a  remessa  de  um  exemplar  de 
todas  as  publicações  do  Instituto.  Approvado  o  pedido,  delibe- 
rou o  dr.  Presidente  que  se  officiasse  nesse  sentido,  faxendo 
notar  a  conveniência  e  importância  da  permuta. 

Foram  lidas  e  remettidas  á  commissão  respectiva  as  pro- 
postas dos  drs.  António  Alvares  Lobo,  Isidoro  de  Campos  e  Co- 
ronel Gregório  Thaumaturgo  de  Azevedo  para  sócios  corres- 
pondentes. 

Foram  recebidos  livros,  jomaes,  folhetos,  em  rói  no  fim  desta 
mencionados,  confessando-se  o  Instituto  grato  aos  offertantes. 

Na  1.*  parte  da  ordem  do  dia  foram  lidos  os  pareceres  que 
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£cam  sobre  a  mesa,  reconhecendo  estarem  em  condicções  de  ser 
Bocios :  correspondente  o  sr.  A.  Lafone  Quevedo  e  efiectivo  o  sr. 
Octaviano  Esselin ;  foi  approvado  o  parecer  e  reconhecido  só- 
cio correspondente  do  Instituto  o  dr.  Bernardino  Peixoto  de 
Campos. 

Passando-se  á  2.*  parte  da  ordem  do  dia,  foi  concedida  a 
palavra  ao  sócio  inscripto  dr.  Washington  Lniz,  que  procedeu 
a  leitura  dos  S.*'  e  4.^  capitules  do  seu  importante  trabalho  so- 
bre o  Governo  de  Rodrigo  César  de  Menezes,  sendo  ao  concluir 
muito  felicitado. 

Em  seguida  leu  o  dr.  Domingos  Jaguaribe  a  critica  que 
fez  ao  trabalho  de  Larousse  sobre  a  climatologia  do  Brasil,  of- 
ferecendo  as  considerações  que  expendeu  ao  Instituto,  que  agra- 
decendo a  offerta  resolveu  fosse  o  referido  trabalho  a  respecti- 
va commissão  para  dar  sobre  elle  parecer. 

Concedida  a  palavra  ao  sr.  João  Mendes  Júnior,  poi*poz 
este  que  o  Instituto  nomeasse  uma  commissão  para  verificar  se 
o  portnguez  António  Rodrigues,  companheiro  de  Joào  Ramalho 
e  como  este,  na  expressão  de  um  documento  publico  de  1512, 
ling^a  da  terra  paulista,  foi  ou  não  o  mesmo  António  Rodrigaes, 
irmão  leigo  da  companhia  de  Jesus,  ao  qual  se  refere  o  Pa- 
dre Manoel  da  Nóbrega  em  duas  de  suas  cartas,  datadas  da  Ba- 
hia em  1557. 

Acceita  unanimemente  a  proposta  foram  para  a  commissão 
nomeada  os  drs.  João  Mendes  Júnior,  Theodoro  Sampaio  e  o 
Padre  Raphael  Galanti. 

Estando  a  hora  adiantada,  âcou  com  a  palavra  o  dr.  Was- 
hington Luiz  para  proseguir  na  leitura  do  seu  trabalho,  encer- 
rando o  Conselheiro  Presidente  a  sessão  ás  9  1/2  horas  e  con- 
vidando os  socioB  para  a  próxima  no  dia  20  do  corrente. 

Eu,  Dinamerico  Augusto  do  Rego  Rangel,  secretario  sup- 
plente  esta  escrevi. 

Dr,  Duarte  de  Azevedo, 
Dinamerico  A,  Rangel, 
Siluio  de  Almeida. 


Acta    da    15.*   »e9sâo   ordinária    em    âO    de  Agoisto 

de  1902 

PRBSIDBNCIA  DO  8R.  GONSBLHEIRO  DUÁBTB  DB  AZBVBDO 

Aos  vinte  dias  do  mez  de  Agosto  de  mil  novecentos  e  dois, 
nesta  capital  do  Estado  de  S.   Paulo,  á  rua  Greneral  Carneiro, 
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1  A,  prédio  em  que  fancciona  o  Instituto  Histórico  e  Geogra- 
phico  de  S.  Paulo,  presentes  os  sócios:  Conselheiro  Duarte  de 
Azevedo,  drs.  Domingos  Jaguaribe,  Theodoro  Sampaio,  Washing- 
ton Luiz,  Eugénio  Franco,  António  Piza,  Silvio  de  Almeida, 
Amâncio  Ramos,  E.  Goulart,  Luiz  Gonzaga  da  Silva  Leme  e  os 
srs.  cónego  Ezechias  Galvão  da  Fontoura,  Francisco  Assis  Moura, 
Paulo  Pinto  A.  Kangel  e  Jo&o  Vieira  de  Almeida,  commigo 
secretario  supplente  infra  assignado,  assumiu  a  cadeira  da  pre- 
sidência o  Conselheiro  Duarte  de  Azevedo,  que  convidou  para 
occupar  o  cargo  de  primeiro  secretario  a  quem  esta  está  lavrando 
e  o  dr.  Silvio  para  servir  de  segundo  na  ausência  dos  proprie- 
tários, abrindo  a  sess&o  ás  7  1/2  horas  da  noite. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior  foi  sem  debate  unanimemente 
approvada. 

0  1.'  secretario  deu  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Carta  do  Visconde  de  Barbacena  agradecendo  a  saudação  e 
representação  do  Instituto  nas  festas  do  seu  centennario. 

OíHcio  acompanhado  da  copia  de  3  decretos  datados  de 
Março,  Agosto  e  Setembro  de  1824,  relativos  á  primeira  typo- 
graphia  paulista,  enviado  da  Capital  Federal  pelo  sr.  Tancredo 
Fernandes  de  Mello. 

Foram  também  recebidos  livros  e  folhetos,  constantes  do 
rol  no  fim  desta  e  com  aquelles  recebidos  pelo  Instituto  com 
especial  agrado. 

A  mesa  propoz,  manifestando-se  o  Conselheiro  Presidente 
sobre  a  conveniência  de  ser  dirigido  ao  proposto  um  telegramma 
de  congratulações  pela  maneira  brilhante  por  que  tem  sido  rece- 
bidos os  marinheiros  chilenos  no  Brasil,  attestados  das  relações 
de  amizade  e  sympathia  entre  os  dous  paizes,  que  fosse  conce- 
dido o  titulo  de  sócio  honorário  ao  ministro  plenipotenciário  do 
Chile  dr.  Helvia  Riquielme,  tendo  sido  a  proposta  immediatamente 
e  unanimemente  approvada. 

Foram  propostos  sócios  correspondentes,  indo  as  propostas  á 
respectiva  commissão,  os  srs.  drs.  Álvaro  de  Souza  Queiroz,  A. 
Guimarães,  Filinto  de  Almeida  e  D.  Júlia   Lopes  de  Almeida. 

Obtendo  a  palavra  o  sócio  dr.  Washington  Luiz,  lembrou  a 
proposta  feita  pelo  pranteado  e  illustre  consócio  dr.  Eduardo  Prado 
e  pediu  que  o  Instituto  solicitasse  do  Governo  do  Estado  as 
precisas  deligencias  para  se  chegar  á  conclusão  exacta  da  vera- 
cidade das  versões  que  correm  acerca  do  missionário  e  catechista 
Claro  Marcondes,  que,  segundo  uns,  talvez  ainda  vive  entre  os 
Índios  e  segundo  outros  foi  pelos  Índios  bravos  trucidado. 
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Sobre  o  assumpto   manifesta-se  o  cónego  Ezechias  Galvão, 

ãue  declarou  que  a  Sociedade  de  Ethnographia  e  Civilisaç&o 
os  índios,  da  qual  é  presidente,  tem  envidado  todos  os  esforços 
Sara  o  esclarecimento,  do  caso,  n&o  tendo,  até  pelas  informações 
o  benemérito  missionário  Frei  Bernardino  de  Lavalle,  sócio  da- 
quella  sociedade  e  em  missão  nas  proximidades  do  logar  em  que 
desappareceu  Monsenhor  Claro,  podido  chegar  a  outra  conclusão, 
—  a  de  que  Monsenhor  Claro  foi  victima  não  dos  Índios  bra- 
vios ou  mansos,  mas  dos  posseiros  exploradores  destes. 

Agradecendo  o  Conselheiro  Presiaente  e  o  proponente  Was- 
hington Luiz  os  serviços  prestados  pela  sociedade  de  Ethnogra- 
phia, declarou  o  primeiro  encarregar-se  de  pessoalmente  se 
entender  a  respeito  da  proposta  com  o  dr.  Presidente  do  Estado. 

Pelo  dr.  Miranda  de  Azevedo  foi  proposto  e  unanimemente 
acceito  que  se  lançasse  na  acta  um  voto  de  pezar  pelo  falleci- 
mento  do  i Ilustre  jurisconsulto  paulista  Baruo  de  Eamalho,  dando 
o  Instituto  pezames  á  respeitabilissima  familia  do  extincto.  Pelo 
dr.  Carlos  Reis  foi  proposto  idêntico  voto  pela  morte  do  respei- 
tável mestre  Conselheiro  Justino  de  Andrade,  sendo  igualmente 
approvada  unanimemente  a  proposta. 

Na  1.*  parte  da  ordem  do  dia  foi  approvado  o  parecer  e  foram 
reconhecidos  sócios,  os  srs.  Octaviano  Esselin  effectivo  e  corres- 
pondente o  dr.  A.  Lafone  Quevedo. 

Fica  sobre  a  mesa  o  parecer  de  approvação  das  propostas 
dos  drs.  Isidoro  de  Campos,  António  Alvares  Lobo  e  Coronel 
Gregório  Thaumaturgo  de  Azevedo  para  sócios  con-espondentes , 

2.^  parte  da  ordem  do  dia.  Óoncedida  a  palavra  ao  dr. 
Washington  Luiz,  leu  este  o  capitulo  5.**  do  seu  importante  e 
valiosissimo  trabalho  sobre  o  Governo  de  Rodrigo  César  de  Me- 
nezes, sendo  ao  analisar  justa  e  merecidamente  felicitado. 

Estando  a  hora  adiantada  ficou  com  a  ])a1avra  o  consócio 
Washington  Luiz  para  proseguir  na  leitura  do  seu  trabalho  e 
insere veu-se  o  consócio  Monsenhor  Camillo  Passal acqua  para 
dissertar  sobre  a  «Evangelisação  das  Américas  por  S.  Thomé», 
encerrando-se  a  sess&o  ás  9  1/2  horas  da  noite,  designado  o  dia 
5  de  Setembro  para  a  próxima  sessão  ordinária. 

Eu,  Dinamorico  Augusto  Rangel,  secretario  supplente,  esta 


escrevi. 


Dr,   Miranda  Azevedo. 
Dinamerico   A,   i?.  Rangel. 
António  de  Toledo  Piza, 
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Acta  da  10/  sossào  ordinária  cm  5  de  Setembro 

de  1902 

PRESIDÊNCIA    DO    EX.™*    8NR.    DR.   MIRANDA   AZEVEDO 

Aos  cinco  dias  do  mez  de  Setembro  de  mil  novecentos  e 
dois,  nesta  Capital  do  Estado  do  S.  Paulo,  á  Rua  General  Car- 
neiro n.  IA,  prédio  em  que  funcciona  o  Instituto  Histórico  e 
Geograpbico  de  S .  Paulo,  presentes  os  sócios :  drs.  Miranda 
Azevedo,  Theodoro  Sampaio,  Francisco  de  Campos  Andrade,  Was- 
hington Luiz,  Monsenhor  Camillo  Passalacqua,  Orville  Derby, 
xYntonio  Piza,  Amâncio  Ramos  Freire  e  os  srs.  Cónego  Ezechias 
Gaivào  da  Fontoura,  Paulo  Pinto  A.  Rangel  e  Octaviano  Es- 
selin,  commigo,  segundo  secretario  supplente  no  fim  desta  assi- 
gnado,  assumiu,  na  ausência  do  Conselheiro  Presidente,  a  presi- 
dência o  Yice-Presidente  dr.  Augusto  César  de  Miranda  Azevedo, 
que  convidou  para  servirem  de  1.*  secretario  a  quem  esta  está  la- 
vrando e  de  segundo  ao  dr.  António  Piza,  abrindo  a  sess&o  ás  7  1/2 
horas  da  noite. 

Achando-se  na  ante-sala  o  novo  consócio  Octaviano  Esselin, 
o  dr.  Presidente  nomeou  os  drs.  Washington  Luiz  e  Cónego  Eze- 
chias Galv&o  da  Fontoura  para  em  commissào  introduzirem-iio  no 
recinto  das  sedsões,  o  que  feito,  foi  recebido  com  as  formalidades 
do  estylo,  assignando  no  livro  de  presença. 

Lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da  sess&o  anterior  foi  sem 
debate  ap provada. 

0  1.**  secretario  deu  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  thesoureiro  dr.  Carlos  Reis,  communicando  que 
por  necessidade  de  permanecer  durante  um  mez  em  Caxambu, 
11  &o  poderia  comparecer  ás  sessões  deste  mez. 

Officio  do  dr.  Director  da  Escola  Polytechniea  aecusando  e 
agradecendo  a  remessa  do  volume  5.*"  da  Revista  do  Instituto. 

Officio  do  dr.  Director  Geral  dos  Correios,  solicitando,  no  que 
foi  attendido  pelo  dr.  Presidente  do  Instituto,  uma  coUecç&o  da 
Revista  deste.  Foram  recebidos,  jornses,  folhetos  e  brochuras 
constantes  da  lista  que  em  seguida  a  esta  vae,  sendo  as  ofifertas 
recebidas  com  especial  agrado. 

Passando-se  á  ordem  do  dia  foram  —  na  1.*  parte  desta  recebi- 
dos e  proclamados  sócios  correspondentes  do  Instituto  os  drs. 
António  Alvares  Lobo,  Izidoro  de  Campos  e  Coronel  Gregório 
Thaumaturgo  de  Azevedo. 
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2.*  parte 

ORDEM    DO     DIA 

Concedida  a  palavra  ao  sócio  inscripto  dr.  Washington  Luiz, 
proseguiu  este  na  leitura  do  seu  importante  tmbalbo  sobre  o  Go- 
verno de  Rodrigo  César  de  Menezes,  sendo  ao  teiminar  a  leitura 
do  capitulo  6.**  —  relativo  a  prisão  e  morte  dos  Lemes  —  viva- 
mente applaudido  e  muito  felicitado. 

Em  seguida  occupa  a  tribuna  o  illustre  consi/cio  Monsenhor 
Gamillo  Passalacqua,  que  lê  o  seu  interessante  e  valiosíssimo  es- 
tuio  sobre  a  Evangelisação  das  Américas  por  S.  Tbomé,  sendo 
ao  terminar  muitíssimo  felicitado. 

Estando  a  hora  adiantada  encerrou  o  dr.  Presidente  a  sess&o 
ás  10  horas  da  noite  e  convidou  os  sócios  para  a  próxima  sess&o 
no  dia  20  do  corrente, ' para  a  qual  fica  inscripto  o  dr.  Was- 
hington Luiz,  afim  de  proseguir  na  leitura  de  seu  trabalho  acima 
referido.  Eu,  Dinamerico  Augusto  do  Rego  Rangel,  segundo  se- 
cretario supplente  esta  escrevi. 

Dr,  Duarte  de  Azevedo. 
Pereira  Otnmarãeg. 
Dionysio  Caio  da  Fonseca. 


Acta  da  17.^  âeasáo  ordinária  em  20  de  Setembro 

de   1902 

PRB8IDBKGIA  DO  BXHD.  SR.  DR.  DUARTB  DB  AZBYEDO 

Aos  vinte  dias  do  mez  de  Setembro  de  mil  novecentos  e 
dous,  nesta  capital  do  Estado  de  S .  Paulo,  á  Rua  Jo&o  Alfredo, 
prédio  èm  que  funcciona  o  Instituto  Histórico  e  Geographico  de 
S.  Paulo,  ás  sete  e  meia  horas  da  noite  presentes  os  sócios: 
Conselheiro  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  presidente;  dr. 
Manoel  Pereira  Guimaràes,  1.**  secretario  e  mais  srs.  Paulo  Pinto 
A.  Rangel,  Eugénio  Franco,  Washington  Luiz,  Eduardo  Loschi, 
Francisco  Campos  Andrade,  Alfredo  Toledo,  Orville  Derby,  An- 
tónio Piza,  Cónego  Ezechias  Galv&o  da  Fontoura,  João  Ro- 
drigues, Octaviano  Esselin,  Arthur  Goulart,  Francisco  Assis 
Moura,  commigo  2.''  secretario,  abaixo  nomeado,  foi  declarada 
aberta  a  sessão. 

Lida  a  acta  da  sess&o  anterior  foi  approvada  sem  debato. 
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EXPEDIENTE 

Officios  do  sr.  director  do  Musen  do  Estado  e  do  padre  José 
Zeppa  agradecendo  a  remessa  da  Revista  do  Instituto  e  do  sr.  Al- 
berto Rodrigues,  de  Pelotas,  solicitaudo-a. — Inteirada. 

O  sr.  dr.  1.*  secretario  accusa  a  posse  de  diversas  offertas  que 
vão  mencionadas  no  fim  da  presente. 

O  sr.  dr.  Presidente  communica  á  casa  que  a  mesa  do  Instituto 
resolveu,  attento  aos  pedidos  e  desejos  de  pessoas  de  obterem  a 
nossa  Revista,  expol-a  á  venda  em  alguma  livraria  mediante  uma 
commissAo  de  20**/^ ;  bem  como  ter  auctorizado  a  compra  de  três  dú- 
zias de  cadeiras  simples,  de  que  necessitamos. — Inteirada. 

Tendo  o  sr.  dr.  Brazilio  Machado,  nosso  digno  consócio,  de 
seguir  para  a  Europa,  offereceu  por  intermédio  do  sr.  dr.  Presidente 
08  seus  préstimos  ao  Instituto  ;  tal  commúnicaçào  e  offerecimentos 
feitos  pelo  sr.  Presidente  são  acolhidos  pela  casa,  que  os  agradece. 

Pelo  sócio  dr.  António  Piza  é  communicado  que  o  exmo.  con- 
sócio dr.  Piza  e  Almeida,  ministro  do  Supremo  Tribunal,  enviou 
por  seu  intermédio  uma  importante  dadiva,  constante  de  livros. 
— O  Instituto  agradece. 

Na  1.*  parte  da  ordem  do  dia,  foram  propostos  para  sócios  os 
srs.  Alfredo  Rodrigues  Jordão,  dr.  Fernando  Caldeira  de  Andra- 
de  e  Henrique  Barcellos  : — A'  commissão. 

Pareceres  acceitando  como  sócios  os  seguintes : 
D.  Júlia  Lopes  de  Almeida,   Filinto  de  Almeida,  Álvaro  de 
Souza  Queiroz  e  Arthur   Guimarães,  que   são   proclamados  sócios, 
após  haver  o  sr.  Washington  Luiz  requerido  dispensa  de  interstício. 

O  dr.  !.•  secretario,  citando  o  artigo  dos  Estatutos  que  impede 
a  admissão  de  sócios  correspondentes  residentes  nesta  capital,  im- 
pugna o  parecer,  propondo  uma  emenda  para  que  o  sr.  Álvaro  de 
Souza  Queiroz  seja  acceito  sócio  effectivo,  devendo  apresentar  op- 
portunamente  qualquer  trabalho  littcrario. — Approvado. 

2.'  parte  da  ordem  do  dia 

Tem  a  palavra  o  sócio  dr.  Washington  Luiz,  que  passa  a  ler  o 
capitulo  oitavo  do  seu  trabalho  sobre  o  Governo  do  dr.  Rodrigo 
César  de  Menezes. 

O  conferente  estendeu-se  com  interesse  manifesto  sobre  o  as* 
Bumpto  e  é  ouvido  com  attenção,  sendo  muito  applandido  ao  ter- 
minar a  leitura. 


—  ÕÔT  - 

Nada  mais  liavendo  a  tratar-se,  o  sr.  Presidente  convida  os 
sócios  para  a  próxima  sessão  que  terá  logar  no  dia  4  de  Outubro 
por  ser  domingo  o  dia  5. 

£u,  Dionysio  Caio  da  Fonsecaj  segundo  secretario,  escrevi. 

Dr.    A.  de  Miranda  Azevedo. 
M,    Pereira  Guimarães. 
Dionysio   Caio  da  Fonseca. 


Acta  da  18/  scss5io  ordinária,  cm  ^  de  Outubro 
de   1902 

PRESIDBNCIA    DO    BXMO.     SR.    DR.    MIRANDA    DB    AZEVEDO 

Aos  quatro  dias  do  mez  de  Outubro  de  mil  novecentos  e  dons, 
•  nesta  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  á  rua  General  Carneiro  n. 
1  A,  presentes  os  sócios  srs.  drs.  Miranda  de  Azevedo,  Více-Presi- 
dente.  Pereira  Guimarães,  1.**  Secretario,  Theodoro  Sampaio, 
António  Piza,  Eugénio  Franco,  Eduardo  Loschi,  Amâncio 
Eamos  Freire,  Paulo  Pinto  Rangel,  João  Vieira  de  Almeida,  Assis 
Moura,  Octaviano  Esselin,  Washington  Luiz,  Orville  Derby,  com- 
migo  2/*  secretario  abaixo  nomeado,  sob  a  presidência  do  exmo.  sr. 
dr.  Miranda  de  Azevedo,  foi  declarada  aberta  a  sessão. 

Foi  por  mim  lida  em  seguida  a  acta  da  sessão  anterior  e  posta 
em  discussão  approvada  sem  debate. 

EXPEDIENTE 

O  dr.  1.*  secretario  accusa  a  posse  de  offertas  em  livros  ao 
Instituto,  que  agrade  ce  aos  offertantes,  de  que  se  faz  m^^nção  no  fim 
da  presente. 

São  lidos  os  pareceres  para  admissão  dos  seguintes  srs.  :  Hen- 
rique Barcellos,  jornalista  e  homem  de  lettras,  residente  em  Campi- 
nas ;  dr.  Alfredo  Rodrigues  Jordão,  advogado,  residente  em  Zuri- 
ch  ;  dr.  Fernando  Caldeira  de  Andrade,  advogado  e  jornalista  resi- 
dente em  Florianópolis,  todos  os  quaes  propostos  para  sócios  corres- 
pondentes. Os  pareceres  ficam  sobre  a  mesa  para  serem  votados 
na  sessão  seguinte. 

E'  presente  ao  Instituto  o  balancete  do  ultimo  trimestre  pelo 
dr.  Carlos  Reis.  Pica  sobre  a  mesa..  O  dr.  António  Piza  declara 
que  o  7.°  volume  do  Diccionario  Bibliographico  do  dr.  Sacramento 
Biake,  bem  como  os  volumes  anteriores,  são  offertas  do  Conse- 
lheiro Olegário  Aquino  e  Castro. — Agradeça-se. 

Na  segunda  parte  da  ordem  do  dia,  tem  a  palavra  o  dr. 
Theodoro  Sampaio  para  apresentar  um  interessante  trabalho  do 
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digno  consócio  Horácio  de  Carvalho,  intitulado  «O  Elaf»  de  Jo&o 
Ramalho.  A  importância  do  assnmpto,  de  que  aliás  o  Insti- 
tuto se  tem  occupado,  reclamando  a  puhlicaçào  no  numero  da 
Be  vista,  é  augmentada  ainda  pelos  subsidios  que  á  discussfto  vem 
trazer  o  notável  trabalho,  cuja  minuciosa  investigação  nào  pode  ser 
objecto  de  simples  leitura  e  audição.  A  mesa,  depois  de  ouvidas  as 
ponderações  do  dr.Theodoro  Sampaior,  resolveu  remetter  o  autogra- 
pho  á  commissão  respectiva  afim  de  posteriormente  deliberar  sobre 
a  publicação  que  se  faz  necessária. 

O  dr.  Pereira  Guimarães  apresenta  também  um  trabalho  do 
dr.  Francisco  de  Campos  Andrade,  que  será  lido  na  sessão  do  dia 
20 ;  sobre  esse  trabalho  o  dr.  Guimarães  adduz  algumas  considera- 
ções. 

Tem  a  palavra  o  dr.  Washington  Luiz,  que  passa  a  ler  a  ulti- 
ma parte  do  seu  apreciado  trabalho  sobre  Rodrigo  César  de  Me- 
nezes.    O  orador  foi  applaudido  e  felicitado. 

Ficam  pelo  sr.  presidente  convidados  os  srs.  sócios  para  a 
próxima  sessão. 

Eu,  Dionysio   Caio  da  Fonseca,  a  escrevi. 

Dr.  Miranda  de  Azevedo* 
M,  Pereira   Guimarães, 
Dinamerico  A.  Rangel. 


Acta  da  19.*  sessào  ordinária  do  dia  20  do  Outubro 

de  1902 

PKBSIDENCIA  DO  BIMO.  SB.  DB.  DUABTB  DB  AZBVBDO 

Aos  vinte  dias  do  mez  de  Outubro  de  mil  novecentos  e  dous, 
nesta  capital  do  Estado  de  São  Paulo,  ás  7  1/2  horas  da  noite  pre- 
sentes no  Instituto  Histórico  e  Geographico,  no  prédio  n .  1-A  da 
rua  General  Carneiro,  os  sócios  seguintes :  Conselheiro  Duarte  de 
Azevedo,  drs.  Pereira  Guimarães,  M.  Azevedo,  Carlos  Villalva, 
Domingos  Jaguaribe,  Bernardo  de  Campos,  Theodoro  Sampaio, 
Dinamerico  Rangel,  Eduardo  Loschi,  António  Piza,  Amâncio  Ra- 
mos, Washington  Luiz,  Eugénio  Franco,  Orville  Dcrby,  Carlos 
Reis,  e  srs.  Paulo  Pinto  Auto  Rangel,  Eugénio  llollender, 
João  Yampré,  Assis  Moura,  commigo  segundo  secretario  abaixo  as- 
signado  foi  declarada  aberta  a  sessão.  Por  impedimento  do  2."^  se- 
cretario foi  convidado  o  dr.  Dinamerico  Rangel  para  occupar  o  seu 
logar  na  mesa. 

Lida  a  acta  da  sessão  anterior  foi  approvada  sem  debate. 
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O  ar.  dr.  1/  secretario  dá  conta  do  Expediente,  bem  como 
das  offertas,  recefaidaB  com  especial  agrado,  que  7&0  mencionadas  no 
fim  desta. 

São  propostos  para  sócios  a  Exma.  sra.  d.  Veridiana  Prado 
na  qualidade  de  honorária,  na  de  effectiyo  o  sr.  dr.  Estevam  A. 
de  Almeida  e  na  de  correspondente  o  sr.  Athajde  Marcondes.  — ^A' 
Commissíio. 

Nada  mais  havendo  a  tratar-se  foi  encerrada  a  sess&o,  sendo 
pelo  sr.  Presidente  convidados  os  srs.  sócios  para  o  dia  25  do  cor- 
rente neste  m«ssmo  locaL 

Eu,  Dionyâo  Caio  da  Fonseca,  seg^ondo  secretario,  escievL 

Duarte  de  Azevedo. 
Jif.  Pereira  Otidmarãe». 
Dionysio  Caio  da  Fonseca. 


Acta  da  20.*  sessAo  ordinária  de  25  de  Outubro 
de  190â 

PRBSIDBNOIA    DO      SB.    0ON8ELHBIRO    DUABTB   DB  AZBVBiyO 

Aos  vinte  e  cinco  dias  do  mez  de  Ontnhro  de  mil  novecen- 
tos e  dons,  nesta  Capital  do  Estado  de  S.  Fanlo,  no  prédio  n. 
1  A  da  rua  General  Carneiro,  onde  funcciona  o  Instituto  Histó- 
rico e  Geographico  de  S.  Paulo,  ás  7  1/2  da  noite,  presentes  os 
senhores  Conselheiro  Duarte  de  Azevedo,  presidente,  Pereira 
Gkiimaràes,  primeiro  secretario,  Paulo  Pinto  Kangel,  Coneeo 
Ezechias  Oalv&o  da  Fontoura,  Miranda  Azevedo,  Jo&o  Florin<£>, 
Carlos  Reis,  Eugénio  Hollender,  Orville  Derhy,  Octaviano  Es- 
selin,  Jo&o  Yampré,  Eduardo  Loschi,  foi  declarada  aherta  a  ses- 
s&o, sendo  convidado  para  occupar  o  lugar  de  2.^  secretario  o 
sr.  Jo&o  Florindo. 

Lida  a  acta  anterior  foi  approvada  sem  dehate. 

O  sr.  dr.  1.°  secretario  dá  conta  do    seguinte    Expediente : 

GíFertas  mencionadas  no  fim  da  presente,  que  constam  de  li- 
vros, fasciculos  e  revistas,  hem  como  os  jornaes  do  costume,  todos 
os  quaes  o  Instituto  agradece. 

OBDBU  DO  DIA 

Presente  o  parecer  da  Commiss&o,  opinando  pela  acceitaç&o 
de  sócios:  na  ae  honorária  a  Exm.*  sr.*  d.  Veridiana  Prado, 
na  de  eflEéetivo   o   sr.  dr.  Estevam  A.  Almeida  e  na  de  correspon- 


-  570  - 

dente  o  sr.  Athayde  Marcondes.  Sendo  requerida  a  dispensa 
de  intcrsticio  e  a  casa  concedendo-a,  sào  os  mesmos  considera- 
dos sócios. 

Pede  a  palavra  o  sócio  Eugénio  Hollender  e  offerece  em 
nome  da  exm.*  família  do  Conselheiro  Martim  Francisco  a  far- 
da de  ministro  e  conselheiro  de  Estado  daquelle  prestimoso  e 
inolvidável  patriota. 

O  Instituto  acceita  e  agradece. 

Pede  a  palavra  e  obtem-na  o  Sr.  Coronel  Araújo  Macedo  e 
declara  que,  na  qualidade  de  militar  e  paulista,  vem  protestar  pe- 
rante o  Instituto  contra  um  tópico  de  um  trabalho  do  dr.  Jo&o 
Moraes,  publicado  no  ultimo  numero  da  Revista  do  Instituto, 
tópico  este  referente  ao  Marquez  de  Barbacena.  Citando  o  nos- 
so consócio  os  feitos  da  batalha  de  Ituzaingo,  enaltece  o  valor 
do  Marquez  e  promette  em  tempo  apresentar  justificativas  ao 
proceder  daquelle  militar,  bem  como  as  allegações  sobre  a  toma- 
da de  duas  bandeiras  brasileiras,  que  se  achara  em  Buenos 
Ayres.  Ouvido  com  a  attençfto  devida  o  nosso  consócio  o  Insti- 
tuto aqui  apenas  registra  as  suas  razões. 

O  sr.  Presidente  passa  a  relacionar  os  serviços  que  o  Ins- 
tituto vem  prestando  á  Historia  Pátria,  accumulando  dia  a  dia 
elementos  da  nossa  vida  passada,  em  seguida  refere-se  ao  sau- 
doso dr.  Cesário  Motta,  um  dos  fundadores  do  Instituto,  cujo 
nome  se  acha  ligado  aos  mais  importantes  centros  intellectuaes 
do  Estado. 

Encerra  a  sessão  convidando  os  senhorres  associados  para  a 
sessão  magna  que  terá  logar  no  dia  1.*  de  Novembro,  ás  7  1/2 
horas  da  noite,  neste  mesmo  local.  Eu  Dionysio  Caio  da  Fon- 
seca, segundo  secretario,  lavrei  a  presente. 

I>r.  Duarte  de  Azevedo. 
M.  Pereira  Guimarães. 
Dionysio  Caio  da  Fonseca. 


Acta  da  Sessão  Magna  em  1.*  de  Novembro 
de  1002 

PRESIDÊNCIA   DO  SR.  CONSELHEIRO   DUARTE  DE  AZEVEDO 

A  primeiro  de  Novembro  de  mil  novecentos  e  dois,  nesta 
Capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  no  salão  nobre  do  Instituto  His- 
tórico e  Geographico  de  S.  Paulo,  presentes  os  Snrs.  Conselheiro 
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Duarte  de  Azevedo,  Pereira  Guimarães,  Cónego  Ezecbias  Galvão 
da  Fontoura,  Araújo  Marcondes,  drs.  Eugénio  Franco,  Adolpho 
Pinto,  Arthur  Vautier,  Carlos  Reis,  Eduardo  Loschi,  Manuel 
de  Moraes  Barros,  Eugénio  Alberto  Franco,  Orville  Derby,  Do- 
mingos Jaguaribe,  Paulo  Pinto  Auto  Rangel,  Francisco  de 
Campos  Andrade,  Luiz  Piza,  Amâncio  Ramos  Freire,  snrs.  Pro- 
fessor Joào  Vieira  de  Almeida,  Coronel  Henrique  Affonso  Ma- 
cedo, Artbur  Goulart,  Leôncio  A.  Gurgel,  Fernando  Martins 
Bonilba  Júnior,  Horace  E.  Williams  e  Exma.  Senbora,  José 
Francisco  S.  Romeu,  Coronel  João  Florindo,  Professor  Joào 
Vampré,  dr.  Álvaro  Augusto  de  Toledo,  representando  o  Exmo. 
snr.  Presidente  do  Estado,  representantes  do  «Estado»,  «Cor- 
reio Paulistano»,  «Commercio  de  S.  Paulo»  e  convidados,  foi 
declarada  aberta  a  sessão  magna  commemorativa  do  anniversario 
da  fundação  do  Instituto. 

O  snr.  Conselheiro  Presidente  passou  a  expor  os  motivos 
da  presente,  enumerando  os  serviços  prestados  á  causa  pátria  pela 
associação  que  preside,  memorando  as  phases  da  sua  evolução 
e  progresso,  congratulando-se  com  os  associados  presentes,  e  em 
pbrases  repassadas  do  maior  ardor  patriótico  concitou-os  a  con- 
tinuarem nesta  obra  para  nosso  engrandecimento. 

Lamentando  as  perdas  sensiveis  que  abriram  vácuos  entre 
08  que  se  tôm  mostrado  mais  amigos  do  Instituto  e  de  quem 
muito  elle  tinba  a  esperar,  ora  ceifados  pela  morte,  declarou  o 
nobre  Presidente  que  essa  missão  toda  de  caracter  especial  ia 
ser  preenchida  pelo  distincto  consócio  e  orador  do  Instituto,  dr. 
Theodoro  Sampaio,  a  quem  concedeu  a  palavra,  na  forma  dos 
estatutos. 

Em  seguida  o  nobre  orador,  com  a  proficiência  que  lhe  é 
peculiar,  fez  o  elogio  histórico  dos  sócios  fallecidos,  cxplanando- 
se  em  considerações  geraes  e  particulares,  prendendo  o  auditório 
por  espaço  de  uma  hora,  sempre  applaudido  com  os  mais  signi- 
licativos  signaes  de  união  na  communhão  de  idéas  dos  associados 
e  mais  pessoas  presentes. 

O  snr.  Conselheiro  Presidente,  após  haver  agradecido  ao 
representante  do  Governo  e  aos  demais  convidados  o  apoio  pres- 
t-ado  á  nosba  Instituirão,  terminou  encerrando  a  sessão.  E  eu, 
Dionysio  Caio  da  Fonseca,  segundo  secretario,  escrevi  e  assigno. 

M.  A.  Duarte  de  Azevedo, 
M,  Pereira  Guimarães. 
Dionysio  Caio  da  Fonseca 


LISTA  DAS  ItriRTAS  DDIAMR  O  ANHO  DR  1902 


1  Mappa  da  America  do  Sul — edição  do  anno  de , 

pelo  dr.  Clementino  de  Souza  Castro. 

2  Medalhas  de  cobre  da  Exposição  Regional  de  Bíbeirão  Pre^ 
to  —  1902. 

1  Volume  encad.  —  Historia  dd  Brasile  — 1698 —  Delle  gnerre 
de  Brasile  accadnte  tra  la  Corona  di  Portogallo  e  la  Republica 
di  Olanda  —  MDCXCVm. 

1  Â  Vida  Moderna— Agosto  de  1901. 

1  Â  Humanidade  —  ou  a  Estatua  de  A.  Comte. 

1  Â  Escola  —  Bevista  Officiai  de  Ensino  —  Pará  1902  — 
Anno  2."  n.  22--VoL  8.» 

2  Relatórios  Consulares — n.  10 — serie  annual — 1900.  Bep. 
Argentina. 

1  Revista  trimensal  —  do  Inst  do  Ceará — Anno  XV — 3,*  e 
4.»  triín.  -  1901  —  Tomo  XV. 

2  Revista  Âgricola  —  S.  Paulo  —  15  de  Outubro. 

2  Revista  de  Lisboa  —  Anno  2.%  de  Oscar  Leal. 

1  Pelo  Centro  da  África  —  Oscar  Leal. 

1  Secção  photographica — Lisboa,  Agosto  de  1877 — FacreimUe, 

1  Revista  Âgricola^  da  Sociedade  de  Agricultura  Alagoana  — 
fundada  em  Maio  de  1901  —  N.  de  Setembro  de  1901. 

1  O  Âzorrague  —  n.  1 — 1858 — S.  Panlo,  quarta-feira  — 17 
de  Março  —  Offerta  do  dr,  A.  Piza. 

1  Correspondência — aos   redactores  do  Saqttarema. 

1  Boletim^-postal — Janeiro  1902 — 2  Boletins  de  Agricnltura 
—  Fevereiro  de  1902. 

1  Fac-simile  da  declaração  da  Independência  dos  Estados 
Unidos  —  offerta  do  dr.  António  Piza. 

1  Ânthropologia  —  Estudos  de — pelo  sócio  dr.  Carlos  Sam- 
paio — 1901. 

2  Positivismo  e  Tkeologic  —  Polemica  —  pelo  dr.  Luiz  Pe- 
reira Barreto. 
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1  Â  Assassina  —  do  Bai&o  de  Piratininga. 

1  Â  Cruz  de  Cedro — do   mesmo  axtetor. 

1  O  Ghiayaná  —  Jornal  Scieótifico — Politico  e  litterario -^ 
oíferta  do  dr.  Alfredo  de  Toledo. 

1  O  Rio  Acre — Estado  sobre  —  por  Serzedello  Corrêa. 

1  Lo  Statode  São  Paolo — pablicaç&o  official. 

1  Estado  do  Amazonas  —  Limites  da  Repablica  com  a  Goyana 
Inglesa — por  Ernesto  Mattoso. 

1  L'Etat  de  Pará. 

1  Voyage  au   Tocantins  —  Aragnaya. 

1  Voyage  au  Xingu  —  obras  de  Henri  Condraa.  — •  Ofiertas 
do  sócio  dr.  Joaquim  Piza. 

1  A  Fermentação  alcoólica, 

1  Relatório  da  S.  G.  de  Misericórdia   de  Santos. 

1  Bapports  Cammerciaux  —  Boletins  —  Ânno  de  1902  —  ns. 
57,  58,  59,  60  e  61. 

Autriche  —  Hungrie,  AUemagne^  Brésil,  Etats^UniSy  Canada 
e  AUemagne. 

1  Cultura  do  café  em  8.  Paião —  Estudo  por  Joaquim  f^ranco 
de  Lacerda  —  Boletim. 

2  Reiatorios  Consulares  n.  1  e  2  —  Serie  Annnal  1900  — 
6r&-Bretanlia  —  Consulado  Geral  em  Liverpool  n.  2. 

1  A  PiropUtítmose  Bovina  no  Rio  de  Janeiro — Revista  pelo 
dr.  A.  Fajardo. 

1  Rdatorio  apresentado  á  Gamara  Municipal  de  S.  Paulo 
pelo  intendente  de  obras,  dr.  Pedro  Augusto  Gomes  Gardim — 1897. 

1  Mensagem  apresentada  ao  Congresso  do  Estado  do  Ma- 
ranb&o  em  13  de  Fevereiro  de  1901  pelo  exmo.  sr.  governador 
dr*  João  Gualberto  Torreão  da  Gosta. 

Offertas  do  Gabinete  da  Presidência  do  Estado: 

1  CoUecção  de  moedas  de  nickd,  de  200  réis  (2)  1871  e  1889, 
de  100  réis  (2)  1871  e  1889 — e  uma  moeda  de  cinco  cêntimos 
1861 — Bélgica — Pelo  dr.  Miranda  Azevedo. 

1  Documento  de  venda  de  um  escravo — Rio  de  Janeiro  1844 
— Pelo  dr.  Pereira  Gaimaràes. 

2  exemplares  Arharetum  Amazonicun — l/e2.^décade — Mu- 
seu Paraense  de  Hist.  Natural — Pelo  sócio  Manoel  Barata. 

1  Stalactites  —  1  Pâmpanos^  1  Miscelânea  litteraria,  1  Poemas 
6  Idylios^  1  Paginas  Académicas^  1  Confetti  PoliticoSf  1  Poemas 
—  Ezequiel  Ramos  —  Dr.  Alfredo  de  Toledo. 

1  Revista  do  Instituto  Archeologico  e  Ceog.  de  Pernambuco 

1  Revista  da  Academia  Cearense  —  Tomo  6.*  1901. 

1  Revista  PAarmacetttóca  —  N.  1— Anno  6,«  1902, 

1  Revista  Didáctica  —  Anno  l." — N.  1 — Janeiro  1902. 
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1  A  Independência  do  Brazil — prova  escripta — Pedro  Soares. 

1  MagníAias  —  Arthur  R.  Silva. 

1  Oito  annos  de  Parlamento  —  Dr.  José  A.  Saraiva. 

1  Le  Bibliophile     Americain  —  Catalogue    1902  —  Janeiro. 

1  As   IiiduHtria»  Extractivas  —  Lauro  Sodré. 

1  Lo  Stato  di  Hão  Paolo — Pelo  dr.  António  Cândido  Rodrigues. 

1  El  Saneamienio  de  la  Ciudad  de  Montevideo. 

1  Gymnasio  Nogueira  da  Gama  — F.  Antunes  da  Costa. 

1  Boletim  de  Agricultura  n.  12  —  2.*  serie  — 1902. 

1  Capital  Paulista  e  jornaes  do  costume. 

1  Medalha  esculpida  em  madeira  Pequiá^  commemorativa 
da  Exposição  de  Petrópolis  em  1884. 

5  exemplares  do  opúsculo   Gangandli   e    Saldanha  Marinho 

—  pelo  sócio  sr.  Belizario  Pernambuco. 

2  exemplares  do  opúsculo  D.  Pedro  2J^  —  E  tempo?  —  Ap~ 
pello  á  Nação  —  pelo  bocio  e  auctor  Leôncio  Gurgel. 

1  exemplar  da  Polyanthéa  —  VicU^  Hugo  —  Homenagem 
do  Estado  de  S.  Paulo— no  1.°  centennario  do  PoeUi  1802—1902 

—  Offerta  do  sócio  Jules  Maitin. 

1  A  Escola —  Anno  2.°  n.  21  —  Vol.  7.'*-- Pará. 

1  Revista  do  A  rchivo  Publico  Mineiro  —  Anno  VI  —  fase.  3.*" 
e  4.*  de  Julho  a  Dezembro  de  1901. 

1  Relatório  da  Fazenda  1901  —  Offerta  do  sócio  dr.  Fran- 
cisco de  Toledo  Malta  —  Auctor. 

1  vol.  encadernado  —  Collecção  dos  breves  pontificios  e  Leis 
Régias— 11^1  a  1759  —  Ofiferta  do  sócio  H.  Lane. 

1  vol.  encadernado  —  Manuscripto  —  Lista  de  livros  manus- 
eriptos  sobre  o  Brazil,  existentes  na  Bibliotheca  do  Museu  Bri- 
tânico —  1899  —  Offerta  do  sócio  H.  Lane. 

1  The  Brazil  Pilot  —  A   description  of  The  Coast  of  Brazil 

—  London  —  1809  —  Offerta  do  mesmo  sócio  H.  M.  Lane. 

2  1.*"  e  2.**  volumes  da  Guia  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  —  pelo  sr.  dr.  V.  A.  Paula  Pessoa. 

1  Navegação  Aérea  —  1709  a  1901  —  Por  Horácio  de  Car- 
valho —  1  Geographia  do  Estado  de  S .  Paulo  —  E.  Mário  Arantes* 

1  Estados  Unidos  e  os  Norte- Americanos  —  brochura,  offer- 
ta do  dr.  António  Piza. 

1  Questões  Religiosas  —  pelo  Cónego  Ezechias  Galvão  da 
Fontoura. 

2  Boletim  de  Medicina  Hmncepathica  —  ns .    1  o  2. 

1  Conferencias  «  Anchieta  »  do  Dr.  Brazilio  Machado,  pelo  Dr. 
Alfredo  de  Toledo. 

1  Meus  Ensaios  de  Viticidtura  —  Dr.  N.  P.  C.  Vergueiro. 
Pelo  Dr.  Carlos  Reis  —  2  Relatórios  Consulares,  ns.  12  e  13  — 
Lisboa  e  de  Bordeos. 
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1   Vida  Moderna  —  Março  de  1902,  n.  4. 

1  Cosmos  —  Revista  de  Sciencias,  Artes  e  L<3ttras. 

1  Revista  Pharmaceutica. 

1  Boletim  Postal,  n.  2  —  Fevereiro  de  1902.  Jornaes  —  An- 
naes  do  Brazil,  ns.  1,  8,  3  e  4  de  5,  12,  19  e  26  de  Abril  de  1902. 

4  Le  Méssagier  de  8J  Faul,  ns.  30,  31,  33  e  39  de  Março 
a  Maio  de  1902.     Offerta  do  sócio  Vauthier. 

8  Volumes,  em  brochura  do  Código  Civil  Brazileiro  —  Tra- 
balhos da  Commissão  da  Gamara  do  Deputados.  Offerta  do  Dr. 
Presidente  do  Estado  —  Rio  de  Janeiro  —  Imp.  Nacional  —  1902. 

1  Portugália  —  Materiaes  para  o  estudo  do  povo  portuguez 
• —  Pelos  editores, 

1  Relatório  e  Catálogo  da  Exposição  Artistico  Industrial 
íluminense  —  brochura  —  1902. 

1  Revista  Militar^  n.  2  —  Anno  4.*  —  publicaç&o  do  Estado 
Maior  do  Exercito. 

1  Revista  da  Sociedade  de  Geograpkia  do  Rio  de  Janeiro  — 
Pela  Redacção. 

1  A  Campanha  de  Canudos  —  Pelo  sócio  Dr.  Aristides  Mil- 
ton —  brochura  —  1902. 

2  Exemp.  Boletim  da  Agricultura,  n.  4, 3*  serie — Abril  de  1902. 
1  Estatutos  do  Centro  de  Sciencias,  Letras  e  Artes  de  Cam- 
pinas —  1901  —  Pela  Directoria. 

6  Chromos  de  Historia  Natural :  Formica  e  dulis  —  Mitu 
—  (1).  Ccecilia  subterrânea  —  Freireisu  —  (1).  Muscicapa  Alec- 
for  —  Maz  —  (2).  Megarynchus  similis  —  Mas  Freireisu  —  (1). 
Charadims  amatus  (Mili) — Mas — (1).  Pelo  sócio  Dr.  von  Ihering. 

8  Números  do  Diário  de  Noticias,  ns.  1619  de  18  de  No- 
vembro de  1889  —  1618,  1620,  1621,  1622,  1635,  1636  e  1645 
de  16  de  Dezembro.  3  números  d' O  Paiz  de  18,  19  e  20  de 
Novembro  — ns.  1868,  1869  e  1870. 

Sete  Números  da  Gazeta  de  Noticios  ns.  320,  321,  322,  324, 
325  326  e  335  de  16  de  Novembro  a  1.^  de  Dezembro  de  1899, 
referentes  á  data  da  proclamação  da  Republica.  Offertas  do  Sr. 
Assis  Moura,  bem  como  o  n.  319  do  Jornal  do  Commercio,  de 
sabbado  16  de  Novembro  de  1889. 

1  Relatório  das  Antilhas. 

1  Paginas  de  Critica  d'Arte  —  por  António  Arroys. 

1  Soror  Marianna  —  por  Luciano  Cordeiro. 

1  Novas  Cartas  de  M,  Swetchine  —  pelo  Marquez  de  la  Gange. 

1  Vida  e  Viagens  de  Fernão  de  Magalhães,  por  Diogo  de  B. 
Arana. 

1  Viagem  ao  Rio  Trombetas,  por  Coudreau.  Offertas  do  Dr. 
V.  da  Silva  Freire. 
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1  A  verdade  sfjhre  o  caso  do  Amassonas.  OfPerta  do  anctor 
Fileto  Pires,  por  intermédio  do  Dr.  Bernardo  de  Campos. 

Pelo  consócio  Assis  Moura  —  Jornaes  relativos  ao  desastre 
do  Balfto  Severo  e  exéquias  deste  e  a  relação  de  alguns  docu- 
mentes existentes  no  Archivo  da  Camará  Municipal  de  S.  Paulo. 

1  Relatório  apresentado  pelo  Dr.  António  Cândido  Bodri^ 
gnes,  Secretario  da  Agricultura  em  1902  —  ao  Vics-Presidente 
do  listado  —  pelo  auctor. 

2  Exemplares  do  Catalogo  da  BibUotheca  e  das  publicações 
do  Archivo  Publico  Nacional  —  pelo  Dr.  Pedro  Velloso  Rabello. 
Offsrta  da  Presidência. 

4  Números  de  14  a  17  dos  Relatórios  Consulares — Pelo  Gabi- 
nete do  Presidente  do  Estado. 

1  Instrucções  aos  exactores  da  fazenda^  pelo  Inspector  do  Tbe- 
Bouro  de  S.  Paulo — pelo  auctor  Major  Luiz  Gonzaga  de  Azevedo. 

1  Os  Maias  (processo)  —  pelo  Dr.  Miranda  Azevedo. 

1  Tomo  16  da  Revista  Trimensal  do  Instituto  do  Ceará. 

1  Vida  Moderna,  Revista  Mensal  de  Montevideo  n.  • .  •  de 
Abril  de  1902. 

1  O  Destino. 

1  A  Capital  Paulista  —  A  Escola — Boletim  de  Medicina  Mo- 
mcepathica;  n.  15  de  Junho  ultimo  da  Revista  Agrícola;  n.  5 
da  Revista  Pharmaceutica, 

2  Exemplares  da  Homenagem  do  Munieipio  de  Jundiahy  ao 
Major  A.  Sucupira;  Tríbuna  do  Povo  de  Areias  e  cart&o  de  con- 
vite para  a  festa  das  arvores  em  Araras  —  Pelas  diversas  Insti- 
tituições  e  Redacções.     Pelo  Sr.  Jo&o  de  Sá  Roclia. 

15  Phoiographias  de  Sambaquis  e  craneos  de  Índios  —  Pelo 
Dr*  Manoel  Barata,  sócio  honorário. 

1  Volume  de  Documentos  Interessantes  do  Archivo  de  S, 
Paulo  —  pelo  dr.  A.   Piza. 

Pelo  dr.  José  Boiteux  : 

1  Questãíp  de  limites  entre  Santa  Catharína  e  Paraná.  Pelo 
Gabinete  do  Presidente  do  Estado. 

1  Mensagem  apresentada  á  Caniara  Legislativa  Estadual  do 
Piauhyy  pelo  governador  do  mesmo  Estado  —  Exposição  e  pro- 
jecto de  lei  sobre  o  abastecimento  de  carne  no  município  de  8. 
Paulo,  pelo  Dr.  Veiga  Filho. 

1  Mensagem  ao  Congresso  Legislativo  do  Pará,  pelo  gover^ 
nador  do  mesmo  Estado. 

1  Idem  á  Assembléa  dos  Representantes  do  Rio  Grande  do 
Sul,  pelo  Presidente  daquelle  Estado. 

1  Estatutos  da  Associação  Feminina  Beneficente  de  S.  Paulo  e 
Consulado  Geral  em  Buenos  Ayres — serie  annual — n,  10—1900. 
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Pelo  Sr.  Belisario  Pernambuco  : 

3  Exemplares  do  folheto    Oanganelli  e   Saldanha   Marinho. 

Pelo  Sr,  Emílio  M.  Arantes: 

2  Exemplares  do  relatório  pelo  mesmo  apresentado  em  Ja- 
neiro deste  anno  ao  Dr.    Secretario    do   Interior   deste    Estado. 

Pelas  diversas  redacções  e  associações: 

1  O  n  •  3  —  anno  4 .  "^  da  tíevista  Militar  do  Brasil. 

3  Relatórios  da  Sociedade  Brasileira  para  animação  da  Cri' 
ação  e  Agricultura. 

1  Numero  1,*  —  anno  14  do  Boletim  Postal, 

1  Numero  de  15  de  Junho  ultimo  da  Fevista  Agricila. 

1  Relatório  apresentado  pelo  presidente  á  Assembléa  Ge- 
ral da  Real  e  Benemérita  Sociedade  Portugueza  de  Beneficência. 

1  N.  11  —  Do  anno  de  IdOO  —  Relatórios  Consulares  ns. 
2  e  5  —  em  duplicata  do  Boletim  de  Agricultura  de  S,  Paulo. 

Pelo  sócio  dr.  Bernardo  de  Campos:  os  ns.  377,379,501 
e  507  —  à^  O  Ghvemistay  publicados  nesta  capital  em  26  e  30  de 
Agosto  de  1845  em  4  e  26  de  Novembro  de  1846. 

Pelas  diversas  redacções  e  Associações  : 

1  Revista  do  Archivo  Publico  Mineiro  —  Anno  7.*  fase. 
I  e  n  de  1902. 

1     Annuario  da  Escola  Polytechnica  —  de  S.   Paulo —  1902. 

1     A  Vida  Moderna  —  Revista  de  Montevideo  —  Maio  de  1902. 

1     Revista  Pharmaceutica  de  S ,  Paulo  —  Anno  4/  n.  6. 

1  Breves  considerações  sobre  o  serviço  immigratorio  de  8» 
Paulo. 

1  Annuario  e  2  boletins  de  Fevereiro  e  Março — Da  JE»»- 
tatistica  Demographo  Sanitária, 

2  Ns.  àdi  Renascença  —  do  Maranh&o. 

1  Parecer  da  5.*  secção  do  Estado^Maior  do  exerdtOy  no- 
bre os  trabalhos  cartographicos  da  Commissão  Geographica  de  S. 
Paulo. 

1  N.  26— D'^  Escola  do  Pará— Coronel  G.  Thaumaturgo 
de  Azevedo  e  dr.  Clóvis  Beviláqua. 

1     Memoria  15  —  Do  5."*  Livro  do  Centennario. 

1     O  antigo  Vernáculo  —  dr.  Sylvio  de  Almeida. 

1  O  Publicista  da  Regência — Félix  Pacheco . 

2  Manchas  e  N'ovas  Manchas — António  Austragesilo. 

5  Exemplares  da  Divisão  administrativa  do  Estado  de  São 
Paulo  —  1902. 

2     Oé  ns.  3,  4  e  5  do  anno  14  —  Do  Boletim  Postal. 

2     Exemplares  do  n   6  —  3/  serie  do  Boletim  da  Agricultura, 

1  O  numero  100 — Do  Boletim  de  Estatistica  Demographo^ 
Sanitária . 
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1     O  n ,  de  Julho  ultimo  —  Da  Revista  de  Lisboa. 

1     O  n.  4  anno  4  —  Da  Revista  Militar, 

1     O  n .   7  anno  4  —  Da  Revista  PharmaceuUca, 

1     O  n.   de  15  de  Julho  — 1902  —  Da  Revista  Agrícola. 

1  Commerrwração  do  i.*  de  Maio —  1902  —  pelo  dr.  Beli- 
zario  Pemamhuco. 

1  Storia  Universale  Illttstrata,  em  muitos  volumes  hrochados 
— pelo  dr.  Domingos  Jaguarihe. 

Pelas  diversas  redacções : 

1     Vida  Moderna  de  Montevideo — N.  de  Junho   de    1902, 

1     Revista  Agricóla  —  N.  de  Agosto  de  1902. 

1  Revista  do  Instituto  Histórico  e  Oeographico  da  Bahia  — 
Anno  8/-.N.  27.     Vol.  8." 

1  A  Educação ^lií.  4.*  de  11  de  Agosto  de  1902— Pe- 
las respectivas  redacções. 

1     Vida  Moderna^ Hf.  20.    Montevideo!    Julho    de    1902. 

1     A  Escola  —  Anno  S.""  —  N.  27  —  Vol.  7."  —  Pará. 

1     O  Destino  —  N.  6  —Anno  2."  —  S.  Paulo. 

1  Boletim  Homcepathico  —  N.  4 —  Anno    1.°  —  S.  Paulo. 

2  Boletim  d^ Agricultura —  N.  7  —  9.*  serie  — 2  exemplares. 
1     Boletim  Mensal  de  Estatística  Demographo  Sanitária  — 

Maio  — 1902. 

1     Revista  Militar  —  N.  5  —  Anno  4.**  —  Rio  de  Janeiro. 

1  A  Republica  —  Ceará  —  Numero  173  de  6  de  Agosto  de 
1902  — Pelo  sr.   F.  B.  Marques  Pinheiro. 

1  Traços  Biographicos  de  Guilheime  Pinto  de  Magalhães  — 
Pelo  dr.  Manoel  Barata. 

1  Revista  do  Oremio  Paraense — Annol,  N.  I — 15  de  Agosto 
de  1902.  —  Pelo    soclo  A.  Goulart. 

1  Gazeta  de  Noticias  — N.  236  de  24  de  Agosto  de    1902. 

2  Volumes  em  hrochura — Segunda  Reunião  dei  Congresso 
Cientifico  Latino  Americano. 

1  Folheto  —  Pelo  auctor  Baptista  Pereira  —  Eduardo  Prado 
—  O  escriptor —  O  homem. 

Pelas  respectivas  redacções  : 

1  N.  5  — ^  í^dticaçao  —  Setembro  de  1902. 

2  Revista  Agricóla  —  15   Setembro    de  1902. 

1  Revista  PharmaceuUca  —  N.  8  —  Agosto  1902. 

1  Revista  Militar.  —  '^.  6  — Junho  1902. 

1  A  Escola  — N.  18  vol.  8.^»  —  Julho  1902. 

1  Revista  da  Sociedade  Civico  Litteraria  —  Batataense  —  N. 
I  — Setembro  de  1902. 

1  Revista  do  Municipio  da  Cap.  da  Bahia  —  1902. 

1  Boletim  da  Agricultura  —  Agosto  1902. 
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Jornaes  do  costume  e  a  Folha  Caçapava  —  Ns.  de  31  de 
Agosto  e  7  de  Setembro 

Da  Exma.  3ra.  D.  Jalia  Lopes  de  Almeida,  por  intermédio 
do  Exmo.  Sr.  Dr.  Miranda    Azevedo,  os  seguintes : 

1  Livro  das  noivas, 

1  Traços  e  lUuminuras. 

1  Contos  Infantis, 

1  Â  FaUencia, 

1  Memorias  de  Marília. 
Pelo  dr.   Orville  A.   Derby  : 

3  Folhetos  —  Trabalhos  cartographicos  da  Commissão  Cfeo^ 
^raphica  e  Geológica  de  8,  Paulo, 

2  Resposta  e  2/  Resposta  do  mesmo  dr.  Derby  á  Critica. 
Os  jornaes  e  revistas  do  costume. 

1  Viajando  —  Pelo    auctor,  sócio  dr.  Adolpho  Pinto. 

1  Evangelina  —  Brochura  —  Obras  Poéticas  do  dr.  Francisco 
de  Aasis  Vieira   Baeno — Dr.    Alf.  de  Toledo. 

1  Considerações  relativas  ao  Beneplácito,  etc.  —  Dr.  Alfredo 
de  Toledo. 

Pelo  mesmo  Dr.  Alfredo  de  Toledo,  as  seguintes  : 

1  O  Protestantismo  é  uma  núllidade,  —  Eduardo  C.  Pereira. 

1  Minhas  inspirações.  —  António  Manoel  dos  Reis. 

1  Brumas  —  António  de  Oliveira. 

1  Rabiscfjs  Académicos.  —  João    Ludowice. 

1  Elenentos  de  Hygiene  Militar-— VeXo  Dr.  L.  Philippe  Jardim • 

1  Conto  Mysterioso  —  António  Luiz  Ramos  Nogueira. 

2  D.  Pedro  2.®  —  E'  tempo.  —  Leôncio  Gurgel  —  sócio , 

1  Dicdonario  Oeographico  da  Provinda  de  S,  Paulo  —  Obra 
Posthuma  do  Dr.  Jofto    Mendes  de  Almeida. 

Pelo  sr.  J.  C.  Branne,  as  seguintes  brochuras: 

1  Depressions  and  elevations  of  the  southern  archipelagos  of 
Chile, 

1  On  the  occurrence  of  fóssil  remains  of  mammels  in  the  iíi- 
lerior  of  States  of  Pernambuco  and  Alagoas,   Brazil, 

4  Fascículos  —  Relatórios  Consulares  Ns .  3,  4,  5  e  6  refe- 
rentes á   Montevideo  —  Assumpç&o,  Bremen  e  Candifif. 

Pelo  dr.  Orville  Derby : 

1  Oeólogy  of  the  Northeast  Coast  of  Brazil  —  John  C.  Bramer 
—1902. 

1  Reflexões  sobre  a  Geographiado  Brasil  e  sua  necessidade 
—  Barão  de   Capanema  —  1902. 

1  Estatutos  da  Associação  Medica  Beneficente  de  8.  Paulo  — 
1901. 


Diseuns»  pronunciado  pelo  Dr.  Theodoro  de  Sampaio* 
na  se«sáo  anniversaria  de  1902  no  Instituto 
Histórico  de  São  Paulo, 

Exm.''  sr.  presidente. 

Exmas.  senhoras  e  meus  senhores. 

Ha  oito  annoB,  algans  espíritos  amantes  das  coisas  pátrias 
se  congregaram  numa  das  salas  da  nossa  Faculdade  de  Direito, 
sob  aquelles  tectos  onde  se  conservam  indeléveis  as  tradições  do 
saber  e  da  eloquência,  e  lançaram  os  fundamentos  deste  Insti- 
tuto de  que  sois,  pela  vossa  sympathia  e  pelo  vosso  trabalho,  os 
dedicados  e  firmes  sustentáculos. 

N&o  vos  recordo  este  facto  sem  o  intimo  prazer  de  signifi- 
car-vos  o  que  valem  oito  annos  de  vida  litteraria  no  Brasil. 
Neste  paiz  em  que  o  ambiente  intellectual  propicio  ás  lettras 
apenas  se  formou,  onde  se  não  encontram  para  as  investigações 
aprofundadas  nem  os  subsídios  que  alentam,  nem  os  estímulos 
que .  edificam,  vós  comprebendereis  certamente  o  que  são  oito 
annos  de  existência  para  uma  instituição  como  esta  no  meio  das 
difficuldades  que  vós  todos  não  desconheceis  porque  todos  vós 
as  tendes  sentido  e  experimentado. 

Precisarei  acaso  assignalar-vos  que  nos  escasseiam  as  biblio- 
thecas  e  que  estas  são  deficientissimas  para  o  nosso  ramo  espe- 
cial, que  os  archivos  difficilmente  se  conservam  como  difficilmen- 
'  te  divulgam  os  seus  mais  preciosos  documentos,  que  os  livros 
rareiam,  são  caros  e  que  as  respectivas  edições  exgottadas  se 
uão  renovam,  que  as  publicações  só  se  fazem  a  preços  quasi 
prohibitivos,  que,  no  nosso  meio  social  de  cultura  pouco  intensa 
e  menos  solidamente  equilibrada,  a  tibieza  e  descuido  de  uns,  a 
afastamento  ou  abandono  de  outros,  a  fraca  productividade  do 
maior  numero,  que  tudo  isso  bem  aquilatado,  importa  numa 
atmosphera  asphixiante  a  que  bem  poucas  associações  litterarias 
ou  Bcientificas  resistem? 
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Entretanto,  meus  senhores,  uma  excepçfto  devo  fazer  para 
«ste  Instituto,  que,  valha  a  verdade,  parece  ter  nascido  sob  os 
melhores  auspicios ;  sim,  poraue  elle  se  tem  mantido,  e  se  tem 
prestigiado  pelo  esforço  de  todos  vós  e  pelo  auxilio  que  pres- 
tantemente  lhe  concedem  os  poderes  públicos. 

Desde  então  nào  cessaram  jamais  os  vossos  esforços  em  prol 
desta  casa,  elevaudo-lhe  os  créditos,  criando-lhe  uma  atmosphe- 
ra  de  tolerância,  de  justiça  e  de  solidariedade,  apanágio  da  His- 
toria de  que  nos  constituimob  os  guardas  e  zeladores,  funcç&o 
que  nos  nobilita,  nos  exalta  e  nos  enche  de  uma  consoladora 
confiança  ao  encararmos  o  futuro,  guiados  pelas  lições  que  nos 
vém  do  passado. 

Aqui,  senhores,  neste  sanctuario  de  liberdade  e  de  justiça, 
^m  cujo  limiar  deixamos  as  nossas  divergências  «para  só  enca- 
rarmos o  bem,  o  bello  e  o  verdadeiro,  onde,  como  interpretes 
«dos  acontecimentos,  temos  procurado  narrar  aos  nossos  contem- 
porâneos com  singella  e  respeitosa  dignidade,  como  nos  ensina 
um  grande  historiador,  as  glorias  e  as  desgraças,  as  virtudes  e 
os  desfallecimentos  dos  nossos  antepassados,  seguindo  com  amor 
o  progresso  da  nossa  civilisação,  fugindo  tanto  do  sarcasmo  'im- 
,pio  como  da  credulidade  supersticiosa,  sem  temor  de  desagradar 
aos  vivos  ou  de  affrontar  as  paixões  ou  o  desmazelo  dos  contem- 
porâneos, sem  nunca  admittir  a  mentira,  posto  que  útil,  nem 
occultar  a  verdade  que  nào  raro  faz  perder  os  amigos  e  adqui- 
rir desafectos»  (1),  estamos  pela  instrucç&o  social,  preparando  a 
grandeza  da  pátria,  levantando-lhe  os  brios,  estimulanao-nos  re- 
ciprocamente por  amor  delia. 

Pode  acaso  haver  missão  mais  digna,  mais  elevada  e  mais 
cheia  de  responsabilidade  do  que  esta  que  a  nós  mesmos  nos 
impuzemos  ? 

Não  venho  recordar-vos  estas  coisas  senão  por  um  dever  de 
cortezia  para  comvosco,  traçando  perante  vós  a  rota  do  meu 
pensamento  ao  dirigir-vos  hoje  a  palavra  que,  bem  apezar  meu, 
não  tem  nem  a  belleza  nem  o  colorido  que  esta  solemnidade  re- 
-quer,  nem  a  nota  elevada  e  pezarosa  que  o  meu    objecto  exige. 


Nào  foi  debalde  que  vos  recordei  os  oito  annos  decomdos 
através  das  dlfficuldades  inherentes  ao  nosso  meio  cultural,  por- 
que de  facto  elles  importam  em  benemerenciaj  provando  a  nossa 
TÍtalidade,  a  nossa  resistência,  capacidade  e  também  as  nossas 
esperanças . 


1    Cesftr  CftDtft— «Historia  UnirenaU^Introdaeçflo, 
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Somos  poucos,  é  certo,  mas  poncos  que  supprem  a  pe- 
quenez do  seu  numero  pela  grandeza  do  seu  devotamento  a  es- 
ta casa.  Formamos  uma  pequena  família,  cuja  vida  intellectual 
constituo  para  todos  nós  um  bem  commum,  e  ahi  está  porque, 
meus  senhores,  a  perda  de  um  ou  mais  companheiros  que  nos 
punge  a  alma  pela  magua  sem  remédio  de  perdéloSy  ainda  mais 
nos  acabrunha  pelo  enfraquecimento  que  a  sua  morte  nos  acar- 
reta. Esta  solemnidade  é  por  isso  mais  um  preito  de  saudade, 
de  reverencia  á  memoria  delles  do  oue  um  regosijo  de  anniver- 
sarío.  Lancemos,  pois,  um  olhar  de  bondade,  de  justiça  e  de 
saudade  para  aquelles  companheiros  que  nesta  jornada  nos  dei- 
xaram. 

A  30  de  Junho  deste  anno,  finou-se  nesta  capital  odr.  Jay- 
me  Soares  Serva,  um  dos  sócios  fundadores  deste  Instituto. 

N&o  tive,  meus  senhores,  a  fortuna  de  conhecer  de  perto  e 
de  entreter  relações  intimas  com  o  nosso  fallecido  confrade,  cu- 
ja vida  devo  aqui  ligeiramente  bosquejar.  Gonheci-o  mais  nas 
relações  officiaes  do  que  nessa  intima  convivência  que  gera  a 
amizade  e  acaba  quasi  sempre,  no  correr  dos  annos,  por  uma 
veneração  reciproca.     Nào  posso,  portanto,  traçar-vos  a    biogra- 

Shia  sinão  do  homem  publico  que  foi  Jayme  Serva,    como    me- 
ico  e  como  funccionario  no  seio  da  sociedade  paulista  que    t&o 
gentilmente  o  acolheu. 

Avistamo-nos  pela  primeira  vez,  se  bem  me  recordo,  ao 
sahir  da  Directoria  Sanitária,  repartição  em  que  ambos  traba- 
lhávamos, collaborando  no  serviço  de  hygiene,  então  incipiente 
em  S.  Paulo. 

Approximámo-nos  um  do  outro  como  que  impellidos  por 
essa  força  mysteriosa,  que  é  a  innata  sympathia  que  une  sem- 
pre os  conterrâneos  longe  da  terra   natal. 

Affavel,  insinuante,  respirando  um  ar  de  bondade  e  falan- 
do-me  nesse  tom  de  camaradagem  dos  homens  do  mesmo  mis- 
ter— perguntou-me  si  não  era  eu  da  Bahia  e,  ao  respondei"-lhe 
affirmativamente,  ajuntou  logo — cpois  sou  bahiano  também  e  aqui 
somos  alguns  poucos  nesta  terra...  Oh  !  quantos  annos  ha  que 
não  vejo  a  nossa  velha  Bahia...  Desde  que  para  aqui  vim,  já 
lá  vão  vinte  e  dois  annos,  nunca  mais  lá  tornei...  e  tenho  sau- 
dades daquelles  montes,  daqnelles  ares,  daquelles  costumes  nos- 
sos...» e  foi  assim  enumerando  tudo  o  que  nós,  bahianos,  quando 
nos  ajuntamos  em  terra  distante,  costumamos  recordar,  reavi- 
vando saudades,  onde  afflora  de  leve  uma  pontinha  de  critica 
ao  compararmos  os  nossos  com  os  alheios  hábitos  da  terra  em 
que  vivemos. 
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Falámos  então  invariavelmente  das  scenas  da  nossa  natnre- 
za  tropical,  daqnellas  encantadoras  paizagens  á  sombra  das  man- 
gueiras aromáticas,  do  encanto  das  nossas  praias,  orladas  de  pal- 
mares infindos,  da  incomparável  perspectiva  que  se  goza  do  al- 
to da  nossa  cidade,  olhando  para  o  fundo  da  Bahia,  onde,  para 
além  da  risonha  Itaparica  e  das  ilhas  que  alli  formam  um  ar- 
chipelago  t&o  bello  quão  estimado  pelos  «eus  ares  salutiferos,  vi- 
sitado por  barcos  de  velas  brancas  numerosos,  se  distinguem  o 
perfil  das  montanhas  que  visinham  o  Paraguassú,  o  boqueir&o 
por  onde  este  entrega  ao  Oceano  o  tributo  das  suas  aguas,  as 
montanhas  aplainadas  da  Saubára,  por  detraz  das  quaes  se  dis- 
simulam as  ricas  terras  do  recôncavo  de  Iguape,  os  altos  da 
Cachoeira,  famosos  nas  lutas  da  Independência,  e  mais  ao  fun- 
do, as  linhas  quasi  indistinctas  do  horizonte  enfurnado,  para  os 
lados  de  Sergipe  do  Conde  e  de  Santo  Amaro,  com  os  seus  can- 
naviaes  intérminos  que  quatro  séculos  de  cultura  no  mesmo  so- 
lo não  desmereceram.  Depois,  relanceando  o  olhar  pela  cidade 
baixa,  que  fica  a  nossos  pés  e  que  se  prolonga  em  curva  gracio- 
sa até  Monserrate,  na  base  da  coUina  em  que  se  levanta  o  san- 
ctuario  do  Senhor  do  Bom  Fim,  tão  caro  aos  bahianos,  collina 
para  além  da  qual  ainda  se  descobrem  as  edificações  de  Itapa- 
gipe  e  da  Plataforma,  qu6  a  copa  dos  coqueiros  numerosos  não 
consegue  de  todo  vedar,  divisam-se  ainda  na  beira  do  mar  azul 
a  ponta  avermelhada  de  Paripe,  como  um  promontório  em  fren- 
te da  ilha  da  Maré,  as  alturas  de  Cotegipe,  de  Matuim  e  de 
Pas^è,  e  mais  longe,  para  o  norte,  as  collinas  alevantadas  onde 
a  piedade  dos  bahianos  ergueu  os  milagrosos  sanctuarios  da  Nos- 
sa Senhora  das  Candeias  e  da  Senhora  do  Monte. 

A  palestra  cada  vez  mais  alimentada  pelas  recordações  de 
mocidade  tinha  para  Jayme  Serva  o  encanto  de  uma  evocação. 
Oh !  Bemdicta  a  Providencia  que  nos  faz  viver  a  vida  da  ju- 
ventude nas  recordações  que  a  velhice  não  pode  apagar.  Fia- 
mos assim  nos  embevecendo  de  saudosas  reminiscências,  falando 
dos  costumes  tão  pittorescos  do  nosso  povo,  dos  seus  festejos, 
que  parecem  intermináveis,  de  um  Dois  de  Julho  aue  dura  se- 
mana, de  uma  festa  do  Bom  Fim,  de  um  .  Dois  ae  Fevereiro 
em  Santo  Amaro,  e  faziamos  commentos  sobre  o  génio  prasen- 
teiro  daquella  gente,  dos  seus  descantes  ao  violão,  das  modi- 
nhas melodiosas,  das  serenatas,  dos  presépios  com  bailes  de  pas- 
torinhas e  dos  sambas  ruidosos  ao  ar  livre,  e  desciamos  até  as 
minúcias  do  pittoresco  local,  do  vestir  das  mulheres  negras,  das 
gulodices  afamadas  como  dos  manjares  apimentados,  caracteris- 
ticos  das  nossas  festas  intimas,  e  falámos  ainda  das  coisas  poli- 
ticas, dos  nossos  homens  mais  proeminentes  e..  do  quasi  nenhum 
progresso  da  terra  amada. 
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Tinhamol-a  revisto  por  inteiro  nas  azas  da  saudade.  O  dr, 
Jayme  Serva  nasceu  na  Bahia  a  5  de  Julho  de  1845  e  veiu 
para  S.  Paulo  em  1870,  concluido  o  seu  curso  medico,  depois 
que  voltara  da  campanha  do  Paraguay  com  serviços  relevantes 
que  lhe  valeram  do  governo  imperial  o  grau  de  cavalheiro  da 
Ordem  da  Rosa. 

Nesse  tempo,  meus  senhores,  a  mocidade  patriótica  fazia-se 
armar  cavalleiro  nos  campos  e  rios  do  Paraguay.  Corria  deli- 
rante de  enthusiasmo  pela  causa  da  pátria  a  dar-lhe  a  vida  e 
as  esperançai  da  sua  edade,  como  esse  heróico  Camerino  de  que 
nos  falam  as  tradições  da  guerra,  voluntário  que  se  atira  á  vo- 
ragem da  morte  com  tanta  galhardia  que  morreu  cantando.    (2) 

Uma  senhora  bahiana,  d.  Anna  Nery,  a  quem  os  soldados 
que  ella  salvara  da  morte  nos  hospitaes  de  sangue  appellidaram 
— niãe  dos  brasileiros — resolve  seguir  o  filho  que,  voluntário, 
marcha  para  a  guerra  e,  com  o  seu  exemplo,  provoca  na  moci- 
dade um  enthusiasmo  irresistivel . 

Estudantes  deixam  os  seus  livros  e  saem  das  academias  en- 
toando cantos  patrióticos,  indo  alistar-se,  nfto  raro  fugidos  da 
casa  paterna,  nos  batalhões  de  voluntários,  como  que  acudindo 
ao  soluçar  da  pátria  que  lhes  diz  pela.bocca  do  mais  festejado 
dos  nossos  poetas  : — parti  soldados,  mas  voltae-me  bravos , . . 

Jayme  Serva  nào  pôde  resistir  ao  estimulo  de  um  tâo  no- 
bre exemplo  e  partiu  também  em  1865,  indo  servir  nos  hospi- 
taes de  sangue,  ao  lado  de  d.  Anna  Nery,  a  inolvidável  heroina. 

Depois  de  quasi  três  annos  de  campanha,  regressou  Jayme 
Serva  á  Bahia,  concluiu  o  seu  curso  medico,  doutorando-se  em 
1867.  Em  1870  emigrava  para  S.  Paulo,  onde  lhe  sorriam  ou- 
tras esperanças  como  Ih^as  n&o  podia  alimentar  a  terra  de  seu 
berço . 

O  veso  de  emigrar  é  antigo  entre  os  bahianos  e  póde-se 
até  dizer  que  é  essa  uma  das  faces  do  seu  caracter,  rara  S. 
Paulo  já  emigravam  bahianos  de  longa  data. 

Costa  Carvalho,  que  foi  depois  marquez  de  Monte  Alegre, 
desembargador  Joaquim  José  Pacheco,  o  conselheiro  Costa  Pinto, 
os  drs.  Lopes  dos  Anjos,  Souza  Marques,  Sarmento,  Pinto  Gon- 
çalves, o  popularissimo  Luiz  Gama,  para  n&o  falarmos  senão  dos 
mais  antigos  e  dos  mais  notórios,  aqui  tinham  vindo  estabele- 
cer-se,  seguindo  essa  corrente  que  jamais  se  interrompeu. 

O  dr.  Jayme  Serva  foi  domiciliar-se  na  Limeira,  então  o 
centro  de  maior  prosperidade  agrícola  do  interior,  para  cuja  pri- 
mazia na  producção  cafeeira  não  pouco  concorria  o    génio    em- 

2    Monsenhor  Fonseca  Lima— Onçfto  fnnebre  por  occasiio   dai  exéquias  dos    que 
pereceram  na  guerra. 
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prehendedor  e  progressista  dos  Vergueiros,  alli  estabelecidos,  ha 
muitos  annos,  na  sua  fazenda  de  Ibicaba,  nas  fraldas  do  Morro 
Azul . 

Clinicou  alli.  por  algum  tempo  o  nosso  joyen  conterrâneo, 
captando  bem  depressa  as  sympatbias  daauelle  povo  que  t&o 
dignamente  o  acolbeu.  Passou-se  mais  tarde  para  a  cidade  de 
Ttú,  já  então  o  foco  do  partido  republicano  que  despontava  em 
S.  Paulo,  e  ahi  tamhem  não  lhe  faltaram  jamais  as  provas  ine- 
quívocas do  apreço  daquella  população,  na  qual  tão  genuina- 
mente se  reflecte  o  que  os  paulistas  mais  prezam  dos  seus  cos- 
tumes tradicionaes  e  das  suas  recordações  mais  gloriosas. 

Em  Ytú,  desposou  o  nosso  finado  consócio  a  exma.  sra.  d. 
Victoria  Pinto,  irman  do  nosso  iUustre  coUega  o  dr.  Adolpho 
Pinto  e  dos  srs.  Luiz  Pinto,  António  Pinto  e  d.  Amália  Pinto,, 
de  cujo  consorcio  houve  nove  filhos. 

Pelo  seu  trabalho,  pela  sua  illustração,  pelo  seu  génio  affa- 
vel,  que  o  tornava  extremamente  sympathico  e  accessivel,  o  dr. 
Jajme  Serva  conseguiu  reunir  grande  numero  de  amigob,  ad- 
quiriu alguns  bens  de  fortuna  e  mui  invejável  reputação  na 
sociedade  paulista. 

Veiu  depois  para  S.  Paulo,  onde  se  fixou  definitivamente  e 
entrou  mais  tarde  para  o  fanccionalismo  publico.  No  Serviço 
Sanitário  para  que  foi  nomeado  um  dos  médicos  inspectores,  sob 
a  direcção  do  illustre  dr.  Sérgio  Meira,  em  1892,  prestou  mui- 
tos bons  serviços,  e,  sendo  reorganizada  essa  repartição  em  1893, 
foi  nomeado  director  da  Secção  de  Estatística  Demographo-Sa- 
nitaria,  criando  então  esse  serviço,  desenvolvendo-o  satisfacto- 
riamente  e  dando  á  publicidade  boletins  que  formam  hoje  uma 
collecção  numerosa  e  <)stimada. 

Para  isso  conseguir,  o  dr.  Jayme  Serva  empenhava  os  maio- 
res esforços,  expedia  circulares,  solicitava,  pedia,  rogava,  pro- 
curando interessar  as  auctoridades  na  organização  das  estatísti- 
cas, trabalho  Ímprobo  que  jamais  se  conseguiu  completo  no 
Brasil. 

Encarecendo  a  importância  da  estatística  demographo-sani- 
taría,  cujo  alcance  do  ponto  de  vista  na  hygiene  lhe  parecia 
indiscutível,  dizia  o  nosso  finado  consócio  no  seu  primeiro  bole- 
tim semestral  de  1894 :  c.  Nem  pode  haver,  é  certo,  uma  boa 
organização  de  serviço  sanitário  sem  que  a  secção  de  estatística 
demographo-sanitaria,  como  bem  entendeu  a  lei  que  actualmen- 
te nos  rege,  esteja  coUocada  em  condições  de  satisfazer  a  todas 
as  exigências...» 

Nesse  mesmo  boletim  semestral,  onde  estabelecia  as  condi- 
ções mesologicas  da  capital,  o  dr.  Jayme    Serva   fazia    observar 
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com  desvanecimento  que,  pelos  seus  trabalhos  ultimamente  rea« 
lizados,  yia-se  bem  que  sobre  uma  população  de  150.000  almas 
que  então  era  a  nossa,  morriam  em  cada  mil  habitantes  26  por 
anno,  «...o  que  equivale  a  dizer,  accrescentava  elle,  que  melho- 
res não  podem  ser  actualmente  as  nossas  estatísticas  neste  sen-* 
tido,  principalmente  se  attendermos  a  que  se  trata  de  uma  ci- 
dade nova  onde  tudo  ha  por  fazer-se  ainda,  e  para  a  qual  afflue 
diariamente  uma  ton*ente  não  pequena  de  immigrantes... ;  e  s& 
estabelecermos  a  comparação  com  a  mortalidade  das  diversas  ci« 
dades  da  £uropa  e  da  America,  ainda  mais  isto  se  tornará  evi- 
dente.! 

Todavia,  funccionario  consciencioso,  correcto,  não  raro  se 
sentia  possuido  de  desanimo  deante  das  inevitáveis  imperfeiçõe& 
dos  trabalhos  desta  ordem  entre  nós. 

Ohl  a  estatística  é  uma  coisa  desesperadora,  dizia-me  elle,. 
pedindo  esclarecimentos  sobre  questões  que  lhe  pareciam  pesar 
no  animo  como  duvidas  irreductiveis. 

Se  a  população  de  S.  Paulo,  reflectia  elle,  não  for  agora 
superior  a  250.000  almas,  é  forçoso  convir  que  isto  aqui  é  a  ci- 
dade mais  mortífera  do  mundo.  Se  a  população  desta  cidade 
não  subiu  descommunalmente  nestes  últimos  annos,  dizia-me, — 
sabe  o  senhor  a  que  coeficiente  de  mortalidade  attíngimos? — 
38  a  40  por  mil  habitantes  ! 

— Não,  decerto,  não  pode  ser  essa  a  população  que  as  es- 
tatísticas officiaes  accusam.  £  amontoava  razões  para  provar 
que  a  população  da  capital,  calculada  em  150.000  habitantes  em 
1894,  devia  ter  attingido  a  200.000  em  1896,  260.000  em  189a 
e  286.000  em  1901,  o  que  tanto  valia  como  attribuir  á  capital 
um  augmento  de  130.000  almas,  em  sete  annos,  ou  um  aceres - 
cimo  annual  médio  de  mais  19.000. 

— Podem  achar  isso  exaggerado,  mas  de  facto  não  o  é,  ad-^ 
dúzia  elle,  convencido  dos  projTÍos  argumentos,  e  se  o  for,  en-< 
tão,  é  forçoso  que  nos  rendamos  á  eloquência  dos  algarismos.. 
O  horroroso  coeficiente  de  mortalidade  collocar-nos-ia  no  ulti- 
mo logar  entre  as  cidades  mortíferas  do  mundo.  Mas  .não,  a 
verdade  é  que  a  população  aqui  cresce  desmedidamente,  e  se  a 
natalidade  quasí  que  se  nnllifica  pela  mortalidade  das  crianças,, 
que  entre  nós  attinge  coeficiente  deveras  inquietador,  a  entra- 
da de  immigrantes  e  adventicios  de  outros  Estados  salda  por 
muito  a  todos  os  deficits.  Demais  se  se  computar  a  população  pe- 
lo numero  de  prédios  existentes  na  cidade  e  seus  subúrbios,  ve- 
remos que  o  numero  de  habitantes  orçado  em  286.000  para  a 
anno  de  1901  não  é  exaggerado.  E  firma va-se  nisto,  á  falta 
de  bases  mais  seguras  e  positivas  para  organizar    os   seus    qua-^ 
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dros  demographos-saDÍtarios  que  elle  bem  via,  e  via  com  amar- 
gor, não  poderem  servir  sinão  imperfeitamsute  para  os  fins  ele- 
vados que  acariciava  e  a  organização  do  serviço  sanitário  exi- 
gia. Faltaya-lfae  a  base  essencial  de  toda  a  estatística  demo- 
graphica— o  censo  da  população  em  que  todos  confiassem,  cen- 
so que  infelizmente  se  não  levava  a  effeito  nos  periodos  certos 
e  que  se  demorava  e  incompletamente  se  realizava. 

Com  tudo  isso,  porém,  não  desanimava  o  nosso  finado  con- 
sócio, porque  eram  passageiros  os  seus  desfallecimentos.  Conti- 
nuava a  colligir  daaos,  a  reunir  elementos  de  maior  probabili- 
dade para  os  seus  cálculos,  trabalhava  sempre  procurando  de 
anno  para  anno  melhorar  o  serviço  que  em  boa  hora  lhe  con- 
fiaram. 

Foi  neste  lidar  que  a  morte  o  veiu  colher  aos  57  annos  de 
edade,  cheio  de  serviços  ao  seu  paiz,  cercado  da  estima  dos  seus 
concidadãos  e  confortado  pelos  ^occorro8  espirituaes  da  religião 
em  que  nasceu  e  a  que  sempre  se  conservou  fiel. 

Não  pôde  o  Instituto  Histórico  contar  com  a  coUaboração 
litteraria  do  nosso  finado'  consócio,  mas  sendo  como  foi  um  dos 
fandadores  desta  casa,  curvemo-nos  reverentes  deante  de  sua 
memoria,  sjnthese  de  honradez,  de  bondade  e  de  patriotismo. 

Outro  golpe  não  menos  sentido  e  este  bem  recente  ainda, 
foi  o  que  feriu  a  sociedade  paulista  e  a  este  Instituto  pela  mor- 
te do  dr.  António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada  Machado  e  Silva, 
a  19  de  Outubro,  no  Rio  de  Janeiro,  para  onde  se  transportara, 
havia  dias,  o  illustre  finado^  procurando  lenitivo  para  o  mal  que 
o  prostrou. 

Era  também  um  dos  sócios  fundadores  desta  casa,  mas  tam- 
bém como  aquelle  que  o  precedera  na  morte  não  pôde  prestar 
o  concui*so  precioso  do  seu  saber,  do  seu  apurado  gosto  littera- 
rio,  frequentando  as  nossas  palestras,  abrilhantando-as  com  o 
cabedal  da  sua  experiência  e  da  sua  memoria  rica  das  tradições 
e  dos  feitos  memoráveis  dos  seus  illustres  avós. 

O  dr.  António  Carlos,  da  illustre  estirpe  dos  Andradas,  fi- 
lho de  António  Carlos,  o  impetuoso  orador  da  Constituinte,  e 
de  D  Anna  Josephina  de  Carvalho,  nasceu  em  Santos  a  13  de 
Outubro  de  1830,  no  auge  da  agitação  politica  que  atormenta- 
va a  nossa  joven  nacionalidade,  que  a  dividia  em  facções,  que 
ia  fazer  baqueíar  um  throno,  e  na  qual  as  revoltas,  os  motins 
de  quartéis,  as  repressões  cruentas  alternavam  com  o  banimento 
ou  exilio  dos  coripheus  das  situações  decaidas. 

Já  por  esse  tempo  tinha  empallidecido  a  influencia  dos  An- 
dradas. Restituidos  á  pátria  em  1828,  depois  de  cerca  de  cinco 
annos  de  exilio,  viam    elles    surgir    então,  como    um    phanal  » 
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guiar  os  amigos  da  liberdade,  a  estrella  fulgurante  de  Evaristo 
da  Veiga,  dominando  a  situação  que  ia  determinar  a  queda  do 
monarcha  que  elles  elevaram,  que  uma  vez  combateram  com  a 
maior  violência  e  que  agora,  exactamente  na  hora  do  congras- 
samento,  ia  sair  barra  a  fora,  como  um  príncipe  decaído  e  qua- 
si  proBcrípto  também. 

A  situação,  creada  pela  revolta  de  7  de  Abríl  de  1831, 
inaugurava,  sob  a  inspiração  do  redactor  da  Aurora  Fluminense 
e  chefe  da  Sociedade  Defensora,  o  agitado  período  da  regência, 
em  que  os  Andradas,  na  opposição,  íazem-se  os  coripheus  do  par- 
tido restaurador  ou  Caramurú,  como  um  recurso  contra  a  anar- 
chia  reinante. 

Consta  que  a  António  Carlos,  a  quem  convinha  á  Regência 
afastar  do  Brasil,  se  ofiereceu  então  uma  missão  diplomática  em 
Londres.  A  missão  foi,  porém,  recusada.  Entretanto,  partia  para 
a  Europa,  em  1833,  o  fogoso  orador  da  Constituinte,  levando,  ao 
que  se  diz,  a  missão  reservada  de  convidar  a  D.  Pedro  I  para 
regressar  ao  Brasil  e  assumir  o  governo  da  regência,  convite  a 
que  o  j)rincipe  não  accedeu. 

Foi  por  esse  tempo  que  o  nosso  finado  consócio,  com  três 
annos  de  edade  apenas,  acompanhou  a  seu  pae  em  viagem  de- 
morada pelo  velho  mundo.  Ficou  então  em  Pariz  estudando 
humanidades  e,  regressando  ao  Brasil  pelo  fallecimento  de  seu 
pae  em  1845,  bacharelou-se  no  Collegio  D.  Pedro  II,  cursou 
depois  a  nossa  Faculdade  de  Direito,  recebendo  o  grau  de  dou- 
tor em  1855. 

Foi  promotor  publico  em  Campinas  e,  tendo  entrado  em 
concui*so,  foi  nomeado  lente  substituto  da  mesma  Faculdade  a 
3  de  Agosto  de  1859,  e  lente  cathedratico  a  10  de  Setembro 
de  1864,  indo  reger  a  cadeira  de  Direito  Commercial,  na  qual 
se  conservou  até  1890,  quando  se  jubilou. 

O  Conselheiro  António  Carlos  casou-se  em  S.  Paulo  com  a 
exma.  sra.  d.  Anna  Mareei ina  de  Carvalho  Andrada,  de  quem 
houve  cinco  filhos.  Militou  sempre  como  todos  os  Andradas,  nas 
fileiras  do  partido  liberal  e  como  representante  desse  partido  foi 
eleito  deputado  á  decima  terceira  legislatura  de  1867,  c^ue  foi  dis- 
solvida com  a  ascenção  do  ministério  conservador  do  visconde  de 
Itaborahy,  successor  de  Zacharias  de  Góes  e  Vasconcellos.  Como 
deputado  provincial  foi  eleito  em  varias  legislaturas. 

Depois  do  advento  da  Republica  o  conselheiro  António  Car- 
los retirou-se  da  politica,  mas  voltou  ao  funccionalismo  publico, 
sendo  nomeado  procurador  geral  do  Estado  em  1892,  com  assen- 
to no  Tribunal  de  Justiça,  cargo  que  desempenhou  até  o  dia  do 
leu  fallecimento. 
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Era  o  conselheiro  António  Carlos  de  génio  affavel  e  leve- 
mente satyrico,  espírito  culto,  dado  aos  estudos  litterarios  como 
quasi  todos  os  Andradas.  Dizem  os  Íntimos  que,  em  tempo,  fi- 
zera muito  bellas  poesias,  escrevendo  com  egual  maestria  tanto 
na  lingua  materaa  como  no  francez.  N&o  gostava,  porém,  de 
divulgar  essas  producçces,  de  pejo  talvez  de  revelar  aos  profa- 
nos o  seu  commercio  com  as  musas ;  mas  alguns  amigos  mais  do 
peito,  que  taes  poesias  conheceram,  mettem  empenhos  para  que 
ellas  se  não  percam  para  as  1  et  trás  pátrias. 

Em  outros  tempos  frequentava  a  imprensa,  escrevendo  nos 
jomaes  da  terra  e  principalmente  na  Província  de  8,  Paulo. 
Não  tinha,  porém,  a  tempera  dos  polemistas  e  luctadores  como 
seu  pae.  Viveu  sempre  modesto  e  morreu  pobre,  cercado  de 
estima  áoè  seus  concidadãos,  que  nelle  viam  um  exemplo  de  hon- 
radez e  uma  gloriosa  tradicção  de  patriotismo,  de  independência 
e  de  saber,  característica  dos  homens  eminentes    da  sua  estirpe. 

Eendendo-lhe  aqui  esta  ultima  homenagem  seja-me  permit- 
tida,  ainda  que  tarde,  uma  saudosa  referencia  a  dois  outros  dos 
nossos  consócios  que  o  precederam  no  tumulo.  Quero  referír-me 
a  José  André  do  Sacramento  Macuco,  sócio  fundador,  fallecido 
em  Santos  a  5  de  Novembro  de  1901,  e  ao  dr.  João  Diogo  Es- 
teves da  Silva,  sócio  correspondente,  q«e  se  finou  a  21  de  No- 
vembro do  mesmo  anno. 

Sacramento  Macuco,  nascido  em  Santos,  a  30  de  Novembro 
de  1852,  alma  aberta  ás  solicitações  do  bem,  espirito  calmo  e  re- 
flectido, antes  propenso  a  conciliações  do  que  a  luctas,  tendo 
viajado  ainda  jovem  pelo  extrangeiro,  era  um  advogado  provi- 
sionado  no  foro  da  cidade  natal,  dlstincto  pela  sua  actividade, 
pela  sua  competência  e  honradez,  apontado  com  sympathia  pela 
opinião  como  um  dos  propugnadores  da  causa  abolicionista. 
Conservador  no  antigo  regimen,  acceitou  de  bom  grado  a  Repu- 
blica, a  quem  procurou  servir  como  quem  serve  a  própria  causa 
da  pátria,  e  foi  promotor  publico,  vereador,  presidente  da  cama- 
rá municipal  e  delegado  de  policia  na  sua  cidade  natal.  Ciiltor 
da  litteratiira  dramática  por  vocação.  Sacramento  Macuco  fazia, 
nas  horas  de  lazer,  dramas  que  conseguiu  fossem  á  scena  com 
applausos,  alguns  dos  quaes,  com  razão,  se  consideram  tentati- 
vas bem  felizes.  Deixou  duas  filhas  do  seu  consorcio  com  a 
exma.  senhora  Maria  Monteiro  Macuco  e  finou-se  rodeado  da 
consideração  de  todos  o  de  numerosos  amigos  que  o  seu  caracter 
bondoso  e  cheio  de  nobilíssimos    sentimentos  soubera  grangear. 

Do  dr.  João  Diogo  Esteves  da  Silva,  medico  fluminense,  nascido 
no  Rio  de  Janeiro  a  9  de  Fevereiro  de  1848,  estabelecido  ha 
longos  annos  em  Ubatuba,  onde  se  refugiara  como  num  sanato- 
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riam,  deputado  ao  Congresso  do  Estado,  que  de  melhor  direi  eu 
do  que  já  o  disse  o  nosso  illustre  yice-presidente  na  sua  Necro- 
logia^ publicada  no  ultimo  volume  da  nossa  Revista  f  Medico  dis- 
tincto,  professor  por  vocaç&o,  apostolo  da  caridade,  o  dr.  Jo&o 
Diogo  era  uma  intelligencia  culta  e  um  espirito  cheio  de  des- 
prendimentos. 

Na  politica,  na  politica  republicana  em  aue  sempre  militara, 
«era...  o  typo  do  companheiro  leal,  abnegado  e  modesto;  esta- 
va sempre  prompto  a  ceder  o  seu  posto  e  n&o  disputava  recom- 
pensas, nem  honras  ».  (1) 

Gomo  vedes,  meus  senhores,  nada  menos  de  quatro  compa- 
nheiros e  entre  elles  três  sócios  fundadores  baixaram  ao  tumulo 
no  anno  que  findou.  Pesada  e  bem  cruel  foi,  pois,  a  mão  da 
morte  caindo  sobre  esta  instituiç&o  que  tem  sidx)  o  objecto  da 
constante  solicitude  de  todos  nós,  e,  lamentando  a  nossa  perda 
sem  remédio,  consignemos  aqui  o  preito  da  nossa  saudade  e  da 
nossa  gratid&o,  honrando  a  memoria  dos  que  se  foram  com  as 
homenagens  da  historia  que,  serena  e  justa,  a  entregará  á  venera— 
çfto  da  posteridade. 


(1)    Dr.  Ulrftnda  de  Aievedo  *  líêcroloçia  n»  BstUta  do  Init.,  toI.  VI. 
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Uma  data  histórica 


MBMORIA     APRBSBNTADA     AO     IN8TITUTO    HISTÓRICO   B   GBOGRAPHICO 
DB   SÃO   PAULO 

Questiio  já  muito  debatida,  mas  ainda  nfto  satisfactoríamente 
elncidada,  é  a  da  verdadeira  data    do    descobrimento  do  Brazil. 

Sabe-se  que  em  1823,  quando  se  tratava  de  inaugurar  a 
BOBsa  primeira  Constituinte,  José  Bouifacio  propôz  em  conselho 
que  a  abertura  se  realizasse  a  3  de  Maio,  em  honra  ao  descobri" 
mento  do  Brazil, 

Assim  se  fez  e  assim  se  continuou  a  fazer  tacitamente 
emquanto  durou  a  monarchia;  mas  proclamada  a  republica,  o 
Governo  Provisório  decretou  que  a  festividade  de  3  de  Maio 
tivesse  por  motivQ  explicito  a  descoberta  de  Cabral. 

Além  disso,  a  Constituiçfto  da  Republica  estabelece  que  a 
abertura  do  congresso  se  dô  sempre  a  3  de  Maio,  consagi^ando 
assim  o  uso  adoptado  no  regimen  monarcbico,  o  que  equivale  a 
reconhecer  a  procedência  dos  motivos  invocados  pelo  patriarcha 
da  independência. 

E  ainda  mais,  si  levamos  em  consideração  certas  informações 
fornecidas  por  cbronistas  da  antiga  metrópole,  reconheceremos 
que  o  costume  de  celebrar  a  3  de  Maio  o  descobrimento  do  Brazil 
remonta  aos  primeiros  tempos  da  colouizaç&o,  tendo,  pois,  uma 
origem  muito  anterior  ao  estabelecimento  da  monarchia. 

Cumpre,  pois,  reconhecer  nisto  a  existência  de  uma  tradição 
contintiada,  que,  vindo  do  período  colonial  ao  império  e  do  impe- 
río  á  republica,  foi  finalmente  consagrada  em  lei,  no  dominio  desta. 

Mas  quem  poderá  ignorar  hoje  que  essa  tradição  está  em 
desharmonia  com  a  historia  escri]>ta  ? 

Perguntemos  ao  estudante  da  historia  pátria  em  que  dia 
chegou  Cabral  ás  nossas  plagas,  e,  por  mais  imberbe  que  elle 
seja,  ouvil-o*emos  accusar  abertamente  a  tradição  de  haver  per- 
petrado um  grosseiro  anachronismo.  De  facto,  a  historia  con- 
temporânea, pela  voz  dos  seus  orgams  mais  auctorizados,  assegura 
que  a  armada  de  Cabral,  sahindo  do  Tejo  a  8  de  Março  de  1500, 
com  destino  ás  índias,  houve  vista  das  Terras  do  BrazU  a  22  do 
mez  seguinte. 

Historia  contemporânea,   dizemos  nós,  e  dizemol-o  proposi- 
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talmente,  por  isso  que  até  o  principio  deste  século  a  tradição  e 
a  historia  harmonizaram-se  perfeitamente  neste  ponto,  asseve- 
rando ambas  o  mesmo  facto,  a  saber : — que  o  Brazil  foi  descoberto 
a  3  de  Maio  de  1500.  Até  ent&o  esta  data  tinha  por  si  todos 
os  suffragios. 

lerra  de  Vera  Cruz,  fora  o  primitivo  nome  do  Brazil,  e 
essa  denominação  não  podia  deixar  de  suggerir  a  idéa  de 
uma  coincidência  entre  a  chegada  dos  portuguezes  e  a  festivi- 
dade ecclesiastica  da  invenção  da  Santa  Cruz. 

O  vulgo  devia  ligar  forçosamente  esses  dois  factos  isolados, 
concluindo  dahi  que,  si  o  Brazil  se  chamou  a  principio  Terra 
de  Santa  Cruz,  é  que  o  seu  descobrimento  se  deu  no  dia  de 
Santa  Cruz,  isto  é,  a  3  de  Maio. 

Não  era  costume  dos  portuguezes,  em  suas  expedições,  ba- 
ptisar  o.H  logares  descobertos  com  os  nomes  das  santas  que  lhes 
marcava  a  calenda  ? 

Importa  reconhecermos  agora  que  o  primitivo  nome  de  nosso 
paiz  não  se  liga  a  uma  razão  chronologica,  mas  sim  a  uma  razão 
astronómica. 

Numa  obra  recentemente  publicada  em  Portugal,  sobre  o 
descobrimento  do  Brazil,  diz  o  illustrado  escriptor  Alberto  Pi- 
mentel :  «Si  o  aspecto  da  terra  era  para  elles  um  livro  fechado, 
cujos  segredos  desejavam  conhecer,  o  aspecto  do  céu  não  os  devia 
impressionar  menos,  nessa  primeira  noite  de  Brazil,  pela  profusão 
dos  seus  astros  pelo  brilho  das  suas  constellações  entre  as  quaes 
avultava  aos  olhos  dos  portuguezes  o  Cruzeiro  do  Sul,  figuração 
luminosa  do  lenho  sagrado  onde  expirara  o  Deus  que  elles  ado- 
ravam e  que,  por  uma  suggestão  maravilhosa,  parecia  tel-os  attra- 
hido  alli . 

«Brilhante  constellação  do  céu  dos  trópicos,  grupo  deslum- 
brante de  estrellas  fulgidas ;  que  parece  perpetuar  no  firmamento 
a  divina  tradição  do  Calvário : 

Foi  gente  nossa  a  primeira 
Que  te  viu  na  esphera  austral  ; 
Olhos  foram  portuguezes, 
E  naves  de  Portugal». 

Pelo  que  ahi  fica,  é  licito  conjecturar  que  o  Cruzeiro  se 
apresentasse  aos  olhos  dos  pilotos  portuguezes  como  a  mais 
própria,  entre  as  constellações  visinhas  do  polo  do  sul,  para 
caracterizar  a  situação  astronómica  do  paiz  descoberto :  dahi  a 
denominação  de  terra  da  Vera  Cruz^  que  lho  deu  o  descobridor. 

Esta  bypothese  afígura-se-nos   muito  mais  plausivel  do  que 


a  outra,  que  pretende  explicar  o  primitivo  nome  do  Brazil  pela 
data  do  seu  descobrimento. 

Qualquer  que  seja,  porém,  o  valor  deste  argumento,  não  foi 
elle  que  deu  logar  á  dissidência  acima  assignalada,  entre  a  tra- 
dição popular  e  a  historia  escripta. 

A  controvérsia  appareceu  com  a  descoberta  de  uma  carta 
escripta  a  El-Rei  D.  Manoel,  de  Portugual,  por  Pedro  Vaz 
Cammba,  escrivão  da  armada  de  Cabral. 

Essa  carta,  que  constitue  a  melhor,  sinão  a  única  fonte 
histórica  relativa  ao  descobrimento  do  Brazil,  jazeu  esquecida 
por  mais  de  trez  séculos  nos  archivos  da  Torre  do  Tombo  até 
que,  em  1817,  por  um  acaso  feliz,  foi  arrancada  á  poeira  e  ás 
traças,  para  vir  estabelecer  a  verdade  histórica,  que  a  tradição 
havia  alterado. 

Extrahimos  delia  os  seguintes  tópicos,  que  mais  interesse 
offerecem  para  a  elucidação  do  nosso  assumpto. 

«  E'  domingo,  20  do  dito  mez  (Março),  ás  10  horas  pouco 
mais  ou  menos,  houvemos  vista  das  ilhas  de  Cabo  Verde,  a  saber 
da  ilha  de  S.  Nicolau,  segundo  o  dito  de  Pedro  Escobar,  piloto, 
e  á  noite  seguinte,  á  segunda  feira,  lhe  amanheceu,  se  perdeu 
da  frota  Vasco  de  Athaide,  com  a  sua  náu,  sem  ahi  haver  tempo 
forte  nem  contrario  para  poder  ser. 

«Fez  o  Capitão  suas  diligencias  para  o  achar  em  uma  e 
outras  partes,  e  não  appareceu  mais,  e  assim  seguimos  nosso  ca- 
minho por  este  mar  de  longo,  até  terça-feira,  oitava  de  Paschoa, 
que  foram  21  de  Abril,  que  topámos  alguns  signaes  de  terra, 
sendo  da  dita  ilha,  segundo  pilotos  disseram,  obra  de  seis  cen- 
tas  e  sessenta  ou  oitenta  léguas,  as  quaes  eram  muita  quanti- 
dade de  heryas  compridas,  a  que  os  mareantes  chamam  botelTio, 
e  assim  outras  a  que  chamam  rabo  de  asno;  e  á  quarta- feira  se- 
guinte, pela  manhã,  topámos  aves,  a  que  chamam  fura-brucJiaSf 
e  neste  dia,  a  horas  de  véspera,  houvemos  vista  de  terra,  a  sa- 
ber: primeiramente  de  um  grande  morro  muito  alto,  redondo,  e 
de  outras  serras  mais  baixas,  ao  sul  delle,  e  de  terra  chã  com 
grandes  arvoredos,  ao  qual  monte  alto  o  capitão  poz  o  nome  o 
Monte  Pashoal,  e  á  terra  o  de  Vera  Cruz,  Mandou  Irnçar  o  pru- 
mo; acharam  vinte  e  cinco  braças,  e  ao  sol  posto,  obra  de  6  lé- 
guas da  terra,  surgimos  ancoras  em  dezenove  braças,  ancora- 
gem limpa. 

Ahi  ficamos  toda  aquella  noite». 

Como  se  vê  pelos  trechos  transcriptos,  a  armada  de  Cabral 
avistou,  isto  é,  descobriu  o  Brazil,  no  dia  22  de  Abril,  No  dia 
immediato  deuse  o  desembarque  de  uma  parte  da  tripolação,  a 
qual  sahiu  a  explorar   o   littoral.  Os  portuguezes  demoraram-se 
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•m  Porto  Segnro  até  2  de  Maio,  dia  em  que  levantaram  aneo*- 
ras,  para  continuar  soa  derrota  com  destino  ás  índias. 

Deante  da  carta  de  Vaz  Caminha,  cnjo  valor,  eomo  fonte 
liistorica,  é  realmente  inestimável,  ruiu  por  terra  a  chronologia 
da  tradiç&o,  e  o  22  de  Abril,  sem  respeitar  direitos  adqniridos, 
reconquistou  as  glorias  que  o  3  de  Maio  lhe  havia  usurpado 
por  mais  de  três  séculos. 

Confrontando  as  duas  datas,  verifica-se  haver  entre  ellas 
uma  differença  de  11  dias. 

Os  nossos  historiadores,  tempos  depois  do  apparecimento  da 
carta  de  Vaz.  Caminha,  puzeram  se  a  investigar  as  cansas  que 
podiam  ter  dado  logar  ao  auachronismo . 

O  erro  era  patente,  mas  algum  motivo  devia  haver  a  jus- 
tifical-o . 

Em  uma  memoria  lida  perante  o  Instituto  Histórico  do  Bra- 
zil,  o  marechal  Beaurepaire  Rohan  sustentou  que  a  origem  do 
erro  estava  na  reforma  do  calendário,  levada  a  effeito  em  1582 
pelo  Papa  Gregório  XIII. 

O  calendário  juliano,  instituido  por  Júlio  César  no  começo 
átk  era  christà,  em  virtude  de  um  erro  de  alguns  minutos  no 
calculo  do  anuo  trópico,  apresentava  já  um  atrazo  de  10  diai 
na  epocha  do  descobrimento  do  Brazil. 

Assim  quando  o  caleadario  mareava  1.*  de  Janeiro,  já  era  em 
realidade  11  de  Janeiro,  havendo  idêntica  differença  em  todas  as 
datas  do  anno. 

Esse  atrazo  trazia  como  consequência  uma  antecipação  em  to- 
do o  cyclo  das  festas  moveis  da  Egreja,  dando  margem  a  continuas 
confusões 

O  Papa  Gregório  XIII,  usando  das  suas  prerogativas  de  chefe 
da  Egreja,  resolveu  por  isso  reformar  o  calendário  e,  como  primeiro 
passo  para  essa  reforma,  ordenou  que  o  dia  seguinte  a  4  de  Outubro 
de  1582  fosse   considerado,  não  como  5,  mas  eomo  15  de  Outubro» 

Essa  suppressão  de  10  dias,  devia  ter  por  effeito  restabelecer 
as  festas  moveis  do  anno  em  suas  epochas  precisas.  Posto  isto,  veja- 
mos si  é  possivel  explicar  pela  reforma  gregoriana  o  anachronismo 
acima  apontado. 

Notemos  de  passagem  que  o  costume  de  celebrar  a  3  de  Maio  o 
deêcobrimento  de  Cabral  já  existia  no  Brazil  antes  de  ser  levada  a 
effeiin  a  reforma  do  calendário  juliano, 

(P.  Rapbael  Galanti,  Lições  de  Historia  do  Brazil). 

Demos,  porém,  de  barato  que  a  carta  de  Caminha  fosse  conhe- 
cida já  naquella  epocha;  que  o  anniversario  até  1582,  se  tivesse 
celebrado  sempre  a  22  de  Abril,  e  aue  a  mudança  fosse  determina- 
da depois,  pela  intenç&o  de  corrigir  o  erro  do  antigo  estylo. 
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Como  effectuar  essa  correcção  ? 

Seria  preciso,  evidentemente,  que  a  partir  de  21  de  Abril 
(véspera  do  descobrimento)  se  âze&se  o  mesmo  salto  de  10  dias,  or- 
denado pelo  Papa. 

O  dia  seguinte,  que  devia  ser  22  de  Abril,  passaria  a  ser  2  de 
Maio.  Notemos  bem — 2  de  Maio  e  não  3,  como  geralmente  affirmam 
os  compêndios.  Para  passar  de  21  de  Abril  a  3  de  Maio,  seria  pre« 
ciso  supprimir  um  dia  mais,  portanto  1 1  dias. 

Y6-se  pois,  que  o  recurso  lembrado  pelo  marechal  B.  Bohan« 
para  harmonizar  a  tradição  com  a  historia,  é  falho,  inútil,  n&o  de- 
vendo,  como  tal  ser  acceito  a  titulo  de  solução  definitiva  do  pro* 
blema. 

Yamhagem,  perfilhando  a  opinião  do  marechal  B.  Rohan,  ])a- 
rece  todavia  ter  reconhecido  o  lado  vulnerável  dessa  explicação* 
Assim  é  que,  procurando  i Iludir  a  difficnldade,  opina  elle  que,  co- 
mo verdadeiro  dia  do  descobrimento,  se  deve  considerar  o  dia  23 
de  Abril,  por  isso  que,  segundo  a  carta  de  Vaz  Caminha,  só  a  23  se 
eôectuou  o  desembarque  dos  portuguezes  em  terras  do  Brazil . 

Por  essa  reforma  consegue-se  effectivamente  conciliar  as  cousaa. 

Com  mais  um  pouco  de  boa  vontade,  chegaríamos  com  o  22  de 
Abril  a  4  de  Maio,  e  então  teríamos  que  a  Pai>choa,  no  anno  de 
1500,  se  deu  a  primeiro  de  Maio,  o  que  seria  verdadeiramente  um 
facto  fin  de  «tecle. 

£*  licito,  pois,  pôr  em  duvida  a  validade  das  explicações  de  B. 
Rohan  e  Varnhagem,  reconhecendo  muito  embora  a  grande  aucto- 
ridade  desses  dois  escriptores. 

De  facto,  só  por  um  capricho  inexplicável  se  poderia  ter  dado 
eesa  pretendida  rectificação,  quando  outras  datas  egualmente  notá- 
veis da  nossa  historia  não  sofireram  alteração  alguma  e  permane- 
eem  onde  estavam  antes  da  reforma. 

Para  sermos  consequentes,  seria  mister  mudar  a  data  da  des- 
coberta da  America  para  23  de  Outubro,  a  da  fundação  de  S.  Paulo 
para  5  de  Fevereiro,  e  assim  todas  as  demais  datas  anteríores  á  re- 
forma gregoriana. 

Mas  isso  leyar-nos-ia  a  uma  verdadeira  Babel,  dir-me-ão  prova- 
velmente og  parti daríos  da  explicação  supra  citada. 

De  pleno  accordo,  mas  então  cumpre  renunciar-mos  também  á 
hypothese  de  rectificação  quanto  á  data  do  descobrimento  do  Bra- 
zil, sob  pena  de  cahirmos  numa  verdadeira  incongruência. 

Fica  assim  accentnado  o  seguinte  facto:  si  desde  o  princí- 
pio da  colonização  se  commemorava  no  dia  3  de  Maio  o  desço- 
orímento  do  Brazil,  trata-se  de  um  costume  anteríor  á  reforma, 
e  a  intervenção  desta  não  t«m  razão  de  ser. 

Com  effeito,  a  explicação  de  um  uso  por  um  facto  posterior 
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á  introducção  do  mesmo  nso,  por  mais  engenhosa  que  seja,  será 
sempre  um  absurdo. 

Muito  mais  satisfactoria  que  essa  explicação^  é  a  hypothese 
formulada  pelo  P.  Raphael  Galanti,  professor  do  collegio  de  Ytú, 
em  suas  Lições  de  Historia  do  Brazil. 

A  3  de  Maio,  affirma  elle,  não  se  commeraora  o  descobri- 
mento do  Brazil,  mas  sim  o  facto  da  posse,  que  delle  tomou  Ca- 
bral em  nome  da  coroa  de  Portugal.  Os  colonos  preferiram  ao 
dia  do  descobrimento  o  dia  da  posse,  que,  na  opinião  delles,  se 
realizou  a  3  de  Maio. 

Essa  opinião  (dos  colonos)  baseava-se  no  sentir  commum 
de  diversos  chronistas  do  reino  (Damião  de  Góes,  João  de  Bar- 
ros, Castanheda,  etc.)  os  quaes  não  tendo  conhecimento  da  car- 
ta de  Vaz  Caminha  (descoberta  em  1B17)  affirmavam  que  Ca- 
bral avistou  a  terra  da  Vera  Cruz  a  24  de  Abril  e  tomou  posse 
delia  a  3  de  Maio  de  1500. 

Esta  é,  em  nossa  opinião,  a  única  hypothese  acceitavel  na 
actualidade:  cabe  agora  aos  competentes  decidir  si  ella  encerra 
a  verdadeira  doutrina  com  relação  á  origem  desse  antigo  ana- 
chronismo,  que  deve  desapparecer  quanto  antes,  para  credito  da 
nossa  chronologia. 

Resumamos  as  nossas  conclusões. 

Em  toda  esta  controvérsia  veriíica-se  a  existência  de  dois  erros. 

1.^  um  erro  dos  chronistas,  que  sem  basear  suas  conclusões 
em  boas  fontes  históricas  passaram  para  24  de  Abril  um  facto 
occorrido  a  22  o  descobrimento,  passando  consequentemente  para 
3  de  Maio  outro  facto  occorrido  a  1.**  de  Maio  —  a  posse. 

2.°  um  erro  do  vulgo,  confundindo  a  commemoração  da  pos- 
se, com  a  do  descobrimento  do  Brazil. 

-  Devemos  ponderar,  pois,  que,  si  ha  uma  correcção  que  se 
imponha  logicamente,  essa  deve  consistir  em  mudar  a  festivida- 
de de  3  de  Maio  para  o  dia  l."*  do  mesmo  mez. 

Isto  não  significa,  porém,  que  nos  declaremos  partidários 
de  qualquer  inuovação  nesse  sentido. 

José  Bonifácio  em  1823  já  devia  conhecer  a  carta  de  Vaz 
Caminha,  a  qual  fora  publicada  em  1817,  como  dissemos  no  co- 
meço deste  trabalho. 

— Que  motivo  o  levou  a  dar  preferencia  ao  3  de  Maio? 

— A  tradição,  sem  duvida. 

A  continuidade  tradicional  exige,  com  effeito,  que  a  festi- 
vidade permaneça  onde  até  hoje  tem  estado;  e,  como  diz  um 
opúsculo,  editado  ha  alguns  annos  pela  casa  Laemmert,  desde 
que,  já  agora  se  trata  de  uma  lei,  só  nos  cumpre  acatal-a. 

João  Lourenço  Rodrigues. 


'sSl 


DR,    AMÉRICO   BRAZILIEXSE 


Dr.  Américo  Braziliense 


Meu  caro  Miranda  Azevedo. 

Pediu-me,  para  a  Revista  do  Instituto  Histórico^  a  biogra- 
phia  do  nosso  inolvidando  Américo,  que  sabia  ter  eu  escripto  e 
publicado  na  roça,  por  occasião  do  seu  passamento. 

Nao  poude  negar-lh*a,  pois  bem  sabe  como  lhe  sou  obediente ; 
mas,  declarei  que  desejava  retocar  o  escripto,  que  fora  feito  em  con- 
dições especiaes,  como  nelle  próprio  confessei.  Que  sim,  disse-me. 

Pois  bem !  Volto  atraz,  e  entrego  a  minha  noticia,  tal  qaal 
a  publiquei  em  Março  de  96.     Eis  porque  : 

Eu  penso  que  vasei  naquelle  despretencioso  trabalho  inspi- 
rado por  cruciante  saudade  —  todo  o  meu  devotamento  pelo  nosso 
infeliz  amigo ;  agora,  parece- me  que  não  seria  bem  leal  modificar 
de  qualquer  modo  aquillo  que  então  eu  disse  ;  mesmo  na  forma 
não  lhe  quero  tocar,  pois  assim  poderia,  talvez,  infortunadamente, 
—  desnaturar  os  conceitos  qne  expendi.  Demais,  este  modesto 
trabalho  foi  meu  titulo  de  admissão  como  sócio  effectivo  do  Ins- 
tituto Histórico  :     não  tenho  o  direito  de  alteral-o. 

Reléve-me,  pois ;  e  si  julgar  que  esse  escripto  assim  desata- 
viado merece  ter  maior  voga,  e  que  isso  traduzirá  mais  uma  pe- 
quenina homenagem  ao  grande  patriota,  vá  que  o  admitta  entre  as 
bellas  paginas  da  Revista. 

Para  isso  envio-lhe  os  números  do  Botucatúense  que  o  edi- 
torou em  1896,  como  vô: 

«  DR.  AMÉRICO  BRAZILIENSE 

c  Falleceu  no  Rio,  victima  de  terrível  enfermidade,  o  grande 
brazileiro  Dr.  Américo  Braziliense  de  Almeida  Mello. 

Desde  o  dia  20  que,  mesmo  de  longe,  acompanhávamos  com  an- 
ciedade  a  marcha  fatal  da  moléstia :  diariamente  quasi,  nos  eram 
transmittidas  noticias  do  estado  do  illustre  enfermo,  hoje  extincto. 

Amigo  do  emérito  cidadão,  companheiro  em  suas  alegrias, 
como  em  suas  tristezas ;  curtindo  com  elle  amargos  dissabores  em 
épocha  bem  conhecida;  ligado  a  elle  pelos  laços  de  uma  amizade 
intima,  de  um  grande  respeito,  de  uma  admiração  enorme,  de 
uma  adoração  mesmo,  precisamos  vencer  a  dor  que  nos  acabru- 
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nha  para  prestar-lhe  este  ultimo  preito,  que  o  dever  de  piedade 
por  MÚm  dizer —  filial  —  nos  impõe;  lançar  aqui,  currente  calamo, 
e  com  o  auxilio  da  memoria,  as  notas  mais  salientes  da  vida  do 
grande  brazileiro,  ou  contar  as  raras  virtudes  que  o  exomavam, 
e  os  actos  de  civismo  que  lhe  encheram  os  62  annos  de  uma 
existência  toda  dedicada  à  £amilia,  ao  seu  Estado  natal,  á  pátria, 
á  Repubica. 


Nasceu  no  dia  8  de  Agosto  de  1833,  pa  Capital  de  S.Paulo. 

Com  22  annos  de  edade  estava  Américo  Braziliense 
formado  em  sciencias  jurídicas  e  sociaes,  deixava  a  Academia  e 
trazia  para  a  vida  pratica  uma  intelligencia  brilhante,  burilada 
por  estados  acurados  das  sciencias  e  das  lettras. 

Sua  carreira  académica  foi  toda  cheia  de  tríumphos  :  a  es- 
tima e  a  especial  consideraç&o  dos  mestres ;  o  respeito  e  a  gran- 
de admiração  dos  collegas,  eram  provas  do  quanto  se  distinguira 
na  Faculdade  o  estudante  Américo  Braziliense. 

Aisim,  trazia  cá  para  foca  um  nome  feito,   prestigioso. 

Indo  encetar  sua  carreira  de  advogado  na  cidade  de  Soro- 
caba, onde  residia  seu  venerando  pae,  Dr.  Francisco  António  de 
Almeida  Mello,  o  novel  advogado  nfto  poude  resistir  á  vocaç&o 
que  tinha  para  a  politica,  e,  iniciando-se  nella,  n&o  tardou  a  ser 
elevado  ao  alto  posto  de  chefe  do  partido  liberal,  a  cuja  bandei- 
ra se  acolhera  desde  o  seio  da  academia. 

Notou-se  então  um  facto  curioso  e  foi  que  Américo  Brazi- 
liense teve  de  luctar  politicamente  contra  seu  pae,  que  era  chefe 
do  partido  conservador  da  localidade. 

Moço  de  educaç&o  aprimorada,  snmmamente  respeitador  de 
seu  venerando  pae,  a  quem  adorava,  Américo  n&o  sentiu-se  cons- 
trangido 9m  contrapor  as  suas  idéas  politicas  ás  de  seu  proge- 
nitor, que,  apezar  disso,  nAo  estimou  menos  o  filho,  mas,  ao  con- 
trario, mostrava  apreciar-lhe  a  independência. 

Eleito  logo  Deputado  á  Assembléa  da  então  Província  de  S. 
Paulo,  teve  o  mandato  renovado  nas  legislaturas  seguintes  des- 
empenhando sempre  no  seio  daquella  corporação — papel  salien- 
tissimo,  quer  na  tribuna,  onde  alcançou  por  muitas  vezes  tríum- 
phos notáveis,  quer  como  director  da  Assembléa,  de  que  foi  pre- 
sidente por  largo  período  de  tempo. 

Também  foi  magistrado.  Gomo  juiz  municipal  e  de  orphams 
da  Faxina,  soube  se  haver  com  tanta  justiça  e  prudência  que 
ainda  hoje  seu  nome  é  pronunciado  com  respeito  pelos  po- 
vos do  termo  que  então  era  extensíssimo.  A'  brandura  no  tratar 
os  homens  rústicos  elle  sabia  unir  a  energia  na  execução  da  lei. 
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DistribuÍA  a  justiça  com  calma  e  rectidão  e  prendia  como  aucto- 
ridade  policial  —  os  criminosos,  sem  alarde  nem  persegaiçâo.   (1) 

Em  1860,  Américo  Braziliense  defendeu  theses  perante  a 
Congregação  da  Faculdade  de  Direito,  para  doutorar-se.  Foi  mais 
um  assignalado  ti*iumpho  académico,  pois  deu  -se  o  facto  exce- 
pcional de  sujeital-o  a  Congregação  a  provas  rigorosissimas. 

Em  1862,  casou- se  o  òx.  Américo  com  a  exma.  sra.  d.  Mar- 
cellina  Lopes  Chaves,  filha  do  barão  e  da  baroneza  de  Santa 
Branca. 

Deste  consorcio  nasceram  8  filhos, — o  dr.  Américo  Braziliense 
Filho,  illustre  clinico  em  S.  Paulo,  d.  Alice  Braziliense,  d.  Zu- 
leika  Braziliense,  d.  Eponina  (casada  com  o  sr.  Joaquim  Payão, 
conceituado  negociante  em  S.  Paulo)  d.  Ruth  (casada  ha  um  mez 
com  o  dr.  José  Mariano  de  Camargo  Aranha,  advogado  em  São 
Paulo),  e  3  meninos.  A  todos  elles  deu  o  dr.  Américo  —  esme- 
rada educação,  a  todos  e  á  digna  consorte  distribuía  tantos 
e  taes  afPectos  e  carinhos  por  tal  modo  retribuídos,  que  era  de 
encantar  a  harmonia  da  familia. 

Em  Maio  de  1864  foi  á  Europa  a  conselho  medico,  pois 
tinha  a  saúde  alterada  pelo  excesso  de  trabalho,  principalmente 
na  Assembléa  Legislativa,  na  qual  fizera  sempre  uma  figura  proe- 
minente. 

Restabelecida  quasi  a  sua  precária  saúde,  disse-lhe  o  seu 
medico  em  Paríz  que  devia  elle  voltar  ao  Brazil  ou  passar  o 
inverno  no  meio  dia  do  velho  continente. 

Passou  então  para  a  Itália,  e  em  seguida  percorreu  os  pai- 
zes  mais  adeantados  do  velho  mundo,  em  busca  de  novos  co- 
nhecimentos, occupando  o  seu  tempo  em  ler  e  estudar,  privando 
com  os  sábios  da  velha  Europa,  e  desse  modo  illustranao  ainda 
mais  o  seu  culto  espirito,  revigorando  as  suas  idéas  liberaes. 

Retornando  da  Europa,  onde  permanecera  2  annos,  foi,  em 
1866,  nomeado  presidente  da  provincia  da  Parahyba  do  Norte, 
cargo  esse  que  teve  de  deixar  para  tomar  assento  no  Parlamento, 
pois  fora,  nesse  mesmo  anno,  eleito  deputado  pela  provincia  de 
S.  Paulo. 

Em  1867  foi  convidado  para  presidir  a  provincia  de  Per- 
nambuco, mas  excusou-se  e  o  governo  acceitou-lhe  a  excusa  por- 
que não  podia  dispensar  os  seus  serviços  no  seio  do  parlamento, 
onde  effecti vãmente  o  dr.  Américo  representou  um  papel  muito 
distincto  na  sustentação  das  idéas  ministeriaes. 

Em  1868  porém,  teve  de  acceitar,  mesmo  para  prestigiar  o 
Governo, — a  presidência  da  importante  provincia  do  Rio  de  Ji^ 


( 1 )    F.  lUn^l  Peatans,  1870. 
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D  eiró,  posto  esse  que  deixou  a  16  de  Julho  desse  mesmo  anuo, 
em  virtude  da  mudança  politica  que  se  operou  no  paiz,  substi- 
tuindo se  o  Ministério  Zacharias  (liberal)  pelo  que  organizou 
então  o  visconde  de  Itaboraby  ( conservador. ) 

Também  por  esse  facto  perdeu  o  dr.  Américo  a  sua  cadeira 
de  deputado,  porque  apresentando-se  o  Gabinete  Itaboraby  á  Ca- 
mará temporária,  e,  exposto  pelo  Presidente  do  Conselho  o  pro- 
gramma  uo  novo  Governo,  suscitou-se  a  questão  de  confiança, 
na  qu'al  tomaram  jiarte,  pelo  lado  do  governo  Itaboraby  e  Pa- 
ranhos e  do  lado  da  opposiçilo  —  José  Bonifácio,  Saldanha  Mari- 
nho, Christiano  Ottoni  e  Tavares  Bastos. 

Tendo-se  de  votar  a  moção,  alcançou  o  Gabinete  apenas  10 
votos  contra  82,  pelo  que,  propoz  e  obteve  da  Coroa  a  disso- 
lução da  Camará. 

Voltando  a  S.  Paulo,  o  eminente  parlamentar  entregou-se 
de  novo  ás  lides  do  foro,  dedicando~se  também  á  causa  da  abo- 
lição, doutrínando  com  a  palavra  e  com  exemplo,  pois  ao  mesmo 
tempo  que  convertia  em  regra  da  Maçonaria  (na  qual  occupava 
o  primeiro  posto)  «que  seus  membros  não  podiam  possuir  escra- 
vos», libertava  todos  os  que  acabavam  de  lhe  tocar  no  inven- 
tario do  barão  e  baroneza  de  Santa  Branca. 

Nessa  cruzada  santa  o  dr.  Braziliense  teve  por  companheiro 
— Américo  de  Campos  e  o  negro  Luiz  Gama,  alma  branca  e  pura 
como  a  causa  que  lidava,  e  que  foi  estimulo  para  os  abnegados, 
companheiros  e  condemnação  para  os  falsos  abolicionistas,  explo- 
radores de  pecúlios  dos  escravos. 

A  esse  tempo  concorreu  o  dr.  Américo  a  uma  cadeira  de 
lente  da  Faculdade  de  Direito.  Fez  um  concurso  brilhante,  mas. 
não  foi  nomeado,  porque,  dizia-se,  «não  pôde  um  governo 
monarchico  nomear  um  republicano.» 

Effec  ti  vãmente,  o  dr.  Américo,  de  ha  muito  desilludido  de 
ver  a  liberdade  implantada  no  paiz,  tratava  de  fazer  proselytos 
para  a  idéa  republicana  e  fundava  o  partido  de  que  foi  glorioso 
chefe. 

De  1870  a  1873  residiu  em  Campinas,  a  conselho  medico, 
pois  a  sua  saúde  de  novo  se  alterara. 

Naquella  cidade,  que  elle  tornou  em  pouco  tempo  a 
«Capital  da  democracia  brazileira»,  dedicou-se  com  afan  ao 
desaobramento  do  partido  republicano. 

Em  prol  das  idéas  avançadas  da  democracia  pura,  o  denodado 
luctador,  além  dos  conselhos  aos  seus  proselytos,  das  lições  aos 
neophytos  que  mais  tarde  foram  os  seus  espezinhadores,  além 
das    polemicas    que    entreteve    pela    imprensa,     encaminhou    a 
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mocidade  campineira  para  a  senda  da  republica,  com  multa  deli- 
cadeza e  fino  tacto,  por  meio  de  prelecções  de  Historia  pátria, 
no  Gollegio  Caldeira. 

Essas  prelecções  que  foram  apanhadas  tacbigraphicameute 
e  editadas  por  José  Maria  Lisboa  a  quem  o  auctor  doou  a 
propriedade,  formaram  um  bellissimo  livro,  tao  procurado  que 
teve  a  2.*  ediç&o  logo  exgottada. 

Foi  esta  excellente  obra,  a  melbor  que  possuímos  de  historia 
nacional,  seu  titulo  de  entrada  no  Instituto  Histórico  e  Geogra- 
phico  Brazlleiro. 

Em  1874,  tendo  a  saúde  restaurada,  voltava  o  dr.  Américo 
a  residir  na  Capital,  trabalhando  ainda  com  maior  aânco  na 
organização  do  partido  republicano. 

Em  1876  teve  a  gloria  de  ver  o  seu  nome  sufFragado  por 
uma  esplendida  votação  de  correligionários  seus,  como  candidato 
único  do  partido  a  uma  cadeira  no  Parlamento. 

Em  1880  foi  eleito  vereador  da  Capital  e  em  1881,  por 
occasião  da  1.'  eleição  de  deputados  pelo  systema  directo,  foi  o 
intemerato  democrata  sufragado  por  2  districtos  da  Província  de 
São  Paulo. 

Em  1882  entrava  de  novo  em  concurso  a  uma  vaga  de 
lente  na  Faculdade  de  Direito,  e  obtendo  por  unanimidade  o  1.** 
logar  na  classificação  dos  candidatos,  não  poude  o  Governo, 
desta  vez,  deixar  de  nomeal-o,  apezar  do  muito  que  o  temia, 
pois,  a  esse  tempo,  já  havia  o  novo  lente  dado  á  publicidade  o 
seu  primoroso  livro  de  combate — «O  Programma  dos  Partidos  e 
o  2."  Império»,  —  em  que,  habilmente  e  com  inteira  verdade 
se  occupou  da  exposição  de  principies  que  mais  tarde  (na  2,* 
parte  da  obra)  havia  de  explanar. 

Infelizmente  ficou  em  meio  aquella  obra  magnifica.  Também 
já  elle  havia  conseguido,  a  golpes  do  seu  poderoso  camanello,  o 
que  nenhum  dos  enfatuados  chefes  governistas  de  hoje  poude 
nunca  alcançar,  isto  é — fazer-se  popular,  querido  dos  seus  e 
respeitado  pelos  adversários. 

E'  que  a  sua  melhor  gloria,  o  grande  mérito  que  nenhum 
outro  teve  como  elle,  foi  exhibir  sempre  uma  vida  pura,  honesta, 
immaculada,  santa.  A  sua  honestidade  e  rectidão  de  juizo  ha 
muito  que  passaram  em  provérbio,  para  todos  que  o  conheceram 
de  perto,  mesmo  aquelles  que  por  despeito  e  inveja  não  puderam 
tolerar  a  sua  crescente  influencia  politica. 

Por  muito  tempo,  a  casa  do  grande  cidadão  foi  o  centro  de 
reuniões  de  grandes  e  pequenos  de  todos  os  partidos .  Homens 
de  todas  as  cronças  alli  se  reuniam  amigavelmente  e  não 
vacillavam  em  receber-lhe  o  conselho  ungido   da   sinceridade.  A 
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sua  grande  intelli^encia,  a  sua  illustraç&o  yasta  e  variada  e 
sobre  tudo  a  tolerância,  a  moderaç&o  de  sua  linguagem,  a 
honestidade  de  seus  juizos,  a  cordura  e  delicadeza  nos  modos,  a 
amabilidade  sem  exageros,  a  generosidade,  aliados  a  caracteres 
pbisicos,  como  fossem — estatura  imponente,  figura  esbelta,  physio- 
nomia  sypathica  em  extremo,  coraç&o  bondoso,  predicados  foram 
esses  que  determinaram  a  sagraçfto  de  Américo  Braziliense  como 
o  paulista  mais  popular,  talhado  para  apostolo  do  novo  evangelho 
politico  (1). 

Foi  assim — fundador  e  chefe  reconhecido  do  partido  republi- 
cano de  São  Paulo,  o  que  lhe  valeu  enormes  sacrificios  da  saúde, 
dos  bens  de  fortuna,  e  por  ultimo,  depois  de  ganha  a  victoria,  pro- 
clamada a  Republica,  (quem  tal  diria !)  innumeros  desgostos,  oriun- 
dos de  intrigas,  aleives  e  ciúmes. 

Quando  se  proclamou  a  Republica,  Américo  Braziliense  não 


(1)  «  Nessa  cMa  do  oaoto  do  Lar^^o  da  Sé,  rennem-Be  habitualmente  c^naenradores, 
liberaeB,  repnblicanoe,  altramontanoB  e  catbolicos  livres. 

Todos  se  estimam,  conyersam  e  discutem,  vindo  á  baila  as  questões  da  epocha.  Nin- 
gnem  se  insulta  e  a  harmonia  reina  sempre  entre  os  frequentadores  da  «aia  termtlha 
do  chefe  republicano. 

E'  admirável  a  concordância  que  existe  naqnella  assembléa,  na  qual  as  maiorias  e 
minorias  se  formam  com  uma  rapides,  ás  veies  dentro  de  meia  hora  1 

Entretanto  nAo  ha  transfngas ;  as  transformações  rápidas  dependem  dos  membroi 
que  comparecem. 

Ninguém  preside  as  reunires. 

Ahi  formam-se  novas  relações,  estreitam-se  outras  e  todos,  enfim,  se  estimam,  por- 
que todos  desejam  agradar  ao  sympathico  petroleiro^  que  é  um  dos  corações  mais  gene- 
rosos que  Deus  formou. 

Vède :  llberaes,  conservadores,  republicanos  e  catholioos  em  larga  palestra ;  o  dr. 
Américo  pucha  do  relógio  e  pega  no  chapéu— sáe.  Os  outros  ficam,  e  prosegnem  na  con- 
versação que  está  calorosa,  esquecidos,  talves,  de  que  a  hora  adeanta-se. 

Nenhum  dos  presentes  se  incommoda  com  a  retirada  do  dono  da  casa. 

Babem  que  sae  para  servir  a  um  amigo  ou  cumprir  um  dever. 

Â'8  2  horas  elie  deixa  impreterivelmente  a  êoia  vermelha  entregue  aos  amigos  e  o 
escriptorlo  ao  companheiro,  e  vai  praticar  um  acto  glorioso  que  o  enobrece  aos  olhos  da 
actual  geraçfto. 

0  parlamentar,  o  Jurisconsulto,  o  ddadfto  que  é  um  nome  feito,  a  essa  hora  ensina 
historia  pátria  ás  meninas  do  collegio  «Rangel  Pestana». 

E'  ahi  que  o  dr.  Américo  Brasiliense  conquista  pelo  talento,  e  por  outros  dotes  su- 
periores da  alma  os  mais  virentes  louros  para  a  sua  corOa  de  patriota. 

Aquellas  meninas,  que  sentem  verdadeiro  orgulho  ao  sentarem-se  deante  delle,  hlo 
de  ser  as  futuras  mAes  da  geraçfto  nova  que  terá  de  faser  a  mais  completa  Justiça  ao 
seu  civismo. 

Eis  ahi  como  aos  42  annos  de  edade  um  brailleiro  illustrado,  como  ha  poucos,  mos- 
tra que  ama  a  sua  pátria. 

Por  isso  também  o  Joven  partido  republicano  n&o  podia  achar  um  homem  mais  dia- 
tincto  para  represental-o  no  pleito  eleitoral  que  esse  seu  correligionários. 

0  dr.  Américo  Braziliense  na  lucta  legal  em  prol  da  republica  vale  uma  legifto. 

E'  quasl  certa  a  derrota,  mas  restar-Lhe-á  a  gloria  de  haver  feito  dignamente  ai 
honras  á  bandeira  do  seu  partido. 

Deante  do  vulto  sympathico  desse  homem  que  tem  sabido  revelar  sem  contradicçSo 
excellentes  qualidades  como  filho,  esposo,  pae,  amigo,  partidário  e  mestre,  descobrem-se 
reverentes  e  alegres  todos  aquelles  que  têm  tido  a  opportunidade  de  apertar-lhe  a  mfto 
e  trocar  com  elle  uma  palavra  de  affecto  ou  um  cumprimento  de  cortesia. 

B.  Paulo,  Outubro  de  1876. 

F.  RAKOKL  PESTAir^. 
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era  de  facto  o  cbefe  do  partido»  porqne  havia  muito  qne  discordava 
dos  meios  empregados  na  propaganda. 

Apezar  disso,  e  de  mostrar-se  apprehensivo  pelo  futuro  da 
Sepublica  militarmente  feita,  ou  por  isso  mesmo,  como  doutrinário 
que  era  e  patriota  (reproduziremos  o  que  elle  nos  disse  a  tal  res-* 
peito  em  15  de  Novembro),  aceitou  a  incumbência  de  redigir  a 
Constituição  do  Estado  de  São  Paulo,  como  já  havia  acceitado  a  de 
fazer  parte  da  commiss&o  encaiTegada  de  formular  o  Projecto  de 
Constituição  dos  Estados  Unidos  do  Brazil ;  commissão  de  que  foi 
o  Vice-Presidente,  e  á  qual  apresentou,  como  os  demais  membros, 
o  seu  Projecto,  que  foi  adoptado  para  base  desses  estudos. 

Este  procedimento  do  Dr.  Américo,  acceitando  essas  incum- 
bências poderá  })arecer  contradic tório  com  o  seu  modo  de  pensar 
relativam^nto  aos  meios  empregados  para  proclamar-se  a  repu- 
blica, (pois  já  deixamos  prever  que  elle  os  nào  applaudiu),  mae 
como  bomein  de  abnegação  e  patriotismo,  não  poude  negar  o 
seu  concurso,  para  que  se  comgisse  logo  o  vicio  de  que  vinba 
eivado  o  nabcente  regimen.  Isto  confirma  o  que  nos  disse  a 
15  de  Novembro  de  1889  o  grande  cidadão. 

Fomos  dos  primeiros  a  procurai- o  nesse  dia  para  abraçal-o 
e  felicital-o.  Acbamol-o  sem  entbusiasmo,  frio  mesmo,  quasi 
indifferente.  Deu-nos  a  razão  do  facto:  €  Auguro  mal  desta  re- 
publica feita  por  soldados.  Quizera  que  eUa  ndU)  viesse  hoje  para 
poder  ser  duradoura  e  felicitar  o  povo .  O  mUitarisino  que  ahi 
vem,  que  ahi  está,  nos  hade  trazer  torturas*  Mas,  já  que  está 
feita  assim  a  republica,  trabalhemos  para  concertal-a,* 

Eis  abi  o  que  ditava  a  prudente  sabedoria  de  Américo 
Braziliense. 

O  futuro  confirmou  o  seu  vaticinio :  o  militarismo  implan- 
tou-se,  ergueu  o  eólio,  dominou  e  domina  ainda. 

Deixará  um  dia  a  sua  proeminência? 

Duvidamos. 

Abi  estão  os  jornaes  de  bontem  a  nos  dar  noticia  da  moção 
do  Club  Militar. 

Prudente  de  Moraes  procurou  tornar  civil  o  seu  governo. 
Gomo  alguma  vez  quasi  o  conseguiu,  inventoa-se  uma  conspira- 
ção restauradora,  abafada  pelos  militares,  que,  desse  modo,  põem- 
se  de  novo  na  frente. 

Estas  ligeiras  notas  sobre  a  vida  de  Américo  Braziliense, 
talvez  sirvam  de  adminiculo  para  a  biograpbia  do  illustre  bra- 
zileiro,  a  qual  ba  de  ser  escripta  um  dia  cpelo  arrependimento 
daquelles  que  desconheceram  a  delicadeza  do  seu  coração,  e  o 
melindre  do  seu  pudor  politico»  na  pbrase  de  José  do  Patrocínio. 
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E'  esta  uma  prophecia  que  se  lia  de  verificar  em  breve, 
pois  já  vimos  nho  só  muitos  desses  darem  ao  illustre  extincto  a 
insigne  honra  de  acompanbal-o  á  morada  ultima,  como  alguns 
até  contribuírem  com  o  seu  rico  dinbeiro  para  a  subscripçào  que 
amigos  abriram  afim  de  erigir-lbe  um  condigno  mausoléu. 


No  officio  em  que  o  Governador  do  Estado,  dr.  Prudente 
de  Moraes  convidava-o  para  a  difficil  missão  de  elaborar  o  nos- 
so Código  Politico,  foi  ainda  uma  vez  o  Dr.  Américo  Brazilien- 
se  reconhecido  como  glorioso  fundador  do  partido  republicano 
paulista. 

A  nenhum  outro,  (dizia  mais  ou  tnenos  o  Governador)  cabe 
a  tarefa  gloriosa  de  redigir  a  constituição  republicana- do  Esta- 
do de  S.  Paulo,  sinão  áquelle  que  á  grande  competência  de 
publicista  emérito  liga  a  qualidade  de  chefe  do  partido. 

Sentimos  não  poder  reproduzir  textualmente  esse  officio  : 
citamos  de    memoria,    pois  não  o  temos  presente ;  mas  elle  corre 
impresso  junto  ao  projecto   que  o  sábio    mestre    confeccionou,  e 
que  com  pequena  alteração  é  a  Constituição  do  Estado,  promul- 
gada a  14  de  Julho  de  1891  (1). 

Guardamos  ainda  e,  guardaremos  sempre,  como  uma  lem- 
brança do  pranteado  amigo  o  original  desse  projecto  que  nos 
foi  por  elle  offerecido  como  recompensa  á  insignificante  parte  que 
nelle  tivemos. 


(1)    Hoje  podemos  dar  a  Integra  desse  oriclo ;  eil-a : 

Governo  do  Estado  de  S.  Paulo. 

Actos   Officiaes,  Expediente  do  Governo  do  Estado  de  8.  Panlo. 

2.»  SECÇÃO 

S.  Paulo,  25  de  Julho  de  1890. 


Gabinete  do  Governador. 
Cidadf o : 


Estando  decretada  a  ConstitniçKo  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  ad  referendum  do 
Congresso  convocado  para  li>  de  Novembro  próximo  futuro,  para  abreviar  a  organixaçfto 
definitiva  da  Republica,  cumpre  a  cada  um  dos  Estados  formul<ar  a  sua  Constituição  sob 
as  bases  democráticas  e  liberaes  da  federaçfto.  consignadas   na  Constituiçilo  Nacional. 

Ao  benemeiito  fundador  do  partido  republicano  paulista,  ao  illustrado  publicista  vice- 
presidente  da  commissAo  que  formulou  o  projecto  da  Constituição  Federal,  cabe  natural- 
mente  a  honrosa  tarefa  de    elaborar  o  projecto  de  Constituição  do  Estado  de   Sj.   Paulo. 

E'  esse  importantíssimo  seniço  para  o  nosso  Estado,  que.  interpretando  a  opinifto 
geral  dos  paulistas,  venho  solicitar  do  vosso  patriotismo  c  confiar  á  vossa  reconhecida 
competência.       Baáde  e  fraternidade. 

Ao  distincto  cidadfto  Dr.  Américo  Braziliense  de  Almeida  Mello. 

Prudente  J.  de  Mobabs  Basbos». 


j 
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Como  se  vê,  e  como  ti  sabido,  era  elle  o  chefe  a  quem  tocavam 
as  mais  difficeis  e  espinhosas  tarefas,  que  acceitava  para  prestar 
serviços  á  Republica,  honrando-a,  cokcertando-a,  na  sua  phrase 
precisa. 

Não  tardou,  porém,  que  se  manifestasse  a  in^ratid&o  daquelles 
de  seus  próprios  correligionários  que  se  arvoraram  em  directores 
da  mentalidade  publica  substituiu cío-se  ao  eleitorado  para  designar, 
como  fizeram,  os  eleitos  do  povo  á  constituinte  republicana. 

Nao  que  de  todo  fosse  deslembrado  o  glorioso  chefe  na  con- 
fecção da  lista  dos  candidatos,  pois  teve  a  honra  de  ser  designado 
para  um  logar  de  Deputado. 

Não  era  esse  porém  o  geu  logar :  onde  quer  que  houvesse  po- 
sições proeminentes,  honras  superiores,   essas   deveriam  tocar-lhe. 

Modesto  o  desinteressado  como  era,  Américo  Braziliense  não  se 
incommodou  com  o  facto,  apenas  recusou  a  honraria  e  ficou  silen- 
cioso. 

Seus  amigos  porém  rebateram  a  affronta  e  sufragaram  o  seu 
nome  para  o  cargo  de  senador  da  Republica. 

Era  uma  divida  de  honra  que  elles  procuravam  pagar;  não  o 
conseguiram,  mas  por  que  o  nascente  regimen,  que  começara  aban- 
donando o  systema  democrático  as  indicações  pelo  eleitorado ,  ini- 
ciava também  o  processo  commodo  e  simples,  hoje  muito  conhecido 
no  paiz — da  eleição  a  bico  de  penna. 

Uma  vantagem  porém  colheu-se  e  foi — tornar-se  bem  conhe- 
cido o  syndicato  empreiteiro  de  eleições  dos  filhotes. 


Foi  esse  o  primeiro  erro  dos  directores  da  republica,  não  foi 
porém  o  único,  pois  logo  virara-se  os  mesmos  em  um  theatro  mais 
vasto,  faltar  á  palavra  dada  de  suffragarem  a  candidatura  de  Deo- 
doro  á  presidência  da  Republica. 

Nasceu  dahi  naturalmente  a  elevação  de  Américo  Braziliense 
ao  cargo  de  Governador  do  Estado  de  S.  Paulo,  cargo  que  acceitou 
por  patriotismo  tão  somente,  como  é  fácil  reconhecerem  os  que  o 
julgassem  incapaz  de  actos  desses,  sabendo  que  elle  estava  então 
nomeado  Ministro  Plenipotenciário  era  Portugal,  e  que  para  lá 
seguiria  a  esse  tempo. 

A  5  de  Março  de  91  assumia  o  poder,  isto  é,  atira va-se  á  lucta, 
lucta  ingente  e  patriótica,  em  que  ao  mesmo  tempo  que  organizava 
o  Estado  sobre  as  solidas  bases  dos  saõs  principies  democráticos, 
ccntinha  á  distancia  os  assaltantes  do  poder. 

Houve  já  quem  dissesse  delle  nos  tempos  da  propaganda:  «No 
partido  republicano,  sem  que  a  maior  parte  o  saiba  positivamente, 
tudo  o  que  ha  de  solido  na  sua  organização  deve-se  á  prudente  sa- 
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ledoría  do  Dr.  Ameríeo  Bnxiliense  cajo  noine  laureado  foi  o  pri— 
meiro  centro  em  tomo  do  qual  le  agruparam  a«  primeiías  molecii- 
lac,  destinadas  a  coDÁtitoir  o  grande  corpo  que  já  hoje  se  denuncia. 
Nào  (ora  a  confiança  qae  elle  incatia,  nào  foram  os  seus  esforços  e 
m  soa  pradencia,^-e  o  partido  republicano  nào  seria  o  qne  é.» 

Hoje  podemos  copiar  essas  mesmas  palavras  applicadas  á  orçar 
nizaçio  do  partido  e  dizer: — tndo  o  que  ha  de  solido  na  organiza- 
ç&o  ão  EIstado  deve-se  á  sabia  administraçào  de  Américo  Braai« 
liense  a  qnal,  posto  qne  corta,  foi  efficaz  em  actos  de  benemerência. 

No  cnrto  período  de  Março  a  Agosto  se  mostram  adminis- 
trador tào  provecto  qne,  nomeado  Ministro  e  Secretario  dos 
Negócios  da  Fazenda  da  Uniito,  teve  .de  recusar  sens  serviços, 
aliás  necessários  ao  Governo  Federal,  afim  de  continuar  a  hon* 
lar  a  cadeira  de  Presidente  do  Estado  para  que  foi  eleito  por 
unanimidade  dos  votos  do  Congresso.  Cedeu  assim  ao  impulso 
de  seu  patriotismo,  como  ás  instancias  do  Congresso,  e  de  to- 
das as  classes  sociaes  que  lhe  representaram  para  que  ficasse. 

E'  que  viam  todos,  amigos  e  adversários  (innumeros  destes 
adberiram  á  Republica,  a  esse  tempo)  no  Governo  de  entào — 
garantias  de  bem  estar  e  de  liberdade. 

Efectivamente,  a  liberdade  do  voto,  por  exemplo,  foi  então 
uma  realidade. 

Cotifirma-o  um  facto  bem  significativo,  passado  a  propósito 
das  eleições  para  o  Congresso  constituinte  do  Estado,  que  rea- 
lizaram-se  a  30  do  Abríl  de  1891. 

Sabem  todos  aquelles  que  acompanharam  o  Governo  de  91, 
n&o  negar&o  mesmo  aquelles  que  se  fizeram  abyssinios,  que  o  Go- 
verno tinha  resolvido  nfto  patrocinar  nome  algum  nessas  eleições, 
nfto  intervir  de  qualquer  maneira,  porém  antes,  deixar  correr  o  plei- 
to inteiramente  livre.  Disto  mesmo  estavam  bem  certos  os  ge- 
nercUvttas,  apezar  da  pantomima  que  fizeram  pedindo  garantias 
para  que  o  agente  do  correio  em  Campinas  votasse   com    elles. 

A  resposta  a  um  tal  pedido  nào  se  foz  esperar:  por  ella  ti« 
veram  os  adversários  o  campo  livre  para  a  cabala  que  foi  des- 
enfreada: o  Governo  absolutamente  nào  interveio  na  eleiçfto. 

Isto  está  na  consciência  de  todos:  nenhuma  eleição  dispu- 
tada se  deu  ainda  neste  Estado,  que  corresse  em  tanta  ordem  e 
tào  livremente  como  aqnella. 

For  acaso  encontramos  entre  os  papeis  daquella  epocha  o 
n.  121  do  «Jornal  do  Commercio»  do  Rio,  de  2  de  Maio  de  1891, 
e  na  secção  telegrapbiea  deparamos  com  esta  correspondência: 

<  S.  Paulo,  1.^  de  Maio. 

O  resultado  conhecido  da  eleição  dá  aos  governistas  18.000 
votos  e  á  opposição  3.000. 
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Os  chefes  das  repartições  receberam  ordens  para  que  os 
empregados  votassem  com  a  máxima  liberdade.  Ainda  boje  o 
Secretario  d 'Estado,  Dr.  Villalva,  foi  cumprimentado  pelo  pes- 
soal das  repartições,  pela  maneira  imparcial  porque  se  portou 
o  Governo.  Segundo  disseram  os  empregados  públicos,  votaram 
pela  primeira  vez  independentemente,  livres  de  solicitações  por 
parte  do  Governo». 

Si  a  opposiç&o  n&o  conseguiu  eleger  um  só  dos  seus  can- 
didatos, a  despeito  da  enorme  cabala  exercida  até  mesmo  dentro 
das  Repartições,  n&o  foi  sinão  porque  a  opiniào  publica  era  a  fa- 
vor do  Governo. 

Yeriíicou-se  entào  um  facto  extranbo :  o  Dr.  Américo  Bra- 
Biliense  que  havia  conseguido  converter  ao  republicanismo  todos 
quantos  se  mostravam  indifPerentes  a  este  e  até  mesmo  os  que  se 
conservaram  fiéis  ao  monarchismo  decahido;  elle,  que  tomou  a 
republica  acceita  por  todos,  empregando  como  meio — a  politica 
da  conciliação,  que  desenvolveu  com  extrema  delicadeza,  não 
mereceu  o  apoio  de  uns  tantos  republicanos,  que  de  tal  modo  o 
molestaram,  que  elle  preferiu  resignar  o  poder  a  deixar  correr 
o  sangue  de  seus  compatriotas. 

Disse-se  e  acreditou- se  geralmente  que  o  dr.  Américo  Bra- 
ziliense  havia  sido  deposto, 

N&o  é  verdade.  Elle  nào  fui  deposto :  deixou  o  poder,  não 
exponte  sua  porque  isto  nào  lh'o  permittia  o  seu  dever  de  pa- 
triota, mas,  para  nào  ter  que  derramar  sangue.  Bom,  leal  e 
generoso,  nào  estava  na  sua  indole  consentir  que  se  abrisse  a 
lucta  armada. 

Nem  mesmo  teve  logar  a  tal  deposição  indirecta,  como  con- 
sequência de  deposição  das  municipalidades. 

E'  muito  sabido  que  taes  deposições  não  passaram  de  uma 
comedia  pelo  telegrapho. 

Elle  resignou  o  alto  cargo  de  chefe  do  Estado,  estando  aliás 
prestigiado  peia  opinião  em  geral ;  mas  a  sua  abnegação,  o  seu 
desinteresse  o  aconselharam  a  dar  aquelle  passo  para  poupar  os 
seus  concidadãos  á  lucta  fratricida. 

Esta  é  a  verdade  incontestável. 

No  entanto,  era  preciso  para  dar  força  e  prestigio  (que 
não  tinham)  aos  adventicios,  propalar-se  que  a  deposição  deu-se, 
fugindo  o  Dr.  Américo,  á  noite,  pelos  fundos  do  Palácio. 

Não  é  verdade. 

Quem  por  acaso,  se  achou  nas  immediações  do  Palácio  do 
Governo,  na  manhã  do  dia  15  de  Dezembro,  viu  sabir  o  dr. 
Americotra,  nquillamente,  ao  lado  d'aquelle  que  traça  estas  linhas 
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e  acompanhado  de  Tarios  amigos,  ás  8  1/2  da  manhã,  recebendo 
ainda  as  continências  militares  da  goarda  do  Paburio. 

Hoje  não  ha  mais  quem  acredite  nessa  espécie  de  chaniage 
de  que  asaram  para  embahir  a  opinião  publica  (1). 


(I)    V.  a  te^ainte  earU  : 

«Retsrei-ne  do  Palácio  e  passei  o  governo  do  Estado  ao  wr.  Mmíqt  CasteQo  Branco, 
nSo  em  vírtade  de  ama  inspirarão  de  momento,  mas  de  orna  deliberação  tomada  desde 
3  de  Dezembro,  levado  ao  eonbeiimento  do«  consressi5ta«,  e  no  dia  14  commnniqnei  aos 
eommandantes  dos  corpos  de  policia,  como  já  flcon  explicado. 

Qnaodo  a  15  fahi  de  Palácio  para  a  ca^^a  de  men  genro  o  Ff.  Pavio,  indo  commigo 
no  meimo  carro  o  sr.  Caetello  Branco  e  men  genro  em  ontro  com  o  dr.  ViUalva,  Secre- 
tario do  Estado.  e«ta  capital  estava  perfeitamente  calma ;  as  pe«sOas  qne  transitavara 
pelo  lanro  do  Palácio  em  diversas  direcções,  a  caminho  de  seoi:  affaxeres,  viram  qne  a 
força  militar,  qne  ali  se  achava,  prestou  as  continências  devidas  ao  presidenle  do  Es- 
tado. 

Xenhnm  gmpo,  nenhuma  pesada  das  legiôa  iriumpkamteg,  nesse  dia  ou  nos  aaterio* 
res,  foi  a  Palácio  exigir  qne  eu  deixasse  o  governo. 

Portantr>-~o  presidente  de  6.  Panlo  nem  foi  deposto  pelo  poro  armado,  nem  sahin 
fugido  de  Palácio. 

Logo  qne  cheguei  i  casa  do  sr.  Pavio,  onde  permaneci  por  mais  de  30  dias,  come- 
cei a  recc^rer  visitas,  sendo  uma  das  primeiras,  ás  10  horas  mais  ou  menos,  a  do  sr.  en- 
genheiro Vaz,  que  desde  os  tempos  em  que  foi  alumno  da  escola  militar,  no  Rio  Grande 
do  Bui,  mantém  estreitas  relações  de  amisade  com  o  sr.  Bolou. 

Propôs italmente  assignalio  esta  visita  e  suas  relações  com  o  sr.  Bolon.  porque  é  pos- 
sível qne  mais  tarde  ou  mais  cedo  eu  tenha  necessidade  de  appeilar  para  o  seu  teste- 
munho a  respeito  de  alguns  factos. 

No  mesmo  dia  15,  ás  2  horas  mais  ou  menos,  dois  membros  do  partido  que  me  era 
adverso,  indo  á  casa  de  meu  genro  procoral-o,  me  viram  ali  e  tiveram  occasiio  de  fa- 
lar-me. 

Refiro  estas  occorrencias  para  mostrar  que  nio  é  verdade,  como  alguns  indivíduos 
propalaram,  qne  sahindo  de  Palácio  me  ausentasse  immediatamente  desta  Capital. 

Daqui  eó  retirci-me  a  9  de  Janeiro  para  Jacarehy,  de  onde  voltei  a  :!0. 

Disto  deve  haver  documentos  offlciaes,  porque  ali  esteve  durante  minha  permanên- 
cia, um  e!<pífto  de  poUcia,  que,  quando  o  trem  da  manhi,  em  qne  eu  vinha,  partiu  de  Ja- 
carehy,  foi  ao  telegrapho  e  expediu  a  quem  o  encarregara  da  espionagem  a  coramuni- 
caçio  de  minha  vinda,  e  no  expresso  da  tarde  também  elle  voltou  para  esta  CapitaL» 

Das  Carioê  PoliUeoM  ao  dr.  F.  Rangel  Pettana,  extrahidas  da  Opinião  Xadonal, 
V.  mais  a  carta  seguinte : 

«No  dia  l.*)  fui  procurar  o  Bnr.  e  o  Dr.  Miranda  nas  salas,  onde  eu  suppunha  que 
tivessem  dormido,  e  nio  os  encontrei,  para  combinarmos  sobre  a  hora  em  que  eu  de- 
via entregar  a  presidência;  apenas  pede  falar  ao  dr.  ViUalva,  a  quem  accordei  e  tam- 
bém ao  C.  Branco. 

Bó  mais  tarde  soube  que  o  Bnr.  e  o  Dr.  Miranda  tinham  sabido   cedo. 

Commnniqnei  áqnelles  qne  ia  retirar-me  para  a  casa  de  meu  genro,  convidando-os 
a  me  acompanharem  (ás  8  horas). 

Ao  C.  Branco  recommendei  que  quando  dahi  voltasse  telegraphasse  ao  Presidente 
da  Republica  « communicando  ter  eu  passado  o  governo  a  elle  e  consultando  si  devia 
conser\'aI-o  ou  entregal-o  ao  vice-presidente»,  e  disse  entio  qne  immediatamente — 
«fosse  á  sua  casa  ou  mandasse  official  de  confiança  avisar  do  occorrido.  e  que  tomasse 
a  seu  cuidado  livrai-o  de  qualquer  insulto».  Chegando  a  casa  de  meu  genro,  fiz  o  Dr. 
ViUalva  lavrar,  a  pedido,  as  demissões  delle,  do  official  de  gabinete  e  a  ena,  e  em  se- 
guida o  offlcio  passando  a  presidência. 

Este  foi  entregue  ao  C.  Branco,  quando  já  em  Palácio,  por  meu  genro:  aos  outros  o 
Pr.  ViUalva  encarregon-se  de  dar  destino». 

Ha  aqui  um  pequeno  engano,  qne  o  Dr.  Miranda  Azevedo,  rectificou  assim  : 

«  Nio  foi  o  Dr.  ViUalva  quem  se  encarregou  de  dar  destino  ás  portarias  de  exone- 
rações a  pedido;  logo  depois  delias  lavradas,  o  Dr.  ViUalva  retirou-se  acompanhado  do 
Dr.  Vieira  de  CarvaUio  e  do  gr,  Honestaldo  Vaz,  tendo  se  despedido  do  Dr.  Américo 
afim  de  seguir  para  Mogj-mirim. 
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Besignado,  sem  guardar  ódios,  nem  desejos  de  vingança, 
volton  o  dr.  Américo  á  stia  vida  modesta  e  aos  labores  costu- 
mados, de  doutrinar  na  cathedra  da  Faculdade  (de  que  nfto  quiz 
ser  o  Director),  e  em  revistas  extraugeiras,  principalmente  na 
«  Revista  dos  Estudos  Livres  »,  de  Portugal,  de  que  foi  reda- 
ctor o  eminente  polygrapho  Theophilo  Braga  ;  de  novo  dedi- 
cou-se  á  imprensa  de  que  foi  exiiuio  mestre,  e  dirigiu  a  Opt^ 
nião  Nacional . 

Nessa  folha  escreveu  elle  por  mui^o  tempo,  com  a  preoccu- 
pação  única  de  sanear  a  politica  republicana,  «empestada  pela 
trahiçUo  dos  que  se  diziam  os  seu»  maiores  sacerdotes.» 

Não  conspirou :  não  estava  no  seu  caracter  fazer-se  conju- 
rado; ao  contrario,  aconselhou  sempre  com  sinceridade  os  meios 
licitos  de  combate. 

E  deu  o  exemplo  attacando  de  viseira  erguida,  com  toda  a 
lealdade  os  erros  do  Governo. 

Por  isso,  a  perseguição  dos  homens  odientos,  que  galgaram 
o  poder  por  emboscadas  e  trahições,  não  poude  alcançal-o,  posto  se 
desenvolvesse  contra  muitos  de  seus  companheiros. 

Espiritos  malignos  e  desleaes,  julgaram  os  mais  por  si,  e  viram 
conspiradores  em  todos  os  companheiros  do  chefe  decahido. 

O  dr.  Américo  Braziliense  foi  poupado  ás  agruras  do  des- 
terro e  aos  martyrios  das  prisões ;  não  o  foi  porém,  mais  tardo 
aos  murmúrios  injuriosos  daquelles  mesmos  que  o  haviam  reco- 
nhecido honesto,  honrado,  integro  e  virtuoso,  que  se  abeirando 
ás  arcas  do  Thesouro  as  viram  repletas  e  verificaram  que  dos 
dinheiros  públicos  despendidos  durante  peu  governo,  nenhum 
ceitil  havia  pido  distrahido  dos  destinos  legaes  ( 1 ). 


Essas  portarias  foram-me  entregues  em  mSo  pelo  próprio  Br.  Américo  Braziliense 
qnando  fai  procnral-o  á  casa  de  seu  genro  o  6r.  Joaquim  Payfto,  o  assim  se  explica 
como  está  em  meu  poder  a  do  Dr.  Furtado,  tendo  eu  entregue  as  dos  Srs.  Drs.  Henri- 
que Coelho  e  C.  Villalva  em  tempo.»  (Rxtrabido  de  uma  carta  dirigida  pelo  dr.  Américo 
BrazUlente  ao  Desembargador  Raymundo  Portado,  publicada  como  annexo  aos  «Mortoi 
illastres»  do  dr.  Miranda  Azevedo.) 

Ha  netaa  carta  maia  um  pequeno  engano  qne,  pela  minba  parte,   preciso  rectificar. 

Devo  uma  explicaçAo  á  passagem  da  carta  sopra  que  diz :  « Chegando  á  casa  de 
neo  genro  flz  o  dr.  Villalva  lavrar,  a  pedido,  as  demusOes  delle,  do  ofiicial  de  gabinete 
6  a.  soa  ».  Sendo  conhecidas  do  publico  essas  Portarias,  devo  explicar  que  delias  a  qoe 
a  mim  se  refere  a  foi  por  mim  escripta  somente  na  1.»  parte  ou  part«9  principal,  —da 
exoneraçfto,  sendo  do  próprio  ponho  do  dr.  Américo  Braziliense  as  palavras  de  encómio 
que  se  dignoo  eodereçar-me. 

( 1 )    Do  Commercio  de  Sao  Paulo,  de  5  de  Maio  de  1902 : 

«  Presidindo  o  Estado  do  8.  Paulo,  procurou  conciliar  todos  os  homens,  escolheu  para 
o  Congresso  do  Estado  os  competentes,  principalmente  os  lentes  da  no^^a  Faculdade  de 
Direito,  foi  honesto,  nilo  perseguiu  ninguém  o  deixou  o  Thesouro  farto  de  dinheiro,  tanto 
qoe  o  ministro  da  Fazenda  de  seu  substituto  declaroo  que  se  B.  Paulo  devesse  alguma 
cousa,  para  ser  elfectuado  epse  pagamento  bastava  apenas  o  tempo  de  ser  contado  o 
dinheiro,  que  estava  no  Thesouro. 

«  Nfto  é  mais  preciso  adeantar  nada  para  aquilatar-se  da  honestidade  dessa  admi- 
nistração e  de  quem  entilo  occupava  o  cargo  de  presidente  do  Estado  de  B.  Paulo. » 
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Mas  porqne  então  esses  murmnrios?  Porque  Américo  Bra- 
ziliense  havia  acceitado  uma  cadeira  de  Ministro  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça  Federal !  Propalava-se  entfto  que  ell<9  cur- 
yara-so,  humilhara-se  ao  jacobinismo. 

No  emtanto,  sabem  tcdos,  ao  menos  os  que  leram  as  <  Cartas 
Politicas  a  Rangel  Pestana  »  —  que  nenhum  attricto,  nenhum  es- 
tremecimento houvera  entre  Américo  Braziliense  e  Floriano  Pei- 
xoto; que  este  fôra  extranho  á  farça  representada  em  S.  Paulo, 
para  depor  o  seu  presidente ;  que  Floriano  era  illudido  pelos 
sexís  aniões;  que,  portanto,  sem  quebra  de  sua  dignidade  e  da 
do  augusto  Tribunal,  podia  muito  bem  alli  ter  assento  o  dr.  Amé- 
rico Braziliense. 

Elle  porém  estava  acima  desses  pequeninos  attaques  da  ma- 
ledicência. 

Acceitou  o  logar  incondicionalmente ;  não  foi  um  humilhado, 
um  vencido. 

Comprovou-o  honrando  a  toga  de  juiz,  tanto  como  o  purís- 
simo Joaquim  de  Toledo  Piza  e  Almeida! 


Terminemos  estas  ligeiras  notas. 

A  vida  de  Américo  Braziliense  precisa  ser  estudada. 

Ha  em  toda  ella — exemplos  de  abnegação  e  de  civismo,  de 
cordura  e  tolerância,  que  bem  deviam  ser  imitados  por  todos 
quantos  têm  as  responsabilidades  de  governo.  Infelizmente  po- 
rém, é  certo  que  a  republica  só  tem  tido  homens  intolerantes,  cru- 
éis, bárbaros,  na  sua  suprema  direcção. 

E  são  esses  os  aizigos  do  povo,  os  que  se  julgam  capazes 
de  arredar  a  republica  do  despenhadeiro  em  que  elles  mesmos 
a  precipitaram ! 

Ah !  bem  mostra  que  cerraram  ouvidos  aos  prudentes  con- 
selhos e  ás  sabias  lições  de  Américo  Braziliense ! 

Pela  nossa  parte,  orgulhamo-nos  de  haver  merecido  a  con- 
fiança inteira  do  homem  integro  e  virtuoso  a  quem  prestamos 
esta  fraca  homenagem.» 

Botucatú,  27  de  Março  de  1896. 


Ahi  está,  meu  caro  Miranda  Azevedo,  o  meu  escrípto  de  96. 
Para  completal-o  ou  corrigil-o,  junto-lhe  €Uma  pagina  de  Aw- 
ioria  pátria»,   um  bello   escrípto  publicado    no   «Commercio  de 
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S.  Paulo»  de   6  de  Maio  de  1902(1).     Ao  auctor  dessa  preciosa 
gemma  peço  veaia  para  en(^astal-a  naquelle  meu  pobre  aro. 
S.  Paulo,  Outubro  de  1903. 

Seu  muito  am.**  e  discipulo, 

C.   ViLLALVA. 

(1)  «  UMA  PAGINA  DA  HI8T0RTA  PÁTRIA  : 

Os  traço«  biogrftphloos  qne,  devido  á  gentilesa  do  redactor  d' O  Commercio  dê  São 
iVi«/o,  foram  dados  á  pnblioidade  como  am  preito  de  liomenagem  ao  eminente  paolista 
dr.  Américo  Brasiliense  de  Almeida  Mello,  nfto  foram  completos  e  manda-nos  a  impar- 
cialidade qae  salientemos  aqai,  neste  despretencioso  ei>oripto,  as  bellas  qaalidades,  os 
bons  sentimentos  de«se  illantre  cidad&o  qae  encarnava  em  si  a  sinceridade  e  que  dese- 
java para  a  saa  pátria  o  logar  do  lionra  entre  as  naçOes  civillsadas,  ao  par  de  maitai 
e  innomeras  felicidades. 

Foi  elle  nm  dos  redactores  da  Provinda  de  8,  Paulo ^  orgam  republicano  e  propa- 
gandista, tendo  como  seus  companheiros  de  lacta  os  festejados  escnptores  drs.  Rangel 
Pestana  e  Américo  de  Campos  e  o  popular  José  Maria  Lisbda  do  Diário  Popular. 

Os  seas  serviços,  a  saa  dedicaç&o  pela  cansa  democrática,  a  saa  opinifto  francamente 
externada  em  brilhantes  artig^os  qae  dava  paMicidade  pelas  colamnas  do  sèn  Jornal,  do 
transmissor  das  idéas  do  partido  repnblicano  de  qne  s.  exc.  era  mal  legitimamente  re- 
conhecido como  chefe  sapremn,  e  em  palestras  Intimas  de  amigos,  pois  qae  s.  exc.  era 
amigo  de  todos  os  paalistas.  por  oocasiilo  da  proolamaçfto  da  Repablica,  qaando  todos 
deviam  pr>)star-lhe  obediência,  segnlndo  os  seas  conselhos  e  dando  cumprimento  is  saas 
sabias  instracçdes,  porqae  Já  era  am  homem  cheio  de  serviços  á  caa^a  publica  e  moito 
prínclpalmeato  ao  Bstado  de  8.  Paolo,  n&o  foram  esses  serviços,  digamos  a  verdade,  de- 
vidamente recompensados  e  até  o  sea  nome  foi  apontado  como  nm  suspeito. 

Verdadeira  e  clamorosa  injastiça  I 

Américo  Brasiliense  era  um  patriota,  em  seu  coraçfto  bem  formado  nfto  podiam  ter 
eotrada  paixOes  incandescentes.  Idéas  terrorista»  e  muito  menos  contrarias  ao  s*a  espi- 
rito moderado,  reflectido  e  o  qae  é  mais  digno   de   nota  —  profund*" mento  evolucionista. 

Sonhava  uma  Republica  qjie  viesse  felicitar  o  Brasil,  mas  a  desejava  pela  evoiuçAo 
•  nlo  pela  sublevaçflo  de  quartois,  pela  perfldia,  pela  trahiçfto.  Ningaem  respeitava  e 
estimava  mais  o  Imperador  do  que  elle,  em  quem  via  am  brasileiro  por  todos  os  titolot 
respeitabilissimo,  digno  de  admiraçA^.,  e  ciU  s  serviços  ao  seu  pais  sio  inolvidáveis  1 
Qaeria  a  Republica,  mas  nfto  queria  o  regi  nem  da  violência,  despresava  os  meiof  ignó- 
beis e  por  isso  foi  nm  martyr  de  suas  próprias  convicçOes. 

0  dr.  Campos  Bailes,  authoritario  politico,  como  sempre  se  tom  revelado  em  toda  a 
soa  vida  politica,  em  publicações  feitas  pelos  Jomaes  desta  Capital  quis  expol-o  ao  redicolo 
por  oocaslfto  das  combinações  feitas  para  o  baque  da  monarchia  e  s.  exa.,  moderado, 
calmo,  com  o  critorío  que  passará  á  historia  como  um  verdadeiro  exemplo  de  civismo, 
despresando  e  conservando  mesmo  a  pratica  de  maas  actos,  declarou,  e  isso  ninguém 
poderá  contestar,  que  nada  attenderia  e  que  o  seu  dever  era  ir  á  Academia  dar  aala  aos 
seus  alumuoe. 

Nfto  foi  um  ambicioso  vulgar.  Jamais  quis  tomar  a  adeanteira  a  qaem  quer  que  seja, 
e  por  esse  motivo,  s.  exa.  que  era  o  chefe  do  partido  republicano  de  8.  Paulo,  tove  o 
despraaer  de  ver  o  seu  nome  incluído  entre  os  candidatos  á  doputaç&o  federal,  qaando  a 
emlnento  posiçfto  de  chefe  lhe  dava  o  direito  de  occupar  um  logar  entre  os  candidatos  á 
ebapa  senatorial. 

Prudente,  respeitador  da  lei  e  um  dos  mais  conspícuos  membros  da  commissAo  do 
projecto  de  nossa  Constituiçfto  Federal,  e  o  presidente  que  promulgou  a  nossa  Constituiçfto 
Bstadoal,  s.  exa.  deixou  o  governo  de  B  Paulo,  mas  Floriano  Peixoto,  reconhecendo-o 
snperior  entre  todos  os  republicanos  paulistas,  conhecedor  de  suas  virtudes  cívicas,  com 
Applausoe  geraes  nomeou-o  ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Dependente  essa  nomeaçfto  da  approvaçfto  do  Senado  Federal,  em  virtude  de  nossae 
leis  vigentes,  todos  sabem  a  grande  campanha  que  alU  se  desenvolveu  no  intuito  de  nfto 
ser  approvada  aquella  nomeaçfto,  para  desmerecel-a  aos  olhos  da  naçfto,  expondo-se  ao 
ridienlo  um  chefe  republicano  digno  de  tanto  respeito  e  oonsideraçfto. 

Por  multo  poucos  votos  foi  ella  approvada,  e  todos  sabem  que  depois  desse  factOb 
8.  exa.,  desgostoso  de  seus  amigos,  descrente  da  Republica,  foi  se  reconcentrando  e 
Inesperadamente  uma  moléstia  traçoeira  minou-lhe  a  existência  e  para  sempre  desapareceu 
da  face  da  torra  um  homem  superior,  cujo  exemplo  deve  ser  apontado  á  geraçfto  fntar% 
por  ser  o  que  ningaem  contestará  —  um  verdadeiro  homem  de  bem. — Um  aasignantê»». 


CONTRIBUIÇÃO 

PARA  A 

Historia  da  Capitania  de  São  Paulo 

( GOVERNO  DE  RODRIGO  CÉSAR  DE  MENEZES ) 

POR 

WASHINGTON  LUÍS 


«  O  espirito  aventureiro  dos  paulistas  foi  a  pri- 
meira alma  da  naçfto  brasileira  :  e  bio  Paulo,  esse 
foco  de  lendas  e  tradições,  o  coraçfto  do  paiz.  » 

Oliveira  Martins  (O  Brasil  0  eu  colónias). 

CAPITULO    I 

A  CAPITANIA  DE  S.  PAULO,  SEUS  LIMITES,  ADMINISTRAÇÃO,  MAGISTRA- 
TURA, CLERO,  índios,  COMMBRCIO,  AGRICULTURA,  PORTIPICiÇÕES. 
A  CAPITAL,  A  POPULAÇÃO,  COSTUMES.  RODRIGO  CÉSAR  DE  MENE- 
ZES, PRIMEIRO  GOVERNADOR. 

Reorganizando,  pelo  alvará  de  2  de  Dezembro  de  1720,  o 
gul  da  colónia  americana,  D.  JoRo  V  estabeleceu  a  nova  capi- 
tania de  Minas  Geraes  no  districto  das  minas,  desmembrado  da 
capitania  de  Silo  Paulo,  e  accrescentou  a  esta,  parte  do  território 
da  do  Rio  de  Janeiro.  Doe.  V.  4,*  Pg.  7  a  9. 

A  capitania  de  São  Paulo,  assim  reconstituída,  compreben- 
dia  um  território  que,  a  lest-e,  ia  entestar  com  a  recem-creada 
capitania  de  Minas  Geraes,  guardados  os  limites  entre  as  ouvi- 
dorias de  São  Paulo  e  a  do  Rio  das  Mortes,  e  que  se  desenvol- 
via pelo  littoral  abrangendo  as  villas  de  Paraty,  Ubatuba,  S&o 
Sebastião,  Santos,  desannexadas  do  Rio  de  Janeiro,  e  mais  villas 
que  ficassem  ao  sul,  ato  ás  indeterminadas  fronteiras  hespanbolas  ; 


I 


—  23  — 

pelo  sertão,  ao  norte  e  a  oeste,  os  seus  limites  seriam  aquelles  que 

a  ousadia  dos  paulistas  traçasse  com  suas  aventums  e  conquistas. 

Dentro  desses  indecisos  limites  ficavam,    além    de  pequenas 

povoações,  a  capital  S.  Paulo,  única  cidade,  e  as  seguintes  villas : 


1 

Guaratinguetá. 

2 

Pindamonhangaba. 

3 

Taubaté. 

4 

Jacarehy. 

5 

Mogy  das  Cruzes. 

6 

Parnabyba. 

7 

Ytú. 

8 

Jundiaby. 

9 

Sorocaba. 

10 

Curytiba 

11 

Paraty 

12  Ubatuba 

13  S.  Sebastiào 

14  Santos 

15  S.  Vicente 

16  Itar*haem 

17 

Iguape 

18  Cananóa 

19  Paranaguá 

20  S.  Francisco 

21  Laguna. 

O  porto  de  Santos  ficava  livre  e  aberto  aos  navios  do  reino, 
sujeitos  abi  ao  pagamento  dos  direitos  que  até  então  pagavam 
no  Rio  de  Janeiro. 

S.  Paulo  entrava  no  regimen  commum  com  eguaes  prero- 
gativas  ás  das  outras  capitanias  dependentes  do  Estado  do  Bra- 
zi],  cuja  sede  estava  então  na  Babia. 

A  sua  administração  era  exercida  por  um  governador  com  o 
titulo  de  capitão-general,  ad-honorem^  sujeito  as  ordens  do  vice- 
rei  e  capitão-general  de  mar  e  terra  do  Brazil,  desde  que  não 
encontrassem  as  da  secretaria  do  rei,  as  do  consclbo  ultramarino 
ou  ao  notório  interesse  do  serviço  real. 

O  governador  tinba,  como  auxiliares,  dous  tenentes  de  mes- 
tre de  campo-general,  um  ajudante  de  tenente,  seus  officiaes  de 
sala,  e  um  secretario ;  administrava  por  espaço  de  três  annos, 
e  mais  emquanto  não  Ibe  fosse  dado  successor;  vencia  um  soldo 
de  8.000  cruzados  annuaes  e  2.000  cruzados  do  ajuda  de  custo, 
pagos  em  moedas  e  por  quartel,  tirados  dos  rendimentos  da   ca- 
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pitanta  de  Minas,  emqoanto  a  de    S.    Paulo  nfto    tivesse   rendas 
próprias. 

Ao  governador  e  seus  auxiliares   era   expressamente   prohi- 
bido  o  exercício  do  commercio. 


Nessa  capitania  immensa  havia,  apenas,  para  distribuir  jus- 
tiça, um  ouvidor  e  um  juiz  de  fora  em  Santos. 

Havia,  porém,  nas  villas  os  juizes  ordinários,  impertigados  e 
erectos,  e,  pela  maior  parto,  ignorantes  e  arbitrários;  havia  mais 
o  capit&o-mór  que,  com  a  deplorável  confusão  de  poderes,  era 
tudo. 

O  cargo  de  capit&o-mór,  triennal,  com  reconducç&o,  era  pro- 
vido nas  pessoas  principaes  por  sua  nobreza  e  fortuna;  e,  apesar 
de  gratuito,  era  requestado  ardentemente. 

No  seu  districto  superintendia  a  policia,  a  milicia,  o  recru» 
tamento,  as  obras  publicas,  e  também  concorria  com  a  camará  e 
juizes  em  todos  os  casos  graves.  (João  Mendes.  Notas  geneaL 
Pag.  62.) 

Exercitando  funcções  policiaes,  promovia  a  quietação  e  so- 
cego  entre  os  povos,  evitando  dissenções  e  inimisades  e  fazendo 
prisões,  ás  quaes  todos  eram  obrigados  a  prestar  auxilio. 

Dava  ajuda,  favor  e  protecção  aos  ministros  da  justiça,  quan> 
do  em  funcções ;  podendo  denuncial-os  se  fossem  omissos  no 
cumprimento  de  seus  deveres. 

O  capitão-mór  era  o  chefe  local  das  ordenanças,  cujos  offi* 
eiaes  e  soldados  eram  obrigados  a  obedecer-lhe  inviolavelmente, 
sem  pedir  razão    do    que    lhes   fosse   ordenado. 

As  ordenanças  eram  constituídas  por  todos  homens  validos 
de  16  a  60  annos,  não  alistados  no  exercito  ou  nas  mi  li  cias,  for- 
mando regimentos  de  600  homens,  divididos  em  companhias  de 
60,  sem  soldo. 

Como  chefe  das  ordenanças,  para  formar  os  respectivos  re^ 
gimentos,  fazia  o  capitão-mór  o  recrutamento  e  escolhia  os  sol- 
dados, em  listas  levantadas  semestralmente,  onde  constavam  os 
nomes  dos  chefes  de  ^smilias,  nomes  e  edades  de  todos  os  filhos. 
Por  meio  dessas  devassas  semestraes,  conhecia  toda  a  gente  de 
seu  districto. 

Quando  um  dessos  tyrannetes  apparecia,  nos  grupos  as  con- 
versações emmudeciam,  e  os  homens  descobriam-se  respeitosa- 
mente. 

Sendo  próprio  da  natureza  humana  o  abusar  da  auctoridade 
absoluta,  calcule-se  o  que  não  fariam    esses  reizinhos    lendo  ou 
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ouvindo  lèr  as  Ordenações  do  Livro   V,    inapirando-se   na   pre- 
potência dos  ^vemadores,  e  tendo  em  suas  m&os  o  recrutamento  I 

Com  nma  jastiça,  assim  incompleta  e    manca,    exercida    por 
incapazes,  a  peita,  o  suborno,  a  concnssfto  e  o  peculato  eram  vul 
gares  e  completavam  a  desmoralização. 

Em  13  de  Fevereiro  de  1725  seria  expedida  uma  carta 
régia,  um  remédio  indicativo  do  mal  existente,  porque  já  se 
referia  a  decretos  idênticos,  onde  se  prohibiria  terminantemente 
que  08  presidentes  de  tribunaes,  ministros,  officiaes,  seus  filhos 
e  mulheres  fossem  procuradores  das  partes  ou  dessem  cartas  de 
£AVor  e  memorias. 

£,  continuava  a  alludida  carta  régia  no  seu  estylo  pittoresco, 
porque  pôde  succeder  receberes  algumas  cartas  de  recommendaçõo 
da  rainha,  minha  sobre  iioãas  muito  amada  e  prezada  mulher^  ou 
do  príncipe,  meu  sobre  todos  muito  amado  e  prezado  filho,  ou 
dos  infantes,  meus  muito  amados  e  prezados  filhos  e  irmãos,  fio 
de  vosso  zelo  que  as  referidas  recommendações  vos  não  movercto 
a  obrares  cousa  cdguma  que  possa  encontrar  a  justiça  ou  preju^ 
dicar  a  terceiro;  não  consentindo  que,  por  causa  das  recommen» 
dações   referidas,    se   altere  a  lei,  regimento    ou    ordem    alguma. 

Além  de  corrompida  a  justiça  era  cara  e  demorada;  os 
feitos  eternizavam-se  porque,  no  Brazil,  só  havia  um  tribunal 
na  Bahia,  indo  os  outros  recursos  para  os  tribunaes  de  Lisboa 
num  tempo  em  que  as  communicações  eram  raras  e  difficeis. 

Si  assim  era  a  jnstiça,  o  clero  formava  parelha  digna. 

A  par  de  alguns  sacerdotes  virtuosos,  dignos  desse  nome  e 
do  respeito  publico,  eram  sem  conta  os  depravados,  bêbados, 
simoniacos  e  desordeiros. 

As  discórdias  e  luctas,  nos  conventos,  nas  quaes  a  populaça 
tomava  parte  pró  e  contra,  eram  continuas  e  deixavam  um 
rastro  de  sangue,  só  terminando  com  a  ajuda  do  braço  secular  e 
a  remessa  para  Lisboa  dos  frades  mais  turbulentos. 

A  relaxação  dos  costumes,  entre  os  religiosos,  era  extraoiw 
dinaría. 

Chegados  ao  Brazil,  perdiam  a  vergonha  e  atira vam-se  á 
vida  como  desbragados ;  os  que  aqui  estavam  n&o  ficavam  atráz, 
dando  todos  os  mais  perniciosos  exemplos. 

As  cartas  régias  repetiam  se  prohibindo  expressamente  a 
vinda  de  ecclesiasticos  para  as  colónias. 

Na  sua  linguagem  official  rosavam  ellas  que  a  experiência 
tinha  demonstrado  que  náo  se  devia  permittir  a  vinda  de  religio- 
SOS,  por  causa  do  grande  damno  e  perturbaç&o  que  faziam  naa 
minas,  para  onde  logo  se  passavam* 
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A  vigilância  exercida  sobre  elles  era  tfto  grande  que  nenhum 
mestre  de  barco  obtinha  despacho  de  partida,  de  Portugal  ou 
das  ilhas,  sem  que  primeiro  declarasse,  por  termo,  que  n&o 
levava,  em  Puas  embarcações,  religioso  algum,  sob  pena  de  pagar 
2.000  cruzados,  pena  que  seria  executada  no  primeiro  porto  do 
Bra^^il  a  que  chegasse.  (Doe.  V.  16  Pag.  43-4). 

Mas  essa  vigilância  era  illudida,  passando  os  religiosos  para 
o  Brazil,  e  ao  chegar  a  São  Paulo  atiravam  os  hábitos  ás  orti- 
gas, e,  disfarçados,  iam-se  para  as  minas.   (Doe.  V.  20  Pag.  66). 

Era,  emém,  lastimável  o  viver  do  clero,  cujos  membros 
faziam  o  maior  escândalo,  esquecendo-se  dos  deveres  do  seu 
estado,  ludibriando  as  auctoridades,  a  quem  descompunham  ras- 
gadamente, e  dando  aos  seculares  o  mais  dissolvente  exemplo. 
(Doe.  V.  32  Pag.  37). 

A  esse  pessoal,  administrativo  e  religioso,  estava  entregue 
a  sorte  do  indigena. 

No  Brazil  inteiro  a  situação  do  indigena  foi  sempre  vacil- 
lante ;  e  seria  até  1751,  porque  vacillante  e  contraditória  era  a 
legislação  que  a  regulava,  feita  e  desfeita  ao  sabor  dos  interes- 
ses dominantes.  Já  vinha  de  longe  essa  vacillação,  oriunda  das 
luctas  entre  os  missionários  jesuitas  e  os  colonos. 

Naquelle  tempo,  os  jesuitas  aldeavam  os  indios  para  a 
doutrina,  para  a  catechese. 

Mas  tão  abnegados  intuitos  não  guiavam  os  colonos,  homens 
de  temperamentos  rudes  o  violentos,  a  abandonar  a  mãe-patria; 
elles  eram,  ao  contrario,  trazidos  pelo  desejo  aspevo  de  fazer 
fortuna,  pela  ambição  ardente  de  ganhar  dinheiro ;  lançavam-se 
á  agricultura  e  as  suas  lavouras  prosperavam ;  o  braço,  o  grande 
problema  dos  paizes  novos,  vinha  a  faltar. 

O  único  meio,  na  época,  para  a  acquisição  de  trabalhadores, 
eram  as  entradas  ao  sertão,  acompanhadas  sempre  de  gueiTas, 
que  claramente  faziam  prever  a  sorte  do  Índio  vencido :  a  morte 
ou  a  escravidão. 

Dadas  essas  circumstancias,  a  escravização  do  indio  era  uma 
consequência  lógica,  tornava-se  indispensável  ao  colono  que  cedo 
ou  tarde  se  havia  de  rebellnr  contra  o  systema  dos  jesuitas. 

O  jesuita  aldeava  em  proveito  próprio,  fazendo  os  indios  tra- 
balharem nas  fazendas  da  Companhia,  segregando-os  da  colónia, 
evitando  até  que  elles  tivessem  communicações  com  os  colonos — 
queixavam-se  estes. 

Os  portuguezes  reduziam  o  indigena  a  uma  escravidão  cruel, 
mil  vezes  peor  que  a  barbárie  do  sertão ;  não  queriam  homens, 
queriam  escravos,  machinas  de  trabalho,  para  os  quaes  não  tinham 
piedade — acc asavam  os  jesuitas. 
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E  a  Incta,  estabelecida  e  accesa  na  colónia;  era  decidida  na 
metrópole  que,  conforme  pendia  para  um  ou  para  outro  lado,  as- 
sim fazia  as  suas  leis,  protegendo  ou  restringindo  a  liberdade  do 
indígena. 

Mas  este  era  indolente  e  imprevidente,  não  tinha  hábitos  de 
trabalho  nem  desejos  de  accumular  bens;  manifestava-se,  pois, 
precário  instrumento  para  o  desenvolvimento  da  colónia;  os  co- 
lonos voltavam-se  para  as  costas  da  Africa  e  começou  a  impor- 
tação do  escravo  ne^ro,  sofíredor  e  resignado,  que  veiu  garantir 
a  prosperidade  da  colónia  e,  em  parte,  affrouxar  a  lucta  travada. 

Com  a  substituição  do  braço  trabalhador,  a  sorte  do  indí- 
gena melhorou  consideravelmente. 

Os  índios,  de  que  os  brancos  se  apoderavam,  viviam  em 
aldêas  ou  sob  a  administração  dos  potentados  e  dos  jesuítas  nas 
fazendas. 

Esses  só  tinham  adquirido  da  civilização  o  habito  á  sujei- 
ção, a  corrupção  dos  costumes,  a  perveraão  moral,  a  syphilis  e 
a  varíola  que  faziam  verdadeiras  devastações. 

Eram  chamados  serviços  forros  ;  mas  entre  administração  e 
escravidão    só  havia  a  diffcrença  dos  vocábulos. 

As  aldêas  deviam  compor- se  de  cem  casaes  pelo  menos,  em 
uma  légua  de  terra  em  quadra,  de  domínio  das  aldêas  e  não  dos 
missionários,  situadas  á  vontade  dos  índios,  com  approvação  da 
junta  das  missões.  Essas  aldêas  estavam  sob  a  direcção  de  mis- 
sionários e  de  um  administrador  e  eram  regidas  e  governadas 
pelo  capitão  general,  pelo  ouvidor  e  pela  camará. 

Essa  abundância  de  administradores  só  trazia  confusão  e 
prejuízo  para  os  aldeados.     (Arouche.  K.  H.  I.  B.). 

Havia,  então,  a  aldêa  de  S.  Miguel,  sob  a  direcção  dos  Ca- 
puchos ;  a  dos  Pinheiros  sob  a  dos  Benedictínos ;  a  da  Baruery 
sob  a  dos  Carmelitas,  e  outras. 

Essas  tinham  sido  fundadas  antes  desse  regímen  e  não  eram 
mais  do  que  viveiros  de  trabalhadores  para  as  obras  publicas, 
estradas,  fortificações,  transporte  de  bagagem,  recados,  etc. 

Estavam  sempre  desfalcadas  de  índios:  uns  eram  levados 
para  as  minas  pelos  governadores  quando  passavam  por  S.  Pau- 
lo; outros  abandonavam-nas,  preferindo  viver  nas  povoações  ao 
acaso  da  sorte,  desmoralizados  e  preguiçosos,  ou  nas  mattas,  para 
onde  fugiam,  desquitando-se  de  uma  civilização  de  que  só  co- 
nheciam o  lado  doloroso  e  pesado. 

Nas  proximidades  das  povoações  existiam  tribus  ínoffensívas, 
mais  ou  menos  errantes,  habitando  tabas  pouco  populosas,  dei- 
xadas em  paz  pelos  paulistas,  os  quaes  com  o  atacal-as  não  en- 
contravam lucro  farto. 
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Havia  ainda  os  indios  indomados  do  sert&o — Payaguás,  Ouay" 
cwrúHy  Cayapós  e  outros — que  defendiam  o  seu  solo  e  se  Tingavam 
das  entradas  dos  paulistas,  com  valentia  e  coragem,  em  luctas  tre- 
mendas e  sorte  varia ;  ora  exterminavam  completamente  as  bat^ 
deiraSj  as  expedições  que  se  aventuravam  ao  sert&o,  ora  eram  ba- 
tidos e  trucidados. 

Essas  luctas  constituíam  verdadeiras  guerras,  durariam  por 
muitos  annos  e  seriam  a  preoccupaç&o  dos  governadores. 

A  importação  de  escravos  negros,  das  costas  do  continente 
africano,  fazia-se  em  larga  e  farta  escala  e  era  o  preço  da 
existência  colonial  do  Brazil. 

Destes,  muitos  fugiam,  estabelecendo  boas  relações  com  os 
indios  das  immediações,  vivendo  das  depredações  nas  fazendas 
vizinhas,  formando  quilombos,  que  davam  que  fazer  ás  auctori- 
dades  locaes,  as  quaes  viam,  em  cada  um  delles,  núcleo  de  novos 
palmares. 

A  agricultura  tinha  prosperado ;  e,  no  século  XVII,  rara 
era  a  fazenda  que  n&o  produzia  vinho  e  trigo  para  o  seu 
consummo. 

Mas  a  agricultura,  tarda  na  retribuição  ao  trabalho,  não  se 
compadecia  com  o  desejo  febril  de  enriquecer  rapidamente; 
definhava,  estiola va-se,  e  recebia  golpe  de  morte  com  a  desco- 
berta das  minas  de  ouro,  que,  excessivamente  remuneradoias 
apesar  dos  quintos,  absorviam  a  actividade  de  todos :  dos  que 
estavam  e  dos  que  chegavam. 

O  ouro  era  a  única  mercadoria  de  exportação ;  tudo  o  mais 
era  importado  do  reino,  O  commercio  locai  era  mais  que  insigni- 
ficante. 

O  sal  era  introduzido,  na  capitania,  em  virtude  de  monopó- 
lios odiosos,  garantidos  por  contractos  arrematados  em  Lisboa. 

Poucos  caminhos  havia;  a  não  ser  os  de  Mogy  a  Santos,  de 
São  Paulo  para  as  Minas  e  para  Santos,  intransitável,  as  vias  de 
communicação  eram  os  rios  semeados  de  saltos  e  cachoeiras» 
correndo  quasi  todos  para  o  sertão. 

Santos,  o  melhor  e  o  mais  usado  porto  marítimo  da  capita- 
nia, achava-se  no  mais  desolador  estado. 

Apesar  da  invasão  e  saque  da  cidade  do  Kio  de  Janeiro,  em 
1711,  por  Duguay-Trouin ;  apesar  do  receio  de  novos  saques  por 
piratas  extrangeiros  attrahidos  pela  cobiça  do  ouro  que  farta- 
mente se  extrahia  no  território  paulista,  não  existiam,  em  San- 
tos, fortificações  dignas  desse  nome. 

A  fortaleza  da  barra  da  Bertioga  era  um  reducto  de  trea 
faces,  feita  de  fachina  e  estacadas  de  madeira,  arruinadas  e  apo* 
drecidas;  tinha  cinco  peças  de  artilharia,   sem   reparos,   e    uma 
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gaamiç&o  composta  de  um  sargento,  seis  soldados  e  um  arti- 
lheiro. (Doe.  V.  18  Pag.  111) 

Em  1700,  o  governo  portuguez  tinha  cogitado  de,  como 
melhor,  mais  rápido  e  mai&  económico  meio  de  defesa,  entupir  a 
barra  da  Bertioga,  plano  genial  que  n&o  chegou  a  ser  levado  a 
effeito.  rDoc.  V.  16  Pag.  45). 

A  aa  harra  de  Santo  Amaro  nfto  tinha  casa  para  pólvora ; 
nella  estava  o  melhor  da  artilheria — trinta  e  duas  peças— que 
não  funccionavam  porque  as  carretas  estavam  tão  damnificadas  que 
nào  supportavam  o  peso  das  peças;  tinha  uma  guarnição  nomi- 
nal de  300  homens,  tirada  do  Rio  de  Janeiro,  mas  sempre  in- 
completa, desfalcada  pelas  continuas  deserções  por  falta  de  pa- 
gamento do  soldo,  não  attingindo  o  effectivo  a  80  homens.  (Doe. 
V.  16  Pag.  36,  V.  18  Pag.  146). 

Após  a  invasão  franceza  de  1711,  o  governo  portuguez 
mandou  levantar  um  plano  de  fortificações  para  as  oarras  de 
Santos,  pelo  brigadeiro  João  Massé,  e,  seguindo  o  velho  costume 
de  nada  despender,  ainda  que  para  segurança  e  protecção  dos 
seus  mais  avultados  rendimentos — o  ouro  brasileiro —mandou  in- 
sinuar, em  1715,  que  acceitava  o  oferecimento  de  Manoel  de 
Castro  de  Oliveira,  que  promettia  executar  as  obras  planejadas, 
correndo  as  despesas  por  sua  conta,  mediante  a  mercê  do  foro 
de  fidalgo,  o  habito  ae  Ohripto,  com  80^000  de  tença,  outro 
habito  de  Christo,  com  40$000  de  tença  para  seu  filho,  pagas  na 
fazenda  real  de  Santos,  e  um  officio  nas  minas  com  40|000  de 
renda.  (Doe.  V.  18  Pag.  5  e  6). 

Manoel  de  Castro  de  Oliveira  começou  as  obras  em  Santo 
Amaro,  fazendo  os  ângulos  que  constituiriam  a  penella,  levan- 
tando-os  até  quatro  palmos  acima  da  supei-ficie  da  terra  e.  •  • 
parou. 

Em  1717  já  tinha  elle  parado ;  ou  porque  visse  que  as  mer- 
cês promettidas  não  compensariam  as  despesas  a  fazer,  ou  porque 
reconhecesse  que  essas  mercês,  pagas  pela  fazenda  real  de  San- 
tos, não  teriam  efiectividade  em  uma  fazenda  cujas  consignações 
não  bastavam  para  pagamento  dos  soldados  e  da  folha  ecclesias- 
tica.  (Doe.  V.   18  Fag.  12). 

O  forte  de  Santa  Cruz  de  Itapema  era  apenas  uma  posição 
estratégica,  com  fortificações  primitivas,  que  só  constituiriam 
defesa  contra  ataques  de  Índios. 


Apesar  de  ser  a  única  cidade  elevada  por  alvará  de  11  de 
Julho  de  1711,  e  ser  a  «apitai  do  governo,  S.  Paulo  era,  rela- 
tivamente, uma  localidade    insignificante.    Até  bem  pouco  tem- 


—  30  — 

po,  Parnahyba  e  Ytú  dispntavam-lhe  a  primazia,  e  Taiibaté  che- 
gara a  empanar-lhe  o  brilho. 

Estava  assentada  na  collina,  a  cavallciro  dos  riachos  Anhan- 
gabahú  e  Tamanduatehy,  e  era  tno  pequena,  que  a  cadêa,  es- 
tando junta  ao  convento  de  S.  Francisco,  já  se  achava  fora  das 
ruas  publicas. 

O  que  se  chama  hoje  centro  era,  por  assim  dizer,  toda  a 
cidade  de  então,  com  as  suas  tortuosas  ruas  serpenteando  no 
cabeço  da  collina,  estreitas  num  ponto,  largas  noutro,  recortadas 
de  casas  baixas,  de  enormes  beiradas  de  telhados  a  protegerem 
as  paredes  de  taipa,  branqueadas,  quando  o  eram,  de  tabatinga. 

De  costas  para  o  Tamanduatehy,  erguia-se,  de  taipa  feito, 
o  collegio  dos  jesuitas,  enciumado  a  vigiar  a  povoação  que  ti- 
nha gerado  e  cujos  primeiros  passos  tinha  guiado. 

Mais  adeante,  na  orla  da  mesma  collina,  estava  o  convento 
de  S.  Bento,  no  logar  mesmo,  onde  outr'ora  erguera  a  sua  cho- 
ça Tibiriçá,  o  chefe  tupiniqui  amigo  dos  portuguezes  e  dos 
jesuitas  e  por  estes  baptisado  com  o  nome  de  Mai'tim  AfTonso, 
em  homenagem  ao  primeiro  donatário  da  capitania. 

Pode-se  dizer  que  a  cidade  occupava  a  área  contida  pelo 
collegio  dos  jesuitas,  hoje  Palácio  do  Governo,  pelos  conventos 
de  S.  Bento,  S.  Francisco  e  Carmo  que,  a  esse  tempo,  já  exis- 
tiam ;  além  dessa  área  as  casas  iam  rareando,  já  appareciam  as 
chácaras,  os  si  tios,  as  fazendas. 

Pelo  que  era  a  capital  póde-se  avaliar  o  que  seriam  as  ou- 
tras localidades.  A  villa  de  Ytú,  por  exemplo,  que  promettia 
derenvolver-se  muito,  por  ser  ponto  obrigado  da  passagem  dos 
mineiros  para  Cuyabá,  compunha-se  duns  800  casaes,  com  7 
léguas  de  districto,  uma  egreja  matriz,  um  convento  de  S. 
Francisco,  um  oífício  de  terceiros  do  Carmo  e  uma  egreja  do 
Senhor  Bom  Jesus.     (Doe.  v.  18  pag.  203). 

A  população  compunha-se  de  brancos,  vermelhos  e  negros,  e 
dos  pro duetos  dos  cruzamentos  dessas  raças  :  mulatos  (brancos  e 
negros),  mamelucos  (brancos  e  vermelhos),  caribocas  ou  cafusos 
(negro  e  vermelho). 

Desses  cruzamentos — concorrendo  cada  raça  com  a  sua  qua- 
lidade predominante :  a  intelligencia,  a  tenacidade  do  branco ;  o 
espirito  de  aventura  para  devassar  florestas,  a  possibilidade  de 
adaptação  ao  meio,  do  indio  ;  a  resistência  individual  ao  sofri- 
mento, a  resignação  ao  trabalho,  do  negro — é  que  sahiriam  os 
paulistas,  esses  heroes  dos  fins  do  século  XVI  e  do  século  XVH, 
sobre  os  quaes  repousou  o  trabalho  grandioso  da  constituição 
geographica  do  paiz. 

Nessas  correrias  audazes  e  ferozes    pelo    interior  ignoto  da 
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America  os  paulistas  foram  estabelecendo  a  rede  arterial,  por 
onde  se  faria  a  circulação  vivificante  do  futuro  paiz. 

Só  elles  poderiam,  com  António  Raposo,  num  impeto  que 
faz  incrédulos,  atravessar  o  continente  de  sudoeste  a  noroeste, 
escalar  os  Andes,  chegar  ás  aguas  do  Pacifico,  no  Peru,  inter- 
nar-se  no  valle  do  Amazonas  «iavassalando  terra  e  mar  para  o  seu 
rei^,  numa  expedição  de  annos,  na  qual  a  lucta  com  os  homens, 
com  a  natureza,  as  privações,  os  soffrimentos  os  desfigurariam 
tantos,  que  ao  recolher-se  ao  lar  os  seus  parentes  n&o  os  reco- 
nheceriam. 

Dclles  ó  Paschoal  Paes  de  Araújo,  varando  o  interior  da 
America,  indo  acampar  nas  margens  do  Tocantins. 

Descendentes  delles  é  Luiz  Pedroso  de  Barros,  capitão  da 
infanteria  de  soccorro  a  Pernambuco,  na  guerra  hollandeza;  é 
elle  quem,  talando  o  sertão,  vae  morrer  ás  mãos  dos  Serranos, 
no  Perii,  em  1662. 

Charaavam-se  Fernão  Dias  Paes,  Manoel  de  Borba  Gatto, 
quando  devassam  e  desvendam  Minas  Geraes. 

São  Manoel  Preto,  Francisco  Xavier  Pedroso,  Francisco  Dias 
Mainardos,  quando  destroem  as  reducções  do  Guayrá,  as  missões 
jesuiticas,  no  Uruguay,  aprisionando  Índios,  em  obediência  a 
um  phenomeno  histórico. 

São . . .  innumeros,  cuja  lista  seria  interminável. 

São  os  descobridores  de  minas,  são  os  auctores  dessas  acções 
extraordinárias  e  maravilhosas,  cuja  epopéa  ainda  não  encontrou 
cantor. 

Com  esses  feitos  heróicos,  formaram  o  periodo  heróico  da 
capitania,  mais  duradouro  que  o  bronze. 

A  sua  obra  grandiosa  estava,  porém,  a  concluir-se,  e  esse 
espirito  de  aventura  entrava  em  decadência:  a  derrota  soffrida 
nos  últimos  ataques  ás  missões,  a  descoberta  e  exploração  das 
minas,  a  sorte  contraria  na  guerra  contra  os  emboabas,  davam 
nova  direcção  aos  espiritos  e  outra  occupação  á  actividade. 

Accumulavam-se  já  grossas  fortunas,  que  creavam  o  gosto 
pelo  conforto,  faziam  perder  o  amor  á  vida  quasi  nómada  de 
outr^ora  e  davam  hábitos  sedentários. 

Tendo  a  distincção  da  opulência,  aspiravam  o  mando  e  vinham 
a  ser  capitães-móres ;  queriam  distincção  da  nobreza  e  faziam  já 
as  justificações  de  genere,  para  provar  a  pureza  do  sangue  ex- 
treme, transmittido  sem  quebra  de  bastardia  ou  de  officio  me- 
chanico,  nas  quaes  eram  obscurecidas  as  origens  americanas  e 
apuradas  as  européas  para  entroncarem-se  nas  casas  fidalgas  de 
Portuffal. 


—  82  — 

Pouco  depois  appareceria  o  primeiro  genealogista.  Pedro 
Taques,  que  prestaria  relevantes  serviços  á  historia  de  sua  terra, 
com  a  sua  obra,  infelizmente  truncada. 

Os  foros  de  fidalgos,  os  hábitos  de  Chrísto  eram  requesta- 
dos ardentemente;  as  cartas  recebidas  dos  senhores  reis,  que 
nesse  tempo  eram  pródigos  dessa  espécie  de  distincçào  que  nada 
lhes  custava,  agradecendo  os  serviços  prestados  e  incitando  a 
novos,  eram  guardadas   e    acatadas  como  preciosidades  de  valor. 

Ricos,  localiza vam-se  nas  povoações;  e  mais  comraummente 
nas  suas  fazendas  que  eram  verdadeiras  villas,  pela  a  quan- 
tidade de  casaria  que  alli  havia  devidamente  armada,  e  pelo 
numero  dos  habitantes,  compostos  da  familia,  aggregados,  índios 
administrados  e  escravos. 

Ahi  erguiam  capellas  sob  a  invocação  do  santo  da  especial 
devoção,  adornadas  de  talha  dourada,  trabalhadas  por  artífices 
de  profís^s&o,  vindos  do  reino,  onde  annualmente  celebravam  as 
festas  do  padroeiro  com  oitavarios  de  missas  cantadas,  sacra- 
mento exposto,  sermões  a  vários  santos,  e  bandas  de  musicas 
vindas  dos  povoados.  Durante  essas  festas,  nruito  concorridas 
pelos  visinhos,  parentes  e  pelos  religiosos  das  communidadea 
existentes  em  S.  Paulo,  borborinhava  o  povo  numa  agitação  de 
muitos  dias. 

Nessas,  e  em  outras  occasiões,  praticavam  a  hospitalidade 
com  magnificência.  Havia  alguns  que  paramentavam,  para  aga- 
salho de  seus  hospedes,  cem  camas,  todas  com  cortinados  pró- 
prios, lençóes  finos  de  bretanha,  guarnecidos  de  rendas,  e  uma 
bacia  de  prata,  sem  pedir  nada  emprestado. 

A  mesa  abundante  estava  sempre  posta.  Era  a  occasião 
propicia  para  exhibição  das  custosas  baixel  las  de  prata,  pesando 
muitas  arrobas,  trazidas  do  Peru  nas  antigas  correrias,  herdadas 
dos  maiores  e  sempre  augmentadas. 

Essa  magnificência  dobrava,  consumindo-se  rios  de  dinheiro, 
quando  hospedavam  os  recommendados  do  rei. 

A9>  fazendas  assim  constitui  das  foram  o  núcleo  de  grande 
parte  das  cidades  ora  existentes. 

Faziam  instruir  os  filhos  nos  estudos  de  grammatica  e  phi- 
losopia  no  collegio  dos  jesuitas,  e,  ahi,  muitos  vestiam  a  rou- 
peta ou  iam  tomar  o  habito  das  outras  communidades  religiosas . 
Bara  era  a  familia  das  principaes  que  não  tinha  dois,  três  e 
mais  membros  religiosos.  Quando  um  dos  filhos  ordenava-se  a 
missa  nova  que  cantava  era  celebrada  com  festividades  religio- 
sas, e  com  canaSf  encontroadas ,  escaramuças^  relíquias  medie- 
yaes  em  que  se  parodiavam  os  torneios. 

Eram  os  exercícios    da   força  e  da    habilidadade,  nos  quaes 


—  33  — 

muitos  e  destros  cavalleiros  ostentavam  o  seu  airoso  garbo,  em 
eayallos  caríssimos,  ricamente  ajaezados,  fazendo  prodígios  de 
agilidade  qne  arrancavam  estrepitosos  applausos  da  assistência 
enthusiasmada,  nos  muitos  dias  que  duravam  essas  festas,  que 
chegaram  até  nós  com  a  denominação  de  cavalhadas. 

Nas  festas  executadas,  quando  S .  Paulo  foi  elevado  a  ei* 
dade,  ficou  memorável  o  jogo  das  sertilhas,  no  qual  António  de 
Oliveira  Leitào,  arrancou  applausos  pelas  sortes  feitas,  applau- 
sos que  tocaram  ao  delirio,  quando  de  um  golpe  separou  com  a 
espada  o  pescoço  de  um  dos  touros  (Pedro  Taques). 

Outr'ora  atravessavam  as  povoações  com  sequitr  numeroso 
de  Índios  armados  de  fiexaa :  agora  vinham  a  povoado,  com  des- 
prezo da  pragmática,  vestidos  de  tecido  caros,  cobertos  de  ouro 
e  prata.  Seguiam-n^  escravos,  com  a  libré  da  casa,  negros,  e 
mulatos  t&o  claros  que  na  côr  competiam  com  a  gente  branca, 
e  nisto  estava  o  grande  luxo. 

Julgar-seiam  rebaixados  se  não  se  fizessem  seguir  de  pagens 
de  pé  ou  a  cavallo. 

A  riqueza  era  t&o  grande  que  um  delles,  José  de  Góes  e 
Moraes,  compraria  ao  Marquez  de  Gascaes  a  capitania  de  S. 
Amaro,  si  D.  Jofto  V  n&o  tivesse  atravessado  o  negocio.  fP.  Ta- 
ques—iVbô.  R.  I.  H.  B.). 

Guardando  um  respeito  exagerado  ao  principio  de  auctorída- 
de  rodeavam-se  de  extrema  severidade  no  seio  da  familia,  onde 
a  vida  affectiva  era  árída;  os  filhos  saudavam  os  pães  dizendo- 
lhes:  c  Louvado  seja  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  »  e  nada  mais 
SH  animavam  a  accrescentar,  silencio  respeitoso  que  guardavam 
também  deante  dos  mais  velhos. 

As  mães  de  familia,  as  DonaSy  matronas  cheias  de  virtudes 
mas  vasias  de  expansões  carinhosas,  levavam  uma  vida  reco- 
lhida e  reconcentrada ;  e,  se  por  acaso,  sabiam  á  rua  para  irem 
á  egreja,  envolviam-se  em  mantos  que  lhe?  escondiam  comple- 
tamente o  rosto  e  faziam-se  conduzir  em  cadeirinhas  de  teja^ 
dilho,  tiradas  por  escravos. 

Os  casamentos  dos  filhos  eram  resolvidos  entre  03  respecti- 
vos pães,  e  os  noivos  quasi  sempre  se  viam  pela  primeira  vez, 
na  egreja,  á  hora  do  acto. 


A  classe  dirigente  paulista,  no  principio  do  século  XVIIl, 
os  principaes  da  terra,  eram  pessoas  graves,  que  já  tinham  o  que 
perder,  desejosos  de  fidalguia,  venerando  o  rei  e  acatando  os 
representantes  delle. 
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Essa  situação  é  que  haveria  de  permittir,  sem  revoltas,  a$ 
violências  de  Rodrigo  César  de  Menezes,  que  viria  cerrar  as 
cortinas  sobre  o  passado  de  aventuras  portentosas  e  de  altiva 
independência  e  inaugurar  a  administração  paulista. 

E'  per  isso  que  o  periodo  administrativo  desse  capitão  ge- 
neral marca  a  época  de  transição  entre  a  vida  antiga  e  a  vida 
nova  amollecida  pela  riqueza.  Ainda  appareceriam  casos  de  he- 
roisrao  praticados  por  homens  dos  outros  tempos,  mas  sporadi- 
cos  e  anachronicos   na  nova  sociedade  que  se  ia  inaugurar. 

Quando  Rodrigo  César  de  Menezes  terminasse  o  seu  governo, 
o  nome  de  paulista  estaria  obscurecido  para  deixar  apparecer  o 
de  Capitania  de  São  Paulo^  movendo-se  sem  attrictos  na  engre- 
nagem administrativa  colonial. 

Isso  é  que  faria  crer,  como  depois  se  repetiu,  que  só  nessa 
época  oã  paulistas  reconheceram  o  dominio  da  coroa  portugiieza. 


Para  a  nova  capitania  de  Sáo  Paulo  foi  nomeado  governa- 
dor Pedro  Alvares  Cabral  que  nào  tomou  posse  do  governo ;  em 
seu  logar  veiu  despachado  Rodrigo  César  de  Menezes 

Pelo  seu  nascimento  o  novo  governador  era  fidalgo  de 
linhagem  e  pertencia  a  uma  das  mai)  nobres  famílias  de 
Portugal . 

A  varonia  de  sua  casa  era  César,  e  procedia  de  Pedro  Pires 
César,  cidadão  de  Leiria,  que  já  andava  nomeado  no  foral  que 
D.  Sancho  I  deu  a  essa  cidade  em  13  de  Abril  de  1195. 

Seus  antepasados  concorreram  e  participai*am  das  glorias  de 
Portugal,  praticando  façanhas  em  Ásia  e  Africa,  onde  se  illus- 
traram. 

Um  delles,  Vasco  Fernandes  César,  capitão  de  Çafiro, 
durante  o  reinado  de  D.  Manoel,  commandando  uma  fusta,  com 
ella  desbaratou  seis  chavecos  mouros. 

D.  Manoel,  por  isso,  abraçou-o  dizendo-lhe :  —  «Isso  é  feito 
de  César»,  —  trocadilho  que  se  perpetuou  na  faniilia. 

D .  João  III  accrescentou-lhe,  ao  brazâo  de  armas,  seis  galés, 
em  memoria  desse  feito. 

Durante  o  largo  periodo  da  afirmação  da  independência  de 
Portugal,  que  vai  de  D.  João  IV  a  D.  Pedro  II,  a  rivalidade 
entre  os  César  e  os  Mascarenhas  interessou  e  emocionou  Lisboa, 
constituindo  uma  lucta  de  gigantes,  na  phrase  de  Camillo 
Castello  Branco  que  a  estudaria  com  amor. 

Por  parte  dos  César  digtinguiram-se  o  arcebispo  de  Lisboa, 
d.  Sebastião  César  de  Menezes  e  frei  Diogo    César  de  Meneze/S, 
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provincial  dos  Franciscanos  no  Algarve ;  aqnelle  dissimulado  e 
nypoerita,  este,  irritável  e  violento,  ambos  cheios  de  talentos, 
irmãos  do  bisavô  do  novo  governador.  Essas  duas  faces  do 
caracter  daquelles  religiosos  se  reuniam,  sem  os  talentos,  em 
Rodrigo  César. 

Rodrigo  César  de  Menezes  era  filbo  segundo  de  Luiz  César 
de  Menezes,  que  fora  governador  do  Rio  de  Janeiro,  de  Angola 
e  depois  governador  geral  do  Brazil,  donde  sahiu  em  1710. 

A  sua  familia  materaa  era  Lencastre,  que  procedia  de 
D.  Jorge,  filho  natural  de  D.  João  II;  por  essa  bastardia  Ro- 
drigo César  era  aparentado  com  a  casa  real  de  Portugal. 

Seu  iimào  mais  velho,  Vasco  Fernandes  César  de  Menezes, 
primeiro  conde  de  Sabugosa,  herdeiro  da  casa,  vice-reinava  no 
Brazil,  desde  23  de  Novembro  de  1720,  ao  tempo  em  que  elle 
fora  nomeado  governador  de  Sào  Paulo.  (Dicc.  Hist.  e  Geog.  do 
Port.,  Pinho  Leal,  V.   8.  Pags.  301  e  seg.) 

Rodrigo  César  estudou  em  Coimbra ;  logo,  porém,  trocou  a 
carreira  literária  pela  vida  militar,  tendo  sido  nomeado  briga- 
deiro de  um  dos  regimentos  de  infantaria  da  corte. 

Nesse  posto  estava  quando,  em  Lisboa,  se  começou  a  mur- 
murar dos  amores  que  o  moço  rei  D.  João,  o  quinto  do  nome, 
trazia  com  d.  Felippa  de  Noronha,  dama  do  Paço. 

O  galanteio,  refere  um  chronista,  deveria  ter  começado,  por 
1704,  quando  D.  JoSo,  ainda  príncipe  real,  teria  uns  15  annos  e 
d.  Felippa  22 ;  para  vencer  os  escrúpulos  e  receios  de  d.  Felippa 
o  príncipe  dera  um  escripto  de  casamento, 

D.  Felippa  acreditou,  não  só  pela  fé  devida  »n  um  príncipe, 
como  também  porque  sendo  ella  nobre  o  casamento  era  possível, 
e...  deixou-se  vencer;  as  conveniências,  porém,  da  politica 
aconselharam  a  reclusão  de  d.  Felippa  no  convento  de  Santa 
Clara. 

D.  João  V,  para  evitar  um  conflicto  e  cobrir  o  escândalo, 
recorrera  ao  expediente  sediço  de  casar  d.  Felippa ;  e,  para  tal 
fim,  escolhera  Rodrigo  César  de  Menezes,  um  excellente  corte  de 
marido . 

Mas  d.  Felippa  recusou  o  alvitre  e  as  murmurações  da  cor- 
te encarregaram-se  de  mallograr  tal  casamento. 

Nessa    occasifto  a  crédula   d.    Felippa   escreveu   ao  rei  uma 

carta  celebre,  considerada  por  alguns    como  apoerypha,  mas  cu- 

cv    CIV 
jas  copias  existem  na  bibliotheca  de  Évora,  códices  — —   -r— »   e 

na  bibliotheca  d' Ajuda.  (Alb.  Pimentel,  Est.  hist.  As  amantes 
de  D.  João  V). 

Accrescenta    o    chronista  que  talvez   não    fosse    extranho  á 


—  36    — 

nomeação  de  Rodrigo  César  de  Meuezes  para  S.  Paulo,  o  mal— 
logro  desse  casamento;  quereria  afastar-se  da  corte. 

Isso  que  parece  improvável  porque  esse  casamento  mallo-- 
grou-se  por  1708  e  Roarigo  César  de  Menezes  só  foi  nomeado 
em  1721,  o  que  dava  13  annos  de  incubação  para  o  accordar  do* 
melindre  do  pouco  escrupuloso  brigadeiro. 

Poderia,  sim,  ter  havido  malicia  da  parte  de  D.  João  V, 
nomeando-o  governador  da  capitania  de  S.  Paulo,  constituída,, 
em  parte,  pela  de  Santo  Amaro,  adquirida  ultimamente  ao  Mar- 
quez de  Cascaes,  pae  de  d.  Felippa;  era  quasi  um  logar  de  t»- 
milia. 

O  que  parece  mais  provável  é  que  a  boa  vontade  de  Ro- 
drigo César  lhe  tivesse  grangeado  as  graças  do  rei  D.  João  V, 
e,  estando  passados  os  tempos  áureos  da  índia.,  viesse  elle  des- 
pachado para  o  Brasil,  onde  então  se  accommodava  a  nobreza* 
Havia  aqui  bons  legares  para  os  alhos  segundos  das  casas  nobres. 

Rodrigo  César  achava  se  em  plena  maturidade,  no  vigor  dos 
seus  45  annos,  quando  acceitou  o  governo  paulista. 

A  2  de  Abril  de  1721  se  embarcou  em  Lisboa  e,  após  uma 
viagem  de  cinco  mezes,  chegou  a  S.  Paulo  a  3  de  Setembro ;: 
três  dias  depois,  6  de  Setembro,  tomou  posse  do  governo,  pe- 
rante o  Senado  da  Camará.  (Doe.  V.  20  pg.  51,  v.  32  pg.  1). 

CAPITULO  II 

A  GHBGÂDA.  DO  GOVERNADOR  ;  SUA  OPINIÃO  SOBRB  OS  PAULISTAS  ;: 
A  SITUAÇÃO  DA  CAPITAL.  Os  AUXILIARES.  InICIO  I>A  ADMI- 
NISTRAÇÃO. 

Era  esse,  a  traços  mais  que  largos,  o  estado  da  capitania  de 
S.  PaqIo,  quando  Rodrigo  César  de  Menezes  tomou  posse,  a  5  de 
Setembro   de   1721. 

Vindo  por  Santos,  chegara  a  S.  Paulo  o  nobre  brigadeiro  da 
corte  de  D.  João  V  acompanhado  de  seus  officiaes  de  sala,  os  te- 
nentes de  mestre  de  campo  general  David  Marques  Pereira  e 
António  Cardoso  dos  Santos,  do  ajudante  de  tenente  João  Ro> 
drigues  do  Valle,  e  do  secretario  do  governo  Gervásio  Leite  Re- 
bello,  que  já  tinha  occupado  idêntico  logar  no   Maranhão. 

Vaidoso  de  sua  pessoa,  orgulhoso  de  sua  prosápia,  o  novo 
governador  admirava-se  e  guardava  profundo  despeito  e  rancor 
da   quasi  indifferença  com   que   fora  recebido. 

Os  governadores  precedentes,  da  capitania  unida  de  S.  Paulo 
e  Minas  Geraes,  tinham  eleito  moradia  na   villa  do  Carmo,  hoje^ 
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'Cidade  de  Marianna,  em  Minas  Geraes,  por  íiearémaiB  próxima  das 
lavras  e  lá  se  achava  todo  o  archivo   da  administração. 

Chegando  a  8.  Paulo  foi  residir  nas  cabas  de  d.  Simi^o  de 
Toledo  Piza,  nas  qnaes  já  costumavam  a  assistir  os  seus  antecesso- 
res quando  passavam   por  B.   Paulo. 

Essas  casas,  agora  alugadas  e  mais  tarde  compradas  pela  me- 
trópole deveriam  estar  situadas  na  hoje,  rua  do  Carmo  e  na  rua  da 
Fundi çfto,  visinhando  o  collegio   dos  jesuitas. 

Era  ahi  o  palácio   do   governador. 

Em  7  de  Setembro  de  1721  Rodigo  César  communicou  a  sua 
«posse  ás  camarás  das  villas  da  capitania,  e  determinou,  já  que  es- 
'pontaneamente  nenhuma  o  tinha  feito,  que  cada  uma  delias  en- 
viasse um  membro  para  lhe  dar  as  informações  necessárias  ao  real 
serviço   de   S.  M. 

Para  fazer  crer  que  toda  a  auc  toridade  estava  enfeixada  em 
suas  mãos,  e  que  estava  acabado  o  tempo  dos  donatários,  o  seu 
•primeiro  acto  foi,  em  obediência  á  carta  régia  de  1.*  de  Fevereiro 
de  1721,  dar  baixa  em  todas  as  nomeações  para  os  postos  de  orde- 
nanças feitas  por  António  Caetano  Pinto  Coelho,  capitfto-mór  de 
Itanhaem  e  loco-tenonte   do  Conde  da  Ilha. 

Rodrigo  César  de  Menezes  chegara  previniJissimo  contra  o 
povo  que  vinha  administrar,  formando  sobre  o  caracter  delle,  o 
mais  deplorável  conceito,  apoiados  em  atoardas  que,  naquelle  tem- 
po passavam  por  verdades,  o  que  n&o  deve  admirar,  porque  histo- 
riaaores  contemporâneos   ainda  as  repetjm  em   seus   livros. 

A  aeçfto  dos  paulistas,  no  correr  do  século  XVII,  fora  tão 
surprehen dente,  que  a  sua  historia,  a  par  de  traços  caracteristicos 
verdadeiros,  andava  enfumaçada  por  lendas  abstiiisas  e  incon- 
gruentes e  tfto  inverosimeis  que  só  o  desconhecimento  completo 
desse  povo  lhes  poderia  dar   credito. 

E,  assim,  julgava-«e  que  «os  paulistas,  intrépidos  e  perse- 
<  verantes,  raça  descendente  de  condemnados  deportados  (1)  dos 
«  differentes  poros  da  Europa  (2)  e  de  mulheres  indígenas,  do- 
€  tados  de  uma  energia  quasi  selvagem,  gostos  de  aventuras  e 
«  de  independência  levaaos  ao  extremo,  qualidades  e  defeitos 
«  dos  elementos  de  que  provinham,  tinham  se  estabelecido  em 
«  8.  Paulo,  (3)  logar  cercado  de  montanhas  por  todos  os  lados, 
«  dando  accesso  unicamente  por  uma  garganta  estreita,  guardada 
«  rigorosamente  (4);    ahi  constituiram  uma  espécie  de  republica 


(1)  Paul  Ltroy  Beaulieu.    De   la   colonisation  cbei   les  peuplee  modènei.    Paris 
ãSUl,  eitado  por  Américo  BrasiUenae,  Siiioria  Pátria,  pg.  116  em  nota. 

(2)  Abreu  lAma.    Historia  do  Braall,  1848,  pag.  206  a  206. 

(3)  Frogãr.    Voyage  dn  Bnd.  Amslerdam,  1716. 

(4)  Yo9gi4H,  citado  por  Ayres  do  Casal,  Ghorograpliia,  1888,  pag.  184. 
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«c  militar  indepeudente,  em  cujo  seio  admittiam  os  bandoleiros 
«  de  todas  as  nações,  comtanto  que  destemidos  e  ladrões,  de- 
«  pois  de  um  noviciado  em  que  haviam  de  demonstrar  as  suas 
«  qualidades  em  longas  correrias,  impondo-se  a  cada  um  o  tributo 
«  de  dois  Índios  que  haviam  de  escravizar.  (1)  Qualquer  que 
<  fosse  o  forasteiro,  que  abi  chegasse,  era  bem  acolhido,  e  en- 
€  centrava  logo  uma  mulher  a  »eu  gosto,  desde  que  se  sujeitasse 
«  a  só  pensar  em  comer,  beber  e  passear.  Se  nào  tivesse  revo- 
«  lado  as  qualidades  precisas,  no  noviciado  por  que  passava  ou 
c  se  pensava  em  fugir  era  logo  degolado  ou  envenenado.  A 
«  fonte  da  riqueza  desse  povo  estava  em  um  rio,  que  regava  o 
«  paiz,  tão  rico  que  as  suas  areias  misturadas  com  ouro  bastavam 
«  para  tirar  da  miséria  os  necessitados  que  a  elle  recorressem. 
«  (2)  Pagavam  um  tributo  ao  rei  de  Portugal,  um  quinto  do 
€  ouro  extrahido,  nào  por  medo,  porque,  elles  eram  mais  pode- 
«  rosos  que  esse  rei,  mas  por  um  habito  que  lhes  ficara  de  seus 
c  pães.  (3)  Enriquecidos  pelo  commercio  de  escravos,  índios, 
«  que  captivavam  desde  o  rio  das  Amazonas  até  ao  da  Prata  © 
«  que  tocavam  como  manadas  de  bois,  oppuzeram-se  ao  plano 
«  de  civilização  seguido  pelos  jesuitas,  expulsaram  a  estes  de 
«  sua  cidade  capital,  e,  formando  uma  espécie  de  seita  composta 
«  do  christianismo  misturado  com  as  superstições  indígenas,  no- 
«  mearam  um  papa,  bispos  e  curas,  e  escreveram  sobre  uma 
«  eascH  de  arvore  uma  espécie  de  evangelho  de  sua  invenção, 
«  (4)  em  que  era  pregada  uma  doutrina  favorável  aos  seus 
«  sórdidos  interesses.  (5)  Por  este  meio  a  nova  seita  ganhou  os 
«  08  índios  convertidos  pelos  jesuitas,  e  ajudados  por  elles,  ata- 
c  caram  e  an-uinaram  os  estabelecimentos  do  Paraguay.»  (6) 

«Organizando  também  uma  nova  forma  de  governo,  crearam 
«  tribunaes,  e  se  constituíram  inteiramente  independentes  e  li- 
«  vres  de  todo  o  domínio  extranho.  Assim  foi  que  esses  ho- 
«  mens  intrépidos,  erigindo-se  em  exploradores  exclusivos  do 
«  Brazíl,  âzeram  correrias  no  interior,  afrontaram  o  governo 
«  hespanhol,  arruinaram  todas  as  povoações  indigenas,  formadas 
«  no  Guayrá,  pelos   padres    da    Companhia,  arrebataram  e  redu- 


(1)  Kclation  des  voyages  de  François  Cnrreai  (1.  220)  copiadas  por  La  Harp0 
ÍAbregé  de  rhigtoire  des  voyages,  IfiH,  V.  lôO)  e  Rat/nal  (Histoire  établisscment,  V. 
Í42)  citados  por  Saint  Hilaire.    Voyages  dans  la  province  de  8.  Paul,  1861,  pg.  24,  vol  I.) 

(2)  Tradições  recolhidas  em  Hernanibaco,  cm  16(i7,  por  dois  religiosos,  Mictael 
Angu  de  Gattine  e  Denis  Carli  de  Plaisenee,— òai»/  Hilaire.    Obra  citada,  pag.  42. 

(3)  CoiM/flucío,  Historia  do  Braail,  18á9,  V.  2fi:  pg.  64  e  66  Warden.  Histoire  de 
Vempire  da  Brésll,  V.  2.o,  pg.  07  (1833). 

(6)  Ch.  Seignobog—UiatoiTe  de  la  Civilisatlon,  19i  O,  Parla,  ainda  diz  que  os  pau- 
listas no  secnlo  18  constitniram  um  poro  independente. 

(6)  Américo  Braziliense,  Casal  e  Saint  Hilaire  citam  estas  opiniOes  para  mostrar 
quKo  pouco  conhecidos  eram  os  paulistas. 
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«  ziram  á  escravidão  mais  de  40.000  neophitos,  invadiram  a 
«  provincia  do  Uniguay,  e,  ensoberbecidos  com  estes  felizes  suc- 
«  cesses,  continuaram  suas  depredações  até  ao  Paraguay. 

«  Essa  horda  de  aventureiros,  esses  piratas  da  terra,  tao 
«  cruéis  como  os  Mamelucos  do  Egypto,  nào  achando  mais  em 
«  que  cevar  a  sua  cobiça,  voltaram  as  suas  aggressões  para 
€  Ciudad  Real  e  Villa  Rica  do  Paraguay,  destruindo  e  arruinan- 
«  do  completamente  as  duas  cidades  hespanholas. » 

Desnaturada  yer  essas  novellas,  sem  pés  nem  cabeça,  corria 
a  historia  dos  paulistas. 

E'  verdade  que,  a  par  dessas  tolices,  estiivam  factos  verda- 
deiros que  concorriam  para  dar  aos  paulistas  um  aspecto  phan- 
tastico,  mysterioso  e  atterrador. 

As  luctas  sanguinolentas  das  familias  Pires  e  Camargos ;  a 
a  expulsão  dos  jesuitas ;  a  destruição  das  missões  e  consequente 
escravização  dos  Índios ;  a  acclamação  de  Amador  Bueno ;  o 
episodio  de  Bartholomeu  Faria,  distribuindo  o  sal  a  preço  ra- 
zoável ;  as  arruaças  populares  que  obrigaram  o  ouvidor  Souto 
Maior  a  fugir  da  capitania,  por  ter  faltado  o  respeito  a  uma 
menina  paulista,  com  quem  depois  teve  de  casar ;  a  guerra  sus- 
tentada contra  os  emboabas ;  as  explorações  audazes  pelo  sertão 
virgem ;  a  descoberta  das  minas ;  as  suas  riquezas  fabulosas ; 
tudo  isso,  decerto,  contribuía  para  crear  aos  paulistas  uma  re- 
putação nada  sympathica  ao  representante  de  D.  João  V,  o  rei 
absoluto . 

Para  elle  os  paulistas  eram  mentirosos,  quasi  todos  trope- 
çavam nesse  vicio ;  eram  dados  á  preguiça,  geral  achaque  na 
America ;  alimentavam  uma  vaidade  doentia  que  não  conhecia 
convnicncias ;  defraudavam  a  fazenda  real ;  eram  turbulen- 
tos perigosos,  matadores  incorrigíveis. 

Mentirosos,  ladrões,  preguiçosos,  assassinos,  vaidosos,  eram 
os  bellos  attributos  que  a  opinião  do  governador  emprestava  aos 
paulistas. 

Mais  tarde  elle  modificaria  esse  conceito  mais  que  injusto; 
por  emquzinto  mantinha-o  e,  de  accôrdo  com  elle,  agiria  pondo 
em  acção  primeiro  a  dissimulação,  depois  a  violência. 

Verdade  era  que  o  estado  anormal  da  capital,  de  aspecto 
pouco  tranquillizador,  dava  uns  visos  de  verdade  á  opinião  do 
governador. 

S.  Paulo  era  o  ponto  obrigado  da  passagem  para  as  minas 
de  Guyabá;  para  ahi  convergiam  forasteiros,  adventícios,  vindo  de 
Portugal,  de  Minas  Geraes,  de  todas  as  capitanias  do  Brazil, 
pobres,  andrajosos,  carregados  de  dividas,  sem  responsabilidades 
e  sem  imputabilidade,  ávidos  de  dinheiro,  sequiosos  da  riqueza, 
brutaes  e  turbulentos. 
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Os  bandos  armados,  que  se  organizavam  para  a  exploração 
das  minas,  compostos,  então,  de  negros,  índios,  mulatos,  mame- 
lucos e  brancos  da  mais  Ínfima  classe  e  dos  mais  baixos  senti- 
mentos, compostos  da  ralé  e  da  escoria,  vasa  que  a  paixão  do 
lucro  atirava  e  revolvia  na  capitania,  punham  uma  nota  de  agi- 
tação feroz,  davam  á  cidade  um  aspecto  de  porto  de  embarque 
despoliciado. 

Essa  gente,  depravada  e  violenta,  emquanto  esperava  as 
monções,  enchia  os  cantos  excusos  das  tabernas  lobregas,  jogan- 
do 09  dados  e  as  cartas,  embriagando-se  com  bebidas  alcoólicas ; 
dahi  as  desordens  continuas,  os  tumultos  em  que  havia  mortes. 

A  pequenina  cidade  adquiria  assim  uma  população  numero- 
sa e  fiuctuante,  que  não  deixada  ver  a  verdadeira  feição  pau- 
lista ;  occorrendo  ainda  que  os  paulistas  não  se  agglomeravam  na 
sua  capital,  vivendo,  ao  contrario,  em  seus  sitios  e  fazendas,  no 
município  de  S.  Paulo  e  nos  circumvisinhos. 

Rodrigo  César,  porém,  apanhava  esses  factos  e  outros  deturpa- 
dos por  informações  de  má  fé,  e,  sem  poder  ou  sem  querer  estudar 
as  suas  causas,  generalizava  erradamente,  concluindo  pela  turbu* 
leucia  dos  paulistas,  considerando-os  um  perigo  permanente,  olhan- 
do-os  com  receio  e  com  despreso. 

As  desordens  porém  partiam  principalmente  dos  seus  auxilia- 
res, os  dois  tenentes  de  mestre  de  campo-> jogadores,  violentos  e 
dissolutos — que,  logo  ao  chegar,  encheram  a  capitania  com  o  écho 
dos  seus  vicios. 

Vendo-se  só,  insulado,  Rodrigo  César  pretendeu  reprimil-os 
pela  brandura,  chamal-os  ao  cumprimento  de  seus  deveres  por  pala- 
vras de  amigo ;  mas  fructo  algum  colheu. 

O  primeiro  tenente,  David  Marques  Pereira,  era  famoso  pela 
soltura  de  suas  palavras ;  a  sua  língua  era  mais  afiada  e  cortava 
mais  que  a  sua  espada. 

Em  S.  Paulo  não  conheceu  conveniências ;  nas  ruas  publicas 
referia-se  ás  pessoas  principaes  chamando-as  bêbedas  e  cornudas. 
Foram  taes  os  sens  excessos  que  Rodrigo  César  foi  solicitado,  por 
petições,  a  reprímil-os;  chegou  a  tal  ponto  que  os  padres  da  Com- 
panhia se  julgaram  obrigados  a  intervir,  fora  das  horas  costumadas 
do  expediente,  procurando  o  goveniador  para  pôr  cobro,  dar  remé- 
dio a  tão  odioso  proceder. 

Do  seu  ordenado  eram  tirados  12S000  mensaes  para  o  susten- 
to de  sua  família,  que  ficara  em  Lisboa  na  miséria  ;  desconto  em 
que  consentiu  a  principio,  mas  a  que  se  oppoz,  por  fim,  aos  gritos 
e  em  descomposturas. 

O  segundo  tenente,  António  Cardoso  dos  Santos,  era  ainda 
mais  indigno ;  aproveitando-se  do   posto  que  occupava,  fazia  um 
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soldo  Bupplementar,  pedindo  dinheiro  emprestado  com  a  intençfto 
deliberada  de  n&o  restituir;  dos  inferiores,  dos  que  tinham  depen- 
dências com  a  administrarão,  dos  timidos,  extorquia  dinheiro  com 
ameaças  e  com  violências . 

Ppra  elle  os  habitantes  na  capitania  eram  minas  ambulantes 
que  elle  explorava  com  proveito  e  vilessa. 

Além  de  valent&o,  era  dissoluto  e  depravado. 

Deu  brado  e  ficou  celebre  o  caso  da  cadêa. 

Foi  o  caso  que  tendo  sido  encarcerada  uma  mulher  por  ordem 
do  ouvidor  geral,  o  tenente  A.  Cardoso  dos  Santos  visitava-a  e 
sustentava-a  publicamente,  levando  o  desverâ^onhamento  a  ir  pas- 
sar as  noites  na  cadêa  e  desenfadar-se  com  ella,  assim  queixava-se 
Rodrigo  César,  sem  força  moral  para  evitar  tal  escândalo. 

O  ouvidor  geral,  para  pôr  termo  aos  amores  baratos  do  faça- 
nhudo  tenente,  apressou  o  processo  da  mulher,  condemnando-a  em 
6$000  e  a  sahir  para  fora  da  comarca. 

Essa  soluçAo  encheu  o  tenente  de  raiva  e  de  despeito;  cla- 
mou céus  e  terra,  promettendo  desforras  formidáveis,  injuriando 
o  ouvidor,  que  se  achava  ausente,  ameaçando-o  até  com  pan- 
cadas. 

Tomou  abertaniente  a  protecç&o  da  presa  e  em  nome  del- 
le  fez  petição  ao  governador  que  nào  a  attendeu.  Attri buindo 
esse  insuccesso  ao  secretario  do  governo.  Gervásio  Leite  Re- 
bello,  audaciosamente,  nas  barbas  do  governo,  debaixo  das  ja- 
nellas  de  palácio,  ás  9  horas  da  noite,  com  três  capangas  arma- 
dos, no  meio  de  gritos  obscenos,  aggrediu  o  secretario,  ferindo-o 
gravemente. 

Feriu-o  no  hipocondria  pela  parte  posterior ^  queixava-se 
consternado  Rodrigo  César  ao  vice-rei  do  Brazil. 

De  outra  feita,  os  dois  tenentes,  acompanhados  de  pessoas 
armadas,  fizeram  uma  as^uada  ao  ouvidor  geral,  da  qual  resul- 
tou ficar  ferido  o  meirinho  da  ouvidoria. 

Receioso  dos  paulistas,  deante  da  insubordinação  de  seus 
auxiliares,  insulado  no   governo,    como    deveria    ser    consolador 

Sara  Rodrigo  César  o  interesse  solicito  de  Sebastião  Fernandes 
o  Rego,  offerecendo-se  para  montar  á  sua  custa  um  esquadrão 
de  cavallaria,  comprando  40  a  50  cavallos,  enfreiados  e  arreia- 
dos,  todas  as  armas  e  fardas  para  os  soldados,  e  construindo  os 
respectivos  quartéis.  Como  lhe  deveria  saber  essa  offerta  e  como 
elle  deveria  ficar  grato  ao  seu  autur ! 

Sebastião  Fernandes  do  Rego,  reinol  hábil  e  audaz,  farejou 
logo  o  fraco  do  governador — vaidade  e  violência — e  tratou  de 
conquistar-ihe  as  boas  graças  ;  com  esse  ofiferecimento  generoso 
achou  o  caminho  estreito  do  coração  de  Rodrigo  César. 
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Pela  creaçâo  desse  esquadrão,  único  meio  a  seu  ver  de  se 
conservfir  o  respeite  na  terra  paulista,  en:penhava-se  o  gover- 
nador calor nsamen te  em  todas  as  suas  cartas  ao  rei  e  ao  vice-rci. 
E,  emquauto  esporava  esse  esquadn^o,  que  nào  viria,  limi- 
tou-se  aos  meios  preventivos  e  recorreu  á  intimidação :  deter- 
minou que  todos  os  forasteiros  lhe  dessem  parte  de  sua  che<^a- 
da  a  S.  Paulo,  sob  pena  de  tantos  dias  de  pris«^o  quantos  aprou- 
vessem ao  seu  sabor,  o  fez  bandos  rigorosos  sobre  armas  e 
jogos. 

A  forca  levantada  outr'ora  em  S.  Paulo,  carcomida  pelo  tem- 
po, abalada  pelos  ventos,  abandonada  pelo  desuso,  tinha  desaj)- 
parecido;  o  governador  mandou  erguer  uma  outra  no  mesmo 
lugar  da  antiga,  dizendo,  porém,  que  a  vista  só  do  instrumento 
do  supplicio  não  bastava,  que  era  necessário  executar  alguns, 
na  própria  cidade  de  S.  Paulo,  para  escarmento  dos  outros;  e 
logo  queria  utilizar-se  da  ordem  da  regente  d.  Catbarina,  que 
permittia  aos  governadores  mandarem  eníorcar  negros,  mulatos 
e  carijós,  sem  appellaçào  para  a  Bahia. 

Prohibiu  terminantemente  o  uso  de  armas  a  quem  quer 
que  fosse,  sob  pena  de  perda  das  armas,  de  multas  pecuniárias, 
e  de  açoutes  para  os  negros,  mulatos  e  Índios  forros. 

Por  esse  modo  desarmava  todo  o  mundo  e  acabava  com  as 
risas  sanguinolentas. 

Mas  a  prohibiçâo  era  excessiva;  numa  capitania  sem  poli- 
cia, infestada  de  homens  de  toda  a  casta,  onde  a  vida  circula- 
va principalmente  pelos  sertões,  a  tranquillidade  e  a  segurança 
perigavam  ainda  mais  e  a  medida  ficava  infriictifera :  os  maus 
infringiriam  os  bandos,  trazendo  as  armas  occultas  e  os  bons  fi- 
cariam inermes. 

A  tal  respeito  representou  a  Camará,  em  99  de  Julho  do 
1722  ;  e  o  governador,  que  já  tinha  recebido  carta  régia  regu- 
lando o  uso  de  armas,  publicou  outro  bando  no  qual,  fazendo 
crer  que  attendia  á  representação  da  Camará,  permittiu  o  uso 
de  armas  aos  homens  bons,  aos  da  governança,  e  aos  officiaes 
de  guerra  e  aos  escravos  que  os   acompanhassem. 

Sobre  o  jogo  o  seu  zelo  foi  também  excessivo ;  ordenou  que 
08  negros  que  fossem  encontrados  a  jogar,  seriam  presos  e  le- 
variam pela  primeira  vez,  200  açoutes,  junto  ao  pelourinho  da 
cidade,  e,  na  reincidência,  seriam  castigados  com  a  maior  de" 
monstração  que  elle  fosse  servido  ;  mais  tarde  prohibiu  o  jogo  a 
todo  o  mundo,  sob  pena  de  60S000  de  multa  e  2  mezes  de  prisão 
na  fortaleza  do  Santos ;  e,  como  a  sua  policia  só  podia  ser  fei- 
ta pela  dilação,  prometteu  aos  denunciantes  o  segredo  e  a  terça 
parte  da  condemnação  pecuniária. 
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Essas  providencias,  por  demais  rigorosas,  não  foram  approva- 
das  pelo  rei,  porque  a  matéria  já  estava  regulada  nas  ordena- 
ções do  reino.    Os    bandos,  que  as  prescreviam,  foram  cassados. 

Mas  os  forasteiros,  os  vagabundos  que,  com  jogos,  bebedei- 
ras e  desordens  faziam  receiar  pela  tranquillidade  da  capitania, 
eram  portuguezes,  filhos  do  reino  e  das  cclonias. 

Nào  havia  extrangeiros  nos  domínios  de  d.  João  V;  se  al- 
gum conseguia  entrar  era  perseguido  e  logo  expulso. 

As  relações  com  os  navios  extrangeiros  estavam  severa  e 
minuciosamente  reguladas  em  leis,  e  era  expressamente^  prohi- 
bido  o  commercio  com  elles. 

O  medo  de  uma  aggressão  extrangeira,  attrahida  pelo  ouro, 
era  tão  grande,  que  Rodrigo  César  ))rohibiu  a  mineração  em  S. 
Francisco,  Paranaguá,  Iguape,  S.  Sebastião  e  Ubatuba,  emfim 
em  todas  as  villas  maritimas,  sob  pena  de  confisco  de  bens,  de- 
gredo para  a  Angola,  400  açoutes  para  os  negros  e  indios,  por- 
que essas  villas,  estando  no  littoral  e  sem  defesa,  poderiam  fa- 
cilmente ser  presas  dos  piratas. 

O  remédio  empregado  era  daquelles  que  cortavam  o  mal 
pela  raiz;  para  evitar  a  moléstia  matava-se  o  doente;  para  que 
o  ouro  não  fosse  roubado,  se  lhe  prohibia  a  extracção. 

O  governo  portuguez  assim,  porém,  não  entendeu — podia 
acontecer  que  algum  ouro  escapasse  á  cobiça  extrangeira — e 
cassou  os  bandos  prohibitivos  do  governador. 

Entretanto  a  verdade  era  que  a  capitania  não  podia  oppôr 
a  menor  resistência  a  qualquer  ataque. 

As  fortalezas  da  barra  de  Santos  estavam  imprestáveis,  com 
as  guarnições  desfalcadas  por  continuas  deserções,  devido  ao  não 
pagamento  dos  soldos. 

Os  governadores  dessa  praça,  para  completarem  as  guarni- 
ções, recrutavam  na  villa  de  S.  Vicente,  recrutamento  que  en- 
contrava viva  opposíção  da  parte  dos  moradores;  além  disso  a 
retirada  de  homens  validos  dessa  villa  de  poucos  habitantes  e 
tão  próxima  a  Santos,  deixava-a  inerme  e  abria  fácil  caminha 
para  Santos. 

Prohibiu-se  o  recrutamento  em  S.  Vicente,  a  concessão  de 
baixas  e  trocad  de  soldados,  era  indispensável  tomar  algumas 
províncias  para  os  melhoramentos  materiaes  e  imprescindíveis 
para  defesa  do  porto  de  Santos,  a — porta,  por  assim  dizer,  da 
capitania. 

Auctorízou  a  metrópole,  e  em  1721,  a  consignação  de  4.000 
cruzados  annuaes,  tirados  dos  rendimentos  dos  dizimos,  na  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro,  para  as  despesas  das  fortificações 
de  Santos. 
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Essa  defesa  nào  ficou  só  nisso;  deu-se  mais  um  passo  de 
^ande  estratégia  e  um  clarão  c^enial  iliuminou  o  governo  por- 
tuguez:  |)ara  evitar  qualquer  invas&o  que  alguma  nação  extran- 
geira  quisesse  fazer  nesta  conquista  (sic)  mandou  expulsar  da 
capitania  todos  os  extrangeiros  e  tapar  os  três  caminhos  que, 
da  villa  de  Mogy  iam  a  Santos;  os  moradores  que  se  servissem 
do  caminho  de  S.  Paulo,  e,  por  picadas,  fossem  de  Santo  Ama- 
ro, freguezia  de  S.  Paulo  a  Itanhaem ;  e  os  moradores  das  vilLas 
de  Taubaté  e  de  suas  vizinhas,  para  as  suas  necessidades  com- 
mercia^es,  fossem  a  Ilha  Grande,  naturalmente  por  onde  podessem. 

Expulsos  todos  os  extrangeiros,  tapados  os  caminhos  de 
Mogj  a  Santos,  abertas  apenas  algumas  picadas  para  o  commer- 
cio  dos  habitantes,  feitos  alguns  concertos  nas  fortificações  de 
Santos,  entupida  a  barra  da  Bertioga,  estaria  mais  que  defen- 
dido o  sertão  de  S.  Paulo,  a  teiTa  do  ouro! 

As  arrebentadas  fortalezas  de  Santos  defenderiam  o  caminho 
da  serra;  e  que  não  defendessem,  esse  caminho  se  defenderia  a 
si  met^mo,  porque,  embora  fosse  chamado  caminho  do  Padre  José 
(Anchieta),  era  o  caminho  do  diabo,  que  se  vencia  trepando  com 
pés  e  mãos  agarrados  ás  raizes  das  arvores. 

E  tudo  isso  já  era  muito  para  uma  terra,  aos  olhos  do  rei 
portugnez,  de  vistas  larguissimas,  ainda  era  apenas  uma  con- 
quista. 

Com  a  primeira  consignação  dos  4.000  cruzados,  abandonada 
a  idéa  da  entupição,  fez-se  a  fortificação  da  barra  da  Bertioga, 
de  pedra  e  cal,  gastando-se  1:770$000;  fizeram-se  os  reparos  nas 
carretas  para  as  peças  de  Santo  Amaro,  terminou-se  a  cortadura, 

3ue  já  estava  começada,  e  construiu-se  a  casa  de  polvoí-a,  tudo 
e  accôrdo  com  as  mais  que   recommen dadas    plantas  do  briga- 
deiro José  Massé,  nas  quaes  o  governo  portuguez  punha  especial 
enpenho  em  que  fossem  fielmente  executadas. 
Isso  ficou  prompto  por  1725. 

Também  os  4.000  cruzados  não  foram  pagos  com  regularidade, 
pela  impossibilidade  em  que  se  'achava  a  fazenda  real  do  Rio  de 
Janeiro,  de  occorrer  a  essas  despesas. 

Entretanto,  contavam-se  por  centenas  as  arrobas  de  ouro  que 
annualmente  eram  remettidas  ao  reino ;  mas  essas  eram  productos 
dos  quintos,  dinheiro  sagrado,  no  qual  não  se  podia  tocar,  des- 
tinado inviolavelmente  á  construcção  de  Mafra,  a  engorda  dos 
cónegos  da  Patriarcbal,  ao  engorgitamento  do  Vaticano,  que  ga- 
lardoaria D.  João  V  com  o  titulo  de  Fidelissimo. 

Esse  dinheiro  tinha  também  outro  destino ;  servia  para  re- 
camar de  brocados,  acolchoar  de    sedas  e  encher  de  perfumes  a 
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cella   mimosa   de    Soror   Paula,    em  Odivellas,   a  amante  do  rei 
beato  e  devasso. 


Rodrigo  César  procurava  fortifícar-se  e  fortificar  a  capitaaia, 
preparando-se  para  as  pingues  colheitas  nas  minas  de  ouro. 

As  minas  de  ouro  iam-ihe  encher  todo  o  governo ;  por  isso 
estudando  esse  governo  vamos  acompanhar  os  paulistas  na  pro- 
cura e  exploraçáo  das  minas,  nas  correrias  ao  sertão  com  suas 
bandeiras  heróicas,  dirigindo-se  para  todos  os  lados. 

Para  o  norte,  para  as  regiões  quentes  das  florestas  immensas, 
a  onda  paulista  espraiava-se  em  enormes  cachoes,  cavando  palmo 
a  palmo,  numa  conquista  lenta  mas  segura,  territórios  sem  donos, 
habitados  por  índios ;  para  o  sul  também,  para  as  regiões  frias 
das  vastas  campinas,  a  onda  descia  implacável  e  tenaz,  mos- 
queando o  dorso  do  continente  americano  com  arraiaes,  uns  ephe- 
meros,  outros  núcleos  de  povoações,  futuras  capitães  de  futuro« 
estados,  caminhando  sempre,  num  esforço  inconsciente  e  graudio- 
flo,  para  a  constituiç&o  geographica  da   nação  brazileira. 

Ao  espirito  de  aventura  dos  paulistas  estava  confiado  o  tra- 
balho hercúleo  da  definição  territorial  do  Brazil. 

Léguas  e  léguas  das  terras  sul-americanos  tanto  poderiam 
ser  hespanholas  como  portuguezas ;  ou  melhor  seriam  hespanholas 
n  se  attendobse  á  famosa  demarcação  feita  pelo  Papa  Alexan- 
dre VI,  ainda  mesmo  modificada  pelo  tratado  de  Tordesilhas. 

A  historia  repetia-se. 

Assim  como,  separado  da  monarchia  leoneza  o  condado  por- 
tucallense,  os  ricos  homens  portuguezes,  no  século  XII,  com  seus 
fossados  e  algaras,  no  tempo  da  primavera,  das  colheitas  fartas, 
em  correrias  de  saque  e  de  depredação,  iam  extrabindo  territó- 
rio do  poder  dos  sarracenos  para  constituir  Portugal ;  assim  tam- 
bém, descobertas  as  terras  de  Santa  Cruz  e  appropriado  apenas 
o  seu  líttoral,  os  paulistas  com  suas  bandeiras,  na  épocha  das 
monções,  fazendo  entradas  ao  sert&o,  para  a  caçada  feroz  do  indio 
bravio  e  para  o  pesquizar  obstinado  de  minas  incógnitas,  iam 
juntando  territórios  para  a  constituição    geographica    do    Brazil. 

Si  lá,  as  vezes,  a  onda  portucallense,  depois  de  ter  avan- 
çado, recuava,  jogada  para  traz,  numa  reacção  mussulmana,  aqui 
também  a  onda  paulista,  algumas  vezes,  volta va-se  sobre  si  mesmo, 
torneando  o  impecilho  indigina ;  mas,  por  fim,  ambas  avoluman- 
do-se  superavam  os  obstáculos  encontrados,  e  destruindo  ou  as- 
similando, espraiavam-se  dando  á  região  inteira  uma  mesma  to- 
nalidade. 

O  grande  quadro,  esboçado  rudemente  no  século  XVII,  com 
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as  entradas  no  sertrio  para  descer  indios,  ia,  no  século  XVIIÍ, 
com  a  investigação  das  minas  de  ouro,  receber  contornos  nitidos 
que  o  destacariam,  como  território  homogéneo,  do  resto  do  con- 
tinente sul-americano . 

Os  tractados  diplomáticos  de  limites,  mais  tarde,  não  seriam 
mais  que  a  homologação  do  trabalho  anteriormente  feito. 

CAPITULO  S.*» 

A  FAM  LIA  Campos. — António  Pires   de  Campos. — O    dkscobrí- 

MENTO   E   a  posse   DE   CuYABÁ. — PaSCOAL  MoREIRA  CaBRAL.— 

Fernando  Dias  Falcão. 

A  familia  Campos,  em  S.  Paulo,  descendia  de  hoUandezes 
e  de  portuguezes.  Foi  seu  tronco  Fclippe  de  Campos,  natural 
de  Lisboa,  filho  de  Francisco  Vanderburg  e  de  Antónia  de  Cam- 
pos, aquelle  de  Anvers,  na  Flandres,  e  esta  de    Lisboa. 

Felippe  de  Campos,  depois  de  fazer  seus  estudos  de  gram- 
matica  no  collegio  de  Santo  Antão,  foi  para  a  Universidade  de 
Coimbra,  onde  fez  algumas  matriculas  e  uma  morte,  «por  acci- 
dentes  do  tempo  e  extravagâncias  da  mocidade,  o  que  o  obri- 
gou a  passar  para  o  Brazil  a  mctter  tempo  em  meio»,  na  phra- 
se  pittoresca  do  genealogista  Pedro  Taques. 

Em  S.  Paulo,  para  onde  veiu  em  1643,  casou-se  com  Mar- 
garida Bicudo,  filha  de  Manoel  Pires,  da  familia  dos  Pires,  uma 
das  mais  poderosas  da  capitania.  Esses  Pires  iam,  pela  linha 
feminina,  até  Piquirobi/,  maioral  da  tribu  de  Ururahy^  da  nação 
guayaná. 

Emquanto  mettia  tempo  em  meio,  Felippe  de  Campos  pro- 
pagou prole  numerosa,  que  se  iilustrou  nos  annaes  da  capitania. 

De  seus  filhos,  alguns  preferiram  o  recolhimento  dos  claus- 
tros ;  outros  lançaram-se  á  vida  aventurosa  dos  sertões. 

Em  outro  meio,  em  Portugal,  por  seus  feitos  heróicos  e  por 
suas  letras,  seriam  generaes  e  bispos ;  no  Brazil  ficaram  chefes 
de  bandeiras  e  simples  religiosos. 

Felippe  de  Campos  e  Estanisláu  de  Campos  militaram  sob 
a  disciplina  ecclesiastica  e  deram  os  seus  nomes — este,  á  Socie- 
dade de  Jesus,  e  aquelle  á  ordem  dos  clérigos. 

Felippe  de  Campos  viveu  tão  pia  e  santamente,  que,  depois 
de  morto,  affirma  a  superstição  da  épocha,  a  sua  cabeça  ficou 
{tdmiravdmente  conservada  e  espargia  grato  perfume  iodos  os 
sabbados . 

Estanisláu  de  Campos  foi  um  dos  maiores  barretes  da  Com- 
panhia; instruidissimo  em  philosophia,  occupou  altos  cargos  re- 
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li^ioROs,  tendo  sido  provincial  na  Bahia.  A  sua  biographia  cor- 
re impressa. 

José  de  Campos  Bicudo  e  Bernardo  de  Campos  Bicudo  fo- 
ram 09  primeiros  povoadores  das  minas  do  Pitanf^y. 

Porém  o  que  mais  fama  jçrangeou,  nas  armas,  foi  Manoel 
de  Campos  Bicudo  que  fez  24  entradas  ao  sertão,  desde  o  pla- 
nalto dos  Parecis,  até  á  parte  meridioaal  do  Paraguay. 

António  Pires  de  Campos,  um  de  seus  iilhos,  continuou-lhe 
as  façanhas. 

António  Pires  de  Campos  desde  menino  apprendera  a  vida 
na  escola  rude  das  bandeiras. 

Trilhando  continuamente  o  sertão,  destruindo  malocas,  em 
abalroadas  ao  gentio,  adquirira  noticia  exacta  dos  usos  e  costu- 
mes indígenas,  e  perfeito  conhecimento  de  toda  a  zona  fechada 
entre  o  Paraná  e  o  Paraguay,  o  que  lhe  permittiria  fazer  a  res- 
peito uma  Memoria,  que  o  Institutu  Histórico  do  Brazil  havia 
de  acolher  nas  paginas  de  sua  Revista. 

Poucos  como  elle  sabiam  alliar,  no  desesperado  viver  do 
sertão,  uma  perfeita  prudência  a  uma  coragem  calma;  manter 
para  com  seus  subordinados  o  respeito  e  a  benignidade,  de  modo 
a  ser  delles  amado  e  temido. 

Quantos  bandeirantes,  sentindo  a  falta  do  amparo  moral  do 
cabo,  as  privações  do  sertão,  vendo  sepultar  um  companheiro  ao 
pé  de  uma  arvore,  amitavam  ou  impacavam,  tornando  se  praças 
mortas,  inválidos  que  acompanhavam  a  expedição  como  testemu- 
nhas de  vista  ou  que  desertavam  fazendo  mallograr  a  empresa. 

Conhecedor  disso,  António  Pires  de  Campos  fazia-se  adorar 
por  seus  subordinados,  dos  quaes  tornava-se  companheiro  e  ami- 
go, a  tal  ponto  que,  terminada  a  empresa,  todos  delle  se  des- 
pediam com  lagrimas. 

Os  Índios,  seus  administrados,  e  elle  possuía  uns  600,  na 
sua  fazenda  Itaicy,  chamavam-lhe  Pae-Pirá. 

Bandeirar  era,  sem  duvida,  a  forte  e  grande  affeição  de  sua 
vida;  e  descobrir  minas  era  também  bandeirar;  por  isso,  leva- 
do, talvez,  pelo  acordar  de  suas  reminiscências  de  criança,  An- 
tónio Pires  de  Campos  resolvera  uma  entrada  ao   sertão. 

Dean  te  do  apreço  e  do  afan  com  que  se  exploravam  minas, 
lembrar-se-ia  de  que,  em  tempos  já  muito  apartados,  elle  tinha 
visto,  tocado  muito  ouro.  Fora  por  1673  quando,  com  escassos 
14  annos,  tomara  parte  na  bandeira  de  seu  pae,  a  qual  percor- 
rera os  sertões  ignotos  do  ignoto  Brasil. 

Agora  o  valor,  que  se  dava  ao  ouro,  vasculharia  a  sua  me- 
moria, e,  já  na  edade  madura,  acudiriam  em  tropel  as  reminis- 
cências da  meninice. 
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Ao  approximar  da  velhice  parece  qne  a  natureza  se  deleita 
%  em  fazer  reviver  o  passado ;  as  recordações  da  infância  se  tomam 
mais  precisas,  mais  nítidas,  e  se  apresentam  luminosas  como  se 
fossem  de  hontem. 

Na  sua  memoria  de  sertanista  intrépido,  António  Pires  de 
Campos,  porventura,  reviveria  todo  esse  passado  saudoao  e  lon- 
gínquo, mas  que,  por  esse  phenomeno  conhecido,  se  apresentava 
determinado  em  todos  os  seus  contornos. 

A'  frente  da  bandeira,  a  conquistar  os  serranos,  caminhava 
•eu  pae,  ousado  e  corpulento  como  nenhum  lhe  egualaya,  ro- 
deado dos  filhos,  entre  os  quaes  estava  elle,  que  punha  a  sua 
honra  em  mostrar  que  os  seus  14  annos  supportavam  bravamente 
as  fadigas  da  jornada. 

Eram  ao  todo  60  homens. 

Sertanejaram  por  muitos  mezes,  chegando  além  da  linha  di- 
visória entre  as  aguas  do  Amazonas  e  as  do  Prata. 

O  divortium  aquarium,  entre  a  bacia  amazonica  e  a  platina, 
é  constituído  por  uma  tortuosa  e  fragmentada  linha  que,  vindo 
do  hoje  Estado  de  Goyaz,  entra  no  de  Matto-Grosso  a  rumo  S. 
O.  apartando  as  visinhas  nascentes  do  Araguaya  e  as  do  Sucuriú, 
tributário  do  Paraná ;  ahi  dobra-se  abruptamente  para  N.  O.  se- 
parando os  affluentes  do  Aragnaya  dos  mananciaes  do  S.  Lou- 
renço, galho  do  Paraguay;  inclinando-se  para  O.  e  S.  O.  vai 
deixando  de  um  lado  as  fontes  do  rio  das  Mortes,  e  de  outro  as 
cabeceiras  do  Cuyabá;  torneando  sinuosamente  a  estas  e  aos  ma- 
nadeiros  do  Paraguay  vai  separando-os  das  origens  dos  tributá- 
rios do  Amazonas,  que  cem  alguns  legares  nascem  tào  entrela- 
çados como  raízes  de  arvores  plantadas  em  logar  apertado  »,  e 
entra  no  território  boliviano  a  S.  S.  E.  da  cidade  de  Matto-Grosso. 

Esse  divisor  é  uma  das  porções  de  menor  relevo  no  conti- 
nente sul -americano;  n&o  forma  propriamente  uma  crista  de  serras; 
constitue  um  verdadeiro  planalto  que  se  estende  (com  uma  ele- 
vação média  de  500  m.,  attingindo  em  alguns  pontos  a  900  m.) 
desde  as  immediações  do  Araguaya  e  Paraná  até  um  pouco  a 
oeste  das  nascenças  do  Guaporé,  ramificando-se  á  direita  e  á  es- 
querda; ora  abaizando-se  suavemente  a  ir  morrer  nas  várzeas, 
ora  terminando-se  por  declives  escarpados,  carcomidos  pelos  ex- 
gottos  das  aguas. 

As  bordas  elevadas  do  planalto  alvejam,  scintillam,  quando 
batidas  pelos  raios  do  sói,  s&o  os  Araxds. 

Nesses  chapadões,  os  picos,  chamados  Itambés,  erigem  acima 
da  vestimenta  das  arvores,  seus  cabeços  lisos,  comparáveis  acas> 
tellos  em  ruínas,  a  gigantescos  edifícios  trabalhados  pela  mfco 
dos  homens. 
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Algumas  dessas  elevações,  que  a  distancia  faz  parecer  gran- 
des montanhas,  achatam-se,  deeapparecem  a  medida  que  delias 
se  approxima,  tal  a  Baayidade  de  sen  declive. 

Era,  talvez,  nessafi  partes,  tendo  duante  dos  cibos  paizagens 
de  phyBJonomias  t&o  singulares,  que  a  bandeira  entrara. 

Era  abi,  sem  duvida,  um  logar  próprio  a  crear  e  embalar 
pbantapias  no  espirito  do  sertanejo,  já  alimentado  de  lendas. 

Uma  tarde,  nessa  bora  em  que  a  natureza,  propicia  ao  so- 
brenatural, põe  miragens  encantadoras  ou  terríveis  nos  olbos 
cansados  do  viajor,  elles  divisaram  uma  serra,  que  se  avantajava 
a  quantas  tinbam  visto  no  sertão,  pondo  uma  larga  e  elevada 
barra  azul  no  borizonte,  e  tendo  a  sua  vereda  do  nascente  para 
o  poente. 

No  meio  dessa  serra,  nos  pedernaes  de  crystal,  que  se  em- 
paredavam para  o  alto,  a  natureza  desenbara  toscamente  umas 
similbanças  com  a  coroa,  lança  e  cravos  do  martyrio  e  da  paix&o 
de  Cbristo,  desenbo  que  a  imaginaçKo  religiosa  dos  sertanejos 
completara. 

Esse  desenbo  daria  o  nome  á  serra:     Martyrios. 

Marcbando  para  o  norte,  encontraram  um  rio,  com  muitos 
botos  do  mar,  e  cujas  aguas  eram  da  côr  do  leite,  o  por  isso 
chamaram- n 'o  Paranatinga,  o  mar  branco.  (Três  Barras  cu  S 
Manoel,  afiluente  do  Tapajós.) 

Approximando-se  mais  da  serrania,  abandonaram  esse  e  en- 
contraram outro  rio  largo,  cujas  aguas  minguavam  na  secca, 
deixando  apenas  poças ;  por  isso  cbamaram-n'o  Paraupava  o 
mar  cortado,  (cabeceira  do  Xingu  ?  ) 

Nesse  rio  ia  elle  brincar,  apanhando,  a  mãos  cheias,  grani- 
tos de  ouro,  cuja  côr  bnlbante  o  seduzia,  cujo  valor  ignorava 
e  que  dava  de  presente  aos  parentes. 

Uma  dessas  folhetas,  com  o  peso  era  de  13  oitavas,  foi 
levada  para  B.  Paulo  e  eollocada  no  braço  de  Nossa  Senhora  da 
Penha,  e,  mais  tarde,  transformada  em  resplendor  para  o  Menino 
Deus. 

A  bandeira  de  seu  pae  encontrara-ie  com  a  do  velho  Anban- 
guéra,  Bartholomeu  Bueno,  de  pbysionomia  terrivel,  com  um 
olho  furado  e  que  assustava  o  gentio  com  pelotiquices.  Anhan- 
guéra  levava  em  sua  companhia  um  filho,  também  de  14  annos, 
a  sua  edade  mais  ou  menos,  que  tinha  o  içesmo  nome  do  pae, 
e  que,  herdando  a  coragem,  herdaria  também  o  appellido  heróico. 

Tudo  isso  lhe  tumultuava  na  memoria;  e  agora,  qua^i  40 
annos  depois,  que  tanto  furor  se  punba  na  exploração  das  minas 
geraes,  elle  iria  descobrir  outras,  muito  mais  ricas,  iria  descobrir 
as  minas  dos  Martyrios^  o  ouro  do  Paraupava. 
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Para  descobril-as  deveria,  depois  de  subir  o  rio  Cuyabá, 
procurar  o  rumo  ( — entre  norte  e  poente,  levando  á  direita  o 
sertão  dos  BacarySj  os  quaes,  segundo  elle,  estavam  próximos 
ás  nascentes  do  rio  Maranbão,  passando  o  sertão  dos  Âguitys — ) 
do  gentio  Mamberiara,  da  lingua  geral. 

E  com  essas  indicações  vagas,  nascidas  das  suas  recordações 
da  infância,  António  Pires  de  Campos  organiza  uma  bandeira 
para  se  internar  no  sertão  immenso  a  procura  dos  Martyrios, 
guardando  o  segredo  do  fim  principal  dessa  entrada. 

Se  não  descobrisse  os  Martyríos,  conquistaria  o  gentio,  mo- 
vei ostensivo  da  expedição. 

Socegado  e  calmo — com  o  socego  e  calma  que  os  paulistas 
punham  nas  suas  temerárias  empresas,  nos  seus  feitos  heróicos, 
socego  e  calma  que  fazem  lembrar  a  inconsciência — por  1716  ou 
pouco  antes,  arroja-se  para  a  bacia  do  Prata,  na  vertente  da 
Paraguay,  em  obediência  ao  seu  escasso  roteiro. 

Qual  a  estrada  por  elle  seguida  para  attingir  o  Parag^uay  ? 

Teria  seguido  o  antigo  caminho  dos  Paulistas,  que  ia  de  S. 
Paulo  a  Sorocaba,  dahi  á  fazenda  de  Botucatú,  que  foi  dos  pa- 
dres, desta  a  S.  Miguel,  junto  ao  Paranápanema,  e  costeando 
este  rio,  pela  esquerda,  passava  por  Encarnação,  Santo  Xavier, 
Santo  Ignacio — missões  jesuiticas  destruidas — e  depois  navegava 
esse  rio,  desde  o  salto  das  canoas  ate  á  sua  barra  no  Paraná 
(2  dias)  em  seguida  pelo  Paraná  até  á  barra  da  Ivinheima,  e 
por  este  até  quasi  as  suas  cabeceiras,  onde  abandonando  as  ca- 
noas atravessava  por  terra  os  campos  da  vaccaria,  passando 
pela  povoação  também  chamada  Santo  Ignacio,  para  mais  adeante 
tornar  a  embarcar  no  Aguaray  ou  Corrientes  e  chegar  assim  ao 
Paraguay  ? 

Ou  teria  seguido  a  via  fluvial,  pelo  Tietê  ao  Paraná,  por 
este  ao  Pardo  até  o  Anhanduhy,  e  por  este  acima  até  o  vara- 
douro por  terra  ao  Aquidauana,  e  por  este  ao  Paraguay  ?  (1) 

Provavelmente  seguiu  esta  ultima  derrota  até  o  Paraguay, 
na  confluência  do  S.  Lourenço ;  depois  por  este  até  ao  seu  aíHuente 
o  Cuyabá  e  por   este  até  o  Coxipó-mirim.     Dahi   seguiram   por 


(1)  Na  Brete  Noticia,  publicada  na  Rnitta  do  Instituto  Histórico  do  Brasil,  vol  25 
pBg,  437,  que  dA  António  Pires  de  Campos  sobre  o  §:entio,  qne  ha  na  derrota  para  as 
minas  de  Cnyabá,  nfto  fala  absolutamente  no  Paranápanema,  Ivinbeiva,  Agnaray  on 
Corrientes ;  o  qne  demonstra  nfto  conhecer  elle  a  rigifto  banhada  por  esses  rios  on  pelo 
menos  nfto  a  conhecer  como  bandeirante.  A  contrario,  nessa  noticia,  dia  elle  qne  o 
Tleté  é  o  primeiro  rio,  qne  se  nave^^a,  sahindo  de  povoado  para  as  minas  de  Cnyabi. 
B'  mais  provável,  pois,  qne  elle  tivesse  seguido  pela  via  fluvial  que  tinha  o  varadouro 
no  Anhanduhy. 

A  via  fluvial,  com  o  varadouro  no  Camapuan,  começou  a  ser  praticada  posteriormentt 
a  essa  expediçfto. 
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terra  para  a  serra  da  Canastra,  nome  que  a  serra  já  tinha  tro- 
cado pelo  de  S.  Jeronymo,  desde  a  primeira  expediíjíio,  em  1673, 
porque  os  sertanistas  a  ella  se  aeolberam,  fugindo  de  uma  tem- 
pestade, durante  a  qual  bradavam  por  ^S'.  Jeronymo. 

Da  serra  de  S.  Jeronymo  tomou  o  rumo  do  nascente  até  o 
rio  da  Casca,  afíluente  do  Manso  que  por  sua  vez  é  tributário 
do  Cuyabá. 

Depois  enveredou  para  o  norte,  demandando  o  Paranatinga, 
o  Paraupava,  a  procurar  as  minas  famosas. 

E  eil-o  que  se  interna  no  sertão,  na  peseguição  de  sua  cbi- 
raera,  da  pbantasia  que  lhe  povoa  o  cérebro — a  descoberta  dos 
Martyrios — chimera  e  pbantasia  que  faziam  moradia  em  sua 
alma,  e  que  elle  amorosamente  guardaria  até  á  sua  extrema 
velhice. 

A  cata  dessas  minas  levará  annos,  porque,  durante  annos,  o 
seu  nome  vai-se   apagar  nos  feitos  da  capitania. 

Mas  outras  bandeiras,  não  menos  audaciosas,  cruzavam  tam- 
bém o  sertão ;  levadas  pelo  mesmo  movei  ou  apenas  desejosas 
de  conquistar  o  gentio  ? 

Quem  o  sabe  ? 

Desde  1716,  Paschoal  Moreira  Cabral  Leme,  descendente  de 
uma  antiga  familia  paulista,  á  frente  de  uma  bandeira,  composta 
de  56  homens  brancos,  além  de  escravos  e  servos,  andava  tam- 
bém pelo  sertão,  conquistando  reinos  do  gentio  para  o  grémio 
da  Egreja  e  diligenciando  descobrir  ouro  prata  e  pedras  preciosas. 

Depois  de  algum  tempo  seguia  o  mesmo  rumo,  trilhava,  por 
assim  dizer,  as  pegadas  de  António  Pires  de  Campos. 

Um  dos  seus  arraiaes,  de  que  ha  noticia,  foi  feito  no  logar 
depois  conhecido  com  o  nome  de  Arraial  Velho  ou  Casa  de  Te- 
lha, na  bahia  do  Bananal,  no  rio  do  Cuyabá,  próximo  a  um  gi- 
gantesco atentado,  obra  enorme  attribuida  aos  sertanistas,  mas 
que  fora  provavelmente  executada  pelos  indigenas. 

Como  António  Pires  de  Campos,  Pascoal  Moreira  Cabral 
Leme,  com  a  sua  tropa,  subiu,  explorando,  o  rio  Cuyabá,  até  a 
barra  do  Coxipó-mirim,  no  logar  denominado  S.  Gonçalo. 

Como  o  seu  precursor,  deixou  ahi  as  canoas  e  continuou  a 
exploração  por  terra ;  margeando  o  Coxipó-mirim,  guiado  por  um 
trilho  de  indigenas,  os  Aripoconés,  encontrou-lhes  logo  as  ran- 
charias,  onde  havia  peixes  seccando  ao  sol,  junto  á  barra  dum 
riacho,  que  foi  chamado  Rio  dos  Peixes. 

O  gentio  andava  nas  proximidades:  mas  recuando  cautelo- 
samente deante  da  bandeira^  para  a  distanciar  do  seu   arraial. 

A  exploração  continuou,  com  o  cuidado  e  a  attenção  que 
reclamavam  expedições    dessa  natureza,  até  a  ban*a  do  Rio  Bo^ 
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tiACOy  assim  denominado  por  causa  das  ionumeraveis  moscas,  enor-^ 
mes,  que  flagellavam  homens  e  animaes. 

Nesse  logar,  em  poucas  horas  e  com  um  prato  de  pau,  como 
instrumento  de  minerar,  foram  tiradas  da  terra  três  oitayas  de 
ouro. 

Era  isso  que  procurava  a  handeira  ou  era  a  guerra  com  o 
gentio  ?     Ambas  as  cousas,  asseverava  Pascoal  Moreira. 

Â  exploração  continuou  ainda:  na  madrugada  do  dia  se- 
g^nte,  porém,  avistou  08  alojamentos  dos  bravos  Aripoconés  que, 
ou  por  verem  a  inferioridade  numérica  de  bandeira  ou  por  se  te- 
rem coUocado  estrategicamente,  provocavam  ao  combate. 

Por  detrás  de  trincheiras,  feitas  de  ramagens,  esperavam  os 
Aripoconés. 

Pascoal  dispôz  o  ataque. 

Um  silvo  estridente  e  prolongado  echoou  na  floresta;  grito» 
de  combate  encheram  os  ares ;  buzinas,  maracás,  num  barulho 
dissonante  e  ensurdecedor,  cantavam  os  cantos  de  guerra ;  nu- 
vens de  flexas  escureceram  o   horizonte. 

Os  paulistas  deitaram-se  no  chiio,  era  essa  a  táctica  usada, 
e  responderam  com  uma  descarga  contra  as  trincheiras,  que  al- 
cançou os  indígenas,  ouvindo  se  gritos  de  dôr,  gritos  de  raiva, 
g^tos  terríveis. 

Atrás  das  trincheiras  mostravam-se  bustos  de  selvagens,  ges- 
ticulando extraordinariamente,  num  formigar  humano,  numa  con- 
fusão indescriptivel,  que  permittiu  aos  paulistas  carregarem  de 
novo  as  suas  armas. 

O  combate  estava  travado. 

Nuvens  de  flechas  setteavam  os  brancos ;  tiros,  estrondando, 
furavam  as  trincheiras,  varando  corpos. 

Mas,  grítos  de  dor  se  faziam  ouvir  também  do  lado  dos 
l»andeirantes ;  as  settas,  attingindo  ao  alvo,  sellavam  com  o  san- 
gue paulista  o  terrítorio  de  Cuyabá ;  muitos  mordiam  já  a  terra 
na  anciã  da  morte. 

A  bandeira  redobrava  de  ardor,  de  coragem;  deante  do  nu- 
mero e  da  valentia  do  gentio  já  não  coutava  com  a  victoria, 
tratava  só  da  defesa  dos  vivos,  para  evitar  o  aprisionamento. 

Os  Aripoconés  abandonaram  as  trincheiras  levando  a  victo- 
ria, que  as  suas  buzinas  e  maracás  celebravam  numa  melodia 
monótona  e  triste  que  a  matta  echoava  tristemente. 

Paschoal  reuniu  a  sua  gente  e  viu  que  havia  5  mortos  e 
14  feridos. 

Deante  desse  ins^iccesso  foi  resolvida  a  volta  para  o  arraial; 
e  a  bandeira  retrocedeu  carregando  em  redes  os  feridos  e  mor- 
tos, tristes  despojos  do  combate  infeliz. 
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Egse  desastre  assegaron  o  descobrimento  das  minas,  a  posse 
^a  terra  e  levou  Paschoal  á  historia  como  seu  descobridor. 

Vencedora,  talvez  a  bandeira  de  Paschoal  continuasse  a  sua 
marcha  ou  carregada  de  prisioneiros  voltasse  ao  povoado,  anony- 
ma  como  tantas  outras  que  percorreram  o  sertào ;  vencida  vol- 
tou para  o  arraial,  onde  os  que  ficaram  tinham  achado  maia 
ouro. 

Estava  perdido  o  Aripoconé,  mas  estava  achado  o  ouro  nas 
margens  abundantes  do   Ooxipó-mirim. 

Ficou  ent^o  resolvida,  no  correr  de  1718,  a  exploraç&o  do 
precioso  metal  que  dá  a  riqueza,  e,  com  a  riqueza,  o  descanço 
e  as  commodidades  da  vida. 

Os  bandeirantes  viam  naquelle  invento  o  fim  de  seus  peno- 
sos trabalhos,  a  abundância  futura. 

Melhoraram-se,  então,  os  i*anchos,  fizeramse  casas,  e  lança- 
ram-se  á  terra  virgem  as  primeiras  sementes  para  as  culturas. 

Passados  alguns  dias,   porém,   avisfaram-se    canoas  nos  rios. 

Ataque  dos  indigenas  encorajados  pela  victoria  obtida  ? 

—  Paulistas !  gritaram  das  canoas. 

—  Paulistas  !  responderam  dos  ranchos, 

N&o  eram  inimigos ;  era  o  conforto,  o  auxilio,  era  a  ban- 
deira dos  Antunes  Macieis,  António,  Gabriel  e  Felippe  Antunes 
Maciel. 

Conhecida  a  agradável  nova  do  descobrimento  do  ouro,  nessa 
paragem,  a  bandeira  dos  Macieis  incoi*porou-se  a  de  Paschoal  Mo- 
reira ;  e,  de  commum  accôrdo,  ficou  resolvido  darem  parte  do 
descobrimento  a  d.  Pedro  de  Almeida,  governador  da  capitania 
que  então  ainda  abrangia  o  território  de  Minas. 

Dessa  miss&o  foi  encarregado  António  Antunes  Maciel  que 
partiu  com  a  sua  bandeira. 

No  seu  descobrimento  ficou  Paschoal  Moreira,  mas  em  situ- 
ação precária  e  triste:  já  havia  perdido  8  homens  brancos,  fora 
08  neg]*os,  e  muitos  estavam  feridos;  já  não  tinha  pólvora,  nem 
chumbo,  nem  meios  de  oppor  qualquer  resistência  aos  ataques 
que,  porventura,  lhe  fizessem  os  indigenas ;  estava,  como  elle 
mesmo  o  confessava,    sentenciado  á  morte   pelo  gentio. 

Estava  nessa  lamentável  posição  quando,  nos  fins  de  1718, 
chegou  ao  arraial  a  bandeira  de  Fernando  Dias  Falcão,  compos- 
ta de  130  homens,  que  foi  um  soccorro  inesperado  tanto  para 
quem  o  prestava  como  para    quem  o  recebia. 

Generosamente,  com  a  sua  tropa,  fez  Fernando  Dias  Falcão 
diversas  entradas  no  gentio  bravo,  dennfestando  as  novas  minas 
«  estiftbelecendo  a  tianquillidade  para  os  novos   mineiros. 

Conhecedor  da  importância  do  descobrimento    feito  por  Pas- 
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clioal  Moreira,  Fernando  Dias  Falcáo  deixar-llie -ia  soccorro  de 
gente  e  de  municào  e  partiu  para  S.  Paulo,  afim  de  organizar 
uma  expedição  capaz  de  explorar  proveitosamente  as  novas  minas. 
Devendo  estar  conhecido  o  seu  descobrimento,  Paschoal  Mo- 
reira quiz  garantir  o  seu  direito  de  descobridor  ;  foi  então  lavra- 
do o  seguite   termo : 

«Aos  8  dias  do  mez  de  Abril  de  1719  annos,  neste  arraial 
de  Cuyabá,  fez  junta  o  capitao-mór  Paschoal  Moreira  Cabral  com 
os  seus  companheiros  e  lhes  i*equcreu  a  clles  este  termo  do  des- 
cobrim^ínto  novo,  que  achamos  no  ribeirào  do  Coxipo,  invocaç&o 
de  Nossa  Senhora  da  Penha  de  França;  depois  que  foi  o  nosso 
enviado,  o  capitão  António  Antunes,  com  as  amostras,  que  levou 
do  ouro  ao  sr.  general,  com  a  petiçio  do  dicto  capitilo-mór,  fez 
a  primeira  entrada  onde  assistiu  um  dia  e  achou  pinta  de  um 
vintém,  de  dois  e  de  quatro  vinténs  e  meia  pataca ;  e  a  mesma 
pinta  fez  na  segunda  entrada,  em  que  assistiu  7  dias,  e  todos 
os  seus  companheiros,  ás  suas  custas,  com  grandes  perdas  e  ris- 
co, em  serviço  de  Sua  Real  Magestade ;  e  como  de  facto  tem 
perdido  8  homens  brancos  fora  negros ;  e  para  que  a  todo  o  tempo 
vá  isto  á  noticia  de  Sua  Real  Magestade  e  seus  governos,  para  nfto 
perderem  seus  direitos,  e  por  assim  ser  verdade,  nos  assignamos 
neste  termo,  o  qual  eu  passei  bem  e  fielmente  a  fé  de  meu  officio,  como 
escrivão  deste  arraial. — Pascoal  Moreira  Cabral— Simão  Rodri- 
gues Moreira — Manuel  dos  Santos  Coimbra — Manuel  Garcia  Ve- 
lho— Barthazar  Ribeiro  Navarro  — Mnnuel  Pedroso  Lousano — Jo- 
ão de  Anhaia  de  Lemos— Francisco  de  Siqueira — Ascenzo  Fer- 
nandes — Diogo  Domingos — Manuel  Ferreira — António  Ribeiro — 
Alberto  Velho  Moreira — João  Moreira— Manuel  Ferreira  de  Men- 
donça— António  Gorcia  Velho — Pedro  de  Góes — José  Fernandes — 
António  Moreira — Ignacio  Pedroso — Manuel  Rodrigues  Moreira 
— José  da  Silva  Paes.» 

Esse  termo  era  um  documento  de  previdência  para  garan- 
tia futura  das  mercês  e  postos  que  o  governo  portuguez  concedia 
aos   deâcobridores  de    minas. 

Naturalmente  transformaram-se  os  bandeirantes  em  minei- 
ros, e  comprehenderam  a  necessidade  de  uma  direcção  superior 
a  de  um  cabo  de  bandeira ;  tomaram  então  algumas  providencias 
administrativas,  reduzidas  a   escripto,   constam. 

E'  do  termo   seguinte : 

«No  mesmo  dia,  anno  e  mez  atráz  nomeados,  elegeu  o  po- 
€  vo  em  voz  alta  o  capitào-mór  Paschoal  Moreira  Cabral  por 
€  seu  guarda-mór  regente,  até  á  ordem  do  senhor  general,  para 
«  poder  guardar  todos  os  ribeiros    de    ouro,    socavar,    examinar, 
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c  fazer  composições  com  os  mineiros,  e  botar  bandeirrs,  tanto 
«  aurinas,  como  aos  inimigos  bárbaros;  e  visto  elegerem  ao 
«  dito  capitão-mór  lhe  acatarão  o  respeito,  que  poderá  tirar  au- 
«  tos  contra  aqnelles  que  forem  régulos,  amotinadores  e  alei- 
«  ves,  sendo  expulsos  e  perdendo  todos  os  seus  direitos;  man- 
«  dará  pagar  dividas ;  e  nenhum  se  recolherá  até  que  venha  o 
«  nosso  enviado,  António  Antunes,  o  qne  todos  levamos  a  bem». 

De  chefe  de  bandeira  passara  Paschoal  Moreira  Cabral  a 
guarda-mór  regente  das  novas  minas  por  deliberação  de  seus 
companheiros,  até  novas  ordens  do  governador  da  capitania,  sen- 
do provável  que  lhe  fosse  confirmado  esse  posto  que,  segundo 
o  costume,  era  dado  aos  descobridores. 

Manoel  dos  Santos  Coimbra  foi  designado  escrivão  do  arraial. 

Paschoal  Moreira  Cabral  não  se  conservou  inactivo ;  conti- 
nuou as  explorações  nos  ribeiros  adjacentes ;  a  24  de  Junho  des- 
tacou uma  bandeira,  sob  as  ordens  de  Manoel  Garcia  Velho, 
que  descobriu  os  ribeiros  S.  João  e  Santo  António,  onde  encon- 
trou ouro. 

A  noticia  do  descobrimento  das  novas  minas,  levadas  offi- 
cialmente  por  António  Antunes  Maciel,  a  d.  Pedro  de  Almeida, 
rolava  pela  capitania  como  uma  onda  avassaladora  de  alegrias  e 
promessas. 

Numerosas  expedições  se  formavam  para  ir  desembaraçar  a 
terra  de  s^us  filões  auriferos;  e  o  an-aial  engrossava-se  com  os 
recemvindos,  marcando  mais  uma  posse,  atirando  para  o  occi- 
dente  a  fronteira  do  Brazil,  sacando  do  sertão  virgem  um  terri- 
tório, o  Matto  Grosso,  onde  folgadamente  podem  se  accommodar 
cem  milhões  de  habitantes. 

Paschoal  Moreira  depois  de  ter  reservado,  nas  terras  mine- 
raes,  a  data  de  el-rei,  repartia  o  resto  pelos  que  estavam  e  pe- 
los que  chegavam,  não  se  esquecendo  da  arrecadação  dos  di- 
reitos reaes  que,  a  exemplo  de  Minas  Geraes,  foram  fixados  em 
duas  e  meia  oitavas  annuaes  j>or  pessoa,  qualquer  que  fosse  o 
officio  que  exercesse. 

Em  1720  ahi  chegaram,  entre  outros,  José  de  Sá  Arruda, 
Jacintho  Barbosa  Lopes,  João  Carvalho  da  Silva,  os  irmãos  João 
Martins  de  Almeida  e  Innocencio  Martins  de  Almeida,  João 
Leite  de  Barros,  José  Pires  de  Almeida,  Pedro  Corrêa  de  Go- 
doy,  Fr.  Florêncio  dos  Anjos,  carmelita,  Jeronymo  Botelho  e 
André  dos  Santos  Queiroz,  ambos  do  habito  de  S.  Pedro  e  fr. 
Pacifico  dos  Anjos,  franciscano,  irmão  de  Jacintho  Barbosa  Lopes. 

Também  lá  chegaram  os  irmãos  João  Leme  da  Silva  e  Lou- 
renço Leme  da  Silva,  que  tão  tristemente  haviam  de  acabar,  e 
João  Antunes  Maciel,  capitão-mór  de  Sorocaba. 
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Nesse  mesmo  anno  on  em  fins  do  anterior,  também  re^es- 
8<Mi  Fernando  Dias  Falcào,  depois  de  . .  de  Abril  de  1719,  por- 
que nessa  data  se  achava  em  Sorocaba,  ma3  já  de  partida,  le- 
vando enorme  bafagem  e  mais  de  40  negros,  entre  os  qoaea 
havia  ferreiros,  carpinteiros  e  alfaiates. 

Tendo  prestado  soccorros  a  Paschoal  Moreira  Cabral  Leme 
e  avaliado  a  importância  do  novo  descobrimento,  viera  a  povoado, 
onde  com  a  sua  longa  pratica  de  sertanista,  de  explorador  de 
minas,  adquirida  nas  geraes,  organizou  uma  expediç&o  numerosa 
e  habilitada. 

O  conceito  em  que  era  tido  o  seu  bom  senso,  o  calor  que 
punha  em  animar  os  timidos.  em  acoroçoar  os  abastados,  a  gene- 
rosidade com  que  abria  a  bolça,  emprestando  grandes  quantias 
áquelles  a  quem  sobrava  ousadia,  mas  a  quem  minguavam  cabe- 
daes,  decidiram  muitos  a  incorporarem -se  a  expediçào. 

Desses  empréstimos,  cujo  pagamento  deveria  ser  feito  na 
volta,  aproveitaram-se  Braz  Mendes  Paes,  Gabriel  Antunes,  José 
Pompeu,  António  Antunes,  e  outros  de  menor  renresentaç&o. 

Já  n&o  era  uma  bandeira  ousada  e  imprevidente  á  cata  de 
aventura,  sustentando-ser  ao  acaso,  do  mel  que  colhesse  ou  da 
caça  que  encontrasse;  era,  ao  contrario,  uma  expediç&o  provida- 
mente  munida  de  todos  os  recursos  que  a  época  permittia,  pre* 
venida  com  todas  as  condições  de  resistência,  que  seguia  para  ir 
á  conquista,  do  sertão  e  das  minas,  em  serviço  de  Sna  Majestade, 
como  declarava  o  seu  chefe  em  requerimento  feito  á  Gamara  de 
Sorocaba 

Fernando  Dias  Falcão,  natural  de  Parnahyba,  próximo  a  S. 
Paulo,  era  dotado  de  espirito  arrojado  e  emprehendedor ;  no  ma- 
nejo integro  dos  dinheiros  de  orphams  e  ausentes,  quando  juiz 
em  Sorocaba,  tinha  justamente  grangeado  fama  de  homem  honrado. 

Conhecedor  da  disciplina  militar,  como  sargento-mór  das 
ordenanças  e  capit&o-mór  que  tinha  sido  em  Sorocaba,  estava  já 
habituado  ao  mando. 

Fora  elle  quem,  encarregado  por  D.  Braz  Balthazar  da  Sil- 
veira, governador  de  S.  Paulo  e  Minas,  creara  a  villa  de  Pitan- 
guy  e  nella  levantara  o  pelourinho, 

A'  sua  integridade  moral,  ao  sen  valor  pessoal  reunia  o  res- 
peito  que  naturalmente  inspirava  aos  que  delle  se  approximavam. 
Era  o  chefe  da  expedição  e  ia  ser  a  alma  creadora  e  organiza- 
dora das  novas  minas. 

De  facto  a  sua  chegada  ás  minas,  com  um  reforço  numeroso 
de  pessoal  escolhido,  de  instrumento  de  minerar,  de  munições  de 
ataque  e  defesa,  infundiu  alento  e  coragem,  fazendo  a  esperança 
do  bom  êxito  bater  em  todos  os  peitos. 


—  57   — 

Em  fins  de  172G  foi  abandonado  o  arraial  de  8.  (ronçcdo,  e 
09  mineiros,  subindo  o  Goxipó,  estabeleceram- se  na  Forquilhay 
onde  formaram  novo  arraial. 

Ahi  levantaram  uma  capella,  sob  a  invoeaç&o  de  N.  S.  da 
Penba  de  França,  e  nella  celebrou  os  officios  divinos,  pela  pri- 
meira vez,  o  padre  Jeronymo  Botelho,  eleito  para  tal  fim. 


Para  a  exploraç&o  de  minas  n&o  ia  só  gente  boa  ;  como  era 
natural,  atirava-se  todo  o  mundo,  gente  de  todas  as  classes  e  de 
todos  os  sentimentos,  formando  um  pessoal  heterogéneo,  rude, 
meio  feroz,  difficil  de  ser  dirigido,  e  no  qual  havia  em  germem, 
todas  as  luctas,  o  que  constituía  um  perigo  permanente  de  dis- 
córdias intestinas,  quasi  sempre  sangrentas. 

Além  disso  o  gentio  dos  arredores,  nào  vendo  com  indife- 
rença o  estabelecimento  dos  invasores,  procurava  defender  aquelle 
solo,  que  considerava  seu,  com  ataquen  continuos,  trucidando  os 
mineiros  que  se  aventuravam  longe  do  arraial. 

Nessas  condições  a  direcção  das  minas,  nesses  tempos  da 
brutalidade  soez,  reclamava  mais  que  um  capitào  de  bandeira 
embora  valoroso ;  exigia  um  chefe  enérgico  que,  p(*la  sua 
coragem,  disciplina,  des preso  ao  perigo,  iniciativa  própria,  co- 
nhecimento exacto  das  necessidades  dos  mineiros,  independência 
pecuniária,  impuzesse  unidade  ás  ordens  e  respeito  ás  deliberações. 

«  Paschoal  Moreira  Cabral  era  um  paulista  dos  bons,  ch&o, 
sem  letras,  pouco  polido  de  agudo  entendimento,  trabalhador  e 
hábil  mineiío;  mas  era  homem  sem  maldade,  sincero,  caritativo 
em  extremo,  servindo  a  todos  com  o   que  tinha  e  qne  podia.» 

Se  bem  que  corajoso,  cheio  de  valor  pessoal,  era  um  homem 
sem  maldade,  era  um  hnm;  mas  o  arraial  precisava  de  um  forte. 

Os  mineiros  confusamente  sentiam  que  lhes  faltava  uma 
direcção  forte,  capaz  de  garantir  o  bom  êxito  da  empresa,  agora 
que  vizinhavam  os  castelhanos. 

Isso  andava  no  ar  accentuava-se  e  só  era  amortecido  pelo 
receio  de  desagradar  a  Paschoal  Moreira. 

Todo  o  mundo  estava  já  convencido  de  que  o  forte^  o  capaz 
de  assumir  com  proveito  a  direcção  das  minas,  estava  indicado 
naturalmente  em  Fernando  Dias  Falcão  que,  além  do  mais,  era 
muito  opulento. 

João  Leme  da  Silva  e  Lourenço  Leme  da  Silva  resoluta- 
mente acabaram  com  as  hesitações  dos  mineiros,  e  puzeram-se 
a  &ente  do  movimento,  que  devia  entregar  o  mando  a  Fernando 
Dias  Falcão. 
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Promoveram  uma  reani&o  dos  mineiros,  na  qual  foi  eleito 
Fernando  Dias  Falcão  para  chefe  absoluto  das  minas,  com  o  no- 
me de  cabo  maior,  ficando  também  assentado  conservar^se  Paschoal 
Moreira  no  posto  de  guarda-mór  de  seus    descobrimentos. 

Reduzidas  a  escripto  essas  deliberações,  dirigiram-se  á  pou- 
sada de  Fernando  Dias  Falcão,  onde  foi  lido  o  termo  por  elles 
assignado . 

Terminada  a  leitura,  Fernando  Dias  Falcão,  extremamente 
commovido  apenas  poude  responder: 

€  Visto  ser  ])ara  bem  commum  de  todos  e  para  o  serviço  de 
S.  M.  acceito  e  farei  toda  a  minha  obrigação  bem  e   fielmente.» 

Essa  eleição  exprimia  a  unanimidade  ou  apenas  a  maioria? 

O  que  se  pode  affirmar  é  que  ella  foi    acatada. 

A  Paschoal  Moreira  estava  reservada  a  sorte  de  todos  os 
descobridores :  o  abandono,  o  esquecimento,  a  pobreza. 

Ainda  era  conservado  guarda-mór  das  minas  que  descobrira; 
mas  a  maior  parte  dos  poderes  e  das  vantagens  respectivas  lhe 
fugia  das  mãos,  deixando-lhe  apenas  uma  autoridade  adminis- 
trativa ou  puramente  nominal. 

Não  era  mais  que  um  subalterno  de  Fernando  Dias  Falcão, 
chefe  supremo,  que  podi'8  fazer  a  guerra,  compor  e  fazer  pagar 
as  dividas,  resolver  os  casos  imprevistos,  que  encerrava,  em 
Bumma,  o  poder  absoluto. 

Apesar  dn  sua  bondade,  Paschoal  Moreira  nuo  acceitou  de 
bom  grado  essa  modificação  de  sua  situação  ;  porque  a  15  do 
Julho  de  1722  fozia  um  requerimento  ao  rei  d.  João  V,  no 
qual-allegando  os  seus  descobrimentos,  tão  grandiosos  como  os 
ae  Minos-Geraes,  feitos  com  innumeraveis  riscos  de  vida,  peno- 
sos trabalhos,  i-uina  de  sua  f^izenda,  perda  de  um  filho,  quinze 
brancos  e  alguns  escravos  mortos  e  comidos  pelo  gentio — mos- 
trava achar-sft  podre,  destituido  de  cabednes,  com  mulher,  um 
filho  e  duas  filhas ;  e  poi  isso  supplicava  que  o  rei  puzesse  os 
olhos  em  vassnlo  tão  leal,  que  tinha  enriquecido  a  coroa  sem 
nada  ter  lucrado,  concedendo-lhe  sem  nenhum  outro  mandado 
que  o  impedisse  naquella  conquista^  a  confirmação  do  posto  de 
guarda.mór,  em  que  se  achava,  e  a  nomeação  de  capitãomór 
regente  das  minas  de  ouro  do  sertão  de  Cuyabá. 

Sobre  tal  pedido  o  rei  mandaria  Rodrigo  César  informar ;  e 
este,  concordando  com  a  confirmação  do  posto  de  guarda-mór,  não 
acharia  justa  a  nomeação  de  capitão-mór  regente,  porque  Pas- 
choal Moreira  era  já  adeantado  em  annos  e  «pouca  disposição 
tinha  para  tal  incumbência». 
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As  mercês,  foros  de  fidal«^os,  hábitos  de  Christo,  tão  pro- 
mettidos  aos  descobridores  de  minas,  r.o  alvará  de  18  de  Março 
de  1694,  snmiram-se  como  se  some  o    fumo  varrido  pelo   vento. 

O  posto  de  ^uarda-mór,  em  que  Faschoal  Moreira  Cabral 
Leme  foi  coiifii^mado,  pela  carta  regia  de  28  de  Julho  de  1725, 
esse  mesmo  seria  encaudado  com  o  stigma  de. velho  imprestável 
e  pouco  lhe  teria  aproveitado  porque  elle  morreria  nesse  mesmo 
anno  de  1725,  em  Cuyabá  pobre  e  ignorado,  aos  70  annos  de 
edade. 

Como  quer  qne  seja  a  escolha  de  Fernando  Dias  Falcão  foi 
proveitosa  e  efíicaz  ;  organizou  logo  diversas  bandeiras  para  o 
ataque  ao  gentio  das  immediações  que,  pelos  seus  assaltos  re- 
petidos, era  uma  ameaça  constante  á  vida  do  arraial  ;  e,  a  ferro 
e  fogo,  fel-o  recuar  para  o  interior,  descortinando  assim  uma 
área  vasta  onde  os  mineiros  podiam  se  etregar  á  mineração  e  ao 
descobrimento  de  novas  lavras,  com  segurança  relativa. 

Excitado,  por  alguns  mais  turbulentos,  houve  um  começo 
de  perturbação  que  mostrava  poder  reaccender-se  ahi  a  lucta  que 
ensanguentara  Minas  Geraes,  a  lucta  entre  paulistas  e  portu- 
guezes. 

As  feridas  estavam  frescas,  as  cicatrizes  ainda  doloridas ;  os 
paulistas,  com  trabalho  insano,  descobriam  minas  da^  quaes  todos 
se  aproveitavam,  era  a  queixa  corrente. 

Houve,  por,  isso,  quem  pensasse  em  não  admittir  e  expulsar 
das  novas   minas    os  portuguezes,  os  emboabas. 

Mas  bem  diversas  das  de  Minas-Geraes  eram  as  condições 
de  existência  nas  novas  minas. 

Cuyabá  era  um  sertão  longumquo  com  diffícilimos  meios  de 
communicação  com  os  povoados,  coalhado  de  selvagens,  sempre 
promptos  a  repellir  com  armas  a  invasão  extrangeira;  por  isso 
am  interesse  commum,  o  da  própria  conservação,  unia  e  ligava 
todos  sem  distincção  de  origem.  Fácil  foi,  pois,  a  Fernanda 
Falcão  suffocar  os  prodromos  dessa  lucta,  que  perniciosa  seria 
ao  desenvolvimento  das  novas  minas. 

A  fama  áurea  do  Cuyabá  continuava  attrahir  aventureiros: 
grande  parte  das  expedições  inexperientemente  organizadas,  che- 
gavam dizimadas  pelas  moléstias,  pela  fome  e  pela  guerra  com 
o  gentio. 

Apezar  dessas  vicissitudes,   qne  eram  de  sobra    conhecidasi, 
os   rios,  que  de  S.  Paulo  levavam    ao   Cunyabá,  formigaram  de 
'canoas  conduzindo  gent«^  para  a  exploração  do  ouro  fácil  e  abun- 
dante; em  1721  já  havia   naquelles   sertões  mais     de   dois     mil 
paulistas. 
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Em  1722  chegoa  o  padre  Francisco  Justo,  do  habito  de  S, 
Pedro  qae  em  breve  entraria  em  lacta  com  os  irm&os  Lemes) 
feito  vigário  de  Cayabá,  demorando-se  seis  mezes  no  Carandá, 
onde  levanton  altar,  por  ter  tido  noticia  que  nas  nas  minas  nào 
bavia  mantimentos. 

Em  Outubro  jdesse  mesmo  anno  de  1722,  Miguel  Sutil, 
natural  de  Sorocaba,  subiu  o  rio  Cuyabá,  levando  alguns  cama- 
radas para  tratar  das  roças  que  previdentemente  tinha  mandado 
plantar . 

Nào  podendo  esperar  recursos  dos  povoados,  pela  demora  e 
dif&culdades  dos  transportes,  essas  roças  eram  a  condiç&o  de 
vida  para  os  mineiros  que  se  abalançavam  a  UU>  afastadas  pa^ 
ragens.  Era  preciso  pois,  plantar  e  esperar  que  a  terra  produ- 
zisse ;  e,  emquanto  esperavam^  a  alimentaç&o  consistia  na  pesca 
e  no  mel. 

Chegado  a  sua  roça,  Miguel  Sutil  mandou  dois  Índios,  seui 
camaradas,  com  machados  e  cabaçAs,  procurarem  mel  para  a 
subsistência  durante  a  sna  estada  ahi. 

A  noite  voltaram  os  Índios  sem  mel ;  Sutil  eufureceu-se  e 
descompoz  violentamente  os  camaradas  desidiosos. 

Um  delles,  porém,  com  a  calma  que  lhe  dava  a  segurança 
ce  applacar  cóleras  mais  terríveis,  respondeu-lhe. 

— Vieste  procurar  mel  ou  buscar  ouro  f 

E,  assim,  falando,  tirou  de  seio  23  granetes  de  ouro,  que 
pesavam  120  oitavas,  explicando  que  os  achara  á  flor  da  terra, 
a  n&o  grande  distancia  dalli,  onde  ainda  havia  muito  e  muito. 

Como  as  tempestades  devastadoras  do  sert&o  do  Guyabá, 
passam  céleres,  deixando  dias  esplendidos,  assim  da  alma  de 
Sutil  varreu-se  a  cólera,  substituída  por  uma  alegria  immoderada. 

Era  já  noite,  e  n&o  podia  soguir  immediatamente  para  o 
sitio  ditoso  Como  essa  noite  foi  longa,  como  ella  arras tou-se 
pesada  como  chumbo ! 

O  somno  reparador  nfto  visitou  Sutil ;  na  sua  rede  de  ser- 
tanista,  o  sorocabano  revolvia-se  sem  cessar,  erguendo  castelloa 
que  uma  duvida  pungente  logo  derribava.  Não  teria  o  índio 
mentido  ?  NlU)  seria  essa  historia  uma  fabula  arranjada  com  ouro 
roubado  e  que  agora  apresentava,  para  se  livrar  do  castigo  me- 
recido . 

Mas,  porque  havia  o  índio  de  mentira 

E  de  novo  começavam  os  castellos,  sonhos  que  elle  acorda* 
do  fazia  e  desfazia.  .  . 

Na  manh&  seguinte,  ainda  com  escuro,  Miguel  Sutil  lançou- 
seda  rede  sem  saudades,  e  em  companhia  dos  índios  e  de  um 
camarada    portuguez,    de    nome   Joào     Francisco,    alcunhado  o 
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BarbadOj  por  causa  da  longa   barba  que  lhe     chegava  ao  peito, 
seguiram  para  o  logar  indicado.  .  . 

O  Índio  nfto  tinha  mentido.  Em  granetes  fulvos,  lá  estava 
o  ouro  por  sobre  a  terra,  offerecendo-se  abundante  e  fácil. 

Sutil  generosamente  dispensou  o  Barbado,  permittindo-Ihe 
que  ajuntasse  para  si  próprio.  ' 

O  dia  todo  consumiram  colhendo  ouro;  ao  cahir  da  tarde, 
quando  os  olhos  já  nào  divisavam  o-  rebrilhar  do  metal  querido, 
Sutil  recolheu-se  com  meia  arroba  e  o  Barbado  apenas  com  280 
oitavas . 

Tendo  resolvido  participar  a  seus  companheiros  o  maravi- 
lhoso descobrimento,  para  que  elles  também  partilhassem  da  for- 
tuna benéfica,  desceram,  no  dia  seguinte  o  Cuyabá  e  subiram  o 
Coxipó,  até  o  arraial  da  Forquilha. 

A  generosa  nova  alarmou  o  arraial  que,  em  massa,  passou- 
se  para  as  lavras  do  Sutil, 

Ahi  ^stabeleceu-se  um  novo  arraial,  o  terceiro  que  nas  pro- 
ximidades do  rio  Cuyabá,  levantaram  os  mineiros. 

A  futura  cidade  de  Cuyabá  tinha  ido  por  tentativas,  como 
si  apalpesse  o  terreno,  estabelecendo- se  então  definitivamente. 

Nas  lavras  do  Sutil  con sagra vam-se  as    minas  de  Cuyabá. 

A  regiào  era  riquissima  e  a  maior  mancha  encontrada  até 
então,  e  a  sua    exploração    permaneceria  largos  e  fartos  annos. 

Nesse  mesmo  anuo.  Jacinto  Barbosa  Lopes,  o  futuro  pro- 
vedor, levantou,  coberta  de  palhas,  uma  capella  sob  invocação 
do  Senhor  Bom  Jeeus  de  Cuyabá^  sendo  a  primeira  missa  cele- 
brada por  seu  irmão,  Fr.  Pacifico  dos  Anjos. 

Estava  dado  o  nome  ao  arraial ;  mais  tarde  seria  apenas  le- 
galizado . 

Também,  nesse  anno,  ahi  chegou  a  noticia  de  que  a  capi- 
tania de  S.  Paulo,  separada  da  de  Minas  Geraes,  já  tinha  novo 
governador;  era  o  reverso  da  medalha. 

Um  novo  governador? 

Mas,  deveria  ser  a  certeza  da  tranquillidade,  da  ordem  na 
mineração,  da  garantia  do  trabalho  de  cada  um,  a  certeza,  em- 
fim,  da  justiça. 

Deveria  ser.  Mas  a  longa  experiência  dos  mineiros  lhes 
ensinara  que  era  o  contrario  de  tudo  isso  ;  que  um  novo  gover- 
nador era  a  oppressão  dos  povos,  era  a  extorsão  dos  impostos, 
fimiim,  um  reprezador  impiedoso  dos  quintos  para  a  real  coroa. 
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CAPITULO   4/ 

Os  iRsiÃos  Leme.  Primeiros   meios  de    governo    de    Rodrigo 
César  le  Mekezbs.  Sebastião  Fernakdes  do  Rego. 

Assim  se  desenrolava  a  situ^içHo  no  Cuyabá,  alargando-se 
rapidamente  á  zona  explorada  ;  cobrindo-se  o  território,  até  pou- 
co desconhecido,  de  arraiaes  qne  marcariam  a  posse  portugueza, 
de  capellas  qne  affirmavam  o  poder  da  Egreja  Catholica. 

O  insuccesso,  na  guerra  feita  aos  emboabas,  tinha  enca- 
minhado 08  paulistas  para  o  centro  do  continente  deserto ;  e  elles 
já  se  achavam  em  terras  que  tinham  conquistado  com  a  força 
de  seu  braço,  lavrando  um  terreno  que  sua  audácia  descobrira. 

Os  sertanistas,  transfonrados  em  mineiros,  ignorantes  da 
auctoridade  portugueza,  continuavam,  por  iniciativa  própria,  a  fa- 
zer a  guerra  ao  gentio,  a  crear  cargos  e  a  provel-os,  impor  tri- 
butos, regular  as  relações  dos  escravos  com  seus  senhores,  dos 
Índios  escravizados  com  seus  administradores. 

Tudo  isso  faziam,  não  com  a  preoccupaç&o  intencional  de 
inculcar  uma  autonomia,  de  que  conscientemente  n&o  cogitavam ; 
mas  muito  naturalmente,  por  estarem  obliteradas  as  relações  de 
obediência,  que  os  deveriam  ligar  ao  soberano  ou  aos  seus  dele- 
gados. 

Jamais  a  vida  municipal  fôra  tão  forte  e  vigorosa,  como  no 
século  XYII ;  gosavam  os  paulistas  de  uma  autonomia  municipal 
ampla,  temperada  por  uma  espécie  de  plebícito.  Isso  não  estava 
nas  leis ;  mas  íizera-se  aos  poucos,  incorporando-se  nos  usos  e 
costumes,  e  transmittindo-se  como  um  património  de  que  nin- 
guém duvidava. 

Era  um  regimen  em  que,  quando  se  tratava  do  interese 
commum,  o  povo  se  reunia,  não  para  impor,  porque  em  geral 
agiam  todos  de  accordo,  mas  para  dar  a  conhecer  a  resolução 
collectiva,  que,  no  seu  entender,  se  legalizava,  adquiria  força 
obrigatória,  pela  adopção  por  parte  do  senado  da  camará. 

Habituados,  no  decorrer  de  séculos,  a  esse  regimem,  quan 
do  se  tratava  das  empresas  particulares,  dessas  longas  e  peri- 
gosas travessias  do  sertão,  pediam  ordens  ás  suas  forças  e  aos 
seus  intesses. 

A  única  auctoridade,  que  sentiam,  era  a  dos  donatários,  por 
demais  frouxa,  e  que,  de  longe  em  longe,  se  manifestava  na 
creação  de  villas  e  no  provimento  de  alguns  cargos. 

Um  insuccesso  completo  tinha  acompanhado  a  distribuição 
da  America  Portugueza  em  donatárias  a  vassalos  da  coroa;  a 
estes  falleciam  recursos  de  dinheiro  e  de    gente,   para  transfor- 
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mnrem  os  seus  vastos  desertos  em  culturas  productivas,  de  modo 
que  ellen  os  foram  abandonando,  desinteressados  desses  presentes 
que  só  prejuiso  lhes  causavam. 

Nas  capitanias  de  S.  Vicente  e  Santo  Amaro,  ao  sul,  a 
auctoridade  dos  donatários,  já  amortecida,  confundia-se  e  eníra- 
quecia-se  mais,  com  as  questões  judiciaes  entre  as  casas  de  Vimi- 
ero  e  Monsanto,  representantes  dos  primitivos  donatários. 

Longe  da  metrópole,  com  communicações  difficeis  e  raras, 
os  paulistas  viviam  meio  esquecidos  e  abandonados,  de  modo 
que  a  acção  governamental,  quando  lhes  chegava,  passsava, 
despercebida. 

Dos  reis  portuguezes  apenas  conheciam  lisonjeiras  cartas  de 
agradecimento,  que  os  elevavam  acima  de  sua  condição  de  vas- 
salos; e  agora  tinham  noticias  do  lado  peor,  da  manifestação 
extorsiva — o  fisco  ;  o  lado  benéfico,  a  revelação  tutelarmente 
protectora,  a  única  razão  por  que  se  querem  e  se  acceitam  go- 
vernos— a  justiça — era  completamente  desconhecida. 

Mas,  como  ella  não  pode  absolutamente  se  saparar  dos 
homens,  desde  que  vivam  em  sociedade,  alguns  tomavam  o 
logar  da  justiça  legal,  sempre  ausente,  e  faziam  justiça  por  suas 

Sroprias  mãos ;  justiça  que,  aos  olhos  da  metrópole,  quando  o 
escobrimento  das  minas,  vinha  lembrar  a  existência  dessa  gente, 
passava  a  ser  crime. 

Certamente  em  alguns  desses  actos  havia  excessos;  se  re- 
editavam pormenores  bárbaros  de  que  a  Europa  estava  cheia; 
talvez  que  a  impunidade  de  alguns  acoroçoasse  outros;  que  essa 
justiça  já  se  chamasse  vingança,  e  que  mais  tarde,  fosse  in- 
vocada a  servir  os  instinctoâ  bestiaes  desses  homens. 

O  abuso  é  próprio  da  natureza  humana. 

Tudo  isso  era  provável,  era  fatal  mesmo,  dado  o  estado  de 
abandono  em  que  se  encontrava  a  colónia. 

Nessas  circumstancias  achavam-se  alguns  nas  minas  de 
Cuyabá;  entre  elles  sobresahiam  os  irmãos  Lemes  que,  pelas 
suas  relações  de  parentesco,  pelo  numeroso  do  seu  séquito,  que 
a  sua  fortuna  e  generosidade  sustentavam,  constituiam  uma 
força  e  um  poder.  Como  elles  muitos  outros  existiam  na  capi- 
tania de  São  Paulo. 

E,  para  arcar  com  essa  força  e  esse  poderio,  estava  em  São 
Paulo  Eodrigo  César  de  Menezes  com  seus  indisciplinados  offi- 
ciaes  de  sala,  sem  tropas,  odioso  como  representante  do  fisco, 
detestável  como  patrício  dos  emboabas,  suspeito  como  orgam  da 
auctoridade. 

Rodrigo  César  sentia  a  falsidade  de  sua  posição  na  capita- 
nia de  São  Paulo.    Mais  como  particular    que  como  governador, 
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obtinha  noticias  de  Cuyabá,  conse^indo  saber  do  estado  das 
minas  por  próprios  que  para  lá  despachava,  e  peias  informações 
que  solicitava  dos  sertauistas,  que  vinham  a  povoado,  chamados 
por  suas  necessidades. 

Essas  informações,  agradáveis  quanto  á  permanência  e  abun- 
dância do  ouro,  enchiam  o  seu  espirito  de  apprehensões  morti- 
ficantes quanto  á  docilidade  dos  sertanistas,  não  acchmatados  á 
submissão  incondicional  que,  naquelle  tempo,  constituía  pedra 
angular  do  edifício  administrativo. 

—  As  cousas  estfto  vidrentas,  suspirava  César  em  todas  as 
suas  cartas  ao  rei  e  ao  vice-rei. 

E,  nos  seus  receios,  que  chegavam  a  ser  insensatos  ou  pro- 
porsitalmente  oxaggerados  para  apanhar  soldados  de  que  tanto 
carecia,  duvidava  da  fidelidade  dos  paulistas;  e  presagiava  que 
elles  podiam  ir  prestar  obediência  a  quem  melhor  os  attendesse, 
ao  cas te  Ihanho,  por  exemplo,  que  se  achava  á     grande   distancia. 

Era  para  recuar;  mas  o  ouro  cu} abano,  brilhante  e  sedn- 
ctor,  entregando-se  num  abandono  oppulento  e  promettedor  de 
quintos  sem  conta,  lá  estava  para  chumbar  Rodrigo  César  na 
capitania  de  São  Paulo. 

O  que  elle  ignorava,  era  que  o  espirito  de  aventura  en- 
trava em  decadência  no  povo  paulista,  e  que  uma  immigraçào 
numerosa  de  habitantes  do  reino,  conhecedora  dos  direitos  do 
rei  e  das  obrigações  de  vassallos,  entrava  em  larga  escala,  in- 
fiinuando-se  em  todas  as  camadas  como  uma  força  ponderadoni 
a  estabelecer  o  equilibrio  na  capitania,  a  dar  uma  nova  phy- 
sionomia,  a  formar,  por  assim  dizer,  uma  nova  sociedade,  na 
qual  os  antigos  elementos  nfto  podendo  eliminar,  desappareciam 
assimilados,  embora  assimilando   também. 

Esses  factores,  completamente  desconhecidos  de  Eodrigo  Cé- 
sar, concorriam  efficazmente  para  que  com  êxito  inaugurasse 
fima  politiaa  astutamente  hypocrita,  snrrateiramente  tortuosa  por 
elle  denominada  de  prudência,  affabilidade,  industria,  temperílhos 
com  que  levava  aquella  gente. 

Na  sua  opinião,  o  génio  dos  paulistas  era  differente  do  dos 
outros  homens;  e,  nelles,  a  vaidade,  vicio  que  neste  dima  e  em 
toes  homens  wais  se  conserva,  se  antepunha  a  qualquer  conve- 
niência. 

Certo  disto  começou  a  explorar,  epistolarmente,  a  vaidade 
dos  paulistas. 

O  seu  secretario,  Gervásio  Leite  Eebello,  nfto  tinha  des- 
canso ;  eram  cartas  e  mais  cartas  para  as  pesf^oas  principaes  da 
capitania ;  não  ia  portador  para  as  minas  que  não  levasse  cartas 
do  governador. 
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Os  mais  poderosos,  os  qae  tinbam  maior  seqaito»  e  que,  por 
consequência,  eram  os  mais  perigosos,  eram  os  que  possuíam  as 
suas  solicitas  letras. 

Nellas  mostraya-se  tolerantemente  paternal,  aberto  a  todos 
os  esquecimentos,  deixando  entrever  honras,  foros  de  fidalgo, 
acenando  com  hábitos  militares,  promettendo  mercês,  de  que 
todos  eram  dignos. 

Assim  communicava  a  sua  chegada  tempos  depois: 

—  Sua  Magestade,  que  Deus  Guarde,  foi  servido  nomear-me 
por  Governador  e  Capitào-General  desta  capitania  e  seu  dis- 
tricto,  attendendo  ás  muitas  representações  que  lhe  fizeram  a 
respeito  de  ser  pieciso  separar  este  governo  do  de  Minas  Geraes, 
por  serem  os  moradores  desta  cidade,  e  das  mais  vi  lias  que 
ficaram  annezas  a  elle,  mais  perto  o  recurso,  donJe  prompta-> 
mente  podem  ser  attendidos,  e  supposto  achei  a  noticia  certa 
logo  que  tomei  posse  deste  governo,  que  Vmce.  se  achava  na 
importante  diligencia  do  novo  descobrimento  de  Cuyabá,  espero 
que  pela  sua  iutelligencia,  actividade  e  préstimo,  se  consiga  o 
que  todos  Vmces.  desejam ;  tocando  a  Vmce.  a  maior  parte  deste 
serviço,  por  ser  o  primeiro  que  intentou  ÊKzel-o,  e  S.  M.  que 
Deus  guarde,  nào  deixará  de  remuneral-o,  e  eu  náo  me  escu- 
sarei a  ser  procurador  dos  augmentos  a  V.  Mercê,  sendo  acredor 
delles,  as  suas  prendas,  e  merecimentos,  e  nào  he  de  menos 
importância  a  boa  uni&o  que  entre  V.  Mercê  deve  haver,  porque 
com  ella  se  faz  melhor  serviço  de  Deus,  e  de  S.  M.  e  se  con- 
seguem também  ab  maiores  fortunas. 

Pelab  incertas  noticias,  daqui  tenho  tido,  me  resolvo  man- 
dar o  Capit&o  Francisco  Sutil  de  Oliveira  que  sem  mais  inte- 
resse, que  o  serviço  de  S.  M.  se  expõe,  a  jornada  tão  trabalhosa. 

Espero  que  V.  Mercê  me  diga  com  toda  a  individuação,  o 
que  se  tem  feito,  e  se  os  castelhanos,  ou  gentios  intentaram 
embaraçar  a  diligencia,  advertindo  a  V.  Mercê  senfio  deve  de 
fazer  hostilidade  alguma  aos  Castelhanos  que  como  temos  com 
esta  naçfto  hoje  paz,  devemos  conservar  com  elles   boa   amizade 

Sorque  assim  o  ordena  S.  M.  que  Deus  guarde.  Da  parte  do 
ito  sr.,  seguro  a  V.  M.  será  muito  bem  attendido,  o  serviço 
que  lhe  fizer,  e  eu  não  me  descuidarei  em  dar  gosto  a  V.  Mercê 
segurando-lhe,  que  em  tudo  que  for  de  seu  augmento    me  em- 

£  regarei    para  adiantal-o    com   boa   vontade.    Deus    guarde    V. 
[ercê  muitos  annos.  S.  Paulo,  4  de  Outubro  de  1721. 

Maior  servidor  de  V.  Mcê.  e  não  menos  empenhado  em 
seus  augmentos. 

Rodrigo  César  de  Menezes, 
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Essa  carta  era  uma  espécie  de  cirenlar  dirigida  a  P&scoal 
Moreira  Cabral,  Fernando  Dias  Falcão,  Braz  Mendes  Paz,  Jofto 
Antunes  Maciel,  Domingos  Rodrigues  do  Prado,  Lourenço  Leme 
da  Silva. 

A  estes  dois  ultímos,  cujos  crimes  já  o  governador  conhecia, 
accresentava  mais  um  capitulo: 

Também  me  parece  dizer   a   V.  Mcê  que  lhe  será 
muito  util,  n&o  só  para  seus  requerimentos,   mas  ainda 
para  seus  despachos,    intentar,    ou  para   melhor    dizer, 
conseguir  abrir  o  Caminho,  pois  o  seu   poder  e  activi— 
dade  e  préstimo   seguram   ainda   mais  dificultosas  em- 
presas, etc. 
Essas  cartas  visavam  mostrar  entre    lisonjas   e    adulações,  a 
dependência  dos  paulistas  para  com  o  rei  portugoez,  o  cofre  das 
graças,  e  dar  a    entender    que    o   capitão-general    era    o    canal 
dessas  honras,  por  onde  ellas  correriam,   inundando   a  capitania 
de  S.  Paulo. 

A  Rodrigo  César,  o  governador  que  reclamava  soldados,  que 
pedia  forças,  auctoritario  e  violento  como  os  acontecimentos  iam 
demonstrar,  muito  deveria  custar  o  escrevel-as. 

Entretanto  ia-çe  sujeitando :  e  se  conformava  até  com  actos 
administrativos  dos  paulistas,  nas  minas  ;  como  quando  foi  da 
eleição  de  Fernando  Falcão  e  Pascoal  M.  Cabral,  para  cabo 
maior  e  guarda-mór,  por  ser  necessário  levar  aqnella  gente,  com 
algum  temperilho,  que,  em  similhantes  occasiues,  é  o  que  mais 
vence. 

As  primeiras  cartas,  apesar  de  tão  dulçurosas,  não  encon- 
traram bom  agasalho,  nem  mereceram  as  honras  de  resposta ; 
mas  a  inisistencia  epistolar  delle  era  tão  tenaz  que  foi  amol- 
ledendo,  dissolvendo  o  gelo  paulista,  até  conseguir  cartear-se, 
receber  novas  das  minas.  Estava  ganho  um  grande  passo;  o 
reconhecimento  de  sua  auctoridade. 

Ao  rei  pedia  continuamente  o  perdão  para  os  crimes  de 
algus  paulistas  que  estavam  nas  minas,  por  nerem  intellig entes 
e  poderoHOSy  parecendo-lhe  que  só  com  mercês  se  ]?oderiam  con^ 
tentar  ;  porque  a  vaidade  os  obrigava  mais  que  qualquer  con- 
veniência ;  B  PRINCIPALXBNTB  PORQUB  DISPONDO  DE  GRANDE  PODBR 
E,  ACHANI)0-SB  A  GRANDE  DISTANCIA,  NMNHUM  MAL  SB  LHES  PO- 
DERIA   '  AZBR. 

João  e  Lourenço  Leme  eram  citados  nominalmente,  e  no 
perdão  delles  se  punha  especial  empenho. 

Nessa  diplomacia  adulatoria  e  vesga  consumiu  1721  e  1722 
para  poder  ferrar  no  dorso  paulista  a  ventosa  que  havia  de 
sugar  os  quintos  reaes. 
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l>esde  1719  acbavam-sa,  nas  minas  de  CuyaM,  os  irmãos 
Lourenço  Leme  da  Silva  e  Joíio  Leme  da  Silva,  e  um  seu  pri- 
mo, Pedro   Leme  da  Silva. 

Eram  descendentes  de  familía  originaria  de  Flandres,  donde 
um  ramo  passou-se  para  Portugal,  corrompendo  em  Leme  o 
appellido  primitivo — Lemes. 

No  Brazil,  a  família  vicejou,  numerosa  e  importante,  do 
robusto  tronco  Antão  Leme  que,  vindo  do  Funchal,  na  ilha  da 
Madeira,  já  era  em  1544  juiz  ordinário  em  S.  Vicente. 

Os  Lemes  tinham  o  seu  nome  associado  aos  antecedentes 
heróicos  da  capitania. 

Conta-se  de  um  delles,  Pedro  Leme,  alcunhado  o  torto,  pae 
de  João  e  Lourenço  Leme  que,  em  uma  das  entradas  ao  sertão, 
nas  paragens  da  Vaccaria,  onde  se  encontrara  com  uma  expe- 
dição hespanhola,  simples  soldado  de  uma  bandeira  paulista,  ras- 
gara despejadamente  um  papel,  um  termo  que  a  habilidade 
castelhana  tinha  já  conseguido  da  simplicidade  dos  officíaes  de 
sua  bandeira,  reconhecendo  nesse  território  o  dominio  da  coroa 
hespanhola. 

Deante  do  acto  insólito,  o  commandante  hespanhol  só  poude 
murmurar  um  insulto: 

— Mirem  el  P^rto  ! 

— E  cocho  também,  ac cresceu tou  Pedro  Leme,  mas  que 
conhece  os  direitos  de  Portugal  e  a  ousadia  dos  castelhanos. 

Pedro  Leme  occultava  num  corpo  torto  e  cocho  uma  alma 
direita  e  inteiriça. 

João  e  Lourenço  Leme  tinham  se  creado  e  educado  nessa 
vida  aventurosa  e  semi-barbara  dos  sertões,  em  contacto  directo 
com  os  Índios  ferozes,  no  meio  de  brancos  cruéis  ;  o  melhor  de 
sua  vida  fora  consumida  em  entradas  ao  sertão,  nas  quaes  se  ma- 
tAva  a  fome  comendo  mel,  e  se  saciava  a  sede  chupando  raizes 
de  arvores. 

Opulentos  por  suas  riquezas,  duramente  accumuladas,  eram 
poderosos  pelo  seu  numeroso  séquito,  necessário  para  as  suas 
temerárias  empresas. 

Valorosos  e  atrevidos,  eram  os  primeii*os  a  se  atirarem  ás 
passagens  mais  arriscadas ;  generosos  ate  á  prodigalidade  ;  ca- 
prichosos e  auctoritaríos,  desdenhavam  as  vontades  acima  das 
suas,  não  conheciam  as  que  estavam  abaixo;  despóticos,  deci- 
diam as  questões  ao  estrondo  das  armas ;  vingativos  até  ao  re- 
quinte da  crueldade,  deveriam  ser  odiados,  mas  eram  temidos  e 
respeitados. 

Homens,  como  esses,  inspiram  dedicações  que  vão  ao  fana- 
tismo, fazem  ódios  que  só  terminam  com  o   saugae. 
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Oi  Lemes  nAo  eonstítaíam  um  caso  isoludo,  mas  eram  o 
caso  épico  da  capitania  de  3.  Paulo.  Ainda  hoje  elles  se  re- 
produzem nos  mandões  de  aldêas,  coja  yida  é  um  complexo  de 
actos  generosos  e  de  fiictos  repugnantes. 

EUes  tinham  estado  nas  lavras  de  Minas  Geraes,  donde  se 
tinham  passado  para  os  noTos  descobrimentos  de  Cuyabá. 

Em  caminho   paia  Uí«    no  útio  do  Rio   Pardo,   obrigaram  a 

Eidre  André  dos  Santos  Queiroz  a  celebrar  o  casamento  de  uma 
ha  bastarda  de  Lourenço  Leme,  com  Domingos  Fernandes ;  afir- 
mando, para  salvar  as  ap}»arencias,  que  para  isso  tiuham  licen- 
ça do  padre  Mannel  Bicudo  de  Campos,  ultimamente  nomeado» 
vigário  de  Cayabá. 

Em  Camapnan,  Joào  Leme,  que  levava  em  sua  companhia, 
para  desenfado  das  longas  noites  do  sert&o,  uma  carijó  de  sua 
administraçào,    descobre  que  era  trahido. 

A  Índia  entregava-se  ao  branco;  mas  partilhava  seus  amo-> 
res  com  um  carijó  seu  patrício,  concorrendo  para  as  soas  entre- 
vistas um  rapas  de  soa  raça. 

Conhecido  o  facto,  João  Lome,  n'um  simulacro  odioso  de  ju»> 
tiça,  decreta  a  morte  dos  três,  proporciona-lhes  os  soccorros  es— 
pirítuaes  da  confiss&o  pelo  padre  António  Gil,  e  fal-os  executar. 

Ao  rival,  porém,  João  Leme,  transtornado  por  uma  alluci* 
nação  hedionda,  ajuntou  uma  tortura  barbara  e  humilhante ; 
castrou-o  antes  da  morte,  e,  após,  esquartejou-o  com  suas  pro- 

Srías  mãos,  saciando  no  cadáver  o  ciúme  bravio  que  tiuha  ceva- 
0  no  vivo. 

Em  Cuyabá,  dando  largas  ao  seu  génio  sequioso  de  mando, 
tinha  encaminhado,  dirigido,  obrigado  até,  a  eleição  de  novas 
auctoridades  para  as  minas. 

Por  ventura,  os  novos  eleitos  tiveram  velleidades  de  inde- 
pedencia,  porque,  mais  tarde,  elles  hão  de  empenhar-se,  fazer 
questão  capital  da  demissão  de  Fernando  Dias  Falcão,  o  cabo 
maior  regente,  eleito    por  sua  influencia. 

Em  Cuyabá,  o  padre  Francisco  Justo,  vigário  da  vara,  fôra 
substituído  pelo  padre  Manuel  Campos  Bicudo,  e  recusava^se 
passar  a  jurisdicção,  sob  o  pretexto  de  que  não  estava  exgottado 
o  tempo  da  provisão. 

Formaram-se  partidos  a  favor  do  dous  padres,  e  a  lucta  tra- 
vou-se. 

Os  Lemes  mostram-se  parciaes  de  Manoel  Bicudo  de  Campos ; 
Francisco  Justo  anuUa  o  casamento  da  filha  bastarda  de  Lou- 
renço Leme,  feito   em  Rio  Pardo. 

Os  Lemes,  enfurecidos,  decidem  summariamente  o  conflicto 
pelas  armas,  mandando  dar  uma    descarga  na  casa  de  Francisco 
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Justo  de  qae  resnlton  a  morte   de  um    camarada  do  padre  que, 
assustado  largo  a  a  egreja  e  embarcou- se   para  S.   Paulo. 

Manoel  de  Campos  assumiu  a  vara  e  confirmou  o  casamen- 
to annullado  pelo  seu  antecessor.  Antes  desses  factos,  em  Itú, 
João  Cabral  nào  consentia  no  casamento  de  uma  de  suas  filhas 
«om  Angelo  Cardoso ;  os  Lemes  roubaram  a  moça,  fizeram  casal-a 
com  seu  pretendente,  dotando-a  com  os  próprios  bens  do  pae, 
tirados  á  força    de    armas. 

Elles  e  seu  primo  Pedro  Leme  apoderaram-se  violentamente 
de  três  filhas  natura  es,  legitimadas,  do  mesmo  João  Cabral,  e  as 
protistuiram,  fazendo-as  suas  barregãs. 

João  Cabral  enloqueceu  de  aesgosto,  perdendo  logo  a  vida, 
-A  única  cousa  que  ainda    lhe    restava. 

Mataram  António  Fernandes  de  Abreu,  descendente  do  hon- 
rado paulista  de  egual  nome  que,  no  terço  de  Domingos  Jorge, 
obrara  milagres  de  valor,  no  ataque  e  destruição  dos  Palmares, 
em  Pernambuco. 

Esse  rosário  longo  de  infâmias  e  monstruosidades  fariam  ver, 
Besses  homens,  scelerados  excepcionaes,  si  elles  não  tivessem 
medrado  num  pedaço  abandonado  dos  dominios  de  D.  João  V, 
durante  o  apodrecido  alvorecer  do  século  XVUI,  proverbial  pela 
depravação  e  crueldade   dos  costumes. 

Que  ha  que  maravilhe  em  ver  colonos  da  inculta  America 
raptarem,  estuprarem  e  assassinarem,  quando,  em  Lisboa,  o  rei 
espojava-se  no  leito  das  freiras,  entre  pias  de  agua  benta ; 
•os  principes  de  sangue  experimentavam  suas  armas  na  maruja 
«legre;  os  principaes  fidalgos  matavam  em  bandos,  pelas  ruas 
^  capital,  e  capellães  de  origem  illustre  prostituíam  suas  con- 
fessadas,   mesmo  rb  da  primeira  nobreza. 

Esses  factos,  sobradamente  conhecidos  na  capitania,  não  po- 
riamrosas  nas  faces,  nem  horror  no  coração  do  brigadeiro  go- 
vernador, affeito    ao   esterquilinio  da  corte. 

E  não  punham;  tanto  que  César,  em  todas  as  suas  cartas 
•ao  rei  e  ao  vice-rei,  instava  para  que  os  Lemes  fossem  perdoa- 
dos, galardoados  com  mercês  pecuniárias,  premiados  com  hábitos 
honoríficos. 

E,  embora  por  politica,  mantinha  com  elles  uma  correspon- 
dência amistosa,  na  qual  se  mostrava  todo  disvellos,  todo  cuida- 
dos para  o  engrandecimento  delles. 

Em  31  de  Maio  de  1722,  ainda  escreveu-lhes  carta  amável, 
que  08  encontrou  em  caminho,  porquanto  em  Janeiro  de  1728 
os  Lemes  chegaram  a  Sorocaba,  acompanhados  dos  índios  de 
€ua  administração,  com  arcos  e  flechas,  dos  mamelucos,  seus  ca- 
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maradas,  e  do  ne^os,  seus  escravos,  com  mosquetes  e  arcabu- 
zes. 

Vinham  encommendar  mais  escravos  e  comprar  mantimen- 
tos, necessários  para  o  êxito  efficaz  de  sua  exploraçJio  nas  minas. 

Sabedor  de  sua  chegada,  Rodrigo  César  convidou-os  a  se 
apresentarem,  em  palácio,  convite  que  elles  recusaram ;  receia- 
vam,  sem  duvida — ingenuidade  de  sertanista — que  os  seus  cri- 
mes não  estivessem  ei:quecidos,  ou  entenderam  que  nada  havia 
de  commum  entre  elles  e  o  governo  de  S.  Paulo. 

Foi  então  que  Rodrigo  César  fez  todas  as  instancias,  em- 
pregou todos  os  esforços  para  que  elles  viessem  «  sua  presença ; 
convites,  ordens,  rogos,  tudo  salvaguardado  por  uma  carta  de 
segurOy  concebida  nestes  termos. 

K.^  César  de  Menezes —  Por  me  constar  que  os 
Capitães  Lourenço  Leme  da  Silva  e  João  Leme  da 
Silva,  pessoas  principaes  desta  capitania  vieram  do  no- 
vo descobrimento  das  minas  de  Cuyabá,  e  se  acham  na 
de  Sorocaba  do  districto  deste  governo,  e  ser  necessá- 
rio que  venham  a  minha  presença,  para  com  toda  a 
individuação  me  informarem,  não  só  d^aquelle  descobri- 
mento, mas  de  vários  particulares  pertencentes  de  El- 
rey,  meu  Senhor:  Ordeno  aos  ditos  Ijourenço  Leme 
da  Silva  e  João  Leme  da  Silva,  venham  a  minha  pre- 
sença, para  o  que  se  for  necessário  lhe  dou  neste  se- 
guro real,  em  nome  do  dito  br.  debaixo  do  qual  po- 
derão vir  e  tornar  a  voltarem,  e  poderão  fazer  em  (1) 
...  as,  e  armas,  que  lhe  forem  necessárias,  para  sua 
guarda,  e  d  ...  de  guerra  pago,  ou  da  ordenança,  Mi- 
nistros, officiaes  .  .  .  desta  capitania,  nem  outra  qual- 
quer pessoa  poderão  .  .  .  com  elles,  porque  assim  o  or- 
deno por  ser  conveniente  ao  serviço  de  Sua  Magestade 
que  Deus  guarde  e  esta  ordem  se  registará  nos  Livros 
da  Secretaria  deste  Governo.  Dado  nesta  cidade  de 
S.  Paulo  aos  27  dias  de  Janeiro  de  1723. —  O  Secre- 
tario do  Governo,  Gervásio  Leyte  Rebello  o  fez — Rodrigo 
Cezar  de  Menezes, 

Vivia,  nesse  tempo,  em  S.  Paulo,  Sebastião  Fernandes  do 
Rego,  filho  de  Portugal,  sujeito  macio,  serviçal,  lisongeiro  até  á 
adulação  servil,  desses  que  nunca  offendem,  que  não  incommo- 
dam,  cuja  palavra  e  cujo  gesto  jamais  se  cançam  na  arte  de 
agradar ;  intellígente  e  velhaco,  perverso  até  o  crime,  sabendo, 
porém,  fazer  as  cousas,  de  modo  a  não  se  ficar  mal,  a  não  dei- 
xar rastro. 
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Fino  e  esperto,  sonbera,  com  offerecimentos  adequados,  in- 
sinnar-se  no  animo  de  Rodrigo  César,  a  ponto  de  dominal-o,  de 
dirigilo  em  pi*ol  de  seus  interesses  inconfessáveis. 

Pondo  essas  qualidades  a  serviço  de  um  desejo  áspero  de 
enriquecer,  nfto  recuava  deante  de  torpezas  ardilosas  e  tetreiras 
para  accumular  cruzados,  objecto  de  toda  a  comedia  de  sua  vida, 
fim  único  de  sua  sabida  de  Portugal. 

Sebastião  F.  do  Kego  farejou  os  Lemes  e  sentiu  que  nel- 
les  estava  o  começo  de  sua  fortuna. 

Cbegando  a  S.  Paulo,  a  pedido  do  governador  os  dous  ir- 
mftob  Lemes  ficaram  bospedes  de  SebaôtiAo  Fernandes  do  Rego, 

Sue  se  esmerou  em  obsequial-os,  attonito  deante  da  generosida- 
e  rude  desses  bomens,  que  espalhavam  e  distribuiam  ouro  com 
a  indifierença  dos  opulentos. 

Insaciável  era  o  appetite  de  Rego,  mas  inesgotável  era  a 
bolsa  dos  Lemes. 

SebastiFlo  do  Kego  estava  sempre  prompto  a  fácil itarlbes 
os  trabalhos  a  aplainar  as  difficuldades  que  surgiam,  indicando 
a  Quem  deviam  presentear  para  socegar  consciências  que  s6 
peaíam  socego :  os  magnatas  da  terra,  o  ouvidor  Godinho  Manso, 
08  officiaes  de  sala,  fulano,  beltrano,  emfim,  numerosos  foram  os 
conhecia<entos  travados  com  os  surrões    áureos  dos  Lemes. 

O  valido  do  governador  era  incansável,  multiplicava-se ;  in- 
culcava a  sua  longa  pratica  de  negócios,  as  suas  extensas  rela- 
ções com  o  commercio  da  metrópole  e  com  os  mercadores  de 
escravos  da  costa  da  Africa.  Conhecia  o  valor  de  uma  peça^  só 
pelo  modo  de  andar. 

Era  um  homem  precioso,  Sebastião  Fernandes  do  Rego.  Em 
S.  Paulo  só  se  fallava  nos  Lemes;  na  sua  coragem,  nas  suas 
empresas  atrevidas,  no  seu  poder,  nas  riquezas,  qne  deslum- 
bravam. 

Habituados  a  serem  temidos,  os  Lemes  encontravam  um 
deleite  novo  na  adulação  assucarada  de  Sebastião  do  Rego,  e 
nos  applausos  e  obséquios  que  de  todos  os  lados  recebiam. 

«João  e  Lourenço  Leme,  resolveram,  emfim,  a  se  apresentar 
no  sala  da  residência  governamental,  nas  casas  de  d.  Simão  de 
Toledo  Piza. 

Rodrigo  César  recebeu-os  entre  poderoso  e  paternal ;  um 
mixto  de  reserva  e  a&bilidade,  rodeando-os,  entretanto,  de  atten^ 
ções. 

Indagou  novas  das  minas,  producção  e  permanência ;  elogiou 
o  caracter  dos  paulistas  e  particula?  mente  o  dos  Lemes  pater- 
nalmente sermoneou-os  sobre  as  culpas,  que  elle  esquecia  e  S.  M, 
perdoava  os  seus  vassallos  estimados;    incidente  e  ligeiramente 
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alladía  á  qualidade  de  general,  ás  forças  de  que  dispunha  em 
Santos,  ao  irroào  yice-rei  do  Brazil ;  chega  mesmo  a  mentir, 
dando  a  entender  qae  podia  puxar  um  terço  da  infan teria  do 
lUo  de  Janeiro;  e  aeahou  prsmettendo-lhes  hábitos  militares, 
honras,  foros  de  fidalgo  e  assegurando-lhes  todo  o  seu  Tali- 
jnento  para  obtenção  dessas  mercês,  mais  que  justas  e  ás  quaes 
elles  tinham  incontestável  direito 

Os  Lemes  protestaram  que  outra  cousa  não  os  movia  sinfto 
o  real  serviço  de  S.  M.  e  sahiram  encantados  dessa  entrevista, 
seguros  da  bondade,  crentes  na  amizade  do  governador. 

Voltaram  para  a  casa  de  seu  hospede,  Sehastillo  Fernandes 
do  Rego,  outro  amigo.  Decididamente  S.  Paulo  estava  um  pa- 
raizo  e  seus  habitantes  gente  bôa,  gente  amiga. 

Precisavam  comprar  escravos,  mantimentos  e  fazendas,  e 
quem  melhor  poderia  encarregar-se  dessa  acauisiçfto  qae  o  sen 
hospede,  amigo  e  obsequiador,  para  quem  tudo  era  tão  fácil ;  e, 
depois,  talvez  fosse  offensa  encarregar  a  outrem. 

Entregaram,  pois,  avultada  somma  a  Sebastiào  F.  do  Rego, 
•para  que  este  comprasse  negros,  fazendas  e  mantimentos  de  que 
necessitavam  ;  talvez  mesmo  lhe  confiassem  grande  parte 
de  sua  fortuna,  recolheram- se  á  villa  de  Ytú.  Esses  neg^ocios 
faziam-re  sob  palavras,  n&o  se  passavam  documentos ;  e  para  que 
ezigil  os  do  hospede  prestadio,  do  amigo  do  general  ? 

Em  8.   Paulo  o  prestigio  dos   Lemes   augmentava    sempre. 

Querendo  tomar  algemas  providencias  sobie  as  minas  de 
Ouyabá,  e  quiçá  repartir  responsabilidades  e  estabelecer  solida^ 
riedade,  o  governador  reuniu,  em  palácio,  o  ouvidor  geral,  os 
•officiaes  do  Senado  da  Cimara  e  os  principaes  da  terra. 

Nessa  reunião,  depois  de  approvadas  algumas  medidas,  co- 
gitando-se  sobre  quem  seria  o  encarregado  da  cobrança  do  impos- 
to de  ouro,  todos  a  uma  voz,  sem  discrepância,  concordaram  em 
que  n&o  podia  ser  outro  sin&o  Lourenço  Leme,  paulista  dos 
principaes,  activo  e  intelligente,  conhecedor  das  minas,  e  pode- 
roso, tanto  de  parentes,  como  de  escravos. 

Essa  resolução  tomada  a  7  de  Maio  de  1723,  foi  reduzida 
a  termo,  assignado  pelo  governador,  ouvidor  Manoel  de  Mello 
Godinho  Manso,  Manoel  das  Neves  Silva,  Manoel  do  Prado  de 
Siqueira,  Pedro  Gonçalves  Meira,  Pedro  Taques  Pires,  Baltha- 
zar  da  Cunha  Bueno,  e  vereadores  Manoel  Luiz  Ferraz,  José  de 
Góes  e  Moraes,  João  Dias  da  Silva,  Diogo  de  Toledo  Lara,  Pe- 
dro Dias  da  Silva,  José  Pinto  Guedes,  Matheus  de  Siqueira, 
João  de  Figueirós  da  Silva,  José  de  Mattos,  António  de  Siqueiía 
Albuquerque,  Francisco  Bois  Guerra,  António  de  Camargo  Or-> 
tis  e  Pedro  Taques  de  Almeida. 


j 
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Rodrigo  Cezar  de  Menezes,  de  accôrdo  com  essa  resoluçfto» 
nomeou  Lourenço  Leme  da  Silva,  provedor  dos  quintos  e,  por 
deliberação  própria,  nomeou  Jofto  Leme  da  Silva  sargento-mór 
das  minas;  e  enviou  as  nomeações  em  carta  lisongeira,  por  Se- 
bastião Fernandes  do  Hego,  que  pressurosamente  partiu  de  S, 
Paulo,  a  25  de  Maio  de  1723,  com  destino  a  Ytú,  onde  estayam 
os  Lemes. 

Teria  sido  por  instancias  e  babilidade  de  Sebastião  F.  do 
^6^0,  que  o  governador  o  encarregou  dessa  diligencia,  que 
deveria  ser  feita  por  um  dos  officiaes  de  palácio  ou  por  um  pró- 
prio  qualquer. 

Porque  foi  Sebastião,  inteiramente  extranho  á  administração? 
Era  que,  naturalmente,  no  espirito  deste  já  se  tinha  formulado 
nitidamente  o  plano  refece,  a  que  os  Lemes  inultamente  sac- 
cumbiraim. 

A  suppressão  dos  Lemes  era  a  fortuna  para  o  gatuno  au- 
daz ;  desapparecidos  os  Lemes,  por  mãu  da  justiça,  os  grandes 
capitães  destes,  a  elle  confiados,  sumiriam-lbe  nas  mãos  hábeis, 
pois  que  delles  a  ninguém    daria   conta. 

Sabia-se  que  os  Lemes  lhe  tinham  confiado  sommas  de  ou- 
ro ;  mas  o  quantum  dessas  sommas  era  ignorado,  era  segredo  que 
com  elle  ficaria,  após  a  morte  de  seus   donos. 

O  mal  era  que  o  governador,  fiel  ainda  á  sua  politica  hy- 
pocrita  de  agradar;  sustentava  os  Lemes;  mas  nos  penetraes  de 
sua  intelligencia  perversa,  Sebastião  tinha  certeza  de  encontrar 
ronhas  para  chegar  ao  desejado  intento. 

Si  os  Lemes  acceitassem  as  nomeações  feitas  pelo  governa- 
dor, o  seu  plano  recuava,  e,  quem  sabe,  talvez  se  desfizesse; 
era  indespensavel,  pois,  que  elles  recusassem,  e  com  estrondo, 
de  maneira  que  se  indispuzessem  seriamente  com  o  governador; 
para  a  consecução  de  tal  fim,  a  sua  presença  junto  dos  Lemes  era 
indispensável. 

oeria  eUe,  pois,  o  portador  das  cartas  de  nomeação ;  obtido 
isso,  o  resto  corria    por  sua  conta. 

Fácil  foi  conseguir  do  governador  esi^  tarefa;  e  eil-o 
a  caminho  para  Ytú,  onde  chegou,  com  três  dias  de  viagem « 

Lá  foi  nospede  dos  Lemes,  que  requintaram  em  retribuir  as 
finezas  recebidas  em  S.  Paulo. 

Pouco  tempo  levou  a  preparar  as  suas  victimas,  porque  dois 
dias  depois  obtinha  as  recusas  dos  Lemes. 

A  28  de  Maio  despachou  para  S.  Paulo  o  ajudante  Pedro 
da  Silva  com  três  cartas  para  o  governador;  uma  sua,  outra  de 
João  Leme  e  outra  de   Lourenço  Leme. 

A  sua  rezava  assim : 
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Exmo.   Sr. 

Milito  meu  Senhor:  cheguei  a  esta  Villa  com  três  dias  de 
viagem,  fazendo  a  entrega  das  Cartas  de  V.  £x/  aos  Lemes, 
ficando  Lourenço  Leme  da  Silva  muito  satisfeito  com  o  empre- 
go de  Provedor  dos  Quintos  coro  qual  conheceria  V.  Ex*.  gran- 
de serviço  que  havia  de  fazer  a  sua  Magestade,  o  não  ficou  o 
seu  Irmão  João  Leme  da  Silva,  com  a  patente  de  Sargento-mór, 
dizendo  que  nas  Minas  Geraes  havia  ocupado  maiores  em- 
pregos, como  o  de  Oapitão-mór  Regente,  e  que  a  não  ha- 
yello  sido,  lhe  hastava  ser  quem  era  p/  nas  minas  de 
Cuyahá,  sem  emprego  algum,  conservar  o  seu  respeito  ;  com  o 
qual  havia  feito  regente  delias  a  Fernando  Dias,  por  elle 
não  querer  ser  a  eleição  do  Povo  e  por  lhe  parecer  que  o  d.* 
desempenharia  a  eleição  do  cargo ;  o  que  sentindo  agora  em 
contrario,  e,  querendo  fazer  serviço  a  S.  Magestade,  havia  pre- 
tendido occupar  o  posto  de  Marechal  de  Campo  Regente ;  e  que 
a  V.  Ex.*  o  não  havel-o  por  hem,  lhe  não  podia  ter  a  mal  o 
não  acceitar  outra  aigúa  Incumbência ;  a  advertio  a  seu  irmão 
que  sem  vir  o  Regimento,  e  as  ultimas  Ordens  para  por  ellas 
ver  si  era  Provedor  Supremo,  não  estava  bem  acceitar  ;  ao  que 
ultimamente  respondeu  Lourenço  Leme  da  Silva  ficar  de  qual- 
quer modo  satisfeito,  porem  que  visto  elle  o  não  estar  com  o 
emprego  a  seu  gosto,  o  tinha  de  não  acceitar  também  algum, 
pois  tendo  sido  sempre  o  seu  fiel  companheiro  em  todos  os  tra- 
KMilhos,  queria  o  fosse  nas  bonanças,  e  com  a  vantagem  de  mais 
velho,  o  por  mais  geitos  que  nestes  dias  lhe  tenho  buscado  por 
todos  08  modos  lhe  não  acho  algum  de  tomarem  outra  resoluçãoy 
mais  do  que  a  de  partirem  para  Rvo  abaixo,  donde  com  mais 
Sigurança  eeperam  a  ultima  Resolução  de  V.  Exa.  na  resposta 
Que  mandão,  querendo  mais  brevemente  seguir  jornada  ;  e  dizen> 
do  ultimamente  que  Fernando  Dias  não  ha  de  exercer  occupa- 
ção  de  Regente,  e  que  só  se  satisfarão  que  outrem  o  seja.  Não 
ignoro  o  cuidado  que  estas  coisas  dam  a  V.  Exa.  a  quem  Deus 
permitta  dar  Divinos  auxilies  para  se  haver  com  acerto  que  em 
tudo  costuma  seu  prudentissimo  Zelo,  para  o  bem  commum,  so- 
cego  dos  povos  e  estabelecimento  daquellas  rui  nas,  e  maior  ser- 
viço de  El-Rei,  meu  senhor,  que  tam  pouco  provimento  tem  nes- 
ta comarca,  para  se  poder  fazer  algum  melhor  cumprimento  de 
justiça.  Acho-me  impedido  de  ir  a  Sorocaba  tratar  dos  mais 
particulares  que  tanto  importão  em  haver  a  grande  desconfian- 
ça que  08  ditos  tem  do  tenente-coronel  Joan  Antunes  e  da  con- 
versação que  com  elle  se  tenha;  e  lhe  occultei  as  de  V.  Exa, 
para  o  Thomé  de  Lara,  e  lhas  remetti   por    um    próprio   junto 
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com  a  que  de  V.  Exa.  Recebi  (e  muito  lhe  rendo  as  graças  pela 
honrosa  lembrança)  e  lhe  remetty,  o  Relógio,  e  o  mais  que  para 
elie  tinha,  dando-lhe  o  mais  possível  conta  de  tudo  isto,  e  pe- 
dindo-lbe  o  beu  parecer  e  noticia  do  mais,  sendo  que  me  parece 
elle  se  não  quererá  muito  declarar  por  Papel,  e  acho  dif&cil 
podel-o  fazer  de  palavra;  que  basta  não  poder  muitas  com  o 
ajudante  Pedro  da  Silva,  portador  desta  pela  desconfiança  dos 
ditos  como  melhor  poderá  o  dito  portador  expor  a  V.  Exa., 
como  carta  viva;  e  logo  que  chegar  o  portador  de  Sorocaba, 
mo  serey  com  V.  Exa.,  pois  nào  posso  tratar  de  outra,  ou  re- 
mettercy  promptamente  com  a  resposta  das  cartas  de  Manuel 
Homem,  que  atú  agora  n^o  são  apparecidas,  e  o  irmão  as  man- 
da também  procurar. 

Gaspar  de  Godoy  Moreira  está  para  se  receber  com  a  sogra 
de  Lourenço  Leme,  com  qaem  muito  se  trata,  e  sem  duvida  lhe 
virào  ás  mãos  as  cartas  que  V.  Exa.  mandar  pelo  Padre  Antó- 
nio de  Souza,  e  isto  digo  com  a  certeza  de  que  elles  procuram 
saber  de  codas  as  que  V.  Exa.  remetter  para  estas  minas,  e  se 
lhe  n&o  o  occultará  algua  de  que  desconfiem ;  como  para  Fer- 
nando Dias,  e  assim  se  haverá  V.  Exa.  com  a  prevenção  neces- 
sária ;  sem  duvida  que  se  mostrarão  muito  obrigados  ás  honras 
de  y.  Exa.  e  dizem  mostrarão  seu  dezempenho  com  grandeza, 
e  não  menos  a  sua  obediência  no  recebimento  que  pertendem 
vir  fazer-lhe  no  caminho,  na  certeza  que  vae  na  monção  vin- 
doura e  que  logo  farão  partir  ao  Padre  André  dos  Santos  para 
seu  Capellão  e  pratico. 

Os  ditos  Lemes  hiam  sem  duvida  ao  sitio  dos  Penteados 
ter  com  o  Dr.  Ouvidor  Geial,  de  que  mostrarão  contentamento, 
quando  em  caminho  onde  me  foram  esperarlho  expus ;  porem 
com  a  resolução  de  se  retirarem  o  não  fazem ;  e  também  dou 
conta  ao  digno  Ministro.  Cá  Soão  Leme  disse  não  ser  V.  Exa. 
sabedor  de  que  elle  ouvesse  occupado  postos,  nem  eu  sabia ; 
nem  quem  lhe  representasse  fico  muito  certo  no  serviço  de  V. 
Exa.  a  quem  Deos  com  saúde  e  prosperidade  de  seu  desefo  guar- 
de por  felicíssimos  annos.  Ytú  30  de  Mayo  de  1723.  Beija  os 
pés  de  V.  Exa.,  seu  reverente  criado  Sebastião  Fernandes  do 
Rêgo. 

A  carta  de  Lourenço  Leme  era  assim  concebida: 

Exm.  Sr. 

Muito  meu  Sr.— Recebi  a  carta  de  V.  Exa.  e  nella  incluBO 
o  provimento  da  provedoria  das  minas,  de  que  lhe  rendo  a  V. 
Exa  as  graças  de  tão  grande  merçe  e  honra  que  me  faz.  Mas  co- 
mo eu  e  meu  Irmão  abalacemus  das  minas  se  mais  outro  nenhum 
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sentido  do  que  dar  a  saber  a  V.  Exa.  e  ao  povo  qae  nós  ber»* 
mus  obedientes  a  Sua  Magestade  e  aos  seus  generaes  e  ministros, 
e  não  rebeis  nem  levantados  porque  a  querermos  sello  n&o  bus- 
cariamus  meyos  tào  pacificas  como  os  que  buscamus. 

Como  t&o  vê  sendo  o  maior  empenbo  o  vermes  de  que  sorte 
poderá  Sua  Magestade  que  Deus  guarde  Ser  mais  vê  mais  ser- 
vido e  a  sua  real  fazenda  augmentada,  e  como  V.  Exa.  nAo  ig- 
nora que  nós  fomus  o  verdadeiro  enstrumento  para  que  na  pes- 
soa  de  fernAodo  dias.  Se  fizeSe  anomeaçfto  de  Capitão  Mayor  Ke- 
gente  pois  de  outra  nebuma  Sorte  o  Seria. 

Entendendo  que  elle  poderia  exercer  o  dito  carg^  buscando 
em  tudo  o  augmento  da  real  fazenda  de  Sua  Majestade  que  Deus 
guarde  e  quietaç&o  do  povo,  achamus  que  nelle  se  entende  tudo 
o  contrario,  porque  nem  a  real  fazenda  poderá  deixar  de  perecer, 
e  nào  ter  augmento  nenbum,  nem  o  povo  deixará  de  andar  Sem- 
pre embaraçado,  nestes  termos  queriamus  que  V.  Exa.  prove  Se 
no  dito  posto  de  femãodo  dias,  outro  coalquer  bomem  pois  nas 
ditas  minas  os  nfto  falt&o  capazes  para  poaerem  ocupar  o  dito 
posto  e  fazem  nelle  bum  grande  Serviço  a  Sua  Majestade  que 
Deus  guarde  e  o  povo  âcar  satisfeito  o  que  n&o  sendo  assin  fi* 
cara  muito  duvidoso  e  contingente  o  augmento  da  Real  Fazenda 
e  quietação  das  minas,  porque  meu  Irmão  João  Leme  da  Silva 
Se  exbime  de  ocupar  a  Incumbência  que  V.  Exa,  Ibe  encaBr- 
regou-a,  acbando-Ibe  eu  em  tudo  rezão;  pois  ia  servir  de  Capi- 
tão Mayor  Regente  em  outras  ocazioens  e  não  parece  justo  que 
aguora  ocupe  posto  inferior,  nestes  termos  me  põe  nos  da  mesma 
Sorte,  em  não  poder  aceitar  a  mecê  e  bonraque  v.  exa.  me  faz, 
porque  em  todas  as  matérias  dez.""  dar  gosto  aod.""  meo  Irmão. 

EmcoRendo  p^isto  as  rezoins  de  Sor  mais  velbo  e  Ser  Sempre 
Companbeiro  p  os  trabalhos  e  moléstias  e  descobrimentos  o  Seia 
tão  bê  p*as  bonanças  e  honras,  e  fazendo-ma  v.  exa  a  mi  tão 
grande  na  mesma  forma  queria,  que  meu  Irmão  fosse  Satisfeito 
que  elle  pella  Sua  vontade  ofica  muito  todas  vezes  que  v  exa 
prover  na  pessoa  de  outro  coalquer  home,  o  dito  posto  de  Capit 
tão  Mayor  Regente  não  sendo  fernãodo  dias  pelas  rezoins  que 
diguo  a  V  exa  pois  sendo  da  maneira  que  esta  detreminado 
uê  eu  nô  o  dito  meu  Irmão  podemos  servir  as  ocupações  que 
nos  enCaRegua. 

Em  tudo  espero  que  v  exa  obre  com  aquelle  acerto  que  cos-- 
tuma  e  com  as  direçoins  de  tão  grande  General,  fico  aparelhan- 
do me  com  toda  a  preSa  porá  o  jornada  do  Certão  pois  ia  he 
tempo,  o  que  não  farei  Sê  novas  ordens  de  v  exa  a  quem  N  8 
guiutle  felices  annos  Beiía  as  mãos  de  v  exa  Seu  menor  Criado 
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e  fiel  Opto. — Lourenço  Leme  da  Silva.  Jo&o  Leme,  na  Bua  carta, 
abundava  em  idênticas  considerações. 

Por  essas  cartas,  vô-se  qae«os  Lemes  recusavam  as  nomeações, 
porque  Fernando  Dias  FalcAo  era  conservado  no  lo^i^ar  de  capi- 
t&o  mór  regente  das  minas  de  Cuyabá;  ou  porque  aspirassem  exer- 
cer o  logar  por  elle  occupado,  ou  porque  quizessem  vêUo  rebai- 
xado da  auctoridade  de  que  até  então  tinha  gosado.  O  que  n&o 
padece  duvida  é  que  Sebastião  F.  do  Rego,  com  a  habilidade  de 
que  dispunha  podia  dissuadir  os  Lemes  da  resolução  tomada  e 
persuadir-lhes  que,  si  o  governador  assim  tinha  obrado  era  por 
Ignorar  que  João  Leme  já  tinha  occupado  postos  superiores,  e 
por  desconhecera  opinião  que  elles  formavam  sobre  Falcão;  e, 
conhecedor  do  estado  de  espirito  de  Rodrigo  César,  assegnrar- 
Ihes  que  tudo  se  arranjaria  facilmente  a  contento  de  ambos ;  mas 
essa  solução  não  lhe  quadrava;  convindo  justamente  excitar  as 
disposições  dos  Lemes  e  exploral-as. 

Salientar  ruidosamente  que  os  Lemes  faziam  questão  da  de- 
missão de  Fernando  Dias  Falcão,  contra  a  opinião  e  desejos  do 
governador,  era  collocar  Fernando  Dias  Falcão  abertamente  ao 
lado  deste.  Era  um  auxilio  valioso  para  a  politica  offícial  e 
vinha  favorecer  as  traças  de  Sebastião  F.  do  Rego. 

Incontestavelmente  essas  três  cartas  são  da  lavra  exclusiva 
de  Sebastião  do  Rego:  a  linguagem  adula toria,  que  não  seria 
própria  dos  Lemes,  homens  rudes  e  auctoritarios ;  as  expressões 
ofBciaes  nellas  empregadas ;  os  rodeios  tortuosos  para  expressar 
a  recusa,  que  elles  escreveriam  em  quatro  palavras  grosseiras  ou 
que  não  escreveriam;  a  similhança  indubitável  do  estylo  lison- 
jeiro e  agachado  ;  tudo  força  a  convicção  de  que,  nas  cartas 
dos  dous  Lemes,  só  ha  delles  a  letra  mais  incorrecta  e  a  ortho- 
graphia  mais  pittoresca. 

E,  é  natural  que  Sebastião  F.  do  Rego,  o  amigo,  se  ofere- 
cesse cai*oavelmente  para  normar  as  respostas  a  Rodrigo  César 
de  Menezes ;  e,  só  assim  se  comprehende  que,  nessas  cartas, 
appareça  insistentemente  o  aviso,  insidiosamente  coHocado,  de 
que  elleS)  com  toda  a  pressa,  com  toda  a  brevidade,  se  appare« 
Ihavam  para  a  jornada  do  sertão,  dandt»  a  entender  que  a  re- 
cusa era  uma  desafio,  uma  declaiação  de  guerra,  e  que  elles  já 
se  precaviam,  pondo-se  fora  do  alcance  do  governador,  inter- 
iiando-se  no  sertão.  Porque  esse  dasafío,  se  até  então  o  gover- 
nador se  mostrava  tão  bem  disposto  a  favor  delles  ?  Porque  essa 
declaração  de  guerra  por  uma  simples  recusa  de  postos,  que  elles 
não  eram  obrigados  a  acceitar  ? 

Tudo  era  armado  pela  perfídia  de  Sebastião  do  Rego,  gran- 
demente interessado  na  suppressãu  dos  Lemes. 


] 
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Na  sua  carta,  a  intençiio  cavillosa  de  Sebastião  F.  do  Re<ro 
está  patente,  quando  affírma  que  nHo  obteve  dos  Lemes  outra 
resolução  que  a  de  partirem  rio  abaixo^  onde  com  mais  segu- 
rança iam  esperar  a  ultima  resolução  de  Rodrip^o  César  de 
Menezes ;  accresceniando-lhes  ultimamente  que  Fei*nando  Dias 
Falcão  não  vivia  de  exercer  a  occupação  de  Megente,  e  que  só  se 
satisfaziam  si  outrem  o  fosse. 

Conhecendo  o  temperamento  violento  de  Rodrigo  César,  fa- 
zia chegar  a  seus  olhos  essa  recusa  como  uma  desobediência 
insolente,  e  patenteava  as  intenções  em  que  estavam  os  Lemes, 
de,  protervamente,  se  opporem  a  actos  de  administmçào,  impe- 
dindo que  funccionarios  exercessem  cargos;  e  accentuando  a 
gravidade  dos  factos,  prjr  nao  ignorar  que  essas  cousas  iam  dar- 
lhe  cuidadoy  pedia  para  elle  os  divinos  auxílios  para  se  haver 
com  o  acerto  que  em  tudo  costumava  o  seu  prudentíssimo  zelo ; 
e  habilmente  insinuando  o  descalabro  da  administração,  mostra- 
va que  o  bem  commum,  o  socego  dos  povos,  o  estabelecimento 
das  minas,  o  maior  serviço  de  el-rei  tinham  pouco  provimento 
nesta  comarca,  e  reclamavam  algum  cumprimento  de  justiça. 
Deixando  entrever  que  os  Lemes  estavam  abertamente  hostis 
e  prevendo  a  explos&o  do  governador  contrariado,  indicava-lhe 
os  meios  de  fazer  a  sua  correspondência,  sem  que  fosse  interce- 
ptada pelos  Lemes,  porque  elle  tinha  a  certeza  de  que  elles  pro- 
curavam saber  de  todas  as  cartas  que  elle  inandava  para  as 
minas. 

Tudo  isso  devia  encharcar  de  cóleras  o  espirito  do  gover- 
nador irritadiço ;  mas,  antepondo  sua  politica  á  sua  ira,  soube 
reprimil-as,  e  c resolveu  encarregar  a  Joào  Leme  a  regência  e 
a  Lourenço  a  provedoria  dos  quintos,  visto  como  o  sou  governo 
era  todo  de  engonsos ;  e  por  ora  não  devia  obrar  cousa  alguma 
que  nào  fosse  por  geito,  principalmente  nílo  dispondo  de  forças 
militares ;  e  ainda  que  as  tivesse,  na  conjunctura  presente,  va- 
lia mais  o  modo  e  a  industria,  coiro  o  demonstrava  a  sua  expe- 
riência; as  cousas  estavam  tão  vidrentas  que  era  necessário  cui- 
dar muito  em  contentar  esses  homens,  principalmente  os  Lemes ; 
porque,  voltando  elles  ás  minas  com  o  séquito  que  nellas  tinham, 
e  o  mais  qae  se  lhe  havia  de  aggregar,  por  nào  se  compor  a 
capitania  sinão  de  homens  criminosos,  fugindo  sempre  de  seguir 
o  partido  de  el-rei,  sem  duvida  se  desmancharia  o  que  estava 
feito  e  resultariam  irremediáveis  consequências ;  era  o  caso  em 
que  as  circumstancias  obrigavam  a  fazer  do  ladrão  fiel.»  )V.  20, 
pag.  68.  Carla  ao  vice-rei,  de  15  de  Junho  de  1725). 

Essas  e  outras  reflexões  salvariam  os  Lemes,  si  não  exis- 
tisse Sebastião  Fernandes  do  Rego,  ou  se  com  este  não  estives- 
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se  a  fortuna  dos  Lemes,  em  todo  o  caso  adiaram  os  planos  de 
Sebastião,  que  recebeu  do  governador  a  seguinte  carta,  escri- 
pta  visivelmente  para  ser  mostrada  : 

Para  Sebastião  Fernandes  do  Rego,  em  a  villa  de  Ytú. 

Entrega-me  o  ajudante  Pedro  da  Silva  a  carta  de 
Vmce.,  vendo  o  que  me  diz,  si  me  offerece  responder- 
Ihe  que  lhe  louvo  muito  a  boa  amizade  com  Louren- 
ço Leme  da  Silva  e  seu  irmfto  Jofto  Leme,  pois  se  fa- 
zem dignos  de  toda  a  attençào,  mas  não  posso  deixar 
de  culpar  a  Vmce  de  lhes  não  dizer,  ouvindo  as  suas 
queixas,  a  pouca  ou  nenhuma  razão,  que  tinham  para 
ns  fazer:  a  1.'  é  que  estando  ambos  comigo,  si  não 
declararam,  então,  como  agora  o  fazem,  no  intento  de 
sua  pretenção ;  a  2.*  é  que  eu  ijijnorava  o  emprego  que 
havia  occupado  João  Leme  da  Silva,  porque,  a  cons- 
tar-me,  lhe  não  daria  patente  inferior  a  que  tinha 
tido;  e,  em  attenção  de  suas  mesmas  pessoas,  conser- 
vava íi  Fernando  Dias  Falcão,  porque  tendo  razoes 
com  elle  de  parentesco,  seria  injurioso  offendendo-o ; 
demais  que  vindo  elle  para  povoado,  como  conffirmam, 
ficava  substituindo  o  seu  emprego,  que  é  que  no  mili- 
tar se  pratica ;  tudo  isto  devia  Vcê.  dizer-lhe,  porque 
então  seria  supérflua  a  sua  quei:ta,  e  bem  poderiam 
elles,  pela  attenção  que  me  tèm  tido,  não  vir-lhes  ao 
pensamento  a  mais  leve  desconfiança,  porque  quando 
chego  a  estimar  é  para  não  me  arrepender;  mas  como 
de  meu  animo  não  tem  ainda  o  conhecimento  que  bas- 
ta, os  não  culpo,  sendo  que  me  parece  sobrava  o  que 
a  seu  respeito  tenho  tomado  sobre  mim. 

O  ajudante  fica  e  o  despeço  com  brevidade,  assim 
para  levar  a  patente  para  João  Leme,  como  o  regi- 
mento para  Lourenço  Leme,  que  quando  Vmcê  se 
ausentou  já  estava  principiado,  e  como  a  sua  viagem 
era  para  mais  tarde  o  detive;  ó  o  que  posso  dizer  a 
vmce,  que  Deus  guarde  muitos  annos. 
S.  Paulo,  4  de  Junho  de  1723. 

Rodrigo   César   de  Menezes 

A  João  e  Lourenço  Leme   escreveu  também  cartas  eguaes 
cujo  tueor  é : 

Sr.  meu — Como  pelo  ajudante  Pedro  da  Silva,  que 
despeço  brevemente  com  carta  para  vmce,  lhe  hei  de 
escrever  com  mais  vagar,  não  digo    agora    o  que  para 
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então  reservo  ;  só  sim  que  eu  é  que  devia  ser  o  quei- 
xoso, pois  achandose  Vmce,  na  minha  presença  me 
nfto  representou  o  seu  intento  com  que  agora  me  fala. 
Sabendo  que  por  todas  desejo  dar-Ihe  gosto  como  expe- 
rimentou e  sempre  experimentará.  Guarde  Deus  a  vmce. 
muitos  annos. 

S.  Paulo,  4  de  Junho  de  1723. 

Servidor  de  vmce* 
Rodrigo  César  dv  Menezes 

O  governador  de  S.  Paulo  vergara  e  cedera  deante  das 
exigências  dos  Lemes,  e  nomeou  João  Leme  da  Silva  mestre  de 
Campo  Regente   das  Minas   de  Cuyabá. 

Desapontado  deveria  ficar,  em  Ytú,  Sebastião  Fernandes 
do  Rogo  com  o  caminho  que  as  cousas  tomaram  ;  não  contava 
decerto   com   tamanha  franqueza  de  Rodrigo   Gesar. 

CAPITULO  5/ 

Ainda  os  Irmãos  Lbmbs.  Novos  mbios   de  oovbrno  db  Rodri- 
go Gbsar.   João  Antunbs  Macibl  b  o  ouvidor  Manubl  db 
Mello  Godinho  Manso. 

Até  então  Rodrigo  César  mostrara  apenas,  uma  das  modali- 
dades de  seu  caracter :  a  habilidade^  e  os  temperilhos,  reminiscên- 
cias do  estudante  de  Coimbra,  herança  moral  de  seu  tio  o  bis- 
po Conde  de  Arganil,  Sebastião  César  de  Menezes;  agora  ia  des- 
vendar a  outra:  a  violência  soez,  hábitos  de  brigadeiros  dos  re- 
gimentos de  D.  João  V,  herança  do  outro  tio,  o  geral  dos  Fran- 
ciscanos, no   Algarve,    Diogo  César  de    Menezes. 

Si  os  primeiros  meios  empregados,  a  dissimulação  e  a  hypo- 
crisia,  já  tinham  produzido  resultados  profícuos,  para  o  estabe- 
lecimento de  sua  auctoridade,  sem  duvida,  os  novos,  a  tyrannia 
e  a  arbitrariedade,   completariam  a  obra. 

Desapontado  ficara  em  Ytú  Sebastião  Fernandes  do  Rego, 
com  a  fraqueza  do  governador;  no  seu  despeito  ruminava  os 
os  meios  de  levar  a  cabo  a  empresa  sinistra  de  se  apoderar  do 
ouro  dos  Lemes,  que  como  seu  já  olhava,  e  que  seu  havia  de  ficar. 

Para  elle  havia  apenas  um  adiamento  e  breve;  porque  sa- 
bia que  as  expressões  amistosas  do  governador,  na  carta  aos  Le- 
mes, não  tinham  sentido,  eram  bolas  pandas  de  ar,  que  elle  com 
facilidade   furaria. 

Voltou  immediataraente  a  S.  Paulo,  onde  conferenciou  com 
o  governador. 
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Memorável  foi  tal  conferencia,  neste  dia  em  que  ficou  resol- 
vida definitivamente  a  perda  dos  Lemes,  snggerída  por  Sebas- 
tião do  Rego  e    acceita  peio  capitão-general. 

Nomeado  Joào  Leme  mestre  de  campo  regente  das  minas 
de  Cnyabá,  e  conservando  Lourenço  Leme  no  posto  de  pro- 
vedor, Rodrigo  César  tinha  vergado  ;  porque,  em  uma  capitania 
composta,  no  seu  entender,  de  levantados  e  criminosos,  se  vira 
general  sem   tropas  a  Inctar  contra  poderosos. 

Por  isso  se  tinha  valido  do  Toodo  e  da  industria. 

Sehastifto  F.  do  Rego,  porém,  perlustrara  os  prindpaes  dis- 
trictos  da  capitania,  colhendo  fartas  e  preciosas  informações,  qne 
iam  destruir  os  receios  do  govei-uador. 

Assim,  noticiava  elle  que  os  Lemes,  por  seu  excesso  e  vi- 
olências, eram  temidos,  mas  não  eram  estimados ;  a  capitania 
estava  cheia  de  gente  que  delles    tinham  queixas  e  aggravos. 

Nas  minas  elles  já  não  estavam  ás  boas  com  Fernando  Fal- 
cão;  e  agora,  fazendo  questão  da  destituição  delle,  por  o  con- 
siderarem inepto,  peior  ficavam. 

O  tenente-coronel  João  Antunes  Maciel,  que  também  estive- 
ra nas  minas,  tinha  sem  duvida  aggravo  dos  Lemes  e  não  des- 
gostaria de  vel-os  tomar  uma  licção. 

Maciel  era  um  potentado,  no  qual  se  podia  confiar  ;  porque 
já  dera   mostra  de  preferir  o  serviço    de  el-rei  ao  dos  paulistas. 

Na  occasião  em  que  os  paulistas  foram  ao  Bio  das  Mortes 
combater  os  reinóes,  João  Antunes  Maciel  metteu-se  no  re- 
ducto  dos  forasteiros,  em  peleja  contra  parentes  e  naturaes,  avan- 
tajando-se  a  todos,  assim  no  valor  com  que  se  houve,  como  no 
que  obrou;  pois,  com  grande  industria  persuadiu  a  seus  patríci- 
os que  desistissem  da  empresa,  com  fingir-lhes  aue  sobre  elles 
vinha  um  grande  exercito,  acto  que  decidiu  da  lucta.  Afora  es- 
cravos e  índios  elle  podia  armar  mais  de  quarenta  homens,  co- 
mo quando  foi  em  soccorro  do  Rio  de  Janeiro  durante  a  inva- 
são è'anceza. 

Occorría  ainda  que  Falcão  e  Maciel  eram  cunhados  de  Lou- 
renço Leme ;  e,  em  caso  de  rompimento,  a  família  de  Thomé  de 
Lara,  sogro  commun  d'elles,  ficaria  neutral  ou  contra  os  Lemes. 

Havia  ainda  o  mestre  de  campo  Balthazar  Ribeiro  de  Mo- 
raes, António  Fernandes  de  Abreu,  filho  do  assassinado  e  os  seus 
parentes,  os  de  João  Cabral,  todos  contra  os  Lemes.  O  caso  pois, 
mudava  muito  de  figura. 

— E  V.  exa.  pode  puxar  o  terço  de  Santos,  e  tem  a  auctori- 
dade  de  el-rei  para  declarar,  traidores  á  coroa  de  Portugal,  os 
dois  régulos  criminosos,  dando-lhes  o  castigo  merecido,  remata- 
ria a  alma    damnada  do  governador. 
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Essas  informações  calariam  profundamente  no  animo  de  Ro- 
drigo César ;  mas  o  capitão-general  não  podia  decentemente  tomar 
novo  caminho,  por  já  ter  escolhido  esses  homens  para  postos  de 
confiança  e  de  honra,  e  solicitado  ao  rei  o  perdfto  de  seus  crimes. 

Sehastifto  F.  do  Rego  suggeriria  ent&o  o  plano  salvador. 

Do  morto  António  Fernandes  de  Abreu,  de  Ytú,  ficou  um 
filho,  de  egual  nome,  que  se  retirou  para  as  Geraes ;  manda-se 
secretamente  chamal-o,  afim  de  que,  pela  morte  de  seu  pae,  dê 
queixa  contra  os  Lemes,  perante  o  ouvidor  Godinho  Manso. 

E,  emquanto,  com  todo  o  segredo  se  formava  o  processo,  elle 
Sebastião  ao  Rego,  que  possuía  a  confiança  dos  dois  sertanistas 
e  corria  com  algumas  de  suas  encommendas,  as  ia  demorando, 
para  que  elles  não  se  retirassem  para  o  sertão,  e  pudesse  a  pri- 
são ser  e£fectuada  em  Ttú,  em  virtude  de  processo  requerido  por 
parte. 

Tanto  não  era  preciso  para  que  Rodrigo  César  se  conven- 
cesse da  excellencia  do  plano ;  e,  na  grande  alegria  de  achar  as 
cousas  tão  bem  dispostas  para  vingança  das  humilhações  soffridas, 
para  desatar  o  seu  temperamento  que  se  violentava  nos  engon- 
SOS  do  governo,  para  dar  emfim  um  exemplo  estrondoso  de  sua 
auctoridade,  não  reparava  siquer  no  interesse  que  Sebastião  do 
Rego  punha  no  negocio.  Só  via  os  dois  Lemes,  os  mais  pode- 
rosos, os  mais  temidos,  presos  miseravelmente,  rendidos  ás  suas 
mãos ;  já  pensava  até  em  os  fazer  justiçar  alli  mesmo,  na  praça 
publica  de  S.  Paulo,  como  aviso  sinistro  e  escarmento  cruel  aos 
outros  paulistas. 

Sufiocar  na  alma  sertanista  a  altivez,  extirpar,  por  violências, 
o  espirito  de  aventura,  que  era  a  affirmação  do  caracter  paulista 
nos  séculos  XVI  e  XVII,  esmagar  esses  séquitos  poderosos,  rojar 
08  seus  chefes  de  rastros,  trémulos  e  acobardados  nas  salas  de 
palácio,  era  o  projecto  que  triumphava  no  sen  espirito  ferrenho, 
era  o  projecto  que  triumpharia  na  capitania. 

Era  um  golpe  de  mestre  para  intimidar,  para  cortar  certa  a 
soltura  com  que  todos  viviam  no  Brasil,  e  a  liberdade  de  que 
abusavam  os  paulistas ;  esta  não  se  destruía  com  outra  cousa  que 
com  o  poder,  finalizava  as  suas  reflexões. 

A  estreiteza  do  animo  violento  de  Rodrigo  Ce^ar  não  dei- 
xava ver,  que  esses  mesmos  séquitos,  essa  mesma  altivez,  esse 
viver  aventuroso  tinham  conquistado  o  sertão  e  o  gentio,  alar^ 
gando  os  dominios  da  coroa  portugueza,  e  arrancando  do  solo 
o  ouro,  cujos  quintos  canalizados  para  Lisboa,  bastavam  a  todas 
as  loucuras  fradescas  e  devassas  de  d.  João  V,  o  monarcha  asiá- 
tico. 


I 
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E  foi  cumprido  á  risca  o  plano  suggerido  por  Sebastião 
do  Rego. 

De  Minas  foi  chamado  António  Fernandes  Abreu  que,  se- 
guro da  protecção  do  governador,  deu  queixa  contra  os  Lemes, 
n&o  só  da  morte  de  seu  pae,  como  das  mais  violências  por  elles 
praticadas. 

O  processo,  feito  pelo  ouvidor  geral,  Manoel  de  Mello  Go- 
dinho Manso,  caminhou  célere  e  delle  nada  transpirou. 

Em  Ytú,  o»  novos  poderes  supremos  das  minas  de  Cuyabá 
descançavam  tranquillamente,  âados  das  marcas  de  distincção  e 
das  provas  de  amizade  recebidas  de  Rodrigo  César;  e,  com  in- 
teira e  bôa  fé  esperavam  as  suas  encommendas  que  Sebastião 
do  Rego,  com  falas  amigas,  ia  demorando,  para  dar  tempo  á  con- 
clusão do  processo. 

Dispostas  as  cousas — obtida  ordem  de  prisão  passada  pelo 
ouvidor  Godinho,  apalavradas  as  pessoas  importantes  da  capita- 
nia que  se  prestavam  á  diligencia,  puxadas  as  forças  das  for- 
talezas de  Santos — tratou-se  da  execução  final  do  plano. 

Apesar  de  tudo  os  adversários  eram  respeitáveis  e  toda  a 
prudência  era  indispensável ;  e,  assim,  em  auxilio  da  violência, 
chamava-se  a  traição  cobarde. 

Setembro,  o  mez  do  reverdecimento  das  arvores,  da  reno- 
vação da  vida,  ia  em  meio,  quando  a  Ytú  chegaram  as  forças 
destinadas  á  prisão  dos  Lemes ;  eram  ellas — 35  soldados  da  guar- 
nição do  Santos,  commandados  pelo  ajudante  do  tenente,  João 
Rodrigues  do  Valle,  as  ordenanças  de  Sorocaba,  sob  o  mando  de 
João  Antunes  Maciel,  com  seus  homens  e  escravos,  as  ordenan- 
ças de  Parnahyba,  as  de  Ytú,  todas  sob  a  direcção  suprema  do 
ouvidor  Godinho  Manso,  que,  em  pessoa,  presidia    a   diligencia. 

Rodrigo  César  deixara-se  ficar  em  S.  Paulo;  mas  na  ordem 
de  15  de  Setembro  de  1723,  dispuzera  o  ataque  e  o  cerco;  to- 
dos deviam  obediência  ao  ouvidor  Godinho  Manso;  e  o  cerco, 
como  se  praticava  no  militar,  seria  feito  de  modo  a  não  deixar 
entrar  nem  sahir  pessoa  alguma ;  e,  em  caso  de  assalto,  a  van- 
guarda se  comporia  das  ordenanças,  ficando  a  melhor  gente,  na- 
turalmente 08  soldados  de  Santos,  na  rectaguarda,  em  reserva 
para  oualquer  incidente. 

Chegadas  a  Ytú,  as  forças  se  emboscaram  á  espera  da  noite' 
durante  a  qual  lhes  seria  dado  o  signal  de  ataque  por  Sebastião 
do  Rego. 

Este  tinha  ido  antes,  em  visita  amável  aos  seus  poderosos 
amigos,  que  o  agasalharam  magnificamente,  regalando,  como  con- 
vinha, o  valido  do  governador. 
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Ofíereceram-lhe  banquete,  no  qual  as  iguarias  eram  abun- 
dantes e  os  vinhos  generosos. 

Áhi,  nessa  intimidade  suave  e  agradável  que  convidava  a 
expansões,  Sebastião  do  Rego  amiudava  brindes,  tentando  em- 
briagar os  seus  convivas,  valentes  também  á  mesa. 

Terminada  a  ceia  procuraram  repouso :  o  silencio  de  uma 
casa  que  adormece,  a  ceia  lauta,  a  tranquilidade  de  espirito  para 
logo  trouxeram  somno  profundo  aos  despreoccupados  Lemes. 

Entào  Sebastião  do  Rego,  que  antes  verificara  só  haver  na 
casa  alguma  gente  de  serviço,  cautelosamente  foi  ao  cabide  das 
armas,  descarregou-as,  e  tirando  assim  a  possibilidade  de  qual- 
quer defesa,  deu  o  signal  convencionado. 

A  noite,  já  em  madrugada,  era  calma  e  macia. 

As  forças  fizeram  silenciosas  o  cerco  da  casa,  cingindo-a  em 
diversos  cordões,  tal  a  quantidade  de  soldados ;  depois,  com  gran- 
de  estrondo  de  arman,  penetraram  dentro  aos  gritos  de :  «  Em 
nome  de  el^rei  »,  c  ordem  de  prisão  do  dr.  ouvidor  ». 

Com  essa  abalroada  acordaram  os  Lemes,  precipitaram-se 
para  armas  e  encontraram-nas  descarregadas. 

—  Sebastião  do  Rego...  exclamaria  um. 

—  Miserável  traidor !. . .  responderia  o  outro. 

Instinctivamente  apagaram  as  luzes,  e  fez-se  o  escuro,  que 
devia  gerar  a  confusão. 

Travou-se  a  lucta  entre  os  sitiantes  e  os  familiares  da  casa; 
estrondaram  as  armas  aos  brados  de  ouvidor^  éL-rei^  prisão^  e 
formidável  tiroteio  sacudiu  a  pacatez  de  Ytú,  abalando-lhe  a 
quietude  habitual. 

Comprehendendo  a  impossibilidade  de  se  defenderem  com 
êxito,  08  dois  traídos  viram  na  fuga  a  salvação  única  ;  João 
Leme  rompeu  o  cerco  saltando  os  muros  do  quintal,  e  Lourenço 
resolutamente  arrancou  por  entre  a  multidão  que  engasgava  a 
porta,  atravessou-a,  ferindo-se  levemente  em  uma  das  mãos. 

Protegidos  pelas  sombras  da  noite,  os  dois  irmãos  consegui- 
ram escapar-se,  ajuntando-se  pouco  adeante ;  e,  calados,  com  a 
raiva  no  coração,  indignados  com  a  perfidia  de  Sebastião  do 
Rego,  espantados  com  a  dobrez  do  governador,  jurando  vingança 
do  ouvidor,  de  ceroulas  e  camisa,  como  da  cama  haviam  sabido, 
em  desapoderado  galope  caminharam  para  Ararytaguaba. 

Ao  longe  ainda  ouviam,  perdidos,  os  échos  dos  últimos  tiros. 

Na  casa  cessou  o  ataque;  cinco  escravos  mortos,  sete  feridoa, 
e  a  aprehensão  de  alfaias   foram  os  resultados  da  diligencia,  só 


—  85  — 

frnctifera  para  Sebasti&o  ào  Rego  que  Bocegava  folgando  ;  pois 
o  governador  empenhára-se  em  vereda  sem  volta,  e  o  ouro  dos 
Lemes,  presos  ou   perseguidos,  já  nAo   era  mais  dos  Lemes. 

Em  S.  Paulo,  Rodrigo  César  publicava  bando  : 

Rodrigo  César  de  Menezes,  etc. 

For  ser  conveniente  ao  serviço  de  Sua  Magestade,  que  Deus 
guarde,  o  prendérem-se  os  régulos  Lourenço  Leme  da  Silva  e 
Joào  Lome  da  Silva»  e  se  evitarem  as  mortes,  roubos  e  insolên- 
cias, que  têm  causado  nas  novas  minas  de  Cuyabá,  ordeno  e 
mando  a  todos  os  moradores,  de  qualquer  estado  e  condiç&o  que 
sejam,  das  villas  de  Ytú  e  Sorocaba,  e  de  qualquer  outra  desta 
capitania,  dêm  toda  a  ajuda  e  favor,  que  lhes  for  pedido,  para 
serem  presos  ou  mortos  os  ditos  régulos ;  e  todo  que  os  matar, 
sendo  branco,  ficará  perdoado  de  qualquer,  crime  que  tiver,  n&o 
sendo  de  lesa-inagestade  divina  ou  humana  e,  não  tendo  crime, 
se  Ibe  darào  400Í000  e  o  mesmo  se  dará  a  qualquer  bastardo, 
índio  ou  preto  forro,  e  sendo  escravo,  ficará  livre;  e  todos  os 
moradores  ou  outras  quaesquer  pessoas  desta  capitania  ou  de 
fora  que  nella  se  acharem,  brancos  ou  negros,  que  derem  ajuda 
e  favor  aos  ditos  régulos  Lourenço  Leme  da  Silva  e  Joào  Leme 
da  Silva,  incorrerão  no  crime  de  traidores  á  coroa  de  el-rei,  meu 
senhor,  e  lhe  s«^rào  confiscados  todos  os  seus  bens  para  a  fazen- 
da real,  e  incorrerão  em  todas  as  mais  penas  que  são  impostas 
em  similhantes  casos.  E  para  chegar  a  noticia  a  todos  e  não 
poder  ninguém  allegar  ignorância,  em  tempo  algum,  mandei  fa- 
zer este  bando,  etc,  etc. 

S.  Paulo,  15  de  Setembro  de  1723. 

Rodrigo  César  de  Menezes. 

Áhi  Rodrigo  César  se  arrogava  todos  os  poderes  majestáti- 
cos :  ordens  de  prisão,  decretos  de  morte,  confiscos  de  bens,  con- 
cessão de  liberdade,  perdão  de  crimes,  distribuição  de  prémios 
pecuniários. 

Falava  em  prisão,  mas  ordenava  a  morte  :  quem  prendesse 
os  Lemes  premio  algum  receberia ;  mas,  auem  os  matasse  fica- 
ria perdoado  dos  crimes  que  tivesse,  ganharia  prémios,  ficaria 
livre,  se  escravo  fosse. 

Era  a  determinação  e  a  solicitação  do  assassinato  por  todos 
08  meios;  o  galardão,  a  ameaça,  a  ordem  expressa  a  todos  da 
capitania  e  áquelles  mesmo  que,  nella,    estivessem  de  passagem. 

Pelas  ruas  de  S.  Paulo,  ao  rufar  de   tambores,  berravam  os 


—  86  — 

mastins  de  palácio  as  penas  inauditas  do  famoso  bando.  Em  Ytú, 
Sorocaba,  Parnahyba,   reuetia-se  a  mesma  scena  de  pavor. 

Rodrigo  César  jogava  a  capitania  inteira  de  S.  raulo  con- 
tra os  Lemes,  sob  pena  de  traição  á  coroa,  confisco  de  bens  e 
mais  penas  que  em  similhantes  casos  são  impostas. 

Era  o  regimen  do  terror. 

Começou  entílo  a  caçada  feroz,  sem  tréguas  nem  piedade, 
contra  os  dois  paulistas,  que  tinham  tido  a  ingenuidade  de  acre  - 
ditar  na  palavra  da  auctoridade  portugueza. 

Em  Ârarytaguaba,  os  Lemes  conseguiram  reunir,  á  pressa, 
vinte  e  tantas  pessoas,  com  cavallos  o  algumas  armas. 

O  seu  intento  era,  naturalmente,  reorganizar  o  seu  séquito 
de  homens  d'armas,  arranjar  remadores  para  as  suas  vinte  e  pou- 
cas canoas  e  seguir  o  Tietê  abaixo,  em  demanda  do  sertfto. 

Mas,  atacados  de  improviso, — nao  tendo  provisões  de  bocca 
nem  de  gaerra,  com  a  maior  parte  de  seus  homens  espalhados, 
— bem  criticas  eram  as  circumstancias  dos  dois  Lemes,  quando  dois 
dias  após  o  cerco  em  litú,  lhes  chegou  a  nova  de  que  o  ouvidor 
Godinho  Manso,  á  frente  das  tropas,  vinha  atacal-os. 

Impotentes  para  a  lucta  immediata,  preferiram  internar-se  na 
matta,  por  picadas  feitas  á  força  de  machados,  por  onde  trans- 
portíissem  cavallos  e  munições. 

Querendo,  porém,  significar  o  seu  desprezo  pelo  ouvidor  Go- 
dinho e  pela  gente  que  o  acompanhava,  afiixaram,  nas  picadas, 
carteis  de  desafio  petulante,  onde  se  lia  : — tSi  o  ouvidor  aqui  vier, 
este  é  o  caminho*. 

Entretanto,  á  frente  de  numerosas  tropas,  chegou  a  Ârary- 
taguaba Godinho  Manso  que  dos  Lemes  só  encontrou  o  cartel 
provocador: — «iSi  o  ouvidor  aqui  vier,  este  é  o  caminho*. 

Raivoso,  mandou  destruir  as  vinte  e  tantas  canoas  que  es- 
tavam no  porto  ;  e,  se  aquelle  era  o  caminho,  dispoz-se  a  seguil-o. 

Eram  4  horas  da  tarde,  quando  na  picada,  que  já  alcançava 
obra  de  meia  légua,  uma  sentinella  ahi  postada  pelos  Lemes, 
deu  o  alarme,  grito  ultimo  da  sua  vida,  porque  ahi  a  deixou, 
arrancada  por  uma  descarga  da  tropa    que  avançava  rápida. 

O  reducto  dos  fugitivos  foi  atacado  vigorosamente,  sendo 
aprisionadas  vinte  e  poucas  pessoas,  com  armas,  cavallos  e  ba- 
gagens  ;  mas  os  Lemes  mais  uma  vez  conseguiram  escapar-se, 
sem  que  ninguém  os  tivesse  visto. 

Esse  successo,  incompleto  embora,  cortava  aos  Lemes  a 
provável  retirada  para  Cuyabá,  e  insula va-os  na  matta  de 
Ârarytaguaba,  onde,  continuando  a  caçada,  não  era  difficil  pre- 
ver-lhes  o  resultado. 
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A  capitania  estava  paralyz/ida  pela  sarpreza  e  pelo  medo; 
suffocada  por  essa  enscenaçào  violenta  do  crueldades  desusadas, 
não  deixava  ver  um  protesto,  um  vislumbre  si  quer  de  revolta, 
de  brio  offendido,  que  fizesse  receiar  uma  conflagração  para  evi- 
tar a  caçada  toi'pe  a  dous  paulistas  que,  embora  grandes  cri* 
minosos,  eram  os  mais  respeitados  pela  sua  riqueza  e  pelos 
seus  clientes,  e  se  achavam  ligados,  pelos  laços  de  sangue,  aos 
principaes  habitantes  de  S.  Paulo. 

Mais  tranquillo  quanto  á  tolerância  paulista,  o  governador 
augmentava  a  energia  de  suas  providencias,  te.mperando-as  ainda 
com  affagos  a  essa  gente,  que  desprezava  mas  que  ainda  temia. 
Enrolava  a  sua   espada  na  batina  coimbrã. 

Ao  mestre  de  campo,  Balthazar  Ribeiro  de  Moraes,  ao  sar- 
gento-mór,  António  Fernandes  de  Abreu,  ao  capitão  João  Rodri- 
gues do  Valle,  agradeceu  pressurosamente  os  serviços  prestados 
no  cerco  de  Ytú,  e  encarregou-lhes  novos,  no  Cuyabá,  receiando 
apesar  de  tudo,  que   os   dous   infelizes    conseguissem  lá  chegar. 

Para  essas  minas  escreveu  annunciando  que  «os  execrandos 
e  abomináveis  delictos  de  Lourenço  e  João  Leme,  que  enchiam 
o  sertão  e  as  villas  de  clamores  de  justiça,  tinham-no  obrigado 
ao  castigo  merecido  para  atalhar  maiores  damnos  e  poupar  aos 
paulistas  (santo  interesse!)  eguaes  affrontas. » 

Balthazar  de  Moraes,  A.  Fernandes  de  Abreu  e  João  Rodri- 
gues, portadores  de  um  bando,  reproducção  mais  violenta  do  de 
15  de  Setembrt),  partiram  para  o  Cuyabá  em  carôas  que  o  go- 
vernador mandara  apromptar. 

Segundo  as  determinações  de  um  regimento,  adrode  pre- 
parado, haviam  de  tomar  posse  do  sitio  de  Camapuam  e  de  tudo 
que  alli  houvesse  pertencente  aos  Lemes,  confiscando  para  a  fa- 
zenda real;  ahi  deixariam  gente  para  a  colheita  dos  mantimen- 
tos ;  prenderiam  Domingos  Leme,  irmão  das  victimas,  e  todas  as 
mais  pessoas  que  encontrassem,  remettendo-os  para  S.  Paulo  por 
A.  Fernandes  de  Abreu  ou  por  pessoa  de  confiança ;  em  Cujaná, 
receberiam  de  Antão  Leme,  outro  irmão,  um  negro  e  um  carijó; 
arrecadariam  todo  o  ouro  pertencente  aos  Lemes,  e  bem  assim 
todos  os  créditos,  cuja  cobrança  promoveriam,  e  mais  haveres 
que  achassem. 

Pelo  caminho,  a  todas  as  tropas,  a  todos  os  roceiros,  a  todas 
as  pessoas,  emfim.  intimariam  do  hando^  afim  de  que  fossem 
conhecidas  as  suas  ordens  e  as  penas,  cm  que  incorreriam,  si 
prestassem  ajuda  e  favor   aos  dous  régulos. 

Na  capitania  de  S.  Paulo  soprava  um  vento  de  desconfian- 
ça e  de  pavor. 
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A  morte  Hos  Lemes  pairava  nos  ares  com  a  tenacidade  das 
idéas  fixas;  nào  se  falava  de  outra  cousa,  nfto  se  discutia  outro 
assumpto. 

Os  escravos,  os  negros  arrancados  das  adustas  costas  da 
AfricR,  olhavam  e  procuravam  essa  morte  como  a  sua  carta  de 
alforria,  a  liberdade  que  os  restituiria  aos  paúes  da  Angola  e 
Guiné,  para  elles  o  logar  abençoado  de  seu  nascimento. 

Os  criminosos  de  todas  as  origens  buscavam-na  como  a  agua 
lustral,  que  os  limparia  dos  outros  crimes  e  lhes  traria  a  impu- 
nidade. 

Alguns,  despidos  de  escrúpulos,  com  a  alma  vasia  de  sen» 
timentos  de  humanidade  e  a  ambição  a  ferver-lhes  em  todos  os 
poros,  esfalfavam-se  para  conseguir  os  400$000,  premio  das  ca- 
beças dos  Lemes. 

Dns  por  ódio  aos  Lemes,  tinham  alguma  offensa  inulta,  a 
maior  parte  por  medo,  deante  das  penas  de  traiç&o  á  coroa  de 
el-rei,  do  confisco  de  bens,  e  das  outras  que  em  to^es  casos  são 
impostas,  sentença  vaga  e  mysteriosa  que  maior  pavor  infundia, 
punham-se  abertamente  ao  lado  do  governador,  fornecendo  gen- 
te, prestando  serviços  pessoaes. 

A  paz  da  familia  paulista  estava  quebrada,  despedaçada;  a 
intriga  imperava  traiçoeira  e  covarde;  vinganças  mesquinhas 
eram  exercidas ;  denuncias  anonymas  de  que  Fulano  era  a  fa- 
vor dos  Lemes,  Beltrano  dava-lhes  ajuda,  chegavam  ao  gover- 
nador. 

Sebasti&o  F.  do  Rego,  conhecido  pela  sua  privança  em  Pa- 
lácio, era  incansável  em  divulgar  esses  boatos,  que  augmenta- 
vam  o  terror  e  traziam  a  população  em  continuo  sobresalto;  por 
um  moço  de  sua  casa,  mandou  dizer  a  Francisco  Rodrigues  Pen- 
teado, que  o  governador  estava  informado  de  que  elle  fizera  a 
Lourenço  Leme  uma  carta  de  aviso. 

O  capitào  Matheus  de  Mattos  dizia  publicamente,  que  Ro- 
drigo Gesar  estava  ao  par  e  muito  molestado  com  o  auxilio,  que 
Manuel  Corrêa  Penteado  dava  aos  Lemes. 

Desses  homens,  descendentes  de  sertanistas  gloriosos,  o  go- 
vernador recebia  cartas  de  desculpas,  de  submissão,  em  lingua- 
gem servil  e  desprezível;  representantes,  os  próprios  filhos,  des- 
ses chefes  de  familia  respeitados  iam  em  pessoa  rolar-se  aos  pés 
do  governador,  significar-lhe  a  sua  sujeição,  a  sua  lealdade,  o 
desejo  de  agradar-lhe :  e,  num  rebaixamento  que  deixa  a  magua 
no  coração,  manifestar-lhe  que  estavam  promptos  para  prender 
os  próprios  filhos,  comtanto  que  isso  desse  prazer  á  nobilissima 
pessoa  do  representante  de  D.  João  V,  cujos  pés  beijavam. 


j 
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Mesmo  assim  ninguém  se  julgava  em  segurança;  desconfia- 
vam de  todos,  suspeitavam  uns  dos  outros.  No  interior  das  ca- 
sas as  conversações  emmudeciam,  as  pessoas  calavam-se  receio- 
sas  de  se  comprometter. 

As  ordenanças  das  principaes  villas  estavam  em  aiTnas;  a 
guarnição  de  Santos  ostentava  o  seu  luzimento  pelas  ruas  da 
capital;  e  ainda  o  governador  falava  de  puxar  a  infanteria  do 
Rio  de  Janeiro,  e  alludia  frequentemente  a  seu  irm&o,  o  vice- 
rei. 

E  tudo  isso  era  nada;  o  principal  era  que  o  governador, 
com  um  simples  bando  e  alguns  rufos  de  caixa,  podia  quebrar 
a  sujeição  secular  dos  escravos,  mandando  que  matassem  seus 
senhores,  para  adquirir  a  liberdade ;  podia  açular  todos  os  cri- 
minosos da  capitania  contra  um  chefe  de  iamilia,  promettendo- 
Ihes  o  perdão  de  crimes,  se  fizessem  mais  um  crime;  podia  ex- 
citar ao  homicídio  aquelles  que  ainda  não  eram  criminosos, 
pondo  cabeças  a  premio,  pago  com  os  bens  confiscados  das  pró- 
prias victimas. 

Era  isso  que  se  sentia,  que  se  respirava,  e  ninguém  espe- 
rava remédio ;  porque  todas  essas  violências  eram  dirigidas  con- 
tra os  Lemes,  opulentos  e  poderosos,  e  que  tinham  recebido  ma- 
nifestações inequivocas  de  estima  do  governador. 

Na  Matta  de  Ararytaguaba  continuava  a  caçada,  sob  a  di- 
recção infatigável  do  ouvidor  Godinho  Manso,  que  esporeado  por 
Sebastião  F.  do  Rego,  e  por  aquelle  desafio — «Ã«  o  ouvidor  aqui 
vier,  este  é  o  caminho» — desenvolvia  zelo,  que  dava  na  vista  e 
que,  mais  tarde,  mereceria  de  Rodrigo  Gesar  louvores  e  bellas 
referencias  a  el-rei. 

Mandara  vir  babeis  trilbadores  da  matta,  para  a  devassa- 
rem. Índios  cujo  faro  passava  o  dos  cães ;  um  sobretudo,  de 
nome  Cavichy,  escravo  que  era  dos  Lemes,  prestava  serviços 
admiráveis. 

A  matta  era  assim  batida,  palmo  a  palmo,  esquadrinhada  em 
todos  os  recantos,  percorrida  em  todas  as  veredas ;  mas  os  Lemes 
tinham  desap parecido  sem  deixar  signal,  como  desaparece  a 
bruma  azulada  ao  romper  do  soL 

Durava,  comtudo,  essa  caçada  humana  havia  26  dias,  sem 
resultados;  João  e  Lourenço  Leme,  abandonados  aem  armas, 
esaualidos,  com  as  roupas  rasgadas  por  espinhos,  a  pelle  dilace- 
rada por  cipós  e  galhos  de  arvores;  emmagrecidos,  alimentando- 
se  unicamente  de  raizes  e  palmitos,  continuavam  a  esconder  se 
na  matta. 
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Porventura  começava -o  desanimo  a  entrar-lhes  na  alma. 

Joào  Leme,  um  dia,  resolveu  acolher-se  ao  sitio  de  sua  ma- 
drinha, Maria  de  Chaves,  o  qual  era  por  alli,  nas  margens  do 
Tietê. 

A  sua  chegada  a  esse  sitio  produziu  o  effeito  de  uma  bom- 
ha ;  a  velha,  meio  imbecil isada  pelo  terror,  tremeu,  vendo  já  em 
cima  de  si  as  penas  terriveis  dos  bandos  do  governador;  apavo- 
rada, a  mesquinha  mandou  guizar  um  jantar  para  sen  afilhado, 
e  fez  aviso  ao  ouvidor  Godinho,  que,  com  as  tropas,  nào  estava 
longe. 

Relativamente  tranquillo,  com  um  suspiro  de  alivio,  João 
Leme  começou  o  seu  jantar ;  levantou  um  olhar  descuidado  para 
o  rio  que  corria  próximo 

— Que  ?  Fardas  ?  Soldados  ?  Era  o  cerco  de  novo ! 

O  ouvidor  recebera  o  aviso  com  um  grito  de  triumpho,  e 
sem  perder  um  instante  fora  pôr  cerco  á  casa. 

Vendo-se  Jo&o  Leme  trnhido,  por  um  movimento  instincti- 
vo,  acommctteu  contra  a  linha  de  soldados  e,  valoroso  ainda, 
conseguiu  rompel-a  e  lançar-se  ao  Tietê ;  a  tropa  foi  no  encal- 
ço delle  e  fez-lhe  uma  descarga  que  o  attingiu,  mas  que  n&o  o 
matou,  porque  elle  continuou  a  nadar. 

£m  sua  perseguição,  Cavichyy  rápido,  atirou-se  também  ao 
rio. 

João  Leme  continuava  a  brac(  jar,  com  anciã,  deixando  atraz 
de  si  uma  esteira  de  sangue  que  avermelhava  as  aguas  do  Tie- 
tê ;  visivelmente  se  enfraquecia,  ia  talvez  se  «nfandar,  morrer  ali 
mesmo,  mas  o  desespero  lhe  deu  novas  forças  e  num  arranco 
supremo  conseguiu  agarrar-se  ao  barranco  do  rio,  suspender-se 
e  ganhar  a  margem  opposta. 

Perto  estava  a  matta...   Era  a  salvação? 

Nâo;  Cavichy,  forte,  vigoroso,  terrivcl,  tamoem  pendura- 
va-so  do  barranco,  suspendia-se 

Uma  nuvem  amortalhou  os  olhos  de  João  Leme  titubeante; 
com  as  forças  exgottadas  pelo  excesso  de  nadar,  pelo  sangue  que 
corria  de  suas  feridas,  enfraquecido  por  uma  alimentação  insuf- 
ficiente  durante  26  dias ;  abandonado  e  trahido  pelos  seus,  per- 
seguido a  tiros  como  uma  besta  feroz,  sem  armas,  para  que  va- 
lia a  fuga? 

Podia  ganhar  a  matta ;  mas  Cavichj/j  cuja  audácia  e  cuja 
grande  pratica  de  trilhador  muito  conhecia,  estava  no  seu  en- 
calço ;  convenceuse  de  que  não  podia  se  escapar. 

Um  desalento  doido  apertoií-lhe  o  coração,  e  logo  um  gran- 
de desespero,  quando  vio  Cavichy  apanhar  a  margem  e  atirar- 
se  para  elle. 
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Atracou-se  com  o  carijó,  ambos  ennovellaram-fie,  rolaram  no 
chão,  em  lucta  titânica  vizinha  da  morte. 

Mas  outros  da  tropa  também  atravessaram  o  rio  em  auxilio 
de  Cavichi/j  e  Jofto  Leme   foi  preso. 

A  prisão  de  Jofto  Leme  da  Silva  veiu  dar  novo  alento  aos 
que  se  empenhavam  na  diligencia. 

Si  João  apparecera  no  sitio  de  Maria  Chaves,  Lourenço  não 
podia  estar  longe. 

O  ouvidor  Godinho  banhava-se  em  alegria — «tinha  vindo  e 
tinha  achado  o  caminho» — e  (continuaria  a  seguil-o  até  encon- 
trar o  outro  fugitivo. 

E,  de  facto,  a  mata  foi  batida  e  trilhada  com  afan  novo. 

Dentro  de  poucos  dias  a  tropa  se  achou  á  vista  da  casa 
abandonada  de  José  Cardoso ;  nesta,  dous  homens   dormiam. 

Eram  Lourenço  Leite  e  um  indio,  que  se  lhe  conservara 
fiel  no  infortúnio ;  cansados,  esfalfados,  dormiam  pesadamente. 

Os  da  tropa  se  consultaram;  nada  de  cerco,  que  os  homens 
os  rompiam  sempre,  e  assim  era  um  nunca  acabar ;  o  melhor 
era  final isar,  alli,  com  uma  descarga,  que  puzesse  cobro  a  essas 
diligencias  fatigantes. 

Silenciosos  levaram  as  armas  á  cara.  Ouviu-se  uma  des- 
carga, e  as  balas  das  escopetas  foram  se  alojar  nos  corpos  ador- 
mecidos. 

O  cadáver  de  Lourenço  Lopes  da  Silva  foi  transportado 
para  Ytú,  onde  recebeu  sepultura  na  egreja  do  convento  do 
Carmo. 

João  Leme  da  Silva  foi  levado  para  a  fortaleza  de  Santos, 
e  dahi  para  a  Bahia,  onde  foi  degollado  nesse  mesmo  anno 
de  1723. 

E  Pedro  Leme,  o  cúmplice  de  seus  primos? 

Com  esse  ninguém  se  importou,  sem  duvida,  por  não  pos- 
suir riquezas,  que  excitassem  a  cobiça  dos  potentados ;  a  pobre- 
za foi  lhe  garantia  da  vida. 

Rodrigo  César  ao  rei  e  ao  vice  rei,  em  uma  espécie  de  cir- 
cular,  deu  conta  da  empresa  gloriosa. 

— Em  o  novo  descobrimento  das  minas  do  Cuyabá  assis- 
tiam dous  homens  irmãos,  ou  para  melhor  dizer,  duas  feras,  que 
assim  o  merecem  as  tyrannias  de  que  usavam,  e  porque  se  fa- 
zia preciso  atalhal-as,  applicandolhe  o  remédio  conveniente,  o 
qual  fazia  difficultoso  aquella  distancia,  e  como  elles  se  resolve- 
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ram  a  vir  a  poyoado  se  refazer  do  preciso  para  assistirem  na- 
quelle  Certão,  tendo  eu  a  certeza  da  sua  chegada  convoquei  as- 
sim 08  homens  bons  desta  capitania,  como  o  ouvidor  geral,  o 
Procui-ador  da  Coroa,  e  a  Gamara  e  todos  uniformemente  con- 
vieram  em  que  os  mandasse  vir  a  minha  presença,  n&o  só  para 
ouvil-os  mas  para  reprehendel-os  o  que  fiz,  e  chegando  a  f alar- 
me lhes  mostrei  que  hera  general,  no  que  lhe  disse,  não  faltan- 
do a  tudo  aauillo,  que  me  pareceu  necessário  para  fazer-lhe  co- 
nhecer o  poaer  que  tinha  assim  mais  os  intimidar,  e  depois  de 
hua  larga  pratica,  que  lhe  íiz,  procurarão  destruir  parte  das 
culpas,  que  se  lhe  imputarão  mostrando  arrependimento  das  que 
tinham  e  promettendo  emmendar  aquella  soltura  com  que  cos^ 
tumavam  viver  ao  que  os  despedi  dizendo,  que  se  procedessem 
como  deviam  e  fizessem  serviço  a  S.  Magestade  que  Deus  guar- 
de seriam  attendidos.  Passados  alguns  dias  procurando  pessoa 
capaz  da  incumbência  da  Cobrança  dos  quintos  naquellas  minas, 
emquanto  eu  a  ellas  não  passava  assentaram  todos  os  que  acima 
nomeio  ser  mui  conveniente  prover  por  hora  aquella  occupação 
em  um  dos  dous  Irmãos,  assim  por  ser  mais  capaz  de  ter  r»« 
forma,  como  porque  o  seu  respeito  facilitaria  melhor  a  cobran« 
çn,  e  attendendo  ao  que  me  representaram  por  não  achar-lhe 
outro  remédio  mandei  passar  a  provisão  tornando  a  repetir-lhe 
as  advertências  precisas,  para  o  melhor  procedimento,  e  remetè- 
dolha,  o  aconselhou  o  malévolo  de  seu  coração  tão  mal  que  me 
respondeu  com  tal  desattenção  como  a  de  mandarme  dizer,  que 
não  lhe  ficava  lugar  para  acceitar  o  provimento  senão  acomo- 
dasse a  seu  Irmão  em  o  porto  de  Manoel  de  Campo  Regente, 
e  que  me  ficasse  embora  pois  elles  se  embarcarão  para  seguir 
sua  viagem,  cuja  re&olução,  e  insolência  me  despertarão  para 
logo  darlhe  o  castigo  que  merecião,  porém  a  distancia  em  que 
se  achavão,  que  herão  mais  de  trinta  léguas,  e  a  multidão  de 
escravos,  e  gentios  criminosos  que  tinhão,  e  as  poucas  forças 
com  que  eu  me  achava  fazia  retardar  aquella  demonstração  que 
a  sua  infedilidade  pedia,  em  cujos  termos  me  vali  da  industria, 
e  do  modo,  que  em  taes  casos  podem  mais  que  a  mesma  força, 
e  assim  obriguei  a  quem  lhe  corria  com  as  suas  encommendas, 
para  que  lhe  as  fosse  demorando  emquanto  eu  me  prevenia  pa- 
ra a  execução  do  castigo,  e  porque  ao  mesmo  tempo  me  havia 
chegado  um  próprio  fidedigno  que  eu  tinha  mandado  aquelle 
descobrimento,  a  examinar  o  que  era  preciso  saber,  declarou  os 
delictos  que  uaquelle  certão,  e  pelo  Caminho  havião  feito  cer* 
tificando  o  logo  muitas  tropas  que  a  elle  seguirão ;  e  como  ain- 
da no  sitio  em  que  estavão,  aqui  em  povoado  continuarão  os 
mesmos  absurdos  sem  se  lembrarem  que  eu    estava  neste    logar 
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esquecendo-se  juntamente  da  justiça,  dizendo  que  não  haveria 
ninguém  que  os  prendesse,  todas  essas  circumstancias  me  obri* 
garào  a  n&o  demorar-Iho  o  Castigo,  e  tendo  tudo  disposto  na 
melhor  forma,  para  n&o  poderem  escapar,  consegui  pelo  confi- 
dente com  quem  me  havia  declarado,  tellos  ambos  em  húa  casa 
e  mandando  á  hora  destinada  envestilos,  foram  também  suce- 
didos, que  a  muita  confiança  dos  que  levar&o  ordem  para  pren- 
dei los,  foi  causa  de  fugirem,  hindo  um  com  a  mfto  quebrada, 
e  retirandose  ambos  para  seus  citios,  que  erào  casas  fortes, 
aonde  tinham  estradas  incubertas  com  sabida  para  o  Rio  halli 
começaram  a  tocar  caixas,  e  a  disparar  armas,  dizendo  que  os 
fossem  prender,  ao  que  logo  promptamente  mandei  destruirihe 
vinte  e  tantas  canoas,  que  tinham  para  seguir  viagem,  man- 
dando os  banir,  e  ordenando  ao  Desembargador  Ouvidor  geral 
e  ao  Ajudante  de  Thenente  com  trinta  e  cinco  soldados,  que 
puxei  da  guarnição  da  pi  aça  de  Santos,  e  algumas  ordenanças 
a  a^acallos  nas  casas  fortes  em  que  estavam,  o  que  não  espera- 
rão, e  se  resolverão  a  meterse  no  mato,  que  para  elles  e  a  pra- 
ça de  Belgrado,  escolhendo  terreno  por  sua  natureza  deficultoso 
de  nelle  se  entrar,  em  o  qual  puzeram  todas  as  suas  moniçòes 
de  pólvora  e  boca.  Cavalos  e  escravos,  parecendolhe  estavão 
seguro  e  não  os  enganava  a  presença,  porém,  as  quatro  horas 
da  tarde  forão  atacados  com  tanto  vi^or  que  se  lhe  prezionarão 
perto  de  setenta  almas,  entre  escravos,  e  gentios  armas  e  ca- 
valos, e  toda  a  mais  bagagem  escapando  elles  fugindo  preci te- 
mente, e  como  lhe  havia  mandado  por  um  cerco,  por  toda  a  par- 
te, não  tendo  por  onde  sahir  estiverão  vinte,  e  seis  dias  dentro 
do  matto  sustentandosse  de  palmitos,  e  alguas  raizes  e  pondo 
08  naquella  Consternação  foi  percizada  hum  depois  de  perse- 
guido lançasse  ao  rio,  nadando,  e  mergulhando,  e  sem  duvida 
escaparia  se  dous  soldados  o  não  seguirão,  que  em  breve  tempo 
o  segurarão,  este  fica  preso  na  fortaleza  de  Santos,  e  outro  pas- 
sados mais  alguns  dias,  como  o  ceico  durava,  e  os  trilhadores 
do  mato  não  desestião,  dando  com  elle  e  com  hum  único  Bugre, 
que  só  o  acompanhava,  sendo  as  suas  armas  duas  pistollas,  e  hua 
faca,  não  querendo  se  renderem  os  obrigou  dous  tiros  que  den- 
tro em  meia  hora  perderão  á  vida.  Parece  me  que  posso  dizer 
a  V.  Exa.  pelas  damnozas  consequências  que  se  seguião  da  vi- 
da destes  Régulos,  que  não  hé  dos  pequenos  serviços  que  na 
America  se  tem  feito,  porque  com  esta  prisão  terão  sosego  os 
povos,  que  todos  gemião  pelas  tiranias  que  experimentavão,  e  as 
minas  augmento  porque  seu  respeito,  e  temor,  faziam  não  só 
suspender  o  trabalho  mas  dezertarem  todos  delias ;  Nesta  ocasião 
teve  uma  grande  parte  o  Dezembargador  Ouvidor  geral  haven- 
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dosse  com  mnito  valor,  zelo  e  actividade  e  assim  espero  que 
V.  Exa.  lho  agradeça,  porque  se  fas  digno  de  toda  a  atenç&o, 
e  como  está  tirando  a  devaça,  verá  V.  Exa.  entretanto  parte 
das  culpas  que  remeto. 

Hé  preciso  dizer  a  V.  Exa.  o  que  já  tenho  representado  a 
Sua  Magestade,  que  Deus  guarde,  o  quanto  hé  necessário  húa 
companhia  de  Cavallos  nesta  Cidade  e  como  ha  quem  a  levante 
com  as  conveniências  á  fazenda  real,  que  mandei  dizer,  n&o  deve 
haver  razào  que  embarace  fazerce,  e  V.  Exa.  muito  bem  sabe 
que  em  parte  algúa  se  conserva  o  respeito,  se  fas  bom  serviço 
sem  força,  e  já  o  meu  estivera  arriscado  se  me  n&o  valera  de 
dar  a  entender  muitas  vezes,  que  puxarei  um  terço  de  infante- 
ria  do  Rio  de  Janeiro  para  assim  os  intimidar.  No  Brazil  vivem 
todos  com  a  soltura  que  V.  Exa.  nfto  ignora,  e  os  Paulistas  com 
mais  liberdade  que  todos,  e  esta  n&o  se  dostroe  com  outra  cousa 
que  com  o  poder 


S.  Paulo,  30  de  Outubro  de  1723. 

Rodrigo  César  de  Menezes, 

Obscura,  contradictoria,  mentirosa  e  perversa  era  essa  cir- 
cular, por  onde  historiadores  graves  fizeram  a  narração  do  acon- 
tecimento. 

Como  quer  que  fosse,  o  procedimento  do  capitão  general 
foi  approvado  e  louvado  por  D.  João  V. 

Essa  tragedia,  que  vergonhosamente  se  desenrolou  na  bella 
capitania  de  S.  Paulo,  e  que  para  sempre  deixou  em  sangue  o 
coração  dos  paulistas,  não  estava  ainda  terminada. 

O  governador,  precisando  de  um  epilogo  condigno  que  a 
rematasse,  pondo  o  terror  em  todas  as  casas  e  o  espanto  em  todos 
os  corações,  mandou  abrir  uma  devassa  geral  para  apurar  a  res- 
ponsabilidade daquelles  que  se  tinham  mostrado  favoráveis  aos 
Lemes  • 

Era  isso  o  lance  de  uma  rede  enorme,  em  cujas  malhas  de- 
vastadoras cahiria  todo  o  mundo,  si  a  intenção  do  governador 
não  fosse  apenas  intimidar,  para  humilhar. 

Rodrigo  César  de  Menezes  tinha  vencido ;  tinha  destruído  a 
liberdade;  tinha  mostrado  o  que  era  o  seu  poder;  nas  salas  de 
palácio  em  S.  Paulo,  tinha  visto  os  representantes  das  principaes 
famílias  paulistas,  trémulos  e  acobardados,  a  desfazerem-Ee  em 
desculpas. 
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Quem  folgava,  porém,  com  tudo  isso,  era  Sebastião  Fernan- 
des do  Rego,  o  mais  hábil  e  o  mnis  ousado  gatuno  que,  nos  tem- 
pos coloniaes,  assolou  S.  Paulo.  Esse  sim,  é  que  exultava,  pois 
que  as  cousas  caminharam  á  medida  dos  desejos  delle,  realizan- 
do-se  os  planos  delineados. 

Suprimidos  por  mão  de  justiça,  já  não  existiam  os  Lemes ; 
taanquillamente  pesava  as  arrobas  de  ouro,  que  tinham  sido  delles, 
e  que  agora  lhe  pertenciam. 

Dentro  em  pouco  os  seus  bens  teriam  um  valor  superiar  a 
oitocentos  mil  cruzados. 


Inventariado  em  seguida  o  confisco  feito  nos  Lemes,  apurou- 
se  apenas  o  que  fora  apprehendido  em  Cuyabá,  Camapuan  e  os 
negros,  indíos,  cavallos  e  bagagens  tomadod  em  Araratyguaba  e 
Ytú,  e  só  isso  foi  recolhido  á  fazenda  real,  em  1725. 

O  que  estava  em  poder  de  Sebastião  do  Rego  sumiu-se, 
montando  apenas  a  544  oitavas  de  ouro ;  quantia  essa  mesma 
inferior  á  que  deviam  os  Lemes  pelos  dízimos,  segundo  declara- 
va o  próprio  Sebastião,  já  a  esse  tempo,  arrematante  desse  con- 
tracto. 

Apezar  dos  officios  do  governador  ao  ouvidor;  deste  a  Se- 
bastião do  Rego;  de  Sebastião  do  Rego  áquelle,  nada  mais  se 
achou  e  nada  mais  se  procurou  achar. 

Domingos  da  Silva  Leme,  que  continuava  preso  e  com  todos 
os  bens  confiscados,  só  conseguira  a  liberdade  em  1724,  e  ordem 
para  a  restituição  dos  bens  em   l.""  de  Julho  de  1725. 

Distribuiram-se  então  as  recompensas. 

Sebastião  Fernandes  do  Rego,  que  já  tinha  obtido  a  arre- 
matação dos  dizimes  reaes  das  minas  de  Cuyabá,  não  quiz  hon- 
ras; em  16  do  Agosto  de  1124,  fez-se  nomear  provedor  dos 
quintos  em  Ytú. 

Não  se  contentando  com  os  rendimentos  do  seu  cargo,  co- 
meçou, nessa  casa  de  quintos,  a  fazer  dinheiro  por  todos  os 
modos ;  quintava  por  conta  própria,  e  de  tal  maneira,  que  os 
contribuintes,  que  já  tinham  pago  esse  imposto  em  Ytú,  viam- 
se  obrigados  a  pagal-o  de  novo  em  São  Paulo ;  á  ;força  intima- 
va os  mineiros  a  lhe  venderem,  por  preço  muito  inferior  ao 
corrente,  todo  o  ouro  que  traziam,  e,  aílegando  o  seu  trabalho, 
de  cada  um  ainda  extorquia  duas  oitavas. 

Para  João  Rodrigues  do  Valle  pediu  o  governador  que  fos- 
se creado  mais  um  posto  de  tenente  de  mestre   de  campo  gene- 
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ral,  visto  como,  na  empresa  da  prisão  e  morte  dos  Lemes,  exe- 
CQtou  as  ordens  com    promptid&o,  portando-se  nellas  com  yalor. 

Para  João  Antunes  Maciel  obteve  um  habito  de  Chrísto, 
com  50$(X)0  de  tença  annual,  paga  nos  rendimentos  das  minas 
de  Cuyabá;  em  23  de  Junho  de  1724,  por  patente  laudatoria 
dos  serviços  prestados  na  captura  e  morte  dos  Lemes,  nomeou-o 
superintendente  das  minas  de  Cuyabá. 

Para  o  ouvidor  Godinho  Manso,  chamou  a  attenç&o  real  de 
que  se  fazia  digno. 

A  Fernando  Dias  Falcão,  que  já  se  achava  em  São  Paulo 
e  que  talvex.  involuntariamente,  apenas  prestara  o  serviço  da 
neutralidade,  perdoou  em  13  de  Janeiro  de  1724,  todos  os  cri- 
mes que  tivesse ;  fez  de  esponja  ociosa  limpando  b  passado  de 
Falcão,  que  o  tinha  puro,  pois  não  consta  que  tivesse  praticado 
crime  algum. 

Em  27  de  Abril  de  1724,  nomeou-o  capitão-mór  regente  das 
minas  de  Cuyabá,  posto  que  com  o  nome  de  cabo-maior,  elle  já 
exercia  por  eleição  popular. 

Não  se  esquecendo  de  si  mesmo,  não  se  fatigou  o  governa- 
dor de  solicitar  a  attenção  do  rei  para  seus  incomparáveis  ser- 
viços, na  eliminação  dos  Lemes,  um  dos  maiores  que  já  se  tinha 
praticado  na  America. 

CAPITULO  6.» 

As   MINAS   DE  GOYAZ.   BaRTHOLOMBU   BuEMO   DA   SlLVA,   O     SBGUKDO 

Anhanguera.   Sua  tenacidade.  João  Leite  da  Silva  Ortiz. 
Martyrios  intangíveis. 

Enquanto  a  capitania  de  S.  Paulo,  apavorada,  assistia  ao 
enterramento  do  seu  glorioso  passado,  Bartholomeu  Bueno  da 
Silva,  homem  de  outros  tempod,  «    por  suas  acções   valorosas 

SB    IA    .  A    LEI   DA   MORTE   LIBE   TANDO .  > 

Nas  veias  de  Bartholomeu  Bueno  da  Silva  circulava  o 
sangue  hespanhol,  misturado  o  portuguez,  de  envolta  com  o 
indigena. 

Bartholomeu  Bueno  da  Ribeira,  hespanhol  de  Sevilha,  na 
Andaluzia,  estabelecendo-se  em  S.  Paulo,  em  1571,  casou  com 
Maria  Pires,  que  remontara  a  sua  ascendência  até  António  Ro- 
drigues, unido  a  uma  filha  de  Pequiroby,  o  maioral  de  Ururaby, 
ao  tempo  da  chegada  de  Martim  Affonso  de  Souza  a  S.  Vicente. 

Desse  Bartholomeu  da  Ribeira  foi  filho  Amador  Bueno  que, 
em  1641,  na  restuaração  portugueza,     sensatamente    regei tou  a 
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realeza  que  lhe  foi  ofierecida  pelos  filhos  de  S.  Paulo;  realeza 
(1)  ephemera  que,  se  distinguia  Amador  entre  os  seus  contem- 
porâneos, uAo  tinlia  outro  elemento  de  triumpho  que  o  entbu- 
siasmo  patriótico  dos  paulistas  ou  o  sentimento  hespanhol  dos 
genros  nespanhoes  do  acclamado. 

Do  Acclamado,  que  esse  nome  lhe  conservou  a  historia,  foi 
irmão  Francisco  Bueno,  pae  de  Bartholomeu  Bueno  da  Silva,  o 
primeiro  Anhanguéra^  o  ãiahch-velho. 

A  fazer  entradas  ao  sertão,  para  descer  Índios,  mister  pre- 
dilecto em  que  se  comprazia  o  seu  génio  fogoso  e  aventureiro, 
passou  o  primeiro  Anhanguéra  a  sua    vida  inteira. 

Forte,  valente,  com  um  olho  furado,  a  physionomia  terrível, 
conhecedor  da  língua  e  dos  costumes  bárbaros  dos  indígenas,  elle 
domava  por  farças  aquelles  que  suas  armas   não   v<>nciam. 

Em  uma  feita,  para  subjugar  a  índios,  que  resistiam  tenaz- 
mente a  seus  ataques,  gritou-lbes  que  os  mataria  á  sede,  si 
quizesse,  pois  tinha  o  poder  de  queimar  as  aguas,  acabando  com 
os  rios. 

Acto  continuo,  lançou  na  rocha  quantidade  de  aguardente, 
ateou-lhe  fogo  e  logo,  com  ruído  crepitante,  as  labareddas  céleres 
lamberam  o  ch&o. 

Os  índios,  trémulos  e  espavoridos,  exclamavam — Anhanguéra 
— e  entregavamse  sem  resistência,  reconhecendo -se  impotentes 
para  luctar  com  o  diabo-velho,  que  lhes  apparecía  encarnado 
naqnelle  invasor  de  feroz  aspecto. 

Desde  os  14  annos  de  edade,  cursando  rios,  escalando  mon- 
tanhas, Bartholomeu  Bueno  da  Silva,  filho  do  Anhanguéra  e 
herdeiro  de  seu  appellido,  frequentava  os  sei-tões,  afiando  uma 
vontade  de  aço,  enrijando  músculos  que  nào  conheciam  cansaço. 

A  região  central  do  Brazíl,  ahi  onde  nascem  pigmeus  os 
rios,  que  depois  são  gigantes,  não  tinha  segredos  para  elle,  que 
passava,  com  justa  razão,  por  ser  um  dos  mais  babeis  sertanistas 
do  seu  tempo. 

Na  pequena  villa  de  Pamahyba,  onde  nasceu  e  onde  mora- 
va, soffiria  as  suggestões  de  sua  épocha  e  anceiava  também  por 
descobrir  minas,  descobrir  os  Martyrios^  encantadora  sereia  que 
o  desafiava  com  a   seducção  do  mysterio     e  da  riqueza. 

Martyrios  1 

Existiria  realmente  essa    serra? 

Guardaria  em  suas  entranhas  o  ouro  tão  procurado? 

Lenda  ou  realidade,  mentira  ou  verdade  ? 


(1)  Roaleaa  eontettad»  pelo  8r.  Moreira  da  Aie?edo->Bev.  In  d.  H»t.  Brâiil.  t.  6U, 
pag.  2  parte. 


1 
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O  que  é  certo  é  que,  na  capitania  de  S.  Paulo,  no  começo  do 
século  XVIII,  cnnovellada  em  tradições,  porventura  augmentada 
e  crescida  na  imaginação  popular,  era  corrente  a  existência 
dessas  minas  encantadas,  e  ninguém  hesitava  em  affirmar  que, 
no  interior  ignoto  do  Brazil,  estavam  as  fabulosas  serranias, 
porejando  ouro  como  poreja  suor  a  fronte  cansada. 

Viviam  ainda  muitos  que,  da  existência  dessas  minas,  pre- 
stavam depoimento  seguro.  António  Pires  de  Campos  contava  a 
entrada  que,  quando  creança,  fizera  em  companhia  de  seu  pae, 
o  destemido  Manoel  de  Campos  Bicudo;  elle  mesmo,  Bartholo- 
meu  Bueno  da  Silva,  também  menino,  lá  estivera  com  seu  pae 
e  fora  essa  a  sua  primeira  proeza  sercaneja. 

António  Pires  de  Campos,  por  ventura  avivadas  as  suas  re- 
cordações na  memoria  de  seu  pae,  que  viveu  até  1722,  se  tinha 
lançado  ao  sertílo,  traçando  a  deiTota,  por  onde  Paschoal  Moreira 
Cabral  Leme  devassara  o  ouro  de  Cnyabá. 

E  elle,  o  segundo  Anhanguéra,  já  em  edade  provecta,  vivia 
os  seus  dias  da  lembrança  do  passado;  recordando  as  riquezas 
incalculáveis,  ouro,  prata  e  pedras  preciosas,  entrevistas  nos  Mar- 
tyrios.  (1) 

Um  dia  decidiu-se ;  chamou  seus  genros,  Jofto  Leite  da  Silva 
Ortiz  e  Domingos  Rodrigues  do  Prado,  e  expoz-lhes  a  resoluç&o, 


(1)  o  sr.  Alencastre,  nos  Ànnaei  d«  Oojfoe^  ensina  qne  BartholomenBncno  morreu  aos 
39  de  Betembro  de  17^0,  aos  10  annos  de  edade  (R.  I.  H.  B.  V.  27  pg.  84.  2.»  p. )  e  col- 
loca-lhe  a  primeira  entrada  aos  Martyrio»  em  16S2  aos  12  annos  de  edade  (Idem  pg.  31 
«  32)  o  qne  qner  dixer  qne  Bartbolomen  nascen  em  1670,  c  teria,  quando  partin  em  1722, 
õ2  annos,  epocha  da  vida  em  que  ainda  se  nAo  é  propriamente  nm  velho. 

Bonthey  (Hist.  Braz.  v.  5.o  pg.  :í08)  indica  1670  como  o  anno  em  qne  se  realison 
essa  primeira  entrada,  dando  a  Bartliolomeu  12  annos  de  edade,  facto  em  qne  estio 
todos  concordes,  sendo  pois  1658  o  anno  do  nascimento  do  descobridor  de  Uoyaz. 

Parece  estar  Bonthey  mais  próximo  da  verdade. 

António  do  Prado  de  Biqnelra,  visinho  por  mgitos  annos  e  amigo  intimo  de  António 
Pires  de  Campos,  informava  em  27  de  Agosto  de  1769  (R.  I.  H.  B.  V.  G.«  pg.  319  a  Sit) 
qne  António  Pires  de  Campos  morrera  havia  20  annos  on  em  17-(9  aos90  annos  de  edade. 
Be  Pires  morreu  aos  9*)  annos  em  1749  deveria  ter  nascido  em  1659,  e  se  tinha  14  annos 
na  epocha  da  sua  primeira  entrada,  esta  se  teria  realizado  em  I6T3. 

Entre  1670  e  1673  se  realison  a  entrada  aos  Martírios,  em  qne  Pires  e  Bartholomen, 
ambos  meninos,  lá  se  encontraram.  Hypothese  qne  encontra  corta  conflrmaçllo  em  nm 
requerimento  feito  ao  rei  em  1736  (Doe.  V.  24  pg.  222)  por  paulistas  prlncipaes.  contem- 
poraoeos  de  Bartbolomen  que  a  esse  tempo  ainda  vivia,  no  qual  se  dia  qne  Bartbolomen 
descobrira  Qoyaz,  com  70  annos,  edade  visivelmente  exaggerada,  si  a  nfto  considerar- 
mos como  equivalente  a  «entrada  no»  70»  mesmo  considerada  em  relação  á  volta  ao  po- 
voado (1725)  mas  que  apparentava  ao  descobridor,  talvez  pelos  glandes  sofftimentos  do 
deserto. 

Nesse  requerimento  nfto  se  procurou  provar  edade,  mas  incidentemente  mostrar  o 
adiantado  dos  annos  de  quem  levou  a  cabo  táo  an-iscada  empreza,  o  que  nfto  teria  raiAo 
de  ver  se  Bartbolomen  tivesse  os  hi  annos,  que  lhe  dava  Alencsstre,  epocha  de  plena 
maturidade  principalmente  em  sertanistas. 

Bartbolomen  Bueno  da  Bilva  teria,  pois,  nascido  de  lC~>8a  1661,  realizado  a  primeir» 
entrada  aos  Martyrios  entre  1670  a  1673,  com  12  annos,  partido  em  1722  com  64  ou  «7 
annos  e  morrido  em  1740  com  H2  ou  85  tnnos,  mais  moço  ainda  assim  qne  o  seu  emulo 
António  Pires  de  Campos  que  falleceu  aos  90  annos. 
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em  que  estava,  de  ir  basear  os  Martyrios  ;  não  lhes  occultou  que 
essas  serras  ficavam  muito  longe,  que  os  caminhos  eram  ásperos, 
povoados  de  indios  bárbaros,  cuja  conquista  era  preciso  fazer 
para  assegurar  o  bom  êxito  do  descobrimento. 

A  sua  proposta  foi  acolhida  calorosamente  pelos  genros,  que 
prometteram  acompanhal-o.  Ahi  mesmo  pesavam  todas  as  dificul- 
dades e  obstáculos  com  que  teriam  de  luctar,  e  ficou  resolvido,  que 
só  se  abalançariam  a  tão  arriscada  e  dispendiosa  empresa,  si  o 
rei  lhes  concedesse,  a  elles  e  aos  que  os  acompanhassem,  as 
honras  e  mercês  do  estylo,  e  as  passagens  dos  rios  que  depen- 
dessem de  canoas,  com  sesmarias  de  terras,  onde  pudessem  plan- 
tar mantimentos  para  fornecerem  aos  sertanistas.  Bartholomeu 
Bueno  da  Silva,  João  Leite  da  Silva  Ortiz  e  Domingos  Rodri- 
gues do  Prado  fizeram  então  um  requerimento  a  D.  João  V  of- 
ferecendo  o  descobrimento  de  novas  minas  de  ouro,  em  troca  das 
mercês  referidas. 

Esse  requerimento,  acompanhado  do  informa^jões  favoráveis 
do  Senado  da  Gamara  de  S .  Paulo,  foi  enviado  a  Lisboa,  talvez 
pelos  principies  de  1720. 

Em  14  de  Fevereiro  de  1721,  em  tempo  em  que  Rodrigo 
César  de  Menezes  não  havia  ainda  partido  de  Lisboa,  D.  João 
V  auctorizou  ao  governador  de  S.  Paulo  a  tratar  com  os  peti- 
cionários e  a  prometter-lhes  as  mercês  pedidas,  caso  levassem  a 
effeito  o  descobrimento  que  annunciaram. 

D.  João  V,  o  rei  perdulário,  devia  nadar  em  gozo :  Minas 
Geraes  fornecia-lhe  ouro  ás  arrobas ;  Cuyabá  já  estava  descoberto, 
com  futuro  promettedor,  e  ainda,  espontaneamente,  lhe  offereciam 
mais . 

E  tudo  sem  trabalho,  sem  dispêndio,  pois  que  as  recompen- 
sas solicitadas  sahiriam  do  próprio  descobrimento,  nada  tirando 
do  erário  portugiiez. 

Chegando  a  S.  Paulo,  Rodrigo  César  de  Menezes  já  encon- 
trou a  carta  regia  de  14  de  Fevereiro  de  1721,  e  cinco  dias 
depois  de  sua  posse,  10  de  Setembro  de  1721,  já  tinha  colhido 
minuciosas  e  favoráveis  informações  sobre  a  capacidade  e  posses 
de  Bartholomeu  Bueno  e  de  seus  genros. 

Mandou  chamal-os  a  sua  presença;  porém,  só  Bartholomeu 
se  apresentou,  porque  os  outros  se  achavam  ausentes  á  grande 
distancia. 

Nessa  audiência  mesma  ficou  assentado  que,  logo  que  os  seus 
companheiros  se  recolhessem  e  que  Junho,  epocha  da  verdadeira 
monção,  fosse  chegado,  Bartholomeu  Bueno  daria  começo  á  di- 
ligencia ;  Rodrigo  César  garantiu  a  concessão  das  mercês  pedidas 
ao  rei,  desde  que  os  descobrimentos  fossem  feitos  em  terras  por- 
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tugaezas,  porque  si  o  fossem  nos  domínios  de  Castella,  em  ves 
de  prémios  teriam  castigos  —  2000  cruzados  de  niulta  e  degreda 
perpetuo  para  S.  Thomé. — 

Só  João  Leite  da  Silva  Ortiz  se  recolheu  a  tempo,  estando 
Domingos  Rodrigues  do  Prado  todo  entregue  ás  minas  do  Cuyabá ; 
com  aquelle  organizou  Bartholomeu  Bueno  a  bandeira  que  se 
compoz  de  300  armas,  e  da  qual  fizeram  parte  Simfto  Bueno,  seu 
irmão,  Manoel  Peres  Calhamares,  seu  cunhado,  António  Ferraz  de 
Araújo,  seu  sobrinho,  diversos  linguas  para  praticarem  com  o 
gentio,  e  dous  religiosos  benedictinos,  Frei  Jorge  e  Frei  Cosme, 
que  iam  como  capell&es. 

O  governador  auxiliou  a  expedíç&o  com  20  Índios,  tirados 
das  aldeias  da  capitania,  e  um  regimento  de  instrucções.  Esse 
regimento  determinava  de  anteraào  providencias  administrativas 
nas  minas  a  descobrir,  taes  como :  nomeaç&o  de  João  Leite  da 
Silva  Ortiz  para  guarda- mor ;  de  António  Ferraz  de  Araújo  para 
escrivão ;  e  de  pessoa  idónea  para  thesoureiro ;  a  escolha  das 
datas  para  el-rei  nas  melhores  paragens  das  minas;  a  arrecada- 
ção dos  quintos  e  mais  rendimentos,  e  respectivas  remessas  para 
S.  Paulo ;  aconselhava  a  paz  com  os  indígenas,  não  só  para  que 
abraçassem  estes  a  Santa  Fé,  trabalho  commettido  aos  dous  be- 
nedictinos, como  também  para  que,  amigos,  indicassem  os  legares 
do  ouro,  e  fossem,  depois,  descidos  a  encher  as  aldeias  da  capi- 
tania exhausta  de  habitantes;  mas  auctorizava  a  guerra,  guerra 
de  extermínio  e  de  captívação,  caso  os  indígenas  pondo-se  em 
peleja  impedissem  &  marcha  da  expedição. 

Dos  captívados  se  tiraria  para  el-rei  o  quinto  que,  enviado 
a  S.  Paulo  seria  vendido  pela  fazenda  real. 

Bartholomeu  Bueno,  cabo  supremo  da  bandeira,  a  quem 
todos  deviam  obediência,  podia  distribuir  castigos,  até  a  prisão 
inclusive;  remettendo,  porém,  ao  governador  aqueiles  que  de- 
vessem soffirer  penas  mais  graves. 

Essas  instmcçòes  foram  ap provadas  pela  carta  rég^  de  16 
de  Outubro  de  1723 

Solenne  foi  a  partida  da  bandeira,  a  30  de  Junho  de  1722. 

Todos —  brancos,  índios  e  negros  —  foram  confessados  por 
Frei  Jor^e  e  Frei  Cosme  e  destes  receberam  a  communhão,  para 
que,  indo  em  graça,  tivessem  bom  successo  e  achassem  Deus 
propicio  á  jornada 

Ao  partir,  já  Bartholomeu  Bueno  levava  a  resolução  delibe- 
radamente feita,  inabalavelmente  formada  de  descobrir  o  que  ia 
procurar  ou  morrer  na  empresais. 

Essa  arriscada  travessia  do  sertão  ignot-o,  cujas  dificulda- 
des conhecia,  cujos  obstáculos  tinha  de  sobra   acotovellado,  elle 
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a  faria  para  o  descobrimento  dos  Mariyrios,  já  agora  o  escopo 
de  sua  vida,  a  razlio  de  ser  de  sua  existência ;  e  ou  havia  de 
descobrir  o  que  huiscava  ou  morreria  na  empresa. 

Seria  esse  o  seu  lemma 

Outro  guia  nfto  tinba  o  filho  de  Anbangnéra,  mais  que  as 
recorda(;ões,  que  Ibe  ficaram  da  primeira  entrada  nas  paragens 
dos  Martyrios^  occorrida  bavia  mais  de  quarenta  annos. 

Debuxando  a  que,  mais  tarde,  seria  a  estrada  de  S.  Paulo 
a  Goyaz,  Bartbolomeu,  pois,  seguiu  outro  roteiro,  atravessou  os 
rios  Iguatibaia  (Atibaia),  Jaguary,  Mogy,  Pardo,  Sapucaby,  até 
ao  Kio  Grande,  sem  incidentes,  por  esse  território,  já  mais  ou 
menos  frequentado,  e  onde  boje  prosperam  os  municipios  de 
Jundiaby,  Campinas,  Mogy,  Casa  Branca,  Batataes,  Franca  e 
outros;  atravessou  o  que  boje  se  cbama  triangulo  mineiro,  cor- 
tando o  Rio  Grande,  o  Rio  das  Velhas,  até  ao  Pàrnahyba ;  trans- 
posto o  Pàrnahyba,  começou  a  descambar  para  o  poente,  pas- 
sando o  Guacorumbá  e  o  Meia-Ponte,  até  esbarrar  com  a  flo- 
resta espessa  a  que  chamavam  Híatto-Orossc^  larga  de  nove 
léguas  e  que  se  estendia  do  rio  das  Almas  até  o  centro  da  re- 
gião que  Ayres  do  Casal  denominou  Cayaponia. 

Porventura,  ao  chegar  ahi,  já  teria  começado  a  estaç&o  das 
chuvas,  que  vae  de  Outubro  a  Abril,  emquanto  duram  as  tro- 
voadas. 

Ladeando,  talvez,  essa  floresta,  descambando  ainda  mais  para 
o  poente,  como  quem  procura  a  regiào  ao  norte  de  Cuyabji,  a 
bandeira  seguiu  ás  apalpadellas,  tacteando  como  um  cego,  titu- 
beando pelo  sertão  mysterioso;  á  procura  dos  MartyrioH. 

D'ahi  por  deante  difficil  é  reconstituir,  com  exactidão,  o  ro- 
teiro da  bandeira ;  porque  apagadas,  confusas  e  incertas  são  as 
noticias  deixadas  pelos  chronistas,  como  confuso  e  incerto  foi 
decerto  o  caminhar  da  própria  bandeira. 

Destacando,  entretanto,  de  sua  tropa  bandeiras  parciaes  para 
investigarem  o  ouro,  Bartbolomeu  Bueno  perseverantemente  ex- 
plorava as  terras,  que  atravessava,  sem  todavia  colher  fructo. 
Ao  entardecer,  porém,  de  um  dia  de  1723,  João  Leite  Ortiz  e 
alguns  companneiros,  por  entre  o  estrondar  de  tiros,  se  reco- 
lheram ao  acampamento  geral,  onde  foram  recebidos  com  a  mes- 
ma toada;  prevendo  successo  feliz,  outras  bandeiras  parciaes, 
que  egualmente  voltaram,  descarregavam  também  as  armas. 

O  sertão  impassivel  echoava  esse  tiroteio,  manifestação  da 
alegria  dos  sertanistas. 

Logo,  logo,  João  Leite  contou  o  resultado  de  sua  diligencia : 
lá,  na  ponta  daquelle  Matto-^Orosso,  no  rio  Filões,  logar  que  se 
chamou  das  Palmeiras^  tinha  encontrado  o  ouro  I 
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O  rosto  de  Bartholomeu  resplandecen ;  pois,  já  não  julgava 
táo  fácil  attingir  o  fim  da  empresa. 

Os  aventureiros  todos  respiraram  ruidosa  alegaria,  vendo 
terminados  seus  trabalhos,  recompensados  seus  esforços.  Todos 
queriam  ver,  apalpar  o  ouro,  que  foi  logo  pesado,  dando  32 
oitavas. 

João  Leite  triumpfaantc,  descrevia  o  logar  da  descoberta ;  á 
proporção  que  a  sua  descri pção  avançava,  a  physionomia  de 
Bartholomeu  carrega va-se  de  sombras  e  desapparecia-lhe  o  con- 
tentamento 

No  dia  seguinte,  em  junta,  que  fizeram,  ficou  resolvido  que, 
dando  parte  da  feliz  nova,  se  enviasse  o  ouro  a  Rodrigo  César. 

£screveram-se  as  cartas,  arrumou-se  o  ouro,  escolheu-se  o 
portador. . . 

Mas  Bartholomeu,  que  ficara  mudo  após  a  descripção  do 
logar  da  descoberta  e  que  talvez  tivei^se  ido  reconhecel-o,  se 
oppoz  terminantemente  á  partida  do  portador. 

— Era  ouro  aquillo,  o  logar  promettia  muito ;  mas  não  era 
o  ouro  dos  Martyrios.  Lá  havia  multo  mais,  muito  mais,  para 
fiizer  a  riqueza  de  todos,  e  era  esse  que  se  devia  procurar. 
Em  vista  da  afirmação  cathegorica  do  cabo,  a  contragosto  tal- 
vez, submetteu-se  a  bandeira  e  continuou  a  exploração. 

A's  vezes,  a  ala  de  uma  serrA,  a  volta  de  um  rio,  a  confor- 
mação de  uma  planicie,  fazia  estremecer  Bartholomeu  que  en- 
tão suppunha  próximo  o  fim  almejado ;  mas  ao  se  approximar 
recolhia  apenas  mais  uma  desillusão,  que  ia  juntar  a  tantas  ou- 
tras, nessa  jornada  de  fadigas  e  de  torturas. 

Porem  cada  desillusão,  cada  decepção  só  conseguia  affirmar 
a  sua  vontade,  aguçar  a  sua  tenacidade. 

E  a  bandeira  continuava  a  cruzar  o  sertão  desapiedado,  ven- 
do rios  ainda  sem  nome,  serras  virgens  á  espera  de  baptismo. 
As  únicas  nominadas,  os  Martyrios^  essas  pareciam  intangiveis ; 
recuavam  e  escondiam-se  como  n'um  jogo  infernal  de  cabra-cega. 

A  tropa  sentia  que  Bartholomeu  tinha    perdido  o  rumo. 

— Quem  sabe  si  seria  melhor   voltar,  já  se  murmurava. 

Abandonar  a  empresa?  Não;  descobrir  ou  morrer  era  a  res- 
posta continua  do  obstinado  cabo  Bartholomeu  caminhou  mais 
para  o  norte,  atravessando  uma  região  coberta  de  catingas,  mat- 
to  carrasquento,  de  vegetação  tortuosa  e  rachitica. 

Quem  poderá  descrever  os  atrozes  soffrimentos  da  expedi- 
ção mesquinha? 

Nova  estação  de  secca  tinha  começado;  e,  nesses  dias  de 
sol  ardente,  aue  belisca  a  pelle  e  offusca  a  vista,  a  sede  se  faz 
sentir  de  modo   torturante. 
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«O  jornadear  nas  horas  quentes  do  dia  é  snpplicio  insnppor- 
«tavel.  Aperta-se  áspera  e  irritada  a  garganta  do  viajante; 
«encandeiamse-lhe  os  olhos  que  anceiam  qualquer  som- 
«bra;  zumbem-lhe  os  ouvidos,  e  o  sangue  afflue  afoguea- 
<do  á  cabeça  azoada. 

«Como  que  arqueja  de  fadiga  a  natureza  inteira.  Ha  um 
«soffrimeuto  vasto,  que  pede  prompto  lenitivo ;  afflicção 
«intima,  occulta,  inerte  de  quem    vae  desmaiar.    Seccam  as 

«arvores Os  coqueiros  encolhem  as  compridas   palmas, 

«cujos  folii^los  perdem  a  graciosa  e  ondulante  flexibilidade 
«e,  ao  hálito  das  aragens,  crepitam  em  vez  de  ciciarem». 
Os  córregos,  os  ribeirões  estilo  seccos,  deixando  na  terra 
apenas  o  vergão  de  seu  leito,  como  comprida  cicatriz  de  areia ; 
para  obter  agua  é  preciso  cavar  o  chfto  e  esperar  que  o  solo 
philtre  um  humor  viscoso,  parecendo  gomma  desfeita,  onde  se  en- 
gana a   sede. 

E  longe  de  acceitar  a  paz  offerecida,  o  gentio  feroz  sonda 
os  bandeirantes,  atacando-os  ás  vezes  furiosamente,  em  continues 
recontros,  nos    quaes  já  muitos  homens    pereceram. 

Os  Caiapòs,  em  ataques  successivos  e  sem  piedade,  atiraram 
a  expedição  para  o  norte;  e  esta,  batida  pelos  Índios,  vogava 
no  sertão,  sem  rumo,  como  a  náu  desarvorada,  batida  pelas  ondas, 
voga  no  oceano. 

Mais  adeante  a  região  mudou  de  aspecto;  caminhando  avis* 
taram  uma  serra,  cuja  direcção  geral  era  do  nascente  para  o 
poente.  Ao  chegarem  ahi,  acabaram-se  os  viveres,  que  levavam 
em  saccos;  e  por  isso  a  serra  chamou-se  do  Acaba-SaccOj  deno- 
minação miseravelmente    expressiva   que  denotava  a  penúria  da 

tropa. 

Obrigada  pela  necessidade  e  segundo  o  costume  paulista, 
já  a  bandeira  fazia  apenas  marchas  de  meio-dia;  na  primeira 
metade  do  dia  procuraram  o  ouro  e  a  substancia  na  segunda. 

Esta  seria  a  caça  e  o  mel,  quando  atravessassem  as  mattas, 
e  a  pesca,    quando  se  avisinhassem  dos  rios. 

Mas  nem  sempre  encontraram  o  que  caçar  ou  onde  pescar; 
em  léguas  e  léguas  de  terra  a  natureza  mostrava-se  madtasta 
e  só  lhes  apresentava  as  arêas  do  deserto. 

Tinham  tocado  a  ultima  extremidade ;  já  haviam  comido 
todos  os  cães  e  alguns  cavallos  da  tropa  ;  e  apezar  d'isso  três  ou 
quatros  bandeirantes  já  tinham  morrido  de  fome.  Para  animar 
seus  companheiros  Urbano  do  Couto,  moço  de  20  annos  que  assen- 
tara praça  de  soldado  aventureiro  na  bandeira  de  Bartholomeu, 
espirito  forte  e  alegre,  cameçou  a  pregar,  como  elle  dizia,  e  fez 
35  sermões  sem  mudar  de  thema. 


—   104  — 

Gonfortava-OB  certificando  que  para  deante  encontrariam 
peixes,  campos  de  muitos  yeados,  mattas  de  muita  caça,  mel  e 
guarirobas. 

— Quando?  perguntaram  os  miseráveis  com  os  olhos  brilhan- 
tes por  tAo  deliciosa  perspectiva. 

— Nestes  dias;  respondia  convicto  o  pregador. 

Uma  vez,  em  que,  em  uma  expedição  parcial,  Urbano  do 
Couto  e  alguns  companheiros  descobriram  um  rio,  que  chama- 
ram Pasmados,  com  muita  pinta  de  ouro,  António  Ferraz  de 
Araújo,  sobrinho  de  Bartholomeu,  temperamento  irrequieto  e  in- 
flammado,  mostrou  a  conveniência  da  volta  a  povoado,  acrescen- 
tando que  só  elle,  Urbano  do  Couto,  bem  falante,  poderia  con- 
vencer ao  cabo  a  que  arribasse,  fazendo  um  de  seus  sermões. 

Urbano  do  Couto,  pouco  confiante  no  êxito  de  sua  palavra, 
rccuson-se ;  mas  taes  foram  os  rogos  instantes  de  Ferraz,  que  se 
resolveu,  chegando  ao  acampamento,  a  pregar  ao  cabo.... 

Mas  foi  o  seu  ultimo  sermão,  que  este  lhe  ia  custando  a 
vida,  tão  enfurecido  ficara  Bartholomeu.  —  Bartholomeu  Bueno 
encoleriza va-se  com  essas  resistências,  já  por  vezes  manifestadas 
por  quasi  todos ;  na  sua  grande  alma,  não  comprehendia  que  se 

Sensasse  em  arribar  a  povoado,  sem  se  ter  descoberto  o  ouro 
08  Martyrios. 

A  serra  do  AcabaSacco  vae  pouco  a  pouco  se  abaixando 
até  se  confundir  com  as  planicies ;  depois,  as  planícies  se  su- 
ccedem  umas  ás  outras,  ondulando  como  as  vagas  do  oceano,  casan* 
do-se,  na  orla  do  horizonte  longínquo,  com  os  espaços  azulados 
do  céo,  sem  um  morro,  sem  um  oiteiro  para  interromper  a  vas- 
tidão dessa  solidão  intérmina. 

Caminhando  por  essas  planicies,  debaixo  de  um  sol  impla- 
cável, a  caravana  chegou  ás  margens  do  Araguaya,  onde  acam- 
pou. 

Formando  ilhas  verdejantes  e  lagos  placidoH,  o  Araguaya 
corria  entre  praias  de  arêa  branca,  bordadas  de  tiras  de  matto 
que,  á  distancia,  similhavam  juncaes ;  as  suas  aguas,  massa  gi- 
gantesca de  mil  metros  de  largura,  deslisavam  mansa  e  serena- 
mente, sem  uma  ruga  que  lhes  encrespasse  a  superfície  lisa. 

A  magestade  do  rio,  a  vastidão  das  planicies,  a  serenidade 
da  solidão  punham  uma  nota  de  desanimo  profundo,  de  abati- 
nionto  desconhecido  na  alma  dos  expedicionários  perdidos,  dei- 
xando-os  sem  vontade,  e  sem  energia. 

Ahi,  nessas  noites  limpidas,  varridas  de  nuvens,  allumiap- 
das  pela  claridade  mysteriosa  da  lua,  que  aperta  no  coração  uma 
saudade  indizível,  infinita,  emquanto,  nas  suas  redes  dormiam  oa 
bandeirantes,  junto  á  sua,  porventura,  Bartholomeu  scismava. 
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Era  bem  yisivel  o  descontentamento  de  sua  tropa;  já  não 
se  lhe  obedecia  com  aquella  presteza,  que  denota  confiança;  já 
se  murmurava  da  sua  pertinácia,  que  não  era  coroada  de  bom 
êxito. 

O  próprio  Ortiz,  seu  braço  direito,  seu  genro,  andava  in- 
tratável, resmungão,  aggressivo :  e  Bartbolomeu,  com  desgosto, 
lembra va-se  do  pega,  que  com  elle  tivera,  em  que  appareceram 
as  armas,  e,  qaem  sabe,  appaieceria  também  o  sangue  si  não 
fora  a  intervenção  dos  dois  benedictinos. 

Deante  dessa  natureza  tão  gi*andiosa,  os  interesses  humanos 
amesquinhavam-se,  ficavam  pequeninos,  despreziveis ;  e,  talvez, 
não  valora  a  pena  tanto  padecimento,  tanto  sacrificio  para  pro- 
curar um  ouro  que  ^eimava  em  não  apparecer. 

Mas  elle  tinha  se  offerecido  para  descobrir  o  ouro  doa  Mar* 
tyrios]  e  todos  tinham  acreditado,  porque  era  a  palavra  do  ser- 
tanista  valente,  do  paulista  audaz   que  fazia  o    ofierecimento. . . 

—  Não ;  não  desistiria  da  empresa ;  quando  criança  tinha 
visto  os  MartyrioSf  havia  pois  de  encontral-os  agora. 

Então  o  Beu  olhar  adquiria  a  fixidez  da  fé  que  arrasta 
montanhas. 

A  morte  ? 

Que  importava  a  morte,  si  a  ella  já  se  tinha  condemnado 
si  não  descobrisse  o  ouro  cruel  ? 

—  Descobrir  o  que  procurava  ou  morrer  na  empresa,  dis- 
sera elle  ao  partir  e  repetia  ainda. 

Adandonando  essas  planicies,  continuou  a  bandeira  a  ex- 
ploração do  sertão  descaroavel. 

Mezes  e  mezes  de  novo  passaram  indifferentes,  trazendo  no- 
vas estações. 

A'8  vezes,  na  hora  do  meio-dia,  avistavam  um  burity,  a 
palmeira  gigantesca,  todo  em  braza,  ennovellando  para  o  céo 
columnas  de  fumaça  espessa. 

Era  o  prenuncio  do  ataque  dos  selvagens. 

A'    noite,    esse  signal    indicava  apenas   o  ponto  de  reunião 

Sara  os  índios  tranviados  no  deserto ;   ao   meio-dia  era  o  signal 
e  combate. 

O  gentio,  bacorejando  a  escravização  cruel,  as  op pressões 
futuras,  a  exterminação  sem  piedade,  acossava  os  invasores  com 
ataques  continues,  em  perseguição  incessante,  matando  brancos, 
matando  negros. 

Além  disso,  muitos  bandeirantes,  com  o  organismo  enfra- 
quecido pelas  privações  do  deserto,  morriam  de  febres. 

A  desunião  lavrava  abertamente  entre  os  expedicionários ;  a 


—  106  — 

opinifto  geral  era — que  os  Martyrios  nuo  existiam,  ou  si  exis- 
tiam, Bartolomeu  não  conhecia  a  sua  situação. 

Bartholomeu  sentia,  com  desespero  a  desmoralização  de 
sua  tropa ;  porém  cbeio  de  coufiança  no  descobrimento  que  ha- 
via de  fazer,  apezar  de  todos  os  revezes,  procurava  levantar  o 
animo  abatido  de  seus  companheiros,  esqueléticos  e  famintos,  in- 
cutindo-lhes  coragem  com  a  palavra  e  com  o  exemplo. 

Deviam  estar  pela  altura  do  Paraná  que,  reunindo-se  ao  Ma- 
ranhão, forma  o  Tocantins. 

Começaram  as  deserções :  alguns  bandeirantes,  abandonando 
o  cabo,  entregavam-se  aos  rios  desconhecidos,  que  corri^im  para 
o  norte,  e,  pelo  Tocantins,  depois  de  trabalhos  insanos,  iam  pa- 
rar na  capitania  do  Maranhão ;  ontros  voltaram  sobre  seus  pas- 
sos e  procuravam  com  anciã  tornar  ás  terras  de  S.  Paulo. 

A  bandeira  que  partira  com  300  armas  estava  reduzida  a 
pouco  mais  de  70;  e,  vacillante,  titubiava  ainda  pelo  sertão,  ar- 
rastada pela  vontade  tenaz  e  pela  firmeza  inflexivel  de  seu  cabo. 
Porventura,  na  sua  incerteza,  passava,  por  vezes,  onde  já  tinha 
passado,  descortinava  serranias  já  descortinadas,  avistava  rios  an- 
tes avistados. 

Durava  essa  porfiada  batalha  com  o  desconhecido  havia 
mais  de  dous  annos. 

Estariam,  então,  esses  restos  da  bandeira,  no  logar  onde 
hoje  existe  S.  Félix. 

Todos  estavam  convencidos  de  que  os  Martyrios  eram  in- 
tangiveis ;  continuar,  depois  de  tanto  tempo  consumido  inutil- 
mente, de  tantas  mortes  pela  guerra,  pela  peste  c  pela  fome,  era 
loucura. 

Houve  um  pânico. 

Os  bandeirantes  revoltaram-se  e  terminantemente  intimaram 
a  Bartholomeu  a  não  proseguir  na  exploração  inútil ;  entre  os 
revoltosos  estavam  os  parentes  de  Bartholomeu :  estava  o  próprio 
João  Leito  da  Silva  Ortiz,  seu  genro,  seu  sócio  no  requerimento 
a  D.  João  y  offerecendo  o  descobrimento  do  ouro  maldito. 

Dizimada,  primeiro  pela  morte  e  depois  pela  deserção,  aca- 
bava-se  com  a  revolta  a  bandeira  de  Bartholomeu. 

Faltava  essa  triste  coroa  para  completar-lhe  o  triste  fadário 
de  descobridor. 

Não  o  abatimento,  mas  uma  tristeza  grande,  lhe  invadia  a 
alma  nobre. 

—  Voltassem  os  que  quizessem  ;  deixassem-n*o  ali ;  emquanto 
tivesse  forças  continuaria  sósinho  a  exploração,  e  depois .  • .  depois 
a  morte. 


—  107  — 

Descobrir  o  que  procurava  ou  morrer  na  empresa,  tinha  ju- 
rado e  saberia  cumprir  o  seu  juramento. 

Tanta  firmeza,  tanta  abnegaç&o  tocariam,  decerto,  esses  ho- 
mens, que  resolveram  participar  do  destino  de  Bartholomeu  —  a 
morte  —  porque  descobrir  era  impossível. 


Em  S.  Paulo  as  primeiras  noticias  chegaram  em  Março  de 
1725,  enviadas  em  cartas  pelo  marquez  de  Abrantes,  que  as 
houvera  do  governador  do  Maranhão. 

Contando  as  torturas  das  tropas  e  a  tenacidade  do  chefe, 
cinco  desertores  da  expedição,  num  estado  miserável,  tinham 
chegado  ao  Maranhão. 

Pouco  depois,  fagidos,  appareceram  em  S.  Paulo  12  dos  20 
índios,  cedidos  pelo  governador,  que  confirmaram  as  noticias  en- 
viadas pelo  Marquez  de  Abrantes.- 

Gonvencido  então  das  riquezas  do  sertão  resolveu  Rodrigo 
César  mandar  a  Bartholomeu  soccorro  de  gente  e  munição,  que 
assegurasse  o  descobrimento  das  minas  e  livrar  a  vida  do  cabo 
e  as  de  seus  poucos  companheiros,  seriamente  em  perigo. 

Attendendo  ás  noticias  aíHictivas  chegadas  do  sertão  dos 
Quyazes  e  á  certeza,  que  nutria  Bartholomeu,  do  descobrimento 
de  ouro,  em  1.°  de  Abril  de  1725  fez  correr  um  bando  em  que 
ordenava  a  todas  as  pessoas,  que  quizessem  ir  a  esse  sertão  fazer 
serviço  a  S.  M.**,  se  puzessem  promptas  para  acompanhar  a  tropa, 
qne  se  ia  expedir,  fornecendo  o  governo  pólvora  e  munição  aos 
pobres  e  deferindo  os  requerimento^^  que  tivessem. 

Ao  rei  participou  essa  resolução,  que  foi  muito  louvada,  em 
a  carta  regia  de  25  de  Setembro  de  1725,  «  por  não  ser  justo 
Que  indo  Bartholomeu  em  serviço  real  e  em  benefício  dos  mora- 
dores da  capitania  arriscasse  a  vida  »,  ponderando-se  que  c  se 
houvesse  perigo  de  não  se  descobrir  o  ouro,  fizesse  recolher  .o 
cabo  da  tropa,  pois  não  convinha  que  elle  persistisse  em  um  tra- 
balho infructuoso.  » 

A  10  de  Abril  de  1725,  por  escripto,  instava  o  governador 
junto  a  Francisco  YdA  Muniz,  sertanista  capaz  e  experiente,  que 
acompanhasse  a  tropa  qae  ia  ser  enviada  ao  sertão  dos  Guyazes, 
para  salvar  a  primeira  expedição,  descobrir  novos  terrenos  e  di- 
latar 08  domínios  da  corte  de  Portugal. 

Rodrigo  César  applícando  com  todo  o  calor  e  cuidado,  como 
elle  dizia,  escrevia  e  escrevia  muito,  falava  e  falava  muito,  mas 
Abril,  Maio,  Junho,  Julho  e  Agosto  já  tinham  passado  sem  que 
em  seus  dias  nada  tivesse  feito. 
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A  21  de  Oatubro  de  1725  chegou  a  S.  Paulo  Bartholomea 
Bueno,  com  os  restos  de  soa  bandeira,  annanciando  ao  governa- 
dor haver  descoberto  nos  sertões  de  Gnyazes  cinco  ribeiros  com 
mnito  onro,  e  assegurando  no  novo  descobrimento  egoaes  gran- 
dezas ás  de  Guyabá,  com  a  vantagem  de  não  serem  os  ares  tio 
contagiosos,  assim  informava  César  a  seu  rei. 

Apoz  três  annos,  três  mezes  e  vinte  e  nm  dias  de  nm  Inctar 
constante,  in interrompido,  tenaz,  inflexível ;  depois  de  considerá- 
veis j>rejnizos  na  soa  fazenda  e  na  de  sens  companheiros  —  só 
Jo&o  Leite  da  Silva  Ortiz  havia  perdido  22  escravos  —  depois 
de  ter  visto  a  sua  tropa  dizimada  pelas  flexadas  dos  Índios,  pela 
agonia  da  peste  e  da  fome,  desfalcada  pelas  deserções,  nullificada 
qnasi  pela  revolta,  Bartholomea  Bneno,  o  segundo  Anhanguera, 
recolheu-se  tendo  descoberto  o  que  buscava 

Tinha  vencido;  tinha  conseguido  deitar  a  m&o  a  esse  onro 
cruel  e  lançava-o  aos  pés  da  magestade  portugueza,  com  a  justa 
satisfaç&o  de  quem  soubera  cumprir  a  sua  palavra. 

Mas  quem  se  desvanecia  e  a  todos  os  ventos  tamborilava  as 
minas  de  Goyaz,  era  Rodrigo  César  que  se  arrogava  todas  as 
glorias  da  em  preza,  fazendo  valer  os  serviços  próprios,  que,  va- 
lha a  verdade  poderiam  ser  prestados  por  qualquer  capitfto-mór, 
pois  não  passaram  do  camprimento  de  ordens  reaes,  provocadas 
pelo  oferecimento  dos  paulistas. 

Estavam  descobertas  as  minas  de  Goyaz,  estava  descortinado 
o  futuro  estado  de  Goyaz ;  esse  descobrimento  marcava  mais  uma 
posse  e  ligava  S.  Paulo  ao  centro  do  continente,  formando  o  pião 
de  novas  explorações  que  logo  se  iam  fazer  e  que  o  ligariam, 
por  terra,  para  o  norte,  ao  Estado  do  Maranhão,  para  leste  a 
Minas  e  Bahia,  e  para  oeste  a  Cuyabá,  a  Matto  Grosso,  dando 
ao  Brazil  um  corpo  homogéneo,  sem    soluções    de    continuidade. 

Os  Martyrios,  porém,  se  envolviam  nas  nuvens  do  desco- 
nhecido, intangíveis  como  um  novo  Eldorado,  no  centro  do  Brazil. 

Não  deixa,  por  isso,  de  ser  grande  o  serviço  de  Bueno ;  não 
foi  menor  a  gloria  de  Colombo  com  o  descobrir  da  America, 
quando  procurava  o  caminho  das  índias. 


Aos  descobridores,  Rodrigo  César  de  Menezes,  por  provisão 
de  2  de  Julho  de  1725,  fez  effectivas  as  mercês  das  passagens 
dos  rios  Yguaiibaia,  Jaguary^  Mogy,  Pardo,  Sapucahy,  Grande^ 
das  Velhas,  Pamahyba,  Guacorumbá,  Meia  Ponte,  e  Pasmados, 
por  três  vidas,  sujeita  á  lei  mental ;  e,  adjacentes  a  essas  passa- 
gens, concedeu  sesmarias  de    terras,  com   seis  léguas   de  testada 


J 
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por  outras  tantas  de  tando;  para  nellas  estabelecerem  gente 
plantas  e  criação. 

Associando-se  com  Bartholomeu  Paes  de  Abreu,  para  ex- 
ploração das  minas,  os  descobridores  traspassaram-lhe  e  renun- 
ciaram nelle  a  passagem  dos  rios  Mogy  e  Sapucaby. 

Em  carta  regia,  Baeno  e  seus  companbeiros  foram  louvados 
pela  fortaleza  de  animo  com  que  toleraram  os  trabalhos  e  des- 
commodos  d^essa  jornada,  e  lhes  foi  promettido  que  esse  serviço 
inestimável  ficaria  ua  real  attenção  para  honrar  e  fazer  mercê 
aoa  seus  auctores. 

Depois  de  ter  justamente  descansado  «  tendo  se  recolhido  t&o 
derrotado  que  era  necessário  muito  tempo  para  guarecer  das  mo- 
léstias experimentadas  »,  em  Julho  de  1726,  partiu  de  novo  Bar- 
tholomeu Bueno  para  o  logar  de  seus  descobrimentos,  em  o  posto 
de  capitão-mór  regente  das  minas  do  arraial  de  Sant^Anna,  hoje 
termo  da  cidade  e  capital  do  Ebtado  de   Goyaz. 

CAPITULO  ?.• 

Viagem  a  Cutabá.    A  travmssia  dos  rios.   Os  sbltagbnb. 
Cesgada  á  terra  do  ouro. 

Na  monção  de  1726,  Rodrigo  César  de  Menezes,  governa- 
dor e  capitão-generiil  de  S.  Paulo,  resolvera  seguir  para  as  mi- 
nas de  Cuyabá. 

Em  1723,  não  realizara  essa  jornada,  porque  as  ordens  reaes, 
que  a  permittiam,  chegaram  fora  de  monção,  que  só  era  pro- 
pricÍA  de  fins  de  Maio  a  principios  de  Agosto. 

Em  1725  tinha  tomado  publica  a  resolução  de  partir,  cujo 
écho  chegara  ás  minas;  adiara,  porém,  ossa  dilatada  viagem, 
para,  como  a  sua  presença  em  S.  Paulo ;  atalhar  a  perturbação 
que  poderiam  causar  os  excessos  do  ouvidor  Godinho  Manso. 
Eram  essas,  pelo  menos,  as  justas  razões  que  poz  na  real  pre- 
sença de  S.  M.  D.  João  V,  em  carta  de  Outubro  1725. 

Agora,  porém,  tendo  sido  já  tomadas  as  ultimas  providen- 
cias para  a  sua  ausência  da  capital,  a  resolução  era  irrevogá- 
vel ;  e,  para  augmento  da  real  fazenda,  a  preoccupação  de  sua 
vida,  estava  o  governador  realmente  dispobto  a  entregar-se  aos 
riscos  e  perigos  dessa  longa,  monótona  e  penosa  travessia  do 
sertão. 

Já  fizera  correr  o  bando  de  17  de  Março  de  1726,  no  qual 
prohibia  terminantemente  que  alguém  se  embarcasse  antes  de 
tua  ida,  sob  pena  de  confisco  de  bens  e  de  degredo  por  três 
annos,  para  a  Colónia  do   Sacramento;  já   tinha   elaborado   um 
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minucioso  regimento  para  guia  de  Domingos  Rodrigues  da  Fon- 
seca Leme,  a  quem  confiava  a  regência  de  3.  Paulo,  emquanto 
durasse  o  impedimento  do  capitão-mór  José  de  Góes  e  Moraes; 
e,  com  o  padre  Estanisláu  de  Campos,  já  conferenciara,  recom- 
mendando-lbe  o  substituto,  depois  de  advertir  a  este  que  nada 
resolvesse  sem  os  prudentes  assertos  do  venerável  septuagenário 
paulista,  cujos  conselhos  elle  mesmo  n&o  desdenhava  ouvir  em 
negócios  administrativos ;  já  estava  de  posse  da  ordem  régia  que 
auctorizava  as  despezas  da  viagem  por  conta  do  erário,  e,  tal- 
vez, da  que  lhe  concedia  soldo  dobrado  durante  a  sua  perma- 
nência nas  minas. 

A  principio,  logo  que  chegou  a  S.  Paulo,  quiz  Rodrigo  Cé- 
sar im mediatamente  se  passar  para  as  minas  de  Cuyabá;  depois 
se  apegara  a  todos  os  pretextos  para  ir  adiando  essa  viagem, 
enrolando-a  num  futuro  sempre  recuado,  e,  quem  sabe  até,  tor- 
nal-a  esquecida. 

Era  que  pelo  espirito  do  governador  europeu,  já  augmen- 
tadas  pela  distancia,  já  ennovelladas  na  lenda  sertaneja,  per- 
passavam as  lutosas  tragedias  tílo  communs  nessas  travessias 
ousadas  do  sertão  americano. 

Conhecia  elle  bem  as  pungentes  historias  das  monções  des- 
troçadas, nas  quaes  as  canoas  se  arrebentavam  nas  corredeiras 
vertiginosas ;  os  mantimentos  se  corrompiam  com  as  chuvas  tor- 
renciaes;  e  os  sertanistas  miseravelmente  morriam  de  fome,  a 
pavorosa  fome  que  a  tantos  ceifava,  ou  serviam  de  pasto  ás  fe- 
ras, depois  de  atormentados  por  milhões  de  mosquitos  impla- 
cáveis . 

Houve  comboios  de  canoas  em  que  pereceram  todos,  dei- 
xando pelos  rios  uma  esteira  lúgubre  de  mantimentos  apodre- 
cidos e  de  cadáveres  putrefactos,  nos  reductos  e  barrancos. 

Em  1720,  José  Pires  de  Almeida  perdeu  toda  a  escrava- 
tura e  todos  os  géneros  que  levava ;  e,  elle,  na  allucinação,  na 
loucura  da  fome,  trocara  um  mulatinho,  que  tinha  em  couta  de 
filho,  por  um  peixe  pacú. 

Maiores  foram  os  tormentos  da  monção  de  1722,  destruída 
pela  íome,  pela  peste  e  pelas  feras ;  os  que  passaram  depois  fo- 
ram encontrando,  nas  margens  dos  rios,  as  canoas  abandonadas 
tresandando  podridão,  e,  nos  ranchos,  dentro  das  rodes  em  que 
se  haviam  deitado  antes,  os  cadáveres  dos  aventureiros,  na  pos- 
tura em  que  a  morte  os  deixara. 

Nessas  monções,  quando  se  fazia  sentir  a  penúria  de  vive- 
res, não  era  raro  abandonar-se  os  doentes,  os  imprestáveis, 
aquelles  que  só  comeriam  sem  prestar  serviços,  r.as  margens  dos 
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rios,  tendo  por  c  wiico  alimento  a  agua  do  cio  e  a  que  seus 
olhos  derramavam  » . 

Maitos  dos  que  partiam,  abandonando  lar,  mnlher  e  filhos, 
accossados  pela  sede  do  onro,  nào  tinham  pilotos,  nào  se  proviam 
dos  meios  necessários  para  resistir  ao  sertão;  e  a  sna  inexpe- 
riência ia  fazendo,  com  lagiimas  e  horrores,  a  chronologia  das 
monções. 

E  agora,  juntando-se  a  todas  essas  misérias  mais  uma  mi- 
séria, a  todos  esses  perigos  mais  um  perigo,  lá  estava  o  Paiaguá 
terrive],  em  vinganças  tremendas,  exterminando  os  que  se  aven- 
turassem a  essas  paragens. 

Em  1725,  capitaneando  um  troço  de  20  canoas,  com  uns 
600  homens,  Diogo  de  Souza  de  Araújo,  já  no  Paragiiay  próximo 
á  barra  Xanès,  da  laguna  Mandioré,  fora  accommettido  pelos 
Payaguás,  acabando  ahi  todos,   excepto  um  branco  e  um  negro • 

E,  os  que  levavam  a  cabo  essa  viagem  de  innenarraveis  mar- 
tyrios,  chegaram  a  Cuyabá  num  lastimoso  estado :  roidos  pelos 
mosquitos,  postulentos,  deformados  pela  anasarcha,  tremendo  com 
maleitas,  com  os  esphinctcres  anaes  dilatados,  transudando  sangue 
pelo  maculo  ou  corrupçdUj;  e,  apezar  do  desejo  áspero  de 
arrancar  o  ouro  das  entranhas  da  terra,  nos  primeiros  tempos  só 
podiam  cuidar  em  convalescer. 

E  nesse  Cuyabá  tão  opulento,  que  a  lenda  se  comprazia  em 
contar  que,  nas  caçadas,  o  ouro  substituia  o  chumbo  nas  espin- 
gardas;  que  de  ouro  eram  as  pedras  da  lareira  em  que  se  pu- 
nham as  panellas  a  cosinhar ;  que,  para  o  tirar,  bastava  arrancar 
as  tnssas  de  capim,  porque  nas  raizes  vinham  pegados  granetes 
rebrilhantes,  a  penúria  e  a  miséria  eram  grandes. 

Os  viveres,  que  escapavam  ao  gentio,  chegavam  podres  e 
imprestáveis ;  a  agricultura  rudimentar  soflVia  das  inundações  ou 
das  seccas  demoradas,  e,  principalmente,  dos  ratos  vorazes,  que 
se  m^iltiplicavam  prodigiosamente,  constituindo  um  verdadeiro 
flagello,  comparável  ás  pragas  do  Egypto  Por  isso  um  casal 
de  gatos  custava  uma  libra  de  ouro  (192$000,  valor  do  tempo) 
e  veiidiam-se  gatinhos  a  20  e  30  oitavas  cada  um. 

Faltava  o  milho ;  havia  quem  desse  um  negro  por  quatro 
alqueires  de  milho ;  nào  havia  sal ;  comprava-se  um  frasco  por 
40  oitavas,  e,  para  os  baptisados,  mendigavam-se  pedras  de  sal 
e,  ainda  assim,  muitas  creanças  morriam  pagãs ! 

—  Não  é  de  rosas  a  vida  doesta  gente,  devia  murmurar 
Rodrigo  César,  arrepiado  e  sumido,  na  evocação  de  tantos  horrores. 

E,  acima  de  tudo  isso,  sobrepujando  altaneiro,  pairava  o 
fisco  sugando,  extorquindo,  nova  espada  de  Brenno  nessa  balança 
de  misérias. 
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Joaquim  Pinto  comprou  um  jabú  por  uma  quarta  de  ouro 
fel-o  em  postas  e  as  vendeu  nas  lavras  ganhando  o  dobro. 

Sabedoreb  d 'isso,  os  agentes  do  erário  confíscaram-lhe  os 
bens,  para  tirarem  o  quinto  de  el-rei,  devido  pelo  negocio. 

Um  outro,  que  comprara  uma  abóbora  por  4  oitiivas,  fizera 
uma  espécie  de  cosido  e  o  \endera  por  20  oitavas,  teve  também 
os  bens  confiscados. 

Do  fisco,  porém,  n&o  se  receiava  o  governador  que,  em 
mente,  já  apparelhava  um  novo  mecbanismo  com  o  qual  havia 
de,  com  maior  abundância,  extrahir  da  pelle  resequida  do  mineiro 
os  quintos  reaes. 

£  fôra  elle  quem  lembrara,  quem  provocéra  essa  passagem 
a  Guyabá,  e  si  n&o  a  reali^iara  logo,  fôra  porque  receara  um 
aviso  do  vice-rei  communicando-lhe  que  era  necessário  ordem 
expressa  do  rei. 

Mas,  ent&o,  as  primeiras  noticias  s6  falavam  cousas  gostosa» ; 
na  abundância  do  onro  ;  na  facilidade  de  o  extrahir ;  na  mansi- 
d&o  do  gentio;  agora,  porém,  o  gentio  exterminava,  a  peste 
dizimava,  as  inundações  destruiam  e  a  fome  matava  aquelle^  que 
ourassem  continuar  o  desvirginamento  do  sert&o. 

—  Emfim  era  preciso  partir,  suspirou  o  governador  num  arranco 
de  deciá&o. 

A  6  de  Julho  de  1726  partiu  de  S.  Paulo  o  governador 
Rodrigo  César  de  Menezes  com  a  sua  comitiva. 

Ácompanharam-n'o  o  ouvidor  de  Paranaguá,  António  Alves 
Lanhas  Peixoto,  o  padre  Lourenço  de  Toledo  Taques,  nomeado, 
pelo  bispo  do  Rio  de  Janeiro,  visitador  e  vigário  do  Cuyabá,  o 
secretario  Gervásio  Leite  Rebello,  o  ajudante  de  tenente  Jo&o 
Rodrigues  do  Valle,  os  soldados  de  sua  guarda,  28  negros  seus 
escravos  e  8  indios. 

Seu  official  de  sala,  o  tenente  de  mestre  de  campo  António 
Cardozo  dos  Santos,  recusou-se  a  acompanhal-o  allegando  um 
vago  e  mal  disfarçado  motivo  de  moléstia;  e  o  outro,  David 
Maraues  Pereira,  porque  se  lhe  receava  a  insubordinação,  foi 
mandado  para  a  villa  de  Laguna,  sob  pretexto  de  diligencias  do 
serviço  real. 

Essa  comitiva  ia  consideravelmente  engrossada  com  muitos 
europeus  e  paulistas  que,  em  honra  do  governador,  lhe  fizeram 
cauda  até  o  porto  de  Araritaguaba. 

As  23  léguas,  que  doesse  porto  separavam  a  capital,  foram 
percorridas  em  triumpho,  recebendo  Rodrigo  César  as  homena- 
gens dos  poderosos  da  terra,  esquecidos  decerto  do  triste  fim 
dos  Lemes. 

No  seu  sitio  Piedade,  da  freguezia  de  Araçaríguama,  Fran- 
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cisco  Rodrígaes   Penteado,    três    dias,    demoron-o  e  aos  mais  da 
comitiva,  banqueteando-os  no  meio  de  continhas  festas. 

Araritagaaha,  hoje  Porto  Feliz,  nào  chegava  a  ser  nma  po- 
voação; era  apenas  um  porto  de  embarque,  com  Hma  capei  linha, 
sob  a  invocação  de  N.  S.  da  Penha,  nnm  paredão  vertical  do 
Tietê,  e  alguns  ranchos  debuxando  uma  praça  chamada  Pateo 
da  Penha. 

Apezar  de  ter  Rodrigo  César  revogado  o  seu  bando  de  17 
de  Março  de  1726,  permittindo  assim  que  partissem  sertanistas 
antes  de  seu  embarque,  grande  era  o  numero  de  pessoas — 
approximava-se  de  3.000  entre  brancos  e  negros— que  se  desti- 
navam ás  minas  de  Cuyabá,  naquella  monção,  em  um  comboio  de 
308  canoas,  das  quaes  23  pertenciam  ao  governador. 

Desusado  movimento  dava  á  Ararytaguaba,  nos  meiados 
d*aquelle  Julho,  a  apparencia  de  uma  rectaguarda  de  exercito 
acampado :  e,  realmente,  não  era  outra  cousa  sinão  o  acampa- 
mento de  um  exercito,  que  se  aprestava  para,  em  combate  de- 
sesperado com  a  natureza,  saquear-lhe  o  ouro. 

Centenares  e  centenares  de  barracas,  erguidas  sem  alinha- 
mento, umas  de  panno,  outras  improvisadas  com  palmas  de  co- 
queiroB,  coalhavam  o  solo,  como  erupç&o  violenta  de  moléstia 
maldita. 

Porta guezes  e  paulistas  e  negros  semi-barbaros  e  Índios  meio 
civilizados  e  mestiços  d'essas  raças  formigavam,  borborinhavam, 
num  latejar  continuo,  num  ruido  surdo,  como  o  roncar  do  oceano 
a  distancia. 

Montes  de  canastrões  de  couro ;  pilhas  de  caixas  de  ma- 
deira; rolos  de  pannos;  pipas,  barricas,  caixotes  embaraçavam  a 
circulação. 

Cães,  amarrados  ás  portas  das  barracas,  de  cauda  em  terra 
e  focinho  para  o  ar,  soltavam  latidos,  que  se  iam  amiudando, 
num  uivar  lúgubre. 

Forasteiros  retardatários  chegavam  ainda  guiando  carros 
puchados  por  bois,  chiando  monotonamente,  em  ondas  de  poeira 
suffocante ;  tropas  de  burros,  gemendo  sob  o  peso  da  carga, 
ainda  apontavam,  encorajadas  com  os  gritos  roucos  dos  tropeiros 
ágeis. 

Com  o  approximar  da  noite,  porém,  tudo  ia  serenando, 
disso! vendo-se  num  murmúrio  vago,  confuso,  persistente. 

A*s  portas  das  barracas  os  bandeirantes,  extenuados  do 
trabalho  de  carregar  canoas,  assentavam-se  com  saspiros  de 
allivio . 

Nas  ramagens  das  arvores  próximas  armavam-se  as  redes; 
no  interior  das  barracas  estendiam-se  as  camas. 
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No  escuro  d'essa  noite  fria  de  Julho,  o  fogo,  companheiro 
inseparável  do  sertanista,  começava  a  brilhar  em  fogueiras  espar- 
sas ;  era  roda  doestas,  saudoso  do  seu  clima  adusto,  o  africano 
infantil  esquecia-se,  agachado,  de  m&os  pendentes,  sem  idéas, 
sem  i)lanos,  animalmonte  a  cosinhar-se  no  brazeiro.  Desconfiado, 
o  Índio  suspendia-se  na  sua  rede,  num  desprezo  inconsciente 
por  todo  aquelle  trabalho  para  a  colheita  de  pedaços  amarellos 
que  elle  desprezara,  na  meninice,  e  que,  na  virilidade  achava 
inferior  ao  ferro  de  sua  foice. 

Enrollado  em  pannos,  por  cima  das  canastras,  o  emboaba, 
ao  avisinhar  do  somno,  lançava  ao  céo  um  derradeiro  olhar, 
uma  supplica  muda  para  riquezas  inexgottaveis  que  assombrariam 
Lisboa. 

O  paulista,  calmo  e  rude,  amadurecido  por  essas  aventuras, 
adormecia  tranquillamente,  deante  d'essa  viagem  ao  sertào,  por 
elle  devassado,  por  elle  conquistado. 

Ao  longe,  o  chorado  timido  d'uma  viola  punha  uma  nota 
melancholica  nesse  acampamento  que  repousava. 

As  vinte  e  três  canoas  do  governador  carregavam  (cada 
uma)  40  a  60  arrobas  de  géneros  da  terra  e  do  reino,  (3)  cuida- 
dosamente cobertos  com  encerados,  empilhados  pela  previdência 
de  Rodrigo  César  que,  segundo  a  sua  própria  expressão,  nào 
contava  com  as  estalagens  do  sertão — os  rios  e  as  mattas ; — 
nellas  estavam  também  duas  peças  de  artilheria:  symbolo  da 
força  que  Cuyabá  ia  conhecer. 

Ao  amanhecer  do  dia  16  de  Julho  de  1726,  foi  ouvida  a 
missa  na  capella  de  Ararytaguaba,  insufficiente  para  conter  todos 
os  aventureiros.  Depois,  no  pateo,  a  multidão  immensa,  contricta, 
em  religioso  recolhimento,  recebia  de  um  sacerdote  a  bençam  da 
viagem. 

Estava  prestes  a  partida. 

O  guia  era  mestre,  os  pilotos  práticos,  os  remadores  e 
proeiros  vigorosos.  Na  sua  canoa,  protegida  por  um  toldo,  e  em 
cuja  popa  tremulava  levemente  a  bandeira  portugueza,  já  Ro- 
drigo César  estava  iiccomodado. 

Salvas  de  mosquetes,  acclamações  da  multidão  enchiam 
os  ares. 

—  Desamarrai  gritaram.  E,  num  impulso  vigoroso  de  remos, 
ajudado  pela  correnteza  do  rio,  a  monção  deslisou  pelas  aguas 
do  Tietê. 

Logo  abaixo  do  porto  passou  successivamente  as  cachoeiras 
de  Acanguéra,  de  Jurú-mirim  e  a  de  Abarémanduaba,  cujo 
nome    tupy  conserva   a   tra'liçâo    crédula  e  ingénua,  de   que  o 
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Padre    J.    Anchieta,   tendo    ahi    caliido,    fora    achado,    dehaixo 
d*agna,  a  ler  tranquillamente  no  seu  hreviario. 

Já  ahi  começaram  os  rudes  trabalhos  da  pesada  navegação 
fluvial . 

O  Tietê,  o  antigo  Anheraby,  demandando  o  Paraná,  desen- 
volve desde  Ararytaguaba  umas  cento  e  quarenta  a  cento  e  cin- 
coenta  léguas  por  um  leito  sinuoso  e  accidentado,  desdobrando 
saltos,  cachoeiras  e  itaipavas,  que  embaraçam  e  interrompem  a 
navegação . 

£m  algumas  d'essas  cachoeiras,  aproveitando  os  canaes,  que 
nellas  existem,  se  passam  as  canoas  com  toda  ou  parte  da  car- 
ga, conforme  a  altura  da  agua;  em  certas  navegam  as  canoas 
sem  carga  e  com  muito  perigo ;  em  umas  os  pilotos  e  proeiros 
caminham  por  dentro  d'agiia,  levando  as  canoas  a  mão  ou  se- 
guras em  cordas,  desviando -as  dos  baixios,  dirigindo-as  pelos 
canaes  espumantes,  ^mpedindo-as  de  se  arremeçarem  impetuosa- 
mente pela  correnteza  abaixo — é  o  trabalho  da  sirga,  chamado — 
em  outras,  e  nos  saltos,  varam-se  as  canoas,  costeando-se  por 
terra  a  difficuldade  insuperável,  com  as  cargas  nas  cabeças  dos 
negros,  e  as  canoas  arrastadas  em  jmus  roliços  dispostos  nos  va- 
radouros, varadouros  que,  ás  vezes,  teem  kilometros  de  extensão 
e  consomem  dias  e  dias  de  serviço. 

Cachoeiras  ha  em  que  essas  fadigas  se  alternam,  começando 
a  passagem  com  meia  carga,  varando  depois  e  acabando  á  sirga. 

E'  uma  verdadeira  lucta  braçal,  continua  e  cheia  de  surpre- 
zas,  que  os  canoeiros,  modestos  e  desconhecidos,  travam,  por 
assim  dizer,  corpo  a  corpo  com  as  cachoeiras,  vencedores  quasi 
sempre,  vencidos  ás  vezes. 

Que  de  canoas,  batendo  na  aresta  dum  rochedo  traiçoeiro, 
se  desmancham  afogando  os  tripolantes  ou  rachando-lhes  os  cra- 
neos  na  pedra  viva ! 

Nessas  passagens  perigosas,  a  vida  dos  navegantes  e  a  se- 
gurança das  cargas  estão  nas  mãos  do  guia  e  dos  pilotos. 

Elles  exercem,  como  dizia  mais  tarde  um  capitão- general,  que 
por  ahi  havia  de  passar,  «uma  arte  maior  do  que  se  representa 
a  primeira  vista,  porque  é  necessário  estarem  esses  homens  com 
a  lembrança,  em  uma  viagem  tão  cumprida,  de  mais  de  cem 
cachoeiras;  da  parte  e  forma  porque  as  hão  de  tomar,  sendo 
tão  diversas  umas  das  outras  e  cada  uma  em  si  mesma,  a  me- 
dida que  os  rios  levam  mais  ou  menos  agua;  tendo  de  luctar 
eom  difficuldades  que  se  escondem  embaixo  d'agua,  que  os  pilo- 
tos conhecem  tanto  pela  experiência  como  pelo  movimento  dessa 
mesma  agua,  no  qual  se  mostra  onde  é  fundo  ou  baixo,  onde 
ba  canal  ou  pedras». 
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E  essas  difficuldades  se  reproduzem  em  dons  saltos — Aya- 
nhandava  e  Itapura — e  em  mais  de  cincoenta  cachoeiras  e  itai- 
pavas,  Que  tantas  tem  o  Tietê,  e  por  todas  elias  passou  a  moa- 
çâo  de  Rodrigo  César. 

Entretanto  a  viagem  era  amenizada  com  as  caçadas  iartas, 
e  as  pescas  maravilhosas,  nas  quaes  apanhavam-se  doarados  im- 
mensos,  jahús,  que  pediam  dous  homens  para  os  carregar,  e, 
n&o  raro,  encontravam-se  sucuris  grossos  como  troncos  de  ar- 
vores . 

A'  noite,  depois  que  as  canoas  ahicavam  no  barranco  do  rio, 
no  fim  de  um  estirão,  (7)  procurando  porto,  em  terra,  dentro  das 
barracas  armadas  para  o  pouso,  os  canoeiros  contavam  as  lendas 
de  qne  o  Tietê  se  povoava.  Um  falava  das  canoas  sem  rema- 
dores que,  em  noites  escuras,  deslisavam  silenciosamente  pelas 
aguas  unidas  do  rio  auieto :  eram  as  almas  penadas  dos  antigos 
sertanistas  ahi  perecidos.  Outro  narrava  o.  que  tinha  ouvido 
dos  poços  fervescentes,  onde  habitam  as  màes  d'agua,  monstros 
terriveis  cuja  vista  aterra. 

Essas  historias  calavam  ])rofandamente  na  alma  simples  do 
auditório  que  as  escutava,  deixando  uma  impress&o  penosa,  que  se 
prolongava  pela  noite  a  dentro  até  pela  madrugada,  que  ahi  é 
demorada,  por  causa  da  cerração  em  que  se  envolve  o  Tietê  até 
tarde. 

Depois  entraram  no  Paraná  magestoso,  em  cujas  aguas  a 
travessia  perdia  o  pittoresco  sem  perder  os  perigos;  porque  esse 
rio,  já  ahi  largo  de  meia  légua,  offerece  uma  vasta*  superfície 
aos  ventos,  cujo  sopro  o  encapella,  sossobrando  as  canoas,  que 
não  são  feitas  para  resistir  ás  ondas. 

Por  elle  fizeram  umas  trinta  e  cinco  léguas — passando  pelo 
Jupiá,  espécie  de  sorvedouro  com  rodamoinhos,  do  qual  as  ca- 
noas, seguras  umas  ás  outras,  e  a  força  de  remos,  passam  o  mais 
a&stado  possivel  para  não  serem  engolidas, — até  á  barra  do 
Pardo. 

Subiram  umas  setenta  e  quatro  léguas  contra  a  corrente  do 
Hio  Pardo,  tão  violenta  que  o  que  se  desce  em  um  dia  sobe-se 
em  dez.  Nessa  navegação,  os  canoeiros  empregam  os  varejões, 
sê  usando  de  remos  quando  ê  grande  a  profundidade  do  rio. 
Elles  correm  para  a  proa  da  canoa,  lançam  o  varejão  ao  fundo 
do  rio,  e,  apoiados  na  extremidade  com  peito  e  mãos,  vão  de 
proa  a  popa  com  passo  cadenciado,  voltando  para  recomeçar  esse 
penoso  trabalho,  no  qual  consomem  o  dia  todo,  interrompido  de 
quando  em  vez  pelos  saltos  e  cachoeiras,  que  o  Pardo  possúe 
em  maior  numero  e  mais  perigosas  que  o  Tietê. 

Subindo  sempre,  deixaram  a  esquerda  o  Anhanduy-assú,  af- 
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fiaente  do  Pardoí  caminho  antigo  dos  sertanistas,  que,  por  elle 
«  por  um  varadouro  extenso,  procuravam  o  Emboteteú  ou  Aqui-^ 
dauana  para  chegar  ao  Paragaay.  Dahi  a  7  ou  8  dias  chega- 
garam  ao  grande  salto  do  Cajurd  que,  até  ha  bem  pouco  tem- 
po, finalizava  a  navegação  pelo  Pardo. 

Ahi  08  sertanistas  baldeavam  as  cargas  por  terra  até  ao  Ta- 
quary,  embarcavam-se  nas  canoas  dos  viajantes  vindos  do  Cuya- 
bá,  OB  quans  iam  aproveitar-se  das  que  tinham  ficado  no  Ca- 
jurú. 

Agora,  seguindo  o  exemplo  dos  irm&os  Lemes  que,  arroja- 
dos e  temerários,  foram  os  primeiros  a  modificar  esse  itinerário, 
vararam  o  salto  e  continuaram  a  subir  o  Pardo,  deixando,  em 
poucos  dias,  o  seu  pequeno  tributário,  Vei*melho,  cujas  aguas 
rubras  tingem-n^o  por  muito  tempo,  acabando  por  tornal-o  es- 
curo. 

Dahi  em  deante  as  aguas  do  Pardo  sdo  cristallinas  e  puras ; 
6  elle,  perdendo  a  sua  cor  caracteristica,  perde  o  nome,  tomando 
o  de  Sanguesuga,  nome  do  porto  onde  termina  a  sua  nave- 
gação. 

Nesse  porto  os  homens  da  monç&o  abandonaram  as  verten- 
tes do  Paraná  em  busca  das  do  Paraguay,  por  um  divisor  de 
relevo  suave,  chamado  o  Varadouro  de  Camapuan,  longo  de  seis 
mil  duzentas  e  trinta  braças.  • 

Dias,  ou  melhor  noites,  porque  esse  trabalho  era  feito  á 
noite  para  evitar  a  ardentia  do  sol,  foram  consumidas  em  trans- 
portar por  terra  as  cargas  e  canoas,  até  ao  sitio  de  Camapuan* 
Camapuan  era  um  sitio  dos  irm&os  Lemes,  que  ahi  tinham  lan- 
çado roças  para  se  fornecerem  de  mantimentos,  nessa  jornada 
longa  e  sem  recursos. 

Rodrigo  César  ahi  abasteceu-se  de  géneros,  aproveitando  a 
providencia  desses  homens,  que  mandara  matar  e  cujos  bens, 
entre  os  quaes  o   sitio  de  Camapuan,  confiscara. 

Essa  regi&o  era  dominada  pelos  Cayapós,  os  Índios  das  flo- 
restas, que  chegaram  ao  Pardo  e  até  ao  Paraná. 

Esses  indígenas  untavam-se  com  mel  e  cobriam-se  com  fo- 
lhas, para  se  confundirem  com  a  matta,  em  que  viviam ;  rápi- 
dos e  traiçoeiros,  só  atacavam  grupos  pouco  numerosos  ou  aos 
sertanistas  desgarrados  ou  retardados  na  caça. 

O  ribeirão  de  Camapuan  banha  o  sitio  de  seu  nome,  com 
tão  poucas  aguas,  que  a  monção  foi  procural-o  d'ahi  a  meia  lé- 
gua, onde  já  engrossado  por  pequenos  afHuentes,  permitte  uma 
navegação  penosa  e  diifícil  até  ao  Coxim,  no  qual  atira-se  com 
orna  força  tal,  que  os  canoeiros  usam  de  varejões,  não  para  im- 
pellir,  mas  para  diminuir  a  marcha. 
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O  Coxim,  como  o  Camapujin,  tem  n  sou  leito  embaraçado 
por  numerosos  troncos  de  arvores  caídas,  que  se  cruzam  no  fundo 
e  que,  em  muitos  pontos,  atravessam-n'o  de  barranco  a  barranco. 

A  cada  momento  a  monção  era  forçada  a  parar  para  cortar 
esses  troncos ;  em  alguns,  quando  a  altura  permittia,  passavam 
as  canoas  por  baixo,  deitando-se  os  passageiros  para  evitar  o  cho- 
que das  rasouras. 

O  Coxim  corre  impetuoso,  encanado  em  alguns  logares  |:)or 
paredões  altíssimos,  cortados  a  prumo,  oppondo,  em  uma  navega- 
ção de  25  léguas,  si  a  isso  se  pode  chamar  navegação,  24  ca- 
choeiras difficul tosas,  e  precipita-se  no  Taquai-y,  que  o  espera 
com  mais  uma  cachoeira,  que  é  a  ultima  da  jornada  para  Cuya- 
bá,  mas  que  tem  setecentas  e  vinte  cinco  braças  de  extensão. 

A  algumas  léguas  abaixo,  pelo  Taquary,  estava  o  Pouso 
Alegra  alegre  sem  duvida  porque  d'ahi  em  deante  os  navegan- 
tes ficavam  livre  de  cachoeiras. 

No  resto  do  seu  curso,  o  Taquary  é  um  rio  de  planície ; 
verdadeiro  rio  do  sertão  americano,  imprevidente  e  rico,  vae  des- 
baratando as  suas  e  as  aguas  quo  lhe  entregam  os  tributários, 
por  uma  multidão  de  bracinhos,  que  formam  lagoas  ou  somem- 
se  nos  terrenos  baixos  que  o  rodeiam.  Como  elle,  são  o  S. 
Lourenço,  Cuyabá  até  o  porto,  affluentes  superiores  do  Para- 
guay,  o  próprio  Paraguay  até  o  Jaurú. 

Essa  rede  fluvial  desenvolve-se  em  terrenos  baixos  e  pan- 
tanosos, que  se  inundam  com  as  menores  cheias,  formando  um 
vasto  lago  d'umas  cem  léguas  de  comprido,  por  quarenta  de  largo, 
mosqueado  de  ilhas,  coberto  de  aguapés  floridos  de  variadas 
cores. 

Era  a  região  dominada  pelos  Payaguás,  os  índios  canoeiros, 
senhores  dos  rios. 

Então  todas  as  cautelas  eram  tomadas  e  a  maior  vigilância 
era  exercida ;  algumas  canoas  armadas  reuniam-se  em  conserva, 
debaixo  dum  commando  e  collocavam-se  á  vanguarda  e  á  re- 
ctaguarda  da  monção,  para  protecção  das  outras,  receiosas  de 
ataques  inesperados  ou  de  emboscadas,  nos  faros  das  lagoas  ou 
nas  embocaduras  dos   rios. 

A'  noite,  nos  pousos,  que  cm  toda  a  jornada  eram  feitos  em 
terra,  emquanto  uns  adormeciam,  outros  velavam,  sobre  as  aguas 
e  sobre  a  terra,  ajudados  por  cães  de  vigia,  pela  segurança  de 
todos. 

Durante  os  pousos,  dentro  das  barracas  a  conversação  cahia 
naturalmente  sobre  os  Payaguíís,  ainda  pouco  conhecidos. 

Um  índio  velho,  conhecedor  daquelías  paragens,  interrogado 
informava  que  os  Payaguás    eram   gentio  de  corso,  sem    morada 
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certa,  vivendo  sobre  as  aguas,  sustentando-se  de  montaria  pelo* 
Paraguay  abaixo  e  pantanaes  próximos  ;  poentes  em  outro  tempo 
aldeiadas  pelos  missionários  do  J^araguay,  donde  haviam  fugido, 
revoltando-se  contra  os  padres  e   brancos. 

— Emqaanto  Guató  teve  força,  Payasruá  nunca  fez  aventura, 
mas  branco  tinha  acabado  com  Guató  e  já  Pavaguá  tinha  ganja ; 
e  assim  como  branco  tinha  acabado  com  Guató,  fosse  acabar  com 
Payaguá. 

Os  Payaguás,  a  tribu  que,  mais  pertinazmente  e  com  melhor 
êxito,  defendeu  a  terra  natal  e  a  sua  liberdade  das  missões  dos 
conquistadores  famintos  de  escravos  e  de  ouro,  estavam  destina- 
dos, principalmente  depois  de  sua  alliança  com  os  Guycurús,  os 
Índios  cavalleiros,  os  senhores  dos  campos,  a  fazer  perigar  por 
um  momento,  as  explorações  do  sertào. 

Intrépidos  nadadores,  os  rios  mais  caudalosos,  como  o  Para- 
guay  ou  Paraná,  não  davam  sepurança  contra  elles;  mergulha- 
vam numa  voragem  e  iam  sair  a  uma  grande  distancia,  con- 
servando-se  tanto  tem]'0  debaixo  d'agua,  que  era  crença  que  elles 
levavam  comsigo  taquaras  por  onde  respiravam. 

Andavam  completamente  nús  :  porque  o  género  de  vida  am- 
phibio,  que  levavam,  não  permittia    vestidura  alguma. 

Cada  familia  tinha  uma  canoa,  comprida  e  estreita,  de  ex- 
tremidades curvas,  arremedando  a  lua  nova,  construídas  sem  popa 
nem  proa,  o  que  permittia  movel-as  em  qualquer  direcção,   im- 

Sellida  por  um  só  remo,  comprido  e  afiado,  que  também  servia 
e  lança. 

Por  mais  raivosos  que  andassem  ventos  e  ondas,  nada  temia 
o  Payagná  que,  posto  em  uma  das  extremidades  de  sua  embar- 
cação, fazia^a  correr  metade  fora  d'agua ;  e  se  ella  chegava  a 
virar,  o  que  raras  vezes  acontecia,  immediatamente  cavalgava  a 
quilha  como  a  um  boi  marinho. 

Por  armas  tinha  dardos,  arco  e  flecha;  accommettido  por 
um  inimigo  superior,  ello  mesmo  virava  a  sua  canoa  e  surgia 
debaixo  delia,  protegido  por  esse  escudo,  respirando  dentro  como 
uum  apparelho  de  mergulhar.  Os  seus  ataques  eram  violentos  e 
rápidos  e  repeciam-s3    incessantemente. 

Essa  tribu,  nas  suas  fabulas,  se  reputava  progénie  do  peixe 
Pacií,  e  esperava,  depois  de  sua  morte,  um  paraizo  em  que  as  almas 
dos  bons  Payaguás  viveriam,  entre  plantas  aquáticas,  banque- 
teando-se  com  peixes  e  crocodilos. 

Foi,  pois,  arriscada  a  travessia  que  fez  a  monção  pelo  Ta- 
quary,  Paraguay,  S.  Lourenço  até  o  Cuyabá. 

Do  Pouso-Alegrc,  na  margem  direita  do  Taquary,  e  também 
de  outros  pontos,  conforme  o  estado  das  inundações,  costumavam 
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as  monções  a  deixar  o  alveo  do  rio,  e  pelos  campos  alagados, 
floridos  de  aguapés,  ir  até  ao  Paragoay  nas  Tre9  Boccas,  ou  ao 
S.  Lonrenço  no  Alegre^  ou  ainda,  atravessando  este  rio,  ir  ao 
Cuyabá,  nfto  longe  da  povoaçào. 

Rodrigo  César  seguiu  a  navegaç&o  commum,  passando  pelo 
Paraguay,  S.  Lourenço  e  Cuyabá  e  indo  desembarcar  no  porto  ge* 
ral,  a  uma  milha  da  povoaçào. 

A  16  de  Novembro  de  1726  chegou  Rodrigo  César  ao  arraial 
de  Cuyabá,  emmagrecido  e  desfigurado,  tendo  vencido  em  quatro 
mezes  as  530  léguas  dessa  rude,  penosa  e  longa  viagem  fluvial. 

O4  moradores  receberara-n*o  com  as  festas  que  o  tempo  e 
logar  permittiam. 

So  então  o  governador  readquiriu  a  sua  personalidade,  su- 
mida e  desapparecida,  durante  toda  a  viagem. 

CAPITULO  8." 

O  ARRAIAL  DB  CoYABÁ.  BaNDBIRAS  DB  CONQUISTA  B  DirSCOBHI-* 
MDNTO  A  MINERAÇÃO.  Os  IMPOSTOS  ACABRUNHADOILBS .  O 
OURO    BXPORTADO.   A   SBCGA .    A   MISBRIA.    A  DBBANDADA.  DbUS 

NÃO  qubr.  a  volta  b  o  fim  da  administração  DB  Rodrigo 
César  db  Mbnbzbs. 

Nas  extremidades  das  collinas,  que  se  estendem  das  abas  da 
Serra  até  a  margem  esquerda  do  rio  Cuyabá,  alii  mesmo  onde 
Subtil  fez  o  seu  invento — a  maior  mancha  encontrada  que  só 
num  mez  deu  quatrocentas  arrobas  de  ouro — ficou  o  arraial  de' 
Cuyabá . 

Com  o  horizonte  limitado  por  morros,  excepto  na  parte  oc^ 
eidental,  atravessado  por  um  pequeno  córrego,  que  chega  a 
desapparecer  durante  a  secca,  e  que  na  estação  chuvosa  corre 
paralello  ao  caminho  para  o  Porto  Geral  no  Cuyabá,  o  arraial 
não  tinha  helleza,  nem  delia  cuidaram  os  fundadores. 

Febricitantes,  n&o  tendo  tempo  a  perder,  os  investigadores 
de  ouro  nfto  se  preoccuparam  com  a  esthetica  do  novo  arraial, 
e,  sem  alinhamento  amontoaram-lhe  as  habitações  em  ruas  es-> 
treitas,  tortuosas  e  sempre  dentadas  pela  saliência  das  casas,  que 
eram|quasi  todas  de  capim,  havendo  apenas  sete  ou  oito  cobertas  de 
telhas. 

A  rapidez  e  desconforto  das  installações,  o  atamancado  das 
obras    claramente    mostravam    quanto   tudo  isso  era  considerado 

{>rovÍ8orio  pelos  mineiros,  que  acampavam  pelo  só  tempo  de  co* 
her  ouro. 

Na  nomenclatura  de  povoações,  em  aquelle  tempo,   essa  de 
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arraial  era  irreis^larmente  feliz  e  expressiva,  por  indicar  aloja- 
mentos transitórios  e  instáveis,  que  só  adquiriam  permanência^ 
quando  o  interesse  remunerado  substituia  e  segurava-ihes  os  ha- 
bitantes . 

Além  do  de  Guyabá,  havia  nas  soas  immediações  ontros 
arraiaes  indicando  lavras  exploradas :  Ribeirão,  a  meia  legna ; 
Conceição,  a  egual  distancia  pelo  sertão  adeante  com  uma  ca« 
pella  a  Nossa  Senhora ;  Cocaes,  a  nove  on  dez  legnas ;  Chapa^» 
da,  onde  havia  um  engenho  de  canna  do  assacar  peitencente  a 
António  de  Almeida  Lara ;  Arraial  Velho,  tendo  próximo  im- 
menso  bananal,  quasi  na  enbocadnra  do  rio  Guyabá,  onde  esta- 
va estabelecido  um  Registro ;  Jacey,  com  boas  nrtfnchas,  onde  se 
achavam  muitas  folhetas  quasi  todas  de  ouro  grosso;  e  três  ou 
quatro  léguas  adeante  deste  a  Forquilha,  primeira  descoberta, 
nas  margens  do  Coscipó,  onde,  pouco  acima,  corria  o  ribeiro  da 
Motuca,  do  qual  se  trazia  agua  pata  a  mineraç&o  nas  visinhan- 
ças  das  lavras  do  Subtil,  projectando-se,  nessa  épocha,  grandes 
obras  de  canalização  que  nenhum  resultado  dariam. 

As  terras  já  eram  cultivadas;  e  desde  MorrinKos  até  o 
porto  de  desembarque  no  Guyabá,  por  uns  sete  ou  oito  dias  de 
viagem  rio  abaixo,  e  por  uns  cinco  rio  acima,  as  margens  esta- 
vam cercadas  de  roças  de  milho,  feijão  e  mandioca;  e  bem  mais 
ao  sul,  nessas  vastas  planícies  encharcadas,  o  arroz  era  nativo, 
dando  só  o  trabalho  de  o  colher. 

A  umas  seis  léguas  do  arraial  do  Bom  Jesus,  ao  pé  da  serra 
de  S.  Jeronymo,  junto  a  uma  lagoa,  se  tinha  situado  António 
Pires  de  Gampos.  Essa  lagoa  ainda  hoje  é  chamada  do  Pires  e 
bem  assim  a  situação  e  as  taperas. 

Receiando  sem  duvida  ficar  compromettido  na  grande  de- 
vassa mandada  abrir  pelo  governador  após  a  eliminação  dos  Lie- 
mes,  António  Pires  de  Gampos,  já  viuvo,  abandonara  a  sua  fa- 
zenda Itaicy  e  em  companhia  de  seus  quatro  filhos,  um  dos 
quaes,  António,  seria  na  praça  Adónis  e  Marte  no  sertão,  e  de 
seus  escravos  Índios,  talvez  uns  600,  se  retirara  para  o  Guyabá, 
coUocando-se  instinc  ti  vãmente,  como  sentinella  de  seu  sonho 
irrealizável,  num  dos  pontos  conhecidos  do  roteiro  para  os  Mar- 
iyrio9, 

Ahi  extranhava  e  mofava  da  tenacidade  de  Bartholomeu 
Bueno,  o  segundo  Anhanguéra,  procurando  as  afamadas  minas 
por  desconhecidos  sertões  quando  o  verdadeiro  caminho  era  pelo 
Guyabá. 

António  Pires  de  Gampos  era  o  provedor  do  Registro,  no 
Arraial  Velho,  e  seria  substituído  por  Domingos  Leme  da  Silva, 
de  nomeação  de  Rodrigo  Gesar. 
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Jacintho  Barbosa  Lopes  era  o  provedor  dos  quintos,  João 
Antunes  Maciel  superintendente  e  o  capitâo-raór  regente  Fer- 
nando Dins  Falcão  ia  ser  o  provedor  da  fzizenda  real. 

Paschoal  Moreira  Cabral  Leme,  o  descobridor,  pobre  e  sem 
importância,  já  tinha  morrido  obscuramente. 

Chegando  ao  arraial,  com  os  membros  quasi  ankilosados  da 
longa  viagem,  Rodrigo  César  foi  morar  na  melhor  casa  de  telha, 
que  se  ficou  chamando  palácio. 

Querendo  significar  que  as  próprias  auctoridades  superiores 
estavam  também  sujeitas  aos  preceitos  das  leis  m<indou  logo  pa- 
gar os  direitos  de  entrada  de  seus  28  escravos;  mas  esse  salu- 
tar exemplo  não  passava  de  magnifica  farça  porque  immediata- 
mcnte  pediu  ao  rei  restituiçAo  desses  impostos,  pagos  unica- 
mente para  facilitar  a  cobrança  aos  contribuintes. 

Tratou  Rodrigo  César  de  desempenhar-se  do  fim  ostensivo 
de  sua  viagem  que  era  erigir  a  nova  villa. 

Tomaram-se  casas  para  a  Camará,  e  o  ouvidor  Lanhas 
Peixoto  fez  os  pelemos  donde  sahiram  juizes  ordinários  Rodrigo 
Bicudo  Chassim,  João  de  Queiroz  Mascarenhas,  vereadores 
Marcos  Soares  de  Faria,  Francisco  Xavier  de  Mattos,  Joào  de 
Oliveira  Garcia,  ])rocurador  do  conselho  Paulo  de  Anhaia  Leme, 
escrivào  Luiz  Í?eixeira  de  Almeida,  e  almotacés  António  de 
Almeida  Lara  e  António  José  de  Mello . 

No  dia  l.**de  Janeiro  de  1727  teve  logar  a  solemne  creaçáo 
da  villa  do    Sr.  Bom  Jesus  do  Cuyabá. 

A  nobreza,  povo,  o  capitão-general,  o  ouvidor  com  as  aucto- 
ridades eleitaâ,  indo  na  frente  Mathias  Soares  de  Faria  que 
hasteava  o  estandarte  da  villa,  caminharam  para  a  praça  e  ahi 
Fernando  Dias  Falcfto  levantou  o  pelourinho,  entre  applausos  de 
todos,  que  acclamavam  a  Villa  Real  âo  Senhor  Bom  Jesus  do 
Cuyabá,  a  Sua  Mcgestade  Fidelíssima,  a  Santa  Religião,  ao 
capitão  general,  etc. 

Por  armas  á  villa  recemcreada  deu  Rodrigo  César  um  escu- 
do com  campo  verde,  tendo  no  meio  um  monte  salpicado  de 
folhetas  e  granitos  de  ouro. 

Chegara  Rodrigo  César  em  má  epocha;  porque  as  grandes 
seccas,  que  duravam  havia  dous  annos,  tinham  estragado  as 
plantações  e  difficultavam  o  trabalho  da  mineração;  e,  nas  pro- 
ximidades das  lamas,  inquietando  os  mineiros,  matando-os  e 
comendo-os,  nações  de  gentios  guerreiros  impediam  o  dilatamento 
da  conquiste. 

Procurou  o  governador  metter  os  Índios  de  paz,  mandando- 
lhes  pombeiros  e  mimos  de  facas  flamengas  e  tabaco  de  fumo,  para 
seduzilos  ao  aldeiamento.  Mas  elles  n^o  acceitaram,  engeitando 
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os  mimos,  pretendendo  matar  os  emissários  e  declarando  que  eram 
homens  como  os  mais  e  só  se  entre j^:ariam  á  força  de  armas. 

Em  3  de  Janeiro  de  1727,  o  governador  organizou  uma  espe- 
dição  ao  mando  do  capitão  António  Preto,  ordenando-lhe  que 
passasse  onde  melhor  entendesse  para  conquistar  o  gentio  dos 
Morsos,  de  sorte  a  não  escapar  nenhum,  passando-os  á  espada  e 
captivando-os  se  não  se  rendessem. 

A  empreza  apresentou-se  trabalhosa  porque  foi  preciso  atacar 
08  Índios  vigorosamente  primeira  e  segunda  vez,  defendendo-se 
elles  com  tanta  força  .  e  valor  que  só  depois  de  verem  mortos 
muitos  dos  seus   se  entregaram. 

Os  captivos,  depois  de  tirada  delles  a  quinta  parte  para  a 
fazenda  real,  foram  distribuidos  como  administrados  pelos  expe- 
dicionários. 

Eram  essas  praticas  do  tempo ;  em  geral,  o  indigena  recu- 
sava a  paz  offerecida  por  sabel-a  mentirosa,  provando-lhes  nu- 
merosos precedentes  que  a  reducçao  era  captiveiro.  Disso  náo 
se  pode  também  concluir,  por  um  sentimentalismo  piegas,  que 
elles  fossem  prototypos  da  lealdade  no  cumprimento  dos  trata- 
dos, porque  elles  eram  também  homens,  e  homens  selvagens  em 
sociedades  menos  que    rudimentares. 

Com  idênticos  intuitos  e  ainda  para  novos  descobrimentos, 
em  17  de  Janeiro  do  1727,  mandou  o  governador  a  António 
Borralho  de  Almeida  que  fosse  ás  cabeceiras  do  rio  S.  Lourenço 
aldear,  captivar,  matar  indidios,  descobrir  ouro  e  procurar  nos 
con-egos  pedras  de  cores  azul,  vermelha,  verde,  amarella  e 
branca  transparente,  a  ver  se  eram    transparentes. 

E  como  Rodrigo  César  nao  sabia  mandar  sem  ameaçar, 
prohibiu  que  partiste  alguém  antes  de  Borralho,  sob  pena  de 
prisão,  remessa  para  povoado  á  própria  custa  e  40OS00O  do 
multa  pagos  da  prisão. 

Procurando  dilatar  a  área  explorada  e  augmentar  os  reaes 
quintos,  ainda  outras  bandeiras  de  conquista  e  descobrimento 
organizou  o  governador. 

Essas  diligencias,  porem,  não  se  repercutiam  no  povo  que 
as  escarnecia,  araollecendo  os  que  lhes  acceitavam  a  incumbência, 
diíicultando-lhes  a  realização  ;  para  nullificar  esse  inconveniente 
publicou  César  bando  em  que  acenava  com  honras,  hábitos  das 
três  ordens  militares  aos  descobridores,  e  promettia  50S000  de 
sua  fazenda  áquelles  que  lhe  denunciassem  os  escarnecedores. 

«  Grandes  eram  os  trabalhos  do  corpo,  as  fadigas  do  espi- 
rito e  manifesto  o  perigo  da  vida  para  áquelles  que  buscavam 
ouro.  Era  cousa  essa  que,  a  não  ser  tão  commum,  se  faria  in- 
crivel  e  espantosa»  já  assim  pensava  Manoel  Bernardes  e  com  razão. 
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Penosa  por  demais    era  a  vida  em  Cuyabá. 

Aquelles  homens,  audazes  sertanistas,  eram  péssimos  mi— 
neiros;  elles  se  tinham  formado  na  escola  de  mineração  das 
Otraes,  ao  acaso  dos  seus  próprio^  trabalhos,  ajudados  pela  pra- 
tica rudimentar  dos  africanos,  sem  o  auxilio  das  noções  mais  ele- 
mentares da  arte  de  conhecer  os  terrenos  auríferos,  de  extrahir 
ouro  e  de  preparal-o. 

A  sua  arte  era  mais  que  embrjonaria,  consistindo  os  seus 
instrumentos,  por  assim  dizer,  no  escravo  negro  armado  da 
batêa  e  do  almocrafe,  e  nos  cureos  dos  rios,  desligando  natu- 
ralmente ou  canalizados  para  os  bolinetes  e   canoas. 

E  usando  desse  methodo  imperfeito  e  insufficiente,  limi- 
tavam-se  os  mineiros,  nos  terrenos  de  alluviões  auríferos,  a  catar 
na  superfície  da  terra  ou  arranhar  nos  montes,  o  ouro  nativo 
aue  a  desagujação  lenta  ou  accidental  dos  quartzos,  por  acção 
ao  tempo  ou  por  convulsões  telluricas,  por  ahi  tinha  espalhado 
fartamente. 

Aproveitavam,  dizia  mais  tarde  Pimenta  Bueno,  os  ríachos, 
taboleiros  e  guapiaras  que  offereciam  riquezas  na  superfície  da 
terra,  conservando  intactas  as  minas  de  vieiro  que  ainda  fica- 
ríam  até  nossos  dias. 

Era  a  ignorância  profunda  que  fazia  os  sertanistas  restrin- 
girem as  explorações  do  ouro  que  se  vê,  não  sabendo  elles  que 
a  terra  guarda  tembem  o  ouro  que  se  não  vô  e  só  o  entrega  a 
quem  sabe  buscal-o. 

Em  Cuyabá  jamais  houve  minas,  se  por  minas  entender-se 
a  cavidade  artifícial  da  terra,  para,  por  galerías  e  poços,  desen* 
tranhar-lhe  o  ouro. 

O  que  houve  foi  o  que  com  justeza  se  chamaram  lavras  e 
catas ;  os  mineiros  não  faziam  mais  que  lavrar  e  catar  na  temit 
abandonando-a  desde  que,  com  o  rovolvimento  superfícial  não 
encontravam  mais  folhetas,  granetos,  grãos,  emfím  o  ouro  que 
se  vê. 

Cuidando  só  em  aperfeiçoar  o  systhema  tributarío,  a  metró- 
pole esquecia-se  de,  por  uma  direcção  intelligente,  diffundir 
amplamente  conhecimentos  mineralógicos  e  metallurgicos  que 
transformassem  o  faixador  ignorante  em  mineiro  hábil. 

Rodrigo  César  suppunha  que  a  sua  presença  bastava  para 
melhorar  os  methodos  empregados,  resultando  muito  ouro  aos 
mineiros  e  immensos  quintos  ao  rei. 

Em  vista  da  falada  abundância  do  ouro  e  da  relativa  pe- 
ouenez  da  colheita  físcal,  o  capitão-general  só  enchergava  a 
defraudação  dos  direitos  reaes,  não  vendo  que  a  arte  mineira, 
ainda  na  primeira   infância,    esperdiçava  o  precioso   metal,  con- 
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sumindo  tempo,  trabalho  e  dinheiro,  com  insignificante  remune- 
ração. 

£'  verdade  qne  defrandaç&o  havia  e  em  grande  escala;  e 
força  é  confessar  qne  sob  ura  asphixiante  regimen  tributário, 
como  o  de  então,  só  ella  permittia  ainda  a  exploração  de  minas. 

Defraudação  em  que  tacitamente  consentia  a  metrópole,  man- 
dando que  sobre  ella  se  fizesse  vista  grossa. 

Mas  essa  politica  de  piedade  (textual)  só  devia  existir  em 
principies  dos  descobrimentos,  não  se  achando  ainda  estabelecidas 
as  minas ;  depois,  porém,  todo  o  vigor  era  pouco,  a  fiscalisação 
mais  apertada  espremia  as  lavras. 

E  em  pessoa  lá  estava  Kodrigo  César,  com  zelo  excessivo, 
mais  realista  que  o  rei. 

Ahi  a  actividade  era  febril,  nessa  epocha  das  chuvas,  an- 
ciosamente  esperada  pelos  desvirginadores  da  terra. 

Nas  suas  datas  os  senhores  presidiam  o  trabalho  dos  escravos 
negros,  numerosos,  que,  apenas  com  uma  tanga  a  lhes  cingir  os 
rins,  circulavam  por  toda  a  parte. 

Nesse  anno  (1727)  havia  em  Cuyabá  2607  escravos  negros, 
além  dos  indios  administrados  que  pouco  serviço  prestavam. 

Em  grandes  covas  quadradas,  negros  vigorosos  encordoando 
08  músculos  cavavam  a  terra  até  encontrar  o  cascalho,  assentado 
na  piçarra,  para  o  desmancharem  com  a  alavanca,  como  se  de- 
molissem uma  parede;  outros  com  o  almocrave,  punham  o  cas- 
calho desfeito  na  batêa ;  e  os  córregos  e  lagos  coalhavam-se  de 
negros,  curvados,  a  moverem  circularmente  a  batôa,  que  chiava 
nagua,  espumante  e  suja,  desprendendo  as  pedras,  a  terra  dei- 
xando no  fundo  o  ouro.  ' 

Era  esse  o  trabalho  das  catas  já  pouco  usado. 

Mais  commumente,  a  beira  dos  córregos  ou  dos  lagos,  faziam- 
se  espécies  de  paralellogrammo,  em  plano  inclinado,  com  o  fundo 
de  terra  dura  a  força  de  ser  batida,  e  os  lados  fechados  de  taboas, 
excepto  na  parte  que  recebia  a  agua,  para  ahi  canalisada,  isso, 
que  se  chamava  canoa^  quando  pequeno,  e  hólinete,  quando 
gjande,  era  depositada  a  terra  aurifera,  extrahida  dos  montes, 
taboleiros  e  guapiaras,  e  transportada  na  cabeça  dos  negros,  em 
longo  carreiro  como  formigas  a  desbastarem  larangeiras,  para  ser 
lavada  pela  agua  que,  fervendo  em  cachões,  comendo  continua- 
mente, dissohia  os  terrões,  levava  a  lama  e,  por  mais  pesado, 
deixava  o  ouro  ainda  em  lodo. 

Sob  o  olhar  pesquizador  dos  senhores,  negi*08,  escorrendo 
agua  como  cães  molhados,  á  beira  das  canoas  ou  bolinetes,  me- 
xiam incessantemente  nesse  lodo ;    outros  o  tomavam  nas  batêas. 
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€,  nos  córregos  as  iam  revolver,  como  se  peneirassem,  para  de 
vez  separar  o  ouro  que  enlUo  ap parecia  em  folhetas  tào  leves 
que  fluctuaram)  em  pedacinhos  toscamente  redondos,  alguns  ás- 
peros e  crespos,  outros  lisos  com  pevides  de  melào,  muitos  re- 
dondos e  miúdos  como  grãos  de  munição,  e,  ás  vezes,  grossas  como 
punhos  de  homem. 

Como  Ruth,  outrora  a  catar  as  espigas  que  cahiam  dos 
can*os  de  Booz,  alguns  que  não  tinham  datas  próprias,  mandavam  os 
escravos  apanhar  pelos  campos  e  montes  o  ouro  que  cahia  dos 
que  o  extrahiam.     A  isso  chamava-se  faiscar. 

Era  um  continuo  vae-vem  de  negros  semi-nús,  hercúleos  e 
ingénuos. 

Com  taholeiros  na  cabeça  negras,  forras  e  captivas,  iam  para 
as  lavras  vender  quitandas,  excitando  os  patricios,  que  mineira- 
vam  ou  faiscavam,  a  uma  volúpia  fácil,  ardente  e  animal. 

Ahi  mesmo,  ao  rebrilhar  de  uma  folheta,  tratavam  os  seus 
amores ;  e,  de  noite,  nas  tabernas  e  ranchos  da  villa  e  dos  ar- 
raiaes,  verdadeiros  alcouces,  por  entre  bebedeiras,  gritos  e  tiros 
que  ensurdeciam,  a  devassidão  fervia. 

Para  essas  casas,  á  noite,  com  facas  de  ponta  e  armados  de 
paus  curtos  dissimulados  pelos  capotes  em  que  se  envolviam,  os 
negros  se  dirigiam  a  consumir  o  ouro  que  roubavam  aos  senho- 
res e  as  ferramentas  que  lhe  desencaminhavam. 

Os  taverneiros,  pouco  escrupulosos,  os  recolhiam  apoderan-* 
do-se  dos  furtos  a  troco  de  bebidas  alcoolidas  e  de  bugigangas* 
o  preço  dos  amores  africanos. 

Por  causa  d'esses  desvios  os  senhores  maltratavam  os  escra- 
vos, chegando  «ilguns  a  chumbal-os  pelaci  costas  a  tiros.  Dahi 
as  fugas  dos  escravos  que  se  revoltavam,  matavam  os  brancos, 
e  engrossavam  os  quilombos  dos  arredores. 

Isso  constituia  um  perigo  permanente  para  a  ordem,  nesses 
logares  longes  de  recursos,  com  indios  bravios  e  onde  os  negros 
eram  no  maior  numero. 

Rodrigo  César  procurava  reprimir  severamente  esse  estado 
de  cousas  «que  dava  considerável  prejuizo  aos  senhores,  á  fa- 
zenda real,  ao  bem  commum  e  a  Deus  fazia  grande  ofíensa», 
açoutando  os  negros  e  negras  captivos  ou  forros,  pelas  ruas  pu- 
blicas da  villa,  impondo  grossas  multas  pecuniárias  aos  taverneiros, 
e  organizando  minuciosos  regimentos  para  os  capitães  de  matto, 
que  eram  uma  instituição. 

Com  o  intuito  de  intimidar,  sem  formalidades,  Rodrigo  Cé- 
sar mandava  enforcar  escravos,  pendurar  cabeças  de  negros^  como 
dizia  a  sua  linguagem  figurada. 

A  licença   dos   costumes,    o  ouro  fácil   animavam  o  jogo,  e 
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isso  ia  a  todos,  e  muitos,  perdidas  as  noites  ás  cartas  e  aos  dados, 
perdiam  também  os  dias  esquecendo-se  de  minerar. 

O  governador,  assegurada  uma  relativa  segurança  material, 
«querendo  avultar  os  seus  serviços  embora  a  custa  das  lagrimas 
e  oppressào  dos  povosi,  punha  em  acção  um  formidável  regimen 
tributário,  em  que  «se  pagava  o  ar  que  se  respirava  e  a  terra 
em  que  se  pisava»,  como  dizia  mais  tarde  José  Bonifácio  refe- 
riu do-se  á  metrópole. 

Os  rendimentos  fiscaes  provinham  : 

—  Dos  quintos. 

—  Das  entradas. 

—  Das  passagens  dos  rios. 

—  Dos  dízimos. 

—  Dos  officios  de  justiça. 

—  Dos  donativos. 

—  Das  arrematações  privilegiadas  de  contractos. 

—  Dos  confiscos. 

Desde  a  instituição  das  donatárias  já  a  Coroa  se  tinha  re- 
servado o  direito  a  percepção  da  quinta  parte  (quintos)  de  todas 
as  pedras  preciosas,  aljôfar,  coral,  ouro,  prata,  cobre  e  chumbo 
que  fossem  tirados  nas  terras  do  Brazil,  rendimentos  esses  que  só 
avultaram,  como  era  natural,  depois  dos  descobrimentos  de  minas. 

O  methodo  pelo  qual  se  arrecadavam  os  quintos  variava  de 
capitania  a  capitania,  e  até  na  mesma  capitania. 

Em  Minas  Geraes  eram  cobrados,  determinando -se  uma  quan- 
tidade annual  de  arrobas  de  ouro  que  os  mineiros  se  obrigavam 
a  pagar ;  ahi  houve  annos  de  30  até  de  100  arrobas  annuaes. 

Em  S.  Paulo,  porém,  por  uma  resolução  das  auctoridades  e 
povo,  em  Maio  de  1723,  ficou  estabelecido  que  a  cobrança  seria 
feita  por  batêa,  verdadeira  capitação,  em  que  cada  individuo  que 
mineirasse  usando  da  batêa,  e  todos  a  usavam,  pagaria  uma  de- 
terminada quantia. 

Em  1723  pagava  cada  batêa  três  oitavas  de  ouro,  e  logo 
quatro  e  seis  em  1725. 

Esse  methodo  durou  até  1728,  epocha  em  que  se  estabeleceu 
casa  de  fundição  em  S.  Paulo;  sendo  ahi  quintado  o  ouro. 

A  correspondência  de  Rodrigo  César  accusa  o  seguinte  ren- 
dimento dos  quintos  de  ouro  extrahido  na  capitania  (1)  : 

(1)  E88A  eatatistfca  é  baseada  nas  cartas  de  Rodrig^o  César  qne  acompanharam  as 
remessas  dos  quintos  e  nas  cartas  réstias  accosando  a  chegada  em  Lisboa,  e  está  pois 
muito  longe  da  Tcrdado.  Diffici),  senilo  impossivel,  é  organizar  com  exactídfto  uma  esta- 
tística do  ouro  proveniente  dos  quintos,  porque  Rodrigo  César  nfto  destinou  livro  para 
escripturaçio  do  ouro  reroettido,  ou  se  destinou  esse  livro  desappareceu  do  archivo  do 
Estado,  porque  ahi  nfto  se  encontra. 

Baseado  no  archivo  cuyabano,  P.   Nogueira  Coelho  (R.  1.  H.  6.  t.  13)  fes  um  es- 
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Annos  Oitavas  Réis 


1721 

150 

225$000 

1722 

1.134 

1,701$000 

1723 

16  384 

24.576f000 

1724 

20.032 

3O.O48S00O 

1725 

56.745 

85.11 7$500 

1726 

8.912 

13.368$000 

1727 

51.589  V2 

77.3848250 

1728 

28.672 

43.008$000 

183.618  1/2 

275.427$750 

Renderam  os  quintos,  secundo  esses  dados  insufficientes, 
183.6181  /2  oitavas,  que,  a  1.500,  produziram,  valor  doesse  tempo, 
275.427$750. 

Dizimo  era  a  porç&o  dos  fructos  da  terra  que  o  povo  pa- 
gava á  Igreja  para  a  sustentação  dos  seus  ministros. 

Dividiam-se  em  antigos ,  novos^  ecclesiasticos,  infeudados^ 
grossos,  miúdos^  insólitos,  ordinários^  novaes^  pessoaes,  prediaes, 
prímicioSj  verdss. 

Tendo  sido  os  descobrimentos  marítimos  porta guezes,  feitos 
pelo  infante  D.  Henrique  de  Sagres,  grandemente  ajudados  pelos 
rendimentos  da  ordem  militar  de  Ghristo,  fibaram  pertencendo  a 
essa  ordem,  como  compensação,  o  producto  dos  dizimos  nas  novas 
terras  descobertas. 

Subindo  ao  tbrono  portuguez  D.  Manoel,  successor  do  in- 
fante D.  Henrique  no  grào-mestrado  de  Cbristo,  ficaram  os  ren- 
dimentos dos  dizimos  pertencendo  á  Coroa  e  a  esta  a  obrigação  de 
pagara  folba  eccl€»iastica,  a  côngrua  dos  prelados,  e  dos  parochos. 

O  tributo  dos  dizimos  eram  triennalmente  postos  em  con- 
corrência publica;  e  ahi  arrematados  ao  maior  lance  ofterecido, 
com  fiança  por  particulares  que  os  cobravam  depois,  com  direito 
a  via  executiva. 

Os  arrematantes  ou  contractantes  dos  dizimos  como  eram  cba- 
mados,  ficavam  sujeitos  a  encargos  e  obrigações  a  pagar  diversas  pro- 
pinas ao  governador,  ao  juiz  dos  feitos,  ao  procurador  da  fazenda,  aos 

todo  sobre  o«  qvlntos  de  ouro  aimMotaBdo  sin  resoitado  inferior  «o  ««e  tki  fica,  o  qae 
iodOB  A  crer  qae  em  Cnyabi  Umbem  nio  existia  escriptaraç&o  (fesees  impostos. 

Além  d'is80,  qaasi  sempre  os  impostos  se  confandiam  nns  com  os  oatros;  •  lef^slA- 
çio  fiscal,  talves  deliberaote,  indecisa,  Taga,  deixava  margem  a  namerosos  e  repelidoa 
aboaob. 

A  defraadaçio  dos  qaiatos  foi  também  grande.  Por  essa  estatística  qae  apresen- 
tamos, sendo  o  quinto  163.6^8  li2  oit^  o  total  do  oaro  extrahido  seria  918.093  1(2  oit.,  oa 
224  arrobas  e  588 1|2  oitavas,  darante  oito  annos.  CotreUnto  todos  os  ch^onistas  estio 
de  aeo^-rdo  qne  as  ktvraê  do  Sutíil  deram  só  nom  mei  400  arrobas,  o  dobro  qoasí  qae 
em  8  annos,  segando  a  no«sa  estatística. 

Oi  a  como  a  defraadaçfto  não  podia  ter  sido  tfto  eztrao  dinaria,  temes  qae  eonclalr 
qae  hoave  remessas,  e  grandes,  qae  Rodrigo  César  nfto  fes  acompsabar  de  cartas. 
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ministros  do  conselho  nltram&rino,  e  de  ordinária  e  de  munições 
etc.,  etc,  além  de  IV /^  do  total  da  arrematação  para  a  obra  pia, 
depois  de  satisfeita  a  folha  ecclesiastica. 

Em  S.  Paulo,  do   producto    doesse    contracto  se    tiraram  os 
soldos  do  governador,  seus  auxiliares  e  secretario. 
Os  dizimos,  em  S.  Paulo,  renderam: 

(povoado)  no  triennio  até  1722  —     56.000  cruzados 

(       »       )    »         »  de  1722  a  1725  —     61.000      » 

(Cuyahá      »         »  >    1722  »  1725  —     45.000      » 

(ambos         »         »  »    1725  »   1728  —  120.000      » 

Total 282.000      > 

Os  dous  últimos  triennios  foram  arrematados  por  Sebastião 
Fernandes  do  Rego. 

Em  tempo,  os  dizimos  abrangiam  também  as  entradas  nas 
alfandegas,  e,  assim  vê-se  que  as  alfandegas  do  Rio  de  Janeiro 
e  Santos,  cujos  contractos  aiidaram  unidos,  renderam : 

No  triennio  de  1720  a  1723  .     .  499.500  cruzados 

>  »    1723  a  1726  .     .  729.000 

1.228.500        » 

As  entradas  foram  tentadas  por  António  de  Albuquerque 
em  1710  e  só  estabelecidas  em  1713  já  em  tempo  do  governo 
de  D     Braz  Balthazar  da  Silveira. 

Entradas  eram  os  tributos  que  recahiam  sobre  os  géneros 
importados  na  capitania,  pagos  nos  divf^rsos  registros  estabele- 
cidos nos  caminhos,  que  constituiam  verdadeiras  alfandegas  ter- 
restres onde  se  tributavam  géneros,  já  tributados  nas  alfandegas 
marítimas  do  Rio  de  Janeiro  e  de  Santos. 

Esses  tributos  eram  também  postos  em  arrematação  publica, 
mas  muitas  vezes  eram  arrecadados  por  administração;  quando 
arrematados,  os  contractantes  eram  obrigados  ás  mesmas  propi- 
nas dos  dizimos. 

Augmentadas  sempre,  variavam  continuamente  as  taxas  a 
que  estavam  sujeitos  os  géneros  importados. 

Sobre  escravos  negros  pagavamse  taxas  diversas  conforme 
o  porto  de  embarque  e  no  próprio  porto  de  embarque;  assim 
sobre  os  procedentes  de  Angola  pagavam-se  7S000 ;  da  Mina 
3$500;  de  Cacheu  3$640  se  eram  negros  lotados,  isto  é,  os  sem 
barba  e  sem  defeitos,  e  1$790  se  eram  mascavos,  isto  é,  mole- 
oues,  negros  com  barba  ou  com  defeitos;  das  outras  capitanias 
(Pernambuco,  Bahia  e  Rio)  4$500. 
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Na  alfandega  de  Santos,  porém,  além  de  lôO  rs.  repartidos 
pelos  empregados  aduaneiros,  se  os  negros  eram  destinados  ás 
minas,  e  nesse  tempo  todos  o  eram,  pagavam-se  mais  4$500  so- 
bre cada  negro. 

N&o  parava  abi :  sobre  cada  negro  que  entrasse  nas  mi- 
nas, ainda  se  pagava,  no  registro,  mais  6$000  (4  oitavas)  além 
do  emolumento  de  750  rs.  (meia  oitava)  para  o  respectivo  es- 
cri  vão.  Cada  carga  de  género  seceo  pagava  de  entraaa  12S000, 
de  molbado  7$500,  cada  cabeça  de  gado  vacoim  ou  cavallar 
4$500  e  mais  uma  pataca  de  ouro  pelo  registro. 

E  para  serem  commerciados,  os  donos  pagavam  em  loja  de 
seccos  75$000  (50  oitavas)  cgual  quantia  em  de  molhados  e 
96S000  (64  oitavas)  em  de  ambas  as  espécies. 

Em  1726  entravam  em  Cuyabá  373  negros,  593  cargas  de 
molbado  e  94  de  seccos. 

E  tudo  isso  para  lá  cbegar  ia  sendo  tributado  nas  diversas 
passagens  dos  rios. 

Passagens  dos  rios  consistiam  em  certas  quotas  que,  por  si, 
cargas,  cavallos,  escravos,  pagavam  as  pessoas  por  cursar  os 
rios  caudalosos  da  capitania,  os  que  dependiam  de  canoas,  como 
vulgarmente  se  dizia. 

Havia  innumeras  passagens  porque  muitos  eram  os  rios 
caudalosos  que  de  S.  Paulo  se  interpunbam  até  as  diversas  mi- 
nas e  até  o  Bio  de  Janeiro. 

Esses  impostos  eram  também  arrematados  por  contractos 
triennaes,  e,  nesse  caso  os  contractantes  ficavam  sujeitos  a  pro- 
pinas, excepto  as  do  conselbo  ultramarino,  ordinárias  e  muni- 
ções, e,  algumas  vezes,  eram  concedidos  por  premio  aos  desco- 
bridores de  minas,  aos  abridores  de  caminbos,  etc. 

As  passaqens  para  Cuyabá  andaram  arrematadas,  nos  trien- 
nios  de  1722  a  1728,  por  Sebasti&o  F.  do  Hego,  por  pouco  mais 
de  6.000  ci-uzados. 

Os  officiaes  de  justiça  e  de  fazenda  da  capitania,  que  fa- 
ziam parte  dos  rendimentos  do  fisco,  estavam,  no  principio,  su- 
jeitos apenas  aos  novos  direitos;  depois  os  proprietários  eram 
obrigados  também  a  pagar  donativos  e  terça  jmrte 

Esses  officios  emquanto  n&o  tinbam  proprietários,  se  con- 
feriam ás  pessoas  idóneas  que  offerecessem  donativos,  em  lances 
de  arrematação,  as  quaes  ainda  ficavam  obrigadas  a  contribuir, 
no  fim  de  cada  anno,  com  a  terça  parte  dos  rendimentos,  avalia- 
dos estes  pelo  governador  e  pelo  ouvidor. 

Os  o  meios,  cujos  rendimentos  fossem  menores  de  200S000, 
estavam  isemptos  da  terça  parte,  mas  sujeitos  aos  donativos  e  no- 
vos direitos. 
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O  fisco  ainda  se  ingorgitava  com  impostos  provenientes  de 
géneros  introduzidos  na  capitfinia  por  privilegio,  como  o  sal, 
que,  além  das  mais  entradas  e  passagens,  pagava  em  Santos 
400  rs.  por  alqueire,  e  rendia  annualmente  6.000  cruzados ;  os 
contractos  de  solimão,  das  cartas  de  jogar;  o  da  pesca  da  balôa, 
muito  explorado  e  rendoso  por  causa  do  azeite  com  que  se  illu- 
minavam  as  casas  pobres,  e  da  carne  que,  convenientemente 
preparada,  servia  de  alimentação  para  os  escravos. 

Havia  mais  as  contribuições  voluntárias,  que  do  voluntárias 
só  tinham  o  qualificativo,  derramadas  pelo  povo  para  occorrer 
ás  despesas  de  noivados  e  de  cazamentos  reaes,  festas,  etc.  E 
havia  ainda  os  confiscos  frequentes  que,  só  elles,  davam  tanto 
quanto  os  quintos. 


E  como  se  arrecadavam  asses  tributos? 

Paravam  todas  as  cobranças  e  todas  as  execussões  por  divi- 
das particulares,  emquanto  durava  a  percepçfto  dos  impostos. 

Ao  chegar  a  monção,  dizem  as  clironicas,  ia  «um  ajudante 
de  palácio  com  alguns  homens  de  campanha  a  buscal-a  lá  a 
barra  do  Cuyabá,  para  receber  as  entradas  das  fazendas  que 
traziam  os  viajantes.  Se  as  nào  pagavam  logo,  punham-lhes  as 
fazendas  em  praça,  onde  se  as  arrematavam  todas  as  vezes  que 
cobriam  os  direitos  reaes  e  os  salários  dos  ajudantes  e  dos  mais 
companheiros  que  eram  duas  oitavas  de  ouro  para  cada  um  del- 
•  les.  Em  tal  forma  se  executava  isso  que  chegaram  muitos  a 
entregar  as  carregações  que  traziam,  e  por  barato  se  verem  li- 
vres d'ella8  por  nfto  incorrerem  em  mais  penas ;  «outros  fugiam 
para  o  sertôo,  a  muitas  léguas  de  distancia;  mas  !á  mesmo  o 
fisco  ia  íilal-os  trazendo-os  presos. 

«Com  esse  labyrinto  de  execuções^  continua  o  chonista,  pe- 
las entradas  nos  que  vinham  de  povoado,  e  pelos  quintos  e  pelos 
dizimos  de  fructos  nos  que  estavam,  ficaram  os  povos  tào  exte- 
nuados que,  preferindo  a  morte  nos  barrancos  dos  rios,  muitos 
desertaram. 

Âs  seccas,  impossibilitando  a  mineração  do  ouro,  e  minando 
na  terra  as  sementes  de  tal  modo  que  três  plantas  annuaes  só 
davam  milho  em  espigas  sem  grão,  traziam  a  extrema  carestia 
da  vida,  attingindo  a  preços  fabulosos  os  géneros  de  primeira 
necessidade.  ' 

«Entrou  com  isto  o  povo  a  bromar  as  minas  em  consterna- 
ção, sem  lavra  alguma  de  conta,  mais  do  que  fasqueiras  já  es- 
bulhadas ;  eram  só  misérias,  queixas  e  lamentos ;  a  terra  falta 
de  mantimentos  por  falharem  as  roças ;   as  doenç4is  acabininhan- 
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do  08  que  escapavam  da  fome,  assim  que  tudo  era  gemer,  cho- 
rar e  morrer,»  iuforma  o  chronista,  na  sua  ingénua  eloquência. 
Como,  porém,  os  quintos  tinham  augmentado,  entendia  Rodrigo 
César,  que,  com  a  sua  chegada,  todos  tinham  cohrado  novos 
alentos ! 


Os  capitães-generaes  não  tinham  regimento  preciso  que, 
definindo  as  funcções  lhes  delimitasse  a  auctoridade. 

Regulavam-se  pelo  regimento  dado  a  D.  Manoel  Loho,  em 
7  de  Janeiro  de  1679,  quando  governador  do  Rio  de  Janeiro,  e 
pelas  mais  instrucções  e  ordens  regias  posteriores,  feitas  para 
casos  occorrentes. 

Os  governadores,  arrogando-se,  então,  uma  autoridade  sem 
limites,  estabeleciam  praticas  arbitrarias,  verdadeiros  abusos  a 
que  chamavam  estylos. 

Rodrigo  César  julgara  que  o  posto  de  capitão-general  lhe 
dava  o  direito  não  só  de  fazer  justiça,  como  de  advertir  e  cas- 
tigar os  que  a  n&o  administrassem ;  entendia  que,  superior  a 
todas  as  justiças  e  milícias,  podia  reger  e  governar  os  vassalos 
no  Brazil;  com  a  mesma  amplitude  de  que  dispunha  o  Prínci- 
pe no  Reino  ;  que,  como  loco-tenente  do  Príncipe,  podia  avocar 
qualquer  feito  judicial  e  tomar  conhecimento  delle,  ficando  as- 
sim suspensa  a  jurisdicção    da  magistratura. 

Por  sua  vez  os  ouvidores  se  suppunham  completamente  in- 
dependentes da  auctoridade  administrativa. 

Nisso  estava  a  origem  de  frequentes  confiictos  entre  os  dous 
poderes  que  se  enfraqueciam  e  se  desmoralisavam. 

Apoz  o  trágico  incidente  dos  Lemes,  entrou  o  governador 
em  lucta  com  Godinho  Manso,  de  quem  queria  até  saber  nor 
que  desprezara  a  beca  e  andava  em  corpo  de  ba8tã.o  e    espada ! 

As  camarás  municipaes  de  Santos,  Taubaté  e  Mogy  toma- 
maram  o  partido  do  governador,  chegando  esta  ultima  a  pedir 
que  o  ouvidor  fosse  deposto. 

Com  Frao cisco  da  Cunha  Lobo,  substituto  de  Godinho  Man- 
so, pouco  tempo  de  paz  teve  o  governador;  o  mesmo  succedeu 
com  Lanhas  Peixoto,  no  Cuyabá,  por  ter  este  se  recusado  a 
prender  e  a  sentenciar  de  morte  individues  que  César  queria 
castigar. 

O  ouvidor  Lanhas  Peixoto,  que  já  tinha  sido  excommun- 
gado  pelo  visitador  Lourenço  de  Toledo  Taques,  por  ter  man- 
dado soltar  o  vigário  Manoel  Rebello  preso  acintosamente  por 
aquelle,  largou  os  cargos  que  exercia  e  se  ficou  nas  minas  como 
simples  particular. 
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ReHolaç&o  funesta  qae  lhe  faria  custar  a  vida,  desastrada* 
mente  perdida  ás  màos  dos  Paraguás  quando  se  retirara  de 
Cuyabá. 

Sob  um  regimen  tributário  aspbixiante,  nessa  balbúrdia  de 
excommunhões,  devassas,  execuções,  aggravada  com  as  grandes 
seccas,  a  vida,  era  Cuyabá,  era  intolerável. 

Começou  a  debandada. 

Ás  casas  de  capim  que  constituíam  a  villa,  e  que,  no  prin- 
cipio, valiam  quinhentas  e  seiscentas  oitavas,  foram  vendidas  a 
quarenta  e  cincoenta,  quando  as  n&o  desamparavam  os  donos ; 
as  roças,  que  eram  cctadas  a  três  e  quatro  mil  oitavas,  foram 
cedidas  a  cincoenta  e  cem,  e  muitas  ficaram  abandonadas. 

E,  secretamente,  em  1728  resolveram  todos  despejar  o  juiz 
depois  da  quaresma.  Chegada  esta,  celebrando-se  os  officios  di- 
vinos na  Matriz,  exposto  o  Santissimo  Sacramento,  a  custodia, 
que  encerrava  a  hóstia  consagrada,  deu  volta  para  a  parte  da 
Epistola,  ficando  com  o  lado  para  o  povo. 

Endireitou-a  o  sacerdote  primeira  e  segunda  vez,  e  só  no 
terceira  ella  nfto  virou  mais. 

— «Milagre,  milagre,  murmurava  o  povo.  Deus  nfto  é  ser- 
vido que  se  despovoe,  o  sert&o;  Deus  quer  a  perpetuaç&o  da 
colónia». 

Acreditando  que  o  interesse  divino  se  manifestava  por  esse 
canto  perdido  do  Cuyabá,  o  bom  povo  n&o  duvidou  do  milagre 
que  lhe  mudou  a  resoluç&o.  Tamoem  só  um  milagre  podia  obri* 
gal-o  a  permanecer  em  Cuyabá. 

A  15  de  Agosto  de  1727,  em  S.  Paulo,  tomava  posse  An- 
tónio Caldeira  da  Silva  Pimentel,  nomeado  para  substituir  Ro- 
drigo César. 

Com  a  noticia  da  posse  de  novo  governador,  só  conhecida 
em  Cuyabá,  em  Fevereiro  de  1728,  chegou  também  e  a  do  es- 
tabelecimento de  casas  de  fundiç&o  de  ouro  em  S.  Paulo,  aca- 
hando*se  a  cobrança  dos  quintos  por  capitação. 

Depois  de  simples  particular  ainda  Rodrigo  César  adminis- 
traria as  minas  por  quasi  um  anno. 

As  remessas  dos  quintos  se  faziam  em  Março  de  cada  anno, 
epocha  da  monçào  da  volta. 

Em  1728  foi  conductor  delle  para  povoado,  o  padre  André 
dos  Santos  Queiroz,  a  quem  foram  entregues  sete  arrobas  de 
ouro,  em  presença  do  provedor  dos  quintos  Jacinto  Barbosa  Lo- 
pes, provedor  da  fazenda  Fernando  Dias  Falcão,  procurador  da 
coroa  e  thesoureiros. 

Recebidos  os  cunhetes,  que  continham  o  ouro,  por  Sebastião 
Fernandes  do  Rego,  em  S.  Paulo,  dahi    foram   remettidos    para 
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Lisboa,  onde,  tendo  sido  abertos,  nâo  foi  encontrado  nelles 
mais  que  chumbo  de  munição! 

Tir.liam  sido  furtados  os  reaes  quintos  de  ouro  ! 

Conhecido  o  facto,  na  capitania,  desencontradas  versões  o 
explicavam. 

Affirraavam  uns,  que  vendo  Rodrigo  César  a  decadência  das 
minas  consentira  em  que  se  simulassem  quintos  para,  enganan- 
dos  os  incautos  com  fantásticos  i*endimentos  âscaes,  animar  a 
ida  de  novos  mineiros ;  mas  que  as  cartas,  dirigidas  ou  a  S. 
Paulo  ou  a  Lisboa,  significando  a  farça  se  desencaminharam. 
Outros  se  persuadiram  que  na  própria  Lisboa  se  fizera  a  subs- 
tituição, para  mostrar  que  os  moradores  de  S.  Paulo  eram  ré- 
gulos e  alevantados,  dando  assim  satisfação  á  curte  de  Madrid 
que  se  queixava  do  procedimento  dos  sertanistas  nos  dominios 
d'ella.  Avançavam  alguns,  e  estes  fortemente  secundados  por 
Caldeira  Pimentel  e  Sebastiíio  F.  do  Rego,  que  tinha  sido  Ro- 
drigo César  o  autor  do  furto ;  e  ainda  outros,  com  inteira  pro- 
cedência, asseveraram  que  o  furto  fora  feito  em  S.  Paulo,  na 
provedoria,  por  Sebastião  F.  do  Rego  aparceirado  com  Caldeira 
Pimentel.  (1) 

O  povo,  o  ingénuo  povo  só  viu  no  facto  a  inter vençílo  da 
Divina  Justiça,  transformando  o  ouro  em  chumbo,  em  castigo 
daquelles  que,  para  lisongear  o  monarcha  e  grangear-lhe  as 
graças,  extorquiam,  dos  pobres  miseráveis  em  lagrimas,  as  fa- 
zendas e  escravos  com  que  engrossassem  os  quintos  reaes. 

A  metrópole,  n^o  acceitando  o  milagre  popular,  mandou 
abrir  sobre  o  caso  rigorosa  devassa,  na  qual  ficaram  envolvidos 
e  presos  Sebastião  Fernandes  do  Rego  e  Jacintho  Barbosa  Lo- 
pes.  (2) 


(1)  0  qne  parece  mftls  provável,  e  é  essa  a  opinifto  de  Pedro  Taques,  é  qne  o  pro- 
vedor dos  quintos  em  6.  Paulo,  Sebastião  Fernandes  do  Rogo,  tivesse  sido  o  autor  do 
farto;  nHo  só  porque  elle  nfto  recuava  diante  do  assassinato  para  fartar,  como  porque, 
annos  depois  foi  descoberta  uma  chave,  pertencente  ao  provedor,  qne  abria  aâ  duas  fe- 
chaduras do  cofre  onde  se  guardavam  os  quintos,  cofre  que  deveria  ter  chaves  dllTe- 
rentes  em  poder  de  duas  pessoas.  Cofre  e  chave  foram  mandados  fazer  por  Bebaetifto 
P.  do  Rego,  como  noticia  a  carta  regia  de  18  de  Janeiro  de   l'i3u. 

(2)  Jacintho  Barbosn.  Lopei,  nreio,  foi  remettido  para  Li«boa,  onde  esteve  maitos 
anooa  até  que  se  Ilie  reconbecen  a  innocencia. 

Beba«tifto  P.  do  Rego,  a  quem  foram  confiscados  bens,  cujo  valor  passoa  de  SnO.OOO 
cruzados  (!),  esteve  preso  uns  cinco  ou  seis  annos  na  fortaleza  de  Bancos,  sendo  depob 
transfeiido  para  o  Jiimoeiro  em  Lisboa,  donde  conseguiu  voltar,  por  1739,  livre  e  de- 
sembaraçado a  8.  Paulo.  Teve  nova  ordem  de  pri^flo  que  Já  nfto  o  encontrou  vivo. 

Da  prit&o  mesma,  em  Santos,  ainda  elle  procurava  fnzer  carfca  a  Rodrigo  César, 
requerendo  embargo  nos  soldos  deste,  som  baver  sem  sentença  nem  documento  algum 
por  onde  constasse  a  d.vlda.  Nessa  prisAo,  fes  voto.  si  fosse  solto,  de  edificar  uma  ca- 
pella  a  8.  Vicente;  o  qne  cumpciu,  e  ó  hoje  a  egreja  de  N.  8.  dos  Remédios,  do  Largo 
da  Âssembléa  (Praça  Dr.  Jo&o  Mendes). 


j 
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Extrema  era  a  penúria  da  villa  de  Guyabá;  as  snas  lavras 
estavam  exbaustas,  e  os  sertanistas  começavam  já  a  investigar 
«utras  que  as  substituissem. 

Resolveu  Rodrigo  César  tomar  a  povoado  com  destino  ao 
reino. 

Tal  era  o  estado  de  miséria  em  que  deixava  o  paiz,  que 
ao  partir,  em  regimento  que  fevs,  ordenou  ao  senado  da  ca- 
mará que  tivesse  commiseração  dos  pobres  encarcerados  e  en- 
carregasse uma  pessoa  capaz  para,  todas  as  semanas,  pedir  es- 
molas para  a  alimentação  delles, 

A  5  de  Junbo  de  1728  partiu  de  Cuyabá;  o  antes  de  20 
de  Novembro  de  1729  tinba  cbegado  a  Lisboa,  em  a  nau  de 
Macau. 

Em  1733  foi  despacbado  capitão-general  e  governador  de 
Angola,  em  cujo  posto  morreu  em  1738. 

Antes,  em  1735,  tinba  sido  feito  general  de  batalba. 

Rodrigo  César  de  Menezes  foi  o  bomem  do  sou  tempo,  na 
mais  rigorosa  accepção  da  pbrase ;  não  se  deixou  ficar  atraz 
nem  se  jogou  para  a  frente. 

As  suas  qualidades,  boas  e  más,  as  suas  falbas  eram  as  de 
todos  os  bomens,  durante  essa  epocba. 

Agacbado  ante  o  rei,  cujos  verduras  esteve  até  prompto  a 
velar,  arremeçava-se  para  cima  deante  dos  inferiores,  insolita- 
mente  vaidoso  como  a  bola  de  borracba  salta  quando  não  en- 
contra obstáculos. 

Coração  estreito,  sem  generosidade,  fraco  á  lisonja;  dissimu- 
lado, emquanto  não  dispunba  de  força,  desculpou  e  adulou ;  vio- 
lento, quando  não  bavia  perigo,  commetteu  ou  auctorizou  cruel- 
dades. 

Espirito  acanbado,  sem  horizontes,  jamais  teve  um  clarão 
que  o  illuminasse,  mostrando-lbe  que  um  capitão-general  podia 
sor  alguma  cousa  mais  que  um  arrecadador  de  quintos. 

Despido  de  dotes  poli  ticos,  accessivel  á  intriga  pequenina, 
desbaratou  as  suas  e  as  energias  de  seus  administrados,  cm  de- 
vassas sobre  um  pbantastico  commercio  com  extrangiiiros,  ao 
sul,  num  tempo  em  que  ainda  os  paulistas  bem  encaminhados 
poderiam,  quem  sabe  ?  assegurar  ao  Brazil  a  fronteira  do  Prata. 

Sacramento  era  um  padrasto  na  bacia  platina ;  procurava-se 
fortificar  Montevideo,  ultimamente  aposseada ;  a  capitania  de  S. 
Paulo  r.ão  tinba  fronteiras  determinadas  nessa  parte ;  a  preoc- 
cupação  portugueza  era  leval-as  até  lá,  atravez  de  territórios 
habitados  por  indios ;  e,  entretanto,  Rodrigo  César,  que  soube 
levantar  um  exercito  para  supprimir  os  Lemes,  não  encontrou 
um  soldado  para  mandar  ao  6ul. 
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Tenaz  e  muito,  nas  snas  empresas  mesquinhas  oa  más,  elle 
prestou  ao  fisco  e  á  metrópole  inolvidáveis  serviços. 

Avolumou  os  rendimentos  fiscaes,  e,  aproveitando  inconsci-» 
en temente  condições  mesologicas  favoráveis,  deu  o  golpe  final 
nos  paulistas,  reduzindo-os  a  habitantes  da  capitania  de  S.  Paulo, 
prolongando  assim,  por  mais  um  século,  o  regimen  colonial,  com 
a  integridade  da  America  portugueza. 

Apoz  seu  governo  n&o  ha  mais  patUistas^  ha  apenas  capi- 
tania de  8,  PaulOf  e  essa  mesma  tão  decadente  que,  desmembra- 
da, ia  acabar  annos  depois  como  ama  dependência,  um  annexo 
da  capitania  do  Bio  de  Janeiro. 

Ia  acabar,  mas  como  acaba  a  pheniz  que  se  recolhe  ás  pró- 
prias cinzas  para  renascer,  mais  tarde,  forte  e  vigorosa. 
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o  Apostolo  S.  Thomé,  na  America 


Estudo  liJo  na  ses^o  dj  Instituto  Histórico  e  Geo^^raphico  de  S.  Paulo 


5   DE    SETEMBRO    DE    1902 


MONSENHOR  DR.  CAMILLO  PASSALACQUA 


Excvio*  Sr,  Presidente  e  Caros  Consócios: 

Devido  meuos  ao  íçrande  interesse  que  me  inspira  a  vida  e 
prosperidade  do  nosso  Instituto,  do  que  á  concurrencia  dos  dias 
e  também  das  horas,  em  que  se  realizam  as  suas  sessões,  com 
as  minhas  occupações,  é  que  nTio  tenho  acompanhado  presen- 
cialmente aos  seus  trabalhos. 

Nào  tenho,  porém,  perdido  de  vista;  antes,  procuro  sempre 
saber,  já  pelas  noticias  dos  jornaes  ejá  pelas  informações  dos  sócios 
assiduos,  a  sua  marclia  social;  e  os  illustrcs  membros  do  Insti- 
tuto sabem  em  quanta  consideração  tenho  a  nossa  associação, 
não  só  como  ponto  concêntrico  de  escolhidas  actividades  scienti- 
íicas,  mas  ainda  porque  vejo,  em  meio  do  desappareci mento  de 
tantas  outras,  mais  ou  menos  con^ifeneres  que  se  hão  fundado 
entre  nós,  o  Instituto  Histórico  e  Geographico  vae,  embora  em 
lenta  marcha,  so1idificando-He  cada  vez  mais  e  até  impondo-se  ao 
respeito  e  á  admiração  dos  contemporâneos 

Aproveito,  pois,  a  presente  occasião,  para  congratular-me 
com  todos  os  membros  do  Instituto  e  faço  votos  os  mais  since- 
ros pelo  maior  progresso,  de  que  é  digno. 

* 

4s  * 
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Venho  hoje,  srs.  Consócios,  data  vertia^  desohrigar-rae  de  um 
compromisso,  ha  tempos  tomado,  do  trazer  ao  conhecimento  do 
Instituto  alpramas  notas  que  pude  tomar  em  leituras  feitas  sohre 
Historia  e  Geographia,  que  me  parecem  interessantes  pela  affi- 
ntdade  com  os  primórdios  da  civilização  da  America,  antes 
mesmo  de  seu  descohrimento  pelos  europeus.  Keiiro-me  aos  traços 
mais  ou  menos  vivos  de  evangelização  christan  e  conforme  tradi- 
ções, que  não  são  para  desprezar,  direi  mesmo  apostólica.  Esses 
traces  e  tradições  vêm  indicados  em  vanos  documentos,  quiçá 
não  mui  conhecidos,  alguns  dos  quaes  remontam  ao  século  16, 
sinão  antes. 

Em  todas  essas  notas  que  procurei  coUigir  em  momentos  de 
lazeres,  formei  uma  convicção,  que  si  não  reveste  ainda  o  ca- 
racter de  certeza  histórica,  enuncio-a  como  possível  caminho  aos 
mais  competentes  do  que  eu  e  que  talvez  nos  leve  a  uma  afir- 
mação cathegorica:  saber  o  que  ba  de  verdade  sobre  a  evangeli- 
zação da  America  e  até  do  Brazil  em  particular  pelo  Apostolo 
São  Thomé,  um  dos  doze  enviados  por  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  para  doctriuar  o  mundo. 


* 

Neste  meu  trabalho,  que  tenho  a  honra  de  confiar  á  illus- 
traçuo  dos  membros  do  Instituto,  não  se  contém,  repito  a  ultima 
palavra  sohre  o  assumpto.  Ao  contrario  disso,  confesso  que  tive 
nao  poucas  decepções,  compulsando  várias  obras.  Onde  pensei 
encontrar  copiosa  luz,  só  encontrei,  sobre  o  assumpto,  inextricá- 
veis o  mysteriosas  phrases,  ainda  mais  annuviadas  e  complexas 
pela  desconnexão  dos  assumptos,  circumstancia  essa  que  me  fez 
mais  de  uma  vez  desistir  da  levar  a  termo  o  meu  trabalho. 

Não  menos  desanimava-me  o  lembrar-mo  de  que  para  pro- 
veitoso ou  methodizado  estudo,  preciso  era  resolver  não  poucas 
dificuldades  que  ao  assumpto  se  prendem.  Entre  fazer  e  não 
fazer  o  trabalho  que  vos  apresento,  preferi  proseguir,  embora 
desalentado. 

Mas  entremos  no  assumpto. 

Não  ha  duvida,  srs.,  que  os  memhros  do  Collegio  apostólico, 
fieis  á  missão  de  seu  Mestre  divino,  evangelizaram  todo  o  mundo 
antigo  (está  claro  que  fallo  da  totalidade  moral).  Geographos 
illustres  e  historiadores  eméritos  o  attestam,  já  nos  roteiros  que 
traçaram,  já  nas  narrações  que  fizeram  dos  trabalhos  dos  após- 
tolos. 
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N&o  deixa  de  ser  interessante  saber,  por  exemplo,  que  S.  Pedro, 
chefe  dessa  corporação  divinamente  estabelecida,  partia  de  Jerusa- 
lém, percorrendo  a  Judéa,  a  Samaria  e  a  Galiléa,  e  foi  á  Antiochia, 
que  então  era  a  capital  do  Oriente,  ao  mesmo  tempo  que  a  me- 
trópole da  Syria  e  terceira  cidade  do  universo,  chamada  o  centro 
das  maravilhas  do  mundo— totiiLS  orbis  compendium^  rivalizando 
em  es])lendor  com  Alexandria  e  Roma,  e  da  qual  lemos  em  livro, 
no  capitulo  III  de  sua  oração  Pro  Archia^  «era  o  centro  intellectoal 
do  Oriente,  a  cujo  brilho  nas  lettras  e  nas  artes  rivalizava  com 
a  magnificência  de  seus  palácios,  de  seus  templos,  de  seus  circos 
e  bazares,  onde  se  encontravam  todas  as  riquezas  da  Ásia». 
Por  isso  mesmo  e  para  christianizar  todos  esses  géneros  de  hu- 
manas actividades,  S.  Pedro  estabeleceu  nessa  formosa  cidade  a 
sua  sede  primacial,  e  nella  permaneceu  durante  7  annos,  antes 
que  se  transferisse  para  o  Occidente.  Deixando  em  boas  condições 
a  evangelização  dessa  cidade  e  metrópole,  confiando  a  sua  con- 
tinuação a  prepostos  seus,  partiu  com  direcção  á  metrópole 
do  Occidente,  Roma,  passando  por  Nápoles,  Livorno  e  Piza, 
por  onde  semeara  a  doutrina  do  Evangelho.  Devendo  pre- 
sidir á  memorável  assembléa  apostólica  em  Jerusalém,  par- 
tiu de  Roma,  e,  de  passagem,  pregou  a  Boa — Nova  no  Ponto, 
na  Galacia,  na  Cappadocia,  na  Bythinia  e  em  varias  outras  ci- 
dades da  Asia-Menor,  inclusive  a  parte  littoral :  Orthosia,  Ara- 
dos, Balanéa,  Paltos  e  Cabala,  até  á  Laodicéa,  em  todas  fun- 
dando sedes  episcopaes  e  creando  os  respectioos  bispos.  Em  Je- 
rusalém, recebeu  a  famosa  visita  de  S.  Paulo.  A  descripção, 
que  apenas  deixo  esboçada,  nos  dá  uma  idéa  da  prodigiosa,  para 
não  dizer  miraculosa  actividade  dos  apóstolos.  Encerrados  oa 
trabalhos  da  assembléa,  volta  S.  Pedro  para  Roma,  passando  pelas 
Gallias  e  pela  Inglaterra  e  pela  Hespanha,  onde  fundou  também 
egrejas,  chegando  ao  destino  no  anno  42  da  éra  christan  e  rei- 
nando o  imperador  Cláudio.  Desse  anno,  contam  os  auctores  o 
estabelecimento  de  sua  sede  em  Roma,  convertendo-a  em  centro 
que  realmente  tem  sido  da  civilização  christan  e  do  mundo  ca^ 
tnolico.  Omitto,  srs.,  por  não  vir  aqui  muito  ao  caso,  a  historia 
dos  triumphos  do  christianismo,  attestados  ainda  hoje,  naquella 
cidade,  pelos  munumentos,  que  se  conservam,  do  movimento 
evangelizador  primitivo  e  que  se  continuou  através  dos  séculos, 
influindo  em  todas  as  phases  da  historia,  movimento  que  o  mesmo 
Apostolo  S.  Pedro,  juntamente  com  S.  Paulo,  cimentou  com  o 
seu  sangue,  no  dia  29  de  Junho  do  anno  66,  reinando  o  impe^ 
rador  Nero.  Omitto,  pela  mesma  razão  e  mesmo  para  não  sahir 
do  plano  modesto  a  que  me  propuz,  reproduzir  o  que  diz  a  histo- 
ria das  múltiplas  e  penosas  guerras,  gloriosas  viagens  dos  demais 
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apóstolos,  nas  quaes  se  vê  realizado  o  Pr<zdicaverunt  ubique — 
Pregaram  por  toda  a  parte,  attestado  pelo  próprio  Tácito  que  diz 
ser,  já  nesse  tempo,  grande  o  numero  de  christãos  Multitudo  ingens, 
testimunho  esse,  por  sua  vez  reforçado  por  Plinio  o  Moço  que, 
escrevendo  ao  imperador  Trajano,  disse :  o  contagio  da  super- 
stição dos  christftos  está  disseminado,  pervagata  est,  n&o  só  pelaa 
cidades  e  subúrbios,  mas  até  pelos  campos. 

O  que  deixo  dito,  srs.,  parece  bastante  para  demonstrar  que 
o  mundo  antigo:  Europa,  Ásia  e  Africa — foi  de  facto  evange- 
lizado pelos  Apóstolos,  que  fonim,  nessa  obra,  continuados  pelos 
seus  legítimos  successores,  cujos  triumphos  enchem  as  paginas 
mais  brilhantes  da  civilização  do  mundo. 

Mas  é  tempo  de  entrar  no  assumpto,  de  saber  si  a  evange- 
lização apostólica  extendeu-se  ao  mundo  novo,  isto  é,  á  America, 
e  si  realmente  dos  documentos,  a  que  alludo  e  vou  apresentar, 
se  pode  inferir  que  o  Apostolo  S.  Thomé  foi  o  seu  evangelizador. 

A  resposta  a  essas  questões  prende- se,  como  já  disse,  a  uma 
série  de  estudos,  cada  qual  mais  interessaute,  como  por  exemplo 
a  unidade  da  espécie  humana,  as  vias  de  communicação  entre  o 
velho  e  o  novo  mundo,  a  sciencia  dos  povos  em  íace  da  chro- 
nologia,  da  philosophia  e  das  antiguidaaes  orientaes,  as  desco- 
bertas paleontologicas  e  archeologicas  e  outras,  que  bem  mere- 
ceriam ser  aprofundados,  mas  que  não  o  permittem  os  estreitos 
limites  deste  meu  trabalho.  Os  meus  illustrados  coUegas  com- 
prehendem,  entretanto,  que  esse  meu  silencio  não  pode  abranger 
08  pontos  que  se  referem  mais  ou  menos  immediatamente  ao 
povoamento  da  America,  assim  como  ás  relaçõdâ  primitivas  do 
antigo  com  o  noyo  mundo. 

Ao  menos,  por  um  recurso  de  methodo,  me  peimittireis  tocar 
ainda  que  de  leve  nesses  dois  pontos,  tanto  mais  quanto  podemos 
chamal-03  dados  scientificamente  certos.  Por  amor  á  brevidade, 
apenas  adduzo  o  testemunho  incontestável  de  um  dos  mais  respei- 
tados anthropologistas  modernos — Quatrefages,  o  qual,  estudando  os 
caracteres  physicos  das  raças  humanas,  amarella  e  negra,  sustenta, 
com  sua  auctoridade  de  sábio,  que  a  America  foi  povoada  por 
immigrantes  partidos  do  velho  mundo  e  pei*tencente8,  mais  ou 
menos  longe,  a  essas  três  raças  principaes.  Fica  assim  respondida, 
ou  melhor,  destruída  pela  base  a  difficuldade  posta  pelos  polygenistas 
e  victoriosa  a  verdade  monogenista.  Com  effeito,  basta  olharmos 
para  um  mappa-mundi,  para  concluirmos,  com  Buffon,  não  só  essa 
verdade,  a  um  tempo  religioHa  e  scientiâca,  da  unidade  da  espécie 
humana,  mas  ainda  a  solução  do  problema  apresentado  pelos 
nossos  contradictores,  de  que  esses  povoadores  não  podiam  dei- 
xar  de    aproveitar   a   facilidade   da   passagem   da   Ásia  para  a 
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Americft  pelo  estreito  de  Behering,  passagem  essa  attestada  por 
Pickering,  que  foi  um  dos  membros  da  commissAo  scientifíca 
exploradora,  mandada  áquellas  regiões  pelo  Governo  dn  America 
do  Norte,  sob  a  direcção  technica  do  Capitão  Wilkans.  Eis  o 
que  se  lê  em  seu  relatório :  que,  á  vista  dos  mares  e  das  raças 
que  lhes  povoam  as  costas,  diificilmente  se  pode  distinguir  onde 
começam  e  onde  acabam  a  Ásia  e  a  America.  Os  navegantes, 
pelas  ilhas  Aleucionas  e  que  chegaram  até  Kamtschatba  e  a 
peninsula  de  Alaska,  affirmam  a  mesma  cousa,  isto  é  a  impossi- 
bilidade de  determinar  os  limites  dos  dois  continentes,  hoje 
realmente  separados.  O  povoamento,  portanto,  da  America  se 
effectnou  pelo  nordoeste,  sendo  que,  pela  Islândia  e  a  Groenlân- 
dia, esse  povoamento  se  fez  por  immigrantes  europeus,  pelo  lado 
nordeste. 

Ficam  implicitamente  entendidas  as  caunas  que  determina- 
ram a  actual  situação  geographica,  todas  ellas  exploráveis  e  de 
facto  exploradas  pela  marcha  e  complicações  de  supervenientes 
modificações  atmosphéricas  e  dos  mares,  que,  como  se  sabe,  ora 
unem  e  ora  separam  terras. 

Quem  não  fôr  inteiramente  leigo  nesse  género  de  estudos 
e  tiver  noticia  de  vários  cataclysmas  e  revoluções  atmosphéricas 
de  que  tem  sido  theatro  o  nossso  globo,  cavando  ora  profundos 
valles,  ora  fazendo  impor  altas  montanhas  e  ora  produzindo  eru- 
pções de  natureza  diversa,  se  convencerá  facilmente  do  que  fica 
dito.  Haja  vista  os  estudos  de  diversos  geólogos,  entre  os 
quaes  citaremos  apenas  Boucher  de  Perthe  e  Carlos  Lyell,  cujos 
trabalhos  põem  em  evidencia  scientifica  a  verdade  dos  livros  san- 
tos e  outros  de  •  notáveis  hydrographos,  como  Tissam,  Dupetit 
Thouars,  Hamilton  Smith  e  Morton,  que  sustentam  que,  onde 
os  antigos  só  viram  a  grande  corrente  equatorial,  dirigindo-se 
uniformemente  de  leste  para  sueste,  existem  coutra-correntes 
que  desembocam  no  seio  dos  mares.  £  os  navegantes  teem  achado 
por  exemplo  no  oceano  Pacifico  um  segundo  Gulf-Stream,  que, 
passando  ao  mar  do  Japão,  vae  para  a  America,  como  o  primeiro 
se  dirige  da  Terra-Nova  ás  costas  do  mundo  antigo.  E  o  que 
é  mais  importante  saber  é  que  a  corrente  Tessam  levou  para 
as  costas  da  Califórnia  mais  de  uma  embarcação,  da  mesma  ma- 
neira que  o  Gulf-Stream  lançara  sobre  as  plagas  dos  Açores 
vários  escaleres  e  restos  de  embarcações,  facto  este,  que  os  meus 
illustres  consócios  sabem,  convenceu  Colombo  da  existência  de 
um  outro  mundo.  Do  Oriente  e  mui  provavelmente  do  Japão, 
navegantes  penetraram  na  America,  assim  como  a  grande  cor- 
rente equatorial  atlântica  levou  homens  para  a  America  meridional 
e  para  o  golpho  do  México,  immigrantes  da  Africa. 
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Mais  de  um  facto  poderíamos  adduzir  para  provar  essa  nossa 
asserção ;  entre  outros,  preferimos  as  sábias  e  curiosas  investi- 
gações de  Rafn,  o  qual  aiz  que  desde  o  anno  mil  da  nossa  éra, 
a  Groi^nlandia  havia  sido  colonizada  por  descendentes  de  chefes 
escandinavos,  vindos  da  Islândia,  para  fugir  á  tyrania  de  um 
famoso  potentado  Haro.  Desse  facto  faz-se  mençào  numa  bulia 
do  Papa  Gregório  IV,  datada  de  835  e  dirigida  a  Ausgario. 
Esta  citação  tomei- a  de  Frederico  Lacroix,  em  sua  monumental 
Historia  das  regiões  circumpolares.  Existe  uma  outra  bulia  do 
anno  900,  citada  polo  sábio  Peyrere,  em  que  se  faz  também  re- 
ferencia ás  missões  catholicas  da  Islândia  e  da  Groenlândia. 

O  que  fica  dito  prova,  ainda  que  mui  resumidamente,  si 
bem  que  sufficientemente,  que  a  America  era  habitada  nos  tem- 
pos apostólicos,  e  são  muitos  os  documentos  demonstrativos  de 
um  grau  nào  muito  inferior  de  sua  civilização  primitiva,  isto  é 
anterior  á  época  de  seu  descobrimento  pelos  europeus.  Tenho 
-em  meu  poder  descripções  bellissimas  dessa  civilização  decahida, 
•que  não  reproduzo  para  não  me  alongar.  Basta  dizer  que,  quer 
na  ordem  material,  como  na  intelectual  e  religiosa,  os  habitan- 
tes da  America  não  foram  sempre  selvagens,  como  se  quer  fazer 
crer.  Sem  entrar  no  exame  da  procedência  da  actividade  e  tra- 
•dições  relativas  a  essa  civilização  material,  intellectual  e  mesmo 
social,  detenhamonos  um  pouco  no  estudo  das  tradições  religio- 
sas dos  primitivos  povoadores  da  America,  através  das  quaes  é 
possivel  que  cheguemos  a  descobrir  vesti gi os  de  uma  primordial 
evangelisação  apostólica.  Por  outras  palavras,  vamos  ver  si  es- 
sas tradições  nos  habilitam  a  affirmar  que  o  Apostolo  S.  Thomé 
evangelizou  a  America  e  de  modo  particular  também  o  Brazil. 
E'  este,  Snrs.,  o  ponto  principal  do  meu  humilde  trabalho. 

Antes  de  tudo,  devo  confessar  mais  uma  vez  que  o  que 
vou  dizer  não  passa  de  pacientes  investigações,  cujo  valor  len- 
-dario  e  mesmo  legendário,  si  não  é  authenticado  pelo  valor  his- 
tórico dos  mestres,  também  não  é  enfraquecido  por  acto  algum 
positivo  da  Egreja,  nem  por  declarações  cathegóricas  dos  compe- 
tentes. 

As  tradições,  taes  quaes  as  apresento,  são  monumentos  mais 
ou  menos  respeitáveis,  que,  quando  para  mais  nada  sirvam,  ser- 
virão de  estimules  para  novas  investigações.  Tudo  quanto 
neste  escripto  registramos  significa  os  nascentes  esforços  dos 
primitivos  propagadores  do  Evangelho.  Desses  esforços,  sabemos 
que  similhantes  á  semente  do  semeador,  nem  todos  tiveram  con- 
tinuadores ;  porrm  a  sua  germinação  e  crescimento  interceptados 
pela  sizania  de  contrários  esforços,  que  comtudo  não  puderam 
delir  inteiramente  a  sua  influencia.    Desfigurada  esta,  muito  em- 
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bora,  denuncia  a  passagem  de  quem  a  imprimiu.  N&o  estar&o 
nesse  casso  as  lendas  e  tradições  populares  que  entre  os  aborí- 
genes da  America  existem,  apesar  de  passadoE  tantos  séculos  ? 
Nfto  estar&o  nesse  caso  as  que  se  lêem  e  se  ouvem  a  respeito  da 
evangelizaç&o  da  America  e  do  Brazil,  pelo  apostolo  S.  Thomé? 

£'  facto  incontestável,  Snrs.,  que  Jesus-Ghristo,  antes  de 
derramar  seu  sangue  pela  salvaçAo  de  todo  o  género  humano, 
sentado  sobre  a  vertente  da  formosa  montanha  das  Oliveiras, 
em  face  de  Jerusalém,  rodeado  de  seus  apóstolos,  annuncia-lhes 
os  signaes  precursores  da  ruina  dessa  cidade.  E  accrescentou : 
c  e  este  Evangelho  (do  reino  de  Deus)  será  pregado  em  todo  o 
globo f  testemunhado  por  todas  as  nações,  e  ent&o  dar-se-á  con- 
Bummaç&o». 

E'  certo  também  que,  sabidos  do  Cenáculo,  os  Apóstolos  tra- 
taram de  cumprir  essa  prophecia  do  Mestre  divino,  cuja  doutri- 
na, S.  Paulo  dizia  já  no  anno  60  da  nossa  éra,  crescia  e  fructi- 
ficava  no  universo — crescit  et  fructificat^  attrahindo  multidões 
in numeras,  mesmo  das  regiões  remotíssimas  do  orbe,  conforme 
escreveu  Eusébio :  Multitudines  innumeroRf  etiam  ex  remotissimis 
orbis  regionibus  (1). 

Nào  menos  incontestável  é  o  facto  da  dispersão  dos  aposto- 
tolos  para  evangelizarem  o  mundo,  cabendo  ao  apostolo  S,  Tho- 
mé as  vastas  regiões  denominadas  índias.  Com  effeito,  pene- 
trou esse  enviado  de  Jesus-Christo  pelas  terras  dos  Parthas,  Medas, 
Persas,  Hircanos  e  Bactrios,  que  eram  ent&o  vastos  impérios  orien- 
taes.  Esse  roteiro  gigante,  que  só  podia  ser  levado  a  efieito  por 
Apostolo  de  Jesus,  vem  plenamente  explanado  nas  licções  do 
Breviário,  no  dia  que  lhe  é  consagrado  pela  Egreja  Latina,  em 
21  de  Dezembro  de  cada  anno,  nos  seguintes  termos  claros  e 
concisos,  qual  soe  ser  a  nossa  Lithurgia ;  Postremo  ad  Indos  se 
eonferenSy  eos  in  christiana  rdigione  erudirit.  Ora  é  sabido,  srs. 
consócios,  que,  sob  a  denominação  de  Indos,  estavam  comprehen* 
didos  todos  os  povos  das  vastíssimas  regiões  asiáticas  peninsula- 
res, separadas  pelo  rio  Ganges,  sendo  que  uma,  áquem  do  rio, 
chamada  cisgangética  ou  Indostão,  que  tem  actualmente  uma  su- 
perfície de  3.800.00C)  kilometros  quadrados,  com  uma  população 
de  245  milhões;  outra,  além  do  rio,  a  transgangética  ou  Indo- 
China,  hoje  retalhada,  tem  2.100.000  kilometros  quadrados,  com 
uma  população  de  36  milhões.  E'  muito  possível  que  essas  re- 
giões tivessem  nesse  tempo  maior  extensão.  E'  um  facto  mara- 
vilhoso ter   podido  esse   Apostolo   percorrêl-as,  e   para  que   não 


(1)    Et  prcedlcabunt  hoo  Bvangelinm  regni  in  oniverao    orbe,  in   testimoDiam  < 
bnt  gentibns  :  et  onnc  venit  conrammnmAtio.  M»th.  XXI V.  14. 
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dizel-o  que,  sem  um  aoxilio  divino  constante,  n&o  o  podia  elle 
realizar?  Factos,  como  este,  nào  dispensam  a  intervenção  do 
sobrenatural.  £,  si  alguém  me  perguntasse  porque  coube  a  esse 
Apostolo  tamanba,  quão  arriscada  tarefa,  que  livremente  acceita 
e  em  cujo  desempenho  n&o  fraquejou  um  stS  instante,  eu  respon- 
deria, como  aventurando  uma  respeitável  opinião :  quiz  o  Apos- 
tolo S.  Tbomé  provai  aos  séculos  que  tão  grande  foi  o  seu  zelo 
apostólico,  quão  enorme  foi  a  sua  incredulidade  por  occasião  da 
ressurreição  dj  seu  Mestre.  A  pbrase :  Dominus  meus  et  Detis 
meus/f  com  que  annunciou  seu  arrependimento,  fez  delle  um  dos 
mais  indefessos  evangelizadores  do  nome  de  seu  Senhor  e  sen 
bens. 

Vemos,  portanto,  o  nosso  Apostolo  no  extremo  Oriente,  onde 
tem  sido  encontrados,  através  das  lithurgias  jacobitas  e  nestorianas, 
ali  reinantes  e  que  remontam  aos  primeiros  séculos  da  nossa  éra, 
vestígios  vivíssimos,  memorias  indeléveis  do  apostolado  desse 
santo.  Para  não  citar  outros  monumentos,  basta  lembrar  o  que 
se  lê  no  officio  dos  Jacobitas,  na  festa  que  elles  celebram  em  sua 
honra,  a  3  de  Julho:  TTiomé,  cuja  commemoração  hoje  celebra- 
mos, foi  enviado  ás  índios  pelo  Senhor  e  obteve  a  coroa  do  mar- 
tyrio;  e  os  Nestorianos  cantam:  O'  Thoméj  graças  á  vossa  pre- 
gação, os  Indianos  aspiraram  o  perfume  da  vida  e,  como  abando- 
nar os  costumes  da  gentilidade,  viram  florescer  o  pudor.  E'  sa- 
bido que  a  China  fazia,  nesse  tempo,  parte  do  Império  Persa  e 
08  Persas,  seguindo  a  lithurgia  malabar,  assim  rememoram  os  fei- 
tos do  nosso  Apostolo : 

€  Por  S.  Thomé  os  Chinezes  e  os  Echiopes  foram  convertidos ; 
por  8.  Thomé  receberam  o  baptismo;  por  S.  Thomé,  o  reino  do 
Céo  entrou  na  China  ». 

E  essa  pregação  foi  tão  consistente  e  resistente,  que  o  Je- 
suíta Trigault,  em  sua  Historia  da  Expedição  da  (Jhina,  publi- 
cada em  Paris,  no  anuo  de  1618,  diz  que,  até  o  14.''  século,  o 
christianismo  era  tão  florescente  na  China,  que  se  encontram 
ainda  diversos  monumentos  demonstrativos  de  sua  remota  anti- 
guidade. Ora  meus  srs.,  attendendo  á  approximação  em  que  esse 
Apostolo  se  achava  da  America  é  ás  consideraçõc»  geodésicas  e 
aos  factos  atmosphericos,  que  acima  refirimos  e,  por  conseguinte, 
ás  relações  possiveis  e  scientificamente  demonstradas  dos  povoa- 
dores da  America  pela  communicação  fácil  do  hoje  estreito  de 
Behring,  porque  não  admittir  que  S.  Thomé  se  tivesse  transpor- 
tado á  America  para  evangelizal-a  ? 

E  sinão,  como  explicar  as  tradicções  que  ainda  hoje  se  en- 
contram a  respeito  desse  Apostolo,  como  daqui  ha  pouco  mostra- 
rei.    Eu  já  não  quero,  srs.,  porque  rum  esi  hic  loctis,  invocar  a 
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virtude  miracnlosa  de  que,  com  outros  apóstolos,  gozou  S.  Thomé» 
pela  qual  transportou-se  instantaneamente  de  uma  região  a  outra 
e  até  de  bilocalizar-se,  o  que  aliás  delle  se  lô  attestado  em  mo- 
numento que  ainda  hoje  se  conserva  num  templo  da  cMade  de 
Cantílo,  hoje  mais  conhecida  por  Kouang-tcheou-fou,  na  China, 
em  um  bloco  de  pedra  quadrada.  Pregava  ahi  o  Apostolo,  quan- 
do um  anjo  de  Deus  o  deteve  e  o  transportou  para  a  Palestina, 
afim  de  assistir,  com  os  demais  membros  do  collegio  apostólico, 
aos  solennes  funeraes  da  Santissima  Virgem.  Eitse  facto  é  at- 
testado e  citado  por  Monsenhor  Guillemin,  notável  Bispo  de 
Cantílo.  Si  está  escripto  que  o  próprio  demónio  goza  desse  poder 
de  se  transportar  sine  intervallo  temporis  intermédio,  como  re- 
cusal-o  aos  mensageiros  da  verdade  e  do  bem  ?  Mas,  como  já 
disse,  n&o  quero  servir-me  desse  género  de  provas,  que  certa- 
mente dispensa  todos  os  recursos  de  ordem  physica  para  demon- 
strar a  possibilidade  de  haver  S.  Thomé  evangelizado  a  America. 

Eu  quero  aqui  adduzir  provas  de  outro  género,  ainda  que 
aquellas  me  mereçam,  como  a  todo  o  homem  de  fé,  o  maior  re- 
speito. 

E*  Humboldt,  srs.,  que  vai  fallar;  são  as  sábias  obras  de 
La  Brasseur  de  Bourbourg,  que  se  incumbem  de  attestar  os 
muitos  vestígios  desse  Apostolo  em  sua  t-arefa  evangelizadora. 
Assim  como  as  descobertas  de  fosseis,  de  medalhas,  de  ruinas, 
de  colossaes  templos,  palácios  numerosos  etc.  encontrados  por 
esses  viajantes,  provam  evidentemente  um  estado  de  civilização 
de  uma  edade  extincta ;  assim  também  as  tradicçòes  religiosas 
com  que  depararam  entre  os  indígenas  americanos  demonstram 
com  a  mesma  evidencia  um  estado  religioso  primitivo. 

Sinto,  deveras,  não  me  permittir  a  escassez  de  tempo,  pois, 
em  uma  paciente  confrontação  dessas  tradições,  encontramos  qua- 
si  exactos  os  principaes  dogmas  do  christianismo.  Sabemos  que, 
na  época  do  aescobrimento  da  America  por  Colombo,  foi  notado, 
quer  nos  povos  do  norte,  quer  nos  do  sul,  uma  série  de  verda- 
des articuladamente  conformes  as  verdades  christàs.  O  cele- 
bre Las  Casas,  que  desembarcou  na  costa  do  Yucatan,  em  1552, 
attesta  esses  factos. 

Quereis  um  testemunho  claro  quanto  possível  de  que  S. 
Thomé  evangelizou  a  America,  escutae  o  que  escreveu  S.  Pedro 
Martyr,  que  tractou  do  nosso  assumpto,  ainda  que  incidente- 
mente. Diz  elle  «  que  interrogados  os  povos  americanos  do  nor- 
te e  do  sul,  porque  derramavam  agua  em  forma  de  cruz  sobre 
a  cabeça  dos  recem-uascidos,  os  sacerdotes  dessas  povoações,  de 
modo  particular  nas  Antilhas,  responderam  cathegoricamente  :  Utti 
homem^  de  grande  formosura,    passou    outr*ora    por   este   paiz  e 
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nos  ensínoa  a  fazer  essas  cousas  —  Transivisse  aliquando  virum 
formosissimum  per  eos  tractus,  qui  ea  ipsis  reliquerit*. 

Um  testemunho,  que  nos  é,  principalmente  para  mim,  muito 
interessante,  eucontra-se  na  famosa  Historia  da  nevegação  do 
Brazil,  escripta  por  Jofto  Lerio,  e  é  o  seguinte :  estando  no 
Brazil,  achei  que  os  indi<renas  acreditavam  na  immortalidade  da 
alma.  Fallei-lhes  do  verdadeiro  Deus  e  de  seu  culto,  da  crea- 
ç&o  do  mundo,  da  queda  original  e  de  outros  pontos  da  religi&o 
christan  ;  e,  depois  de  me  haverem  ouvido  durante  mais  de  duas 
horas,  com  admiração  e  constante  attcnção,  um  velho  tomou  a 
palavra  e  disse :  nós  sabemos  pfjr  tradicção  que  um  liomem  ves- 
tido como  vós,  e  como  vós  trazendo  a  barba  ( os  indigenas  não 
usavam  barba ),  passou  por  este  nosso  paiz  ;  teve  a  mesma  lin- 
guagem que  vós,  e  esforçou-se  por  converter  os  nossos  antepas- 
sados ao  culto  de  Deus.  Mas  nossos  pães  recusaram-se  a  isso... 
Esse  homem  foi-se  ;  e,  depois  que  se  partiu,  appareceu  um  ou- 
tro que  lançon-lhe  uma  espada  em  signal  de  maldicção ;  e,  des- 
de esse  tempo,  as  guerras  e  as  dissenções  tem  sido  continuas 
entre  nós».  Essa  citação,  quasi  textual,  lê-se  também  no  his- 
toriador Ilonio,  livro  3.°,  capitulo  XI. V,  pag.  219. 

Mais  claro  ainda  é  o  que  se  lê  na  clássica  obra  de  Coi*nelio 
de  Lapide,  em  seu  monumental  Comrnentaino  wbre  as  Escriptu- 
raSf  no  cap.  X.  vers.  17  da  Epistola  de  S.  Paulo  aos  Eoma- 
nos,  diz :  ^Emmanuel  Nóbrega^  secretaiis  nostre,  in  Brasilia  pro- 
vincialis^  scribit  in  Brasilia  extare  in  ripa  fiuminis  vestigia 
pedum  hominis  sandia  qui  ut  infideles  se  persequentes  effugeret, 
super  fiumen  ambxdavit  et  pertransit^  cumque  ab  incolis  vocari 
ZoMÉ,  qui  non  videtur  esse  alius  quam  sanctus  Tkomas^^  cuja 
traducçfto  em  vernáculo  ê :  «Manoel  da  Nóbrega,  da  nossa  com- 
panhia ide  Jesus),  provincial  do  Brazil,  escreveu  que  existe  no 
Brazil,  na  margem  de  um  rio  o  signal  dos  pés  de  um  santo 
personagem  que,  para  escapar  á  perseguição  dos  infiéis,  andou 
sobre  o  rio  e  o  atravessou.  Os  habitantes  o  chamam  Zoméj  que 
não  parece  ser  outro  que  santo  Thomó. 

Não  menos  explicita  é  uma  narração  feita  pelo  superior  de 
missionários  franciscanos  mandado  á  America  do  Sul,  em  1538, 
a  João  Bernal  Dias  de  Lugo,  membro  do  conselho  dos  índios 
estabelecido  em  Sevilha.  Vou  resumir  o  que  disse:  três  chris- 
tãos  no  Porto  S.  Francisco  contaram-nos  que  ha  quatro  annos 
um  índio,  chamado  Etiguéra,  percorreu  mais  de  200  léguas 
para  annunciar  aos  indigenas  que  logo  viriam  vários  christãos, 
irmãos  e  discípulos  de  S.  Thomé  para  lhes  administrarem  o  ba- 
ptismo, e  que  a  esses  santos  homens  déssr^m  bom  agasalho». 
Charlevoix,  no  seu  livro  sobre  a  tribu  dos  Manacicas,    diz    que 
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«o  Padre  Jesuíta  Montoza  (ha  de  ser  Montoeja)  formou,  com 
indígenas  e  christ&os,  uma  Reducç&o  num  legar  que  era  chamado 
o  Cemitério  do  Pay^Zumé,  e  que,  conforme  antiga  tradição, 
8»  Ihomé  enterrara  allí  uma  grande  quantidade  de  christ&os. 
Essa  Reducç&o,  termina  o  notável  historiador,  teve  por  Patrono 
o  Santo  Apostolo».  Humboldt  attesta,  em  sua  ohra.  Vista  das 
Cordilheiras,  tomo  1.^,  pag.  237,  que  na  America  do  Norte  se 
conservava  essa  mesma  tradiç&o,  de  que  8.  Thomé  a  evangeli^ 
zára,  e  que  os  aborígenes  lhe  chamaram  com  o  nome  de  Oran^ 
de  sacerdote  lula,  conhecido  por  outros  com  o  nome  de  Que^ 
i$salcoatt 

E,  para  aproveitar  mais  um  testimunho  n&o  menos  suspei- 
to, citarei  a  nota  explicativa  da  palavra  Meire  Humane,  que  se 
encontra  na  ohra  de  Hans  Staden,  ediç&o  de  1900,  feita  pelo 
nosso  Instituto,  por  occasi&o  do  4.^  centenário.  Esse  Meire  Hu' 
mane  que  esse  escriptor  diz  que  os  hrazilícos  entendiam  tivesse 
sido  um  propheta  ou  apostolo,  é  assim  explicado  na  referida  no- 
ta: «de  certo  o  mysterioso  personagem  que,  é  tradiç&o  entre  os 
selvagens,  veio  do  lado  do  mar,  e  nessa  dírecç&o  desapparecea 
depois  que,  molestado  por  alguns,  se  desgostou  e  deu  por  fin- 
da a  sua  miss&o  de  legislador  e  mestre  de  todos  elles. 

Chamavam-n*o  o  Sumé  ou  Zumé  entre  as  tribus  do  littoral 
brazilico.  Nas  Antilhas,  entre  os  Caraíbas,  adora va-se  (presta- 
va-se-lhe  veneraç&o)  um  Sumi,  denominado  Zemi   no  Haiti. 

No  Paraguay  chamava-se  Pay-Zomó,  e  em  outros  legares 
se  dizia:  Zamé,  Pysomé,  Summay  e  Zamna  na  America-Cen- 
trai.  E  a  lucidada  citaç&o,  conciúe :  «o  nome  transmittido  por 
Staden  parece,  porém,  estar  alterado  na  lettra  inicial  do  segun- 
do vocábulo,  devendo-se  ler  Maire  Zumane,  ou  talvez  Man  Zu» 
mane,  em  vez  de  Maire  Humane, 

Essa  appreciaç&o  concorda  com  o  que  temos  citado. 

E  aqui  chegado,  illustres  membros  do  Instituto,  ponho  ponto 
final.  N&o  sei  si,  com  o  que  ficou  dito,  correspondi  á  vossa  il- 
lustrada  expectativa.  Em  todo  caso,  repito,  n&o  entrou,  desde, 
o  principio,  em  meus  cálculos,  trazer  um  trabalho  definitivo  so- 
bre o  assumpto,  nem  a  sua  ultima  palavra,  pelas  razões  que  ex- 
pendi, qual  a  de  n&o  dispor  de  elementos  inteiramente  positivoa. 
De  mui  bôa  mente,  deixo  essa  gloria  a  quem  mais  competente 
do  que  eu,  queira  occupar-se  nesse  interessante  estudo. 
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E,  como  remate,  não  me  parece  fora  de  propósito,  mesmo 
porque  a  tradição  o  refere,  lembrar  aqui  que  S.  Tuomé,  a  quem 
provavelmente  a  America  deve  a  sua  primeira  evangelização, 
não  morreu  aqui,  mas  voltando  para  as  índias,  tlieatro  primi- 
tivo de  seu  apostolado,  sofíreu  o  martyrio  na  cidade  de  Milia- 
pour,  a  qual  ainda  boje,  em  sua  bomenagem,  cbama-se  S.  Thomé. 

Essa  cidade  acba-se  na  costa  de  Coromandel,  para  cá  do 
Ganges.  El-Rei  D.  João  UI,  de  Portugal,  a  cuja  iniciativa  o 
Brazil  deve,  como  se  sabe,  ter  sabido  do  esquecimento  e  aban- 
dono em  que  jazia  desde  o  seu  descobrimento,  pois  esse  monar- 
cba  dividiu-o  em  capitanias  bereditarias  com  a  obrisração  de  as 

Sovoarem,  esse  Rei,  digo,  no  anno  de  152B,  ordenou  que  o  corpo 
o  Santo  Apostolo,  que  se  acbava  nas  ruinas  de  uma  antiga  ca- 
pella  em  Miliapour,  tivesse  conveniente  collocação.  As  excava- 
ções  fôram  bem  succedidas,  tendo-se  encontrado  os  ossos  do  San* 
to  e  uma  parte  da  lança  que  ultimou  sua  gloriosa  vida,  bem 
como  um  vidro  tincto  com  o  seu  sangue.  Nessa  paragem  edifi- 
caram os  portuguezes  nova  cidade  e  abi  se  conservam  as  pre- 
ciosas reliquias  do  Santo  Apostolo. 


Ua  eyolDção  bístorica  Ho  Tocabolario  geograpliíco  no  Brazíl 

POR 

THEODORO  SAMPAIO 

As  observações  que  se  seguem  fôram-me  suggeridas  pela  cri- 
tica que,  ao  meu  livro  sobre  o  Tupy  na  Geographia  Nacional,  ba 
pouco  publicado,  fizeram  alguns  cultores  das  cousas  pátrias  e 
homens  de  lettras  que  se  dignaram  prestar-lbe  um  pouco  de 
attenção. 

Devo  dentre  estes  destacar  a  José  Veríssimo  que,  pelo  Correio 
da  Manhã  (1),  fez  sobre  o  meu  livro  mais  larga  apreciação  e 
emittiu  conceitos,  alguns  dos  quaes  não  podem  passar  sem  con- 
tradicta  da  minba  parte,  já  em  bem  da  verdade  bistorica,  já  no 
interesse    do  próprio  objecto  debatido. 

Não  viu  o  abalisado  critico  do  Correio  da  Manha,  no  meu 
citado  livro,  um  verdadeiro  trabalho  histórico  restaurando  vocá- 
bulos de  uma  lingua  que  já  não  era  precisamente  a  que  elle 
considerou,  isto  é,  a  primitiva  lingua  tupy  ou  guarany  de  Mon- 
toya  e  de  Restivo  de  que  tão  especialmente  se  occupou,  e  de 
modo  brilhante,  Baptista  Caetano.  O  meu  ponto  de  vista  não 
foi,  como  pensou  o  critico,  o  do  purismo  linguistico,  não  foi  o 
de  depuração  para  restituir  ao  tupy  a  sua  primitiva  feição,  mas 
sim  o  de  interpretar  ou  explicar  o  vocabulário  geographico  in- 
dígena, segundo  a  sua  origem  e  procedência,  considerando  o  tupy 
— guarany,  não  pelo  que  diz  respeito  á  pureza  e  correcção  per- 
feita dessa  lingua,  tal  como  nol-a  transmittiram  os  que  primeiro 
trataram  delia,  mas  tal  como  era  falada  e  corrente  entre  as  po- 
pulações neo-portuguezas,  ao  tempo  em  que  os  sertões  se  des- 
bravaram e  se  foram  povoando,  e  a  quem  de  facto  se  deve  a 
quasi  totalidade  das  denominações  de  legares  que  a  nossa  actual 
geographia  conserva. 

Nunca  foi  empenho  nosso,  ao    escrever    esse  livro,    aquelle 

3ue  o  abalisado  critico  considerou  como  o  maior  padrão  de  gloria 
e  Baptista  Caetano,  isto  é,  . . .   « o  de  ter  procurado  no  es- 
tudo ao  guarany,  a  que  especialmente  se  dedicou,  o  que  era    a 


(1)    Correio  da  JfanAA— Resenha  de  livros— artigo   edictorial  por  José  Veríssimo— n. 
de  1.0  f     '  *    


201  de  1.0  de  Janeiro  de  1902. 
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língua  do  momento  ou  nntes  ao  descobrimento  e  conquista,  se- 
parando-a  do  que  foi  após  o  contacto  com  os  descobridores  e  a 
mistura  das  raças  e  lingua.» 

O  meu  empenho  foi  justamente  o  contrario ;  era  o  de  expli- 
car o  vocabulário  geographico  indígena,  sem  perder  de  vista  o 
meio  histórico,  sem  despresar  o  phenomeno  evolutivo  da  lingua- 
gem que  indubitavelmente  devia  reagir  sobre  as  denominações  desses 
logares,  não  esquecendo,  comtudo,  como  na  verdade  nào  esqueci, 
de  assignalar  as  difíerenças  entre  a  lingua  pura  e  a  que  resul- 
tou da  natural  ou  preparada  evolução. 

Erraria  decerto  o  meu  alvo  si,  para  explicar  o  referido  vo- 
cabulário, deixasse  em  olvido  a  sua  génesis  histórica,  a  sua  for- 
mação nos  vários  períodos  em  qne  a  lingua  se  achou  em  contacto 
diuturno  com  a  lingua  dos  europeus,  para  só  me  occupar  com  res- 
taurar a  pureza  delia. 

E^  bem  certo  que  o  tupi,  durante  a  conquista  europea,  bas- 
tante se  modificou,  não  só  em  vocalização,  como  na  expressão 
das  idéas. 

E'  isto  um  facto  que  não  soffre  contestação. 

Por  isso,  ao  resumir  a  grammatica  tupi  para  o  fim  de  as- 
sentar as  bases  explicativas  do  vocabulário  a  interpretar,  pare- 
ceu-me  indispensável  assignalar  as  modificações  sofiridas,  as  dife- 
renças dialectaes,  as  modalidades  do  falar.  Não  importa  isso,  de- 
certo, em  sacrificio  da  grammatica  clássica,  nem  tão  pouco  trou- 
xe confusão,  viciando  as  noções  como  disse  o  critico  do  Correio 
da  Manhã^  mas  põe  em  relevo  as  alterações  sofhidas  pela  Zzn- 
gua  geral,  alterações  que  mais  adeante  teriam  de  ser  invocadas 
para  explicar  o  vocabulário,  tal  como  elle  se  foimou. 

Para  justificar  isto,  basta  descrever  a  largos  traços  a  evo- 
lução histórica  do  vocabulário  geographico  indígena.  Appareceu 
este  tal  como  hoje  o  temos,  como  um  corollario  natural  do  po- 
voamento do  paiz  sob  o  influxo  civilizado  dos  europeus.  E'  gra- 
ve erro  suppor-se  que  as  denominações  das  localidades  de  pro- 
cedência tupi,  são  obra  de  selvagens,  e  que  os  portuguezes  não 
fizeram  mais  do  que  receber  do  gentio  e  conservar  o  vocabulá- 
rio geographico  que  hoje  existe  no  Brazil.  Poucos,  bem  poucos 
são  os  nomes  do  lugar  que  tiveram  essa  origem.  Quasi  todos  são 
de  procedência  neo-portugueza.  Vieram  dos  sertanistas,  dos  ban- 
deirantes, dos  descobridores  de  sertão  que  quasi  todos  falavam 
o  tupi,  e  manejavam  essa  lingua  como  um  recurso  de  alta  valia 
nas  peregrinações  pelo  interior. 

Como  é  de  prever-se,  o  europeu,  aportando  ás  nossas  pla- 
gas pela  primeira  vez,  e   desconhecendo   a  lingua  dos  naturaes, 
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nAo  podia  certamente  dar  aos  logareg  que  iam  visitando  e  des- 
cobrindo denominações  de  procedência  indígena. 

Assim  é  que  vemos,  na  costa  do  Norte,  onde  com  Álonao 
de  Hojeda,  Pinzon  e  Lepe,  sfto  os  hespanhoes  os  primeiros  na 
serie  dos  descobridores,  os  nomes  bespanboes  de  Éanta  Maria 
de  la  CormrAacion,  Rottro  Hermofo,  Mar  Dolce;  ao  passo  qaena 
costa  oriental  onde  os  portn^ezes  têm  procedência  no  aesco- 
bri mento;  as  denominações  como  Monte  Pasehoal,  Parto  S^guro^ 
Vera  Cruz,  Santo  Agostinho^  S.  Francisco^  Todos  os  Santos,  Rio 
de  Janeiro,  Angra  dos  Reis,  S.  Sebastião,  e  S,  Vicente,  appii- 
cadas  desde  as  primeiras  viagens,  at testam  claramente  a  consul- 
ta prévia  do  calendário  cbrístào,  á  medida  que  aos  navegadores 
se  deparavam  novas  paragens. 

As  denominações  locaes  de  procedência  indigna  só  depois  é 
que  apparecem  nos  roteiros  e  nas  cartas  de  marear. 

Vê-se  bem  que  o  trato  com  os  naturaes  da  terra,  a  sua 
amizade,  o  conhecimento  de  sua  língua,  cousa  só  possível  depois 

3ue  o  commercío  os  approximou  do  europeu,  sào  condições  que 
eviam  preceder  a  quaesquer  outras  relações  visando  o  conhe- 
cimento do  paíz  e  a  denorainaç&o  das  localidades. 

Durante  trinta  annos  depois  do  descobrimento,  n&o  se  fez 
nas  costas  do  Brazíl  outro  commercío  que  n&o  o  do  pau  brasil 
e  o  das  aves  e  animaes  que  se  colhiam  nas  feitorias  esparsas  e 
ephemeras  que  os  contractadores  aqui  mantinham.  Nesse  período 
obscuro,  a  costa,  todavia,  se  tomou  conhecida;  não  faltavam 
práticos  delias,  n&o  eram  raros  os  interpretes. 

Começaram  os  portuguezes  e  francezes  que  ent&o  frequen- 
tavam 08  mares  do  Brazil  a  adoptar  os  nomes  indígenas  que  os 
próprios  naturaes  davam  aos  logares  de  sua  habitaç&o. 

No  roteiro  de  Pedro  Lopes  de  1530,  já  se  lêem  nomes  como 
Pernambuco,  Itamaracá,  Maranham,  Percaaury,  THnharé,  que  s&o 
evidentemente  de  procedência  indígena,  mas  aiuda  assim  as  de- 
nominações dos  logares  mais  importantes  e  mais  salientes  ou 
característicos  da  costa  s&o  em  grande  maioria  de  procedência 
portugueza  :  cabo  de  Santo  Agostinho,  ilha  de  Santo  Aleixo, 
barra  de  Sõo  Miguel,  rio  de  São  Francisco,  serra  de  Santo  An^ 
tonio.  Ponta  do  Padrão j  ilhas  dos  Abrolhos,  Cabo  Frio,  Rio  de 
Janeiro,  Ilha  Grande,  Ilha  de  São  Sebastião,  rio  de  São  Vi- 
cente,  Cananéa,  Santa  Catharina,  Cabo  de  Santa  Maria.  Os  no- 
mes selvagens  ainda  n&o  tomam  a  proeminência. 

Só  depois  que  a  colonizaç&o  regular  começou,  que  o  paíz 
se  dividiu  em  capitanias,  e  que  mais  tarde  a  metrópole  resolveu 
fundar  um  governo  regular  na  colónia,  é  que  o  elemento  in- 
.digena  mais  solicitado  e  tomado  indispensável   á  satisfaç&o  das 
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necessidades  novas,  começou  a  reagir  e  a  influir  sobre  a  com- 
munidade  em  seus  vários  aspectos. 

Começa  entào  a  predominar  na  colónia  o  influxo  do  missio- 
nário, e  o  jesuita  transforma  o  selvagem  no  cabocolo  que  vem  a 
ser  com  os  annos  o  tronco  robusto  donde  descende  a  maioria 
da  populaç&o  neo-portugueza, 

Desde  essa  época  começa  a  avultar  o  vocabulário  indigena 
na  geographia  da  colónia.  Que  isso  é,  porém,  o  resultado  lento 
do  apostolado  chnst&o  na  America,  do  trabalho  politico  e  reli- 
gioso de  salvarse  a  populaç&o  primitiva,  cuja  natural  tendência 
era  a  de  desap parecer  diante  da  raça  invasora  mais  forte,  se 
roconhece  logo  ao  estudar  o  desenvolvimento  e  modificação  que 
o  tupi  experimentou  por  influencia  dos  europeus. 

Emquanto  a  lingua  indígena,  pelo  influxo  dos  catecbistas, 
n&o  se  fez  um  vebiculo  generalizado  na  população  da  colónia; 
emquanto  o  tupi  não  se  tomou  lingua  corrente  na  cidade  e  nas 
aldêas,  as  fundações  novas  que  se  iam  assentando  para  o  inte- 
rior ainda  não  recebem  um  nome  tirado  da  lingua  dos  naturues. 
Os  próprios  missionários  não  denominaram  pela  lingua  do  gentio 
catechisado  as  primeiras  aldêas  que  então  fundaram 

Das  cartas  dos  jesuítas  se  vê  que  as  primeiras  aldêas  que 
elles  catecbisaram  não  tinham  outros  nomes  que  não  os  tirados 
do  calendário  christão.  £m  tomo  da  cidade  do  Salvador  que 
Thomé  de  Souza  acabava  de  fundar  os  discípulos  de  Santo 
Ignacio  iam  ensinar  ao  gentio  para  as  aldêas  do  Espirito  SantOy 
São  João,  Santo  António  como  nol-o  refere  Fernão  Cardim. 

Um  quarto  de  século  depois,  já  apparece  em  grande  nume- 
ro, formando  a  maioria  da  população  neo-portugueza  do  Brazil, 
os  filhos  christãos  dos  submettidos,  os  descendentes  crusados  do 
portuguez  e  do  gentio,  falando  quasi  todos  a  lingua  deste  —  a 
lingua  geral. 

Começa  então  o  predominio  do  tupi  nas  denominações  de 
legares  que  se  descobrem  para  o  interior,  ou  que  apparecem  no 
littoral  como  um  núcleo  de  população  nascente. 

Hans  Staden  em  1557,  nas  suas  viagens  e  captiveiro  entre 
os  selvagens  do  Brazil,  cita-nos  já  um  grande  numero  de  loca- 
lidades, trazendo  nomes  tupis.  Vemos  ali,  alem  de  Pernambuco 
e  liamaracá  que  elle  grapha  Pranembuke  e  Tamercá,  Oarasú 
por  Igara<;ú,  Marin  (actual  cidade  de  Olinda),  Superaguy,  Ju^^ 
rumiriíriy  Acuti,  Urbionemef  Imbiassape,  IgtLoguaçupe,  BerUoga, 
Ubatuba,  Manguape,  Iteroenne  (Nictheroy),  lycoarype^  Parahy" 
òa,  Maembipe,  Mambucaba,  Ocarttçú,  Aririaba^  Taquaraçutyba  e 
outros. 

Trinta  annos  mais  tarde,   o   Roteiro  do  Brassil   de    Gabriel 
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Soares  de  1587  é  já  um  rói  de  nomes  tupis  na  denominação  de 
rios,  barras,  bahias,  pontas  e  cabos  em  toda  a  extensíssima  costa 
desde  o  cabo  de  S.  Hoque  até  o  rio  da  Prata,  ou  pelo  menos 
desde  o  Parabyba  para  o  sul. 

Confirma-se  nesse  notabilissimo  documento  o  que  já  se  disse 
com  relaçAo  ái  denominações  de  locares  por  influencia  da  raça 
neo-portugneza.  Vê-se  abi  em  toda  a  extenção  da  costa  onde 
já  penetrou  a  civilisaçno  pelo  concurso  dessa  raça,  as  denomina- 
ções tupis  prevalescendo  e  conservando-se  tào  somente  os  nomes 
fortuguezes  naquella  região  onde  a  colonização  nfto  começou, 
'ercorrendo-se  a  serie  de  nomos  com  que  abi  se  designam  ca- 
bos, rios,  babias  e  enseadas,  deede  o  Amazonas  até  perto  da  Pa- 
ribyba,  a  este  tempo  o  estabelecimento  mais  avançado  dos  por- 
tugueses na  costa  do  norte,  nota-se  logo  o  predominio  de  nomes 
portuguezes  como  :  Amazonas,  rio  da  Lama,  Serra  Escalvada^ 
ilha  das  Vaccas,  bakia  dos  Santos,  rio  de  João  de  Lisboa,  bahia 
dos  Reis,  rio  do  Parcel,  rio  do  Meio,  bahia  de  Anno  Bom,  6a- 
hia  da  Coroa,  rio  Grande  dos  Tapuyas,  rio  dos  Negros,  Barrei- 
ras Vermelhas,  Ponta  dos  Fumos,  rio  da  Cruz,  rio  do  Parcel, 
rio  das  Ostras,  o  monte  de  Li,  bahia  dos  Arrecifes,  rio  de  8. 
Miguel,  Cabo  Corso,  bahia  das  Tartarugas,  rio  Grande,  Cabo  de 
S.  Roque,  rio  Pequeno,  que  os  Índios  também  cbamavam  Baqui- 
pe,  rio  Grande,  porto  dos  Busios,  Ponta  da  Pipa,  bahia  da  Trai- 
ção. Em  cerca  de  dusentas  léguas  da  costa,  não  se  encontra  ro 
citado  Roteiro  mais  que  novo  nomes  de  procedência  tupi  desig- 
nando logares  delia :  rio  de  Maranham,  Macorive,  aliás  Macori-^ 
pe,  Jaguaribe,  Guarapari,  ou  Guaripari,  Itapitanga,  Itacoata-^ 
yara  por  Itacuatiara,  Tabatinga  e   Aratipicaba, 

Mas  da  Parabyba  para  o  sul,  onde  a  civilização  portugueza 
já  domina,  a  numenclatura  dos  legares  em  vez  de  ser  portugue- 
za, é  quasi  que  exclusivamenre  tupi,  como,  por  exemplo,  Jagua- 
ripe,  Aramama,  Abionabiajá,  Capivari-mirim,  Itamaracá,  Iga- 
raçú,  Pernambuco,  Paracaury  que  se  alterou  para  Percaauri  e 
ainda  para  Pero-Cavaim,  rio  Jaboatão,  rio  Ipcjuca,  rio  Mara- 
caipe,  rio  Una,  Camaragihe,  porto  Jaraguá,  porto  de  Sapetiba, 
rio  Cururipe  e  muitissimos  outros  pela  costa  ao  sul,  entre  os 
qnaes,  por  excepção,  ainda  perduram  os  primitivos  nomes  portu- 
guezes applicauos  pelos  primeiros  navegadores  e  donatários, 
como  :  Conceição,  Olinda,  Cabo  de  Santo  Agostinho,  Santo  Alei- 
xo, rio  de  S.  Miguel,  rio  Formoso,  rio  de  S.  Francisco. 

Sobreleva,  porém,  notar  que,  á  medida  que  o  povoamento 
do  littoral  se  estende,  a  nomenclatura  portugueza  primitiva  mos  • 
tra  tendência  para  desapparecer,  substituiu do-se  por  denomina- 
ções tupi.     O  nome  Parahyba  substitúe  para  sempre   o    de    rio 
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de  8»  DomingoSy  com  qae  nos  antigos  mappas  e  roteiros  se  de- 
signava o  rio  que  entlio  era  a  divisa  natural  entre  Poiiguaras 
e  C^tés, 

Na  costa  do  norte,  para  além  de  S.  Roque,  essa  substitui- 
ção é  ainda  mais  radical.  O  nome  Gurupy  substituo  o  de  rio 
da  Lama  dos  roteiros  antigos,  Tury-assú  ao  da  Ponta  dos  Boi- 
xo8f  Itacuhttmé  ao  de  Serra  Escalvada,  á  entrada  da  bahia  do 
Maranbão.  O  nome  de  ilha  das  Vaccas  desapparece  sem  deixar 
vestigios  e  se  substituo  pelo  de  Maranhão,  ou  pelo  actual  de  Si 
Luiz  ;  o  de  João  de  Lisboa  troca-se  provavelmente  pelo  do 
Mearim\  o  da  bahia  dos  Reis  substitúe-se  pelo  de  Piriá  ou  de 
Guaxemduba;  o  rio  do  Meio  é  o  actual  das  Preguiças'  A  ba- 
bia  de  Anno  Bom  passa  a  cbamar-se  barra  da  Tutoya;  a  da 
Coroa  é  a  das  Cenários  no  delta  do  rio  Pamahyba,  nome  este 
que  substituo  o  primitivo  de  rio  Grande  dos  Tapuyas.  O  rio 
dos  Negros  é  boje  a  barra  da  Timonha ;  as  Barreiras  Verme- 
Ibas  SÃO  boje  as  barreiras  do  Camocim.  A  Ponta  dos  Fumos 
ficou  se  chamando  Jericoacoara.  O  rio  da  Cruz  passou  a  deno- 
miuar-se  Âcaracú ;  o  do  Parcel,  Aracaty-assú,  junto  de  cuja 
barra  está  o  porto  dos  Barcos.  O  rio  das  Ostras  trocou  o  seu 
nome  pelo  de  Curú,  e  o  monte  de  Li,  cujo  nome  é  ainda  um 
enigma  na  nossa  historia  da  geographia,  é  hoje  provavelmente 
representado  pelas  alturas  do  Choro,  talvez  a  Pedra  Aguda, 
emquanto  que  o  surgidouro  dos  Parceis,  entre  o  dito  monte  e 
a  enseada  do  Moer/ripe  é  a  actual  de  Iguape,  O  rio  Jaguaribe 
não  perdeu  o  seu  nome  primitivo,  mas  o  seu  affluente  da  es- 
querda que,  segundo  Gabriel  Soares,  dividia  os  Potiguaras  do 
littoral  dos  Tapuyas  do  sertào,  perdeu  o  seu  nome  primeiro  de 
Eio  Grande  e  passou  a  cbamnr-ae  Banabuhiú. 

A  transformação  do  vocabulário,  do  portuguez  para  o  tupi 
é  porém  facto  que  só  no  littoral  se  observa,  porque  no  interior 
do  paiz  só  por  excepção  é  que  a  nomenclatura  local    se    altera. 

Ahi,  de  facto,  a  nomenclatura  è  toda  indigena,  quer  rece- 
bida ella  do  próprio  selvagem,  quer  applicada  pelos  conquistadores, 
que,  no  geral,  sendo  Paulistas,  falavam  a  lingua  do  gentio. 

Em  todo  o  logar  onde  penetrou  a  influencia  paulista,  a  no- 
menclatura geographica  tupi  prevalesceu:  O  Padre  Vieira  refere 
que,  no  commum,  se  falava  a  lingua  do  gentio  entre  as  familias 
ae  S.  Vicente  e  que  o  portuguez  se  ia  aprender  ás  escholas. 
Os  cbronistas  e  historiadores  contam  que  nenhuma  exploração  no 
interior  se  levava  a  effeito  sem  o  concurso  do  gentio  manso,  que 
é  quem  fornecia  os  guias  e  o  grosso  da  expedição.  Os  guias 
eram  tudo  nessas  arriscadas  empresas.  Delles  dependia  o  suc- 
cesso  da  bandeira  ou  da  entrada.     «  EUes  são  os   que    fazem  os 
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caminhos,  diz  o  chrouista  dispõem  as  jornadas,  fasem  as  paradas 
e  elegem  o  sitio  onde  devem  pernoitar,  se^indo  nesta  parte  os 
portnguezes  quando  elles  determinam  e  confiando  da  soa  capa- 
cidade a     marcha  militar.  »  (1) 

Foi  com  taes  elementos  qne  se  explorou  e  povoou  o  Brasil 
interíor.  Nào  ê,  pois,  de  extranhar  que  da  lingua  mais  geralmente 
falada  procedesse  o  vocabulário  geographico  que  hoje  temos. 

Mas  o  tupi  que  já  ent&o  se  falava  na  colónia,  a  chamada 
lingua  geral,  n&o  era  mais  o  tupi  ou  guarany  puro ;  já  nào  podia 
sel-o,  n&o  só  porque  o  fundo  da  população  que  o  falava  tinha 
mudado  com  a  transfus&o  do  sangue  europeu,  como  porque  a  in- 
fluencia das  idéas  novas,  o  influxo  civilisador,  tinha-se-lhe  |)e- 
netrado  largamente. 

A  lingua  geral  do  segundo  e  terceiro  século  depois  do  des- 
cobrimento, a  ling^ia  donde  procede  todo  o  vocabulário  brasílico 
que  a  nossa  geographia  conserva,  já  n&o  podia  ser  o  tupi  puro, 
o  de  momento  ou  de  antes  do  descobrimento  e  conquista  de  que 
se  occupou  Baptista  Caetano  e  que  o  illustre  critico  do  Correio 
da  Manha  julgou  que  eu  também  devia  guardar  extreme  decon- 
fasões,  separandoo  do  que  foi  após  o  contacto  com  os  europeo?. 

Seguir  porem  essa  trilha,  ao  escrever  o  Tupi  na  Geographia 
Nacional,  é  que  seria  positivamente  errar  o  meu  alvo,  porquanto 
o  vocabulário  geographico  de  um  paiz  deve  incontestavelmente 
reflectir  o  estado,  o  gráo  de  pureza,  perfeiç&o  ou  decadência  da 
lingua  de  que  procede. 

Se  as  regiões  centraes  do  Brazil  devassadas  e  começadas  a 
povoar  no  século  XVIII  exhibem  hoje  um  vocabulário  geogra- 
phico tupi,  é  porque  o  tupi  ainda  era  nesse  tempo  a  lingua  fa- 
lada entre  os  seus  primeiros  exploradores,  e,  decerto,  a  lingua 
corrente  no  Brazil  meridional  no  século  XVIII  entra  as  popu- 
lações do  campo,  n&o  era  sin&o  um  tupi  corrupto,  um  tupi  mo- 
dificado pela  prosódia  do  europeu  e  influenciado  pelas  idéas  deste. 

Porque  pois,  romper  com  essa  condiç&o  histórica,  afastando- 
me  do  meio  linguistico  real,  coevo,  para  reportar-me  por  um  es- 
crupolo  de  purista  ao  tupi  pre-columoiano  ou  contemporâneo  do 
descobrimento? 

A  minha  these  exigia,  ao  contrario,  que  eu  nfto  despresasse 
os  dialectos,  que  n&o  desconhecesse  a  influencia  modificadora  do 
tempo  e  do  contacto  com  povos  estranhos,  factores  inilludiveis 
da  alteraç&o  da  linguagem. 

Por  effeito  disso,  o  próprio  vocabulário  tupi  melhorou  e  pro- 
grediu.    Muitos  nomes  indigenas    de    localidades,  rios  e  monta- 


(1)    BlmSo  de  Vaiooncellos  —  dironlca  da  Companhia  de  Jesvi. 
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nhãs  8&0  evidentemente  de  procedência  mais  culta  do  que  a  que 
em  boa  regra  se  podia  attribuir  ao  selvagem,  que,  a  bem  dizer, 
nào  possuia  cultura  alguma. 

Temos  aqui  em  S.  Paulo  exemplo  disso.  Referem  os  mais 
antigos  viajantes  e  escriptores  que  o  gentio  dava  ao  rio  que 
banha  esta  capital  o  nome  Anhemby,  o  qual,  por  isso,  se  deno- 
minou durante  algum  tempo,  e  se  figurou  nos  velhos  mappas 
geographicos  com  esse  nome.  Entretanto,  mais  tarde,  já  depois 
que  as  bandeiras  começaram  a  descer  para  os  sertões,  seguindo 
o  curso  desse  rio,  foi-  lhe  mudado  o  nome  para  Tietê  ( curso 
d'agua  verdadeiro)  como  que  traduzindo  ou  procurando  signifi- 
car a  funcç&o  de  grande  artéria  que  esse  rio  desempenhava  na 
historia  dos  descobrimentos  Isto  é,  para  auem  penetrava  do 
littoral  para  o  sert&o,  o  curso  d'agua  consiaeravel,  susceptivel 
de  navegaç&o,  o  rio  verdadeiro,  era  esse  Anhemhy,  do  gentio 
ou  mais  propriamente  Tietê. 

De  facto,  só  elle,  entre  tantos  outros  que  na  regi&o  se  en- 
contravam, offerecia  uma  navegaç&o  regular,  conduzindo  ao  in- 
timo do  continente.  Ao  norte,  ficavam  rios  impraticáveis  {j^ará- 
ahyha  ou  paranã-ahyba)  ;  ao  sul  via-se  ainda  outro  grande  rio 
imprestável  (paranã-panema),  A  denominaç&o  Tietê,  substituin- 
do-se  á  primitiva  {Anhemby),  exprime  decerto  um  progresso  cu 
o  resultado  de  um  conhecimento  mais  perfeito  do  paiz  interior ; 
é  nome  evidentemente  de  procedência  mameluca. 

Da  mesma  procedência,  como  algures  já  o  assignalei,  é  o 
nome  Botucavarú,  muito  usado  no  sul  para  designar  as  monta- 
nhas longinquas,  ou  os  montes  elevados  sobre  os  quaes  as  nu- 
vens pousam,  palavra  hy brida  que  quer  dizer — cavallo  das  nih 
vens  ybytú-cabarú, 

O  nome  Tupã,  cuja  interpretação,  por  mim  dada,  foi  tida 
pelo  critico  como  ethnologícamente  falsa,  dado  o  ponto  de  vis- 
ta em  que  este  se  collocou,  teve  com  toda  a  certesa  mais  de 
um  sentido  desde  o  tupi  puro,  primitivo,  até  a  lingua  geral,  es- 
ta já  profundamente  influenciada  pela  cultura  européa. 

Tupã,  no  tupi  primitivo,  genuinamente  indigena,  é  tub^, 
o  que  fica  em  cima,  o  que  está  no  alto  ou  erguido.  Dahi :  tu- 
pã-òeraba  é  o  que  está  no  alto  reluzindo,  o  relâmpago ;  <u- 
pã'Cynynga,  o  que  está  no  alto  roncando,  o  trovdUj.  Na  lingua 
geral,  porém,  já  influenciada  pelo  missionário,  e  carecendo  de 
expressões  para  as  idéas  da  religifto  nova,  tupà,  {tub — o  que  jaz, 
o  que  fica,  o  que  reside ;  ã — alto,  erguido^,  por  uma  extonsào 
naturalissima  do  vocábulo,  vae  até  exprimir — o  que  domina,  o 
que  fica  superior,  Deus,  o  Altissimo, 
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O  missionário,  o  catecbnmeno  descobriria  no  nome  Tupa  mais 
alguma  cousa  certamente.  Tupà  pode  provir  de  ^tij^-pae,  e  à 
alto,  erguido,  superior,  e,  portanto,  significaria  também  pae  nt- 
periorf  pae  do  alto,  pae  que  está  nas  alturas  ou  no  ceu,  como 
crê  o  verdadeiro  christ&o. 

Assim,  pois,  si  ethnologicamente  como  disse  o  meu  illustre 
critico,  o  nome  Tupã  n&o  pode  ter  a  interpretação  que  lhe  dei 
porque  importaria  considerar  co  indio  brazileiro  que  se  achava 
em  cheio  no  animismo  íetichista,  um  mono theista»,  pode  comtudo, 
admittil-a  como  uma  apropriação  de  vocábulo  em  satisfação  de 
uma  necessidade  nova.  Si  ethnologicamente  a  interpretação  é 
falsa,  historicamente  não  o  é,  e  este  era  o  meu  alvo  a  attingir; 
porquanto,  escrevendo  o  Tupi  na  Geographia  Nacional,  não  visei 
só  o  indio  puro,  o  selvagem  livre  de  influencia  estranha,  mas 
também  o  culumim  catechumeno,  o  gentio  baptisado  e  compa- 
nheiro do  homem  branco  na  conquista  dos  sertões,  o  mameluco 
que  recebia  de  sua  mãe  india  christã  as  primeiras  noções  da 
religião  nova,  o  grosso  da  população  neo-portugueza  que  se  foi 
constituindo  e  a  quem  se  deve  em  bòa  parte,  ou  na  máxima 
parte,  o  nosso  vocabulário  geographico  de  hoje. 


Os  Guayanãs  da  Capital  de  S.  Vicente 

POR 

THEODORO   SAMPAIO 

Em  1897,  tratando-se  aqui  no  Instituto  da  verdadeira  gra- 
phia  do  nome  Quapaná^  em  razl^o  de  algumas  duvidas  que  so- 
bre isso  se  suscitaram,  dissemos  com  Gabriel  Soares  que  os 
Guayanás  da  Capitania  de  S.  Vicente  tinham  por  habitat  os 
campos  de  cima  da  Serra,  os  mesmos  campos  de  Piratininga 
que  o  chronista  Vasconcellos  chamou  o  paraizo    da    gentilidade. 

Variaram  então  as  opiniões  a  respeito. 

Capistrano  de  Abreu,  emérito  investigador  da  Historia  Pá- 
tria, cuja  competência  no  assumpto  todos  reconhecemos,  afflr- 
mava-me  que  os  Guayanãs  ou  Guayanás  como  elle  preferia  gra- 
phar,  só  em  guerra  penetraram  nos  campos  de  Piratininga,  e, 
portanto,  que  não  eram  alli  moradores  e  nem  tinham  domínio 
nesses  campos.  A  seu  ver,  não  eram  Guyanás,  mas  Tupinikins, 
os  Índios  catochizados  pelos  Jesuítas  em  Piratininga,  sendo  des- 
ta ultima  nacionalidade  Tibíreçá  e  Caiuby  e  bem  assim  a  gen- 
te  da  sequella  desses  dous  chefes. 

Ahi  temos,  pois,  opinião  radicalmente  opposta  ao  que  de- 
vulgaram  Pedro  Taques,  Frei  Gaspar  da  Madre  de  Deus,  Ma- 
chado de  Oliveira  e  outros  escriptores  que  se  inspiraram  em 
Gabriel  Soares,  e,  de  todo,  contraria  á  tradição  corrente  entre 
08  paulistas. 

Não  nego  que  então  opinei  pela  tradição  paulista,  pois  que  en- 
tão não  consegui  destruir  o  que  tão  minuden temente  escreveu  Ga- 
briel Soares  no  seu  Roteiro  do  Brasil  a  respeito  dos  Guayanãs  de  S. 
Vicente,  com  documentos  de  maior  valia  e  que  cathegoricamen- 
te  o  refutassem. 

Gabriel  Soares,  quasi  sempre  tão  bem  informado,  descreve 
os  Guayanãs  como  os  índios  dominadores  da  Capitania,  occu- 
pando-lhe  as  costas  e  as  terras  interiores,  límitando-se  ao  nor- 
te com  os  Tamoios  e  ao  sul  com  os  Carijós,  cuja  língua  enten- 
diam; descreve-os  como  índios  bonachões,  amigos  dos  brancos, 
não  matando  os  seus  prisioneiros,  não  os  comendo  como  faziam 
os  outros  índios,  dextros  guerreiros  em  tanto  que  não  sabiam 
do  campo,  onde  moravam  om    covas    abertas    no    chão.    Descri- 
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pç&o  t&o  minuciosa,  em  quem  de  ordinário  andava  bem  infor- 
mado, não  podia  deixar  de  impressionar-nos  a  todos  como  a 
tantos  outros  que  no  mesmo  autor  se  inspiraram.  Demais,  ti- 
ohamos  nós  encontrado  n'um  dos  escriptos,  com  bons  fundamen- 
tos, attribuido  a  Anchieta,  pbrase,  que,  interpretada,  vinha  dar 
força  á  tradição  paulista. 

Na  sua  informação  dos  casamentos  dos  índios  do  Brazil, 
diz  Anchieta,  referindo-se  a  Caiuby:  cEm  Piratiuinga,  da  Ca- 
pitania de  S.  Vicente,  Caiuby,  velho  de  muitos  annos,  deixou 
uma  (mulher)  de  sua  nação,  também  muito  velha,  da  qual  tinha 
um  filho  homem,  muito  principal,  e  muitas  filhas  casadas,  segun- 
do seu  modo,  com  indios  principaes  de  toda  a  aldeia  de  Jeriba- 
tiba,  com  muitos  netos  e,  sem  embargo  disso,  casou  com  outra, 
que  era  Guayanã  das  do  matto,  sua  escrava  tomada  em  guerra, 
a  qual  tinha  por  mulher...  > 

Como  se  vê  da  citação,  a  nova  mulher  do  chefe  de  Jeri- 
batiba  não  era  da  sua  nação,  mas  guayanã  das  do  tnato^  sua  es- 
crava tomada  em  guerra. 

Não  se  pode  concluir  daqui  que  havia  duas  espécies  de 
Ouayanãs,  os  do  mato  e  os  do  campo,  e  que  uns  e  outros  eram 
inimigos  e  se  faziam  a  guerra  ? 

Não  se  infere  também  dahi  que  Caiuby  seria  um  guayanã 
do  campo,  do  typo  descripto  por  Grabriel  Soares,  e  que  sua  pri- 
meira mulher  também  era  guayanã  do  campo? 

A  hypothese  é  perfeitamente  cabível  e  favorável  á  tradição 
paulista;  e,  sendo  assim,  eram  guayanãs  do  campo  os  mdios  al- 
deados pelos  Jesuítas  ao  fundarem  S.  Paulo  de  Piratininga.  Neste 
caso,  porém,  o  nome  de  guayanã  designaria  apenas  um  ramo  da 
raça  tnpy,  porque,  de  facto,  do  tupy  eram  a  Arte  e  Vocabulário 
escriptos  por  Anchieta,  e  porque  os  nomes  dos  chefes  e  princi- 
paes dentre  esses  indios  e  bem  assim  os  das  localidades  na  re- 
gião Dor  elles  occupada  eram  todos  procedentes  desta  língua. 

O  guayanã,  portanto,  a  prevalecer  esta  hypothese,  era  uma 
nação  tupy  como  o  era  o  tupynikim  do  littoral,  com  differenças 
dialectaes  no  falar,  não  comprehendendo  bem  o  Tamoyo,  mas  en- 
tendeudo-se  com  os  Carijós,  como  o  diz  Gabriel  Soares.  Acceita, 
porém,  esta  hypothese,  o  nome  guayanã  (gnay~anã),  dado  aos  de 
cima  da  serra  pelos  outros  indios  do  littoral,  traduz-se  mui  le- 
gitimamente— aqudle  que  é  parente.  Esta  é  a  tradição  paulista, 
que  até  agora  tem  sido  geralmente  acceita. 

Entretanto,  força  é  considerar  outra  hypothese  não  menos 
cabível,  a  de  serem  Caiuby  e  sum  primeira  mulher  tupynikinSj 
sendo  tão  somente  Guayanã  e,  portanto,  de  nação  diversa  da  ddles 
a  segunda  mulher.     Quei'  isso  dizer  que,  ainda  quando  se  admitta 
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a  existência  do8  guayanàs  do  campo  e  do  matto,  os  Índios  da 
aldeia  de  Jeribatiba,  da  tribu  de  Caiuby,  como  os  de  Piratininga 
da  tribu  de  Tibiriçá,  isto  é,  os  catechisados  pelos  Padres  da  Com- 
panhia em  S.  Paulo,  eram  todos  da  naç&o  tupynikim,  e  assim 
sendo,  esta  naçlio  estendia  o  seu  domínio  do  littoral  aos  campos 
de  cima  da  serra,  pelo  sert&o  dentro.  E'  de  suppor  entAo  que, 
tendo  começado  a  invadir  este  território  pelo  lado  do  mar,  o 
Tupynikim,  em  época  precedente  á  chegada  dos  europeus  con- 
seguiu expulsar  o  gentio  primitivo,  o  Guayanà  provavelmente, 
repellindo-o  para  o  interior,  foi-çando-o  a  refugiar-se  nas  mattas 
sobre  a  serra,  nas  montanhas,  onde  permanecia  ilhado,  em  nú- 
cleos dispersos,  diante  da  invasfto  inimiga    para  elle  irresistível. 

O  Guayanà  daquelle  tempo  representava  assim,  deante  do 
Tnpinikim,  o  mesmo  papel  que  hoje  representa  o  Coroado  dean- 
te do  homem  civilizado. 

O  Guayan&  era,  portanto,  um  vencido,  refugiado  nas  mattas, 
occulto  nas  montanhas,  donde  descia  somente  em  occasiào  azada 
para  uma  surpresa  ao  inimigo,  na  faina  das  vinganças  inolvidá- 
veis. 

Como  é  de  suppôr,  o  Tupinikim  devia  luctar  sempre  por  con- 
servar os  sitios  conquistados  como  por  alargar  os  seus  domínios. 
Si  fazia  prisioneiros,  sacrificava  op  homens  nos  festins  de  anthro- 
pophagia  e  as  mulheres  guardava-as  como  escravas,  encorpo- 
rando-as  na  sua  tribu,  quando  as  n&o  tomava  por  consortes,  como 
o  fizera  Caiuby. 

Assim  pois,  ao  tempo  da  invasão  dos  Portuguezes,  Tupini- 
kins  eram  os  índios  que  dominavam  no  littoral  e  no  sertão  de 
Piratininga  onde  só  em  guerra  penetravam  Guayanãs. 

Bem  examinada  esta  hypothese,  a  favor  da  qual  tão  pode- 
rosas razões  militam,  chega-se  á  conclusão  de  que,  de  facto  os 
primeiros  catechumenos  de  Piratininga,  os  índios  que  concorre- 
ram para  a  fundação  de  S.  Paulo,  não  eram  guayanãs.  Trium- 
pha  a  versão  contraria  á  tradição  paulista. 

Com  razão,  distinguia  Yasconcellos  os  Guayanãs  como  na- 
ção diversa  dos  Tupis,  considerando  estes  como  dos  mansos  si- 
tuados ao  longo  da  costa  e  falando  todos  o  mesmo  idioma  de 
que  Anchieta  compoz  Arte  Universal,  e  classificando  os  Guaya- 
nãs, ainda  que  dos  mansos^  como  de  outra  espécie,  falando  lín- 
gua dífferente.  (1)  Examinemos  as  provas. 

O  mesmo  chronista  refere  que  os  índios  chrístãos  de  Pira- 
tininga, tendo  tomado  em  guerra  um  guayanà  contrario,  dispu- 


(l)    Simão  de  Yasconcellos,  Chronlca  da  Campsnbia  de  Jeras.  Liv.  I  §§  151  e  152. 
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nbam-se  já  a  comel-o  num  dos    seus    costumados   festins   quando 
os  Padres  corajosamente  o  obstaram.  (2) 

Os  Índios  christãos  de  Piratininga  não  eram  portanto  Guaya" 
nas,  mas  inimigos  destes. 

Haus  Staden  que,  por  algum  tempo,  viveu  entre  os  Índios 
da  Capitania  de  S  Vicente,  pelos  annos  de  1553  e  1554,  diz  o 
seguinte  a  respeito  dos  Tupinikins:  «Os  portuguezes  que  ahi 
moram  tem  por  amiga  uma  nação  brazileira  que  se  cbama  luppin^ 
Ilciny  cujas  terras  se  extendem  pelo  sertão  a  dentro,  cerca  de  80 
léguas  e  ao  longo  do  mar  umas  40  léguas.»  (3)  Tilo  extenso  do- 
minio  attribuido  pelo  viajante  allemào  aos  Tupinikins  nào 
se  compadece  com  o  que,  trinta  e  três  annos  depois,  Ga- 
briel Soares  attribuiu  aos  Guayanás  no  território  da  mesma  Ca- 
pitania. Cumpre  porém,  notar  que  Staden  fala  ex  auctfjritcte 
própria  como  testemunha  presencial,  ao  passo  que  o  auctor  do 
Roteiro  do  Brazil  guia-se  por  informações, 

Staden,  de  ordinário  tão  verdadeiro,  dá  aos  Tupinikins  o 
que  Gabriel  Soares  dá  aos  Guayanás,  e  accrescenta  que  aquellcs 
tinham  por  inimigos  do  lado  do  sul  os  Carijós  e  do  lado  do 
norte  os  Tuppin-Imbás . 

Está  verificado  que  o  Tupinikin  nào  é  o  mesmo  que  o 
Guayaná.  Portanto,  a  ser  verdadeira  a  opinião  do  autor  do 
Roteiro,  é  preciso  admittir  que  entre  1554  e  i587,  os  Guayana- 
zes,  vencedores  dos  Tupinikins,  os  expulsaram  do  território  da 
capitania  de  S.  Vicente,  a  despeito  de  serom  estes  indios  ami- 
gos e  alliados  dos  Portuguezes,  e  se  estabeleceram  no  mesmo 
território,  facto  que  a  Historia  absolutamente  níio  confirma. 

Guayanás,  certamente  que  os  havia  na  Capitania,  niio  como 
senhores  e  possuidores  do  seu  littoral  e  dos  seus  sertões,  mas 
como  vencidos  refugiados  nas  montanhas. 

Fallando  delles,  diz  Hans  Saden  :  cNa  serra  habita  uma 
raça  do  gente  selvagem  que  se  chama  Wat/ganmí,  (4)  Estes 
nào  têm  habitações  fixas  como  os  outros  que  moram  deante  e 
por  detraz  da  Serra.  Os  mesmos  Waygannas  estilo  em  guerra 
com  todas  as  outras  nações  e  quando  apanham  algum  iniuiigo  o 
devoram;  os  outros  também  fazem  o  mesmo  com  elles. 

«Vào  a  procura  da  caça   na    serra,    sào   peritos    para  matar 


(2)  Idem.  Liv.  T,  §  197,  pag.  110. 

(3)  Hans  Btaden.  Soas  viagens  e  captivelro  entro  os  sclva'^C!ns  do  Brazil. 

(4)  O  autor  aqui  acceita  opiniilo  quo  Já  csinbatea.  Nas  Xota^  a  Hans  Siaden  (Vide 
Edlc^.io  Comraemorativa  do  4.«  Centenário  do  Do?cobriniento  do  Brasil),  convencido  jÁ 
de  que  o  6uayan&  nílo  pertence  ao  ramo  typl. 
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com  o  arco  e  babeis  em  outras  cousas  como  em  fazer  laços  e 
armadilbas,  com  que  apanbam  caça.»  (5). 

O  Guayanâ  ou  Waygana  de  Staden  deixa  crescer  o  cabello 
na  cabeça  e  conserva  as  unbas  compridas,  é  antropopbago  e 
mais  cruel  com  os  seus  inimigos  do  que  estes  o  s&o  para  com 
elle ;  por  exemplo,  corta-lbes  os  braços  e  pernas  emquanto  vivos 
pela  grande  gula  que  o  distingue,  ao  passo  que  os  outros  índios 
só  despedaçam  as  suas  victimas  depois  de  mortas  O  Guayanã 
de  Gabriel  Soares,  é,  ao  contrario,  um  gentio  inoffensivo. 

A  opinião  de  Staden  é  aqui  incontestavelmente  de  maior 
peso. 

O  viajante  allemão  fala  de  sciencia  própria.  Elle  vivou 
muito  tempo  entre  os  Tamoyos  on  Tupinambás  como  prisioneiro 
de  guerra,  e  teve  conhecimento  directo  do  gentio  que  descreve. 
Dando-nos  noticia  da  regifto  occupada  pelos  Tupinambás  que  o 
captivaram,  os  quaes  tinham  suas  habitações  em  frente  da  grande 
serra  (Serra  do  Mar),  junto  ao  mar,  occupando  ainda  uma  parte 
dos  seus  uma  por'^.âo  do  valle  do  Parahyba,  eis  como  o  viajante 
localisa  o  Wayganna  ou  Guayanâ :  «Do  lado  do  norte  confinam 
(os  Tamoyos)  como  uma  raça  de  selvagens  que  se  chamam  Woet- 
taka  (Guaytacá)  e  são  seus  inimigos ;  do  lado  do  sul  chamam-se 
seus  inimigos  iupin-Ikin,  e  do  lado  da  terra  a  dentro  seus  ini- 
migos são  chamados  Karaya,  Depoin  vem  os  Wayganna^  que 
moram  na  serra,  perto  delles,  e  mais  uma  raça  que  se  chama 
Markayá  que  habita  entre  estes.»   (6) 

Como  se  vê  da  citação,  o  Guayanã  ficava  encravado  no  ter- 
ritório dos  Tamoyos  ou  Tupinambás,  na  grande  serra,  situada 
entre  o  mar  e  o  valle  do  Parahyba. 

Parece  averiguado  que  o  Guayanã,  repellido  do  littoral,  se 
refugiara,  de  longa  data,  na  Serra  do  Mar,  e  que  ahi  se  con- 
servou por  muitos  ânuos,  fazendo  suas  incursões  ao  longo  desta 
cordilheira,  ora  para  o  lado  do  mar,  ora  para  o  lado  do  sertão, 
surgindo  aqui  e  ali,  e  sendo  muitas  vezes  conhecido  por  nomes 
diversos,  segundo  a  região,  até,  que  a  civilização  crescente,  de 
todo,  o  desalojou  do  seu  esconderijo. 

E'  assim  que  se  explica,  segundo  Vasconcellos,  que  os  Ca- 
rijós, situados  de  Cananca  para  o  sul,  traziam  guerras  intestinas 
com  Guayanás  (7):  que  os  Índios  catechisados  pelos  jesuítas  nos 
campos    de   Piratininga   podiam   tomar    em   guerra   um  guayaná 

(5)  Hans  Staden — Suas  viagons  e  captiveiro  entro  os  selvagens  do  Brasil— Verda- 
deira e  curta  nan-açfto  do  commercio  e  costumes  dos  Tapim-lmbas...,  Cap.  lU,  pag.  123, 
(Edi(;çào  Commemorativa) 

(t))  Hans  Staden,  suas  vlascens  e  captivetro«  entre  os  selvagens  do  Brasil  Cap.  IV 
pag.  124.    (Ediçflo  Commemorativa  do  4.o  centenário) 

(7)    Sirailo  de  Vascoacellos,  Ghronica  da  Companhia,  LIv.  I,  §  63  pag.  LIV. 
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eontrario  (8) ;  que  Caiuby  pode  adoptar  por  segunda  mulher  uma 
guayanã  das  do  matto,  sua  escrava  tomada  em  guerra;  que  o» 
Tamoyos  de  Ubatuba  ou  Tupinambás  tinbam  por  seus  visinhos 
e  inimigos  os  Wayganna  ou  Gruayanás,  segundo  Hans  Stadem. 
E'  ainda  por  esta  circumstancia  que  o  inglez  António  Knivet, 
aprisionado  no  Brazil,  e  empregado  por  Martim  de  Sá  no  trafico 
de  escravos  pelos  ânuos  de  1591  e  seguintes,  encontra,  nas  cos- 
tas de  Paraty,  Ilha  Grande,  Angra  dos  Reis  e  seus  sertões» 
Guayanás  (  Wainasses)  nas  montanhas»  visinhando  com  Purís  e 
Tamoyos,  inimigos  destes  e  alliados  dos  Portuguezas,  Ouayaná» 
que  por  facas  e  machados  lhes  vendiam  mulher  e  filhos,  e  que 
nunca  habitavam  arredado  do  mar  (9).  Pela  mesma  razão  é  que 
Simão  de  Vasconcellos  assignal-a  Guayanás  na  Capitania  do  Es- 
pirito Santo,  quando  nos  refere  que  Vasco  Fernandes  Coutinho 
ahi  teve  apertadas  guerras  de  uma  parte  com  a  nação  dos  Guaya- 
nás, e  de  outra  com  a  de  Topinaqués  (10). 

O  Guayanã  era,  portanto,  no  primeiro  século  da  conquista, 
assignalado  de  sul  a  norte,  desde  Santa  Catharina  até  ás  visi- 
nhanças  do  Espirito  Santo  (10-a),  occupando  as  mattas  da  Serra 
do  Mar,  mas  sem  ahi  constituir  dominio  permanente  e  continuo 
em  tão  extenso  território,  pois  que  nessa  serrania  se  refugiavam 
outras  tribus  vencidas  como  os  Puris,  Maracayas,  Papanás,  repeU 
lidos  das  praias  do  mar. 

O  habitat  do  Guayanã,  durante  o  primeiro  s^aculo  da  con- 
quista, foi  principalmente  a  cordilheira  maritima,  com  as  suaa 
espessas  mattas  tropicaes,  onde,  ao  par  da  segurança  maior,  en- 
contrava elle  os  meios  de  subsistência  mais  abundantes,  uma 
vez  perdida  a  posse  do  mar. 

Perguntar  se-á  agora — o  Guaraná  tão  espalhado,  e  portanto, 
tão  numeroso,  tería  desapparecido  de  todo,  sem  deixar  vestí- 
gios? O  Guaranã  de  que  tratam  as  primeiras  relações  dos  via- 
jantes e  dos  Padres  da  Companhia  não  teria  deixado  represen- 
tante algum  entre  as  tribus  selvagens  ainda  existentes  ou  mais 
recentemente  desapparecidas  ? 

E'  bem  provável  que  o  Onaynã  não  tenha  de  todo  desappa- 
recido como  um  typo  ethnico,  mas  tão  somente  como  nome  na- 
cional. No  segundo  século    da  conquista,    pelo    monos,  o  repre- 


(8)  Bimfto  de  VascoDMilos,  Clironíca  d»  Companhia,  Llv.  I,  §  197.  pag.  110. 

(9)  António  Knivet—Narraçfto  da  TÍairem  que  nos  annoi  de  1691  e  «egnintee  fes 
António  Kniret  da  Inglaterra  ao  Mar  do  8nl  em  oompanhta  de  Thomai  Caveadick.  Re- 
Tiat.  do  ÍD8t.  Hist  vol.  41,  pafc.  183. 

(10)  Simfto  de  Vaeconcelloe.  Ctaroaica,  Ltr.  I,  §  95,  pag.  Aa 

(IO- A)  Ainda  se  encontraram  Qaayanát  no  sertAo  da  Bahia,  no  valle  do  Amaionan, 
e  no  valle  do  Paraná. 
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sentante  do  Guayanà  parece  que  existia  ainda,  se  bem,  que  com 
differente  nome. 

Essa  troca  de  nomes  era  cousa  communissima  naquelles  tem- 
pos. As  denominações  das  tribus  selvagens  nunca  foram  bem  fi- 
xadas ou  definidas. 

ÂB  relações  de  viagem  da  primeira  época,  as  noticias  e  nar- 
rativas contemporâneas  do  primeiro  povoamento  do  paiz  são  de 
uma  confusão  desesperadora,  omissas  e  contradictorias  em  se 
tratando  desta  matéria.  Os  portuguezes,  por  exemplo,  imitando 
ao  gentio  de  S.  Vicente,  chamavam  Tamoyos  (Tainõi^^vò)  aos 
índios  do  Rio  de  Janeiro,  cujos  dominios  pela  costa  vinham  até 
perto  da  ilha  de  S.  Sebastião .  Os  francezes,  porém,  chamavam  a 
esses  mesmos  Índios  Tupinamhás  ou  Tupinamhaoult^^  (11)  que, 
entretanto,  não  era  senão  uma  denominação  genérica,  porque 
com  o  mesmo  nome  se  encontravam  Índios  na  Bahia  e  no  Ma- 
ranhão. 

Para  uma  mesma  tribu  havia,  como  se  sabe,  nomes  enfáti- 
cos e  honoríficos  que  é  como  a  tribu  propriamente  se  appeli- 
dava,  nomes  de  afiecto  de  amizade  que  é  como  a  tratava,  os 
Índios  amigos  e  alliados  e  nomes  pejorativos  ou  depoimentos 
que  eram  dados  pelos  adversários.  Os  índios  do  Rio  de  Janeiro, 
segundo  Thevet  e  Hans  Staden,  se  chamavam  também  Tabaya-- 
ras  (12).  Ora,  o  nome  Taòayara,  o  mesmo  que  Taha-yaray  se 
traduz — o  senhor  das  aldêas  ou  o  melhor  o  possuidor  de  povoa-' 
ções,  o  que  é  dono  de  povoados.  E',  portanto,  um  nome 
enfático  que  o  selvagem  escolheu  para  si  mesmo.  O  nome  Ta- 
mdi-avô,  já  é  appellido  ou  alcunha  amistosa,  ao  passo  que  o 
nome  Tupinhanbé  (Tupt-nã-bá — deôcendente  de  Tupi)  é  simples 
qualificativo  de  raça  ou  de  família. 

Bastava  uma  tribu  mudar  de  logar,  ou  tão  somente  ganhar 
ou  perder  a  afieição  ou  estima  dos  seus  visinhos  para  ser  logo 
appellidada  differentemente.  Os  mesmos  índios,  individualmente, 
gostavam  de  tomar  outros  nomes,  trocar  ou  ajuntar  appellidos 
aos  que  já  tinham. 

Está  averiguado  que  até  pouco  antes  do  fim  do  século  XVI, 
o  nome  Gruayana  era  commum  entre  os  colonos.  As  relações  de. 
viagem,  as  informações  e  correspondências  fazem  menção  delle. 
Depois,  faz-se  um  silencio  inexplicável  sobre  essa  raça  selvagem. 
Nos  papeis  públicos  não  mais  se  lhe  menciona  o  nome.  Nas  re- 
presentações da  Gamara  de  S.  Paulo,  pedindo  de  castigar  o  atre- 
vimento dos  índios,  cujos  crimes  se  multiplicavam  sem  a  devida 


(11)  Thevet  e  Lery. 

(12)  Hans  Staden,  no  Cap.  XIV,  esereYeu  TamUjar^  dliendo  que  signiflca  inimigo,  no 
^ne  se  enganou. 
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punição,  não  se  citam  sinão  Tupis,  Tupinikins,  Tapin&es,  Tamoyos 
e  Carijós,  não  se  vê  o  nome  Guayanã.  Teria  este  cabido  no 
olvido  pelo  aniquilamento  do  8elvag'em  ou  por  simples  troca  de 
nome  ? 

O  aniquilamento  ou  a  expulsão  para  o  intimo  dos  sertões 
não  pode  ter  sido  total.  Refugiado  nas  suas  mattas  sobre  a  serra, 
occupando  posições  quasi  inexpu^^naveis,  e  que  ainda  boje,  no 
meio  de  povoados,  guardam  o  seu  as])ecto  de  sertão,  o  Guayanã 
podia  resistir  indefinidamente,  e  receber  o  influxo  do  bomem  ci- 
vilizado em  muito  menor  intensidade  do  que  as  tribus  mais  fortes 
e  aguerridas  que  o  baviam  desalojado  das  })raias  do  mar. 

O  Tupininkim  e  o  Tamoyo  teriam  sem  duvida  desapparecido, 
ou  perdido  sua  individualidade  no  meio  da  corrente  civilizadora 
antes  que  o  Guayanã,  menos  aguerrido  porém  mais  bronco,  ti- 
vesse cedido  ás  seducçôes  do  branco  invasor  ou  ao  anojo  das  ban- 
deiras caçadoras  de  escravos. 

Tudo  faz  crer  que  o  Guayanã,  no  alto  das  suas  montanbas^ 
no  centro  das  suas  mattas,  resistiu  por  mais  t«mpo,  conservou- 
se  melbor,  e  mais  lentamente  foi  recuando  para  os  sertões. 

N'esse  Ínterim,  porem,  perdeu  o  nome  primitivo  e  passou  a 
ser  designado  por  outro  appellido.  (13) 

Os  Maramimis  ou  CruaramimiSj  alli  tão  próximos  de  S.  Vi- 
cente, Índios  de  que  as  relações  primitivas  não  fazem  menção, 
sinão  depois  de  meio  século  da  conquista  não  serão  por  ventura 
Oft  mesmos  Guayanãs  tão  cedo  olvidados  nas  cbronicas  e  narra- 
tivas dos  viajantes?  Não  formariam  elles  uma  das  tribus  da 
nação  Guayanã? 

Vejamos  "quem  são  os  Maramomis  e  como  os  descreveu  Vas- 
concellos,  (14)  ao  tratar  dos  selvagens  lapuyas:  «Falam  (os 
Tapuyas )  diversas  linguas  e  andam  pelos  campos,  brenbas  e  ser- 
ras como  a  bandos  á  maneira  de  animaes  silvestres.  Entre  estes 
ha  uma  nação  a  que  cbamam  Maramomis,  que  habitam  especial- 
mente a  Capitania  de  S.  Vicente  e  se  extendem  por  uma  parte 
200  léguas  pelo  sertão  e  para  outra  cbegam  á  Capitania  do  Es- 
pirito Santo,  quasi  outro  tanto.  Tôm  língua  fácil  de  aprender, 
aos  que  sabem  a  geral  da  ten'a;  andam  nús,  como  todos  ou  ou- 
tros, têm  buas  aldêas  e  roçarias  de  legumes,  milbo,  abóboras, 
mandioca,  posto  que  desta  curam  menos,  presam-se  de  não  co- 
mer carne  humana,  tendo  aos  que  a  comem  por  máos  ;  não  furam 
08  beiços  e  commumente    têm  uma    só  mulher.    Foram   sempre 


(18)    CApiltrano  de  Abreu  pensa  qne  ofl  Coroados  de  hoje  sto  os  represenUntes  dos 
Gnayanas. 

(14)    Simlo  de  Vasconcellos,  Vida  de  Anchieta,  Liv.  Ill,  Cap.  IX,  pag.  184. 
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amigos  dos  Fortnguezes,  chamam-se  seus  parentes ;  e  lia  expe- 
riência que  podendo  matal-os  a  sen  salvo,  o  não  fazem  ;  não 
trata  esta  gente  de  criações,  porque  tem  segura  em  seus  arcos 
a  caça  do  mntto,  ainda  a  mais  sagaz  e  ligeira  e  vem  a  ser  esta 
a  mór  difficuldade  de  sua  conversão  o  andar  sempre  pelos  mattos 
feitos  caçadores  do  que  bão  de  comer.  > 

Ontro  biograpbo  de  Anchieta,  o  Padre  Pêro  Kodrigues,  tra- 
tando do  gentio  Maramimi  ou  Maramomi  diz  que  este  «era  vi- 
sinho  da  Bertioga  na  costa  entre  S.  Sebastião  e  S.  Vicente. 
«Sua  lingua  era  differente  da  geral  de  toda  a  costa.  Anchieta 
aprendeu-a,  delia  fez  arte  e  cathecismo  para  o  ensino  desses 
Índios.»  (15) 

Ahi  temos  o  Maramimi  occupando  uma  extensão  territorial 
tão  grande  e  na  mesma  região  como  a  que  se  attribuira  ao 
guayanã ;  com  lingua  differente  da  geral,  mas  fácil  de  aprender 
aos  que  já  sabem  esta,  lingua  de  que  Anchieta  fez  Arte  e  Ca- 
thecismo. Ahi  temos  o  Maramimi  com  a  mansidão  e  costumes 
que  Gabriel  Soares  attribue  ao  Guayanã,  inimigo  de  carne  hu- 
mana e  sempre  aliado  dos  portuguezes. 

Verifica-se  portanto  que  o  Guayanã  do  autor  do  Roteiro  do 
Brazil  tem  o  mesmo  caracter  e  moao  de  vida  que  o  Maramimi 
dos  biographos  de  Anchieta;  occupa  a  mesma  região  montanho- 
sa que  o  Guayanã  ( Wayganná)  de  Hans  Stadem,  differindo  deste 
porém,  quanto  á  antropophagia.  O  Maramimi  não  é  canibal.  O 
Waygnná  de  Staden  o  é  e  ci*udelissimo,  cortando  os  membros  de 
suas  victimas  antes  de  as  matar. 

E*  para  notar  que  só  Hans  Staden  attribua  ao  Guayanã  tão 
grande  feridade.  António  Knivet,  que  vivia  entre  os  portugue- 
zes, nada  diz  a  respeito.  Staden  parece  que  não  conhecia  o 
guayanã  senão  pela  vei*são  dos  seus  inimigos  os  Tamoyos,  de 
quem  o  aventureiro  allemão  foi  prisioneiro  por  muito  tempo.  O 
ódio  entre  Tamoio  e  Guayanã  tudo  explica.  Mas,  salvo  esta 
questão  da  antropophagia,  o  Guayanã  das  primeiras  narrativas  e 
relações  é  bem  parecido  e  quasi  idêntico  ao  Maramimi,  das  des- 
cripções  de  Pêro  Kodrigues  e  Simão  de  Vasconcellos. 

Tudo  parece  indicar  que  o  Wayannã  ou  Ghiayaná  de  Sta- 
den, localisado  pelos  annos  de  1553  e  1554  na  Serra  do  Mar 
poi  detrás  dos  Tamoyos  de  Ubatuba,  tenha  descido  um  pouco 
mais  para  o  sul,  aproximando-se  dos  Tupinikins  ou  melhor  dos 
portuguezes  de  S.  Vicente,  seus  amigos  e  alliados  e  se  tenham 
refugiado  nas  mattas  da  mesma  Serra,  no  trecho  comprehendido 


(\h)    Padre  Pêro  Rodrigues,  Vilda  de  Anchieta,  Mannicripto  de  1607,  da  Bíbllotbee* 
de  Eyora. 
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entre  a  Bertioga  e  S.  Bebasti&o,  onde,  mais  tarde,  os  foi  cathe- 
cLisar  o  Padre  José  de  Anchieta,  sendo  então  conhecidos  por 
Maramomis  (16)  Quaramomis  ou  mais  provavelmente  CuayamO' 
mis  {Guay-a-momê)  que  significa  —  aquéUe  que  é  opprimido^  o 
humilde,  o  abatido,  tratamento  decerto  dado  pelos  seus  protecto- 
res ou  pelos  seus  contrários,  e  perdendo  o  antigo  nome — Guay- 
cMà,  aparente,  que  lhe  era  dado  pelos  que  lhe  entendiam  um 
pouco  a  lingua,  a  qual,  comquanto  differente  da  geral,  era  en- 
tendida pelos  Carijós  como  o  refere  Gabriel  Soares,  e  facilmen- 
te aprendida  pelos  que  sabiam  esta,  como  nol-o  diz  o  chronista 
da  Companhia  de  Jesus. 

Terminando,  chego  ás  seguintes  conclusões  que  se  me  afi- 
guram prováveis  1.^  que  os  Guayanãs  do  tempo  da  conquista 
occupavam  grande  extensfto  de  território,  ainda  que  com  sola 
ções  de  continuidade,  ao  longo  da  Serra  do  Mar,  desde  Santa 
Catharina  até  o  Espirito  Santo ;  2.°  que  os  Tamoyos,  Tupini- 
Idns  e  Carijós  occupavam,  ao  lado  delles,  o  território  littoral, 
deixando  comtndo  alguma  aberta  por  onde  os  mesmos  Guayanàs, 
que  nunca  se  apartavam  muito  do  mar,  chegavam  até  este, 
como  em  Angra  dos  Reis  e  Paraty ;  3.*  que  os  Guayanàs,  occu- 
pando  ab  montanhas,  visinhas  dos  campos,  tinham  cabildas  nes- 
tes, raz&o  porque  se  os  podia  distinguir  em  guayanã  do  mato  e 
Ghiayan&s  do  campo  ;  4.*"  que  dos  Guayan&s  da  Serra,  visinhos  dos 
Tamoyos  de  Ubatuba  procediam  decerto  as  cabildas  selvagens 
que  vieram  habitar  nas  proximidades  da  Bertioga,  conhecidas 
pelo  nome  de  Maramomés  ou  melhor  Gruayamomés;  5.*  finalmen- 
que  a  lingua  dos  Guayamomés  nào  era  do  ramo  tupi,  mas  conti- 
nha elementos  delle  assimilados  que,  de  algum  modo,  a  torna- 
vam comprehensivel  aos  que  sabiam  a  lingua  geral. 

Depois  disto,  somos  ainda  levados  a  concluir  que  o  gentio 
dominador  nos  campos  de  Piratininga  n&o  era  da  nação  Guayaná; 
que  Tihiriçá,  Caiuby  e  os  da  sua  tribu  não  eram  dessa  nação, 
mas  daquella  de  que  uma  parte  se  rebelou  em  1562,  atacando 
S.  Paulo,  e  tendo  por  cabeças  os  parentes  dos  que  tinham  per- 
manecido fieis  aos  Padres,  nação  tupi  como  eram  os  Tupinikins  os 
Tamoyos  e  os  Carijós;  que  o  gentio  dominador  tanto  no  littoral 
da  capitania  como  no  seu  sertão  era  da  raça  tupi,  de  cuja  lin- 
gna  procede  quasi  todo  o  vocabulário  geog^aphico  paulista ;  que 
da  lingua  guayaná  que  era  tupi,  como  o  declararam  os  escripto- 
res  e  chronistas  da  Companhia  de  Jesus,  nada  se  conhece  hoje» 
nem  delia  ficou  vestígio  nas   denominações    dos  legares  e,  final- 


(16)  Maramomi  6  corrnpçfto  de  Jfyramomt,  de  ifyra  —  gente,  povo;  mom»  ou  mtnu' 
movadiço,  andejo,  revoIocioDâdo,  nómada  ;  meme-  membi  significa  apertado,  opprínido. 
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mente,  que  a  raça  mistiça,  a  dos  mamelucos^  donde  sahiram  ob 
bandeirantes,  conquistadores  de  sert&o,  nào  era  do  sangue  guaya- 
ná,  mas  do  tupinikim,  ou  verdadeiramente  do  tupi,  da  mesma 
raça  de  que  descende  grande  parte  da  naçào  brazileira.  Quer 
isso  significar  não  somente  uma  correcç&o  em  velhas  e  arraiga- 
das tradições,  erroneamente  divulgadas  sem  critica,  como  prin- 
cipalmente uma  reparaç&o,  uma  restituiç&o,  tardia  embora,  a 
essa  raça  tupi,  graças  á  qual,  pela  sua  fácil  assimilação,  poude 
o  Portuguez,  pequeno  no  numero,  mas  grande  no  heroísmo, 
lançar  na  America  Tropical,  em  quasi  metade  do  continente  do 
sul,  os  fundamentos  de  uma  nacionalidade  nova. 

S.  Paulo,  15  de  Julho  de  1903. 


Homens  e  aspectos 


CORONEL  JOAQUIM  QUIRIXO  DOS  SANTOS 


O  amigo,  a  quem  pedi  que  me  enviasse  notas  bio:rrapbica3 
do  saudoso  coronel  Joaquim  Quirino,  dissc-me,  dias  Qe]>ois  do 
meu  pedido,  pouco  mais  ou  menos  o  seçuinte: 

Joaquim  Quirino  dos  Santos  nasceu  nesta  nossa  e  formosa 
cidade  de  Campiníis,  em  15  de  Maio  de  1820  e  aqui  moneu  em 
28  de  de  Fevereiro  de  1889.  Ardeu,  pois,  sessenta  annos  o  lu- 
me daquella  preciosa  existência.  Era  filho  do  major  Joaquim 
Quirino  dos  Santos  e  de  sua  primeira  esposa,  a  exma.  sra.  d. 
Manoela  Joaquina  de  Oliveira.  Nào  nasceu  rico  e  morreu  pau- 
pérrimo. Entre  o  berço  e  o  tumulo,  porém,  abríuse-lhe  um  larí^o 
periodo  de  franca  prosperidade  e  até  de  relativa  opulência.  Foi, 
por  muitos  annos,  commerciantc  feliz  nesta  praça,  em  sep^uida 
lavrador  abastado  neste  ubérrimo  municipio.  capitalista  e,  final- 
mente commissario  em  Santos.  Traiu-o  a  Fortuna  fallaz  á  ulti- 
ma hora,  quasi  pelas  costas,  porque  quando  o  empobreceu,  já 
elle  estava  com  um  pé  na  sepultara,  a  despedir-se  deste  mundo. 
Militou  em  politica,  activamente,  como  todos  ou  quasi  todos  os 
paulistas  da  sua  épocba,  de  discussão  e  pleito.  Pertenceu  sempre 
ao  partido  conservador,  do  qual  chegou  a  ser,  por  unanime  ac- 
clamaçílo  dos  amigos  e  dos  contrariou,  um  dos  próceres  conspi- 
cuoB.  Os  seus  correligionários  confíaram-lhe,  em  duas  ou  três 
situações,  a  delegacia  de  policia,  e,  na  guarda  nacional,  subiu, 
de  promoção  em  promoçfto,  em  1  de  Março  de  1873,  ao  posto 
culminante  de  commandante  superior  dos  aguerridos  batalhões 
e  esquadrões  da  cavallaria,  da  infantaria  e  da  artilheria  da  co- 
marca. Em  1  de  AgObto  de  1872,  a  munificência  imperial,  re- 
compensando relevantes  serviços  á  causa  publica,  tinha-lhe  pen- 
durado ao  peito  a  venera  da  luzida  ordem  da  Kosa. 

Rezam  chronicas  antigas  que,  annos  depois,  quasi  foi  barão. 

Do  resto  (accrescentou  o  meu  amigo  entre  dois  cumprimen- 
tos triviaes  disfarçados  e  perfumados  por  duas  pbrases  gentis) 
do  resto,  você  é  tfto  sabedor  como  eu. 
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*  * 


E  sou.  Nunca  me  cheguei  muito  ao  coronel  Joaquim  Qui- 
rino,  de  quem  aliás  meu  Pae  (meu  Pae  nunca  se  esqueceu  do 
bem  que  lhe  fizeram)  me  fallava,  quasi  todos  os  dias,  com  muita 
amizade  e  gratidão  sincera.  Quando  pela  primeira  vez  nos  vimos, 
elle  era  um  homem  e  eu  uma  creança.  Mais  tarde,  ao  reponta- 
rem-me  os  primeiros,  ténues  lios  de  bigode  negro,  o  delle  era  já 
inteiramente  branco  na  face  gorda  e  purpurina,  mas  enrugada. 
Muitos  moços  do  meu  tempo  iam  frequentemente,  em  plena  liber- 
dade, conversar  e  rir,  almoçar  e  jantar  áquella  conhecida  casa  da 
ma  do  commercio,  casa  de  solteirfto  jovial  e  generoso,  cujas  portas 
se  escancaravam  pela  madrugada  e  só  á  noite  se  fechavam.  Tam- 
bém vivi  (um  dos  mais  doces  annos  da  minha  vida)  nesse  quieto 
quarteirão,  que  fica  entre  a  rua  do  Caracol  e  a  do  Barreto  Le- 
me, e  o  fiel  e  inolvidável  sócio  dos  brinquedos  da  minha  infân- 
cia e  das  alegrias  da  minha  mocidade,  o  André  Couto  (que  ti- 
nha a  pharmacia  em  frente  da  minha  morada)  muitas  vezes  ins- 
tou commigo  para  irmos  juntos  almoçar  ou  jantar,  conversar  e 
rir  á  meza  farta  e  hospedeira  do  nosso  vizinho.  Eecusei,  syste- 
maticamente,  o  convite.  Tinha  immensa  vontade  de  ir,  porque, 
além  do  mais,  o  André  e  os  outros  me  diziam  maravilhas  da 
pericia  do  cozinheiro  e,  principalmente,  da  qualidade  dos  vinhos, 
que  eram  dos  mais  puros  e  saborosos  que  entào  se  remettiam 
de  Portugal  e  da  França  para  o  Brazil.  Mas,  quem  quizesse 
attingir  o  goso  de  se  installar  difiniti vãmente  na  intimidade  do 
coronel,  primeiro  tinha  de  fechar  os  olhos  e  avançar  depois, 
com  resolução  e  coragem,  atravéz  de  uma  verdadeira  bátega  de 
asperezas  de  linguagem,  que  não  magoavam,  porque  eram  de 
intenção  innocentissimas,  mas  que,  em  todo  caso,  não  attraiam, 
não  podiam  attrair  os  timidos  como  eu,  e  sou  ainda  que  nem  siquer 
aos  banhos  frios  consegui  habituar-me .  Ainda  não  lhe  pude  per- 
doar o  terror,  que  me  incutem  antes,  pelo  bem  que  mo  sabem 
ou  me  fazem  depois.  A  minha  timidez,  portanto,  venceu  a  mi- 
nha deliberação,  como  no  Hamlet;  e  eu  mudei-me  de  Campinas 
para  S.  Paulo,  e  o  coronel  Quirino  madou-se  de  Campinas  para 
o  eterno  paiz  mysterioso  donde  um  viajor  siquer  ha  regressado 
— sem  nos  approximarmos.  Eu  passava  (habitualmente  do  outro 
lado  da  rua)  e  comprimentava-o,  com  grande  respeito.  Elle  da 
janella,  correspondia,  com  egual  delicadeza.  Além  disto,  con- 
servo recoí dação  de  termos  estado  na  mesma  roda,  algumas  ve-> 
zes,  em  longas  tardes  calmosas  de  verão,  no  largo  da  Matriz 
Velha,  á  porta  do  Moraes,  e  lembro-me  de  que,  um  dia,  uma 
fresca  manhã  de  domingo  rumuroso  e  alegre,  elles  nos  apanhou 


1 
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na  raa  Direita,  a  mim  e  ao  Leopoldo,  e  nos  levou  de  passeio, 
no  seu  luxuoso  landau  descoberto,  pelos  campos  longiqnos,  á 
beira  do  matto  húmido  de  orvalho,  sob  o  seu  vasto  e  claro. 
Nada  mais. 

Todavia,  o  coronel  Joaquim  Quirino  dos  Santos  nunca  dei- 
xou de  ser  uma  das  minhas  mais  fervorosas  e  queridas  sympa- 
thias,  e  o  seu  nome  é  o  que  de  preferencia  costumo  invocar,  e 
a  historia  da  sua  vida  é  a  que  mais  me  apraz  contar  quando, 
entre  gentes  de  outras  terras,  preciso  pôr  em  realce  bem  vivo, 
bem  nitido  e  bem  forte  as  exceilentes  virtudes  ciyicas  da  gente 
da  minha  terra. 

Eis  aqui,  em  resumo  e  com  algum  methodo,  o  que  eu  pro- 
lixa e  amotinadamente  conto  aos  que  me  ouvem,  fingindo  que 
n&o  percebo  o  sorriso  de  remota  e  leve  zombaria  com  que  elles 
acolhem  e  acompanham  a  ingeaua  exuberância  do  meu  derra- 
mado enthusiasmo  de  campineiro. 

Em  primeiro  logar  digo  (e,  insensivelmente,  repito  com  em- 
phase  um  conceito  commum)  aquillo  que  o  coronel  Joaquim  Qui- 
rino dos  Santos  foi,  a  si  mesmo  e  a  si  só  o  deveu.  Seu  pae  era 
lavrador,  e  remediado;  mas,  como  tivesse  muitos  filhos  e  nfto 
lhe  fos^e  possível  assegurar  na  lavoura  o  futuro  de  todos,  des- 
tinou alguns  ao  commercio.  Ora,  os  senhores  sabem  que  por  via 
de  regra,  no  commercio,  os  vadios,  os  estúpidos  e  até  os  desa- 
nimados n&i)  enriquecem.  No  commercio,  n&o  é  hoje,  e  nunca  o 
foi,  como  era  na  lavoura,  antigamente.  Antigamente,  na  lavou- 
ra, para  que  um  homem  (ou  uma  mulher)  um  moço  (ou  uma  ve- 
lha) enriquecesse,  era  necessário  somente  que  o  negro  traba- 
lhasse e  a  terra  produzisse.  E  nada  mais  certo,  e  mais  fácil,  do 
que  o  trabalho  do  negro  e  a  producçào  da  terra:  se  o  negro 
n&o  trabalhasse  espontaneamente,  como  lhe  cumpria,  o  chicote 
do  feitor  attento  obriga va-o  a  trabalhar,  retalhando-lhe  as  car- 
nes; quanto  á  terra.  Campinas  ainda  é,  para  muitos  entendidos, 
o  torrfto  privilegiado  desta  zona  privilegiada  de  S.  Paulo,  a  mais 

Êrodigiosa  e  infatigavelmente  fértil  deste  vasto  e  fertilissimo 
irazil.  O  lavrador,  por  conseguinte,  podia  baloiçar-se  e  dormir 
tranquillo  na  moUe  rede,  suspensa  á  sombra  amena  da  varanda: 
que  por  um  mysterio,  ainda  n&o  desvendado,  da  sabedoria  divi- 
na, infinitamente  justa,  lá  fora,  no  embrazeamento  inclemente 
do  sol  dos  trópicos,  o  suor  sanguineo  e  abundante  dos  escravos 
era  como  rega  abençoada  tombando,  de  instante  a  instante  nos 
sulcos  fofos  que,  dia  a  dia  as  enxadas  iam  rasgando  nas  mattas 
virgens  derrubadas. 
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Depois  (continuo ),  ainda  n&o  conbeci  maior  nem  melhor  co- 
ração. Pelos  menos,  ainda  n&o  me  trouxeram  noticia  de  ninguém 
t&o  costante  e  copiosamente  dadivoso.  Dar  era  mais  do  que 
uma  espontaneidade,  era  uma  necessidade,  uma  exigência  da  sua 
natureza.  Dava  a  parentes  e  a  extranhos,  aos  que  lhe  pediam 
que  desse  e  aos  que  n&o  lh'o  pediam,  pessoal  e  collecti vãmente, 
ás  occultas,  como  manda  o  Evangelho,  ou  ás  claras,  com  alarde, 
com  nstentaçào  como  o  quer  a  vaidade  humana.  Dava  relativa- 
mente como  um  nababo  perdulário  e  bom .  Em  1875  ( ainda  n&o 
me  sahiram  da  lebrança  aquelles  dias  tristes)  desabou  sobre  a  ci- 
dade um  vento  maldito  de  peste  e  assolaç&o .  Manifestou-se  uma 
terivel  epidemia  de  bixigas.  Quem  pôde  retirar-se  retirou-se  im- 
mediatamente,  para  as  fazendas  dos  arredores.  Os  pobres  ficaram. 
Ao  vento  frio  e  constante  ( era  no  inverno)  tremulavam  aqui  e 
-alli,  sinistramente,  sobre  as  calçadas  desertas,  bandeirinhas  de  pan- 
no  preto  e  branco.  (  Pnnha-se  bandeirinhas  ás  portas  das  ca- 
gas que  o  mal  tinha  invadido.  As  de  panno  branco  indicavam 
bexigas  mansas  e  as  de  panno  preto  bexigas  bravas ) .  Os  mé- 
dicos eram  poucos,  faltavam  enfermeiros  e  os  remédios  que  a  mu-^ 
nicipalidade  comprava,  não  chegavam  para  os  doentes  que  eram 
muitos.  O  coronel  Joaquim  Quirino,  que  tinha  ficado  nacidu-^ 
de  com  os  pobres,  abriu  um  hospital  á  sua  custa  e  levou  para 
lá  os  miseráveis,  cujas  carnes  apodrecidas  caiam  aos  pedaços,  ao 
abandono  e  á  mingoa.  Despendeu  em  poucos  dias  mais  de  vinte 
contos:  mais  de  duzentos    hoje. 

Outra  vez  ( como  a  memoria  me  vai  auxiliando ! )  pouco 
após  a  morte  de  Joaquim  Correia  de  Mello  ( o  Joaquin zinho  da 
Botica)  fundou-se  em  Campinas  uma  associaç&o  (dr.  Barata  á 
frente )  cujo  fim  era  perpetuar  a  memoria  veneranda  daquelle 
modesto,  mas  illustre  sábio  brazileiro,  ao  menos  entre  campineiros 
A  fim  de  cumprir  o  seu  patriótico  destino,  a  associação  edificaria, 
numa  praça,  um  prédio  escolar,  gravaria,  no  topo  da  porta  da 
entrada,  em  lettras  de  ouro,  o  nome  festejado  do  operoso  sábio, 
e  manteria  alli,  por  toda  a  eternidade,  uma  escola  para  meninos 
desvalidos.  Ergueu-se  o  prédio,  gravou-se  o  nome,  abrin-se  a 
escola,  mas  ao  cabo  de  alguns  mezes  (si  o  dr.  Barata  fosse  rico 
como  era  patriota!'...)  o  dinheiro  escasseava  para  se  pagarem 
OB  professores  contratados.  Joaquim  Quirino,  que  felizmente  era 
da  directoria  da  associação,  declarou  logo  que  não  se  aborreces- 
sem os  companheiros,  nem  encommodassem,  porque  elle  sosinho 
sustentaria  a  escola.  Si  bem  o  disse,  melhor  o  fez,  emquanto 
o  pôde. 
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Revolvam-se  os  arcLívos  empoeirados  do  Calto  á  Sciencia, 
da  Santa  Casa  de  Misericórdia,  das  outras  instituições  pias  de 
Campinas,  nacionaes  e  extrangeirns !  Lá  se  achará  o  seu  nome 
entre  os  dos  maiores  bemfeitores  de  todas. 

Tinha  sobrinhos  e  sobrinhas  ás  dezenas,  orphams  de  pae. 
Ainda  vivem.  Perguntem-lhes  se  houve  nunca  pae  mais  amante 
e  carinhoso! 

Percorram-se  os  mais  afastados  e  humildes  bairros  da  cidar 
de,  e  á  porta  das  mais  arruinadas  choupanas,  olhem-se  para  o 
chão!  Lá  se  verá  ainda  o  vcsti^io  quasi  apagado  das  p^^gadas 
do  bondoso  coronel,    cuja  esmola   nunca  faltou  aos  necessitados! 

E  os  leilões  de  prendas  em  benefício  dos  hospitaes  e  das 
escolas,  leilões  que,  outr'ora,  na  minha  terra,  se  realizavam,  um 
por  mez,  sem  exagsreração  ? ! .  Si  nào  existisse  o  coronel  Joa- 
quim Quirino  e  si  elle  nào  gastasse,  como  gastava,  contos  e  con- 
tos de  réis  em  cada  um,  com  certeza  n&o  se  realizariam  dois, 
de  cinco  em  cinco  annos!'  Os  famosos  leilões  de  prendas  cam- 
pineiros n&o  foi  elle  quem  os  inventou,  mas  é  certo  que  quem  os 
inventou,  inventou-os  para  elle,  para  sua  inexgotavel  caridade! 

Podem  replicar  os  senhores  (dirijo-me  aos  extranhos,  que  me 
escutam    sorrindo)  que  o  melhor  dos  homens  não  é  o  aue  mais  dá. 

Aqui  estamos  nós,  sem  o  esperarmos,  a  pique  de  nos  enre- 
darmos, lastimavelmente,  na  basta  e  complicadissíma  tessitura 
de  um  dos  mais  remontados  e  ponderosos  problemas  de  Moral 
Social.  Mns  cu  rompo~a  c  vou  por  deante.  Noto  somente, 
emquanto  posso,  que  o  antípoda  de  ura  coronel  Joaquim  Quirino 
seria  um  usurário:  um  animal  inferior  e  repugnante.  No  meio, 
c  exacto,  largo  espaço  se  rasgaria  para  o  homem  equilibrado  e 
económico :  mas,  a  economia,  que  é  uma  qualidade  pessoal  de 
primeira  ordem,  e  na  coUectividade  uma  força  utellissima,  não 
me  commove. 

II 

Proseguindo : 

£u  náo  quero  dizer  que  o  coronel  Joaquim  Quirino  dos 
Santos  foi  simplesmente  uma  alma  em  extremo  caridosa,  e  mui- 
to longe  de  mim  a  idéa  mesquinha  de  o  confundir  com  um  des- 
ses bonacheirões  simplórios,  que  o  povo  explora,  ás  vezes  adu 
la,  mas,  afínal,  despreza.  Nào.  O  coronel  soube  ser  também 
cidadão  e  patriota.  Dava  rios  de  dinheiro  aos  pobres,  mas  não 
se  esquecia  de  auxiliar,  sem  pôr  directamente  as  vistas  no  lu- 
cro provável,  os  grandes  commettimentos  do  que  dependiam  o 
progresso  e  o  bem-estar  dos  seus  patrícios,  mormente  os  dos  que 
tinham  nascido  na  mesma  cidade  em  que  elle  nasceu.  Foi  um 
dos  fundadores  do  theatro  de  S.  Carlos  c  da  Companhia  do  Gaz, 
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tomoa  grande  numero  de  acções  da  Gnmpanliia  de  A^^aas  e  Ex- 
gottoé  e  empregou  muitos  capitães  na  Mogyana,  quando  ainda 
nem  sonhar  se  podia  com  o  espantoso  desenvolvimento  que,  no 
correr  dos  tem])os,  veio  a  ter  essa  feliz  e  poderosa  empresa  de 
vias*  férreas ;  quando  os  últimos  cafezaes  da  província  eram  os 
de  Mogy-mirim ;  quando  Casa  Branca  (alli  mesmo,  uma  rápida 
viagem  de  recreio)  era  um  sertilo  temeroso  e  invio,  densas  flo- 
restas povoadas  de  animaes  bravios  e  campos  extensos  cheios  de 
emas  ariscas. 

Bonacheirão,  o  '*.oronel! 

Simplório,  Joaquim  Quiriuo! 

Mas,  para  eu  tal  suppôr,  seria  necessário  que  o  níio  tivesse 
conhecido,  que  nílo  soubesse  que  sangue  lhe  corria  pelas  veias, 
ou  que  delle  nem  si  quer  tivesse  ouvido  fallar. 

Seu  pae  foi  o  velho  major  Quirino,  que  é  como  quem  diz 
um  homem  ás  direitas,  de  antes  quebrar  que  torcer,  paulista 
inteiriço,  typo  completo  e  genuino  da  severa  lealdade  dos  va- 
rões de  outras  eras.  Este  filho,  de  que  lhes  fallo,  era  capit&o 
de  um  esquadrão  de  cavallaria,  que  elle  commandava,  e,  um 
dia,  por  moléstia  nào  participada,  ou  por  esquecimento,  ou  pro- 
positalmente,  faltou  a  uma  revista.  O  pae,  indignado  com  a 
falta,  a  seus  olhos  de  redobrada  gravidade,  porque  era  com- 
mettida  por  um  filho,  ordenou  que  o  procurassem  pela  cidade, 
que  o  prendessem  e  que  o  recolhessem  preso  ao  quartel,  por 
oito  dias.  Apesar  de  todos  os  pedidos  e  empenhos,  a  prisão  se 
effectuou,  pelo  tempo  determinado,  hora  a  hora. 

Talvez  não  lhes  sejam  desconhecidos  os  nomes  dos  drs. 
João  Quirino  do  Nascimento  e  Francisco  Quirino  dos  Santos: 
dois  formosíssimos  talentos,  dois  advogados  eminentes,  dois  pro- 
sadores correctíssimos,  dois  poetns  inspirados.  O  primeiro  não 
o  cheguei  a  conhecer  bem.  Voltando  os  olhos  do  espirito  para 
as  recordações  quasi  exti netas  da  minha  primeira  meninice,  di- 
viso apenas,  vagamente,  passando  fugaz,  o  perfil  loiro  e  suave 
de  um  moço  esbelto  e  franzino,  paliido,  como  um  tuberculoso 
que  era,  e  vejo,  numa  ennevoada  manhan  de  outono,  uma  terça- 
feira,  se  não  me  engano,  toda  uma  população,  vestida  de  preto, 
caminhando  devagar  atrás  de  um  caixão,  que  ia  para  o  cemite 
rio...  Choravam  nas  torres  os  sinos  de  todas  as  egrejas»  e  mui 
tos  dos  que  caminhavam  atrás  do  caixão,  vestidos  de  preto 
choravam  também.  O  segundo  conheci-o  muito,  porque  foi 
meu  mestre  e  meu  amigo  intimo.  Morreu  ha  treze  annos,  nes- 
ta capital,  mas  ainda  agora,  quando  lhe  ouço  o  nome,  é  como 
se  viesse  de  volta  do  seu  enterro  o  me  estivessem  gemendo  aos 
ouvidos,  agitadas  pelos  grandes  ventos  do  alto,  as  casuarinas  la- 
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mentotas  do  campa-«anU>  òm  Consobição.  Também  tínhm  o  eor 
po  débil  e  a  face  meiga  o  poeta  dolente  do  Filho  da  Eãcrava, 
baíba-«e,  porém,  que  eram  dois  leões  estes  dois  irmàos  do  coro- 
nel Joaquim  Qairíno:  dois  caracteres  de  aço,  dois  lactadores  in- 
trépidos, temerários.  Assim  se  esconde,  sob  o  vellado  finissimo 
e  macio  dos  estojos  de  laxo,  a  lamina,  que  não  verga,  dos  po- 
nbaes  de  Toledo... 

Já  lhes  disse  qne,  em  ditas  on  três  situações,  os  correligio- 
nários do  nosso  homem  lhe  confiaram  a  delagaicia  de  policia. 
Yon  dízer-lhes  agora,  brevemente,  qne  espécie  de  delegaao  elle 
foi.  Foi,  sem  duvida  alguma,  a  mais  activa,  a  mais  enérgica,  a 
mais  justiceira,  a  melhor  auctoridade,  emfim,  que  nunca  em  Cam- 
pinas empunhou  a  vara  symbolica.  Antes  delle,  Campinas  era, 
com  pouca  differença,  o  que  era  Botucatú,  quando  avos  potente 
do  actual  senador  federal,  dr.  Manoel  de  Moraes  Barros  trove- 
java indig^çôes  republicanas  no  recinto  monarchico  da  assem- 
bléa  legislativa  da  província,  contra  a  prepotência  apadrinhada  do 
famigerado  Tito  Corrêa  de  Mello.  Havia  em  cada  esquina,  um 
lu)»nnar  barato,  donde  á  noite,  á  luz  impudente  dos  lampeões 
vennelhoR  das  salas  as  Lais  despejadas  se  debruçavam  quasi 
nuns,  para  os  burgnezes  honestos  e  pacatos,  que  passavam  já 
sufficien temente  codilhados  no  voltarete  do  Teixeira.  Elle,  se 
nfto  extinga,  moderou  o  vicio  atrevido.  Jogava^se  desbraga- 
damente nos  bilhares,  noi  boteis,  em  casas  particulares.  Derre- 
tiam-se  fortunas  e  fortunas,  ao  calor  das  velas,  sobre  o  panno 
verde  das  mesas  da  batota.  Elle  acabou  com  o  jogo,  positiva- 
mente acabou,  moveu  do- lhe  tenaz  perseguição,  dentro  e  fora  da 
lei,  invadindo  bilhares,  boteis,  destruindo  roletas,  baralho  e  mo- 
bílias, dando  assaltos  inesperados  a  muitas  casas  particulares 
(algumas  de  amigos  Íntimos)  e  prendendo  os  jogadores,  fossem 
elles  lá  quem  fossem.  Annos  depois  de  elle  ter  exercido  a  de- 
legacia, ainda  n&o  se  jogavam,  em  Campinas,  jogos  prohibidos. 
Além  disto,  perturbava-se  todas  as  noites  o  socego  das  ruas,  as- 
laltavam-se  e  feriam-se  os  transeuntes  inermes — e  tudo  impune- 
mente. Dizia-se  baixinho  que  eram  pessoas  das  melhores  famí- 
lias 08  mais  sanhudos  valentões,  os  mais  teimosos  desordeiros — 
e  tudo  se  esquecia.  Mas,  para  aquelle  rude  plebeu,  que  o  traba- 
lho en nobrecera,  a  lei  era  egual  para  todos,  e,  ao  esforço  perseve- 
rante da  sua  actividade,  da  sua  energia  e  da  sua  justiça,  a  ordem 
se  estabeleceu  e  Campinas  se  civilizou,  de  uma  vez  para  sempre! 

Realiza va-se,  uma  noite,  um  casamento,  pelo  qual  se  uniam 
duas  das  mais  diãtinctas  famílias  campineiras,  e  assistiam  á 
Bolemnidade,  correctamente  vestidos  de  casaca,  gravata  e  lu- 
vas brancas,  dois  rapazes,  irmàos  da    noiva  gentil,  que  estavam 
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pronanciados  por  crime  inafiançavel— creio  que  tentativa  de 
morte.  Era,  parece-me,  naquella  casa,  paYorosamente  celebre, 
em  que  se  acha  estabelecido  o  6i|dco  Mercantil  de  Santos  e  na 
qual  Victorino  de  Menezes  foi  assassinado,  ma  do  Bom  Jesus, 
esquina  do  Largo  do  Eosario.  O  coronel  Quirino,  que  sempre 
teve  ás  suas  ordens,e  á  sua  custa,  diligenttssimos  auxiliares,  n&o 
tardou  em  saber  que  os  criminosos  viriam  á  festa,  como  aliás, 
alguns  dias  antes,  se  annuneiara,  com  tal  ou  qual  provocação. 
Foi  immediatamente  á  cadèa,  saiu  com  todas  as  praças  do  des- 
tacamento e,  minutos  depois,  estava  o  quarteirâo  rigorosamente 
cercado.  Lá  dentro,  na  casa  em  que  as  auspiciosas  bodas  se 
realizavam,  o  baile  deslumbrante  òattait  son  plein,  attingia  o  seu 
máximo  explendor  e  a  sua  mais  irradiante  animação.  Subita- 
mente, no  silencio  momentâneo  de  um  intervallo  de  quadrilha, 
Bôam  no  con*edor  palmas  estrepitosas  e  pausadas : 

— Quem  serár   . . 

Era  o  coronel  Quirino. 

—  Ob,  coronel,  quanto  gosto  e  quanta  honrai  Queira  fazer 
o  favor  de  entrar.     Y enba  tomar  eomnosco  uma  taça  de  champagne. 

— Não  entro,  nem  vim  para  beber.  O  que  eu  quero,  em 
poucas  palavras,  é  arrancar  dabi  para  a  cadêa  os  criminosos,  que 
abi  estão,  dançando  e  folgando,  com  grave  escândalo  da  lei. 

— Pr'á  cadêa  ?! 

A  noticia  caiu  e  estalou  como  um  raio  no  salão  illuminado. 
Os  homens  protestaram,  apopleticos;  senhoras  decotadas  des- 
maiavam; as  creanças.  de  susto,  rompiam  num  longo  choro  lan- 
cinante. 

.  Certo  tenente-coronel,  que  estivera  no  Paraguay  e,  em  tempo, 
com  bravura  notória,  commandara  a  brigada  policial  da  Corte, 
deu  dois  passos  á  frente  e,  empertigado,  marcialmente,  objectou 

— Man,  além  de  ser  um  desrespeito  ás  senhoras  e  cavalhei- 
ros que  aqui  se  reuniram  hoje  em  festa  de  familia,  é  um  gran- 
de desaforo.     Deixe  primeiro  terminar  o  baile  e  depois . . . 

£,  depois,  o  coronel  Joaquim  Quirino  do  corredor  para  a 
rua,  com  a  maior  placidez,    como  si  aquillo  não  fosse  com  elle: 

— Camaradas,  preparar  armas  ! 

— Um  grande  desaforo,  repito ! 

— Camaradas,  apontar  armas! 

Prudentemente,  o  tenente-coronel  deu  dois  passos  á  retaguar- 
da e  sumiu-se  por  entre  os  grupos  dos  convidados,  empertigan- 
do-se  ainda  mais,  erguendo  a  cabeça  encanecida  ao  fumo  de  mil 
combates,  e  bamboando  o  peito  amplo,  no  qual  tremiam  duas  ou 
três  condecorações  de  guerra. 

Senhoras  aterradas  e  donzellas  lacrimosas  intervieram,  sup- 
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Elices;  mas,  o  coronel  permaneceu  inabalável,  como  um  rochedo, 
urgiu  então  Joaquim  Egydio  (o  futuro  marquez  de  Tres-Rios) 
e,  sob  sua  palavra  de  honra^  prometteu  que,  dentro  de  meia 
hora,  os  criminosos  seriam  entregues  á  auctoridade,  á  porta  da 
prisão.  O  coronel  Quirino  levantou  o  cerco  e  retirou-se  com  as 
praças  do  destacamento.  Meia  hora  depois,  minuto  a  minuto, 
contados  em  relógio,  as  pesadas  portas  do  cárcere  húmido  e  som- 
brio rangiam  nos  gonzos  e  fechavam-se  sobre  os  dois  criminosos, 
correctamente  vestidos  de  casaca,  gravata  e  luvas  brancas. 

—  Ordinário  !     Canalha  !     Safado  1 

Que  é  isto  ?  Eram  os  presos  que,  segundo  a  regra,  em  grita 
desenfreiada  protestavam  contra  aquella  inqualificável  vio- 
lência. 

O  coronel  Quirino  que,  de  retirada,  já  ia  em  meio  largo  da 
Matriz  (mais  ou  menos  nas  alturas  do  cartório  do  Jucá  de  Pontes) 
dá  serenamente  meia  volta  á  direita,  torna  a  entrar  na  cadêa, 
torna  a  subir  as  escadas,  torna  a  abrir  as  portas  da  prisão  e, 
frente  á  frente  com  os  presos  encasacados  e  possessos,  serena- 
mente recommenda  ao  Brito,   carcereiro : 

— Si  este  barulho  continuar,  desça-os  para  a  enxovia,  lá 
onde  estão  os  Dutras. 

(Os  Dutras  eram  uns  facínoras  celebres  que  por  muitos  mezes 
andaram  foragidos  e  que,  na  véspera,  tinham  sido  apanhados 
numa  matta  próxima  á  cidade)* 

— E  si,  ainda  assim,  não  se  aquietarem,  ponha-lhes  os  pulsos 
e  os  pés  no  vira-mundo. 

— No  vira-mundo  ?  ! 

— No  vira-mundo :  porque  não  ? 

Foi  como  agua  fria  na  fervura.  Doimiram  a  somno  solto, 
toda  a  noite,  os  dois  presos  revoltados,  os  seus  companheiros  de 
prisão,  e  os  visinhos  da  cadêa. 

Lá  para  deante,  pela  calada  da  noite,  quem  por  acaso  esti- 
vesse accordado  só  ou  veria,  de  vez  em  quando,  o  brado  de  alerta, 
tremulo  o  prolongado,  da  sentinella  fatigada  e  aborrecida .  • . 

Ill 

Os  deveres  do  seu  cargo  obrigaram-no,  uma  tarde,  a  ir  á 
estação  da  Paulista  com  a  sua  ordenança,  que  era  um  caboclo 
alto,  espadaúdo  e  reforçado.  Soava  a  hora  tumultuosa  da  che- 
gada e  da  partida  dos  trens.  Muito  movimento  na  plataforma. 
Homens,  mulheres  e  creanças  cinizavam-se,  encontravam-se, 
acotovellavam-se  na  enorme  confusão.  Carregadores  suados 
cortavam  o  espaço  cimentado,  om  todos  os  sentidos,  com    malas 
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As  costas.  "Rodavam  por  entre  o  povo,  com  diflSculdade,  as 
carretas  de  baf^a^ens  e  encommendas.  De  repents,  um  grito 
de  terror,  saído  a  um  tempo  de  mil  boccas,  atroa  os  ares  e,  num 
instante,  aquella  compacta  multidão  primeiro  se  biparte  e  depois 
começa  a  dispersar-se  allucinada,  trepando  pelos  wagons,  sal- 
tando para  a  linba,  precipitando-se  cegamente  pai*a  o  saguão, 
para  as  salas  de  espera,  para  o  botequim  e  para  o  largo ! 

Um  soldado,  um  cabo  de  cavallaria  de  um  regimento,  que 
estava  destacado  em  Campinas,  dava  entSo  o  seu  Lygienico 
passeio  vespertino  e  lembrara-se  do  entrar  pela  estaçilo,  a  galope, 
para  escurraçar  aquelle  povo  a  golpes  de  espada  e  a  pata  de 
çavallo  ! 

Saiu-lhe  cara  a  lembrança  A  ordenança  do  coronel  Qui- 
rino  atirou-se  valentemente  ás  rédeas  do  cavallo  disparado,  do- 
minou-o,  arrancou  do  selim  o  cabo  embriagado  e,  cumprindo  á 
risca  as  ordens  que  recebia,  alli  mesmo,  no  logar  do  delicto,  em 
face  do  povo  ainda  j)allido,  de  susto,  pôz-lhe  os  o3sos  num  feixe 
com  o  seu  bonesto  sabre  de  policia ! 

Quatro  ou  cinco  dias  depois.  Campinas,  ao  que  diziam  os 
jornaes,  teria  de  festejar  o  baronato  do  coronelJoaquim  Quirino 
dos  Santos,  Barão  de  Campinas  ou  do  Barreiro :  o  nome  poaco 
faz,  barão  em  todo  o  caso. 

O  baronato  não  veiu  e  soube-se  logo  que  não  viria  nunca. 
O  duque  de  Caxias,  presidente  do  conselho  de  então,  era  ma- 
rechal do  exercito,  ao  qual  também  pertencia  o  cabo  bêbado  que 
o  coronel  Joaquim  Quirino  mandou  castigar  em  publico,  solem- 
nemente,  por  um  simples  soldado  de  policia.  O  decreto  da  es- 
perada nomeação  já  estava  assignado  pelo  imperador,  mas  o 
duque  rasgou-o,  sem  pedir,  entretanto,  ao  presidente  da  provín- 
cia que  demitisse  o  delegado. 

Lá  de  si  para  si,  o  marechal,  espirito  recto,  entendeu  de 
certo  que  era  preciso  salvar  a  dignidade  da  farda,  mas  que  as 
refladas  da  ordenança  do  coronel...  não  tinham  cabido  no  chão. 

Tempos  depois,  ouvi  alguém  perguntar  (foi  á  porta  do  Mo- 
raes) ao  coronel  Quirino  si  não  se  tinha  arrependido  de  ter 
mandado  applicar,  em  occasião  tão  imprópria,  tão  tremenda  sova 
no  cabo  do  exercito. 

E  elle,  naquella  sua  voz  arrastada  dos  últimos  annos,  mas 
sem  hesitar  : 

—  Que  os...  lambeu!  Nem  que  eu  estivesse  a  sernomeado 
príncipe.     Tinha  de  apanhar  ! 

Não  me  interrompam,  senhores!  Eu  sei  o  que  me  vão 
dizer : 

—  Ha  uma  coisa  sagrada,  a  que  nas    sociedades  civilizadas 
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86  costuma  dar  o  nome  de  Lei,  e  da  qual  esse  coronel,  qne  Toeè 
tão  enthusiasticamence  louva,  niU>  era  um  escrupuloso  observador. 
Perfeitamente  deaccôrdo.  Entretanto,  perdemos  o  tempo 
da  interrupção,  porqut?  eu  também  n&o  me  detenbo  a  discutir 
questões  politicas. . .  A  lei,  a  lei !  Sublime  palavra  e  idéa  mais 
sublime  ainda!  Mas,  já  antes  de  César,  isto  não  era  paradoxal: 
ás  vezes,  é  preciso  sacrificar  a  lei  para  salvar  a  lei. 

O  que  lhes  posso  garantir  é  que  não  sei  de  ninguém  que, 
sem  o  desejar,  se  tenha  feito  alvo,  numa  cidade,  de  tanta  e  tão 
firme  veneração.  Sem  o  desejar,  e  até  trabalhando  pelo  contra- 
rio...  Porque,  o  coronel  Quirino,  fundamentalmente  um  santo, 
era  na  apparencia  um  antipathico,  um  violento,  um  aggressivo. 

Como  elle  se  divertia  no  entrudo  !  Como  parecia  grosseira 
e  brutal ! 

Começava  um  mez,  pelo  monos,  antes  dos  três  dias  da  lei ; 
e,  emquanto  nós  outros  cá  em  cima,  na  rua  Direita  e  no  largo 
do  Rosário,  nos  molhávamos,  ou  molhávamos  as  moças  das  ja- 
nellas,  e  as  que  passavam,  com  delicadissimas  laranjinhas  de 
cera  amarella  transparente,  cheias  de  agua  cheirosa,  elle,  na  rua 
do  Commercio,  mergulhava  as  suas  infelizes  victímas  numa 
immensa  tina  a  transbordar  de  agua  chilra  do  poço,  oupunha-as 
a  escorrer,  ensopadas  como  pintos,  a  grossos  e  pesados  jactos  de 
uma  bomba  de  extinguir  incêndios !  Fosse  quem  fosse ;  de  uma 
ou  de  outra  maneira,  tinha  de  tomar  o  desagradabilissimo  banho. 
Nem  o  dr.  Ricardo  escapava ! 

(O  dr.  Ricardo,  aquelle  medico,  muito  alto  e  muito  magro  e 
muito  exquisito,  de  grande  saber  em  therapeutica  e  vastíssima 
clinica.  Brazileiro  naturalizado,  teve  posição  eminente  na  poli- 
tica da  Provincia.  Foi,  ha  muitos  annos,  presidente  da  assem- 
bléa  provincial).  Esse,  si  recebia  em  dia  de  entrudo  algum 
chamado  a  que  não  podia  deixar  de  acudir,  viiiha  de  casa  até 
á  esquina  do  major  Azevedo  e,  depois,  resguardando  com  a  al- 
tíssima golla  da  longa  sobrecasaca  preta  os  setenta  janeiros  frá- 
geis, quebrava  a  esquina  e  passava  pelo  largo  da  Matriz  Velha: 

— Não  se  pode  passar  pela  rua  do  Commercio,  sr.  Bento 
Quirino...  SinM  corronel  nSo  quer,  dizia  elle,  escondendo  sob 
um  amável  sorriso  de  resignado  ancião  irlandez,  conservador  e 
catholico,  a  sua  ironia  aguda  e  penetrante  de  feniano  sempre 
joven  e  sempre  rebelde. 

Que  scenas  as  dos  leilões  de  prendas  1  Numa  occasião  (era 
na  epocha  em  que  o  café  a  seis  mil  réis  por  arroba  fez  as  maio- 
res fortunas  da  provincia;    e  o  Club  Semanal,  como  sempre  em 
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festas  daqaella  natureza,  regorgitava  de  cavalheiros,  senhoras  e 
donzellas  da  mais  fina  sociedade  campineira)  o  Joaquim  Roberto 
tira  da  mesa  das  prendas,  um  mimoso  i>ar  de  sapatinhos  de  se- 
tim  côr  de  rosa  caprichosamente  boraados  a  fios  de  ouro  pela 
formosa  filha  de  um  illustre  titular,  e  exclama  com  a  sua  voz 
clara  e  vibrante  de  leiloeiro  nato: 

— Quanto  me  dào  por  este  sumptuoso  par  de  sapatinhos  côr 
ée  rosa,  sump-tu-d-sa-mente  bordados  a  oiro  pelas  m&os  fidalgas 
da  exma.  sra.  d.  Flavia  de  Almeida? 

Houve  um  momento  de  silencio,  em  que  o  Joaquim  Rober- 
to sorriu  para  os  assistentes,  especialmente  para  d.  Flavia,  des- 
vanecido, e,  ao  mesmo  tempo,  como  que  a  implorar  perd&o  de 
ter  entre  os  seus  dedos  aquelle  preciosíssimo  objecto. 

— Quanto?... 

Houve  outro  momento  de  silencio,  em  que  o  Joaquim  Ro- 
berto continuou  a  sorrir,  na  mesma  attitude. 

— Cem  mil  réis,  brada  do  meio  da  sala  o  sr.  Lúcio  Fagun- 
des, mas  para  serem  oferecidos  —  esses  mimosos  sapatinhos  de 
«etim  —  ao  meu  respeitável  tio,  o  sr.  major  Manoel  Fagundes, 
que  se  acha  presente. 

A  familia  Fagundes,  que  também  era  da  sociedade  fina,  es- 
tava ligada,  por  laços  de  amizade  intima,  á  familia  de  d.  Fli^ 
via,  e  o  sr.  major  Manei  Fagundes,  a  quem  o  seu  sobrinho  Lu- 
■cio  offerecera  o  par  de  sapatinhos  côr  de  rosa,  era  um  velho 
roceiro,  muito  alto  e  muito  corpulento,  que,  provavelmente,  nem 
nos  auveos  tempos  idos  da  leve  e  lépida  mocidade,  sonhara  pren- 
der os  calos  e  os  joanetes  dos  pés  bojudos  em  t&o  exiguas  e 
deliciosas  prisões. 

O  caso,  por  conseguinte,  nfto  provocou  escândalo.  Algu- 
mas risadas  apenas,  com  grande  desapontamento  do  velho. 

Mas,  o  coronel  Quirino,  do  seu  canto : 

Duzentos  mil  réis  pelos  sapatinhos  para  serem  offerecidoa 
ao  Simões ! 

Imagine-se.  O  Simões  era  ent&o  o  que  ainda  hoje  é,  e 
hade  sempre  ser,  si  o  Thomaz  Alves  der  licença :  um  magnifico 
rapaz  de  barbas  brancas,  eternamente  vestido  de  brim,  meio 
bohemio,  meio  philosopho,  com  a  sua  rodinha  especial,  inteira  e 
propositalmente  arredado  da  brilhante   sociedade  dos  salões  el&- 

f antes.     Noctambulo  incorrigível,  por  acaso  passara    pela  porta 
o  GJub  Semanal,  por  acaso    entrara  e  por    acaso  se  sentara  ao 
lado  do  tio,  o  tio  Quim,  como  elle  lhe  chamava. 

— Trezentos  mil  réis,  diz  Lúcio  Fagundes,  visivelmente 
magoado,  para  não  serem  offerecidos  ao  sr.  Simões. 

— Quatrocentos    para  o  serem,  responde  o  coronel,  e  acrea^ 
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centa,  em  m^-Io  das  naià  estron dosas  griríralliadas :  es^es  sapa- 
tinhos, é  eriderite,  nio  foram  teitos  para  os  p-s  do  sr  5laj3r 
Manofíl  Fairandes  ou,  entru),  os  p^s  do  sr.  major  Manoel  Fatruii- 
des  não  foram  feitos  (lara  esses  sapatinhos. 

Encart'imi>s  o  conto :  todos  os  membros  da  família  Façrnn— 
des,  que  a*siaíiam  á  lacín,  picarim-se  e  fizeram-se  50iidari«js 
com  o  sr.  Lúcio ;  mas,  aunal,  qaem  ficou  com  os  sapatinlins 
^por  dois  centos  de  réis,  se  não  me  eniranoi  mimosos  sapatinhc» 
de  setirn  côr  de  ro-ia,  cafirichosamí^nte  bordados  a  fio  de  oiro 
j>ehis  mãos  lidaizas  de  d.  Fia  via  de  Almeida,  í*n  o  coronel  Joa- 
quim Quiri  RO,  que  os  offfíreceu  ao  sobrinho,  o  pachorrento  Si— 
mões,  que  ainda  hoje  os  possae  e  conser\'a,  como  uma  ditosa 
recordai; fio  da  mocidade,  diria  elle,  si  a  sua  mocidade  já  tivesse 
paasado  com  a  dos  outros. 

IV 

Mas,  de  Utáas  as  do  coronel  {e  eu,  se  palestrasse  com  cam* 
pineiros,  nào  lhes  faliaria,  enfa  hindo-os,  de  coisas  sabidas  e  re- 
sabidas  ,  a  melhor,  inquestionavelmente,  é  a  que,  por  ultimo,  voa 
contar.  E',  pelo  menos,  a  que  define  com  mais  relevo  a  estima 
e  o  respeito  que  toda  a  ^entH  em  Campinas  lhe  dedicava.  Foi, 
em  lb78,  quando  o  di^o  cidadão  Floriano  de  Campos  recebeu 
do  seu  partido  a  nomeação  de  commandante  superior  da  guarda 
nacional. 

Ao  inaug-arar-se  naquelle  anno  a  situação  liberal  com  o  ce- 
lebre gabinete  Sinimbii,  Floriano  de  Camj»03  foi  nomeado,  mas 
Joaquim  Quirino  não  foi  exonerado  1 

O  facto  era  realmente  extranho  e  só  jurisconsultos  abalisados 
poderiam  resolvel-o . . .  Enche-se  Joaquim  Quirino  de  paciência  e 
vai  a  todos  os  jurisconsultos,  de  baixo  ao  alto,  começando  no 
João  Boquinha  (um  meirinho  muito  lido)  e  terminando  no  mais 
considerado  e  considerável  causidico  da  cidade.  Todos,  á  uma, 
lhe  fizeram  ver  que  a  exoneração,  si  de  direito  não  tinha  vindo, 
de  facto  viera:  era,  para  todos  os  effrtitos,  como  si  estivesse  ex- 
pressa em  decreto  á  parte.  Este  decreto  (até  certo  ponto  o  co- 
ronel tinha  razão)  era  necessário:  mas,  (tão  relaxados  os  gover- 
nos da  monarchia  ! )  não  era  indispensável.     Subentendia-se. 

O  coronel  não  se  deu  por  convencido  e,  para  cortar  termi- 
nantemente a  subtilissiraa  questão,  deliberou  conferenciar  com 
Floriano  de  Campos  em  pessoa : 

—  O  coUe^a  é  que  ha  de  pôr  os  pontos  nos  ii.  E  sem 
demora,  porque  estamos  na  Semana  Santa.     A  solução  é  urgente. 
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(Todos  os  annos  na  sextn-feira  da  dolorosa  semana  da  Con- 
demnaçào,  da  Agonia  e  da  Morte,  o  coronel  Q:iirino,  fardado  em 
primeiro  uniforme,  acompanhava  lontamento,  ao  lado  do  vip^ario, 
o  corpo  chaprado  e  exangue  do  Justo  sacrificado.  E,  na  madru- 
gada triumpbnl  do  domingo  da  ResurreíçAo,  quem  se  erguesse 
cedo  lá  o  veria,  ainda  fardado,  sob  o  pallio,  á  direita  do  sacer- 
dote, que  conduzia  com  os  olhos  no  ceu  crepuscular,  o  vaso  sa- 
grado das  particulas). 

Sexta  feira,  ao  meio  dia,  ainda  não  se  sabia  o  que  tinha  sido 
resolvido  entre  os  dois  coronéis,  e  até  se  supunha  que  o  coronel 
Quirino,  resignado,  abandonara  o  campo  ao  emulo  feliz,  á  espera 
de  outra  monção  conservadora. 

Furo  engano  —  que  os  homens  daquella  tempera  não  conhecem 
o  verbo  desistir.  Sexta-feira,  ao  meio  dia,  mais  ou  menos,  es- 
távamos oito  ou  dez  amigos  á  porta  (respeitosamente  cerrada)  da 
padaria  do  Pimenta  ou  da  charutaria  do  Alfredo  Pinheiro... 
Eis  sinão  quando,  dobra  o  coronel  a  esquina  da  rua  da  Cadêa, 
cahincaha,  amparando-se  na  grossa  bengala  de  castão  de  prata 
fosca,  arrastando  a  perna,  pé  aqui,     pé  acolá,  rua  Direita  acima. 

—  Aonde  se  dirige  a  estas  horas  com  este  sol,  sol  de  torrar? 
perguntou-lhe  alguém  do  nosso  gi-upo. 

—  Vou  ai  li  ao  Floriano  de  Campos.  Está  exgottado  a  prazo 
que  lhe  marquei  ante-hontem.  Quero  saber  si  é  elle  ou  sou  eu 
o  commandante  superior  da  guarda  nacional  de  Campinas, 

E  rindose  ? 

—  Si  fôr  eu,  já  está  o  cavallo  prompto.  Estou  velho,  mas 
com  este  corpo  desembaraçado,  apezar  do  rheumatismo,  ainda  não 
faço  má    figura,  em    cima    do  bocephalo .     Agora  si    fôr   elle .  • . 

E,  sem  concluir,  riu-se  ainda  mais.  O  sr.  Floriano  de  Cam- 
pos (é  necessário  dizel-o)  era  muito  baixo,  mas  excessivamente 
gordo  e  pesado. 

Um  de  nós  pegou  na  phrase: 

—  Si  fôr  elle. . . 

—  Si  fôr  elle,  remedeia-se.  Manda-se  fazer  um  cavallo  de 
páu,  que  os  de  carne  e  osso  não  o  aguentam,  e  iça-se  o  com- 
mandante por  uma  carretilha ! 

E  lá  se  foi,  caha-cahin,  rua  Direita  acima. 

Ignora-se  o  que  elle  disso  ao  coronel  Floriano  de  Campos  e 
o  que  o  coronel  Floriano  de  Campos  lho  disse.  Jaz  sepultado 
em  profundo  segredo  o  dialogo  scintillanto  e  arguto  dnquelle 
Talleyrand  e  daquelle  Metternich.  Sabe-se  somente  que,  uma 
hora  depois,  lá  assomou  ao  longe,  o  coronel  Quirino,  cahin-caha, 
arrastando  o  seu  reumathismo,  rua  Direita  abaixo. 

Vinha  radiante  e  tentava  estugar  o  passo. 
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—  Então,  coronel  ? 

—  Tado  resolvido.  Cliegámos  a  um  accôrdo.  Elle  fica  com 
o  commando  da  fregaezia  de  cima,  a  de  Nossa  Senhora  da  Con* 
coiç&o,  e  eu  com  o  da  de  baixo,  de  Santa  Cruz. 

E,  piscando  os  olhos  miudinhos  e  viyos: 

Passei-lhe  a  perna.  Na  freguezia  de  cima  n&o  ha  Semana 
Santa. 

A'  noite,  lá  ia  elle,  semblante  magoado,  espada  á  cinta,  cha- 
péu armado  na  mào,  compungido,  medindo  solennemente  o  passo 
da  melodia  lenta  e  chorosa  da  marcha  fúnebre  da  procissão  do 
Enterro ! 

Mas,  depois  da  procissão,  é  que  era.  Naquella  noite  nin- 
guém mais  governava  a  cidade,  inspectores  de  quarteirão,  com- 
mandante  do  destacamento,  delegado  de  policia,  juizes,  vigários 
e  eoadjuctores,  e  todas  as  auctoridades,  absolutamente  todas,  ab- 
dicavam e  transferiam  tacitamente  para  as  mãos  do  coronel,  os 
poderes  divinos  ou  humanos  de  que  se  achavam  investidos.  Era 
um  tyranno,  um  déspota,  um  prefeito  municipal  absoluto.  De 
Campinas  Velhas  á  Estação,  e  do  Taquaral  ao  Tanquinho,  pes- 
soas e  coisas,  tudo  lhe  obedecia  cegamente. 

(Naquelle  anno,  o  sr.  Floriano  de  Campos,  dormindo  a  sorono 
solto,  não  protestou  contra  aquella  clarissima  usuparção  e,  ao 
outro  dia,  achou-lhe  graça. 

Pois,  si  até  o  padre  Chico  não  se  rebellaval 

A's  11  horas  da  noite,  na  Matriz  Velha,  logo  depois  do 
sermão  da  Soledade,  um  moço,  que  poucos  dias  antes  havia 
chegado  da  Corte  e  se  estabelecera  com  uma  loja  de  modas  para 
damas,  no  largo  do  Rosário,  estava  brandamente  recostado  a  uma 

Sorta  lateral  do  vetusto  templo,  que  mal  podia  conter  a  multidão 
e  fieis,  e  deixava  cair  os  olhos  temos  e  assucarados  (os  olhos 
clássicos  dos  commerciantes  de  modas  para  damas)  num  grupo  de 
moças  que,  depois  de  haverem  beijado  o  Senhor  Morto,  balbu- 
ciavam, ajoelhadas,  e  effectivamenle  contrictas,  o  acto  de 
contrícção. 

O  padre  Chico  passou,  fez  um  signal  imperceptível  aoa 
soldados  que  guardavam  a  porta,  e,  num  instante,  o  moço 
da  Corte  foi  preso. 

Que  elle,  o  nosso  rispido  vigário,  era  assim :  cNamoro  é  na 
rua,  9eu8  patifes». 

—  Âcudam-me,  acudam-me,  que  me  prendem  e  eu  não  fia 
nada! 

Precisamente  como  si  quizesse  corresponder  a  um  chamado, 
entrava,  erecto  e  firme,  o  coronel  Quirino,  arrastando  a  espada 
e  sacudindo  as  plumas  ondeantes  do  vistoso  chapéu  armado. 
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—  Que  é  lá  isso  ?  Porque  vai  preso  o  senhor  ? 

O  padre  Chico,  desconfiado,  apressou-se  em  explicar: 

—  Vai  preso,  porque  namorou  na  egreja — este  hereje,  este 
sem  vergonha. 

—  Mas,  vamos  ver,  insistiu  o  coronel :  namorou  moças  ou 
velhas  ? 

—  Moças,  atalhou  vivamente  a  pobre  victima  do  vigário, 
para  quem  luziu  logo  uma  esperança,  como  um  relâmpago. 

—  E feias  ou  bonitas  ? 

—  Bonitas,  coronel,  muitissimo  bonitas.  Pois,  si  eu  sou  da 
Cortei 

—  Soltem  o  preso,  camaradas,  sentenciou  Joaquim  Quirino, 
8em  olhar  siquer  para  o  padre  Chico.  Namorar  moças  bonitas 
nào  é  crime  nem  peccado:  é  obrigaçAo.  Prendam,  conduzam  á 
cadêa,  e,  depois,  por  minha  ordem,  remettam  ao  hospício  de  S&o 
Paulo  o  idiota  que  cair  na  asneira  de  namorar   velhas    ou  ieias. 

Os  soldados  obedeceram  immediatamente. 

Quanto  ao  padre  Chico,  rijo  e  alentado  trazmontano  nascido 
por  acaso  em  Campinas,  esse,  pasmado,  attonito,  fez-se  livido  de 
cólera  recolhida  e  concentrada.  Depois,  estremeceu  e  vieram- lhe 
Ímpetos  rolistas  de  varrer  aquillo  tudo  a  rajadas  de  tocha  como 
lá,  do  outro  lado  do  oceano,  em  dia  folgado  de  romaria,  se 
varrem  as  feiras  a  ronco  de  pau.  Mas  (por  serdes  vós  quem  sois, 
sr.  coronel!)  conteve-se,  e  o  moço  da  Corte  foi  em  paz,  para  a 
porta  da  outra  banda  do  templo —continuar  o  namoro  levemente 
interromjâdo,  com  os  olhos  cada  vez  mais  ternos  e  mais  assuca* 
rados . 

Para  desafogar-se,  o  padre  Chico,    bufando,    fez-lhe   uma 

figa. 

—  Ora!  objectam,  irónicos,  os  meus  pacientes  ouvintes:  nas 
cidades  do  interior  (e  Campinas,  embora  você  se  magoe  com 
esta  declaração,  nfto  é  uma  capital)  factos  como  esse  sâo  muito 
frequentes.  Nós  sabemos:  quem  tem  dinheiro  manda  e  quem  n&o 
o  tem  é  mandado.  O  coronel 

Mas,  ent&o,  tenho  perdido  de  todo  o  meu  latim,  porque  nào 
ouvem  com  a  devida  attençào  o  que  minuciosamente  lhes  digo, 
ha  mais  de  uma  hora ! 

Já  os  informei  de  que  isto  Be  passou  nos  últimos  annos  da 
vidi^  de  Joaquim  Quirino  dos  Santos,  e  os  senhores  sabem  que  o 
meu  patricio  morreu  paupérrimo. 

Preciso  informal-os  agora  de  que  elle,  muito  legitima  e 
muito  nobremente  orgulhoso,  ao  sentir-se  desapiedadamente  ferido 
no  fim  do  cruel  combate  da  vida — nào  perdeu  o  aprumo.  Como 
o  Cid  outrora,  nào  cambaleou  na  sella  nem  sequer  levou  a  mào 
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ao  arçfto.  Foi  como  ai  o  nilo  tivera  alcançado  o  golpe  mortal 
que  a  fortuna  fallaz  lhe  vibrou  pelas  costas,  á  ultima  hora. 

A  galeria,  os  espectadores,  forçoso  é  reconhecel-o,  portaram- 
se  bem.  O  golpe  foi  visivel,  mas  ninguém  o  viu.  Raro,  invero- 
símil, si  quizerem,  mas  real.  E'  possivel  que,  dos  antigos 
bajuladores  do  rico  empobrecido,  o  seu  mais  apressado  recadeiro, 
o  seu  mais  afanoso  cubiculario  o  tenha  abandonado  na  occasiuo 
incerta.  O  João  Couto,  porém,  (c  no  mundo  nào  lia  um  Joào 
Couto  só)  amigo  certo,  foi  até  o  fim  seu  dedicadissimo  guarda- 
livros,  sem  remuneração,  porque  já  nào  havia  livros  quo 
guardar. 

Vão  lá  offerecer-lbe  quinhentas  libras,  ouro,  ao  cambio  de  5, 
pelo  relógio  inglez  de  quarenta,  cambio  27,  com  que  o  coronel 
o  presenteou,  ha  mutios  annos,  ao  regressar  de  um  passeio  á 
Europa! 

Redondamente  que  nào,  está  claro.  A  agencia  do  Banco  de 
Sào  Paulo  dá  pouco,  mas  dá  para  viver  com  honra,  e  a  ingra- 
tidào,  digam  lá  o  que  disserem,  é  quasi  uma  infâmia. 

Deponho  agora  a  penna  de  biogrnpho  que,  a  pedido  de 
António  Sarmento,  manejei  pela  primeira  ou  segunda  vez  na 
minha  vida.  Nào  sei  si  escrevi  de  menos,  si  escrevi  de  mais. 
Si  de  menos,  melhor  para  quem  me  lê.  Si  de  mais,  perdôem-m*o, 
mas  eu,  decididamente,  nào  me  desdigo  de  uma  só  palavra,  nem 
digo  menos  uma  syllaba  do  que  disse.  O  coronel  Quirino  é  um 
dos  vultos  dilectos  da  minha  admiraçào  de  campineiro  e  pnulisUi, 
e  eu,  todas  as  manhans.  rendo  graças  a  Deus,  porque  ainda  nào 
sou  nem  misanthropo,  nem  hypocondriaco,  nem  pessimista.  O 
liquido  azedo  e  cáustico  do  fígado  doente  destes  contrariados 
iníiltra-se-lhcs  pelas  raízes  mais  profundas  da  alma  e  estióla-lhe 
as  mais  bellas  faculdades.  Tenho  ainda  em  pleno  viço  a  facul- 
dade de  admirar  que,  como  se  sabe  e  já  se  disse,  é  de  todas  a 
mais  bclla  e  a  mais  consoladora. 

Sào  Paulo,  IG— 3— 99. 

JuLio  Mesquita. 


Estes  artigos  foram  publicados  no  Estado  de  S.  PmiJo  de  Marco  de  1899.  Reprodu- 
zindo com  admirarei  verdade  a^ipectos  da  vida  nacional  e  da  sociedade  paulista,  jalgá- 
mOB  salvar  essas  paginas  da  vida  ophemera  da  imprensa  diária  —  transcrevendo-os  para 
esta  Revista  ~~  com  o  prévio  consentimento  de  seu  auctor,  nosso  consócio. 

(Xota  da  Redacção), 


Narrativa 


PROCLAMxlÇÃO  DA  REPUBLICA 

EM 

^S^ão  Paulo 
(de  15  a  18  de  novembro  de  1889) 

Os  que  so  esforçam  para  reunir  documentos  inéditos  nos  ar- 
chivos  desta  associação,  com  o  íim,  de  facilitar  no  futuro,  a 
orj^anizaçíio  da  Historia,  comparando  esses  documentos  com  as 
chronicas  que  possuímos,  torflo  observado  que  os  escriptores, 
desconheciam  muitos  factos  importantes  da  nossa  vida  nacional 
e  foram  incompletos  e  omissos  relativamente  a   outros. 

Os  grandes  acontecimentos  nacionaes,  muitas  vezes  silo  des- 
cri ptos  por  tal  forma,  que  trazem  completa  obscuridade,  quer 
sobre  a  origem,  quer  sobre  a  parte  philosopbica  que  a  historia 
deve  demonstrar. 

Entregues  ás  grandes  luctas,  que  precederam  á  Indepen- 
dência, ao  7  de  Abril,  Restauração  e  Maioridade,  os  homens  po- 
liticos,  daquelles  periodos  agitados,  escreviam  as  chronicas,  nar- 
ravam os  acontecimentos,  dominados  pelas  ideas  e  interesses  da 
facçfto  a  que  se  achavam  ligados. 

Para  um  grande  numero  de  chronistas,  os  Evaristos,  Le- 
dos, Januarios,  Honorios,  Albuquerques,  Andradas  o  tantos  ou- 
tros, foram  homens  vulgares,  nào  escapando  dessas  opiniões 
parciaes,  nem  mesmo  o  maior  estadista,  o  politico  mais  previ- 
dente de  seu  tempo,  o  genial  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 

Si  hoje,  nos  deixássemos  influenciar  pela  parcialidade  de 
muitos  escriptores,  contemporâneos  daquelle  notável  homem  de 
Estado,  sua  memoria,  teria  chegado  bem  deturpada  a  nossos  dias. 

Salva-o,  daquelles  julgamentos  parciaes — o  estarmos  encon- 
trando continuamente  nos  nossos  códigos,  nos  annaes  do  parlamen- 
to, na  creaçâo,  organização  e  direcção  partidária,  os  traços  lu- 
minosos da  passagem  do  grande  codificador  de  nossas  leis  mais 
importantes. 

A  nova  geração,  guiada  pela  calma,  que  só  o  tempo  pro- 
duz, cumprindo  um  dever  patriótico,  vai  pouco  a  pouco  orga- 
nizando o  Pantheào  dos  Grandes  Brazileiros. 
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De  1842  até  1889,  o  desenvolvimento  da  imprensa,  e  o  le- 
vantamento da  intellectualidade  nacional,  abrandando  os  costu- 
mes e  a  irrascibilidade  produzida  pelas  luctas  politicas,  toma- 
ram mais  justo  o  julgamento  do  adversário,  e  portanto,  mais 
verdadeira  a  cbronica. 

Ainda  a6sim,  o  espirito  de  observação,  n&o  se  tem  desen- 
volvido em  nosso  paiz,  como  fora  de  desejar,  e  os  acontecimen- 
tos, continuam  a  ser  descriptos  sob  a  impre<«s&o  do  momento. 

O3  grandiosos  factos — libertação  do  ventre  escravo,  a  ex- 
tincçâo  da  escravidão,  a  proclamação  da  Republica,  que  refun* 
diu  completamente  a  vida  nacional,  são  acontecimentos  moder- 
nissimos.  O  ultimo,  data  apenas  de  14  annos, — e,  nós,  que  as- 
sistimos ao  ruir  de  um  throno,  estamos  verificando  diariamente 
Que  todas  as  narrativas  desse  acontecimento,  são  incompletas  e 
divergentes . 

Si  é  cedo  ainda  para  se  escrever  a  historia  daquelle  impor- 
tante evento,  não  o  é,  para  que,  nas  associações  litterarias  e 
no  nosso  Instituto,  se  vá  organizando  o  depo^itorio  das  chio- 
nicas,  para  que  no  futuro  o  homem  da  sciencia,  calma  e  refle- 
tidamente,  transponha  para  a  Historia,  aquelle  facto  grandioso, 
que  nos  foi  dado  presencear. 

Para  chegar  a  esse  desideratum,  lembrei-me  de  offerecer  ao 
Instituto  uma  narrativa  da  proclamação  da  Republica  em  S.  Paulo. 

Por  si  só,  ella  não  teria  valor,  si  não  estivesse,  baseada  em 
circamstancías,  factos,  autographos  e  ao  testemunho  valioso  de 
muitos  consócios,  que  heide  invocar. 

Simples  chronista,  narro  fielmente,  sem  reflexões,  nem  com- 
mentarios,  tudo  quanto  me  foi  permettido  presencear  desde  a 
manhan  de  15  de  Novembro  d(5  1889,  até  o  dia  18,  quando  se- 
guindo o  exemplo  do  venerando  chefe  da  União  Conservadora, 
por  uma  forma  solenne,  em  publica  reunião  com  grande  nu- 
mero de  amigos,  adherimos  ás  novas   instituições. 

A  posição  que  então  occupava,  me  habilita  a  dar  conheci- 
mento aa  origem  de  certos  factos  de  que  se  não  tem  cogitado 
explicar. 

Naquelle  tempo  era  eu  politico  em  actividade*  Acabava  de 
representar  pela  5/  vez  a  Provincia  de  S.  Paulo,  na  assembléa 
provincial,  e  meu  nome  estava  incluido  na  chapa  do  partido  con- 
servador evolucionista  para  a  eleição  que  se  ia  realizar.  Colla- 
borava  no  Correio  Paulistano,  desde  o  dia  em  que  foi  adquiri- 
do pelo  illustre  chefe  da  União  Conservadora,  e  a  15  de  No- 
vembro, achava-me  na  gerência  daquelle  jornal,  logar,  que  s& 
deixei,  quando  posteriormente  realizamos  sua  venda    a    dois    il~ 
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luBtres  republicanos,  na  ausência  de  António  Prado,  entfto  na 
Europa. 

Além  disso,  havia  sido  o  indicado  para  lavrar  a  acta  da 
reunião  de  18  de  Novembro,  cujo  autograpbo  venho  hoje  offere- 
cer  ao  Instituto. 

Muitos  dos  nossos  consócios  tomarão  parte  nos  aconteci- 
mentos daquelles  dias,  e  elles,  hão — de  com  o  seu  testemunho, 
confirmar,  completar  ou  alterar  a  parte  da  narrativa  em  que  se 
dér  falta  de  minha  memoria. 

Si,  para  a  vida  de  um  povo,  o  espaço  de  14  annos,  symbo- 
liza  apenas  algumas  linhas  da  folha  de  um  grande  livro — para 
nós  outros  é  enorme  aquelle  percurso,  porquanto  representa,  mais 
da  quarta  parte  de  nossa  existência. 

Não  convém  pois,  que  se  adie  por  mais  tempo  este  dever. 
Do  contrario,  poderemos  estacar  na  curta  jornada,  sem  termos 
contribuído  para  deixar,  nos  archivos  deste  Instituto,  nossas  im- 
pressões de  chronistas,  relativas  aos  factos  produzidos  nesta  Ca- 
pital, pelos  successos  que  se  deram  no  Rio  de  Janeiro  a  15  de 
Novembro  de  1889. 

E,  para  que  possam  ser  devidamente  apreciados,  em  remoto 
futuro,  em  rápida  synthese,  remontarei  aos  acontecimentos  poli- 
ticos  dos  mezes  anteriores  á  proclamação   da  Republica. 


A  queda  da  situação  conservadora,  e  a  consequente  disso- 
lução da  Camará  dos  Deputados  em  1889,  causou  profundo  abalo, 
e  excitou  o  animo  de  uma    grande  parte  da  população    do  paiz. 

O  partido  apeado  do  poder,  acabava  de  realizar  a  grande 
reforma  humanitária  da  emancipação  dos  escravos,  maioria  dedi- 
cada o  sustentava  em  ambas  as  casas  do  parlamento,  e  no  leu 
programma  se  achavam  inscriptas  reformas  importantes. 

Constitucionalmente,  a  mudança  da  situação  fora  um  at- 
tentado. 

E'  hoje  sabido,  que  o  ultimo  golpe  do  Estado  na  monarchia, 
fora  obtido,  porque  tornaram  suspeito  á  coroa  o  partido  conser- 
vador—-accusado  de  facilitar  o  desenvolvimento  das  idéas  radi- 
caes,  não  reagindo  contra  ellas. 

Dissolvidas  as  Camarás,  António  Prado,  o  chefe  do  partido 
conservador  paulista,  resolveu  desde  logo  comparecer  ás  umas, 
arregimentando  o  partido  debaixo  de  uma  bandeira  que  symboli- 
zasse  suas  aspirações   politicas. 

Os  republicanos,  apresentavam-se  sustentando  programma 
radical — mudança  da  forma  de   governo — e    proclamavam  a  ne- 
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cessidade  e  conveniência  de  realizar  esse  ideal,  mesmo,  revolun- 
cionariamente. 

O  partido  liberal,  pela  voz  anctorizada  do  chefe  do  gabi- 
nete, desfraldava  a  bandeira  da  resistência.  Referindo-se  á  agi- 
taçfio  republicana,  dizia  «que  ella  era  percursora  de  grandes  males, 
porque  pretendia  expor  o  paiz  aos  graves  iriconvenieutes  de  in- 
stituições para  os  quaes  nào  estava  preparado,  e  que  portanto, 
cumj)ria  ao  governo,  enfraquecer  e  inutilizar  aquellas  falsas  idéas. 

Diante  destes  dois  programmas  revoluncionarios,  o  patriótico 
chefe  do  partido  conservador  paulista,  observando  o  desenvolvi- 
mento das  idéas  democráticas,  comprehendeu  que  nào  mais  se 
lhe  ]>odia  levantar  obstáculos. 

Vio,  que  era  chegado  o  momento  de  caminhar  com  a  opinião, 
dirigil-a,  satisfazendo  em  ])arte,  as  idéas  populares,  accommo- 
dando-as  ás  condições  da  existência  da  sociedade.- 

Para  chegar  ao  ])onto  desejado,  só  encontrava  um  meio — 
promover  reformas  que  alterassem  a  organização  politica  e  ad- 
ministrativa da  nação. 

Entro  as  que  reconhecia,  como  necessárias  e  imprescindíveis 
figurava  a  da  autonomia  completa  das  Provincias,  para  que  ellas 
tivessem  a  direcção  de  seus  negócios  e  a  organização  de  sua 
administração. 

Esta  exposição,  já  é  conhecida  da  cbronica — rest«  agora 
transportar  para  ella,  a  pagina  intima,  co  partido  conservador, 
relativa  a  estes  acontecimentos. 


E'  necessário  que  a  historia  afíirme,  que  não  podia  ser,  nem 
mais  patriótica,  nem  mais  hábil  a  direcção  que  António  Prado 
deu  ao  partido  que  lhe  confiara  o  mando.  Os  acontecimentos 
posteriores,  vieram  confirmar  sua  previdência. 

Calmo,  e  profundo  observador,  comprehendeu,  que  o  golpe 
de  estado  tio  passo  que  enfraquecera  a  instituição  monarchica, 
pelo  despeito  do  partido,  que  havia  sido  despedido  do  poder, 
fortalecera  e  tornara  mais  decisiva  a  attitude  dos  republicanos, 
cujo  advento,  devisava,  3m  futuro  breve,  opinião  que  sempre 
manifestava  a  seus  amigos,  na  intimidade. 

Querendo  evitar  a  revolução,  sempre  acompanhada  de  um 
cortejo  de  horrores,  resolveu  adoptar  como  programma  do  parti- 
do o  processo  da  evolução,  não  i*esÍ8tindo  de  frente  as  ideas 
descentralizadoras,  mas,  caminhando  sempre,  tomando  parte  no 
movimento,  pugnando  pelas  reformas  mais  adeantadas,  dirigindo 
o  partido  para  as  fronteiras  da  republica  para  que  elle,  pudesse» 
no  momento  opportuno,  transpor  as  divisas,  pela  evolução. 
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Firmado  nessa  idea,  partiu  para  o  Rio  de  Janeiro  afim  de 
combinar  com  os  cbeíes  do  partido,  sobre  a  possibilidade  de  um 
accôrdo  geral  em  todas  as  provi ncias. 

Como  era  natural,  procurou  entender-se  em  primeiro  logar 
com  o  Cons.**  Paulino,  justamente  considerado  o  cbefe  do  parti- 
do conservadar  do  Império.  De  inteiro  accôrdo  com  António 
Prado,  reconhecia  Paulino  a  conveniência  de  se  dar  ao  partido 
nova  orientação. 

Observou  porém,  que  a  evolução  democrática  se  operava  no 
paiz,  com  tal  rapidez,  que,  todo  e  aualquer  prog:i'amma,  por  mais 
adeantado  que  fosse,  breve  teria  ae  ser  modificado  por  ana- 
chronico. 

Lembrou,  que  talvez  fosse  conveniente,  que  os  chefes  con- 
servadores adoptassem  nas  províncias  ura  programma  para  o  pleitD 
eleiloral,  segundo  as  conveniências  locaes,  para  que  depois  da 
eleição  se  uniformizasse  para  todo  o  Império. 

O  chefe  paulista,  combateu  esse  idea,  fazendo -ver,  que  não 
seria  leal  e  airoso  que  os  conservadores  se  apresentassem  com 
diversos  programmas  eleitoraes — a  lucta  devia  ser  empenha- 
da para  a  conquista  de  um  ideal,  de  um  principio,  e  níio  para 
se  alcançar  victorias  parciaes. 

Fácil  foi  a  Paulino  de  Souza  ficar  de  accôrdo  sobre  este 
ponto,  que  mereceu  também  o  apoio  de  todos  os  chefes  politicos  que 
se  achavam  na  Corte.  Divergiu  apenas,  um  dos  mais  notáveis 
brazileiros,  infelizmente  tào  cedo    roubado  á  pátria. 

Francisco  Belisario  entendia,  que  deante  do  procedimento  da 
Coroa,  nfto  era  mais  tempo  de  se  recorrer  a  palliativos,  (sic)  e 
que  o  partido  conservador  do  Império  devia  de  vez,  declarar-se 
republicano. 

Resolvida  a  adopção  do  programma  descentralizador,  esta- 
belecendo a  federação  ou  a  autonomia  das  províncias  (António 
Prado  dizia  aos  timoratos,  que  não  se  devia  fazer  questão  de 
palavras),  foram  convocadas  duas  reuniões,  uma  na  residência  de 
Paulino  de  Souza,  outra,  na  de    António  Prado. 

Na  reunião  paulista,  estiveram  presentes,  o  senador  Rodrigo 
Silva  6  08  deputados,  Duarte  do  Azevedo,  Rodngues  Alves,  Elias 
Chaves,  Almeida  Nogueira,  Cockrane,  Geraldo  de  Rezende  e 
Delfino  Cintra. 

Expoz  António  Prado  suas  idéas.  Demonstrou,  que  pelos 
erros  dos  partidos,  estava  próximo  o  advento  da  Republica,  e 
receando  as  desastrosas  consequências  de  uma  revolução,  enten- 
dia, que  o  partido  conservador  devia  caminhar,  realizando  suc- 
cessivas  reformas  descentralizadoras,  de  modo  a  impedir  a  revo- 
lução pela  evolução. 
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Dos  eorrelig^ionariofl  presentes,  apenas  Bodrígo  Silva  apn>- 
sentou  reservas,  Entendia  aqueUe  notabilissimo  panlista,  que  o 
programma  era  inconveniente,  naquelle  momento,  por  ser  exces- 
sivamente descentralizador.  Além  disso,  parecia-lhe  que  a  fede- 
ração era  ineompativel  com  o  regimen  monarchico,  heriditario 
representativo,  mas,  desde  logo,  fez  notar,  que  a  opinifto  que 
manifestava,  não  influiria  de  modo  algnm  em  seu  procedimento 
politico.  —  Estaria  sempre,  ao  lado  do  sen  chefe,  niU>  creando  o 
menor  embaraço  á  politica,  que  por  elle  e  pelo  partido  fosse 
adoptada  na  Provincia.  Pedia  apenas,  para  nfto  tomar  parte  na 
direeç&o  do  movimento,  porque  tendo  sido  ministro  do  ultimo 
gabinete  conservador,  n&o  queria  que  attribuissem  seu  procedi- 
mento ao  despeito.  Feita  essa  reserva,  passava  a  ser  boldado,  e 
iria  pleitear  a  eleiç&o,  no  posto,  que  lhe  fosse  designado  pelo 
chefe  e  pelo  amigo. 

Este  facto  intimo  da  vida  da  Uniào  Conservadora,  continua- 
mente se  reproduzia. 

Quando  a  maioria  do  Conselho  Director,  resolvia  uma  me- 
dida politica,  o  membro  divergente,  se  tomava  solidário  com  seus 
amigos  —  e  os  que  assim  procediam,  eram  homens  da  enverga- 
dura de  Rodrigo  Silva,  Duarte  de  Azevedo,  Dutra  Bodrigues  e 
Bar&o  de  Jaguara. 

António  Prado,  era  o  primeiro  a  dar  esse  exemplo. 

Muitas  vezes,  como  elle  próprio  declarou  na  reunifto  do  14 
de  Julho,  cedia  de  suas  opiniões,  deante  do  maior  numero. 

Essa  admirável  solidariedade,  foi  o  segredo  da  força  e  do 
prestigio,  que  aquelle  partido  adquirío  no  governo  do   paiz. 

Esta  pagina  intima  da  direcção  da  Uni&o  Conservadora,  bem 
como  os  factos  que  acabo  de  referir,  ]>ódem  ser,  desde  já  confir- 
mados em  todos  os  pontos,  pelo  testemunho  inabalável  e  precio- 
síssimo de  um  dos  mais  illnstres  servidores  da  pátria,  Duarte  de 
Azevedo,  o  fecundo  ministro  de  Justiça  do  gabinete  de  7  de  Março, 
Conselheiro  de  Estado  effectivo,  leader  da  camará  dissolvida, 
membro  do  Directório  da  Unifto  Conservadora,  cuja  opinião  era 
ouvida  e  acatada  com  respeito,  e  que  ora  honra  o  Instituto,  pre- 
sidindo nossos  trabalhos,  confirmará,  a  verdade  dos  facto  que 
acabo  de  referir.  (1) 

Regressando  a  esta  Capital,  António  Prado,  convocou  a  grande 
reunião  do  partido,  que  se  realizou    em  14    de  Julho   de  1889. 

Nessa  memorável  e  concorrida  assem bléa,  o  notável  paulista 
expôz  o  seu  pensamento,  desenvolveu  suas  idéas,  e  demonstrou 
a  conveniência  de  serem  ellas  adoptadas. 


(1)    o  Conselheiro  Duarte,  que  presidia  a  sessfto— conflrmoii  esta  parte  da  nairatira* 
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Considerava  urgente  a  reforma,  que  désM  as  províncias  e 
aos  manicipioB,  independência  administrativa,  e  os  recursos  fi- 
nanceiros necessários  para  aqnelle  fim. 

Declaron,  qne,  «si  militas  veses  sacrificara  sua  o)nnifto  (in- 
dividual ás  do  maior  nvmero,  quando  esse  saciifieio  n&o  affectavm 
o  seu  patriotismo  e  dignidade,  naquella  occasiào,  seria  intransi- 
gente, e  si  a  maioria  quizes^e  seguir  outro  caminho,  nfto  po- 
dendo contrariar  nem  empunhar  armas  contra  amigos  credores 
da  sua  gratidão,  se  absteria  das  luctas  politicas  para  guardar  m 
acontecimentos  ».  (1) 

Concluida  a  brilhante  exposição,  ouvida  com  grande  ancie- 
dade,  Duarte  de  Azevedo  e  Almeida  Nogueira,  interpretando  o 
sentimento  geral,  acceitaram  sem  reservas  o  programma  apre- 
sentado, e  por  acclamação,  conforme  proposta,  desenvolvida  pelo 
Conselheiro  Rodrigues  Alves,  ficou  resolvido  que  a  «União  Con- 
servadora adoptasse  para  seu  programma,  a  reforma  constitucio- 
nal, para  o  fim  de  dar  uma  nova  organização  politica  e  admi- 
nistrativa ás  províncias,  que  estabelecesse  e  mantivesse  a  auto- 
nomia provincial,  nos  negócios  que  lhe  fossem  próprios.  > 

Com  essa  bandeira,  compareceu  o  partido  no  pleito  eleitoral 
O  resultado  é  conhecido  —  republicanos  e  conservadores  foram 
esmagados  em  todo  o  Império. 

Em  São  Paulo,  não  foi  completa  a  victona.  Fiíssaram  ao 
2."  escrutínio  os  candidatos  liberaes  do  7."  e  S.""  dístrictos.  Eram 
republicanos  seus  competidores,  venceu  o  candidato  da  União  no 
9.**  districto. 

O  Correio  Paulistano,  orgam  do  partido  na  imprensa,  franca 
e  lealmente  sustentou  a  conveniência  de  serem  os  votos  conser- 
vadores, dados  aos  candidatos  republicanos,  porquanto  elles  si 
fossem  victorioaos,  pleiteariam  com  esforço  pela  decentraliza- 
ção  administrativa  à&s^ro\inc\&Sf  parte  do  programma  conservador, 

A  imprensa,  representante  do  partido  no  poder,  atacou  pes- 
soalmente ao  Presidente  da  União,  affirmando  que  elle  exorbi- 
tava, e  que  a  opinião  do  Correio  era  individual,  e  não  exprimia 
o  pensamento  de  todos  os  membros  do  conselho  director. 

Tão  ii>sistentes  se  tomaram  o«(  ataques,  tantas  vezes  foram 
reproduzidas  aqnellas  affirmações,  que  a  duvida  pareceu  se  apo- 
derar do  espirito  do  eminente  cidadão. 

Querendo  conhecer  o  terreno  e  clarear  a  situação,  encarre- 
gou-me  de  apresentar  aos  membros  do  Conselho  Director,  uma 
declaração  escripta  e  assignada  por  seu  próprio  punho. 


(1)    Bxposiçlo  na  reaniSo  de  14  de   Julho   de   18W.     Corrtio  PauUãiano   de   16  de 
Jalho  1889,  cujo  niunero  offerecea  ao  Instituto  com  ontroe  documentos. 
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«  Si  algum  delles,  não  estiver  de  accôrdo  com  o  Corrtio^ 
retiro-me  da  direcção  do  partido,  mas  agora,  continuarei  só,  da 
imprensa  pagando  por  minhas  idéas.> 

In«ínuavfto,  que  o  benemérito  paulista  Bário  de  Jagoara  era 
am  dos  que  censuravam  os  conselhos  dados  pelo  orgam  conser- 
vador. 

Entretanto,  aquelle  venerando  paulista,  symbolo  da  lealdade 
e  da  dedicação,  subscrevendo  o  autographo  que  lhe  apresentei, 
pronunciou  estas  expressivas  palavras :  «  ha  mais  tempo,  nós, 
deveríamos  ter  ido  adeante  do  pensamento  do  Prado.  » 

O  Correio  Paulistano  de  29  de  Setembro  de  1889,  publicou 
a  dcclarac&o  que  passo  a  lêr. 

UNIÃO    CONSBRVADORA 

«  Os  abaixo  assignados,  membros  presentes  do  Conselho  Di- 
rector da  União  Conservadora,  declaram,  que  estão  de  accôrdo 
com  o  Correio  PaiUistano,  que  continua  a  ser  legitimo  orgam  do 
partido  na  imprensa. 

«  Ha  completa  solidariedade  de  vistas  entre  o  Conselho  Di- 
rector e  a  redacção  do  Correio,  com  relação  ao  procedimento 
aconselhado  aos  nossos  amigos  do  7  ."*  e  8."  districtos,  para  o  2.*" 
escrutínio  da  eleição  geral. 

S.  Paulo,  28  de  Setembro  de  1889. 

António  Prabo. 
António  Proost  Rodovalho. 
(3)    Barão  de  Jaguara. 

Duarte  de  Azevedo,  que  se  achava  no  Rio,  consultado,  res- 
pondeu em  telegramma  estar  de  pleno  accôrdo  com  o  Presidente 
da  União  Conservadora. 


Feriu-se  o  2 .  ^  escrutínio,  e  ainda  dessa  vez  coube  a  victoria 
AOS  canditatos  do  Governo. 

Antes  porôm,  que  se  tivesse  apagado  ao  longe  o  echo  dos 
últimos  cânticos  da  victoria,  acontecimento  emocionante  se  de- 
senrollou  no  Rio  de  Janeiro  repercutindo  em  todo  o  paiz. 

Suas  consequências  neste  Estado,  assim  as  descrevi  no  meu 
Diário, 


(l)    Esto  autographo  fica  pertencendo  ao  Instituto. 
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No  dia  15  de  Novembro  de  1889,  ao  chegar  á  redacção  do 
Correio  Paulistano  fui  informado  de  que  corriam  boatos  de  se 
ter  dado  no  Rio  um  movimento  revolucionário. 

Tratando  de  indagar  o  que  havia  de  verdade  nas  noticias 
espalhadas,  soube,  terem  sido  ellas  transmittidas  da  Corte,  pelos 
Bancos  extrangeiros,  a  suas  filiaes  nesta  capital. 

Dirigindo-me  immediatamente  a  Palácio,  o  sr.  general  Cou- 
to de  Magalhães,  informou-me,  que  não  havia  recebido  commu^ 
nicação  alguma  official.  As  noticias  chegadas  ao  seu  conheci- 
mento, haviam  sido,  por  intermédio  dos  bancos. 

O  general  estava  bastante  apprehensivo,  e  a  circumstancia 
de  não  receber  resposta  de  seus  telegrammas,  fazia-lhe  acreditar 
no  fundamento  das  noticias. 

Voltando  de  Palácio,  affixei  ao  Correio  Paulistano  os  des- 
pachos que  conseguira  obter — ^já  era  então  grande  a  anciedade 
publica. 

O  primeiro  dizia: 

«Ministério  em  crise:  paralysação  do  commercio.  Ministro 
marinha  atimdo.» 

O  segundo,  adeantava  noticias,  nas  incisivas  phrases: 

«Ministério  cahiu.  Conflicto  militar.» 

Como  se  vê,  os  primeiros  telegrammas  transmittidos  do  Rio, 
não  se  referiam  ainda  á  proclamação  da  Republica. 

Foram  affixados  ás  11x1/2  horas. 

Com  a  demora  das  noticias,  crescia  a  anciedade  publica. 

A  rua  da  «Imperatriz»,  hoje  15  de  Novembro,  e  as  redac- 
ções dos  jornaes  se  achavam  apinhadas  de  povo. 

No  escriptorio  do  Correio  PaulistanOj  fui  procurado  por 
João  Tibureio  Leite  Penteado,  para  avisar-me  de  que  o  illustre 
chefe  republicano  Campos  Salles,  chamava-me  ao  seu  escriptorio, 
que  era  no  prédio  que  foi  demolido,  para  ser  substituido  por 
aquelle  em  que  hoje  fancciona  o  Banco  do  Commercio  e  Indus? 
tria  de  São  Paulo. 

O  Correio  Paulistano  e  suas  officinas,  funccionavam  onde 
se  ergue  o  moderno  edifício  do  A  Platáa, 

Entre  o  escriptorio  do  Correio^  e  o  de  Campos  Salles  e 
Bernardino  de  Campos,  medeava  apenas  o  espaço  occupado  pelo 
prédio  térreo  onde  existia  e  existe  uma  loja  de  ferragens. 

Acudindo  ao  chamado,  encontrei  juntos  aquelles  dois  notá- 
veis brazileiros. 

Campos  Salles,  dÍ3se-me  que  havia  incumbido  a  um  amiga 
que  prevenisse  a  António  Prado,  de  que  precisava  ter  com  ello 
uma  conferencia  urgente,  mas,  demorando  se  a    resposta,  queria 
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que  fosse  transmittir  aqaelle  pedido  ao  cbefe  da  União  Conser— 
-vadora,  na  casa  de  saa  residência. 

António  Prado,  já  se  achava  na  redacçfto  da  Correio  cercar 
do  de  grande  naroero  de  amigos,  que  haviam  desde  logo  recla- 
mado sua  presença. 

Sabendo  que  nfto  seria  recusada  a  conferencia,  attentas  aa 
relações  existentes  entre  os  dois  chefes,  lembrei  que  podia  ella 
■e  realizar  na  sala  da  expediç&o  do  Correio  Pauliètano,  situada, 
além  das  officinas,  o  com  entrada  pela  travessa  do  Gommercio, 
naquelle  tempo  intransitável  e  quasi  deserta. 

Acceito  o  alvitre  lembrado,  deixamos  o  escriptorio  Campos 
Bailes,  paia  dar  volta  pela  roa  do  ^Gommerciot,  e  quem  escreve 
esta  narrativa  pai-a  transmittir  a  António  Prado  o  que  fora 
combinado. 

Neste  tempo  já  havia  sido  o  illustre  chefe  conservador  pre- 
venido pela  pessoa  antes  incumbida  de  pedir  a  conferencia,  e 
que  creio  ter  sido  o  dr.  Martinho  Prado  Júnior. 

Poucos  momentos  depois,  pela  travessa  deserta  do  cCom- 
mercio»,  chegava  o  infatigável  propagandista,  e  realizava-se  a 
conferencia,  ignorada  por  quasi  todos  que  se  achavam  na  sala 
e  no  escriptorio  do  Correio. 

Que  teve  logar  essa  conferencia,  é  facto  geralmente  sabido. 

O  que  porém,  nella  se  disse,  sò  agora  vai  ser  conhecido 
em  todas  as  suas  minudencias. 

Essa  revelaç&o  vai  tomar  patente  os  motivos  que  predomi- 
naram no  pensamento  dos  chefes  republicanos,  para  estabelece- 
rem governo  provisório  de  três  membros. 

As  razões  politicas,  sào  interessantes,  altamente  honrosas 
para  os  chefes  daquelle  partido,  dignas  portanto  de  figurar  em 
nossas  chronicas. 

Reproduzirei  com  extrema  fidelidade,  tanto  quanto  possivel, 
as  palavras  e  o  pensamento  dos  dois  illustres  chefes. 

Referindo-se  aos  acontecimentos  do  Rio,  constantes  dos  te- 
legramroas  perguntou  G.  Salles,  o  que  a  respeito  pensava  Au- 
tonio  Prado. 

Respondeu-lhe  este,  que  até  aquelle  momento  nada  podia 
prever,  mas,  conjecturava,  que  si  de  facto  o  ministério  se  reti- 
rara deante  de  um  movimento  militar,  era  provável  e  mesmo 
natural,  que  o  general  Deodoro  fosse  incumbido  de  organizar  no- 
vo gabinete. 

«Engana-se,  disse-lhe  Campos  Salles.  O  que  se  está  pas- 
sando no  Rio,  é  de  summa  g]*avldade.  A  retirada  do  ministé- 
rio importa  na  proclamaç&o  da  Republica.  No  começo  do  mes» 
Aristides  Lobo  preveniu-me,  que  algum  facto   grave  se  realiza^ 


-    197  — 

ria  até  a  noite  de  9,  por  occasi&o  do  baile  na  Ilha  fiscal.  Des* 
de  então,  estamos  reunidos  á  espera  dos  acontecimentos.  Tendo 
passado  o  dia  9,  sem  se  ter  dado  o  movimento,  enviamos  ao  Rio 
um  emissário  para  nos  dar  conhecimento  do  que  alli  fosse  oc- 
correndo.  Esse  emissário,  levou  um  código,  cuja  chave  se  re- 
fere a  negócios  da  actualidade —  ^Foi  resolvido  o  emprestimoT», 
•quer  dizer,  está  marcado  dia  para  a  revolta.  ^No  dia  15  assig- 
na-^M  a  e^crtpíura»,  equivale,  no  dia  15    rebenta  o  movimento. 

Noso  emissário  ainda  nada  nos  communieou,  mas  ante>hon- 
tem  recebi  uma  carta  do  Quintino,  trasida  pelo  Medeiros  de 
Albuquerque,  na  qual  previne-me  para  estar  alerta. 

«Conta,  que  os  republicanos  do  Rio,  de  accordo  com  officiaes 
superiores  do  exercito,  cujos  nomes  declina,  esperavam  apenas  a 
•decisão  de  Deodoro,  que  tem  estado  irresoluto.  Affirmava  mes- 
mo que  Benjamim  Constant  removeria  essa  difficuldade,  e  que 
portanto,  em  dois  ou  três  dias  tudo  estaria  resolvido. 

«Convoquei  os  amigos,  chamei  o  Prudente  pela  segunda  vez 
por  telegramma,  e  aqui  estamos  esperando  as  noticias,  contando 
-com  a  força  de  linha  cujos  officiaes  são  nossos  amigos. 

«Correndo  na  cidade  as  noticias  de  revolta  no  Rio,  procurei 
saber  nas  estações  telegraphicas,  se  haviam  despachos  a  mim 
dirigidos.  Tive  conhecimento  de  que  a  linha  está  interceptada. 
Telegraphei  para  Santos,  ao  Telles  Netto,  pedindo  noticias,  e 
pouco  depois  recebia  daquelle  amigo,  não  resposta  do  meu  te- 
legramma, mas  a  seguinte  pergunta: —  •Diga  o  que  houvé  no 
Rio  f  »  Ora,  tudo  isto,  me  convence  que  a  Republica  está  pro* 
•clamada.  De  accordo  com  o  Bernardino,  Pestana,  Manoel  Lopes, 
e  os'  poucos  que  estão  conhecedores  da  situação,  já  providencie- 
mos para  se  organizar  governo,  logo  que  se  torne  conhecido  o 
resultado  do  movimento,  e  resolvemos  que  esse  governo  seria  de 
toes  membros,  porquanto  os  republicanos  paulistas,  inaugurando 
o  novo  regimen,  para  demonstrar  os  sentimentos  de  consiliação 
e  de  concórdia  de  que  se  acham  animados,  querem,  que  os  três 
partidos,  até  agora  militantes  em  S.  Paulo,  tenham  seus  repre- 
sentantes no  goyemo  provisório. 

«O  nosso,  será  o  Prudente,  e  tendo  sido  o  chefe  da  União 
^Conservadora  indicado  para  fazer  parte  da  junta  provisória,  qui- 
zera  saber,  si  teria  duvida  em  coUaborar  no  governo  de  nossa 
<erra  natal . » 

Uma  rápida  observação. 

O  pensamento  conciliador,  apresentado  por  C.  Salles,  e 
•acceito  pelos  seus  companheiros,  será  hoje  conhecido  dos  poucos 
^ue  tomaram  parte  nas  primitivas  deliberações.  Muitos  já  desap- 
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pareceram  infelizmente,  pelo  qne,  toma-se    necessário  que  fique 
constando  nas  chronicas  o  facto  que  acabo  de  narrar. 

No  momento  da  victoria,  despreoccn pados  de  toda  ambição 
pessoal,  os  mais  ardentes  batalhaaores  da  propaganda,  trabalha- 
vam para  imprimir  no  governo  díctatorial,  uma  feição  de  con— 
cordia  e  de  conciliação,  para  qne  não  ficasse  abalado  o  espirito 
publico. 

Foi  com  esse  nobre  intuito,  que  procuraram  obter  a  colla- 
boraçâo  do  chefe  de  um  grande  partido,  que  pouco  antes  havia 
desfraldado  a  bandeira  da  revisão,  e  que  pelos  serviços  presta- 
dos á   causa   publica,  se  tomara  merecedor  da  gratidão     acional. 

António  Prado,  agradecendo  ao  convite,  terminantemente 
declarou  que  não  poderia  collaborar  no  «rovemo  provisório. 

Quando  isso  lhe  fosse  permittido,  ainda  assim  não  acceitaria* 

Era  contrario  aos  governos  de  entidade  collectiva.  Enten- 
dia ser  sempre  preferivel  a  organização  politica  e  administrati- 
va, que  investe  de  attribuições  executivas  a  um  só  individuo. 
Si  a  deliberação  reclama  o  concurso  de  varias  mentalidades,  a 
execução  é  sempre  mais  vigorosa,  quando  dirigida  por  um  s6 
pensamento  (1)  os  governos  de  entidade  collectiva  só  servem 
para  difficultar  e  enfraquecer  as  administrações.  Mas,  si  prevale- 
cesse aqnella  idéa,  entendia  que  para  o  governo  provisório,  de- 
veriam ser  chamados  tão  somente  os  republicanos  da  propagan- 
da porquanto  a  elles  cabia  a  ref^ponsabilidade  dos  acontecimen- 
tos, competindo-lhes,  portanto,  estabelecer  praticamente  as  nor- 
mas do  portido  republicano  federativo. 

Campos  salles,  não  acceitou  desde  logo  aquelles  motivos  de 
recusa. 

Entendia  que  as  idéas  adeantadas  do  chefe  do  partido  con- 
servador paulista,  não  o  separavam  de  tal  modo  dos  republica- 
nos, que  o  impossibilitasse  de  collaborar  juntamente  com  elles 
no  governo. 

cExiste  motivo  poderoso  para  determinar  minha  recusa. 
Sou  Senador  do  Império,  e  naquella  corporação,  permanecerei  ao 
lado  de  meus  collegas,  não  abandonando  o  posto  em  que  fui 
coUocado  pelo  generoso  partido  que  confiou-me  a  sua    direcção. 

Objectou  ainda  o  dr.  C.  Salles— que,  proclamada  a  republi- 
ca, extinctas  ficariam  aquellas  corporações  monarchicas. 

«Mesmo  assim — emquanto  não  se  realizar  essa  hypothese, 
sou  Senador  do  Império. 


H)    Estaf  IdéM  ainda  foram  posterionnente  expendidas  em  artigos  do  Corrtio  Pa»- 
Utlako,  e  ainda  nio  as  abandonou  o  illnstre  Prefeito  da  Gamara  Municipal  de  8.  Paulo» 
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c  Mas  depois,  continuará  a  recusar  seus  serviços  á  causa 
publica  ? 

«  Ahi,  retorquiu  o  preclaro  cidadão,  procederei  de  accordo 
com  os  díctames  de  minha  consciência.  Agora,  si  de  facto  está 
proclamada  a  Republica,  o  que  acredito,  desde  que  sei  que  o 
exercito  intervém  no  movimento,  ó  de  summa  conveniência,  que 
trate  de  organizar  governo,  para  poder,  no  momento  dado, 
garantir  a  ordem  e  a  tranquillidade  publica.  Para  auxilial-o,  pode 
contar  com  meu  esforço  e  o   de  meus  amigos. 

«  A  elles  tornarei  conhecido  meu  modo  de  pensar». 

E  quando  Campos  Salles  se  retirava,  disse-lho  António 
Prado  estas  textuaes  palavras: 

«  Quero  dar-lhe  um  bom  conselho. 

«  Si  não  for  illudido  em  snas  esperanças,  si  de  facto  está 
proclamada  a  republica,  organize  desde  logo  o  governo  do 
Estado,  em  seguida  entenda-se  com  todas  as  provincias  servidas 
pelo  telegrapho,  aconselhando-as  a  que  procedam  do  mesmo 
modo,  e  depois  os  Estados,  e  só  elles,  que  organizem  a  seu  turno 
o  poder  central. 

<  Si  permittirem  que  o  cehtro  intervenha  na  organização  dos 
Estados,  nunca  teremos  Republica  Federativa». 

Quanta  previsão,  quanto  patriotismo  e  sinceridade  nesse 
conselho ! 

A  uma  hora  mais  ou  menos,  o  «Correio»  recebia  o  primeiro 
telegramma,  do  seu  correspondente  na  Corte,  o  sr.  Ernesto 
Senna  do  «Jornal  do  Commercio». 

Era  elle  completo,  circunstanciado,  e,  devo  notar,  que  foi  o 
primeiro,  que  dava  conhecimento  dos  importantes  successos  que 
se  haviam  desenrollado  no  Rio,  o  primeiro  que  noticiava  a 
proclamação  da  Republica. 

Eis  a  sua  integra: 

«  Exercito,  unido,  intimou  o  governo  a  retirar-se.  Este, 
reunido  no  Quartel  do  Campo  da  Acclamação,  foi  obrigado 
a  dimittir-se. 

Exercito  e  armada,  tendo  a  frente  Deodoro,  Quintino, 
Clapp,  Benjamim  Constant,  Jardim,  Lopes  Trovfto,  Alberto 
Torres,  etc.  proclamaram  a  republica. 

Constituese  um  govenio  provisório. 

A  Escola  Militar  compareceu  armada  e  foi  acclamada  pelo 
povo. 

O  Barão  de  Ladario,  foi  intimado  pelo  general  Deodoro  a 
entregar-se,  não  accedeu  e  foi  atirado. 

Ignora- se  por  quem. 
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Há  gnuide  entbnsiasiiio  popolar.  Disem  que  o  goremo 
pro viário,  compõe-se  de  Deodoro,  Benjamim  e  oatros. 

Dissem  ainda  q«e  o  Bar&o  de  Ladario,  pnebara  um  revolrer 
quando  intimado. 

ProvideneiouHM  para  aa  repartições  pablieai  receberem 
ordens  do  goTomo  proviíiorío. 

O  tenente  Vinhaes  tomou  eonta  dos  telegrapbos,  dirigindo  o 
serviço  respectivo. 

Espere  telegramma  á  tarde. 


EiSte  importante  despacbo,  nfto  foi  a£Sxado,  por  ter  António 
Prado  ordenado  que  se  esperasse  a  confirmação.  Apenas  den-se 
conhecimento  delle  a  algnns  amigos. 

Horas  depois,  recebia  o  «Correio  Paulistano»  do  correspon- 
dente em  Santos  a  confirmação  qne  pedira,  e  qne  obtivera  pela 
Western,  como  fora  requisitado. 

€  Foi  proclamada  a  Republica,  pelo  exercito,  armada  e 
pessoas  do  povo. 

«  Marechal  Deodoro  á  fí'ente  do  movimento. 

«  Foi  proclamado  governo  provisório,  que  declarou  garantir 
prdem  na  corte. 


Confirmada  a  noticia,  instado  pelas  pessoas  presentes,  entre 
as  quaes  o  dr.  Martinho  Prado  Júnior,  Júlio  Mesquita,  resolvi 
dar  publicidade  ao  primeiro  telegramma,  depois  de  ter  exigido 
promessa  formal,  de  que  não  o  retirariam  do  quadro,  em  que  se 
costumava  affixar  as  noticias  telographicafis. 

Mal  o  còlloquei,  á  porta  do  escriptorio,  quadro  e  telegramma 
foram  arrebatados,  e  no  meio  da  rua,  o  dr.  Martinho  Prado 
Júnior  o  leu  em  altos  vozes,  e  alli,  em  frente  ao  «Correio 
Paulistano»  foram  erguidas  as  primeiras  saudações  ao  bstadodb 
êio  PAULQ,  e  á  Republica  proclamada. 

A'  tarde,  depois  das  resoluções  tomadas  pela  commissào 
permanente,  foram  aeclamados  membros  da  junta  provisória 
d^mdehte  de  Mdraes,  Festana  e  Mursa. 

Tão  poucos  annos  estão  decorridos,  e  já  aquelles  preclaros 
brasileiros,  baquearam  na  curta  jornada  da  vida.     . 
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Depois  da  acclamaç&o,  C.  Salles,  Pestana,  Martinho  Prado 
Júnior,  Lopes  de  Oliveira  e  outros,  foram  a  Palácio  dar  conhe- 
cimento ao  general  Couto  Magalh&es,  de  que  se  achava  organi- 
zado o  goyeiTio  provisório,  para  que  a  elle  entregasse  a  admi- 
nistraç&o  da  Provinda. 

O  general,  declarou,  que  se  distituiria  logo  que  rècehebse 
ordem  do  governo  central. 

A^  noite,  porém,  corria  com  insistência  o  boato  de  que  o 
general  nào  abandonaria  o  cargo,  contando,  como  contava  com 
o  apoio  da  força  publica.  Corria  mesmo  como  certo  que  havia 
sido  resolvida  a  prisào  dos  membros  da  commissào  permanente  (1)» 

Para  que  pudessem  deliberar  conjuctamente  em  qualquer 
emergência,  Campos  Salles,  Prudente  de  Moraes,  Pestana  e  Gordo, 
fòr&o  pernoitar  na  rua  Direita  n.  33,  na  casa  commercial  de  Ma- 
noel Lopes  de  Oliveira. 

«  O  Campos  Salles  e  o  Gordo  dormiram  como  pedras  Eu 
e  o  Pestana  n&o  pudemos  conxiliar  o  somno  um  só  momento  I 
«Na  manhan  de  16  atávamos  exaustos.  O  Pestana,  mais  fraco 
e  doente,  foi  accoinettido  de  prolongada  vertigem,  logo  apoz  a 
posse. 

« Felizmente  estavam  preventes  o  Miranda  Azevedo  e  o 
Carlos  Botelho,  que   o  medicaram  com  carinho  (2). 

Este  facto  é  authentico,  e  foi-me  referido  pelo  inolvidável 
Prudente  de  Moraes. 


Para  completar  a  ehronica,  consignarei  alguns  factos  que 
têm  merecimento  histórico. 

Recebendo  a  carta  de  Aristides  Lobo,  previnindo  de  que  se 
achava  próximo  o  movimento  revolucionário,  foi  Campos  Salles 
procurar  o  Bernardino  de  Campos,  que  ent&o  residia  á  rua  7  de 
Abril  e  de  commum  accordo  resolveram  previnir  t^o  somente  a 
restricto  numero  de  amigos,  receiosos  de  que  o  segredo  transpi- 
rasse,   si  fosse    conhecido  de  muitos. 

Quando  C.  Salles  retira va-se,  perguntou-lhe  Bernardino  de 
Campos. 

«Onde    vaes  d'qui?» — ao    Pestana.»    Fazes    muito   bem!» 

Por  motivos  rllacionados  com  a  direcç&o  partidária,  mezes 
antes  havia-se  dado  uma  divergência  entre  aquelles  dois  chefes. 


(1)  Campos  Ballea,  qae  de^ia  partir  para  u  Bio,  na  manlift  de  16,  .para  assnniir  a 
pasta  da  Jostlça,  resolvera  a  ultima  hora,  adiar  a  partida,  afim  de  permanecer  Jnnoto  de 
seus  eompanhelroe  de  luta  e  Soompanlial-os  nos  perigos  qne  por  ventora  surgissem,  até 
qn*  fosse  Installado  o  goremo  Republicano  do  Bstado^ 

(2)  O  dr.  Miranda  Ase  vedo,  nfto  se  achava  em  Palado.  Voltando  dn  Camará  Mu- 
nidpal,  em  oompanhia  dos  chefes  políticos  e  do  povo,  com  elles  aguardavam  a  volta  de 
Prudente  e  Pestana,  que  sós,  haviam  entrado  em  Paiado,  a  tomar. ooata  do  governo. 
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Recebendo  aviso  do  que  se  planejava  no  Rio,  entendeu  Cam- 
pos Salles,  que  era  chegado  o  moroen  to  de  mostrar  que  já  ha- 
via apagado  de  seu  espirito  a  lembrança  do  que  se  havia  dado, 
e  incontinente  dirigi u-se  ao  escriptorio  da  <  Provincia  de  São 
Paulo» 

Vendo-o  entrar  em  sua  sala  de  trabalho,  comprehendeu  Pes- 
tana que  algum  facto    grave    estava    imminente. 

Attentamente  ouviu  as  communicações  que  lhe  foram  feitas 
por  Campos  Salles,  e  as  esperanças  que  alimentavam  os  Republi- 
canos do  Rio.  Mas,  afinal,  sabendo  que  a  carta  recebida  era  de 
Aristides  Lobo,  riu-se,  e  declarou,  que  devia  ficar  tudo  de  qua- 
rentena, por  quanto  a  impaciência  e  o  enthusiasmo  tomavam  o 
o  missivista,    <  um  grande    visionário  » . 

<  Visionário  ou  não,  precisamos  ficar  de  sobre  aviso  e  dar- 
mos conhecimento   da    noticia  a  alguns    amigos». 

Acquiesceu  Pestana,  e  ficou  resolvido  reunirem-se  nessa  noi- 
te na  residência  do  dr.  Luiz  Pereira  Barreto,  á  rua  do  Visconde 
do  Rio  Branco,  onde  existe  hoje  a  explendida  bibliotheca  do 
nosso  sempre  lembrado    consócio  Eduardo  Prado. 

Eôiiveram  presentes  a  essa  reunião,  C.  Salles,  Pestana,  Bar- 
retto,  Mello  Oliveira,  Carmillo,  Francisco  Lobo,  Miranda  Azevedo. 

Como  era  natural,  tratou-se  de  resolver  sobre  organização 
do  governo,  caso  se  realizasse  o  movimento. 

Tendo  um  dos  presentes  lembrado  o  nome  de  Campos  Salles, 
para  assumir  o  governo,  fez  elle  notar,  que  tendo-se  dedicado 
activamente  á  propaganda  foi  obrigado  a  manifestar  suas  idéas 
com  o  ardor  egual  ás  convicções  que  o  animavam.  Por  esse  mo- 
tivo havia  adquirido  desafectos. 

Muitos  adversários  o  consideravam  violento  e  intolerante, 
quando  era  certo  que  não  procedia  com  ódio,  nem  guardava 
o  menor  resentimento  pessoal  contra  seus  adversários  politicos  (1). 

Acreditava,  que  no  mesmo  caso  se  achavam  seus  compa- 
nheiros, pelo  qne,  parecia-lhe,  que  o  governo  provisório  deveria 
ser  constituido  com  três  membros,  para  que  cada  partido  tivesse 
nelle  seu  representante* 

Com  esse  procedimento  os  republicanos  paulistas  demons- 
trariam o  espirito  de  tolerância  e  de  concórdia  que  os    animava 

Lembrou  o  nome  de  Américo  Braziliense  para  ser  o  repre- 
sente do  partido  no  governo  provisório.     Era  um  dos    mais  res- 


(1)  o  ministro  dA  Jiutiç»  do  Governo  ProviBsorio.  dnrante  a  saa  adminietniçio  oonllr- 
moa  plenamente  aqaellat  nas  palavras.  Excessivamente  tolerante,  nfto  procurava  indagar 
daoriírem  politica  dos  qne  o  procoravam. 

Bi  atteoden  a  sens  amigos  políticos,  nio  repellia  as  pretensOes  doi  advenarloa  d» 
véspera,  quando  Justas.    Soa  imparcialidade  tomon-se  notória. 
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peitados  chefes.  Fora  um  dos  organizadores  da  Convenção  de 
Ytú.  Entretinha  relações  pessoacs  com  os  chefes  dos  partidos 
monarchicos,  pelo  qne  sua  escolha  seria  geralmente  hem  recehida. 

Essa  indicação  foi  acceita  por  todos  os  presentes,  âcando 
Campos  Salles  encarregado  de  se  entender  com  Américo  Bra- 
ziliense . 

Na  1.*  conferencia  havida  entre  aquelles  dois  chefes,  nada 
ficou  resolvido.  Américo  Braziliense  tamhem  nílo  confiava  nas 
informações  transmittidas  por  Aristides  Loho. 

Dias  depois,  pela  2.'  vez,  reuniam-se  os  conjurado?  na  ma 
do  Ypiranga  n.  31,  residência  de  Manoel  Lopes  de  Oliveira. 
Estiveram  presentes  a  ella  Prudente  de  Moraes  e  Gehriel  do 
Toledo  Piza,  chamados  por  Campos  Salles. 

Creio,  que  nes8a  reunião  ficou  resolvido,  definitivamente 
quaes  os  nomes  dos  representantes  dos  partidos,  republicano  e 
monarchicos  que  deviam  ser  convidados  para  fazerem  parte  do 
governo  provisório. 

Ha  alguns  annos,  em  conversa  intima  com  o  pranteado  Pru- 
dente de  Moraes,  disse-me  elle,  que  não  esteve  presente  á  reu- 
nião na  qual  fora  indicado  Américo  Braziliense  para  fazer  parte 
do  governo,  mas  que  applaudiu  aquella  escolha. 

Posteriormente  auando  foi  sabedor  de  que  seria  elle  o  re- 
presentante do  partido,  declarou  que  obedeceria  as  ordens  par- 
tidárias, mas  pediu  para  ter  antes,  uma  conferencia  com  o  sau- 
doso sorocabano,  para  ver  si  conseguia  que  fosse  elle  represen- 
tar 08  republicanos  no  Governo  Provisório. 

Para  esse  fim,  acompanhado  de  Campos  Salles,  o  procurara 
ainda  na  manhan  de  15,  na  sua  residência  á  rua   das  Flores. 

Estes  factos  estão  se  olvidando,  e  rememorando-os,  é  meu 
intuito  conserval-os  para  a  historia. 


No  dia  16,  ao  meio  dia,  Prudente  de  Moraes  e  Rangel  Pes- 
tana,  prestaram  compromisso  na  Camará  Municipal.  Presidia 
aquella  corporação  o  commendador  Domingos  Sertório,  presentes 
os  vereadores  João  Garcia,  Theophilo  de  Azambuja  e  Victorino 
Garmillo,  este  republicano,  aquelles  conservadores. 

Da  Camará  Municipal,  seguiram  os  membros  do  governo 
para  Palácio,  onde  entraram,  apenas.  Prudente  e  Rangel  Pestana. 

Campos  Salles  e  outros  chefes,  por  um  motivo  de  delicadeza 
conservaram-se  no  grande  portão  do  jardim,  impedindo  que 
fossem  elles  seguidos  pelo  povo. 

Depois  de  ter  feito  entrega  do  governo,  retirou-se  o  Gene- 
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ral  Couto  de  Magalh&es,  acompanhado  por  Prudente  de  Moraea 
e  de  alguns  amigos. 

Seguiu-se  uma  scena  emocionante,  que  demonstrará  no  fu- 
turo a  generosidade  e  grandeza  do  paulista. 

Pequeno  grupo,  atravessava  o  jardim  do  Palácio. 

Na  frente  o  general,  —  a  seu  lado,  Prudente,  com  a  phj- 
sionomia  mais  austera  que  de  costume. 

Enorme  massa  popular,  muda  e  silenciosa,  estacionava  no 
portão  do  Jardim. 

Quando  o  general  Couto  de  Magalh&es  e  Prudente  enfren- 
taram o  povo,  os  chefes  republicanos,  e  todos  que  alli  se  acha- 
vam descobriram-se  respeitosamente  dando-lhes  passagem. 

Caminhando  entre  as  alas  silenciosas,  estas  se  fechavam 
para  aeompanhal-os. 

Prudente  seguiu  até  a  entrada  da  rua  da  Imperatriz,  e  alli 
despediu-se  do  general^  que  seguiu  por  aqnella  rua,  acompa- 
nhado pelos  Drs.  Augusto  Queiroz,  Alburquerque  Lins  e  outros 
amigos . 

Desde  porém,  que  Prudente  separou-se  do  general  para  volr 
tar  a  Palácio,  romperam  frenéticos  vivas  á  Republica,  acclama- 
ções,  que  o  povo  inteiro  soube  calar,  em  quanto  esteve  presente 
o  ultimo  representante  da  monarchia. 

O  facto,  narrado,  tal  qual  o  presenciei,  me  parece  pela  sua 
grandeza,  sem  precedentes  nos  fastos  revolucionários. 

Vem  a  propósito  consignar  uma  anedocta. 

Campos  Salles,  que  desde  os  primeiros  dias  do  mez  se  achava 
em  constante  actividade,  tomara  ainda  a  si,  resolver  grandes 
difficuldades  na  manha  de  15  de  Novembro. 

£ncarregara-se  da  delicada  missão  de  se  entender  com  os 
cominandantes  das  forças  de  linha  e  provincial. 

E'  hoje  nosso  consócio  o  illustre  official  que  commandavaa 
força  provincial,  e  elle  tomará  conhecida  a  conferencia  que  teve 
com  o  chefe  republicano,  na  manhã  de  15  de  Novembro. 

Narrarei  apenas  o  que  se  deu  com  o  commandante  da  força 
da  linha. 

Residia  elle  para  os  lados  da  rua  da  Gloria. 

Prevenido  de  que  era  procurado,  quiz  antes  saber  o  nome 
do  visitante  matutino. 

Pouco  depois  voltava  a  ordenança,  com  a  resposta,  de  que 
o  commandante  só  o  poderia  receber  no  Quartel  depois  das  10 
horas . 

«  Volte,  e  diga  ao  commandante,  que  é  aqui  em  sua  casa 
que  desejo  falar-lhe  e  não  no  Quartel.  » 

Nova  recusa  do  prudente  official. 
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Sem  perder  tempo,  Campos  Salles  corre  ao  Qaartel,  narra 
t>  facto  aos  oíBciaes,  com  os  qaaes  estaya  a  muito  de  pleno 
accôrdo,  e  novamente  delles  recebe  o  compromisso  formal,  de 
que  as  ordens  do  Coronel  n&o  seriam  camprídas,  si  estivessem 
em  desaccôrdo  com  o  pensamento  geral. 

No  dia  seguinte,  quando  chegavam  a  Palácio  os  membros 
do  governo  provisório,  e  os  chefes  republicanos  recebiam  as  fe- 
licitações dos  que  se  haviam  conservado  ao  lado  do  governo  de- 
cabido,  até  o  ultimo  momento,  o  Coronel,  avistando  Campos 
Salles,  e  pondo  de  parte  a  prudência  da  véspera,  foi  um  dos 
primeiros  a  precipitar-se  em  seus  braços,  bradando  com  pro- 
funda e  intima  convicçfto : 

«  Parabéns !     Parabéns !     Ahi  está  EUla  e  feita  por  Nós  I 

Depois  desta  nota  característica,   reatemos    nossa   narrativa. 

Eecebia  o  chefe  da  União  Conservadora,  innumeros  tele- 
grammas  de  amigos  políticos,  pedindo  que  os  aconselhasse  sobre 
a  posição  que  deveriam  assumir  deante  do  inesperado  aconte- 
cimento. 

O  partido  conservador,  como  é  sabido,  já  estava  preparado 
para  acompanhar  a  evolução  que  se  operava  na  nossa  sociedade. 

Acampado  nas  fronteiras  da  republica,  desde  que  adoptara 
o  programma  de  14  de  Julho — «não  mais  o  seduziam,  os  euro- 
peis  da  realeza,  nem  se  arreceavam  de  que  o  Brazil  entrasse 
para  o  convivio  das  nações  que  se  regiam  por  forma  de  governo 
mais  democrática  (1). 

Nesta  capital  grande  numero  de  amigos,  desejavam  desde 
logo  acceitar  os  factos  consummadoa,  mas,  esperavam  a  palavra 
de  ordem  do  chefe  cuja  direcção  haviam  sempre  acatado.  Essa 
palavra,  necessariamente  estaria  de  accôrdo  com  os  principies  que 
elle  fizera  o  partido    adoptar  (2). 

Si  antes,  aconselhara  o  processo  da  evolução,  para  impedir 
a  revolução,  cujas  consequências  desastrosas  são  sempre  inevitá- 
veis, mesmo  nos  paizes  civilizados  e  de  educação  política  adean- 
tada,  verdade  esta,  que  tivemos  occasião  de  ver  confirmada  a 
bem  poucos  dias,  horrorizados  deante  dos  morticínios  de  Belgrado, 
si  era  António  Prado  adepto  da    moderna  eschola  que   sustenta, 

aue  as  revoluções    retardam  a  liberdade,    como  pederia   aconse- 
lar  a  seu  partido  resistência  a  um  facto  consummado,  com  acquies- 
cencia  nacional,  sem  abalo,  sem  lucta  sem  excessos  ? 


O)  PaUYTM  pronunciAdas  pelo  Cons.  Prado,  qnaado  em  2&  de  FeTereiro,  di»  de  eea 
MiniTersarío,  recehU  em   publica  manifestaçAo  felloltaçOes  de  sen  partido. 

(2)  O  Dr.  Lopes  Chaves,  membro  proeminente  da  UniAo  Conservadora,  e  nm  dos 
Bais  prestigiosos  ohefes  do  norte  da  Provinda,  logo  após  a  rennifto  de  14  de  Jnlho,  em 
manifesro  qaepnblicon  na  imprensa,  e  que  infelizmente  nfto  conaegaimos  obter,  fll!ava-8e  ao 
partido  republicano,  declarando  que   lá  ia  esperar  o  ohefe  da  Unifto  Conservadora. 
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Coherente  com  suas  ideas,  resolveu  por  uma  forma  solemne 
tornar  conhecido  seu  modo  de  pensar,  dando,  porém,  a  seus  ami- 
gos politicos,  ampla  e  completa  liberdade,  para  que  cada  um  se- 
guisse naquella  emergência,  o  que  a  consciência  e  o  patriotismo 
aconselhassem. 

Para  esse  fim  de  accordo  com  o  Dr.  Augusto  Queiroz,  co- 
nhecido e  respeitado  chefe  da  situação  decahida,  e  cuja  inter- 
venção naquelle  momento  será  explicada  por  um  outro  de  nossos 
consócios,  resolveram  convocar  uma  reunião  para  tornar  conhe- 
cido seu  modo  de  pensar. 

Convocada  a  reunião  para  o  dia  18,  nessa  manhã,  compa- 
receram elles  em  Palácio,  e  recebidos  pelos  membros  do  governo 
provisório,  communicaram  a  resolução  tomada  de  adherirem  ás 
novas  instituições.  Foi  longa  a  conferencia.  Nella  discutiram 
e  encararam  as  dificuldades  creadas,  pela  nova  ordem  de  cousas, 
e  o  modo  pelo  qual  deveriam  ser  resolvidas,  à  essa  conferencia 
"esteve  presente  Francisco  Glycerio. 

A'  tarde,  no  theatro  de  S.  José,  que  já  desappareceu,  con- 
sumido por  um  incêndio,  e  que  era  situado  no  Largo  da  Cadêa, 
posteriormente  da  Assembléa  e  agora  do  Dr  João  Mendes,  rea- 
lizou-se  aquella  reunião; 

O  que  nella  occon-eu,  diz  a  acta  original  que  vou  ler,  para 
completar  esta  narrativa,  embora  já  tivesse  sido  esse  documento 
publicado  pelo  nosso  consócio  Dr.  Miranda  de  Azevedo,  no  seu 
livro — Mo'*'tos  illustres. 


Acta  da  reunião  popular  que  realizon-se  nesta  Cidade  de 
São  Paulo,  no  theatro  de  São  José,  no  dia  18  de  Novembro  de 
1889,  promovida  pelos  Drs.  António  da  Silva  Prado  e  Augusto 
de  Souza  Queiroz,  para  o  lim  de  adherir  á  forma  de  governo, 
proclamada  no  paiz. 

No  dia  18  de  Novembro  de  1889,  ás  seis  horas  da  tarde 
reunidos  no  edifício  do  theatro  de  São  José,  crescido  e  impo- 
nente numero  de  cidadãos,  representantes  de  todas  as  classes  so- 
ciaes,  que  acudiram  á  convocação  feita  pelos  Drs.  António  da 
Silva  Prado  e  Augusto  de  Souza  Queiroz,  para  o  fim  de  ma- 
nifestarem solemncmentc  sua  adhesão  á  forma  de  governo  pro- 
clamada no  paiz,  depois  dos  acontecimentos  do  dia  15  de  No- 
vembro corrente,  occuparam  a  presidência  da  referida  reunião  os 
Drs.  António  da  Silva  Prado  e  Augusto  de  Souza  Queiroz,  ten- 
do sido  os  mesmos  recebidos  pela  multidão  com  prolongada  salva 
de  palmas. 
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Em  seguida,  tomando  a  palavra  o  dr.  António  da  Silva 
Prado,  por  elle  foi  dito,  que  tendo  os  últimos  successos  deter- 
minado completa  transformaçilo  politica,  e  creado  um  estado  de 
caracter  provisório,  que  não  pode  offerecer  segura  garantia,  á 
ordem  e  cranquillidade  publica  e  aos  grandes  interesses  sociaes, 
entendia,  que  todos  os  brazileiros,  esquecendo  antigas  dissenções 
partidárias,  deviam  confraternizar  no  único  pensamento,  de  co- 
operarem para  a  organização  politica  da  pátria  livre,  formando 
assim  o  partido  nacional — o  grande  partido  Republicano. 

Para  esse  fim  convocaram  *a  presente  reuniào,  para  darem 
publico  testemueho  de  suas  convicções,  para  o  que  otiferecia  a 
moç&o  que  passava  a  ler,  e  que  era  do  teor  seguinte. 

«Os  cidad&os  aqui  reunidos  pelo  impulso  do  patriotismo, 
que  exige  o  concurso  de  todos  os  brazileiros,  nas  actuaes  cir- 
cumstancias,  para  salvação  da  pátria,  pari  manutenção  da  ordem 
e  tranquillidade  publica,  e  para  garantia  dos  direitos  civis  e  po- 
liticos,  acceitam,  para  forma  do  governo  Brazileiro,  a  Republica 
Federativa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil.  Outrosim,  protestam 
leal  e  dicidido  apoio  ao  Governo  Provisório  do  Estado  de  b. 
Paulo,  para  que  elle  possa  cumprir  o  seu  dever».  Esta  moção, 
assim  como  o  discurso,  foram  constantemente  interrompidos  por 
delirantes  applausos. 

Em  seguida  usou  da  palavra  o  dr.  Augusto  Queiroz,  e  de- 
clarou, que,  como  representante  do  partido  liberal  extincto,  con- 
firmava as  palavras  do  cbefe  do  partido  conservador  na  monar- 
chia,  e  que,  com  seus  amigos  adberia  á  moção,  que  não  era 
muis  do  que  o  consociamento  dos  antigos  partidos,  que  nunca 
tinham  tido  as  fronteiras  perfeitamente  definidas,  e  que  agora 
unem~se,  para  a  gloria  da  pátria  e  para  constituição  da  Repu- 
blica Federativa.  Suas  palavras  foram  constantemente  applaudidas. 

Tomando  de  novo  a  palavra  o  dr.  António  da  Silva  Prado, 
declarou  que  se  lavraria  uma  acta  desta  solemne  reunião,  para 
ser  assignada  pelas  pessoas  presentes  que  quizessem  adherir  á 
moção.  Entendia,  que  a  melhor  forma  de  fazel»a  votar,  era,  bra- 
dar: Viva  a  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil!  Viva  o 
Estado  de  São  Paulo!  —  saudações  essas  que  foram  frenetica- 
mente respondidas,  pela  multidão  que  enchia  a  espaçosa  sala  da 
reunião.  Em  seguida  foram  levantados  muitos  vivas,  e  suspensa 
a  reunião,  recebendo  eu,  João  Baptista  de  Moraes,  ordem  para 
lavrar  esta  acta,  o  que  fiz  e   assigno.    João  Baptista  de  Moraes» 

Seguem-se  as  assignaturas  na  seguinte  ordem. 

António  Prado,  Augusto  de  Souza  Queiroz,  Manoel  de  Al- 
meida M.  Freire,  António  Proost  Rodovalho,  José  Luiz  de  Al- 
meida Nogueira,  João  Baptista  de  Moraes,  João  Alvares  Rubião 
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Jnnior,  Irinea  Villela,  Dr.  Frederico  Abrancbes,  Jofto  Thomaz 
Alves  Nojeira,  Jofto  Carlos  L.  Penteado,  Gabriel  Militfto  YilU 
Nova  Machado,  Aurélio  Lopes  Baptista  dos  Anjos,  José  Gnsto- 
dio  Alves  de  Lima,  António  Luiz  Tavares,  Nabor  Jordão,  Wen- 
ceslán  de  Queiroz,  António  Leme  da  Fonseca,  José  Maria  de 
Az«»vedo  Marqaes,  José  Joaquim  de  Azevedo  Soares,  José  Mar- 
condes de  Toledo,  Ernesto  Vaz,  Firmino  Moreira  Lyrio,  escrí- 
vfto  do  jary,  João  António  de  Oliveira  Campos,  Padre  Nicola  de 
Giacomo  Navario,  Joaquim  Fernandes  Continho  Sobrinho,  Joai- 
quira  M.  Galvão  Bueno,  Ricardo  de  Moura  Telles,  Eloy  Mon- 
teiro da  C.  Salgado,  Francisco  António  Pedroso,  Vicente  6.  de 
Azevedo,  Tenente-Coronel  Joaquim  António  Dias,  José  Augnato 
de  Toledo  Barbosa,  Manoel  Corrêa  Dias,  Gabriel  Marques  Cou- 
tinho, Ildefonso  Archer  de  Castilho,  Domingos  Ferreira,  Pedro 
Alcântara  Lendemberg,  Joaquim  Roberto  de  Azevedo  Marques, 
João  Baptista  da  Silva,  Carlos  Augusto  Ramalho,  António  IL  de 
S.  Aymberé,  Dr.  Ulysses  Craz,  Paulino  C.  F.  de  Campos,  Bcau- 
lio  Lndgero  de  Almeida,  Francisco  C.  da  Silva,  Paulo  E.  de 
Oliveira  Carvalho,  António  Tavares,  Francisco  Alves  da  Cunha 
Horta  Júnior,  Juvenal  Malheiros,  Adolpho  Augusto  Pinto,  Ál- 
varo de  Carvalho,  Alfredo  Guedes,  António  Teixeira  da  Silva, 
João  Vergueiro  Bonamy,  João  de  Oliveira  Rocha,  A.  J.  Dias  da 
Costa,  Francisco  Malaquias  de  Almeida  Lisboa.  Adelino  Jorge 
Montenegro,  Dr.  João  B.  da  Rocha  Conceição,  Virgílio  M.  Pe- 
reira, José  da  Silva  Vieira  Guimarães,  José  Maria  Diniz,  Ma- 
noel José  Ferreira,  Alexandre  R.  Martins,  Alfredo  P.  do  P.  Pau- 
lista, Luiz  César  do  Amaral  Gama,  João  Ferreira  Machado,  Ju- 
venal F.  Parada,  António  Terra  Pereira,  Miguel  L.,  João  Pinto 
Gonçalves,  Pamphilo  Manoel  f .  de  Carvalho,  Joaquim  Carlos 
Bernardino  e  Silva,  Augusto  Sá,  Américo  Silveira,  António  Fer- 
reira de  Aquino,  Joaquim  G.  Bacellar,  Geraldo  da  G.  Bentes, 
João  Bernardo  da  Silva,  Fortunato  Moreira  de  Souza,  C.  Mar- 
tins dos  Santos,  João  Augusto  Pereira,  Luiz  B.  Betoldi,  Arthnr 
Prado  de  Q.  Telles,  Antimio  Marcondes  dos  Reis,  João  Luiz  A. 
Ribeiro,  Herculano  H.  Gomes,  Joaquim  António  Machado,  Fran- 
cibco  de  Assis  Pacheco  Júnior,  Luiz  Lopes  6.  dos  Anjos,  Antó- 
nio D.  Júnior,  Diniz  do  Prado  Azambuja,  Bernardino  Ferreira 
Leite,  Francisco  Soares  do  Azovedo,  Sebastião  C.  e  Silva,  Ce- 
sare  Puccinelli,  Francisco  Américo  de  Faria,  Francisco  de  Souza 
Ribeiro,  José  H.  dos  Santos  Leme,  Manoel  Martins,  António 
Cardoso  Pinto,  José  de  Deus  da  Silva  Serra,  Aquilino  E.  de 
Moraes,  João  Roiz  de  Souza,  Flaminio  de  Souza,  Hippolito  G. 
Pujol,  J.  A.  de  Andrade,  João  Marques,  Francisco  Xavier  de 
Mattos  Salles,  Francisco  Carlos  Augusto    de    Andrade,  Joaquim 
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TheodoTO  Xavier,  Angelo  Jodo  Zancbi,  Manoel  Ferreira  de  Al- 
buquerque Filho,  Antunio  T.  Corrêa  Fillio,  Bernardo  Brenn  Jú- 
nior, José  Espíndola  B.  Bibeiío^  Dr«  Pereira  da  Gosta,  José  Pin 
to  de  Oliveira,  Tarquinio  6.  dos  8.  Lopes,  Joaquim  Corrêa  de 
Souza  e  Almeida,  Oscar  W.  T.,  Severiano  José  Eamcs,  José 
Ignacio  Oliveira  Arruda,  António  Loureiro,  Luiz  Vieira  Sobri- 
nho, Domingos  de  Mello  Koiz  Loureiro,  Achilles  Spulborgs,  Jú- 
lio Aarfto  Theodorico,  Silvestre  Jofto  da  Silveira,  João  de  OE- 
veira  Guimarães,  Luiz  A.  Corrêa  Galvào,  Arlindo  Vieira  Paes, 
Dr.  Nestor  F.  de  Carvalho,  Paulino  Soares  de  Souza,  Joaquim 
Prado  de  Azambuja,  José  Venâncio  Ferreira,  José  António  Li- 
ma Vieira,  Guilherme  Nogueira,  José  Manoel  de  Azevedo  Mar- 
ques, Francisco  de  P.  Boanova,  José  Augusto  de  Souza  Lima, 
Dr.  Eu] alio  da  C.  Carvalho,  António  A.  de  Azevedo  Antunes, 
Guilherme  von  Auzinchs,  Elias  António  Pacheco  e  Chaves,  A. 
J.  Ar^ollo  Castro,  Domingos  A.  C.  Kitton,  Francisco  de  Assis 
Carvalho,  Jofto  José  B.  Janior,  António  J.  da  Silva  Vargas, 
Frederico  J.  W.  Martins,  António  dos  Santos  Oliveira,  Marcinio 
António  de  Souza,  Henrique  A.  de  A.  Whitaker,  José  B.  Gal- 
vào, Luiz  Sppinelli,  Clodomiro  P.  Ricardo  Alfredo  Medina,  Apri- 
gio  de  Godoy,  José  V.  de  A.  Aymberé,  José  Corrêa  de  Moraes, 
Francisco  de  Almeida  Garret,  José  Luiz  Gonçalves,  Joaquim 
José  Lazaro  Madeira,  Bento  José  de  Andrade,  Pedro  Rocha,  José 
Antunes  de  Carvalho,  Cândido  Luiz  Gonçalves,  Braulio  Aurélio 
de  Azevedo  Marques,  Francisco  de  Paula  Xavier  de  Toledo. 

Encerrada  a  reunião,  os  que  nella  compareceram,  dirigiram- 
se  a  Palácio.  Recebidos  pelo  Dr.  Prudente  de  Moraes,  Antó- 
nio Prado,  em  patriótico  discurso,  referiu  o  que  se  dera  na  reu- 
nião, e  concluindo,  leu  a  moç&o,  que  acalmava  de  ser  votada. 

Prudente  de  Moraes,  salientando  o  procedimento  dos  que 
acabavam  de  dar  tão  elevada  prova  de  patriotismo,  saudou  a 
nova  pátria,  desde  aquelle  momento  unida,  por  uma  só  idéa, 
com  o  desapparecimento  dos  três  antigos  partidos » .  Pbrase 
feliz! 


Entre  os  nossos  consócios,  além  de  outros,  dois  existem, 
que  tomaram  parte  muito  directa  nos  acontecimentos  que  acabo 
de  descrever,  e  que  podem  completar  es  pontos  omissos  desta 
narrativa. 

O  Dr.  Miranda  de  Azevedo,  com  seu  reconhecido  talento, 
escreverá  para  o  Instituto,  memoria,  das  resoluções  tomadas  pelo 
partido,  no  Club  Republicano,  muitas  das  quaes  não  foram  tra- 
zidas a  publico. 
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O  ar.  Coronel  Araújo  Macedo,  que  era  então  o  comman- 
dante  da  força  publica,  com  a  lealdade,  que  é  inherente  ao8 
bravos  que  derramaram  seu  sangue,  nos  campos  de  batalha,  em 
defesa  da  pátria,  nos  dará  a  conhecer,  o  que  se  disse,  o  que  se 
pensou,  o  que  se  tentou,  nas  espheras  officiaes,  naquelles  momen 
tos  de  surpresa. 

Com  essas  e  outras  narrativas,  mais  tarde  será  escripta  a 
historia  daquelles  memoráveis  acontecimentos. 


Ao  archivo  do  Instituto  vou  confiar  este  precioso  auto- 
grapho . 

Muitos  dos  seus  signatários  já  repousam  no  seio  da  eter- 
nidade . 

Alguns,  recuaram  do  compromisso  tomado. 

Outros  porém,  confiantes  no  futuro  da  pátria,  pennanecem 
no  posto  que  assumiram  naquella  solenne  reunião. 

5  de  Agosto  de  1903. 

João  Moraes. 


APPENDICE 

A  ultima  scssào  do  Conselho  d'Estado 

Percorrendo  velhos  jornaes,  encontramos  as  duas  cartas  que 
adeante  transcrevemos,  por  conterem  curiosas  informações  soore 
os  últimos  acontecimentos  poli  ticos  que  antecederam  de  dias  da 
proclamação  da  Republica. 

Essas  cartas  foram  publicadas  no  Correio  Paiãistano  em  co- 
meço do  anno  de  18H0,  foram  escriptas  pelo  Dr.  João  Moraes 
nosso  consócio  que  se  dedica  com  exforço  ao  estudo  -  das  cousas 
de  historia  pátria  e  que  tem  offerecido  a  este  Instituto  preciosos 
autographos  inéditos,  que  tem  servido  para  clarear  muitos  pontos 
da  nosso  historia. 

O  nosso  consócio  •  procurou  as  informações  para  o  seu  tra- 
balho, ouvindo  a  algumas  das  testemunhas  ]'resenciaes  dos  factos 
por  elle  narrados. 

Transcripto  em  alguns  jornaes  do  Rio  e  do  paiz  —  aquella 
narrativa  não  soffreu  contestação  alguma,  porque  tornou-se  do- 
cumento digno  de  ser  consultado  embora  redigido  em  linguagem 
ardente,  reflexa  ainda  das  paixões  de  momento. 

E*  um  complemento  do  seu  interessante  trabalho  lido  no 
Instituto  que  ora  publicamos .  — JV.  da  R. 
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A  ULTIMA  SESSÃO  DO  CONSELHO  DE>  ESTADO 

SUBSIDIO  PARA   A    HISTORIA  PÁTRIA 

A  illustrada  redação  do  Correio  Paulistano  tem,  com  lou- 
vável solicitude,  procurador  dar  a  seus  leitores  pormenores  os 
mais  completos,  quer  sobre  a  proclamação  da  Republica,  quer 
sobre  os  factos  importantes  que  a  precederam. 

Nâo  levará,  pois,  a  mal  o  illustre  orf:^am  paulistano  que  Ibe 
ofiereçamos  boje  o  resultado  da  ultima  sessão  do  Conselbo  de 
Estado.  A  narração  é  escrupulosamente  verdadeira,  em  todos  os 
pontos.  E'  coibida  de  informações  contestes  de  alguns  conse- 
ibeiros  que  estiveram  presentes  áquella  sessão. 

O  dia  9  de  Novembro  do  anuo  passado  ba  de  ficar  inscriptõ 
na  bistoria  dos  últimos  acontecimentos,  como  sendo  um  dos  mais 
notáveis  pelos  factos  que  teve  de  presenciar  no  decurso  de  suas 
vinte  e  quatro  boras. 

Dois  desses  factos  são  conbecidos  do  paiz.  Do  terceiro  da- 
remos boje  circumstanciada  e  verdadeira  descripção,  em  todas 
as  suas  minudencias,  como  o  merece  ser  um  subsidio  bistorico 
tão  importante. 

Na  noite  de  9,  realizou-se  na  liba  Fiscal  o  baile  oflTerecido 
aos  officiaes  cbilenos  do  encouraçado  Almirante  Cochrane,  Com 
essa  festa  despendeu  o  Estado  cerca  de  300  contos. 

Essa  avultada  somma  foi  retirada  das  arcas  do  Tbesouro, 
mas,  como  é  sabido,  a  explendida  manifestação  figurou  como 
sendo  oíferecida  aos  nossos  dignos  bospedes,  não  pela  nação,  mas 
pelo  «Presidente  do  Conselbo  de  Ministros». 

Nesse  sumptuoso  festim,  teve  o  sr.  Ouro-Preto  occasião  de 
avaliar  o  quanto  merecia  daquella  sociedade  de  accionistas  que, 
com  tanto  desvelo  e  orgulbo,  elle  estava  creandeo. 

Emquanto  o  imperador,  dando  o  braço  á  sua  velha  e  vir- 
tuosa esposa,  se  dirigia  alegre  aos  conbecidos  e  aos  bomens 
de  lettras,  apenas  aconipanbado  pelos  seus  semanários,  percor- 
rendo quasi  que  desconhecido  os  faustosos  salões,  como  persona- 
gem secundário;  o  sr.  Visconde  de  Ouro-Preto,  o  rei  do  dia, 
caminhava  arrogantemente,  arrastando  após  si  a  cauda  numerosa 
de  aduladores,  de  pretendentes  a  bancos  e  privilégios.  Entre 
esses,  fulguravam  os  condes,  os  viscondes  e  os  barões  das  finan- 
ças, os  mesmos  que  lhe  quizeram  erigir  uma  estatua,  como  pou- 
cos dias  depois  desejavam  levantar  outra  a  Ruy  Barbosa,  e  como 
se  hão  de  offerecer  para  o  mesmo  fim  ao  ministro  da  Fazenda 
de  amanhã;  embora  cada  um  pense  de  modo  diverso  do  ante- 
cessor ! 
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O  estrangeiro  que  alli  entrasse  despreTenido,  não  deixaria 
de  ir  pressuroso  apresentar  seus  respeitos  ao  qae  lhe  pareceria 
ser — o  cliefe  da  naç&o! 

Si  um  provinciano  se  lembrasse  de  parodiar  naquella  noite 
o  acto  heróico  do  Muciu  ScoBvola,  com  certeza  a  vida  do  impe- 
zador  estaria  t&o  garantida  como  estava  a  de  Porsenna. 

Antes  de  começar  a  festa  governamental,  o  Club  dos  Mili- 
tares, em  sess&o  secreta,  presidida  pelo  sr.  Benjamim  Constant, 
lançava  as  bases  finaes  da  revoluçdo,  tendo  antes  feito  acceitar 
pelo  Club  preliminares  que,  por  inépcia,  n&o  foram  comprehen- 
didas  pelo  governo,  entregue  como  se  achava  ás  especulações 
bancarias. 

O  terceiro  facto,  já  em  parte  conhecido,  que  se  realizou 
naquelle  dia  memorável,  foi    a   reunião  do  Conselho  de  Estado. 

Que  se  deu  essa  reunião,  soube  o  paiz,  não  só  pnla  convo- 
cação havida,  como  também  pelo  resultado — a  approvação  do 
credito  de  sete  mil  contos,  para  auxilio  ás  provincias  do  norte 
fiagelladas  pela  secca. 

O  que,  porém,  muitos  ignoram,  são  os  factos  que  se  deram 
na  ultima  sessão  daquelle  Conselho, 

Como  é  sabido,  nos  seus  últimos  tempos,  aquella  corporação 
não  era  mais  o  orgam  consultivo  do  imperador;  não  era  mais  o 
logar  escolhido  para  se  estudar  com  calma,  reflexão  e  sabedoria 
as  graves  questões  do  Estado;  mas,  sim,  o  campo  onde  iam-se 
degladiar  os  partidos  e  as  ambições! 

Foi  esse  o  logar  escolhido  para  se  dar  o  ultimo  ataque  á 
situação  conservadora,  que  desappareceu  em  Junho  do  anno 
passado. 

Fora  ahi  que  o  sr.  Ouro-Preto,  animado  pela  presença  dos 
chefes  reaes  da  conspiração  de  palácio^  conseguiu  pela  calumnia 
e  pelo  desmantelamento  dos  caracteres,  fazer  acreditar  ao  velho 
monarcba  que  o  gabinete  conservador — sacrificava  as  finanças  em 
favor  dos  Loyos,  e  o  Império,  pela  demasiada  tolerância  para  com 
os  republicanos ! 

Fora  nessa  mesma  sala,  qne,  no  dia  9  de  Novembro,  o  sr« 
Ouro- Preto  reunia  o  %:onselho  e  lhe  expunha  em  poucas  palavras 
os  motivos  justificativos  da  abertura  do  credito. 

Na  forma  dos  estylos,  tomou  a  palavra  em  primeiro  logar  o 
sr.  Conde  d'Eu. 

Declarou  o  príncipe — que  dava  o  seu  voto  a  favor  do  cre- 
dito, attendendo  ao  fim  a  que  se  destinava.  Fez  vêr,  entretanto 
—  que,  sendo  elevadissima  a  quantia  de  que  se  tratava,  melhor 
seria  que  o  governo  solicitasse  essa  auctorização  do  poder  legis^ 
lati V o ;  visto  como  já  estava  officialmente  declarado  haver  no  Rio 
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numero  snfficiente  de  deputados  para  come<;ar  a  camará  a  fane- 
cionar. 

A  restrieçfto  do  voto  do  Conde  d'£iU,  perturbou  o  ministro, 
que  nào  procurou  oceultar  o  desagrado  que  lhe  causara  a  infelis 
lembrança  de  sujeitar  á  Camará  a  abertura  de  credito  t&o  elevado» 

Daria  o  facto  occasifto  a  esmerilbar-se  muita  cousa,  e  isso 
nào  era  conveniente  aos  interesses  do  ministro. 

Coube,  em  seguida,  a  palavra  ao  sr.  de  Bom  Conselho,  que 
votou  pelo  credito,  sem  larga  justificaç&o. 

O  sr.  Corrêa  analysou  a  proposta  com  extrema  moderação,  e 
mostrando  as  contradições  do    ministro,  concluiu  votando  contnu 

Seguiu»se  o  sr.  Jofto  Alfredo,  que  fez  um  estudo  completo 
da  exposiç^.  Com  dados  estatisticos,  mostrou  que,  durante  o 
longo  periodo  da  patriótica  administraçfto  do  saudoso  paulista  dr« 
Caio  Prado,  as  condições  climatológicas  da  província  do  Ceará 
tinham  sido  muito  mais  desastrosas  e  que,  entretanto,  aquelle 
administrador  soubera  vencel~as,  tomando  acertadas  medidas,  que 
garantiram  a  vida  a  milhares  de  retirantes,  impediram  o  appa- 
recimento  da  peste,  dando  a>ssim  aos  infelizes,  sen&o  o  bem  estar, 
ao  menos  a  coragem  para  que  se  entregassem  com  dupli- 
cado valor  á  lucta  titânica  contra  os  elementos. 

Fez  ver  que,  durante  quasi  um  anno,  lutara  o  dr.  Caio 
Prado,  e  que  entretanto,  nesse  periodo  n&o  dispendera  mais  do 
que  um  terço  do  que  vinha  pedir  o  ministro,  que  apenas  se 
achava  havia  cinco  mezes  no  poder,  e  quando  a«  condições  de 
provincia  eram  roais  favoráveis.  Concluiu  dando  seu  voto  contra 
e  abertura  do  credito. 

Estas  observações  justas  e  calmas,  irritaram  o  sr.  Ouro  Preto, 
e  como  nfto  se  atrevera  elle  a  replicar  ao  Conde,  mesmo  porque 
nunca  tinha  sido  o  Conselho  de  Estado  o  campo  escolhido  para 
discussões  de  qualquer  ordem,  ntirou-se  ao  sr.  Jo&o  Alfredo ;  mas 
n&o  poude  des^zer  seus  argumentos. 

Tocou  a  vez  do  sr.  Andrade  Figueira. 

Beproduzimos  quasi  textualmente  suas  palavras.  Dirigindo- 
se  ao  Imperador,  disse  o  illustre  brasileiro. 

c  O  meu  patriotismo  me  manda  declarar  a  V.  M.  que  tudo 
isto  que  pi*esenciamoe  nfto  passa  de  ardis  empregados  |)elo  g(^ 
vemo  para  mascarar  a  corrupçiko  a  mais  desbragada  e  violente 
que  o  paiz  tem  testemunhado. 

c  Os  dinheiros  públicos.  Senhor,  estfto  sendo  desbaratados, 
para  pagamento  de  compra  de  votos,  único  meio  que  tinha  o 
governo  para  fazer  vingar  candidaturas  extmnhas  e  desco- 
nhecidas nas  provincias. 


—  214  — 

€  O  credito  é  para  ser  distribuído  aos  bancos  privilegiados, 
algans  dos  qnaes  já  estavam  fallidos :    o  que  V.  M.  não  ignora. 

c  O  credito  só  tem  por  fim  manter  por  mais  algum  tempo 
esse  jogo  desenfreado  que  reina  na  nossa  praça,  jogo  arriscado, 
no  qual,  á  preciso  dizer  a  verdade,  fica  em  grande  perigo  a 
coroa  de  V.  M.  (textual).  » 

No  desenvolvimento  dessas  idéas,  apresentou  o  illustre  con- 
selheiro varias  outras  considerações  com  a  mesma  franqueza  e 
rudeza  de  forma. 

Emquanto  fallava  o  notável  brasileiro,  o  sr.  Ouro  Preto 
dava  repetidos  signaes  de  irritação,  batendo  na  mesa  do  conse- 
lho, revolvendo  freneticamente  os  papeis  de  sua  pasta,  interrom- 
pendo o  orador  com  freguentes  apartes,  e  mal  se  contendo  com 
os  continues  acenos  de  mão  do  Imperador. 

O  sr.  Ouro  Preto,  contestou  em  seguida  as  razoes  do  voto 
do  sr.  Figueira  e  declarou  que  se  admirava  da  opposiç&o  delle 
á  abertura  de  credito,  quando  antes,  para  o  gabinete  de  10  de 
Março,  o  sr.  Figueira  tinha  votado  por  outro  menos  fnvoravel  e 
quasi  sem  justificação. 

Disse  que  não  houve  corrupção ;  que  o  governo  não  intor- 
veio  nas  eleições ;  e  que  cabia-lhe  a  gloria  não  ter  havido  der- 
ramamento de  sangue. 

Ao  fazer  esta  declaração,  olhava  ironicamente  para  o  sr. 
Andrade  Eigueira,  querendo  accentuar  assim  que  alludia  aos 
acontecimentos  de  S.  José  dos  Tocantins. 

Veio  a  replica* 

Com  calma  esmagadoura,  disse  o  sr.  Figueira  pouco  mais 
ou  menos  o  seguinte: 

€  O  ministro  de  V.  M.  falta  á  verdade,  quando  declara  que 
já  votei  aqui  um  credito  em  peiores  circumstancias  talvez,  pe- 
dido pelo  gabinete  10  de  Março. 

Poderei  tel-o  feito,  se  a  exposição  me  houvesse  convencido 
de  sua  necessidade.  Não  o  votei,  porém;  pois  me  achava  au- 
sente :  como  V.  M.  não  ignora. 

Alcanço  a  insinuação  que  me  foi  atirada  pelo  ministro  de 
V,  Magestade. 

Elle,  em  sua  consciência,  sabe  que  nunca  aconselhei,  nem 
tomei  parte  em  violências;  (voltando-se  pelu  primeira  vez  para  o 
sr.  Ouro  Preto)  mas,  encarando-o,  como  costumo  encarar  os  homens, 
declaro  que  —  se  fosse  governo  e  se  tivesse  de  lançar  mão  de  um 
dos  meios,  preferia  a  violência  á  corrupção ;  por  que  esta  avilta, 
não  somente  a  quem  é  corrompido,  mas  também  a  quem  corrompe! » 

Ao  ouvir  as  palavras  incisivas  do  sr.  Figueira,  o  sr.  Ouro 
Preto  ficara  com  o  semblante  apopletico. 
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Quiz  replicar,  mas  o  imperador  apressou-se,  em  pedir  o  pa- 
recer de  outro  conselheiro,  e  levantou  a  sessào  mal  recebera  o 
ultimo  voto. 

Foi  esta  a  ultima  sessão  do  Conselho  de  Estado. 

Dahi  ha  cinco  dias  estava  proclamada  a  Republica,  e  o  sr. 
Fileira  era  a  primeira  pessoa  a  quem  a  Princeza  se  len: brava  de 
chamar  para  dizer-lhe:  «O  que  é  isto  sr.  Figueira?!»  «E'  a 
republica  proclamada.»  cProclamada!  e  por  quem?»  «Pelos  ami- 
gos de  V.  Alteza.»  «Oh!  muito  tarde  conhecemos  v.  exc. !!» 

A'  noite  deu-se  o  baile  na  Ilha  Fiscal. 

Um  dos  conselheiros  de  Estado  que  assistira  á  reunião,  foi 
com  pessoa  de  sua  amizade  admirar  de  fora  o  esplendido  festim. 
Ao  vèr  o  presidente  do  Conselho  percorrer  as  salas  com  seu 
porte  altivo,  já  não  se  lembrando  da  sessão  da  Conselho  e 
dos  perigos  imminentes  que  ameaçavam  as  instituições  monar- 
chicas  e  que  só  delle  eram  desconhecidos, — repetiu  por  varias 
vezes,  quando  demandava  terra:  «E'  de  força  o  Celso,  mas  está 
morta  a  monarchia!»  (1) 

Nesse  momento  recebia  o  presidente  do  Conselho  o  golpe 
precursor  do  dia  15: 

O  sr.  Benjamim  Constant,  então  presente,  deante  do  minis- 
tro, e  na  presença  dos  officiaes  chilenos,  sustentava  a  these  de 
que  o  militar  tem  o  direito  de  desobedecer  ao  governo  quaudo 
este  ordenar  o  cumprimento  de  ordens  que  parecem-lhe  ille- 
gaes  e  aviltantes!» 

E  o  sr.  Visconde  continuou  a  dançar. . . 

Tácito. 
Rio,  23  de  Abril  de  1890. 


AINDA  A  ULTIMA  SESSÃO  DO  CONSELHO  D'  ESTADO 


Rio,  29  de  Maio  do  1890. 

Tendo  dirigido  ao  Correio  Paulistano  nos  primeiros  dias 
deste  mez  uma  carta  com  a  epigraphe  A  ultima  sessão  do  con- 
selho de  Estado,  tive  a  satisfação  de  verificar,  que  essa  despre- 
tenciosa,  porém  veridica  descripção,  fora  bem  acceita    pela   im- 


1    Uma  dessas  pessoas  era  o  padre  JoSo  Manoel  e  a  outra  o  conseUieiro  Jofto  Àlftedo. . 
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pTBU^tíf  merecendo  entre  outras,  honrosa  referencia  oe  Jo2o  Ho* 
rácio,  nm  dos  mestres  das  lides  da  imprensa,  o  que  snmmamen- 
te  me  orgulhou. 

Aos  qae  leram  esse  artigo  e  a  carta  de  JoSo  Horácio  de 
23  do  corrente,  devo  dar  as  razões  que  me  levaram  a  considerar 
a  sessão  do  Conselho  de  Estado  que  se  realizou  no  dia  10  de 
Novembro  do  anuo  passado  como  sendo  a  ulUma  e  nào  penvl^ 
tinta  conforme  a  denomina  o  emérito  jornalista. 

Para  ficar  bem  patente  que  depois  de  10  de  Novembro  nSo 
mais  se  reuniu  o  Conselho  de  Estado,  farei  uma  narrativa  fiel 
e  circumstanciada  de  tudo  quanto  occorreu  no  paço  da  cidade, 
desde  o  dia  15  ao  meio-dia  até  o  dia  16  até  ás  4  horas  da  ma- 
drugada. Gomqusnto  tenha  de  repetir  muitas  circumstancias  já 
sabidas  do  publico,  ainda  assim  darei  conheciradnto  de  opiniões 
e  factos  que  n&o  vieram  até  hoje  ao  conhecimento  do  paiz. 

Devo  declarar  desde  já,  que  as  particularidades  e  minuden- 
cias  desta  carta  sAo  verdadeiras  em  todos  os  seus  pontos  e  me 
foram  narradas  por  pessoa  que  nelles  tomou  parte. 

Nada  pretendo  accrescentar ;  apenas  me  limitarei  a  fazeres 
commentarios  ])recÍ8os,  sem  os  ra8a:os  de  imagpnaç&o,  tão  com— 
muns  no  i Ilustrado  autor  das  Carias  do  Rio. 

No  dia  15  de  Novembro  do  anuo  findo,  ás  11  horas  da  ma- 
nhan,  n&o  havia  quem  ignorasse  os  factos  que  occorreram  das  3 
da  madrugada  até  a  hora  acima. 

Os  homana  notáveis  dos  partidos  monarchicos,  começaram  a 
procurar  seus  pontoB  habituaes  de  leuni&o,  para  assim  poderem 
mais  facilmBute  conhecer  a  marcha  da  crise. 

Por  esse  motivo  muitos  membros  notáveis  do  partido  con- 
servador se  acharam  reunidos  no  escriptorio  do  Conselheiro  Fer- 
reira Vianna.  Um  distincto  chefe  desse  partido,  sempre  inteme- 
rato, ao  envez  dos  outros  procurou  desde  logo  o  Quartel  General, 
onde  se  dizia  que  estavam  presos  os  ministros. 

Desejava  ouvir  dellea  próprios  a  nanraçfto  eireumstaneiada 
dos  acontecimentos. 

AUi  chegando,  ainda  encontrou  os  srs.  mmidtro  da  guerra, 
da  justiça  e  o  presidente  do  conselho,  h  com  este  travou  o  se- 
guinte dialogo: 

«  O  que  foi  isto  ?  O  que  aconteceu  a  v.  esc.  ? 

«  O  mesmo  que  amanlian  hade  acontecer  a  v.  exc,  disse  o 
sr.  Ouro  Preto  com  ar  desabrido  e  colérico. 

«  Perdoe-me,  nfto  aconteceria.  Mas,  deizemo-noa  de  reeri-' 
minações ;  n&o  vim  para  censural-o.  Sabendo  que  se  achava  em 
posição  difficil,  quero  coUocar-me  ao  lado  de  v.  ezc.  para  au- 
zilM-o  no  que  fôr  possível. » 
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Cahindo  em  si,  aámirado  da  nobreza  o  procedimento  do  seu 
adversário  politico,  o  Visconde,  em  rápidas  phrases  narrou  o 
que  havia  occorrido,  conclnindo  por  affirmar  que  estava  deposto^ 
que  não  era  mais  governo,  e  qae  essa  resolaç&o  já  commun içara 
ao  Imperador. 

Dizendo  isto  o£Perecia  ao  sen  interlocutor  uma  tira  de  papel, 
onde  se  lia  o  seguinte : 

«Copia — Senhor.— O  ministério  situado  no  qualtel-general 
da  guerra,  a  excepç&o  do  sr.  ministro  da  marinha,  qne  consta 
estar  ferido  em  uma  casa  próxima,  e  diante  das  declarações  dos 
srs.  generaes  Visconde  de  Maracajú,  Floriano  Peixoto  e  Bai^o 
do  Rio  Ápa,  de  que  n&o  inspira  confiança  a  força  que  tem,  n&o 
na  possibilidade  de  resistir  com  efficacia  a  intimaç&o  de  exone- 
raçÂo  feita  pelo  Marechal  Deodoro,  apesar  das  ordens,  que  para 
a  resistência  se  deram,  vem  depor  nas  màos  de  V.  M.  o  seu 
pedido  de  exoneraç&o. 

Ao  concluir  a  leitura  desse  telegramma,  ainda  fez  o  inter» 
locutor  do  sr.  Ouro  Preto  a  seguinte  observação. 

V.  exc.  não  pode  ter  esse  procedimento. 

Seu  dever  obriga-o  a  dirigir-se  á  secretaria,  e  eu  me  oífe- 
reço  para  aeompanhal-o. 

«Impossivel  !  Não  sou  ministro  nem  para  despachar  o  ex-^ 
pediente. 

Não  preciso  dizer  ao  leitor  o  nome  do  cidadão  que  f5ra 
procurar  o  presidente  do  conselho.  Com  certeza,  elle  já  advi* 
nhou  que  não  podia  ser  outro  senão  o  sr.  Andrade  Figueira. 

A*  uma  hora  da  tarde  achavam-se  reunidos  no  escriptorio 
do  sr.  Ferreira  Vianna,  como  acima  di<tso,  muitos  homens  im- 
portantes do  partido  conservador,  anciosos  para  conhecerem  o 
desfecho  da  revolução. 

Pouco  antes  das  três  horas  souberam  que  o  Imperador  che- 
gara de  Petrópolis  e  se  recolhera  ao  Paço  da  cidade,  onde  tivera 
rápida  conferencia  com  o  Visconde  de  Ouro  Preto. 

Momentos  depois,  novo  emissário  vinha  annunciar  que  o 
sr.  Ouro  Preto  declarara  ao  monarcha,  que  não  continuaria  no 
governo  nem  mesmo  para  actos  de  mero  expediente^  e  que  conotava 
que  o  sr.  ex-presidente  do  conselho  rjcebera  ordem  do  Imperador 
para  telegraphar  ao  sr.  Silveira  Martins,  convidando-o  a  com- 
parecer no  Paço,  logo  que  chegasse  do  Rio  Grande. 

O3  cavalheiros  que  se  achavam  reunidos  no  gabinete  do 
trabalho  do  conselheiro  Ferreira  Vianna,  resolveram  procurar  e 
Imperador  e  separadamente  derigiram-se  ao  Paço,  onde  também 
separadamente  forafn  recebidos  pelo  monarcha. 
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Entre  esses  cavalheiros,  algans  haviam  já  sido  chamados 
pela  Princeza.  A  pessoa  encarregada  dessa  commiss&o  n&o  ti- 
nha encontrado  a  muitos  delles. 

A  C8ses,  a  Princeza  dirigia-se  com  grande  interesse  e  pro- 
curava saher  a  verdade  das  occorrencias 

Quando  entrou  no  sal&o  o  sr  Figueira,  a  Princeza  com 
elle  conversou  algnm  tempo,  e  a  pessoa  que  communicon-me  os 
factos  que  estou  relatando,  ouviu-a  pronunciar  a  seguinte  phrase: 

<Vá,  e  falle  a  meu  Pae  com  a  sua  costumada  energia». 

O  Imperador  se  achava  na  sala  contigua,  e  recehia  as  pes- 
soas que  o  procuravam. 

Conversava  ligeiramente  sobre  os  acontecimentos  parecendo 
completamente  despreoccupado. 

«Nào  me  assusto.  Nào  sou  marinheiro  de  primeira  via- 
gem», disse  elle  a  uma  das  pessoas  que  descreviam  a  impor- 
tância do  movimento  o  a  necessidade  de  se  organizar  de  prom- 
pto  novo  ministério. 

Diversas  vezes  repetia:  «Já  mandei  chamar  o  Deodoro.  H&o 
de  ver  que  íbío  dá  em  nada. 

Diant3  dessa  confiança,  dizemos  mesmo,  dessa  ingenuidade, 
como  que  ficavam  coactos  os  que  com  elle  conversavam,  e  re- 
tiravam-se  tristes  e  desanimados. 

A  Princeza  entretanto,  com  sangue  frio  admirável,  oavia 
as  discussões,  tomava  parte  nellas,  e  só  se  impressionava  com 
a  demasiada  inércia  do   Imperador. 

N&o  cessava  de  apoiar  a  opini&o  daquelles  que  se  mani- 
festavam pela  conveniência  da  rápida  organização  de  um  mi- 
nistério. 

A'8  5  horas  d/i  tarde  retiraram>se    as    ultimas    pessoas    que- 
alli  tinham  comparecido,  e  a  familia  imperial  ficou  só  com  seus 
fâmulos  e  empregados  de  semana. 

A's  8  horas  da  noite  achavam-se  de  novo  no  Paço  os  que 
haviam  comparecido  durante  o  dia. 

A  todos  a  Princeza  communicava  que  o  Imperador  ainda 
se  conservava  impassível,  não  querendo  chamar  organizador  sem 
que  obtivesse  resposta  do  sr.  conselheiro  Gaspar. 

A's  9  horas  chegava  o  sr.  Saraiva,  a  chamado  do  Impera- 
dor. Teve  com  elle  longa  conferencia,  finda  a  qual  retirou-se 
immediatamente. 

Neste  tempo  diversos  alvitres  eram  lembrados  pelos  amigos 
presentes.  Alguém  faltou  em  conselho  de  estado,  e  esta  idéa 
foi  immediatamente  adoptada  pela  princeza,  na  esperança  de 
convencer  o  imperador  da  necessidade  da  organização  immedia- 
ta  de  um  ministério. 


J 
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Dirigin-se  á  princezA  a  sala  onde  se  achava  o  pae  que,  de 
boa,  ou  má  vontade  resolveu  satisfazer  os  desejos  da   sua  filha. 

Obtida  a  auctorizaç&o,  a  princeza  rapidamente  acercou-se 
dos  diversos  grupos  que  se  formavam  no  salão  e  convidou  os 
conselheiros  para  se  reunirem  ao  imperador. 

A's  11  horas  e  20  minutos  da  noite  começou  a  deliberar  o 
conselho  sob  a  presidência  do  imperador  e  com  a  presença  dos 
srs  Paulino,  Cruzeiro,  Dantas,  Jofto  Alfredo,  Paranaguá,  Le&o 
Velloso,  Visconde  de  Cavalcanti,  Duarte  de  Azevedo,  B.  Eohan, 
Andrade  Figueira  e  Silva  Costa. 

Provocada  pela  princeza  a  opinião  dos  presentes,  todos  com 
pequenas  variantes,  se  manifestaram  pela  organizaç&o  de  um 
ministério . 

Para  nfto  tomar-me  prolixo  demais,  apenas  reproduzirei  o 
voto  do  sr.  conselheiro  Figueira. 

Nfto  deve  notar  o  leitor  o  refcrir-me  tantas  vezes  a  esse 
illustre  cidad&o.  O  respeito  que  elle  goza  em  todo  o  paiz,  que 
admira  sua  lealdade  e  altivez  obrigam-me  a  collocar  a  opini&o 
de  tão  conspícuo  brazileiro  acima  da  dos  cavalheiros  que  pre- 
senciaram e  tomaram  parte  nos  acontecimentos  que  descrevo. 

O  parecer  do  sr.  A.  Figueira  foi  mais  ou  menos  o  seguinte : 

«  Convenho  em  reconhecer  a  necessidade  de  se  organisar  ga- 
binete, comquanto  já  me  pareça  inútil  essa  providencia. 

«  Devo  declarar  que  a  escolha  do  sr.  Silveira  Martins  nas 
actuaes  circumstancias  é  inconvenientissima. 

«Direi  mnis  av.  m.  se  essa  indicação  não  tivesse  partido 
do  sr.  Ouro-Preto,  eu  acreditaria  que  se  está  trahindo  a  coroa. 

«  O  sr.  Gaspar  é  odiado  pelo  exercito,  e  só  esta  considera- 
ção bastaria  para  que  seu  nome  não  fosse  lembrado.  Occultam 
a  V.  m.  cireumstancias  importantes.  A  republica  está  proclama- 
da, o  governo  provisório  organisado,  muitas  províncias  já  adhe- 
riram  ao  movimento .  Se  alguma  providencia  resta  a  tomar  é 
sem  duvida  a  organisação  de  um  governo.  > 

Esta  opinião  foi  apoiada  por  todo  o  conselho.  Alguns  mem- 
bros lembraram  ao  imperador  o  nome  do  sr.  Figueira,  com  o 
único  capaz  de  conjurar  o  perigo,  pois  não  lhe  faltava  patrio- 
tismo, prudência  e  energia. 

c  A  indicação  de  meu  nome  é  infeliz ! 

Estou  no  mesmo  caso  do  sr.  conselheiro  Silveira  Martins. 
Na  Camará  dos  Deputados,  nunca  deixei  de  censurar  a  indisci- 
plina que  ha  muitos  annos  lavra  no  exercito — sou  odiado  por  elle. 

Ninguém,  nas  actuaes  cireumstancias,  está  mais  no  caso  de 
prestar  esse  serviço  do  que  o  sr.  Saraiva. 
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Elle  gosa  de  estima  geral,  e  felizmente  nfto  se  envolveu 
até  boje  em  questões  com  militares.  » 

Pronuneiou  o  Imperador  as  seguintes  palavras,  dignas  de 
ficarem  registradas  na  no^sa  historia,  por  que  servem  de  defesa 
a  muitas  accusacões  que  lhe  foram  feitas. 

«  Se  até  agora  insisti  na  recusa  de  encarregar  a  organiza- 
ção de  um  ministério  a  outro  que  nfto  o  sr.  Gaspar,  foi  porque 
ha  muitos  annos,  salvo  mudança  de  situaç&o,  tomei  por  norma, 
da  qual  nunca  me  apartei,  chamar  para  as  organizações  minis- 
teriaes  o  nome  que  me  era  indicado  pelo  presidente  do  conse- 
lho  demissionário. 

Mandem  chamar  o  sr.  Saraiva. 

Suspendeu-se  a  sessão,  e  já  passava  de  meia-noite  quando 
se  foi  dar  conhecimento  ao  sr.  Saraiva  dos  desejos  do  Imperador. 

Pouco  depois  de  uma  hora  da  madrugada  chegava  ao  Paço 
o  velho  estadista,  e  n&o  pôde  recusar-se  aos  desejos  do  chefe 
do  Estado.     Elzigiu  porém  plena  liberdade  de  acção,  e  fez  de- 

Emder  a  sua  acceitaç&o  de  uma  conferencia  com  o  general 
eodoro. 

Declarou  então  a  Princesa  que  o  Imperador  já  mandara  di- 
versas vezes  chamar  o  general,  porém,  seus  emiSsarios  nunca 
puderam  chegar  até  elle.  Era  esta  uma  nova  dificuldade  que 
apparecia  I 

«Se  V.  exc.  quer  escrever  ao  sr.  Deodoro,  eu  me  compro- 
metto  a  fazer  esforços  para  que  a  carta  che^e  a  suas  mãoe»: 
disse  o  sr.  Andrade  Figueira. 

Acci^ito  o  offereeimento,  alli  mesmo  na  mesa  do  conselho  foi 
eseripta  a  carta  e  entregue  ao  sr.  Figueira,  que  se  retii-ou  vol- 
tando minutos  depois. 

Deve-se  calcular  a  impaciência  das  pessoas  presentes  pela 
resposta  do  general ! 

Voltando  o  mensageiro,  teve  elle  entrada  no  salfto  onde  se 
achavam  reunidos  a  Princesa,  o  Conde  d'Eu,  os  conselheiros  a 
mais  pesBoas  consideradas. 

Diifícil,  tinha  sido  ao  official,  a  quem  recorrera  o  sr.  Figueira^ 
o  cumprimento  de  sua  missão. 

Amigo  intimo  da  familia  do  general,  conseguira  chegar  á 
presença  da  digna  esposa  do  chefe  do  governo  que  conduziu-o 
junto  do  leito  em  que  dormia  o  valente  soldado  opprimido  pela 
febre  e  fadigas  do  dia  I 

Acordado  bruscamente,  leu  a  carta  e  voltado  pani  o  oficial: 

«  Diga  ao  Saraiva  que  é  tarde. 

Era  a  sentença  de  morte  da  monarchia,  e  como  tal  foi  re- 
cebida pelas  pessoas  presentes. 
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Foi  geral  e  profundo  o  desanimo. 

A  princesa  recebeu  a  resposta  com  calma  admirável.  Con- 
versou com  o  oficial  e  indagou  quaes  as  causas  de  queixa  do 
exercito. 

Deu-as  o  oficial,  e  afirmou  a  princeza,  que  o  sr.  conde 
d'Eu,  também  muito  concorrera  para  crear  a  situação  em  que 
se  achavam. 

O  conde,  n&o  ouvindo  bem,  e  coroprebendendo  que  se  tra- 
tava de  sua  pessoa,  perguntou  á  princeza: 

c  O  que  diz  o  sr.  T....  ?  (1) 

A  princeza,  naturalmente,  ficou  perturbada  com  a  pergunta 
mas  o  oficial  com  calma  repetiu  ao  conde  as  observações  que 
fizera  á  herdeira  da  coroa. 

Tristes,  desanimados  foram-se  retirando  os  conselheiros  e 
amigos  pessoaes  do  imperador. 

Ninguém  mais  voltou  á  sala  do  conselho,  e  pouco  depois 
reinava  profundo  silencio  na  residência  imperial ! 

Eram  mais  de  3  horas  da  madrugada  ! 

Gomo  vê  o  leitor,  n&o  me  era  possivel  considerar  este  corir 
clave  como  sendo — sessão  do  conselho  do  Estado. 

Para  que  como  tal  se  pudesse  consideral-o,  deveriam  ter 
sido  observadas  as  formulas  constitucionaes,  como  muito  bem 
observou  o  conselheiro  Paulino. 

N&o  se  deu  convocação  regular,  nem  esteve  a  elle  presente 
um  só  ministro ! 

Quando  muito  pode-se  considerar  o  que  houve  como  sendo 
a — Ultima  sessão  do  conselho  da  Familia  Imperial. 

Accresce  ainda  a  estas  uma  rasão  poderosa. 

O  conselho  reuniu-se  quasí  ás  11  da  noite. 

A  essa  hora  já  estava  proclamada  a  Republica.  O  governo 
provisório  completamente  organizado  recebera  durante  o  dia  a 
adhesào  de  muitas  provincias,  e  o  que  è  mais  importante  já 
eram  conhecidos  os  decretos  que  dissolviam  o  Senado  e  a  ca- 
mará dos  deputados,  e  extinguia  o  conselho  de  estado. 

Assim  pois,  por  essas  razões,  permitta  Jo^o  Horácio,  que  o 
modesto  escriptor  destas  linhas  e  com  elle  a  histoiia,  continuem 
a  considerar  a  reuniào  do  dia  12  de  Novembro  como  sendo  a 
€  ultima  sessão  do  conselho  do  estado  ». 

No  dia  15  á  noite,  como  se  deve  conveQcer  o  illustre  es- 
criptor, não  mais  podia  se  dar — sessão  plena  do  conselho  de  es^ 
todo — por  que  á  hora  em  que  elle  se  reuniu — já  se  tinham  ce- 
lebrado os  funeraes  da  monarchia  brazileira. 

1    Mi^or  Tromposlky,  hoje  coronel.  TaCITO. 


Historia  de  Iguape 


AO  LEITOR 

E^  muito  Qtil,  sinAo  absolutamente  necessário  a  um  povo 
conhecer  a  historia  de  seus  antepassados.  Esta  verdade  é  sediça. 

Si  possível  fosse  reunir  as  historias  dos  municipios,  conse- 
guir-se-ia  fazer  a  historia  minuciosa  e  verdadeira  de  todo  o 
paiz.  Neste  presupposto,  desejando  fazer  alguma  cousa  que  es^ 
timúle  os  competentes  á  tarefa,  árdua  sem  duvida,  de  fazer  a 
historia  de  Iguape,  lemos  não  poucos  livros  e  muitos  documen- 
tos, enfadonhos  e  sem  encantos,  e  apprehendemos  factos  e  cos- 
tumes dos  quaes  só  existem  recordações  na  poeira  dos  velhos 
archivos. 

Dessa  leitura  nasceram  as  notas  que  trazemos  enfeixadas 
neste  opúsculo,  as  quaes  ofíerecemos  aos  estudiosos,  como  sim- 
ples subsidios  para  a  historia  de  Iguape. 

Verdade  seja  que  factos,  occorridos  em  logares  taes  como 
Iguape,  que  parece  parte  isolada  do  portentoso  todo  do  Estado  de  S. 
Paulo,  pouca  ou  nenhuma  influencia  manifesta  podem  ter  exer- 
cido na  evolução  social  ou  no  progresso  material  do  paiz.  Isso 
não  obsta,  entretanto,  que  o  municipio  iguapense  seja  parte  in- 
tegrante deste  grandioso  paiz  e  que,  mais  de  uma  vez,  tenha 
prestado,  em  occasião  de  carestia,  relevantes  serviços  de  celleiro 
aos  governos  de  São  Paulo  e  do  Rio  de  Janeiro. 

Houve  época  em  que  a  população  de  Iguape  era  mais  enér- 
gica, mais  activa,  mais  válida  e  a  voz  de  filhos  seus  levantava- 
se  acatada  nos  Conselhos  Administrativos.  Si  hoje — raros  exce- 
ptuados— vivem  os  iguapenses  em  estado  de  somnolencia,  deve- 
mos lançar  a  culpa  á  educação,  que  não  oppõe  resistência  ás 
inclinações  da  indolência  natural issima  nesta  região  de  maravi- 
lhosa fecuudidade.  Estará  ainda  remoto  o  futuro  renascimento  da- 
quella  era  de  energias?  Deus  o  Babe. 

Ao  começar  nosso  modesto  trabalho  não  ignorávamos  as  dif- 
ficuldades  que  fatalmente  teríamos  de  superar  na  colheita  dos 
documentos  que  servissem  de  base,  e  ao  mesmo  tempo  de  prova, 
á  historia  de  Iguape,  desde  sua  fundação  até  a  geração  actual. 
Sabiamos  da  existência  de  documentos  de  inestimável  valor  para 
a  reconstrucção  da  historia  local,  sinão  para  a  reconstrucção  da 
historia  do  Brazil.  Lemos  esses  documentos  e,  com  a  curiosidade 
attrahida  para   o  passado,  extendemos    nossas  pesquisas.  Tenta- 
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mos,  então,  a  empresa,  demasiado  áspera  para  nós,  com  a  espe- 
rança de  que  outros,  majs  babeis,  prosigam  nas  pesquisas  e  tra- 
gam á  luz  a  vida  dos  tempos  que  se  foram. 

A  tarefa  exige  muita  perseverança,  muita  paciência.  Foi 
com  essas  virtudes  que  Walter  Scott  fez  reviver  no  Ivanhoe  a 
vida  do  pastor  saxonio  e  do  barào  normando  e  que  Manzoni  fez 
sentir,  fez  ver  a  vida  inteira  do  Milanez,  sob  o  dominio  bespa* 
nbol,  no  começo  do  XVII  século. 

Infelizmente  documentos  importantissimos  existem  em  poder 
de  particulares  que,  por  motivo  inexplicável,  recusam- se  fome- 
cel-os  para  tirar  cópia.  Outros  foram  subtrabidos  de  arcbivos 
a  que  pertenciam  e,  consta,  acbam-se  em  mão  de  pessoas  que 
estão  fora  de  Iguape.  Abi  estão  sérias  difficuldades.  Em  com- 
pensação póde-se  contar  com  o  franco  auxilio  de  iguapenses  cri- 
teriosos e  adeantados.  Com  esse  auxilio  conseguimos  reunir  os 
documentos,  de  valor  incontestável,  que  illustram  este  esboço. 

No  arcbivo  da  Gamara  Municipal  existem  livros  e  docu- 
mentos, cuja  data  remonta  a  1666.  Por  um  recibo  passado  pelo 
Escrivão  da  Camará,  em  4  de  Janeiro  de  1845,  veriíica-se  que 
dessa  data  para  cá  perderam-se  ou  foram  subtrabidos  diversos» 
livros  antigos,  do  Arcbivo  municipal;  existem,  pois,  lacunas  que 
dificilmente  podem  ser  i)reencbidas .  Sobre  esta  falta  voltaremos 
com  mais  minudência,  opportunamente,  e  demonstraremos,  então, 
que  entre  os  livros  desap parecidos  ba  os  que  remontam  a  época 
anterior  a  1666. 

Na  Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geographico  de  São 
Paulo,  vol.  II,  foi  publicado  um  nosso  esboço  da  bistoria  da 
fundação  de  Iguape  o  no  vol.  IV  foi  estampado  um  artigo  sobre 
a  mineração  de  ouro  nesta  zona.  Sobre  o  primeiro  babitante  eu- 
ropeu desta  região  escrevemos  um  pequeno  artigo  que  O 
Estado  de  S.  Paulo  publicou  em  sua  edição  de  23  de  Julbo  de 
1902.  Neste  opúsculo  somos  obrigados  a  fazer  referencia  a  esses 
trabalbos,  para  evitar  a  fastidiosa  transcripção  de  documentos 
que  os  acompanbam. 

Apresentamos  agora  novos  documentos  que  derramam  mais 
luz  sobre  a  fundação  da  povoação  iguapense,  os  quaes  ainda  não 
baviamos  encontrado,  quando  escrevemos  o  citado  esboço. 

Cingimo-nos  esciiipulosamente  aos  successos  comprovados 
por  documentos.  Mais  de  uma  vez,  porém,  fomos  obrigados  a  re- 
correr á  tradição,  para  explicar  e  concatenar  successos  insuOi- 
cien temente  indicados  nos  documentos  que  estudámos. 

Iguape,  Janeiro  de  1903. 

Ernbsto  Guilherme  Young. 

Bócio  honorário  do  Instituto  Histórico  e  Geographico  de  B.  panlo 
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FUNDAÇÃO  UE  IGUAPE 

Para  demonsUar  o  principio  verdadeiro  da  cidade  de  Ig^uape 
e  sea  municipio  é  necesario  fazer  um  ligeiro  resumo  do  ^Esboço 
histórico  da  fundação  de  Igtmpe»  já  citado  na  advertência  aos 
leitores  do  presente  opúsculo. 

E^  innegavei,  em  vista  dos  documentor  existentes  e  citados 
em  diversas  obras,  que  o  primeiro  europeu  conhecido  como  mo- 
rador desta  região,  toi  um  bacharel  postugnez,  posto  em  terra 
na  Ilha  do  Cardoso,  em  Fevereiro  de  1502,  por  ordem  do  com- 
mandante  da  frota  que  partiu  da  Europa  em  exploraç&o  nesta 
costa,  no  mez  de  maio  de  1501,  em  cuja  frota  estava  Américo 
Vespucio  servindo  de  piloto-mór  e  cosmographo. 

Nào  é  licito  duvidar  que  foi  na  Ilha  Cardoso  o  local  onde 
deixaram  o  bacharel  desterrado,  por  causa  da  descripçào  da  lo- 
calidade e  posiçfto  da  Ilha  que  os  primeiros  navegantes  chama- 
vam mí/Jia  de  Cananéa*,  mas  que  hoje  é  conhecida  pelo  nome 
de  •'Ilha  do  Âbrigoit  e  mais  ainda  por  causa  do  •padrão*  de 
pedra  erigido  na  mesma  occasião  de  ser  elle  posto  em  terra,  cujo 
•padrão-»  mais  tarde  foi  levado  para  para  o  Rio  de  Janeiro  por 
Aífonso  Botelho  de  Sampaio  ;  como  também  pelo  que  está  es- 
cripto  no  ^Diário  da  Navegação*  Je  Martim  Affonso  de    Sousa. 

Em  1508  partiu  de  Hespanha  uma  frota  commandada  por 
Vicente  Yanez  Pinzfto  e  Juan  de  Solis,  para  explorar  a  costa 
desta  terra  da  «Vera  Cruz»  e  chegando  em  viagem  á  latitude 
23  1/4  Sul,  portaram  em  terra,  ficando  ahi  perdidos  sete  Caste- 
lhanos ;  e  o  commandante,  por  este  facto,  po2  o  nome  de  •Rio  dos 
Innocentes»  neste  logar. 

Algumas  pessoas  podem  podem  duvidar  que  este  logar  onde 
ficaram  perdidos  os  sete  Castelhanos,  fosse  a  barra  de  Cananéa, 
por  causa  da  differença  de  latitude ;  porém,  reconhecida,  como  é 
hoje,  a  inexactidão  das  posições  notadas  pelos  oosmographos  da- 
quelle  tempo,  e  notando  a  combina<;ão  dos  factos  occorridos  pos- 
teriormente em  relação  a  este  logar,  temos  razão  para  acreflitar 
que  o  €Rio  dos  Innocentes»  de  Juan  de  Solis,  era  a  barra  do 
•Eio  de  Cananéa*  de  Américo  Vespucio  e  de  Martim  Affonso  de 
Sousa,  cujo  logar  incontestavelmente  ó  a  barra  de  Cananéa  de 
hoje. 

Em  fins  de  1526  ou  em  principio  de  1527,  Diogo  Garcia 
chegou  a  esta  costa  e  numa  bahia  chamada  •Rio  dos  Innocentes» 
encontrou  um  bacharel  portuguez  que  lhe  forneceu  carne,  peixe 
etc,  e  deu-lhe  um  genro  seu  que  lhe  serviu  de  interprete. 
Prova  isto  que  Diogo  Garcia,  pelas  cartas  cosmographicas,  re- 
conhecia o  logar  chamado  •Rio  dos  Innocentes^,  Provavelmente  a 
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dita  babia  é  o  espaço  comprehendido  entre  as  Ilhas  do  Abrigo, 
Cardoso,  Comprida  e  de  Castilho,  cujo  espaço  podia  bem  ser  to- 
mado por  uma  bahia  pelos   navegantes  daqnella  epocha. 

Em  12  de  Agosto  de  1531,  Martim  Affonso  de  Sousa  che- 
gou e  fundeou  suas  embarcações  próximas  á  Ilha  de  Cananéa  e, 
como  diz  no  diário  escripto  pelo  seu  irmfto  Pêro  Lopes  de  Sousa 
•anire  ella  e  a  terra»,  combinando  a  descripção  que  elle  dá  desta 
localidade  perfeitamente  com  a  oon-fíguraçào  da  Ilha  do  Abrigo 
e  do  logar  onde  hoje  é  o  ancoradouro  dos  navios. 

Martim  Affonso  dahi  mandou,  em  uma  embarcação,  Pedro 
Annes  Piloto  para  ver  se  podia  ter  comnrnnicaç&o  com  os  indí- 
genas e,  no  dia  17  do  mesmo  mez,  voltou  *Peidro  Annes  Piloto 
no  bargantim  e  com  dle  viu  Francisco  de  Chaves  e  o  Bacharel  e 
dnco  ou  seis  castelhmws .  Este  bacharel  havia  trinta  annos  que 
estava  degradado  nesta  terra,  e  o  Francisco  de  Chaves  era  mui 
grande  lingua  desta  terra». 

Até  agora  a  historia  dos  diversos  factos  citados  combina  per- 
feitamente, e  não  podemos  duvidar  que,  tanto  o  bacharel  como 
os  Hespanhóes  que  existiam  durante  o  espaço  de  muitos  annos, 
convivendo  com  os  Indígenas,  como  podemos  deduzir  do 
facto  de  Francisco  de  Chaves  ser  €grande  lingua  desta  terra*,  ti- 
nham todos  formado  famílias,  tanto  mais  que  o  bacharel,  em 
1526,  forneceu  um  genro  seu  para  servir  de  interprete  ao  Diogo 
Garcia . 

Neste  ligeiro  resumo  dos  factos  históricos  está  provada  a 
existência,  nas  proximidades  da  baiTa  de  Cananéa,  no  anno  de 
1531,  de  sete  ou  oito  homens  europêos  e  agora  veremos  si  é 
possível  provar  que  estes  mesmos  homens  foram  os  verdadeiros 
fundadores  do  núcleo  de  Iguape.  Para  isto,  verificando  os  fa- 
ctos citados  e  documentos  apresentados  no  ^Esboço  histórico  da 
fundação  de  Iguape»,  veremos  que  a  primeira  povoaçào  e  villa 
de  Iguape  de  que  temos  provas  incontestáveis,  existia  ao  pé  de 
um  pequeno  monte  chamado  ^Oiteiro  do  Bacharel*. 

Notando  o  que  diz  no  ^Diário  da  Navegado  de  Martim 
Afonso  de  Sousa»  a  respeito  da  direcção  tomada  por  Pedro  Annes 
e  o  que  diz  «joor  este  rio  arriba»,  parece  claro  que  elle  seguiu 
em  direcção  a  Iguape ;  como  egualmente  reparando  no  tempo  em 
que  elle  esteve  ausente  da  barra  de  Cananéa,  é  também  ióra  de 
duvida  que  neste  espaço  teria  elle  tempo  de  chegar  cem  facili- 
dade ao  ^Oiteiro  do  Bacharel»  e  voltar  com  os  referidos  ho- 
mens em  sua  companhia. 

Este  <iiOiteiro  do  Bacharel»  é  um  pequeno  monte  em  frente 
á  barra  de  Icapara  pelo  lado  de  dentro  e  que  hoje  é  conhecido 
pelo  nome  de  €Morro  do  Icapara»» 
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Parece  que  o  facto  do  nome  dado  ao  dito  monte  e  citado 
em  diversos  documentos  antigos  é  bastante  significativo,  ainda 
mais  si  se  considera  a  ligaç&o  existente  entre  este  e  a  lenda 
corrente  relativa  ao  logar,  na  qoal  se  narra  que  um  pobre  ba- 
charel desterrado  passava  dias  e  dias  na  fralda  do  monte,  olhan- 
do para  o  oceano  em  frente  e  chorando  muitas  vezes  a  sua 
triste  sor  to. 

Geralmente  as  lendas  e  tradições  s&o  fundadas  em  factos 
históricos,  ainda  que,  pelo  correr  dos  tempos,  ficam  corrompidas; 
porém,  esta,  relativa  ao  nome  do  monte,  parece  que  passou  in- 
cólume até  a  data  de  hoje. 

Podemos  considerar  este  ^Oiteiro  do  Bacharel*  como  um 
monumento  natural  para  provar  que  os  homens  que  foram  ter 
com  Martim  Affonso  de  Sousa  na  barra  de  Cananéa,  em  1531, 
eram  os  fundadores  de  Iguape  e  mais  se  confirma  tal  opini&o 
notando  os  factos  históricos  que  se  seguem  e  que  d&o  auxilio  a 
este  conceito.  Si  é  licito  considerar  como  veridicos  os  aconte- 
cimentos descriptos  que  tiveram  relaç!lo  com  este  logar  anteriores 
á  chegada  de  Martim  Affonso  de  Sousa,  os  quaes  %ko  corrobo- 
rados por  seu  irm&o,  devemos,  com  mais  razão,  acceitar  os  factos 
posteriores  a  e^ta  data  e  que  podem  ser  provados  por  documen- 
tos originaes  existentes. 

E*  impossível  olvidar  que,  geralmente,  os  auctores  antigos 
escreviam  suas  historias  debaixo  de  um  certo  preconceito  que  os 
repellia  a  deixar  no  esquecimento  certos  factos  os  quaes,  sa- 
lientados, poderiam  diminuir  o  Instre  do  povo  que  elles  descre- 
viam .  Por  esta  razfto  ,é  preciso  ter  o  maior  cuidado,  nfim  de 
nfto  asseverar  como  factos  tudo  aquillo  que  pôde  ser  desmentido 
por  documentos  existentes.  Ha  grande  desaccôrdo  entre  as  obras 
em  relação  a  este  logar,  escriptas  por  Frei  Gaspar  e  por  Char- 
le voix  e  não  podemos  acceitar  estas  obras  em  sua  totalidade  como 
verídicas. 

Por  documentos  incontestáveis  que  existem  em  Iguape,  al- 
guns dos  quaes  foram  por  nós  copiados  e  reunidos  no  ^lEsòoço 
histórico  da  fundação  de  Iguape^^  é  provado  que  existia  uma 
povoação  ao  pé  do  <LOiteiro  do  Bacharel»  anteriormente  ao  anno  de 
1577,  anno  este  em  que  aberto  um  Livro  do  Tombo  da  Egreja 
dedicada  a  Nossa  Senhora  das  Neves. 

Sobre  a  existência  deste  livro  e  do  auno  em  que  foi  rubri- 
cado não  podem  existir  duvidas,  em  vista  das  certidões  e  tran- 
scripões  deste  dito  livro  tiradas  em  diversas  occasiões,  cujas  cer- 
tidões e  transcripções  se  acham  em  livros  da  Gamara  Municipal 
e  do  cartório  desta   cidade. 

Um  facto  notável  é  que  os  homens    velhos  de  Iguape,  que 
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durante  suas  -vidas  têm  occuppado  cargo  administrativo,  concor- 
dam em  considerar  Ruy  Garcia  de  Mosqueira  como  um  dos  fun- 
dadores da  primeira  povoação  e  consta  que  no  antigo  Livro  do 
Tombo  cita-se  o  facto  de  elle  ter  sido  enterrado  debaixo  do  arco 
cruzeiro  da  Igreja. 

Frei  Gaspar  da  Madre  de  Deus,  em  suas  ^Memorias  para  a 
Historia  de  São  Vicente  :>,  diz:  ia  As  façanhas  de  Moschera  nào 
passão  de  um  ente  de  razão,  semelhante  ao  Hirco-cervOy  que  os 
Lógicos  formavão  n^ outro  tempos;  mas,  em  occasiào  opporturla 
demonstraremos  que  havia  algo  de  verdade  em  relação  á  estada 
d'elle  em  Igaape  e  os  actos    praticados  durante   aquelle  tempo. 

Não  devemos  entrar  em  controvérsias  a  respeito  de  ter  sido 
elle  ou  outro  qualquer  que  deu  causa  á  guerra  entre  o  povo  de 
São  Vicente  e  o  de  Iguape  no  intervallo  de  tempo  deccorrido  de 
1533  a  1537 ;  porém,  devemos  acreditar  que  esta  guerra  teve 
origem  na  ordem  que  Gonçalo  Monteiro,  o  Capitão-commandante 
do  littoral,  nomeado  por  Martim  Âffonso  deu,  intimando  os  mora- 
dores de  Iguape  a  se  reunirem  em  São  Vicente.  Esta  ordem 
naturalmente  não  foi  cumprida  pelos  Hespanhoes  por  causa  dos 
desaccordos  e  preconceitos  nacionaes,  e,  ao  mesmo  tempo,  por 
causa  das  relações  familiares  existentes  entre  elles  e  os  indígenas, 
cujas  relações  eram  das  mais  intimas. 

Frei  Gaspar  procura  desacreditar  os  factos  citados  na  historia 
de  Charlevoix,  relativamente  a  esta  guon-a;  não  obstante  os 
documentos  existentes  estão,  em  parte,  a  favor  de  Charlevoix; 
sinão  veremos :  Frei  Gaspar  confessa  que  o  Livro  do  Tombo,  que 
Martim  Afionso  de  Souza  mandou  fazer,  foi  perdido  logo  depois 
do  dito  Martim  Affonso  ter-se  retirado  para  a  Europa  Char- 
levoix diz  que  o  povo  de  Iguape  saqueou  a  Villa  de  São  Vicente, 
levando  entre  outras  couas  o  Livro  do  Tombo.  Varnhagem  diz 
que  na  escriptura  da  venda  que  fizeram  os  herdeiros  de  Ruy 
Pinto,  o  registro  da  doação  feita  em  28  de  Fevereiro  de  1533, 
estava  registrado  no  Livro  do  Tombo  que  Martim  Affonso  havia 
feito  :  mas,  ^por  se  perder  o  livro  do  tombo  (que  foi  levado  pelos 
moradores  de  Iguape)  se  tornou  a  registar  em  outro  livro  que 
ora  se  fez,  É  fica  nelle  registado  hoje  20  de  Agosto  em  8, 
Vicente  de  1537,  por  mim  António  do  Vallo,  Tábdlião'> ,  Em 
vista  deste  documento  é  inútil  qualquer  apreciação. 

E'  de  crer  que  os  europeus  estabelecidos  em  Iguape,  secun- 
dados pelos  indigenas,  fizeram  emboscada  para  os  homens  vindos 
de  São  Vicente,  e  que,  aproveitando  a  divisão  das  forças  d'aquella 
villa,  foram  atacal-a ;  porém,  reunidas  estas  forças  e  capitaneados 
por  Ruy  Pinto  e  Pêro  Góes,  o  povo  de  Iguape  foi  obrigado  a 
fugir  donde    estava  estabelecido.     Ao    mesmo    tempo   é  natural 
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conelnirse  que  mais  tarde  aqaelle  povo  Tolton  pais  o  mesmo 
logar,  onde  naturalmente  devia  ter  deixado  algamas  bemfeitorias 
forçado  a  isto  pelas  recordações  agradáveis  qae  se  arraigam  no 
eoraçào  hnmaoo  e  obrigam  o  homem,  ter  amor  ao  iogar  onáe 
criou  família. 

6e  entre  o  povo  qae  edifictou  a  egreja  de  Nossa  Senhora 
das  Neves,  e  que  existia  em  1577  ao  pé  do  «  Oiieiro  do  Bacharú-m^ 
nAo  estivessem  alguns  dos  homens  que  foram  ter  com  Marúm 
Afbnso  de  Sonza  em  Gananéa,  como  é  que  foi  escolhido  este 
Iogar  para  a  fundação  de  uma  villa? 

Seria  isto  simplesmente  casualidade? 

N&o  é  acceitavel  tal  opinião  —  porque,  o  local  onde  existia 
a  povoaçáo  não  é  d^aquelles  que  seriam  escolhidos  poi  pessoal 
vindo  de  propósito  para  fundar  uma  villa ;  mas,  sim,  é  exacta- 
mente aciuelle  que  seria  acceito  por  al^um  pobre  degradado  ou 
naufrago,  que'  continuadamente  havia  de  lançar  sua  vista  ^obre 
a  vastidão  do  oceano  que  se  descortina  em  frente  do  «  Oiteiro  do 
Bacharel*. 

Por  falta  do  primitivo  Livro  do  Tombo,  que  desapareceu  no 
anno  de  1858,  nfto  podemos  verificar  quem  era  o  primeiro  sa- 
cerdote, nem  donde  elle  veiu;  porém,  a  tradiç&o  relativa  a  este 
assumpto  é  corroborada   por  escriptos   acceitos    como    verídicos. 

Diz  a  tradicç&o  que  o  primeiro  padre  da  egreja  velha  era 
discípulo  do  Padre  Anchieta  de  nome  Pedro  Corrêa,  e,  que, 
depois  da  inauguração  desta  egreja,  partindo  em  direcção  ao  Sul, 
foi  morto  pelos  indif^enas,  no  Iogar  onde  existe  hoje  a  povoação 
de  Araraqiiara.  Esta  tradição,  em  parte,  é  corroborada  na  ^Chro- 
nica  da  Companhia  de  Jesun*  do  padre  Simão  de  Vasconcellos,- 
segunda  edicção,  paginas  91,  92  e  93;  a  morte  de  Pedro  Corrêa 
deve  ter  sido  no  fim  do  anno  de  1554  ou  no  principio  de  1555, 
tendo  elle  partido  de  Cananén  em  direcção  ao  Sul,  no  dia  5  de 
Outubro  de  1554  e  sendo  morto  na  volta  da  sua  viagem. 

Em  vista  do  exposto  podemos  julgar  que  fosse  elle  e  seus 
companheiros  os  primeiros  sacerdotes  que  apareceram  aqui,  prin- 
cipiando em  seguida  a  edificação  da  egreja  para  assim  cumprir 
a  promessa  que  elle  deu  ao  povo  de  «ifazer  um  Iogar  separailo 
onde   todos   pudessem  ajuntar-se    a  ouvir   a  doutriaa  chrstãa>. 

Os  primei roH  habitantes  europeus 

NAo  podemos  duvidar  que  o  primeiro  habitante  europeu  que 
se  e8tab(*Ieceu  nesta  zona  fosse  o  bacharel  desterrado  na  Ilha  do 
Cardozo,  em  Fevereiro  de  1501. 

Durante  quatro  séculos  o  nome  deste  homem  ficou  no  olvido. 
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e,  somente  agora,  mannseiando  papeis  velhos  que  temos  a  mào» 
é  que  podemos  inferir  que  o  seu  nome  era  Cosme  Femandes  ou 
Cosme  Fernandes  Pessoa. 

Para  salientar  as  razões  que  tivemos  ]^ra  imaginar  que  este 
fosse  o  nome  do  homem  t&o  celebre  na  historia  pátria,  somos 
obrigados  a  reproduzir  um  resumo  do  pequeno  artigo  apresentado 
ao  Instituto  Histórico  e  Geograpbico  de  Sào  Paulo  sob  o  titulo 
—  Fundadores  de  Iguape,  assim  como  a  transcrever  alguns  tre- 
chos das  apreciações  que  relativamente  ao  mesmo  artigo  foram 
feitos  pelo  nosso  digno  consócio  Dr.  Theodoro  Sampaio. 

Não  precisamos  lançar  mão  das  tradicções  ]>ara  saber  que  o 
primeiro  habitante  europeu  em  Iguape  foi  o  bacharel  desterrado 
em  1501,  e  ha  tantos  documentos  comprovando  que  o  primeiro 
possuidor  de  terras  (exceptuando  os  Indigenas)  era  um  homem 
de  grande  merecimento,  e  ao  mesmo  tempo  um  grande  criminoso 

3ue  jamais  podia  voltar  á  seu  paiz,  ora  chamado  Cosme  Fcman- 
es,  ou  Cosme  Fernandes  Pessoa,  que,  fazendo  uma  simples  de- 
dncçào  racional  destes  documentos,  somos  obrigados  a  acreditar 
que  este  grande  criminoso  Cosme  Fernandes  seja  o  mesmo  ba- 
charel desterrado. 

£xistem  muitos  documentos  em  Iguape,  uns  no  archivo  da 
Gamara  Municipal  e  outros  em  cartório,  que  se  referem  ao  pri- 
meiro possuidor  de  terras  aqui,  entre  os  quaes  ha  um  em  que 
está  declarado  ter  sido  a  primeira  villa  estabelecida  ao  pé  do 
€Oiteiro  do  Bacharel  9^  em  t^'ras  do  mesmo,  e  oatros  em  que  os 
signatarioa  declaram  ser  herdeiros  de  Cosme  Fernandes,  possuindo 
seus  antepassados  as  terras  em  litigio  ^ab^Í7iid0  9, 

Reunindo  estes  documentos  á  carta  de  confirmação  passada 
por  António  de  Oliveira,  concedendo  terras  em  São  Vicente  a 
Fero  C<trrÔa  no  dia  25  de  Outubro  de  1542,  devemos  presumir 
que  Cosme  Fernandes  se  achava  estabelecido  em  terras  ao  pé 
ao  c  Oiteiro  do  Bacharel  >  {«nterioimente  á  data  da  fundação  da 
Villa  de  São  Vicente,  retirando-se  de  íguapo  naquella  occasião 
para  se  estabelecer  em  terras  concedidas  a  elle  pelo  próprio 
Martim  Affonso  de  Souza.  Esta  carta  de  confirmação  prova  que 
as  terras  em  questão  foram  concedidas  ao  ^Mestre  Cosme,  bacha- 
rel:»,  pelo  pi'oprío  Governador,  e  também  prova  que  a  demora 
de  ^Mestre  Cosme,  bacharel y,  era  de  pouco  tempo,  visto  que 
Gonçalo  Monteiro,  durante  sua  administração,  concedeu  á  Pêro 
Corrêa  as  mesmas  terras,  por  se  acharem  devolutas. 

E'  natural  suppôr  que  a  retirada  do  Mestre  Cosme  tivesse 
logar  durante  o  tempo  das  questões  entre  o  povo  de  ]guaf)e  e 
o  de  S.  Vicente,  que  deveria  ser  no  anuo  ae  1534  ou  no  de 
1535,  indo    talvez  até  Santa  Catharina  com  seus    antigos    com- 
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fianheiros ;  porém,  consta  que  Cosme  Fernandes  fallecea  em 
guape,  estando  estabelecido  durante  alguns  annos  no  logar  actu- 
almente occupado  por  uma  casa  velha  que  o  povo  diz  ter  sido 
dos  Jesuitas,  cujo  logar  é  designado  em  diversas  escripturas  com 
o  nome  de  Tapera  Si  o  Mestre  Cosme,  bacharel,  de  Sào  Vicente, 
é  o  mesmo  Cosme  Fernandes,  de  Iguape,  é  claro  que,  depois  de 
sua  estada  naquella  villa,  elle  voltou  para  esta. 

Devemos  julgar  que  os  primeiros  sete  annos  de  seu  desterro 
foram  passados  no  meio  dos  indigenas,  sem  ter  companheiro 
europêo,  chegando  então  a  se  reunirem  com  elle  os  sete  castelha- 
nos perdidos  da  frota  commandada  por  Vicente  Yanez  Pinzon  e 
Juan  de  Solis. 

Em  relação  aos  companheiros  do  bacharel,  a  historia  é 
omissa,  chegando  somente  a  declarar  o  nome  de  um  delles — 
Francisco  de  Chaves ;  declarando  mais  que,  em  1531,  haviam  estes 
dous  homens,  que  tinham  cinco  ouseis  castelhanos  por  companheiros. 

Diz  a  historia  que,  no  anno  de  1526,  o  bacharel  forneceu 
a  Diogo  Garcia  mantimentos  e  um  genro  seu  para  servir-lhede 
interprete. 

Não  se  sabe  ao  certo  qual  o  nome  deste  genro;  mas,  acre- 
ditamos que  este  era  o  próprio  Francisco  de  Chaves,  esperando 
encontrarmos  ainda  documentos  provando  esta  supposição .  Deste 
homem  Francisco  de  Chaves,  a  única  noticia  histórica  publica- 
da é  do  seu  encontro  com  Martim  Affonso  de  Sousa,  cm  Cana- 
néa,  e  a  da  promessa  que  lhe  fez,  ^e  que  «em  dez  mezes  tornava 
ao  dito  porto,  com  quatrocentos  escravos  carregados  de  prata  e  ouro.* 

Agora,  esta  promessa  feita  por  Francisco  de  Chaves  obriga- 
nos  a  reconhecer  que,  os  homens  que  habitavam  Iguape  naquella 
época  tinham  conhecimento  da  existência  dos  referidos  mineraes 
no  interior  do  paiz.  Os  auctores  antigos  suppuzeram  (fde  estas 
minas  existiam  nas  immediações  de  Curytiba.  No  <tEsbcço  histó- 
rico da  fundação  de  Iguape*  aventurámos  a  ideia  de  que  fossem 
ellas  situadas  cas  immediações  de  Iporanga;  mas,  por  estudos 
delongados,  reunindo  as  diversas  noticias  históricas,  e  fazendo 
deducção  das  nossas  pesquisas,  somos  convencidos  de  que  o  iti- 
nerário seguido  pelos  oitenta  homens  de  Martim  Affonso  era  o 
mesmo  seguido  anteriormente  por  Aleixo  Garcia  e  seus  compa- 
nheiros, os  quaes,  com  a  excepção  de  dous  homens  e  uma  criança, 
foram  mortos  pelos  indigenas   na  volta  dos  confins  de  Pem. 

Para  que  Martim  Affonso  dispensasse  os  serviços  de  oitenta 
homens  na  occasião  que  ia  em  derrota  ao  Sul,  é  natural  suppor 
que  as  noticias  recebidas  em  relação  á  riqueza  existente  no  in- 
terior do  paiz,  fossem  comprovadas  com  afaiostras.  Também,  es- 
tudando o  que  diz  Pêro  Lopes  de  Sousa  no  seu  diário:  ^Parit-- 
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ram  desta  ilha,  ao  primeiro  dia  de  Setembro  de  mil  e  quinhentos 
e  trinta  e  hu?n  os  quarenta  besteiros  e  os  quarenta  espingardeiros-», 
parece  que  Martim  Affonso  estava  convencido  da  necessidade  de 
uma  força  armada  para  conquistar  as  desejadas  riquezas.  Si  as 
minas  que  aquelles  homens  iam  explorar  estivessem  nas  imme- 
diações  de  Gui*ytiba  ou  nas  margens  do  rio  Ribeira,  seria  de 
suppor  que  o  próprio  commandante  da  frota  fosse  pessoalmente  eza- 
minal-as,  porque  n&o  podemos  acreditar  que  elle  deixasse  seus 
homens  partir  sem  saber,  mais  ou  menos,  a  distancia  que  tinham 
de  percorrer. 

Acceitando  a  hvpothese  de  que  estes  homens  seguiram  o 
o  roteiro  de  Aleixo  Garcia,  somos  ent&o  forçados  a  crer  que  este 
homem  também  foi  habitante  de  Iguape  e  companheiro  do  Ba- 
charel e  de  Francisco  de  Chaves,  como  também  Sedenho,  de 
quem  faz  referencia  o  historiador  Ruy  Dias  de  Gusman. 

Não  podemos  concordar  com  a  asserç&o  dos  historiadores 
que  dizem  que  Aleixo  Garcia,  com  centenares  de  Índios,  partiu 
do  porto  de  São  Vicente  em  1524,  visto  que,  naquella  epocha, 
ahi  se  achavam  estabelecidos  os  dois  homens  celebres — João  Ra- 
malho e  António  Rodrigues,  que,  naturalmente,  haviam  de  ter 
conhecimonto  de  semelhante  expedição,  uma  vez  que  partisse 
d*aquelle  porto;  tanto  mais,  senão  João  Ramalho  genro  do  cele- 
bre Tybiriçá.  Ao  mesmo  tempo,  a  informação  dada  para  Martim 
Affonso,  em  Cananéa,  da  existência  das  riquezas  no  interior  do 
paiz,  em  conjuncto  com  as  medidas  tomadas  para  o  bom  êxito  da 
expedição,  mandando  só  homens  armados,  cuja  força  partiu  do 
littoral  sete  annos  depois  da  mallograda  expedição  de  Aleixo 
Garcia,  são  factores  importantes  a  favor  da  hypothese  de  ter 
sido  o  ponto  de  partida  deste  homem  nas  immediações  de  Cana- 
néa. O  facto  de  Francisco  de  Chaves  ser,  como  diz  Pêro  Lopes, 
«grande  lingua  da  terra»,  nos  faz  imaginar  que  devia  ter  sido 
um  dos  companheiros  de  Aleixo  Garcia  na  sua  viagem,  e,  sendo 
assim,  podia  com  mais  certeza  influir  no  animo  de  Martim  Affonso, 
contando-lhe  as  peripécias  da  viagem  e  apiesentando-lhe  algumas 
das  amostras  que  Garcia  mandou  pelos  companheiros  que  procu- 
ravam reforços. 

A  expedição  de  Sedenho,  que  seguia  o  roteiro  de  Aleixo 
Garcia,  e  que  foi  rechassada  pelos  Índios,  talvez  fosse  a  de 
Martim  Affonso  de  Souza,  havendo,  porém,  outra  hypothese  que 
podemos  aventurar  em  relação  a  essa  expedição,  é  que  fosse  uma 
expedição  organizada  pelus  companheiros  de  Aleixo  Garcia,  em 
resposta  ao  seu  pedido  de  soccorro,  mas  estes  homens  desappi^ 
receram  de  tal  modo  que,  até  hoje,  não  se  sabe  com  exactidão 
do  fim  delles. 
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Continuando  com  as  nossa»  pesqoizas,  vemos  qne  algnna 
historiadores  declaram  que  cinco  europen?  dos  que  vieram  com 
Jaaii  de  Solis,  sendo  informados  pelos  indigenas  da  existência 
de  riquezas  imoiensas  no  interíor  ao  paiz,  resolveram  ir  procu- 
ral-as.  Encontrando  esta»  riquezas,  avisaram  seus  companheiros 
qae  não  quizeram  seguir  n'aqu^lla  viagem ;  porém,  voltando 
can-egados  de  metaes  preciosos,  foram  mortos  pelos  Índios  nas 
margens  do  rio  Paraguay.  Dizem  mais,  que,  entre  os  que  nào 
quizeram  acompanhar  os  cinco  exploradores,  havia  um  chamado 
Henrique  Montes  e  outro  Melchior  Kamirez,  os  quaes  vieram 
estahelecer-se  junto  á  ilha  de  Santa  Catharina. 

Nesta  hitstoria  encontramos  relaç&o  estricta  com  a  de  Aleixo 
Garcia,  e  n&o  podemos  duvidar  qne  com  elle  segruiram  quatro 
companheiros,  ficando  os  dois  já  citados  por  seus  nomes  e  pre- 
enchendo  assim  o  numero  dos  sete  castelhanos  perdidos  na  Bahia 
dos  Innocentes; 

In8Í8t]mos  nesta  parte  da  historia  pátria,  porque  temos  a 
esperança  de  poder  derramar  luz  sohre  o  assumpto. 

Parece  que  existe  uma  incongruência,  por  serem  cinco  ou 
89is  o  namiro  doi  castelhanos  que  se  apresentaram  perante 
Martim  Affonso  em  companhia  de  Francisco  de  Chaves,  visto 
que,  si  estes  homens  eram  daquelles  sete  perdidos  por  Juan  de 
Solis,  e  sendo  estes  sete  o  celebre  Aleixo  Garcia  e  seus  compa- 
nheiros, n&o  podia  ter  sido  mais  que  quatro  o  numero  dos  que 
existiam  no  tempo  da  chegada  de  Martim  Affonso,  sendo  estes 
os  dois  que  não  seguiram  com  a  expedição  e  os  dois  que  volta- 
ram delia;  porém,  temos  de  accrescentar  o  facto  seguinte: — Em 
fin?  do  anno  de  1525,  D.  Rodrigues  de  Acuna,  commandante  da 
náu  São  Gabriel,  chegou  na  costa  do  Brazil,  em  logar  onde  en- 
controu diversos  companheiros  de  Solis,  que,  fomecendo-lhe  mau- 
tlmeatos,  etc,  informaram  Ih"*,  de  riquesas  taes  que  a  noticia, 
incitando  a  cubica  dos  tripolantes,  deu  razão  a  que  alguns  delles 
se  resolvessem  a  ficar  em  terra.  Não  consta  a  posição  onde  D. 
Rodrigues  aportou ;  m.xs  o  facto  de  encontrar  os  comqanheiros  de 
Solis  que  lhe  forneceu  mantimentos  e  a  noticia  das  riquezis  da 
terra,  faz  suppor  que  seja  o  mesmo  logar  onde  aconteceu  seme- 
lhante facto  a  Martim  Affonso,  isto  é,  na  barra  de  Cananéa. 
Ahi  temos  explicada  qualquer  incongruência  que  havia,  relativo 
ao  numero  dos  hespanhóes  que  existiam  naquella  epocha  nestas 
immediações. 

Um  fa';to  que  cauHou  bastantes  discussões  em  Iguape,  foi  o 
achado  de  um  machado  de  bronze  no  rio  Ribeira,  pelo  finado 
Henrique  Ernesto  Baucr,  e  que  ha  annos  se  acha    coUocado  no 
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Museu  Nacional  do  Rio  de  Janeiro,  eujo  machado  é  considerado 
como  sendo  pemriano, 

Não  será  provável  que  o  dito  machado  tenha  sido  trazido 
pelos  companheiros  de  Aleixo  Garcia,  quando  yieiam  procurar  re- 
forços,  e  por  elles  perdido  durante  a  viagem  no  rio  Riheira? 

No  anno  de  15B3  chegou  em  Iguape,  vindo  do  £io  da  Prata, 
Ruy  Garcia  de  Mosqueira,  com  alguns  companheiros;  mas,  pouco 
tempo  permaneceu  neste  logar,  fugindo  das  forças  de  S.  Vicente 
e  indo  estahelecer-se  em  SantaCatharina.N&o  demorou  ah  i  muitos 
annos  e  é  provável  que  seguisse  com  D.  Álvaro  Nunes  Cabesa 
de  Vaca  em  sua  celebre  viagem  atravez  dos  montes  e  rios  exis* 
tentes  entre  Santa  Catharina  e  as  margens  do  rio  Paraná. 

Não  podemos  duvidar  que  Ruy  Mosqueira  era  homem  tur- 
bulento e  desassoeegado.  Em  1548,  cUe  com  Miguel  de  Rutia^ 
Pedro  de  Ori&te  e  Nuflo  de   Chaves,  foram  á  cidade  de    Lima 

Sara  comprimentar  o  Vice  Rey  Padre  Pedro  de  la  Gasca,  em  nome 
e  Domingos  Martinez  de  Irala.  No  anno  seguinte  Mosqueara 
voltou  á  Santa  Catharina  em  companhia  de  Ruy  Dias  de  Mel- 
garejo,  indo  dahi  outra  vez  para  o  Rio  da  Prata  onde  demorou 
até  1577,  em  cujo  anno  chegou  em  Iguape,  e,  fallecendo  aqui 
mais  tarde,  foi  enterrado  debaixo  do  arco  cruzeiro  da  Igreja  edi- 
ficada ao  pé  do  ^Oiteiro  do  BachareU. 

Durante  os  últimos  três  séculos,  tôm  havido  muitas  questões 
relativas  ás  terras,  como  provam  documentos  existentes;  uns  em 
perfeito  estado  e  outros  quasi  intelligiveis.  Entre  elles  ha  alguns 
que  derremam  bastante  luz  sobre  o  passado,  e  por  meio  delles 
podemos  fazer  uma  idea  mais  acertada  relativamente  aos  primei- 
ros possuidores  europeus  destas  terras,  os  quaes  foram  os  funda- 
dores da  Villa  de  Iguape. 

Está  provado  por  documento  que  acompanha  o  <iEsboço  His* 

iorieo*  que,  em  1660  a  Gamara  certificou  ao    Capitào    Bernardo 

Roiz  Bueno,  homem  já  velho,  o  ser  elle  genro  de  Francisco  Al- 

^^  vares  Marinho,  que  deu  as  terras  para  o  estabelecimento  da  Villa 

X  no  logar  onde  hoje  existe  a  actual  cidade. 

Em  1679,  os  Capitães  Manoel  da  Costa  e  Francisco  de  Pontes 
Vidal,  assignaram  um  documento  de  doaç&o  á  Camará  de  duzentos 
e  cincoenta  braças  de  terra  em  quadro,  como  se  vê  pelo  docu- 
mento que  acompanha  o  artigo  <íSubsidio8  para  a  historia  de  /- 
g^uape — SetLíf  fundadoresT^,  No  termo  da  doaç&o,  consta  bem  claro 
serem  estes  homens  herdeiros  de  Cosme  Fernandes. 

No  anno  de  1839,  principiou  uma  questão  relativa  á  mudança 
do  curso  da  agua  potável,  entre  partes.  D.'  Francisca  de  Chaves 
Alvim  e  a  Camará  Municipal.  Este  litigio  durou  annos  e  tratarei 
mais  delle  em  outro  capitulo.  Nas  allegações  feitas  por  parte  de 
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D/  Francisca  de  Chaves  Alvim,  ha  uma  em  que  declara  ser  ella 
leptima  possuidora  das  terras  que  pertenciam  a  seus  antepassa- 
dos desde  mnitos  annos  antes  da  mudança  da  yilla,  quando  estas 
terras  pertenciam  ao  Bernardo  de  Chaves,  neto  de  Francisco  de 
Chaves.  A  casa  occupada  em  1839  por  D/  Francisca  de  Chaves 
Alvim,  está  situada  no  logar  conhecido,  em  diversos  documentos 
antigos,  pelo  nome  de  lapera,  cujo  logar  fica  annexo  ao  quadro 
de  duzentos  e  cincoenta  hraças  de  terras  dadas  por  tormo  á  Ca- 
mará no  anno  de  1679. 

Ora,  si  estas  terras  annexas  ao  quadro  medido  e  demarcado 
no  dia  2  de  Julho  de  1679  na  presença  do  Capit&o  Mor  e  Ou- 
vidor Luiz  Lopes  de  Carvalho,  pertenciam  a  Bernardo  de  Chaves, 
neto  de  Francisco  de  Chaves,  antes  da  mudança  da  Villa,  é  por- 
que havia  parentesco  entre  os  Chaves  e  Francisco  Alvares  Mari- 
nho, como  também  entre  aquelles  e  Cosme  Fernandes,  em  vista 
da  declaração  no  termo  de  doaç&o,  de  serem  os  doadores  herdei- 
ros de  Cosme  Fernandes.  Portanto  podemos  estabelecer  o  rácio- 
cinio  seguinte: 

1."  possuidor  —  Cosme  Fernandes  —  bacharel; 

2.°         «         — Francisco  de  Chaves,  genro  de  Cosme  Fernandes; 

4.®  «  —  Bernardo  de  Chaves,  neto  de  Francisco  de 
Chaves ; 

5.*         «         —  Capit&o  Francisco  Alvares  Marinho. 

6.**  <  —  Capitão  Bernardo  Roiz  Bueno,  genro  de  Fran- 
cisco Alvares  Marinho; 

7.®  possuidores — Capitão  Manoel  da  Costa,  casado  com  D.* 
Anna  Maria  das  Dores,  filha  de  Bernardo 
Roiz  Bueno;  e  Capit&o  Francisco  de  Pontes 
Vidal  Filho,  casado  com  uma  outra  filhado 
mesmo  Bernardo  Roiz  Bueno. 

N&o  podemos  ainda  estabelecer  o  grau  de  parentesco  entre 
Francisco  Alvares  Marinho  e  Bernardo  de  Chaves;  porem,  havia 
algum  visto  os  netos  d^aquelle  declararem  ser  herdeiros  de  Cos- 
me Fernandes. 

No  cartório  desta  cidade,  entre  os  papeis  velhos  e  nos  livros 
antigos,  existem  muitas  transcripções  de  vendas  de  terras,  de  re- 
querimetos  de  medições  e  demarcações  de  sesmarias  concedidas, 
testamentos,  doações  etc,  comprovando  a  existência  de  muitas 
familias  no  fim  do  século  dezeseis;  como  também  ha  documentos 
no  archivo  da  Camará  municipal  no  mesmo  sentido,  pelos  quaes 
pudemos  compilar  a  lista  seguintes  de  nomes. 
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Bernardo  de  Chaves. 

Agepito  Garcia. 

Manoel  Dias  Garcia. 

Francisco  Alvares  Marinho. 

António  de  Barcellos. 

Carlos  Muniz  de  Gnsman. 

Belxior  Ramirez. 

António  Pereira  Nunes. 

Diogo  Pereira  Nunes. 

Paschoal  Peres. 

António  Peres. 

Joào  de  Anhaya. 

Fernando  de  Anhaya. 

Trindado  de  Anhaya. 

António  de  Anhaya. 

Udefonço  Tinoco. 

Bartolomeu  Tinoco. 

Domingos  Dias. 

Francisco  Gonçalves. 

Bartholomeu  Gonçalves. 

António  de  Azedo. 

Francisco  de  Azedo. 

Braz  de  Azedo. 

Domingos  de  Aguiar. 

Domingos  Rodrigues  Cunha. 

Domingos  de  Veras. 

Innocencio  de  Veras. 

Francisco  de  Pontes  Vidal. 

Francisco  de  Pontes  Vidal,  designado  «o  moço*. 

Carlos  Manoel  Pereira. 

Pedro  Ferreira  Lima. 

Bernardo  Soares  de  Azevedo. 

Simfto  Leit&o. 

Dos  nomes  citados  existem  actualmente  representantes  das 
famílias  de  Garcia,  Alvares  Marinho,  Pontes  Vidal,  Cunha,  Nunes 
e  Veras,  todos  os  quaes  se  consideram  como  descendentes  dos 
primeiros  moradores  de  Iguape. 

£'  provável  que  haja  mais  esclarecimentos  preciosos  entre  os 
papeis  velhos  existentes,  e  dezejamos  que  appareçam  para  auxi- 
liar a  reconstrucç&o  dos  escomhros  do  passado. 
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Antiguidade  da  villa  de  IguMfie 

Ha  divergências  nas  ooras  históricas  relatiramente  á  data 
em  que  a  povoação  de  Ignape  foi  elevada  á  villa. 

E'  geralmente  citado  o  anno  de  1654  com  sendo  aquelle 
em  que  foi  elevada;  porém,  confrontando  documentos  existentes 
aqui,  somos  obrigados  a  reconhecer  que  muito  antes  d'aquella 
época  era  conhecido  pelo  nome  de  Vilia  de  Nossa  Senhora  das 
Neves  de  Iguape. 

Para  provar  este  facto  temos,  entre  outros,  o  documento  n. 
2  do    ^Esboço  histórico  da  fundação  de  Iguapet    em  que  o  Ca- 

Sitào-raór  e  Ouvidor  geral  da  Capitania  de  São  Vicente,  Vasco 
a  Motta,  no  dia  8  de  Dezembro  de  1637,  despachou  um  reque- 
rimento de  Francisco  de  Pontes  Vidal  pedindo  por  si  e  filho 
sesmarias  de  terras.  Neste  documento  dia:  itíaço  a  tafier  que 
a  mim  me  fez  petição  o  Capitão  Francisco  de  Pentes  Vidal  di-^ 
zendo  em  ella  que  elle  hera  morador  na  Villa  de  Nossa  Senhora 
das  Neves  de  Iguape  e  que  elle  supplicante  tinha  servido  a  Sua 
Magestade  com  sua  pessoa^  armas  e  fazenda  a  Sua  Cusia»^  etc. 
No  documento  n.  17  do  mesmo  •Etòoço^j  num  traslado  de 
um  titulo  de  medição  de  terras  ao  pé  do  ^Oiteiro  do  Bacharel*, 
falla-se  diversas  vezes  na  <íViUa  Velha:^,  como  também  encon- 
tra-se  no  mesmo  documento  o  seguinte:  ^qu^.  elle  dito  Bartho^ 
lomeu  Gonçalves^  vendia  e  doava  a  António  Fernandes  Serrão 
hum  terço  de  meya  légua,  onde  chamão  a  Villa  Velha  as  quaes 
terras  lhe  úcou  de  erança  do  defunto  seu  pay  Francisco  Gonçál-- 
ves,  as  quaes  terras  he  possuhidor  e  entregue  pela  Justiça  de 
Sua  Alteza  e  por  húma  p<}ce  viva  que  lhe  tomarão  a  dar  de 
novo  pelo  Doutor  Manoel  Dias  Eapoza,  Ouvidor  G^ral  da  Re- 
partição do  Sul,  por  quanto  lhe  tinha  tomado  por  ordem  de  Sua 
Magcòtade  para  Villa  se  fazer,  e  Cf)mo  não  veyo  o  effeiio  e  façer-se 
nellas  villa  lhe  tornarão  a  dar  »  Ainda  no  mesmo  documento 
se  encontra  o  seguinte:  «iBartholom eu  Gonçalves,  morador  nesta 
villa  de  Nossa  Senhora  das  Neves  de  Iguape,  que  o  seu  pay  já 
defunto  possuhir  junto  a  barra  meya  legoa  de  terras,  donde  se 
chamão  villa  velha,  e  se  ajuntarão  os  Officiaes  da  Camará  e  ae 
homens  do  pryvo  lhe  pedirão  quisece  dar  sitio  para  se  assituar 
villa,  e  elle  já  deram  muito  de  boa  mente  prometendo  lhes  os 
asima  ditos  de  lhe  derem  outras  tantas  terras  em  outra  parte 
os  quaes  lhe  não  deram  nem  servia  para  villa  e  agora  se  apegão 
a  chamar  lhes  terras  do  conselho  e  lhe  fazem  pagar  estopendio 
delias.  Pelo  que  pede  a  Vossa  Mercê  visto  não  lhe  deram  outras 
o  mande  mette  de  poce  de  suas  terras  outra  vez.  E  Recebera 
Mercê  —  Respondãrj  os  Officiaes  da   Camará  —  Rapoza  —  Respon- 
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dendo  a  petição  do  Supplieante  dizenu»  que  não  pomoe  duvida 
alguma  ao  empossarem  das  ditas  terras^  por  quanto  nos  consta 
ser  verdade  o  que  pede  em  sua  petição^  hoje  vinte  e  hum  de 
Abril  de  mil  e  seis  sentos  e  secenta  e  sete  asinos^  Nfjssa  Senhora 
das  Neves  de  Iguapey,  etc. 

Neste  trecho  diz  bem  claro  que  os  OfiSciaea  da  Caraara  pe- 
diram as  referidas  terras  paia  *assituar  viUa^^j  cujas  terras  n&o 
foram  oceupadas  por  esse  fim,  como  também  diz  ainda  mais  que 
eilas  foram  tomadas  por  ordem  de  Sua  Magestade. 

Agora  veremos  ama  iiiformaç&o  dada  ao  Governo  em  1853 
relativamente  á  Matriz,  que  existia  neste  tempo,  e  que  foi  con- 
atruida  na  occasi&o  da  mudança  da  villa,  em  cuja  informação 
diz :  ^Bkta  Igreja  fundada  {segunda  se  lé  em  hwrn  Livro  do 
tombo  delia)  em  1637*,  etc.     (Documento  n.  1). 

Igualmente,  o  documento  n.  4  do  *Esboço9  publicado,  pas- 
sado em  20  de  Dezembro  de  1660,  prova  a  muaança  da  villa 
por  não  prestar  a  localidade  onde  existia,  cuja  mudança  foi  ef- 
lectuada  muitos  annos  antes  de  1660. 

Temos  ainda  mais  o  documento  n.  1  do  mesmo  «Ekòoço», 
copia  veridica  de  uma  carta  em  nosso  poder,  escripta  em  26  de 
Outubro  de  1635  com  endereço  a  Villa  de  Nossa  Senhora  das  Ne- 
ves de  Iguape. 

No  livro  de  notas,  numero  dois,  do  cartório  de  Cananéa,  a 
folhas  trinta  em  diante,  existe  um  traslado  de  escriptura  publica 
de  terras  e  Ciirta  de  fesmaria  em  que  diz  o  seguinte:  €Auto 
de  posse  das  terras  de  P.iratiúque  o  Juiz  Ordifiario  Sa7i  Soão 
de  Imantes  deu  a  Simão  Leitão  e  ao  Padre  Francisco  da  Silva, 
Anuf)  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  e 
seis  centos  e  dezenooe  annos,  aos  trinta  e  um  dias  do  mez  de 
Maio  do  dito  anno  nesta  Villa  de  Nossa  Senhora  das  Neves*  ^ 
£'  verdade  que  neste  documento  n&o  diz  onde  é  esta  villa ;  mas, 
nflo  i>ode  haver  duvida  que  se  refere  á  de  Nossa  Senhora  das 
Neves  de  Iguai)e. 

Examinando  com  cuidado  estes  documentos  citados,  verifí- 
€a-§e  que  existia  uma  Villa  ao  pé  do  ^Oiteiro  do  Bacharel»,  em 
frente  á  barra  do  Icapara  e  que  a  Gamara  tomou  posse  de  terras 
annexas  a  ella  para  augmental-a;  porem,  uào  se  utilisou  destas 
terras  por  n&o  serem  apropriadas  ao  fim  desejado. 

Si  a  Camará  tomou  posse  destas  terras,  sobre  o  que  n&o 
pode  restar  duvida,  é  evidente  que  já  havia  villa,  porque  n&o 
podia  haver  Gamara  sem  villa. 

Poderíamos,  sin&o  fosse  a  declaraç&o  de  ter  sido  os  Officiaes 
da  Gamara  que  pediram  as  ternis  do  dito  Bartholomeu  Gonçal- 
¥08,  imaginar  que  as   palavras    €oilla   velha»  se  referiam  a  uma 
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povoação  simplesmentei  a  qual  o  povo  costama  chamar  valgar- 
mente  de  villa;  mas,  em  vista  da  clareza  dos  termos  da  petição 
6  da  resposta  da  Gamara  em  1667,  não  podemos  acceitar  tal  idéa. 

Para  tirar  toda  a  duvida  que  ainda  possa  existir,  em  virtude 
de  qualquer  transcripção  mal  copiada  dos  referidos  documentos, 
temos  no  Archivo  da  Gamara  Municipal  de  Iguape,  um  livro  dos 
termos  de  Vereança  (actas  da  Gamara)  em  o  qual  se  verifica 
que  no  dia  15  de  Janeiro  de  1676  os  vereadores  citam  o  facto 
de  Bartbolomeu  Gonçalves  ter  requerido  e  conseguido  a  entrega 
das  terras  que  os  Officiaes  da  Gamara  pediram  para  se  iazer 
nellas  villa.    (doe.  n.  2). 

Este  documento  original  desvanece  qualquer  duvida  que  se 
baseie  em  enganos  nas  transcrípções  ou  traslados  dos  documen- 
tos citados  referentes  ao  mesmo  facto. 

Portanto,  fica  provado  que  a  primitiva  villa  de  Iguape  exis- 
tia em  frente  á  barra  do  Icapara,  sendo  d'abi  mudada  para  o 
local  onde  actualmente  se  acha  col locada  a  cidade  do  mesmo 
nome,  e  que  esta  mudança  foi  effectuada  durante  os  annos  im- 
mediatamente  anteriores  a  1637,  em  cuja  data  ficou  concluida  a 
Igreja  Matriz.  Esta  mudança  não  podia  ter  sido  feita  com  muita 
rapidez  em  vista  da  construcção  da  Igreja  ser  de  pedra  e  cal, 
e  do  seu  tamanho  regular,  o  que  é  fácil  verificar  ainda  pelos 
alicerces  existentes  até  hoje,  cujo  trabalho  naturalmente  seria 
demorado  naquella  época  por  falta  de  pessoal  habilitado  e  pelas 
dificuldades  no  transporte  do  material  preciso. 

Em  fim,  em  vista  dos  documentos,  não  podemos  duvidar  que 
a  povoação  de  Iguape,  estabelecida  em  frente  á  barra  de  Ica- 
para, tinha  foro  de  Villa,  tornando  in  discuti vel  a  existência 
délla  muito  antes  da  era  a  qual  geralmente  se  attribue  sua  ele- 
vação. 

Descri pçâo  do  local 

Não  se  pode  affirmar  hoje  de  modo  positivo,  quaes  os  mo- 
tivos que  determinaram  a  mudança  da  villa  do  local  onde  exis- 
tia, próximo  á  barra  do  Icapara ;  mas,  pode-se,  á  vista  daquelle 
local  e  pela  leitura  dos  documentos  existentes,  conjecturar  com 
bons  fundamentos  que,  em  parte,  foi  tal  mudança  occasionada 
pela  falta  de  commodidade  no  território  da  antiga  villa  e,  em 
parte,  pela  facilidade  existente,  no  local  escolhido  para  a  nova 
villa,  de  communicarem  os  moradores  estabelecidos  nas  margens 
do  Mar-pequeno  com  os  das  margens  do  rio  Ribeira. 

Assim  parece  natural,  que  o  povo,  não  podendo  edificar  suas 
casas  em  logar  commodo,  em  virtude  do  ser  o  local  acanhado  e 
ainda  distante  da  única  travessia  fácil  entre  o  Mar-pequeno  e  o 
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rio  Ribeira,  então  preferido  para  os  estabelecimentos  apícolas, 
lembrasse  de  mudar  a  villa  para  esta  planicie,  onde  encontraria 
espaço  para  sen  augmento  futuro,  materiaes  para  suas  constru- 
cções  e  proximidade  dos  8Ítio8  que  se  iam  formando. 

O  terreno  escolhido  para  a  edificação  da  nova  villa,  é  par- 
te de  uma  vasta  planicie,  que  começa  ao  pé  de  uma  pequena 
cordilheira  e  extende-se  em  direcção  S  O  numa  distancia  de 
vinte  e  quatro  kilometros,  acompanhando  o  Mar  pequeno  nesta  di- 
recção. A  largura  da  planicie,  ao  pé  da  cordilheira  citada  e 
em  direcção  N  O,  entre  o  Mar-pequeno  e  o  rio  Bibeira  é  dous 
e  meio  kilometros ;  porém,  extende-se  ainda  n'nma  distancia 
considerável  do  lado  opposto  do  dito  rio.  Â  altura  deste  terre- 
no sobre  o  nivel  do  mar  varia  entre  O  e  10  metros,  sendo  na 
maior  parte  5  a  6  metros  acima  das  maréi^  cheias. 

N'uma  distancia  de  cerca  de  cinco  kilometros,  medindo  da 
cordilheira  em  direcção  S  O,  havia  somente  um  correp^o  muitís- 
simo pequeno,  derivado  da  cordilheira,  desaguando  no  Mar-pe- 
queno. Hoje  verifica-se  a  existentia  de  outros  córregos,  os  quaes 
porém,  são  simplesmente  vallos  feitos  em  diversas  epochas  pelos 
antigos  possuidores  dos  terrenos,  para  conduzir  agua  ás  suas 
propriedades. 

A  pequena  cordilheira  citada,  corre  em  direcção  N  E  atè 
próximo  a  barra  do  rio  Ribeira,  e  delia  nascem  um  grande  nu- 
mero de  pequenos  córregos,  que  desaguam,  alguns  no  referido 
rio,  outros  no  Mar-pequeno  e  outros  no  Oceano,  entre  a  barra 
do  Icapara  e  a  do  rio  Ribeira. 

A  agua  potável  para  uso  domestico  dos  habitantes  da  cida- 
de, provem  principalmente  de  um  pequeno  córrego,  que  tem 
sua  nascente  na  face  S  O  da  referida  cordilheira.  Este  córrego 
antigamente  corria  para  o  lado  do  rio  Ribeira,  desaguando  n'u- 
ma  lagoa,  que  em  tempos  remotos  indubitavelmente  foi  leito  do 
referido  rio. 

Pelo  que  se  pode  colligir  da  leitura  de  trechos  de  autos 
velhos,  traslados  de  documentos  antigos,  escripturas  de  vendas, 
etc,  acredita-se  que  haviam  nesta  planicie,  próximo  ao  logar 
cedido  para  a  villa,  dois  estabelecimentos  que  remontavam  a  um 
tempo  anterior  á  mudança  da  villa  pelo  menos  de  oitenta  an- 
nos.  Um  destes  estabelecimentos  achava-se  situado  na  proxi- 
midade do  logar  onde  existe  actualmente  a  igreja  de  S.  Bene- 
dicto,  em  terreno,  que  no  anno  de  1840  pertencia  a  D.  Fran- 
cisca de  Chaves  Alvim,  descendente  de  Francisco  de  Chaves 
que  encontrou  com  Martim  Affonso  de  Souza  em  1531.  O  outro 
erguia-se  em  terreno  do  lado  N  O  da  actual  praça  do  Duque 
de  Caxias,  no  fim  do  vallo  que  está    aberto    ao  lado   do  cemite- 
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TÍo.  £sse  vallo  foi  aberto  paia  facilitar  a  chegada  de  can&as 
do  ^[arpequfeno  até  o  estabelecimento.  Ambos  estes  logares  são 
eitados  em  diversos  documentos  velhos  pelo  nome  de  «TVipera», 
e  não  podemos  ainda  decidir  qaal  dos  dois  estabelecimentos  fos- 
te o  primeiro  edificado;  todavia,  nos  parece  qne  a  precedência 
'Cabe  ao  mais  afastado  do  pé  dos  morros. 

O  logar  escolhido  para  a  edificação  da  Igreja  Matriz,  foi 
próximo  ao  Mar-peqneno,  e  natnralmente  concorren  para  essa 
escolha  a  facilidade  qne  havia  de  transportar  as  pedras  para  a 
obra  por  meio  de  canoas  e  balças,  não  podendo  ter  áido  trans- 
portadas estas  pedras  naqnella  epocha  sinão  pelo  mai^peqneno, 
como  consta  do  livro  do  Tombo  da  Igreja. 

O  edifício  para  servir  de  casa  da  Gamara  e  de  cadeia,  foi 
levantado  de  traz  da  Matriz  a  oitenta  metros  de  distancia  e  foi 
demolido  em  1827,  para  dar  logar  á  conclnsão  da  Matriz  actual. 

Nos  livros  de  notas,  do  archivo  do  tabelHão,  existe  um  gran- 
de numero  de  escripturas  de  venda  de  casaa,  pelas  quaes  pode- 
se,  com  trabalho,  reconstruir  com  mais  ou  menos  exactidão  uma 
planta  da  posição  das  casas  primitivas  da  villa,  emprestando 
também  auxilio  dos  livros  da  Gamara,  que  fazem  referencia  a 
diversas  casas,  as  quaes  foram  demolidas  e  reedificadas  com  mo- 
dificação do  alinhamento. 

As  primeiras  casas  foram  edificadas  sem  que  os    respectivos 

Sroprietarios  cogitassem  de  alinhamento,  como  succedia  em  to- 
as as  localidades  daquella  época,  sendo  em  geral  destacados  os 
edificios  uns  dos  outros,  porém,  achegados  o  mais  possível  á  Ma- 
triz e  á  casa  da  Gamara. 

Gom  o  augmento  do  numero  dos  moradores  da  villa,  estes 
foram  levantando  seus  prédios,  intercallando-os  aos  outros  e  es- 
colhendo de  preferencia  a  margem  do  Mar-pequeno,  por  causa 
da  facilidade  de  commnuicação  entre  a  villa  e  seus  sitios. 

A  casa  mais  antiga  da  actual  cidade  é  a  hoje  geralmente 
designada  pelo  nome  de  €  Cadeia  velha* ^  que  foi  edificada  por 
occa»ião  da  mudança  da  villa,  com  o  fim  de  ser  occupada  com 
officinas  para  a  fandição  de  ouro.  Ha  outras  muito  antigas  en- 
tre as  quaes  uma  pertencente  ao  Sr.  Francisco  Firmino  Pontes 
de  Oliveira,  situada  em  terras  que  foram  de  Bernardo  de  Gha- 
ves,  ao  lado  da  Igreja  de  São  Benedicto,  a  qual  casa,  segundo 
tradição  popular,  foi  edificada  pelos  Jesuitas.  Outra,  na  esquina 
Ào  Larn^o  da  Matriz  e  porto  do  General  Ozorio,  que  em  1688 
pertencia  ao  Reverendo  Padre  Vigário  da  Vara  e  fazer  parte  dos 
oens  deixados  no  seu  testamento  á  Gamara.  Não  conseguirmos 
ainda  saber  do  que  modo  perdeu  a  Gamara  esta  propriedade, 
sendo  o  ultimo  documento  enconti*ado  a    respeito    um    termo  de 
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vereançB  do  dia  l.**  de  Abril  de  1692.  (doe.  n.  183).  Outra 
casa  antiquissima,  ultimamente  concertada  e  situada  no  Largo 
da  Matriz  ao  lado  da  Pharmacia  Popular^  pertencia  em  1690 
ao  Heverendo  Padre  António  Barbosa  de  Mendonça,  o  mesmo 
que  em  22  de  Janeiro  de  1696  comprou  os  terrenos  do  logar 
cbamado  Ypiranga^  os  quaes  boje  pertencem  á  Municipalidade, 
sem  que  podessemos  esclarecer  a  trant-ferencia .  Existem  outras 
casas  que  remontam  á  mesma  época,  como  uma  que  pertence  á 
Irmandade  do  Senbor  Bom  Jesus,  ao  lado  da  Matriz;  em  cuja  casa 
se  acbava  o  ai*cbivo  que  foi  queimado  por  ordem  do  Corregedor 
da  Comarca,  Pedro  Unb&o  de  Castello  Branco  no  anno  de  1677. 

Ao  tempo  de  sua  fundação,  bayia  em  freiíte  á  yilla  um  es- 
paço grande  coberto  de  miingue,  que  pouco  a  pouco  foi  des- 
truido,  existindo  alguns  pedaços  até  o  anno  de  1892,  quando  foi 
totalmente  arrasado. 

Os  terrenos,  por  occasiào  da  mudança  da  yilla,  pertenciam 
a  Francisco  Alyares  Marinbo,  descendente  de  Cosme  Fernandes  e 
Francisco  de  Cbayes. 

No  anno  de  1660  a  Camará  passou  uma  certidão  (documen- 
to n.  3)  na  qual  declarou  ter  sido  elle  quem  deu  os  terrenos 
para  a  villa  e  quem  mudou-a  para  esta  localidade. 

Este  terreno  pertencente  a  Francisco  Alvares  Marinbo  fazia 
frente  ao  Mar-pequeno,  desde  o  logar  conbecido  pelo  nome  Ita^ 
guá  om  direcção  SO  até  o  rio  SorocabayQ  em  dirccçfo  NO  até  o 
rio  Ribeira,  como  se  vê  de  traslados  de  sesmarias  adjacentes  e 
escripturas  de  venda  de  terras  passadas  em  differentes  occasiões. 

Para  esclarecer  a  exposição  relativa  ao  modo  pelo  qual  a 
primeira  doação  legitima  de  terras  para  a  villa  foi  feita  á  Ca- 
mará, é  necessário  tratar  da  geneologia  da  familia  de  Francisco 
Alvares  Marinbo  durante  duas    ou    três  gerações.  Não    nos    foi 

Sossivel  saber  de  seus  ascendentes,  sinão  que  elle  foi  berdeiro 
e  Cosme  Fernandes  e  de  Francisco  de  Cbaves;  porém,  em  re- 
lação aos  seus  descendentes,  torna-se  mais  fácil,  em  vista  do 
grande  numero  de  escripturas  de  vendas  de  casas  e  terras  que 
existem.  Não  consta  que  Francisco  Alvares  Marinho  tivesse  fi- 
Ibos,  e,  ainda  que  os  tivesse,  não  existiam  na  occasião  da  doa^- 
ção,  como  se  infere  dos  documentos ;  porém,  tinba  duas  filbas, 
uma  casada  com  Francisco  de  Pontes  Vidal  e  a  outra  com  Ber- 
nardo Roiz  Bueno.  Este  Francisco  de  Pontes  Vidal  era  o  mes- 
mo ao  qual  se  referiu  o  requerimento  feito  em  1637,  pedindo 
uma  sesmaria  de  duas  léguas  de  terra,  com  a  designação  o  ^lmosso^. 
(Vide  documento  n.  2  do  «Esboço  Históricos)  e  é  desnecessário 
demonstrar  agora  a  prole  delle,  visto  ser  um  dos  próprios  doa- 
dores das  terras. 
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Bernardo  Bodrígnes  Bneno,  genro  de  Francisco  Alrares 
Xarínho,  tinha  nma  tilha,  de  nome  Ânna  liaria  das  Dores,  que 
easou-se  com  Manoel  da  Costa,  de  cujo  matrimonio  nasceram 
diversos  filhos  e  filhas,  entre  os  quaes  um  de  nome  Sehastiào 
Rodrigues  Bneno,  que  occnpoa  diversos  cargos  na  administração 
da  yilla  e  cason-se  com  Xaria  Nunes  Chaveiros. 

O  referido  Maikoel  da  Costa,  em  virtude  de  seu  casamento 
com  Anua  fiaria  das  Dores,  filha  de  Bernardo  Rodrigues  Bue- 
no,  tomou-se  herdeiro  da  metade  das  terras  pertencentes  a  Fran- 
cisco Alvares  Marinho,  sendo  que  a  outra  metade  pertencia,  co- 
mo herdeiro  deste,  ao  Francisco  de  Pontes  Vidal,  por  parte  da 
sua  mulher. 

Podemos  inferir  que  a  dadiva  feita  á  Camará  na  occasiio 
da  mudança  por  Francisco  Alvares  Marinho,  certificada  pelos 
officiaes  da  Camâra  no  requerimento  de  Bernardo  Rodrigues 
Bueno,  fosse  verbalmente ;  porque,  no  dia  2  de  Julho  de  1679 
a  Camará  declarou  ao  capitâo-mór  e  ouvidor  da  comarca,  Luiz 
Lopes  de  Carvalho,  que  ella  não  possuía  terras,  e,  neste  mes- 
mo dia,  sendo  chamados  os  senhores  Francisco  de  Pontes  Vidal 
e  Manoel  da  Costa,  estes  deram  á  Camará  250  braças  em  qua 
dro  de  terreno  cuja  demarcação  foi  feita  como  consta  o  docu- 
mento n.  4. 

Sendo  este  documento  de  doaç&o  assignado  por  Francisco 
de  Pontes  Vidal  e  Manoel  da  Costa  e  nlU>  constando  que  exis- 
tissem outros  pretendentes  ás  terras  do  fallecido  Francisco  Alva- 
res Marinho,  é  razoável  affirmar  que  n&o  haviam  outros  herdei- 
ros sen&o  aquelles  que  assignaram  a  doaç&o,  eseus  descendentes. 

Egualmente  devemos  inferir  que  até  aqiiella  data  os  her- 
deiros de  Francisco  Alvares  Marinho,  ou  como  dizem  no  termo 
da  doaç&o  ^herdeiro»  de  Cosme  Fernandes'»^  n&o  tinham  reparti- 
do entre  si  as  referidas  terras,  sen&o,  n&o  havia  raz&o  dos  dois 
assignarem  a  escriptura ;  porém,  mais  tarde,  entre  os  annos  de 
1679  e  1696,  as  terras  de  Cosme  Fernandes  foram  divididas, 
ficando  Manoel  da  Costa  e  seus  herdeiros  com  a  parte  que  fa- 
zia frente  ao  Mar-pequeno,  e  os  herdeiros  de  Francisco  de  Pon- 
tes Vidal  com  a  parte  que  fazia  frente  ao  Rio  Ribeira,  sendo  a 
linha  divisória  em  distancia  approximadamente  egual  entre  o 
Mar-pequeno  e  o  Rio  Ribeira. 

Parece  que  esta  divis&o  foi  feita  logo  depois  da  morte  de 
Francisco  de  Pontes  Vidal  no  anno  de  1680;  porém,  a  divís&o 
é  provada  pela  escriptura  da  venda  de  terras  feita  em  1696,  pe- 
la qual  Maria  Nunes  Chaveiro,  viuva  de .  Sebasti&o  Rodrigues 
Bueno,  filho  de  Manoel  da  Costa,  vendeu  ao   Reverendo    Padre 
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António  Barbosa  de  Mendonça  a  parte  que  existia  entre  a    bar- 
ra do  Ypiranga  e  a  pedra  de  Tta^à.  (doe.  n.  5). 

Factos  relacionados  com  as  obras  feitas  para  mellio- 
rar  o  fornecimento  de  agua  iM>tavel 

Umas  das  primeiras  obras  de  necessidade  que  as  auctoridades 
trataram  de  fazer  em  bem  dos  moradores  da  yilla  era  conduzir 
a  agua  potável  mais  próximo  ás  habitações. 

Como  já  ficou  dito,  na  descri pçào  da  localidade  escolhida 
para  a  villa  na  occasião  da  mudança,  o  pequeno  córrego  d'onde 
o  povo  tirava  a  agua,  para  seu  uzo  domestico,  nascia  na  fralda 
do  morro  ao  lado  NO  da  villa  e  corria  para  o  rio  Ribeira  sendo 
a  fonte  distante  da  Igi'eja  1600  metros  approximadamente. 

Anterior  ao  anno  de  1692  as  auctoridades  fallaram  em  me- 
lhorar o  fornecimento  da  agua ;  porém,  somente  no  dia  15  de 
Janeiro  desse  anno  é  que  os  Officiaes  da  Gamara  concordaram 
em  mudar  o  cureo  do  córrego  e  trazer  a  agua  da  fonte  do  «  Se^ 
nhor  Bom  Jesus  >  por  meio  de  um  vallo,  que,  passando  ao  pé  de 
diversas  casas  ia  leval-a  ao  mar-pequeno  no  logar  chamado 
«  Ypiranga  ».  No  livro  da  «  Vereança  »  deste  anno  existem  di- 
versos termos  lavrados  que  provam  o  andamento  da  obra  pelo 
povo ;  mas,  transcrevi  somente  o  de  15  de  Janeiro,  dia  em  que 
se  resolveu  dar  começo  a  dita  obra.     (Doe.  n.  6.) 

O  nome — €  Fonte  do  Senhor  Bom  Jesus  t»,  que  conserva  até 
hoje,  foi  posto  por  causa  de  ter  sido  lavada  a  Imagem  do  dito 
Senhor  neste  legar  na  occasiao  em  que  foi  trazida  a  esta  villa 
em  1647,  como  consta  no  documento  n.  12  do  ^Esboço  histórico.^» 

Desde  o  anno  em  que  a  Gamara  mandou  di vii  tir  o  curso  do 
córrego,  o  povo  constantemente  limpava-o,  como  se  prova  por 
muitos  termos  da  c  Vereança »  ;  porém,  ainda  que  tratasse  da  lim- 
pesa  do  córrego,  parece  que  não  se  utilizava  da  agua  que  pas- 
sava pelo  novo  curso  sinão  para  lavagem,  indo  sempre  ao  pé  do 
morro  buscar  a  agua  que  necessitava  para  o   serviço    culinário. 

Reclamando  continuadamente  o  povo  para  melhoramento  da 
fonte,  os  Vereadores  no  anno  de  1737  resolveram  chamar  con- 
correntes para  a  construcção  de  uma  caixa  ao  pé  do  morro,  e, 
estando  nesta  occasi&o  o  pelourinho  em  máu  estado,  como  consta 
dos  livros  da  Gamara,  foram  lavrados  editaes  chamando  concor- 
rentes para  ambas  as  obras.  Este  serviço  foi  contractado  com  o 
Capitão  João  Pereira  Valle  no  dia  1.**  de  Dezembro  de  1737 
( doe.  n.  7 )  sendo  estipulado  que  a  caixa  para  a  agua  seria  feita 
de  pedra  e  cal,  feitio  de  aboboda,  cora  dois  canos  para  sabida  da 
agua  e  com  um  tanque  ao  pé,  para  a  lavagem  de  roupas,  etc. ; 
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fornecendo  a  Gamaiii  somente  os  dois  canos,  ficando  o  eonin- 
ctante  obrigado  a  fornecer  os  materiaes  necessários  e  obra  de 
m&o  e  concluir  a  obra  antes  da  festa  de  Agosto  do  anno  segointe. 

Nos  termos  da  <  Vereança  »  verifica-se  qne  a  obra  ficou  con- 
cluída e  entregue  á  Gamara  no  mez  de  Junho  de  1738,  e  a 
prova  da  sua  solidez  existe  no  facto  de  que  a  dita  caixa  ainda 
está  em  perfeito  estado  e  nfto  posso  encontrar  noticias  sin&o  de 
dois  concertos  feitos  nella,  desae  a  sua  constmcçào  até  o  anno 
de  1890. 

Na  occasiào  de  estar  nesta  villa  o  Ouvidor  geral,  no  dia  15 
de  Março  de  1740,  os  vereadores  da  Gamara  com  elle  fizeram 
vistoria  na  referida  caixa,  como  consta  no  livro  da  c  Vereança  » 
e  do  livro  das  Provisões  do  Ouvidor,  cujo  facto  refere-se  no  do- 
cumento n.  14,  como  também  que  estando  a  porta  da  caixa  ar- 
rombada, a  Gamara  no  dia  8  de  Agosto  de  1757  mandou  con- 
eertal-a. 

Luctando  ainda  com  a  difficuldade  oocasionada  pela  distan- 
cia desta  fonte  do  centro  da  villa  e  tomando-se  cada  vez  mais 
instante  a  necessidade  de  melhorar  o  fornecimento  de  agua  para 
o  uso  dos  habitantes  da  villa,  e,  não  podendo  a  Gamara  por 
falta  de  meios  dotal-a  com  o  melhoramento  preciso,  o  povo  no 
anno  de  1780  começou  por  iniciativa  particular  a  construcç&o 
de  um  muro  de  pedra  e  cal  desde  ao  pé  da  caixa  em  direc^ 
á  villa,  com  intenção  de  trazer  a  agua  mais  próxima  a  ella,  por 
meio  de  telhas  assentadas  sobre  o  dito  muro.  Durante  alguns 
annoB  esta  obra  teve  pouco  andamento,  até  que,  no  dia  8  de 
Agosto  de  1787,  o  ouvidor  geral  Francisco  Leandro  de  Toledo 
Mendonça  ordenou  á  Gamara  para  continuar  com  a  dita  obra, 
pagando  os  trabalhadores  como  se  vê  pelo  documento  n.  8. 

Trabalharam  nesta  obra  de  conformidade  com  os  meios  que 
a  Gamara  podia  dispor,  até  que,  no  fim  de  1788  mandou  collo- 
car  telhas  grandes  sobre  o  dito  muro  e  em  Janeiro  de  1789  co- 
meçou correr  a  agua  por  meio  delias  até  o  fim  do  muro  que 
tinha  17.Í6  palmos  de  comprimento. 

Em  1804,  sendo  a  cada  passo  quebradas  as  telhas,  a  Gamara 
resolveu  a  mandar  tirar  bicas  de  madeira  para  substituir  as 
telhas  ;  porem,  não  consta  que  fossem  as  taes  bicas  coUocadaa 
sobre  o  muro. 

No  dia  26  de  Agosto  de  1809,  o  Ouvidor  geral  António  Bi- 
beiro  de  Garvalho,  estando  em  correição  nesta  villa,  passou  uma 
Provisão  (doe.  n.  9)  mandando  a  Gamara  limpar  e  conservar  o 
aqueducto,  como  elle  chamava  o  rego  por  onde  a  agua  passava 
pela  villa. 

No  anno  de  1822,  Ignacio  Marianno,  morador   aqui,  come- 
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çou  a  construcçfto  de  um  Engenho  ao  pé  do  moiro  e  entre  este 
e  a  caixa  da  agua,  querendo  utilisar-se  de»ta  agua  para  mover 
seu  engenho;  porem,  a  Camará  embargou  a  obra,  cujo  em- 
bargo foi  approTado  no  dia  3  de  Setembro  de  1823  pelo  Ouvi- 
dor José  de  Azevedo  Cabral,  (doe.   n.  10). 

Pela  acta  da  Camará  em  sessfto  do  dia  27  de  Maio  de  1827, 
vè-se  que  ella  mandou  reformar  as  telhas  quebradas  que  haviam 
Bobre  o  muro  por  onde  passava  a^a,  e,  em  sess&o  do  dia  19  de 
Fevereiro  de  1833,  respondendo  a  ura  officio  do  Governo  relativo 
ás  obras  de  mais  urgência  a  se  fazerem  neste  município,  a  Ca- 
mará informou  da  necessida'ie  de  encanamentos  de  agua  e  uma 
caixa,  tendo  sido  anteriormente  orçada  esta  obra  em  700^000, 
isto  é,  para  a  construcçíio  de  uma  caixa  e  a  coUocaçào  de  tuboi 
de  barro  em  logar  das  telhas  sobre  o  referido  muro.  (doe.  n.  !!)• 

Neste  mesmo  anno  Cândido  Pupo,  requereu  á  Camará  pe- 
dindo que  fosse  mudado  o  curso  das  aguas  da  fonte  que  pas- 
savam pela  villa  para  seu  antigo  leito,  cujo  requerimento  causou 
bastante  discuss&o  e  por  fim  foi  resolvido,  em  sessão  de  15  de 
Outubro  do  mesmo  anno,  que  se  laconservasse  o  canal  para  ai 
aguas  onde  actualmente  existe,  por  onde  foi  feito  para  servir  oê 
moradores  da  Villa  antigamente  9. 

Em  sess&o  de  16  de  Julho  de  1836,  por  cansa  de  damaoB 
oecasionados  pelo  transbordar  das  aguas  do  canal,  lembraram-ae 
de  dar  sahida  a  uma  parte  das    a^as    por    outro    logar,    sendo 

S reposta  a  abertura  de  um  canal  directo  ao  ^alpiranga»,  ou  um 
irecto  ao  ^ Valia  do  Rocio*;  porém,  ficou  adiada  a  discussAo 
sem  ser  resolvido  este  serviço.  Somente  no  anno  de  1839  e 
depois  de  ter  havido  diversas  discussões,  foi  que  a  Camará  re- 
solveu mandar  abrir  um  dos  vallos  propostos,  partindo  este  da 
frente  da  chácara  de  D.  Francisca  de  Chaves  Alvim  directo  ao 
^Ipiranga^j  cujo  serviço  foi  feito  neste  mesmo  anno ;  porém, 
eomeçoa  incontinente  uma  queet&o  suscitada  por  Dona  Francisca 
para  a  manutenç&o  da  agua  em  seu  curso  antigo. 

£m  sessào  do  dia  14  de  Abril  de  1840  o  Procurador  da 
Camará  apresentou  um  projecto  para  trazer  a  agua  em  canos  de 
chumbo  ao  Largo  de  S-  Francisco,  sendo  orçada  a  obra  em.... 
4:905$360. 

No  anno  de  1842  foi  aberto  um  canal  para  levar  as  aguas 
de  uma  pequena  fonte,  chamada  «da  Saudade»  para  o  mar,  des- 
Tiando  as  agiuis  do  seu  antigo  curso  por  onde  corriam  ao 
Ipiranga. 

No  dia  1.*^  de  Fevereiro  de  1843  a  Camará  dirigiu  um 
Officio  (doe.  n.  12)  ao  Presidente  de  S&o  Paulo,  em  referenciai 
questão  suscitada  por  Dona  Francisca  de  Chaves  Alvim,  fazenda 
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ver  qne  as  agaas  foram  divertidas  do  seu  curso  natural,  como 
já  ficou  citado,  para  a  serventia  do  povo,  e,  que,  como  sempre 
tinha  estado  debaixo  do  dominio  da  Gamara,  esta,  em  1839,  para 
evitar  damnos  a  propriedades  e  á  saúde  publica  divertiu  parte 
das  aguas;  porém,  tratando  sempre  de  conservar  parte  das 
aguas  passando  pela  propriedade  da  dita  senhora. 

Com  data  de  30  de  Junho  do  mesmo  anno  a  Gamara  rece- 
beu um  Officio  do  Presidente  de  São  Paulo  (doe.  n.  13)  em  que 
diz:  que,  «sendo  obrigado  pelo  art.  41  da  Lei  de  1.*  de  Outu- 
bro de  1828  a  fazer,  repor  em  seu  antigo  estado  as  servidões 
publicas,  n&o  consentindo  que  os  habitantes  de  seu  Municipio 
fiquem  privados  daquellas  vantagens  em  cujo  goso  estavam  desde 
longos  tempos,  cumpre-lhes  defender  taes  direitos  por  via  de  seu 
Procurador,  devendo  todavia  aconselhar-se  á  respeito  com  advo- 
gados de  conceito,  para  que  tenha  bom  êxito  a  lide,  que  se  pro- 
põem a  sustentar.» 

Em  Julho  deste  anno,  por  meio  de  uma  subscripção,  o  Pro- 
curador da  Gamara  mandou  fazer  na  fonte  da  Saudade  uma  pa- 
rede de  pedra  e  cal  para  servir  de  açude,  com  um  cano  collo- 
cado  em  altura  conveniente  para  a  passagem  da  agua  e  ao  pé 
da  dita  parede  um  tanque  feito  de  pedra  e  cal  para  ser  occu- 
pado  na  lavagem  de  roupa.  Esta  obra  custou  85^00  dos  quaes 
a  Gamara  forneceu  30$000  como  refere  o  documento  n.  14.  Neste 
mesmo  documento,  que  é  cópia  da  acta  da  sessão  da  Gamara 
do  dia  13  de  Dezembro  de  1843,  verse-ha  que  nesta  data  es- 
tava concluida  a  obra  na  fonte  da  Saudade,  e  começada  uma 
outra  mais  ou  menos  semelhante  n' outra  pequena  fonte  em  que 
puzeram  o  nome  «de  Todos  os  Santos.* 

Esta  ultima  obra  foi  começada  para  evitar  que  qualquer 
morador  da  villa  fizesse  ahi  alguma  obra  para  depois  chamar  a 
si  a  posse  da  referida  fonte  de  agua. 

Na  mesma  sessão  foi  approvada  a  indicação  apresentada,  de 
prohibir  ^todo  o  corte  de  madeira  no  morro*  como  igualmente 
ncou  resolvido  a  mandar  fazer  alguns  reparos  na  caixa  de  asrua 
da  fonte  do  Senhor  Bom  Jesus,  e,  em  vista  da  caixa  ter  sido 
construída  sobre  a  pedra    que    os    romeiros    devotos  procuravam 

Sara  levar  cada  qual  um  pedacinho,  ficasse  a  chave  da  porta  á 
isposição  do  Procurador  da  Irmandade  do  Senhor  Bom  Jesus. 
Gontinuando  a  ouestão  começada  em  1839,  por  causa  da 
modificação  do  curso  das  aguas,  a  Gamara,  em  Janeiro  de  1844, 
tratou  com  um  advogado,  Dr.  Isidoro  Boucault,  pelo  preço  de 
100$000  para  defendel-a  na  acção  proposta  por  Dona  Francisca 
de  Ghaves  Alvim,  e  no  fim  deste  mesmo  raez  entregou-lhe 
5Q$0C)O  ficando  o  restante  para  ser  pago  no  fim  da  acção. 
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Em  sessão  do  dia  16  de  Janeiro  de  1845  a  Gamara  officiou 
ao  Fiscal  (doe.  n.  15)  mandando  fazer  diversas  obras  nos  vallos 
por  onde  passava  agxia  e  algas  tanques  para  a  lavagem  de  roupa, 
dos  quaes  tanques  ainda  existiam  dois  em  1896,  sendo  um  na 
rua  Lava-pé  e  o  outro  ao  pé  da  chácara  do  sr.  Egas. 

No  dia  14  de  Abril  de  1847  fai  proposto  pelo  vereador  Pinto 
que  se  mandasse  collocar  tubos  de  barro  sobre  o  antigo  muro, 
vindo  da  fonte  em  direcção  a  vilia,  e  se  constraisse  uma  caixa 
de  pedra  e  cal  no  fim  do  dito  muro,  com  quatro  bicas  para  a 
serventia  publica,  tirando  a  agua  da  fonte  acima  da  caixa  da 
agua  do  Senhor  Bom  Jesus,  assentando  um  registro  neste  novo  en- 
canamento para  poder  deitar  agua  dentro  desta  caixa  quando  pre- 
cisava, senão  orçada  a  obra  em  600$000,  (doe.  n.  16).  No  dia 
seguinte  foi  chamado  o  sr.  Manoel  José  Corrêa  perante  a  Ga- 
mara e  por  elle  assignado  ura  contracto  da  referida  obra  (doe. 
n.  17)  pelo  pelo  preço  de  65O$0OO  e  compromettendo-se  a  con- 
cluil-a  antes  do  mez  de  Outubro  do  anno  seguinte.  Não  havendo 
dinheiro  no  cofre  da  Gamara  para  o  pagamento  da  obra,  o  ve- 
reador José  Jacintho  de  Toledo,  garantiu-a  com  a  condição  de 
receber  o  seu  dinheiro  logo  que  a  Gamara  tivesse  saldo  no  co- 
fre. No  dia  26  de  Fevereiro  de  1848  ficou  concluída  a  obra, 
indo  a  Gamara  neste  dia  recebel-a  e  entregal-a  ao  uso  dos  habi- 
tantes da  villa;  porém,  não  durou  muito  tempo  este  encana- 
mento de  barro,  sendo  necessário  no  começo  de  1851  concertos 
de  limpeza. 

Sobrevieram  abundantes  chuvas  durante  o  mez  de  Janeiro 
de  1851,  ficando  as  aguas  estagnadas  em  diversas  partes  da  cida- 
de, e,reclamando  a  Gamaja  ao  Presidente  de  São  Paulo  algumas 
medidas  para  melhorar  este  estado  de  cousas,  o  Governo  autori- 
sou  a  abertura  de  exgottos  necessários  para  dar  sabida  as  aguas 
estagnadas.  Em  sessão  do  dia  8  de  Abril  deste  anno,  o  encar- 
regado do  serviço  deu  parte  á  Gamara  de  ter  concluido  o  dito 
serviço,  havendo  entre  outros  vallos  feitos,  mandado  abrir 
um,  partindo  de  perto  do  logar  chamado  «  Tapera »  em  linha 
recta  até  o  <  Vallo  do  Rocio  »  passanbo  ao  lado  da  chácara  de 
José  António  da  Silva  e  nos  fandos  das  terras  pertencentes  a 
casa  de  Francisco  Gambanda  e  tendo  gasto  na  abertura  dos 
diversos  vallos  a  quantia  de  588$400. 

Em  sessão  de  4  de  Outubro  Je  1852  o  vareador  Baptista 
Gameiro  indicou  que  se  mandasse  limpar  o  sobre  citado  vallo. 
(doe.  n*  18) 

No  dia  6  de  Março  de  1854  a  Gamara  pediu  ao  Governo 
que  autorisasse  a  construcção  de  um  Ghafariz  no  Largo    de    S. 
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Francisco  com  encanamento  qne  libasse  este  com  a  fonte  do  Se- 
nhor Bom   Jesns,  cuja  obra  foi  orçada  em  3:200S000. 

Nesta  data  os  habitantes  da  cidade  eram  obrigados  a  man- 
dar buscar  a  a^^oa  para  beber  á  caixa  do  Senhor  Bom  Jesns  on 
á  fonte  da  Saudade,  sendo  que  o  encanamente  de  barro  estava 
inutilisado ;  portanto  estavam  ainda  nas  mesmas  condições  a  respeito 
do  abastecimento  de  agua  potável  como  no  anno  de  1738,  tendo 
somente  mais  perto  ás  suas  casas  a  agua  necessária  para  lavagem. 

Logo  que  o  vai  lo  foi  aberto  dando  sabida  ás  aguas  vindas 
da  fonte  do  Senhor  Bom  Jesus  a  o  c  Vcdlo  do  Rocio*  no  principio  do 
do  anno  de  1851,  a  Gamara  mandou  entulhar  o  antigo  curso  des- 
de o  ponto  de  partida  do  novo  vallo  até  próximo  ao  Tpiranga, 
obrigando  os  proprietários  dos  terrenos  por  onde  passava  a  &zer 
este  serviço  a  suas   custas. 

Os  differentes  serviços  feitos  anteriormente  ao  anno  de  1854 
são  demonstrados  no  mappa  que  ocompanha  este  opúsculo. 

Concessões  de  terrenos 

E'  natural  suppor  que  os  primeiros  moradores  europeus  se 
estabelecessem  nas  immediações  da  vi  Ha,  tomando  posse  dos  ter- 
renos que  mais  conveniência  lhes  efferecessem  sem  terem  outro 
titulo  á  propriedade  senão  o  nsucapi&o. 

Mais  tarde  começaram  as  concessões  por  sesmarias,  na  maior 
parte  com  meia  légua  de  frente,  havendo,  porém,  algumas  maio- 
res, entre  as  quaes  uma  de  quatro  h^guas    de  teiTas. 

Em  diversas  escripturas  de  venda  de  terras  encontra-se 
mençào  de  terem  sido  as  referidas  terras  concedidas  aos  ante- 
passados dos  vendedores  pelo  Donatário  da  capitania,  no  prin- 
cipio da  Vil  la  ;  em  outras  acha-se  a  declaração  de  terem  sido 
dados,  por  sesmaria,  por  Gonçalo  Correia  de  Sá,  capit&o-mór  de 
S.  Vicente.  Estas  declarações  são  muito  vagas,  e,  ainda  que  si 
possa  precisar  que  o  referido  Gonçalo  Correia  de  Sá  achava-se 
em  S.  Vicente  no  anno  de  1618,  todavia  não  se  pode  saber  ao 
eerto  que  existisse  uma  concessão  de  terrenos  neste  municipio 
anterior  á  sesmaria  concedida  a  Fi-ancisco  de  Pontes  Vidal  e 
eeu  filho  no  anno  de  1637,  na  qual  diz  :  comessando  da  dcUa 
úe  Francisco  Alvares  Marinho, 

Com  datas  posteriores  a  esta,  existem  muitos  documentos, 
uns  originaes  e  outros  traslados,  que  provam  concessões  de  ses- 
marias até  o  anno  de  1820  approximadamente . 

E'  pnra  notar  que  nas  escripturas  antigas  existentes,  rela- 
tivas ás  terras  que  fazem  frente  ao  Mar-pequeno  e  se  acham 
comprehendidas  entre  o  ^Oiteiro  do  Bacharel»  e  o  Rio  Sorocaba^ 
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08  vendedores  consignam  a  declaraçlio  de  terem  sido  adqueridaa 
pelos  seus  antepassados,  por  posse,  ou  como  diz  Bartholomen 
Gonçalves  em  1669  :  c  por  huina  poce  viva,  » 

Pelo  estado  das  cardas  de  sesmarias  pode-se  conhecer  a 
expançfto  do  povo  para  o  interior  desta  zona,  começando  dos 
estabelecimentos  próximos  á  Villa  e  oxtendendo-se  greidualmen- 
te,  á  internar-se  cada  vez  mais,  porém,  acompanhando  sempre  o 
rio  Ribeira  esens  aftluentes,  especialmente  os  rios  Una  e  Peroupaba. 
Era  natural  que  o  povo  procurasse  as  marg-ens  do  mages- 
toso  rio  Ribeira,  para  ahi  fundar  estabelecimento,  em  virtude 
da  facilidade  do  transportar  os  productos  do  seu  trabalho  e  da 
fertilidade  do  solo  das  margens  ribeirinhas.  Logo  que  esssas  ter- 
ras se  achavam  povoadas,  naturalmente  eram  procurados  os  di- 
versos affluentes  do  Ribeira  que  facultassem  •  os  mesjios  meios 
de  transporte. 

Temos  em  nosso  poder  uma  lista  de  37  sesmarias,  organisa- 
da  no  anno  de  1836,  pelo  juiz  de  Paz,  José  Bonifácio  de  An- 
drada  (doe  N.  184) ;  mas  devemos  observar  que  ha  nesta  lista 
alguns  pequenos  equjvocos,  originados  da  difficuldade,  senào  im- 
possibilidade, de  colligir  os  dados  precisos  para  tal  fim- 

O  numero  das  sesmarias  concedidas  na  zona  do  Rio  Ribeira 
e  seus  affluentes,  no  Mar-pequeno,  no  Rio  Una  do  Prelado,  e 
nas  Praias  de  Jurêá,  Verde  e  Una,  é  muito  maior  do  que  o  qua 
consta  da  referida  lista. 

Nào  nos  é  licito  duvidar  que  a  maior  parte  das  terras  des- 
te município  fosse  adquirida  simplesmente  por  posse  usucapiana, 
e  que  essas  terras  mais  tarde  fossem  partilhadas  entre  os  her- 
deiros dos  primitivos  possuidores,  ou  vendidas,  ficando  desta  ar- 
te 08  novos  habitantes  com  documentos  comprobatórios  do  seu 
dominio,  e,  aspím  é  que  neste  município,  a  despeito  de  sua  enor- 
me extensão,  poucos  terrenos  devolutos  actualmente  existem. 

Tivemos  occasiào,  ha  alguns  annos,  de  manusear  os  regia* 
tros  de  terras  feitos  durante  os  annos  de  1855  e  1856,  e  deíles 
pudemos  averiguar  que  alguns  registros  exitem  relativos  a  exten- 
sões enormes  de  terrenos,  dos  quaes  os  registrantes  nào  decla, 
raram  de  modo  algum  como  é  que  os  possuíam,  e  em  cujos  terre- 
nos n&o  existia  naquelle  tempo  mais  que  um  ou  dous  alqueires 
de  terras  em  cultura,  sendo  o  resto  todo  coberto  de  mattas  vir- 
gens. 

No  cartório  do  tabelli&o  Francisco  Firmino  Pontes  Oliveira, 
desta  cidade,  encontram- se  escrípturas  de  venda  de  meia  légua 
de  terras  pelo  preço  ínfimo  de  quatro  mil  e  oitocentos  réis.  Tam- 
bém encontram-se  avaliações  de  bens,  de  cujos  termos  consta 
ter  sido  avaliado  pelo  preço  de  dous  mil  e  quatrocentos  réis,  uma 
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extensão  de  meia  legna  de  terras,  e  yerifica-se  do  mesmo  docu- 
mento terem  sido  avaliados  os  serviços  de  uma  Indígena  por 
cincoenta  mil  réis . 

Havia  oatr'ora  muitas  questões  entre  visinbos  relativamen- 
te ás  divisas  e  ramos  de  suas  propriedades  confinantes,  as  quaes, 
na  maior  parte  eram  decididas  pelas  anctoridades  competentes 
por  meio  de  conciliação  entre  os  contendores. 

São  poucas  as  sesmarias  antigas  que  existem  na  sua  inte- 
g^dade,  conforme  a  concessão  feita.  Entre  essas  poucas  pode- 
se  citar  a  do  Cambixo  nas  margens  do  Rio  Una.  Egnalmente 
são  poucos  os  proprietário»  de  terras  neste  municipio  que  pos- 
suem mappas  dos  seus  terrenos  approvados  pelo  Governo. 

Os  Indígenas  e  suas  obras   existentes  em  Iguape 

Sinto-me  verdadeiramente  acanhado  neste  momento,  ao  co- 
meçar este  capitulo,  pois  necessito  a  penna  de  um  mestre  para 
desenvolvelo  da  forma  que  merece;  porém,  como  é  preciso  em 
todas  as  grandes  obras  os  serviços  de  serventes  para  coUocar 
08  materiaes  á  disposição  dos  mestres,  não  recuo  ante  este  tra- 
balho, ainda  que  bastante  pesado  ás  minhas  forças. 

Si  fosse  possivel  descortinar  o  passado,  parece-me  que  a 
historia  de  Iguape  seria  uma  das  mais  interessantes  e  notáveis 
de  todo  o  Brazil. 

Relativamente  aos  primitivos  moradores  desta  parte  do 
littoral,  existem  monumentos  que  provam  a  existência  aqui, 
prehistoricamente,  de  um  povo  em  população  densa;  porem,  é 
somente  pelos  estudos  archeologicos  que  podemos  levantar  uma 
pequena  ponta  do  veu  opaco  que  encobre  a  vida  daquelle  povo. 

Não  podemos  contestar  o  facto  de  que  pelos  estudos  scieu« 
tificos,  são  resolvidos  certos  problemas  relativos  ao  passado,  os 
quaes,  á  primeira  vista,  parecem  insolúveis ;  e  ao  mesmo  tempo 
somos  obrigados  a  confessar  que  as  soluções  offerecidas  relnti- 
vãmente  ao  povo  desta  costa  do  Brazil,  ua  occasião  da  cons- 
trucção  dos  Sambaquis  são  bastante  divergentes. 

Estes  resultados  discordes  dos  estudos  feitos  até  hoje  são 
em  parte  derivados  do  defeito  de  não  reunir-se  os  diversos  ele- 
mentos deste  problema  antes  de  procurar  o  incógnito. 

E'  innegavel  que  alguns  auctores  avançam  idéas  relativas 
aos  habitantes  primitivos  do  littoral  do  Brazil  sem  o  menor  es- 
tudo scientifico  do  assumpto,  resolvendo  a  seu  modo  este  pro- 
blema, que  é  dos  mais  interessantes  a  historia  pátria. 

Examinando  o  terreno  próximo  ao  Oceano,  mar-pequeno 
e  08  rios  que  sentem  a  influencia  das    marés,    neste    municipio, 
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encontramos  um  numero  elevado  de  Sambaquis  que  lioje  são 
monumentos  para  os  estudos  archeologicos.  Talvez  não  haja 
outra  parte  do  Brazil  onde  na  mesma  área*  encontre-se  tantos 
Sambaquis  como  aqui  em  Iguape ;  e  parece  que  este  facto  prova 
a  existência  de  um  povo  que  os  formava  em  numero  relativa- 
mente grande. 

Não  é  logar  próprio  para  entrar  em  estudos  a  respeito  deste 
povo,  nem  das  razões  que  teve  de  levantar  semelhantes  montões 
de  cascas ;  porém,  não  posso  deixar  de  salientar  um  facto  que 
não  encontrei  mencionado  em  ohra  alguma  das  que  tive  o  pra- 
zer de  ler  sohre  a  formação  dos  Sambaquis  do  Brazil. 

Não  admitte  discussão,  a  força  poderosa  que  a  superstição 
exerce  sobre  o  animo  de  todo  e  qualquer  povo,  especialmente 
daquelle  entre  os  quaes  os  raios  luminosos  da  civilisação  ainda 
não  desvaneceram  certos  preconceitos.  Recordando  este  elemento 
e  encontrando-so  ainda  hoje  um  povo  que  se  alimenta,  em  grande 
parte,  de  molluscos  e  que  constroe  actualmente  estes  montões  de^ 
cascas,  semelhantes  aos  nossos  Sambaquis,  devemos  acceitar  as 
razões  deste  procedimento  existente  como  o  producto  da  trans- 
missão heriditaria  de  costumes  dos  antepassados. 

Acceitando  esta  conclusão  natural  da  transmissão  dos  costu- 
mes e  das  superstições,  e  conhecendo  que  existem  indígenas  que 
fazem  seus  Sambaquis  mais  ou  menos  eguaes  aos  que  encontra- 
mos na  costa  do  Brazil,  devemos  concordar  que  a  razão  que  os 
impelle  a  construil-os  hoje,  seja  a  mesma  que  já  impelliu  o  povo 
prehistorico  a  fazel-os. 

Esta  razão  é  puramente  a  superstição,  que  faz  crer  a  estes 
indígenas  que  as  cascas  deixadas  espalhadas  trará  desgraça, 
tanto  mais,  si  estas  cascas,  depois  do  terem  sido  despojadas  dos 
seus  conteúdos,  chegarem  a  entrar  no  mar,  visto  que,  na  opinião 
deste  povo,  será  um  aviso  da  destruição  que  esperava  aos  mol- 
luscos, fazendo-os  fugir  destas  immediações. 

Eis  ahi  a  razão  do  procedimento  dos  indígenas  que  ainda 
existem  nas  costas  inhospitas  da  Terra  do  Fogo,  e  si  estes  fazem 
semelhantes  obras,  impellidos  simplesmente  pela  superstição,  de- 
vemos concordar  que  o  mesmo  elemento  fosse  um  dos  maiores, 
sinão  o  único,  da  construcção  dos  Sambaquis  pelo  povo  prehisto- 
rico do  Brazil.    (Veja  pag.  194,  termo  de  vereança). 

E'  natural  concluir-se  que  estes  Sambaquis,  sinão  todos,  pelo 
menos  a  maior  parte  dolles,  fossem  feitos  anteriormente  da  che- 
gada dos  europeus  em  1500;  porém,  para  se  affirmar  que  todos 
foram  feitos  anteriormente  a  este  tempo,  baseando-se  na  referen- 
cia que  o  Padre  Anchieta  fez  a  respeito  da  quantidade  de  ostras 
e  ilhas  cheias  de  cascas    de  que  os  europeus   faziam  cal    para 
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tens  edificios,  ena  referencia  não  é  raffieientemente  eUn  pnm 
servir  de  base  á  nma  deetsào  positiva.  Âo  mesmo  tempo,  por 
falta  de  corroboraçjío,  nào  podemos  aoceitar  em  sua  integridade 
e  relação  que  faz  o  Frei  Gaspar  da  Madre  de  Deus,  em  soas 
^Memoriem  para  a  húttoria  da  Capitania  de  8õo  Vicenie^^  onde 
elle  diz:  •Este  território^  e  toda  a  Costa  circumvisinha,  assim 
para  o  S^orte,  como  para  o  8tã,  pertencia  a  varias  AldêassituO' 
das  no  campo  sobre  as  Serras:  as  Ilhas  de  São  Vicente,  e  Santo 
Amaro,  e  também,  a  terra  firme  adjacente,  e  suas  prcdas  decen^ 
diõo  os  indicas,  pela  única  conveniência  de  nellas  pescarem,  e  «a- 
riscarem.  Eis  aqui  a  razão,  por  que  MarUm  Ajfonso  fião  ikm 
Aldêa  alguma,  depois  que  passou  a  Enseada  dos  MaromonUs. 
índios  particulares  em  todo  o  tempo,  e  Povos  inteiros  em  certos 
mezes,  vinham  mariscar  na  Costa:  escolhiam  entre  os  Mangaes 
algum  logar  enxuto,  aonde  se  arranchavam,  e  dalli  sahiam  como 
enxames  de  abelhas  a  extrahir  do  lodo  os  testaceos  maritimos. 
He  indizivd  a  immensidade,  que  tolhiam  de  ostras^  berbigões^ 
amej<xis,  sururus  de  varias  castas,  e  outros  mariscosi  mas  a  pes- 
ca principal  era  de  ostras  e  berbigões,  om  porqtie  gostassem  mais 
déUes,  ou  porque  os  encontrassem  em  maior  copia,  e  colhessem 
com  facilidade.  De  todo  isto  havia,  e  ainda  hoje  ha  muita  abun- 
dancia  nos  Mangaes  da  Capitania  de-  São  Paulo.  Com  os  toes 
mariscos  se  sustentavão,  em  quanto  durava  a  pescaria,  o  resto 
seecavão,  e  assim  beneficiado  condueião  para  suas  Aldêas,  onde 
lhes  servia  de  alimento  por  algum  tempo.  As  conchas  lançavão 
á  hum  parte  do  logar,  onde  estavão  cfjngregcuUis,  e  com  ellas for- 
marão montões  tão  grandes,  que  parecem  outeiros^  a  quem  agora 
os  vê  sotterrados.  Daqui  nasceu  escreverem  alguns  Authores,  qus 
he  mineral  a  matéria,  de  que  se  Jaz  a  cal  em  varias  partes  da 
America.  Enganarão^se,  mas  com  desculpa;  porque  a  terra  conr- 
duzida  pelas  aguas,  e  ventos  para  dma  d'aquelles  montões,  for-' 
mou  sobre  elles  crostas  tão  grossas,  que  n^ algumas  partes  chegao 
a  ter  capacidade  para  sustentarem,  como  sustenido,  arvores  bastanr 
temente  alias,  que  sobre  ellas  nascerão,  e  se  conservão  sempre 
viçosas.  Tanta  he  a  antiguidade  destas  Ostreiras  {assim  lhe  chor^ 
mão  na  Capitania  de  São  Paulo)  que  a  humidade  pelo  decurso 
dos  tempos  veio  a  dissolver  as  conchas  de  algumas  deUas,  redw^ 
zindo-as  a  huma  massa  branda,  a  qual  petrificando-se  pouco  a 
pouco  com  o  calor,  formou  pedras  tão  solidas,  que  he  necessário 
quebral'<ts  com  marrões,  ou  alavancas,  antes  de  cu  conduzirem 
para  os  fomos,  onde  as  resolvem  em  cal.  Destas  conchas  dos 
mariscos,  que  comerão  os  índios,  se  tem  feito  ioda  a  cal  dos  edir 
fidos  desta  Capitania  desde  o  tempo  da  fundação  até  agora,  e 
tarde  se  acabarão  as  Ostreiras  de  Santos^  S.  Vicente^    CoTtcd^ãú^ 
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Igtíape,  Caiuméa^  ete.  Na  maior  parte  delias  ainda  se  conser^ 
vão  inteiras  as  conchas^  e  n^ algumas  achão-^e  machados,  (os  dos 
índios  erão  de  seixo  muito  rijo),  pedaços  de  panellas  quebradas, 
€  ossos  de  defuntos,  pois  que  idgum  índio  Ttiorria  no  tempo  de 
pescaria,  servia  de  cemitério  a  Ostreira,  na  qual  depositando  o 
cadáver,  e  depois  o  cobrião  com  conchas*, 

Affastando  de  nós  estas  informações  duvidosas  e  raciocinando 
iiin  pouco,  somos  obrigados  a  concordar  que  a  maior  parte,  sin&o 
todos,  dos  Sambaquis  feitos  nesta  zona,  sào  prehistoricos,  n&o 
podendo  ter  sido  feitos  em  tão  elevado  numero  depois  da  che- 
gada dos  europeos  sem  ter  chamado  mais  a  attenç&o  sobre  seme- 
lhantes obras;  ao  mesmo  tempo,  nào  podemos  affirmar  positiva- 
mente que  08  indígenas  n&o  continuaram  depois  daquella  epocha 
com  o  costume  de  construil-os,  visto  que,  naturalmente»  haviam 
de  afugentar-se  dos  logares  onde  os  europeos  estabeleceram  os 
seus  centros  de  commercio. 

Existem  ainda  cerca  de  cem  Sambaquis  conhecidos  na  zona 
comprehendida  entre  a  barra  do  rio  Una  do  Prelado  e  a  de 
Ararapira,  alguns  dos  quaes  excedem  em  volume  a  40.000  metros 
cúbicos. 

Reparando  bem  na  posiçfto  destes  Sambaquis  havemos  de 
notar,  que  quasi  todos  sfto  collocados  sobre  pequenas  eminências, 
em  logares  onde  a  acçào  das  mai*és  n&o  pode  desmanchal-os. 

Todos  elles  s&o  feitos  pela  coUocaçfto  das  cascas  dos  mollus- 
Gos  em  camadas  irregulares,  sendo  estas  camadas  de  differentes 
grossuras,  como  também  predominando  nellas  difierentes  propor- 
ções das  diversas  qualidades  de  cascas  que  os  formam. 

Que  na  construcçfto  dos  Sambaquis  gastar&o-se  muitos  annos, 
e  aue  havia  espaço  de  tempo  roais  ou  menos  prolongado  entre 
o  deposito  das  diversas  camadas,  n&o  podemos  duvidar;  visto  a 
espessura  dos  filões  de  terra  que  separam  e^tas  camadas  de  ca»- 
cas  uma  das  outras .  Em  certos  logares  estes  filões  de  terra  s&o 
apenas  perceptíveis  ;  porém,  em  outros  attingem  até  20  centí- 
metros e  mais  de  espessura,  os  quaes  n&o  podiam  ter  alcançado 
semelhante  espessura  em  pequeno  espaço  de  tempo.  Egualmente 
è  notável  a  grossura  da  camada  de  terra  que  os  encobre,  sendo 
em  geral  de  20  a  30  centimetros  esta  coberta,  havendo,  porém, 
em  certos  logares  ainda  maior  grossura  e  com  especialidade  onde 
os  Sambaquis  s&o  situados  dentro  da  matta  virgem. 

Que  havia  relaç&o  entre  os  indígenas  encontrados  aqui  pe- 
los europeos  e  os  que  fizeram  estes  Sambaquis,  é  natural  sup- 
g>r-se,  em  vista  dos  nomes  pelos  quaes  s&o  conhecidos  até  hoje. 
a  dois  logares  nesta  zona,  distante  um  do  outro  de  48  kilo- 
metros,  ambos  conhecidos  pelo  nome  ^^labatingueiru*,  significando 
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esta  palavra — ponto  da  extincta  aldêa;  cujo  facto  parece  provar 
o  conhecimento  da  existência  de  aldeãs  nestes  logares  anterior- 
mente a  occasião  em  qae  foram  postos  estes  nomes.  Em  ambos 
logares  existem  Sambaauis  grandes,  sendo  qae  o  mais  próximo 
á  cidade  de  Ignape  é  dos  maiores  até  hoje  encontrados. 

Que  existiam  aqni  grande  nnmero  de  Indígenas,  e  qne  ellei 
viviam  na  maior  harmonia  com  o   bacharel  portngaez  e  os  hes- 

Sanhoes  não  ha  menor  duvida;  e  reparando  na  nomenclatura 
os  rios,  voltas  dos  rios,  morros,  lagoas,  etc.,  somos  obrigados  a 
reconhecer  que  estes  nomes  foram  postos  em  sua  maior  parte 
pelos  Indigenas. 

£'  muito  natural  que  os  nomes  dos  rios  maiores  e  mais  pró- 
ximos ás  villas  fossem  postos  pelos  Indigenas,  e  por  elles  trans- 
mittidos  aos  europeus;  mas,  neste  município  temos  muitos  cór- 
regos, nos  centros  das  mattas,  que  nho  dão  passagem  por  canoas, 
cujos  terienos  ainda  não  são  cultivados,  os  quaes  possuem  no- 
mes da  mesma  origem,  provando  este  facto  que  estas  localida- 
des, por  mais  recônditas  quo  sejam,  foram  visitadas  pelos  europeus 
em  companhia  dos  Indigenas  que  puzeram  estes  nomes  de  combina- 
ção com  alguma  coisa  notável  do  logar,  como  era  o  seu  costume. 

Infelizmente  não  posso  ainda  conhecer  qual  fosse  a  tribu 
ou  tribus  que  habitavam  esta  zona  em  1502,  anno  em  que  ficou 
desterrado  o  bacharel  portuguez,  sendo  que  o  documento  mais 
antigo  que  encontrei,  no  qual  faz  menção  á  tribu  de  Indígenas 
aqui  residentes  é  o  numero  12  que  acompanha  o  €  Esboço  kísto- 
torieo  da  fundação  de  Iguape^^em  que  dia:  cQue  sendo  no  anno 
de  mil  e  seiscentos  e  quarenta  e  sete,  mandados  dois  índios  ^Bu- 
çaes^t  etc.* 

Pela  leitura  deste  documento  podemos  saber  que  al^runs  re- 
presentantes daquella  tribu  existiam  em  Iguape  em  1647;  po- 
rém, parece  que  haviam  egualmente  de  outras  tribus,  visto  a 
descriminação  de  serem  este  dous — Buçaes. 

Um  outro  documento  que  encontrei  com  data  de  1720,  ("doe. 
n.  19)  prova  que  existiam  em  Iguape  Indígenas  da  tribu  dos 
Carijós ;  porém,  nem  este,  nem  o  outro  citado,  podem  servir  para 
conhecer  quaes  foram  os  habitantes  na  occasião  de  principiar  a 
colonização  europea. 

No  documento  n.  187  escripto  em  25  de  Agosto  de  1816, 
ver-se-á  que  diz :  «oa  incursos  são , . .  tantos,  os  Buçaes . .  • 
tantos,  os  chrismados . , ,  tantos,* 

Pela  leitura  desta  e  da  do  documento  já  citado  de  1647 
devemos  julgar  que  esta  tribu — Buçaes — era  a  raça  original  dos 
Indígenas  que  viviam  em  harmonia  com  o  bacharel;  mas,  não 
ha  prova  positiva  disto. 


—   255  — 

Seria  do  maior  interesse  si  podessemos  esclarecer  este  ponto 
obscuro  da  nossa  historia;  mas,  por  infelicidade  nossa  os  nossos 
antepassados  em  logar  de  coUeccionarem  e  conservarem  os  dados 
necessários  relativos  a  esta  ra^^^,  para  confeccionar  a  historia  pá- 
tria, faziam  tudo  possivel  para  desbaratal-a,  avassalando-a  e 
varrendo  o  solo  dos  representantes  prehistoricos  deste  paiz. 

Estudando  um  pouco  as  leis  promulgadas  relativas  ao  tra- 
tamento dos  Indígenas,  n&o  podemos  deixar  de  conhecer  que  a 
verdadeira  mira  dos  colonizadores  era  a  anniquilação  desta  raça, 
ainda  que,  para  encobrir  um  pouco  seus  intentos,  usavam  da 
capa  especiosa  da  cbristandade.  Basta  ler  com  attenção  as  cartas 
dos  encarregados  desta  missão,  como  dos  padres  Nóbrega,  An- 
chieta e  outros,  para  reconhecer  que  as  medidas  por  elles  sug- 
geridas,  tinham  por  fim  a  desapparição  deste  povo  em  logar  da 
elevação  da  sua  moralidade. 

No  archivo  da  Gamara  existe  uma  copia  da  lei  promulgada 
por  Dom  Felippe  em  1611,  (doe.  n.  20)  e,  com  data  de  26  de 
Fevereiro  de  1680  uma  ordem  do  Corregedor  João  da  Ro- 
cha Pita,  relativamente  á  libertação  dos  alhos  dos  Indigenas 
nascidos  em  escravidão ;  (doe.  n.  21)  como  também  uma  ordem 
do  Conde  de  Sarzedas  de  14  de  Março  de  1733,  mandando  recon- 
duzir os  Indigenas  ^ParacisT»  ás  suas  aldeãs,  (doe.  n.  22). 

No  cartório  desta  cidade  existem  elevado  numero  de  testa- 
mentos, pelos  quaes  podemos  verificar  que  entre  os  annos  de 
1670  a  1810  os  escravos  indigenas  eram  considerados  como  do 
valor  egual  aos  africanos. 

Não  existe  documento  que  prove  a  existência  de  indigenas 
em  estado  de  liberdade  nesta  zona,  desde  o  anno  de  1532  a 
1834 ;  porém,  não  podemos  deixar  de  julgar  que  algumas  tribus 
habitavam  os  sertões  desta  vasta  região. 

No  anno  de  1834,  alguns  caçadores,  indo  na  matta  adja- 
cente ao  rio  Itariri,  foram  offendidos  pelos  indigenas,  cujo  facto 
causou  a  remessa  de  uma  força  armada  desta  villa  para  cate- 
chizar  os  offensores.  Para  essa  diligencia  houve  grande  prepa- 
rativo como  podemos  verificar  pelos  livros  da  Camará,  sendo  o 
seu  resultado  evidenciado  pelos  documentos  ns.  23  e  24.  Por 
estes  ver-se-á  que  as  primeiras  diligencias  feitas  para  catechizar 
os  indigenas  com  pólvora  e  chumbo,  produziram  a  morte  de  um 
dos  homens  que  faziam  parte  desta  commissão. 

Tomando  a  apparecer  os  indigenas  em  Julho  de  1835,  foi 
remettida  outra  vez  a  munição  necessária  para  catechizal-os, 
como  se  vê  pelo  documento  n.  25;  porém,  ao  mesmo  tempo,  a 
Gamara  mandou  vir  de  Itapetininga  um  indígena  manso,  conhe- 
cido pelo  nome  de  Capitão    Gruassú  e  dois  homens    de    Xiririca 
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flfCOStQinados  a  andarem  no  sertão,  os  qnaes,  eneontiando-se  com 
os  indígenas,  fizeram  com  que  elles  viessem  em  numero  de  trinta 
e  três  a  entregar-se  ás  autoridades  publicas,  (doe  n.  26). 

Em  sess&o  da  Camará  do  dia  16  de  Outubro  do  mesmo 
anno  foi  lido  um  officio  do  Vice-Presidente  de  S.  Paulo,  em  que 
declarou  ter  ordenado  a  distribuição  dos  indígenas  entre  os  ha- 
bitantes deste  município  (doe.  n.  27)*  e  no  dia  19  do  mesmo 
mez  o  carcereiro  informou  a  Gamara  já  haviam  sido  devolvidos 
e  acharam-se  na  cadeia  degta  villa  seis  destes  indígenas  que  ti- 
nham sido  entregues  ao  cidadão  José  Ribeiro  Sátiro,  o  qual  de- 
clarou €não  queria  mais  saber  deUes»»  (doe.  n.  28). 

£'  natural  suppôr  que  sendo  estes  indígenas  acostumados 
a  liberdade  e  a  uma  vida  errante,  não  sujeita vam-se  a  serem 
tratados  como  escravos,  e  portanto,  procuravam  os  meios  de  fu- 
girem,  como  podemos  colligir  pela  leitura   do    documento  n.  29. 

Em  vista  ào  registro  do  um  officio  dirigido  ao  Presidente 
da  Província  é  provado  que,  em  alguma  época  anterior,  havia 
sido  demarcado  um  terreno  reservado  para  o  aldeamento  dos  in- 
dígenas. Verse-á  por  este  officio  (àoc,  n.  30)  que  a  Gamara  de 
Iguape  diz:  «^'  insta  do  que  o  Juie  de  Paz  escolheu  um  terre- 
no no  rio  do  Peixe,  Braço  do  Etariri  depois  de  demarcado,  oBi 
collocou  o  Aldeamento  desses  Indígenas,  onde  moram  até  hoje»; 
porém,  estes  terrenos  em  1853  estavam  sendo  occupados  por  in- 
trusos, não  constando  que  as  auctoridades  competentes  fisessem 
com  que  fossem  respeitados  os  limites  do  terreno  reservado. 

Apparecem  ainda  hoje,  de  vez  em  quando,  algumas  fsmilias 

3ue  vivem  no  sertão  inculto  da  Serra  dos  Itatíns;  mas,  não  está 
istante  o  dia  em  que  desapparecerá  desta  zona  o  ultimo  repre- 
sentante puro  desta  raça,  cuja  origem  remonta  ao  tempo  pre- 
historico  do  Brazil. 

Terreno  da  Cidade  e  Porto  da  Itibeira 

Talvez  não  haja  outra  parte  da  historia  de  Iguape  tão  ol- 
vidada pelas  autoridades  municipaes  como  esta  relativamente  á 
quantidade  de  terreno  que  pertence  á  cidade,  seu  Bócio  e  Por- 
to da  Ribeira. 

E'  facílimo  provar  que  antigamente  a  Gamara  tinha  posse 
e  domínio  de  uma  grande  extensão  de  ten-as,  muito  além  do 
que  actualmente  tem;  porém,  parece  impossível  provar,  com 
exactidão,  a  quantidade  e  muito  menos  a  locação  delias. 

Os  homens  velhos  contam,  por    tradição,    que    os    terrenoB 

Sertencentes  á  cidade,    foram    doados    por    diversas    pessoas  em 
ifferentes  épocas,  e  que  uma  parte  foi  concedida  pelo  Governo. 
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Consta,  por  esta  tradiç&o,  que  o  primeiro  pecbço  de  terreno  foi 
doado  por  Francisco  Alvares  Marinbo ;  em  se^ida  a  este,  nm 
por  Pontes  Vidal ;  que,  mais  tarde  Valentim  Rodrigaes  deu  ter- 
reno ao  lado  Noroeste  e  Oeste  até  perto  ao  rio  Sorocaba,  e  qn« 
o  Governo  cedeo  a  parte  existente  entre  a  Ipiranga  e  o  pé  do 
morro. 

Examinando  os  docnmentoe  juntos  havemos  de  encontrar  até 
certo  ponto,  a  confirmado  desta  tradição,  ainda  que  nào  pro* 
Tem  verdadeiramente  a  extens&o  da  dadíira,  que  diz  ter  sido 
feita  por  Valentim  Rodrigues,  como  igualmente  em  relaç&o  a 
parte  concedida  pelo  OoYemo,  que  nfto  )M>dia  ter  concedido  o 
terreno  entre  a  Ipiranga  e  o  morro,  como  será  provado  oppor- 
tnnamente. 

Nào  ha  contestriçfto,  que  Francisco  Alvares  Marinho  cedeo 
terreno  para  o  estabelecimento  da  villa  na  occasião  da  mudança, 
mas  esta  cess&o  não  foi  feita  legalmente,  em  vista  do  que,  a 
Gamara,  no  dia  2  de  Julho  de  1679,  declarou  n&o  ter  ^terroM 
medida»  t  demarcctdaa»,  como  consta  no  documento  n.  4.  Neste 
mesmo  dia  os  senhores  Francisco  de  Pontes  Vidai  e  Manoel  da 
Costa  deram  250  braças  em  quadra  de  terrono,  ctija  doaçfto 
eomprehende  pelos  limites  demarcados,  exactamente  a  parte 
principal  da  cidade,  incluindo  no  seu  perimetro  as  Igrejas  exis- 
tentes; parecendo  assim,  que  esta  doaçAo,  nào  era  mais  do  que 
uma  legalização  da  doação  feita  anteriormente  por  Francisco 
Alvares  Marinho. 

Pelo  documento  n.  5,  já  foi  provado  que,  o  terreno  entre 
a  Ipiranga  e  o  morro  até  a  pedra  ^Ragua*,  foi  vendido  em  2t 
de  Janeiro  de  1696  pela  viuva  Maria  Nunes  Ghaveira,  ao  Vi- 
gário António  Barboza  de  Mendonça  ;  portanto,  sendo  este  ter- 
reno particular,  nào  podia  o  Governo  concedei- o  á  esta  villa. 

For  uma  carta  de  aforamento  de  terronos  passada  no  dia 
29  de  Novembro  de  1719,  {doe.  n.  31)  ver-se-ha  que  neste  dia 
Garlos  Pinto  de  Reis,  em  6ua  petição,  diz :  «çue  Mé  sup^  tem 
aforado  desde  abinicio  as  terras  competentes  a  este  Cenado  per 
neUas  fazer  sitas  Lavourai  pagando  o  foro  da  Renda  qtte  se  lhe 
tem  ordenado  neste  Cenado  Cuias  terras  toma  a  pedir  a  vms  e 
quer  ComeSar  de  hua  Corrigo  uindo  a  Sua  Serca  athe  hú  tan^ 
que  que  fica  no  çitio  correndo  Rio  asima  do  Mar  pequeno  Com 
aua  Coadra». 

Por  uma  ontra  petição,  apresentada  no  mesmo  dia,  (doe.  n. 
32)  verificamos  que  Francisco  Barroto  diz:  «9'  elle  supplicanfé 
não  tem  onde  possa  mais  comodam^  fazer  sua  cfiacra  e  intenta- 
ee  a  fazer  no  Rodo  desta  villa  para  o  que  quer  arrendar  ou 
aforar  duzentas  Brasas  de  terras  do  Conselho  deste  Rodo  Com»' 
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sandfj  de  húa  paregem  e  taiiqtie  de  agoa  adiante  do  sitio  de 
Carlos  Pinto  de  Reis  the  chegar  ao  marco  das  Palmeiras  do  dito 
Rossio  na  qíuidra  da  viuva  catarina  Rangel  e  sendo  tenho  mais 
das  duzentas  brassas  todas  quer  o  supplicante  a  ficar  e  pagar  o 
foro  Raçionavel  que  por  vmÃ  for  taxado'». 

Pela  leitura  destes  dois  documentos,  fica  provado  que  os 
terrenos  concedidos  eram  aunexos  e  ao  lado  sudoeste  da  villa; 
porém,  ha  uma  difficuldade  na  locaçUo  destes  terrenos,  por  não 
podermos  descriminar  o  logar  do  citado  córrego,  somente  se  con- 
siderassem como  córrego  o  antigo  Vallo  do  Rocio,  cujo  facto  nào 
seria  provável,  visto  que,  em  documentos  anteriores  encontramos 
mençilo  do  dito  vallo  com  o  nome  de  <íVallo  do  Rociais. 

No  dia  2  de  Jnnho  de  1773,  António  Rodrigues  Cunha  pe- 
dio  por  aforamento  os  terrenos  ^que  se  ãcMo  desde  a  Barra  da 
Lagoa  Ribeyra  aSima  athe  o  fim  a  donde  aSiste  Nazario  Do- 
mingues»,  cuja  petição  a  Camará  deferiu,  marcando  o  preço  do 
aforo  annual  em  cento  e  sessenta  réis.  (doe.  n.  33;. 

Em  sessão  do  dia  31  de  Maio  de  1788,  diversas  pessoas 
pediram  terreno  no  Rocio  da  Villa,  sem  declarare.n  cm  que  par- 
te ;  e,  no  termo  lavrado  nesta  sessão,  (doe.  n.  ;^)  diz  :  «o  que  sen- 
do visto  e  ouvido  pelos  ditos  Juiz  ordinário  e  Prezidente  du 
Camera  e  m^is  Vereadores  o  requerimento  dos  ditos  nomeados, 
forão  pessoalmente  medir  as  ditas  terras»,  A  quantia  do  terras 
demarcadas  e  concedidas  á  sete  pessoas  neste  dia  attingio  a  5G2 
braças  de  extensão. 

Pelo  termo  de  Vereança  do  dia  16  de  Julho  de  1803,  (doe. 
n.  35)  ver-se-ha  que  a  Camará  mandou  chamar  «a  sua  presen 
ça  aos  m/yradores  do  Rocio  Grande,  os  qtuiis  sendo  presentes  lhes 
encarregarão,  que  d^aqui  em  diante  se  quizesem  morar  lui  ter- 
ra do  Rocio,  fizessem  seus  requerimentos,  para  se  lhes  conferir 
Cartas  de  Dacias  para  pagarem  foros  d^aquella  porçoens  de  bra- 
ças que  Carreserem».  Por  este  documento  parece  que  havia  nes- 
te tempo  mais  do  que  um  logar  designado  pelo  nome  *Rocio*, 
visto  a  descriminação  do  €Rocix)  grande** 

No  dia  11  de  Outubro  de  1828,  Salvador  Rodrigues  Lima 
apresentou  á  Camará  um  requerimento  em  que  diz :  «5cr  senhor 
e  possuidor  de  huma  Sesmaria  que  comprehende  do  caminho  dn 
Xacra  do  Sargento  mor  Bento  Pupo  de  Gouvea  th"*,  o  Porto  da 
Ribeira  seguindo  the  perto  do  rio  Soracaba  e  requerendo  que  se 
prohibisse  o  concedesse  terreno  dentro  da  dita  Sesmaria  para 
qualquer  moradia,  posse  ou  cidtivaçãu»,  (doe.  n.  36). 

Em  1830  houve  uma  questão  entre  o  referido  Salvador  Ro- 
drigues Lima  e  seus  parentes,  por  causa  deste  mesmo  terreno ; 
e  por  uma  certidão  tirada  do  livro  das  audiências  dos  Juizes  de 
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Paz  (doe.  n.  37)  ver-se-ha,  não  obstante  os  contenciosos  dizerem 
ser  possuidores  em  geral  do  terreno  em  questão,  por  não  ter 
sido  este  partilhado,  comtudo  elles  consideravam  existir  algum 
terreno  publico  no  Porto  da  Ribeira. 

Em  sessão  do  dia  21  de  Abril  do  mesmo  anno,  a  Gamara 
mandou  avivar  a  demarcação  dos  seus  terrenos  ao  lado  Noroeste 
da  villa,  onde  faziam  divisas  com  os  de  Salvador  Rodrigues 
Lima. 

Continuaram  aa  reclamações  por  parte  de  Salvixdor,  contra 
as  concessões  que  a  Gamara  fazia  de  terrenos  para  edificações 
no  Porto  da  Ribeira  (como  consta  por  diversas  actas);  porém,  a 
Gamara  não  deu  importância  a  estas  reclamações. 

Em  Janeiro  de  1837,  a  Gamara  mandou  construir  uma  ponte 
para  desembarque  no  Porto  da  Ribeira,  gastando  neste  serviço 
105$360,  e  abi  prohibiu  a  construcção  de  edifícios  sem  prévio 
alinhamento  do  arruador  da  Gamara- 

Gom  data  de  17  do  Maio  de  1840,  um  advogado  de  São 
Paulo,  respondeu  «ilgumas  perguntas  feitas  pelo  dito  Salvador 
Rodrigues  Lima,  relativamente  á  questão  entre  ello  e  a  Gamara. 
Por  esta  carta  (doe.  n .  38)  vemos  Salvador  dizer :  que  os  donos 
dos  terrenos,  antecessores  delle,  a  novas  instancias  da  Gamara 
concederam  miais  um  pedaço  até  um  logar  chamado  líPonte  de 
Bento  Pupo»j  confirmando  assim  a  tradição  a  respeito  da  divisa 
actual  do  lado  Noroeste  da  cidade. 

No  anno  de  1844,  Joaquim  José  Teixeira  dos  Santos  prin- 
cipiou a  construcção  de  um  prédio  no  Porto  da  Ribeira,  em 
frente  á  ponte  de  desembarque,  embaraçando  o  transito  publico  ; 
e  sendo  a  Gamara  avisada  deste  facto  por  um  officio  do  Fiscal, 
foi  o  dito  oâicio  entregue  á  Gommissão  permanente  para  dar 
sen  piírecer.  A  coramissão,  em  sessão  de  11  de  Janeiro  de  1845 
apresentou  seu  parecer,  e  neste  documento  (n.  39)  ver-se-ha  que 
a  referida  commissão  diz :  ^A  commissão  observa  que  não  entra 
em  duvida  serem  os  terrenos  no  porto  da  Ribeira,  junto  ao  Rio 
senão  propriedade  Municipal  adquerida  por  uma  posse  immemo- 
rial  nunca  contradicta,  ao  menos  servidão  publica  de  embarques 
e  desembarques.  Com  effeito  hé  sabido  que  todos  os  edifícios  e 
armazéns  ali  consiruidos  o  forão  pelos  antigos  honde  bem  lhes 
pareceo  sem  contradicção  e  menos  opposição  de  Raimundo  Rodri- 
gues, proprietário  do  Sitio  chamado  do  Porto  da  Ribeira». 

Aqui  a  Gamara  reconheceu  que  o  terreno  oceupado  pelo 
povo,  no  Porto  da  Ribeira,  fazer  parte  do  sitio  que  outr'ora 
pertenceu  a  Raymundo  Rodrigues  Pereim,  pai  de  Salvador  Ro- 
drigues Lima;  porém,  como  desde  os  tempos  mais  remotos,  os 
donos  d'aquelle  sitio  nunca  prohibiram  a  edificação    das  casas  e 
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annazeiíii  eonstroidos  neste  logar,  perderam,  por  este  &tto  o 
dominio  sobre  a  referida  parte  do  sitio.  No  mesmo  parecer 
yer-se-ba  que  a  Commíssfto  ais:  cO  Parto  da  Ribeira  hé  hoje 
uma  povoação^  que  voe  indo  em  augmenioi  huma  das  Camarás 
passadas  mandou  alinhar  huma  rua;  os  dinheiros  Mumdpaes 
tem  sido  ali  dispendidos  em  aterros  e  beneficio  de  terreno  para 
facãitar  o  embarque  e  desembarque^  e  o  transporte  dos  feitos 
da  Lavoura  ;  só  em  huma  ponte  se  dispêndio  sineoenta  e  tantos 
mH  reis:  a  Camará  que  sérvio  no  cnno  de  18d7,  tomou  huma 
ddiberação  respeito  a  obras  quaesquer  na  margem  do  Rio^  pelo 
qual  prohihio  toda  e  qualquer  eonstrueção  na  dita  margem  até  a 
casa  de  Nicolau  Drey,  afim  de  se  não  embaraçar  o  transito  pu-- 
blieo  e  o  embarque  e  desembarque  e  toda  a  sorte  de  servidão  pu- 
blica.^ Mais  adiante  diz :  </^  evidente  que  s^a  qual  for  o  <»- 
tulo  pelo  qual  Joaquim  José  Teixeira  dos  Santos  se  inculca  pro- 
prietário de  certos  terrenos  do  Porto  da  Ribeira,  elle  não  tem 
direito  de  fazer  obra  alguma  ali  com  que  embarace  a  servidão 
publicai.  Em  vista  deste  parecer  a  Gamara  resoWen  mandar 
desmanchar  a  obra  começada  e  repor  o  terreno  em  sen.  antigo 
estado  para  a  senridlU)  publica. 

No  dia  6  de  Novembro  de  1863,  o  Presidente  da  Gamara 
Francisco  Pereira  de  Mendonça,  officion  ao  Presidente  da  Pro- 
vincia  a  respeito  do  terreno  do  Rocio  desta  cidade,  em  cujo  do- 
cumento (n.  40)  verificamos  a  raz&o  porque  hoje  a  Municipali- 
dade encontrasse  esbulhada  de  grande  parte  do  terreno,  que 
antigamente  pertencia-lhe. 

N&o  ha  a  menor  duvida  que  antigamente  as  Gamaras  da 
yilla  de  Iguape  estavam  de  posse  e  dominio  d'uma  grande  ex- 
tensão de  terreno,  apesar  de  nÍo  podermos  até  hoje  conhecer  a 
gna  extens&o  e  muito  menos  a  procedência  verdadeira  deste  do- 
mínio. As  camarás  foram  concedendo  estes  terrenos  a  particu- 
lares, a  titulo  de  aforamento,  em  diversas  épocas,  havendo  entre 
essas  concessões  algumas  que  comprehendiam  superfícies  assas 
grandes,  como  a  de  Garlos  Pinto  dos  Reis,  de  200  braças  em 
quadra,  e  a  de  Francisco  Barreto,  que  pelo  menos  tem  a  mesma 
superfície . 

Não  podemos  censurar  o  aforamento  dos  terrenos  feitos  pelas 
Gamaras  antigas;  porém,  podemos  condemnar  o  descuido  que 
houve  posteriormente  em  deixarem  estes  terrenos  serem  vendidos 
e  partilhados  pelos  herdeiros  dos  aforadores. 

Não  podia  legalmente  ter  sido  vendido  ou  partilhado  o 
terreno  aforado,  por  ser  este  bem  próprio  da  villa,  mas  como  as 
Gamaras  não  protestaram  na  oceasião  da  venda  ou  partilha,  os 
novos  proprietários  foram  ficando  com  titules    (dos  quaes  mui  toa 
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passados  em  Juizo)  que  boje  s&o  valiosos  e  contra  os  qnaes  nada 
pode  a  Manicipalidade  hoje  fazer. 

Este  mal  foi  previsto,  e  por  isso  tomaram  providencias  a 
respeito  no  anno  de  1804,  como  prova  um  documento  existente 
á  folha  37  do  livro  das  provisões  dos  Ouvidoros,  escripto  no  dia 
19  de  Agosto  do  mesmo  anno  por  ordem  do  Ouvidor  António 
Carvalho  Fontes  Henrique  Pereira,  que  diz :  €Proveu  que  os 
Officiaes  da  Camará^  fizessem  aproveitar^  zelar  e  conservar  os  bens 
<U>  Concelho  e  seus  rendimentos,  particiãarmente  os  foros  de  Bó- 
cio, Proveu  que  o  Escrivam  e  Tabelião  desta  F.'  não  possa  ra- 
lidamente  proceder  na  factura  de  Escripturas  de  vendas  dos  bens^ 
que  são  foreiros  a  Camará  desta  "T.*.  Sem  lhe  aprezentarem  co- 
nhecimento de  entregue  pelo  qual  conste^  qua  se  acho  pago  o  lait- 
demio  divida  a  Camará  camo  reconhecimento  do  Senhorio  directo*^ 

Voltando  ao  officio  do  Presidente  da  Camará  de  1863,  ver> 
se-ha  que  elle  diz  :  ^pois  constoMne  por  pessoas  fididignas  e  an- 
tigos no  logar,  que  no  archivo  um  livro  ou  memmorial  existe  de 
todos  os  limites  da  Cidade,  seu  Rocio,  Fbrto  da  Ribeira^  etc 
porém  infelizmente  ha  anmjs  que  esse  livro  desencaminhou^se  ou 
foi  subtrahido,  e  hoje  que  com  elle  muito  se  aproveitaria,  nâo 
apparece  e  ninguém  delle  sabeis. 

Até  agora  limitei-me  aos  documentos  que  encontrei  refe- 
rentes aos  terrenos  desta  cidade  e  Porto  da  Ribeira,  que  tive- 
ram como  procedência,  doações  particulares,  restando-me  tratar 
d'aquella  parte  que  foi  concedida  pelo  Governo,  e  que  compre- 
hende  simplesmente  os  terrenos  de  Marinha.  E'  necessário  es- 
clarecer o  que  houve  relativamente  a  isto  para  que  fique  de- 
monstrado os  direitos  que  a  camai*a  municipal  de  Iguape  tem 
sobre  os  referidos  terrenos.  O  documento  mais  antigo  que 
achei,  é  o  registro  de  uma  circular  do  Presidente  da  Província 
com  data  de  3  de  Fevereiro  de  1832,  ordenando  a  camará  para 
informa r-lhe  quaes  os  terrenos  de  Marinha  que  eram  precisos 
para  logradouros  públicos,   (doe.  n.  41). 

Em  resposta  a  esta  circular,  a  Camará  no  dia  14  de  Julho 
do  mesmo  anno,  remetteu  uma  descripç&o  dos  terrenos  que  n'ar 
quella  data  serviam  como  logradouros  públicos,  (doe.  n.  42). 
Nesta  descripç&o  a  Camará  inclue  como  terreno  de  Marinha 
três  Largos:  to  primeiro  ao  Nordeste  na  extremidade  da  Vil  la, 
junto  ao  Morro,  seguindo  o  alinhamento  demarcado,  que  tem 
duzentos  e  vinte  palmos  de  frente  ao  mar:  o  Segundo  Largo 
denominado  do  Funil  no  fim  da  rua  do  mesmo  nome  com  quor 
trocentos  e  noventa  palmos  de  frente,  e  o  terceiro  o  Largo  do 
Cemitério  noutra  extremidade  ao  Sul  com  quatrocentos  e  quorr 
renta  palmos  de  frente». 
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Nfto  posso  imaginar,  com  que  direito  a  Camará  considerou 
o  primeiro  e  ultimo  dos  três  referidos  logares  como  terreno  de 
Marinha,  sendo  como  s&o  terrenos  dos  mais  elevados  da  cidade, 
e  ainda  com  a  especialidade,  que  o  Largo  conhecido  n'aqnelle 
tempo  pelo  nome  «eío  Cemitério'»  o  hoje  pelo  «do  Bosario*  è 
bastante  retirado  do  mar  e  tem  uma  rua  com  casas  e  quintaes 
de  permeio.  Concordo  que  o  antigo  Largo  *do  Funil*  hoje 
^do  Commendador  Luiz  Alvares^»  fosse  terreno  de  Marinha, 
comprehendendo  em  seu  perimetro  a  pequena  enseada  €lpiran' 
ga*j  e  que  ainda  até  hoje  é  banhado  em  quasi  toda  a  superfí- 
cie do  Largo  pelas  aguas  das  marés  altas. 

No  dia  17  de  Outubro  do  mesmo  anno,  a  Camará  oflGciou 
ao  Governo  accusando  a  recepção  de  um  officio  recebido  com 
data  de  5  de  Setembro,  cuja  cópia  nJlo  existe  no  livro  do»  re- 
gistros d'aquella  época.  No  seu  officio  (doe.  n.  43)  a  Gamar» 
refere  em  termos  va^os,  a  mudança  da  yilla,  e  declara  entrar 
em  duvida  relativamente  aos  terrenos  que  lhe  pertencem  se 
deviam  ou  nho  ser  classificados  como  terrenos  de  Marinha,  de 
conformidade  com  a  lei  de  15  de  Novembro  de  1831,  visto 
que,  sendo  a  villa  estabelecida  em  terreno  particular,  parte  de 
uma  antiquissima  sesmaria,  foi  este  terreno  doado  á  Camará  sem 
clausula  alguma  que  reservasse  semelhante  direito  ao  Governo, 
por  cujo  facto  não  podia  ser  sujeito  a  nova  lei  citada. 

A  Camará  para  provar  que  os  terrenos  aonde  estava  collo- 
cada  a  villa  foram  particulares  e  nâo  nacionacs,  ajuntou  ao  sea 
officio,  cópia  dos  dois  documentos  que  com  os  números  2  e  4 
acompanham  esta  obra.  Nfto  vejo  que  razão  t«ve  a  Camará  em 
apresentar  o  de  numero  2  nesta  occasiâo,  porque,  os  te»reno8 
de  Bartholomeu  Gonçalves  a  que  refere-se  este  documento  eram 
annexos  a  Villa  Velha  e  portanto,  nada  tinha  que  ver  com  a 
questão  de  terreno  de  Marinha,  ao  pé  da  villa  nova.  Podemos 
crer,  que  foi  remettido  em  falta  de  outro  de  mais  valor,  e  quan- 
to mais,  que  a  Camará  diz :  ^alérn  dos  documentos  juntos  ahida 
a  Camará  tem  novcLS  d(xiçoens  dadas  pelos  proprietários,  queau- 
gm£ntam  seu  terreno,  e  esta  de  posse  d*ellesy^,  porém,  ainda  que 
affirme  ter  posse  deste  terreno,  comtudo  não  ajuntou  os  docu- 
mentos comprovativos  destas  novas  doações 

Na  acta  da  Sessão  da  Camará  do  dia  17  de  Janeiro  de  1838, 
encontra-se  o  seguinte :  «  A  Commissão  Permanente  a  quem  foi 
entregue  na  Sessão  passada  húa  indicação  do  Senhor  Vereador 
Junqueira  em  que  propuz  que  a  Camará  pedisse  á  Authorid.*  com^ 
pete7ite  os  terrenos  da  veira  mar,  que  se  diz  da  Marinha,  desde 
a  pedra  Itagua  té  o  Sorocaba,  apresentou  o  parecer  seguinte  —  A 
Commissão  Permanente  encarregada  de  dar  o  seo  parecer  sobre  a 
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indicação  do  Senhor  Vereador  Junqueira  apresentada  na  reunião 
passada  propondo  que  esta  Camará  peça  a  Authoridade  compe- 
tente 2>ara  Sei*vidào  publica  os  terrenos  mari timos  desde  a  pedra 
Itagua  ate  a  barra  do  Rio  Sorocaba;  he  de  parecer  que  se  re- 
presente á  Assemblea  Geral  Legislativa  pedindo-se  tão  somente  os 
terrenos  que  decorrem  desde  a  pedra  Itagua  ate  a  barra  do  Cariai, 
não  para  Servidão  Publica,  mas  sim,  para  Património  desta 
Camará,  a  fim  de  que  ella  possa  conceder  datas  para  edificios 
por  hum  módico  foro,  que  não  deveria  exceder  a  quarenta  reis 
por  braça  annualmente.  Não  pode  concordar  em  que  se  peção 
os  terrenos  da  barra  do  Canal  ate  a  do  Rio  Sorocaba,  porque 
não  se  ve  evi  que  elles  possão  servir  para  o  publico,  e  alem  disso 
todos  os  terrenos  estão  effectivamente  occupados  pelos  proprietá- 
rios dos  Sítios  a  margem  do  mar  pequeno.  Paço  da  Camará 
Municipal  dezesete  de  Janeiro  de  mil  oito  centos  e  trinta  e  oito 
—  Cruz  —  Toledo,  Posto  o  parecer  em  discussão  o  Senhor  Ve- 
reador Andrade  pedia  a  palavra,  que  lhe  foi  concedida,  e  disse, 
que  a  Camará  deve  pedir  os  terrenos  desde  a  pedra  Itagua  ate 
os  limites  do  Rocio  da  Villa  da  parte  do  Sudueste  onde  divide 
com  terras  de  propriedade  de  João  Maneio  da  Silva  Franco,  não 
para  o  aforar,  e  sim  para  se  utilizar  delles,  e  conceder  datas  aos 
Povos  sem  ónus  algum.  No  mesmo  sentido  fallou  o  Senhor  Fe- 
reador  Junqtieira.  Sufficientemente  discutida  a  matéria  venceo- 
se  por  cinco  votos  que  se  reprezentasse  a  Authorid^  competente 
no  sentido  da  emenda  do  parecer   da  Commissão  :». 

Em  vista  desta  resolução,  no  dia  19  do  mesmo  mez,  a  Ca- 
mará pedio  ao  Governo  (doe.  N**  44)  os  terrenos  a  beira  mar 
<í  desde  a  pedra  Itagua  da  parte  do  Nordeste  te  a  divisa  de 
João  Maneio  da  S**  Franco  da  parte  do  Sudueste  ondefinálisa  os 
terrenos  doados  para  a  mesma  Villa,  para  deposito  de  madeiras 
de  canoas,  estaleiros,  ranxos  de  pescaria  e  mais  servidões  publicas-»^ 

Respondendo  este  officio  com  nm  de  9  de  Outubro  do  mesmo 
anno  (doe.  N**  45)  o  Presidente  diz :  « Só  hé  permittida  a  con- 
cessão de  terrenos  de  Marinha  ás  Camarás  para  logradouros  pú- 
blicos e  não  p^  todos  os  fins  p'  q  dia  pede  os  (?'»*  terrenos  > . 

Feia  leitura  do  parecer  da  Commissão  do  dia  17  de  Janeiro, 
e  do  officio  de  19,  parece  que  não  havia  duvida  que,  os  limites 
do  Rocio  pelo  lado  de  Sudueste,  fossem  onde  começavam  os  ter- 
renos que  nesta  occasião  pertenciam  ao  Senhor  João  Maneio  da 
Silva  Franco;  porem,  creio  que  isto  é  um  grande  engano,  por 
quanto,  espero  ainda  alcançar  documentos  necessários  para  pro- 
var que  os  referidos  terrenos,  que  em  1888  pertenciam  ao  dito 
João  Maneio  da  Silva  Franco,   faziam  parte  das   quatrocentas  e 
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tantas  braças  aforadas  pela  Gamara,  aos  Senhores  Carlos  Pinto 
dos  Reis  e  Francisco  Barreto,  em  29  de  Novembro  de  1719. 

No  dia  13  de  Ontubro  de  1838,  a  Camará  tornou  a  pedir 
ao  Governo  que  ia  lhe  concede  livre  de  pençõo  peara  Servidão 
publica  desde  o  Itagua  te  a  Valia  para  também  eUa  dar  gra-- 
tuitam^  aoê  que  quizerem  levantar  edificio  só  com  o  oíiiuí  de  fazer 
eaes  a  siui  custa  pelo  alinkamento  marcado^  isto  para  melhor  ser- 
vidâOy  segurança  das  propried^  e  dlegancia  da  Villa  ».  (doe.  N**  46) 

Passados  dois  annos,  a  Gamara  mais  uma  vez  officiouaoGro* 
vemo,  pedindo  o  mesmo  terreno,  (doe.  n.  47)  cujo  officio  teve 
resposta  com  data  de  16  de  Novembro  de  1840,  (doe.  n.  48)  na 
qual  o  Presidente  da  Província  diz :  c  qvs  concede  o  terreno  pe^ 
dido  pela  mesma  Camará  para  servidão  pvMica^  proeedendo-se 
quanto  antes  a  necessária  demarcaçãOT^. 

Este  officio  do  Governo  foi  lido  em  sessão  do  dia  1.**  de  De- 
zembro do  mesmo  anno,  e  ficou  deliberado  €qtie  se  procedesse  a 
dita  demarcação  o  que  seria  feita  peio  Fiscal  com  asistencia  dos 
Senhores  Vereadores  Gonçalves  e  Peniche^  neste  acto  nomeados 
para  especionaria  este  trabalhos,  (doe.  n.  49).  Esta  deliberaç&o 
da  Gamara  nfto  foi  cumprida  durante  seis  annos,  coroo  é  prova- 
do pela  indicação  do  Vereador  Camargo,  em  sessão  do  dia  12 
de  Março  de  1846.    (doe.  n.  50) 

Em  vista  do  exposto  é  evidente,  que  bouve  grande  descuido 
por  parte  das  auctboridade  em  certas  épocas.  Consta  em  termos 
vagos,  que  bouve  doações  de  terrenos  para  o  augmento  da  Villa, 
mas,  nem  siquer  foi  nomeado  o  doador  ou  citada  época  deste 
acontecimento.  Recebiam  as  doações,  para  mais  tarde  serem  des- 
pojadas delias,  sem  a  menor  reclamação,  e  somente  se  lembravam 
de  protestar  quando  tudo  era  inútil.  Desta  forma  é  que  boje 
a  Municipalidade  acba-se  lesada,  e  só  por  uma  acção  enérgica 
poderá  ainda  conservar  a  si  o  domínio  sobre  uma  pequena  parte 
daqaelles  terrenos  que  antigamente  pertenciam-lbe. 

Melhoramentos  nas  ruas,    laroos  o  caminho  ao 
Porto  da  Ribeira 

Podemos  julgar  que  anteriormente  k  mudança  da  villa,  exis- 
tia um  caminbo  para  o  transito  do  povo  entre  o  Mar-pequeno 
e  o.  Porto  da  Ribeira,  e  pela  tradição  consta  que  o  caminbo 
usado  pelo  povo  em  1837  passava  no  mesmo  logar  aonde  nos 
tempos  primitivos  desta  villa  foi  aberto. 

Pelos  termos  de  Yereança  mais  antigos  que  até  boje  exis- 
tem, verifíca-se  que  o  povo  faaía  o  serviço   de  limpeza  e  con- 
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certos  das  mas,  p«teo8  e  caminhos,  de  m&o  commuin,  e  por  estes 
termos  podemos  provar  mais,  que  continuadamente  o  povo  con- 
certava o  caminbo  para  o  Porto  da  fiibeira,  e  entretanto  não 
encontrei  documento  algum  que  indicasse  ter  sido  a  sua  dire- 
cç&o  mudada  antes  do  anno  1837,  quando  a  Camará  tratou  de 
indireital-o. 

Por  um  termo  lavrado  em  15  de  Abril  de  1731,  ve-se  que 
a  Gamara  mandou  fazer  certos  serviços,  e  entre  estes,  a  derru- 
bada do  matto  existente  no  largo  do  Rocio. 

Por  termo  de  correição  lavrado  por  ordem  do  Ouvidor 
geral,  em  Agosto  de  1787,  ve-se  que,  neste  anno,  foi  dado  o 
primeiro  passo  official  para  o  melhoramento  das  ruas  desta  villa, 
constituindo  isto  na  prohibição  da  edificação  de  prédios  sem  pré- 
vio alinhamento  feito  pelos  empregados  da  Camará.  Nesta  occa- 
sião,  as  ruas  existentes,  eram  as  seguintes:  do  Mar,.  Grande, 
do  Funil,  da  Ipiranga,  do  Campo  e  das  Casinhas.  Havia  três 
travessas  sem  nomes  e  quatro  beccos  que  davam  communicação 
ao  Mar-pequeno,  conhecidos  pelos  ^nomes  :  «(2«  Meixedo»^  €da 
Dona  Ursula^^  €do  Pf/rto^grande»  e  ^do  Majora;  além  demais 
um,  sahindo  da  roa  da  Ipiranga  com  o  nome  de  becco  do  •Con- 
ira-Mestre^. 

Em  Junho  de  1808  a  Gamara  mandou  o  povo  arrancar  os 
cepos  das  arvores,  que  ainda  existiam  no  largo  do  Rocio,  e  em  26 
de  Agosto  do  mesmo  anno,  resolveu  começar  a  construcç&o  de 
um  cáes  de  pedra  e  cal  no  PortOrgrande,  encarregando  o  Ve- 
reador José  Alves  Carneiro  deste  serviço. 

No  principio  do  anno  de  1827  a  Gamara  mandou  demolir 
a  casa  em  que  funccionava,  a  qual  ao  mesmo  tempo  servia  de 
cadêa,  tendo  anteriormente  recebido  ordens  a  este  respeito  de  diversos 
Ouvidores,  bem  como,  Portarias  do  Governo;  porém,  não  podendo 
conseguir  outra  casa  que  servisse,  foi  deixando  de  cumprir  as 
ordf^ns  recebidas.  Esta  casa  era  propriedade  da  Gamara;  tendo 
sido  feitas  pelo  povo  para  este  fim,  na  occasião  da  mudança  da 
villa.  A  razão  da  demolição  desta  casa  era  a  precisão  do  local 
para  a  continua^^ão  da  obra  da  Matriz  nova,  em  constrneção,  a 
qual  não  podia  (continuar  porque  a  referida  casa  existia  no  logar 
onde  hoje  é  a  capella  mor  da  Matriz.  Para  conseguir  esta  mu- 
dança, aliás  necessária,  a  Gamara  alugou  uma  casa  na  rua  do 
Funil,  do  cidadão  José  António  dos  Anjos,  para  servir  em  suas 
sessões,  pelo  preço  de  2$560  por  mez;  ponao  os  presos  n'uma 
casa  que  nesta  occasião  estava  servindo  como  ouartel  dos  Milicianos. 

No  anno  de  1826,  a  Gamara  tratou  ae  escolher  um  local 
para  a  edificação  de  uma  nova  casa,  e  depois  de  varias  propos- 
tas foi  resolvido    que    se   fizesse   na   esquina  da  rua  do  Campo, 
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com  a  frente  do  edifício  para  o  largo  do  Rocio,  cujo  terreno 
foi  cedido  por  carta  de  data.  A  Gamara  em  sessão  do  dia  21  de 
de  Outubro  do  mesmo  anno  mandou  pagar  a  quantia  de  76S800 
ao  proprietário,  com  o  fim  de  cedel-o  para  a  construcção  da 
nova  casa  da  Gamara  e  Gadêa. 

No  dia  7  de  Setembro  de  1827,  estando  o  Ouvidor  geral, 
Joaquim  Teixeira  Peixoto  nesta  villa,  foi  por  elle  demarcada 
esta  nova  casa,  (doe.  n  51)  de  conformidade  com  uma  planta 
apresentada  por  Euzebio  da  Gunba  Paiva,  mestre  canteiro  da 
obra  da  Matriz  nova,  sendo-lbe  nesta  occasião  pago  pela  Ga- 
mara, a  quantia  de  dez  mil  réis  pela  dita  planta.  Em  seguida 
começaram  com  as  obras  desta  casa,  sendo  pagos  os  serviços 
pelo  cofre  municipal;  porem,  as  rendas  da  villa  não  admittiam 
grandes  dispêndios,  em  vista  do  que,  a  Gamara  pediu  por  di- 
versas vezes,  auxilio  do  Governo.  Esta  obra,  como  se  vê  pelo 
documento  acima,  foi  calculada  em  trez  contos  de  reis;  porém, 
é  impossivel  que  fosse  um  calculo  exacto  em  virtude  das  pro- 
porções do  edifício  começado,  e  as  despezas  feitas  em  sua  con- 
strucçào.  Nilo  posso  descriminar  as  quantias  exactas  gastas  nesta 
obra;  mas  é  certo,  que  entro  os  annos  de  1828  a  1854  foi  dis- 
pendido cerca  de  oito  contos  de  reis.  Pelas  contas  dos  adminis- 
tradores da  obra  e  dos  Procuradores  da  Gamara,  neste  espaço 
de  tempo,  verifíca-se  que  a  Gamara  gastou  pelo  menos  quatro 
contos  e  novecentos  mil  réis;  nào  podendo  precizar  da  somma 
exacta  por  falta  de  esclarecimentos  nas  ditas  contas  da  Gamara. 
Pelos  documentos  que  encontrei  está  provado  que  o  Governo 
auxiliou  a  edifícaçào  deste  prédio  com  diversas  quantias,  sendo 
em  1835  com  800$000,  em  1842  com  6(X)$000  e  em  1845  com 
1:000$000,  e  talvez  mais,  o  que  não  consta,  dos  livros  existentes  aqui. 
Assim,  temos  prova  do  ter  sido  dispendido  7:30O$O0O;  e,  em 
sessão  do  dia  14  de  Janeiro  de  1854,  a  Gamara  informou  ao  Go- 
verno que,  para  a  conclusão  desta  obra,  seria  necessária  a  quan- 
tia de  dez  contos  de  reis,  podendo  ser  concluído  um  lanço  do 
edifício  pela  quantia  de  quatro  contos. 

E'  voz  geral  aqui,  que  nesta  obra  foi  gasto  mais  de  18 
contos  de  reis,  antes  do  anno  de  1860;  porem,  a  sua  conclusão, 
somente  se  realizou  depois  de  1890;  e  assim  mesmo  com  modi- 
ficação da  primitiva  planta,  desmancba;.do-8e  parte  das  paredes 
feitas,  mudando-se  a  frente  do  edifício  e  deixando-se  muito  me- 
nor do  que  foi  projectado  em  1827. 

O  numero  das  casas  existentes  na  villa  no  anno  de  1815, 
era  de  duzentos  e  vinte  e  nove ;  em  1823  era  duzentos  e  ses- 
senta e  quatro  e  em  1828,  era    duzentos    e    setenta  e  tre^.    No 
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Porto  da  Ribeira  em  1828,  tinha  dezoito  casas  e  em  1833  tinha 
augmentado  a  quarenta  e  duas  casas. 

Em  sessão  do  dia  26  de  Maio  de  1827  a  Gamara  mandou 
demarcar  o  pateo  das  Cazinhas,  hoje  Largo  de  S.    Francisco. 

Em  sessão  de  21  de  Março  de  1829  foi  resolvido  reservar  o 
terreno  detraz  áaVitítTiz  nova  tpara  qualquer  crescimento  que  para 
o  futuro  haja  de  fazer  a  bem  da  mesma  Igreja». 

No  dia  11  de  Outubro  de  1833,  os  cidadãos  António  Vaz 
Ferreira,  António  Pereira  Mendes  e  João  José  de  Queiroz  Aze- 
vedo, pediram  á  Camará  €os  terreiíos  no  fundo  da  Igreja  nova 
para  a  edificação  de  uma  casa  de  operais  sendo  despachado  o  seu 
requerimento  da  segninte  forma:  ^  Com  plano  e  estatistica  do  esta- 
belecimento, Volta».  Em  sessão  de  11  de  Fevereiro  do  anno  se- 
guinte voltou  o  requerimento  com  planta,  etc,  recebendo  desta 
vez  o  despacho  seguinte:  €Ao  Reverendo  Parocho  e  ao  Procura- 
dor da  Irmandade  do  Senhor  Bom  Jesus  para  informar».  A  este 
respeito  nada  mais  consta  no  archivo  da  Camará. 

No  mez  de  Março  de  1829,  a  Camará  começou  uma  questão 
com  os  senhores  João  António  da  Costa  Mendonça  e  António 
Martino  Ribeira,  por  terem  estes  fechado  com  cerca  um  beco, 
que  existia  entre  seus  prédios  para  dar  passagem  da  rua  do  Campo, 
ao  canto  do  pateo  das  Cazinhas .  Esta  questão  foi  decidida  somente 
em  1837,  tempo  em  que  a  Camará  mandou  demolir  a  cerca  e 
construir  uma  ponte  de  pedra  e  cal  sobre  o  córrego,  que  nesta 
época  passava  no  fundo  dos  quintaes  das  casas  dos  supracitados 
senhores,  para  assim  facilitar  o  transito  publico. 

Em  1831,  a  Camará  desejando  melhorar  o  alinhamento  das 
ruas  desta  villa,  e  encontrando   dificuldade  na  rua   do   Cam|)o, 

Êor  causa  de  uma  casa  que  pertencia  a  Anna  dos  Passos,  con- 
ecida  pelo  nome  de  *Viuva  de  il/czxerfo»,  entrou  em  combinação 
com  ella,  ficando  a  Camará  obrigada  a  mandar  construir  uma 
casa  nova  em  logar  escolhido  pela  viuva,  para  dar  em  troca,  d'a- 
quella  que  era  necessário  modificar. 

Para  satisfazer  esta  combinação,  a  Camará  chamou  concor- 
rentes por  editaes,  impondo  a  condição  de  edificar  uma  casa  igual, 
em  tamanho  e  numero  de  commodos,  á  da  viuva,  o  contractante 
ficando  com  a  antiga  casa  e  obrigando-se  a  demolira  frente  para 
recual-a  quatorze  palmos. 

Somente  no  anno  de  1832,  é  que  a  Camará  conseguio  este 
serviço,  sendo  que  no  dia  9  de  Setembro  de  1833,  o  contractante 
entregou  a  nova  casa  á  Anna  dos  Passos,  como  se  verifica  pela 
leitura  do  documento  n.^  52. 

Anteriormente  ao  anno  de  1829,  a  communicação  por  carros 
entre  a  villa  e  os  morros  d'onde  extrahimos   as   pedras,  saibro, 
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barro,  ete  para  os  edificios,  partia  do  cauto  do  Pateo  das  Caxi— 
nbas,  e,  dando  volta  ao  terreno  baixo  da  Ipiranga,  ia  em  diree- 
çfto  á  fonte  da  Saudade;  porem,  neste  anno  a  Camará  mandou 
fazer  uma  ponte  sobre  a  barra  da  Ipiranga,  abrindo  assim,  com- 
municaçào  da  roa  de  Ipiranga,  direita  ao  pé  do  morro.  Esta 
ponte  era  baixa;  comtudo,  com  alguns  reparos  sérvio  ate  1842; 
tempo  em  que,  os  cidad&os  Luiz  Alvares  da  Silva,  Bernardo  An- 
tónio Neves,  António  José  Pinto,  Joaquim  António  Neves  eJose 
Pinto  Pereira,  fizeram  um  aterro  em  nivel,  do  fim  da  rua  da  I- 
piranga,  ao  pé  da  dita  ponte,  e  depois  pediram,  em  Abril  de 
1842,  auxilio  da  Camará  para  elevar  a  ponte  e  concluir  o  aterro 
no  lado  defronte;  visto  a  grande  utilidade  deste  serviço  para  a 
conducçào  dos  materíaes  de  construcção,  cujo  pedido  foi  attendido, 
mandando  a  Gamara  concluir  o  serviço. 

Durante  o  anno  de  1835,  bouve  muitos  pedidos  de  terrenos 
paia  a  edificaçfto  de  prédios  nos  fundos  d'aquelles  situados  na 
rua  do  Mar  entre  os  becos  de  Dona  Úrsula  e  do  Major;  e  no  dia 
l.""  de  Fevereiro  de  1836,  os  proprietários  das  casas  neste  logar 
reuniram-se  e  pediram  a  Gamara  para  nào  conceder  á  pessoa  ai* 
guma  os  terrenos  entre  suas  propriedades  e  o  mar,  visto  que 
tenbam  em  mor  parte  íeito  cáes  de  pedra  e  cal  a  sua  custa  para 
a  segurança  do  terreno,  cujo  cáes  bavia  annos  tinba  sido  utili- 
sado  com  servidão  publica.  A  Gamara  tomando  em  devida  con- 
sideração este  pedido,  resolveo  a  não  conceder  o  referido  terreno 
a  pessoa  alguma, 

Em  sessão  do  dia  15  de  Abril  de  1836,  o  Vereador  José 
Jacintho  de  Toledo  indicou,  que  a  camará  mandasse  abrir  uma 
rua,  partindo  do  canto  do  seu  prédio,  em  linba  recta  ao  Porto 
da  Ribeira,  sendo  resolvido  mandar  orçar  este  serviço.  No  dia 
16  de  Julbo,  o  senbor  Toledo  falou  outra  vez  sobre  a  abertura 
da  rua,  que  foi  orçada  em  150$000 ;  porém,  acbando  a  Gamara 
muito  dispendioso  o  serviço  necessário  ficou  adiado  €por  tempo 
mais  opportuno*.  Em  sessão  de  13  de  Julbo  de  1837  foi  resolvi- 
do mandar  abrir  esta  rua,  partindo  do  canto  do  prédio  do  Sr.  To- 
ledo, mas  a  sua  conclusão  levou  muito  tempo.  No  dia  15  de 
Abril  de  1839  foi  posto  o  nome  de  ^Rtui  Direita*  e  demarcadas 
no  mesmo  dia  as  ruas  transversaes  até  os  limites  dos  terrenos 
pertencentes  a  villa,  mas  em  Julbo  de  1847  a  Gamara  não  con- 
sentiu ainda  a  passagem  de  carros   por  esta  nova  rua. 

Anteriormente  ao  anno  de  1810,  os  concertos  do  caminbo 
do  Porto  da  Ribeira  foram  feitos  de  mão  commum,  pelo  povo. 
Entre  1810  e  1837,  estes  concertos  erão  feitos  a  custa  dos  do- 
nos das  carroças,  que  existiam  na  villa,  sendo  elles  obrigados  a 
darem  com  esses  vebiculos  dous  dias  de  serviço   em  cada  mes. 
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No  anno  de  1848,  a  Camará  cedeu  os  terrenos  existentes 
entre  as  chácaras  de  D.  Francisca  Cbaves  Alvim  e  de  Bento 
Papo  de  Gouvea,  para  o  plantio  de  arroz,  com  a  condiç&o  de 
serem  os  mattos  derrubados,  as  plantas  cercadas  para  evitar  ques- 
tões com  os  donos  de  animaes,  soltos  na  villa,  e  depois  de  terem 
sido  colhidas  as  plantas  estas  cercas  desmanchados,  ficando  o 
terreno  livre  para  a  Gamara. 

O  largo,  que  é  hoje  conhecido  pelo  nome  de  Praça  *  Duque  de 
Caxiasi^,  já  teve  quatro  nomes  além  deste ;  sendo  conhecido  des- 
de a  mudança  da  villa  até  1827  pelo  nome  Largo  do  Rocio: 
entre  1827  a  1840  foi  chamado  Largo  da  Cadeia  nooa:  sendo 
depois  conhecido  pelo  nome    Largo  do  Cemitério^   por  algumas 

r)oas  e  por  outras,  peio  de  Largo  do  Rosário,  cujo  nome  é,  ain- 
hoje,  m/iis  commumente  usado. 
O  cáes  de  pedra,  que  hoje  existe  no  Porto-grande  desta 
cidade,  foi  começado  no  dia  22  de  Fevereiro  de  1850;  porém, 
pouco  serviço  foi  feito  antes  de  1853,  quando  foi  contractada 
esta  obra  pelo  preço  de  1:000|000,  como  consta  dos  livros  da 
Gamara. 

Em  sess&o  de  28  de  Março  de  1854  foi  apresentada  uma 
planta  e  orçamento  para  a  construcçào  de  um  mercado  no  logar 
conhecido  pelo  nome  Porto  das  Dores,  sendo  esta  obra  orçada 
em  1.450$000,  cujo  serviço  mais  tarde  foi  começado,  mas  não 
eonclaido. 

Estrada»  e  os  meios  de  transportes 

Infelizmente  para  Iguape,  os  meios  de  communicaç&o  e  tran- 
sporte entre  as  diversas  partes  do  seu  município  e  seus  visinhos, 
por  via  de  estradas,  estfto  até  hoje  em  estado  de  atrazo  incom- 
pativel  com  as  necessidades  do  progresso  deste  século. 

Pela  localisaç&o  da  cidade,  das  ^guezias  e  dos  bairros  po- 
pulosos do  municipio,  verifíca-se  a  razIU)  desta  falta  manifesta, 
que  há  relativamente  ás  estradas. 

Sendo  como  é,  cortado  em  todas  as  direcções  pelo  magestoso 
rio  Ribeira  e  seus  affluentes,  era  natural  que  os  primitivos  es- 
tabelecimentos agrícolas  fossem  assentados  nas  margens  destas 
mesmas  vias  naturaes  de  transporte. 

Tomando  em  consideraç&o  o  percurso  do  rio  Ribeira  dentro 
do  municipio  de  Iguape,  veremos  que  a  sua  barra  até  a  barra 
do  no  Juquiá  existe  uma  zona  de  90  kilometros  em  extensão, 
atravessada  por  uma  via  de  transporte  das  mais  económicas,  po- 
dendo ser  navegado  o  rio  nesta  extensão  dia  e  noite  por  vapo- 
res apropriados.     Além  deste,  temos  os  âeus  affluentes,    os    nos 
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Una,  Peraupaba,  Momana,  Pariqnera-mirim,  Pariquera-assú,  Ja- 
eupiranga  e  Juqniá  com  seus  affiaentes,  que  offerecem  transporte 
por  canoas  em  extensão  su|>erior  a  mil  kiloroetros,  e  dos  quaes 
200  kilometros  podem  ser  utilisndos  por  lanchas  a  vapor. 

Por  esta  forma  fica  demonstrado  o  factor  poderoso  contra  a 
constrncçâo  de  estradas  neste  município. 

E'  conhecido  que  antigamente  a  maior  parte,  sinão  todo  o 
serviço  de  abertura  de  caminhos  e  seus  concertos  foi  feito  a 
custa  do  povo. 

Encontrando-se  aqui  o  rio  Ribeira  e  seus  affluentes  que  po- 
diam servir  com  a  maior  facilidade  ao  povo  para  o  transporte 
dos  ]iroductos  da  lavoura,  e  sem  que  tivesse  necessidade  de  abrir 
ou  concertar  similbante  meio,  teria  sido  contra  seu  próprio  in- 
teresse se  procurasse  afastar  as  vias  de  communicaçào  desta 
natureza. 

Ligados  directamente  a  um  porto  de  mar,  tendo  vida  pró- 
pria pelo  lado  agricola,  não  necessitavam  os  moradores  deste  mu- 
nicipio  ligar-se  por  meio  de  estradas  com  os  do  interior  de  São 
Paulo,  tanto  mais  que,  para  o  producto  de  suas  lavouras,  como 
para  03  géneros  que  eram  obrigados  a  importar,  os  dois  merca- 
dos principaes,  Santos  e  Rio  de  Janeiro  estavam  naturalmente 
ligados  ao  por^x)  de  Iguape  pelo  mar. 

Zona  vastissima  de  terreno  ubérrimo,  cortada  de  rios  navegá- 
veis, em  communicação  f;icil  aos  mercados  ;  eis  a  razão  de  não 
possuir  o  município  de  Iguape  uma  única   estrada   de  rodagem. 

Havia  desde  os  tempos  primitivos  da  povoação,  um  caminho 
entre  São  Vicente,  Conceição  de  Itanhaen  e  Iguape,  passando  na 
maior  parte  da  sua  extensão  nas  praias  do  mar,  existindo  grande 
numero  de  documentos  que  referem-se  aos  concertos  feitos  neste 
caminho,  pelo  povo  espalhado  entre  a  barra  do  rio  Una  e  esta 
villa,  de  mão  coramum,  sendo  somente  de  1838  para  cá,  que  o 
Governo  mandou  auxiliar  este  serviço  com  algumas  pequenas 
quantias  em  dinheiro. 

Ainda  que,  anteriormente  ao  anno  de  1824,  nada  consta 
aqui,  a  respeito  de  estradas  para  o  interior,  nem  por  isso  não 
podemos  deixar  de  conhecer  que  havia  intercurso,  ])or  meio  de 
picadas  dos  caçadores,  entre  os  moradores  do  rio  Juquiá  com  os 
de  Sorocaba,  como  também  entre  os  de  Xirírica  com  os  do  Pa- 
ranapanema. 

Pelas  apreciaçõe?  do  Brigadeiro  Daniel  Pedro  Muller,  rela- 
tivamente á  representação  do  Capitão  de  Fragata  Carlos  Lou- 
renço Dankward,  (doe.  n.  111)  c  provado  que  em  1819  tinha 
sido  projectada  a  abertura  de  uma  estrada  entre  Sorocaba  e  o 
rio  Juquiá. 
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Igualmente,  por  uma  representação  da  Camará  de  Iguape, 
do  dia  18  de  Dezembro  de  1824  ( doe.  n.  103 )  verificamos 
que  ella  diz:  ^Em  2.**  togar  devemos  implorar  com  a  maior 
instancia  a  protecção  e  direita  influencia  do  Ex,'^^  Conselho  sobre 
trez  objectos  que  parecem  pertencer  as  suas  attribtiições.  O  IJ* 
já  está  em  parte  provedenciado  pelo  Excellentissimo  Conselho^ 
por  cuja  sabia  decizão  desde  já  recebe  as  benções  do  Povo :  fal^ 
íamos  sobre  a  estrada  que  nos  consta^  se  vai  abrir  de  Sorocaba 
para  o  Rio  Juquiá^  obra  de  summa  importância  e  interesse  para 
os  Povos  de  ambos  os  destrictos :  oocalá  que  elle  se  ponha  em  pra- 
tica e  se  conclua  com  a  maior  brevidade/  porém  temos  de  Zem- 
brar  e  mesmo  de  rogar  com  instancia  ao  Excellentissimo  Conselho 
a  providencia  da  abertura  de  outra  estrada  que  sakindo  da  Capital^ 
costeando  a  Serra  pelos  Campos  á  esquerda  da  Freguezia  da 
Cátia,  va  reunir-se  a  estrada  que  se  fizer  de  Sorocaba  para  Ju^ 
quiá  n'aquella  parte  onde  foi  possivel  junto  a  Serra.  Assegurão- 
1IOS  que  he  possivel  esta  obrai  e  muito  conveniente  hé,  que  o 
Excellentissimo  ConseUio  mande  desde  já  examinar  a  possibili^ 
dade  ahrindo-se  huma  picada,  o  que  esperamos  do  Excellentissimo 
Conselho^, 

Lendo -se  este  trecho  em  1902  parece  que  a  Gamara  de 
1824  era  dotada  com  a  faculdade  de  presciência  em  elevado  g^vkw^ 
podendo  ainda  hoje  a  Gamara  de  Içuape  repetir,  €Oxalá  que 
elle  se  ponha   em  pratica  e  se  conclua    com  a  maior  brevidade  ! 

Pela  leitura  do  livro  do  Tombo  da  Gamam,  fica  demonstrado, 
que  logo  em  seguida  á  celebre  enchente  do  rio  Ribeira  quo  se 
deu  no  dia  29  de  Janeiro  de  1807,  o  povo  para  refazer  a  falta 
causada  pela  mortandade  do  seu  gado,  mandou  buscar  animaes 
de  Paranapanema,  passando-os  pelo  sertão  com  grande  difficul- 
dade.  Para  fazerem  isto,  é  evidente  que  haviam  picadas  por 
onde  o  povo  podia  transitar ;  porém,  parece  que  somente 
no  anno  do  1828  ó  quo  a  Gamara  tratou  de  melhorar  este  ca- 
minho uzado,  ordenando  ao  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Xiri- 
rica  a  reunir  o  povo  para  concertar  o  referido  caminho. 

Para  demonstrar  os  diversos  serviços  feitos  para  o  melho- 
ramento da  communicaçfio  por  meio  de  entradas  neste  munieipio, 
provado  pelos  documentos  existentes  nos  livros  da  Gamara,  nâo 
haverá  grande  trabalho ;  porém,  é  dos  mais  importantes,  para 
que  os  vindouros  fiquem  conhecendo  as  luctas  que  houve  para 
conseguir,  ao  menos,  alguns  caminhos  para  o  transito  de  animaes 
carregados,  porque  estrada  nenhuma  ainda  existe. 

Pelo  documento  n.  53  ver-se-ha  que,  em  sessão  da  Gamara 
do  dia  17  de  Julho  de  1828,  foi  lida  uma  ])etiçào  así^ignada 
por  José  Jacintho  de  Toledo,  João  Vieira  do  Sá  e  José  Bonifa- 
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eio  de  Andrade,  em  que  informou  a  Gamara  de  ter  «do  feita 
uma  Bubscripçào  entre  os  moradores  da  yilla,  para  a  abertura 
de  nma  estrada  que  ligasse  esta  yilla  com  a  freguezia  de  Xiri- 
rica,  pedindo  antorisaçfto  para  fazer  este  serviço  e  a  nomeação 
de  uma  pessoa  para  dirigir  os  trabalhos.  A  Gamara  annuindo 
a  petiçfto  nomeou  José  Jacintho  de  Toledo,  para  promorer  os 
meios  de  conseguir  a  abertura  da  referida  estrada. 

Nào  podemos  seguir  por  documentos  os  primeiros  passos 
dado^i  a  este  respeito;  mas,  consta  que,  para  conseguirem  uma 
idéa  mais  ou  menos  exacta  das  dificuldades  que  teriam  de  ven- 
cer, offereceram  um  premio  de  duzentos  mil  réis,  para  ser  entregue 
á  primeira  pessoa  que  trouxesse  uma  boiada  de  Xiririca  a  Iguape, 
por  terra. 

Pela  leitura  das  actas  da  Gamara  de  Dezembro  de  1S29,  o 
fiscto  de  ter  sido  off^recido  um  premio  está  averiguado;  e  pelo 
documento  n.*  54  verificamos  que  tinha  chegado  ao  rio  Sabanna 
algum  gado  vindo  por  terra  de  Xiririca,  e  que  a  Gamara  ordenou 
o  Fiscal  para  providenciar  de  forma  que,  os  moradores  da  mar- 
gem da  Mar-pequeno,  nio  pozessem  embaraços  no  transito  desse 
gado  até  a  cidade. 

Neste  documento  declara  que  o  conductor  do  gado  preten- 
dia continuar  sua  marcha  do  no  Sabaúma  a  <  esta  Villa  para  o 
fim  de  vencer  o  pagamento  ajustado  da  d.*^  contribuição  volunia- 
ria»  ;  porem,  n&o  cita  a  importância  da  subscripçfto,  nem  da  quan- 
tia do   premio    offerecido  e  nem  o  nome  do  conductor  do    gado. 

Foi  por  este  meio  qae  ficou  provada  a  possibilidade  do  trans- 
porte de  animaes  por  ten*a,  entre  Xiririca  e  Iguape,  e,  no  anno 
de  1830,  a  Gamara  autorísou  ao  exame  do  logar  por  onde  pas- 
sou o  referido  gado,  e  depois  encarregou  ao  cidadão  João  Dias 
Baptista,  para  explorar  o  dito  caminho,  como  se  vê  pelo  docu- 
mento n.°    55. 

Darante  algum  tempo  nada  mais  consta  a  respeito  deste  ca- 
minho. 

Na  acta  da  sessão  da  Gamara  do  dia  10  de  Julho  de  1832, 
encontramos  o  seguinte :  «  Foi  lido  um  officio  dtj  Exm»  Prendeu- 
te  da  Província  de  vinte  e  oito  de  Junho  do  corrente  anno,  or^ 
denando  á  esta  Camará  haja  de  mandar  concertar  a  estrada  que 
cummunica  Paranapanema  com  a  Freguesàa  de  Xiririca  napar^ 
te  que  pertence  ao  Districto  deste  Município.  Resoloeo  a  Comor 
ra  que  se  officiasse  ao  Fiscal  da  Freguesia  de  Xiririca  parapro-^ 
ceder  ao  exame  da  mencionada  estrada  de  Paranapanema  na  par' 
te  que  pertence  a  este  Districto  e  informar  a  Camará  o  que  se-' 
rã  mais  cf/mmodOf  se,  concertar  a  acttud  estrada  que  consta  e»- 
tar  bastantemente  arruimada,  ou  se^  abrir  novo  caminho  por  outro 
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logar  mais  appropriado  e  remetter  esta  informação  com  o  pla^ 
no  e  O-rçamento  do  que  se  pfjderá  dispender  em  hua  e  outra 
obra  cftm  a  necessária  economia:  e  que  nesta  conformidade  se 
respondesse  ao  Exm.  Pressidente  da  Provinda  dando  parte  das 
medidas  que  esta  Camará  passava  a  tomar  sobre  o  cancerto  da 
mencionada  estrada. 

No  dia  4  de  Janeiro  de  1833,  em  aess&o  da  Gamara  foi  lida 
um  officio  da  Gamara  Municipal  da  Villa  de  Itapeva,  pedindo 
cooperaç&o  para  o  concerto  deste  mesmo  caminho  de  Paranapa* 
nema  a    Xiririca.  ( doe.  n.**  56 ). 

Em  Abril  do  mesmo  anno,  o  cidadão  Francisco  de  Pniença 
contractou  o  serviço  do  concerto  na  parte  pertencente  ao  dis— 
tricto  de  Iguape,  pelo   preço  de  trezentos  mil  réis. 

Em  Julho  do  anno  de  1834,  o  Gapitão  Francisco  Galvão  de 
Barros  França,  morador  no  districto  do  Juquiá  representou  a 
Gamara,  relactivamente  á  facilidade  que  havia  em  construir  uma 
estrada,  partindo  do  rio  Ipiranga  e  cummunicandc-se  com  as 
povoações  de  Serra-acima ;  porém,  não  encontrei  copia  desta 
representação  da  qual  a  Gamara,  em  sessão  do  dia  18  de  Julho 
do  mesmo  anno  resolveo  mandar  copia  ao  Governo,  como  consta 
no  documento  n.^  57. 

Em  sessão  do  dia  8  de  Agosto  seguinte  foi  resolvido  pedir 
auxilio  do  Governo  para  a  abertura  deste  caminho,  como  tam- 
bém pedir  ás  Gamaras  das  Villas  de  Sorocaba,  Faxina  e  Itapeti- 
ninga  para  interessarem-se  na  aberta  do  dito  caminho .  (  doe.  n.  58). 

No  dia  20  de  Setembro  foi  recebido  um  ofiBcio  do  Governo, 
em  que  autorisava  o  dispêndio  de  4(X)tOOO  para  o  serviço  da 
abertura  desta  nova  via  de  cummanicação.  ( doe.  n.^  59  ). 

No  anno  de  1841,  o  Juiz  de  Paz  de  Juquiá,  Joaquim  José 
Gomes,  officiou  a  Gamara,  fazendo  vôr  que  a  direcção  do  cami- 
nho não  era  a  mais  convenientes,  e  que  devia  ser  mudado; 
cujo  ofBcio  foi  enviado  ao  Goyemo,  sem  ficar  cópia  nos  livros 
da  Gamara,  constando  somente  nas  actas  das  sessões,  (doe.  n.  60) 

Pela  lei  do  orçamento  provincial  de  1844  a  1845  foi  votada 
a  quantia  de  4:000|000  para  a  abertura  da  estrada  entre  Iguape 
e  Xiririca,  e  com  data  de  16  de  Outubro  de  1845,  a  Gamara 
mandou  lavrar  editaes,  chamando  concorrentes  para  a  factura 
da  referida  estrada,  publicando  igualmente  editaes  no  merano 
sentido  na  villa  de  Xiririca.  (doe.  n.  61) 

Numa  relação  das  necessidades  deste  municipio  remettida 
ao  Governo  em  24  de  Dezembro  deste  mesmo  anno,  (doe.  n.  62) 
verificamos  que  por  ordem  do  Inspector  da  Thesouraria  foi  sus- 
pensa a  entrega  da  quantia  votada. 

No  anno  seguinte,  em  uma  outra  informação,  (doe.  n.  63)  a 
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Gamara  diz:  €está  dando  andatnenU)  a  abertura  da  dita  estradais '^ 
porém,  o  serviço  n&o  foi  começado  sinlio  no  dia  25  de  Janeiro 
1847,  quando  Jo%o  Raphael  de  Almeida  principiou  os  trabalhos 
ao  pé  da  Villa  de  Xiririca,  sendo  no  dia  1.*  de  Fevereiro  deste 
anno  que  começaram  pelo  lado  de  Iguape.  O  administrador, 
Anselmo  Martins  começou  o  serviço  na  margem  do  rio  Sorocaba 
com  uma  turma  de  16  trabalhadores  escravos,  ganhando  640  réis 
por  dia  cada  um  e  sustentando-se  a  sua  custa. 

Consta  que  o  serviço  desta  estrada  foi  feita  por  contracto; 
porém,  nào  posso  saber  o  nome  do  contractante ;  somente,  por 
officios  dirigidos  aos  Senhores  João  Dias  Baptista  e  Thomé  da 
Gosta  Chaves,  (doe.  n.  64)  fica  confirmado  o  facto  de  ter  sido 
arrematada  esta  obra. 

Com  data  de  22  de  Novembro  do  mesmo  anno,  a  Gamara 
informou  ao  Governo  ter  sido  dispendido  os  quatro  contos  de 
réis,  abrindo  4  1/2  legôas  de  estrada  próxima  a  Xiririca  e  10 
legoas  do  lado  de  Iguape,  iicando  approximadamente  2  legoas 
por  abrir.  (doe.  n.  65). 

No  principio  do  anno  de  1848,  alguns  moradores  do  rio 
São  Lourenço,  um  dos  afiiuentes  do  rio  Juquiá,  representaram 
ao  Governo,  mostrando  a  necessidade  da  abertura  de  uma  es-> 
trada  d'ahi  á  freguezia  de  Pirapora,  ou  da  Nossa  Senhora  de 
Piedade.  Esta  representação  foi  pelo  Governo  rnmettida  á  Ga- 
mara de  Iguape,  para  informar;  e  ella  em  data  de  20  de  Agosto 
offieiou  ao  Subdelegado  de  Policia  de  Juquiá  (doe.  n.  66)  pe- 
dindo o  orçamento  da  obra.  Em  30  de  Setembro,  este  respon- 
deu dizendo  que,  naquella  occasião,  não  podia  cumprir  a  ordem 
recebida,  em  vista  de  ausência  do  homens  práticos,  que  podiam 
auxilial-o  no  calculo  necessário.  No  dia  27  de  Outubro,  a  Ga- 
roara pedio  ao  Governo  100$000  para  o  serviço  da  exploração 
desta  projectada  estrada,  cuja  quantia  foi  concedida  em  11  de 
Novembro  do  mesmo  anno.  Em  consequência  á  esta  solução  fa- 
vorável do  seu  pedido,  a  Gamara  ordenou  ao  Subdelegado  de 
Juquiá,  que  mandasse  abrir  a  picada,  sendo  por  este  encarregado 
o  cidadão  Pedro  José  Vaz,  do  serviço;  como  consta  de  um  offi- 
cio  do  dito  Subdelegado  com  data  de  8  de  Janeiro  de  1849. 

Parece  que  o  Governo  reconhecia  a  importância  desta  pro- 
jectada estrada,  visto  que,  em  26  de  Janeiro  de  1849  pedio  in- 
formações circumstanciadas  a  seu  respeito.  Recebido  este  pedido, 
a  Gamara  respondeu,  que  tinha  sido  ordenado  os  serviços,  mas, 
que  até  aquella  data,  17  de  Fevereiro,  nada  sabia  relativamente 
aos  trabalhos  feitos.  Com  data  de  18  de  Abril  foram  remetti- 
das  ao  Governo  as  contas  da  despesa  feita  com  a  exploração,  que 
importou  em  127$780,  pedindo  o   pagamento    do    excedente    da 
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quantia  aiictorizada  a  despender,  e  declarando  que  a  distancia 
foi  calculada  em  12  Icíifoas  de  sertão  e  a  factura  da  estrada  em 
dez  contos  de  réis.  O  Presidente  da  Província,  respondendo  a 
esta  informaçfio  no  dia  2  de  Maio  auctori/ou  o  pagamento  dos 
27$780,  e  declarou  que  nôo  havendo  dez  contos  de  réis  dispo- 
níveis na  occasião  para  serem  applícados  á  construcçào  desta 
estrada,  seria  levada  ao  conhecimento  da  Assembléa  Provincial 
a  necessidade  deste  serviço  em  tempo  opportuno. 

Durante  os  últimos  mezes  do  anuo  de  1848  foi  suscitada 
a  questíio  da  abertura  de  uma  estrada  para  ligar  a  villa  de 
Iguape  com  a  povoação  de  Juquíá,  e  no  dia  12  de  Janeiro  de 
1849,  a  Camará  dirigiu  um  officio  ao  Governo  neste  sentido, 
(doe.  n.  67).  Ver-se-á  por  este  officio,  que  pediram  a  quantia 
de  200S000  para  a  exploração  da  referida  estrada,  cujo  pedido, 
renovado  em  17  de  Fevereiro,  foi  annuido.  A  Camará,  logo 
que  recebeu  aviso  do  ter  concedido  o  dinheiro,  encarregou  João 
Alves  Adorno,  morador  no  rio  Peroupaba,  do  serviço  da  explora- 
ção; porôm,  em  16  de  Junho  revogou  a  ordem  dada  a  este  ci- 
dadão. Respondendo  ao  officio  da  Camará  por  ter  suspendido  o 
serviço,  o  dito  Adorno  demonstrou  a  facilidade  da  abertura  des- 
ta estrada,  e  quanto  era  útil  ao  povo  deste  districto;  fazendo 
Ter  ao  mesmo  tempo  as  difficuldades  que  haviam  de  encontrar, 
se  desviassem  da  direcção  por  elle  indicada,  (doe.  n.   68). 

No  principio  deste  mesmo  anno,  a  Camará  pediu  ao  Go- 
verno, a  quantia  de  1:5(X)S000,  que  tinha  sido  votada  para  a 
conclusão  da  abertura  da  estrada  entre  Iguape  e  Xiririca,  e  em 
data  de  29  de  Janeiro  foi  auctorizada  a  entrega  desta  quantia. 

Passou-se  algum  tempo  sem  que  houvesse  a  menor  menção 
nas  actas  da  Camará  relativamente  ás  estradas  neste  districto, 
até  que,  no  dia  24  de  Março  de  1852,  n'uma  relação  das  obras 
necessárias  neste  município,  a  Camará  declarou  que  existia  uma 
picada  entre  Iguape  e  o  rio  Juquiá,  pela  qual  tinha  descido 
algum  gado,  vindo  de  Serra-acima.  Pediu  nesta  occasião  ao 
Governo  para  mandar  fazer  uma  exploração  com  o  fim  de  co- 
nhecer a  melhor  localidade  para  a  abertura  de  uma  estrada  en- 
tre estes  dois  pontos. 

No  dia  17  de  Fevereiro  n'um  outro  relatório  das  necessi- 
dades do  municipio,  (doe.  n.  69)  a  Camará  chamou  a  attenção 
sobre  as  estradas  de  Iguape  á  Xiririca  e  d'ahi  á  Paranapane- 
ma,  como  também  das  de  Iguape  ao  rio  Juquiá  e  d'ahi  a  So- 
rocaba e  Itapetininga. 

Foi  contemplado  na  Lei  do  orçamento  neste  anno  com  a 
quota  de  1:500$000,  a  estrada  de  Iguape  á  Juquiá,  e,  pedindo 
a  entrega  desta  quantia,  o  Governo  respondeu  com  data  de    17 
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de  Dezembro  perguntando,  si  a  estrada  era  já  feita  ou  bí  era 
gimplesmente  projectada,  e,  neste  nltimo  caso,  ordenando  a  re- 
messa da  planta  e  orçamento  das  obras  a  fazer,  sem  o  que  n&o 
podia  ser  entregue  a  leferida  quota. 

Â  Camará  respondeu  no  dia  14  de  Janeiro  de  1854,  di- 
zendo que  existia  somente  uma  picada  entre  Iguape  e  o  rio 
Juquiá,  cuja  distancia  nào  excedia  a  dez  legoas,  e,  no  dia  4  de 
Abril,  mandou  o  orçamento  em  que  foi  calculada  a  obra  na  im- 
portância de  1:608^000.  (doe.  n.  70). 

Com  data  de  18  de  Abril  o  Governo  avisou  a  Camará  ter 
sido  posta  á  sua  disposição  a  quantia  de  1:500$000  para  a  far- 
ctura  desta  estrada. 

Em  Janeiro  deste  mesmo  anno,  a  Camará  tinha  informado 
ao  Governo,  que  a  estrada  de  Iguape  a  Xiririca  acbava-se  em 
péssimo  estaclo,  e,  em  vista  de  ter  sido  votada  a  verba  de 
1:500^00  para  os  reparos  que  necessitava,  pedio  que  fosse  en- 
tregue esta  quantia ;  porem,  o  Presidente  da  rrovincia  respondeo 
dizendo:  que  nào  podia  ser  entregue  sem  prévio  orçamento  do 
serviço  a  fazer.  Em  vista  disto,  a  Camará  no  dia  28  de  Março 
remetteo  o  orçamento,  na  importância  de  l:690$00O.  (doe.  n.  71). 

Durante  três  annos,  nenbum  passo  foi  dado  para  melhorar 
as  communicações  neste  districto,  despertando-se  desta  apathia 
no  dia  7  de  Fevereiro  de  1857,  quando  a  Camará  remetteo  uma 
representação  á  Assembléa  Provincial,  queixando-se  da  falta  dos 
meios  de  transporte.  Nesta  representação,  (doe.  n.  72)  ver-se-ha 
que  a  Camará  diz :  *promove  por  mais  esta  vez  e  somente^  a 
vossa  protecção  para  o  emfeliz  Município  de  Iguape  que  vive 
somente  de  seus  fracos  recursos.»  Mais  adiante,  tratando  da 
utilidade  de  uma  estrada  entre  a  cidade  e  Xiririca,  alem  de 
outras  razões  citadas,  diz :  *ja  p<frque  estando^se  medindo  um 
território  para  os  colonos,  neste  espaço^  faz^se  necessário  qué  se 
empregue  os  meios  precisos  para  que  este  território  s^a  hum  nu^ 
deo  de  colonos  úteis  a  esta   Cidade  e  a  Villa  de  Xiririca,it     Na 

5 arte  relativa  aos  benefícios  que  haviam  de  resultar  pela  conclosfto 
a  estrada  de  Iguape  a  Sorocaba,   diz :   •Sobre  tudo  pela  facUv- 
dade  do  transporte  de  Sal  para  aqudle  Municipio.i^ 

Relativamente  a  esta  ultima  estrada,  a  Camará,  em  3  de 
Dezembro  do  mesmo  anno,  tornou  outra  vez  a  pedir  a  factura 
delia  como  se  vô  pelo  documento  n.  73. 

Mais  uma  vez,  em  25  de  Janeiro  de  1859,  reclamou  a  Ga- 
mara a  falta  dos  meiob  de  com  muni  cação,  como  igualmente  o 
fez  em  data  de  28  de  Janeiro  de  1862 ;  e  no  dia  18  de  Feve- 
reiro de  1863,  quando,  por  um  extenso  relatório,  referente  áa 
necessidades   do  municipio,   fez  ver  o  nenhum  resultado  obtido 
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até  esta  data,  y&rsL  a  eonclus&o  de  qualqaer  estrada  neste  di8~ 
tricto.  Neste  relatório,  na  parte  em  que  trata  des  meios  de  com- 
municaçAo,  (doe.  n.  74)  podemos  ver  que  a  Gamara  ligava,  a 
maior  importância  á  factnra  de  uma  estrada  que,  facilitasse  o 
transporte  das  mercadotías  entre  esta  zona  e  a  de  Serra-acima. 
Pela  leitura  deste  documento  ver-se-ha  que,  por  iniciativa  paiv 
ticular,  tinha  sido  aberta  uma  picada  dos  Campos  Largos  de 
Itapetininga  á  povoaçl^o  das  ^ete  Barras. 

Acompanhando  a  marcha  do  movimento  local  referente  ás 
estradas  para  o  interior,  tem  deixado  de  tratar,  sinão  por  pou- 
cas palavras,  da  chamada  ^Estrada  da  Marin?ia>^  em  cuja  con- 
servação o  Governo  tem  gasto  quasi  todos  os  annos,  desde  1838, 
pequenas  quantias  de  dinheiro. 

Do  anno  de  1863  para  cá,  tem  sido  despendido  grande  somma 
de  dinheiro,  com  o  fim  de  melhorar  a  estrada  entre  Iguaue  e 
Xiririca;  porem,  é  preciso  confessar,  que  a  maior  parte  deste 
dispêndio,  tem  se  feito  sem  resultado  enectivo  para  a  conclusão 
da  estrada. 

E'  indiscutivel,  que,  as  auctoridades  competentes  concordam 
em  simples  roçados  de  caminhos,  abertura  de  desvios  para  evitar 
a  passagem  em  legares  onde  o  caminho  fica  estragado:  lei  tio  de 
pontes  e  boieiros  sem  a  devida  capacidade  e  estabilidade,  cujot 
dispêndios  de  dinheiro  nunca  alcançarão  o  fim  desejado  pelo  povo 
de  Iguape. 

E*  fácil  imo  provar  que,  no  trecho  comprehendido  entre  o 
logar  chamado  €8abaúma*  e  a  cidade  de  Xiririca,  têm  sido  feito 
muitos  pedaços  de  caminho,  os  quaes,  no  fim  de  um  ou  doas 
annos  têm  sido  despregados. 

Tem  havido  diversas  explorações  para  o  melhoramento  desta 
estrada  na  parte  entre  Sabaúma  e  a  freguezia  de  Jacupiranga, 
chegando  estas  ao  ponto  de  fazer  largos  pícadões,  para  depois 
iorero  abandonadas. 

Tem-se  gasto  centenas  de  contos  de  réis,  e  comtudo  n&o  re- 
ceio contestação  afirmando  que  não  existe  um  único  kilometro 
de  estrada  verdadeiramente  concluída. 

Ha  talvez  mais  de  dez  kilometros  de  estrada  de  rodagem  ao 
norte  e  sul  da  sede  da  Colónia  de  Pariquéra-assú,  cujo  serviço 
tem  sido  feito  com  capricho;  porém,  ainda  não  podemos  consi* 
deralos  como  concluiaos. 

Os  effeitos  das  chuvas  torrenciaes,  que  as  vezes  cahem  nesta 
■ona,  são  demasiado  conhecidos,  e  si  esta  estrada  não  for  cal* 
cada  por  uma  camada  de  saibro  ou  de  macadam,  em  pouco  tem* 
po  será  arruinada  pelas  chuvas  e  pelo  transito  dos  animaes.  Si 
«s  poderes  competentes   mandassem  concluir  o  serviço  da  cou-i» 
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strncção  desti  estrada  nas  partes  já  começadas,  não  teriam  annual- 
mente  de  despenderem  as  quantias,  assaz  grandes,  que  a  titulo 
de  concertos,  são  gastas  actualmente. 

A  distancia  total  entre  Ignape  e  Xi  ri  rica  é  de  79  kiIom&- 
tros;  sendo,  de  Iguape  á  encruzilhada  do  caminho  do  porto  de 
Sahaúma  24  kilometros,  dahi  á  sede  da  Colónia  de  Pariquéra- 
assú  19  kilometros;  da  sede  á  fregaezia  de  Jacupiranga  14 kilo- 
metros e  desta  á  Xiririca  22  kilometros. 

Uma  estrada  entre  estas  duas  cidades  tem  de  passar  em  ter- 
renos dos  mais  ubérrimos,  com  mais  a  circumstancia  de  percor- 
rer a])prnximadament-e  28  kilometros  em  terrenos  pertencentes  á 
Colónia  Pariquéra-assú,  de  cujo  valor  agricola  encontramos  pro- 
vas nos  relatórios  annuaes  do  Governo. 

Por  estes  relatórios  officiaes  verificamos  que  esta  Colónia 
compara-se  favoravelmente  com  as  outras  Colónias  do  Estado,  e 
portanto,  si,  abandonada  como  é,  sem  meios  de  transporte  ade~ 
quado  ao  seu  desenvolvimento,  ella  pode  sustentar  esta  posição, 
quanto  mais  si  fosse  dotada  com  meios  de  communicação  eguaes 
aos  que  são  fornecidos  ás  outras  Colónias. 

De  Xiririca  a  Paranapanema  não  existe  hoje  nem  picada 
transitavel,  quanto  mais  estrada. 

Entre  Juquiá  e  Sorocaba,  como  também  das  Sete  Barras  a 
São  Miíi^uel  de  Archanjo,  existem  picadas  cm  estado  tão  ruim, 
que  somente  com  o  maior  trabalho  pode  o  povo  passar  por  ellas. 

Relativamente  á  estrada  para  a  communicação  entre  o  rio 
São  Lourenço  e  a  Capital  do  Estado,  o  Governo,  durante  os  úl- 
timos annos,  tem  empregado  uma  certa  actividade  em  sua  explo- 
ração, chegando  a  despender  muito  além  de  duzentos  contos  de 
réis  neste  serviço. 

O  valor  desta  estrada  é  incontestável,  o  parece  incrível  que 
sendo  de  tanto  interesse  ao  progresso  deste  municipio  e  de  seus 
visinhos,  até  ainda  hoje  não  passou  do  limite  de  exploração. 

Examinemos  agora  em  traços  rápidos  os  melhoramentos  f«pi- 
tos  e  projectados,  para  melhorar  os  meios  de  transporte  pelas 
vias  fluviaes  neste  território  ao  sul  deste  Estado. 

Pelos  livros  da  camará  verificamos  que  desde  o  anno  de 
1824,  e  durante  o  espaço  de  trinta  annos,  era  um  serviço  conti- 
nuo á  abertura  de  furados,  para  cortar  as  voltas  dos  diversos 
rios  deste  municipio,  sendo  parte  deste  serviço  feito  de  mão  com- 
mum  pelos  moradores  próximos  aos  ditos  furados  e  parte  pelos 
cofres  públicos. 

No  anno  de  1824,  a  Camará  pediu  a  abertura  de  um  canal 
paru   ligar  o  rio  Una  do  Prelado  com  o  rio  Una  da  Aldêa,  (doe 
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N.  103)  em  cnJA  obra  tem  sido  gasto  grande  somma  de  dinheiro 
sem  proveito  algum. 

Por  posturas  organizadas  em  1831  ficou  obrigatória  aos  mo- 
radores nas  margens  dos  rios,  a  retirada  das  madeiras  que  obs- 
truísse o  livre  transito  por  canoas  nos  referidos  rios.  E 
com  isto,  posso  dizer  que,  finalisou  o  serviço  prestado  pela  Ca- 
mará Municipal  de  Iguape  para  o  melhoramento  dos  meios  de 
communicação  fluvial  deste  território. 

A  navegação  a  vapor,  que  durante  cerca  de  trinta  annos 
tem  fornecido  transporte,  um  tanto  irregular,  entre  as  cidades 
de  Iguape  e  Xiririca,  foi  estabelecida  por  iniciativa  particular. 
Durante  alguns  annos,  esla  navegação  conservou-se  servindo  so- 
mente os  interesses  dos  seus  promotores,  sem  importar-se  com 
os  interesses  públicos;  porém,  não  podendo  continar  deste  modo 
formou-se  a  companhia  Iguapeiise,  a  qual  contratou  a  navega- 
ção do  rio  Kibeira  entro  Iguape  e  Xiririca,  percebendo  do 
Governo  a  «subvenção  annual  de  doze  contos  de  réis,  para  fazer 
duas  viagens  mensaes  entre  estes  dous  portos.  Mais  tarde,  foram 
incluidas  em  seu  contracto  duas  viagens  por  mez,  no  rio  Jacu- 
piranga  até  a  freguezia  do  Butujurú,  e  elevada  a  subvenção  á 
dezoito  contos  de  réis  annuaes.  Relativamente  ás  viagens  no  rio 
Jacupiranga  a  Companhia  Iguapense  nunca  as  fez.  Entretanto 
que  por  interesse  particular  faziam  duas  viagens  mensaes  no 
rio  Una  até  o  engenho  de  pilar  arroz  pertencente  a  um  dos 
maiores  accionistas  da  Companhia. 

Até  o  anno  de  1887,  pouco  ou  nenhum  resultado  tirou  a 
Companhia  desta  navegação,  e  por  falta  dos  reparos  necessários 
tinha  deixado  seus  vapores  chegarem  a  um  estado  tão  deplorá- 
vel que  não  poderam  mais  navegar  com  segurança.  Neste  esta- 
do, não  podendo  continuar  com  a  navegação  e  faltando  os  re- 
cursos precisos  para  os  concertos  dos  vapores,  a  Companhia  ven- 
dou-os  ao  sr.  Walter  John  Haraando,  e  este  em  Novembro  de 
1888,  assignou  um  contracto  com  o  Governo  do  Estado  obrigan- 
do-se  a  fazer  pelo  menos  duas  viagens  por  mez  em  cada  um 
dos  seguintes  rios :  Ribeira  até  a  villa  de  Xiririca ;  Juquiá  até 
a  freguezia  de  Prainha ;  Jacupiranga  até  a  freguezia  do  mesmo 
nome  e  Una  até  o  ponto  terminal  da  navegação  neste  rio.  A 
subvenção  garantida  por  este  contracto  era  de.  vinte  e  cinco  con- 
tos de  réis  annuaes;  mas,  para  receber  esta  quantia  era  preciso 
que  o  emprezario  mandasse  desobstuir  os  nos  Juquiá  e  Jacu- 
piranga, das  madeiras  agglomeradas  em  diversas  partes  dos  rios, 
e  ].ozesse  em  serviço,  material  novo  apropriado  ao  serviço  além 
do  concerto  do  material  existente. 
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O  empresário  começou  o  serviço  da  desobstmcçAo  dos  rios, 
encommeiídou  material  novo  e  mandou  fazer  alguns  concertos  li- 
geiro» nos  vapores  velhos  para  não  parar  o  serviço  da  navega- 
ção do  rio  Ribeira;  porém,  n&o  tendo  elle  o  capital  necessário 
para  o  estabelecimento  do  serviço  nas  condições  do  contracto, 
tratou  de  ora:anizar  uma  Companhia  para  este  e (Feito.  O  tempo 
foi  pusHando,  e  tendo  excedido  o  prazo  estipulado  sem  terem 
sido  cumpridas  as  clausulas  do  contracto  de  1888,  o  Governo, 
nào  querendo  interromper  a  nevegaçAo,  reformou  o  contracto 
por  um  outro,  assignado  em  Novembro  de  1898,  pela  Compa- 
nhia Sul  Paulista  de  Navegação  e  Mineração,  a  quem  o  sr. 
Hammond  tinha  passado  o  material  existente  e  encommendado. 
Esta  companhia  trabalhou  para  collocar  a  navegação  em  pé  nas 
condições  exigidas  no  seu  contracto  ;  porém,  a  crise  commercial 
transtornou  seus  cálculos,  não  podendo  conseguir  levantar  o 
capital  necessário. 

Pelo  novo  contracto  linha  de  fazer  três  viagens  mensaes  nos 
rios  Ribeira,  Juquiá  e  Jacupiranga  e  duas  no  rio  Una,  recebendo 
a  subvenção  de  vinte  e  cinco  contos  de  reis  annuaes. 

Durante  três  annos  a  Companhia  cumprio  com  o  contracto 
na  parte  relativa  ao  numero  das  viagens,  mas  não  na  parte  rela* 
tiva  á  desobstrucção  dos  rios,  concerto  do  material  velho  e  com- 
pra de  material  novo. 

Trabalhando  em  rios  cheios  de  \obstaculos  como  é  o  Jacopi- 
ranga,  não  podia  fazer  estas  viagens  sem  grandes  riscos  e  dam- 
no  ao  seu  material,  e  não  havendo  levantado  o  capital  necessário, 
não  podia  conservar  o  material  existente  como  devia  ter  sido, 
quanto  mais  comprar  novo  para  substituir  o  velho .  Assim  em 
principio  do  anno  de  1898  a  companhia  foi  obrigada  avisar  ao 
Governo,  que  não  podia  continuar  com  o  serviço  de  conformidade 
com  o  seu  contracto,  que  verdadeiramente  estava  caduco,  em  vista 
do  que  foi  combinado  provisoriamente  o  serviço  da  navegação  do 
rio  Ribeira  entre  Iguape  e  Xiririca,  fazendo  três  viagens  por 
mez,  pela  subvenção  de  trinta  e  seis  contos  de  reis  annuaes. 

Neste  pé  está  a  navegação  hoje;  e,  podemos  diser  com  toda 
a  seriedade,  em  peiores  con  lições  do  que  anterior  ao  anno  de  1887, 
quando  a  Companhia  Iguapense  fazia  duas  viagens  por  mez,  re- 
cebendo do  Govaxno  dezoito  contos  de  réis  por  anno 

Será  assim  que  o  desenvolvimento  dos  meios  de  transporte 
hi  de  trazer  o  progresso  a  esta  zona? 

Passemos  agora  um  relance  de  vista  sobre  as  projectadas 
estradas  de  ferro. 

Desde  ha  annos  tôm  sido  projectadas  estradas  de  ferro  para 
dar  communicação  entre  o  porto  de  Iguape  e  o  interior  do  Ektado, 
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sendo  um  dos  principaes  projectos,  o  do  finado  Conselheiro  José 
Vergneiro,  para  ligar  este  porto  com  a  cidade  de  Itn.  As  plan- 
tas  definitivas  desta  estrada  foram  levantadas  em  1890,  sendo  o 
engenheiro  em  chefe  o  finado  Carlos  Alberto  Morsing. 

Em  1891  houve  grande  numero  de  pedidos  de  privilégios 
para  estradas  de  ferro  com  o  fim  de  melhorar  esta  zona;  cons- 
tando no  wBjstado  de  8,  Paulo*  de  25  de  Julho  deste  anno  os 
seguintes  pedidos: 

«  Do  Banco  de  Santos,  pedindo  concessão  para  uma  estrada 
de  ferro  de  Santos  a  Iguape,  passando  pelo  municipio  de  Con- 
ceiç&o  de  Itanhaem. 

<  De  Jo&o  de  Oliveira  Fagundes  e  outros  pedindo  privilegio 
para  uma  linha  ferro-carril  de  tracç&o  a  vapor  dn  Santo  Amaro 
a  Iguape. 

<  De  António  Ferreira  da  Silva  Carneiro,  pedindo  privilegio 
para  uma  linha  de  bonds  de  Iguape  a  Colónia  de  Pariquera-assú. 

<  De  Agostinho  Adolpho  de  Souza  Guimarães,  pedindo  pri- 
vilegio para  uma  estrada  de  ferro  de  Iguape  ao  rio    Parnahyba. 

«  Do  Engenheiro  Henrique  Augusto  Hiogs,  pedindo  privi- 
legio para  uma  estrada  de  ferro  de  Iguape  até  encontrar  a  es- 
trada de  ferro  de  Paranaguá  a  Curitiba  e  um  ramal  de  Xiririca 
até  encontrar  o  prolongamento  da  Sorocabana  entre  Botucatú  e 
Santa  Cruz  do  Rio  Pardo. 

«  Do  Engenheiro  José  Ferreira  Garcia  Redondo,  solicitando 
concessão  para  uma  estrada  de  ferro  da  cidade  de  Faxina  a 
Iguape. 

c  Da  Companhia  da  estrada  de  ferro  Sul  Paulista,  pedindo 
privilegio  para  um  ramal  da  linha  férrea  Sul  Paulista,  da  esta- 
ção de  S.  António  do  Juquiá  á  Villa  de  S.  Sebastião  do  Tiju- 
co Preto. 

c  De  Affonso  da  Cunha  Brilhante,  pedindo  concessão  para 
uma  estrada  de  ferro  de  Sorocaba  á  Ribeira  de  Iguape. 

«  De  Ricardo  Guimarães  Filho,  pedindo  privilegio  para  uma 
estrada  de  ferro  de  Iguape  a  Jacnpiranga. 

«Da  Companhia  Lavoura  e  Colonização  pedindo  previlegio 
para  uma  estrada  de   ferro  de  Iguape  a  Paranapanema. 

«Do  Engenheiro  Raymundo  de  Castro  Maia,  pedindo  previ- 
legio para  uma  estrada  de  ferro  do  Salto  grande  no  rio  Para- 
napanema, passando  por  Tijuco  Preto  e  Bom  Successo  e  dahi 
pelo  Valle  da  Ribeira  até  Iguape. 

«Do  Dr.  Francisco  de  Paula  Pinto,  solicitando  previlegio 
para  uma  estrada  de   ferro  de  Paraty  a  Iguape. 

Não  seria  incompativel  com  a  verdade  declarar  que  alguna 
destes  pedidos  foram  simplesmentes  effeitos    de  especulação;  po- 
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rém,  entre  elles  ha  alguns  feitos  por  pessoas  que  conhecem  per- 
feitamente o  valor  da  zona  a  percorrer,  e  que  realmente  desejam 
o  desenvolvimento  dos  meios  de  transporte  neste  município  de 
Iguape. 

Edifícios  que    pertencem  á  Municipalidade 

E^  incontestável  que  a  Camará,  desde  a  mudança  da  villa 
de  Iguape  até  o  anno  de  1827  possuia  uma  casa  propriamente 
sua,  om  que  realizava  as  siizis  sessões  e  que,  ao  mesmo  tempo, 
servia  de  cadêa,  cuja  casa  foi  demolida  para  dar  logar  á  conti- 
nuação da  ediíicaç&o  da  Igreja  Matriz  actual. 

Nunca  mais,  até  hoje,  poude  a  Gamara  possuir  uma  outra ; 
com  tudo,  creio  que  se  as  auctoridades  conhecessem  como  deviam, 
a  sua  historia,  ha  muito  tempo  teria  sido  dotada  esta  cidade  cem 
um  edifício  próprio  ás  sessões  da  Gamara,  sem  que  tivessem  de 
dispender  grande  somma  de   dinheiro  para  esse  fim. 

Existe  nesta  cidade  uma  casa  das  mais  antigas,  cuja  con- 
strucção  remonta  á  uma  epocha  anterior  ao  anno  de  1678  como 
está  provado  positivamente  pelo  documento  n.  185.  Naqu^lla 
occasiílo  serviu  como  officina  de  fundição  do  ouro,  e,  ainda  que 
não  existam  documentos  que  derramem  luz  sohre  a  epocha  exacta 
de  sua  construcção,  existem,  comtudo,  bastantes  em  que  dizem 
ser  este  edifício  pertencente  á  vilia,  ainda  que  durante  alguns 
annos  as  auctoriaades  olvidassem  este  facto. 

Pelo  documento  n.  75  verificamos  que,  no  dia  7  de  Maio  de 
1736,  a  Gamara  chamou  concorrentes  para  o  concerto  desta  casa; 
mos,  parece  que  não  fizeram  este  serviço,  visto  que  em  20  de 
Outubro  do  anno  seguinte  tornou  a  contractar  o  serviço  do  con- 
certo,    (doe.  n.  76) 

No  dia  7  de  Agosto  de  1778  num  termo  de  Vereança,  (doe. 
n.  77)  encontramos  o  seguinte  :  cE  sendo  ahy  pelos  dictos  offi- 
ciaes  da  Cantara  foi  mandado  abrir  huma  carta  do  Sargento 
Mor  Comandante  da  Praça  de  Santos  Fraticisco  Aranha  Bar- 
reto^ em  a  qual  lhe  dizia  que  por  lhe  determinar  o  Ulustrissimo 
e  Exceli entissimo  Senhor  General  desta  Capitania  que  os  ditos  offi" 
ciaes  da  Camará  emprestassem  a  Caza  que  sérvio  de  officinas  « 
fundição  em  outro  temjyo,  ao  Capitam  Gregório  Gonçalves  da 
Rocha,  para  servir  de  Qunrtel  de  A  uxiliares,  ao  que  determinarão 
os  ditos  ojffi ciaes  a  mandar  lhe  entregar  a  dita  caza  ao  referido 
Capitam  Gregório  Gonçfdves  da  Rocha,  prjremquanto  davam  parte 
íio  Ulustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  General  de  Sam  Paulo 
por  huma  carta  que  lhe  escrevião». 
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Em  data  de  4  Fevereiro  de  1817,  o  Governo  de  São  Paulo, 
enviou  um  officio  á  Camará  (doe.  n.  78)  em  que  diz  :  ««er  muito 
conveniente  ao  Real  Servido  a  conservação  de  huvia  peqtiena  coza 
idtuada  na  Villa  de  Iguape  27ara  nella  se  aqtuirtelJar  a  Tropa 
alli  destacada,  a  qual  temlo  sermdo  em  outro  tempo  para  Fundi- 
çíio  de  (rirOy  fora  j^steriorviente  reservada  para  o  Quartel  da  re- 
ferida Tropa  pello  ex-Governador  e  Cajntao  General  das  Capi- 
tania  Martíju  Lopes  Lobo  de  Scddanho,  Se  ordena  co  Sargento 
Mor  graduado  Bento  Pujx)  Gouvea  Comandante  Militar  da  dita 
Villa  de  Iguape  passe  a  tomar  conta  da  Sobre  dita  Casa  para 
nella  se  aqtuirtellar  a  Tropa  da  sua  guarnição  mandando-a  re- 
edificar e  fazer  as  divisoins  neceçarias,  tanto  para  melhor ^  comi) 
para  serem  capturados  aquelles  que  cometerem  faltas  j)elas  quais 
devão  ser  punidos  conforme  a  ordem  do  servisso,  tudo  a  custa  do 
predito  Sargento  Mor  na  cfmformidade  da  sua  offerta  exarada 
no  officiOj  que  sobre  este  matéria  dirigio  ao  seo  respectivo  Coronel*. 

No  anno  de  1825  houve  uma  questão  entre  a  Camará  e 
José  Xavier  Rodrigues,  Capitão  Commandante  da  Milícia,  por 
causa  da  permanência  de  pólvora  na  dita  casa,  cujo  facto  causou 
receio  aos  moradores  visinhos.  No  dia  4  de  Junho  a  Camará 
officiou  ao  dito  Capitão,  (doe,  n.  79)  intimando-o  a  retirar  a  pól- 
vora no  prazo  de  dez  dias,  respondendo  elle  no  dia  6  e  decla- 
lando  que  havia  <i^dezas€is  arrobas  de  pólvora  bem  acondicionada, 
no  sobrado  do  dito  Quartel»  e  negando  a  retiral-a  sem  quo  a 
Camará  desse  €huas  casas  seguras  de  pedra  e  cal  fora  desta 
villa>  (doe.  n.  80). 

Com  data  de  25  do  mesmo  mez  a  Camará  tornou  a  intimar 
o  Capitão  para  retirar  a  pólvora,  (doe.  n.  81)  para  «as  Cozas 
de  Francisco  Ferreira  de  Nação  Hcspankola  ]Mjr  estar  em  lugar 
mais  retirado».  Respondendo  este  officio,  José  Xavier  Rodrigues 
diz  :  itnão  ponha  duvida  passar  a  pólvora  para  as  ditas  cozas* 
ficando  a  Camará  responsável  pelo  damno  que  pode  haver  visto 
o  mal  estado  das  citadas    casas.     (doe.  n.  82). 

Neste  intervallo  de  tempo  percorrido  depois  do  primeiro  offi- 
cio da  Camará  do  dia  4,  o  Capitão  officiou  ao  Coronel  comman- 
dante informando-o  do  facto  occorrido ;  porém,  parece  que  des- 
viou-so  da  verdade,  visto  um  officio  dirigido  ao  Presidente  da 
Provincia  pela  Camará  com  data  de  22  de  Agosto  do  mesmo 
anno.  Neste  officio,  (doe.  n.  83)  ver-se-ha  que  a  Camará  de- 
pois de  esclarecer  os  factos  diz :  «Por  esta  sincera  narração  co- 
nhecerá Vossa  Excellencia  que  o  único  moveis  que  dirigio  esta 
Camará,  exigindo  a  mudança  da  pólvora  foi  o  dezejo  de  cumprir 
com  seus  deveres  a  prol  da  segurança  publica,  e  bem  commum 
dos  habitantes  desta  Villa,  assim  como  conhecerá  que  se  não  pode 
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deixar  de  attríbuir  á  pouca  reflexão,  por  não  dizer  leviandade  o 
agêeverar^se  sem  conhecimento  de  cama  que  esta  Cornara  tem — 
injustos  projectos,  como  escandalozamente  se  nota  no  offfido  do 
Coronel  André  Alves  Borges;  porquanto,  ainda  quando  a  Camará 
tivesse  dado  alguns  paços  para  obter  de  Sua  Magestade  a  factd^ 
dade  temporária  de  se  servir  do  Qaartd  conjunctamente  com  oê 
Milicianos,  para  taxar  de  injusto  tal  projecto,  seria  precvu}  pro-^ 
var  que  eUe  invólve  acção  attentatoria  a  direitos  ou  propriedades 
de  alguém,  o  que  será  muittj  dificultozo;  porque  o  Quartel  he 
propriedade  desta  ViUa,  e  não  dos  Milicianos  desta  Villa,  os  quaes 
só  por  huma  graça,  que  lhe  fez,  a  Imperial  Junta  da  Fazenda, 
reservem  delle  em  aitenção  a  reedificação  outr'ora  feita  pelo  então 
Com,mandanie  Militar,  Bento  Fupo  de  Gouvea,  a  qual  lhes  não 
dá  direito  de  propriedades ^ 

Em  5  de  Novembro,  o  Presidente  da  Província,  accusando 
a  recepção  do  officio  da  Gamara,  elogion-a  pela  medida  tomada 
a  bem  da  segurança  publica,  (doe.  n.  84) 

No  dia  6  do  mesmo  mez,  o  Capitão-commandante  officion  á 
Gamara,  avisando  ter  recebido  ordem  de  sen  commandante  su- 
perior para  retirar  a  pólvora  do  quartel  e  pedindo  uma  <  Casa 
suficiente  e  segura  para  deposito  do  dito  género**  (doe.  n.  85). 
Este  officio  foi  respondido  no  mesmo  dia  como  se  vê  pelo  do- 
cumento n.  86. 

Durante  alguns  mezes  nào  houve  mais  qnestào  até  que, 
tendo  ordenado  a  demolição  da  antiga  cadeia,  e  não  havendo 
outra  casa  apropriada  á  recepção  de  presos,  a  Garoara  em  30  de 
Setembro  de  1826  pediu  ao  Gapitão  José  Xavier  Rodrigues,  para 
facultar  <  o  xadrez  do  Quartel  Militar  para  recolher  algum  mal- 
feitor que  por  acaso  possa  aparecer 9.  (doe.  n.  87).  Besponden- 
do  este  com  data  de  8  de  Outubro  o  Gapitão  diz  :  c  Que  segundo 
as  consequências,  que  houve  a  quatro  de  Junho  do  anno  passado 
recebi  um  officio  do  meu  Coronel  para  nào  entregar  a  chave  do 
Quartel^  só  sim  por  ordem  positiva  do  governador  das  armas 
desta  provinda  ou  do  mesmo  Coronel»,  (doe.  n.  88). 

Em  30  do  mesmo  mez  de  Outubro,  o  Presidente  da  Pro- 
víncia dirigiu  um  officio  á  Gamara  em  que  diz  que,  tratando  ea 
sessão  do  Governo  sobre  a  pretenção  da  Gamara  a  respeito  delia 
utílizar-se  para  c  servir  de  cadeia  a  prisão  do  Quartel  Militar 
feita  á  custa  do  Sargento^mór  reformado  do  mesmo  Batalhdo 
Bento  Fupo  de  Oouoêa,  e  por  consequência  se  deliberou  que  a 
dita  Camará  emquanto  não  manda  fasser  casa  própria  para 
€íquelle  fim,  como  é  de  seu  dever  alugue  qualquer  que  com  as 
precieas  seguranças  sirva  entanto  de  cadeia^  dezisUndo  de  simi^ 
Ihante  pretenção»,  (doe.  n.  89). 
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Este  oíficio  a  Gamara  respondeu  no  dia  30  de  Dezembro,  e 
declarou  que  quando  pediu  o  uso  do  Quartel  militar  estava 
cumprindo  ordens  receoidas  do  corregedor  da  Camarca.  Nesta 
resposta  (doe.  n.  90)  ver-se-á  que  diz: 

€  Em  audiência  geral  de  capítulos  de  correição  lembravam 
alguns  cidadãos  ao  corregedor  que  visto  existir  aqui  um  Quar- 
tel militar,  que  sempre  está  fechado,  Quartel  que  pertence  esta 
villa  e  não  a  particular  alguvi  parecia  conveniente  que  a  Cor^ 
mara  pedisse  ao  Commandante  militar  um  logar  no  dito  Quartel 
para  prisão  civil;  o  que  tendo  ponderado,  e  attendido  pelo  cor-^ 
regedor,  proveu  que  a  Camará  apromptasse  umas  casas  para 
cadeia  ou  pedisse  ao  Commandante  militar,  que  frsLnqueasse  o 
Qcadrez  do  Quartel*. 

Com  data  de  2  de  Abril  de  1827,  o  Juiz  Ordinário  desta 
Villa,  José  Innocencio  Alves  Alvim,  respondendo  um  officio  rece- 
bido do  Ouvidor  desta  comarca  relativamente  aos  próprios  nacio- 
naes  existentes  aqui,  informou  do  mudo  seguinte :  ^Illustrissimo  Se- 
nhor— Sendo-me  apresentado  pelo  ex^^uiz  Francisco  da  Silva  Rego^ 
um  officio,  que  recebera  do  Illustrissimo  Ouvidor  desta  Comarca  José 
Corrêa  Pacheco,  com  data  de  vinU  e  sete  de  Fevereiro  deste  anno,pelo 
qual  se  lhe  ordenava  que  fizesse  avaliar  os  próprios  nacionaes 
que  existissem  neste  districto  e  que  remeteçe  os  proceços  das 
avaliaçõins  e  cumprindo^m^  dar  execução  daquella  ordetn,  pro- 
curei as  informaçõins  precizas  sobre  os  próprios  nacioTUies  que 
existissem  e  o  resultado  foi  verificar  que  não  ha  neste  districto 
próprios  nacionaes ,  Entrei  em  duvida  se  deveria  fazer  avaliar 
o  Quartel  meliciano,  mas  pelos  documentos  que  se  acham  regis- 
trados no  livro  competente  da  Camará  vim  ao  conhecimento  de 
que  o  dito  Quartel  é  propriedade  desta  Villa,  porquanto,  exis- 
tindo aqui  umas  paredes  velhas  de  uma  antiga  casa  para  defun- 
dição,  foram  ellas  sedidas  aos  Melicianos  pela  junta  da  fazenda 
desta  Provinda  para  edificarem  a  sua  custa,  como  requeriam,  o 
seu  Quartel,  como  de  facto  edificaram,  concorrendo  especialmente 
para  isso  com  avultada  quantia  o  Sargento-mór  Bento  Pupo  de 
Gouvêa.  Todavia  se  apezar  destas  drcumstancias  vossa  senhoria 
julgar  que  o  Quartel  deve  ser  avaliado,  cumprirei  as  ordens  de  vossa 
senhoria.  Deus  guarde  a  Vossa  Senhoria, — Iguape  dois  de  Abril 
de  mil  oitosentos  e  vinte  e  sete.  —  Illustrissimo  Senhor  Doutor 
Ouvidor  Interino  desta  Comarca  Joaquim  Teixeira  Peixoto. — 
José  Innocencio  Alves  Âlvim^Juiz  Presidente.^ 

Durante  seis  annos  nada  houve  referente  a  esta  casa,  até 
que,  em  24  de  Julho  de  1833,  a  Gamara  officiou  ao  Capit&o  da 
Guarda  Nacional,  exigindo  a  entrega  da  pris&o  militar  para  ser- 
vir de  cadeia  publica,  (doe.  n.  91) 
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Nào  posso  saber  o  que  bove  entre  esta  data  e  o  dia  14  de 
Janeiro  de  1834,  dia  este  ern  que  o  Presidente  da  Provineia  de- 
clarou em  um  officio  que,  «  o  conselho  do  Gfjvenio  tendo  delibe- 
rado qtie  o  capitão  Conimandante  da  ^.*  Companhia  da  Chiarda 
Nacional  de^sa  villa  entregue  a  Vm.^^  a  chave  do  Quartel  da 
extincta  2.*  linJui  afim  de  o  conrerterent  em  Cadeia^  coino  pre- 
tendem-»,  (doe.  n.  92) 

Recebido  este  officio  o  Presidente  da  Gamara  requereu  a 
entrega  da  chave  do  Tenente-coronel  da  Guarda  Nacional,  como 
se  vê  pelo  documento  n.  93. 

Estudando  estes  documentos  verificamos  que  esta  casa  foi 
construida  anteriormente  ao  anno  de  1668,  não  podendo  provar 
a  custa  de  quem  foi  edificada.  Serviu  como  officina  para  a  fun- 
dição de  ouro  até  1763,  quando,  no  dia  12  do  Abril,  a  Gamara 
por  ordem  do  Governo  do  Rio  do  Janeiro  recolheu  as  ferra- 
mentas existentes  e  tomou  conta  do  edifício,  como  prova  o  do- 
cumento n.  94.  Dahi  a  1778  ficou  abandonada  e  foi  reservada 
neste  anno  para  servir  de  quartel  militar;  porém,  estando  em 
ruinas,  somente  em  1817  é  que  foi  utilizada  para  esse  fim,  de- 
pois que  Bento  Pupo  de  Govêa  concertou-a  á  sua  custa.  Du- 
rante 17  annos  serviu  de  quartel,  e  de  1834  para  cá  tem  sido 
concertada  por  diversas  vezes,  com  auctorização  do  Governo  para 
fazer  as  necessárias  despesas,  servindo,  até  ha  pouco  tempo,  de 
cadeia,  e  também  durante  alguns  annos  foi  utilizada  a  parte  su- 
perior do  edificio  para  sala  das  sessões  da  Gamara  e  Jury. 

Em  vista  do  exposto,  parece  que  esta  casa  é  propriedade 
da  municipalidade,  e  si  não  é,  não  seria  difficil  obter  do  Go- 
verno a  cessão  dos  seus  direitos  em  favor  da  Gamara,  com  o  fira 
de  modifical-a  de  forma  a  servir  para  suas  sessões. 

Canal  para  a  coininunieaçAO  entre  o  rio  Ribeira  e  o 
i^lar-pequeno  de  Iguape 

E'  incontestável  que  um  dos  primeiros  deveres  dos  Gover- 
nos e  do  novo  de  todo  e  qualquer  paiz  é  facilitar  quanto  possivel 
os  meios  de  communicação  e  transporte  dos  géneros  da  lavoura 
e  do  commercio.  Ao  mesmo  tempo  é  innegavel  que  ás  vezes,  os 
meios  postos  em  pratica,  não  são  os  mais  apropriados  para  o  de- 
senvolvimento da  zona  servida  e  que,  pelo  contrario,  ás  vezes 
tornam-se  prejudiciaes  ao  progresso. 

Estes  prejuízos  causados  podem  ser  inteiramente  particulares 
6,  neste  caso,  sendo  isto  um  dos  effeitos  resultantes  do  preceito 
—  que  o  bem  commum  é  superior  ao  bem  particular  —  devemos 
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apoiar  a  construcção  dos  meios  de  transporte,  mitigando  quanta 
possivel  os  damnos  causados  aos  particulares. 

Podem,  egualmente,  estes  meios  postos  cm  pratica  com  in- 
tenção de  melhorar  o  transporte,  tornarem-se  mais  tarde  preju- 
diciaes  á  populaç&o  inteira  de  uma  cidade  e  até  de  uma  zona 
extensa.  Para  provar  isto,  existe  o  facto  seguinte :  No  começo  do 
desenvolvimento  das  estradas  de  ferro  neste  paiz,  o  Governo, 
para  conseguir  a  construcçilo  dessas  obras,  foi  obrigado  a  conce- 
der garantia  da  zona  percorrida,  sem  o  que  naquella  época,  não 
podia  ter  censeguido  os  capitães  necessários;  porem,  esta  conces- 
são fechou  quazi  completamente  a  concorrência,  que  é  a  alavanca 
do  progresso,  prejudicando  assim,  n&o  semente  a  zona  percorrida, 
mas  também  aquella  que,  limitrophe,  tem  de  utilizar-se  desse 
meio  de  transporte. 

Não  entrarei  na  apreciação  agoi-a  relativamente  ao  facto,  si 
o  Canal  aberto  para  dar  communicação  entre  o  rio  Eibeira  e  o 
Mar-pequeno  de  Iguape  é  daquellas  obras  que  prejudicam  alguns 
particulares  em  bem  do  povo  em  geral,  ou  ti  é  das  que  preju- 
dicam a  zona  servida  por  esta  via  de  transporte. 

Escripto  esta  como  parte  intregranto  da  historia  de  Iguape 
e  sendo  o  mesmo  canal  uma  das  obras  qiie  mais  esper&nças  of- 
fereciam  ao  povo,  para  o  desenvolvimento  da  zona  immensa  do 
rio  Ribeira,  cinjo -me  o  mais  possivel  a  simplesmente  produzir 
documentos  indubitáveis  que  possam  demonstrar  tudo  o  que  houve 
a  seu  respeito,  desde  que  foi  proposta  a  sua  abertura,  até  que 
as  aguas  do  dito  rio,  passando  em  maior  parte  pelo  canal,  prin- 
cipiaram a  causar  prejuizos,  motivando  por  isso  reclamações  do 
povo  desta  cidade. 

Seria  incongruente  si  descrevesse  as  diversas  phases  desta 
obra,  desde  que  foi  projectada  até  hoje,  sem  que  fizesse  certas 
apreciações  em  vista  dos  documestos  apresentados,  ainda  que  al- 
guns dos  meus  leitores  julguem  que  não  deviam  entrar  estas 
apreciações  aqui;  porem,  é  um  facto  incontestável  que  o  Canal 
aberto  para  a  communicação  entre  o  rio  Ribeira  e  o  Mar-pequeno 
é  do  maior  interesse  para  a  historia  de  Iguape,  visto  que,  é  uma 
das  obras  que  mais  desgosto  deu  ao  povo  deste  municipio  e  ao 
Governo  do  Estado  de  São  Paulo. 

Finalisarei  esta  descripção  com  um  ligeiro  resumo  dos  da- 
mnos causados  e  das  obras  que  por  ordem  do  Governo  têm  sido 
feitas  durante  os  últimos  doze  annos,  com  o  fim  de  minorar  estes 
prejuizos. 

O  documento  mais  antigo  que  encontrei,  com  data  de  20  de 
Abril  de  1779  (doe.  n.*  95)  foi  copiado  d'um  livro  das  correições 
feitas  pelos  Ouvidores  da  Comarca  e  prova  que  a  Camará  ante- 
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TÍonnente  a  esta  data,  tinha  representado  ao  Ouridor  fçeial,  An- 
tónio Barboza  de  Mattos  Coitinho,  demonstrando  qne  havia  uti- 
lidade ao  povo  na  abertura  d'uni  vallo,  e  que  os  habitantes  da 
Yilla  queriam  de  •mão  Communados  concorrer  para  a  wuaèobra 
do  valíj.i^  Nesta  data  acima  citada  o  Ouvidor  anctoriíou  a  Camaim 
a  concorrer  •com  o  maniimeni/j  predzo  para  o9  manobranie»  do 
Vallo  poT  dever  concorrer  para  huma  obra  que  as  primeiras  visiaM 
paresêe  redonda  em  utilidade*. 

Em  data  de  29  de  Setembro  deste  anno  a  Gamara  ccAomou 
algun»  homens  do  povo  para  com  dles  concordarem  se  hera  ou 
não  uiil  cumeçar  hua  amanobra  do  Vallo^,  e  sendo  reunidos,  por 
elles  foi  dito:  •que  não  parecia  ser  justo  intentar  semelhante  abra 
por  não  servir  de  nenhum  effeito  para  o  bem  cumu  do  povo9, 
(doe.  n/  96) 

Em  26  de  Outubro  do  mesmo  anno  o  Juiz  ordinário,  Presi- 
dente da  Gamara,  António  Rodrigues  Gunba  dirigiu  um  officio 
ao  Ouvidor  (doe.  N."*  97)  avizaudo-lhe  de  ter  informado  ao  Go- 
vernador da  Gapitania  a  respeito  do  projectado  Yallo,  cuja  obra 
o  dito  Governador  approvou  como  consta  deste  officio. 

Dí^fide  o  anno  de  1779  ate  1805|  parece  que  adormeceu  a 
idea  da  abertura  do  canal,  porquanto,  existindo  os  livros  dos  lermos 
da  vereança  e  registros  de  omcios,  uzados  neste  espaço  de  tempo 
nfto  encontrei  um  documento  que  se  referisse  á  dita  obra;  porem, 
no  dia  1.*"  de  Junho  de  1805,  em  sessào  da  Gamara,  (doe.  N,  98) 
foi  escripto  um  officio  ao  Senhor  General  Governador  de  São 
Paulo,  António  José  de  França  e  Horta,  fazendo  ver  as  neces- 
sidades da  abertura  do  canal,  mostrando  ter  sido  feita  uma  suba- 
cripçào  de  •  trezentos  e  dous  mil  reis,  entre  trinta  e  seis  homens^ 
alem  de  darem  as  Suas  Escravaturas  para  o  Serviços,  pedindo  do 
Governador  •ordem  para  o  povo  trabalhar  ndle  por  esquadras  e 
cada  esqvudra  dez  dias,  dando^se-lhes  o  sustento  necessário,  efor 
zendo-se  as  mesmcut  despezas  pella  quantia  que  contribuem  os 
mesmos  moradores»,  (doe.  N.®  99 j 

Gom  data  de  17  de  Junho  o  Governador  respondeu  a  Gamara 
(doe.  N.^  100)  elogiando-a  e  dizendo:  •conhecida  a  utilidade  ge- 
ral dessa  Obra,  de  que  primeiro  foi  informado  por  huma  Repre^ 
zentaçõo  de  António  da  Silva  Franco,  não  só  aprovo  a  factura 
delia  como  o  detalhe  por  vosas  mercês  feitas  de  trabalhar  do  Povo 
por  Esquadras  da  maneira  que  me  propuzerão , » 

Este  officio  recebido  pela  Gamara,  como  consta  do  termo  da 
vereança  do  dia  29  do  mesmo  mez;  (doe.  N.°  101)  porem,  ador- 
meceu outra  vez  a  idéa  desta  obra  durante  quinze  annos,  até 
que  em  data  de  19  de  Agosto  de  1820,  (doe.  N  ""  102)  a  Gamara 
suscitou  a  quest&o  outra  vez   desta  obra,  referindo  se  ao  officio 
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do  Governador  supra  citado;  comiudo,  ainda  assim  ,nâo  era  che- 
gada a  occasifto  para  o  começo  dos  trabalhos. 

Pelo  documento  N.*  103  ver-se-ha  que  no  dia  18  de  De- 
zembro de  1824  foi  dirigida  uma  representação  ao  Presidente  da 
Provincia,  em  resposta  a  uma  circular  de  4  do  mesmo  mez,  em 
que  elle  pedra  informações  a  respeito  das  obias  mais  necessárias 
neste  districto. 

Este  documento  é  bastante  extenso,  mas  copiei-o  em  sua  in- 
tegra, por  causa  de  ser  obrigado  a  referil-o  em  outros  capítulos 
da  presente  obra.  Ver-se-ha  por  esta  representação  que  foram 
offerecidos  á  apreciação  do  Governo  trez  modos  de  conseguir  a 
abertura  do  Canal:  1.°  obrigando  o  povo  á  fazel-o  de  mão  com* 
mum:  2/  encarregando  uma  pessoa  para  abril-o  com  capitães  seus 
e  por  preço  fixo,  estabelecendo  um  imposto  sobre  o  povo  para  o 
pagamento  do  capital  dispendido  e  juros  competentes ;  3."  contra- 
ctnndo  com  uma  pessoa  |>ara  abril-o  e  conserval-o  com  a  condição 
do  contractante  cobrar  durante  o  espaço  de  dez  annos  de  todos 
os  géneros  que  passarem  por  este  canal,  uma  taxa  igual  á  im- 
portância que  pagavam  os  donos  dos  géneros  para  transportal-os 
em  carros  entre  o  porto  do  Ribeira  e  a  Villa. 

Pela  leitura  do  termo  de  vereança  do  dia  12  de  Fevereiro 
de  1825,  (doe.  N."*  104)  ver-se-ha  que  foi  apresentado  um  reque- 
rimento assignado  por  José  Innocencio  Alves  Alvim  e  José  An- 
tónio dos  Anjos,  com  despacho  do  Govenio,  para  que  a  Gamara 
desse  o  seu  parecer  sobre  o  dito  requerimento,  e  como  fosse  de- 
clarado no  despacho :  €OtivÍ7iflo  aos  cidadaons  todos  de  mais  con- 
seito  e  probidade  desta  Villa  e  seu  termos  ficou  resol7Ído  lavra- 
rem-se  editaes,  convidando  o  povo  de  Iguape  e  Xiririca  para 
uma  reunião  no  dia  26  do  mesmo  mez  para  dar  «o  seu  parecer 
■a  respeito  do  dito  vallo». 

O  documento  n.  105  é  copia  do  registro  de  um  officio  que 
o  Juiz  ordinário  desta  villa  dirigiu  em  data  de  14  de  Fevereiro 
ao  Capitão  Commandnnte  da  freguezia  de  Xiririca,  convidando-o 
com  as  pessoas  de  mais  conceito  daquella  freguezia  para  uma 
reunião  que  devia  effectuar-se  no  dia  26  do  mesmo  mez. 

Esta  reunião  não  se  realizou  no  dia  marcado,  como  fica  pro- 
vado pela  acta  da  sessão  da  Gamara  do  dia  5  de  Março,  (doe. 
n.  106)  onde  diz:  mandarão  declarar  que  tendo^se  destinado  o 
dia  vinte  e  seis  de  Fevereiro^  em  vereança  de  doze  do  dito  mez 
para  se  Informar  o  Requerimento  do  Alferes  Jozé  Innocencio 
Alves  Alvim,,  e  de  outro  Seo  Sócio,  respeito  ao  Vallo  pertendido 
'da  eomeniicação  das  agoas  para  o  mar  pequeno  desta  villa,  não 
8e  informou  no  dia  detriminado  pella  razão  de  Se  ter  convo^ 
cado  aos  Cidadaons  da  Freguezia  de  Xiririca  não    comparecerão 
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athe  o  presente,  tnas  Sim,  ter  o  dito  Juiz  PlreadeiUe  recebido 
hum  asignado  do  Comandante  e  de  txirias  pessoas  é^aqueUa  Fre~ 
guezia  no  dia  vinte  e  sete  do  passado,  que  nesta  vereança  fiz 
prezente  propondo  dle  Juiz  aos  offi.**  8e  com,  o  dito  asignado 
bastaria  para  darem  Sua  devida  informaçSo.i^  Foi  resolvido  pela 
CamAra  qae  o  povo  devia  ser  representado  na  renniào,  tanto  o 
de  Xíriríca  eomo  o  desta  Vílla,  e  qae  se  publicassem  outra  vex 
editaes  eonvocando-o  para  nma  reunião  na  casa  da  Camará  no 
dia  26  áo  mesmo  mez  de  Março. 

O  edital  para  ser  publicado  na  fre guezia  de  Xiriríca  foi 
lavrado  em  I<çnape  no  dia  12  e  cuja  copia  foi  remettida  á  Xi- 
riríca, como  se  vê  pelo  documento  n.  107. 

No  dia  24  foi  lavrado  um  edital  para  ser  publicado  pelas 
ruas  desta  Villa  (doe.  n.  108)  em  que  eram  declaradas  as  con- 
dições offerecidas  pelos  proponentes  para  o  serviço  da  abertura  do 
Vallo.  As  condições  eram  quatro:  1.%  a  que  obrigava  a  aber-* 
tura  do  canal  e  sua  conservação  durante  dez  annos;  2.%  a  que 
durante  este  espaço  de  tempo  os  proponentes  teriam  o  direito 
de  cobrar  uma  taxa  sobre  os  géneros  que  pelo  canal  passassem, 
egual  ao  custo  do  transporte  por  carros;  3.%  declarando  certos 
géneros  isentos  da  taxa;  e  4.%  prohibindo  o  transporte  por  car- 
ros, ou  em  caso  de  contravenção,  probibindo  a  passagem  de  ca- 
noas pelo  canal,  áquellas  pessoas  que  preferissem  transportar 
seus  géneros  em  carros  entre  o  Porto  do  Ribeira  e  a  Villa. 

De  conformidade  com  os  edítaes,  reuniram-se  as  pessoas 
mais  importantes  do  di&tricto,  no  dia  26  de  Março  de  1825,  na 
casa  da  Camará  e  nesta  occasião  foi  apresentado  um  outro  pla- 
no pelo  cidadão  António  Borges  Diniz,  para  a  abertura  do  dito 
Valío,  cujo  plano  foi  approvado  pela  maioria  dos  peEsoas  pre- 
sentes. Este  plano  apresentado  pelo  dito  António  Borges  Dinis 
era  o  seguinte: 

l.*"  8era  da  attribuição  da  Camará  conibiiiar-se  com  o 
Cap.^^  Mor  e  Command^  desta  Villa,  para  dirigir  o  trabalho 
da  abertura  do  d^  canal,  que  será  dividido  por  esquadra  cada 
comp^  por  seus  respectivos  Capitães  regulando  os  Serviços,  se- 
gunda a  possibilid*  de  cada  famillia;  obrigando  aos  remiços  que 
se  excuzarem  quando  por  seus  Cabos  forem  chamados,  sem  cjccn- 
ção  de  pessoa  alguma. 

2.'  Os  negociantes  que  não  tiverem  escravos  para  empregar 
no  m^<^  serviço  comcorerão  com  dinheiro  a  proporsão  dos  fundos 
de  cada  hum  para  comprar  manUm*^  e  sustentar  os  trabalhada^ 
res  durante  á  abertura  do  m*"»  Canal;  bem  como  ferramenta  pa- 
ra o  m^^  Serviço  aos  indigentes  que  a  iião  tiverem. 
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5.*  A  ponte  para  a  pasagem  da  agoa  de,  beber,  que  em/a" 
livélmente  deve  ser  feita  na  m^^  occazião  será  a  custa  do  dinhet" 
TO  do  Concelho,  p^  ser  este  bem  pvhlico,  e  o  verdad^^  emprego  de 
tais  dinheiros  segundo  a  instituição  de  semelhantes  empostos. 

4/  Da  mesma  maneira  se  continuará  o  serviço  de  conserto 
que  occorer  para  o  futuro  que  hiía  vez  aberto  o  íí'°  Canaly  ficará 
para  sempre,  ixento  de  tributo,  ou  outro  qualquer  emcargo,  e  li^ 
vrem^  poderão  todos  os  itidividuos  tramitarem  pelo  w"»<>  qiuindo 
bem  lhe  convier.  Para  cujo  fim  me  offerece,  com  todas  as  mi'^ 
nhãs  forças,  serviços  dos  m^os  escravos,  sustentados  a  m^  cu^ta, 
praxe  que  seguirão  livrem*'  todos  os  Snr*'  que  concordarem  no 
prezente  plano.  Jguape  vinte  e  seis  de  Feif^  de  1825.  António 
Borges  Diniz.-» 

A  acta  da  Vereauça  deste  dia  (doe.  n.  109)  estA  assignada 
por  vinte  pessoas  além  do  Secretario  da  Gamara,  ficando  resol- 
vido fazer-se  uma  outra  reunião  avisto  neste  acto  de  vereança 
se  não  ter  reunido  mai%  pessoas  e  Cidadaens  por  iião  se  acha» 
rem  na  Villa.> 

No  dia  4  de  Abril  do  mesmo  anno  houve  outra  reuniào  em 
que  €foi  apresentado  dois  planos  com  que  por  meio  delles  da-- 
rem  o  seu  parecer:»,  e,  como  diz  na  acta  da  sessào:  *logo  por 
elles  asignarão  no  plano  çfencido  pello  Capitão  António  Borges 
Diniz*,  sendo  mais  treze  pessoas  que  assignarão  neste  dia  a  fa- 
vor do  referido  plano,  (doe.  n.  110). 

No  documento  n.  111,  que  é  um  relatório  apresentado  ao 
Governo  pelo  Capitão  de  Fragata,  Carlos  Lourenço  Dankward, 
com  apreciações  do  Brigadeiro  Daniel  Pedro  Muller,  relativa- 
mente a  certos  melhoramentos  projectados  no  littoral,  ver-se-á 
que  ambos  opinam  favoravelmente  pela  abertura  de  um  Canal 
para  dar  communicação  franca  entre  o  rio  Ribeira  e  o  Mar-pe- 
queno. 

Em  sessão  da  Camará,  do  dia  15  de  Outubro  do  mesmo 
anno,  os  vereadores  resolveram,  «áe  abrir  o  VaUo  do  Porto  do 
Ribeira  para  esta  villa,  para  cujo  fim  assentarão  que  se  devera 
mandar  pedir  hum  Engenheiro,  para  destinar  lugar  mais  próprio 
e  sufficiente  para  esta  obra*,  (doe.  n.  112). 

Para  satisfazer  este  pedido  da  Camará,  o  Governo  mandou 
o  Engenheiro  Tenente  Coronel  Euzebio  Gomes  Barreiros  estu- 
dar a  queKião  do  Canal  e  dar  seu  parecer  relativamente  ao  lo- 
cal por  onde  devia  ser  aberto,  como  podemos  verificar  pela  lei- 
tura da  acta  da  Sessão  da  Csimara  do  dia  11  de  Agosto  de  1829. 
E'  evidente  que  elle  opinava  para  que  fosse  aberto  o  Canal  pelo 
lado  do  Norte  da  Villa,  visto  as  referencias  a  seu  respeito  na 
citada  acta  da  Camará;  (doe.  n.  124)  soffrendo  elle  alguns  des*-* 
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gogto9  per  ter  se  mostrado  &voraYel  á  abertura  por  este  lado 
da  Villa. 

No  officio  que  a  Gamara  dirigiu  ao  Governo  em  data  de 
22  de  Outubro  de  1825.  (doe.  113)  relativo  á  memoria  apresen- 
tada pelo  CapitJU)  Carlos  Lourenço  Dankward  e  apreciações  do 
Brigadeiro  Daniel  Pedro  Mui  ler,  reconhecemos  que  nesta  occa- 
si&o  06  interessados  na  abertura  do  Canal  estavam  divididos  em 
dois  partidos,  sendo  que  a  maioria  das  pessoas  queriam  que  fosse 
aberto  ao  Sul,  e  como  diz  o  referido  officio:  apouco  mais  exten-^ 
so  e  igualmente  plano  corno  aquelle  designado  sem  os  gravissi- 
mos  inconvenientes  de  privação  dos  recursos  de  primeira  neces- 
sidade qual  o  da  agua  que  farta  esta  villa  e  os  da  pedra  saibra 
e  barro  para  os  edificios,  ficando-se  na  dependência  de  ponte  que 
será  difficil  conservar-se  nas  inundações  periódicas  da  Ribeira'». 
Neste  officio  vê-se  que  a  Camará  nesta  data  declara  positiva- 
mente que  este  logar,  ao  Sul  da  Villa,  é  €igiudmsnte  plano  co^ 
mo  aquelle  designado».  Chamo  a  atteuçào  sobre  este  ponto  por 
causa  das  allegações  que  houve  mais  tarde  em  contrario. 

Mais  adiante  no  mesmo  officio  encontramos  o  seguinte:  «na 
eerteza  de  que  sendo  por  onde  quazi  geralmente  se  dezeja  a  ou- 
iro  lado  ao  Sul  da  Villa,  não  faltarão  contribuentes^  como  ai- 
gu/ns  já  se  offerecerão  para  abrir  a  sua  custa  quando  por  outro 
modo  se  não  possa  effectuar,^ 

No  anno  de  1826,  estando  em  Iguape  em  commissào  refe- 
rente ás  sesmarias  e  terreno  da  marinha  o  chefe  da  divisfto, 
Paulo  Freire  de  Andrade,  a  Camará  em  sess&o  do  dia  7  de  Agosto 
4»fficiou-lhe  pedindo  sua  opiniào  relativamente  á  abertura  do  canal 
6  qual  o  local  preferi  v«l,  si  ao  Norte  ou  ao  Sul  da  villa.  (Doe. 
n.   114.) 

Nesta  occasi&o  o  senhor  Paulo  Freire  do  Andrade  achava-se 
na  villa  havia  algumas  semanas,  desempenhando  a  commiss&o  de 
que  estava  encarregado,  e  durante  este  tempo  elle  naturalmente 
ficou  sabendo  do  projecto  para  a  abertura  de  um  Canal  e  as  di- 
versas opiniões  que  havia  a  respeito  ao  local  por  onde  devia  ser 
aberto.  Isto  elle  demonstra  mais  ou  menos  pela  sua  resposta, 
(doe.  n.  115)  com  data  de  8  de  Agosto,  cuja  resposta  é  de  irrande 
valor,  por  ser  a  opiniào  de  um  profissional,  e  dada  na  própria 
localidade  da  obra  em  questão. 

Neste  documento  encontramos  o  seguinte:  «  Quando  asor» 
dens  de  Sua  Magestade  Imperial  me  não  obrigassem  a  concorrer 
com  todos  os  meus  bem  limitados  conhecimentos  para  a  pro^e^ 
ridade  desta  Provinda,  bastaria  que  somente  a  Vossas  8enh/jrias 
pedir-me  a  minha  opinião  nobre  o  assumpto  de  tanta  monta  ao 
augmenio  desta  villa  para  que  eu  de  prompto  annuisse  a  hum 
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tal  pedido,  e  dissesse  ccfnfiranquezao  meti  parecer  sobre  hum  tal 
objecto  —  Se  o  terreno  desde  o  Rio  Ribeira  te  ao  da  Capara  re- 
sestisse  a  impetiozidade  da  corrente,  eu  diria,  que  o  Canal  de^ 
veria  passar  pelo  meio  da  Villa  ;  nao  rezaste,  nem  pôde  rezisUr  ; 
logo  deve  passar  ao  Norte  ou  ao  Sul  delia, » 

£m  poucas  palavras  fica  registrado  aqni  o  facto  Ai  Gamara, 
antes  de  começar  a  obra,  ter  sido  avisada  por  nm  homem,  con- 
siderado como  competente  para  resolver  a  qnest&o  do  Canal»  que, 
o  terreno  por  onde  tinha  de  passai  este  projectado  Canal,  nào 
podia  resistir  á  impetnosicade  da  correnteza  das  aguas,  e,  por- 
tanto, as  allegações  feitas  mais  tarde  pelo  povo,  quando  as  aguas 
foram  corroendo  as  margens  do  Canal  e  causando  prejnizos,  de 
n&o  ter  sido  avisado  do  damno  que  podia  haver,  nào  têm  fun^ 
damento. 

Tomando  ao  officio  de  Paulo  Freire  de  Andrade  veremos 
que  elle  diz :  c  Passando  pelo  Norte,  ainda  que  o  Canal  seguisse 
sempre  a  mesma  direcção  de  hum  ao  outro  rio,  soffreria  imme-^ 
diatamente  a  violência  da  cheia  do  Rio  da  Ribeira,  que  nesse 
tempo  sobe  de  um  a  treze  pés  do  seu  estado  actual,  e  o  Canal,  tanto 
no  seu  principio,  ao  entrar  da  corrente,  como  em  toda  a  sua  ex* 
tenção,  seria  damnijicado  em  breve;  a  parte  do  Norte  do  Canal 
por  ser  Montanhoza  dura,  se  resisteria,  e  só  o  terreno  próximo  á 
Villa  soffreria  toda  a  perda,  »  Mais  adiante  encontramos  outro 
trecho  em  que  diz:  *  Aberto  o  Canal  pela  parte  do  Sul,  ficão 
os  habitantes  gozando  de  tudo,  que  gozão,  sem  receio  de  que  a 
corrente  lhe  possa  levar  o  terreno,  próxima  as  suas  cozas;  e  além 
disto  com  a  vantagem  das  embarcaçoens  passarem  de  um  ao  outro 
Rio,  porque  então  a  ponte  se  não  preciza  e  no  porto  mesmo  da 
Villa,  poderão  ter  as  producçoens  do  terreno  adjacente  ao  Canal , 
mandar  buscar  aqui  as  embarcaçoens  lhe  conduzirem^  a  onde  as 
Canoas  com  mais  meia  dúzia  de  remadas  poderão  aboidar.  Eis 
etqui  porque  prefiro  o  Canal  aberto  pela  parte  do  SuL  Talvez 
me  perguntem,  sendo  o  Canal  feito  pela  parte  do  Sul  não  des» 
truirá  o  terreno  adjacente?  Vai  a  responder.  He  na  Alagoa 
que  forma  o  Porto  Ribeira  desta  Villa,  pello  Canal,  já  pela  na-- 
tureza  aberto,  e  que  passa  pelo  sitio  de  Manoel  Coelho,  que  julgo 
que  deve  por  ali  passar  o  Canal,  seguindo  sempre  a  mesma  di^ 
recçõo,  e  a  mais  próxima  a  entrar  o  Rio  da  Icapara.  A  agua 
do  corrente  do  Rio  Ribeira  entra  na  alagoa  perdendo  parte  da 
força  expalhada  em  todas  as  direcçoens  da  referida  Alagoa,  entra 
já  no  Canal  com  pfjuco  e  por  consequência  não  sofre  tanto  damno^ 
e  como  o  Canal  seguindo  a  direcção  que  indico,  passara  distante 
da  Villa,  ainda  que  as  cheias  sejão  grandes  não  terão  os  habi-^ 
tantes  motivos  de  justo  receio,  que  de  repente  o  terreno  da  Villa 
seja  pela  corrente  transportado,  » 
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Aqni  Teremos  que  Paulo  Freire  de  Andrade  coiisiderBTaq[Be^ 
iendo  o  Caiul  aberto  pelo  lado  do  Xorte  da  Viila,  sua  dbecçio 
teria  nma  eontinuaçào  em  linha  recta  do  cmso  natural  do  Kio 
Hibeíra  aeima  da  embocadura  do  dito  Canal  e  que  assim  em 
breve  tempo  a  força  da  correnteza  transportaria  o  terreno  mar* 
gínal ;  porém,  que,  sendo  ao  lado  do  Xorte  do  Canal  c  monta- 
nhoza  dura »  nâo  soíTreria  damno  esta  margem,  causando,  por 
este  facto,  ser  prejudicada  mais  a  margem  do  Sol  ou  do  lado  da 
Vílla,  a  qual  pela  sua  proximidade  ao  local  do  projectado  Canal 
seria  brevemente  damnificada  Ao  mesmo  tempo  vemos,  que  elle 
considerava  de  grande  utilidade  a  possibilidade  de  formar  uma  di- 
vergência de  curso  da  correnteza  das  aguas  vindas  pelo  rio  Ei- 
beira,  evitando  assim  que  ellas  entrassem  no  novo  curso  que  ia 
ser  aberto  com  a  impetuosidade  proveniente  da  sua  velocidade  e 
seu  peso.  A  idéa  apresentada  de  deixar  as  aguas  perderem  a  sua 
velocidade  no  espaço  comprehendido  pela  lagoa,  no  Porto  da  Ri- 
beira, para  entrarem  no  Canal,  era  bastante  sensata,  porque  de- 
morava por  a1;^m  tempo  a  acção  corrosiva  da  correnteza  das 
aguas  nas  margens  do  Canal,  porém,  não  podia  esta  modificação 
do  curso  impedir  totalmente  essa  acção  corrosiva  e  por  essa  razão, 
sendo  o  Canal  aberto  ao  Sul  da  Villa  e  longe  delia,  os  habitantes 
não  podiam  ter  «  jnotivos  de  justo  receio  que  de  repente  o  terreno 
da  Villa  »  fosse  levado  pelas  aguas  do  rio  Ribeira. 

Veremos  agora  outras  razões  que  elle  allegou  e  que  deviam 
ter  inflnido  na  escolha  do  local  para  a  projectada  obra. 

Diz  elle :  c  Ainda  mesmo^  suppondo  que  o  canal  não  sofre- 
pela  corrente  ;  que  se  conservará  sempre  nu  mesmo  estado  ;  o  que 
não  devo  conceder-lhe ;  outras  muitas  couzas  digitas  de  madura 
cfjnsideraçãrj  aberto  o  Canal  pela  parte  do  Norte,  fica  cortada^ 
não  só  a  agua  para  beberem  os  habitantes  da  Villa  ;  mas  também 
a  pedra,  e  o  barro  para  edificarem  ;  dir^-me-hõo,  qtie  tudo  isto 
pode  vir  a  ViUa  por  ptmte  que  se  forme,  ou  em  serviço  de  Canoa,  > 
Mais  adiante  diz :  «  O  canal  he  feito  para  se  augmentar  a  in^ 
dustria,  animar  o  commercio  e  facilitar  a  passagem  de  hum  a 
outro  Rio;  o  assucar  e  outros  muitfjs  géneros  qu^e  se  podem  ir 
biMcar  as  nascentes  do  Rio  da  Ribeira,  he  natural  que  se  vão 
buscar  em  saveiros  pois  que  paus  para  canoas  já  vão  faltando,  e 
essas,  pouca  carga  conduzem,  e  que  para  se  evitar  despezas  qu^* 
rem  que  os  mesmos  saveiros  conduzão  os  géneros  a  bordo  das 
embarcaçoens  que  estão  no  Rio  Capara;  por  07ide  hão  de  élles 
passar  t  por  baixo  da  ponte ;  será  precizo  que  a  ponte  seja  muito 
alta  e  muito  distante  entre  si  e  os  paus  que  a  sustentarem  o  que 
muito  a  enfraquecerá,  O  Rio  de  Capara  não  tem  lugar  commodo 
para  nelle  se  carenarem  Sumacas,  Brigues  etcetera ;  estes  lugares 
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8e  encontrão  no  Rio  da  Ribeira^  querendo  aproveitar  o  Canal 
para  taes  embarcaçfjeiís  passarem  de  hum  a  outro  Rio;  como  hão 
de  passar ^  por  cima  ou  por  baixo  da  ponte  f-» 

Se  o  povo  de  I|>^uape,  como  parece  pela  leitura  desta  parte 
do  officio  de  Paulo  Freire  de    Andrade,    teve  idéa    de  utilisar  o 

Projectado  Canal  para  a  passagem  de  embarcações  do  alto  mar, 
o  rio  Ribeira,  onde  neste  tempo  bavia  estaleiros  para  a  construcç&o 
de  navios,  ao  Mar-pequeno ;  então  nfto  podia  ter  intenção  de 
ficar  somente  com  um  pequeno  vallo,  que  apenas  desse  paisagem 
a  canoas ;  mas  sim,  esperava  que  abrindo  um  pequeno  vallo,  este 
em  pouco  tempo  seria  augmentado  pela  força  das  aguas,  tornan- 
do-se  assim  sufficiente  para  dar  passagem  a  embarcações  grandes. 
Antes  desta  épocba,  o  povo  de  Iguape  tinba  aberto  furados 
em  divei-sas  partes  do  rio  Ribeira  e  conhecia  perfeitamente  o 
effeito  da  força  da  correnteza  e  o  peso  do  volume  de  agua  deste 
rio,  e,  portanto,  não  podia  deixar  de  prever  o  prejuizo  que  ha- 
via de  resultar  pela  corrosão  das  margens  do  projectado  Canal, 
ainda  que  Paulo  Freire  de  Andrade  tivesse  deixado  de  chamar 
a  attenção  da  Camará  a  isto,  no  seu  officio. 

Para  comprovar  o  facto  do  povo  saber  o  resultado  que  havia 
de  esperar  pela  abertura  de  um  Canal  ao  pé  da  Villa  e  em  ter- 
reno todo  arenoso,  veremos  o  documento  n.  116  que  é  copia  de 
um  officio  dirigido  ao  Yice-Presidente  da  Provincia  com  data 
de  16  de  Agosto  do  mesmo  anuo,  incluindo  o  citado  officio  de 
Paulo  Freire  de  Andrade.  Diz  a  Camará  neste  documento : 
«^  experiência  Excellentissimo  Senhor^  que  he  a  grande  e  ver- 
dadeira  Mestre  de  tudo,  tendo  aqui  mostrado,  que  qualquer 
pequeno  vallo  jeito  em  terreno  arenoso  em  breve  se  alarga  pro- 
digiosamente, ainda  que  não  haja  maior  impulso  de  agoas  correntes, 
tem  ha  muito  tempo  radicado  em  grande  parte  do  Povo  desta 
Villa  a  crença,  de  que  no  cozo  de  se  abrir  o  Canal  pelo  Norte 
da  Villa  sem  duvida  terá  esta  de  soffrer  pelo  correr  dos  tempos, 
sinâo  total,  ao  menos  grande  ruina,  pela  proodmidade  em  que 
ficará  do  Canal,  visto  que  a  grande  força  das  inchentes  da  Ri- 
beira necessariamente  o  hão  de  alargar,  sobre  o  terreno  arenoso 
da  mesma  Villa.-» 

Adiante  no  mesmo  officio  encontramos  o  seguinte :  ^tem  feito 
encarar  como  hororozo  o  projecto  do  Canal  pelo  Norte,  e  de  maia 
a  mais  fortificado  em  tempo  do  Capitão  General  António  Jozé 
de  França  e  Horta  por  um  hábil  official  da  engenharia  João  da 
Costa  Ferreira;  o  qual  examinando  o  terreno  e  attendendo  ao 
futuro  perigo  que  poderia  rezultar  a  Villa,  e  tamòem  as  neces- 
sidades publicas  quanto  a  pedra,  barro,  lenha  e  agoa,  declarou 
que  jamais  se  deveria  abrir  o  Canal  pelo  Norte,  e  sim  pelo  Sul^ 
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visto  quê  deste  lado  podia  ser  aberto^  sindo  com  maior  ao  menoã 
eatn  tanta  facilidade  em  maior  distancia  da  ViUa  sem  perigo  « 
inconveniente  algum.» 

Neste  docamonto  encontramos,  citada  pela  Gamara,  a  opi— 
nião  do  Engenheiro  J  «ão  da  Costa  Ferreira,  que  é  natural  suppor 
fosse  mandado  para  examinar  o  local  por  ordem  do  senhor  An- 
tónio José  de  França  e  Horta,  cuia  opinião  combina  com  a  de 
Paulo  Freire  de  Andrade,  e  demonstra  que  elle  João  da  Costa 
Ferreira  previa  que  o  terreno  nas  margens  do  projectado  Canal 
havia  de  ser  corroido  pelas  agoas  do  rio  Ribeira,  e,  portanto^ 
era  necessário  que  o  dito  Canal  fosse  distante  da  Villa,  para 
evitar-lhe  os  damnos  e  prejuizos. 

Temos  aqui  prova  de  que  a  Camará  conhecia  os  resultados 
que  haviam  de  sobrevir  cora  a  abertura  do  projectado  Canal ; 
sendo  certo  que  o  Engenheiro  Jofto  da  Costa  Ferreira,  fez  sen- 
tir a  necessidade  do  dito  canal  ser  afastado  da  Yilla ;  a  Camará 
confessa  que  a  experiência  tinha  demonstrado  quanto  era  peri- 
goso abrir  um  vai  lo  em  terreno  arenoso,  para  dar  passagem  áa 
aguas  do  rio  Ribeira,  e,  coratudo,  nfto  somente  consentiu  que  o 
povo  levasse  a  e£Eeito  o  tal  projecto,  como  mais  tarde  outras 
Oamaras  municipaes  de  Iguape  reclamaram  por  n&o  terem  sido 
previstos  os  prejuizos  por  parte  de  profisãionaes,  olvidando  total- 
mente 09  factos  que  constam  nos  livros  d<^  seu  archivo. 

Neste  mesmo  officío  supra  citado  a  Camará  declarou:  *Que 
no  caso  de  ordenar-se  a  abertura  pdo  Norte,  infallivel mente  se 
não  concluirá  a  obra  pela  falta  de  meios  e  pelo  desgosto  geral 
(excepto  se  a  fazenda  publica  concorrer)  visto  que  muitos  Cida^ 
dãos  bem.  estabelecidos,  que  podem  contribuir,  têm  declarado  que 
jamais  o  farão  para  o  JS/orte,  pois  que  não  querem  com  seos  di-^ 
nhnros  concorrer  para  a  ruina  e  calamidade  publica^» 

Em  data  de  4  de  Setembro,  o  Vice-Presidente  de  Sào  Paulo 
dirigiu  um  officio  á  Camará  em  que  encontramos  o  seguinte: 
«  O  Vice  Presidente  desta  Provinda  tendo  em  vista  que  a  Ca-- 
mara  da  Villa  de  Iguape  declara  no  seo  officio  de  dezeseis  do  mez 
próximo  passado  haverem  Cidadaons  que  estão  prompt/js  a  con-- 
correr  com  os  donativos  para  a  abertura  do  projectado  Canal, 
comtanto  que  se  realize  ao  JSul  da  mesma  Villa  e  não  a/j  Norte, 
lhe  ordena  que  remetta  com  toda  a  brevidade  huma  rellação  de 
seus  nomes  e  das  quantias  que  offertcerem,  por  isso  que  já  existe 
na  Secretaria  outra  dos  que  concorrem  para  que  se  abra  ao 
Narte.9     (doe.  n.  117). 

Parece  pela  leitura  deste  officio  e  pelo  do  da  Camará  citado 
jcieste,  que  o  Governo  qaiz   aproveitar  do  capricho  dos  habitan- 
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tes  desta  Villa,  pondo-os  em  actividade  com  o  fim  de  conseguir 
a  maior  quantia  possivel  de  dinheiro  para  a  obra  projectada. 

Em  aeBBílo  do  dia  21  de  Ontubro  n  Camará  remetteu  a  Sto 
Paulo  um  outro  ofiGLcio  incluindo  uma  lista  doa  ftubscriptores  e 
as  quantias  assignadas  para  a  abertura  do  Canal  pelo  lado  d& 
Sul  da  Viila;  porem,  a  copia  desta  lista  nÃo  existe  nos  livros 
da  Camará.  Neste  officio,  (doe.  n.  218)  ver-se-ha  que  a  Camará 
diz :  «He  puòlico  nesta  Villa  que  houvera  quem  affirmoêse  a 
Vo9sa  Excdlencia  que  o  Canal  pelo  Svl  importará  dobrada  quan^^ 
tia  do  que  pelo  Norte,  visto  que  o  terreno  ao  Sul  he  Tnais  alio  / 
se  he  verdade  que  tal  se  affirmou  cumpre  desmintir  tal  asserção, 
assigurando  a  Camará  a  F.  Excellencia  que  ha  pou>co,  hum  par^ 
ticular  intelligente  bem  que  não  seja  Émgenheiro  de  profissão 
médio  e  escropulozamente  observou  ambos  os  terrenos  que  já  Unhão 
tâobem  sido  examinados  pelo  Chefe  de  Divisão  Paulo  Freire  de 
Andrade,  e  por  esta  ultima  medição  e  observação  rezultou  a  Ca^ 
mar  a  a  inteira  convicção  de  que  o  terreno  do  Sul  se  não  he  mais 
baixo  pelo  m.enos  tem  a  mesma  altura  que  o  do  Norte.:» 

Com  data  de  27  de  Outubro  o  Presidente  da  Provincia  pe- 
diu novamente  a  lista  dos  subscriptores.    (doe.  n.  119). 

No  dia  28  foi  remettido  pelo  Presidente  da  Camará  de  Iguape 
um  outro  officio  participando  ao  Governo,  «gw€  a  subscripção 
feita  na  Freguezia  de  Xiririca  para  a  abertura  do  Canal  rendeu 
a  quantia  de  cento  e  dezacete  mil  e  oitocentos  reis,  e  nella  se 
achão  assignados  cento  e  onze  CidcLdaons»,     (doe.  n.  120). 

Procurando  documentos  entre  papeis  que  pertenciam  ao  finado 
José  Jacintho  de  Toledo,  encontrei  as  folhas  de  pagamento  dos 
trabalhadores  occupados  no  serviço  da  abertura  do  Vallo  e  mais 
notas  a  este  respeito,  cujas  folhas  provam  ter  sido  este  serviço 
começado  durante  a  semana  anterior  ao  dia  27  de  Agosto  de 
1827,  dia  este  em  que  foi  paga  a  primeira  turma  de  trabalha- 
dores empregados  nesta  obra. 

Existem  78  folhas  de  pagamentos,  datadas  e  assignadas  pelo 
feitor  ou  Cabo  do  serviço,  com  approvaç&o  das  contas  assignadas 
pelos  administradores  e  com  recibo  passado  pelo  dito  Cabo,  de- 
clarando ter  recebido  a  quantia  correspondente  á  folha  do  Snr» 
Thesoureiro.  Estas  folhas  sào  numeradas  de  1  a  79  j  porem,  na 
numerar&o  escajíou  o  numero  71  coroo  está  provado  pelas  datas 
das  ditas  folhas  e  por  um  resumo  junto  ás  mesmas,  sendo  a 
primeira  com  data  de  27  de  Agosta  de  1827  e  a  de  numero  79 
com  data  de  22  de  Fevereiro  de  1829.  As  folhas  numero  1  e 
2  estào  um  pouco  estragadas,  por  isso  copiei  a  de  numero  â  como 
documento  n.  121. 
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Em  TÍsta  deitas  follias  de  f*a<^ainento,  parece  qrse  haTia 
iiina  c«rta  obríjraton edade  pela  qual  cada  bairro  deste  dbtrícto 
fornecia  tialialbadores  para  este  serriço  em  TÍsta  da  dirisâo  nas 
dítns  folhas,  como  se  pôde  Terificar  pelo  docmnento  sopra  ci- 
tado, 

O  Thesonreíro  darante  o  espaço  de  tempo  comprebendido 
por  e%tas  folhas  era  o  senhor  Bernardo  António   Neves 

Os  Administradores  até  24  de  Aírosto  de  1828  eram  os  se- 
nhores Jo«é  António  Peniche  e  Bartholomeu  da  Costa  Almeida 
e  Cmz.  Desta  data  em  diante  foi  o  senhor  José  Xarier  Ro- 
dri^es  até  11  de  Janeiro  de  1829  e  em  sesroida  a  este  Tolton 
ao  ioptr  o  senhor  Bartholomeu  da  Costa  Almeida  e    Craz. 

O  primeiro  cabo  on  feitor  foi  Luiz  José,  que  servin  até 
16  áfi  Novembro  de  1828;  depois  ectroa  José  Joaqnim  de  Abrea 
e  serviu  até  18  de  Janeiro  de  1829,  e  José  Domin^es,  en- 
trando neste  dia,  dirigia  os  trabalhadores  durante  as  ultimas 
cinco  semanas. 

Os  ordenados  pagos  dnrante  este  tempo  eram  de  180  a 
240  réis  por  dia  para  os  bomens  livres  e  escravos,  e  do  feitor 
320  réis  diários. 

A  Bomma  total  das  féríxis,  em  qne  estão  inclnidos  os  con- 
certos de  ferramentas,  compras  de  taboas  etc,    montoa    em ^ 

2:037*923. 

Cito  estes  dados  colhidos  de  documentos  particulares  en- 
contrados fora  dos  Archivos  públicos,  por  causa  da  deficiência 
que  ha  a  respeito  do  principio  desta  obra,  nos  termos  da  ve- 
reança  da  Camará,  durante  o  espaço  de  tempo  comprehendido 
pelas  referidas  folhas  de  pagamentos. 

Não  podemos  ter  a  menor  davida  sobre  a  autbenticidade 
destas  folhas  e  de  outros  papeis  encontrados  juntos,  nos  quaes 
constam  as  importâncias  pagas  por  férias  desde  a  semana  finda 
em  19  de  Dezembro  de  1830  a  5  de  Janeiro  de  1833,  escri- 
ptas  |>elo  finado  José  Innocencio  Alves  Alvim  e  com  notas  das 
quantias  recebidas  por  subscripções,  empréstimos,  auxílios  do 
Uoverno,  da  Camará,  etc,  durante  este  tempo,  cujas  notas  e 
resumo  dos  pagamentos  são  comprovados  por  documentos  poste* 
riores  da  Camará  Municipal. 

Do  dia  28  de  Outubro  de  1826  até  o  mez  de  Março  de 
1829,  parece  que  a  Camará  desta  Yilla  abandonou  completa- 
mente esta  obra,  visto  que  não  consta  uma  só  palavra  a  seu 
respeito  nos  termos  de  vereança  lavrados  durante  este  tempo. 
O  livro  dos  termos  d'aquella  epocba  existe  em  perfeito  estado  e 
por  elle  verificamos  que  a  Camará  reuniu-se  em  sessão  nob  dias: 
15  de  Julho;  2,  11,  19  e  26  de  Agosto  do  anno  de   1827,    la- 
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yrando-se  os  termos  competentes,  que  s&o  bem  legíveis,  e,  en- 
tretanto não  mencionam  o  começo  da  obra,  cujo  serviço  foi  prin- 
cipiado na  semana  anterior  ao  dia  27  de  Agosto  de  1827. 

Icrualmente  nos  livros  dos  Registros  não  consta  ter  sido 
recebido  ou  dirigido  officio  algum  relativo  ao  canal  durante  cer- 
ca de  três  annos. 

No  dia  7  de  Agosto  de  1829,  a  Gamara  reuniu-se  em  ses- 
são extraordinária  de  conformidade  com  a  ordem  recebida  de 
8.  Paulo,  por  officio  datado  de  7  de  Julbo  do  mesmo  anno,  con- 
vidando as  pessoas  mais  importantes  da  Villa  a  comparecerem 
para  o  fim  de  se  tratar  da  continuação  da  obra  do   canal. 

Pela  leitura  da  acta  lavrada  nessa  sessão  (doe.  n.  122)  e  do 
offieio  dirigido  ao  Vice-Presidente  da  Província  no  dia  17  do 
mesmo  niez  (doe.  n  123)  ver-se-á  que  o  projecto  indicado  era 
de  cjida  um  dos  proprietários  mandar  seus  escravos  trabalhar  no 
serviço  do  referido  canal.  Esta  proposta  foi  acceita  por  nove 
das  pessoas  presentes,  entre  as  quaes  o  Presidente  da  Gamara 
e  três  vereaaores;  porém,  foram  contrários  a  esta  indicação  dois 
vereadores,  o  fiscal  da  Gamara  e  mais  vinte  e  três  pessoas,  fi- 
cando resolvido,  em  vista  desta  divergência  marcar-se  o  dia  11 
do  mesmo  mez  para  uma  nova  reunião. 

Estudando  a  acta  da  sessão  do  dia  11  (doe.  n.  124)  verifi- 
camos que  até  esta  data  todo  o  serviço  feito  para  a  abertura 
do  canal  tinha  sido  á  custa  do  povo,  como  também  que  o  Go- 
verno tinha  auctorisado  esta  abertura  pelo  lado  do  Sul  da  Vil- 
la, cuja  auctorisação  não  encontrei  registrada  ncs  livros  da  Ga- 
mara, nem  noticia  delia  nas  actas  das  sessões  d'aquelle  tempo. 
Igualmente  ve-se  por  este  documento  que  os  partidários  ainda 
luctavam,  procurando  todos  os  meios  para  alcançar  a  abertura 
do  canal  pelo  lado  que  consideravam  mais  apropriado,  citando 
os  factos  que  podiam  auxilial-os  para  os  fins  desejados  e  escu- 
recendo ou  desfigurando  aquelles  que  fossem  contrários  aos  seus 
desejos. 

Em  20  de  Julho  de  1830  o  Vice-Presidente  da  Província 
officiou  á  Gamara  pedindo  *huma  circumstanciada  informação 
do  estado  de  adiantamento  ou  atrazo  em  que  se  acha  o  serviço 
da  abertura  do  canais,  (doe.  n  125).  Recebido  este  officio  no 
dia  2  de  Agosto,  a  Gamara  nomeou  uma  commissão  de  três  mem- 
bros, sendo  estes  os  senhores  João  Ghrysostomo  de  Oliveira  Sal- 
gado Bueno,  José  Jacintho  de  Toledo  e  Rafael  Qomes  Malta 
Gameiro;  para  examinar  com  todo  o  cuidado  a  obra  em  execu- 
ção e  dar  parecer  a  respeito. 

Em  sessão  do  dia  5  de  Novembro  apresentaram  o  seu  pare- 
cer e  cópia  de  um  officio  para    ser    remettido    ao    Governo,    os 
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qiues,  depois  de  terem  sido  discutido»  fenin  approTados  pda 
Camará.  E^te  officio  rdoe.  n.  126 1  acompanhado  de  «ma  nota 
fornecida  pelo  administrador  da  obra  do  canal,  o  sr.  José  laao- 
eencío  Alves  Alvim,  é  de  haitante  valor,  porque  pnrva  cabal- 
mente a  aathenticidade  e  exactidào  das  folhas  de  pa^mento  e 
outras  notas  encontradas  fora  dos  Archivos  públicos  a  respeite 
do  serviço  do  canal.  Igualmente  prova  ainda  que  nada  eonsta 
a  este  respeito  nos  livros  da  Gamara,  que  o  Governo,  posteriáv 
ao  mez  de  Agosto  de  1829  tivesse  mandado  continuar  os  traba- 
lhos, remettendo  para  esse  fim  a  quantia  de  um  conto  de  rãs 
que  figura  como  empréstimo  da  Fazenda  Nacional.  Por  estb 
offido  sabe-se  que  os  Engenheiros,  Srs.  Brigadeiro  Joio  da 
Costa  Ferreira  e  Tenente-Goronel  Eusébio  Gomes  Barreiros  ha- 
viam nirellado  o  terreno  e  calculado  que  as  i^uas  do  rio  B»- 
beira,  na  embocadura  do  canal,  ficavam  seis  palmos  adma  da 
nivel  do  Mar-pe^eno. 

Concordamos  que  esta  dififerença  existisse  de  fiirto  naquel- 
la  épocha,  nas  occasiòes  ãaM  marés  baixas,  attendendo-se  á  dis- 
tancia que  existe  áo  curso  natural  do  rio  Bibeira,  da  emboesr 
dura  do  canal  até  a  barra  do  dito  rio,  cuja  differença  era  um 
dos  elemdntos  mais  poderosos  que  podiam  existir  para  motivar 
com  mais  rapidez  a  corrosão  do  terreno    marginal    deste    canal. 

Vemos  pela  leitura  deste  officio  que  o  administrador  da 
obra  contava  com  a  força  das  aguas,  proveniente  dessa  dilfe- 
rença  de  nível,  para  fiicilitar  a  conclusão  da  mesma  obra.  Elle 
cita  as  quantias  dispendidas  até  aquella  data  e  podemos  verifi- 
car o  seguinte :  Na  primeira  administração  dispendeu-se  a  quan- 
tia de  1:076$093:  Na  administração  de  José  Xavier  Bodri- 
guês,  a  quantia  de  865S450  e  na  de  Bartholomeu  da  Costa  Al- 
meida e  Cruz  96$380,  cujas  quantias,  prefazem  exactamente  o 
total  de  2:037$923,  como  consta  pelas  folhiis  de  pagamentos  ci- 
tadas, e  anteriores  ao  dia  22  de  Fevereiro  de  1829.  Ha  um 
engano  neste  documento,  onde  diz:  «c  subscripção  chegou  a 
quanUa  de  réis  dois  contos  novecentos  e  sete  mil  e  quatro  cen» 
tos  réis».  A  quantia  da  subscripção  feita  pelo  povo  como  cons- 
ta por  uma  nota  junta  ás  folhas  de  pagamento  era  de  2:097$i00 
e  não  de  2:907$400  da  qual  havia  sido  recebida  até  o  dia  22 
(ie  Fevereiro  de  1829  a  quantia  de  um  conto  oitocentos  e  dez 
mil  quatro  centos  e  três  réis,  ficando  a  receber  duzentos  e  oi- 
tenta e  seis  mil  nove  centos  e  noventa  e  sete  réis;  porém,  o 
sr.  Bartholomeu  da  Costa  Almeida  e  Cruz  tinha  adiantado  du- 
zentos e  vinte  e  stste  mil  quinhentos  e  vinte  réis. 

Voltando  á  referida  nota  do  administrador,  no  officio  acima. 
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Temos  perfeitamente  o  engano  pela  própria  Bomma  total  que  ella 
dá,  porque: 

A  subscripçào  do  povo  atè  22  de  Fevereiro  de  1892 

era  de 2:097$4(X) 

Empréstimo  do  sr.  Bartholomea  da  Costa.      .      .      .  •227$õ20 

»           da  Fazenda  Nacional 1:000$000 


3:324$920 


quantia  citada  pelo  administrador  no  dito  officio. 

Às  despesas  até  esta  data  foram  as  se^intes : 

Despesa  anterior  ao  dia  22  de  Fevereiro  de  1829    .  2:037$923 

»         feitas  por  José  Innocencio  Alves  Alvim      .  877$175 

Total  despendido  até  o  dia  5  de  Novembro  de  1830.  2:915|098 

A  receber  da  subscripç&o •  286$997 

Dinheiro  existente 122^825 


Total 3:324§920 

Pela  descripção  da  obra  feita  nesta  data,  podemos  julgar  que 
o  dinheiro  despendido  havia  sido  bem  empregado. 

No  dia  14  de  Maio  de  1831,  a  Camará,  em  resposta  a  uma 
circular  do  Governo,  do  dia  7  de  Março,  a  respeito  ás  obras  mais 
necessárias  neste  districto  e  outros  assumptos,  remetteu  um  offi- 
cio  (doe.  n.  127),  em  que  diz:  •nenhua  obra  se  aprenenta  de 
maior  e  indispensável  necessidade  do  que  a  do  Canal  de  Commur- 
meação  da  Ribeira  com  o  Mar  da  Villa*, 

Por  este  documento  ver-se-á  que  o  Governo  até  esta  data 
n%o  havia  auxiliado  esta  obra,  sinào  com  a  quantia  de  um  conto 
de  réis,  empréstimo  da  Junta  da  Fazenda  Nacional;  e,  comtudoí 
a  obra  proseguia,  como  provam  as  notas  do  administrador  Alves 
Alvim  em  meu  poder,  sendo  que  as  férias  pagas  do  dia  19  de 
Dezembro  de  1830  a  30  de  Abril  de  1831  importavam  na  quan- 
tia de  500$440. 

Com  data  de  18  de  Janeiro  de  1832  a  Camará  pediu  aucto- 
rísação  ao  Governo  para  despender  a  quantia  de  quatrocentos 
mil  réis  úaó  suas  rendas  em  beneficio  do  Canal,  para  dar  ^hwm 
impulso,  que,  qnando  não  a  pf)ssa  concluir,  animará  talvez  as 
novas  prestações  dos  mesmos,  ou  outros  contribuintesi^  (doe,  n.  128). 

No  dia  7  de  Maio  do  mesmo  anno,  tendo  sido  auctorisado 
o  dispêndio  da  quantia  pedida  do  quati*ocentos  mil  réis,  o  admi- 
nistrador da  obra  officiou  á  Camará  (doe.  n.  129)  pedindo  que 
fosse  ordenado  ao  Procurador  da  Camará  para  fazer  o  pagamento 
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das  férias  dos  trabalhadores  occupados  no  serviço  do  Canal ;  cujo 
officio  a  Gamara  respondeu  (doe.  n.  130)  avisando  ter  expedido 
ordem  para  que  a  referida  quantia  fosse  entregue  ao  dito  admi- 
nistrador. 

Pelas  contas  do  sr.  José  Innocencio  Alves  Alvim  verifica «e 
que  até  o  dia  5  de  Janeiro  de  1833  as  quantias  recebidas  e  des- 
pendidas na  abertura  do  Canal  foram  as  seguintes: 

RBCBITA 

SubscripçAo  recebida  até  22  de  Fevereiro  de  1829  •  1:8 /0$4^ 

Emprestada  )>or  Bartholomeu  da  Costa      ....  227$520 

»           da  Fazenda  Nacional 1:000$000 

Subscripç&o  de  22  de  Fevereiro  de  1829  a  5  de  Ja- 
neiro de  1833 304*800 

Empréstimo  da  Fazenda  Nacional 300$000 

Auxilio  da  Camará 400$000 

Réis.     .     5:201^853 

DESPESA 

Antenor  ao  dia  22  de  Fevereiro  de  1829.     ,     .      .  2:037$923 

Desta  data  a  30  de  Outubro  de  1830 877$175 

7>        »     »  30  de  Abril  de  1831 509*895 

»         »     »  12  de  Novembro  de  1831     ...      .  662$240 

»         >     »  18  de  Maio  de  1832 181$220 

»         »     »     5  de  Janeiro  do  1833   .      .     .      .     .  933$400 

Réis.     .     5:201|853 

Na  escripturaçilo  das  despesas  relativas  ao  periodo  compre- 
hendido  entre  os  dias  30  de  Abril  de  1831  e  12  de  Novem- 
bro do  mesmo  anno,  diz  o  sr.  Alves  Alvim:  €  Despesas 
(lo  Cancã,  trabalhando  nelle  os  escravos  de  vários  cidadãos  sem 
effectivo  pagamento,  suprindo  com  o  din."  p.*"  o  feitor  emaisdes^ 
pezas  de  concertos  de  ferramenJ^  e  gamelas  o  actual  administra- 
dor*, E  do  periodo  seguinte  até  o  dia  18  de  Maio  de  1832,  diz: 
•Para  pagamenJ'*  do  feitor  e  mais  despesas  das  24  ferias  em  frente 
supprio  o  adminA^  pS  emjir estimo  as  seg,^**  quantias'». 

Nas  notas  relativas,  entro  18  de  Maio  de  1832  e  5  de  Ja- 
neiro de  1833,  diz:  €E^cripturaçao  das  despesas  do  Caiial ,  cujos 
trabalhos  vão  ser  continuados  pelo  supprimento  que  fez  a  Fazenda 
Nacional  de  300$000  e  suprimento  da  Camará  Municipal  de 
A00$000  e  a  subsripção  de  aJg.  *  cidadãos* . 
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Nào  encontrei  nos  livros  da  Gamara  menção  alguma  do  sup- 
primento  da  quantia  de  300$000  peia  Fazenda  Nacional  citaaa 
nestas  notas;  porém,  não  posso  duvidar  sua  exactidão,  visto  as 
confirmações  que  existem  nos  livros  da  Camará  a  respeito  de  fa- 
ctos relativos  ás  subscnpções  e  contas  apresentadas  pelo  mesmo 
administrador. 

Com  data  de  14  do  Janeiro  de  1833,  o  administrador,  res* 
pondendo  a  um  officio  da  Camará,  declarou  que  com  menos  de 
um  conto  de  réis  não  podia  concluir  a  obra  do  Canal  (doe.  n.  131). 

Por  uma  informação  que  a  Camará  mandou  ao  Presidnnte  da 
Provincia,  no  dia  11  de  Julho  de  1835  (doe.  n.  132),  ver-se-á 
que  tinha  sido  recebida  a  quantia  de  seiscentos  mil  réis  para 
a  obra,  e  que  desta  informação  consta:  «ZTe  portanto  necessário 
provera  canti)iuação  de  huma  obra  tdo  útil,  e  que  para  conduil-a 
itaofterá  precizo  talvez  dispender  tanto  quanto  se  tem  despendido*. 

No  dia  22  de  Outubro  do  mesmo  anno,  foi  resolvido  pela 
Camará  Municipal  convidar  o  povo  para  uma  reunião  afim  de 
tratar  dos  meios  precisos  á  conclusão  da  obra,  sendo  designado 
o  dia  1.^  de  Novembro  para  essa  reunião  (doe.  N.  133). 

Chegado  o  dia  marcado,  compareceram  apenas  três  cidadãos 
além  dos  membros  da  camará,  em  vista  do  que,  depois  de  vários 
alvitres  apresentados,  foi  resolvido  abrir  uma  nova  subscripção, 
nomeando-se  para  esse  fim  uma  commissão  composta  dos  senhores 
José  Innocencio  Alves  Alvim,  José  Jacintho  de  Toledo  e  Antó- 
nio José  Peniche  (doe.  N.  134).  O  senhor  presidente  ponderou 
que  era  <íiiecessario  que  todos  concorreccm  prjr  hum  objecto  de 
tanta  grandeza  e  felicidade  desta  Villa^  e  o  melhor  meio  hera  que 
jjor  via  dos  Juizes  de  Paz  e  a  estes  de  seus  officiaes  de  Quarte^- 
roins  se  convidassem  aos  Povos^  para  voluntariamJ'  prestarem 
cada  hum  2  dioÃ  de  serviços^  dando  a  Caixa  da  Sobscrição  o  sus- 
tento, isto  hé  á  aquelles  que  nào  possam  sobscrever  com  alguma 
quantia-».  Foi  também  resolvido  officiar-se  ao  Presidente  da  Pro- 
vincia communicando  as  resoluções  tomadas  e  pedindo-lhe  au- 
xilio. Neste  officio  (doe.  N.  135)  a  camará  pediu  «a  quantia  ao 
menos  de  hum  conto  de  réis,  a  qual  reunida  a  mais  algumu 
quantia  que  se  ponde  obter  por  Sobscrição  entre  a  população, 
talvez  será  bastante  para  se  concluir  esta  obra  do  Canal», 

A  commissão  encarregada  pela  camará  para  angariar  dona- 
tivos, luctando  com  difHculdades,  por  causa  das  divergências  que 
havia  entre  o  povo  a  respeito  desta  obra,  pouco  pode  conseguir 
-dos  habitantes  da  Villa,  e,  no  dia  17  de  Fevereiro  de  1836  offi 
ciou  á  camará  informando-a  do  máu  êxito  de  seus  trabalhos  e 
lembrando-lhe  que  «c>  único  meio  mais  efficaz  e  terminante  para 
obviar  todas  as  duvidas  e  cliamar  a/)s  cidadãos  ao  grémio  dos  seus 
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devereê,  herc  impfjr-se  huma  taxa  razoável  no  género  arroz^    fiie 
fMÔs  «e  expf/ria  deste  Pede*, 

Neste  inetmo  dia  a  Camâra  reuniv-se  fum  tratar  deste  as- 
sompto  e  pela  acta  desta  sessão  ^doc.  N.  136)  ver-se-lia  o  i«- 
«amo  do  ofiicío  da  commissão  apresentado  por  José  Jacintho  de 
Toledo  e  António  José  Peniche,  como  também  um  projecto  de 
lei  que  offereceram  á  Gamara,  relativamente  a  um  imposto  de 
TÍnte  reis  de  cada  alqueire  de  arroz  exportado  para  fóra  do  mn- 
nieipio.  Sendo  tomada  em  consideração  a  informação  apresentada 
e  o  plano  offerccido,  foi  resolvida,  por  unanimidade  de  votos  de 
einco  vereadores  presentes,  a  nomeação  de  nma  eommissão  es- 
pecial para  organisar  um<i  postura  no  sentido  do  citado  plano 
e  apresenta  1-0  no  dia  seguinte  á  Garoara. 

De  facto,  no  dia  18  de  Fevereiro  a  comroissao  especial  apre- 
sentou sen  parecer  do  modo  seguinte:  tA  Commiêsõo  en- 
carregada de  dar  o  seo  parecer  sfjbre  a  representado  que  fazem 
os  Cidadãos  nomeados  para  o  provimento  da  Subscrição^  andamento, 
e  ornei u  mo  do  Canal  de  cornmunicaçãíj  da  Ribeira  com  o  mar 
peqtien/j  desta  Filia  em  a  qual  ponderão  as  dificuldades  que  te- 
nJião  encf/ntrado  em  muitas  pessoas  em  não  quererem  coneorrer 
para  tão  útil  quanto  conhecido  bem  que  se  espera  desta  obra 
huma  vez  cf/iicluida  e  franca  de  pcssagim  ao  mesmo  tempo  que 
outros  Cidadãos  prestando  ate  de  boa  vontade  com  sua  €ísigna- 
•fura  e  quota,  mais  que  esta  desigualdade  o  resultado  hé  parali- 
zação  delia  e  finalmente  a  vista  de  taes  ponderações  Oferecendo 
hum  piam)  a  reduzir  o  artigo  de  posturas,  único  meio  de  todos 
concorrerem,  e  de  huma  vez  verse  o  dezejado  fim  desta  cd)ertura 
do  Canal,  fonte  da  riqueza  deste  Municipio,  (doe.  N,  137) 

Os  artigos  da  postara  apresentada,  soffrendo  algumas  emen- 
das, foram  approvndos,  resolvendose  enviar  cópia  da  mesma  ao 
Presidente  da  província,  pedindo-lhe  que  fosse  approvada  pela 
Assetnbléa  Provincial,  sendo  no  mesmo  dia  remettida  com  um 
officio  (doe.  N.  138)  a  São  Paulo.  Este  projecto  da  Gamara  foi 
convertido  em  lei  pela  resolução  da  Assembléa  Provincial  em 
14  de  Marco  de  1837. 

Por  officio  do  senhor  Gavião  Peixoto,  Presidente  da  Pro- 
vincia,  de  20  de  Novembro  de  1837,  o  administrador  da  obra 
do  canal  foi  auctorisado  a  emprestar  dinheiro  para  a  continua- 
ção do  serviço;  porem,  não  encontrou  quem  emprestasse  quantia 
alguma  pnra  -esse  fira.  Não  eneontrtii  copia  desse  officio,  mas  um 
outro  com  data  de  28  de  Novembro  de  1839  refere-se  a  este 
facto. 

Em  sessão  da  Gamara  do  dia  1.*  de  Fevereiro  de  1839  foi 
apresentada   uma   representação  as6Ígnada  por   56   pessoas,  pe- 
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díndo  a  eztÍDCção  da  taxa  de  vinte  reis  por  alqueire  de  arrofe 
exportado  deste  Município  etn  yista  do  que  a  Gamara  resolveu 
o£Gtciar  ao  GoTemo,  remettendo  a  dita  representação  (doe  N.  139) 
Diz  neste  offieio:  €Esta  Camará  conhecendo  verdadeiras  as  ra^- 
ssSes  expedidas  na  d*  representação  deixar  de  emitir  a  respeito 
sim  opinião  p^  q'  tudo  submete  a  consideração  e  Sabedoria  da 
Âssemblea  Provincial  para  rezolver  como  axar  justo.*  As  razões 
apresentadas  eram,  que  os  habitantes  da  Villa  estavam  onerados 
com  muitos  impostos,  e  entre  outros  este  de  vinte  reis  por  alqueire 
de  arroz f  para  eer  o  producto  applieado  nã  obra  do  Canal,  «e  g 
presentem^  tanto  peza  sobre  os  recorrentes  q  encarando  outr*ora 
como  útil  e  necessária  p^  aquella  obra^  cujas  vistas  hoje  torna 
odioza,  e  oppresora^  pois  só  deste  género  arroz  pagão  o  antigo 
Dizimo  e  carreio  para  a  terra  ao  carro  q  o  conduz  p^  o  embar- 
que, e  a  contribuição  p^  o  pertendido  Canal  sem  êxito  e  de  qual 
senão  servem  e  nenhúa  esperança  tem  de  Serventia  etn  tempo  al- 
gum p^  cauza  do  local  de  sua  edificação  ser  composto  de  arêa  q 
continuadamente  esta  cahindo  e  unindo  as  do  mesmo  canal  deê- 
fazendo  quazi  tudo  o  q  se  tem  feito  a  custa  de  tanto  trabalho, 
despezas  e  avultada  somma  com  que  os  recorrentes  em  principio 
contribuirão  debaixo  de  boas  esperanças  de  utilidade  commum,» 
Em  sessào  de  29  de  Julho  do  mesmo  anuo  foi  apresentada  uma 
outra  representação  no  mesmo  sentido  á  do  dia  1.".  de  Fevereiro, 
sendo  pela  Gamara  nomeados  os  vereadores  Junqueira  e  Toledo  em 
commissào  para  dar  parecer  sobre  a  dita  representação,  cujo  pare- 
cer apresentado  no  dia  16  de  Agosto  é  o  seguinte:  eÂ  Commissào 
especial  encarregada  de  dar  o  seu  parecer  sobre  o  requerim^  dos 
Negociantes,  lavradores  e  mais  Povo  desta  Villa,  que  cobre  huma 
representação  dirigida  ao  Eoff^  Governo  em  que  pedem  a  sus^ 
penção  da  taxa  de  vinte  reis  por  alqueire  d^arroz  confirmada 
pela  Resolução  de  quatorze  de  Março  de  mil  oitocentos  e  trinta 
e  sete  da  Âssemblea  Provincial  numero  dezenove,  querendo  com 
madureza  dar  o  seo  parecer  convocou  aos  Juizes  de  Paz,  Or» 
fãos  e  Municipal,  e  mais  Cidadãos  probos,  e  com  elles  passou  a 
examinar  a  d^  Valia  de  camanunicação  da  Ribeira  ao  mar,  e 
todos  unanimemente  derão  seo  parecer  que  em  nada  se  afasta  da 
opinião  em  que  está  a  Commissào,  A  mesma  Commissào  reco^ 
nhece  de  Summa  necessidade  huma  Valia  de  communicação  ao 
mar,  e  julga  o  maior  dos  beneficios  que  se  pode  fazer  a  este 
Município,  tão  bem  não  desconhece  que  esta  principiada,  que 
só  com  muito  custOj  e  com  grande  Somma  de  dinheiro  poderá 
dar  transito  (te  hoje  não  realizado)  por  ser  feito  por  hum  local 
arenozo  com  mais  de  vinte  palmos  de  fundo,  e  sem  preceito  de 
Engenharia,  e  que  pelas    circumstancias   em  que   se   axa  por  se 
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Ut  tirculo  oê  área»  do  fundo   e  pastas  sobre  as  suas  beiradas  ^ 
pfjr  estar  a  tantos  temjxjs   paralyzada    he    impossível  se  eoneiuir 
sem  que  primeiro   de    novo   se  principie  o    rebaxe,  em  que  nà»* 
pf/u4'xi  Soma  se  gastará,  por  isso  que  se  tem  entulhado  e   se  está 
entulhando  cr/m  as  mesmas   áreas    tiradas  de  sua  pnjfundidade : 
rindo  por  issí}  a  conseguir  por  hum  calculo  aproxi moído  que  tud^j 
o  q  te  acha  feito  nem  a  terça  parte    avançará,  calculo  feito  tão— 
bem  por  dous  Engenheiros  Francezes  Mr*  TeLoy  e  Bevier  que  não 
há  muito  tempo    que    examinarão    q^    por  esta  passarão;    mais 
emfim  dia  está  principiada^  e  tem    levado  hum  grande    impulso^ 
e  seria  sem  duvida  o  maior  dos    absurdos  deixar  de  instar  para 
qtie  a  Nação  deixe    de  concluir,  A    experiência,  mestre  de  tudo. 
fez  cf/nhecer  o  erro  de  se  ententar  a  ella  pela  parte  do  Sul  desta 
Villa,  e  fundado  nisto  os  mesmos  panagyristas  delia  em  ouir^orti 
hoje  se  voltarão  em  oppositores;   verdade    tão    demotistrada    qur 
elles  mesmos  fazem  a  mor  parte  dos   Cidadãos  asinados    na  So- 
bre dita  representação,  e  ate    aquelles    mesmos  que  em  qualidade 
de  vereadores  da  Camará  transacta  pedirão  a  Sobredita    impozi— 
çã/j,  conhecendo  o  passo  não  acertado  tõobem   se  axão  asignados, 
nãfj  por  volubilidade,    mas  por  conhecerem  que  a  tantos  annos  a 
trabalharse  (apezar    das    boas    esperanças    que    dava  o  primeiro 
Administrador  do  Ex^^  Governo) ,    ainda   ate  agora  não  (perece 
transito  livre.  A  Commissão  sem    abuzar   dos  prineipios,  avança 
que  nas  circumstancias  actuaes  vê  os  Negociantes^  agricultores  e 
tf?do  o  Povo  desta  Villa  exasperado  queixando-se  desta  taxa,  lan- 
çando em  rosto  serviços  e  dinh^'  prestados   e  alguns  com  grande 
Soma,  não  escapando  alguém    de    entrar  com  o    seu   contingente 
na  esperança    de    nunca    sqffrerem    empozições,    e    alem  disto  se 
achão  onerados  com  empostos;  que  a  peste  tem  morto  os  animaes 
carreiros,  pelo  qus  augmenta  o  preço  da  condução  mais  de  cento 
por  cento,  e  que  com  esta    taxa    vem    a   pagar   duas   conduções, 
primeiro  nos  carros,  e  a  Segunda   para  o  imposto  da  taxa  para 
huma    Valia    não    realizada,    que    querem    sim  pagar    mais  seja 
quando  ella  der  tramito  ou  alias  que  a  Nação  ou  os    interessa- 
dfjs  passem  os  Saccos   a   sua    custa    não   se    esquecendo  mais  de 
publicarem  que  os    autores    délla  pela   parte    do  Sul  se  oferece- 
rão a  fazer  a  sua  custa,  esta  hé  a  voz  geral  dos    Cidadãos  deste 
Paiz,  Ainda  mais  avança  a   mesma    commissão    que  a  amcluzão 
delia  para  ficar  perfeita  talvez  exceda  a  oito  contos  de  reis,  e  hé 
hum  impossivel  se  concluir  ella  com    este    imposto  senão  em  or- 
bita de  annos,  por  quanto  o  rendimento  de  hum  anno  dará  para 
pouco  mais  de  hum  a  dous  mezes  de  Serviço,  e  o  resto  do  anno 
ficará  paralizada,  e  sendo  como  hé  feito    em  área  volta-se  huma 
nova  têa  de  Penélope,  que  fazia  e  desfazia  e  só  o  braço  Nacional 
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Jíé  capaz  de  desencantar  este  nó  gordio  prestaiulo  o  dinheiro  para 
ds  hum  só  golpe  se  concluir,  qtce  enteio  tendo  tranzito  todos  os 
Cidadãos  se  obrigão  a  pagar  os  vinte  reis  da  taxa  presente.  He 
portanto  a  Comrnissão  de  jfjarecer  que  esta  Camará  envie  todos 
estes  papeis  ao  Ex^^  Presidente,  em  cuja  Secretaria  estarão  todos 
os  mais  á  este  respeito,  bem  como  os  offlcips  do  primeiro  Admi-^ 
nistrador,  fazendo  ver  que  esta  taxa  indescreiamente  pedida  pela 
transacta  Camará  tem  exasperado  todo  o  povo,  principalmente  á 
aquelles  qv^  em  boa  fé,  na  esperança  de  nunca  serem  tributados 
prestarão  seos  dinheiros  e  contingentes ;  i/nstando  tãobem  esta  Ca- 
mora  para  que  sejão  atendidas  as  jiistas  suplicas  de  hum  Povo 
respeitador  das  Leys  e  Authoridades  Constituidas,  e  que  huma  vez 
que  por  oras  não  se  pode  dar  tranzito  aos  Saccos  senão  a  cu^sta 
dos  proprietários,  que  talvez  será  mais  conforme  a  razão  prestar* 
se  da  Caixa  Provincial  dinheiro  2Xira  de  um  só  golpe  se  fazer 
concluir  a  dita  Vala  e  depois  de  sua  conduzão  se  impror  a 
mesma  taxa  de  vinte  reis  por  alqueire  de  arroz  pilado  pelos  que 
por  ella  passarem,  que  então  todos  saptisfeitos  pagarão.  He  este 
o  parecer  da  Commissão  =  Paço  da  Camará  Municipal  da  Villa 
de  Iguape  dezeseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  trinta  e  nove  c= 
Junqueira —  Toledo . » 

Nào  encontrei  cópia  do  oflScio  dirigido  ao  Governo  nesta 
data;  porém,  com  data  de  9  de  Setembro  o  Presidente  da  Pro- 
víncia dirigiu  uma  Portaria  á  Gamara,  (Doe.  N"  140),  avizando-a 
que  ia  apresentar  a  dita  representação  á  Assembléa  Provincial 
na  sua  próxima  futura  sessão  c  prevenindo-a  que  €não  con~ 
vinha  antecipar  juizo  algum  a  esse  respeito  já  por  estar  assas 
próxima  a  reunião  da  vV^^  Assembléa  já  p^  q  de  hum  officio  do 
Administradar  da  obra  de  20  do  m"^  Agosto  consta  estar  ella  em 
andam^^  com  esperanças  de  ver  a  huma  roncluzão  favorável  o  q 
faz  q  se  desvaneça  húa  das  razões  allegadas  na  reprezentação  (a 
de  falta  de  emprego  do  producto  da  taxa)  e  q*  não  seja  prudente 
tolher  ja  de  húa  vez  esse  andam^^  sem  haver  dados  positivos  e 
mais  seguros  de  q'  a  obra  he  impraticável  ou  absolutam*'  inútil  »• 

Neste  officio  consta  mais :  «  convém  pois  que  a  Camará  afim 
de  participar  os  ditos  cidadãos  este  resultado  de  sua  reprezen- 
tação, aproveitar-se  da  tentativa  q'  faz  ao  Administrador  da  obra 
actualm*^  para  adiantala  como  de  hua  experiência  mais  pP-  illus' 
trar  a  inconveniência,  ou  inutilidade  do  Canal ». 

Esta  Portaria  foi  lida  em  sessão  da  Gamara  do  dia  7  de 
Outubro,  ficando  resolvido  avizar  aos  assignantes  da  referida 
representação  o  conteúdo  da  dita  Portaria,  publicando-se  editaes 
neste  sentido  e  marcando- se  o  dia  11  para  uma  reunião  para 
tratar  deste  assumpto. 


—  308  — 

No  dia  designado  não  appareeea  nenhum  dos  assignantes  da 
representaçAo  e  entio  o  Vereador  Jnnqneira  pedindo  a  palavra 
díwe :  « que  não  oratía  a  favor  de  partido  aigum,  que  não  traaa 
em  lembrança  couza  aigúa^  mas  que  h&a  vez  que  estava  esta  obra 
em  andamento  seria  hum  terrível  cibsurdo  deixar  de  concluir,  e 
deo  a  este  respeito  varias  razões,  mostrem  as  drcuwistandas,  pO" 
rem  que  de  hum  só  golpe  se  concluir  hera  de  parecer  que  esta 
Camará  pedisse  a  Ássemblea  Provincial  para  suprir  até  seis 
contos  de  reis  e  asistir  quanto  fosse  necessário  lançar  mão  deste 
dinheiro  e  que  para  isto  desde  ja  ficaria  hypoteeado  para  seo  pa- 
gamento o  mesmo  rendimento  da  taxa  de  vinte  reis  ate  o  pagar  ». 
Ve-se  também  pela  acta  lavrada  desta  sessAo,  que,  estando  pre- 
sente o  Administrador  José  Jacintbo  de  Toledo  e  pedindo  a  pa- 
lavra disse  :  <  que  se  conformava  com  a  mesma  opinião  de  |se 
pedir  a  Ássemblea  Prrjvincial  dinheiro  para  a  conclusão  do  dito 
Canal  »-  Posta  em  discussão  toi  unanimemente  approvada  peloa 
seis  vereadores  presentes,  que  resolveram  officiar  ao  Governo 
neste  sentido. 

Com  data  de  26  do  mesmo  mez  foi  remettido  o  dito  oficio 
(doe.  N*  141)  communieando  que  havia  sido  resolvido  pela  Ga- 
mara em  sess&o  do  dia  11,  e  por  este  documento  ver-se-ha  que  a 
Gamara  declarou  n&o  ter  tido  anteriormente  conhecimento  do  of- 
ficio  que  o  Governo  uirigiu  ao  Administrador  da  obra  em  20  de 
Novembro  de  1837,  autorisando-o  a  pedir  dinheiro  emprestado 
para  auxiliar  a  conclu8&o  do  Canal. 

N&o  sei  qual  foi  a  resoluç&o  do  Governo  a  respeito  da  re- 
presou taç&o  do  Povo. 

Parece  que  durante  os  doze  annos  seguintes,  o  serviçG  do 
Canal  continuou  com  uma  marcha  lenta,  sendo  as  despesas  pagas 
pela  renda  do  imposto  sobre  arroz,  sem  comtudo  ficar  o  Canal  em 
eondiçdes  de  dar  passagem  franca  a  canoas,  sendo  que  durante  esto 
espaço  de  tempo  nenhum  apontamento  existe  sobre  este  serviço 
nos  livros  da  Gamara.  Com  data  de  12  e  de  17  de  Novembro  de 
1841,  como  igualmente  em  13  de  Março  de  1844,  a  Gamara, 
respondendo  ao  Governo  sobre  as  obras  mais  necessárias  ao  me- 
lhoramento deste  Município,  nada  diz  a  respeito  do  Canal. 

No  dia  9  de  Outubro  de  1851,  a  Gamara  remettendo  á  Ás- 
semblea Provincial  um  afficio,  (doe.  W  142)  pedindo  que  a  me- 
tade da  receita  da  taxa  sobre  arroz  fosse  concedida  para  a  obra 
da  nova  Matriz,  diz :  <  o  producto  desta  taxa  era  applicado  para 
a  conclueão  do  Canal,  que  communica  a  Ribeira  com  o  mar  pe^ 
queno  ;  porem  hoje  que  esse  Canal  dá  um  transito  quazi  constante 
a  Camará  Municipal  julga,  que  só  a  tuetade  do  producto  é  bas^ 
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tante  para  reparo  do  mencionado  Canal,  qvxmdo^  em  tempos  chu^ 
vozos  algum  enUãho  obstrua  seu  leito  ». 

Em  3  de  Junho  do  anno  segrainte  o  Vice-Presidente  da 
Província  Hippolito  José  Soares  de  Souza  p^diu  á  Gamara  in- 
formações a  respeito  do  Canal  e  qne  -visse  si  a  metade  da  taxa 
Sodia  ser  applicada  á  uma  outra  obra.  (doe;  N**  143).  Em  vista 
isto  a  Gamara  resolveu  exigir  do  Inspector  do  Ganal  «  os  escla» 
redm^ntos  necessários,  a  saber,  se  o  referido  Canal  da  transito 
geral,  e  si  ja  se  pode  dividir  a  taxa  applicada  para  a  coTistrucçdU) 
daquela  obra  ».  (doe.  N**  144) 

No  dia  13  do  mesmo  mez  o  Inspector  respondeu  á  Gamara, 
(doe.  N**  145)  sendo  o  seu  officio  remettido  ao  Governo,  no  qual 
como  era  de  esperar,  ello  oppunha-se  á  divisfto  da  taxa,  apre- 
sentando as  SUAS  razoes  e  declarando  que  era  publico  e  notório 
«  que  o  Canal  em  occasiões  de  marés,  tem  dado  desde  muito  tempo 
e  continua  a  dar  transito  livre  para  as  maiores  canoas  e  balças 
carregadas  ». 

Não  encontrei  cópia  do  officio  que  a  Gamara  dirigiu  ao  Go- 
verno, remettendo  o  do  Inspector,  portanto  nfto  posso  dizer  si 
foi  de  accôrdo  com  a  opiniào  do  dito  Inspector,  ou  si  a  Gamara 
sustentava  o  que  affirmou  em  seu  officio  do  dia  9  de  Outubro  de 
1851.  Gomtudo,  o  officio  de  Julho  de  1852  nfto  podia  ter  coo- 
perado para  a  divisfto  da  taxa,  visto  que  por  Lei  N*  13  de  17 
de  Julho  do  mesmo  anno,  artigo  6"*.  ficou  determinado  que  «o« 
20  reis  por  alqueire  será  applicado  metade  para  o  Canal  e  a 
outra  metade  para  a  cmiclusão  da  Matriz^  desta  cidade.  Esta 
lei  promulgada  no  dia  17  prova  que  a  divisfto  da  taxa  estava 
resolvida  antes  de  chegar  a  Sfto  Paulo  o  officio  que  a  Gamara 
enviou  acompanhando  o  do  Inspector,  do  dia  13  do  mesmo  mez* 

Com  data  de  24  de  Novembro  de  1854  encontrei  o  registro 
de  ura  officio  dirigido  ao  Ex."**  Presidente  da  Provincia,  cujo 
registro  em  sua  integra  transcrevo  : 

€  111.^0  e  Ex,^^  Senr,  A  Camará  Municipal  da  Cidade 
de  Iguape,  fiel  e  zeloza  representante  de  seus  Munieipes,  vem 
respeitosamente  perante  V,  Bkc.*^  representar  a  cerca  da  neces^ 
9idade  da  abertura  de  hum  canal,  que  cfjmmunique  a  llibei'- 
ra  com  o  mar  pequeno ,  qiud  deve  ser  ao  lado  do  Norte  da  Ci-* 
dade,  visto  que  a  longa  e  doloroza  experiência  tem  demonstrado 
que  o  actual  Canal  ao  lado  do  Sul  da  mesma  não  satisfaz  o 
objecto  que  tiverão  em  vista  seus  capciozos  autores  Esta  7i«- 
cessidade  Ex.*»*'  Senr.  é  tão  altamente  reclamada  desde  o  come^ 
ço  da  abertura  do  Canal  actual,  descutida  desde  sua  criação 
pela  generalidade  dos  seus  Munieipes  é  hum  facto  tão  clara^ 
mente  desenvolvido,  que  repugna  a  opinião   sensata   oppor    otje^ 
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cções  que  querião  denionstrar  o  contrario  da  real  necessidade 
cia  abertura  do  Canal  projectado.  Não  he  um  facto  novo  Ex.^^ 
Senr.  sobre  que  ora  esta  Camará  representa:  he  um  facto  conr^ 
êtante  de  muitas  e  repetidas  observares  de  Engenheiros  proffe^ 
cioTUies ;  é  hum  facto  assento  sobre  as  bases  de  conhecimentos  ín- 
telligenteSj  sobre  os  numerosos  documentos  que  existem  na  Secre^ 
taria  do  Governo,  alem  dos  que  esta  Camará  tem  a  honra  de  ej^ 
viar  por  copia,  Cf/m  documentos  tão  claros  e  evidentes  a  Ca-- 
mara  apenas  menciona  poucos  factos  para  demonstrar  a  justiça 
do  objecto  de  sua  representação.  Esta  Camará  espera  que  o 
Ex.^^  Governo  da  Provinda,  tão  sabiamente  representado  por 
V,  ExS*^;  que  tem  dado  exuberantes  provas  de  boa  administra- 
cão,  já  prmnovendo  os  melhoramentes  moraes  e  materiaes  da  Fro- 
vinda,  ja  saptisfazendo  os  interesses  geraes  delia,  olhará  com  a 
attenção  que  merecia  este  objecto,  ordenando  a  abertura  do  Ca-- 
nal  projectado,  fazendo  desta  arte  alliviar  o  Município  do  im^ 
pfjsto  creado  pela  lei  Provincial  de  14  de  Março  de  IS 37.  Pe* 
sado  imposto  Ex.^^  Senr.  pela  suu  mal  applicação,  pelos  máos 
resultados  que  tem  tido  na  abertura  e  concluso  do  actual  Ca^ 
ncd,  pelo  péssimo  local  em  que  foi  aberto  e  seu  mão  prindpio. 
Imposto  que  pesa  e  pesará  indifinita  e  eternamente  sobre  este 
Munidpio  em  quanto  o  Goveriw  consentir  qus  prosiga  semelhan- 
te obra  pelo  local  em  que  está.  Para  comprovar  a  verdade  deS" 
ta  assersão  é  bastante  olhar-se  para  os  documentos  juntos  onde 
se  óbservão  as  quantias  orçadas  para  a  abertura  e  concluzõo  d'a* 
quella  obra,  e  o  qu^into  se  tem  ali  gasto^  -não  obstante  a  obra 
permanecer  no  estado  da  sua  primitiva  excavação,  pois  que  o 
terreno  arenozo  todo  o  serviço  que  é  feito  torna-se  inútil  e  e«- 
perdisado  quando  ha  chuvas.  Esta  Camará  conhece,  que  hum 
Canal,  que  commu7iique  a  Ribdra  com  o  mar  pequeno,  é  a  mais 
sensivel  e  palpitante  de  todas  as  necessidades  do  Munidpio;  elle 
é  tão  necessário  como  o  ar  que  vevifica;  porem  não  ^xxie  com  os 
braços  cruzados  ser  muda  espectadora  do  desperdido  de  tanto 
dinhdro  gasto  em  excavações  infinitas,  como  que  lançado  ao 
Mar!!  Hum  Canal  que  fossa  tal  communicaçao  é  necessário, 
e  muito;  porem  não  pelo  lado  existente,  porque  para  isso  seria 
necessária  que  esta  Camará,  pudesse  fdcliar  os  olhos  e  deixar 
que  os  vindouros  continuar  a  Sfjfrer  o  peso  do  imposto  que  se 
torna  ja  vexatório  e  sem  esperança  da  conduzão  de  semelhante 
Canal,  para  poder  ter  algum  êxito  seina  mister  que  os  barran» 
cos  fossem  estacados;  porem,  como  estacar  1128  braços  de  terre-^ 
no  ardsco  de  30  a  35  palmos  de  altura  do  nivel  d^agoa?  E 
quando  prjssivel,  como,  sem  grande  e  extraordinária  despezaf  E 
essa  estacada  poderá  2>or  sua  natureza  e  por    cauza    das    agoas. 
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ora  salubi*es,  e  ora  doces,  t&tn  huma  duração  tal  que  satisfassa 
as  necessidades  dos  povos  e  dispense  a  estes  do  tributoí  por  cer^ 
to  que  não,  porque  ella  é  corruptivel.  Por  este  Indo,  portanto 
Ex.^^  Senr*  não  pode  aquella  obra  melhorar,  e  muito  menos  ai- 
liviar  o  povo  do  imposto.  Em  1825  quando  péla  vez  primeira 
se  projectou  o  Canal,  as  principaes  pessoas  do  lugar  reunindo-se 
na  casa  da  Camará  Municipal  para  dar  seus  vottos  de  prote^ 
cção  e  concorrência  para  sun  abertura;  dous  projectos  se  appre^ 
sentarão  sobre  o  local  que  devia  ser  escolhido,  hum  para  o  lado 
do  Sul  e  outro  para  o  do  Norte  da  Cidade;  du^as  listas  se  apre- 
sentarão em  que  devão  assignar  os  cidadã/js  para  ajudarem  na 
abertura  do  canal  e  então  foi  acceito  o  plano  da  parte  do  Nor-^ 
te;  concorrendo  com  suas  assignaturas  as  pessoas  mais  abilita^ 
das  do  lugar,  apezar  porem  da  maioria  de  assignantes  venceo, 
o  poder  caprixozo  de  2  ou  3  jpotentados,  revistidos  de  autoridor- 
de  e  contra  iodas  as  considerações  e  vantagens,  a  obra  principiou 
ao  Std.  Os  documentos  Sob  n,  i,  2  e  3  demonstram  esta  ver^ 
dade.  Em  1830,  segundo  se  deduz  dos  documentos  havião  ja 
gasto  3:324^920 ;  sendo  os  jornaleiros  muito  baratos,  e  pedio-se 
mais  um  conto  de  reis  para  concluzão  da  obra!  Algumas  quxinr 
tias  foram  dadas  pelo  Cofre  Provincial  creando-se  a  Lei  Provin- 
ciai  de  1837 ;  tem  se  por  fim  gasto,  sem  mencionar  o  producto 
de  algumas  subscnpções  voluntárias  e  trabalJio  qtuisi  que  força-^ 
do  das  pessoas  menos  abastadas,  de  trinta  e  qu>atro  a  3ô  con^ 
tos,  conforme  os  algarismos,  de  maneira  que,  esse  canal,  que, 
como  se  infere  dos  documentos,  devia  importar  em  quatro  contos 
trezentos  e  vinte  e  qu^atro  mil  nove  centos  e  vinte,  até  oje  im- 
portou  naqtiella  espantoza  de  34  a  35  contos,  e  o  que  he  mais, 
será  talvez  necessário  dtiplicar  a  quantia  para  pol-o  em  estado 
de  poder  servir  commodamente ,  No  exame  vindo  por  supernivd, 
procedido  por  o  Dr.  Carlos  Eaths,  a  convite  desta  Camará,  se 
observa  que  a  extensão  do  terreno  da  parte  do  riorte  é  menos, 
que  sua  mmor  altura  e  de  dezenove  palmos,  e  este  somente  em 
huma  pequena  extenção  cerca  de  300  braças  sendo  em  o  mais 
terreno  baixo  argilloso  e  barro  e  na  maior  parte  alagado,  Pot" 
tanto  não  pode  esta  Camará  a  vista  de  taes  circumstancias,  dei- 
xar de  diingir  siias  suplicas  sobre  huma  necessidade,  que  recla- 
ma prompto  remédio.  E  de  presumir  Ex.'^^  Senr  que  o  espirito 
de  politica  e  de  opposição  que  a  esta  Camará  se  impõem  alguns 
habitantes  da  Villa  de  Xiririca  representa  a  V  Ex,^^  contra  o 
canal  projectado;  porem  esta  Cainara  assevera  a  V.  ExS*^  com 
todas  as  forças  de  sua  convicção  que  a  oppressão  é  systematica 
sem  outro  qualquer  fundamento.  Esta  Camará  confia  na  sabia 
^  imparcial  administração  de  V,  ExS*^  e  espera  que  será  atten^ 
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dida  9ua  representação  filho  do  amor  aoB  interesêes  de  #eu«  Mu- 
nicipes,  que  bem  dirão  a  existência  de  V,  ExS^  a  quem  Deos 
guarde  por  muitos  annos.  Iguape  24  de  Novembro  de  1854. — 
/K."^  e  Ex.^^  Senr.  Dr,  José  António  Saraiva, — Dignissimo 
Presidente  da  Provinda  de  Soo  Paulo, — Bdpiao  Ferreira  Gou^ 
lart  Junqtieira.  —  Joào  Baptista  da  Sãva  Carneiro. — António 
Prancisco  de  Atkayde  Peniche. — António  Vaz  Ferreira*, 

Pela  leitura  deste  docamento  verificamos  que  foi  assignado 
tdmente  por  quatro  vereadores  e  que  três  dos  vereadores  qae 
em  Oatubro  de  1851,  pediram  a  divisão  da  taxa,  declarando  que 
o  canal  da  um  transito  quazi  constante^  assignaram  agora  um 
docamento  em  que  pedem  a  abertura  de  um  novo  canal  e  ins- 
tando  para  que  o  Governo  desprezasse  esta  obra  já  feita  e  as 
quantias  gastas  até  esta  data. 

Em  28  -de  Abril  de  1856  a  Gamara  dirigiu  um  officio  ao 
Governo,  (doe  N.  146)  em  resposta  a  um  recebido  que  n&o  ficou 
registrado  aqui.  E'  bastante  sensivel  a  falta  deste  officio  do  Go- 
verno, e  ainda  mais,  da  copia  da  representação  que  este  refere 
do  sr.  Luiz  Kruchely;  porque  é  de  crer  que  este  cidadão  re- 
clamou contra  o  damno  que  o  canal  estava  produzindo  no  an- 
coradouro dos  navios  em  frente  á  cidade,  causado  pelo  deposito 
de  areia  transportada  pela  agua  que  passava  no  dito  canal. 

Ve-se  que  a  camará  declara  ter  mandado  «Sobre-star  a  aber« 
tura»  do  canal  e  diz  que  de  então  para  cá  não  consta  que  tal 
obra  continuasse. 

Por  um  officio  tegistrado  no  dia  13  de  Janeiro  do  1860, 
(doe  N.  147)  ver-se-ha  que  a  camará  declara  á  Assembléa  Pro- 
vincial que  as  obras  do  canal  se  achão  concluidas,  dando  o  dito 
canal  livre  transito  ás  canoas  e  pedindo  que  a  metade  da  taxa 
até  esta  dati  appHcada  nas  referidas  obras,  fosse  concedida  para 
ser  empregada  nas  obras  que  convierem  em  beneficio  e  augmen^ 
to  da  agua  potável  desta  cidade. 

Gom  data  de  3  de  Abril  de  1861  foi  apresentada  pelo  cida-» 
dão  Luiz  Kruchely  uma  representação  á  Gamara  Municipal 
e  por  ella  remettida  ao  Governo  juntando  um  officio;  porém,  o 
registro  do  tal  officio  não  existe. 

Esta  representação  é  o  primeiro  documento  que  encontrei, 
tratando  do  verdadeiro  e  mais  evidente  prejuizo  causado  pela 
abertura  do  canal,  de  cujo  detrimento  á  Villa,  nenhum  dot 
profissionaes  que  examinaram  e  que  deram  os  seus  pareceres 
antes  do  começo  da  obra,  lembrou  de  advertir  o  povo. 

Por  este  facto  transcrevo  aqui  a    representação  por  inteiro. 

•IlL^o  8nr.  Presidente  e  Vereadores.  Os  homens  estão  su^ 
jeitos  a  certas  leis  de  sua  organisação  a  quem  não  podem    sub^ 
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trahir-M.  Acho^me  eu  infelizmente  nesta  meã  fadada  posição. 
Quando  estou  profundamente  convencido,  embora  minha  razão 
se  opponha  a  esse,  de  deixar  emvolver  em  negócios  a  que  eu  de^ 
via  ficar  estranho  na  m,'*  qucUidade  de  estrangeiro  não  posso 
porem  ccdar-me  mais  tempo  quando  nada  veja  providenciar  a 
vista  de  esse  perigo  que  se  approocima  surrateiramente  e  qvs 
ameaça  em  breve  tempo  desgraçar  toda  a  cidade  e  uma  popu^ 
lação  inteira  e  porque  na  ordem  económica  dos  povos  tudo  está 
ligado.  Peço  pois  vénia  a  lílJ'^  Camará  de  levantar  a  minha 
fraca  voz  uma  outra  vez  em  negocio  da  Valia,  Ltonge  de  mim, 
a  pretenção  de  querer  instruir  a  Camará  de  algum  facto  novo 
e  que  lhe  seja  desconhecido  de  todos  os  illustres  vereadores  mais 
do  que  por  mim  e  não  ha  membro  da  Carneira  actíud  nem  das 
transactas  que  não  se  tinha  feita  essa  pregunta :  O  que  será 
de  Iguape  em  alguns  annos  f  Animado  pois  que  na  presente 
conjectura  eu  não  faço  mais  do  que  expor  as  ideas  da  Camará 
Municipal  e  de  todo  o  povo  da  comarca  quero  somente  as  reunir 
e  chamar  a  um  exame  serio  sobre  uma  questão  que  está  intei-^ 
ramente  ligada  a  própria  existência  da  cidade  de  Iguape;  quero 
foliar  da  Valia  que  mette  em  communi cação  o  Porto  da  Ribeira 
com,  o  mar,  Permittame  Senhor  Presidente  remontar  a  origem 
da  Valia,  Os  homens  promotores  da  abertura  da  Valia  forão 
movidos  pelo  dezejo  como  é  sabido  de  evitar  o  transporte  por 
terra  n^uma  extensão  de  1,000  braças  dos  géneros  da  lovoura 
que  venhâo  pela  Ribeira  e  seus  affluentes.  As  melhores  tendes 
a  animara  de  certo;  elles  não  pensavão  que  a  Valia  havia  de 
trazer  as  consequências  que  todos  estão  apreciando  Como  a  cor 
mada  da  superfiça  do  terreno  é  compfjsta  de  tuna  arêa  ligada  e 
compacta,  os  promotores  da  Valia  poderão  pensar  que  os  bar^ 
ranços  ou  antes  os  taludos,  havião  de  conservar^-se  sem  avaria  sen-^ 
siveL  O  resultado  não  responde  a  tão  lizongeira  esperança  e 
nitngv^em  admira.  O  pais  era  novo  não  havia  homens  profido^ 
naes  que  pudessem  esclarecer  um  negocio  tão  melíjidroso.  Foi 
porisso  que  a  experiência  mestre  soberano  em  toda  a  qualidade 
de  obra,  viese  esclarecer  os  graves  inconvenientes  da  Valia,  A 
camada  superficial  e  composta  de  terreno  assentado  sobre  uma 
arêa  solta,  não  pôde  conservar  e  resguardar  os  taludes  da  ValUu 
A  camada  inferior  ficou  solapada  pelas  aguas  e  derão  lugar  aos 
desbar rançam entos  da  parte  superior  que  era  compacta.  Pouco 
a  pouco  os  grandes  torrões  mettidos  em  contacto  com  as  arguas  des^ 
compozerão-se .  .  Vierão  depois  as  enchentes  da  Ribeira  qus  var^ 
rerão  e  varrem  seguidamente  as  arèas  no  rio  do  mar  de  Igua^ 
pe,  A  ação  das  aguas  das  enchentes  foi  desastroza  para  o  por* 
to  de  Iguape.     Formarão-se  immensas  baixios  que    tomão    toda 
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a  l/ifffu*a  4o  rio  <//>  «v:rr  f:  wuf^^€  ãc^V  ^«^  a     r»V:í-r    ^  *£'i#:i^«P*' 

^fnirora  hifi/io  ff^jad^-a  fu^/ra  íí^uhí  clK*jc'it^:*  critist  em  tjÁz 
parU^  O»  fuirifA  j^^/i/f  r*^-àZÍfifA  a  mm  €srtr^>y>  €k:^:í  *>  r*/- 
i/xrgura  e  o  fund^^  tfun/j%j/:o  roffa  gh^vj,  om  €cm':0S»  »«»irr'#  mzz>t^ 
g^i/j  f/fiH  graftíd*:  di^r^Aldad^,  <f  p^g^^  *  '*'*>  *^  py>nyM  c»  ç%«f 
«TíV-ík^  *?  €Ír  ^nyiM  OM  rjirgws  «^  p^rd^-m,  Xão  ha  waà*!  rf-f  «x;í<»*— 
r<Mfc/  >i/2  nónhi  ^rpf^ràf*  ^  «/>>  *a/#i  <fc  0i^i>  ejKiriy  é^^  wêh.s 
rig^/fo^f  rirrubx  â//n  pxfir^.  Exi/iM^^nãfjt  o«  pirio*  d^.ro  eJDsmki- 
wxr  #^  o  etrUxd^p  actta/d  jfr*'rol^^rá  yrocfjrá.  Ba  f^tdô^  í^m 
ptftu/iM,  na  v*'rd/jde^  qu^.  ineli/uio  a  pfnjsar  que  o  ri*j  do  m^2r  te 
e/fOH^^rvfxrá  fttfnpr^í  um  canal  abf^rU/  para  entrada  e  toÂida  dot 
7iarí/i$,  O  rúj  d^/  mar  de  Igtujpe  tem  eomo  é  âobido  duas  hcr^ 
TfiMf  a  harra  da  fjaftara  ao  Sorte  e  a  barra  de  Cananea  <*o  Sml, 
Oc^^rre  que  qwxnd/j  a»  nuirH  crejseem  eUat  crescem  umcamemi^ 
Wp  ineHrtt/*  nitel  e  Wf  mesmvp  tempo  em  direcção  contraria  pro- 
nu/re  com/j  conjfequencia  irrefragavel  um  impatamcnto  de  cgnc 
que  jffffduz  em  i/fla  necesantude  o  assentamento  das  árias  que 
irazeja  as  aguas  que  vem  pda  VaUaj  se  succedesse  que  iodas  es 
aguas  da  Ribeira  desembocassem  no  rio  de  Iguape  mui  perto  do 
m/ir  e  que  o  rio  fosse  ejdreito  em  relação  as  aguas  da  Ribeira^ 
pffderia  se  pensar  que  essas  aguas  produzisse  uma  espede  de 
chau  que  delirassem  com  as  arêas  pela  barra  fora  no  caso  que 
o  ri/J  tiresse  urna  barra  só»  Esse  feliz  drcumsiancia  não  se 
tia  n/t  esiíulf/  do  rio  de  Iguape,  O  rio  pôde  ter  perto  de  300 
brar/íM  de  largura  e  a  r<ãla  não  tem  mais  de  12  a  15  braças 
as  aguas  da  valia  sã/j  bastantes  para  carregar  muitas  arêas  no 
rútf  mas  insufficientejt  para  exercer  qualquer  acção  de  chau  so~ 
hre  as  da  maré.  Alem  desse  instifficiencia  uma  distancia  de  2 
legffos  do  porf/)  ate  a  barra  da  Capara  ou  de  10  ate  Caxuinea  e 
a  existência  de  duas  barras  excluam  toda  idea  de  probabilidade 
de  prfjduzir  hum  chau  que  deixe  um  canal  aberto  á  navegação.  Os 
facif)S  em  que  fundamento  minhas  argumentações  são  todos  bem 
cj/nhecidoH  da  III.^^  Camará,  não  tenha  de  certo  a  pretenção  de 
Tuula  direi  que  ella  igiu/ra,  vms  precisara  estabelecer  os  factos 
para  prover  a  impossibilidade  em  conservarem  as  aguas  um  cor' 
nal  aberto  para  a  entrada  e  sahida  dos  navios.  Federei  agora 
qual  á  a  sorte  reservada  ao  ]xn'to  de  Iguape  f  A  resposta  pa- 
rece terminante,  Emquanto  existir  a  cauza  do  entulhamento 
produzido;  em  igual  per  iodo  de  tempo ,  ou  15  annos  para  cá 
não  se  pôde  avaliar  em  menos  de  8  palmos  da  altura  sobreposto 
a  2.'  camada;  a- primeira  perguntasse  então  que  será  feito  do 
jxjrto  de  Iguape.  A  immaginação  recua  espantada  das  conse- 
quencias.     A  cidade  de  Iguape  de  cuja  toda  sua  existência   está 


J 


—   315  — 

?w  commercio  e  710  embarque  de  seus  arrozes,  privado  do  seu 
]x>rto  cahirá  em  um,  completo  aharidonOf  sua  população  não  ten^ 
do  industria  própria  se  desunica  immediatamente ;  daJii  a  ani^ 
quitação  de  muito  grande  capitães  empregados  em  cazas,  dahi 
o  atrazo  irremediável  de  lavoura  de  cuja  não  direi  a  proprie- 
dade, 7}ias  a  própria  existeiicia  está  na  fácil  exportação  de  seus 
productoSj  dahi  a  aniquilação  de  grande  somma  de  dinheiro  de 
cuja  lavoura  é  devida  o  commsrcio  de  Iguape,  E  desafia  de 
refutar  110  mais  pequeno  tópico  as  circumstandas  inevitáveis  e 
fataes  do  entulhumento  do  Porto.  Conjuro  vos  pois  IllJ^^  8nrJ* 
Vereadores  a  dar  a  inais  seria  attenção  a  esse  negocio.  A  e;i- 
trada  das  aguas  da  Ribeira  no  porto  de  Igv^pe  é  uma  verda-^ 
deira  espada  de  Damocles  suspendida  sobre  toda  a  Comarca.  A 
demora  de  uma  medida  que  precacixi  o  futuro  ja  foi  alem  do 
qvs  devia  de  ser,  a  vista  dos  factos.  Nova  Cassandra,  almeja 
não  ter  de  verter  lagrimas  com  o  povo  inteiro  sobre  a  proficui-' 
dade  de  minJias  predicções.  Sou  com  a  mmor  consideração  de 
V.  S.^  Att^^  Ven.^  Obr.^  Luiz  Kruchely. — Iguape  3  de  Abríl 
de  1861». 

No  livro  dos  Registros  onde  existe  este  documento  acba-se 
o  seguinte:  <í Acompanhou  esta  representação  que  foi  remetti^ 
da  ao  Ex.^^  Governo  um  officio  da  Camará  assignado  pelos  Ve- 
readores ^  Francisco  Pereira  de  Mendonça. — Joze  Joaquim  Ega^. 
— Antojiio  Joaquim  de  Araújo  Aguiar. — António  Vaz  Ferreira, 
^-Manoel  Homem  Pamplona. — João  Baptista  da  Silva  Carneiro. 
— António  Pereira  e  António  Francisco  de  Athayde  Peniche. — 
Está  conforme. — Iguape  õ  de  Abril  de  1861. — Joaquim  Joze  de 
Oliveira». 

Pela  leitura  desta  representação  podemos  julgar  que  a  di- 
rigida ao  Governo  pelo  mesmo  cidadào  e  que  a  Gamara  em  data 
de  28  de  Abril  de  1856  declarou  ser  ^intempestiva  e  filha  tal" 
vez  de  falsas  informações»  fosse  relativa  ao  entulho  do  ancora- 
douro em  frente  á  cidade  de   Iguape. 

Parece  imposivel  que  os  proíissionaes  que  examinaram  o  lo- 
cal anteriormente  ao  começo  dos  trabalhos,  não  se  lembrassem 
do  grande  deposito  de  areia  que  havia  forçosamente  de  se  for- 
mar no  mar-pequeno ;  porem,  nada  encontramos  nos  documentos 
existentes  sobre  o  resultado  que  era  de  esperar,  devido  á  qua-* 
lidade  do  terreno  por  onde  resolveram  abrir  o  canal. 

Não  é  de  admirar  que  nesta  representação  o  seu  autor  di- 
ga:«  O  pniz  era  novo  não  havia  homens  proficionaes  que  pudeS" 
sem  esclarecer  um  negocio  tão  melindroso  ^  \  porque,  não  ha  muitos 
annos  que  uma  Gamara  Municipal  desta  cidade,  reclamando  do 
Governo  providencias  para  obstar  os  prejuizos  causados  pelo  des- 
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moronamento  do  terreno  nas  margens  do  canal  e  entalhamento 
do  porto,  deelaron  qne  o  serviço  da  aberinra  deste  canal  foi  fei- 
to sem  prévio  exame  de  profissionaes. 

Por  mab  de  nma  vez  dnraiite  os  últimos  trinta  annos  tem- 
se  afirmado  qne  os  iniciadoreii  deste  serviço  eomeçaxmm  os  wos 
trabalhos  contra  a  ordem  expresa  do  Governo. 

Nào  ha  dez  annos  qne  as  anctoridades  municipaes  desta  lo- 
calidade declararam  qne  o  povo  de  Ignape  nnnca  esperou  qne 
o  canal  attingisse  a  taes  proporções,  ou  qne  as  agrnas  levassem 
immensos  pedaços  dos  tMirrancos  e  propriedades  que  ali   existiam. 

E^tas  asserções  sào  productos  das  mentes  qne  têm  por  cos- 
tume affirmar  qualquer  facto  sem  ter  perfeito  conhecimento 
delle,  e,  si  as  Gamaras  Municipaes  de  Iguape  conhecessem  a 
a  sua  historia,  uAo  teriam    avançado  a  semelhantes    proposições. 

Veremos  por  documentos  qne  nào  admittem  discussão  sobre 
a  sua  authenticidade  que  a  Gamara  em  1839  diz  :  ^Em  1825  quan^ 
do  pela  vez  primeira  se  projectou  o  Canal»  podendo,  entretan- 
to provar-se  que  anteriormente  ao  raez  de  Abril  de  1779  o  po- 
vo tinha  resolvido    fazel-o  de  m&o  commnm. 

As  pessoas  que  dizem  qne  o  serviço  foi  começado  sem  pré- 
vio exame  de  profissionaes,  com  certeza  ignoram  os  exames 
feitos  anteriormente  ao  dia  8  de  Agosto  de  1826  pelo  Ghefe  de 
Divisão  Paulo  Freire  de  Andrade,  Brigadeiro  Joào  da  Gosta 
Ferreira  e  Tenente  Goronel   Euzebio  Gomes  Barreiros. 

Pelos  documentos  apresentados  verificamos  que  os  dois  pri- 
meiros citados,  deram  suas  opiniões  favoravelmente  á  abertuia 
do  lado  do  Sul  da  Vil  la,  logar  este  por  onde  em  Agosto  de 
1827    principiou  os  trabalhos  do   Ganal. 

O  vereador  José  Jacintho  de  Toledo  em  sessfto  do  dia  11 
de  Agosto  de  1829,  diz:  ^obtiverem  ordem  do  Exni.  Croverno 
para  ahrir^se  o  dito  Canal  pelo  Sul »  ;  cuja  asserç&o  feita  por 
um  membro  da  Gamara  naquella  épocha  destroe  totalmente  as 
asserções    daquelles  que   hoje  dizem  o  contrario. 

Relativamente  ás  declarações  de,  nilo  esperar  que  o  Ganal 
attingisse  as  proporções  actnaes,  vejamos  primeiramente  o  que  os 
documentos  já  citados  dizem  a  este  respeito.  Temos  as  opini- 
ões dos  profissionaes  Paulo  Freire  de  Andrade  e  Jo&o  da  Gosta 
Ferreira  recommen  dando  a  abertura  do  Ganal  longe  da  Villa 
para  evitar  prejuizos,  sendo  que  o  primeiro  declara  positivamen- 
te que  o  terreno  em  contorno  da  Villa  «  não  reziste,  nem  pode 
rezÍ8tir,9  a  impetuosidade  da  correnteza  do  rio  Ribeira.  Alem 
destas  opiniões  temos  o  officio  da  Gamara  de  16  de  Agosto  de 
1826  em  que  diz  que  a  experiência  tem  demonstrado  « que  qiial^ 
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quer  pequeno  vallo  feito  em  terreno  arenozo  em  breve  se  alarga 
prodigiosamente  » . 

Seriam  sufficientes  estes  decamentos  para  provar  que  o  po- 
TO  havia  sido  avisado  por  proâssionaes,  como  também  que  pela 
experiência  sabia  o  que  era  de  esperar  com  a  abertura  do  Ca- 
nal; porem,  existem  outros  documentos  que  provam  que  a  Ca- 
mará Municipal  de  Iguape  no  anno  de  1840  e  igualmente  em 
1851,  previniu  este  desmoronamento  das  margens  dp  dito  Canal. 

Na  acta  da  sessão  do  dia  16  de  Abril  de  1840  encontramos 
o  seguinte :  « A  Commissão  encarregada  de  marcar  o  terreno 
que  deve  ficar  para  logradouro  da  nova  Valia  apresentou  o  pa^ 
recer  seguinte;  A  commissão  especial  encarregada  de  dar  o  seu 
parecer,  sobre  o  espaço  que  devem  ter  as  fucturas  ruas  do  Vallo 
indo  alli  e  examinando  maduramente  assentarão  que  duzentos  e 
vinte  palmos  de  cada  hum  dos  lados  hera  sufficiente  espaço  pa^ 
ra  a  edificação  das  propriedades,  tendo  a  Commissão  em  vistas 
que  se  poderá  desbanrrancar  o  terreno  com  as  enchentes.  Hé 
este  o  parecer  da  Cammissão.  Paço  da  Cambara  dez  de  Abril  de 
1840. ^-Dias  Baptista — Gonçalvez — Posto  o  parecer  em  discussão, 
foi  nnanimamente  approvado  », 

Em  sessão  do  dia  11  de  Agosto  de  1851,  por  causa  do  ci- 
dadão Ricardo  Carlos  de  Campos  ter  pedido  terreno  no  Porto  da 
Ribeira  annexo  ás  terras  de  Francisco  Manoel  dos  Passos,  a 
Camará  mandou  medir  o  referido  terreno,  encontrando  354  pal- 
mos entre  as  ditas  terras  do  senhor  Passos  e  o  Canal,  e  decla- 
rando nesta  sessão  que  ^preciza,  junto  a  mesma  VaUa  de  220 
palmos  para  uzo  e  servidão  publica  ».  ( doe.  n.  148 ) 

Em  vista  da  deliberação  tomada  em  1840  e  a  declaração  ^que 
se  poderá  desbarrancar  o  terreno  com  as  enchentes y^  é  evidente 
que  as  autoridades  de  então  eram  previdentes,  reservando  uma 
largura  de  quatrocentos  e  quarenta  palmos  que  podia  ser  cavada 

Selas  aguas  que  passassem  pelo  Canal  sem  prejudicar  as  própria 
ades  que  o  povo  ia  edificando. 

E'  verdade  que  em  certos  legares  a  acção  das  aguas  do  rio 
Ribeira  encontrando-se  com  a  das  marés  enebentea,  cavaram  es- 

Secie  de  pequenas  enceiadas,  e,  que,  nestes  legares  a  larguara 
o  Canal  passou  alem  de  quatrocentos  e  quarenta  palmos;  po- 
rem, nos  logares  onde  as  margens  são  linba  mais  ou  menos  rec- 
ta o  Canal  iião  attingiu  ainda  os  limites    previstos  em  1840. 

Não  podemos  olvidar  o  facto  de  alguns  particulares  terem 
tido  prejuizos  devidos  ao  Canal ;  mas  o  verdadeiro  damno,  por 
ser  do  publico  em  geral,  é  aquelle  qtie  não  foi  previsto  pelos 
homens  que  deviam  ter  conhecido  quanto  era  nocivo  o  deposito 
deste  immenso  volume  de  areia  nó  Mar-pequeno  de  Iguape. 
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O  prejuízo  çeral  é  grande,  sendo  como  é  o  eninlbamento 
do  ancoradouro  dos  navios  de  alto  bordo  em  frente  á  cidade. 

No  anno  de  1876  os  vapores  e  embarcações  a  velia  que 
demandavam  este  porto,  ancoravam  em  frente  ao  cães  do 
c Porto- grande»  em  distanciamenor  de  100  metros;  hoje  sào obri- 
gado» a  ancorarem  em  frente  ao  «  Morro  do  Espia  >,  distante  mais 
de  um  kilometro  ào  «  Porto^raiuie  ». 

O  maior  desmoronamento  do  terreuo  nas  margens  do  Canal, 
deu-se  entre  os  annos  de  1875  e  1890,  quando  as  aguas  do  rio 
Ribeira,  procurando  o  curso  mais  curto  para  chegar  ao  mar,  co- 
meçaram a  se  despejar  com  uma  força  vertiginosa  por  este  novo 
caminho  e  dia  por  dia  foram  vencendo  o  fraco  impedimento  offe- 
recido  pelo  terreno  areneso  até  que  a  largura  do  Canal  podesse 
comportar  volume  normal  da  agua  do  dito  rio. 

Consto-me  que  o  Dr.  Bicalho  examinou  ha  annos  a  obra; 
mas  não  encontrei  informação  a  respeito  e  que  provasse  sua  vi- 
sita a  esta    cidade. 

Em  1888  o  Governo  mandou  estudar  as  obras  necessárias 
afim  de  evitar  os  damnos  que  o  canal  estava  causando,  pelos 
engenheiros  Drs;  Domingos  Sérgio  Sabóia  e  Silva,  e  Luiz  Mar- 
tinho de  Moraes ;  ficando  resolvida  a  construcção  de  uma  bar- 
ragem para  evitar  a  acção  corrosiva  das  agua»  do  rio  Ribeira, 
com  uma  comporta,  para  dar  passagem  ás  embarcações  em  occor- 
siões  opportunas  das  marés;  porem,  ainda  que  em  1889  começas- 
sem 09  trabalhos,  não  chegou  a  ser  realiaada  a  dita  obra. 

Podemos  dizer  que  o  melhor  serviço  feito  até  esta  data, 
consiste  na  construcção  de  uma  espécie  de  revestimento  da  mar- 
gem ao  lado  da  cidade  ao  pé  do  Porto  da  Ribeira:  cujo  servi- 
ço feito  com  systema  por  Dr.  Martinho  de  Moraes,  tem  provado 
durante  cerca  de  dez  annos  a  acertada  medida  tomada  por  elle, 
e,  ainda  que  este  serviço  foi  feito  simplesmente  com  pedras  sec- 
cas,  tem  se  conservado   até   hoje  no  estado  por  elle  deixado* 

Alem  deste,  têm  sido  feitos  alguns  pequenos  serviços  para 
evitar  a  corrosão  desta  margem  do  canal  em  diferentes  logares ; 
consistindo  estes  trabalhos  em  deitar  uma  grande  quantidade  de 
pedras  sem  symetria  ao  pé  do  barranco  nestes  logares.  Contudo, 
ainda  que  mal  feito  este  serviço,  existe,  em  parte  até  hoje,  e 
isto  simplesmente  por  ter  chegado  o  Canal  a  uma  largura  mais 
ou  menos  sufficiente  para  dar  passagem  ao  volume  normal  das 
aguas  do  rio  Ribeira. 

Esta  questão  do  Canal  é  das  mais  importantes  para  o  fuc- 
turo  do  Iguape  e  o  desenvolvimento  da  zona  riquíssima  do  rio 
Ribeira,  e  é  necessário  estudal-a  com  o  mair  critério. 
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Não  devemos  censurar  os  nossos  antepassados  por  terem  aber- 
to este  meio  de  cummnnicação  entre  o  rio  Ribeira  e  o  Mar-pe- 
quedo,  visto  o  fim  que  tinham  em  vista  ser  o  melhoramento  do 
transpoate  do  producto  das  suas  lavouras. 

E'  porem,  censurável  o  procedimento  do  Governo,  que,  de- 
pois de  ter  gasto  sommas  assaz  consideráveis  em  estudos  e  em 
pequenas  obras,  mandou  suspender  os  trabalhos  sem  final isar  e 
sem  tratar  de  modo  algum  de  remover  o  mais  j^ernicioso  effeito 
do  Canal  de  Iguape,  o  entulhamento  de  seu  porto. 

Igrejas  e  povoações 

Eelativamente  á  primeira  Igreja  edificada  em  Jguape,  não 
ha  descripçào,  e  parece  que  devia  ter  sido  construída  de  ma- 
deira, visto   não   encontrar-se   signal   algum    de     seus  alicerces 

A  segunda,  construída  de  pedra  e  cal,  tinha  180  palmos 
de  comprimento  por  80  palmos  de  largura  externa,  como  se 
vê  pelos  alicerces,  quo  hoje  sustentam  um  gradil  em  volta  de 
pequeno  jardim  conservado  pela  Gamara,  no  local  occupado 
pela  antiga  Igreja. 

Não  80  encontra  hoje  uma  descripção  do  exterior  desse  edi- 
ficio  ;  porém  por  uma  informação  dada  ao  Bispo  de  S.  Paulo 
era  1825  pelo  vigário  João  Ghrysostomo  de  Oliveira  Salgado 
Bueno,  encontra-se  a  seguinte  descripção  da  parte  interna.  Diz 
elle:  Esta  Igreja  Matriz  foi  erecta  ha  perto  de  Duzentos  amws, 
A  sua  Padroeira  he  a  Virgem  Mai  de  Deus,  com  a  invocação  das 
Neves.  Não  consta  que  tivesse  anteriormente  outro  Orago,  e  deve 
se  presumir y  que  a  primeira  villa,  que,  corno  já  disse,  existiu 
distante  desta  tima  legóa,  a  tivesse  já  por  sua  Padroeira,  Esta 
Igreja  tem  três  Altares,  todos  de  Nave  antiga ,  e  não  muito 
decentes,  mas  que  se  oníão  nas  occasioens  das  festividades.  Sen- 
do o  lateral  da  parte  do  Evangelho  o  do  Senhor  Bom  Jezus,  e 
outro,  que  lhe  corresponde  o  da  Senhora  do  Rosário,  e  ornado 
todos  com  varias  Imagens.  No  Altar  Maior  está  a  Padroeira; 
neste  mesmo  em  dous ^pequenos  Nichos  aos  lados  para  dentro  da 
banqueta  estão  as  imagens  da  Senhora  do  Carmo  e  de  Santo 
António,  aos  dous  lados  do  dito  Altar  as  da  Senhora  da  Conr* 
ceição  e  de  S.  João  Baptista  de  uma  parte,  e  da  outra  as  da 
Santa  Luzia  e  S.  Sebastião;  no  Altar  do  Senhor  Bom  Jesus ^ 
as  da  Senhora  da  Conceição  e  S.  Francisco  de  Assis  ;  e  no  Altar 
da  Senhora  do  Rosário  as  de  Santa  Anna,  de  São  Miguel  e  S. 
Benedicto.  Deste  mesmo  lado  está  um  pequeno  Altar  com  húa 
respeitável  Imagem  de  ordinária  estatura,  perfeitissima  da  Se^ 
nkora  das  Dores,  tio  qiuã  se  não  pode     celebrar  pela    pequenez. 


—  320  — 

A  mcrigtia  he  bem  indecente^  o  arcaz  velho,  e  sem  eommodoã; 
iíóbre  elle  está  húa  Imagem  do  Senhor  Cruâjieado  de  mediana 
grandeza^  e  no  fim  da  sachristia  ha  tãobem  em  hum  nicho  húa 
grande  Imagem  de  8,  Francisco  de  Paula,  O  Altar  do  Senhor 
Bom  Jesus  he  privelegiado  desde  29  Janeiro  de  1782,  por  carta 
de  privelegio  dtj  Exmo.  Rimo.  Dom  Frei  Manoel  da  Resurreiçâo 
Bispo  de  8.  Paulo,  em  coTUtequ^nda  de  Breve  Apostólico  do 
Santo  Padre  Clemente  14  de  gloriosa  memoria  de  i8  de  Julho 
de  1781  que  se  acha  c/jpiado  no  livro  dos  capitulos  de  Visitas 
a  ff.  14  ver.  Tem  esta  Igreja  dous  sacrários,  hum  no  Altar  Maior 
e  outro  mais  decente  no  Altar  do  Senhor  Bom  Jesus,  onde  se 
conserva  sempre  o  Santissimo  Sacramento,  cuja  despesa  de  cuseite 
e  cera  se  faz  por  conta  do  mesmo  Senhor.  Tem  húa  Pia  Bap^ 
Usmal  de  Mármore,  boa,  hua  capsula  ou  ambula  de  prata,  para 
os  óleos  sagrados,  qus  se  conservõo  em  hum  pequeno  armorio 
iunif}  a  dita  Pia,  e  húa  concha  de  prata  para  a  administração 
do  Baptismo.  He  repartida  em  sepulturas,  que  todas  pertence  a 
Fabrica,  exceptuando  quatro  asima  das  grades,  e  quatro  logo 
abaixo,  que  são  da  Irmandade  do  Santissimo  Sacramento  assig- 
nalados ;  e  três  logo  ao  pé  da  porta  principal,  que  farão  cedidas 
a  Irmandade  do  Rosário  em  1750  pelo  Doutor  Manoel  de  Jesus 
Pereira,  Vigário  Capitular  deste  Bispado,  sede  vacante  ;  iodas 
são  numeradas.  Tem  três  Sinos,  hum,  a  que  chamão  grande,  e 
dous  mais  pequenos. 

Esta  Igreja  foi  demolida  em  1858,  depois  de  terem  sido 
trasladadas  as  imagens  para  a  nova  Matriz.  Relativamente  á  Igreja 
matriz  existente,  podemos  verificar  as  suas  dimensões  pela  leitura 
do  doonmento  N.  149.  A  sua  constracçào  é  simples,  porem  solida. 
Os  seus  alicerces,  paredes  e  torres  sào  de  granito,  tirado  doe 
morros  que  cercam  a  planicie  onde  está  coUoeada  a  cidade  pelo 
lado  do  Nord'este. 

N&o  constA  ao  certo,  em  livro  algum  da  Camará  ou  da  Igreja 
em  que  anno  foi  principiada  esta  obra;  porem,  julgo  que  foi 
começada  em  1787  mais  ou  menos. 

Existem  diversos  documentos  que  declaram  terem  sido  feitos 
os  alicerces  a  custa  do  povo,  recebendo  somente  oitenta  reis  diá- 
rios, cada  pessoa,  para  seu  sustento. 

Pela  leitura  do  documento  N .  **  150,  ver-se-ha  que  Bernardo 
José  de  Lorena,  tinha  ordenado  a  foctnra  da  obra  )>or  esquadras, 
cujo  facto  forçosamente  deu-se  entre  1788  e  1797,  epocha  em  que 
elle  foi  Oovernardor  da  Capitania  de  Sào  Paulo. 

No  archivo  do  cartório  existem  papeis  do  anno  de  1788  entre  os 
quaes  algumas  listas  constando  de  vinte  nomes  cada  uma,  declarando 
serem  estes  nomes  de  moradores   de  certos    bairros,    eujas    listas 
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vêm  eanfirmar  uma  noticia  escripta  no  livro  do  Tombo  no  anna 
de  1820,  em  que  diz :  ^Hade  haver  mais  de  trinta  annos  que  9é 
deu  principio  a  Nova  Matriz ;  esta  ficou  pasra  depois  de  se  haver 
ajtmiado  bastante  materiaes,  e  tirado  os  aHcerceSy  tahez  por  dis* 
cordancia  entre  os  administradores  da  obra.  Sei  que  o  povo  tra-^ 
balJuiva  de  boa  vontade  em  esquadras  de  vijvte  pessoas  cada  hua ; 
este  ainda  hoje  a  dez^a,  e  está  prompto  ;  o  povo  sempre  ke  òom  e 
mormente  havendo  qiie  o  dirige  bem.  Ate  aqui  tem  sido  inúteis  os 
dese^^os  de  se  levantar  hua  Matriz  decente ,  e  talhe  a  desgraça  de 
Igttape;  que  podendo  na  sua  infanda  e  pobreza  erigir  Matriz^  nos 
seus  dias  florescentes  não  tem  hum  homem,  que  sacrifique  por 
algum  tempo  os  interesses  pessoaes  e  se  revista  do  espirito  de 
quem  faz  obra  puMica,  para  cuidar  em  hua  obra  de  tanto  mo^ 
mento  e  necessidade». 

Com  data  de  26  de  Setembro  de  1804  a  Gamara  offieiou  ao 
Oovernardor  de  S&o  Paulo,  pedindo  reoovaç&o  da  ordem  expedida 
por  Bernardo  José  de  Lorena  e  conârmaçào  de  um  tributo  yolun* 
tario  que  o  povo  se  offereceu  a  pag'ar  em  beneficio  da  dita  obra. 
(doe.  N.^  151)  Respondendo  este  officio  no  dia  31  de  Outubro 
(doe.  N.*  152)  o  Governador  declarou  ir  expedir  ordens  a  respei- 
to do  trabalbo  dos  milicianos;  mas  que,  como  a  importância  da 
dita  obra  excedia  a  quantia  em  que  os  provedores  das  Comarcas 
podiam  estabelecer  impostos,  por  senielbantes  obras,  tomava-se 
necessário  que  a  Gamara  obtivesse  confirmação  do  tributo  do  coit- 
selbo  ultramarino. 

Gonsta  por  uma  informação  dada  ao  Bispo  de  Sào  Paulo 
pelo  finado  Vigário  António  Gameiro  da  Silva  Braga,  qne  dunuite 
muitos  annos  o  povo  pagava  um  tributo  sobre  arroz,  cuja  receita 
foi  applicada  na  constimcção  desta  Igreja;  porem  ereio  que  este 
tribiito  que  o  Vigário  refere  n&o  era  o  que  a  Gamara  pedio  em 
1840,  mas  sim,  a  taxa  estabelecida  pela  lei  N.**  13  de  17  de  Ju- 
lho de  1852,  que  concedeu  a  metade  da  receita  proveniente  da 
contribuição  para  a  obra  do  Ganal  que  liga  o  rio  Ribeira  como 
Mar-pequeno.  Ainda  mais,  em  12  de  Setembro  de  1925,  respon- 
dendo uma  circular  do  Bispo,  o  Vigário  de  Iguape  João  Ghry- 
sostomo  de  Oliveira  Salgado  Bueno,  remetteu  uma  extensa  infor- 
mação em  que  encontramos  o  seguinte : 

<5.**  Não  ha  Capellas  nesta  Villa^  nem  mesmo  no  seu  dr* 
cuito,  Deo^se  principio  ha  quazi  quarenta  annos  a  levantar  se  uma 
Tujva  Matriz^  maior  que  a  antiga,  e  magestoea,  em  razão  da  de-- 
cadencia  e  ruinas  que  ameaça;  esta  obra  tõo  necessária  parou 
logo  no  seo  começo,  tendo-se  tirado  apenas  parte  dtys  alicerces; 
porem  novos  esforços,  e  deligencias  de  alguns  devotos  fizerão  com 
que  em  Agosto  de  1822  tornou^se  a  principiar,  e  presentemente 
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se  acha  com  parte  das  paredes  lateraes,  e  da  Capella-Mor  /e- 
vantadoit  a  pouca  altura,  e  com  a  maior  parte  da  cantaria  la-- 
vrada.  Nãtj  sendo  porem  bastante  o  dinheiro  do  Senhor  Bom 
Jesus,  as  esmolas,  e  donatioos,  e  o  serviço  dos  Parochianos,  para 
o  andamento  e  coneluzão  da  Obra,  esta  pouco  se  tidianta,  e  está 
em  circumstancias  de  parar  outra  vez,  não  sem  grande  pezar  de 
vermos  frustrados  nossos  esforços,  e  dezejos,  e  a  cooperação  e 
fadigas,  com  que  em  particular  me  tenho  prestado.  A  Cadêa  pu- 
blica desta  Vi  lia  he  ainda  hum  obstáculo  a  continuação  da  Obra: 
velha,  pequena,  fêa,  indecente,  immunda,  quajido  se  tratou  de 
edificar  a  nova  Matriz  assentou  se  em  deitar  abaixo  este  par^ 
dieiro,  e  f azeita  nova  em  outro  togar;  mas,  apezar  íiisU),  e  dos 
reiterados  provimentos,  e  ordens  positivas  dos  Corregedores,  he 
tal  o  desleixo,  e  criminoso  omissão  dos  empregados  em  Camará, 
que  ate  o  prezente  se  não  tem  dado  o  primeiro  passo  a  este  fim. 
Em  attetição  pois  as  circuTnstancias  em  que  estamos  a  respeito 
de  Matriz,  he  de  esperar  com  razão  que  Sua  Magestade  Imperial, 
haja  por  bem  maiular  as  istir  por  algàas  Reparti coins  das  Ren- 
das da  Provinda  com  algum  subsidio,  para  a  factura  da  ttova 
que  tem/js  principiada,  ou  ao  menos  para  a  Capella-Môr,  comi» 
parece  de  justiça  e  lui  exemplos.  Alem  disto  pertendemos  de  Sua 
Magestade  Imperial  a  confirmação  de  hiía  Contribuição  voluntá- 
ria, por  nove  annos,  emquanto  durar  a  Obra,  nos  géneros  de 
exportação,  á  que  se  obrigarão  por  termo  assignaòj,  a  maior 
parte  dos  Negociantes  e  Lavradores  deste  Districto,  cujo  Reque-^ 
rimento  cfrm  os  competentes  Documentos  já  levamos  a  Augusta 
Prezença  de  Stui  Magestade  Imperial,  e  tem  sido  informado  pda 
Camará  desta  Villa,  pelo  Corregedor  da  Comarca,  e  pelo  Gover- 
no  da  Provinda.'» 

Pela  leitura  deste  trecho  ver-se-á  que  em  1825  ainda  não 
tinham  consegaido  a  confírmaçAo  do  tributo  voluntário  sobre 
arroz  proposto  em  1804. 

E'  impossivel  hoje  saber-se  quanto  custou  a  construcç&o 
desta  Igreja,  por  falta  de  competentes  assentos,  sendo  feita  pelo 
trabalho  do  povo,  em  parto  voluntário  e  em  parto  obrigado  pe- 
las ordens  dos  Governadores;  por  verbas  votadas  e  lo  te  rias  con- 
cedidas pela  Assemblea  Provincial;  por  auxilio  das  Irmandades 
existentes  em  Iguape;  por  subscripções  e,  finalmente,  pela  re- 
ceita proveniente  da  taxa  sobre  arroz  exportado  por  este  porto. 

Conseguiram  desta  forma  a  conclusào  da  obra,  em  estado 
de  receber  a  benç&o,  cuja  ceremonia  teve  logar  no  dia  27  de 
Julho  de  1856  e  no  dia  8  de  Agosto  do  mesmo  anno,  com  gran- 
des festividades  foram  trasladadas  as  Imagens  da  antiga  Matriz 
para  a  nova  Igreja. 
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Em  seguida  começou  uma  quest&o  a  respeito  da  conserva- 
ção das  Imagens  na  nova  Igreja  e  a  demolição  da  antiga  Ma- 
triz. O  vigário  António  Carneiro  da  Silva  Braga,  sustentado 
pela  maioria  da  Gamara  Manicipal  e  outras  auctorídades  locaes, 
opinava  para  que  se  conservassem  as  Imagens  na  nova  Igreja, 
ainda  que  nesta  a  Imagem  da  Senhor  Bom  Jesus  occupasse  o 
logar  mais  saliente,  iicando  a  da  Nossa  Senhora  das  Neves,  Pa- 
droeira da  freguezia,  sobre  um  altar  lateral.  O  padre  Sei  pião 
Ferreira  Goulart  Junqueira,  que  ao  mesmo  tempo  era  vereador, 
com  o  Presidente  da  Gamara,  Luiz  Álvares  da  Silva,  sustenta- 
dos por  poucas  pessoas  da  localidade,  trabalhavam  para  que  fos- 
sem devolvidas  as  Imagens  para  seus  primitivos  legares  na  Igre-> 
ja  Matriz. 

Antes  da  trasladação,  todos  reclamavam  continuamente  con- 
Ira  o  mau  estado  e  perigo  de  cahir  da  velha  Matriz,  pedindo 
constantemente  verbas  para  escoral-a  e  em  24  de  Agosto  deste 
mesmo  anno  de  1856,  os  senhores  Lniz  Alvares  da  Silva  è  Pa- 
dre Scipião  Junqueira  dirigiram  officios  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia e  ao  Bispo,  reclamando  contra  o  procedimento  do  Vigá- 
rio Gameiro,  dizendo  que  a  Matriz  estava  bem  segura  e  o  povo 
prompto    á  concertal-a  á  sua  custa.  (doe.  n.  153). 

A  verdadeira  questão  não  era  esta  de  que  o  Presidente  da 
Gamara  fazia  alarde,  mas  sim,  o  seguinte:  Na  constracção  da 
nova  Igreja  a  mira  de  todos  os  interessados  era  conseguir  a  edi- 
ficação de  uma  Igreja  digna  de  receber  a  Imagem  do  Senhor 
Bom  Jesus  e  naturalmente  a  posição  de  honra  foi  demarcada 
para  ser  occupada  pela  dita  Imagem.  Demolida  que  fosse  a  an- 
tiga Matriz  seria  necessário  qae  esta  nova  Igreja  ficasse  eleva- 
da á  cathegoria  de  Matriz,  ou  fazer-se  um  outro  edificio  espe- 
cialmente para  esse  fim.  Ora,  sendo  esta,  já  construida,  decla- 
rada como  Matriz,  era  natural  que  o  seu  Padroeiro  fosse  o  Senhor 
Bom  Jesus. 

xVssim,  como  era  de  prever,  a  questão  complicou-se  forman- 
mando-se  partidos  e  ainda  mais  suscitando-se  uma  nova  ques- 
tão relativamente  ao  dominio  da  nova  Igreja.  Uns  diziam  que 
este  edificio  pertencia  á  Irmandade  do  Senhor  Bom  Jesus,  ou- 
tros afiirmavam  que  foi  construida  com  o  fim  de  servir  de  Ma- 
triz, provando  este  facto  por  grande  numero  de  documentos  e 
pelas  quantias  dispendidas  na  sua  construcção  em  que  todas  as 
Irmandades  prestavam  auxílios  de  conformidade  com  as  suas  for- 
ças, sendo  que  a  maior  parte  da  obra  foi  fiscalisada  pela  Ca- 
mará Municipal  por  causa  das  quantias  votadas  pelo  Governo 
em  diversas  épocas. 
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Pai»  conbeeer  m  ineonstaneia  das  «piíiidea  e  as  contiadic- 
^5es  em  que  cakíam  as  pessoas  que  aesejaraai  eonservar  esta 
Bora  Içn>!ja  eomo  perteneente  á  Irmandade  ào  Sealior  Bom  Je- 
sas,  é  tofficiente  estadar  o  documento  n.  154,  qae  é  parte  de 
naa  infonnaçào  remettída  á  Assembléa  Prorincial  com  data  de 
17  de  Fevereiro  de  1853  e  aasignado  por  sete  ▼ereadores,  i»* 
dnindo  Lniz  AWares  da  ^Ua,  Presidente  da  Caauua. 

Declaram  positiramente  qne  a  reDia  Matris  se  tomei  ta 
escorada  em  toda  a  soa  extensfto  e  que  soa  duração  é  cpcMco 
afiançacd  ;9  como  também  ver-se-á  qne,  tratando  das  okrâs  da 
nora  Igreja,  diziam — «  da  nova  Matriz  >,  riogiando  o  selo  do 
procurador  da  Irmandade,  Sr.  Lais  AlTaies  da    Silya. 

Igualmente  ver-se-á  pelo  documento  n.  155,  qne  as  recla- 
mações dirígidfts  ao  Governo  em  1856  pela  Gamara,  Procurador 
da  Irmandade  do  Senhor  Bom  Jesns  e  outras  pessoas  contra  a 
estabilidade  da  velba  Matriz,  chegaram  ao  ponto  de  obrigar  o 
Chefe-  de  Policia  a  ordenar  ao  Delegado  em  I<ruape,  •por  iodoê 
Cê  íoeifjê  legaes^  obãtar  a  que  se  cdébre  a  festa  do  Snr.  Bom 
Jesus  na  antiaa  Igreja  Matriz.» 

Esta  qnest&o  teve  solnçào  pela  Lei  n.  11  de  3  de  Março 
de  1858,  declarando  que  a  Igreja  Matriz  desta  cidade  ficasM 
sob  a  invocação  do  Senhor  Boir  Jesns  de  Ignape. 

Decidida  esta  que^^tão,  foi  resolvida  a  demolição  da  antiga 
Matriz  até  a  altnra  de  seus  alicerces  e  mais  tarde  a  Gamara  Mu- 
nicipal mandou  collocar  um  gradil  de  ferro  em  volta,  de  modo 
a  conservar-se  o  logar  occupado  pela  dita  Igreja,  como  um  pe- 
queno jardim  publico. 

Anteriormente  houve  uma  questão  relativamente  ao  dominio 
sobre  a  Igreja  de  Nossa  Senhora  das  Neves.  O  povo  reclamava 
que  a  dita  Igreja  foi  construída  a  custa  dos  seus  antepassados, 
sem  auxilio  algum  do  Governo  ou  dos  chefes  da  religião,  e,  por- 
tanto, pertencia  ao  povo  e  não  aos  padres.  No  dia  8  de  Agosto 
de  1731  o  povo  reunido  na  casa  da  Gamara  mandou  passar  pro- 
curação bastante  para  o  procurador  da  Gamara  tratar  deste  as- 
sumpto. No  dia  12  do  mesmo  mez  o  padre  Manoel  Alves  Vianna 
xequereu  da  Gamara  a  posse  da  dita  Igreja,  como  verifica-sepelo 
documento  n.  156.  Não  podemos,  pelos  archivos  existentes  em 
Ignape,  saber  o  fim  desta  questão. 

Pelos  documentos  existentes,  podemos  conhecer  que  em  diffs- 
rentes  épocas  havia  dificuldade  em  ter-se  um  padre  nesta  villa. 
Por  um  termo  de  vereança  do  dia  7  de  Agosto  de  168^{  (doe 
B.  157),  verificamos  qne  o  povo  reclamava  a  subsistência  aqui 
do  padre  António  Barbosa  de  Mendonça,  coadjutor  da  villa  de 
Cananéa;  porém,  no  dia  5  de  Julho  do  mesmo  anuo  o  Bispo  do 
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Rio  de  Janeiro,  José  de  Barros  Alareào,  tinha  nomeado  como 
eoadjntor  da  fregnezia  de  Iguape  o  padre  Bernardo  Sanches, 
cuja  provisão  é  o  docnmento  mais  antigo  qne  encontrei  relati- 
vamente á  nomeação  de  sacerdotes  para  esta  villa. 

Nnm  livro  de  registros  no  archivo  da  Gamara  encontramos 
o  segninte : 

•  Treslado  de  húa  Carta  q^  mandou  o  Sr.  Bispo  do  Rio  de 
Jan.^   aos  offidais  da  Oamera  E  o  segM  : 

Si  a  JustifiCaÇão  que  VmJ  me  Remeterão  dos  inComv&» 
nientes  que  Se  tem  Segido  de  não  auer  Vig  ^^  da  Vara  nessa 
F.'  E  píjdera  de  nenhum  destes  CaZos  ter  sosedido  pois  a  dis^ 
tanCia  não  he  ianta  que  Se  não  venÇa,  mais  p.^  o  bem  das 
Almas  mais  o  génio  do  BraZil  he  tão  pregiÇoso  que  Cada  hum 
quer  ter  a  Sua  parte  o  qu^amister.  E  nenhum  Cuida  de  man-^ 
dar  Estudar  RapaZes  porá  ParroChos  E  ser  Vig.^'  da  Sua  F.  • 
E  ihesesiião  de  que  outros  de  fora  os  Vão  paroquião.  ESo  hiMn 
em  Cada  F.*»  gae  Se  emfertnar  não  pode  no  tempo  de  Sua  doen- 
Ça  aCudir  Com  os  SaeramJ^*  aos  emfermos*  A  mais  de  Sete 
aunos  EsCrevy  a  todas  as  VtUas  para  auer  esta  prcvidenCia  E 
8o  na  de  pemagua  tem  Segido  E  uai  produZindo  aproueita'' 
m.*o  :  Também  a  Sua  Mag.^  tenho  dado  parte  destas  inConue- 
nientes  mais  hathe  agora  Se  lhe  não  tem.  dado  Remédio:  Pedem- 
me  Vms,  que  o  Vigr,^  dessa  F,«  S^a  também  da  Vara,  fico  para 
tomur  emformaÇão  sobre  distanCias  E  breuemM  Respondarey, 
Deos  g,^  a  VmJ  Rio  de  Jan,^  Vinte  e  Seis  de  feurJ  de  mil  e 
Sete  Sentos  e  orne. — FVanJ  Bispo  do  Rio  de  JanS^it, 

Com  data  de  8  de  Agosto  de  1691  foi  nomeado  pelo  prove- 
dor de  Paranaguá,  Gaspar  Teixeira  de  Azevedo,  o  padre  Frei 
António  de  Assumpção,  como  capellão  das  Minas  de  Ouro  do  di- 
stricto  de  Iguape. 

Por  tradição  consta  que  a  Igreja  existente  no  logar  chama- 
do Ivcpurunduba  foi  edificada  pelos  mineiros  anteriormente  a 
esta  época,  e  podemos  julgar  verídica  esta  tradição,  visto  que 
não  sería  provável  a  nomeação  de  um  padre,  especialmente  como 
capellão  das  minas  sem  que  tivesse  igreja  já  construída,  tanto 
mais  lembrando-se  das  dificuldades  que  haviam  por  falta  de  padre?» 

A  igreja  de  Ivapunmduba  é  pequena,  simples  e  construída 
de  pedra  e  cal,  parecendo  ser  antequissima  a  sua  edificação. 

Relativamente  á  primeira  Igreja  de  Xiriríca,  não  é  possível 
encontrar  aqui  os  dados  necessários  para  conhecer  a  época  da  sua 
fundação,  podendo  somente  saber-se  que  esta  povoação  foi  elevada 
á  freguezia  no  dia  17  de  Janeiro  de  1763.  No  anno  d»  1807 
houve  uma  enchente  no  río  Ribeira  que  destruio  esta  freguezia, 
dando  prejuízos  enormes  aos  seus  habitantes,  (doe.  N«*  158). 
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Esta  calamidade  caasoa  uma  qaest&o  relativamente  á  mu- 
dança da  freguezía,  a  qual  durou  atá  o  dia  10  de  Setembro  de 
1833,  dia  este  em  que  o  Governo  ordenou  a  mudança  para  o  local 
onde  hoje  existe  a  cidade. 

A  sua  elevação  á  villa  foi  concedida  pela  Lei  n.*  28  de  10 
de  Março  de  1842  e  á  cidade  do  anno  de  1897. 

Resolvendo  o  Governo  de  São  Paulo  au^mentar  o  numero 
das  povoações,  foi  mandado  a  Iguape  Affonso  Botelho  de  Sampaio 
e  Sousa  para  tratar  deste  assumpto  e  pelo  documento  N-*  159 
ver-se-ha  que  no  dia  7  de  Janeiro  de  1767  foi  escolhido  um 
logar  ao  Sul  do  rio  Sabaúma,  no  sitio  do  Capitão-mor  João 
Baptista  da  Costa  para  ahi  ser  estabelecida  uma  nova  villa.  Os 
vereadores  da  Gamara  e  mais  pessoas  assistiram  a  esta  escolha ; 
pcrêm,  os  termos  de  vereança  demonstram  que  a  Gamara  de 
Iguape  não  olhava  favoravelmente  a  creação  desta  povoação  e 
no  dia  2  de  Fevereiro,  reunida  em  sessão,  resolveo  escrever  ao 
Governador  da  Gapitania  do  São  Paulo  pedindo  para  se  não 
obrigassem  a  hir  a  dita  povoação.*  (doe.  N.**  160.) 

Afíonso  Botelho,  no  começo,  tinha  nomeado  como  Director 
da  proposta  povoação  o  cidadão  Diogo  Pereira  Paes  e  ordenado 
á  Gamara  intimasse  todos  os  habitantes  do  districto  de  Iguape 
e  de  Gananéa  que  não  possuem  terras,  para  irem  estabelecer-se 
no  logar  demarcado.  No  dia  4  de  Março  o  Director  requereo  á 
Gamara  para  notificar  o  povo  a  este  respeito,  marcando  o  dia  14 
do  mesmo  mez  para  este  fim.  (doe.  N."*  161)  No  dia  16  o  Director 
tornou  a  requerer  a  entrega  dos  notificados,  como  se  ve  pelo 
documento  N."*  162,  a  Gamara  desculpando  esta  falta  do  cumpri- 
mento por  parte  do  povo  allegando  o  estado  de  miséria  em  que 
vivia.  Houve  diversas  reclamações  da  Gamara  contra  o  estabele- 
cimento de  uma  povoação  no  logar  escolhido  e  no  dia  28  de 
Junho  do  mesmo  anuo  o  Director  avisou  á  Gamara  de  ter  rece- 
bido ordem  de  Sào  i^aulo  para  examinar  outras  localidades  afim 
de  ver  se  encontrava  onde  mais  conviesse  á  fondação  de  uma 
Villa.  (doe.  N.**  163). 

Gom  este  fim  foram  examinados  diversos  legares,  entre  outros, 
o  local  da  antiga  Aldêa  dos  Indígenas  no  rio  Una,  como  também, 
o  bairro  dos  Engenhos  e  outro  logar  na  Ilha  Gomprida  em  frente 
ao  rio  Sabaúna,  chamado — da  Lage. 

Em  9  de  Agosto  do  mesmo  anno  foi  lavrado  no  livro  do» 
termos  da  vereftnça  o  seguinte: 

«  Termo  de  Vereança,  a  respeito  das  Twvas  povoaçoens. 

Aos  nove  dias  do  mez  de  Agosto  de  viil  sete  centos  e  secenta 
e  sete  auTios  nesta  villa  de  Iguape  e  ows  paços  do  Concelho  e 
Casas  da  Camará  a  onde  foy  vindo  o  Juiz  ordinário  o    Alferes 
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André  de  Souza  Faria  e  os  vereadores  Alferes  João  Teixeyra  de 
Azevedo,  João  de  Oliveira,  Braz  Lopes  Ferreyra  e  o  procurador 
da  Camará  Manoel  Franaj  do  Rego  comigo  escrivão  aodiante  no- 
meado e  estando  prezenie  D,  A ffaiiço  Botelho  de  8am  Payo  e  Souza 
Ajudante  das  ordens  do  lUustrissimo  Excel entissimo  Senhor  Go- 
vernador Capitão  General  D&m  Luiz  António  de  Souza  Botelho 
Mourão  e  pello  dito  Ajudante  das  ordens  foy  requerido  â  dita 
Camará  lhe  declarasse  qual  hera  a  parte  mais  suffidente  para 
Se  fundar  hua  ou  mais  povoaçoens  visto  terem  representarlo  ao 
Ilhistrissimo  Excelentíssimo  Senhor  Capitão  que  o  Lugar  de 
Sabamúa  não  hera  tão  capaz,  como  o  da  Ilha  na  paragem  do 
Citio  onde  chamão  na  Lage  e  como  neste  não  ha  pedra  nem 
barro  e  a  agoa  he  vermelhe,  accentarão  se  formasse  no  lugar  de 
Sabaúma  pf/r  ter  todos  materiais  precisos  e  tão  bem  o  lugar  de 
una  não  ser  suffidente  por  não  ter  agoa  nem  parto  capaz  de 
se  dar  sahido  aos  fructos  que  alli  produzirem  motivo  porque  se 
acharam  milhor  o  citio  de  António  de  Barros  que  fica  Tia  Ei- 
beyra  de  frente  do  rio  de  Piraupába  para  cujo  effeyto  nomea^ 
rão,  elles  juizes  e  Vereadores  para  director  da  dita  povoação  a 
Braz  Lopes  Ferreyra  hum  dos  vereadores  da  mesma  Camará  por 
ser  pessoa  intelligente  e  morar  mais  perto  da  dita  paragem,  cuja 
povoação  ha  de  ser  fundado  com  os  cazais  que  assistem  pala 
Ribeyra  acima  e  abaixo  por  ter  muitos  moradores  e  todas  as 
mais  comodidades  nesessarias  e  de  estençõens  da  dita  morada; 
e  para  director  dâquella  de  Sabaúma  aprovarão  fosse  o  mesmo 
Diogo  Pereyra  Pais  por  lhe  ter  já  dado  principio  cujo  lugar 
da  dita  povoação  chamada  Sabaúma  medea  entre  esta  villa  e  a 
de  Cananea  e  jjara  estabelecimento  desta  povoação  ficão  os  co- 
zais que  ha  em  esta  villa  de  Igoape  e  a  de  Cananea  por  serem 
est^s  moradores  perto  da  dita  paragem  7ia  qual  se  achão  todas  as 
circumstancias  necessárias  para  passar  a  vida  humana  e  para  o 
serviço  de  Sua  Magestade  que  deos  goarde  e  para  que  elles  Ca— 
marystas  ficasem  certos  das  ordens  do  Illu^trissinuj  e  Excelen- 
tissimo  Senhor  Governador  e  Cajntão  General  lhes  foy  lido  um 
capitulo  das  ordens  qu^  o  mesmo  Senhor  foy  servido  mandar  ao 
dito  Ajudante  em,  vinte  e  hum  de  Julho  do  presente  anuo  cujo 
theor  he  o  seguinte — A  mim  se  me  tem  representado  que  o  citio 
de  una  he  muito  mais  vantajozo  e  mais  fácil  de  povoar  que  o 
de  Sabaúma.  e  como  Vossa  mercê  Lá  está  mais  perto  e  o  pode 
examinar  Cf/m  os  seiLS  olhos,  dê  principio  a  povoação  naquella 
parte  que  for  mais  vantajozo  e  mais  fadl,  pois  devemos  preferir 
sempre  as  melhores  paragens  e  dtios  mais  cómodos  emquanto  ha 
tanto  abundância  em  que  escolher  ;  eu  não  tenho  empenho  que 
se  povoe  nesta  ou  naquella  parte  o  que  me  importa  he  exsecutar 
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as  ordens  de  Sua  Magestade  fazendo  convocar  os  povos  em  po- 
voaçoens  citiz,  as  coinmodidades  e  conveniências  dos  Lugares  he 
que  hão  de  detriviinar  os  votos  para  as  eleisoens  dos  dtios  em 
qtte  se  hão  de  fundar  as  ditas  povoaçoens,  cujo  Capitulo  lhes 
foy  lido  três  vezes  aos  ditos  juizes  e  vereadores  para  que  em 
tempo  algum  nãfj  ouvesse  pretexto  de  se  iiõo  exsecutarem  as 
ordens  do  Ulustrissimo  e  Excelentíssimo  Senhor  General  o  que 
tudo  visto  e  ouvido  pellos  ditos  o^ciaes  da  Camará  foy  por  ella 
sciente  de  todo  o  referido  e  porque  não  ouvesse  mais  demoras  e 
deliberaçoens  como  tem  havido  até  agora  convieram  em  formar 
as  ditas  dtms  povoçoens  por  lhes  parecer  asim  mais  útil  ao  ser- 
viço de  Sua  Magestade  e  utilidade  dos  moradores  e  bem  comum 
e  por  não  haver  mais  que  prover  e  cuidar  nesta  matéria  manr- 
darão  finalisar  este  termo  em  que  depois  de  fegto  e  lido  asigna- 
rão  todos  e  eu  Carlos  Manoel  Pereyra  da  Silva  escrivão  da 
Camará  que  o  escrevy— afaria— Azevedo — Oliveira^Fr^. — Franco 
— António  Botelho  de  S.  Payo  e  Souza. 

Pela  leitura  deste  documento  verifica-se  que  ficou  resolvi- 
vida  a  fnndaçào  de  duas  povoações,  uma  Ba  margem  do  rio 
Ribeira  e  outro  no  logar  escolhido  no  dia  7  de  Ja;:eiro  ante- 
rior. Quero  conhece  a  localidade  escolhida  no  rio  Ribeira,  ha 
de  concordar  quA  u&o  era  logar  appropriado  para  o  estabeleci- 
mento de  uma  povoação,  como  igualmente  todos  hào  de  con- 
cordar que  os  meios  propostos  para  povoal-a,  com  moradores  já 
situados  em  diversas  partes  nas  margens  do  dito  rio,  não  po- 
diam produzir  os  resultados  dezejados  pelo  Governo. 

Percorrendo  os  livros  da  Gamara,  verifica-se  ainda  que  os 
vereadores  nào  tratavam  de  facilitar  o  desenvolvimento  destes 
núcleos;  pelo  contrario,  faziam  todo  o  possivel  para  interpor 
difficuldades  ao  progresso  destes  estabelecimentos. 

Relativamente  á  povoaçào  de  Sabaúma  nào  existem  os 
esclarecimentos  precisos  para  se  conhecer  das  razões  desta  nào 
progredir  ou  de  ser  mudada  mais  tarde  para  local  da  Ilha  Com- 
prida citado  no  termo  lavrado  no  dia  9  de  Agosto  e  conhecido 
pelo  nome  na  Lage ;  porém  podemos  julgar  que  esta  mudança 
fosse  o  resultado  das  tácticas  postas  em  acçào  pela  Gamara  de 
Iguape,  á  qut\l  nfto  convinha  ter  uma  povoação  situada  uaquella 
localidade,  escolhida    por  Affonso  Botelho. 

No  supracitado  termo  declara-se  positivamente  que  n&o  bar 
viam  materiaes  para  a  construcçfto,  nem  agua  potável  no  le- 
gar chamado  na  Lage;  comtudo,  no  dia  1.^  de  Agosto  de  1770, 
foi  erecta  em  villa,  uma  povoaçào  alli  estabelecida,  com  o  nome 
de  ViUa  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Marinha. 
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Para  a  denmrcaç&o  do  território  pertencente  á  nova  villa 
renniram-se,  por  ordem  de  Affonso  Botelho  de  Sampaio  e  Souza 
as  Gamaras  de  I^ape  e  Cauanéa,  para  combinarem  sobre  as  di- 
visas qtie  deviam  sei*  respeitadas,  ficando  esta  questào  resolvida 
no  mesmo  dia  da  elevaç&o  da  villa.  Pouco  porém  duron  esta,  e 
em  1779  por  ordem  do  Governo  foi  reintegrada  ás  villas  de 
Ignape  e  Cananéa  a  sna  antiga  divisa,  recolhendo-se  os  livros, 
Imagens  e  ornamentos  da  Igreja  de  Nossa  Senhora  da  Oonceiç&o 
da  Marinha  a  esta  villa  de  Ignape, 

Existe  em  perfeito  estado  o  livro  rubricado  por  ordem  de 
Âffonso  Botelho  am  qne  foram  lançados  no  dia  1/  do  Agosto 
de  1770  os  seguintes  termos: 

Do  estabelecimento  da  nova  villa;  (doe.  n.  164). 

Da  repartiç&o  do  districto  desta  nova  villa  com  as  de  Igua- 
pe  e  Cananéa; 

Do  logar  destinado  |)ara  património  do  conselho  e  para 
Cadèa; 

Nomeaçfto  das  pessoab  para  servirem  durante  o  anno  de 
1777  nos  cargos  públicos. 

Nada  consta  a  respeito  da  ediíieaç&o  da  Igreja  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  da  Marinha;  mas  é  de  suppor  que  foese 
construída  de  madeira,  visto  n&o  haver  pedi'as  no  lagar  e  mes- 
mo porque  nfto  existe    hoje  o  menor  vestígio  delia. 

Por  uma  informação  dada  ao  Bispo  em  1.°  de  Junho  de 
1830,  copiada  no  livro  dos  Capi talos  das  Visitas,  encontramos  o 
seguinte: 

^Dentro  da  villa  se  acha  taobem  começada  hâa  capella  que 
se  propõem  erigir  a  Irmandade  da  Senhora  do  Rosário  dos  Pre^ 
tos,  cuja  obra  está  parada  por  falta  de  meios.  Ao  Nordeste  na 
distancia  de  cinco  legoas  e  meia  no  Bairro  denomiiiado  €  Praia 
dfi  Jureaj,  ha  húa  Õapellinha  ou  Ermida,  pobríssima  e  sem  por 
trimonio,  dedicada  á  Senhora  de  Guadalupe.  No  Rio  Juquia 
na  distancia  de  trez  dias  de  viagem  da  Villa  ao  Oeste  para  o 
Sertão,  acha-se  ja  levantada  húa  Igreja  de  madeira  {que  promette 
curta  duração)  para  servir  de  Capella  Curada,  cujo  Districto  foi 
por  mim  demarcado  de  ordem  de  Sua  Excellencia  Reverendíssima, 
quando  pjr  este  fim  foi  áquelle  Sertão  em  Fevereiro  do  anno  pró- 
xima passado*. 

Por  este  trecho  da  informação,  verificamos  que  existiu  uma 
Cappelinha  na  Praia  do  Jurea,  mas  não  declara  em  que  época 
foi  edificada.  No  li  vi  o  do  Tombo  desta  Capella  não  ha  noticia 
csrta  da  época  da  construcção  delia;  porém,  em  uma  descrip- 
ção,  no  anno  de  1852,  encontramos  c  seguinte: 
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•Descrição  dada  por  Manoel  Rodrigues  Perr^  hoinem  este 
que  conta  A  edade  de  95  annos  inaioa  ou  menos  relativa  ao 
aparecimento  de  X,  8,  do  Agua  de  Lujye  na  Jurea,  em  1800 
mais  ou  menos  havia  hum  líomem,  Chama io,  Lucas  de  SouzOy  e 
e^te  tinha  huma  rede,  grande^  que  Custumava  a  lancear  em  huma 
grande  lagoa  que  tinha  no  lugar  Sfximirim,  Reacha  da  grande 
barra  da  Ribeira  que  por  ahi  hera  em  oiro  hora,  em  hum  bello 
dia  foi  lancear  para  Cassar  peiche*'  dando  o  lanço,  foi  Cassada, 
a  dita  Imagem,  este  Lucas  de  Souza,  como  dono  da  rede,  e  mo- 
rador neste  bairro,  troche  a  N,  S.  Para  Sua  Caza,  donde  Re- 
zidio  com  seu  Irmão  Francisco  de  Souza,  donde  tiverão  X.  S. 
por  alguns  annos,  Colocado  Sobre  huma  pequena  meza  que  estes 
adorarão  com  o  millior  zelo  e  Estima  e  isto  foi  contando  para 
os  povos  não  só  do  bairro  como  de  otros  lugares,  forão  tomando 
conhecimento,  que  aquella  Imagem  hera  muito  milagroza,  para 
quem  nella  tinha  fé,  ove  a  boa  lembrança  de  hum  homem  Cha- 
mado Cap^  Gregório,  convidar  os  povos  deste  bairro  para  faze- 
rem huma  pequena  capela  de  esteios  de  pau,  sendo  de  boa  ma- 
deira de  lei,  assim  foi  Edificada,  sendo  este  Cap^  Gregório  o 
administrador  orxiliado  pelo  povos  do  bairro,  estando  esta  obra 
pronta  foi  mudada  N.  S.  de  Caza  de  Fran^^  de  Souza  e  Lucas  de 
Souza  para  a  Sua  Capdla,  Sendo  Chaveiro  e  zelador  Manoel 
Ribeinnho  Passado  alguns  annos,  Foi  deliberado  a  fazer  a  Ca-^ 
pella,  constroida  de  Pedra  e  Cal  do  qual  Foi  administrada  Por 
I  o  Salgento  mor  Pinto,  orxiliado  pelo  Povos  do  bairro,  Contino  a 

ser  zelador  3/*'  Ribeirinho,  despois  3/»'  Rodrigues  Ferreira,  neste 
o  Cazião  passou  a  ser  Thezoureiro  João  Pinto  de  Faria,  despois 
Bernardo  Pinto  de  Faria,  despcns  Mítximianno  Pinto  de  Faria,  des- 
j)ois  Fran'^^*  Jirmino  de  Paião,  despois  João  Selso  da  Cunha,  Chavei- 
ro Baldoino  Luiz  de  Macedo,  despois  Fran^^  SaJdinho  de  Paulo». 

No  livro  do  Tombo  da  Igreja  Matriz  de  Iguape,  a  pagina 
24  vei^so,  encontramos  o  seguinte : 

«  A  pequena  Capella  ou  Ermida  da  Senhora  de  Guadalu- 
pe, ereta  na  Praia  de  Jurêa  tem  cento  e  cincoenta  braças  de 
terras  no  lugar  onde  está  situada  dita  Capella,  as  quaes  lhe 
servem  como  de  Património  e  vem  a  ser :  cem  braças  deixadas 
por  Lucas  da  Silva,  o  qual  as  houve  p.  compra  q,  fez  no  valor 
de  quatro  mil  réis  {dinheiro  que  tiiiha  das  esmolas  dadas  pelos 
Devotos  á  mesma  Senhora)  á  Raquel  de  Souza,  qus  as  possuía 
p,  herança  de  seus  antepassados,  os  quaes  as  tinhão  havido  por 
Sesmaria  concedida  pelo  Donatário  o  Conde  da  Ilha  do  Prínci- 
pe, e  fazião  antigamente  parte  de  húa  sesmaria  de  meia  legou. 
E  cincoenta  braças  ao  Sul,  mixtas  as  mesmas,  dadas  pelo  Re- 
verendo Vigário  Diogo  Rodrigues  Silva,   as  quaes  pertencerão  á 
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Maria  Garcia^  filha  de  Âgepito  Garcia,  de  quein  herdara,  e  q, 
sendo  deixadas  p,  aquella  para  o  seu  enterramento,  corno  o  d,"* 
HevdS  Vigário  se  ^.ncarregasse  de  toda  a  despeza  do  mesmo, 
ficarão-lhe  por  isso  pertencendo,  e  como  possuidor  delias  as  deo 
á  dita  Senhora  de  Guadalupe,  para  que  juntas  as  referidas  cem, 
bradas,  ficassem  estas  duas  porçõeris  de  terras  fazendo  o  Patri- 
monio  da  mencionada  Capella.  Para  em  todo  o  tempo  cmiMar,  e 
tirar  toda  qualquer  duvida  q.  se  possa  ofierecer  a  respeito  das 
mencionadas  terras,  faço  aqui  esta  declaração.  Iguape  23  de 
Janeiro  de  18'28 — João  Chrisosiomo  de  Olveira  Salgado  Bueno — 
Vigário  Collado  e  da  Vara, 

Na  informaç&o  remettida  ao  Bispo  em  1830,  declara  não 
ter  património  a  Capella  de  Nossa  Senhora  de  Guadalupe ;  po- 
rém, pela  leitura  do  documento  acima,  transcripto  do  livro  do 
Tombo,  verificamos  que  o  padre  Joí\o  Ghrisostomo  na  occasião 
em  que  deu  a  tal  informação,  esqueceu  aquillo  que  tinha  escri- 
pto  anteriormente. 

Relativamente  á  Capella  que,  em  1830,  o  povo  estava  edi- 
ficando na  povoçâo  do  rio  Juquia,  no  dia  8  de  Outubro  deste 
anno  foi  celebrado  a  primeira  missa  nella :  De  tarde  no  mesmo 
dia  foi  levada  da  casa  do  senhor  José  Correia  de  Azevedo  a 
Imagem  de  Santo  António,  doado  por  aquelle  cidadão  e  no  dia 
seguinte  houve  a  festa  do  Padroeiro  daquella  Capella.  Esta 
povoação,  fundada  em  Fevereiro  de  1829,  foi  creada  Capella 
Curada  em  4  de  Novembro  de  1831  e  elevada  á  freguezia  por 
lei  n.   11  de  16  de  Abril  de  1853. 

A  capella  começada,  como  diz  a  informação  dada  em  1830, 
pela  Irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  dos  Pretos,  estava 
sendo  edificada  pelas  Irmandades  de  Nossa  Senhora  do  Rosário 
e  de  S.  Benedicto.  Logo  em  seu  começo  houve  desaccordo  com 
a  Camará  por  causa  do  alinhamento,  tendo  de  ser  removidos 
os  alicerces  começados  do  logar  onde  se  achavam  para  o  local 
onde  hoje  existe  a  Capella  de  Nossa  Senhora  do  Rosário.  Tra- 
balhavam juntas  as  duas  Irmandades  até  a  conclusão  da  obra 
em  estado  de  receber  a  benção,  o  que  foi  realisado  no  dia  6  de 
Março  de  1841  e  no  dia  seguinte  foram  trasladadas  as  Imagens 
de  Nossa  Senhora  do  Rosário  e  de  S.  Benedicto  da  Igreja 
Matriz  á  esta  Capella. 

Logo  em  seguida  a  Irmandade  de  S.  Benedicto  resolveu 
edificar  uma  capella  sua;  porém,  somente  no  dia  1.*  de  Agosto 
de  1891  recebeu  a  benção,  sendo  trasladada  a  Imagem  até  ahi, 
no  dia    4  do  mesmo  mez. 
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Na  margem  direita  do  rio  Jacupiraxiga  foi  estabelecida 
uma  pnvoaçào,  conhecida  pelo  nome  de  Butujaro,  a  qual,  por 
lei  n.  56  de  5  Abril  de  1870,  ficou  elevada  áfregriezia. 

A  povoação  estabelecida  na  margem  esquerda  do  rio  â. 
Lourenço  braço  do  rio  Juquia,  com  o  nome  de  Prainha,  foi 
declarada  por  lei  n.  35  de  6  Abril  de  1872  elevada  á  cathego- 
ria  de  freguesia,  logo  que  tivesse  uma  Capella  construi  da,  e 
por  lei  n.  20  de  16  de  Março  de  1873  foram  demarcadas  as 
divisas  da  nova  fregnezia  com  o  nome  de  Nossa  Senhora  das 
Dores  da  Prainha,  sendo  a  Igreja,  já  edificada,  por  portaria  de 
26  Abril  do  mesmo  anno  declarada  como  Capella  Curada. 

Relativamento  ao  património  pertencente  ás  diversas  Igrejas 
deste  município,  além  do  da  Capella  de  Nossa  Senhora  da 
Guadalupe  já  descripto,  parece  me  que  nenhuma  outra  possuo 
património  algum. 

Antigamente  a  Irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Rosário 
possuía  duas  casas  e  a  de  S.  Benedicto  uma;  porém,  em  1830 
na  occasi&o  da  edificação  da  Capella  construída  por  estas  duas 
Irmandades,  conseguiram  ordem  do  Bispo  para  vender  as  referi- 
das ca^as  e  applicar  a  importância  da  venda  nas  obraa  da  dita 
Capella. 

Hoje  a  Irmandade  de  S.  Benedicto  possue  uma  casa;  mas 
não  posso  saber  si  foi  comprado  ou  doada  à  Irmandade. 

Conforme  diversos  documentos  existentes,  a  Irmandade  do 
Senhor  Bom  Jesus  em  18l5  possuía  cinco  casas  nesta  cidade ; 
porém,  encontrei  somente  um  documento  que  esclarece  a  pro- 
veniência de  uma  delias,  cujo  documento  (n.  165)  é  a  escriptu- 
ra  d  A  venda  feita  á    Irmandade  em  14    de    Dezembro  de  1790. 

Ha  diversas  escrípturas  em  cartório  provando  que  em  tem- 
pos passados  esta  Irmandade  emprestava  dinheiro  a  juros  e  foi 
em  consequência  de  um  destes  empréstimos  que,  em  1790,  passo:ft- 
se  a  escriptura  da  sobredita  easa. 

Existem  alguns  si  tios  próximos  á  cidade  que  diversas 
pessoas  consideram  como  pertencentes  a  uma  Irmandade,  ha 
aniics  extincta,  e  que  era  conhecida  pelo  nome  lídas  Almat^i 
porém,  estes  sitios  nunca  pertenceram  á  Irmandade  das  Almas, 
como  é  facílimo  verificar  pela  leitura  dos  documentos  existentes 
a  respeito .  Um  destes  sitios,  no  bairro  chamado  c  Ehicsaáia»  iok 
deixado  arrendado  em  20  de  Agosto  de  1685  pelo  Vigário  Fran- 
cisco Pereira  da  Silva,  com  a  condição  especial  de  a  renda  ser 
paga  pelos  arrendatários  em  certo  e  determinado  numero  de 
missas,  que  tinham  de  mandar  rezar  annualmente  na  Igreja 
Matriz.  Ficaram  estabelecidas  as  condições  do  arrendamento  que 
devia  ser  feito  dáquella  época  em  diante    por  seus  testaraentei^ 
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ro8  ou,  em  falta  delles,  pelos  Vigários»  seus  stisccessores,  cha- 
mando concorrentes  por  edital  pregado  na  porta  da  Matriz  e 
fazendo  contract<>  por  certo  numero  de  annos.  A  escriptura  pas- 
sada 1685  foi  copiada  e  pablicada  no  ^Esboço  histórico  da  fun- 
dação de  Iguape^» 

No  lÍTro  do  Tombo  da  matriz  ba  o  seguinte  assento,  feito 
em  1825  pelo  vigário  Jo&o  Chrisostomo  d'01iveira  Salgado 
Bneno. 

«  No  Bairro  de  Enceada  próxima  a  esta  Villa  para  Nor- 
d^este^  o  logar  chamado  antiga^nenU  Cubyxativa,  está  obrigado  a 
pensão  de  duas  Missas  por  anno  pelo  arrendamento  que  fez  por 
escriptura  publica  o  Reverendo  Vigário  desta  Freguezia  Fran- 
cisco Pereira  da  Silva  á  José  de  Abreu,  em  1685,  Muito  ao 
depois  foi  commutada  esta  pensão  em  húa  Missa  por  anno  pelo 
Rev.''  Visitador  o  Dor  Manoel  da  Costa  de  Andrade.  Porém 
havendo  hoje  vários  moradores  aforado  as  mencionadas  *erraSy 
estes  pagão  annualmente — pro  rata — e  de  meu  tempo  se  tem 
dito  três  Missas  por  cada  hum  anno^  conforma  a  instituição 
deste  Legado.  A  certidão  he  lançada  em  outro  caderno  próprio, 
onde  já  transcrevi  o  titulo  que  achei  no  antigo  Livro  do  Tombo- 
Mais  adiante  no  mesmo  Bairro  estão  sitas  duzentas  e  dez  braças 
de  terras,  que  confinão  com  o  sitio  de  Dona  Narciza  Dias  Bap- 
tista ao  Sudoeste  e  ao  Nord^este  com  o  sitio  de  Theodozio  Perei- 
ra^  as  qu>aes  estão  sujeitas  a  pensão  de  Legado  de  três  Missas 
pir  ajinoy  como  se  ve  de  outro  caderno,  que  mandei  fazer,  on- 
de tãobem  transcrevi  o  titulo,  que  achei  e  no  qual  se  passa  a 
Certidão  competente;  porém,  subindo  o  preço  estimativo  das 
ditas  terras  na  forma  da  intenção  do  fallecido  Legatário,  Dona 
Narciza  Dias  Baptista  pela  terça  parte,  de  que  he  foreira  hade 
mandar  dizer  daqui  por  diante  quatro  Missas  por  anno  a  cuja 
pensão  se  obrigou;  e  António  dos  Reis  e  Ignacio  da  Costa  pelos 
outros  dotis  terços  de  que  são  foreiros,  inandão  dizer  húa  Missa 
cada  hum  e  se  aumentará  o  numero  delias  conforme  a  estim/i- 
ção  das  ditas  terroÃ^T^ 

Em  vista  destes  documentos  é  claro  que  o  dominio  sobre 
estes  sítios  pertencia  antigamente  ao^  Viários  desta  Parochia; 
porém,  desde  ha  muitos  annos  tôm  deixado  de  cuidar  nas  suas 
obrigações  a  respeito  e  algumas  partes  destes  si  tios  já  for&o 
vendidas  sem  haver  protesto  por  parte  dos  ditos  Vigários. 

Relativamente  ao  Cemitério  desta  cidade,  verificamos  que 
até  o  anno  de  1842,  os  corpos  dos  fallecidos  eram  enterrados 
dentro  da  Matriz  velha  e  na  ma  em  volta  delia,  como  consta 
de  diversos    documentos     existentes,  entre     outros  do     seguinte 
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trecho  de  ain  ofi^sio  que  a  Canutra  dírisía  ao  Pieâdente  da 
ProTÍneía  em  data  de  5  de  Outabro  de  1841 : 

€  A  obra  d^j  Cemitério,  Metido  de  tanta  meeetsidade  te  acka 
paraliÂtada,  á  mnitoã  annos,  entretanto  que  o  triste  espectoemla, 
e  tenritel  abujro  de  se  enterraram  os  mort//M  no  meio  da  r%àa,em 
volta  da  Matriz  continua,  não  send^j  possic^  ecitar-te  que  o» 
ffêtOM  de  nosso$  Irmãos  se  espalhem  pelo  adro,  por  cansa  não  si 
do  transito  dos  carros,  como  pelo  pouco  cuidado  dos  que  fazem 
as  sepulturas,  que  de  ordinário,  feitas  por  escraros,  estes^  ems- 
fumados  a  dureza,  arrancão  os  cadáveres  desapiedadamente  a 
golfões  de  enxadas,  espalhando  assim  os  tristes  restes  dos  ainda 
incorruptos  corpos,  e  depois  nenhum  cuidado  tem  em  torna-los 
a  sepultar,  e  sendo  esta  obra  de  grande  necessidade  não  tem 
sido  possível  até  o  presente  achar-se  aJgum  meio  para  contínua- 
çã/j,  e  só  temos  o  pequeno  redito  da  fabrica,  que  para  nada 
chega,  e  por  isso  que  tão  bem  se  faz  mister  que  a  Assembleia 
Prorincial  consigne  alguma  quantia  para  esta  obra.y 

Por  caiua  das  recLmiaçôeft  havidas  nesta  época  a  Camará,  em 
sessão  de  15  de  Abril  de  1842,  resolveu  que  os  corpos  dos  íal- 
lecidos  fossem  enterrados  dentro  da  Matriz  nova,  como  se  veri- 
fica pela  leitura  do  documento  N.  166,  ainda  que  esta  obra  não 
estivesse  concluida. 

O  cemitério  actual,  foi  demarcado  no  annode  1830  e  prin- 
cipiado o  serviço  de  cercalo  com  muros  por  iniciativa  do  Vi- 
gário João  Chrísostomo,  que  luctou  com  bastante  dificuldade 
para  começar  o  dito  serviço  por  causa  do  preconceito  arrai<;ado 
no  espirito  do  povo,  que  não  queria  que  os  fallecidos  fossem 
enterrados  afastados  da  Igreja.  Por  esta  razão,  elle  não  tinha  o 
apoio  do  povo  e  por  mais  que  fizesse,  as  subscripções  por  elle 
promovidas  pouco  produziram.  A  conclubão  desta  obra  foi  au- 
xiliada mais  tarde  por  verbas  votadas  pela  Assemblea  Provincial. 

Neste  cemitério  existe  uma  pequena  Capella,  começada  em 
1852,  cuja  construcção  pouco  se  adiantou  até  18  de  Setembro 
de  1858,  dia  este  em  que  o  Governo  mandou  demolir  a  antiga 
Matriz  e  ordenou  que  os  materiaes  fossem  appl içados  na 
obra  do  cemitério,  em  vista  do  que,  a  maior  parte  das  pedras  da 
antiga  Matriz  foram  utilisadas  na  edificação  da  Capella  do 
cemitério. 

No  dia  20  de  Agosto  de  1850,  o  Governo  expediu  ordem 
expressa  para  que  a  Gamara  não  consentisse  o  enterramento  de 
corpos  dos  fallecidos  dentro  das  Igrejas,  em  cuja  data  princi- 
piaram os  enterramentcs  no     cemitério    municipal  desta  cidade. 

£*  bastante  notável  a  falta  que  ha  no  archivo  ecclesiastico 
desta  cidade  de  Iguape,  ondo  o     livro  mais  antigo  que  encon» 
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trei  remonta  somente  ao  «%nno  do  1762,  sendo  este  o  dos  assen- 
tos de  baptismos. 

Encontrei  em  poder  de  um  particular  uiíi  livro  aberto  e 
rubricado  no  dia  10  de  Ap^osto  de  1760  por  António  José  de 
Abreu  para  Registro  das  Pastoraes  e  dos  Capitules  das  Visitas. 

N&o  admitte  duvida  a  existência  de  um  Livro  do  Tombo, 
que  remontava  ao  anuo  de  1577,  e  de  cujo  livro  foram  copiados 
alguns  trechos  no  anno  de  1858  pelo  Vigário  António  Carneiro 
da  Silva  firaga,  na  occasi&o  da  questilo  relativa  á  Matriz  nova 
desta  cidade.  Além  deste  livro  do  Tombo,  havia  um  outro  ru- 
bricado em  1747  pelo  Vigário  António  Ribeira,  em  cumprimen- 
to de  uma  ordem  do  Bispo  Dom  Bernardo  Rodrigues  Nogueira; 
porém,  nenhum  destes  livros  acba-se  no  archivo  ecclesiastico 
de  Iguape. 

O  único  livro  do  Tombo  que  existe  hoje  aqui,  foi  rubrica* 
do  em  8  de  Agosto  de  1816.  Por  esta  raz&o  torna-se  hoje  dif- 
ficillimo  coUigir  os  dados  precisos,  sendo  que  os  poucos  ^encon- 
trados deixam  grandes  lacunas  nesta  parte  da  historia  de 
Iguape. 

O  documento  Acciesiastico  mais  antigo  que  encontrei  é  a 
provisão  do  Padre  Bernardo  Sanches,  passada  na  Villa  de 
Iguape  por  José  de  Barros  Alarcão,  Bispo  do  Rio  de  Janeiro 
no  dia  5  de  Julho  de  1683.  Esta  provis&o  publicada  no  ^Esho- 
çf)  histórico»  parece  conter  uma  anomalia,  visto  que  diz:  ^man- 
damos  que  lhe  pasase  o  prezf  pella  qual  o  provemos  ao  dito 
P*.  Bernardo  Sanches  tia  seruentia  de  coadjutor  da  igreja  do 
Bom  Jezus  de  Igoape.»  Ora  náquella  época  a  única  Igreja 
que  existia  em  Iguape  era  a  Matriz,  dedicada  a  Nossa  Senhora 
das  Noves,  e  comtudo  o  Bispo,  estando  em  Iguape,  declarou 
na  dita  provisão  «  coadjutor  da  Igreja  do  Bom  Jesus.-» 

Pouco  pudemos  saber  relativamente  aos  nomes  dos  vigários 
ou  padres  que  assistiam  nesta  freiruezia  antigamente;  porém, 
por  documentos  já  transcriptos  verificamos  que  em  1685  o  Pa- 
dre Francisco  Pereira  da  Silva  era  Vigário  desta  Parochia,  como 
também,  pela  escriptura  da  venda  de  terras  que  Maria  Nunes 
Chaveira  passou  em  1696,  verificamos  que  neste  anno  António 
Barbosa  de  Mendonça  era  Vigário  de  Iguape. 

Em  1691  o  padre  Frei  António  de   Assumpção  tinha  sido 
nomeado  capellão  das  minas  de  ouro    deste  districto. 

Por  uma  licença  passada  em  1703  pela  Camará,  ficamos  sabendo 
que  o  padre  Vieira  e  Souza  assistia  nestíi  Villa. 

Recorrendo  ao  documento  N.  22  do  «  Esboço  histórico  »  ve- 
rificamos que  em  1707  o  padre  António  Ricciadelli  residia  nes- 
ta villa. 
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Em  1716  o  podre  António  Carvalho  comprou  um  sitio  n« 
logar  chamado  •Acarahy^,  como  consta  pela  escriptara  no  archi- 
TO  do  tabellifto. ' 

No  dia  27  de  Janeiro  de  1724  foram  apresentadas  á  Cama* 
ra,  para  serem  registradas,  três  provisões  pelo  padre  Frei  JoAo 
de  S&o  Domingos,  (doe.  Ns.  167  e  168). 

Pela  leitura  destes  documentos  ver-se-ha  que  a  primeira 
provisfto  passada  por  ordem  do  Bei  Dom  Joào  no  dia  4  de  Ou- 
tubro 1709,  concedeu  previlegio  aos  sindicos  e  cirurgiões  dos 
conventos  no  Brasil  pertencentes  a  ordem  de  Sào  Francisco,  fi- 
cando elles,    Gonu>  diz  na  dita  provis&o: 

« Izentos  e  esCwBOS  de  pagar  nenhumas  fintas  reais  pedidas^ 
seruiçfjSf  nem  empréstimos  que  est&jão  ou  forem  Lançadas  no  di- 
to Estado,  nem  Sejão  obrigados  a  Õompanhar  prezoSy  nem  dinhei- 
ros nem  o  serem  tutores,  nem  Curadores  de  nenhumas  pesoas 
Scluo  Se  as  tais  tutoricts  forem  ledimas,  nem  possào  Ser  Constran- 
gidos a  Seruirem  oficios^  nem  Cargos  de  Conselhos  Contra  sua 
vontade,  nem  sejõo  postos  por  hosteiros  de  Conto  Se  athe  agora 
o  não  farão;  e  da  mesmas  maneira  hey  por  bem  e  me  praz  g. 
nõo  paguem  Jagaâos  nem  outauos  de  pão  e  Vinho  nem  outras 
Cotusas  de  que  Se  Costuma  pagar^  nem  pousem  Com  elles  em 
Suas  Cazas  de  morada  adega  nem  Caualaria,  nem  lhe  tomem 
Seu  pão,  Vinho,  Roupa,  lenha,  Galinhas,  e  Suas  Bestas  de  Sella 
nem  de  albarda  nem  outra  algua  couza  do  Seu  contra  Sua  Von- 
tade  nem  vão  a  Seruir  a  nenhumas  Querras  por  Mar  nem  por 
Terra  nem  outras  nenhumcus  partes  que  sejão  pêra  donde  possão 
Ser  chamados,  nem  sejão  aeontiados  em  Cauallos  e  Armas  nem 
em  bestas,  Galinhas  nem  em  outras  nenhumas  quantias  posto 
que  tenhão  fazenda  para  atirem,  nem  aparessão  em  aLardos,  por-~ 
que  de  tudo  o  que  dito  he:  e  em  especial  os  hey  por  reuellados 
e  exzentos  e  Liures  Como  São  os  Sindicos  e  Barbeiros  de  Sam 
Francisco  da  obseruancia  q.  está  na  Hha  da  Madeira.» 

A  segunda  provisfto  passada  por  ordem  do  mtsmo  Dom  Jo&o 
no  dia  3  de  Dezembro  de  1716  estabeleceu  um  imposto  sobre  as 
Camarás  das  Villas  existentes  para  a  c  sTistentaçãfj  dos  rdigiozos 
que  uinão  nos  Santos  Lugares  de  nossa  redempção  em  Jerusalém  >. 

A  terceira,  passada  na  Bahia  no  dia  12  de  Fevereiro  de 
1722  por  Vasco  Fernandes  Cezar  de  Menezes,  concedeo  aos  sin- 
dicos da  Casa  Santa  de  Jerusalém  os  mesmos  privilégios  e  as 
exempções  que  sua  Magestade  havia  concedido  aos  da  ordem  de 
S&o  Francisco. 

No  anno  de  1731  o  padre  Manoel  Alves  Vi  anua  requereo  a 
posse  da  Igreja  Matriz  como  se  ve  pelo  docmmento  N.  156. 
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Por  um  testamento  feito  em  1759  ficamos  sabendo  que  o 
padre  Manoel  Alves  Carneiro,  filho  de  José  Alves  Carneiro,  as- 
sistia nesta   freguezia. 

Pelas  copias  das  Pastoraes  e  registros  dos  Gapitnlos  das  Vi- 
sitas, podemos  colligir  os  seguintes  dados : 

Em  1760;  António  Ribeiro,  Vigário. 

>  1771 ;  António  Pedrozo  de  Barros,  Coadjntor. 
»  1773 ;  Ignacio  Ortiz  de  Camargo,  Coadjutor. 
»  1778;  António  Pedrozo  de  Barros,  Vigário. 

»  1782;  Diogo   Rodrigues  da  Silva,  Vigário. 

»  1806 ;  ainda  o  mesmo  Vigário . 

»  1804;  José  Francisco  de  Mendonça^  Vigário. 

»  1808 ;  João  Cfarísostomo  de  Olv.*  Salgado  Bueno,  Vigário 

»  1821 ;  O  mesmo    Vigário  da  Vara. 

»  1820;  Amaro  Antunes  da  Conceiç&o,  Coadjutor. 

>  1828 ;  José  Alvares  Carneiro,  Coadjuctor. 
»  1833 ;  João  Baptista  Ferreira,  Vigário. 

»  1843;  Jo&o  Alvares  Carneiro,   Vigário. 

»  1847;  António  Carneiro  da  Silva  Braga,  Coadjutor;  sen- 
do que  o  ultimo  registro  neste  livro,  feito  no  dia  29  de  Outubro 
de  1847  é  assignado  pelo  Vigário  José  Alvares  Carneiro. 

No  primeiro  assento  no  livro  dos  Capitules  das  Vifitas,  as- 
signado pelo  visitador.  Padre  Antotiio  José  de  Abreu  no  dia  10 
de  Agosto  de  1768,  documente  N.  169,  ver-se-ba  qne  diz :  «  deter-- 
mino,  q,  o  RA^  Parocko  ao  menos  húa  vez  Cada  mez  faça  os 
três  actos  de  Fé,  Esperança  e  Carid, «  explicitos  em  voz  alta,  in- 
télligivel  e  patLSada,  p.^  q .  o  pcvo  vae  repetendo  as  mesmas  pala- 
vras, porq,  sendo  todos  os  Catholicòs  obrigados  a  fazer  estes  actos 
como  uniform*  afirmam  os  Theologos  (  ainda  q.  variào  no  tempo ) 
mostra  a  expr.^  q.  m*^*  nunca  os  fazem  pela  sva  ignor,^  o  que 
deve  supprir  o  Rev,^  Parocho  acudindo  a  todos  Com  a  parte  eS' 
piritual  Como  ke  obrigado,  He  péssimo  o  detestável  uzo  dos  ba- 
tuques, e  danças  deshonestas  de  homens  com  mulheres;  fomento 
perniciozo  de  Luxuria,  Reconmendo  ao  R.^*  Parocho  q,  pro^ 
cure  extirpar  este  ábuzo  dos  Limites  de  Sua  Parocho,  e  Constan- 
do q,  em  algúa  parte  Se  fazem,  Condemnará  ao  dono  da,  Coza 
em  três  mil  reis  q.  applica  p*  a  Cada  hum  dos  assistentes  em 
Sies  Centos  e  quarenta  reis  q  applica  p^  a  Fabrica  desta  Igreja 
e  alem  disso  lhes  advertirá  q.  incorrem  no  Excomunhão  mayor 
ipso  facto  imposto  em  húa  das  pastoraes  do  Eoc^  Snr  B^  Defun- 
to ^  D,  jF.  António  de  Guadalupe,* 

Parece  que  fica  bem  patente  que  a  Caridade,  como  o  padre 
António  José  de  Abreu  entendia  a  palavra,  consistia  em  probibir 
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a  unica  qualidade  de  dança  em  uso  ])e1os  pobres  liabitantes  desta 
freguezia,  impondo  uma  multa  aos  contraventores,  da  quantia  de 
três  mil  reis,  preço  porque  n'aquella  época  foram  avaliados 
diversos  sítios  de  quinhentas  braças  de  terras,  como  provam  in- 
ventários existentes  em  cartório. 

Neste  mesmo  livro  de  registros  acba-se  a  cópia  da  carta  de 
privilegio  concedida  ao  Altar  do  Senhor  Bom  Jesus,  e,  como  ha 
diversas  opiniões  a  respeito  dessa  concessão,  vae  copiada  no  do- 
cumento N  170. 

Pelo  documento  N.  171,  copiado  de  uns  pedaços  de  um  li- 
vro velho  pertencente  ao  archivo  ecclesiastico,  ver-se-ha  o  ri- 
gor relativo  á  desobriga  do  povo  para  com  a  Egreja.  Este  ri- 
gor, era  uma  arma  terrivel  dirigida  contra  um  povo  sem  educa- 
ção e  da  qual  os  padres,  sinão  todos,  muitos  delles,  tiravam  o 
maior  proveito. 

A  publicação  dos  nomes  dos  rebeldes,  com  especialidade  os 
que  viviam  amancebados,  verifíca-se  por  diversos  assentos,  como 
também  as  penas  impostas  a  estes  que,  para  livrarem-se  do  rigor 
contra  elles  uzado,  queriam  se  casar. 

N^um  despacho  dado  em  1823  pelo  Vigário  João  Chrisosto- 
mo  de  Oliveira  Salgado  Bueno,  á  petição  de  António  Cesário 
da  Silva  e  Maria  Luiza,  pobres  que  tinham  estado  amancebados 
e  queriam  casar-se,   encontramos  o  seguinte : 

«  Em  três  dias  festivos  irão  a  Igreja  Matriz  e  estando  o 
povo  junto  antes  da  Missa  Conventtud  a  varrerão  desde  o  presbi- 
tério ate  as  grades;  nesses  mesmos  dias  assistirão  a  Mesma  Missa 
de  pé  nos  cancellos  com  vellas  de  meia  libra  aceezas  cuja  rema-- 
nentes  se  dará  a  Fabrica ;  rezarão  três  Rosários  á  Pessoa  de  Ma^ 
ria  Sanctissima;  farão  hum  jejum  commum  em  sufrágio  pelas 
Almas;  serão  examinados  da  Doutrina  Christan;  se  confessa- 
rão e  Commungarão  húa  vez  e  nesse  mesmo  dia  rezarão  hâa  Es- 
tação ao  SancU&simo  Sacramento*^  E  com  certidão  jurada  do 
Re^do  Parocho  de  terem  tudo  cumprido,  voltarão  p^ra  Se  lhes 
deferir  a  vista  da  necessidade  da  Disp,^  ,  Iguape  30  de  7.^^  de 
1823=  Bueno  9. 

Nas  informações  dadas  aos  Bispos,  os  Vigários  de  Iguape 
queixava  m-se  da  pobreza  desta  freguezia,  como  podemos  provar 
com  diversos  documentos,  entre  estes  o  N.  172,  e,  relativamente  aos 
ornamentos  da  Igreja  e  ás  Irmandades  existentes  acha-se  n'uma 
informação  remettida  no  dia  14  de  Setembro  de  1825,  o  seguinte: 

«  He  muito  pobre  de  alfaias  e  ornamentos.  Os  que  tem^  são 
os  seguintes  : 
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PERTENCENTES     A    FABRICA 


2  Ccãices  de  prata  doirados  por  dentro. 

2  Chaves  do  Sacrário^  de  prata,, 

1  Capsida  on  Ambula  com  3  vasos  pequenos» 

1  de  prata  que  serve    artn  os  Santfjs  ()leo8, 

1  concha  de  prata,  que  serve  para  a  administração  do  Ba- 
ptismo. 

1  Cruz  de  pau  para  as  Procesoens. 

1  Cazula,  Dalmaticas,  e  Frontal  da  Damasco  branco ^  guar- 
necidos de  gaUão  de  retroz  já  muito  velhos. 

1  Cazula  de  damasco  branco  com  galldo  de  retroz. 

1  Cazula,  Dalmaticas,  frontal  de  damasco  roxo,  da  mesma 
sorte  muito  velhos. 

1   Cazida  de  damasco  encarnado,  muito   velho  do  mesmo  galão. 

1  Cazula  de  damasco  roxo,  mesmo  galão   ainda  nova. 

2  Cazulas  de  damasco  verde  muito  velhas   do   mesmo  galão. 

1  Cazula  de  belbute  preUj  do  mesmo  gcdão. 

2  Cajxis  de  aspergis  de  damasco  l franco,  e  incarnado  com 
galão  de  retroz. 

2  Veos  de  ombros,  hum  branco  e  outro  incar)iado  muito 
relhos,  do  mesmo  galão. 

2  Frontaes  de  damasco  verde,  muito  velhos  do  mesmo  galão, 

1  Pallio  de  damasco  branco,    muito  velho  do  mesmo    galão. 

1  Banqueta  com  Imagem  de  Christo  crucificado,  6  catiçaes, 
4  ramos,  ou  Tentorios  de  páo  doirados. 

PERTENCENTES   AO   S.   8.    SACRAMENTO 

1  Custodia  de  prata. 

2  Ambulas  de  prata,  doiradas  por  dentro,  que  servem  no  Sa- 
crário, 

1  Cruz  de  prata  que  serve  vas  Proccssoens. 

1  dita  pequena  no  Guião. 

1   Vara  de  2)rata. 

1  Baquelino,  ou  Tlironeto  de  damasco  branco,  com  galão  e 
franja  de  oiro  por  dentro,  e  por  fora  de  velludo  carmozim,  com 
prezilhos  e  extremx)s  de  prata,  que  serve  quando  sahe  o  S.  S. 
Sacramento  aos  enfermos, 

1  Umbella  de  dam<iscf)  encarnado  forrada  de  seda  branca, 
com  galão  e  franja  dentro, 

PERTENCENTE   A   PADROEIRA 

1   Cruz  de  prata,  que  serve  iuuf  Processoens. 

1  D. ^  pequena  no  Guião. 

2  Catiçaes  de  prata  pequenos,  que  estão  junto  ao  Nicho, 
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PERTBNGBNTBS  AO  8BNH0R  BOM  JESUS 

1  Cálix  de  pirata  todo  doirado. 

1  D.°  doirado  por  dentro. 

1  Alampada  de  prata  grande- 

4  Catiçaes  grandes  de  prata. 

4  Castiçaes  de  prata  mais  pequenos. 

1  Parelho  de  . . .  de  prata. 

1   TkiribulOf  e  Naveia  de  prata. 

1  Cruz  de  prata  para  as  Processoens. 

1  D.^  pequena  no  Guião. 

6  Varas  do  pallio  de  prata. 

1  Pallio  de  Damasco  encarnado^  com  galão  de  oiro^  já  velho. 

1  Cazula^  e  Dalmaticas  de  seda  e  oiro^  guarnecidas  de 
galão  de  oiro,  muito  velfias  e  rotas. 

1   Veo  de  Ombros  da  mesma  e  da  mesma  sorte, 

1  Capa  de  Asperges  da  mesma  e  da  mesma  sorte. 

3  Frantaes  de  mesma  e  da  mesma  sorte,  os  quaes  servem 
nos  3  Altares. 

1  Cazula,  sem  DalmaticaSy  de  damasco  encarnado,  com  galão 
de  oiro,  nova, 

1  Frontal  do  mesmo^  que  serve  no  seu  Altar. 

Ha  nesta  Villa  as  Irmandades  seguintes :  A  do  Sanctissimo 
Sacramento,  a  da  Padroeira,  a  do  Senhor  Bom  Jesus,  a  das 
Almas,  a  da  Senhora  do  Rosário  dos  mulatos  e  pretos  e  a  de 
S.  Benedicto  dos  mesmos.  A  do  Sanctissimo  Sacramento,  a  das 
AItuos  e  a  da  Senlwra  do  Rosário,  têm  compromisso  approvado 
pelo  Ordinário.  A  da  Padroeira  nem  tem  compromisso,  nem 
forma  de  Irmandade;  contemplão  já  Irmaons  todos  os  brancos 
aqui  cazados,  os  quaes  devem  pagar  de  annuaes  160  réis^  mas 
que  a  maior  parte  não  paga;  por  cujo  motivo  he  tão  pobre  esta 
Irmandade,  que  o  seu  rendimento  não  chega  para  pagar  ao 
Parocho  húa  Capdla  de  Missas,  que  diz  nos  Sábados  do  anno, 
e  ao  Mestre  da  Capdla  por  tocar  Órgão  na  occasião  das  mesmas. 
A  chamada  Irmandade  do  Senhor  Bom  Jezus^  não  he  própria-' 
mente  Irmandade .  Elegem-se  a  Votos  os  Officiaes,  doze  Irmaons 
da  Meza,  que  são  os  zeladores  das  alfaias,  dinheiros  e  esmoUis, 
e  do  mais  que  diz  respeito.  Todas  estas  Innandades  são  pobres, 
e  têm  o  seu  Património  7ia  piedade  dos  fieis.  Todo  o  seu  ren- 
dimento he  proveniente  dos  annuaes  dos  Irmaons,  e  do  limita-- 
dissimo  aluguel  de  algúas  Cazas,  isto  he,  as  que  têm,  o  qtud  se 
dispende  nas  Festividades  próprias  e  no  ornato  doe  setts  Altares 
e  Imagens.  A  do  Senhor  Bom  Jezus  tem  quatro  propriedades 
de  Cazas,  e  recebe  annualmente  algúas  esmolas  » 
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Não  obstante  esta  pobreza,  podemos  verificar,  pelos  livros 
da  Gamara  qnej  de  1810  em  deante  havia  durante  muitos  annos 
5  ou  6  padres  assistindo  aqui,  e,  em  resposta  a  um  ofâeio  do 
Bispo  datado  de  22  de  Abril  de  1830,  incluindo  um  outro  do 
Secretario  do  Estado,  com  data  de  18  de  Março  do  mesmo  anno, 
o  Vigário  João  Chrisostomo  de  Oliveira  Salg-ado  Bueno  escreveu 
o  seguinte : 

«  Alé7n  do  Vigário  e  Coadjutor  ha  nesta  villa  mais  trez 
Sacerdotes f  destes  hum  he  Mestre  de  Musica  e  outro  Lavrador^  que 
Tnora  no  seu  Engenho  distante  nove  Legoas,  sendo  aquillos  os 
que  unicamente  se  empregão  no  trabalho  da  Parochia .  São  aqui 
indespensaveis  dois  Coadjutores  (com  sufficiente  côngrua)  por^ 
quanto  esta  Freguezia  abrange  húa  grande  extensão^  e  não  só 
pela  costa  do  Mar^  como  mui  principalmente  para  o  centro^ 
cujos  habitantes,  que  sobem  a  mais  de  cinco  mil  se  acTião  ef- 
palhados  nos  differentes  Bairros,  muitos  delles  a  dois  ou  trez 
dias  de  viagem,  não  incluindo  neste  numero  os  moradores  do 
referido  Juquiá,  Além  destes  Sacerdotes  empregados  são  preci^ 
zos  mais  dois  ou  trez  para  as  funcçoens  do  culto,  e  solemnida-- 
de  das  Festas.» 

A  pobreza  de  Iguape  em  1830  era  tanta,  que  havendo  5 
padres  (um  dos  quaes  morava  no  seu  engenho  e  o  outro  era  ires- 
tre  de  musica),  o  vigário  ainda  pediu  mais  dois  ou  três,  e  n&o 
somente  isto,  mas  em  outra  informação,  dada  ao  Bispo  pelo 
mesmo  vigário,  encontramos  o  seguinte: 

«  Esta  Freguezia  he  dê  grande  utilidade  a  Igreja  e  ao 
Estado :  A  Igreja,  porque  com  o  Pasto  Espiritual  e  a  doutrina, 
alimenta,  soccorre  a  esta  porção  de  fieis  nella  estabelecidos  ;  ao 
Estado  porque  fornece  húa  População,  que  visivelmente  progride, 
prestando  braços  para  a  defeza  da  Pátria  em  que  muitas  vezes 
tem  sido  empregados,  appresentando  húa  Agricultura,  apezar 
dos  muitos  (jòstaculos,  já  adiantada,  e  concorrendo  finalmente 
para  a  riqueza  da  Nação,  com  a  avultada  Somma  de  Dezimos, 
Impostos  e  varias  contribuiçoens . » 

Providencias  contra  corsários  e  negreiros  e  fome«» 
cimento  de  mantimentos  ás  praças  do  Rio  de 
Janeiro  e  Santos. 

Consta  de  tradição,  que,  por  diversas  vezes,  os  moradores 
das  Villas  de  Iguape  e  de  Cananéa  foram  roubados  pelos  piratas 
que  infestavam  esta  costa ;  porém,  não  encontrei  documentos  que 
provem  similhante  noticia,  ainda  que  existam  muitos  referentes  as 
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providencias  tomadas  para  evitar  a  entrada  delles  uas  barras  de 
Cananéa  e  da  Icapara. 

No  dia  5  de  Setembro  de  1710,  Manoel  Gomes  Barbosa, 
Governador  da  Villa  de  Santos,  escreveu  á  Gamara  de  Iguape,  o 
seguinte : 

«  Ontem  q.  se  Contavdo  4  do  corrente  Ressibi  hfia  Carta  do 
Gov^^  do  Rio  de  Janeyro  etn  que  me  dizia  a]xiressia  u'aquella 
Barra  Sinco  navius  he  hua  ma  Balandra  q.  quizerão  emtentar 
entrar  no  Rio  de  Janeyro  e  q,  as  fortelleZas  lho  empiderão  E 
da  Sidade  de  Sani  Se  Bastião  tive  carta  do  Sarg^*  Maior  em  q. 
me  dis  q,  os  S^'**  imvins  faZião  forsa  de  vella  p^  o  8uL  faço  a 
Yjlfce*  g^^  aviZo  p"  q.  puche  Lo4jo  jjellcuH  Ordenanças  do  seu  diS' 
trito  E  gnarnesa  a  praya  em  parte  donde  Vi  q.  os  Ingnimigos 
pode  faiZer  deZembarqiie  Como  também  sendo  nessesario  SoCorro 
em  Cananeya  F'"*»  o  fosso  Com  a  prontidão  q*  lhe  for  possível 
E  sendo  lhe  nessesaria  algucus  munisoins  as  mandem  busCar  a 
esta  F"  DeoS  g^'  a  F'""  7?i'<**  annos  Santos  6  de  Setembro  de 
1720  Servo  de  F*"** — Aos  offisiais  da  Caviera  de  Igoappe — Manoel 
Gomes  Barbozai> , 

A  noticia  da  vinda  em  direcção  ao  Sul,  destes  navios,  cau- 
sou um  pânico  entre  os  moradores  desta  parte  do  littoral,  coroo 
se  collige  pelos  livros  da  Gamara,  a  qual  se  limitou  a  pedir 
munições,  sem  tratar  da  defesa  das  barras. 

Tomando  posse  os  novos  vereadores,  no  dia  1/  de  Janeiro 
de  1711,  escreveram  ao  Governador  da  villa  de  Santos  a  seguinte 
carta: 

€  SenJun*  Mestre  de  Campo  E  Governador  —  A  Camará  q. 
jrresiste  este  anno  de  mil  e  Sete  sentos  e  onZe  e  mas  q*^  da  olfri- 
goda:  Damos  a  Vossa  Sinhoria  he  por  bem  E  a  nos  próprios 
iiollo  damos  de  seu  gouerno  de  Vssa  Sinhoria.  Estivemos  ja  nos- 
so emposo  de  hoje  por  diante  ReConhecendo  Na  sua  Pessoa  todo 
o  favor  jo*  nos  favoreCer,  Consta  nos  q.  o  nossos  antesesores 
pedirão  a  Vssa  Sinhoria:  Mnnisois  e  aprestes  p^  qualquer  emva- 
Zão  de  Jnimigos  que  jmssa  suseder:  porem  forão  tão  limitados 
no  pedir  que  tios  E  nessesario  emformar  a  vssa  sinhoria  Em 
Como  a  F*  de  Cananeya  esta  asituada  na  barra  deste  Bio  em  q. 
esta  fundada  a  F*»  de  Igoappe,  E  se  aquella  Se  acha  Com  Sim^ 
Coenta  Moradores  pobres,  estamos  obrigados  a  SoCorrela  todas  a» 
veZes  que  for  nessesaria,  pois  q.  desta  F«  dista  Sobm'^  dez  Legoas. 
E  os  moradores  de  hua  e  outra  F»  Povoão  este  mesmo  Rio  na 
mesma  distancia  SoBre  dita.  Suposto  o  Referido  Deve  vssa  S^  aten- 
der  q.  a  barra  deste  Rio  e  ap^^  jy^  Resseber^^  (f  armada,  E  chegarem 
a  esta  F«  Sem  empedim*^  Algum  tanta  jo'«  Capassidade  do  Rio  Como 
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por  falta  de  defensão.  E  assim  pode  vssa  8^  emformar  ao  S*"  go^ 
'cerW^or  destas  Capitanias  p^  q  mande  forte  ficar  a  esta  Barra  de 
Caiianeya  Com  quatro  ou  Seis  pessas  de  Artdharia  E  Munisoins 
Nessesarias  e  aprestes:  q.  Com  dous  Artelheros  E  guarnição  (e 
guardas)  digo  dos  mesmfjs  moradores  desta  e  d^aqlla  F"  fiCava 
Segura  a  <?'«  Barra,  E  os  moradores  deste  Rio,  em  sosego  e  todos 
teremos  m^  q.  agradeser  a  Vssa  8^  Em  q*°  Vssa  S'^  emforma  o 
q^  propomos  E  Comveniente  pedimos  a  Vssa  8^  q^  n^aq'^  emòar^ 
queCâo  q.  vier  p^  a  á'«  Barra  nos  8oCora  Com  hum  Barril  de 
polvsra  E  hum  Cunhete  de  Bailas  E  hua  Dúzia  de  Mosqueies 
Com  o  marrão  Nessesario  ;  p^  o  q.  enuiarimos  Bessibo ;  E  per- 
dindo  a  Camera  da  V^  de  Cananeya  o  mesmo  SoCorro  Como 
Sopomos  poderemos  então  pormo  tios  em  defeZa  E  esta  seria  em- 
tão  a  ReZão  por  onde  os  Snres  generais  quiZerão  exZemtar  esta 
F"  da  opresão  das  máos  emformados  de  toda  a  verdade  E  emte^ 
demos  q,  esta  F*  ha  a  Realidade  por  q.  Rio  onde  8e  fabricão 
Navios  de  Alto  bordo  tão  bem  pode  então  Liure  m^  os  do  Inimi- 
gos o  Sargento  Mor  desta  Cap^  pode  emformar  a  Vssa  8^  meU" 
dam**  de  toda  a  verdade  q^  Como  tem  Conhesim*^  de  toda  esta 
Costa  Barras  e  pragas  também  o  tem  da  emposídbilidade  dos  seus 
abitadores  não  se  offerese  de  preZente  mais  fiCarmos  a  hordem 
de  Vssa  8^  a  CuZa  Pessoa  de  Vssa  8*^  guarde  Deos  m*^*  annos 
Com  as  fellicidades  q.  DeZeja  Vssa  S'*  Igoappe  oje  o  pr^^  de 
Jan*'°  de  mil  e  Sete  sentos  e  onZe  annos — Servidor  de  Vssa  8° — 
Se  Bastião  teicif^ — Fran^°  Roiz  Pontes — Gregório  da  Silva  Vianna 
— Pantalião  Perr^—felipe  Pio  Nunes  ». 

Não  se  pode  saber,  pelo  arcbivo  da  Camará  de  Ignape  se  o 
Governo  mandou  as  munições  pedidas  na  carta  supra. 

No  mez  de  Setembro  do  mesmo  anno  o  Governador  de  Santos 
pediu  a  remessa  de  mantimentos  com  a  maior  urgência,  ao  Rio 
de  Janeiro,  que  nessa  occasiào  estava  cercado  pelos  Francezes, 
como  se  vê  pela  carta  seguinte : 

^Senhores  Meos .  Vais  este  portadora  leuar  a  Vmes  estas  cartas 
p^  q.  Vmes  a  Remetão  LéOgo  a  Cananeya  p^  q.  as  passem  Jjogo  a 
Pernagiiapor  quando  emportão  m^  ao  Seruisso  de  Sua  Mag^  p^  que 
se  Cf/incorrão  Com  mantm*^*  p»-  o  Rio  de  Jan^^  deZaseis  Naueos 
FranceZas  Lançarão  perto  de  Coatro  mil  homes  em  terras  e  tem 
sitiado  a  Cidade  por  mar  e  por  terra  escrivo  a  Cananeya  e  a  per- 
nagua  p^  q,  mandem  e  Remetão  aqui  os  mantim^^' q.  por  La  es- 
tiverem nas  EmBarCasoins  q.  La  estão  p^  aqui  lhe  darem  as  hor- 
dens  E  Signal  p^  entrarem  no  Rio,  q.  o  governador  do  Rio  tem 
m*°  gente  porem  poucos  m^ntim^^'  e  na  Sua  Breuidade  de  Vmes 
em  pasarem    estas    Cartas    esta   o    bom  ou  mao   soseso  do    Rio 
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E  p^  seruir  a  Vmes  fico  pronto.    Deus  g^  a  Vmes  Santos  26  de 
Setembro  de  1711 — Manoel  Gomes  Barbosa. 

Por  ordem  da  Gamara  foram  reunidos  todos  os  mantimentos 
disponíveis  com  o  fim  de  serem  remettidos  em  soccorro  do  povo 
do  Rio  de  Janeiro ;  porém,  nào  podemos  saber  a  quantidade,  nem 
qaaes  eram  os  géneros  remettidos. 

Neste  mesmo  anno  foi  decretada  uma  lei  prohibindo  o  com- 
mercio  do  Brazil  a  entreter  relações  com  os  extrangeiros,  só  ad- 
mittindo  transacções  mercantis  si  os  navios  fossem  encorporados 
com  as  frotas  portugaezas.     (doe.  N°  173) 

Durante  os  sete  annos  seguintes  o  povo  desta  parte  da  costa, 
vivia  sempre  em  sobresalto,  por  causa  dos  navios  que  appareciam 
de  vez  em  auando  na  Barra  de  Cananéa,  chegando  ao  ponto  de 
os  offieiaes  dos  Milicianos  se  retirarem  para  os  seus  sítios.  Este 
abandono  deu  origem  a  que  o  Sargento  Mor  João  Martins  Claro 
escrevesse  em  1718  á  Gamara  desta  Yilla  a  carta  seguinte: 

«  Senhor  Juiz  e  mais  oficiais  da  Camera  da  uilla  de  Igoa^ 
pe,  ComSiderando  q.  jo«  aCudira  qualquer  das  uiUas  desta  Costa 
que  estão  a  meu  Cargo  Como  Sargento  mor  desta  Capitania  por 
Carta  patente  de  Sua  Magestade  que  deos  guarde  me  pareseu 
asituarme  nesta  de  Igoape  p^  poder  aCudir  a  de  Cananea  ou  a 
de  ComSeipÇão  onde  mais  neCesario  for  e  for  Chamado  p^  os 
SoCoros  em  tempo  de  Inimigos  e  Como  ao  prei^  esta  a  uilla  de 
Cananea  Com  a  Barra  empedida  de  piratas  e  tanto  em  Risco 
de  Ser  inuadida  e  não  menos  esta  uendo  ç'  o  Ccp^^^  da  Infan-» 
taria  da  ordinança  Se  Retirou  manoel  Roiz  Bueno  por  Seus  Com- 
uenienças  ou  por  Cumprir  Suas  Romarias  em  tempo  tão  neCe- 
sario pedi  Requeri  e  protestei  a  Vm^**  por  húa  Carta  e  da  parte 
de  Sua  Ma^estadi  que  deos  guarde  em  Seu  Real  Seruisso  q  den^ 
tro  em  Seis  dias  me  elegesem  Cap^^  de  Infantaria  da  ordenança 
e  Seu  ofisicd  p^  o  SoCoros  que  se  ofereser  pedirem  a  qualquer 
uillas  de  minha  JurisidiSão  e  Como  E  vie  he  o  dia  ultimo  em 
que  espero  de  Vm"'  u^r  me  prouido  de  Cap*"^  faSo  a  pressa  e 
Juntam^'  Requeiro  e  protesto  a  Vm<^  da  parte  do  dito  Sr  o  man- 
dem Logo  Cumprir  Como  espero  e  tenho  emtendido  do  Zdlo  de 
Vm^  Como  Leais  uasallos  g^  deos  a  Vm<^  muitos  annos  uilla 
de  Igoape  em  uinte  de  Março  de  mil  e  Sete  Sentos  e  deZoito^ 
m'"  Seruidor  de  VmP^  — João  Martins  Claro  ». 

No  fim  do  anno  de  1736  houve  pedidos  reiterados  do  Go- 
verno para  a  remessa  de  farinha  desta  villa  á  de  Santos,  e, 
no  dia  8  de  Fevereiro  do  anno  seguinte,  foi  requerido  em  ses- 
sào  da  Gamara  por  Manoel  Jorge,  vindo  de  Santos  para  este 
fim,  a  prohibiçào  da  exportaç&o  de  farinha  sem  que  elle  pri- 
meiro tivesse  concluído   a  compra  de  mil    e  quinhentos  alquei- 
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res,  de  cajá  compra  eatava  encarregado  coroo  se  vê  pelo  9e»> 
gninte : 

«rcr?»o  de  requerimento  feito  pe^o  Asentista  da  praça  de 
Santos,  Aos  trez  dias  do  mez  de  Fevereiro  de  mil  sete  sentas  e 
trinta  e  sete  annos  nesta  villa  de  Iguape  em  a  casa  e  passo  do 
conselho  delia  estando  os  oficiais  da  Camará  Juiz  ordinário 
vereadores  e  procurador  do  conselho  ahy  pdlo  Asentista  da  In^ 
fantiria  da  villa  e  prassa  de  Santos  Manoel  Jorge  foi  requerido 
aos  ditos  officiais  da  Cam^  que  em  comprimento  do  preccdorio 
que  offereceu  da  provedoria  da  fazenda  real  o  qual  se  acha 
registado  no  livro  dos  registos  desta  camr^  nam  Consentissem 
a  que  saya  emòarCaCam  algua  fora  da  terra  Com  farinha  de 
negoCio  athe  se  Completar  ao  dito  asentista  mil  e  quinhentos  cd- 
queires  de  farinha,  asim  tnais  todas  as  mais  pessoas  a  não 
Levam  fora  da  terra  a  vender  a  nam  poderàm  vender  mais  que 
ao  dito  exeto  aos  moradores  da  mesma  terra  para  o  seu  stisten-- 
to  aquelUs  que  a  Compram  o  que  visto  pellos  ditos  officiais  da 
Camr^  asim  o  mandarem  logo  exeCutax  de  que  para  Constar 
mandaram  fazer  este  termo  que  asignaram  eu  CarLos  Pinto  dos 
Beis  esCrivão  da  camará  o  esCrevy — Manoel  fr  Sardinha — Mor^ 
no^  da  Costa. — Ant^.  Per*^  Nunes— Marufd  de  Bairros — Manuel 
Lopes  de  Azevedo  —  Signal  de  Franc"*,    f  de  Araújo.* 

Parece  qne  durante  o  percurso  de  um  século  os  corsários 
deixaram  de  frequentar  esta  parte  do  littoral,  yisto  como  nada 
consta  a  seu  respeito  nos  livros  da  Camará  neste  espaço  de 
tempo.  Porém,  pelos  referidos  livros  verificamos  que  na  anno 
de  1839  bouve  muito  receio  da  entrada  delles  nas  barras  de 
Gananea  e  da  Icapara,  bavendo  considerável  correspondência  tro- 
cada entre  a  Gamara  Municipal  e  as  autboridades  de  Santos  e 
São  Paulo. 

Com  data  de  1.^  de  Novembro  de  1839  a  Garama  Muniei 
pai  de  Igua])e  remetteu  ao  Presidente  da  Província  o  seguinte 
officio 

«  lllm'*.  e  Exm^.  Senr.  A  Camará  Municipal  da  Villa  de 
Iguape  leva  ao  conhecimento  de  V.  Ex,^  qve  pelas  noticias  rece- 
bidas hoje,  não  official,  sabe  que  os  corsários  estão  na  Ilha  do 
Abrigo  onde  talvez pertendào  faster-se  forte  e ponto  de  apoio,  e  que 
tendo  já  tomado  trez  Embarcações  entre  ellas  a  Lancha  Formiga 
que  se  faz  temivel  pelo  tamanho  e  ser  boa  veleira  qne  natural'^ 
mente  servirá  para  emcomodar  a  esta  villa  pela  barra  de  Capara, 
mormente  trazendo  comsigo  gente  dáquellas  Embarcares  qtks 
contará  das  forças  e  servirá  de  pratico  da  mesma  barra.  Quem 
pensará  Ex?nJ^  Snr'  que  a  villa  de  Igvape,  húa  das  que  per-- 
eiza  de  forças  esteja    sem  defeza    algua,  q^ie    a  única  pesaa  ãã 
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campanha  que  tinJuiy  essa  mesma  fosse  mandada  a  fronteira,  e 
que  na  mesma  barra  de  Capara  existe  húa  descalvagada,  e  que 
não  tenha  armamento  pólvora  e  baila,  e  que  consta  a  esta  Ca- 
mará que  só  existem  oitenta  armas  e  não  muito  boas,  e  qtie 
destas  mesmas  se  repartirem  com  a  viUa  de  Cananéa,  e  sendo 
assim  he  hum  im2X)ssivcl  se  poder  rebater  as  forças  inimigas 
que  naturalmente  trarão  artilharia.  O  pengo  he  eminente,  e  exi- 
ge prompto  soccorros  e  portanto  esta  Camará  a  bem  do  seo  Mu- 
nicipio  e  para  tranquilidade  publica  recorre  a  F.  Ex.^  e  pede 
promdencias  não  só  quanto  aprestes  e  munições  de  guerra,  como 
eorça  mariiima  para  expulsa-los  da  mesma  Ilha  do  Abrigo; 
fila  da  sua  parte  fará  tudo  que  e^tever  a  seo  alcance y  e  passa 
a  officiar  as  Authoridades  competentes ;  e  tãóbem  conhecendo  que 
não  se  pode  soccorrer  aquelle  2^nto  em  canoa,  passa  a  provi- 
denciar a  estrada  desta  Villa  a  barra  de  Capara  para  dar  tran- 
sito livre  a  força  armada  quando  necessário  seja  hir,  e  mesmo 
para  as  jmrticijxições  officiaes  e  promptos  soccorros,  e  espera 
que  V,  Èx,*"  approvará  esta  deliberação  providenciando  a  indem- 
nisação  das  despezas  que  se  fizerem,  e  nome  de  V.  Ex.''  tem 
encarregado  este  trabalho  at)  Inspetor  das  Estradas.  Deos  guar- 
de a  V.  Ex\  Paço  da  Camará  Municipal  da  Villa  de  Iguape 
em  sessão  extraordinária  de  !•*  de  Nove^mbro  de  183.9  IllmJ*  e 
Exm.^  Snr.  Manoel  Machado  Nunes.  Presidente  desta  Provinda, 
Joaquim  Pio  Pupo. — Franc"*.  Manoel  Junqueira. — José  Bonifá- 
cio de  Andradii, — António  José  Gonçalves. — João  Baptista  da 
Silva  Carneiro. — João  jí.ntonio  Peniche, ik 

No  dia  21  de  Novembro  deste  anno,  José  AntODÍo  Pimenta 
Bueno,  Juiz  Direito  da  Comarca,  escreveu  de  Santos  ao  Tenente 
Coronel  José  Jacintho  de  Toledo  a  seguinte  carta: 

«  Ulmo  Snr ,  Tenho  o  prazer  de  communicar  a  VS  q  appro- 
vando  o  Governo  Imperial  as  medidas  que  propus  ao  Goverw} 
desta  Provinda,  mandou  a  este  porto  o  Brigue  de  Grtierra  Real 
Pedro  e  authorisou  o  armar-se  em  guerra  hum  outro  Brigue  do 
Commerdo  p**  q  sahião  deste  porto  na  commissão  de  levar  240 
praças  da  i»  Linha  a  Paranaguá  e  igualmé^  para  perseguereni 
os  Corsários, 

O  Exmo  Prez*^  de  Prov^  q  jp«  jiroteger  esta  Villa  veio  a  es- 
ta cidade,  tendo  me  otivido  deliberou  o  seg**  :N'estes  3  ou  4  dias 
Sahirão  deste  jyorto  os  2  Brigues  armados  levando  a  seu  bordo 
a  tropa  que  vae  desembarcar  em  Paranaguá^  na  hida  daqui  elles 
se  dirigirão  direitam^'  a  Ilha  do  Abrigo  a  ver  se  enccmtrão  os 
Corsários  c  Capturão,  dáhi  seguirão  a  Paranaguá,  desembarcar 
a  tropa,  e  voltarão  d* ali  dando  comboio  as  embarcações  mercan- 
tis ate  a  Ilha  do  Abrigo,   onde  fundiarão,  então  entrará  a  barra 
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de  Cananea  uma  Latixa  q  levará  p^  signal  huma  bandeira  bran- 
ca em  hum^  vara  na  proa,  e  hira  desembarcar  e  deixar  as  ordens 
de  VS  2  pessas  de  Campanha  AO  armas  de  Infantaria  12  arro^ 
bas  de  polvra  e  mais  artigos  q  então  communicar-lhe-^hei,  Hira 
iãobem  nessa  occas^  o  Major  Ramalho  de  Artilharia  p^  servir 
sob  as  ordens  de  VS  hum  moddlo  de  carretão  e  provavelm*'  2 
carpinteiros  p^  fazer  viontar  a  artilharia  tanto  de  Cananea  co- 
mo de  Capara  regularm^^ ,  fazer  vellas  de  composição  e  espoletas^ 
devendo  VS  ajyroveitar  occazião  p^  por  no  melhor  pé  possível  os 
fortes  desses  2  portos.  Dejxns  dê  desembarcados  esse  trem  se-- 
guira  o  Brigue  de  Guerra  Real  Pedro  dando  comboio  as  Embar 
cações  do  Commercio  desde  a  Ilha  do  Abrigo  ate  a  altura  da 
Ilha  grande  donde  ellas  seguirão  para  seos  destinos  e  voltara  o  dito 
Brigue  p*  o  Cruzeiro  da  Costa  vindo  jirimeira  entrar  neste  porto 
j9"  receber  as  convenientes  instrucções.  He  de  mister  q  VS  pro- 
videncie sobre  o  recebimento  dos  ditos  artigos  em  Cananea  e  q 
façxi  avizar  as  Embarcações  do  Commercio  de  Iguape  p^  q  este^ 
jão  promptaSf  afim  de  q  logo  de  Cananea  venha  ao  avizo,  ellas 
desção  e  vão  para  Ilha  do  Abrigo  aproveitar-se  do  comboio  do 
Brigue  Real  Pedro.  Outro  Brigue  armado  Lá  da  Hha  do  Abri- 
go no  regresso  de  Paranaguá  vira  direi tam^  a  este  porto  onde 
se  tratara  de  armar-se  a  Lanxão  de  q  já  f aliei  a  VS  p^  estar 
prompta  a  soccorrer  esse  porto  em  reforço  do  Cruzeiro.  He  com 
summa  saptisfacção  q  communico  este  a  VS  q  o  fará  prez^'  a 
Camará  Municipal  dessa  Villa  a  quem  poi'  falta  de  tempo  não 
posso  officiar. 

Cump*e  q  VS  a  dita  Camará  e  mais  authoridades  dessas 
Villas  levam  seos  votos  de  gratidão  a  prezença  do  Exnw  Prez^' 
da  Prov^  q  tanto  se  tem  empenJuulo  pela  seguraíiça  desses  Mic- 
nicipios  confiados  a  sua  autlwrid^*  vigilância  e  protecção.  Queira 
VS  fazer  seguir,  jo»  Paranaguá  o  induzo  officio  q  leva  os  Sig^ 
naes  da  entrada  dos  Brigues  naq^'  porto.  Deos  Guarde  a  VS. 
Santos  18  de  Novembro  de  1839.  i7/«»«  Snr  Ten^  Cor^  Joze 
Jadntho  de  loledo=:Joze  António  Pimenta  Bueno,  » 

Parece  que  as  providencias  tomadas  pelo  Governo  socegou 
o  povo  de  Iguape,  em  vista  da  seguinte  indicação,  extrahida 
da  acta  da  Sessào  extraordinária  da  Camará  do  dia  24  de  No- 
vembro do  mesmo  anno  : 

<iiNão  posso  deixar  em  silencio  as  enérgicas  e  acertadas  pro^ 
videncias  que  nosso  Ex.^^  Presidente  da  Promnnia  Manoel  Mar- 
chado Nunes  tem  dada  afim  de  obstar  qualquer  tentativa  que  os 
Corsários  de  Peretinim  facão  em  quererem  entrar  nesta  Villa  e  a 
de  Cananea,  não  poupando  este  digno  Ex.^'^  PresidJ*  todos  os 
meios  de  promdenciar  a  bem  da  segurança    destes  dons  Muuici^ 
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pios,  e,  sobresaltando^Be  com  a  iomadia  de  trez  embarcações  no»- 
sas,  veio  a  Cidade  de  Santos  para  d' ali  com  o  nosso  Digno  e  in^ 
cansavel  Juiz  de  Direito  Jozé  António  Pimenta  Bueno  darem 
com  mais  acerto  aqudlas  providenciai  qtte  m^hor  fossem  a  bem 
de  nossa  segurança ;  vede  Senhores,  quaes  forem  as  boas  e  acer^ 
tadas  medidas  qtte  estas  Auihorid,^  derão,  foi  mandarem  por 
terra  algum  armamento,  Bailas,  etc,,  e  providenciarem  a  vinda 
de  Barcos  de  guerra  para  casar  aqueles  Corsários  que  de  novo 
tentem  vir  a  Ilha  do  Abrigo;  não  podemos  tãobem  deixar  de 
agradecer  e  Louvar  a  boa  escolha  que  Sua  JESr.*  o  Snr.  Presidente, 
e  nosso  Digno  Juiz  de  Direito  fizerâo  de  encarregar  do  Com^ 
mando  Militar  ao  Tenente^  Coronel  Jozé  Jacinto  de  Toledo,  qual 
se  tem  distinguido  com  o  maior  disvello  possivd  no  cumprimento 
das  ordens  do  JSsc."*®  Presid,'  não  se  poupando  a  Serviço  algum 
a  prol  da  Segurança  desta  Villa  e  da  Cananea,  e  fazendo  todos 
os  esforços  para  por^^nos  em  Segurança  sem  olhar  e  desprezar 
seos  interesses  pessoaes  e  até  com  Sacrifício  de  Sua  Satíde,  pelas 
viagens  que  tem  feita  a  Villa  de  Cananea  e  Capara,  e  com  a  sua 
chegada  a  Cananea  animou  aquelles  habitantes  que  estavãopromf^ 
pios  a  deixarem  suas  cozas  pelo  temor  de  entrarem  ali  os  Cor^ 
sarios,  a  vista  desta^  minha  indicução  ioda  verdadeira  e  a  vos 
não  he  estranha,  deve  esta  Camará  como  Órgão  dos  seus  habitan-* 
tes  louvar  e  agradecer  as  boas  e  acertadas  medidas  qus  tem  io-^ 
tilada  o  nosso  Recto  e  Probo  Ex,*^^  Presidente  Manoel  Machado 
Nunes,  bem  como  o  Digno  e  ificansavel  Juiz  de  Direito  Joze  An^ 
tonia  Pimenta  Bueno,  Magistrado  digno  de  todo  o  merecimento 
e  confiança,  pois  a  tempos  nos  conhecemos,  e  ao  mesmo  tempo 
louvarmos  c  actividade  e  zelo  com  que  se  tem  prestado  o  Tenente 
Coronel  Commandante  Joze  Jacinto  de  TrAedo,  e  esta  Camará 
se  não  poupará  a  sacrifido  algum  para  Coadjuvar  e  tomar  as 
medidas  que  vir  necessárias  afim  de  segurarmos  nossas  vidas,  e 
propriedades,  e  coin  coragem  devemos  empregar  nossas  forças 
contra  qualquer  tentativa  que  possa  Tiaver  destes  Corsários  que 
circão  esta  costa.  Iguape  24  de  Novembro  e  mil  oito  centos  e 
trinta  e  nove, —  Joze  Bonifácio  de  Andrada.  Entrando  toda  a 
matéria  em  discussão  e  sendo  unanime  a  opinião  de  todos  os  Se^ 
nhores  Vereadores,  resolveo  a  Camará  que  se  officiasse  ao  JEbc.*^ 
Presidente  da  Provinda,  ao  Juiz  de  Direito  e  Tenente  Coronel 
CommandM  agradecendo^lhes  a  bem  acertadas  providencias  por 
elles  dadas  a  bem  deste  Munieipio  e  de  Cananea: 

Parece  qae  esta  fosse  a  ultima  vez  que  o  povo  desta  ssona 
foi  inquietado  pelos  corsários»  nào  constando  desde  entào  paim 
cá  noticia  alguma  a  respeito. 
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E'  voz  geral  aqui  que  esta  localidade  serviu  durante  muitos 
annos  para  a  introducç&o  de  escravos  africanos»  e,  de  facto,  pelos 
livros  da  Gamara  pudemos  verificar  que  haviam  frequentemente 
troca  de  correspondência  entre  a  Gamara  e  os  Juizes  de  Paz  a 
respeito  da  chegada  de  algum  negreiro  á  Ilha  do  Abrigo.  Po- 
rém, podemos  suppor  que  estes  avisos  eram  simplesmente  para 
aãastar  suspeitas  de  conni vencia  neste  trafico,  visto  como  não 
consta  a  menor  providencia  dada  para  reprimil-o,  além  destes 
simples  avisos,  um  d"8  quaes  vae  copiado  como  documento  N.  174. 

PopuIa^*ao,  impostos,   receita  e  despeza 

Relativamente  a  população  deste  município  antigamente,  é 
hoje  impossível  apresentar-se  uma  estatística  satisfactoria. 

Nào  obstante  minhas  acuradas  investigações,  ainda  n&o  en- 
contrei sinfto  ligeiras  noticias  que  provam  a  pouca  importância 
dada  por  nossos  antepassados  á  esta  matéria. 

Pelo  documento  N.  158,  cópia  de  um  termo  lavrado  no  livro 
do  Tombo  da  Gamara   em  31  de  Dezembro  de  1807,  vê-se  que : 

€  Declarou  que  dentro  nesta  Villa  e  seo  Destricto  habitat) 
Sinco  mil  Seis  Sentos  Oitenta  e  diuis  Almas  entre  a  Fregiiezia 
de  Xiririca  e  esta  de  Iguape  que  tudo  he  do  mesmo  Destrito  e 
neste  Numero  de  Pessoas  8e  comprehendem  todos  os  habitantes 
aSim  do  Sexo  masculino  Como  do  Sexo  feminino  aSim  pardos 
como  pardas  Libertos  e  Captivos  e  Negros  e  Negras  Libertos  e  Gor- 
ptivos  desde  a  primeira  idade  the  a  maior,  e  que  disto  não  pode 
presentemente  fazer  huma  individual  declaração  do  Numero  das 
pesoas  com  especificação  das  Suas  idades  e  qualidades  porqtie  de^ 
vendo  de  reportar-se  ao  mappa  geral  que  todos  os  annos  Se 
compoin  neste  Destrito  te  ainda  sinão  esta  feito  e  legalizado  para 
delle  tirar  huma  Instrucçâo  Certa  que  Se  possa  escrever  neste 
Livro», 

Por  uns  pedaços  de  um  livro  de  desobrigas  pertencente  ao 
archivo  ecclesiastico,  pode-se  coUigir  os  seguintes  dados  : 

Na  yilla  de  Iguape,  existiam : 

Em  1814,  822  fogos  e  3258  pcssoa«. 
»     1815,  882     »       »  3376       > 

>  1817,  918     »       »  3562 

>  1824,  910  »   »  5573   » 
»  1826,  961  »   »  4071   » 

Na  freguezia  de  Xiririca : 
Em  1815,  206  fogos  e  973  pessoas. 
»  1817,  259  »   »  1213   » 

>  1818,  261  »   »  1211    » 
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Na  Villa  de  Canauéa  : 

Em  1815,  existiam  1506  pesdoas. 

»  1816,         »  1496 

»  1817,    »  296  fogos  e  1471  pessoas. 

>  1818,    >  287  »   »  1415   » 

x>  1821,         »  1370  pessoas. 

»  1822,         »  313  fogos  e  1383  pessoas. 

N'iima  informação  remettida  ao  Bispo,  era  5  de  Setembro 
de  1825,  pelo  Vigário  de  Iguape,  encontramos  o  seguinte: 

€Comprehendendo  toda  a  Freguezia  jjelo  Rol  de  Desobriga 
de  1824,  910  Fogos  com  3^974  Pessoas  de  Confessão  a  saber, 
2791  Brancos  e  libertos  entre  maiores  e  menores  incluindo  ja 
neste  numero  1246  homens  e  1545  mulheres;  1183  Escravos 
entre  maiores  e  menores,  i ncluindtj^se  neste  numero  692  ho- 
mens e  491  mulheres,  os  quaes  todo  fazem  a  Somma  de  3974, 
q'  satisfazem  aos  preceitos.  Porem,  a  pojmlação  toda  entre  to^ 
dos-  os  sexos,  idades,  estados  e  condiçoems  numta  a  5573  pessoas 
como  se  vê  melhor  dos  Mappas  incluzosT>. 

N'uma  outra  infoi-maç&o  com  data  de  13  de  ^  Janeiro  de 
1827,  acha-se  o  seguinte: 

«  Comjjrehende  esta  Fregnezia  pelo  Rol  de  Desobriga  do  an-- 
no  passado  de  1826,  961  Fogos  e  4,071  Pessoas*. 

Reparando  no  numero  das  pessoas  consignadas  annual- 
mente  nas  listas  de  desobrigas,  ver-se-ha  que  estAo  separadas 
as  freguezias,  como  também  que  estes  números  sAo  somente 
daquellas  pessoas  que  tinham  a  instrucção  sufficiente  para  co- 
nhecerem as  obrigações  estabelecidas  pelos  preceitos  da  Igreja. 

Podemos  salientar  mais  este  facto,  pelo  seguinte  trecho  co- 
piado do  Rol  de  Desobriga  da  Villa  de  Iguape: 

€  Certifico  ser  este  o  Rol  de  Desobriga  desta  Freguezia  da 
Villa  de  Iguape,  neste  anno  de  1817 — o  qual  se  compõem  de 
918  Fogos,  comprehendendo  3562  Pessoas  de  Desobriga,  entre 
os  quaes  se  coviprehendem  os  brancos  e  libertos  em  numero  de 
2,642  e  os  Escravos  em  numero  de  920,  sendo  maiores  3250  <í 
vão  lançados  na  primeira  linha  com  este  Signcd=C.C — e  os 
desta  linha  com  este  Signal=C=sao  os  Neophitos  ou  buçaes 
que  Se  confessarão  somente  por  não  estarem  instruídos  na  Dou- 
trina Christã,  os  mais  são  de  confessão  e  communhão;  seiído 
7nenores  312  que  vão  lançados  na  segunda  linha  com  este  Si- 
gnal=C=». 

Vê-se  por  este  trecho  que  os  menores  incluidos  neste  /?oZ 
de  Desobriga  nfto  attingiam  a  10  7o  ^^  numero  total  das  pes- 
soas, e,  por  isso  não  podemos  tomar   os   números    citados    como 
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sendo  a  totalidade  dos  habitantes  de  Iguape,  sinão  a  que  foi 
fornecida  pelo  Vigário  em  1824  de  5,õ73  pessoas. 

A  respeito  da  divisão  deste  municipio  cm  districtos  de  Paz, 
no  acto  lavrado  da  sessào  do  dia  19  de  Fevereiro  de  1833  en- 
contramos o  seguinte: 

mA  Conimissão  Permanente  a  quem  foi  encarregada  a  di^ 
vizão  dos  Districtos  deste  Municipio  em  consequência  do  Offi- 
cio  do  Ejc,^*^  Presidente  da  Provinda  de  primeiro  de  Dezembro 
do  aniu)  passado  o  qnal  acompanhou  por  copia  o  Capitulo  pri^ 
meiro  do  Código  do  Processo  Criminal  e  chamando  a  si  todos 
os  esclarecimentos  tanto  do  Juiz  de  Paz  desta  Villa  como  da 
Freguezia  de  Xiririca,  pensou  com  madureza  e  consultou  sobre 
este  objecto  a  fim  de  hir  a  par  com  a  Lei  e  comtnfxlidade  dos 
Potxjs,  e  ]xjr  isso  lhe  pareceu  acertado  dividir  em  cinco  Distri- 
ctos o  qual  abraça  o  circulo  deste  MunicipiOf  cuja  dicizão  par^ 
tio  pela  maneira  seguinte: 

1.°  Pertencerá  a  este  Districto  a  Villa^  Rocio  da  mesma, 
Porto  da  Ribeira^  Mar  pequeno  e  Villa  iwixi  da  terra  Jirme, 
Rio  de  í^almunuif  Ilha  do  Mar  e  Villa  nova,  Enceada^  Villa 
velha  e  Capara,  Prainha,  Barra  da  Ribeira^  Praia  de  Jurea  e 
Prelado,  Una  do  Prelado,  Ribeira  abaixa  e  Pimln,  Rio  de  Pirau- 
pava,  Ribeira  acima  desde  a  barra  d'alagoa  do  Porto  da  Ri- 
beira té  o  antigo  registo,  que  findará  no  Sitio  de  António  Ma- 
Jioelj  comprehendendo  os  rios  de  Mumuiui,  Pariqueras  e  Jacu^ 
piranga,  em  cuja  divizão  achão-se  cazas  habitadas,  Setecentos  e 
trinta  cinco.  =755. 

2.*  Pertencerá  á  este  Districto  o  Rio  de  Uim  desde  o  Si- 
tio de  Anna  dos  Passos,  n' embocadura  deste  rio  té  seo  confim, 
laçando  os  Rios  Rio  Pequeno,  Saptanduba,  Itimirim,  Itíngusu, 
e  Rio  das  Pedras,  em  cujo  Districto  comprehende  cazas  habita- 
das, Setenta  e  cinco=7ò, 

.9*  Pertencerá  á  este  Districto  o  Juqueá,  o  qual  princi- 
piará sua  divizão  logo  acima  do  Sitio  de  António  Manoel  no 
antigo  registo  comprehendendo  a  Bairro  de  Boa  Vi^ic,  e  asim 
seguirá  Ribeira  acim^i  té  o  Barra  do  Juqueá  sujeitando  o  mes- 
mo Rio  de  Juqueá,  Quilombo,  Juqueáguasil,  São  Lourenço,  Ita- 
raré e  os  mais  bairros  deites  rios  em  cujos  limites  existem  ca- 
zas habitadas  oitenta  e  huma=81. 

4J^  Pertencerá  á  este  Distrícto  que  jynncipiará  sua  divizão 
da  barra  do  Juqueá  Ribeira  acima  comprehendendo  os  bairros 
de  Jurumirim,  Itapamirim,  larang eiras.  Sete  Bar r cus,  Ribeirão 
do  Itá,  Conocal,  Rapoza,  Bananal  do  Saco,  Primeira  IlJui,  Hha 
Raza,  Caiacanga,  Abobral,  Bananal  pequeno,    Capuava,    e    Ilha 
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jormoza^  findando  este  Districto  no  Sitio   de    António    Joaquim, 
cuja  divizão  comprehende  cozas  habitadas  cento  e  sete=:107, 

5.*  Pertencerá  a  este  Districto  a  Freguezia  de  Xiririca  e 
seo  bairro,  o  qual  principiará  desde  o  Sitio  de  Tgnacio  Bene^ 
dicto  acima  da  Ilha  Formoza,  e  asim  seguirá  Ribeira  acima  cos-- 
sondo  a  Freguezia  e  seo  bairro,  e  a  Ribeirão  de  Xiririca,  Vira- 
saia,  Taqtuxratim,  Meninos^  Bananal  grande.  Ribeirão  de  la^ 
quarg,  Cuiia,  Serrinha,  Jaguary,  Arreia,  Fazendas,  Ttanapam, 
Ribeirão  de  Pedro  Cubas,  Ribeirão  do  Batatal,  Cafezal,  Caxoei- 
ra  das  Cordas,  André  Lopes,  França,  Vapurunduba,  Coriezia^ 
e  Piloins,  em  cujo  districto  achão^se  cazas  habitadas  cento  e 
trinta  e  8eis=136. 

Tendo  por  tanto  em  todos  estes  5  districtos  comprehendidos 
neste  Municipio  o  numero  de  mil  cento  e  trinta  e  quatro  cazas 
habitadas,  A  Commissão  depois  de  aprezentar  o  quadro  da 
prezente  divizão  qus  achou  de  razão  abranger  este  Municipio^ 
offerece  o  Mappa  junto  pelo  qual  mostra  ter  mil  e  cento  e  trin- 
ta e  quatro  cazas  habitadas  e  mil  quatro  centos  e  setenta  e  dois 
fogos,  e  a  vista  do  numero  de  cazas  e  habitantes  julgor-se  ha 
cazas  suficientes  para  mais  districtos  alem  dos  divididos;  porem^ 
a  Commissão  querendo  dar  hum  paço  acertado,  chamou  a  si  to^ 
dos  os  dados  que  julgou  precizos,  e  entregando-se  as  mais  serias 
refiexoens  não  encontrou  mais  limites  onde  pudesse  colocar  algum, 
outro  districto,  alem  dos  divididos;  pois  não  he  estranho  que  em 
muitos  bairros,  huns  sucessivos  aos  outros,  não  se  eneofiitra  pes-^ 
soas  suficientes  para  os  empregos  que  a  lei  requer,  e  por  isso 
tendo  de  recahir  as  iiomeaçoens  de  Justiça  de  Paz  em  cdgumas 
pessoas  habitantes  d*aqu^les  lufares,  em  vez  de  abençoarem  as 
novas  instituçoins  terião  de  amaldizerem,  pois  que  a  ignorância 
faria  romper  nesses  excessos,  e  muito  nuxis  os  recorrentes,  que 
não  achando  quem  os  guiasse  em  suas  dependências,  terião  de 
sujeitar^se  a  boa  ou  rná  justiça,  inda  mesmo  tendo  o  recurso  da 
lei,  e  por  isso  a  Commissão  achou  mais  acertado  chamar  ao  pri- 
meiro districto  maior  numero  de  cazas,  não  so  como  mais  vi-^ 
zinho,  e  por  isso  os  Juibitantes  com  mais  facilidade  recorem-^ 
se  as  Authoridades  quando  delias  dependem,  como  porque  nelie 
encontram  todos  os  recurso  que  aspirão,  o  que  não  aconteceria 
annexando  a  algum  outro  districto  dos  divididos  onde  lhes  se— 
ria  penozo  procuralos  pelas  longitudes  em  que  estão  situados. 
A  Commissão  tem  por  esta  maneira  expendido  todos  os  Senti-^ 
mentos  de  que  se  acha  possuida,  e  só  a  prezente  divizão  julgou 
conviria  na  roda  deste  Municipio.  Paço  da  Camará  dezenove 
de  Fevereiro  de  mil  oito  centos  e  trinta  e  trez. — Silva. — Andra- 
de.— Ribeiro  Satyro. 
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Mappa  pdo  qtkd  demonsta  em  quantos  áistríctos  foi  dim^ 
dido  o  Município  desta  Yilla  de  Ig%iape,  quantos  bairroSy  quan^ 
tas  cazas^  e  quantos  fogos  oomprehende  cada  districto  e  a  som-' 
ma  total 


N.  dos 
Districtos 

Districtos 

Quantos  bair- 
ros tem- 
catla  districto 

Quantas  casas 
liabitadas 

Quantos  fogos 

tem 
cada  districto 

1 
2 
3 
4 
5 

Districto 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

19 

6 

6 

15 

17 

735 

75 

81        , 
107 
136 

924 
114 
93 
140 
201 

5 

Districtos 

63 

1  134 

1.472 

Sendo  posto  em  discussão  o  parecer  e  o  Mappa  foi  unani-. 
inemente  approvado^  e  deliberou  a  Camará  se  exiraissem  copias 
do  parecer  e  do  Mappa  para  ser  remettido  com  officio  ao  Exmo,. 
Presidente  da  Provinda ^t^ 

Relativamente  á  receita  e  despeza  darante  a  administraç&o 
dos  Conselhos,  anteriormente  á  promulgaç&o  àh^  lei  dos   Munici- 

Í)ios  em  1828,  ocha-se  no  archivo  da  Gamara  alguns  livros,  pe- 
08  quaes,  ainda  que  estejam  em  mau  estado  e  em  parte  carco- 
midos, consegui  organizar  uma  lista  comprehendendo  os  annos 
de  1696  a  1828  inclusive,  (doe.  N.  175). 

Pelos  assentos  nos  livros  da  receita,  podemos  saber  que  an- 
tigamente a  maior  parte  delia  era  produzida  pelo  imposto  sobre 
aguardente,  como  se  yê  pelo  documento  N.  176  que  é  a  copia 
do  lançamento  da  receita  do  anuo  de  1707. 

Além  do  imposto  sobre  aguardente,  que,  até  o  anno  de  1734 
era  de  750  réis  por  barril,  para  os  moradores  da  Villa,  e  IfOOO 
para  as  pessoas  vindas  de  fôra,  havia  mais  os  seguintes  : 

Vinho  400  réis  por  medida; 

Vinagre  320  réis  por  medida;    , 

Azeite  160  réis  por  canada ; 

Fumo  160  réis  por  arroba; 

Algodào  240  e  320  réis  por  peça. 

Congonha  80  réis  por  carga. 

Parece  que  a  exportação  de  Congonha  ou  Herva  Mate  prin- 
cipiou em  1724.  sendo  neste  anno  o  primeico  lançamento  no  li- 
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vro  da  receita  deste    género  que  durante    10  annos  tomoa-Be 
fonte  principal  da  receita  do  Conselho. 

Pelos  termos  da  vereança  yeriíicamos  que  em  1734  foram 
chamado  concorrentes  para  o  serviço  da  cobrança  dos  impostos 
correspondentes  aos  annos  de  1735,  1736  e  1737,  n&o  havendo 
quem  offerecesse  mais  que  372$O0O  para  o  termo  dos  três  annos, 
por  cujo  preço  foi  contractado. 

Em  1737,  na  concorrência  aberta  para  o  serviço  durante  os 
três  annos  seguintes,  a  Gamara  n&o  alcançou  melhor  offerta  do 
que  350|000. 

No  fim  de  1741  o  contractante  abandonou  o  serviço  por 
causa  dos  prejuízos  e  em  1744  a  Gamara  contractou  o  serviço 
por  espaço  de  um  anno  pelo  preço  de  85$500,  cujo  preço  foi 
elevado  no  anno  seguinte  á  quantia  de  120jlOOO. 

Dahi,  durante  alguns  annos  o  procurador  da  Gamara  era 
quem  recebia  os  impostos,  como  provam  os  assentos  no  livro  da 
receita. 

Nos  assentos  do  anno  de  1752,  em  logar  de  parcellas  de- 
clarando os  nomes  das  pessoas  que  pagavam  os  impostos,  en- 
contramos estes  da  forma  seguinte: 

Por  dr^  :  Recebeu  do  contratador  Alferes  D^  Carn^ 
Braga  o  prim^  coartel  dos  Sucidios  de  coatró 
mezes  como  consta  do  Livro  de  Vereansias,  com 
q  Se  Say  trinta  e  sete  mil  e  duzentos  e  vinte 
Reis 37^220 

Por  dr.^  que  Recebeu  do  contratador  D.^'  CarnJ* 
Braga  de  dois  coarteis  dos  Susidios  de  oyto 
mezes  setenta  e  coatro  mil  coatro  centos  e  co^ 
venta  e  sinco  Reis  com  que  Se  Say     .      .      .         74^445.* 

Desta  data  em  diante  a  cobrança  dos  impostos  de  géneros 
importados  e  oxportados  era  contractado,  cujo  sy^tema  coi^tinuou 
até  1776,  anno  em  que  o  Procurador  do  Gonselho  tornou  outra 
vez  a  cobral-os  como  anteriormente. 

Encontrei  uma  nota  nos  assentos  do  anno  de  1734  que  diz 
o  seguinte  : 

c  Impostos. 

Caxaça  do  rio  pataca  e  meya 
Caxaça  de  canna  criizado 
Vinlio  Cruzado 
Vinagre  pataca 
a  medida.  » 
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Como  também  nos'  do  anno  de  1799  o  seguinte  : 

«  Inipostos. 

Fumo  por  arroba  40  reis 

AiTOZ  pilado  por  alqueire  10  reis 

Café  por  litro  2  rets 

Sal  por  alqueire  200  reis.i^ 

Pelos  livros  dos  termos  da  Vereança  da  época  comprehen- 
dida  entre  1734  e  1776,  verificamos  que  houve  muitas  reclama- 
ções a  respeito  da  exorbitância  do  imposto  sobre  aguardente, 
como  também,  durante  o  tempo  em  que  os  impostos  eram  cobrados 
pelos  contractantes  o  povo  continuadamente  reclamava  sobre  a 
injustiça  com  que  os  ditos  contractantes  fazinm  este  serviço. 

No  livro  da  Receita  e  Despeza  do  anno  de  1835  ha  o  se- 
guinte : 

€  Observações  as  prezentes  contas. 

Ibrmão  os  fundos  do  rendimento  desta  Camará  da  Villa  de 
Iguape  os  artigos  seguintes  debaixo  íía  denominaçãode  Subsidias : 

4^000  Por  cada  huma  Pipa  de  aguardente  de  Cana. 

2^000  Por  cada  huma  Pipa  de  vinho  ou  outro  qualquer  liquido 
a  exceçao  de  aguardente  de  Cana. 

^070  Por  cada  hum  garafão  de  qualquer  liquido. 

^OõO  Por  cada  huma  frasqueira  de  qualquer  liquido. 

^033  Per  cada  huma  dúzia  de  garafas  com  liquido. 

i^OôO  Por  cada  huma  Dúzia  de  Botijas  de  liquido. 

%003  Por  cada  huma  Vara  de  panno  de  algodão. 

^004  Por  cada  hum  Sacco  de  algodão  qX  feito  q.^  vazios. 

%00ò  Por  cada  hum  dito  do  que  leve  3  alqueires. 

^020  Por  cada  hum  Sexto  de  fumo   independJ'  ou   Socied,^'. 

^160  Por  cada  huvia  arroba  de  fumo  de  S.  Sebastião  em  Rollo. 

^080  Por  cada  hum  alqueire  "de  Congonha  ou  Erva  tnate. 

Estes  Subsidios  tem  sido  administrados  por  conta  da  Ca^ 
mar  a  e  cobrados  pela  Procurador.  Estavão  em  vi  gr/r  por  uzo  e 
custume  desde  a  creação  desta  Villa,  e  provimentos  dos  antigos 
Corregedores  como  se  vê  dos  Livros  das  Cunmras  transactas^  e 
presentemente  estão  approvados  pelo  ConsdJio  Geral,  como  se  vê 
pelo  primeiro  artigo  das  Posturas.  Faz  também  fundos  do  rc?i- 
dimento  o  imposto  de  Afiriçoins  de  pezos  e  medidas  tanto  de 
seecos  como  de  molhados  que  remonta  da  mesm/i  data.    Finalmente 
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€18  multas  impostas  por  Leis  e  Postura»  quando  são  julgadas, 
cresce  o  mesmo  rendimento,  Villa  de  Iguape  13  de  Janeiro  de 
1835  —  Joaquim  Manoel  Junqueira  e  Canto  —  Luiz  Álvares  da 
SUva  —  Joaquim  de  Souza  Castro  —  Bernardo  António  Neves  — 
José  Bonifácio  de  Andrade — Manoel  Duarte  de  Castro — Rafael 
Dias  dos  EeisT^. 

A  respeito  dos  Dízimos  pagos  ao  Governo,  encontrei  notas 
referentes  aos  annos  de  1815,  1828,  1826  e  1827,  qne  sfto  os 
lançamentos  das  cazas  que  existiam  naquelles  annos  na  Villa  de 
Iguape  e  freqnezia  de  Xiririca.  Nestes  lançamentos  das  cazas 
constam  o  nome  do  proprietário,  rua  e  numero,  valor  locativo, 
dizima  e  cum  annotações  dos  que  foram  pagos.  Por  elles  orga- 
sisei  a  seguinte  tabeliã. 

VILLA   DB   IQUAPB 

Em  1815  existiam  270  casas,  importando  o  dizimo  em    84$897' 

»  1823        »        264      »             »            »  »         »    174$611 

»  1826        »        273       »             »            »  »         »    187|399 

»  1827        »        274      >            »            »  »         »    178$925' 

FRBCUBZIA     DB   XIBIKICA 

Em  1815  exitiara      66  casas,  importando  o  dizimo   em    10;í|k792 
»  1826         »  74    »  »  »        »        »      11|705- 

»  1827         »  75    >  »  »        »        »       9|4S5 

Percorrendo  a  lista  da  receita  e  despeza  documento  N. 
197  notar-se-á  que  no  anno  de  1701  nAo  houve  receita  alguma 
e  no  livro  competente  existe  o  seguinte  termo: 

lí  Âos  Vinte  e  nove  dias  do  mez  de  dezembro  de  mil  e  sete 
sentos  e  hum  annos  nesta  Villa  de  nossa  senhora  das  Neves 
de  Igoape  nas  Cazas  do  Comsdho  delia  prezentes  os  ofisiais  Juiz 
e  Vereadores  e  procurador  do  CoÁselho  foi  mandado  a  mim  es^ 
crivõo  fizece  este  termo  de  deClarasão  em  Como  neste  prezente 
anno  não  ou  Veram  susidios  netihú  nem  Rendimento  Algum 
nesta  Camera  g.  se  pudesse  lanSar  neste  liuro  Como  Consta  no 
liuro  do  adeaVer  estar  esta  Caza  do  Co&selJio  deuendo  as  despe- 
gas do  d.^  anno  de  q.  fiz  este  termo  eu  P.**  Raiz  Pontes  o  escrivy.^ 

No  anno  de  1714  a  receita  attingiu  somente  2|!200  e  em 
1712  foi  de  4^160.  A  primeira  vez  que  passou  de  cem  mil- 
réis  foi  no  anno  de  1736  e  de  1814  para  cá  é  que  augmentou 
sensivelmente. 

Examinando  as  despezas  feitas,  verifica-se  que  durante* 
muitos  annos,  uma  das  verbas  maiores  do  conselho  era  a  caa-* 
sada  pelas  festas.   Com  por  exemplo,  em     1699  (doe  N.  177)  o- 
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total  das  despezas  era  22$840,  ainda  que  o  procurador  declara 
ser  23S320|  e  desta  quantia,  em  cera,  enfeitas  para  a  Igreja  e 
musica  gastard.0  9$000.  Igualmente  em  1702,  (doe  N.  178J  a 
despeza  paga  sommou  em  5$920,  das  quaes^a  quantia  de  2$b40 
foi  gasta  nas  festas. 

Pela  leitura  dos  livros  antigos  da  receita  e  despeza  pode- 
mos formar  uma  idea  da  vida  económica  dos  Conselho»  e  o  rigor 
exercido  pelos  Corregedores  a  respeito  de  qualquer  despeza,  por 
mais  pequena  que  fosse,  que  n&o  estivesse  legalmente  autor isada. 

As  despezas  feitas  com  próprios  para  levar  offícios  a  S&o 
Paulo,  Paranaguá,  ou  outro  logar,  er&o  tão  insignificantes  que 
parece  impossivel  poder-se  ter  conseguido  uma  pessoa  que,  por 
tal  preço,  se  encarregasse  desse  serviço.  E'  verdade  que  naquella 
época  o  povo  era  escravo  das  autoridades  que  o  obrigavam  a 
trabalhar  e  podia  considerar-se  feliz  em  receber  o  seu  sustento, 
que  durante  muitos  annos  nào  passou  além  de  80  réis  por  dia; 
porisso  n&o  me  causou  admiração  o  encontrar  o  assento,  que 
abaixo  transcrevo,  no  livro  da  despeza  do  anno  de  1755  : 

IH  Por  din,^  que  despeiideo  por  horden  dos  ditos  ojff^  o  Joam 
Roballo  para  l^usiento  na  leva  do  Edital  do  Ministro  as  minas 
de  Iporanga  noue  Sentos  e  Sesenta  réis,^ 

Nas  despezad  correspondentes  aos  annos  de  1750  a  1828 
encontramos  algumas  vezes  assentos  relativos  aos  mantimentos 
fornecidos  pela  Camará  para  os  trabalhadores  occupados  em 
concertos  do  caminho  entre  Conceição  e    Iguape,  de  cujas  des- 

Sezas,  a  maior  quantia  gasta  num  anno  foi  de  16$600  lío  anno 
e  1777  e  consta  do  seguinte: 

«  For  Dinheiro  que  despendeu  para  pagamento  do  Sustenr- 
to  dos  trabalhadores,  que  por  Ordem  do  lllustrissimx)  eExcellen^ 
tisimo  Senhor  General  desta  Capitania  dirigido  ao  Sargento  mor 
Francisco  José  Monteiro  da  Villa  de  Pernagua  Se  mandou  CoÕ^ 
Sertar  o  caminho  do  morro  da  Jureya,  cujo  gasto  Se  fiz  pela 
forma  Seguinte,  para  duas  arobas  e  meya  e  treze  livras  de  Tovr- 
cinho,  Seis  alqu^eires  e  quarta  de  feijam,  hum  alqueire  de  Sat, 
hum  Boyj  oito  alqueires  de  favinha^  dez  panellas,  sinco  cestos 
para  condução  de  feijam  e  Sal,  para  a  dita  Jureya,  e  medida  e 
meya  de  azeite  para  alumiar  huns  prezos,  que  tudo  aSimxL  faz 
a  conta  de  dezaseis  mil  e  Seis  centos  réis  com  que  Se  Cay  cuja 
despeza  fizemf)s  em  comprimento  da  carta  do  nosso  corregedor 
Registrada  no  Z/.°  a  fs.  132. 

Por  este  assento  verifíca-se  que  o  preço  de  mantimentos 
naquella  época  era  baratíssimo,  como  igualmente  o  de  cal  para 
os  edificios  que  não  passou  além  de  40   réis  por  alqueire,  como 
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provam  diversos  assentos,  entre  outros  o  seguinte  do  anno  de 
1787: 

«  Por  Dinfifíii'o  que  despendeu  por  mandado  para  pagar 
dou8  mil,  trezentos  e  trinta  e  cinco  alqueires  e  meyo  de  Cal 
que  Se  gastarão  na  obra  da  fonte  nova,  qu^  todos  emportaram 
a  qtiantia  de  noventa,  e  três  mil,  quatro  centos  e  vinte  réis» 

Durante  muito  tempo  a  Gamara  pagava  ao  Corregedor  da 
Comarca  a  quantia  annual  de  vinte  mil  réis ;  porém,  n&o  pude 
averiguar  a  titulo  de  que  fosse  este  imposto.  No  termo  lavrado 
em  sess&o  da  Camará  do  dia  15  de  Julho  de  1688,  documento 
N.  179,  ha  referencia  e  este  imposto,  como  também  em  diversos 
assentos  no  livro  das  despezas  e  em  um  outro  termo  lavrado 
no  dia  3h  de  Dezembro  de  1700.  (doe  N.  180) 

Neste  mesmo  anno  o  Governador  de  Silo  Paulo  officiou  á 
Camará  avisando-a  de  ter  sido  nomeado  um  Ouvidor  geral  para 
esta  Capita^iia  e  intimando-a  a  mandar  um  representante  a  S. 
Paulo  para  tratar  dos  ordenados  que  havia  de  ser  pagos  ao 
dito  Ouvidor  geral.  Neste  officio  fdoc  N.  181)  ver-se-ha  que 
trata  de  estabelecer  um  ordenado,  pago  em  commum  por  todas 
as  Camarás,  e,  podemos  julgar  que  da  mesma  forma  tinha  sido 
anteriormente  estabelecido  o  imposto  citado  dos  vinte  mil  réis 
annuaes  para  o  Corregedor. 

Os  empregados  de  então  trabalhavam  quazi  de  graça,  po- 
dendo verificar-se  que  durante  muitos  annos  o  Alcaide  recebe 
de  ordenado  somente  3$000  por  anno,  cujo  ordenado  combina 
com  o  direito  estabelecido  em  1692  como  consta  do  documento 
N.  182.  Porem,  relativamente  ao  ordenado  do  escrivão,  que 
neste  documento  declara  ser  de  6^000  por  anno,  encontramos 
nos  assentos  do  anno  de  1702  (doe  n  178)  o  seguinte:  iiMais 
ao  EsCrivão  da  Camera  a  Conta  do  Seu  Salário  dois  mil  réis;» 
e,  em  1705  o  seguinte:  •Assim  mais  Se  deu  o  ordenado  do  eS" 
Criuão  da  Camera  que  este  fez  e  SóbesCriuo  António  Boiz  Ma- 
deira  de  hum  Anno  sinco  mil  réis.'» 

Para  o  sustento  dos  prezos  pobres  a  Camará  estava  auto- 
torisada  a  despender  até  60  reis  por  dia,  cuja  quantia  foi  au- 
gmentada,  por  pedido  da  Camará  feito  em  sessão  do  dia  9  de 
Outubro  de  1833,  á  100  reis. 

A  respeito  da  receita  e  despeza  do  anno  de  1828  ate  esta 
data,  não  foi  possivel  organisar-se  uma  lista  completa,  por  falta 
de  alguns  dos  livros  respectivoss . 

Diversas  notas  históricas  o  costumes  antigos 

£m  época  anterior  ao  anno  de  1712,  qualquer  melhora- 
mento de  que  necessitava  esta  villa,  somente  poaeria    ser   feito 
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com  autorização  dos  Corregedores  e  Ouvidores  da  comarca,  qiie 
serviam  de  intermediários  em  todos  os  negócios  públicos,  entre 
os  Conselhos  e  o  Governo;  porem,  no  anno  de  1713,  começou 
a  representaç&o  directa  por  pessoa  desta  villa  perante  o  Go- 
verno de  Sfto  Paulo,  por  ordem  deste,  como  podemos  verificar 
pela  carta  seguinte: 

^Meus  S^*,  A  piedade  E  fraternal  amor  com  5'  Sua 
Mag.^^  qtie  Deos  g,^'  traião  os  pouos  desta  ComarCa  e  proCura 
Seus  aumentos  e  deZejo  q^  lhe  inguea  de  faZer  lhe  w/*  e  nouos 
nos  animão  a  propor  lhe  harios  negosioSy  e  pedio  lhe  Suas  Reais 
ReZoLusoins  p^  7n"  duuidas  q*  se  oferesem  E  porq^  nessa  F» 
a  uida  partiCullares  nessecidades  q'  RepreZentõo  ao  mesmo 
S^  X>^  q'  todos  se  posam  tratar  e  expor  ao  mesmo  tempo  fasso 
a  V  M"  auiZo  p"  q'  Logo  chegõo  huas  ptssoa  nobre  deste  po^ 
uo  a  mais  auturiZadc  e  disCrita  q'  tiinhao  bem  emformado  de 
tudo  o  q*  for  nessesario  p^  este  efeito  e  CuaL  se  ode  achar 
nesta  Sidade  em  20  de  Janeiro  em  Cujo  dia  se  an  de  propor  a 
Cam*  os  sóbred^^'  négosios  p^  o  q^  Vm"  lhe  fasão  proCuraCão 
bastante  desse  senado  de  q*  tudo  o  q'  por  elle  for  requerido 
obrado  asustado  a  fautor  desse  Republica  se  terão  por  firme  e 
ucdlioZfj  e  Espero  ç'  Fm"  nesta  matéria  se  ajam  com  o  mmor 
Zello  do  seruisso  Deos  e  de  Çua  Mag^*  q'  Deos  g^*  bem  e  Com 
desse  pouo  Deos  g^  a  Vm^  m^^^  aniios,=Sam  Paulo  14  de 
Nouembro  de  1712  annos, — Seruo  de  Vm^  Sebastiam  GaLuão 
Masq.**^^, — S^  JuiZ  e  mais  offiCiaes  da  Camera  da  F*  de 
Igoaphe* . 

N&o  me  foi  possivel  saber  quem  foi  a  pessoa  escolhida  pe- 
la Camará  para  ir  a  São  Paulo,  em  cumprimento  desta  ordem, 
por  falta  do  livro  respectivo  dos  termos  aa  Vereança,  como  tam- 
bém, pela  mesma  razão,  relativa  á  carta  seguinte: 

41  Sua  Mag^'  q^  Deos  g^'  foi  seruido  mandar  me  Gouernar 
esta  Capitania  de  Sam  PauMo  qu^  Deuidio  do  gouerno  das  Mi-- 
nas  de  que  tomei  posse  em  sinco  do  Corrente  e  para  que  fica 
prezente  a  todos  a  rrezullurção  do  dito  Senhor  partisipo  a  Vm^ 
esta  noticia  para  saibam  a  onde  rrecorer  as  partes  Com  os  seus 
rrequerim^'  e  para  este  efeito  mandaram  Vm^  rregistar  esta 
Carta  nos  Liuros  da  Cambra  desta  Villa  e  depois  g'  areceberam 
uira  hum  de  Vm^  a  esta  Cidade  foliar  me  para  que  tenho  ne- 
gocio Comonicar^-lhe  do  seruiço  de  Sua  Magestade  Deos  g^  a 
Fm"  Sam  Paullo  sinco  de  Sentemòro  de  mil  e  sete  sentos  e 
uinte  e  hú, — Rodriguss  Cezar  de  Menezes. — Senhores  officiais  da 
Camará  da  Villa  de  Jgoappe*. 

Por  muitos  documentos  existentes  podemos  verificar  que 
antigamente  o  povo  tinha  certos  costumes,  que    para   nós    hoje 
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parecem  muito  extravagantes.  Para  provar  Í8to  vejamos  o  se- 
guinte : 

^Termo  de  uereança 

Ha  primeiro  dia  do  mez  de  Mayo  do  dito  anno  de  mil 
sete  sentas  e  trinta  annos  nesta  ViUa  de  Iguape  em  a  casa  e 
passos  do  Conselho  delia  se  ajuntarão  os  officiais  da  CamerCf 
Juiz  ordinário  Vereadores  e  procuradur  do  conselho  e  por  élle 
foi  requerido  que  mandasem  pasar  quartel  para  que  nenhikí 
pesoa  de  qualquer  calidade  que  sefa  não  façào  ranchos  nem  lar- 
var na  Barra  da  Carahy,  nem  na  Barra  do  Conapohy,  nem  do 
Rio  de  Pirâque  da  Ilha,  nem  matam  peixe  com  calkos  nas  di» 
tas  paragens,  só  sim  poderão  matar  peixe  com  redes  nas  ditas 
paragens  mas  não  lauarão  o  peixe  ahy  e  o  leuarão  a  lanar  fora 
da  paragen  por  não  empedirem  a  entrar  o  peixe  nos  ditos  rios 
para  que  se  posão  aproveitar  todos  os  pobres;  e  outro  sim  man- 
dasem  pasar  mandados  para  nas  ditas  paragens  hauerão  homens 
nomeados  nos  ditos  mandados  para  que  empesão  o  lauarsse  pei-^ 
xe  nas  ditas  paragens  com  penna  de  que  todo  aquelle  que  se 
achar  lavando  peixe  nas  ditas  paragens  ou  matando  peixe  com 
facho  perder  iodo  o  peixe  que  delle  se  achar  poçoido  ser  preso 
■e  da  cadea  pagar  seis  mil  reis  de  condennação  e  os  vigias  que 
asim  o  consentirem  emcorrerão  na  mesma  penna  as  quaes  pen-^ 
nas  serão  ametade  para  quem' acurar  e  a  outra  ametade  para 
o  conselho,  o  qtie  uisto  pellos  ditos  offidais  da  Camera,  asim  o 
mandarão  fazer  por  ser  prol  o  bem  comum  de  qv>e  mandarão 
fazer  este  termo  que  asinarão  E  eu  Christovõo  iemandes  Es^ 
crivão  da  Cam*^  que  o  escrivy, — Costa* — Veras. — Azevedo, — Gra- 
dy, — Santos^, 

Termos  semelhantes  a  este,  ba  muitos  nos  livros  da  Ga- 
mara, provando  que  durante  annos  o  povo  acreditava  que  la* 
vando  os  peixes  mortos  nas  barras  dos  rios,  concorria  para 
impedir  a  entrada  dos  vivos  nos  ditos  rios.  EÍsta  creança  es- 
tava arraigada  no  espirito  de  bomens  entre  os  mais  intelli- 
gentes  da  localidade  e  que  occupavam  cargos  públicos  como  ja 
ficou  prov«ido. 

N&o  seria  isto  xima  superstição  transmittida  de  geraç&o  desde 
os  primitivos  babitantes — ^Indígenas  ? 

Outra  crença  que,  algumas  vezes  as  autoridades  procuravam 
eradicar  da  mente  do  povo  era  a  denominada  feitiçaria,  cuja 
crença  infelizmente  ainda  tem  seus  adeptos  na  população  deste 
municipio.  Por  mais  de  uma  vez  foi  tratado  em  sessfto  da  Ci^ 
mara  este  assumpto  e  postas  em  execução  medidas  enérgicas 
contra  os  intitulados  curandeiras  de  feitiço,  o  que  os  obrigou 
4lurant«  algum  tempo,  a  se  conservarem  occult^,  para  mais  tarde 
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apparecererem  com  mais  ousadia.  Entre  ob  diversos  documen- 
tos que  tratam  destes  taes  curandeiros  e  suas  obras,  um  dos  mais 
interessantes  é  a  seguinte  indicaçfto  apresentada  em  sess&o  da 
Gamara  no  dia  11  de  Julho  de  1833  : 

*  Senhor  Presidente,  A  dois  antios  mais  ou  menos  que  de 
entre  as  brenhas  aparecerão  dous  individuoSf  falto  de  conheci^ 
mento,  falto  de  conhecimento  quero  dizer  porque  a  natureza  nem 
ao  menos  lhe  confiou  a  mais  pequtna  litz  de  sevelização,  cha^ 
mando  e  apregoando  que  curavão  feitiços;  palavra  que  envolvem 
sentido  diabólico,  cuja  vôz  extendendo  a  dar  pela  classe  acreditadora 
de  tudo  em  breves  dias  cada  hum  estabeleceo  casa  de  Hospidagem, 
e  ali  tenhão  frequentado  e  frequentão  mizer oveis  que  acreditão 
em  tão  orrorozo  nome;  hum  justamente  foi  hum  Henriques  na 
barra  do  Juquia,  outro  hé  hum  escravo  de  nome  Ignado  de  Luiz 
Francisco  de  Paula,  no  bairro  da  Enceada  ou  Capara;  porém, 
felizmente  o  primeiro  querendo  de  hum  só  golpe  iludir  muitos 
desgraçados,  que  o  acreditavão  em  suas  Charlatenisse,  teve  de 
ser  chamado  ao  Juiz  de  Paz  (que  não  chegou  a  comparecer  porque 
a  parte  que  requer eo  cedeo  da  sua  pertenção)  pela  desgraça  que 
causou  a  huma  familia,  a  qual  pox  em  estado  de  malquerencia 
geral,  cuja  correção  lhe  servindo  de  exemplo,  cessou  da  maldita 
lida  de  enganar  os  crédulos,  mas  não  acontecio  assim  com  o  Se^ 
gundo,  que  he  o  tal  escravo  Ignacio,  este  como  mais  bruto,  mais 
bárbaro,  e  mesmo  porque  obtenha  azas  do  seo  Senhor  tem  emfe^ 
licitado  os  mizeraveis  crédulos  e  de  huma  maneira  tal  ad querido 
séquito  entre  dles,  a  ponta  de  estabelecer  sua  rezidencia  no  Dis- 
tricto  de  Paz  de  Una  onde  tem  feito  época  depois  de  ter^se  ea>- 
taòelecido  na  Enceada^  ou  Capara,  e  na  barra  da  Ribeira,  mais 
temando-se  da  authoridade  Policial  deste  Districto,  asentou  que 
só  no  Rio  de  Una  fazia  sua  feUeddade,  como  de  facto  ali  se  acha, 
continuando  na  mais  excandaloza,  quanto  Ínfimo  e  vergonhoxo 
Officio,  Deste  escravo,  Senhor  Presidente,  eu  tinho  hum  vasto 
conhecimento  p(/r  conhecer  a  mais  de  quinze  annos  ;  nunca  ouvi, 
e  nem  nunca  me  contou,  que  fosse  mais  do  que  hum  cavador  de 
terra,  e  por  consequência  hum  individuo  sem  arte,  sem  luzes,  emúm 
sem  principio  algum,  sem  que  ao  menos  conheça  a  virtude  simples 
de  húa  erva,  nem  mesmo  pratica  para  applicação  delias  na 
mais  leve  doença  caxeira,  mais  acentou  que  a  vadiação  mai 
de  todos  os  vidos  lhe  era  mais  grato,  e  que  porisso  devia  descu» 
brir  húa  outra  vida  apropriada  ao  seo  bel  prazel ;  expálhou  por- 
tanto  que  era  curador  de  feitiços,  cuja  voz  extendeu-se  pehs  de&^ 
gracados  que  ttido  acreditão,  teve  de  ir  fazer  sua  rezidencia  na 
Barra  da  Ribeira,  e  ali  foi  onde  acolheo  húa  grande  pwção  de 
infelizes  de  quem  se  fez  acreditar  como  cUrador,    derramando  a 
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discórdia  entre  familias  a  quem  elle  indegitava  corno  f adore»  de 
taeif  males,  pondo  an  assim  em  hum  totcl  abafidano  e  desprezo 
entre  seos  vizinhos  sem  outro  soccorro  mais  que  as  lagrimas. 
Outros  muitos  inales  Senhor  Presidente  que  longo  seria  de  escre- 
r^elos,  tem  causado  a  supr esticão  onde  periga  a  umanidade,  e  a 
BeligiãOt  porque  este  negro  demais  a  profana,  pegando  nos  Ro^ 
xarios  de  diversos  doentes  e  os  metendo  em  agoa  a  fervir,  de 
cuja  agoa  fazeiuio  as  operações  que  aqui  se  não  podem  referir, 
delia  faz  uzo  para  as  suas  curas,  e  sendo  emjim  acossado  pelais 
authoridades  desta  Villa,  passou  ao  districto  de  Una  míde  tem 
praticado  as  maiores  barbaridades  sem  que  o  Juiz  de  Paz  d^a^ 
quelle  Districto  desperte  para  reprimir;  portanto  imlico  que  esta 
camará  tome  todas  as  medidas  que  julgar  convenientes  para  obstar 
hum  mal  de  tão  fúnebre  consequência.  Paço  da  Camará  Muni- 
cijxil  onze  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  trinta  e  trez — Luiz  Al^ 
vares  da  Silva.  Sendo  posta  em  discussão  foi  approvada  e  deli" 
herou  a  Camará  que  se  Officiasse  ao  Juiz  de  Paz  do  Bio  de  Una, 
e  mesmo  ao  desta  Villa,  e  ao  de  Juquiá  para  que  haja  de  inda- 
garem e  constando  lhes  que  em  seos  Districtos  existem  pessoas 
com  taes  Officios,  digo  pessoas  que  forem  libertos,  e  se  intitula^ 
rem  curador  de  Feitiço,  os  processe  na  forma  da  Lei,  e  os  que 
forem  captivos  principalmente  sobre  o  que  versa  a  indicação,  o 
Juiz  de  Paz  respectivo  faça  vir  a  sua  prezença  debaixo  de  Vara 
ao  Senhor,  e  ahi  o  constranja  a  asinar  ternw  de  jamais  consentir 
o  dito  escravo  sahir  da  sua  caza,  para  fora,  e  nem  ndla  mesma 
fazer  applicação  de  remédio  algum  obrigando  a  desdizer^se  que 
não  he  Curador  de  Feitiço,-» 

O  antigo  costume  de  punir  certos  crimes,  expondo  os  cri- 
minosos no  Pelourinho  e  castigando-os  publicamente,  conservou* 
se  aqui  até  pouco  tempo  passado.  Ha  muitas  pessoas  que  me 
affirmam  terem  visto  ao  pé  do  antigo  chafariz,  existente  no  Largo 
da  Misericórdia,  este  symbolo  dos  tempos  bárbaros,  com  entes 
humanos  seguros  a  elle  durante  dias  e  noites,  soffrendo  assim  as 
maiores  torturas.  A  ultima  noticia  que  encontrei  em  documento 
é  do  anno  de  1833  e  prova  que  até  aquella  data  o  logar  do 
castigo  era  ao  pé  da  casa  da  Gamara,  no  pateo  da  Igreja,  sendo 
mudado  neste  anno  ao  logar  indicado  por  pessoas  existentes.  O 
documento  comprobatório  é  a  acta  da  Sessão  da  Gamara  do  dia 
15  de  Janeiro  de  1833,  onde  consta  o  seguinte  : 

€Forão  interrompidos  os  trabalhos  da  Camará  pelos  gritos 
dolorosos  de  hum  infeliz  preto,  sobre  quem  pezava  o  castigo» 
Nesta  occazião  o  Senhor  Presidente  propoz  de  remover  o  lugar 
onde  devem  ser  castigados  os  Captivos,  para  o  fim  de  evitar  o 
escândalo;  visto  que  esta  execução   se  pratica  no  meio  da  Villa^ 
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e  no  lugar  o  mais  publico  délla^  Jtabitado  de  familias  muito  de 
bem  e  honestas.  Nesta  mesina  occazião  o  Senhor  Vereador  Sa^ 
tyro  lembrou  o  alU)  deiiamiiiado  da  fonte,  camo  o  iruvs  appro- 
priado,  visto  que  este  castigo  he  só  dirigido  aos  pretos^  e  ali  ser 
o  lugar  onde  elles  viais  se  juntão,  e  onde  se  combinão  para  al-^ 
gúas  disordens  que  têm  aparecido  nesta  classe  de  gente,  e  otí 
•mesmo  tempo  que  nada  soffre  a  Moral  Publica,  Deliberou  a 
Cambra  por  unanimidade  de  votos  que  Se  removesse  o  lugar  do 
Castigo  aos  pretos  Captivos  para  o  mencionado  lugar,  alto  da 
fonte,  onde  hoje  mesmo  se  passa  a  ordenar  ao  Procurador  desta 
Camará  faça  collocar  ali  hum  poste  quadrado,  em  que  lhe 
munde  por  dois  Ârgoloins  de  ferro,  Officiando-se  ao  Juiz  de  Paz 
nesta  mesma  occaz^,  partidpando-lhe  esta  deliberação^^. 

Outro  costume,  que  felizmente  de&appareceu  totalmente  de 
entre  nós,  era  a  conservação  de  uma  forca  levantada  nesta  Villa, 
da  qual  temos  noticia  por  diversas  vezes,  até  o  nnno  de  1828. 
Parece  que  este  costume  teve  origem  no  anno  de  1718  em  vista 
do  termo  seguinte: 

^Âos  vinte  hú  dias  do  mez  de  Junho  do  anno  do  •nasi-' 
mento  de  noso  Senhor  Jezu  Cristo  da  era  de  mil  e  sete  sentos  e 
dezoito  nesta  uilla  de  nosa  S^^  das  neves  de  Igoape  estando  nella  o 
dezembargador  Raphael  Pires  Pardinho  ouidor  geral  e  corregedor 
da  sidade  de  Sam  paulo  e  sua  comarca  pello  dito  S*"  foi  maitr- 
dado  leuantar  forca  Como  ensinia  de  Justisa  em  que  asistirão  a 
dita  exzeCusão  o  Juiz  ordinário  e  dos  orfons  o  Cap^  Dionizio 
fr^  Lobo  Com  os  mais  qfisiais  da  Camera  todos  abaixo  asigna-- 
dos  e  se  leuantou  na  paragem  publica  e  mais  conueniente  pêra 
enxemplo  dos  mal  feitores  emCaregando  ao  proCurador  da  Ca-- 
mera  e  aos  mais  que  ao  diante  vierem  e  sucederem  no  dito  Car- 
go  o  Cuidado  de  a  Redificar  todas  as  vezes  que  nesesario  for  a 
Custa  dos  bens  da  dita  Camera  e  Requerem  deuasa  se  a  Causa 
se  achar  cortado  ^Biãidai^  ou  fora  de  seu  lugar,  fazendo  prenr- 
der  ao  malfeitore  Culpado  na  enxovia  p^^  desta  uilla  donde  sairá 
Comdenado  o  agreçor  do  tal  delito  nai  penas  que  o  ouidor  geral 
e  corregedor  da  Comarca  quizer  por  suxi  sentença  e  lhe  parecer 
Justisa  a  quem  dará  o  dito  proCurador  Conta  do  tal  Crime  e 
delito,  e  Como  aSim  aCordarão  em  Camera  mandarão  fazer  este 
termo  por  mim  tabelião  do  publico  e  JudisicU  e  notas,  i>°*  de 
Souza  Teix^^  que  ao  prezente  e  por  auzencia  do  esGriuão  da 
Camera  o  fiz  esCreuyz=zDionizio  Fran'^^  Lobo=RafaeL  Marques= 
Setíerino  de  Veras=Ant^  frz^  .» 

Creio  que  o  costume  de  conservar  uma  forca  levantada 
nesta  villa  foi  abandonado  em  1828,  visto  como  nfto  consta  cou- 
sa alguma  a  respeito  nos  livros  da  Gamara  desde  esta    época  á 
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do  anno  de  1838,  quando  foram  sentenciados  á  pena  de  morte 
dois  escravos,  constando  do  termo  da  sessão  da  Gamara  do  dia 
20  de  Abril  deste  anno  o  sef^inte: 

€Foi  lido  hum  officio  de  Bernardo  António  Neves,  Juiz  Mu- 
nicipal interina,  datado  de  hoje^  participando,  que  na  forma  da 
Portaria  do  Governo  da  Provinda  tinha  de  fazer  executar  a 
Sentença  do  Jury  deste  lermo  que  condenou  a  pena  de  morte 
aos  Reos  Domingos  e  Manoel  pelo  crime  de  homisidio  perpetra- 
do nas  pessoas  de  seus  senhores  Bento  Joze  de  Figueiredo,  e 
sua  mulher  e  filhos^  e  para  cujo  fim  se  fassia  necessário  que  a 
Camará  providencie  mandar  erigir  hum  patibuJo  no  lugar  que 
julgar  conveniente,  assim  tãobem  nomear  hum  sacerdote  que  asis^ 
ta  aos  Reos  té  o  lugar  do  Suplicio,  bem  como  nomear  húa  pe^ 
soa  que  sirva  de  Carrasco .  Entrando  o  objecto  em  discussão  r«- 
solveo  a  Camará,  quanto  ao  primeiro  artigo,  que  fosse  marcado 
o  Pateo  da  nova  Cadea  para  ali  ser  erigido  o  patibulo,  cuja 
obra  o  Fiscal  deverá  mandar  fazer,  concorrendo  o  Procurador 
com  a  necessária  despeza:  quanto  ao  Segundo  que  se  Officie  ao 
Reverendo  Vigário  para  prv^videnciar  sobre  o  Sacerdote  que  deve 
asistir  aquelle  acto :  quanto  ao  terceiro  artigo  sobre  a  nomeação 
de  uma  pessoa  para  servir  de  Carrasco,  que  ficasse  adiado,  para 
no  dia  de  amanha  se  decidir. * 

KelatiyameiUe  aos  crimes  praticados  nesta  villa,  encontra- 
Be  nos  livros  de  notas  uma  grande  quantidade  de  escriptnras, 
abrangendo  nm  espaço  de  tempo  superior  a  50  annos,  as  quaes 
provam  o  costume  qae  havia  dos  prejudicados  perdoarem  aos 
criminosos  por  escriptura  publica.  Destas  ditas  escripturas  copiei 
as  seguintes: 

«  Escritura  de  perdão  q.  da  Izabél  Barboza  a  Fran^ 
Bicudo — Saibam  quantos  este  p^  Instrum*^  de  perdão  virem  que 
no  anno  do  naCim^^  de  nosstj  Senhor  Jezus  Christo  de  mil  e  sete 
Sentos  e  dez  Em  os  Vinte  de  Abril  do  dito  anno  nesta  Villa  de 
Nossa  Senhora  das  Neves  de  Igoappe  Em  esta  dita  Villa  nas  pou- 
eadas  de  Izabel  Barboza  Viuvo,  donde  Eu  p^  Tabaliõo  ao  diante 
Twmeado  e  asignado  fui  a  seu  chamado  e  sendo  por  ella  me  foi 
dito  perante  as  testemunheis  ao  diante  nomeados  e  ctsignados  q,- 
por  quanto  auera  auer  quoiro  annos  pottco  mais  ou  menos  q*' 
nesta  V^  Se  matou  o  seu  marido  Pedro  Vieira  de  Souza  que  Deos 
aia  em  gloria  da  qual  morte  denunciara  q,  ISran^^  Bicudo  era 
Culpado  na  dita  morte  e  que  pela  morte  e  paixão  de  Nosso 
S^  Jezus  Christo  e  porq .  quadra  perdoar  a  dma  do  dito  defunto 
seo  marido  Pedro  Vieira  e  a  sua  quando  la  for  que  por  esta 
prezente  esCritura  em  a  melhor  formo- e  via  que  podia  perdoara 
Como  Com  effeito  perdoou  ao  dito  Fran^^  Bicudo  a  morte  do  dito 
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seo  marido  e  toda  e  qiLalquer  culpa  que  por  razão  delia  lhe  podia 
e  pode  ser  dado  e  da  quarella  e  denumdaçâo  e  ieito  exCuzação 
que  Contra  dle  Se  fiz  8e  apartaua  por  nenhú  e  podia  a  Sua 
Mag^  que  Deos  g^  que  lhe  perdoi  Sua  Real  JvrStiça  e  lhe  perdoa 
todo  o  direito  e  denumciaçoins  q .  contra  élle  e  seus  bens  tinha  e 
podia  ter  na  dita  cauza  e  que  se  obriga  a  nao  hir  nem  uir  con- 
tra esta  perdão  tomando  p^  perpetua  firmeza  de  mais  das  teste- 
munhas ao  mesmo  S^  Jezus  Càristo  em  Reuerencia  de  Cuia  morte 
e  paixão  deu  e  Consedeu  este  mesmo  perdão  prometendo  ao  mesmo 
S^  em  nenhâ  tempo  faltar,  em  testemunho  do  qual  mandou  fazer 
esta  esCriptura  de  perdão  que  eu  tabcdlião  Como  pessoa  p^  esti- 
pulante  e  oiistente  asistir  neste  meo  livro  de  notas  sendo  a  todo 
por  testemunha  Braz  de  ozedas  de  Moraes —Bernardo  Franco — 
quilimento  de  Aguiar — pessoas  conhecidas  de  mim  taò'^  g.  asi'- 
gnarão  e  pella  dita  outorgante  não  saber  asignar  por  ser  molher 
pedio  a  húa  das  testemunhas  qu>e  por  dia  asignaçe  Eu  Ant9  Boiz 
Madeira  if^  o  escreuy — A»Í7io  arogo  da  outorgante  e  por  mim 
como  testemunha  Bernardo  Franco — Braz  de  ozedas  Moraes  e  qui- 
limento de  Aguiar  ». 

«  hsCritura  de  perdão  que  da  Caterina  Maciel  a  B"**^  frz'* 
Ijo  pa  Nunes  e  Fran^^  da  Cunha  e  aos  mais  culpados  na  morte 
de  seo  Marido.  Saibam  q*^*  Este  p°  Instrum*^  de  EsCritura  de 
perdão  virem  que  no  anno  do  nacim*^  de  Nosso  Senhor  Jezus 
Christo  de  mil  e  setesefiitos  e  dezoito  Em  os  os  trez  dias  do  mes 
de  Nouembro  do  dito  anno  em  esta  Villa  de  nossa  S^^  das  Neues 
de  Igoappe  Cap**^  de  nossa  Senhora  da  Comsepção  esta  do  BrazU 
etc^  —  em  as  pouzadas  de  mim  J^  ao  deante  nomeado  ajmreseu 
prezente  Caterina  Maciel  Viuua  que  ficou  de  João  da  Cunha 
Làóbo  e  por  dia  foi  dito  a  mim  t^^  perante  as  testemíinhas  ao 
deante  nomeados  e  asignados  que  a  elle  lhe  matarão  seu  marido 
Joam  da  Cunha  Lobo  e  de  Cuia  morte  ficaua  Culpado  o  Cap^ 
By^**^  frz^  de  farias  e  sua  molher  Fran^  da  Cunha  e  Lourenço 
Pr**  Nunes  em  diuerias  denunçiaçoins  e  que  pdla  morte  e  paixão 
de  nosso  S^  Jezu  Christo  e  porque  qiteria  perdoace  a  alma  do  dito 
defunto  seo  marido  e  delia  q^  desta  uida  partir  e  asim  e  p^  semr 
pre  que  por  esta  prezente  esCriptura  e  na  melhor  forma  de  dir  ^ 
podia  e  pode  perdoaua  Como  Com  esse  Logo  perdoou  deste  dia 
para  todo  sempre  ao  dito  Capp^*^  Bertolomeu  frz  de  farias  e  a 
sua  molher  Fran^  da  Cunha  e  o  />f»  P^*»  Nunes  a  morte  do  dito 
seo  marido  e  a  todos  os  mms  Culpados  na  dita  morte  por  saber 
de  serteza  estão  ignoCentes  e  toda  e  qualquer  Culpa  que  por  ra- 
zoo  que  pode  e  podia  ser  dado  o  q,  da  quardla  e  denúçiação 
efeito  e  aCuzaçào  q.  contra  elles  se  fiz  se  apartam  Como  defeito 
se  apartou  e  pede  a  Sua  Mag^  que  Deos  goarde  todo  o  direito  e 
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taua  deste  dia  j9«  todo  sempre  que  se  obrigaíia  Como  defeito  se 
obrigou  por  sua  pessoa  e  bens  a  não  hir  nem  nir  Contra  esta 
perdão  em  nenhâ  tempo  de  que  tudo  m^^*^  fazer  esta  esCriptura 
que  asignou  <«»  q,  jjrezentez  se  acharão-^ Isento  Cubas -^M*^  Mnz 
— ilf«'  Sardinha  e  por  elln  assignou  3f«'  Teia^  eu  Ant^  Roiz  Ma-- 
deira  <««"  o  escruy—Cruz  de  B^  +  Cubas — Asigivj  a  Bago  de 
Caterina  Maciel  Man^  teixr^  —M''  Sardinha — M'^Mnz  ». 

€  Termo  de  perdam  q.  da  Sebastiana  Furtada  a  EsCólastica 
de  huas  pancadas — Aos  três  dias  dias  do  mez  de  Novembro  de 
mil  e  Sete  Sentos  e  Corenta  e  três  annos  nesta  F*  de  Iguape  ahy 
apareCeu  Prezente  Sebastiana  Furtada  em  prezenCa  do  Juiz  or^ 
din^  Mo}ioel  Frz  Sardinha  ahy  pela  queixoza  Sebastiana  Furtada 
frn  requerido  e  m^^  vir  em  Juizo  a  EsCólastica  e  foi  tirada  da 
Cadea  e  ahy  em  prezenÇa  do  Juiz  a  perdam  Sebastiana  JEurtada 
a  escolástica  p^  nenhum  tempo  poder  requerer  pellas  panCad^is 
em  Juízo  nem  fora  delle  e  p^  firmeza  de  tudo  foi  m^^  vir  eu  es* 
Cri  vão  p*  efeito  de  dar  o  perdam  e  por  ella  foi  dado  de  que  de 
tudo  p^  Constar  m^°^  o  dito  Juiz  fazer  este  termo  q,  o  d°  Juiz 
aSignou  e  a  d^  parte  e  eu  Fran^^  Xabier  Pedrozo  esCrivão  que 
o  esCruy—M'^  frz  Sardinha— Cruz  e  Signal  de  Sebast^  +  Fur^ 
tada  ». 

Relativamente  às  moedas  em  circulação  no  fim  do  século 
dezesete,  achei  n'um  livro  de  Repstros  da  Gamara  Municipal  o 
seguinte  traslado  de  uma  ordem  dada  pelo  Rei  Dom  Pedro  em 
1691 : 

«  Treslado  da  ai-dem  do  gou^rn^  g^  Q' fai  paçada  em  iwme 
de  Siui  Mag^  Cuio  theor  he  o  seguinte — António  giz  da  Cama 
Coitinlu}  do  conSelJto  dd  Rey  vier^  comandado  das  comendas  de 
São  Migíiel  de  bobadeUa,  de  minsa  São  Salvador  da  maidria  cã- 
motacel  mor  do  lleiíw  gouernador  geral  do  Brazil  etc^  p^  q***  Sua 
Magestade  Se  Seruio  jmssar  alvará  Sob  do  Cuio  theor  he  o  Seg*^ — 
Dom  P^  gvaÇCLS  de  Deos  Rey  de  portugal  algarue  da  qí^  e  da 
lem  7nar  em  africa  S''  de  guine  e  da  comquista  de  nauegação 
Comercio  thiopia  arábia  pérsia  e  da  índia  etc^  p^  q^^  au^ndc  cu^ 
mandado  considerando  os  graues  emcouenientes  q .  Resultando  as 
Beins  e  comquistas  de  não  ser  igual  em  todas  ax  partes  a  moeda 
e  acendendo  com  toda  a  circompençõo  q,  deiu)  ao  bem  unibersal 
de  meus  iiasalos  fuj  seruido  Resoluer  q.  o  asenta  da  uintein  q. 
nesta  cidade  se  fez  sob  o  aleuaniamento  da  moeda  se  declararão 
niãlo  e  de  nemhum  efeito  emtendendose  o  valor  delia  a  Resp^  do 
q.  tinha  no  Reino  e  não  da  maioria  com  q.  coria  neste  estculo 
Sem  legalidade  e  ser  presizo  q,  so  as  moedas  miúdas  e  antigas 
Corrão  p  preço  serto    e  csim  p  se  ebitar  a   bem  das  compras  e 
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uendas  como  p  ser  este  htím  género  de  moeda  q.  seruem  mais  ]) 
trocas  e  compras  miúdas  q.  p^  cabedal  hey  jx/r  bem  q.  as  moedas 
de  três  uinteins  corram  neste  estado  a  quatro  as  de  qtiatro  a  sina} 
as  de  sinco  a  seis  e  as  que  ainda  ha  de  seis  uinteins  a  oito  e  as 
de  oito  q.  cntigam^  foram  tostoins  e  q,  tinha  m^rca  de  sento  e 
sincoenta  reis  a  dois  tostõis  e  paru  as  moedas  da  futura  noua 
não  possam  neste  estado  ter  mais  preço  q,  aquelas  q.  correm  ntj 
Reino  e  porque  a  isperiencia  mostrou  que  as  moedas  da  fabrica 
antiga  de  sinco  iostois  e  duzentos  e  sincoenta  reis  q,  se  manda-- 
ram  correr  a  três  e  a  seis  iostois  não  tendo  obitio  de  sertã  era 
deficnltozo  uiziueM'  Se  auiam  tido  algú  terteio  mandei  declarar 
p  iditais  q.  tanto  q.  a  moeda  de  sinco  iostois  tem  em  oiro  e  fio 
o  pezo  de  seis  oitatuzs  q,  da  mesma  sorte  chegaçem  ao  pezo  de  seis 
oitauas  digo  que  chegaçem  ao  pezo  de  trez  oiiauas  e  combem  q*  o 
mesmo  se  pratique  também  neste  estado  q.  se  ebitem  uzar  com 
bem  e  uerdadeiras  alguas  moedas  deste  género  tendose  se  a  das  e 
flque  correndo  a  m/jeda  por  seu  uisto  e  ser  causador  de  perigos  e 
danos  de  terseirrjs  de  q.  Resultara  contentarse  o  Comercio  com 
mais  serteza  em  beneficio  cumun  de  todos  meus  uasalos  afim  de. 
q.  as  moedas  tenham,  o  mesmo  nalor  nas  conquistas  q.  no  Reino 
toda  a  de  doze  uinteins  exduziue  p^  sima  de  descambe  e  asim 
para  oie  em  deante  nesta  cidade  e  em  todas  as  Cappitanias  e  do 
estado  pelo  que  pezão  oiro  e  fio  em  nosa  moeda  aos  que  não 
aseitão  a  moeda  corrente  que  nelle  será  logo  em  restdiado  e  por 
não  ser  Justo  que  fique  no  aluredio  dos  ounves  faço  o  que  deve 
ter  o  oiro  e  prata  que  cabirem  não  se  auendo  os  pezos  que  com- 
pram estes  matais  a  preço  que  combem  tem  ao  valor  intrinsiqufj 
da  sua  lei  o  oiro  que  se  lavrar  era  de  vinte  quilates  e  meio  que 
se  pagaria  a  oitava  a  mil  e  quatro  sentos  Reis  a  onça  a  onze 
mil  e  duzentos  Reis  o  marco  de  iotenia  a  nove  mil  e  seissenios 
Reis  e  as  moedas  da  fabrica  nova  corream  a  quatro  mil  e  otiosentos 
Reis  as  meãs  moedas  a  dois  mil  e  quatrosentos  Reis  e  as  qiuirtas 
a  mil  e  duzentos  Reis  e  a  prata  labrada  terá  de  lei  des  dinheiros 
e  seis  grãos  e  se  pagara  o  marco  a  sinco  mil  e  seissenios  Reis 
e  as  onças  oitavae  e  grãos  Respeiti vãmente  e  todas  as  moedas  de 
oiro  e  prata  sem  exceiçam  de  alguma  de  qualquer  fabrica  que 
seia  ficam  sendo  terteadas  proibidas  e  comprendidas  nas  dispuzi- 
çam  e  peitas  das  leis  que  sob  esta  matéria  se  tem  publicado  a  que 
somente  se  não  entendera  nas  moedas  meãs  moedas  e  quartos  de 
oiro  das  fabricas  antigas  pataqtws  meãs  pataqicos  Reales  dobrados 
e  sengdos  que  se  ha  mandado  correr  a  pezo  na  forma  desta  Ley 
e  os  agresores  delia  emcorreram  nas  penas  estabolecidas  na^t  leis 
do  Reino  he  ultimamente  j^or  ser  a  dita  ley  fundada  na  utilidade 
publica  em  beneficio  de  meus   Reinos  e    vaealos  para    aliviar  do 
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opresam  que  ellas  lhe  pode  Resultar  e  não  pode  terem  todos  o 
mesmo  efeito  continuamente  com  que  fui  servido  mandalla  espi^ 
dir  sem  estas  leys  por  bem  delias  as  que  todas  oã  dividas  contra 
si  livra  antes  da  publicaçam  desta  ley  se  am  de  entender  ficar  eomo 
se  depois  delia  se  contraisem  e  se  livrasem  sem  procure  a  favor 
dos  devedores  para  que  asim  se  ébitem  as  percaçois  duvidas  e 
demandas  que  se  podem  se  ouver  sob  a  respeitaçom  da  mesma 
ley  se  asim  se  não  declarar  mando  ao  Doutor  Manod  Carneiro 
de  8a  fidalgo  de  minha  casa  chanceler  da  Relaçam  dos  estado  faço 
publicar  e  faça  goardar  pontualm**  esta  lej  cuia  observância  com^ 
sara  a  ter  efeito  do  dia  em  que  foi  ptMicada  Sem  embargos  da 
ordenação  em  contrario  L,'  n.""  20  §  10  e  p^  q»  sua  notoriedade 
se  Registara  nos  livros  do  estado  Cappitania  delia  a  q,  vem  feita 
nesta  do  Salvador  Bahia  de  iodos  os  Santos  em  os  três  de  Junho 
anno  de  mil  e  seis  sentos  e  noventa  e  hum  Bernardo  ueira  Ra^ 
basco  fiz  escrever  -  Ant.^  Luiz  giz  da  camera  coitinho  -  e  por 
que  se  tem  já  publicado  na  chancelaria  p/  mais  largam,*^  se 
terem  tendido  no  Povo  a  forma  da  mesma  ley  mandei  pacar  o 
presente  edital  Sob  meu  sinal  somente  o  qual  se  Registara  nos 
livros  da  Cecretaria  do  estado  com  dia  inserta  e  se  fichara  no 
lugar  da  praça  desta  Cidade  e  a  Copia  delia  firmada  pdo 
Cecr etário  do  estado  no  Ingar  mais  publico  da  parca  ddle  — 
Manoel  Rogeiro  a  fiz  nesta  Cidade  de  Salvador  Bahia  de  todos 
os  Santos  em  os  des  dias  do  mez  de  Junho  anno  mil  e  seissentos 
e  noventa  e  Aâ  :=  Bernardo  veira  Rabasco  o  fez  escrever=AnL^ 
Luiz  giz  da  camera  Coitinho — os  edital  q'  vosa  Sinhoria  teve  p. 
bem  mandar  paçar  como  ley  de  Sua  Mag^*  vai  serio  ndle  sobre 
moeda — Registada  a  folhas  sincoeuia  para  nosa  Sinhoria  ver  — 
Registada  a  folha  sincoenta  etc,^  o  qual  treslado  de  ordem  atroz 
e  asim  contenda  eu  Miguel  fr*"  Bicudo  escrivão  da  Camará  o 
tresladei  do  próprio  original  aoq^  me  Reporto  em  os  quatro  dias 
do  mez  de  Agosto  de  mil  e  seis  sentos  e  noventa  e  dois  annos-^ 
fica  Registada  no  livro  do  Regista  da  Camará  a  folhas  sincoenta 
quatro  athe  sincoenta  e  sinco  por  mim  escrivão  da  Camará  — 
Miguel  fr*"  Bicudo* . 

£m  li>99,  estava  sendo  recolhida  a  moeda  velha  e  substi- 
tuída por  nova,  como  podemos  verificar  pelos  traslados  se^in toa  : 

€Treslados  de  hua  ordem  do  Senhor  Arthur  de  Sa  em»- 
nezes  governador  gl  cuio  theor  he  o  seguinte: 

Hua  carta  escrivi  a  Uns  ha  tempos  em  que  lhes  emformasoa 
mandasse  o  seu  din,°  a  casa  da  moeda  e  esta  cidade  p^  se  comver 
terem  moeda  wjva  provincial  como  Sua  Mag^  q*  Deus  g^  man^ 
dou  ueio  q^  athe  aqui  não  tem  surtido  nenhú  efeito  esie  Avizo  o 
q*  sinto  muito  pello  prejuizo  q*  ao  depois  ham  de    ter  todos 
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moradores  porq'  cdem  de  perderem  dez  por  sento  q,  agora  avan- 
çavão  ficão  ao  depois  incapasiiados  pP  se  valerem  de  seu  dn°  porq 
nemhua  moeda  velha  ha  de  correr  e  asim  podem  Ums  mandar 
publicar  p  hu  pregão  q  nâo  corra  o  dr^  velho  e  na  cauza  q  não 
guardem  este  preseito  Um^s  prenderão  as  q  dilinquirem  e  mas 
Remetera  a  esta  cidade  E  na  ocervanda  desta  minha  ordem  terem 
Ums  aquelle  cuidado  q  custumao  pois  são  tão  zelozos  do  que  com 
o  seu  povo,  e  o  traÀladado  desta  carta  mandarão  Ums  as  mais 
Villas  ser cumvi zinhos  pêra  hai  a  sua  porq  não  tenho  tempo  p  ^ 
escrever  em  particular  a  cada  hua  pala  pressa  da  Embarcação 
p^  q  esta  mesma  ordem  demora  execução  da  mesma  sorte  q  a 
emcarrego  a  Fww  a  q^  Deos  g^  m^^  annos  Rio  de  Jaceiro  oito 
de  Setembro  de  mil  seis  sentas  e  noventa  e  nove  annos — Arthur 
de  Sa  e  Menezes ^i  eu  João  Tavares  de  Miranda  escrivão  da 
Camará  o  fez  escrever  e  sob  escrevy  por  mandado  dos  ditos  offi^ 
ciaes  delia  o  qual  tresladei  do  próprio  origencl  que  em  meupoder 
fica  a  qual  me  reporto  em  q  azinarão  os  officiaes  da  Camará  uie 
dezoito  de  outubro  de  mil  e  seis  sentos  e  novenia  e  nove  annos 
eu  sobredito  o  escrevy — Paulo  da  Cosia  Leme — João  dias  de  Sam- 
paio— Manoel  Dias  Branco — Bento  Moreira  Passanha — Manoel 
do  Porto — Cumprace  e  Registece  como  nesta  se  contem=Iguape 
Camera  coatro  de  iiovenibro  de  mil  seis  sentos  e  Tioventa  e  nove 
annos — Miguel  frz  Bicudo  escrivão  da  Camera  o  escrevy — João 
de  Aguiar  de  Siqueira — Fran*^^  da  Silva  Pestana^ fran^^  da  Silva 
do  Rego — Manoel  muz  Miranda — André  gonzalvez — o  qual  três- 
lado  do  treslado  q*  foi  emviado  da  Villa  de  Pemagoados  officiais 
da  Camvra  da  dita  Villa  ordem  do  Snr  governador  sobre  o  dr  ^ 
cuio  treslado  da  dita  ordem  em  Miguel  frz  Bicudo  o  tresladei 
bem  e  fiélm^  sem  cauza  q  faça  duvida  o  que  me  reporto  ao  dito 
treslado  q  corry  e  comsertei  e  asinei  em  os  coatro  de  novembro 
de  mil  e  seis  sentos  e  noventa  e  nove  annos  —  consertado  pello 
próprio  por  mim  escrivão  da  Camará  Miguel  frz  Bicudo». 

€  Traslado  da  ordem  do  Sr  governador  Artur  de  Sa  e  mene- 
zes  Cuio  thior  he  o  Seg**. 

Sua  Mag^  q  Deos  g^  foi  Seruido  mandar  a  casa  da  moeda 
Ao  Rio  de  Janeiro  acendendo  S'*  a  bem  cumum  de  seos  Vassalos 
nâo  Considerando  nas  grandes  despezas  a  q  tem  chegado  a  Co»- 
dução  a  q  tem  chegado  a  Casa  da  moeda  a  todas  as  Cappitanias 
deste  estado  so  a  fim  de  q  os  seus  Vassalos  não  tiveção  peruas^ 
ção  com  a  moeda  de  tão  ma  Calidade  como  athe  agora  experi-^ 
mentamos  e  manda  o  dito  Sr.  proocimam**  q  todo  o  dr^  Se  rrecolha 
a  Casa  da  moeda  e  pare  deste  logo  o  seu  Curço  para  Se  averde 
reduzir  em  moeda  nova  provincial  e  Ums  mandarão  logo  por 
editais  e  antar  pregois    p^    q  não    corra    nenhtia    moeda  velha, 
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cacas  serão  Castigados  Em  assim  me  parecer  Justiça  e  fiquei 
emteiícUdos  q  o  dr^  q  não  for  a  Casa  da  inoeda  iião  ficará  tendo 
nenhii  Valor  em  nenhum  tempo  e  Como  de  próximo  está  p^  hir 
dr'^  de  são  Paidlo  e  desta  y«  p^  o  Rio  de  Janeiro  jxxlem  Vms 
m^amlar  se  lhes  parecer  nesta  oCazião  tudo  q*^  lhes  for  jx^ssicel 
porq  vera  Com  m^  brevidade  porq^^  deixeis  ordenado  q  esteição 
dr^  pronto  p^  q  chegando  este  se  troque  e  o  treslado  desta  minha 
Carta  mandará  Vms  p^  todas  as  Villas  da  Sua  Cappitania  p^  q 
da  mesma  sorte  facão  a  diligencia  Como  a  Vms  lhe  ordeno  e  será 
Com  ioda  a  brevidade  p^  q  possais  alcançara  embarcaçois  qlevão 
o  dr^  sobr€dito=q  Deos  g^  a  Vm%  muitos  annos  Santos  dezoito 
de  outubro  de  mil  seis  sentos  e  noventa  e  nove  annos^ Artur  de 
sa  e  menezes^=para  os  Juizes  e  mais  officiaes  da  Cameea  da  \*^ 
de  iwssa  senhora  das  Neves  de  Iguape.^ 

^Treslado  de  outra  ordem  do  Sr  governador  Artur  de  sa  e 
Menezes  cuio  thior  hc  o  seguinte : 

Artur  De  sa  e  Menezes  do  consdho  de  Sua  Mag^  governa- 
dor  Capp^  geral  do  Rio  de  Janeiro  e  São  Visente  e  São  Pculo 
E  das  mais  capitanias  do  Sul  com  Jurisdição  amplicima  Co- 
mendador das  Comendas  de  São  Pedro  de  Tolgozinho  da  ordem 
de  Christo  e  Ssanta  Maria.  Por  ser  a  moeda  hua  das  base  q. 
Stistenta  os  monarquias  e  q.  asim  fazem  formidaueis  com  a  fal- 
ta delia  o  q.  as  aRuina  e  como  o  cuidado  e  úm  de  Sua  Mag^ 
he  aiigm^^  dos  seus  Vassalos  por  cuia  causa  mandou  a  casa  da 
moeda  do  estado  do  Brazil  tanto  a  custo  de  Sua  Real  faz^* 
J9«  ebitar  a  mâ  calidade  do  dr^  q,  esfaua  entroduzindo  neste  es- 
tado e  por  me  ter  chegado  a  notisia  q.  nesta  mudansa  da  moeda 
alguas  pessoas  a  recolhia  asim  pêra  mandaram  desfazer  em  pra- 
ta labrada  Sem  atenderem  o  Crime  em  q.  Emcorrem  não  pre- 
uendo  o  dano  q,  fazem  a  Sua  Pátria  ordeno  e  mando  q  ne- 
nJiua  pessoa  de  qualquer  calidade  estado  ou  condisõo  q  sejao 
possão  desfazer  ou  mandar  desfazer  moeda  corrente  ou  uelha 
com  Cominação  de  q,  quem  o  contrario  fizer  ficarão  emcurso 
nas  penas  q .  dispam  a  lei  q,  são  dez  annos  degredado  />«  o 
d^°  fica  comfiscada  metade  de  sua  fazenda  hua  parte  p^  o  acuza- 
dor  e  a  outra  parte  pêra  a  fazenda  Real  e  deste  procedim'^  her- 
de mandar  tirar  deuassa  tio  tempo  q  me  parecer  mais  ConiVe-^ 
niente  p^  q,  sejão  Castigados  os  Culpados  com  toda  a  senerieda- 
de  e  pêra  q.  chegue  a  notisia  de  iodos  estes  se  lance  a  tom  de 
Caixas  Registando-sse  nos  liuros  da  SeCr etária  e  honde  mais 
tocar  e  se  fichará  na  parte  Custumada  dado  nesta  Villa  de  Santos 
Aos  dezenove  dias  do  mez  de  outubro  de  mil  e  seis  sentos  e  ruh- 
uenta  e  noue — o  SeCretario  Joseph  Rabello  Perdigão  o  escreuy — 
Artur  de  sa  e  Menezes-» , 
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Percorrendo  os  livros  da  Camará  e  comparando  o  compor- 
tamento das  auctoridades  destes  últimos  cem  annos  com  o  das  do 
tempo  anterior,  é  impossirel  não  sentir-se  uma  impressão  des- 
agradável. Parece  que  os  antijíos  se  compenetravam  melhor  dos 
deveres  de  seus  cargos,  e,  si  bem  que  bastante  autocratas,  não 
deixavam  de  cumprir  com  as  obrigações  que  contraliiam  pelo 
logar  que  occupavam.  Si  por  doença  ou  outra  qualquer  razão  não 
podiam  comparecer  ás  sessões,  officiavam  explicando  os  motivos 
de  sua  ausência.  Si  tal  não  fizessem,  não  se  livravam  de  serem 
multados,  como  está  provado  pelo  termo  de  vereança  do  dia  15 
de  Agosto  de  1734,  quando  o  vereador  Manoel  Francisco  Sar- 
dinha foi  multado  na  pena  estabelecida  de  «hum  tostão»  por 
faltar  á  sessão  daquelle  dia.  Somente  de  1785  para  cá  é  que  as 
auctoridades  tomaram-se,  como  algumas  vezes  se  observa,  bas- 
tante relaxadas,  como  provam  os  actos  das  sessões,  registros  da 
correspondência,  termos  lavrados  pelos  Ouvidores  geraes,  etc. 

No  anno  de  1787,  em  virtude  do  alguns  dos  vereadores 
ausentaram-so  da  villa,  o  Ouvidor  geral  na  sua  visita  durante 
o  mez  de  Agosto,  deixou  escripto  no  livro  das  vereanças  o  ter- 
mo seguinte: 

ií  Visto  em  Corr^^^  de  1787 .  Os  Juizes  e  mais  Officiaes  da 
Cambra,  q,  acabcuj,  devem  servir  de  Almotaces  no  Seíjuinte  anno, 
de  cujo  Cargo  nao  se  jMjde  elles  eximir,  e  menos  jxx/em  ser  dis- 
pençadas  senão  pelo  Corregedor  da  Com^^  com  conkecim.^^  de 
cauza,  por  serem  Almotaces  feitf)s  emediatos  pela  Leiy  e  mio  por 
eleição  dos  mesmos  Officiaas  da  Camará  Não  deve  Official  al^ 
gum  dezamparar  o  Seu  lugar,  e  sair  p'^  fora  do  termrj  da  Villa 
sem  legitima  Uc°^  do  seu  ^Superior,  pena  de  se  lhe  dar  em.  CuIjxl: 
Tãobem  não  deve  faltar  as  Vereanças  sem  leg"*  empedimento  sob 
pena  de  ser  vudtado  na  fr^  da  Lei ,  Fiquem  pois  de  tudo  ad- 
vertidos p«  lhes  não  descxdpar  a  ignorância — Rendom>, 

Houve  outra  vez  censura  da  parte  do  l  uvidor  no  anno  de 
1804,  em  virtude  de  os  vereadores  não  fazerem  as  sessões  nos 
dias  marcados,  como  se  vê  pelo  seguinte ; 

«F''^  em  Corr^^  de  1804,  Devem  os  Autos  de  Conferencia 
da  fSamara  Ser  Celebrados  nos  dias  decretados  pela  Ley  que  são 
nos  quartos  e  sábados  de  cada  Semaiut,  Nos  m^°'  Aum*^^  pu^ 
blicos  e  particidares  em  que  Se  falar  nos  Officiaes  da  Camará, 
que  tem  Servido,  deve  nzar-se  j^«  com  elles  dn  espreçâo  de — lio- 
meus  que  tem  Servido  os  Cargos  da  Governança  desta  F«  — 2X)r 
ser  o  nome  que  a  Ley  lhes  dá;  ('  abolido  absolutam*^  p^  delles 
se  nzar  a  ]xilavra — Republicanos —a  que  he  Bem  imprópria  do 
Estado  MonarchicOf  que  temos  a  fortuna  de  sermos  governado 
por  elle,  por  Ser  o  vuiis  perfeito  e  o  que  viaes  Se   aparrelha   ao 
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Divino,  Tudo  o  referido  S«  observe  Com  a  pena  de  Culpa,  aos 
off^  da  Camará  e  Esí"^*^  obrando  o  contrario.  Procede  os  offi- 
eiaes  da  Camará  Sem  demora  em  marcar  e  encanar  a  agoa  da 
fonte  desde  a  Cerra  ate  entrar  na  parede  ou  muro,  que  ali  se 
acha  feitOf  p^  o  que  mandarão  Convocar  a  todos  os  ?udy*tantes 
desta  F*  por  huma  Escola;  ou  sem  excepção  de  peaoa  p*  que 
iodos  Concorrdo  Com  o  trabalho  diário  de  hum  dia  p^  a  d^  Obra; 
aos  quaes  einq*^  trabalharem  ascisUrá  a  Camará  Com  mantimen- 
tos e  mães  nada;  o  que  o  Confio  m*^  do  zelo  dos  Off^  da  Cc^ 
maroy  e  dos  mães  habitantes  desta  V^  —  Carv^». 

Por  diversas  vezes  houve  indicações  apresentadas,  com  o 
fim  de  tratar  da  conservação  dos  livros  e  documentos  perten- 
centes á  municipalidade;  porém,  nenhuma  destas  chegou  ao  fim 
desejado  pelo  seu  autor,  A  penúltima  destas  indicações  que  en- 
contrei foi  feita  em  sess&o  do  dia  19  de  Ahril  de  1847,  cons- 
tando da  forma  seguinte: 

*Snr  Vereador  Camargo  fez  a  seguinte  indicação:  Snrs, 
Não  he  por  nos  desconhecido  o  estado  em  que  se  achõo  os  lÀvros 
desta  Camará,  pois  que  tendo  passado  pelas  mãos  de  vários  Em- 
pregados, a  Cargo  de  quem  tem  estado  os  papeis  e  documentos  da 
mssma,  forçozo  he  dizer  que  descuidarão^se  em  conservalos  em 
boa  guarda,  para  delles  tirar-mos  o  que  conviesse  á  nossa  his- 
toria, e  para  poder-mos  pugnar  pelos  direitos  de  propriedade 
desta  Camará;  acontece  que  vários  destes  Livros  e  documentos 
desaparecerão  cuja  falta  nos  agora  lastimamos,  e  os  que  existem 
achao^se  em  tão  mau  estado  que  brevemente  se  tomarão  sem  ser- 
ventia. Indico  portanto  para  se  mandar  encadernar  todos  aqu^ 
les  Livros,  majidando-se  egiuUmente  fazer  hum  Armário  grande 
para  o  Archivo  da  Camará,  applicando-se  a  quantia  de  30ÍO00 
para  o  dito  fim .  Paço  da  Camará  Muuicipal  de  Iguape  19  de 
Abril  de  1847.   Camargo  José,   Foi  a  Commissão  de  contas. 

Nesta  Commissão  de  contas  ficou,  nada  constando  mais  a 
respeito  do  archivo  até  a  sessão  do  dia  13  de  Janeiro  de  1862, 
quando  José  Joaquim  Egas  apresentou  a  seguinte  indicação: 

•Indico  que  esta  Camará  nomeie  de  seuÃ  membros  uma  Com- 
missão  para  com  o  Secretario  passar  a  examinar  e  balancear  o 
archivo  delia,  tomando  os  devidos  apontamentos  com  especifica-' 
ção  de  todos  os  livros,  papeis,  leis,  bens  e  todos  os  trastes  que  a 
mesma  pertence,  afim  de  qne  tudo  fique  descripto  e  debaixo  da 
responsabilidade  de  quem  competir.  Seda  da&  Sessões  da  Camará 
13  de  Janeiro  de  1862 — Egas — Sendo  approvada  a  Camará  no~ 
meiou  aos  SenJiores  Egas  e  Vaz  terreira  para  membros  da  Com- 
missão  indicadaT^. 
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Nas  investigações  qae  fiz  com  cuidado  a  respeito,  nada  en-* 
centrei  que  se  referisse  a  qualquer  solução  dada  por  esta  com- 
missfto . 

Até  o  anno  de  1828,  no  fim  de  cada  anno  os  procuradores 
da  Gamara  lançavam  nos  livros  competentes  uma  lista  dos  obje- 
ctos pertencentes  a  mesma,  e  na  acta  da  sess&o  do  dia  4  de  Ja- 
neiro de  1845,  consta  os  livros  que  foram  entregues  pelo  ex- 
escrivão  da  Gamara,  Manoel  Joaquim  Martins  a  António  Martins 
de  Gastro,  que  nesse  dia  entrou  em  serviço  como  escriv&o. 
Gonsta  dessa  lista  os  seguintes: 

c  14     livros    de    Vereança 


11 

» 

Registros 

n 

» 

Eleições 

1 

» 

declarações  dos  extrajigeiros 

1 

» 

Provimento 

1 

» 

Postvras 

6 

» 

Registros  de  cartas  de  datas 

18 

* 

Contas 

1 

» 

da 

Lei  de  jf.'  de  Outubro  de  1828 

10 

» 

de 

Leis 

2 

» 

» 

Posse  dos  empregados 

3 

» 

» 

Fiança 

3 

» 

» 

Aferições 
Coimas 

1 

» 

» 

1 

> 

» 

Crianças  expostas 

1 

» 

» 

Memorias 

1 

» 

» 

Arrematações 

A  planta   da  nova    Cadea  e  dirersos  papeis  ^^^ 

Dos  livros  constantes  da  lista  acima  falta-nos  hoje  diversos» 
e,  entre  elles,  um  dos  actos  de  vereança  ou  das  sessões  da  Ga- 
mara, sendo  que  os  que  existem  actualmente  no  arcbivo  abran- 
gem os  annos  seguintes : 

Livro  que  sérvio  de  1675  á  1692 

»  1729  »  1749 

^         »         »        >  1749  »  1759 

>  »  »  9  1776  »  1783 
»         »         »        »  1783  »  1800 

>  >  »  »  1800  >  1816 
»  »  »  »  1816  >  1829 
»  >  »  »  1829  »  1831 
»        »        »       >  1831  »  1834 
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1 

» 

» 

» 

»  1836  »  1838 

1 

» 

» 

» 

»  1838  >  1839 

1 

» 

» 

» 

>  1839  »  1842 

1 

» 

> 

» 

.  1842  »  1845 

Fica  assim  provado  que  dos  livros  entregues  em  1845  falta 
nos  um  dos  14  citados:  porem,  por  esta  lista  verificamos  que 
faltam  os  dos  annos  seguintes. 

Os  anteriores  ao  anno  de  1675 ; 
De    1692    á    1729    ou   de   27   annos; 
De    1759    á    1776    ou   de   17   annos; 
De    1834    á    1836    ou   de     2   annos; 

Este  ultimo  livro,  parece-me  devia  ter  sido  entregue  em 
1845,  visto  ter  sido  escripto  pelo  próprio  Manoel  Joaquim  Mar- 
tins que  serviu  de  escriv&o  da  Camará  de  1828  até  a  data  em 
que  entrou  António  Martins  de  Castro ;  portanto,  devemos  juU 
gar  que  os  que  faltam  do  tempo  anterior  ao  de  1776  n&o  existiam 
no  arcbivo  da  Camará  em  1845. 

Em  1723,  em  data  de  29  de  Janeiro,  o  Governador  de  Sào 
Paulo  Rodrigues  Cezar  de  Menezes,  mandou  um  officio  pedindo 
noticias  dos  Arcbivos  e  Cartórios  desta  villa,  para  serem  man- 
dadas á  Academia  Heal  Portugueza ;  porem,  nada  pudemos  saber 
sobre  o  que  deveriam  conter  taes  noticias  e  nem  si  foram  re- 
mettidas  ou  não. 

Em  data  de  15  de  Março  de  1845  o  Presidente  da  Provin- 
cia  mandou  á  Camará  de  Iguape  a  seguinte  carta : 

«  Determinando  Sua  Magestaãe  o  Imperador  por  Avizos 
expedidos  pela  Secretaria  dos  Negócios  do  Império,  em  data  de 
9  de  Março  e  11  de  Dezembro  de  1844  que  sendo  necessário 
providenciar  para  que  os  Documentos  que  podem  interessar  a 
nossa  Historia,  e  que  se  adiam  dessetni nados  pelas  diversas  Re- 
partições das  Provindas  não  desappareçam  ou  completamente  se 
inutilizem  por  falta  de  cuidado,  que  se  faz  indispensável  para  a 
suxi  conservação^  esta  Presidência  remetta  á  mesma  Secretaria  de 
Estado  todas  aquelles  de  que  tractam  os  §§  5,  6  e  8  do  Artigo 
6  do  RegulamenU)  N,**  2  de  2  de  Janeiro  de  1838,  e  qu^  exw- 
tem  no  Archivo  das  Providencias  pertencentes  ao  Governo,  e 
procure  cmn  desvelo  obter  também  aquelles  que  existirem  nos  de 
quaesqtier  Corporações,  e  ainda  mesmo  em  mãos  de  particulares, 
entendendose  j^ara  isso  com  os  resjyectivos  possuidores,  que  sem 
duvida  não  os  deixarão  de  prestar,  sendo  pela  mesma  Preziden-- 
cia  convenientemente  solicitadas,  a  fim  de  serem  taes  documentos 
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recolhidos  no  Archivo  Publico  do  Império.  O  Prezid^-nte  da  Pro^ 
vinda  recommenda  á  Cainara  Municipal  da  Villa  de  Iguape, 
jxira  que  prescrutando  o  Archivo  de  sua  liepartição,  e  fazendo 
selecção  dos  documentos  que  julgar  podem  interessar  a  nossa 
Historia,  os  transmitia  a  esta  Prezidenda,  esperando  que  igual- 
mente  solicitará  de  mãos  de  particulares  aquelles  de  que  tiver 
noticia  existem  em  taes  mãos;  afim  de  terem  o  destino  ordenado 
nos  citados  Avizos.  Palácio  do  Governo  de  São  Paulo,  16  de 
Março  de  1845.     Manoel  de  Fonseca  Lima  e  Silva. 9 

Em  9  de  Maio  de  1856  o  Governo  pediu  copia  autentica 
das  inscripções  nas  Igrejas,  etc ;  porém,  parece  qne  a  nnica  so- 
lução que  teve  este  pedido,  como  os  anteriores,  foi  a  nomeação 
de  uma  commiss&o  para  tratar  do  assumpto,  visto  como  não  consta 
coisa  alguma  posteriormente  a  este  respeito  nos  livros  da  Gamara. 

Não  podemos  negar  que  ha  muitas  lacunas  na  escripturação 
das  Gamaras  passadas ;  mas  ao  mesmo  tempo,  não  devemos  julgar 
que  assumptos  de  tanta  importância  tivessem  solução  sem  que 
desta  fizessem  constar  nas  actas  das  sessões  em  que  forem  resol- 
vidos. E'  verdade  que  existem  nos  livros  de  Hegistros  copias 
de  Officios  remettidos  pela  Gamara  e  de  cujos  Officios  não  se  faz 
menção  no  livro  das  actas  das  sessões ;  como  igualmente  nestas 
ha  referencia  de  OflBcios  que  não  forem  registrados.  Em  vista 
disso  não  podemos  affirmar  que  não  fossem  remettidos  ao  Gover- 
no alguns  documentos  ou  livros ;  porém,  si  assim  fizeram,  sem 
constar  a  remessa  de  qualquer  forma,  as  autoridades  de  então 
são  merecedoras  da  maior  censura. 

Seria  um  neto  louvável  que  as  autoridades  competentes  man- 
dassem examinar  todos  livros  e  papeis  existentes  nos  archivos 
por  pessoa  hahilitada,  para  escolher  aquelles  documentos  que 
contem  matéria  de  valor  histórico,  e,  depois  mandassem  imprimir 
estes,  para  assim  conserval-os  para  o  aso  dos  vindouros.  Ha 
diversos  documentos  entre  aquelles  dos  quaes  me  utilisei  neste 
estudo,  que,  não  sendo  tratado  devidamente,  em  pouco  tempo  fi- 
carão em  estado  de  não  poderem  ser  mais  aproveitados,  e  creio 
que  ainda  existem  muitos  no  Gartorio  que  são  de  grande  valor, 
porém,  depende  de  tempo  para  examinal-os  com  a  necessária 
attenção  e  cuidado. 

Concluindo  agora  esta  pequena  obra,  não  deixarei  de  pro- 
cui*ar  no  íiituro  reunir  quaesquer  documentos  que  possam  derra- 
mar luz  sobre  o  passado  deste  município,  que,  pela  sua  posição 
e  riqueza  natural,  está  destinado  a  occupar  posição  saliente  na 
historia  futura  do  Brazil. 

Ernesto  Guilhrrmb  Youko. 


As  atellias  sociaes  lo  BmU  e  m  (enoiíiaçõss  tmít 


POK 

H.  VON  IHERING 


Ás  abelhas  sociaes  indígenas  do  Brasil  pertecem  á  família 
das  Melíponidas,  que  se  distingue  das  Apidas  pela  falta  de  feri-ào 
e  pela  secreção  da  cera,  qae  se  dá  nos  segmentos  dorsaes  do 
abdomem  nas  Meliponidas,  nos  segmentos  yentraes  nas  Ápidas, 
das  quaes  o  representante  mais  conhecido  é  a  Âpis  mdlefica  L., 
a  abelha  da  Europa,  importada  também  no  Brasil  ha  muito  tempo. 

Si  a  vida  da  Apis  é  muito  bem  conhecida,  bem  pouco  sabe- 
se  até  agora  da  biologia  das  Meliponídas. 

A  preencher  esta  lacuna  é  destinado  um  estudo  meu  come- 
çado ha  22  annos  no  Rio  Grande  do  Sul  e  concluído  no  anuo 
passado. 

No  correr  desse  estudo  sempre  liguei  grande  attenç&o  aos 
nomes  indígenas  das  abelhas  e  á  explicação  etymologica  doestas 
denominações. 

Foi-me  de  grande  utilidade  n'este  sentido  um  manuscripto 
que  me  offereceu  o  illustre  Sr.  Lafayette  de  Toledo,  nosso  con- 
sócio, que  nelle  reuniu,  do  modo  mais  completo  que  lhe  foi  pos- 
sível, os  dados  referentes  ás  nossas  abelhas,  ás  vespas  e  nos  seus 
nomes.  Julguei  por  algum  tempo  que  me  seria  possível  ajuntar 
ao  manuscripto  os  nomes  scientificos  das  espécies  discutidas,  mad 
não  o  consegui  e,  acredito  que  será  conveniente  publicar  o  ma- 
nuscripto—tal  qual  é — ,  visto  que  muito  tempo  passará  até  que 
seja  possível  reunir  por  todo  o  Brasil  dados  semelhantes  aos  que 
agora  temos  ])ara  o  Estado  de  S.  Paulo. 

Já  toquei  deste  modo  a  maior  difficuldade  que  se  oppõe  ao 
progresso  de  estudos  desta  ordem :  a  insuíHciencia  de  nossos  co- 
nhecimentos a<!tuaes  da  fauna  do  Brasil  no  sentido  /.oologíco  tão 
bem  como  no  biológico. 

O  atra  grande  difficuldade  consiste  na  orthographia  incerta 
dos  nomes  tupis. 


•ti 
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A  mesma  abelha  é  denominada  em  diversas  localidades — 
mandarif  mandorim,  mondori  e  munduri—e  a  abelha  tujuva,  se 
apresenta  também  sob  as  denominações  de — teubc  e  teúva.  Estas 
variações  dão  lugar  a  grande  numero  de  et3nnologias.  Recorri 
neste  sentido  ao  anxilio  de  diversos  especialistas  dos  mais  com- 
petentes, como  o  Dr.  Jnlio  Platzmann  em  Leipzig  e  aos  nossos 
illnstres  consócios  Dr.  Theodoro  Sampaio  e  G^^-  Jorge  Maia.  Peço 
a  todos  estes  distinctos  collcgas  acceitarem  a  express&o  do  meu 
sincero  reconhecimento.  Não  obstante  estes  valiosos  anxilios,  por 
mnito  tempo  n&o  fiz  progresso  n'este  estudos,  e  a  ultima  vez  que 
o  Dr.  Theodoro  Sampaio  commigo  conversou  sobre  o  assumpto, 
achou-me  desanimado  e  disposto  a  não  proseguir  na  tarefa.  Si 
afinal  venci  a  maior  parte  das  dificuldades,  o  devo  a  duas  exel- 
lentes  obras,  ao  Diccionario  ánontbco  db  Platzmann,  edição  de 
1891,  e  ao  Vocabulário  db  Baptista  Cabtano  db  Alkbida 
NoouBiRA  (Annaes  da  Bibliotheca  Nacional,  Rio  de  Janeiro  1879). 

Acompanho  perfeitamente  as  palavras  elogiosas  pelas  quaes  o 
Snr.  Platzmann  chamou  a  minha  attenção  ao  exellente  diccionario 
de  Nogueira. 

Já  a  explicação  dos  nomes  geographicos  provenientes  do  Tupi 
tem  encontrado  grandes  dificuldades  provenientes  do  organismo  da 
lingua  tupi ;  para  a  etymologia  dos  nomes  dos  animaes  estas  difi- 
culdades augmentam  de  um  modo  assustador.  Ao  passo  que  as  deno- 
minações geographicas  na  maior  parte  são  indifierentes,  podendo 
repetir-se  em  mil  outras  localidades,  os  nomes  zoológicos  estão 
intimamente  ligados  com  os  caracteres  orgânicos  e  biológicos  dos 
animaes  a  que  se  referem. 

A  etymologia  por  conseguinte  mui  tas  vezes  exige  conhecimentos 
exactos  da  vida  dos  respectivos  animaes  e  estes  conhecimentos  em 
muitos  casos  nem  temos,  nem  pela  litteratura  os  podemos  obter. 

O  indigena  do  Brasil  era  admirável  na  observação  da  natu- 
reza e  muitos  factos  lhe  eram  familiares  que  á  sciencia  ainda 
hoje  são  desconhecidos.  A  prova  desta  afirmação  fornecerá  a 
seguinte  exposição,  cujo  fim  é  illustrar  no  espelho  da  lingua  tupy 
08  conhecimentos  que  o  indigena  teve  da  biologia  de  nossas  abe- 
lhas sociaes. 

No  interesse    da  seguinte    discussão    preciso    dar  em  primeiro 
logar   algumas    informações   sobre   a   biologia    das  Meliponidas. 

Temos  a  distinguir  os  dois  géneros  Mblipona  e  Triqona.  O 
primeiro  género  encerra  em  geral  as  espécies  maiores,  cujas  azas 
em  comprimento  não  excedem  o  abdómen ;  são  de  bellas  cores, 
todas  mansas  e  produzem  excellente  mel.  As  espécies  de  Tri- 
gona,  ao  contrario,  tem  as  azas  mais  compridas  que  o  corpo  e 
são  na  maior  parte  do  tamanho  de  uma   mosca,   sendo  algumas 
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espécies  do  tamanho  dos  menores  mosquitos.  No  seu  modo  de 
viver  as  espécies  de  Trigona  divergem  muito  entre  si,  sendo 
parte  delias  mansas,  ao  passo  qne  outras,  denominadas  torce-' 
cabelloSt  sào  bravas,  atacando  o  homem,  entrando  nos  cabellos,  na 
vista,  etc.  e  mordendo.  Uma  espécie,  a  Trigona  caga-fouo  (2) 
larga  um  liquido  cáustico  que  na  pelle  queima  como  fogo. 

Parece  que  a  natureza  commett^u  ura  erro  deixando  ficar 
rudimentar  o  ferrão,  vendo-se  mais  tarde  obrigada  a  munir  a 
abelha  de  novos  meios  de  defesa. 

Os  ninhos  destas  abelhas,  cortiços,  sAo  em  geral  collocados 
em  localidades  bem  abrigadas,  especialmente  em  arvores  ocas; 
mas  ha  abelhas  também  que  constróem  o  seu  ninho  no  chão  e 
outras  que  os  fazem  livres  em  arvores  ou  arbustos,  semelhante- 
mente aos  cupins  das  Termitidas. 

Considerando  como  typo  o  ninho  feito  em  páu  ôco,  podemos 
dar  a  seguinte  descripção.  Uma  chapa  horizontal  construída  de 
barro  nas  Mbliponas,  de  cora  e  breu  nas  Trigonas,  separa  tanto 
em  cima  como  em  baixo  o  ninho  do  resto  da  cavidade  da  arvore. 
Esta  chapa  divisória  é  denominada  pelos  caipiras  baiumen. 

A  entrada  do  ninho  representa  era  geral  um  buraco  pequeno, 
no  meio  de  uma  chapa  de  cera  ou  de  argilla. 

Em  varias  espécies  de  Trigona  a  entrada  prolonga-se  num 
tubo  de  cera  que  de  noite  é  fechado  na  extremidade.  Isto  se  dá 
com  a  jataliy  e  outras  espécies  mansas,  ao  passo  que  os  tubos 
largos  dos  torce-cabellos  se  conservam  sempre  abertos. 

O  centro  do  ninho  occupa  a  cria,  acondicionada  em  favos 
horizontaes  e  que  por  fora  sfto  circumdados  por  delicadas  mem- 
branas de  cera,  que  formam  o  envólucro. 

O  resto  da  cavidade  é  occupado  pelos  potes  de  cera,  qie 
contêm  em  parte  mel  e  em  parte  a  samôra. 

Esta  ultima  palavra  bem  conhecida  entre  os  caipiras  e  que 
não  deve  ser  confundida  com  salmoura,  referem-se  ao  pollen  que  as 
abelhas  buscam  nas  flores  e  que  á  sua  progenitura  serve  de  nutri- 
mento.  Ás  cellulas,  das  quaes  se  compõem  o  favo,  ficam  providas 
de  pollen  misturado  com  um  pouco  de  mel  e,  depois  que  a  rainha 
nellns  depositou  o  seu  ovo,  são  fechadas  por  uma  chapa  de  cera. 

Em  cada  cortiço  ha  só  uma  abelha  mestra  ou  rainha  que  é 
uma  fêmea  fecundada,  ao  passo  que  a  grande  massa  das  outras 
abelhas,  as  obreiras,  são  fêmeas  abortivas  o  não  fecundadas 

Â  rainha  madura  tem  o  abdómen  muito  entumecido,  de  modo 
que  não  pode  mais  voar,  ficando  presa  no  cortiço  do  qual  é  a  mãe. 

Os  machos  apparecem  só  em  certa  épocha  do  anno,  especial- 
mente no  verão  ;  não  trabalham,  não  recolhem  mel  ou  pollen, 
vivendo  unicamente    para  satisfazer    os    seus  instincto»  sexuaes. 
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Representam  por  conseguinte  um  elemento  inútil  depois  da 
fundaç&o  de  novas  colónias,  por  meio  de  enxames,  e  são,  pois, 
eliminados  do  cortiço  em  fins  do  yer&o.  Observei  o  facto  nos 
ninhos  creados  em  caixas  de  observação,  notando  que  os  machos, 
que  não  se  deixam  pôr  fora  do  ninho,  s&o  mortos. 

Entre  os  factos  curiosos  que  se  notam  na  biologia  das  Me- 
LiPONiDAS,  merece  menção  especial  a  occorrencia  de  abelhas  bri- 
gantes,  que  assaltam  outros  cortiços,  matando  as  abelhas  e  to- 
mando conta  das  provisões  e,  as  vezes  mesmo,  do  ninho.  Isto  se 
dá  com  as  abelhas-limão,  irapoan  e  tujumirim.  E'  singular  que 
a  lingua  tupi  não  designe  com  nomes  especiaes  e  caracteristicos 
essas  abelhas  assai tadoras. 

Ao  contrario,  a  lingua  tupi  se  refere  a  outro  facto  interes- 
sante como  a  symbiose  de  algumas  espécies  de  abelhas  com  co- 
lónias de  Termitidas,  conhecidas  sob  os  nomes  de  cupins. 

Não  é  bem  claro  o  fim  desta  symbiose,  parecendo-me,  entre- 
tanto, que  as  Termitidas  se  associam  ás  abolhas  por  serem  estas 
bravas  e  corajosas. 

Outro  assumpto  que  já  aqui  seja  mencionado  é  a  occorren- 
cia de  mel  venenoso  em  certas  espécies  de  abelhas,  como  tam- 
bém de  vespas. 

Para  podermos  tratar  dos  nomes  tupis  das  abelhas,  é  neces- 
sário lembrarmo-nos  que  muitas  d^entre  ellas  se  assemelham  ás 
vespRs,  tendo  muitas  vezes  sido  confundidas  com  estas,  pelos  na- 
turalistas viajantes,  factos  do  qual  provem  a  grande  confusão 
que  se  nota  na  literatura.  O  mesmo,  entretanto,  não  se  dá 
com  os  indígenas  que,  com  facilidade  e  certeza,  distinguem  as 
abelhas  sociaes,  sempre  desprovidas  de  ferrão,  das  vespas.  Es- 
tas ultimas  são  designadas  na  lingua  tupy  por  «ieichu»  (5),  ou 
por  «caba»,  do  modo  que  as  denominações,  em  cuja  composição 
entram  estas  palavras,  podem  ficar  fora  de  nosso  exame,  por  se 
referírem  ás  vespas. 

A  denominação  tupi  da  abelha  é,  segundo  Platzmann,  Dicc. 
anonymo,  pag.  326,  yra-rtiaj/a,  significando  —  yra  —  mel  —  e 
inay  ou  manha  —  vigiar,  espiar  ou  vigia  (5). 

Parece  que  a  esperteza  da  vigia  do  ninho  era  a  proprieda- 
de destas  abelhas,  que  mais  impressionou  os  nossos  indígenas, 
emquanto  para  os  povos  europeus  a  sua  diligencia  é  proverbial, 
servindo  de  modelo  inimiti).vel.  Neste  sentido  a  palavra  —  wa- 
nJia — ou  Tnanda,  tem  quasi  a  significação  de  abelha,  entrando  na 
composição  de  muitas  denominações. 

Assim,  menciona  Martins,  uma  abelha  denominada  manda'- 
guaçiU,  vigia  ou  abelha  grande.  Outra  espécie,  característica 
pela  sua  entrada  prolongada  em  forma  de  tubo,  a    Irigona  ihe-* 
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ringi  tem  o  sen  nome  composto  de  manda  e  aquai  ou  guai^  o 
qne  Bignifica,  segando  Nogueira,  saliente^  com  beiço  on  prolon^ 
gado.  N&o  estou  certo  da  etymologia  da  abelha — mandori sen- 
do o  nome  talvel  composto  de  manda  e  ori,  alegre.  O  nome  da 
espécie  mais  conhecida  deste  grnpo,  o  da  Mandaçaia,  explica-se 
por  manâa  e  çat— vivo,  esperto. 

Piso  escreve  amanaçai^  de  modo  que  o — a  —  final  é  apenas 
enpbonico.  Observo  ainda  aqni  qne  o  nome  da  mangangaba  qne 
se  refere  aos  abelhões  munidos  de  ferr&o,  do  género  Bombus,  pa- 
rece-me  ser  composto  de  manda  on  mcnhana^  e  ib  ou.  tòd,  flecha, 
significando  a  única  abelha  social  do  Brasil  que  tem  ferrão. 

Ao  lado  de  maiuiaouman^,  temos  de  notar,  como  outro  nome 
de  abelha,  o  nome  tuò,  que,  segundo  Hontoya,  se  refere  á  abelha  mes- 
tra, mas  que  também  é  usado  para  as  outras  abelhas  da  colmeia. 

£*  preciso  notar,  entretanto,  que  tub  significa  sempre  a 
abelha  individual,  ao  passo  que  a  collectividade  delias  é  desi- 
gnada por  ira  ou  eira,  do  mesmo  modo  como  o  mel  que  o  cor- 
tiça encerra. 

E'  preciso  lembrar-se  desta  distincç&o  para  poder  comprehen- 
der  as  diversas  denominações  compostas.  Como  o  tamanho  da 
maior  parte  destas  abelhas  é  o  de  uma  mosca  ou  de  uma  abelha 
européa,  n&o  dá  raz&o  de  designações  de  dimensões,  a  nfto  serem  as 
extremamente  pequenas  de  algumas  espécies,  geralmente  conheci- 
das sob  o  nome  de  abelha  mosquito  e  que,  facilmente,  podem  ser 
confundidas  com  os  maruins.  Os  indígenas  as  denominavam  tvòi^ 
que  quer  dizer  abelhasinha  ou  abelha  pequena  e  nfto  abelha  pi-^ 
cante  como  von  Martins  diz  (Ethnographie,  pagina  671),  pela  razfto 
de  nfto  ter  esta  espécie  ferrão. 

Muitas  vezes,  estas  espécies  pequenas  sfto  denominadas  sim- 
plesmente mirim  ou  emerim  o  que  quer  dizer  pequeno,  e  como  entre 
ellas  ha  diversas  variedades,  acontece  o  facto  curioso  de  uma 
delias  ser  denominada  €mirim^iias8ii*  ou  pequena  maior.  En- 
contramos ainda  em  S.  Paulo  a  aenominação  guira  mirim^  «pássaro 
pequeno»,  sendo  talvez  a  palavra  guira  applicada  em  vez  de  ira. 

Aos  caracteres  individnaes  das  abelhas  pertencem  particular- 
mente suas  cores  que,  entretanto,  em  geral  niío  são  muito  variadas, 
o  que  torna  bastante  difficil  a  distincção  das  numerosas  espécies. 
Ha  entre  as  cores,  duas  que  sfto  particularmente  indicadas  por 
denominações  especiaes,  que  são  a  preta  e  a  amarella. 

De  côr  uniforme  preta  é  a  Tubuna,  cujo  nome  também  se 
apresenta  sob  a  forma  de  tibuna.  Esta  variabilidade  na  pronun- 
ciação  é  mais  notável  ainda  para  a  tujuba — tub  juba — abelha, 
amarella — que  também  é  denominada  tíulhi,  teúba  e  teúvcu 
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Acredito  que  o  nome  á&jaiahy  oujati  entre  também  nesta 
cathegoria,  significando  abelha  branca,  sendo  a  composição  da  pa- 
lavra <t.manha-ti  vigia  branca».  O  nome — jatahy — oa  jaUhy  é  o 
de  uma  conhecida  arvore  e  composto  de  jati  e  hy,  o  que  é  o 
mesmo  que — iha — arvore.  Di^em  que  esta  arvore  serve  de  pre- 
ferencia para  moradia  desta  espécie,  o  que  ao  menos  no  Estado  de 
S.  Paulo  não  parece  confirmado.  Para  bem  estudar  a  etymolo- 
gia  deste  nome,  é  necessário  conhecer  a  sua  forma  primitiva,  que, 
segundo  Maurice  Girard,  no  Estado  de  Bahia,  é  conservada  na 
denominaç&o  de  nhor-ti,  corrompida  ao  meu  ver  de  manha-U,  Em 
favor  desta  minha  etymologia  fala  ainda  a  circumstancia  de  que 
esta  abelha,  Trigona  jaty  Sm.  no  norte  do  Brasil  inclusive  a  Bahia 
é  conhecida   também  pelo  nome  popular  de  €Moçar'branca*, 

A  abelha  tem  o  abdómen  estreito  e  alongado,  é  de  cor  clara 
amarella,  poucas  vezes  encontrada  nas  abelhas,  e  justificando  por 
conseguinte  a  denominação — ti  ou  branco. 

As  vezes  é  difficil   interpretar  a  signifícaç&o   dos  nomes  com- 
''  postos. 

A  Irigona  tuÒiba,  por  exemplo,  conhecida   em   S.  Paulo   e 
'^  Rio  Grande  do  Sul  como  €tapis8uáT>  é  denominada  no  Rio  de  Ja- 

:-  neiro,  tubi  ou  tubiba^  sendo   este  ultimo  nome  talvez,   composto 

^  de  tubi  e  aiba  ruim  ou  máo,  o  que  corresponderia  com  o  caracter 

'•  bravo   desta    abelha.     Parece-me    provável    que  tapissuá  é  cor- 

ruptela de  tubi-çú  ou  ttibi  grande. 

Uma  das  espécies   mais   bravas,    a   THgona   amalihea  Oliv. 
'^  tem  o  nome  sanharó,  que  quer  dizer  bravo,  sendo,  entretanto,  a 

palavra  corrompida  de  nharon ;  o  Diccionario  anonymo  de  Pl&tz- 
:^  uiann  indica  nharonçaba  como  significando    ira.    A  abelha  mais 

-r  bravia    que   existe,  a    Trigona^cagafogo     geralmente  conhecida 

:v  sob  esta  denominação  como  sob  as  de   barra  fogo,  botafogo,  tem 

ú*-  na  lingua  tupi  a  mesma   denominação  de   abelha   de  fogo :    ta~ 

^  taira  ou  eitátá, 

1'  Tratando-»e  do  cortiço  observo  que  a  palavra  batumen  não 

se  encontra  nos  vários  diccionarios  ;  escreveu-me  porém  o  Dr. 
Th.  Sampaio  que  a  palavra  é  do  portuguez  chulo,  significando 
o  fecho  ou  parede  tomada  a  barro  ou  com  qualquer  couta  se- 
melhante. 

Ao    contrario,    a    palavra — samâra — que    significa   o    pollen 
I  armazenado  nos  potes  do  cortiço,  é  apenas  corrompida  de  teborá 

ou  keborá,  cuja  significação,  segundo  Nogueira,  é  que  cAa  de  ter 

^*^  mel»  ou  comida  das  abelhas^  como  diz  Montoya. 

^  Esta  palavra  consei^vou-se  ainda  na  forma  de— vord — na  de- 

nominação de  algumas  espécies  de  Triqona,  sem   que  pelo  mo- 
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mento  nos  seja  possível  indicar  a  razílo,  que,  provavelmente  con- 
siste em  alguma   disposição  singular  da  samóra. 

Parece  que  os  tubos,  ás  vezes  compridos,  que  diversas  es- 
pécies de  Trigona  constroem  na  abertura,  não  tem  uma  denomi- 
nação própria,  a  não  ser  a  de  aquai  ou  aguai,  saliente,  com  beiço 
ou  prolongado.  Já  encontramos  esta  palavra  na  denominação 
da  abelha  niandaguai  e  a  mesma  se  nos  apresenta  também  no 
nome  da  abelha  —  eiraaquaetá— &  que  se  refere  uma  carta  do 
Padre  José  de  Anchieta,  de  31  de  Maio  de  (*)  1660.  Como  elle 
dizia  na  mesma  carta,  o  nome  significa  «mel  de  muitos  buracos» 
e  esta  descripção  sem  duvida  se  refere  á  Trigoiia  liinao  Sm.  da 
qual  tratarei  ainda  de  um  modo  mais  minucioso. 

Entre  todas  estas  abelhas  indigenas  as  que  têm  os  maiores 
cortiços  e  maior  abundância  de  mel  são  a  Melipoiía  nigra  Lep. 
e. diversas  espécies    de  Trígona  denominadas  Moinbuca. 

Estas  ultimas  são  denominadas  também  —  iruçú — ,  o  que 
quer  dizer  mel  grande  e  o  mesmo  noDie  na  forma  de  úruçú  é 
dado  no  Rio  de  Janeiro  e  na  Bahia  á  espécie  indicada  de  J/e- 
lipona.  E'  assim  que,  passo  a  passo,  a  biologia  scientifica  tem 
de  confirmar  as  observações  depositadas  pelos  nossos  aborigenes 
nas  suas  denominações  tupis. 

Quanto  ás  localidades  em  que  se  acham  construídos  os  cor- 
tiços, temos  de  tratar  em  primeiro  logar  dos  que  são  feitos  no 
chão,  cuja  denominação  tupi:  ihu  ou  tíbú  —  entra  na  composição 
dos  respectivos  nomes. 

Assim  guaruhíi,  escripto  ás  vezes  gunripú  ou  guaraipo  vem 
de  giiaráj  perfurar,  varar,  e  ubtí  ou  íbú,  terra.  E'  verdade  que 
os  ninhos  desta  espécie  são  feitos  em  paus  ocos,  mas  sempre 
na  parte  mais  baixa  do  tronco,  donde  lhe  vem  a  denominação 
«pé  do  páu»  usado  pelos  caipiras,  prolongando-se  o  ninho  mui- 
tas vezes  nas  raizes  mais  grossas.  A  palavra  bvira  é  composta 
de  ubú-ira. 

Refita-mc  ajuntar  que  a  palavra  Mombuca  quer  dizer  fu- 
rando, representando  pois  denominação  apropriada  para  uma 
abelha  que  penetra  no  chão   para  alli    estabelecer  o  seu  ninho. 

Entre  os  ninhos  construídos  livres  em  arbustos  ou  arvores, 
merece  em  primeiro  lugar  menção  o  de  Trigoiia  ruficrus,  a  co- 
nhecida irapoan,  palavra  que,  ás  vezes,  se  apresenta  corrompida 
em  arapuã.  A  etymologia  é  a  de  ira^ptuiii,  ninho  de  abelha 
redondo,  A  opinião  de  Nogueira  de  que  o  nome  significa  eiror- 
pua,  abelha  levantada,  deve  ser  rejeitada  por  não  se  achar  de 
conformidade  com  a  biologia  da  abelha. 


(*)    P.«  J.  de  Anchieta,  Epistola  qnAm  plnrimaram  renim  Datnralinm,  etc. 
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Notamos  também  que  em  Minas  dão  o  mesmo  nome  a  uma 
abelha  do  chão,  sendo  a  única  razão  da  denominação  a  forma 
regular  e  quasi  globular  do  ninho. 

A  abelha  denominada  iraodm,  a  THgona  helleri^  constróe  o 
seu  ninho  de  modo  semelhante  ao  da  precedente  e  em  geral  entre 
Bromeliaceas,  plantas  epiphytas  e  por  conseguinte  de  forma  e 
superfície  menos  regular.  Explica-se  assim  a  etymologia  de 
ira-xaim,  ninho  de  abelha  crespo  ;  a  denominação  tupi  de — crespo 
—  é,  segundo  Nogueira,  chat  e,  segundo  Platzmann  no  Dicc. 
Anonymo,  xaim — ou  japixaim. 

Temos  em  S.  Paulo  outra  espécie  doestas  abelhas  que  con- 
stróe o  seu  ninho  de  forma  arredondada  em  arbustos,  a  Trigf/na 
cupira  Smith,  denominada — ctipira,  Differe  das  outras  pela  en- 
trada do  ninho  feito  de  barro  em  forma  de  bocca  aberta,  o  que 
me  faz  acreditar  que  o  nome  de  «bocca  de  barro»  mencionado 
por  Lafayette  de  Toledo  se  refira  a  esta  espécie.  Entre  os  ninhos 
que  examinei  dois  eram  feitos  em  arbustos,  um  construido  na 
parede  de  uma  casa  e  um  achava-se  num  tronco  oco. 

Não  tendo  obtido  em  boas  condições  este  ultimo,  não  sei 
si  estava  combinado  com  um  termiteiro  ou  cupim.  O  nome  cw- 
pira,  cuja  etymologia  é  cupim-ira,  ninho  de  abelha  ou  mel  de 
cupim,  pode  indicar  a  associação  biológica  com  um  cupim  e 
podo  referir-se  também  ao  aspecto  exterior  do  ninho,  que  é  com- 
pletamente o  de  um  cupim  construido  em  arvore.  Accrescen- 
tando-se  que  a  maior  parte  da  massa  do  ninho  consiste  na 
spongiosa,  cuja  textura  labyrinthica  completamente  se  asseme- 
lha á  dos  cupins,  é  claro  que  estes  ninhos  por  fora  não  podem 
ser  distinguidos  dos  cupins. 

Como  já  mencionei,  algumas  abelhas  vivem  em  symbioso 
com  cupins  e  não  podemos  duvidar  que  os  indigenas  tivessem 
perfeito  conhecimento  deste  facto  singular.  A  espécie  para  a 
qaal  eu  verifiquei  esta  symbiose  é  a  Trigona  fulviventres  Guer., 
denominada  aqui  mel  de  cachorro,  sendo  de  presumir  que  o  nome 
indigena  era  o  de  cupira. 

De  certo  a  symbiose  por  mim  examinada  existirá  em  certo 
numero  de  outras  espécies.  Deixando  por  esta  razão  de  lado  a  ety- 
mologia de  cupira,  temos  a  prova  da  exactidão  do  que  tenho  dito 
no  facto  de  que  alem  de  cupira  occorre  também  a  palavra  cu- 
piara  usada  por  exemplo  por  Pizo  (loc.  cit.,  pg.  56).  Desta  pa- 
lavra não  é  possivel  outra  etymologia  que  a  de  cupim-^uara,  se- 
nhor do  cupim,  como  qual  se  apresenta  a  abelha  cujo  ninho  é 
construido  no  meio  do  cupim. 

Existe  outra  abelha  que  constróe  um  ninho  livre  redondo 
nas  arvores,  a  Trigona  amalthea  e  cujo    nome    trivial    não    co- 
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nheço,  desconfiando  que  seja  sanharô  nome  aliás  applicado  tam- 
bém para  uma  abelha  que  nidifíca  em  paus  ocos. 

O  mel  de  varias  espécies  de  Trigona  é  venenoso,  mas  nfto 
consta  ainda  quaes  sejam  estas  espécies.  Meu  amigo  Theodoro 
Bischoff  em  Mundo  Novo,  Rio  Grande  do  Sul,  contou-me  que, 
em  companhia  de  varias  outras  pessoas,  por  occaiião  de  uma 
derrubada  de  matto,  encontrou  o  cortiço  de  uma  abei b a  de  cujo 
mel  n&o  gostou,  porque  a  samora  era  quasí  liquida,  misturando-te 
de  modo  desagradável  com  o  mel.  A  única  pessoa  que  tomara 
uma  porção  regular  deste  mel  ficou  depois  de  15  minutos  doente, 
com  signaes  evidentes  de  envenenamento,  de  modo,  que  tiveram 
de  interromper  o  serviço  afim  de  levar  o  doente  á  sua  casa. 

A  referida  pessoa  vomitou  fortemente  e  teve  ataque  de 
convulsões.  O  sr.  Bischoff  e  alguns  de  seus  companheiros  que 
muito  pouco  tinham  tomado  d'aquelle  mel,  mesmo  assim,  vomi- 
taram. Mais  tarde  encontrando  outra  vez  a  mesma  abelha  o  Sr. 
Bischoff  repetiu  a  experiência,  com  o  mesmo  resultado. 

Outra  observação  referente  ao  mel  de  uma  abelba  do  ch&o 
pubiicu  A.  de  Saint-Hilaire  na  sua  viagem  a  Goyaz  vol.  11 
pag.  50.  Ainda  uma  outra  observação  análoga  devemos  ao 
radre  José  de  Anchieta  que,  na  sua  carta  que  já  citei  anterior- 
mente, affirma  que,  pouco  tempo  depois  do  tomar-se  certo  mel,  a 
pessoa  fica  doenie,  sentindo  fraqueza  nas  juntas,  dores,  vómitos 
e  convulsões.  O  nome  desta  abelha  indica  elle  ser  etratiquaittá 
referindo-se  ás  numerosas  boccas  de  entrada  do  ninho.  Esta  des- 
cripção  parece  que  se  refere  à  Trigona  limão  Sm.,  da  qual  já  no 
Rio  Grande  do  Sul  me  informaram  ser  o  seu  mel  venenoso. 
Chamam-n'a  alli  iratimy  o  que  significa  nariz  ou  focinho  (ísm)  de 
cel  e  que  se  refere  ao  enorme  tubo  de  entrada  do  ninho.  E' 
singular  que  já  von  Martius,  no  seu  livro  cSprachenkund  Brasi* 
liens»  pag.  52,  affirma  ser  esta  uma  abelha  cujo  mel  faz  tétano. 

Alem  das  indicadas,  temos  muitas  outras  provas  na  lingua 
tupi  dos  effeitos  perniciosos  do  mel  de  certas  abelhas,  sem  que 
pelo  motnento  nos  seja  possivel  tratar  exactamente  do  assumpto. 

Assim,  já  fala  Pizo  n'uma  espécie  que  denomina  aibú,  isto 
é,  aib^t  comida  ruim. 

Outra  espécie  é  denominada  iremboi,  palavra  provavelmente 
corrompida  de  irá  e  mboaci^  que  quer  dizer  mel  que  faz  dôr 
segundo  Nogueira,  ao  passo  que  Baptista  Caetano  dá  a  etjrmo- 
logia  de  aremboú  abelha  que  faz  tremer. 

Temos  de  referir-nos  afinal  á  abelba  denominada  feiti- 
ceira ou  «vamos  embora»  Trigona  recurva  Smith.  Não  é  fácil 
a  explicação  da  phrase,  mas  a  superstição  dos  trabalhadores  do 
matto  julga  logo  entregue  á  morte  a  pessoa  que  tal  phrase  pro- 
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nunciar  depois  de  ter  bebido  desse  mel.  O  que  parece  ser 
certo  é  que  este  mel  tem  um  effeito  embriagador,  impedindo  as 
pessoas,  qae  o  tomaram,  de  achar  a  sabida  do  matto. 

E'  preciso  mencionar  nesta  occasi&o  que  também  o  mel  de 
varias  espécies  de  vespas  sociaes  tem  propriedades  toxicas.  As- 
sim já  Azara  o  relata  da  vespa  tatu  Tutua  morto  Fabr.  e  o 
viajante  francez  A.  de  Saint-Hilaire  experimentou,  na  sua 
própria  pessoa  e  na  de  seus  companheiros,  o  effeito  do  mel  da 
Li  vespa  —  lecheguana  —  {Caba  lecheguana  Latr.)     O  mel  produziu- 

:.  lhes  uma  exalta<^o  nervosa  extraordinária  e  afinal  vómitos.     Um 

dos  companheiros  do  viajante,   que  provavelmente  havia  tomado 
mel    em    maior    quantidade  que    os    outros,  poz-se  a  correr  sem 
^  destino    pelos    campos    e    a  gritar  como  se  fora  um  louco. 

Lafayette  de  Toledo  diz  que  na  Serra  do  Barriga,  em  Geará, 
ha  uma  abelha  denominada— a&reti,  «cujo   mel   produz    embria- 
guez de  caracter  assaz  curioso:  o  embriagado  berra  como  bode». 
Parece-me  provável  que  o  respectivo    mel    procede  de  uma 
vespa,  visto  que,  em  geral,  os  effeitos  tóxicos  do   mel   venenoso 
^  das    abelhas  são  paralisantes  e  os  do  mel  das  vespas  excitantes. 

Não  consta  que  estes  envenenamentos  tivessem  resultados  fataes. 
Si  até  agora  a  sciencia  quasi  não  tem  conhecimento  destes 
factos,  bem  conhecidos  dos  nossos  aborígenes,  e  não  podemos 
nem  ao  menos  indicar  as  espécies  de  abelhas  cujo  mel  é  vene- 
noso, muito  menos  ainda  sabe-se  de  um  outro  grupo  de  abelhas 
cujo  mel  parece  produzir  eczemas  ou  sarnas.  O  nome  da  abe- 
■",  lha — curuà — talvez    corrompido    de  curú  e  ei    parece  indicar  do 

'"'  mesmo    modo    como  o    da    abelha  curara  uma  espécie  cujo  mel 

;^  produz  uma   eczema. 

'2  Segundo  Nogueira  —  curvo  —  significa  sarna  e  —  curuhoi — 

,  sarna  má  ou  lepra.  A  palavra    curupira^  significando    diabo,   no 

\'  meu  ver,  não  é  nada   sinão — curupi — ara—^   dono    da   lepra.  A 

abelha    curúpireira,    que    Pizo    tem    entre  as  denominações  das 
f;  abelhas  de  Pernambuco,  não  pode  ser    traduzida  de   outro  modo 

que  por  <mel  de  diabo». 
'*  rara  voltar  ainda  á  etymologia  da  palavra  curupira,  obseiv 

*^  vo  que  J.  Barbosa  Rodrigues,   na    sua  admirável    obra  «Poran- 

*^  duba  Amazonense»  (Ann.  Bibl.  Nac.    do   Rio    de  Janeiro,  Vol. 

XIY  1890  pagina  21)    diz    que  a   palavra  pode  significar  o  le^ 
^^  proso,  que  vetn  á  roça  ou  que  jaz  no  matto.    Diz  ainda  Barbo- 

^'  sa  Rodrigues,   si  derivarmos    de  curu — sarna,  lepi-a  e  pyr  pelle, 

^^  será  o  sarnento,  o  que  vai  de  encontro    á  tradição,  pois   que   o 

curupira  nunca  se  apresenta  afPectado  de  moléstias  de  pelle. 
ii'  Reconhiecendo  fundada  esta  observação,  mesmo  assim  pode- 

^'  mos  conservar  a  etymologia  à.^  curú   apresentando  o    diabo  não 
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como  samento,  mas  como  o  dono  da  lepra,  o  curupi — cara,  qné 
á  gente  manda  a  lepra. 

Os  nomes  tupis  nos  apresentam  ainda  mattos  problemss. 
Assim  encontramos  entre  as  denominações  de  abelhas  as  de  uru- 
tueira  indicando  relações  entre  uma  abelha  e  a  venenosa  cobra 
urutu,  e  a  guaiquiquira  composta  de — ira  mel — e  guaiquica  es- 
pécie de  raposa  do  género  Didelphys. 

Temos  de  mencionar  também  a  espécie  denominada — ia- 
piieira — o  qae  significa  mel  de  anta,  nome  sob  o  qual  uma  abe- 
lha é  conhecida  no  Oeste  do  Estado  de  S.  Paulo. 

Desconfio  que  a  espécie  comprehendida  sob  este  nome  seja 
a  Melipona  litania  Grib.,  uma  das  espécies  maiores  que  exis- 
tem, referindo-se  provavelmente  o  nome  ás  dimensões  extraordi- 
nárias da  abelha  e  de  seu  favo. 

Dou  em  seguida  a  lista  das  Mdiponidas  até  agora  por  mim 
observadas  no  Estado  de  S.  Paulo,  e  observo  que,  continuando 
nestes  estudos,  espero  que  em  poucos  annos  possa  offerecer  da- 
dos completos  em  relação  ás    Meliponidas  do  Brasil  meridional. 

E'  por  esta  raz&o  que  nesta  occasi&o  limito-me  ás  abelhas 
do  Estado  de  3.  Paulo,  que  s&o  as  seguintes  espécies: 


MELIPONA 

anthidioides  Lep.    {Mandassaia) 

bicolor  Lep. 

fasciata  Latr. 

marginata  Lep.  (Mandurim,  Oua- 

rupú  do  miiido). 
nigra  Lep.  {Ouarupú). 
rufiventris  Lep.  {Tujvha,) 
titania  Grib. 
vicina  Lep. 

TRIGONA 

amalthea  Oliv  {Sanharó). 
bilineata  Say. 
bipunctata  Lep.  {Tvhuna), 
capitata  Sm.  var.  virgilíí  Friese 

\Monibuca). 
clavipes  Fabr.  {Vorá), 
cagafogo  Mttller  (Caga-^fogo) . 
cupira  Sm.  {Iraxim), 
dorsalis  Sm.  {Tujúr-mirim), 


droryana  Friese  (Jatahj  mos- 
quito). 

emerina  Friese  (Abelha  mosquito) 

flavipennis  Friese. 

fascipennis  Friese. 

fulviventfls  Guer.  var.  nigra 
Friese  {Mel  de  cachorro). 

helleri  Friese  (Zroxm) . 

hyalinata  Lep. 

jaty  Sm.  {Jatahy  amardlo), 

iheringi  Friese  [Mandaguary). 

limão  Sm.  {Li/nõo  ou  Iraxim), 

molesta  Puis.  (lujuvinha), 

mosquito  Sm.  {Tuj uvinha  mirim), 

muelleri  Friese. 

quadripunctata  Lep.  {Guira^uçú 
ou  traçú  mineira). 

ruficrus  Latr.  {Irapoan). 

schrottkyi  Friese  {Mirim  pré" 
guiça). 

subterrânea  Friese  {Iruçú), 

tubiba  Sm.  {Tapútsuá). 
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Dou  em  seguida   a  synopse   da  literatura    mais  importante 
referente  á  biologia  das  Meliponidas  do  Brasil. 

Drory,  E.  Quelques  observations  sur  la  Melipone  scutellaire* 
Broch .  in  8 .  *  Bordeaux  1872  (Infelizmente  n&o  me  é  acces- 
sivel. 

Oirard,  Maurice.  Notes  sur  les  Moeurs  des  Melipones  et  de 
Trigones  du  Brésil.  Ann,  Soe.  Eutomol.  France.  Paris 
1874,  Série  V,  tome  IV,  pp.  567—573. 

Ibering,  Dr.  H.  von.  Der  Stacbel  der  Meliponen.  Entomo- 
logische  Nacbricbten,  Berlin  1886,  XII  n.  12,  pp.  177—188. 

Miiller,  Dr.  Fritz.  Poeys  Beobacbtungen  liber  die  Natarge- 
scbicbte  der  Honigbiene  von  Cuba,  Melipona  fulvipes  Guér. 
Sm.  Auszttg  u.  mit  Anmerkung.  Zool.  Garten  Frankfurt 
a.  M.  1875.  XVI  n.  8  pp.  291  —  297. 

MúUer,  Dr.  H.  Stacbellose  brasilianiscbe  Honigbienen  zur  Ein- 
fiibrung  in  zoologiscbe  Gaerten  empfoblen.  Ibidem  n*  3  pp. 
41  —  55. 

Peckolt,  Dr.  Tb.  Ueber  brasilianiscbe  Bienen.  Die  Natur  42 
Jabrg.  1893  pp.  579—581;  43  Jbg.  1894  pp.  87—91, 
223  —  225  a  233—234. 

Perez,  I.  On  tbe  Production  of  males  and  females  in  Melipona 
and  Trigona.  Ann.  and  Magaz.  of  Nat.  Hist.  6  Series,  Vol, 
XVI.  London  1895  pp.  125—127  (Aux  Comptes  Eendues  t. 
CXX,  1895  pp.  273  —  275. 

Piso  et  Marcgraf.  Historia  Naturalis  Brasiliae  Austelodami  1648. 
Spinola,  Maximilien  Observations  sur    les  Apiaires    Meliponides. 

Annales  de  Sciences    Naturelles,    Paris    1840    II    XII    pp. 

116  —  140. 

Concluindo,  tenbo  de  referir-me  novamente  a  um  ponto  já 
aqui  mencionado,  que  é  o  do  profundo  conbecimento  que  da  bio- 
logia das  abelbas  sociaes  tiveram  os  indigenas,  especialmente  os 
do  grupo  —  tupi-guarani. 

De  certo  os  indigenas  não  tiveram  conbecimento  de  muitos 
problemas  que  interessam  o  estudo  scientifíco,  mas  em  tudo  que 
se  refere  nho  só  no  lado  pratico-economico,  mas  também  á  pos- 
sibilidade de  distinguir  as  diversas  espécies  pelos  seus  costumes, 
ninbos  etc,  apresentam- se-nos  os  Índios  como  observadores  ba- 
beis e  intelligentes,  e  os  nomes  que  deram  ás  diversas  espécies 
de  abelbas  quasi  sempre  silo  bem  característicos. 


—  388  — 

E'  certo  que  o  estado  scientifico  destes  insectos  em  muitos 
pontos  está  atrazado  em  comparaç&o  com  os  conhecimentos  qn» 
já  desde  os  tempos  mais  remotos  tiveram  os  indigenas  brasi- 
leiros. 

O  qne  neste  sentido  verificamos  com  relaçio  ás  abelhas 
observamos  também  pelo  estado  de  oatros  grapos  da  faona  do 
Paiz.  Ao  mea  vêr,  os  nomes  tapis  dos  animaes  do  Brasil  sfto  de 
summo  valor  para  investigação  biológica,  dando  indicações  pre- 
ciosas qae  os  naturalistas  n&o  podem  e  n&o  devem  deixar  de  apro- 
veitar. 

E*  neste  ponto  que  os  tapis  excedem  á  maior  parte  dos  ou- 
tros povos  nataraes. 

E,  assim  como  os  indios  da  America  do  Norte  são  notava» 
pela  sua  habilidade  nas  suas  emprezas  de  guerra  e  caça,  pareee 
que  na  observaç&o  da  fauna  e  oa  flora  de  sua  terra  entre  os 
povos  n&o  civilisados  nào  existe  outro  que  exceda  aos  antigos 
donos  deste  solo,  os  indios  tupis. 


RELAÇÃO  de  algUDS  documentos  existentes  no  ÂrchÍTO  da  Gamara  Muni- 
cipal de  S.  Panlo,  os  quaes  servem  de  snbsidio  para  a  Historia  do 
Fstado  de  S.  Paulo.  Eitrahido  do  me^mo  por— Francisco  Iguacio 
Xavier  do  Assis  Moura. 
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MauoB  de  papeis  awlioe 

1638 

—  0£Scio  da  Gamara  de  Santos  á  Gamara  de  S.  Paulo, 
pedindo  providencias  e  auxilio  por  estarem  ameaçados  de 
ser  atacados  pelos  Gentios  dos  Patus  e  precisarem  de  força 
para  defender  a  villa. 

Maio,  9  de  1638. 

1640 

—  Portaria  do  Ooyemador  e  alcaide-mór  de  Santos,  par- 
ticipando á  Gamara  de  S.  Paulo  que  áquelle  porto  chegou 
uma  lancha  precedente  da  Gapitania  do  Espirito  Santo,  que 
vinha  fugida  dos  Hollandezes,  dando  parte  que  no  porto 
da  mesma  capitania  está  uma  forte  esquadra  HoUandeza,  e 
que  n'um  assalto  que  lhe  dera  matara  a  dois  e  apresionara 
a  outros  tantos,  e  diz  que  essa  esquadra  segue  para  tomar 
esta  capitania  e  para  se  refaserem  de  mantimentos  e  viveres 
que  est&o  escassos  naquella,  e  ordena  oue  se  £Etçam  listas  e 
que  siga  para  aquelle  porto,  em  sua  aefesa,  dois  capitães 
com  50  praças  cada  um  e  mais  cem  indios  para  defenderem 
a  fortaleza,  levando  viveres  para  ahastecimento  da  viila. 

Santos,  18  de  Novembro  de  1640. 

1640 

—  Officio   da  Gamar»  de  S.  Vicente,  em  que   participa 

2ue  foi  lido  na  matriz  da  Villa  de  Santos  pelos  Padres  da 
lompanhia  de  Jesus,  uma  representação  a  Sua  Santidade 
e  a  Sua  Magestade  Real  em  que  pedia  a  liberdade  dos  in- 
dios detidos  e  havidos  a  mais   de   30   annos,  e  pedindo  á 


*1 


11 


12 


13 


U 


17 


—  390  — 


Ma8808  de  papeis  avulsos 


Gamara  que  se  passasse  copia  dessa  representação  e  lli*a 
enviasse  e,  quando  nào  a  tivesse,  pedisse  á  de  Pamahyba 
ou  Mogy-merim.  (Mogy  das  Cruzes  hoje)  para  se  lhe  en- 
viar traslado  e  que  convide  as  Gamaras  da  capitania  a 
pedirem  que  nào  seja  attendida  essa  requisiç&o  por  ser  con- 
traria aos  interesses  dos  seus  republicanos  —  assignado  por 
— Gaspar  de  Garvalho — Francisco (?)  António  Ma- 
deira Salvadores.  —  Francisco  Ribeiro  Tinoco.  —  António 
Vieira  de  Moraes. 
20  de  Maio  de  1640. 

—  Officio  do  Administrador  e  Ouvidor  das  Minas  Antó- 
nio Mariz  offerecendo  perdão  aos  que  seguirem  para  o  ser- 
tfto  em  companhia  do  Padre  Pedro  Gonçalves  Ribeiro  na 
descoberta  de  minas  de  ouro  ou  esmeralda  e  enviando  um 
edital  para  se  fazi^r  bando. 

14  de  Maio  de  1641. 

1641 

—  Officio  do  Ouvidor  Francisco  Pinto  Raposo  mandando 
prohibir  a  entrada  para  o  sertão  de  pessoas  de  São  Paulo 
e  Pamahyba,  sob  pena  de  sequestro  de  todos  os  seus  bens 
e  tomadas  dos  gentios  de  seu  poder. 

Santos,  8  de  Outubro. 

—  O  juiz  Francisco  de  Gamargo  manda  autoar  uma  carta 
dirigida  por  André  Mendes  Ribeiro  a  João  de  Godoy  em 
que  se  queixa  da  injustiça  feita  a  elle  e  ao  seu  sogro,  e 
em  que  dizia  nada  mais  temer  por  ser  destimido. 

1.*  de  Outubro. 

--  Officio  da  Gamara  de  Santos,  pedindo  gente  e  tropa 
de  infantaria — não  declarando  para  que  fim — assignado  por 
— Manoel  de  Vasconcellos— Manoel  Gonzalves  Ribeiro — Mi- 
guel Goelho  e  Manoel  Guedes. 

(Sem  data.^ 

1642 

—  Carta  de  Salvador  Corrêa  de  Sá  e  Benevides,  em  qne 
diz  qne  a  bem  do  serviço  de  Sua  Magestade  precisa  de 
fazer  diligencias  para  a  descoberta  de  minas  de  ouro,  es- 
meralda e  prata  e  que  no  mar  de  Guaratiba  lhes  foram 
mostrados  alguns  pedaços  de  ouro. 

(Datado  de  2  de  Março,  sem  indicar  procedência.) 


—  394  — 


<í 


^1 


18 


23 


25 


26 


28 


29 


Ma«8<w  de  pap«ii  «YiUios 

1643 

—  Certidão  passada  pelo  escriv&o  do  Almoxarifado  da 
Fazenda  da  Yilla  de  Santos,  Gaspar  Gomes,  em  que  de- 
clara que  a  Bulia  sobre  os  índios — Brazis — fora  publicada 
nas  três.  egrejas  daquella  yilla  pelos  padres  da  Companhia 
de  Jesus  (vejo- se  n.  10). 

1644 

—  Embargos  feitos  pelos  ofBciaes  dn  Camará  e  povo  desta 
villa  para  que  o  provedor  Pêro  Cubas  nXo  tire  a  devassa 
que  dizem  querer  tirar  para  conhecer  de  uma  provisão  do 
Govemador-geral,  Gaspar  de  Souza,  para  ser  infoimado 
das  noticias  de  como  se  faziam  as  conquistas  dos  índios  no 
sertão. 

(Não  traz  data.) 

1645 

—  Carta  de  despedida  de  Salvador  Corrêa  de  Sá  e  Be- 
nevides, na  qual  recomenda  a  descoberta  de  novas  minas 
de  ouro  e  a  cunhagem  do  mesmo  na  casa  da  moeda;  e  la- 
mentando a  discórdia  que  existe  entre  a  Camará  e  o  povo 
desta  villa. 

Bio  de  Janeiro,  24  de  Junho. 

—  Carta  de  Salvador  Corrêa  de  Sá  e  Benevides,  parti- 
cipando estar  nomeado  para  o  conselho  ultramarino  e  Go- 
vernador geral  das  minas  e  nomeando  Thesoureiro  da  casa 
da  moeda  o  Padre  Fernando  de  Faria  e  escrivão  Francisco 
Barbosa  de  Aguiar. 

Rio  de  Janeiro,  em  9  de  Abril, 

—  Carta  dos  officiaes  da  Camará  de  Sant'Anna  das  Cru- 
zes (Mogy  das  Cruzes)  assignada  pelos  officiaes  António  de 
Faria  Albenas,  Gaspar  Gonçalves,  Manoel  Abreu,  Francis- 
cisco  Gomes,  pedindo    pessoas   para    irem  ao    sertão  (?). 

(Datada  de  22  de  Janeiro.) 

—  Carta  do  Governador  do  Kio  de  Janeiro,  Antonto  Ma- 
ria Loureiro,    acusando   a  participação  que  lhe    fez   a  Ca- 
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mara  sobre  o  offereci mento   feito    pelo  Padre  Jo&o  de  Cal* 
das  Bel  lo  cara  de  Mamery — (Baraerj)  do  indio  Domingos 
Silva. 
Santos,  2  de  Novembro. 

—  Carta  do  Sargento-mór  Fronciseo  Garcez  de  Barros  á 
Camará  pedindo  uma  dúzia  de  índios  á  requisiçào  do  Go- 
vernador geral,  Duarte  Corrêa  Vasques  Annaes. 

Santos,  13  de  Julho. 

—  Carta  do  mesmo  pedindo  uma  dúzia  de  índios  paia 
fazerem  o  carregamento  de  cargas  do  dibatão  e  desta  viUa. 

Santos,  13  de  Julho. 

—  Autos  requeridos  por  Francisco  Jorge  perante  Paulo 
do  Amaral  juiz  ordinário  requerendo  sequestro  em  um  en- 
genho de  ferro  na  villa  de  Parnahyba  pertencente  a  Bal- 
thazar  Fernandes* 

(Sem  data.) 

1646 

—  Carta  do  Sargento-mór  da  Villa  de  Santos,  partici- 
pando que  virá  a  esta  villa  para  seguir  em  descoberta  de 
novas  minas  de  ouro,  prata  e  esmeralda. 

Santos,  em  29  de  Janeiro. 

—  O  Padre  Domingos  Gomes  Albemáz,  vigário  da  Villa 
de  S.  Paulo,  que  fora  espulso  pelo  povo,  por  ser  partidá- 
rio da  liberdade  dos  indios,  pregada  pelos  PP.  da  Compa- 
nhia de  Jesus,  envia  á  Camará  um  attestado  sobre  a  Índole 
pacifica  dos  Paulistas  e  sua  fidelidade  a  El-rei  *  e  pele  ser 
de  novo  restituído  á  sua  parochia. 

—  Carta  de  Fr.  Simfto  do  Salvador,  Guardifto  do  Con- 
vento do  Carmo,  pedindo  á  Camará  que  receba  como  vi-> 
gario  ao  Padre  Domingos  Gomes  Albemas. 

(Santos,  2  de  Abril.) 

—  Officio  da  Camará  da  villa  de  Santos  remettendo  co- 
pia do  concerto  feito  no  Rio  de  Janeiro  com  os  Padres  da 
companhia  de  Jesus  para  voltarem  para  a  capitania  (nfto 
se  encontrou  a  copia). 

Em  20  de  Maio  de  1646. 
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—  Parecer  firmado  por  Jo&o  Dias  Mendes  respondendo  á 
consulta  que  lhe  fez  a  Camará  de  S.  Panlo  em  relaç&o  á 
quest&o  de  posse  de  suas  terras,  em  vista  da  sentença  dada 
pelo  ouvidor  a  favor  dos  possuidores.  (Este  documento  tem 
relaç&o  com  a  doação  dos  terrenos  dados  á  Gamara  para 
seu  rocio  por  Pedro  CoUaça  em  nome  de  Martins  Affonso 
de  Souza.  Este  documento  se  encontra  a  fls.  113  do  livro 
de  registro  geral  do  anno  de  1636). 

—  Carta  io  Padre  Domingos  Oomes  Albemas,  pedindo 
á  Camará  que  consinta  que  elle  volte  a  tomar  posse  de  sua 
parochia. 

Santos,  28  de  Março. 

—  Carta  de  Frei  Joào  da  Victoria,  D.  Abade  de  S.  Bento, 
recommendando  e  pedindo  a  protecção  para  os  monges  do 
Mosteiro  desta  Villa. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Abril. 

—  Officio  do  Sargento-mór  Francisco  da  Fonseca  Falcão, 
dando  á  Camará  os  poderes  de  seu  cargo  até  que  possa  vir 
a  esta  Villa. 

Santos,  21  de  Janeiro. 

—  Officio  do  Governador  Duarte  Corrêa  Yasques  Annaes, 
partecipando  ter  encarregado  ao  Alferes  António  Corrêa  de 
reunir  gente  desobrigada,  afim  de  seguirem  para  o  presidio 
do  Rio  de  Janeiro,  por  se  ter  recomeçado  a  guerra  em 
Pernambuco. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  Janeiro. 

—  Attestado  passado  por  Bertholomeu  Fernandes  de  Fa* 
ria,  Thezoureiro  dos  quintos  do  ouro,  sobre  o  bom  proce- 
dimento que  têm  tido  os  vereadores  e  officiaes  da  Camará 
no  serviço  de  S.  Magestade. 

28  de  Março. 

—  Carta  de  André  Fernandes,  fundador  da  villa  de  Par* 
nabyba,  convidando  a  Camará  de  S.  Paulo  para  accordarem 
nas  suas  devisas  a  bem  dos  povos. 

Pamabyba,  24  de  Março. 
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sdl  1647 

^  —  OflScio  do  governador  geral  António  Telles  da  Silva, 
dirigido  da  Bahia  a  11  de  Março  do  mesmo  anno,  parti- 
cipando á  Camará  que  ha  nm  mez  Segismundo  está  sobre 
aquella  praça  com  trinta  navios  de  vella,  tomando  posto 
ua  villa  de  itaparica,  com  intento  de  continuar  com  o  cerco 
por  muito  tempo,  e  nessas  condições  vem  pedir  a  esta  Ca- 
mará remetta  a  maior  quantidade  de  géneros  e  forças  que 
puder,  pára  sustentar  o  sitio  e  relaxar  o  inimigo  hoUandez. 

52  —  Officio  do  Capitao-Mór   Francisco  Telles  Falcão,  pe- 

dindo á  Camará  que  remetta  com  urgência  o  maior  numero 
de  indivíduos   possíveis,    para   reforçar  aquella    praça  que 
teme  ser  atacada  pelo  inimigo  hollandez. 
Santos,  22  de  Julho. 

1648 

^^         —  Officio  da  Camará  do  Rio  de  Janeiro,  pedindo  soccorro 
de  géneros  e  força  para  reagirem  contra  a  armada  hollan- 
deza  no  caso  de  tentar  esta  forçar  aquella  praça. 
22  de  Junho. 

1650 

58  —  Carta  do  Conde  de  Óbidos,  escripto  da  Bahia,  lem- 
brando o  amor,  zelo  e  lealdade  dos  povos  da  capitania  de 
S.  Paulo,  no  tempo  do  dominio  de  Castella  para  com  os 
Reis  de  Portugal,  e  que,  estando  opprimida  a  Bahia,  será 
preciso  em  bem  dos  domínios  e  do  serviço  particular  de 
El-Rei,  que  vão  soccorrer  aquella  praça,  visto  que  os  seus 
moradores  nada  podem  fazer  para  expulsarem  o  inimigo 
hollandez  que  a  infesta. 

Bahia,  20  de  Março. 

1651 

59  —  Officio  de  Diogo  da  Costa  Carvalho,  enviado  da  Bahia 
á  Capitania  de  S.  Paulo  pelo  Conde  de  Óbidos,  que  traz  o 
perdão  de  alguns  homiziadas,  e  que  não  inovará  nada 
em  relação  aos  P.P.  da  Companhia  de  Jesus;  que  com 
justa  causa  tem  obrado  a  Camará;  e  mandando  a  sentença 
de  desaggravo  «alcançada  pelos  Religiosos  de  S.  Francisco. 

Santos,  3  de  Julho. 
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—  Recibo  passado  por  Gaspar  Gonçalves  Vaz  Caminha, 
mestre  da  barca  Nossa  Senhora  do  Rosário,  acompanhado 
de  uma  relação  de  géneros  que  foi  remettido  pelos  mora- 
dores de  S.  Paulo  para  a  Capitania  da  Bahia. 

Santos,  23  de  Novembro. 

—  Carta  do  Dr.  Jo&o  Velho  de  Azevedo,  participando 
estar  nomeado  administrador  geral  das  repartições    do    sul. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  Abril. 

—  Officio  do  Vigário  geral  do  Rio  de  Janeiro,  pedindo 
á  Camará  que  termine  a  lucta  que  traz  com  o  Vigário  da 
Parochia  e  seu  coadjutor. 

Rio,  20  de  Março. 

1658 

^^  Officio  do  governador  geral  Salvador  Corrêa  de  Sá  e 
Benevides,  mandando  fazer  nesta  villa,  por  ordem  de  Sua 
Magestade,  os  mantimentos  precisos  para  a  tropa  e  armada 
que  se  acham  na  Bahia  em  defeza  daquella  praça,  contra 
os  hollandezes. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  Julho. 

1662 

—  Officio  do  governador  da  Bahia  Francisco  Barreto,  orde- 
nando á  Camará  que  faça  finta  sobre  os  moradores  de  S.  Paulo 
e  Jundiahy  de  80  réis  por  pessoa  e  por  cada  anno  para  sup- 
prir  os  poucos  cabedaes  em  que  se  acham  os  moradores  de 
&ua  jurisdicçHo,  e  por  ser  um  serviço  particular  feito  a  Sua 
Magestade. 

Bahia,  4  de  Novembro. 

—  Officio  da  Camará  de  S.  Vicente,  por  ordem  do  Ca- 
pit&o-mór  Cypríano  Tavares;  avisa  á  Camará  que  convide 
08  procuradores  das  Camarás  de  Santa  Anna  do  Pamahyba, 
de  Nossa  Senhora  da  Candelária  de  Outu-asu  (Itú)  da  villa 
Formosa  de  Nossa  Senhora  do  Desterro  de  Jundiahy  e  de 
Santa  Anna  das  Ci-uzes  de  Mogy  (Mogy  das  Cruzes),  para 
se  reunirem  no  dia  8  de  Setembro,  afim  de  deliberarem  o 
o  meio  de  se  lançar  o  donativo  Real  de  quatro  mil  cruza- 
dos por  anno,  no  espaço  de  dezeseis  annos  para  o  serviço 
de  Sua  Real  Magestade. 

S.  Vicente,  8  do  corrente  (?) 
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—  Precatória  da  Camará  da  Villa  de  Pamahyba,  declaran- 
do ter  appellado  para  o  Rio  de  Janeiro,  de  ordem  do  Ouvidor 
geral  Pedro  de  Me3rtre  Portugal,  sobre  o  foral  de  divisas 
com  esta  vilia  e  pedindo  certidfto  do  termo  de  mediçfto  de 
22  de  Fevereiro. 

1670 

—  Carta  do  Gh>vemador  geral  da  Bahia  Alexandre  de 
Souza,  pedindo  nova  remessa  de  géneros  e  gente  para 
aquella  capitania. 

Bahia,  14  de  Outubro. 

1671 

77  —  Quitação  passada  pela  Camará  da  Bahia  a  Estevam 
Ribeiro  Ba^&o  Parente  de  mil  cruzados  do  donativo  Real 
que  os  officiaes  da  Camará  remetteram  ao  Thesoureiro  Bai^ 
tholomeu  Monteiro. 

Bahia,  4  de  Maio. 

1674 

78  —  Officio  de  A£Fbnso  Furtado  de  Castro  Mendonça  da 
Bahia  de  9  de  Novembro  ordenando  que  faça  recolher 
ás  aldeias  os  indios  e  indias  delias  retirados. 

1676 

79  —  Carta  do  sobre  limites  de  sua  Ca- 

Sitania  e  demanda  com    a    Condessa    de    Viemeiros,  sobre 
emarcaçoes,  6  de  Março. 

1678 

80  —Cartado  D.  Rodrigo  Castello  Branco  participando 
que  seguia  para  Paranaguá  e  que  nfto  virá  a  b .  Paulo  por 
saber  que  wuaUos  tem  S,  M,  que  não  se  fa»  preeUo  sua 
vinda^  20  de  Novembro. 

1678 

81  —  Officio  da  Camará  de  Pamah^ba  sobre  a  certidão  pe- 
dida por  esta  Camará  de  ser  criminoso  Manoel  da  Fonseca 
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Osório  quando  foi  tomar  posse  de  Ouvidor  daqnella  Villa, 
de  18  de  Dezembro. 

—  Carta  de  D.  Rodrigo  Castello  Branco  fazendo  ver  a 
conveniência  de  passarem  a  patente  de  Capit&o  a  um  Ir- 
mão de  Matbias  Gardozo  de  Almeida  (n&o  declara  o  nome) 
que  segue  para  as  Minas  de  Sabará  husau  (1).  De  Santos, 
em  28  de  Dezembro. 

1679 

—  Carta  de  D.  Rodrigo  Castello  Branco  felicitando  os 
Officiaes  da  Camará  por  sua  eleição.  Santos,  5  de  Janeiro. 

—  Carta  de  D.  Manoel  Lopo,  que  vem  em  servisses  de 
S.  Alteza  Real,  participando  que  passara  por  esta  nos  úl- 
timos dias  do  mez  de  Setembro.  De  Santos  a  26  de  Agosto. 

1680 

—  Officio  de  D.  Rodrigo  Castello  Branco  pedindo  Índios 
para  minerar  a  terra  do  Jaraguá.  Sem  data. 

Termo  de  officio  da  Camará  sobre  soccorro  pedido  pelo 
Governador  Geral  para  Manoel  Lopo  que  se  acha  nas  mi- 
nas. Sem  data. 

—  Portaria  da  Gamara  ordenando  a  António  Domi  ligues 
e  outros  que  façam  o  rol  do  Real  pedido  e  que  o  não  fa- 
zendo será  suas  fazendas  responsáveis.  De  6  ae  Novembro. 

1681 

—  Portaria  do  Ouvidor  João  da  Rocha  Pitta  ordenando 
á  Gamara  que  faça  recolher  ás  suas  aldeãs  os  indios  que 
vivem  em  casas  particulares.  Rio,  18  de  Junho. 

—  Portaria  da  Camará  mandando  ao  Official  de  Justiça 
que  siga  para  os  sertões  de  Minas  afim  de  aprehender  vá- 
rios indios  em  poder  de  Manoel  de  Campos  e  outros.  30  de 
Janeiro . 


(1)  Beg^undo  »  NohUUarelda  ãê  Pedro  To^mm— essa  patente  foi  passada  a  Jofto  Pi- 
res Cardoso.  Bendo  Manoel  da  Borba  .Gato  genro  de  Pemfto  Paes  quem  primeiro  nella 
ae  estabeleceu  e  fondon  a  hoje  cidade  de  Babará  no  Estado,  de  Minas. 
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—  Portaria  do  Juiz  Ordinário  Manoel  Francisco  de  Brito 
sobre  indios  que  devem  ser  recolhidos  á3  aldeãs.  Sem  data. 

—  Termo  de  juramento  tomando  a  Jolio  Rodrigues  Ma- 
deira, mestre  de  barco,  sobre  a  epidemia  de  bexigas  no  Rio 
de  Janeiro  e  se  nAo  havia  a  bordo,  de  Santos  2  de  No- 
vembro. 

1683 

—  Carta  de  D.  José  (1)  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  offei-e- 
cendo  á  Gamara  seus  serviços  para  poderem  conseguir  do 
Pontifice  a  Breve  Apostólica  que  pretendem  em  favor  dos 
indios.  Rio,  18  de  Janeiro  (2). 

—  Mandado  expedido  pelo  Provedor  Francisco  Lamberto 
para  ser  sequestrado  os  bens  deixados  pelo  Administrador 
das  minas  de  Sabará-assú  D.  Rodrigo  Gastello  Branco,  de 
27  de  Maio. 


ti)    Este  Bispo  é  D.  José  de  Barros  Marecem,  1  •  Bispo  do  Bio  de  Janeiro   qve  to- 
moa  posse  de  sua  diocese  a  13  de  Junho  de  1682. 

{2)    Beinaya  no  Bolio  Pontiflcio  8.8.  Papa  Innocencio  XI. 


] 


As   bandeiras  paulistas 

I>E  1601  A  1604, 

POR 

ORVILLE    A.    DERBY 


Numa  nota  impressa  no  volume  IV  da  revista  deste  Insti- 
tuto, intitulada  O  roteio  de  uma  das  primeiras  bandeiras  pau- 
lista, combinei  as  informações  constantes  do  roteiro  do  hollandez 
Guilherme  Glimmer,  couJiervado  na  obra  de  Pizo  e  Marcgraff, 
com  as  tiradas  por  Pedro  Taques  de  Almeida  e  Azevedo  Marques 
dos  archivos  de  S.  Paulo,  para  tentar  restaurar  a  historia  de 
uma  das  primeiras  bandeiras  que  de  S.  Paulo  partiram  para  o 
sertão  que  hoje  constituo  o  Estado  de  Minas  Geraes.  Nesta  ten- 
tativa, adoptei  a  hypothese,  que  ent&o  pareceu  a  mais  plausivel, 
que  todas  as  três  notas  acima  mencionadas  se  referiam  a  um  só 
acontecimento. 

Ultimamente,  o  nosso  illustre  consócio,  dr.  Washington  Luiz 
Pereira  de  Sousa,  teve  a  boa  fortuna  de  descobrir  o  original  do 
documento  citado  por  Pedro  Taques  e  dois  inventários  de  ban- 
deirantes fallecidos  no  sert&o,  que  esclarecem  perfeitamente  a 
historia  e  demonstram  que  as  bandeiras  eram  em  numero  de  duas. 
Devo  á  extrema  gentileza  do  dr.  Washington  Luiz  a  communi- 
cação  destes  importantes  documentos,  bem  como  de  outros  en- 
contrados no  archivo  da  camará  de  S.  Paulo,  que  vêm  repro- 
duzidos por  extenso  emannexos  eque  me  proporcionam  occasi&o 
de  emendar  e  ampliar  a  referida  nota. 

O  primeiro  documento,  bastante  deteriorado  e  somente  em 
parte  decifravel,  não  é,  como  diz  Pedro  Taques,  a  instrucção 
dada  a  uma  bandeira  que  ia  partir  para  o  sert&o,  mas  um  re- 
gimento dado  para  outro  fim,  que  apenas  traz,  incidentemente, 
uma  referencia  a  uma  bandeira  commandada  por  André  de  Leão, 
cuja  volta  estava  sendo  esperada  a  19  de  Julho  de  1601.  Andei, 
portanto,  em  erro  emendando  para  o  anno  de  1601  a  data  de 
1602  dada  por  Azevedo  Marques  como  a  da  partida  da  bandeira 
de  Nicolau  Barreto,  com  a  qual  identifiquei  a  que  foi  acompa- 
nhada pelo  hollandez  Glimmer.  Esta  referencia,    combinada  com 
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08  inventários  de  bandeirantes  da  comitiva  de  Nicolan  Barreto, 
fallecidos  no  sert&o,  estabelece  positivamente  o  facto  que  houve 
duas  bandeiras  nos  annos  successivos  de  1601  e  1602,  sendo  que 
o  roteiro  de  Glimmer  se  refere  á  primeira  e  n&o  á  segunda. 

A  historia  que  se  deduz  dos  aocumentos  agora  descobertos 
é  a  seguinte : 

A  19  de  Julho  de  1601  o  governador  d.  Francisco  de  Souza 
estava  á  espera  da  volta  de  uma  bandeira  por  elle  mandada  al- 
guns mezes  antes  sob  o  commando  de  André  de  Le&o.  Esta, 
conforme  o  roteiro  de  Glimmer,  gastou  nove  mezes  na  viagem 
e  penetrou  até  perto  do  rio  Sfto  Francisco,  no  espigão  entre  os 
rios  Paraopeba  e  rio  das  Velhas,  provavelmente  na  visinhança 
da  actual  cidade  de  Pitanguy.  Depois  da  volta  desta  bandeira, 
organisou-se  uma  outra,  commandada  por  Nicolau  Barreto. 

Um  dos  bandeirantes,  Braz  Gonçalves,  o  moço,  fazendo  os 
seus  preparativos  de  viagem,  contrahiu  varias  dividas  das  quaes 
os  títulos  conservados  trazem  datas  entre  22  de  Julho  e  8  de 
Setembro  de  1602.  A  17  de  Fevereiro  de  1603,  estando  a  ban- 
deira nas  margens  do  rio  Guaibihi,  Braz  Gonçalves  passou  outra 
obrigação  de  divida,  e,  adoecendo  depois,  fez  testamento  a  29 
de  Julho,  que  foi  apresentado  por  seu  pae  ao  capít&o  Nicolau 
Barreto,  em  31  de  Julho  de  1603  e  registado  em  Sào  Paulo  em 

9  de  Setembro  de  1604.  Os  bens  do  fallecido  bandeirante  foram 
vendidos  em  leilão  no  mesmo  dia  da  apresentação  do  testamento 
e  mezes  depois,  em  14  de  Março  de  1604,  em  logar  incerto,  foi 
feita  a  partilha  dos  índios  escra visados,  tocando  ao  espolio  de 
Braz  Gonçalves  três  homens,  três  mulhere»  e  três  crianças. 

Um  outro  bandeirante,  Manoel  de  Chaves,  tendo  levado  uma 
flechada  dos  índios,  fez  testamento  em  22  de  Março  de  1603  e 
falleceu  em  2  de  Abril  nas  margens  do  rio  Paracatú,  onde  se 
fez  inventario  e  leilão  dos  seus  bens  A  14  de  Agosto  o  seu 
testamenteiro  fez  uma  declaração  n'um  logar  designado  como 
csertão  termo  e  limites  que  povoam  oa  gentios  Temininos»,  que 
é  a  mesma  designação  dada  ao  logar  do  fallecimento  de  Braz 
Gonçalves  uns  quinze  dias  antes. 

Dahi  se  concluo  que  a  bandeira  de  Nicolau  Barreto  partiu 
de  São  Paulo  logo  depois  de  8  de  Setembro  de  1602,  e  que 
cinco  mezes  depois  tinha  penetrado  até  as  margens  do  rio  Goai- 
bihi,  que,  com  pouco  risco  de  errar,  se  pode  identificar  com  o 
Guaicuhy  ou  rio  das  Velhas.    (*) 


(*)  o  mappa  de  Coronelli,  de  168ft,  dá  a  um  rio  qae  peU  fiu  potlçáo  topograpkje» 
ó  Indubitavelmente  o  rio  daa  Velhas,  o  nome  de  Gaaiboig  qne  te  approxima  maia  á 
graphia  do  inTeotarlo  de  Brai  Qonçalves  do  qae  á  forma  modema  de  Qnaicnliy. 
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Cerca  de  nm  mez  depois  houve  nm  encontro  com  os  índios 
em  que  Manoel  de  Chaves  ficou  tão  gravemente  ferido  que  fez 
testamento  a  22  de  Março,  vindo  a  fallecer  nas  margens  do  rio 
Paracatá,  onde  a  bandeira  se  achava  em  4  de  Abril,  dia  em  que 
se  fez  o  inventario  do  fallecido  bandeirante.  Quatro  mezes  de- 
pois a  bandeira  se  achava  no  território  oceupado  pelos  indios 
Temininos,  cuja  posiç&o  nfto  pode  ser  determinada  mas  que  se 
pode  plausivelmente  collocar  no  sert&o  ao  oeste  do  rio  S&o  Fran- 
cisco e  provavelmente  ao  norte  do  rio  Paracatú.  A  14  de  Março 
de  1604,  foi  feita  partilha  dos  indios  escra visados  em  logar  in- 
certo, mas  provavelmente  em  algum  ponto  do  caminho,  de  volta 
para  a  villa  de  S&o  Paulo,  onde  a  bandeira  chegou  antes  de  8 
de  Setembro  do  mesmo  anno.  A  duração  da  viagem  era  por- 
fia tanto  cerca  de  dois  annos. 

3^  Conforme  as  referencias  registrados  na  Camará  de  8.  Paulo 

ik>  a  bandeira  consistia  de  cerca  de  30C  pessoas    brancas    «e    mais 

gentio  e  essravos  de  guerra»  e  pelo    testamento  de   Manoel    de 
Chaves  sabe-se  que  este  tinha  por  sua  conta  ti^es  destes  depen- 


tt- 


i' 


t»i  dentes  dos  quaes  um  era  mulher.     Nos    dois    inventários    e    na 


r: 


nota  de  Azevedo  Marques  vêm  mencionados  55    nomes    que    se 
ií;-  pode  tomar  como  sendo  exclusivamente  de  soldados  cujo    nume- 

%  ro,  a  julgar  pelo  caso  de  Manoel  de  Chaves,  era  provavelmente 

^k  inferior  á  terça  parte  da  totalidade  da   bandeira    que    provavel- 

.^^  mente  orçava  em  mais  de  mil  almas. 

^  Os  nomes  conservados    s&o    os    de    Aleixo    Leme,    António 

-;..  Luiz  Grau,    António    Bicudo,    António  Pedroso,  António  Pinto, 

ç^  António    de    Andrade,    António    Roiz    Velho    (Araá),  André  de 

Escudeiro,  Ascenso  Ribeiro,  Braz  Gonçalves,  o  velho,  Braz 
Gonçalves,  o  moço,  Balthazar  Gonçalves,  Balthazar  de  Godoy, 
Bento  Fernandes,  Domingos  Barbosa,  Domingos  Dias,  Domin- 
gos Fernandes,  Domingos  Gonçalves,  Domingos  Pereda,  Duar- 
te Machado,  Estevam  Ribeiro,  Francisco  de  Alvarenga,  Francis- 
co Nunes  Cubas,  Francisco  Ribeiro,  Francisco  de  Siqueira,  Ge- 
raldo Corrêa,  Henrique  da  Cunha,  Jo&o  Bemal,  Jo&o  Dias,  Jo&o 
"Gago,  Jo&o  Morzelho,  Jorge  Jo&o,  Jorge  Rodrigues,  José  Gas- 
par Sanches,  Lourenço  da  Costa,  Lourenço  Nunes,  Luiz  Ennes, 
Manoel  AfiPonso,  Manoel  de  Chaves,  Manoel  Mendes  Allem&o, 
Manoel  Paes,  Manoel  Preto,  Manoel  Roiz,  Manoel  de  Soveral 
(escriv&o),  Matheus  Gomes,  Matheus  Neto,  Nicolau  Barreto  (ca- 
^'  pitào)  Nicolau  Machado,  Pascoal  Leite,  Paulo  Guimarães,  Pedro 

Leme,  Pêro  Martins,  Pêro  Nunes,  Rafael  de   Proença,    Salvador 
Pires,  Simão  Leit&o,  Sim&o  Borges  Cerqueira  e  Sebasti&o  Pires. 
^rf^[  Na  pai-tilha  dos  indios  escravisados  cabia   a   Braz    Gonçal-r 

r-^f  ves  nove  cr>eças»  e  a  Manoel  de  Chaves  o    mesmo    numero    de 


—  402  — 

adultos  accompanhados  por  quatro  creanças.  Tomando  em  dez 
(entre  adultos  e  creançns)  o  quinhão  de  cada  soldado  da  ban- 
deira seria  preciso  540  cativos  para  satisfazer  os  cujos  nomes 
vem  mencionados  acima.  Porém,  como  é  provável  que  houve 
cerca  de  300  pessoas  que  tinham  direitos  eguaes  na  partilha,  o 
numero  total  de  cativos  devia  ter  sido  de  cerca  de  3000.  Estes 
pela  maior  parte  parecem  ter  sido  da  tribu  Temininos. 

Em  quanto  a  bandeira  andava  pelo  sertào  levantaram-se 
em  S.  Paulo  queixas  do  despovoamento  da  villa  devido  á  fuga 
dos  escravos.  Em  24  de  Novembro  de  1602  a  camará  tomoa 
conhecimento  destas  queixas  e  dirigiu  um  requerimento  ao  ca- 
pitàu-mor,  Diogo  Lopes  de  Castro,  em  que  vem  uma  referencia 
á  bandeira  de  Nicolau  Barreto  como  tendo  sido  mandada  pelo 
capitáo-mor  anterior.  Roque  Barreto,  irmão  de  Nicolau.  Por 
esta  referencia  consta  que  dez  ou  doze  homens  que  deviam  ter 
seguido  com  a  bandeira  mudaram  de  rumo  e  foram  polo  Anhembi 
(Tietê)  abaixo . 

Conforme  as  investigações  do  dr.  Washington  Luiz,  a  fami- 
lia  Barreto  d^aquella  epocha  consistia  dos  três  irmãos  Roque, 
Nicolau  e  Francisco,  filhos  de  Álvaro  Barreto.  Roque  Barreto 
que  tinha  sido  capitão- mór  na  occasião  da  partida,  ou  pelo  me- 
nos da  organização  da  bandeira,  já  não  o  era  a  24  de  Novembro 
de  1602,  mas  tornava  a  occupar  o  logar  antes  de  Março  de  1603. 
O  mesmo  investigador  encontrou  o  inventario,  com  a  data  de 
Agosto  de  1664,  de  um  Nicolau  Barreto  cuja  viuva,  Juliana  de 
de  Oliveira,  declarava  que  elle  tinha  feito  testamento,  mas  que 
este  se  achava  no  Rio  de  Janeiro.  Não  é  imposivel  que  fosse 
o  próprio  da  bandeira  de  1602,  parecendo  porém  mais  provável 
que   fosse  algum    descendente  ou  parente. 

Em  22  de  Março  de  1603,  a  camará  pediu  explicações  de 
Roque  Barreto,  que  tinha  voltado  a  occupar  o  cargo  de  capitão- 
mór,  sobre  noticias  de  uma  nova  entrada  projectada  no  sertão, 
protestando  que  a  capitania  não  tinha  gente  para  isto  e  mos- 
trando receios  dos  índios  Guanmimis  da  visinhança.  Neste  doca- 
mento  vem  a  interessante  informação  de  que  a  bandeira  de  Nicolau 
Barreto  consistia  em  perto  de  tresentas  pessoas  e  mais  gentio  e  es- 
cravos de  guerra.  Nesta  occasião  Roque  Barreto  respondia  que 
só  mandaria  gente  para  «alimpar  ladroeiras  9  e  que  mandaria  cha- 
mar o  seo  irmão    Nicolau. 

Mais  tarde,  em  19  de  Julho  de  1603,  a  camará  protestava 
ao  novo  governador,  Diogo  Botelho,  sobre  diversos  assumptos  e 
entre  esses  o  da  noticia  que  corria  que  o  governo  ia  exigir  para 
si  a  terça  parte  dos  escravos  que  seriam  trazidos  pela  bandeira, 
então  ausente.     Por  um  officio  de  13  de  Janeiro  de  1608  dirigi- 
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do  ao  donatário  da  capitania  e  transcripto  ])oi*  Azevedo  Marquess; 
sabe-se  qne  esta  exigência  foi  depois  reduzida  a  um  quinto, 
mas  que  ainda  assim  foi  motivo  de  muito  descontentamento.  Que 
assim  fosse  é  facilmente  comprchensivel  visto  que  a  bandeirante 
Braz  Gon<:ave8  contrahiu  dividas,  para  preparativos  de  viagem, 
na  importância  de  97  cinizados  ( 38^800 )  e,  a  julgar  pelo  leilão 
do  quinh&o  de  Manoel  de  Chaves,  o  yalor  dos  escravos  que  to— 
-  cavam  a  cada  bandeirante  regulava,  proximamente,  no  dobro  des- 

'  -  ta  quantia  apenas. 

No  referido  officio  do  1608,  a  camará  declara  que  as  cinco 

villas  então     existentes     com  a  Cananéa  podiam  pôr  em  campo 

mais  de  300  portuguezes  com  mais  de  1.500  etcravos  «gente  usada 

u  ao  trabalho  do  sertão,   que    com   bom    caudilho  passam  ao  Porú 

^  por  terra,  e  isto  não  é  fabula».  Como  porém  a  camará  menciona 

r^  logo  em  seguida  a  bandeira  de    Nicolau   Barreto  como     a  mais 

^:  notável  façanha  neste  sentido  até  então  effectuada,  é  quasi  certo 

que  antes  de  1608   não  tinha   havido  nos     sertões  ao     norte  de 

:^  S.  Paulo  sinão  as  bandeiras    de     André  de  Leão  e     de  Nicolau 

Barreto .   Evidentemente  a  camará  de   S.  Paulo  julgava  que  esta 

ultima   bandeira   tinha     penetrado     até  próximo  aos     limites  do 

Peru  o  não  se  pode  qualificar  de  muito  inexacta  esta  apprecia- 

\:-  ção.  visto  que  os     Hespanhóes     daquelle  tempo,     como  os  seus 

i'  descendentes     de  hoje,     pretenderam    abranger  com   este  nome 

^'^  grande  parte  da  bacia  do  Amazonas. 


iíi'' 


6'  ■ 


4  de  Junho  de  1904 


Orvillb  a.  Dbrby. 


REGmsNTO   DO  CapitAo  Diogo  Gzl  Laço   que    lhe  deu  o  Sk 
Gov»o»  Dom  Francisco  de  Souza 


Primeiramente 

o  capitão  desta  villa  e  kcus 

descoberta  e  por  descobrir  desta 

•      .      .      .     que  vos  obedecerão  conforme  a  dita    provisão    que 
^^^'  tendes  minha  do  dito  cargo.      .      .      ,  dareis  e  não  consentireis 

'''^"'  que  pessoa  alguma  possa  por  ora  iras  minas  ja  descobertas. 

!^  não  tratam  de  descobrir  outras  salvo  Affonso  Sardinha  o  velho  e 

AflT  Sardinha  o  moço  aos  quaes  deixo  ordem  do  que  neste  par- 
:• "  ticular  poderão  fazer  que  vos  mostrarão  por  ser  os    ditos  desco- 

<^  bridores  e  p.*"  que  bem  entendem  que 

!íi-'  ........      ,   disto  corre  em  principio.     A    causa   de 

x'^^[_  não   consentir  irem  outras  nenhúas  pessoas  assim  as  minas  des- 
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cobertas  como  as  por  descobrir,  é  entre  outras  porque .     .     •     • 

, cada  dia  estou  esperando    com  a  fayor 

de  Deus  por  mineiros  e  ordem  que  Sua  Magistade  ba  de  mandar 
a  benefício  destas  minas  o  bem  q  aos  q  forào  descobertas  se  não 
bula  até  a  vinda  dos  ditos  mineiros  e  mais  officiaes  e  os  acbem 

intactos  e  vej&o  q  se 

o  cont">  fizer  disto  o  q  delles  nfto  espero.     •     • 

me    mandareis    emprazado 

prezo  e  


ordenareis  hú  capit&o 


se  listava  e 


fazer  em    camará •     . 

•     .     e  os  mais  officiaes  de  milícia.     • 
.     •     .     •     far&o  i*enseba   da    gente 


.     .     .     .  p*  guarda  e  defens&o  da  terra  e  ser-vos-a  mandando 
com  brevidade  alguns  mosquetes  e  arcabuzes  petreiros     . 

com    que  não    haja  descuido  antes 

muito  cuidado  como  de  vos confio   e  seguir-se-ba 

neste  particular  a  ordem   da  dito   lei  das   ordenações   como  Soa 
Magistade  de  novo  mande  se  faça. 

Sendo  caso  com  o  favor  de  Deus  e  da  virgem  N.  S.  de 
Monsorrate  venba  recado  de  serem  acbadai  as  minas  de  prata 
que  André  de  Lifto  com  mais  companbia  foi  buscar  logo  orde- 
nareis de  me  avisardes  com  o 


conforme  digo. 


o  troucerem  já  o  que 

traslado  delle  em ...     .      .     .     .     « 

.     .     .     •     .     .0  capitào  Roque  Baixêto  e   o  provedor  Pedro 
Cabas  vos  dem  ...      .     ,     ........     ... 

.     .     .      .     embarcação  ao  porto  da  villa  de 

por  conta  da  fazenda  de  Sua  Magistade  e  todo  o  mais  aviamento 

necessário  que  Ibes  pedirdes  e  requerdes   vos 

de  se  mandar  este    aviso 

não  fordes  causo.     .....  não  o  consentireis  a  ninguém 

que  va  as  ditas  minas  de  prata o  favor  de  Deus 

pelo  perigo  que   correra  os  q  assim  forem  dos 

iiiimegos  q  ba  no  caminho.     « «     «      •   .  • 

q  poder  succeder. 
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Succedendo  que  André    de    Lifto  ou  pessoa  q  em  sen  lugar 
servir  vos  peça  afgnm  favor  on  ainda  para  bem  das  ditas  minas  q 

•  ••••.;  necessário  por 

.     .     .     •    ' .  q  la  achar  logo  procurar  de  Soccorrer  com 

a  gefnte  de^te  dapJ^^ também     ....  ajuda 

dito  capitão  Roque  Barreto 

somente    :     ;     ;     :     ;     :     ;     : 

•  •.    •     •     •  confio   •,••• 

do  mais  que  succeder 

•  limites 

socorro  como favor     .... 

descobrindo  os  ditos  Afionso  Sardinha. 

alguma  cousa  de  novo  q  seja  •  *  .  importância  e  querendo 
se  me  avisar  ordanareis  que  va  o  dito  aviso  pela  maneira  atraz 
dito  .....  o  dito  q  no  mais  que  se  offerecer  vos  em- 
commendo  o  cuidado  vigilância  que  de  vos  espero  e  bem  assim 
de  todos  os  moradores  desta  villa  qual  com  o  favor  divino  ha  de 
ser  cidade  antes  de  muito  tempo  e  hfto  de  ter  grandes  privilé- 
gios e  mercês  que  lhes  hei  de  procurar  com  Sua  Magistade  porque 
foi  a  primeira  e  principal  parte  donde  mediante  o  favor  de  Deus 
descobri  estas  minas.     E  este   regimento    mando   se   registe   no 

livro  da  camará  desta  villa  para  que  todos 

Dado  em  S&o  Paulo  a  19  de  Julho  de  1601  annos. — O  goV 
Dom  Francisco  de  Souza. 

(Archivo  da  Cahara  Municipal  db  S.  Paulo, 
Liv.  55,  Tit.  1600,  fls.  36). 


1  6  O  4 

Invbntario  qub  o  Juis  dos  Orphãos 
Bbrmardo  db  Quadros  .... 

p^  FAZBR  DA 

FAZBNDA  QUB  FIGOU  DB  BrAZ  GlZ. 
O  MOÇO  DBFUNTO. 

Anno  dos  nasc.^  de  Nosso  Snr.  Jesus  Christo  de  mil  e  sei* 

sentos  e  quatro  annos  aos  nove   dias   do   mez   de    Setembro   da 

..^>  dita  era  no  termo  da  villa  de  S.  Pa^lo^capi.*  de  S.  y.^.de.qu^ 

y  ^  capitão  e  governador  o  Sr.  Lopo  de  Souza   pòr   dl-^rei    nosco 

j.  ç!  penhor,,  etc.  no  termo  desta  viUa  aonde  çthaçiam  Gerabatibe  na^ 

/casas  e  fazenda  de  Braz  Giz.  o  n^oçq  dQfun,to  aonde  o  4ito  jui^ 
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foi  a  fazer  inventario  do  dito  defunto  e  logo  deu  juramento  dos 
santos  envangelbos  a  viuva  Catarina  de  Burgos  mulher  que  ficou 
do  dito  Braz  Giz.  defunto.  ......  pelo  dito  jura- 
mento  de    toda por    fallece.*"   de 

seu    marido   e  prometeu    fazer  e  assignou   por 

Juiz  Sebastião  Leme 

.     escrivão  escrivi 

Bd.""  de  Quadros  Sebastião  Lems. 

(  Seguem-se  : 

Termo  em  que  são  escolhidos  avaliadores  Francisco  da  Gama 
e  João  da  Costa, 

Descripção  das  peças  do  defunto  e  mais  bens. 

Termos  de  curados  á  lide  a  Juan  Santanna. 

Termo  de  venda  da  negra  Appollonia  a  Bartholomeu  Bueno 
poi'  27.027  rs). 

(Acostado  ao  inventario  feito  em  S,  Paulo  está  o :) 

«  Auto  de  inventario  que  mandou  fazer  o  Capitfto-mór  deste 
arraial  Niculau  Barreto  neste  sertão  por  morte  e  fallecimento  de 
Braz  Giz.  o  moço  dos  bens  que  se  lhe  acharam  que  logo  man- 
àou  vender  ». 

Anno  de  nascm.*®  de  nosso  Senhor  Jesus  XPto  da  era  de  mil 
e  seis  centos  e  três  annos  aos  trinta  e  um  dias  do  mez  de  Julho 
do  dito  anno  neste  sertão  de  limites  q'  povoâo  hos  gentios  Te- 
miminos  perante  o  capitão-mór  deste  arraial  do  descrbrimento 
de  minas  de  ouro  e  prata  e  mais  metaes  Niculao  Barreto  pare- 
ceu Braz  Giz.  o  velho  m.**'  lia  villa  de  S.  Paulo  ondo  eu  escri- 

vfto ao 

ondo  o  dito  capitílo  estava  e  logo  pelo  dito  Braz  Giz.  lhe  foi 
apresentado  o  testamento  q'  adiante  vai  aqui  acostado  requerendo 
lhe  o  mandasse  sua  mercê  comprir  como  se  nele  continha  q'  hera 
de  seu  filho  defunto  Braz  Giz.  e  assim  mais  mandasse  vender 
em  leilão  os  bens  q'  avi&o  fícuado  do  dito  seu  filho  defunto  a 
quem  por  eles  mais  de  se  pagar  em  S.  Paulo  em  dia  da  chegada 
desta  jornada  a  dois  mezes  primeiros  seguintes  para  os  erdoiros 
do  dito  defunto  postos  em  paz.  •     e  em  salvo  na  dita  villa. 

E  logo  pelo  dito  capitfto  Niculao  Barreto  foi  dado  jur.***  dos  san- 
tos evangelhos  em  hu  livro  deles  ao  Biaz  Giz.  q*  decrasse  edese 

em aqui    tudo  o  que  avia    ficuado    do 

dito  seu  filho  defunto  assim  o  prometteu  fazer  e  logo  apresentou 

as  cousas  seguintes termos  das. 

.ndas  parese o  dito  capitão  mandou  por  em 


í? 
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almoeda  e  om  publico  leilào  a  quem  por  eles  mais  dese  pagar 
conforme  as  decrarassoes  dos  ditos  termos.  E  mandou  o  dito 
capitão  se  cumprisse  o  test.** .  ,  do  dito  defunto  e  mandou  fa- 
zer este  auto  de  inventario  como  dito  he  o  assinou  aqui  com  o 
dito  Braz  Giz.  que  recebeu  o  dito  juramento  e  sob  cargo  dele 
o  fazia  curador  conforme  dito  testamento  rezava  e  que  procu- 
rasse todo  o  bem  dos  orpb&os  o  que  assinou  como  atras  fiqua 
dito  do  que  assim  requeresse.  E  eu  Manoel  de  Soveral  escrivão 
deste  arraial  sobredito  que  bo  escrivi. 

Braz  Glz. 

O  CAPITÃO  Nycxjlao  Barreto. 


TESTAMEMTO 

Em  nome  de   Deus  amem.     Saib&o  quantos  esta     cédula  de 

testamento  veram  em  como  no  anno  da  nascimento  de  nosso  Snr, 

Jesus  XPO  de  mil  e   seisentos  e    três  anos     aos  vinte  e     nove 

^  dias  do  mez  Junbo  do  dito  anno  neste     sertão  domde  me  acbo 

^  eu  Braz  Giz  o  moço  me  acbo  enfermo  de  doensa  q.  o  Snr.  Deus 

me  deu  e  estando  em  meu  verdadeiro  juizo  e  entendemento  ro- 

[r  gei  a  Fr.  Nunes  Cubas  que  fizesse     escrivesse  este     testamento 

;'  pa.  descargo  da  minba  consiensia  por  não  saber  quando     Nosso 

'l  Snr.  será  servido  me  levar  para  si  ao  qual    enconmendo  minba 

-*'  alma  pois  me     creou  e     .      .      .     mio  por  seu  presioso  sangue  e 

:^'  peço  ao      .       .     .     e  aos  bemaventurados  apostulos  S.  Pedro  e 

^■'  S.  Paulo  cujo  dia  boje  be  sejam  mous   avogados  e  intersessores 

e  alcanção  perdão  de  meus  pecados  amem. 
'^'-  Decraro  q.  sou    f.**     legitimo     de  Braz  Giz  e  de  Margarida 

'f;'-  Frz.  sua  mulber  que  Deus  baja. 

]'"  Decraro  que  sou  casado  cô  C*  de  Burgos  f,*  de  André  de 

y^-'  Burgos  e  de  sua  mulber ambos  .     .  temos  os  filbos 

!!!•'  segintes  a  saber  Bartbolomou,  Isabel  e  André     e  Margarida     os 

^>  quoaes  são  erdeiros  de  minba  fazenda. 

^^  Mando  que  me  digão     bua  missa    cantada     e  bu   oficio  de 

%u  ....     por  minba  alma  e  se     dará  desmola  o 

|i;v  Mando  que  se  me  diga  ao  anjo  de  minba  goarda  duas  missas  e 

bua  ao  santo  de  meu  nome.     ...  o  bemaventurado  São  Braz 
3^:) '  e  Nossa  Senbora  do   Eosarío  três  missas  e  noss  Snr.*^  do  Carmo 

^  duas   e     bua   missa     ...     de  todos  os     santos     .     .     .     seus 

respostos  por  minba  alma. 
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Mando  que  pagas   minhas    dividas  e  legados  se  de  desmoU 

e  page  o  qae  tenho  prometido    pelos que    se 

achar  q.  prometi. 

decraro  que  sendo  casado  uvi  dons  filhos  de  haa  escra^ 
minha,  hu  por  nome  Domingos  e  outro  Baltesar  aos  quoaes  por 

n&o  serem  erdeiros os  outro  deixo  o   remanescente 

de  minha  terra  e  os  recommendo  a  meu  pai  Braz  Giz  dos  quoaes 
será  curador  e  dos  outros  tamhem  e  os  mandara  criar  e  doutri- 
nar porquanto  os  forão  e  tome  os  ditos  meninos  Domingos  e 
Baltezar  em  minha  terra. 


decraro     e     deixo . 


e    decraro  Ihlã  seja  entregue que. 


ditos  meus  filhos  asi  leg     .     .     socoro  os  outros. 

mando  que  se  nfto  venda  o  marido  da     negra  de    quem    uvi  os 

douB  f.^^s.  que  se  chama  Paulo  nem  sua  mulher  Apolónia  porque 

avendo  terra  eu  os  forro 

aos  ditos  meus  Ts  e  n&o  havendo 

que  podem  servir  na  creaçào  aos  ditos  meus  f*8.  mando 

melhor    meu  pai  ordenar    q.     cada  hum  tinha 

,     .     o  f.**  juliUo  f.^  da    dita  Apolónia  faz-se  a. 

delle  e  dos  mais  cativos  o  q.   for  rez&o  e  justiça, 
decraro  que  tenho  de  meu  serviço     as     peças   segíntes    Jerouj- 
mo  e  Felipa  sua  mulher     .     -     .     ;     e  seu   fiiho   Aleixo  e  mais 
hua  moça  por  nome  Juliana    e    Ant*.   e  destes  sftn  forros  e  dar 
se-a  a  meus  erdeiros  o  q.     lhes     couher    e  encommendo  que  os 

tratam  hem  e  asi  mando  de quinhão  e  partilha  do 

que  me  couber  deste  descobrimento  encommendo  ao  capit&o  aja 
respeito  a  meu  serviço  e  a  meu  pai  fará  por  segurança  do  o 
me  couber  q.   for  rez&o  e  justiça. 

decraro  que  a  meu  irmão  *  Domingos  Olz  devo  em  minha 
Êonsiensia  pouco  mais  on  menos  cinco  ou  seis  cruzados  será  o 
que  ele  dizer  sempre  cinco  ou  seis  se  lhe  page  e  é  isto  de  nos- 
sas contas,  decraro  q'  o  q^  se  achar  por  meus  asinado  q'  se  de- 
ve 'se  page.  decraro  sou  pago  e  satisfeito  do  meu  pae  da  legi-^ 
tima  que  me  coube  erdar  de  minha  mae  q''Deu8  tem  nei. 
p.*  .  .delia  p.'  me  ter  pago  e  asi  estou  pago  da  legitima  e  do- 
te de  minha    mulher    dos .      •      , q'  s&o.      .     . 

.de  meu  cunhado,     me  a  de  dar  gitaç&o  das  nos- 
sas contar  do  q'  page  a.      .      .      .  .por  conta  do   inventa-» 


5»' 
).  ■ 
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rio  e  do  mais  e  a  gi4aç&o  q'  me  a  de  dar 

e  de  ser  de  duas  patacas,  decraro  que  Ânt.*  Pinto  me  deu  duas 
calderínbas  que  tendo  de  nosso   serviço  e  hu  relicairo  de  prata 

q'  ele  trouxe  por  meu de  trazer  e    fazer 

o  gasto  nesta  entrada*      .      .      .do  rio  goiabihi  onde. 

.até  e  ler:  .  .  *  .  .povoado  encommendo  a  meu 
pae  e  irmãos  a  favores&o  e  leve  pois  eu  o  fazia  por  amor  de  Deus. 
Mando  q'  se  ponfto  em  arrematação  e  que  se  acbar  meu  q'  meu 
irmão  Baltezar  decrarará,  e  por  isto  4»er. minha  derradeira  e  ul- 
tima vontade  Requeiro  ás  justiças  de  sua  magestade  de  em  to- 
do cumprír  e  mandar  cumprir  este  como  se  nelle  cotem  o  qual 
aqui  asinei  como  o  dito  Fi^  Nunes'  Cubas  e  Jorge  João  e  Jorge 
Roiz  e  Ant."  Pinto  e  Manoel  Paes  e  Joào  Bemal  e  João  Morze- 
Ibo  como  tudo  dito.  *  .  *  .  .  atraz  escripto  Fr<^  Nunes 
Cubas,  Braz  Olz.  António  Pinto.  Jorge  João.  Jorge  Roiz.  João 
Jorge  Roiz.  João  Morzelbo*  João  Bemal'  Manoel  Paes. 

Decrarou  mais  ele  dito  Braz  Olz.  testador  que  fazendo  in- 
zame  com  sua  consiensia  acbava  não  ser  seu  filbo  o  menino 
por  nome  Domingos  atraz  nomeado  o  quoal  dizia  em  Deus  e 
em  sua  consiencia  não  ser  seu  fillio  e  avia  por  revogado  tocan- 
te nelle  e  o  deixava  por  cativo  como  era  e  quanto  ao  outro  por. 
nome  Baltazar  ase  decrava  ser  seu  filho  e  o  tomava  na  sua  terra 
para  que  fosse  filho  e  se  cumprisse  e  desse  •  o  atraz  tocante  a 
elle  em  seu  testamento  .  .  .  .  e  para  cumprimento  deste 
testamento  e  decração  q'  .  .  .  .  .  fazia  nomeava  por 
testamenteiro  sua  mulher  C*  de  Burgos  e  o  seu  pae  Braz  Gon- 
çalves juntamente  para  o  efieito  de  se  cumprir  o  que  dito  he  e  as 
testamunhas  que  se  acharam  presentes  foram  António  de  Andrade 
e  António  Pinto  e  Jorge  João  e  Jorge  Roiz  e  Mathias  Gomes  e 
Baltazar  Gonçalves  todos  .  .  .  .  .  .  que  asinaram  co- 
migo Francisco  Nunes  Cubas  que  decraro  estar  o  testador  em 
seu  entendimento  perfeito  que  Nosso  Senhor  lhe  deu  e  me  . 

de  tornar esta    decração 

aos  treze,  dias  do  mez  de  Julho  de    mil    e    sei- 

sentos  e  três  annos. 

Fr.°o  Nunes  Cubas     .      ...  Asino  por  mi  e  pelo    testador 

por ser  lhe  tremer  a  mão    por    doen- 

sa  e  fez  e  asina  somente 

Fr.co  Nunes  Cubas 
Jorge  João.     Baltazar  Giz.     António  dandrade 
Matias  Gomes     .      .      .  António  Pinto. 
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E  logo  neste  dia,  mez  e  anno  atraz 

neste  areal  pelo  capitão  mor  d'elle  Nyculao  Barreto  foi  man- 
dado vender  em  leilão  as  cousas  seguintes  a  pagar  em  d.*^  na 
villa  de  S.  Paulo  ê  paz  e  em  salvo  para  os  erdeiros  do  de- 
funto Braz  Giz.  da  chegada  deste  sertão  a  dous  mezes  poste- 
riores seguintes.  E  eu  Manoel  de  Soveral  escrivão  deste  areal 
que  ho  escrivi. 

O  Capitão  Nyculau  Barreto. 

Um  gibau  de  ...  .  mas  sem  mangas  .  •  .  are- 
matada  a  Luiz  Eannes  m.^  em  S.  Paulo,  fiador  António  Pe- 
droso. 5.700. 

Duas  pratos  de  estanho  pequenos  foram  arrematadas  a  Bal- 
tazar de  Godoy  600  rs.  fiador  Simão  Borges. 

Três  cunhas  de  corte  quulsndas  em  10  cruzados  a  Dos.  61z. 
irmão  do  defunto. 

Hua  eisco  com  seu  fuzil  a  Duarte  Machado  em  640  n.  fia- 
der  Geraldo  Corrêa. 

Um  vestido  de  panno  pardo a    Mathias 

Gomes  em  7.000,  fiador  Baltazar  Giz.  ambos  m."  em  S.  Paulo. 

Uma  seroulas  de  algodão  v  novas  a  Balthasar  Giz  o  velho 
m.^'  em  S.  Paulo  em  8. 

Um  chàpeo  pardo  usado  a  António  Pedroso  em  hum  cruzado 
fiador  Pascoal  Leite  ambos  mo.^®'  era  S.  Paulo. 

huas  meias  de  la  encarnadas  e  um  sapatos  de  camera  a 
Pascoal  Leite  em  3.000. 

Hum  fouce  de  serviço  a  Paulos  Gurm.  em  800  rs.  fiador 
Geraldo  Corrêa. 

Huma  rede  de  dormir  usada  a  José  Gaspar  Sanches  fiador 
João  Bemal  1.000. 

Hum  manteo  de  olarida  a  João  Morzelho  em  1  pataca 
fiador  Sebastião  Peres. 

Hum  espada  a  Balthasar  Giz.  o  moço,  irmão  do  defunto  5.200 
fiador  Manoel  Aífonso. 

Hum  de  couro  de  anta  a  Kafael    de    Proença    fiador 

Sebastião  Peres. 


Aos  16  dezeseis  dias  do  mez  de  Março  de  mil  e  seis  cento 
e  quatro  confesse  o  curador  do  inventario  Braz  Giz  o  velho 
estar  satisfeito  e  haver  recebido  8  cruzados  de  Balthazar  Giz  o 
moço  q  here  a  dever  de  suas  seroulas  etc. 
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Decraraç&o  das  pesas  quo  foram  dadas  ao  defunto  em  questão. 

.  ,  Aos  quatorze  dias  do  mez  de  Março  de  anno  de  mil  e  seis 
centos  e  quatro  foram  dados  em  quinbfto  do  defunto  Braz 
Giz  três  negros  e  três  negras  e  duas  crianças  e  mais  bu  ra- 
pas:   mag s     que     estar&o como  os 

mais    que    neste    sertão    se    repartirão    dos     negros    torniminos 

as  quoaes  recebeu  o  curador  deste  inventario 

Braz  Giz  o  velbo  para  levar  a  povoado  aos  erdeiros 

mandado  do  capitão  e  a  requerimento  do  dito  cura- 
dor por  não  aver  quem  as  comprasse  sendo  postas  em  leilão 
no  terreiro  deste  araial  e  não  se  acbar  outro  remédio  para 
por    em    arrequadasão    de    que    eu    escrivão    fez  este  termo  de 

'  decraração. 

{Seguem  depois  os  mais  termos  do  inventario  em  São  Paulo). 
{Diversos  credores  apresentam   conhecimentos  de  dividas  em 
quartos  de  papel  a  parte  que  copiamos). 

^'  ^i^o  ®u  Braz  Gonçalves  o  moço,    morador    na    villa  de  S. 

„  Paulo  que  é  verdade  que  eu  devo  a  Braz  Mendes  treze  cruzados 

-;'  em  dinbeiro    de    contado    os   quaes  lhe  pagarei  em  vindo  desta 

entrada  que  faz  Nicolau  Barreto  capitão  os  quaes  Ibe  darei  da 
cbegada  a  um  mez  Ibe  darei  a  elle  ou  a  quem  este  mostrar  e 
declaro  que  Ibe  darei  uma  rapariga    ou  um    rapaz    concertando 

'^  nos     ambos     e    não    concertando    Ibe    darei    os    treze  cruzados 

em  d."     Por  ser  verdade  Ibe  dei  este  por  mim  assignado    e  ro- 

'^^  garem  a  António  Pinto    q  este  fizesse  e  assignasse    como  testa- 

munba. — Feito  boje  8  dias  do  mez  de  Setembro  de  1602  a  An- 

i-  '■'  tonio  Pinto  Braz  Giz. 

E  declaro  este  conhecimento  foi  de  um  pouco  de  sal  que  me 

ej  '^  vendeu. 

«  Digo  eu  Braz  Giz  m.<>^  na  villa  de  S.  Paulo  q  é  verdade 

\f  que  devo  a  Manoel     .      .  m.<>r  na  dita  villa  21  cruzados  em  d.* 

de  coutado  os  quaes  saõ  de  fazenda  que  me  vendeu  neste  ser- 

;.:'  tão  em em  pannos  dargodão  os    quaes  21  cru- 

zados Ibe  pagarei  da  cbegada  a  minba  casa  a  S.   Paulo  a  dous 

çà>  mezes  o  qual  pagamento  farei  a  elle  ou  a  quem  me  este  mostrar 

e  sendo  causa  que  Nosso  Senhor  faça  de  mim  alguma  cousa 
neste  sertão  mando  que  se  lhe  pague  de  minha  fazenda  que 
aqui  se  acbar  epor  .  .  .  se  passar  na  verdade  roguei  An t."* 
Pinto  que  este  fizesse  e  assignasse  como  testemunha.  Feito  boje 

^\  22  de  Junho  de  1603.     .     :     Braz  Giz.  António  Pinto.   » 

I  ^.  «  Digo  eu  Braz  Giz  o  moco  morador  na  villa  de  S .  Paulo 

^'  q  ó  verdade  q  eu  devo  a    João     .......     oito  cruzados 

em  d.""  de  contado  de  um  pouco  de  fazenda  que  me  vendeu  digo 
doze  patacas  as  quaes  lhe  pagarei  em  vinda  desta  entrada  em  q' 
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vou  com  Nicolau  Barreto  e  por  ser  yerdade  rognei  a  Sebastifto 
Mendes  q  este  fizesse  e  assignasse  com  testamonha.  Hoje  22  de 
Agosto  de  1602  Sebastião  Mendes.  Braz  Q\t.   » 

<  Digo  eu  Braz  Giz  o    moço  q  é  verdade  que   eu  devo  a 
.     .  dQ  Lara  30  emzados  em  d.*  de  contado  os  quaes 

lhe  pagarei  em  vinda  desta  entrada  que  faz  Nicolau  Barreto  ao 
sertão,  os  quaes  35  cruzados  são  de  vm  vestido  que. me  vendeu 
e  de  fazenda  e  panno  de  algodão  e  pratos,  e  não  indo  agora 
lhe  pagarei  doje  dia  de  S.  Lourenço  a  um  anuo  .e  por  ser  ve^ 
dade  roguei  a  António  Pinto  que  este  fizesse  e  assignasse  como 
testamunha.  .  .  Hoje  10  de  Agosto  de  1602  Blaz  Olz.  Antó- 
nio Pinto.  » 

€  Digo  eu  Braz  Giz  o  moço  é  verdade  que  devo  a  Domin« 

gos  Barbosa  três  cruzados  de que  me 

vendeu  os  quaes  três  cruzados  me  obriga  lhe  pagar  a  elle  ou  a 

quem  me  este  mostrar  em como 

neste  arraial* me  pedir  e  por  verdade  roguei 

a  FrA<^.  Nunes  Cubas  que  este  fizesse  e  o  assignasse  hoje  neste 
rio  de  Goaibihi  aos  17  de  Fevereiro  de  1603  Fr  Nunes  Cubas. 
Braz  Giz raro  que  será  no  rio  dannembe  «. 

«  Digo  eu  Braz  Giz  o  moço  que  é  verdade  que  eu  devo  a 
Manoel  Paes  dous  cruzados  dumas  ....  njas  que  me  vendeu 
os  quaes  dous  cruzados  darei  em  dinheiro  de  contado  trazendo 
me  Nosso  Senhor  desta  viagem  e  lhos  darei  a  elle  ou  a  quem 
me  este  mostrar  e  por  ser  verdade  roguei  a  João  Francisco  que 
este  fizesbe  o  assignasse  como  testamunha  feito  hoje  2d  de  Agosto 
de  1602.  João  Francisco.  Braz  Giz. 

«  Digo  eu  Braz  Giz  o  moço  que  é  verdade  que  eu  devo  a 
Numo  Vaz  Pinto  quinze  cruzados  de  muitas  cousas  que  delle 
comprei  os  qiiaes  quinze  cifuzados  lhe  pagarei  eín  dinheiro  tanto 
que  Nosso  Sr.  me  trouxer  do  sertão  desta  entrada  que  vae  Ni- 
colau Barreto  por  capitão  e  não  indo  elle  pagarei  da  feituia 
deste  a  um  anuo  e  por  que  é  verdade  roguei  a  que  este  fizesse 
e  assignasse  como  testamunha.  Hoje  26  de  Julho  de  1602aunos. 

Braz  Giz. 

Braz  Giz. 


AirrO  DB  INVENTARIO  QIHO  MANDOU  FAZBR  O  OAPITÃO-MOR  NiOULÍO 
BaRRBTO  POR  FALLBCIMBNTO  DB  MaNOBL  DB  ChAVBS  SOLDADO 
DESTB    ARRAIAL. 

Anuo  de  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Ghristo   de  mil 
seiscentos  e  três  annos  neste  sertão  e  rio  de  Paracatú,  aos  dous 
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dias  do  mez  de  Abril  do  dito  anno  no  rancho  de  Domingos  Dias 
irm&o  de  Manoel  de  Chaves  defunto  onde  eu  escrivão  fui  e  o 
dito  capitão  estava  por  elle  foi  dado  juramento  a  Domingos  Dias 
sobre  na  mão  dos  santos  evangelhos  què  declarasse  todas  as  cou- 
sas que  ficaram  de  seu  irmão  defuncto  Manoel  de  Chaves  e  o 
prometteu  fazer  e  assignaram  aqui.  Eu  Manoel  de  Soveral  es- 
crivão deste  arraial  que  o  escrevi. 

O  capitão  Nyculão  Barreto.— Domingos  Dias. 


Tbbmo  db  jurambkto  dado  a  Pbro  Nunbs  b  a  Axbixo  Lbmb 
para  bbrvikbm  db  avaliadorbs  da  fazenda  do  dbfuhgto 
Manoel  db  Chavbb. 

E  logo  no  dito  dia,  mez  e  anno  atraz  escripto  pelo  dito  ca- 
pitão Nyculão  Barreto  foi  dado  juramento  dos  santos  evangelhos 
sobre  a  cruz  a  Fero  Nunes  e  a  Aleixo  Leme  para  que  elles  ava- 
liassem as  cousas  que  foram  do  defuncto  Manoel  de  Chaves  e  o 
assignaram  aqui  com  o  dito  capitão.  E  eu  Manoel  de  Sovei-al 
escrivão  o  escrevi. 

O  capitão  Nyculão  Barreto. 

Aleixo  Leme. — Po.  Nunes. 


cUmas  armas  de  algodão  avaliadas  em /.  3.000 

«  dous  pratos  de  estanho,  dons  pequenos  e  avaliados  em.  2 .  000 

«cobertor  azul  velho  avaliado  em 3.000 

«duas  cunhas  de  corte  avaliadas  em 1.640 

«uma  roupeta  de  panno  verde  avaliada  em.     ....  1.600 

«um  chapeo  pardo  nsado 1.000 

«  uma  quartera  de  panno  usada 320 

«  duas  camisas  de  panno  de  algodão    ...;...  1 .  600 

« uma  camiza  velho 320 

«duas  seroulas  de  algodão  usadas 1.000 

<         gibão  .e  umas  mangas 800 

«  duas  mantas  velhas ;     .     .  400 

« um  pedaço  de  meio  seragulo 640 

«ums  sapatos  de 200 

« uma               de  mão 400 

«um  cinto  velho 100 

«  uma  rede  de  dormir  usada  avaliada  em 400 

« uma  espada  sem  bainha .  4.000 

« uns  poucos  de  anzões  e  alfinetes .     .     .    ^     ,     .     .     •  300 
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Declarou  o  dito  Domingos  Dias  que  havia  mais  três  serviços 
— Anionio,  e  Rodrigo  e  Leonor  e  disse  que  nAo  havia  mais  fa- 
zenda de  sea  irmào  defancto  e  o  assignaram  aqni. —  Eu  Manoel 
Soveral  escrivão  escrivi. 

O  capitão  Nyculào  Barreto. 

Aleixo  Leme. — P."  Nunes. 


TESTAMENTO 

JESUS 

Em  nome  de  Deus  amem.  Saibam  quantos  esta  ccdala  de 
testamento  virem  que  no  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  mil  seiscentos  e  três  annos  estando  eu  Manoel 
de  Chaves  doente  de  uma  frechada  que  me  deram  os  tapias  com 
todo  meu  juizo  perfeito  aos  22  dias  do  mez  de  Março  da  dita 
era  determinei  fazer  esta  cédula  de  testa.^^  p.^  nella  declararas 
cousas  seguintes. 

c  primeiramente  encomendo  minha  alma  a  Nosso  Senhor  Jesns 
Christo  que  a  remio  por  seu  precioso  sangue  queira  haver  mi- 
zericordia  de  miuba  alma  t  rogo  a  virgem  nossa  senhora  que 
queira  interceder  avogada  de  seu  bento  filho,  amen. 

«  mando  que  me  digão  um  officio  de  nove  licções  e  lhes  pa- 
gara com aqui  tiver. 

<  mando  que  me  digão  cinco  missas  rezadas  a  honra  do  nosso 
senhor  Jesus  Christo. 

«  mando  mais  outra  rezada  a  honra  do  bemaventurado  S.  Fra.^ 
outra  cantada  a  Na.  Sa.  da  mizericordia. 

«  outra  missa  a  Na.  Sa.  da  Conceição  rezada. 

« Na.  Sa.  da  Piedade  rezada. 

«  declaro  que  sou  casado Dias  da  qual  tenho  um  filho 

o  qual  e fazenda. 

€  declaro  mais  que  em  casa  de tenho  uma 

filha  a  qual  deixo  o  remanecente terra  depois  dos 

legados  compridos. 

«  declaro meu    couhado 

de  S.  Sebasti&o  três  patacas. 

€  declaro  que  o  que  devo  as  confrarias    que 

«  declaro  que  devo    a  meu  conhado  Matheus  Leme  •    .   .  • 

«  declaro  que  a  pessoa  que  jurar  que  eu  lhe  devo  se  lhe  pague. 

«  declaro  que  de confraria  de  Na.  Sa.  da  Conceiç&o 

deste  .......  4  patacas. 

c  declaro  que  de  •    .   • confraria  de  bemaven.  S. 

António  duas  patacas. 
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«  declaro  que  Gonçalo  Madeira  me  devo  náo  sei  quanto  por 
seu  juramento  será  crido  e  se  lhe  descontará  em  assignado  meu 
e  que  dever  tomara 

«  declaro  que  António  Roiz  Araá curador  do 

orfiio  meu    enteado  e  que  se  achar  que  me  deve    se    arrecadara 

E  assim  mais    se    arrecadara  o  que ,em. 

de  meu  sogro  Anto 

c  declaro  que  tenho  um  moço  serviço  forro  por  nome.     .     . 

outro  por  nome  Aleixo    casado  com  uma  escrava,  e 

outro  por  nome  Paulo  e  assim  mais  uma  índia 

com  duas  filhas  e  outra  por  nome  Leanor 

«  declaro  que  me  vendeu  uma   negra    por 

.     .     .     .deu  por  vinte    cruzados  e    por    ser.     ..:.... 

que  delle  tenho •      •      . 

meu  (cinco  linhas  roídas)  pae   cinco    patacas 

€  declaro  mais  que  meu  pae  me  deve  cinco  mil  réis  de  um 
vestido  de  que  tenho  assignado 

«  declaro  que  os  serviços  forros  que  tenho  declarado  silo  ser- 
viços de  obrigação  de  minha  casa  e  assim  por  nome  Victoria. 
E  assim  houve  esta  cedub  por  acabada  por  esta  ser  minha  der- 
radeira vontade  e  rogo  as  justiças  de  sua  mag.*®  guardam  e  man- 
dam comprir  por quantos  se  acham.     •     .     .     • 

que  roguei Pascoal  Leite  que  este  fi- 
zesse e  o  assignasse  comigo  e  com  as  testamunhas  abaixo  as- 
signadas  hoje  30  de  Março   1603. 

Manoel  de  Chavas  Pascoal    Leite  Aleixo  Leme 

Bento    Fernandes     .....     .Leme         António  Luiz    Grau 

Mateus  Neto  António  Bicudo. 


Aos  quatro  dias  do  mez  de  abril  de  mil  e  seiscentos  e  três 
annos  neste  sertão  e  rio  de  Paracutú  onde  se  achava  aposentado 
o  capittto-nor  Nyculào  Barreto  em  seu  arraial  foi  mandado  ven- 
der a  fazenda  do  defuncto  Manoel  de  Chaves  que  neste  inven- 
tario está  lançada  a  qual    mandou  vender  em   leilào    publico    a 

quem  por    ella  mais    desse  e  for&m    trazid pregão 

por  um  índio  forro.     .     •     .     .     .     .por  nome  Jorge  e    por   não 

assignar,    não  assignei  nas 

haver  porteiro  neste  arraial.     E  eu  Manoel  de  Soveral  escrivão 
o  escrevi. 

O  capitão  Nyculao  Barreto. 
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Foi  arrematado  as  armas  de  algod&o •    ,mil 

dttsentos  reis  Manoel   Mendes  Allem&o,  a  pagar  em   di- 

nheiro na  villa  de  S.  Paulo  em  paz  e  a  salvo  para  os  orphios 
de  nossa  chegada  a  do\L8  mezes  primeiros  seguintes  de  nossa 
chegada,  e  o  fiador  e  principal  pagador  digo  a.  .  .  .  .o 
capit&o  e  o  assignaram  aqui.  Eu  Manoel  de  Soveral  que  o  es- 
cri  vi.  Manoel  Mendes  Allemào.  .  .  .Domingos  Dias 
.  O  Capit&o  Nyculão  Barreto. 

gue  todos  levam  as 
amor  á  brevidade  se 
dos  arrematantes  e  de 


{Seguem  os  diversos  termos  de  arrematação 
mesmas  formalidades^   os   qtuies  por 
ommitem  aqui  dando  apenas  os  nomes 
setis  fiadores.) 

Joào  Bemal  fiador 

Duarte  Machado 

André  de  Escudeiro 

Manoel  Afiònso 

Francisco  de  Siqueira 

Pêro  Martins 

Domingos  Fernandes 

Mathias  Gomes 

André  de  Escudeiro 

Geraldo  Corrêa 

Lourenço  da  Gosta 

Braz  Gonçalves 

Niculào  Machado 

Francisco  Nunes    Cuhas 

Duarte  Machado 

António  Pedro 


Francisco     Bibeiío 
Geraldo  CoiTeíi 
Pascoal   Leite 
Mathias  Gomes 
Domingos  Dias 
Fran.co  de  Siqueira 
Capitão 

Manoel  Affonso 
Lourenço  Nunes 
Aleixo  Leme 
Mathias  Gomes 
Manoel  Roiz 
António  Pedroso 
Capitão 

Geraldo  Corrêa 
Domingos  Dias 


Termo  que  requereu  Aleixo  Leme. 

Aos  4  dias  de  Ahril  de  1603  appareceu  Aleixo  Leme  mora- 
dor na  villa  de  S.  Paulo  perante  o  canitão  Nicolau  Barreto  e 
por  elle  foi  dito  que  elle  como  procuraaor  de  seu  sogro  Domin- 
gos Dias  pae  do  defuncto  Manoel  de  Chaves  requeria  a  soa 
mercê  que  não   mandasse    vender  em  leilão  a  espada  que    neste 

inventario. que  havia    estado  em  poder   do 

dito  defuncto,  por  quanto  era  do  dito  seu^  sogro  Domingos  Dias 
ue  havia  emprestado  ao  filho  defuncto  para  trazer  nesta  jorna- 
a  e  que  a  houvesse  por  depositada  na  mão  do  curador  e  testa- 
menteiro Domingos  Dias  irmão  do  defuncto  para  que  a  entre- 
gase  a  seu  pai  cuja  era  e  que  elle  se  ohrigara  a  tirar  a  sua 
mercê  em  paz  em  salvo  de  que  por  elle  contra  elle  dito  capitão 


l 
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lhe  fosse  pedido,  visto  pelo  dito  capitfto  sen  requerimento  man- 
dou se  nfto  vendesse  a  dita  espada  e  a  havia  por  depositada  na 
m&o  do  dito  Domingos  Dias  para  qne  desse  conta  com  entrega 
a  quem  pertencesse,  e  do  que  dito  e  o  assignaram  aqui  com  p 
dito  capit&o  e  eu  Manoel  de  Boveral  escrivÁo  deste  arraial  que 
o  escrivi.  Aleixo  Leme,  .  .  O  capitão  Nycul&o  Barreto,  Do- 
mingos Dias. 

Tmrmo  de  deposito  das  trbs  peças  forras  que    neste  inven- 
tario ESTÃO  DEGUIRADAS 

Aos  14  de  Agosto  de  1603  neste  sertão  termos  e  limites 
que  povoam  os  gentios  temininos  nesta  tranqueira  onde  era  . 
de  capitfto  Nicol&o  Barreto  com  seu  ar- 
raial perante  min  escrivão  ap  pareceu  Domingos  Dias  curador  b 
testamenteiro  do  seu  irmão  Manoel  de  Chaves  defuneto  e  outro 
sim  Salvador  Pires  morador  em  S.  Paulo  se  obrigou  a  pagar 
por  Duarte  Machado  cinco  mil  reis  conforme  o  dito  Duarte  ^ía- 
chado  os  era  a  dever  neste  inventario  em  duas  addições  os 
quaes  uma  delias  está  as  cinco  folhas  deste  inventario  na  volta 
que  diz  serem  de  duas  camizas  de  algodão  que  lhe  foram  arre- 
matadas em  4.000  e  outra  esta  as  nove  folhas  na  volta  e  acaba 
em  dez  em  que  diz  que  serem  lhe  arrematadas  duas  corpos  de 
gibão  e  umas  mangas  em  1.000  que  fazem  som  ma  de  5.000,  e 
de  como  o  dito  Salvador  Pires  se  obrigou  por  si  e  seus  bens 
moveis  e  de  raiz  havidos  e  ))or  haver  a  pagar  a  sobredita  quan- 
tia por  outras  tantas  que  do  dito  Duarte  Machado  tinha  rece- 
bido e  como  o  dito  curador  b  testamenteiro  Domingos  Dias  hou- 
ve por  desobrigado  ao  dito  Duarte  Machado  e  seu  fiador  e  as- 
sentou com  Salvador  Pires  os  ditos  5.000  e  se  assignaram  aqui 
ambos.     E  eu  Manoel  de  Soveral  escrevão  que  o  escrevi. 

Salvador  Pires.  Domingos  Dias. 

Ja  se  .paga  esta  addição. 


Termo  de  desobrigação  db  fiança  que  Simão  Leitão    fez    ao 

capitão  de   que  HE  A  DBVKR  MaNOBL  MbNDBS  AS  FOLHAS  GINGO 

E  depois  disto  aos  24  de  Dezembro  de  1603  a  aprazamento 
das  partes  appareceu  Simão  Leitão  morador  na  villa  de  S. 
Vicente  e  disse  que  elle  se  obrigava  pela  sua  pessoa  e  fa- 
zenda e  ser  fiador  e  principal  pagador  de  Manoel  Mendes  Al- 
lemão  de  8.200  que  o  sobredito  é  a    dever    neste    inventario    a 
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fls.  5  de  umas  armas  de  algodão  acolchoadas  que  lhe  foram  ar- 
rematadas DO  dito  preço  desobrigando  o  capit&o  que  o  abonava 
£  pelo  dito  Domingos  Dias  curador  deste  inventario  foi  dito 
Gue  elle  acceitava  a  dita  fiança  de  Sim&o  Leit&o  e  havida  por 
aesobrigado  ao  dito  capitão  da  abonação  que  havia  ao  dito  Ma- 
noel Mendes  e  o  assignarão  aqui.  Ea  Manoel  de  Soveral  es- 
crevão  que  o  escrevi. 

Domingos  Dias  Simão  LBrrÃo 

Manobl  Mendbs  AllbmIo 


Digo  eu  Domingos  Dias  curador  e  testamenteiro  do  meu 
irmão  defunctOy  e  curador  neste  inventario  que  eu  recebi  e  soa 
pago  de  5.000  que  Salvador  Peres  os  quaes  me  pagou  por  Duar- 
te Machado , 

quantia  deu  por  quite  e  livre  e  lhe  dei  esta  quitação  certa 
por  Manoel  de  Soveral  escrevão  mesmo  hoje  dez  de  março  do 
anno  de  604. 

{No  mesmo  dia  dá  idêntica  quitação  a  Nicolau  Machado). 


Foram  vendidas  a  requerimento  do  curador  Domingos  Dias 
as  peças  que  se  deram  em  quinhão  do  defuncto  Manoel  de  Cha- 
ves que  são  as  seguintes  que  pelos  termos  das  vendas  se  verão 
adiante  .....  quinhão  da  viuva  a  requerimento  do 
próprio  curador  por  não  huver  quem  se  entregasse  da  sua  parte 
fez  o  capitão  ....  procurador  a  lide  delia  seu  irmão 
João  Dias  e  a  requerimento  de  ambos  foram  vendidas. 

Um  rapaz  foi  vendido  e  arrematado  a  João  Bemal  em. 

.  mil  reis  que  nelle  mais  lançou  que  todos  a  paprar 
em  dinheiro  na  vílla  de  S.  Paulo  da  chegada  do  capitÃo-roor 
Nicolau  Barreto  a  um  anno  em  paz  a  salvo  para  os  herdeiros 
com  declaração  que  o  acceitaram  no  foro  em  que  fossem  dados 
e  deu  por  fiador  e  principal  pagador  Diogo  Peneda  seu  cunha- 
do.  E  o  assignaram  aqui  e  o  dito  curador  e  capitãç  e  eu  Ma- 
noel  de  Soveral  escrevão  que  o  escrevi.  João  Dias,  . 
Domingos  Dias,     .      .      .  João  Bernal,   .  .   Diogo  Peneda. 

{Seguem  termos  em  idênticas  formalidades  dos  quaes  damos 
apenas  o  que  se  arrematou  e  os  nomes  do  arrematante  e  fiador.) 

Um  casal  com  duos  crianças  arrematado  por  22^000  por  Ma- 
theus  Gomes,  .      .      .  fiador  Henrique  da  Cunha. 

Uma  rapariga  por  4$000  a  Estevam  Ribeiro,  fiador  António 
Pedroso. 

Dois  casaes  com  duas  crianças  por  63  cruzados  a  Domingos 
Gonçalves,  fiador  Manoel  Affonso. 
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Um  negro  por  8|000  a  Jo&o  Gago. 

Um  rapaz  que  se  deu  em  pagamento  de  outro  que  morreu 
que  se  .      .      .      .de  dez  ou  doze  annos  pouco  mais  ou  menos 

em  poder  de   Domingos   Dias    curador    para 

que  o  leva  a  povoado  dos  herdeiros  por  suas  contas  e  riscos.  E 
se  houve  a  entrega  como  dito  e  louvado  nosso  senhor  a  salva- 
mento   o    dito   rapaz   e    assignaram    aqui 

com  o  dito  capitão  eu  Manoel  de  Soveral  que  o  escrevi. 

João  Dias.  Domingos  Dias. 

(aRCHIVO   da   camará   de   S.   PAULO.   LIVRO   N.®  9.  (VEREANÇAS) 

Aos  24  de  Novembro  de  1602    nesta  villa   na  casa  da  Ca- 
mará delia  estando  ahi  os  of&ciaes   delia  Jusepe    de  Camargo  e 
-'•  Francisco  da  Gama  vereadores  e  Francisco    Velho    Juiz  e  Juan 

de  Santanna  procurador  do  conselho  para  fazerem  camará  Nella 
requereu  o    procurador  do   conselho    aos   ditos    officiaes    q'  esta 
c  terra  se  despovoava  de  peças  e  que  todas  fagiram  para  o  sert&o 

de  que  este  povo    e   capitào   recebera   muita    perda    e    não    era 
nenhum  serviço  de  Deus  e  de  sua   Mag^®  despovoar-se   a   terra 
>  ■  a  q'  não  as  ião  buscar  por  não  haver  licença   que   lhe  requeria 

ít '  da  parte  de  sua  Mag^^  em   nome  deste  povo  e   íizesse  a  saber 

t  ""'  ao  capitão  que  puzesse  nisso    cobro    e   q    outrosi   erão  idos  dez 

>::  homens  ou  mais  rio  abaixo  em  busca  de  algumas  peças  e  q'  lhe 

si*  poderia  succeder  mataram-lhos  q'  suas    mercês   reunam    alguma 

B  r^  gente  que  fosse  buscal-os  ou  gente  q'  fosse  buscar  as  peças  que 

fugiam  e  não  se  fazendo  assi  protestava   de  toda   a   perda  q   a 
e:  terra  viesse  a  ver  por  suas  mercês. 

I  %'  Pelos  ditos    officiaes   foi    respondido    q'   lhe    tomassem    seu 

;^/  protesto  e  q'  elles  dariam  conta  disso  ao  capitão    q'  como  supe- 

^:  rior  puzesse  cobro  em  tudo  para  o  q'  logo ão  um  requerimento 

,^  >  para  mandaram  ao  dito  capitão-raor  Diogo  Lopes  de  Castro  para 

.: .  logo  lh'o  mandarem  e  mandaram-o  que  o  traslado  do  requerimento 

^  ^  V  86  trasladasse  aqui  para  em    todo    o    tempo  constasse  porquanto 

lhes  parecia  bom  o  q'  o  procurador  dizia  e  o  assignaram. 

Francisco  da  Gama. — Jusepe  de  Camargo. — Francisco  Velho. 
— Juan  de  Santanna. 


,f^5- 


TRASLADO   DO   REQUERIMENTO 


Requerimento  e  protestação  q'  os  officiaes  da  Camará  desta 
villa  de  S.    Paulo  do  Campo   fazem   ao   Sr.  capitão-mor   desta 
capitania  Diogo  Lopes  de  Castro  pedindo  e  requerendo  em  como 
V'"  hoje  24  dias  do  mcz  de  Novembro  de  1602  annos  foi  requerido 
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pelo  procurador  doesta  yílla  Jnan  de  Santanna  que  fissessemog 
camará  porquanto  tinha  q'  requerer  nella  cousas  necessárias  ao 
bem  commum  do  serviço  de  Deus  e  de  Sua  Magistade  e  prol  da 
terra,  o  q'  yiato  por  nos  fomos  logo  as  casas  de  conselho  a  sa- 
ber Jusepe  de  Camargo  e  Francisco  da  Gama  vereadores,  Fran- 
cisco Velho  Juiz,  e  o  dito  procurador  pelo  qual  foi  requerido  da 
parte  de  S.  Ma^®  q'  esta  villa  se  ia  despovoando  por  causa  de 
fugiram  cada  dia  os  escravos  e  que sem  gentio  e  o despo- 
voada porquanto  eram    agidos    mais    de  cem  escravos  e  atraz: 

delles  n&o  ia gente asi  fugiam  todos  por  veram    q*  os  nfto- 

iam  buscar  nem  tinham  medo  e  outrosi  requereu  aos  ditos  offi- 
ciaes  q*  a  sua  noticia  era  vindo  como  dez  ou  doze  homens.... 
om  seguim^  de  Nicolão to  capit&o  q  Eoque  Barreto capi- 
tão que  foi  desta.....  a  mandou   ao  sert&o    mudar&o gem  e  se 

foram  pelo  Rio  Anhembi  abaixo  aonde  lhes  pode  succeder.... 
mal  com  os  matarem  o  próprio  gentio  que  anda  fugido  e  q'  ne- 
cessário e  será  grande  serviço  de  Deus  mandarem  em  seu  se- 
guimento quinze  ou  vinte  homens  ou  os  q'  bem  parecer  com 
algum  gentio  assim  para  recolher  os  brancos  sobreditos  e  os  li- 
vrar dos  grandes  perigos  em  q'  podem  estar  pois  nào  vem  como 
para  buscar  os  escravos  fugidos  e  os  trazer  a  seus  donos  e  q* 
desta  diligencia  resultará  grande  proveito  para  a  cap^*  q'  saben- 
do os  escravos  q'  anda  gente  fora  buscando  os  fugidos  nào  fu- 
girão tanto  e  portanto  requeria  o  dito  procurador  da  parte 
sobredita  puzessemos  deligencia  e  cobro  no  q*  elle  requeria  e 
dado  q'  n&o  dô  logo  emcampava  a  nos  ditos  omciaes  toda  a  terra 
6  o  bem  e  prol  d'ella  com ....  todo  serviço  de  Deus  e  de  S. 
Mag^^o  q'  de  la  pode  vir  e  protestamos  deles  darem  conta  de 
todos  os  damnos  e  males  fugidas  de  escravos,  mortes  dos  ditos 
homens  q*  deste  dia  por  diante  succederem  darem  disso  conta 
não  provendo  neste  caso  conforme  elle  lhes  requeria  e  q'  visto 
por  nos  seu  reaueriroento  ser  justo  e  termos  carta  noticia  do  que 
requer  ser  veraade  mandamos  que  seu  requerimento  se  escrevera 
no  livro  das  vereações  e  q'  sobre   o  caso    tomariamos  accordo  o 

2*  logo  acordamos  ao  dito  Sr.  capitão  lhe  requer  da  parte  de 
feus  e  de  S.  M^®  que  veja  que  importa  sobre  este  caso  pro- 
ver com  muita  brevidade  pois  dá  e  causa  de  menos  mal  sobre  o 
qual  nos  desemcarregamos  nossas  consiencias  com  o  capitão-mor 
a  quem  pertence  estando  na  terra  remediar  os  males  delia  pois 
a  nos  parece  ser  jasto  o  pelo  procurador  requerido  e  assim  re- 
mettemos  este  protesto  e  requerimento  ao  dito  capitão-mor  as- 
sim e  da  maneira  q'  a  nos  nos  foi  requerido  e  protestado  pro- 
testando mais  não  seremos  em  nada  culpado  em  nenhum  t«mpo 
pois  que  com  a  brevidade    possivel  o   requeremos  e  protestamos 
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a  quem  em  direito  pode   remediar  e  mandamos    que  o  translado 
-  deste    requerimento   que  o  procurador  fez  com  o  nosso   requeri- 

^'  mento  e  protesto  seja  levado  ao   Sr.  cajpitão-mor    para    confor- 

me a  elle  proveja  com  justiça  e  brevidaae  pois  tanto    importa  e 
i^  o  próprio  fique  no  livro  das  vereações  para  que   sempre  custe  a 

h^  deligencia  no  caso  feita,  escrípto  por  António   Koiz,  escrivfto  da 

r.  Gamara  por  ausência  de  Belchior   da  Gosta    por   nos   assignado 

W:  24  de  Novembro  de  1602 .     .Josepe  de  Gamargo.      Francisco  da 

i'^''  Gama,  Francisco  Velho,  Juan  de  Santanna. 


^'  Aos  22  de  Março  de  1603  fizeram  camará  os  officiaes   delia 

^^  e  ahi  requereu^  o  procurador  de  conselho  q'  se  taxasse  o  q'  ha- 

-  via  de  levar  o  afilador*      .      ,      .  para  afilar  os   pezos  e  medi- 

^-'  das.      .      '      .     e  assim  requereu  o  dito  procurador  a  elles  offici- 

'-•  aes    dizendo *  dias  passados  se  publicou  e  apregoou 

\ '  um  mandado  do  capitão  e  ouvidor  de  toda  esta  cap.i'  de  S .  Yi- 
^-  cente  q'  mandava  q'  ninguém  fosse  ao  sert&o  sob  grandes  penas  e 
:'!  ^'  q*  agora  se  diz  .  .  .  que  elle  todavia  manda  gente  o  que  lhe 
>  •^'  não  está  bem  porquanto  é  cantra  a  lei  de  S.  M^®  e  tem  manda- 
3''  do  seu  irm&o  Nicolau  Barreto  com  perto  de  tresentos  homens  e 
^\.  mais  gentio  e  escravos  de  guerra  e  ha  pouca  gente  na  terra 
'^'  e  temos  os  guaramimis  a  porta  e  não  sabemos  o  que  farão  e 
lijii'  pode  fugir  o  gentio  escravos  que  ficarem  sem  haver  quem  ahi 
:C  acuda  e  alem  de  tudo  isso  se  espera  o  que  irão  ao  oeneficio 
das  minas  e  não  haver  Índios  nem  gente  e  um  successo  de 
guerra  pormar  ou  por  terra  por  onde  não  esta  a  cap^^  em  dis- 
posição de  se  fazer  entrada  pelo  que  requereu  a  elles  ditos  offi- 
ciaes  o  requeria  ao  dito  capitão  não  mande  mais  gente en- 
trada e  fazer.....  protestava  sobre  elle  ditos  officiaes  cahir  todo  o 

damno  e  mal  q'  viesse  a  cap^'  e    q'    lhe    avia    p q'  a  gente 

fosse  fora  da  terra  e  os  ditos  officiaes  mandaram  tomar  seu  re- 
querimento do  qual  se  daria  vista  ao  dito  capitão  e  se  lhe  no- 
tificaria   o  q'  a  esta  villa  viesse.  Eu  Belchior  da  Gosta  escre- 
vi.— Francisco  da  Gama. — Diogo  Moreira. — Fran'^*  Viegas.— Juan 
de  Santanna. 


i 

f  s 

rf-  • 

[fcf  Aos   23  de    Março  do    dito  anno  nesta  casa  do  conselho  os 

it.i:^''  officiaes  delia     ao  diante    assignados  pediram    ao  dito     capitão 

;;ii  '  Roque  Barreto   se     s     •     .     guisse  aqui  e    sendo  presente     lhe 

jss"  propor  o  vereador  Francisco  Viegas  o  q.  o  procurador   do    con- 

j^.^  selho     lhe    disse     que  o  procurador  tinha   requerido    e  lhe  puz 

^,r^'  diante  o  damno  que  a  terra  tinha  por  mandar  a  esta    entrada 
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e  lhe  ,  .  .  .  por  f.  .  o  requerimento  do  qae  por  resposta 
que  elle  n&o  mandava  dar  guerra  ao  gentio  do  sert&o  salvo 
alimpar  ladroeiras  que  fazem  muito  mal  e  damno  a  dita  ca- 
pitania por  lhe  parecer  seu  serviço  e  de  S.  Md°.  e  bem  da 
terra  o  juntamente  mandar  saber  da  gente  q.  é  ida  ao  sertfto 
aonde  está  e  se  ba  mister  alguma  p Ibo  pre- 
venir e  elle  dito  capitílo  ser  avisado  e  juntamente  mandar  cha- 
mar seu  irmão  Nicolau  Barreto  para  se  recolher  com  toda  a 
gente  para  esta  capitania  pois     o  nfto  pode     fazer  com     .     .     . 

e  ha  de  mandar  a  gente  necessária  para : 

no  caminho  e  por  isto  se  assignouaqui. 

Eu  Belchior  da  Costa  escrivi. 

Juan  de  Santanna.   Franc*  Viegas.  Roque  Barreto. 

Juan  da  Costa.  Frc*  Dias.  Diogo  Moreira. 


Aos  19  de  Julho  de  1603  na  casa  da  camará  estando  ahi 
os  officiaes  delia  a  saber  Francisco  Viegas  e  Josepe  de  Camargo 
vereadores  e  Custodio  de  Aguiar  juiz  e  Juan  de  Santanna  proc**' 
do  conselho  para  fazerem  camará  acordaram  a  requerimento  do 
procurador  q'  se  escrevesse  uma  carta  ao  Sr.  gov'*'  geral  Diogo 
JBotelbo  sobre  certas  cousas  de  algumas  informações  a  qual  é  a 
seguinte : 

Traslado  da  carta  q'  se  escreveu.  Illustrissimo  Senhor. 
Temos  visto  algumas  provisões  em  q'  V.  M<^  tem  provido  nesta 
cap^*  ouvidores  e  capitães  e  ontros  officios  os  quaes  obedecemos 
por  serem  os  primeiros  e  não  cobrar.  ...  V.  M®*  nome  de 
remissos  e  por  esta  causa  .  .  .  temos  por  esta  avisa, 
a  V.  M<5«  do  foral  e  doação  q'  nesta  cap**  temos  de  S.  M*«  em 
q*  por  elle  faz  mercê  ao  Sr.  Lopo  de  Souza  de  que  proveia  os 
officiaes  de  capitão  e  ouvidor  e  dos  mais  officios  ordinários  q' 
necessários  forem  por  onde  verá  V.  W^  q'  ao  dito  senhor  per- 
tence o  provimento  de  taes  cargos  e  entendemos  que  se  V.  M*»  tem 
Srovido  é  por  não  ter  esta  informação  pelo  que  pedimos  a  V. 
[^  haja  por  bem  q'  o  dito  foral  se  guarde  e.  .  .  mos  não  de 
occasião  q'  o  Sr.  Lopo  de  Souza  de  nos  se  queixe.  Também 
somos  informados  q'  V.  M^®  tem  mandado  a  esta  cap*»  uma  pro- 
visão em  q'  por  ella  manda  q'  se  tome  a  terça  parte  do  gentio 
que  troxeram  os  moradores  q'  desta  terra  são  idos  ao  sertão  com 
ordem  e  mandado  do  capitão  delia  ou  requerimento  das  camarás 
por  muita  necessidade  q  a  terra  tinha  de  gentio  e  com  parecer 
e  provisão  do  governador  passado  Dom  Francisco  de  Souza  o  q* 
tudo  nos  parece  q'  V.  M<^^  passaria  por  não  ter  esta  informação 
pelo  qual  causa  lhe   fizemos  por  esta   dar  a  V.  M®®  e    pedir  q' 


j 
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olhe  q'  esta  terra  é  muito  pobre  e  a  gente  q'  for  ao  sert&o  muito 
necessitada  e  q*  sua  muiti»  necessidade  os  obrigou  a  commeter 
entrada  t&o  perigosa  de  tão  pouco  proveito  q*  para  se  aviarem 
qualquer  pobre  fez  mais  gasto  do  que  se  espera  trazer  de  pro- 
veito e  andaria  t&o  rota  a  fama  desta  provisão  porq^"^  que  nos  a 
n&o  temos  visto  q'  receamos  se  mande  ao  sertão  recado  do  con- 
teúdo na  provisão  a  elles  sabendo  corre  muito  risco  vir  nenhum  de 

la  senão  vem    , provincia  do    Rio   da   Prata 

do  que  resultaria  muito  mal  a  esta  capitania  e  V.  M^^  não  levará 
disso  gosto  porque  muitos  deixaram  suas  mulheres  e  outros  dei- 
xaram seus  filhos  e  a  cap^^  ficará  sem  moradores  e  as  minas  de 
Que  se  espera  com  esta  gente  haveram  beneficio  p^  augmento 
oas  rendas  de  S.  M^^  ficarão  sem  elle,  sem  embargo  das  muitas 
almas  que  por  esta  causa  se  perderão  e  de  tudo  e  fizemos  por 
este  aviso  a  V.  M<^®  e  por  mercê  pedir  use  de  sua  clemência  para 
com  este  povo  havendo  respeito  a  muita  probreza  delle  e  mandar 
q'  a  dita  provisão  não  haja  effeito  deixando  V.  M©*  o  cuidado 
de  seu  serviço  a  esta  camará  a  qual  se  accommodará  e.  .  .  . 
.     .     .     .  que  o  serviço  de  V.  M^^  se  não  esqueça  e    os  pobres 

sintão  tanto  porque V.  M<5®  q'  nas   guerras    q'  S, 

M^^  paga  aos  soldados  e  os  sustente  não  lhe  dão  senão  .  .  . 
pelo  que  entendemos  q'  deram  a  V.  M^^  sinistras  informações 
pelo  que  confiando  em  q'  V.  M^  em  tudo  nos  fará  mercê  nos 
atrevemos  a  escrever  esta  esperando  q'  V.  M<^«  em  tudo  nos  pro- 
veja com  sua  clemência  e  nos  mande  cumprir  nosso  foral  e  nos 
com  esse  recado  mandarmos  ao  sertão  q'  para  q'  os  homens  q' 
lá  estão  venham. 


A  Questão  do    Acre 


A  nota-círcolar  do  ar.  bar&o  do  Rio  Branco  ás  legações 
brasileiras  na  Europa,  veiu  esclarecer  bastante  a  debatida  e,  até 
aqui,  confusa  quest&o  de  limite&  do  Brazil  com  a  Bolivia,  na 
região  sul  do  Amazonas. 

Em  frente  delia,  o  território  do  Acre,  ainda  hoje,  em  con- 
trario a  declarações  officiaes  levianas,  n&o  pode  ser  considerado 
nem  brazileiro  nem  boliviano  embora  delle  cogitassem  os  tracta- 
dos  de  1750,  de  1777  e  de  1867,  e,  alli  se  efectuassem  varias 
demarcações  e  operações  geodésicas,  desde  que  estas  n&o  foram 
ultimadas  e  confirmadas  pelas  duas  nações  limitrophes.  E'  ter- 
ritório contestado  ou  litigioso,  simplesmente. 

Essa  declaração  formal,  significada  ás  chancellarias  européas, 
veiu  de  uma  vez  cortar  as  tergiversações  lamentáveis  de  ambas 
as  nações  interesadas  na  questão,  e  implica,  por  outro  lado,  o 
reconhecimento  nobre  de  factos  cujas  consequências  urge  sanar-se. 

Sobre  um  terreno  litigioso,  é  claro  que  o  uti  possidetis,  quer 
o  do  anno  de  1810,  quer  o  actual,  não  podiam  e  não  podem 
exercer-se  juridicamente,  e,  o  que  é  maib,  sobre  tal  terreno,  não 
pode  qualquer  da  nações  contestantes  impor  ónus  reaes  ou  pes- 
soaes,  que  importem,  ou  não,  em  alienações  disfarçadas,  quer  a 
particulares  quer  a  potencia  extrangeira,  sem  accôrdo  expresso 
com  a  outra  nação  interessada. 

São  princípios  estes  comesinhos  de  direito  universal  que 
não  carecem  de  demonstração. 

Mas  si  assim  é,  a  posse  dos  acreanos,  que  não  tiver  o  ca- 
racter de  Í7nmemoriàlf  não  lhes  dá  direito,  é  meramente  precária; 
por  outro  lado,  as  concessões  feitas  pela  Bolivia,  quer  ao  gene- 
ral Pando  e  aos  seus  amigos,  quer  ao  «Bolivian  Syndicate»,  são 
actos  nullos  de  pleno  diroito,  pois  importam  em  alienação  de 
direitos  sobre  immovel  litigioso,  sem  clausula  expressa,  resal- 
vando  o  litigio  conhecido. 

O  tratado  de  1867,  como  em  geral  todos  os  tractados  de  li- 
mites internacionaes,  só  podia  dirimir  definitivamente  tal  litigio, 
ultimada  que  fosse,  e  confirmada  a  demarcação  in  situ,  por  se 
tractar  de    zona  mal  conhecida  e  inhabitada  em  parte. 

Os  termos  obscuros  e  pouco  technicos  mesmo  de  que  se 
serve  o  alludido  tratado,  quando  especifica   as  linhas     divisórias 
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das  fronteiras,  prestam-se,  aliás,  a  duvidas  legitimas,  em  sua  in- 
terpretação, visto  fallecer,  para  esta,  um  critério  lógico  ou  his- 
tórico seguro. 

De  facto,  a  Bolivia  tem  allegado,  altemativamentey  que  o 
tratado  inspirou-se,  ora  no  uU  possiãetis  de  1810,  princípio 
cardeal  do  direito  internacional  sul-americano,  ora  no  uti  possi" 
detis  actual;  o  Brazil  tem-se  apoiado  na  letra  do  tratado,  afas- 
tando aquelle  principio,  e,  por  sua  vez,  sustentando  a  appíicaç&o 
do  uti  posaidetis  actttaL 

Ainda  mais:  segundo  opinam  vários  publicistas  hispano- 
americanos,  o  uti  possidetis  do  anno  de  1810,  oriundo  de  actos 
do  governo  hespanhol,  na  época,  só  pode  appliear-se  ás  antigas 
colónias  hespanholas,  como  titulo  de  dominio  destas,  em  suas 
contendas  de  limites  respectivos,  é  quasi  um  titulo  de  família 
n&o  é,  pois,  susceptível  de  allegaçào,  em  controvérsia  de  fron- 
teiras, entre  o  Brasil  e  qualqaer  das  republicas  hispano-ameri- 
canas  visto  o  Brazil  nào  ter  intervindo  como  parte,  nem  por  si 
nem  por  sua  metrópole,  no  acto  gerador  daquelle  principio: — 
a  em^ancipação  da»  colónias  hispano-americanas  (1) 

For  outro  lado,  as  republicas  do  Peru,  do  Paraguay,  do  Uru- 
guay  e  a  própria  Bolivia,  em  suas  contestações  de  fronteiras  com 
o  Brazil,  teem  reconhecido,  como  titulo  de  dominio,  uti  posside- 
tis, actual  dando  como  revogados  os  antigos  tratados  entre  a 
Hespanha  e  Portugal,  e  apenas  sustentando  a  necessidade  de 
justa  causa  para  a  posse,  isto  è,  exigindo  a  posse  civil  e  nào 
já  a  simplesmente  juridica  ou  de  facto.  (2) 

Por  esse  modo  de  entender,  a  Bolivia  é  levada  a  contestar 
a  ])os6e  dos  acreanos,  mas  incorre,  por  sua  vez,  na  incoherencia 
da  concess&o  de  direitos  possessórios  ao  syndicato  arrendatário, 
não  obstante  a  illiquidez    confessada  de  seu  próprio    titulo! 

A  chancelaria  brazileira  tem  sustentado,  como  principio  car- 
deal, em  questão  de  limites  com  as  republicas  sul-americanas  o 
seguinte : 

— a  adopção  do  principio  do  uti  possidetis,  quando  havia 
occupação  effecUva;  e  a  da  conveniência  mutuca  ou  a  do  ultimo 
tratado,  nos  outros  casos. 

Assim  o  declararam,  com  pequena  variante,  os  ministros — 
Silva  Paranhos,  em  1857,  B.  Aguiar  de  Andrade,  em  1876,  e 
Cotegipe,  em    1882.  (3) 


(1)  Question  de  limitet  entre  BoUvia  y  Bnuil,  i^éío  holliíaiDO  R,  CaxáoiUk  cLt.  em— Nneva 
Rev.  de  Buenos  Ayres»,  vol.   12,  pag.  78,  e  oatros. 

(2;  V.  Qaesada.  «Nueva  Rev.  de  Baenos   Aires»,  vol.  5.,  pags,  30  e  31. 

(3)  CoDS.  N  de  AxambiOA.  Questão  territorial  c<m  aRep,  ÁrgentínOjlSIèí.  Vol.  1,  paga. 
170»  19i  e  217.' 
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E'  claro  que  taes  princípios  não  se  podem  applicar  ao  caso, 
pelas  razões  já  expostas. 

Por  tudo  isso,  vê-se  a  inexistência  de  um  critério  interpre- 
tativo seguro  para  supprir  a  deficiência  dos  termos  do  tratado  de 
1867,  e,  portanto,  a  necessidade  de  verificação  technica  da  di- 
recção e  extremos  das  linhas  divisórias,  nelle  apontados,  como 
meio  de  solução  definitiva  do  litigio. 

Em  que  pese  aos  defensores,  quer  da  latitude  verificada  pe- 
lo tenente  Cunha  Gomes,  quer  da  latitude  do  parallelo  10*  20', 
nenhuma  dessas  interpretações  pode  ser  acceita,  sem  mais  exame, 
a  não  ser  por  uma  transacção. 

Diz  o  tratado : — Deste  rio  (Madeira)  para  oeste,  seguirá  a 
fronteira  por  uma  parallela  tirada  da  sua  margem  esquerda,  na 
latitudo  sul  de  10*  20',  a  contar  do  Javary. 

Si  o  Javary  tiver  suas  nascentes  ao  norte  daquella  linha 
leste^^estej  seguirá  a  fronteira  desde  a  mesma  latitude  por  uma 
recta  a  hnscar  a  origem    principal  do  Javary. 

Sustenta  o  illustrado  sr.  José  Feliciano,  com  outro,  que  a 
linha  apontada  é  uma  recta  que,  partindo  da  latitude  10*  20*, 
vá  terminar  na  latitude  7.*  IV  48"  onde  tem  sua  origem  prin- 
cipal o  Javary,  segundo  o  tenente  Cunha  Gomes.  (1) 

O  não  menos  illustrados  dr.  Paula  Freitas,  porém,  em  ses- 
são da  Sociedade  de  Gecgraphia  do  Rio  de  Janeiro,  assim  inter- 
preta o  tratado : 

«  Suhstituindo  os  termos — uma  paraJlela,  por  um  parallelo-^ 
linha  leste  oeste  por  parallelo — e  desde  a  mesma  latitude,  por— 
desde  o  mesmo  paralleloj  ficará  o  tratado  assim  redigido: 

«Deste  rio  para  oeste  seguirá  a  fronteira  por  um  paraUdo 
tirado  da  sua  margem  esquerda,  na  latitude  sul  de  10°  20',  a 
encontrar  o  Javary.  Si  o  Javary  tiver  as  suas  nascentes  ao 
norte  daquelle  parallelo,  seguirá  a  fronteira  desde  o  mesmo  pa^ 
raUdo,  por  uma  recta  a  buscar  a  origem  principal  do  Javaiy. 
€  Portanto  (accrescentou  elle)  a  fronteira  seguirá,  a  partir 
do  Madeira,  pelo  parallelo  de  10*  20\  até  o  Javary ,  si  encon- 
tral-o,  ou,  no  caso  contrario,  até  um  ponto  do  parallelo  de  on- 
de se  tirará  um^a  recta  a  buscar  a  origem  principal  do  Javary». 
Apoiase  não  só  nos  antigos  tractados,  que  sempre  cogita- 
ram de  parallelo,  e,  não,  de  linha  obliqua,  mas,  em  mappas  bra- 
sileiros e  extrangeiros,  e  até  em  um  mappa  official  da  Bolívia, 
de  1859,  etc. 

Ao  dr.  P.  Freitas  acompanham,  nessa  opinião,  o  Club  de 
Engenharia  e  a  Sociedade  de  Geographia  do   Rio    de    Janeiro, 


(!)    Ettaio,  de  2g  de  Jjweiro  de  1902. 


—  427  — 

08  drs.  P.  de  Frontin,  Serzedello  Corrêa,  Thaumaturgo  de  Aze- 
vedo, Ruy  Barbosa  e  outros. 

£'  visto,  pois,  que  a  questão  está  por  decidir. 

Admittindo-se,  entretanto,  para  encaminhar  tal  decisão  em 
terreno  amigável,  a  primeira  opinião,  isto  é,  a  que  adopta,  co- 
mo linha  de  demarcação,  uma  recta  partindo  da  confluência  do 
Beni  com  o  Madeira,  e  terminando  na  origem  principal  do  Ja- 
vary,  ainda  assim  não  ficaria  decidida  a  questão,  pois,  si  o  pon- 
to de  partida  dessa  linha  é  conhecido,  não  o  é  o  seu  ponto  ter- 
minai f  até  TiojCj  por  outra,  apezar  das  diligencias  feitas  para  ve- 
riíicar-se  a  origem  principal  do  Javary,  não  foi  ainda  esta  efíe- 
ctivamente  fixada  e  acceita. 

De  facto,  o  barão  de  Teffé  assignalou-a  no  parallelo  1**  V 
17-5'  lat.  S;  o  tenente  Cunha  Gomes  fixoua  no  parallelo  V 
IV  4*'  10;  um  mappa  de  1807,  cit.  pelo  dr.  Thaumaturgo  de 
Azevedo  (1)  dá  a  nascente  principal  na  lat.  S.  11*^50';  mappas 
antigos  do  Brazil  indicavam  12^  15'  e  o  mesmo  sustentavam  os 
negociadores  do  tratado  de  1851  e  o  notável  geographo  argen- 
tino dr.  Paz  Soldan.  (2) 

Como  perfeitamente  o  demonstrou  o  provecto  scientista  dr. 
Thaumaturgo  de  Azevedo,  illustre  chefe  da  commissão  de  limi- 
tes com  a  Bolivia,  em  1895,  não  ha  razão  scientifíca  para  ad- 
mittir-se,  como  origem  principal  do  Javary,  a  nascente  do  Ja- 
qnirana,  com  exclusão  das  dos  demais  afluentes  daquelle,  como 
o  Galvez,  o  Paysandú,  etc.;  ora,  a  demarcação  do  tenente  Cu- 
nha Gomes  teve  por  base  exclusiva  a  nascente  do  Jaquirana, 
único  affluente  do  Javary,  por  elle  explorado,  embora  reconhe- 
cesse a  existência  de  outros,  e  para  tal  nascente  é  que  elle  fi- 
xou a  latitude  de  7*  11'  4".  Tendo  o  Javary  vários  affluentes, 
de  nascentes  pouco  conhecidas,  é  claro  que  só  poderia  elle 
optar  por  uma  delias,  depois  de  explorar  toda  a  bacia  do  Java- 
ry e  de  seus  afflaentes,  para  então  determinar  a  origem  princi- 
pal daquelle,  nos  termos  do  tratado.  (3) 

Eeleva  notar  que  a  incerteza  da  situação  dessa  nascente 
principal  do  Javary,  por  outra,  do  ponto  terminal  da  linha  di- 
visória, foi  reconhecida  pelo  próprio  ministro  da  Bolivia,  dr.  Sa- 
linas Vegas,  quando  assigou  o  protocoUo  de  1899,  o  qual  em 
seu  art.  1.^,  letra  &,  assim  dispõe: 

cA  commissão  mixta,  constituida  pelas  duas  partes  nomeadas, 


(1)    o  Ácrê^Limitêi  com  a  Bolivia,  pag.  140. 

12)    Referencias  do  dr.  P.  Freitas  na  Sociedade  de   Geographia.— Jorna;  do  Com- 
mareio,  cit. 

(3)   Obr.  cit.  pag.  140  cit. 
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verificará  a  verdadeira  posição  da  nascente  ou  da  principal  na»- 
cente  do  rio  Javary^  etc.   (1) 

Não  foi,  pois,  acceita,  como  definitiva,  por  nenbama  das 
partes,  a  demarcaç&o  Cunha  Gomes. 

Pouco  importa  que  o  posterior  protocollo  de  instrucções,  de 
1  de  Agosto  de  1900,  fiel  ao  programma  de  versatilidade  pueril 
ào  ministro  de  ent&o,  viesse  confundir  os  termos  do  1/ ;  o  facto 
do  accôrdo  consummou-se,  a  incerteza  do  ponto  a  verificar,  ainda 
hoje, — ficou  reconhecida. 

O  illustre  sr.  har&o  do  Hio  Branco,  com  o  peso  da  soa  pro- 
funda competência  pessoal  e  com  o  prestigio  do  elevado  cargo 
que  occupa,  declara  em  a  nota  a  que  nos  referimos  que  susten- 
tará, á  vista  do  proceder  da  Bolivia,  «a  verdadeira  intelligencia 
daquelle  tratado  e,  como  fronteira,  confluência  do  Beni  paia 
oeste,  a  linha  do  paràllelo  de  lOJ^  20'  até  encontrar  o  território 
peruLano-». 

Essa  respeitável  opini&o,  afastando-se  das  demais  e  cortando, 
pela  sua  simplicidade  e  precisão,  todos  os  expedientes  de  chicana 
e  de  contem porisações,  veiu  provar,  de  modo  evidente,  o  que 
allegamos,  isto  é,  a  insubsistência  das  interpretações  já  referidas, 
devendo  ter  o  illustre  ministro  razões  e  fundamentos  sólidos  para 
articular  tal  opinião,  que,  em  tempo  opportuno,  justificará,  elle, 
sem  duvida,  plenamente. 

A  Bolivia,  infeliz  nação  a  um  tempo  victimada  pela  contin- 
gência de  sua  situação  geographica  de  um  quasi  encravamento, 
e  pela  anarchia  politica,  que  a  devora,  já  ha  muito  que  incorre 
na  animadversão  dos  seus  visinhos,  pelos  abusos  e  inépcia  dos 
governos  que  tem  tido. 

Basta  citar,  para  demonstral-o,  os  conflictos  com  a  Republica 
Argentina,  por  causa  do  território  de  Tarija,  em  1826;  com  o 
Chile  em  1878,  por  causa  da  Companhia  de  Salitre  de  Antofa- 
çasta,  e  com  o  Brazil,  agora,  por  causa  do  Acre,  todos  oriundos 
de  péssima  orientação  do  gabinete  de  La  Paz,  na  politica  do 
exterior. 

Quanto  a  Tarija  —  o  governo  boliviano,    sob  o  pretexto  de 

3ue  a  Republica  Argentina  não  se  apressara  a  reconnecer  a  in- 
ependencia  da  Bolivia,    invadiu    è  apossou-se  militarmente  da- 
queila  parte  do  território  argentino  ! 

Eis  como  qualifica  o  acto  um  collaborador  da  Nueva  Revista 
de  Buenos  Ayres: 

«El  proceder  dei  gobiemo  boliviano,  baseando  en  losardiles 
dei  procedimiento  forense  los  médios  de  recuperar  una  possession  sin 

(1)  —  Jornal  do  Commtrcio  de  26  de  Agosto  de  1900. 
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titulo,  desviaba  con  bastante  habilidad  la  enestion,  y  traia  el 
debate  à  la  discassion  de  los  limites . . . 

«El  proceder  dei  gobiemo  de  Bolivia  es  incalificablej  ante  d 
derecho  internacional^  la  fé  pública  quedo  violada  y  eu  vano  la 
invocaran  luego  en  documentos  officinles  revestidos  de  mentidas 
promessas  y  falaces  demonstraciones  de  amistad.     Dicen  qub  abi 

PBOCBOBN,  BN  LA  TIDA  HABfrUAL,  LAS  SAZA8  INDÍGENAS  DEL  ALTO 
PbRÚ  :  PROMETTEN,  LLORAN  LUEGO,  Y  TRATAN  DE  NO  CUMPLIR  JA- 
MÁS  :  PBRO...  EBA8  POBRES  RAZA8  INDIGBNAS  NO  CONOCEN  LA  FÃ 
PUBLICA  »  !  !  (1) 

Hoje,  é  esta  mesma  Bo]ivia  que  certa  imprensa  de  Buenos 
Aires  apresenta  como  innocente  victima  dns  imposições  e  vm>- 
lencia  do  Brasil/.. 

Esquece-se  ella  ainda  de  que  em  1866,  o  presidente  boli- 
viano Melgarejo,  enfurecido  contra  a  guerra  do  Paraguay  e  a 
triplico  allíança,  poz  á  disposição  de  Lopes  12.000  homens,  sem 
que  houvesse  qualquer  attrito  entre  a  Bolivia  e  as  nações  ai- 
liadas  l  (2) 

Parece  que  nessa  propaganda  altruista  de  ultima  hora  a  favor 
da  Bolivia,  nessa  campanha  de  prevenções  contra  o  Brazil,  en- 
tra uma  dose  de  mal  disfarçado  despeito  pela  soluç&o  da  ques- 
tão das  Missões...  O  nome  Rio  Branco  não  está  em  odor  de 
santidade  no  Rio  da  Prata. 

Entretanto,  deve-se  reconhecer  que  a  imprensa,  digna  da 
sua  nobre  missão,  e  a  opinião  geral  sensata  alli,  acompanha  o 
Brazil  na  indignação  contra  o  acto  do  arrendamento  do  Acre,  e 
lhe  faz  justiça. 

Na  questão  da  Companhia  de  Salitre  de  Antofagasta,  ve- 
mos que  é  veso  antigo  da  Bolivia  o  expediente  de  alienar  e 
fazer  concessões  de  terrenos  e  de  direitos  importantes  a  compa- 
nhias eztrangeiras,  e,  mais,  que  tal  expediente  é,  ha  muito, 
profligado  no  Rio  da  Prata  como  antipatriótico  e  nocivo  á  Bo- 
livia. 

Disse  o  illustre  dr.  M.  Paz  Soldan,  em  1884 :  —  «La  his- 
toria de  las  republicas  hispano-americanas  nos  ensena  cuán  pe- 
ligroso  es  que  los  gobiemos  cdebren  contratos  ó  hagan  conces- 
siones gratuitas  ó  onerosas  â  ciudadanos  6  compafíias  de  nor- 
clones  más  fuertes. 

^Los  conflictos  intemadónales  los  ultrajes  y  la  violência  exa- 
ción  de  caudales  dei  fisco,  en  beneficio  de  esos  contratistas  son 
demasiado  conocidos  y  no  los  mencionamos  ahora    por    abreviar 


()1  —  Nuêta  Rn.  dê  Bumoi  A^u,  toI.  10,  pagr.  216. 

(2)    Leonardo  Torrenta.  DMia  <  iropkéoi  paragua^ot^  pag.  236. 
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nnestro  trabajo.  Para  evitar  tantos  males  los  gobiemos  jamás 
debleran  contratar  con  compaiiLas  ó  cindadanos  estrangeros: 
Bolívia,  como  otbab  Republicas,  incurrió  ek  bstb  SBRor.  (Sie) 

El  general  Melgarejo,  malhadado  presidente  de  Bolívia, 
concedió  contra  la  ley  y  gratuitamente^  em  5  de  febrero  de 
1868,  a  Milbonrne  Clarkey  Comp.  (de  la  qual  era  sócia  la  in- 
grata y  desleal  casa  de  tiuillermo  Gibbes  y  Comp.)  immensa 
exttnsion  de  território  en  el  desierto  de  Atacama,  de  15  léguas^ 
de  sur  ai  norte  v  25,  de  este  a  oeste,  a  partir  dei  paralelo  24 
desde  él  mai;  adernas  le  concedió  atros  privilégios, ..l^  (1) 

Criando  a  Boi i via  um  imposto  sobre  o  salitre  exportado  pela 
companhia,  o  Chile  interveiu  a  favor  desta,  ameaçando  até 
aquella  nação  com  a  annullaçílo  do  tratado  de  limites  respecti- 
vos, e,  afinal,  declarando-lhe  guerra.  (1) 

Nada  mais  precisamos  dizer  para  tomar  patente  a  respon- 
sabilidade dos  governos  bolivianos,  pela  situação  deprimente  em 
que  se  acha  aquelle  paiz.  A  verdade  porém,  é  que  o  Brazil  ne- 
nhuma culpa  tem  disso,  e  pensamos  que  a  imprensa  que  defen- 
de a  Bolivia,  no  Rio  da  Prata,  aggredindo  o  Brazil,  melhores 
fundamentos  para  o  seu  libello  acharia,  transpondo  os  Andes  e 
recordando  factos  não  de  todos  esquecidos... 


Comquanto  não  mereça  hoje  a  Bolivia  do  Brazil  os  con- 
ceitos generosos  de  que  usou  para  com  ella,  em  1866  o  grande 
brazileiro  Tavares  Bastos,  no  seu  importantn  livro — O  VaUe  do 
Amazonas  (2),  é  justo  que  se  lhe  conceda  á  contricção  a  indtd^ 
gencia  plenária,  cabivel  a  toda  a  naçã(T  fraca  e  mal  governada. 

A  confraternização  das  nações  sul-americanas,  diante  do  pe- 
rigo commum  e  temendo  que  as  ameaças,  em  futuro  não  muito 
remoto,  como  o  demonstram  os  successos  de  Venezuela,  impõe  se 
como  objectivo  de  esforços  solidários  para  a  própria  conservação. 

Si  é  verdadeiro  o  boato  da  victoria  da  revolução  em  La  Paz, 
com  a  deposição  do  general  Pando,  abre-se  hoje  o  ensejo,  talvez, 
de  uma  transacção  definitiva  e  digna  com  a  Bolivia,  e  estamos 
certo  que  o  barão  do  Rio  Branco  a  tentará  ainda. 

Parece-nos,  porém,  que,  para  base  delia,  difficilmente  se  poderá 
conseguir  o  reconhecimento  da  fronteira  na  latitude  10",  20*,  até 
á  fronteira  do  Peru,  mesmo  por  compra  ou  permuta  de  territórios. 


(h    «Nneva  Revista»,  cit.  yoI.  11,  pag.  116  a  120. 
(2)    Pag.  45  e  seguintes. 
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E'  evidente  qne  a  Bolívia  funda  as  mais  ambiciosas  espe- 
ranças de  expansão  no  Amazonas,  no  facto  da  organização  e 
progresso  do  syndicato  Aramayo. 

Parece-nos  que,  para  obter  o  accôrdo,  seria  preciso  não  só 
falar-se-lbe  ao  interesse  financeiro  e  económico  como  também  ao 
sentimento  patriótico. 

A  offerta  de  um  porto  livre  no  Pacifico,  embora  de  pequena 
importância,  alliada  a  de  uma  indemnização  em  dinheiro,  talvez 
fosse  o  bastante  para  obtermos  a  transacção  sobre  o  território 
comprehendido  dentro  da  fronteira  apontada  pela  nota  circular 
e  livrarmo-nos  de  attrictos  futuro  no  Amazonas. 

Como  porém  obter-se  esse  porto  do  Chile  ou  do  Peru? 

Não  poderíamos  conseguil-o  do  Chile,  porque,  não  sendo 
nosso  confrontante,  não  lhe  poderíamos  conceder  compensação 
territorial,  e  por  outro  lado,  a  indemnização  pecuniária  nos  seria 
onerosa  em  excesso,  no  caso,  pois  o  Chile  não  veria  com  bons 
olhos  a  Bolívia  no  Pacifico. 

Quanto  ao  Peru,  não  se  dá  isso ;  a  rectificação  de  nossa 
fronteira  com  elle  impõe-se  hoje,  em  razão  mesmo  da  questão 
do  Acre;  a  estrada  de  ferro  de  Puno,  junto  ao  lago  de  Titicaca, 
está  quasi  na  fronteira  dos  dois  paizes,  e  por  ella  se  communi- 
caria  a  Bolívia  com  algum  dos  portos  da  costa-sul  do  Peru,  que 
lhe  fosse  cedido,  emquanto  não  construísse  via-ferrea  sua,  de  La 
Paz  á  costa.  A  abertura  do  canal  de  Panamá  aproximará  desta 
o  Athlantico. 

Quanto  á  liquidação  do  contracto  do  t  Bolivian  Syndicate » 
só  em  face  dos  termos  deste,  poder-se-ia  suggerír  uma  solução, 
rescindindo  ou  ratificando  o  mesmo  contracto,  conforme  conviesse. 

Em  summa,  ao  patriotismo,  competência  technica  e  clarivi- 
dência política  do  eminente  homen  de  Estado  que  hoje  felizmente 
dirige  a  chancellaria  do  Brazil,  estão  confiados  estes  altos  interesses 
da  Pátria  e  estamos  certos  de  que  elle.  sem  ofFuscar-se  com  o  chau- 
vinismo  mongolico  de  alguns  e  nem  enervar-se  com  o  altruísmo 
platónico  de  outros,  saberá  fazer  justiça  ao  Brazil  e  ao  extran- 
geiro,  mantendo-se  superior,  sempre,  quer  á  impopularidade  mo- 
mentânea, aqui,  quer  ás  ameaças  quixotescas,  )á  fora. 

1—2—903. 
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EM  ADDITAMENTO 


Por  telegramma  de  Petrópolis,  inserto  no  Jornal  do  Braàl 
de  7  do  eorrente,  constou  no  Rio,  que  o  ministro  chileno  sr.  H. 
Biquielme  propnzera  ao  sr.  B.  do  Rio  Branco  « o  adiamento  dis 
negociações  com  o  ministro  boliviano,  a  fim  de  qae  o  governo 
chileno  possa  obter  qnalqner  arranjo   relacionado    com  a  antigs 

ãnestão  dos  portos  bolivianos  no  Pacifico,  hoje  na  posse  provisoris 
o  Chile. 

Gomo  dissemos  em  nosso  artigo  seria  essa  a  melhor  solnçio 
da  qnestào,  pois  com  ella  afastamos  o  perigo  constante  de  attri- 
tos  com  um  visinho  encraoado  e  com  servidão  de  transito  for^ 
do  por  território  e  rios  navegáveis,  em  ssona  do  nosso  pleno 
domínio . 

Será  porém  uma  realidade  a  proposta  feita?  Quererá  mei- 
mo  o  Chile  honrar  seus  compromissos  de  nação  vencedora  m 
guerra  do  Pacifico? 

O  tempo  o  dirá. 

Entretanto,  é  curioso  consignar-se  aqui  a  attitude  nobre  6 
digna  da  imprensa  platina,  por  um  dos  seus  orgftos  mais  crite- 
riosos,   diante  do  procedimento  da  Bolívia. 

<  El  Tiempo»,  em  seu  n.*  de  10  de  Janeiro  do  anno  passa- 
do, dizia  o  seguinte ; 

«El  Congresso  Nacional  de  Bolívia,  despues  de  violentas 
discusiones,  cede  ai  referido  sindicafo  (Aramajo  la  explotacion  de 
todo  el  território  dei  Acre  y  adernas  la  administracion  dvil  y 
militar  dd  mismo,  obteniendo  em  pago  um  tanto  por  dento  de 
los  derechos  aduanales  cobrados  en  el  próprio  território  derechos 
que  se  cobraran  ai  ampalho  de  un  ea^ército  boliviano  êostenido  por 
Bclivia 

La  línea  divisória  entre  Bolívia  y  el  Brazíl,  qub  aun  no  bstí 

COMPLBTAXBNTB   APROBADA    POR  AMBAS   PARTBS,      Ompícza      OH     IS 

confluência  de  los  rios  Beni  y  Memore  etc. 

El  hito  dei  uadera  está  aceptado  por  Ias  comiaiones  de  li- 
mites de  ambos  países ;  pêro  bl  hito  (isto  é  o  ponto  jiTCo    dbl 

jAVARy,  COLIMITROPHB  DB  BoLIVIA,  BrAZIL  Y  PbRU',  NO  BSTÀ 
ACEPTADO  POR  NINGUNA  DB  LAS  TRE8  NACIONBS,  Á  PBSAR  DE  LOS 
ESTÚDIOS  HECH08  ULTIMAMBNTB  POR  COMISIONADOS  BOLIVIANOS  Y 
BRA8ILBN08,  T  CONTINUA  81BND0  UN  PROBLEMA  T  BL  ORIOBIC  DB 
LA   DISCÓRDIA   ENTRE   BoLIVIA  T   BL   BrASIL.  ... 
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El  Acre,  em  poder  de  Bolívia,  dei  Peru  o  dei  Brasil,  no 
es  Tina  amenaza  para  nadie.  En  poder  de  los  norte-americanos 
es  un  perigro  para  la  merica  dei  Sur,^ 

Não  pode  ser  mais  accorde  com  o  nosso  pensamento  o  tes- 
tumnnho  imparcial  dessa  folha  argentina. 

A  extrema  da  linha  leste-oeste  é  a  chave  da  questão  do 
Acre,  nada  valendo  os  cálculos  ou  argumentos  technicos,  feitos 
sobre  o  papel  e  n&o,  sobre  o  terreno. 

Infelizmente,  os  nossos  limites  com  o  Peru,  Colnmbia,  Ve- 
nezuela e  Guiana  Ingleza  apresenta  até  hoje  igual  incerteza, 
em  sua  demarcaç&o  1 

Ao  sr.  Bar&o  do  Rio  Branco  caberá,  sem  duvida,  a  gloria 
de  integrar  definitivamente  a  nossa  Pátria. 

As  ultimas  noticias  dào  como  assentado,  o  recurso  ao  tri- 
bunal arbitral  da  Haja,  e  a  occupacçSo  militar  provisória  do 
território  pelo  Brasil. 

Ainda  assim  porém,  n&o  poderá  ser  dispensada  a  vistoria  no 
território,  adinstar  do  que  se  deu,  na  questfto  cbileno-argentino. 

João  Coblho  Oomes  Sibsiro. 


A  batalha  de  ituzaingó 


(20  DE  FEVEREIRO  DE  1827) 


MEMORIA     APRBBBNTADA    AO     INSTITUTO     HISTÓRICO   E   6EOGRAPHIC0 
DB    S.   PAULO,   POR  J.   C.    GOMBS   RiBBIRO 

Ao  fundar-se  o  Instituto  Histórico  do  Brazil,  no  Rio  de  Ja- 
neiro, em  1839,  disse,  em  discurso  inaugural,  o  illustre  primeiro 
secretario  perpetuo  do  mesmo  Instituto,  cónego  Januário  da  Cu- 
nha Barbosa  as  seguintes  palavras,  para  caracterizar  a  missão 
dessa  benemérita   associação. 

«  A  historia^  escreve  Cicero,  é  a  testemunha  dos  tempoSy  a 
luz  da  verdade,  a  escola  da  vida.  Por  esta  judiciosa  doutrina, 
bem  facilmenie  se  conhece  quão  profícua  deve  ser  a  nossa  asso- 
ciação, encarregada,  como  em  outras  nações,  de  eternizar  pela 
historia  os  factos  memoráveis  da  pátria,  salvando-os  da  voragem 
dos  tempos,  e  desembaraçando-os  das  espessas  nuvens  que  n&o 
poucas  vezes  lhes  agglomeram  a  parcialidade,  o  espirito  de  par- 
tido e  até  mesmo  a  ignorância ...  O  nosso  silencio,  reprehensi- 
vel  de  certo  em  matéria  que  tanto  affecta  a  honra  da  pátria, 
tem  dado  occasião  a  que  os  historiadores  uns  de  outros  se  co- 
piem, propagando-se  por  isso  muitas  inexactidões  que  deveriam 
ser  iramediatamente  corrigidas.  »  (1) 

O  Instituto  Histórico  de  S.  Paulo,  modelado  em  sua  orga- 
nização pelo  do  Rio,  mantém  e  não  pôde  deixar  de  manter  o 
mesmo  escopo  em  sua  missão  civilizadora. 

Os  factos  e  as  individualidades  que  a  successão  dos  tempos 
sujeitou  ao  dominio  da  historia  devem  ser  aqui  estudados  e  jul- 
gados, com  a  imparcialidíide  serena  e  conscienciosa  da  justiça 
soberana.  O  Instituto  é  um  tribunal,  cuja  competência  ubrange 
todos  os  acontecimentos  do  passado  e  cuja  sentença  basea-se,  não, 
em  provas  variáveis  ou  arbitrarias,  mas  sim  em  documentos,  em 
peças  de  convicção,  cujo  testemunho  foi  depurado  longamente 
no  cadinho  do  tempo  e  da  critica  histórica. 

(1)  Rev,  do  Intt,  Fist.,    Yol.  1  p»g.  11. 
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Os  preconceitos  da  prevenção  partidária,  os  do  fanatismo  e 
os  do  espirito  patriótico,  esses  perniciosos  óbices  da  sciencia  so- 
cial, no  disser  de  H.  Spencer,  não  podem  ter  acolhimento  franco 
neste   recinto. 

Por  ontro  lado,  as  idéas  anarchicas,  os  programmas  subver- 
sivos ou  absolutistas  sAo  egualmente  causas  perturbadoras  da  cal- 
ma do  historiador,  e,  por  isso,  incompativeis  com  a  missão  do 
Instituto,  como  nós  a  comprchendenios.  E*  tão  condemnavel, 
aqui,  o  chauvinismo  jacobino  francez,  quanto  o  imperialismo  pan- 
germanico  ou  pan-americano,  a  theoria  do  facto  consummado, 
como  a  doutrina  do  quietismo   internacional. 

Applicando  esses  princípios  á  matéria  que  nos  occupa,  me- 
lhor e  mais  logicamente  chegaremos  ás  conclusões  que  visamos. 

No  interesse  do  methodo  na  exposição,  dividiremos  a  presente 
memoria  em  três  partes,  a  saber :  Antecedentes  da  campanha  da 
CiHplatina,  a  Batalha  de  Ittizaingó  e  o  Marquez  de  Barhaceua, 
como  chefe  do  exercito. 


l 


ANTECEDENTES   DA   CAMPANHA 

D.  João  VI,  ao  aportar  ao  Brazil  em  1808,  fugindo  ás  tro- 
as francezas  invasoras,  trazia  o  espirito  eivado  das  funestas  idéas 
e  conquistas  e  de  absorpção,  e,  confiando,  como  confiava,  na  in- 
condicional protecção  do  governo  inglez,  sempre  ambicioso  de 
monopólio  commercial  e  industrial,  tratou,  em  pouco,  de  estender 
o  território  brazileiro,  até  a  margem  esquerda  do  Rio  da  Prata. 
A  incorporação  do  Uruguay  ao  Brazil,  em  1831,  após  longas  e 
sagrentas  luctas,  foi  um  acto  violento  o  iníquo  de  conquista^ 
mascarado  com  um  plano  de  pacificação  e  de  adhesão  ao  voto  de 
povo  oriental,  ficticiamente  representado  por  uma  corporação  in- 
competente. O  testemunho  insuspeito  de  brazileiros  illustres, 
como,  entre  outros,  o  brigadeiro  Machado  de  Oliveira  e  o  con- 
selheiro Pereira  da  Silva,  demonstram  que  è  falsa  a  allegaçâo 
d«)  que  a  incorporação  se  dera  por  espontânea  solicitação  do  povo 
do  Uruguay,  mas  sim,  que  ella  se  fez  á  força  das  armas  (1). 

J.  J.  da  Rocha  qualifica  a  Província  Cisplatina  como  ^triste 
legado  da  ambição  da  coroa  portugueza».  (2) 


(\)  Rev.  do  Tnst.  cit.,  toI  23,  pags.  497  e  seguintes  ;  P.  da  Silva.  Segundo  pwriodo  do 
reinado  dê  D.  Pedro  2,  p»g.  4. 
^2)  Acção  •  reacção,  Pag.  11,  C  12. 
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Já  em  1823,  isto  é,  2  annos  apenas  depois  da  incorporação, 
os  beneméritos  deputados  á  Constituinte,  discriminando,  no  art. 
2  do  projecto  da  Constituição,  a»  provincias  do  Império,  decla- 
ravam que  a  Cisplatina  devia  formar,  não  uma  provinda^  mas 
sim  um  Estado  federado^  reconhecendo  assim  a  illegitimidade  da 
imcorporação,  como  o  faz  vér  judiciosamente  o  ar.  L.  F.  da 
Veiga  (1). 

A  lenda  histórica  da  solicitação  do  Cabido  de  Montevideo 
foi  reduzida  ás  suas  verdadeiras  proporções  pelo  dr.  Vicente 
Quesada  auctoridade  competente  em  matéria  de  historia  diplo- 
mática Bul-americana  (2). 

Não  devemos,  porem,  extranhar  a  ambição  demarcada  de  d. 
João  VI  de  augmentar  o  já  tão  vasto  e  deserto  território  bra- 
zileiro  então,  pois  é  sabido  que  elle  alimentou  e  tentou  ezecu* 
tar  o  plano  de  fazer  sua  esposa  d.  Carlota  Joaquina,  infanta  da 
Hespanha,  Regente  dos  Estados  do  Prata,  com  intento  secreto 
de  incorporal-os  mais  tarde  á  sua  coroa,  e  só  foi  disso  dissuadi- 
dido  pela  intervenção  interesseira  do  ministro  inglez  Lord  Strang- 
ford  (3). 

E'  visto,  pois,  que  a  occupação  do  território  uruguayano 
era  uma  usurpação  iniqua  dos  direitos  daquelle  povo,  que  aliás, 
pela  rivalidade  tradicional  que  mantinha  com  o  povo  portuguez, 
jamais  se  submetteria  ao  jugo  do  governo  brasileiro.  Ora,  a 
campanha  de  Cisplatina  teve  por  fim  supplantar  a  revolta  herói- 
ca aos  orientaes  contra  esses  attentados,  e,  portanto,  não  podia 
ser  mais  antipathica  nem  mais  injusta  essa  campanha  liberticida. 

Hepetindo  a  phrase  celebre  de  Talleyrand,  diremos: — foi 
mais  do  que  um  crime  aqudla  carrlpanhaj  foi  um  erro,  porque 
ha  muito  está  reconhecido  pelos  nossos  estadistas  diplomatas 
mais  versados  na  questão  do  Rio  da  Prata,  que  ha  manifesta 
vantagem  na  permanência  de  um  Estado  neutro,  entre  Brazil  e 
a  Argentina,  ad  instar  do  que  occorria  na  Europa,  entre  a  Fran, 
ça  e  a  Prússia,  pela  interposição  da  Bélgica  (4). 

Pedro  1.^,  ao  iniciar  a  guerra,  tinha  contra  si  não  só  o 
voto  popular  e  a  opinião  de  muitos  políticos  notáveis  da  época, 
como  até  a  própria  força  de  acontecimentos.  A  opposição  en- 
grossava as  suas  fileiras,  diante  dos  caprichos  e  desatinos  do 
monarcha  ;  os  efieitos  do  attentado  da  dissolução  da  Constituinte 
ainda  se  fazia  sentir ;  as  penas  cruéis  e  arbitrarias  contra  os 
patriotas  independentes  abalavam  fortemente  o  espirito  publico ; 


(1)  o  Primeiro  reinado  titudado  a  hu  da  idéneia,  pag.  817. 

(2)  y.  Rêv,  dê  Bnemoi  Áyr»  Tol  l**  ifwg,  652. 

(8;  Vide  N.  Rêv    dê  Buênos  À^êi  cit.  YoV  S  pagB.  107  e  254. 

(4)  vide  O.  Martina.  Broiil  •  colónias,  pag.  92  e  F.  iZit .  dt.  rol.  6  pag.  286. 
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a  camarilha  secreta  deturpava  os  actos  do  s^ovemo,  que,  aliás» 
era  constituído  por  elementos  aulicos  e  reaccionários,  geralmen* 
te  conhecidos.  Tal  campanha  parecia  mais  uma  diversão,  adré* 
de  procurada  para  despreocupar  a  opini&o  publica  da  politica 
interna  e  seus    abusos. 

Mas  tudo  estava  por  fazer  no  exercito  e  na  armada,  des- 
providos dos  mais  indispensavies  elementos  de  successo ;  o  inep- 
to e  subserviente  conde  de  Lages,  ministro  da  guerra,  a  tudo 
isso  S3  mostrava  indefierente. 

Parte  o  imperador  para  o  Sul,  e  pouco  depois,  dalli,  cha^ 
mado  peio  facto  do  fallecimento  da  desditosa  imperatriz,  e,  quem 
sabe  ?  talvez,  mais  ainda,  movido  pelas  intrigas  da  Dvbarry  eno^ 
brecida  daquelle  novo  Iaiíz  XV,  deixou  elle  o  commando  em 
chefe  do  exercito,  ao  marquez  de  Barbacena. 

Este  reclamou  desde  logo,  com  energia,  do  conde  de  Lages, 
08  recursos  e  matéria  es  indispensáveis  para  a  continuaç&o  da  cam- 
panha; porém,  tudo  lhe  foi  negado  com  subterfúgios  e  protela- 
ções  indefinidas,  como  se  pôde  ver  nos  oi&cios  reproduzidos  na 
biographia  daquelle  marquez,  por  A.  A.  de  Aguiar.  (Pag.  281  e 
seguintes)  (1). 

Além  do  lastimável  abandono  em  que  se  debatia  o  exercito, 
convém  assignalar  a  indisciplina  das  praças  e  as  animosidades  e 
intrigas  entre  os  commandantes  dos  corpos  e  officiaes,  como  o 
brigadeiro  Barreto,  o  bar2U>  do  Serro  Large,  o  coronel  Bento  Ma- 
noel Ribeiro,  e  mesmo,  segundo  se  diz,  entre  o  merechal  Brown 
e  o  próprio  general  em  chefe! 

Nestas  condições,  deu-se  o  encontro  dos  dois  exércitos  no 
Passo  do  Rosário,  junto  ao  arroio  Ituzaingó,  a  20  de  Fevereiro. 

lí 

BATALHA   DB  ITUZAINGÓ 

Ao  enfrentar  inesperadamente  com  o  inimigo,  cuja  verda- 
deira força  ignorava,  o  marquez  de  Barbacena,  com  o  exercito 
desprovido  de  muitos  elementos  de  resistência,  com  o  trem  de 
bagagens  e  munições,  ainda  atrazado  e  com  pequena  guarda, 
desconhecendo  o  terreno  e  as  verdadeiras  posições  do  inimigo, 
deixou-se  electrizar  pela  ambiç&o  de  gloria,  e  inspirando-se  em 
informações  deficientes,  mandou  dar  o  signal  de  ataque. 

São  suas  palavras  textuaes,  na  parte  official  da  oatalha : 


(1)  Vide  o  ftddltAmeoto  á  presente  memoria,  no  flm  deete  utigo. 
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«No  dia  20  de  Fevereiro,  encontrei  o  inimigo  nas  visin ban- 
cas do  Passo  do  Rosário,  pelas  seis  horas  da  manhan;  e  desde 
logo  começou  o  fogo.  » 

Ora,  está  boje  averiguado  que  o  exercito  alliado  (argentino 
e  oriental)  era  muito  superior  ao  nosso,  n&o  só  em  nnmeio  de 
praças,  como  em  artilharia. 

A  recente  monographia  do  eminente  poly^rapho  argentino, 
dr.  Ernesto  Quesada,  sobre  a  batalha  de  Ituzaingó,  a  nosso  vêr, 
o  livro  mais  criterioso  e  insuspeito,  sobre  o  assumpto,  publicado 
no  Rio  da  Prata,  documentado,  como  c,  com  subsidies  argentinos 
e  hrazileiros,  assim  se  exprime  sobre  o  effectivo  dos  dois  exér- 
citos :  ( Traduzimos  ). 

cO  sr.  Paschoal  (A.  D.),  em  seus  Apunies  sobre  la  historia 
de  la  Republica  dei  UrtLgxuxy,  tomo  I,  pags.  296  e  320,  é  quem 
apresenta  provas  mais  positivas  a  respeito.  Delias  se  deduz  o 
o  seguinte; — 1.**,  que  no  dia  da  batalha,  o  exercito  argentino 
tinha  10.557  praças  de  revista,  das  quaes  8.379  de  cavallaria, 
600  de  artilheria  e  1.578  de  infantcria;  o  brazileiro  tinha  8  257 
praças  de  revista,  das  quaes  6.058  de  cavallaria  e  2.189  de  in- 
fanteria  e  artilheria.  Quantas  praças  porém,  entraram  em  com- 
bate? Pretende-se  que  do  exercito  argentino  entraram  todas  (no 
que  a  priori  se  vô  a  exaggeraçfto ) ;  do  brazileiro  só  6.527,  por 
se  descontar  a  divis&o  de  Bento  Manoel,  que  não  tomou  parte  na 
acção  ( 1 ).  Em  todo  o  caso,  accrescenta  Quesada,  verifica-se  que 
as  cifras  de  ambos  os  exércitos  que  apresenta  Alvear,  em  sua 
exposição,  foram  propositalmente  exaggeradas  e  que  um  historia- 
dor ncu)  pôde  acceitar  aquelles  totaes  effectistas  (calculados  sem 
duvida  para  fazer  resaltar  na  polemica  a  heroicidade  da  batalha ) 
sem  adduzir  provas  que  as  confirmem  ou  que  disvirtusm  as  listas 
de  revista  publicadas.  » 

Deante  dessas  nobres  palavras,  não  é  licito  exigir-se  mais 
imparcialidade  de  um  adversário,  que  se  arroga  a  qualidade  de 
vencedor. 

O  incêndio  proposital  do  campo,  por  ordem  do  general  uru- 
guayo  Lavalleja,  ardil  habitual  de  gaúcho,  veiu  difficultar  as 
evoluções  das  forças  brazileiras,  pois,  como  diz  o  barão  de  Ca- 
xias, em  seu  interrogatório,  «tal  fogo  foi  favorável  ao  inimigo, 
porque,  além  de  pôl-o  defeso  pela  frente,  achando-se  elle  a  bar- 
lavento do  incêndio,  o  fumo  que  este  lançava  encobria-o  ás  vis- 
tas do  exercito,  e  como  que  mascarava  suas  evoluções. 


(1)  08  mftppas  fidedignos  pabUcadoa  por  Titara  conlirmam  o  effectivo  argentino,  n 
dfto  para  o  brasileiro  apenas  5.007  praças,  dednaida  aqaella  divUio.  (Paga.  121  e  i 
gnlntes.) 
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Quanto  á  animosidade  lamentável  entre  o  brigadeiro  Bar- 
reto e  o  barão  do  Serro  Largo,  é  ella  attestada  por  Machado 
de  Oliveira,  quando  refere  á  recusa  de  Barreto  a  este,  de  ca- 
vallos  de  remonta,  logo  no  inicio  da  lucta.  Essa  repulsa  de 
iim  pedido,  aliás  justíssimo,  attento  o  estado  dos  animaea,  após 
longas  marchas  forcadas,  lança  sobre  o  sacrifício  heróico  do  in- 
trépido barão  do  Serro  Largo,  o  Ney  brazileiro,  a  apotheose  do 
martyrio!  E'  de  prosumir-se  que  os  cavallos  de  sua  pequena 
força,  exhaustos  de  fadiga  e  apovorados  deante  da  numerosa  ca- 
valiaria  inimiga,  debandassem  para  o  centro  do  exercito,  e  ahi, 
na  confusão  occorrida,  caiu  o  barão,  victiroa  das  balas  dos  pró- 
prios soldados   brazileiros! 

De  parte  a  parte,  a  lucta  foi  tremenda,  e  a  intrepidez  dos 
nossos  é  attestada  pelos  próprios  escriptores  argentinos. 

Depois  de  15  horas  de  combate  incessante,  semi-mortos  de 
sede  e  rodeiados  de  chammas  os  soldados  de  ambos  os  exérci- 
tos, pois  o  incêndio  já  circulava  o  campo,  ambos  os  generaes 
em  chefe  deram  a  ordem  de  retirada,  sendo  que  o  marquoz  de 
Barbacena  antecipou-se,  nisso,  a  Alvear,  por  ter  verificado  a 
perda  completa  das  bagagens  e  das  munições,  subtrahidas,  logo 
no  começo  da  acção,  por  um  destacamento  inimigo,  que  fora 
accommetter,  fora  do  campo,  as  carretas  quo  as  conduziam,  com 
pequena  força  de  defesa.  (1)     Caso  extranno  e  lamentável! 

O  quadro  que  apresentava  o  campo  de  batalha,  nessa  hora 
suprema,  digno  d»  penna  genial  de  um  Dante,  é    assim    descri- 

Íto  por  um  argentino,  testemunha  ocular  do  facto,    citado    pelo 
r.  Quesada: 

«Viamos  cair  a  cada  instante  os  soldados,  com  as  roupas 
incendiadas,  inteiramente  queimados,  com  os  olhos  fora  das  or- 
bitas, a  pelle  separada  das  carnes,  com  esgares  horrorosos;  e 
em  pouco,  expiravam  consumidos  pelo  fogo  e  soltando  gritos 
lancinantes». 

Em  meio  daquella  scena  do  inferno  (accrescenta  Quesada), 
viam-se  retirar^  ao  longe,  saltando  sobre  as  chammas  e  os  cadave- 
reSj  08  restos  silenciosos  do  exercito  triumphador  (2),  em  cujas 
fileiras  não  se  ouvia  um  grito  e  em  cujos  rostos  se  pintavam  a 
raiva  e  o  despeito.     Para  completar  o  lúgubre  quadro,  uma    le- 

fião  de  homens  é  mulheres  sem  entranhas,  desnudavam  os  ca- 
averes  para  roubarem  as  prendas  de  valor,  e  atiravam-se  aos 
feridos,  para  despojarem-nos  mais  depressa,  porque  o  fogo  cha- 
mucava-lhes  as  roupas... 


(1)  Facto  referido  por  rarios  lii8toriadores.~T.  de   UoUo  Ephemtridêa  Nacionau,    20 
de  Fev.  do  18'J7  e  10  de  Maio  delB78.  TUára  obr.cit.  pagtf.  143. 

(2)  Noto-se  as  palavras-rettoi  do  extrciio  triumphador, 
E,  o  reconhecimento  das  grandes  perdas  na  batalhai 
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,,.  Ao  longe,  viamrse  os  mUios  sombreados  {silhuetas,  diz  o 
original)  dos  corpos  brazileiros,  retirarandc-se  em  ordem  (1),  ar» 
rastando  os  feridos  que  podiam  e  contemplando,  sem  poaer  re- 
mediar áquella  eelvageria  sem  qualifícaç&o.  Os  corpos  argen- 
tinos, que  se  retiravam  pelo  lado  opposto  e  que  nfto  haviam  be- 
bido uma  gotta  dn  agua,  desde  o  amai^hecer,  qnasi  loucos  de 
sôde...  cerravam  os  olhos  e  os  ouvidos  ao  saque  sacrílego  e  apres- 
savam o  passo  para  sair  daquelle  avemo  e  poder  descançar,  de^ 
pois  de  Ib  horas  de  continuo  batalhar.  (2) 

A  leitura  desse  eloquente  e  imparcial  trecho  do  livro  do 
dr.  Qaesada  traz-nos  á  idéa  a  magistral  descripç&o  da  batalha 
de  Eylan,  por  Thiers;  de  facto,  essas  duas  batalhas  tem  entre  si 
muitos  pontos  de  analogia  que  auctorizam  o  parallelo :  si  parva 
licet  componere  magnis. 

Na  batalha  de  Eylau,  em  8  de  Fevereiro  de  1807,  (20  annos 
portanto,  antes  da  de  Itnzaingó),  entre  Napole&o  I  e  o  general 
russo  Benningsen,  a  neve,  em  massas  compactas,  fustigava  a 
frente  do  exercito  francez,  impedindo  suas  evoluções  e  mascar- 
rando  lhe  o  inimigo;  em  Itnzaingó,  as  chammas  e  o  fumo  do  in- 
cêndio do  campo,  coberto  de  macega  resequida  pelo  sol  ardente 
da  estaç&o,  produziam  os  mesmos  effeitos  violentos  sobre  o  exer- 
cito brazileiro. 

Em  Eylau,  na  hora  do  combate,  o  bravo  general  Ney,  o 
centauro  invencivelf  conservava-se  a  grande  distancia  do  campo 
de  acção,  com  a  sua  brilhante  divisão  de  cavallaria;  em  Itn- 
zaingó, o  mesmo  acontecia  com  o  coronel  Bento  Manoel  Ribeiro, 
o  intrépido  centauro  rio-grandensCf  á  frente  da  flor  da  cavalla- 
ria brnzileira. 

Mas . « ;  —  e  aqui  a  analogia  tem  uma  triste  spluç&o  de  con- 
tinuidade... em  EylaUf  Ney,  a  grande  distancia,  tendo  sciencia 
do  encontro  do  exercito  francez  com  os  russos,  despenhou -se  em 
vertiginosa  carreira  até  alcançar  Eylau,  e  irrompendo  alli,  com 
a  violência  do  raio,  impediu  que  Napole&o  fosse  aniquilado  pela 
superioridade  numeríca  dos  russos,  auxiliados  pela  fúria  extraaha 
da  natureza ;  em  Itazaingó,  Bento  Manoel  Ribeiro,  com  os  seus 
1.200  bravos,  apenas  a  meia  légua  de  distancia  do  campo  da  acçào, 
ouvindo  o  estampido  do  canhoneio^  traiu  a  bandeira,  violou  as 
ordens  recebidas  e  deixou  de  voar  em  soccorro  de  seus  camará-' 
das,  que  elle  bem  sabia  serem  inferiores,  em  numero,  em  caval- 
laria e  em  nrtilheria,  ao  inimigo  1 


(1)  ComTem  notar  também  estas  palavras— r«'Ara»4to-M  •m  onbm. 
{2}    £.  Qaesada.  La  òaíaUa  iê  ItaaaiHgo,  pag.  118. 
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Bento  Manoel  Ribeiro,  porém,  inorrea  marechal  do  exercito 
reformado^  em  paga  deste  e  de  outros  feitos  seus  memoráveis, 
na  revolução  do  Rio  Grande  do  Sul . . . 

Continuando,  porém,  o  parallelo,  entre  aquellas  duas  bata- 
lhas, releva  notar  que  a  de  Eylau  é  considerada,  por  muitos 
escriptores,  quer  francezes,  quer  allem&es,  como  uma  acção  inde- 
ciísa,  n&o  obstante  a  poderosa  diversão  operada  á  ultima  hora, 
pela  chegada  imprevista  de  Ney ;  a  batalha  de  Ituzaingó,  dadas 
as  circumstancias  excepcionaes  já  referidas,  que  a  circumdaram, 
poderá,  porventura,  ser  qualificada  de  acção  decisiva^  por  outra, 
poder-se-á  dar  a  qualquer  dos  exércitos  em  lucta,  a  palma  da 
victoria  ? 

Pensamos  que  n&o,  e  comnosco  pensam  Titara  fl),  J.  M. 
de  Macedo  (2),  Pereira  da  Silva  (3),  Eunapio  Deiró  (4),  T. 
de  Mello  (5)  e  outros,  e  o  reconhece  em  bons  termos,  o  próprio 
marquez  de  Barbacena,  em  suas  partes  officiaes  (6),  os  quaes 
todos  declaram  a  batalha  indecisa,  contestando  a  victoria,  quer 
de  um,  quer  de  outro  exercito. 

Quanto  ao  depoimento  argentino,  basta  lêr-se  com  animo 
desprevenido  e  calmo  os  escriptores  sérios  do  Rio  da  Prata,  que 
se  occuparam  do  assumpto,  especialmente  a  monographia  do  dr. 
Quesada,  que  citamos,  para  vêr-se  que  todos  elles  reconhecem, 
pelo  menos  que  «Ituzaingó  não  represeniSL  uma  victoria  d ecisiva^f 
confessando  todos  que  ambos  os  exércitos  retiraram-se,  abando- 
nando o  campo  de  batalha  e  tomando  direcções  difíerentes. 

Como,  pois,  cantar-se  victoria  em  taes  condições  ? 

Com  o  dr.  Quesada,  reconhecem  outros  escriptcres  que  o 
exercito  hrazileiro  retirouse  em  bôa  ordem,  carregando  os  feri^ 
dos.     Essa  retirada,  pois,  exclúe  a  idéa  de  derrota. 

Nào  é  verdadeira,  e  a  imparcialidade  histórica  força-nos  a 
reconhecel-o  aqui,  a  asserção  do  dr.  E«  Deiró,  reproduzida  na 
biographia  do  Marquez  de  Barbacena,  em  ultima  edição,  de  que 
o  General  Alvear^  chefe  do  exercito  argentino,  mandara  pedir 
licença  ao  Marquez  para  retirar  do  campo  da  batalha  o  corpo  do 
heróico  coronel  Brcndzen,  reconhecendo,  por  esse  seu  acto,  que 
08  brazileiros  haviam  ficado  senhores  daquelle  campo. 

Como  o  demonstra  o  dr.  Quesada,  no  seu  livro  citado,  só 
em  fins  do  mesmo  anno  de  1827,  isto  é,  muito  depois   da  bat«v- 


(l;  Memorias  do  «xmreito  Uleríador,  I85g,  pag.  tlS. 

(2)  Ánno  hiograph.  toI.   3.o,    pag.  261. 

(À)  Segundo  per'  do  reinado  de  d.  Pedro  I,  pag.  192. 

(4)  Artigos  na  Noticia,  4o  Rio,  em  Junbo  de  1896.~Vide  AddltAmneto. 

(5)  Ephemerideê,  citadas ' 

(6;  Biographia  do  Marquez,  clt* 
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lha,  quando  já  estava  encaminhado  o  tractado  de  paz,  a  vinva 
de  Brandzen  fez  retirar  do  campo  os  restos  de  sen  marido. 

Áttentas  ás  circumstancias  já  relatadas  do  facto,  n&o  pode- 
ria haver  na  hatalha,  nem  vencedores,  nem  vencidos,  e  os  go- 
vernos brazileiro  e  argentino  assim  o  entenderam,  porque  am- 
bos puniram  os  seus  generaes  em  chefe :  Alvear  foi  demittido, 
processado  e  desterrado,  e  Barbacena  foi  incontinenti  demittido 
e  substituido  e,  se  obteve  depois,  importantes  commissões  na 
Europa,  foi  isso  devido  á  sua  privança  com  o  imperador  e  á  sua 
pericia  notável  como  diplomata. 

Está  hoje  averiguado,  a  não  deixar  duvida,  que  as  celebres 
bandeiras  que  os  argentinos  exhibiam  na  cathedral  de  Buenos 
Aires,  como  trophéus  de  guerra,  foram  retiradas  do  trem  de  ba- 

fagens,  no  ataque  já  referido,  como  aliás  o  reconhece  o  próprio 
r.  E.  Quesada,  e  nSlo  tomadas  em  combate. 

Não  são,  pois,  trophéns  de  guerra,  ou  titules  de  gloria  le- 
gitima, e,  si  o  fossem,  estamos  certos  de  que  o  general  Roca, 
por  occasiJio  da  visita  amistosa  que  lhe  fez  o  ex- presidente  da 
Republica,  restituiria  taes  trophéus,  como  penhor  da  approxima- 
ção  fraternal  das  duas  nações  sul-americanas,  ad  instar  do  que 
fez  a  Bolivia  com  bandeiras  argentinas. 

Aliás,  desde  antes  de  1889,  como  o  verificou  o  sr.  Damas- 
ceno Vieira  (1),  nào  se  acham  taes  bandeiras  na  cathedral,  es- 
tando, actualmente,  no  Museu  Histórico  de  Buenos-Aires,  como 
o  declara  o  dr.  E.  Quesada.  (2) 

III 

o  MARQUEZ  EE  BARBACENA  COMO  CHEFE  DO  EXERCITO 

E'  incontestável  que  a  effervescencia  da  politica  da  épocha 
prejudicou  em  muito  a  reputação  do  marquez  de  Barbacena,  co- 
mo chefe  do  exercito. 

Mas  por  outro  lado,  é  innegavel  que  elle,  embora  possuisse 
qualidades  de  militar  brioso  e  organizador,  não  tinha  compe- 
tência technica  para  commandar  o  exercito  do  sul,  na  occasi&o 
e  no  logar  em  que  elle  operava,  e  nem  dispunha  do  prestígio 
de  chefe,  entre  os  officiaes  superiores,  necessário  para  dominar  as 
rivalidades  e  emulações  existentes,  entre  aquelles  officiaes,  factos 
tão  communs  então  nas  campanhas  do  sul. 

Referindo-se  tanto  a  Alvear  como  a  Barbacena,  diz  o  con- 
selheiro Pereira  da  Silva: 


(1)  Âiravea  do  Rio  da  Prata,  ptg.  113. 

(2)  JSl  Museu  Histórico  Nacional  1897.  pag.  29. 
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«Nào  eram  militares  experientes  e  estratégicos,  porque  não 
tinham  tido  escola  regalar,  e  nem  haviam  dado  provas  de  saber 
mover  tropas,  planejar  combates  e  ferir  batalhas;  posto  que  se 
n&o  possa  também  recusar  a  nenhum  delles  extrema  valentia  de 
animo.»  (1) 

O  movimento  de  juncçfto  de  forças  por  elle  operado,  em- 
bora digno  de  elogio,  nfto  resgata  os  seus  erros  graves,  consis- 
tentes no  afastamento,  por  sua  ordem,  da  divisão  de  Bento  Ma- 
noel; do  quasi  abandono  em  que  deixou  o  trem  de  bagagens  e 
munições;  no  açodamento  com  que  ordenou  o  ataque,  sem  co- 
nhecer o  real  4»âectivo  do  inimigo  e  as  vantagens  de  suas  po- 
sições; a  ordem  de  collocaçâo,  na  vanguarda,  da  pequena  força 
do  barão  de  Serro  Largo,  pessimamente  montada;  e  mais  que 
tudo,  sua  insistência  em  commandar  o  exercito,  não  obstante  a 
exautoração  que  sofírera  do  ministro  da  guerra,  negando-lhe 
recursos,  e  sua  impotência  reconhecida  para  conciliar  os  officiaes 
superiores  desavinaos. 

Em  resposta  ao  inquérito  alludido,  do  Instituto  Histórico, 
declarou  o  então  barão  de  Caxias  o  seguinte,  que,  a  nosso  vêr, 
synthetiza  um  juizo  cabal  sobre  o  chefe  do  nosso  exercito,  em 
Ituzaingó: 

«O  movimento  estratégico  do  inimigo,  podendo  ser  previsto, 
não  o  foi  pelo  general,  o  qual  nem  attendeu  á  circumstancia  de 
que  um  exercito  invasor  e  superior  não  podia  fugir  á  persegui- 
ção de  outro  inferior,  nem  abandonar  os  pontos  que  occupára, 
sem  ter  conseguido  o  fim  que  visava.  O  campo  foi  escolhido  c, 
nelle,  Alvear  exercitou  as  tropas  por  2  ou  3  dias.'»  (2) 

E'  fora  de  duvida,  por  outro  lado  que  o  terreno  já  occupado 
de  antemão,  pelo  inimigo,  dava-lhe  posição  vantajosa  e  quasi 
decisiva  mesmo,  no  êxito  da  batalha.  Basta,  para  convencer-nos 
disso,  o  facto  de  ter  elle  sido  escolhido  por  Alvear,  como  o  reco' 
nhece  o  historiador  argentino  Vicente  F.  Lopez,  e  não  o  nega 
o  dr.  Quesada.  Confirmou-o  aliás  o  competentíssimo  duque  de 
Caxias  (então,  barão  do  mesmo  titulo),  em  1854,  por  occasião  do 
inquérito  promovido  pelo  Instituto  Histórico,  do  Rio,  sobre  a 
batalha. 

Esse  depoimento  traz  a  data  de  1854,  muito  posterior,  por-* 
tanto,  á  maioridade,  e  é  prestado  por  um  militar  competentíssimo 
e  alheio  ás  luctas  politicas  de  então. 


^22;  Obr  eit.  pag.  184. 

(24)  Ret,  do  Intt.  Bistorico,  do  Rio  toI.  23  pa^.  407  e  segalntes.     Vide  mais,  V.    de  6. 
Leopoldo.  Áfma9M  da  Ftov.  dê  8,  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul^  pàg.  324  e  826. 
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O  próprio  resultado  politico  da  Campanha,  isto  é,  a  inde- 
pendência da  Banda  Oriental,  território  tào  cubicado,  aliás,  por 
ambas  as  nações  contendoras,  prova  a  indecisão  do  combate. 

Em  summa,  a  batalha  de  Itnzaingó  constitueuma  data  san- 
grenta na  historia  dos  dois  povos  e  só  é  gloriosa  para  a  memoria 
individual  dos  chefes  e  soldados  que  alli  se  bateram  com  denodo 
e  alli  succumbiram,  para  salvar  a  honra  das  suas  respectivas 
bandeiras. 

A  verdadeira  victoria,  porém,  só,  obteve-a  naquelles  campos, 
o  povo  oriental,  pois  Ituzaingó  foi  o  berço  ensanguentado  da  soa 
nacionalidade  1 

N&o  houve  alli  victoria,  nem  para  argentinos,  nem  para  bra- 
zileiros,  e  o  historiador  futuro,  descrevendo  essa  batalha,  bem 
poderá  concluir  com  o  celebre  verso  de  Gomeille,  na  tragedia  Cid  • 

El  le  combat  cessa  faute  de  combattants. 

S.  Paulo,  10  de  Fevereiro  de  1903. 

João  Ck>BLHO  Gk>MB8  Ribbiro. 


ADDITAMENTO 

Rectificamos  agora  a  asserç&o  nossa,  no  original  desta  Me- 
moria, lido  no  Instituto  Histórico,  no  qual  declarávamos  qu»  «o 
nome  de  António  Augusto  de  Aguiar,  auctor  ostensivo  da  «Bio- 
^aphia  do  Marquez  de  Barbacena»,  escondia  a  auctoría  verda- 
deira do  sr.  Visconde  de  Barbacena,  filho  daquelle  Marquez.  > 
Assim  precedemos,  em  attenç&o  ao  bondoso  esclarecimento  do 
illustrado  consócio  dr.  Miranda  Azevedo. 

Nossa  asserção  fôra  baseada  na  noticia  biographica  daquelle 
visconde,  constante  do  Dicdonario  Bibliographico  BrazãeirOj  do 
finado  dr.  A.  V.  Sacramento  Blake,  que,  positivamente,  attribúe 
a  esse  titular  a  auctoria  da   Biograpnia,   o  que   n&o  é    exacto. 

Estudando  mais  detidamente  o  assumpto,  verificamos  que  o 
trecho  da  Biographia  em  quest&o,  que  se  occupa  da  batalha  de 
Ituzaingó,  aliás  extenso,  nào  fôra  escripto  por  Aguiar,  mas  sim, 
pelo  dr.  Eunapio  Deiró,  embora  n&o  se  declare  isso,  no  livro, 
limitando  se  o  editor  a  imprimil-o  em  typo  differente  e  com  aspas, 
no  começo  apenas. 

O  sr.  A.  A.  de  Aguiar,  cujo  verdadeiro  nome  era — António 
Âugtísto  da  Costa  Aguiar^  genro  do  conselheiro  José  Bonifácio 
de  Andrada  e  Siva,  fiiUeceu  nesta  capital,  a  1 1  de  Maio  de  1877, 
como  se  vè  das  Ephemerides  Nàcianaes   de  Teixeira   de   Mello. 
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O  dr.  Eunapio  Deiró,  em  artigo  inserto  na  Noticia,  do  Rio  de 
Janeiro,  em  Junbo  de  1896,  allude  a  uma  ediç&o  Já  anterior- 
mente publicada,  daquella  Biographia. 

Presumimos,  pois,  que  a  ediç&o  corrente,  que  traz  a  data  de 
1896,  é  a  segunda,  consideravelmente  augmentáda,  com  a  de- 
scripç&o  dos  acontecimentos  da  Campanha  da  cisplatina. 

Confrontando  essa  descripçfto  com  a  série  de  eloquentes  ar- 
tigos publicados  pelo  dr.  E.  Deiró,  na  Noticia  já  referida,  em 
1898,  sobre  o  me^mo  assumpto,  verificámos  com  surpreza  que  tal 
descripçâo  reproduz  ipsis  virgulis  columnas  inteiras  daquelles 
artigos,  não  podendo  certificarmo-nos  de  ser  todo    trabalbo  com- 

Èilado,  por  não  possuirmos  a  série    completa  dos  artigos  do  dr. 
^éiró. 

£'  evidente,  portanto,  que  aquella  descripçâo  n&o  fora  es- 
cripta,  mesmo  parcialmente,  pelo  sr.  A.  A.  da  Costa  Aguiar. 

Estamos,  porém  deante  ae  um  plagio  de  editor  ou  de  uma 
collaboraçào  desinteressada  de  um   escriptor  illustre? 

Dicant  Paduani.  • . . 

Quanto  a  nós,  consignando  o  facto,  que  parece  até  certo 
ponto  justificar  a  nosso  asserç&o,  entendemos  que  a  reproducção 
na  Biograpbia,  do  bellissimo  trabalbo  do  dr.  Eunapio  Deiró, 
constituiu  serviço  relevante  ás  letras  e  a  bistoria  da  pátria, 
embora  importe  em  deserviço  pouco  digno  ao  illustre  escriptor 
o  silencio  guardado  sobre  sua  auctoria,  silencio  esse  que  aqui 
quebramos  com  o  nosso  protesto,  para  que  nfto  se  perpetue,  no 
nosso  meio  litterario. 

J.  C.  Gomes  Ribei&o. 


A  origem  dos   Sambaquis 

POR 

H.  VON  IHERING 


Um  dos  assumptos  de  maior  importância,  e  pois  de  iLaior 
interesse  para  o  estado  da  antiga  historia  dos  aborigenes  do 
Estado  de  S.  Paulo,  é  sem  duvida  a  cultura  primitiva  revelada 
pelos  sambaquis  da  zona  costeira.  Esta  cultura  é  prehistorica  e 
precolumbiana. 

Si  neste  sentido  não  existem  duvidas,  estas  surgem  logo 
que  se  discute  a  origem  destas  ostreiras.  Estudando  a  respectiva 
e  não  pequena  litteratura,  verifica-se  que  quasi  todos  os  auctores 
consideram  os  sambaquis  accumulações  artificiaes  de  conchas, 
cujos  animaes  sei*viram  de   alimento  aos  indigenas. 

Em  opposição  a  esta  opinião  geralmente  divulgada,  fui  eu 
o  primeiro  a  reconhecer  a  origem  natural  dos  mesmos,  em  1894, 
publicando,  entretanto,  só  em  1898  o  respectivo  artigo,  nos  cVer- 
handlungen  der  Berliner  antbropologiscben  Gescllschaft  Vol  30, 
pg.  4f4 — 460»,  a  cujo  conteúdo  me  referi  na  Revista  do  Museu 
Paulista  Vol.  IV,  pg.  565. 

Julgo  conveniente  publicar,  em  seguida,  a  traducção  deste 
artigo,  que  o  sr.  Alexandre  Hummel  teve  a  gentileza  de  elabo- 
rar. Assim  procedendo,  tive  em  vista  a  publicação  de  outres  es- 
tudos versando  sobre  o  mesmo  assumpto  e  confirmando  in  totum  o 
meu  modo  de  ver;  reíiro-me  a  uma  communicação  preliminar  do 
do  sr.  Siemiradzki  e  a  um  artigo  que  brevemente  será  publicado 
na  Revista  do  Museu  Paulista,  pelo  sr.  Benedicto  Calixto  que, 
além  de  ser  excellente  e  talentoso  pintor,  ao  mesmo  tempo  é  um 
dos  melhores  conhecedores  do  littoral  do  Estado  e  de  sua  historia. 

Dou  pois,  em  seguida,  a  traducção  do  referido  artigo,  ao 
qual  accrescen tarei  algumas  notas  complementares,  referentes  es- 
pecialmente a  alguns  pontos  em  que  me  vi  obrigado  a  modifi- 
car a  minha  opinião. 
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Sobre  a  supposta  ucçao  do  homem  preliistorico 
na  origem  dos  Saiiihaquis 

Já  se  tem  escripto  muitissimo  sobre  os  Sambaquis  do  litto- 
ral  brazileiro — sem  que  tenba,  todavia,  bavido  alp^m  estudo  ver- 
dadeiramento  profundo,  emprebendido  por  pessoa  competente,  com 
o  preciso  metbodc  e  perseverança.  Encetar  tal  estudo,  seria  con- 
digna tarefa  de  alguma  corporação  scientifica,  representada  por 
especialistas,  e  não  só  na  arcbeologia,  como  também  como  con- 
curso do  geólogo  e  do  zoologo,  pois  que,  dos  exploradores  leigos 
e  diletantes,  nào  ba  que  esperar  mais  do  que  já  tem  sido  dito  e 
repetido.  Justamente  o  preaominante  interesse  antbropalogico, 
despertado  pelos  Sambaquis,  foi  também  a  causa  do  insuccesso. 
Dabi  proveiu,  como  natural  base  e  ponto  de  partida  para  taes 
explorações,  a  preconcebida  opinão  do  serem  estes  montões  de 
concbas  os  seculares  restos  de  refeições  de  gerações  bumanas. 

De  ba  muito  que  eu  sou  de  parecer  differente,  sobretudo 
depois  que,  no  anno  de  1894,  tivera  occasião  de  examinar,  na 
costa  do  estado  do  Paraná,  um  Sambaqui  })articularmente  instru- 
ctivo.  A  relação,  que  já  então  escrevi  para  a  sociedade,  antbro- 
pologica  de  Berlim,  ficou  })or  emquanto  na  gaveta ;  si  a  envio 
boje,  antes  de  guardar  o  clássico  praso  de  nove  annos,  é  [por- 
que não  tenbo,  devido  aos  meus  actuacs  affazeres  zoológicos, 
muita  esperança  do  poder  levar  avante  o  estudo. 

Si,  ainda  assim,  venbo  apresentar  o  meu  modo  de  vêr  pen- 
sando que  o  grande  sambaqui  da  babia  de  Paranguá  é  uma 
amontoação  natural  de  concbas,  é  com  a  reserva  de  quem  reco- 
nbece  a  insuffíciencia  d'um  estudo  isolado ;  por  outro  lado,  creio 
porém  que  posso  reclamar  competência  especial  nesta  questão, 
pois  que  desde  18  annos  me  occupo  com  as  concbas  marinbas 
do  Brazil,  e  isss  como  único  especialista  n%  matéria,  neste  paiz; 
e  bem  assim,  porque  tenbo  feito  minhas  observações  sobre  o  mo- 
do de  viver  dos  respectivos  bivalves,  dedicando-lbes,  na  dita 
babia  de  Paranaguá,  attenção  muito  particular.  Si  é  caso  sem 
precedente  nas  contribuições  para  a  solução  do  proòlema,  este  de 
um  zoologo,  bom  conhecedor  dos  molluscos  brazileiros  e  de  sua 
biologia,  tomar  a  palavra,  em  todo  caso  não  ba  de  ser  prejucial 
para  o  esclarecimento  do  mesmo. 

Também  já  se  cumpriu  a  minba  predicção  «que  nenhum 
geólogo  é  capaz  de  vêr  tal  perfil,  sem  chegar  á  convicção  de 
que  se  trata  de    uma    estractifícação  natural»  ,  pois  que     o     sr. 

Srofessor  I.  von  Siemiradzki,    nos  Annaes  da  Imperial  Academia 
as  Sciencias  de  Vienna,  do  auno  de  1898,  promette  uma  rela- 
ção sobre  os  seus  exames  dos    sambaquis  de   Paranaguá,  que  de- 
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verá  coencidir,  mais  ou  menos,  com  o  meu  ponto  de  yista,  porque 
o  sr.  Siemiradzki  considera  também,  em  sna  quasi  totalidade,  es- 
tes sambaquis  como  fonnações  nutui-aes  do  começo  da  epocha 
quaternária.  A  respeito  dos  moiluscos  comestíveis  da  costa  sul- 
brazileira,  informa  o  meu  artigo  sobre  a  ilha  de  S.  Sebasti&o  na 
Rev.  do  Museu  Paulista,  II,  p.  158  e  seguintes. 

Exame  do  Sambaqui  db  Boguaçú,  Paranaguá 

A  exposição  que  segue,  refere-se  a  um  sambaqui  da  costa 
do  Paraná,  que  visitei  em  20  de  Outubro  de  1894.  O  mestno 
dista,  em  linha  recta,  5  e  6  km.  da  praia;  todavia  alcança 
se  de  Paranaguá,  só  depois  de  4  horas  de  trajecto  em  bote,  par- 
te pela  bahia,  parte  pelo  rio  Boguaçú  acima.  A  chuva  cabia  tor- 
rencial ;  mas  como  n&o  podia  perder  o  vapor  no  qual  devia  em- 
barcar para  o  meu  regresso,  não  obstante  segui;  o  bote  era 
grande,  remado  por  dous  homens  por  não  se  poder,  sendo  o 
vento  contrario,  occupar  vela.  A  bahia  de  Paranaguá  e  os  rios  que 
nella  se  lançam  são  quasi  em  toda  sua  extensão  margeados  por 
mangues,  predominando  o  chamado  «mangue  manso»,  que  é  a  es* 
pecie  que  mais  se  presta  para  o  cortume.  Por  toda  a  parte  emer- 
gem pequenos  ilhotes,  coroados  de  mangue,  ou  ramifícam-se  car 
naes  tão  complicados,  que  só  um  bom  pratico  é  capaz  de  achar  o 
caminho  a  seguir. 

Não  posso  deixar  de  neste  ponto  assignalar  um  excellente 
opúsculo  sobre  esta  bahia,  publicado  por  Julius  Platzmann,  em 
Leipzig  no  anno  1872,  auctor  já  vantajosamente  conhecido  pelos 
seus  estudos  sobre  a  lingua  Guarany  e  outras  sul-americanas,  o 
qual  vivera  alguns  annos  naquelle  pittoresco  littoral. 

A  distancia,  da  margem  do  rio  Boguaçú  até  a  base  do  sam- 
baqui, pode  regular  uns  cento  e  tantos  metros.  Pertence  o  mesmo 
a  uma  companhia,  da  qual  £az  parte  o  sr.  Jorge  Eisenbach, 
que  egualmente  dirigia  a  montagem  dos  fomos  de  cal,  hoje  já 
em  funccionamento,  e  cujo  director  era  o  sr.  Henrique  Manerer, 
a  quem  fiquei  penhorado  pela  sua  amável  hospitalidade  e  os 
maic  obséquios  que  promptamente  me  prestou. 

No  sitio  deste  sambaqui,  que  propriamente  se  pode  denomi- 
nar €0  grande»,  porque  um  tanto  mais  abaixo  se  acha  outro,  o 
«do  Teodolico»,  menor,  mas  ainda  assim  de  boas  dimensões, —  a 
agua  tem  apenas  uma  pequena  porcentagem  de  sal.  Meia  légua 
rio-acima  a  agua  é  perfeitamente  potável,  e  neste  ponto  termina 
o  mangue.  A  difierença  em  nivel  do  rio,  entre  fluxo  e  refluxo, 
regula  mts.  1,50,  podendo  chegar  a  2  metros.  Emguanto,  como 
foi  dito,  a  agua  a  uma  meia  légua  acima  do  sambaqui  já  é  doce, 
a  maré  ainda  se  percebe  um  dia  inteiro  de    viagem    rio-acima. 


J 
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O  sambaqui  grande  é  constituido  por  ama  secç&o  anterior 
de  100  metros,  com  uma  altura  de  25  mts.,  e  por  outra  mais 
extensa,  porém  ao  mesmo  tempo  bem  mais  baixa.  Numa  região 
essencialmente  plana  de  1  a  2  metros  acima  do  nivel,  um  morro 
destas  proporções  tornasse  imponente.  Também  o  sambaqui  do 
Teodolico  mostra-se  brandamente  ababulado,  com  as  ladeiras 
obliquas;  este  não  visitei  porque  estava  ainda  intacto.  O  samba- 
qui grande  porém  è  utilizado  para  a  fabricação  de  cal,  e  será, 
para  este  fim,  rendoso  por  muito  tempo,  pois  que  o  seu  volume 
total  foi  calculado  em  nada  menos  de  750.000  m.  cub.,  acban- 
do-se  o  serviço  em  andamento  ha  8  mezes.  O  que  tem  sido 
ultimamente  achado  em  espécimens  de  pedra  lapidada,  conchas 
raras,  ossos  etc.,  o  sr.  Manerer  teve  a  bondade  de  colleciouar  e 
me  enviar;  pelo  que  naturalmente  o  material  de  que  eu  dis- 
punha, foi-se  ampliando  ainda  mais  do  que  poderia  ter  esperado 
caso  me  fosse  facultado  fazer  excavaçòes  por  um  certo  e  limita- 
do espaço  de  tempo. 

Accresceu  ainda  outra  circumstancia  favorável.  Os  massiços 
de  conchas  destacados  são  em  sega  ida  lavados  e  peneirados : 
pelas  malhas  do  crivo  passam  as  conchas  pequenas  que  são  eli- 
minadas por  causa  da  sua  maior  dureza  e  consequente  impres- 
tabilidade  para  a  queima.  Nesta  multidão  de  objectos  pequenos 
encontra- se  porém  muita  cousa  aproveitável  para  o  naturalista 
que  debalde  elle  procuraria  no  sambaqui,  como  sejam  exempla- 
res de  Nerí tinas,  Melampus,  Olivella  etc. 

O  corte  do  sambaqui  em  exploração  já  chegava  a  8  metros 
em  altura.  O  que  mais  me  impressionou  foi  a  normal  estracti- 
ficação.  As  camadas,  duma  espessura  variando  entre  30  e  70 
centímetros,  occupam  a  posição  horizontal,  com  uma  leve  curva- 
tura para  as  extremidades.  Por  toda  parte,  entre  as  conchas, 
acha-se  iima  fina  substancia  terrosa,  a  qual  porém  somente  na 
divisa  das  camadas  toma  o  aspecto  duma  bem  visivel  listra 
iiegra.  O  alicerce  do  sambaqui  é  a  areia ;  alli  apparece  em 
buracos  de  1  a  2  metros  de  profundidade  excellente  agua  po- 
tável, ao  passo  que  ao  redor  o  solo  fornece  uma  agua  turva,  de 
côr  avermelhada;  de  que  se  pode  concluir  que  a  massa  do  sam- 
baqui serve  de  filtro. 

As  conchas  consistem  principalmente  na  espécie  chamada 
Berbigão  (Cryptogramma  braziliensis,  Gmelin),  marisco  pequeno 
de  2  a  3  cem.  De  permeio  com  estas  encontram-se  não  raro 
conchas  de  outra  espécie  bem  maior,  a  ameixa  ou  amêijoa,  Lu- 
cina  jamaicensis,  Lamarck.  Depois,  as  numerosas  ostras,  sobre- 
tudo Ostrea  rhizophora  Guilding  ou  arbórea  Ch.)  que  c  a  espé- 
cie que  se  fixa  8obre  as  raizes  do  mangue,  e  outra  espécie  muito 
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maior,  a  Ostrea  braziliana  Lara.,  cujas  cascas  agigantadas  vêm 
d*5  maior  profundidade,  n&o  s6  do  mar  como  das  embocaduras 
dos  rios;  tanto  que  se  pode  dizer  que  as  citadas  espécies  per- 
tencem á  agua  salobra  das  bahias  que  recebem  rios  e  ribeirões, 
como  a  de  Paranaguá,  onde  todas  sfto  communs.  De  mistura  com 
ellas  encontram-se  também  algumas  outras  espécies  da  bahia 
(Purpura  haemastoma  L.,  Neritina  virginea  Lam.,  Melampus 
olivula  Morse  etc.)  e  mesmo  algumas  que  pertencem  ao  Oceano 
ou  em  todo  caso  hoje  não  se  encontram  mais  na  bahia.  Além 
destes  molluscos,  achei  também  numerosas  vértebras,  costellas  e 
outros  ossos  de  peixes.  Otolithos  de  peixe  nào  encontrei,  mas 
apparecem  ás  vezes,  segundo  me  affirmaram  os  trabalhadores. 

A  distribuição  das  conchas  que  formam  aquella  massa  com- 
pacta não  deixa  de  obedecer  a  certa  regra.  Alternam -se  cama- 
das que  só  consistem  de  ostras,  com  outras  em  que  predomina  o 
berbigão.  No  logar  por  mim  examinado  obtive  o  seg^xinte 
per^l,  de  cima  para  baixo : 


Berbigão    • 

mts.  2,8 

Ostras    • 

»      0,8 

Berbigão     .      . 

1      0,7 

Ostras    .      .      . 

»      0,6 

Berbigão     , 

*      2,1 

As  camadas  de  ostras  consistem  quasi  que  exclusivamente 
das  duas  espécies  mencionadas,  ao  passo  que  nas  de  berbigão 
também  se  encontram  Amêijoas  e  as  outras  espécies  acima  cita- 
das. Também  vêm  intersemeadas  algumas  espécies  de  Bulimus 
e  mais  caracóes  terrestres,  faltando  todavia  Helix  similaris  (Fe* 
russac^,  apesar  de  ser  hoje  o  mais  vulgar  entre  os  seus  conge* 
neres.  Este  caracol  pertence  a  um  sub-genero  muito  desenvol- 
vido na  Europa  e  na  Ásia,  mas  sem  parentes  na  America;  das 
Índias  Orientaes,  sua  pátria,  veio  por  contrabando  ao  Brazil, 
acompanhando  a  bananeira,  e  foi-se  com  o  tempo  vulgarizando 
prodigiosamente.  Razão  porque  me  intereàsou  bastante  a  asser- 
ção do  sr.  Manerer,  de  nunca  havelo  encontrado  no  referido 
processo  de  peneirqgem ;  pois  Helix  similares  tem  neste  sentido 
a  mesma  importância  archeologica  que  qualquer  achado  de 
moedas,  louça,  ossos  bovinos  etc. 

Interessante  pareceu-me  também  a  existência  de  alguns  in- 
dividues de  Azara  prisca  Mart,  espécie  que  já  conhecia  dos  sam- 
baquis de  Santa  Catharina,  mas  que  já  não  se  vê  em  Rio  Gran- 
de. E'  esta  uma  espécie  extincta,  mas  que  fica  próxima  da  Asa- 
ra labiata  Matou,  que   vive  no  mar  até  a  altura  de  Iguape. 


j 
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Para  terminar  a  ennmeraç&o  dos  objectos  achados,  passo  aos 
restos  humanos  e  artefactos  do  homem. 

Recebi  do  snr.   Manerer  um  certo  numero  de  armas  de  pedra. 

Um  dos  machados  é  grande,  tendo  23  cm.  de  comprido;  é 
lavrado  toscamente,  tendo  apenas  o  gume  afiado  em  leve  curva ; 
outro,  porém,   que  mede  só  10  cm.   é  de  forma    elegante  e  bem 

Solido ;  as  outras  amostias,  de  machados,  entre  elles  um  quebra^ 
o,  variam  entre  estes  dous  extremos.  O  material  é  em  geral 
a  diabase,  vulgarmente  denominada,  ''pedra  de  ferro"  duma  côr 
azulado-negra,  com  uma  camada  ferruginea  de  côr  amarellada, 
na  superfície. 

Além  dos  machados  e  uma  peça  triangular,  acharam-se  tam* 
bem  pedras  em  estado  bruto,  quartzo  e  outros  silicatos  e  mais 
algumas,  accusando  o  caracter  pedregnlhoso. 

São  pedras  esphericas  com  duas  faces  aplainadas  e  paralellas 
que  poderiam  ter  servido  para  moer  tintas  ou  certos  comestiveis. 
Gomo  variedade  aparece  ainda  um  machado,  achatado,  de  osso 
ou  duma  massa  leve  e  que  adhere  á  lingua. 

No  meio  das  conchas  achou  o  snr.  Manerer  um  esqueleto 
humano,  em  posiç&o  meio  sentado  meio  deitado,  um  braço  atraz 
das  costas,  outro  sobie  o  peito,  craneo  quebrado  e  vasio,  e  todo 
incrustado  em  conchas. 

Passemos  agora  á  discussão  dos   factos  observados. 

Gomo  dissemos,  muito  já  se  escreveu  sobre  a  origem  dos 
sambaquis  e  sempre  sobre  a  hypothese  de  se  tratar  de  amonto- 
amentos  devidos  aos  indigenas    habitantes  da  costa. 

Também  Garlos  Rath,  um  dos  mais  experimentados  expio* 
radores  dos  sambaquis  admitte  esta  origem  para  os  sambaquis 
pequenos,  de  2  a  3  metros  de  altura  e  30  a  40  de  circuito .  Élle 
aponta  que  como  os  indigenas  do  interíor  elevaram  sobre  os  tú- 
mulos pequenos  cômoros  de  pedras  e  outros  materiaes,  assim  era 
razoável  qne  nas  praias  se  servissem  de  conchas  para  o  mesmo  fim. 

Ao  mesmo  tsmpo  Rath  contesta  tal  origem  para  os  grandes 
sambaquis,  os  quaes  considera  obra  da  natureza.  Tem  este  sido 
também  o  meu  modo  de  pensar,  sobretudo  para  os  sambaquis, 
compostos  de  Azara  prisca^  desde  que  fiquei  conhecendo  aquel- 
les  das  vizinhanças  de  Lagôa^Mirim,  contendo  camadas  desta  es- 
pécie, tanto  antigas  como  mais  modernas,  misturadas  com  ostras 
«  dentes  de  tubar&o;  assumpto  de  que  tenho  tratado  em  publi- 
cações   anteriores . 

Já  ao  primeiro  olhar  que  lancei  sobre  o  bem  delineado  cói^ 
te  do  sambaqui  paranaense  pareceu-me  lêr  no  mesmo  o  elo-^ 
auente  protesto  da  Greação  dizendo:  Esta  obra  é  minha I  o  que 
auvido  que  um  geólogo  possa   interpretar  o  perfil  de  outra  ma-^ 
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neira.  As  camadas  superpostas,  em  espessura  differente,  accusam 
uma  formação  dentro  da  agua.  A  mesma  estractificaç&o  pronun- 
cia-se  egualmente    bem  dentro  das   massas  de  berbig&o. 

Accresce  ainda  outra  circumstancia  notável.  Si  fosse  todo 
o  monte  apenas  um  ajuntamento  de  conchas  amontoadas  por  in- 
dígenas, então  08  restos  dos  moUnscos  consumidos  seriam  lança- 
dos em  promiscuidade  ;  mas  tal  não  succede.  Ora,  como  expli- 
car então  uma  camada  da  70  a  80  cm.,  formada  exclusivamente 
de  ostras? 

Si  calcularmos  a  formação  do  immenso  sambaqui  em  lOGO 
annos  (o  que  é  arbitrário  mas,  com  certeza,  antes  aquém  do  que 
além  da  realidade),  a  formação  da  camada  de  ostras  teria  dsman- 
dado  80  a  40  annos. 

Ainda  que  se  quizesse  reduzir  a  épocha,  o  caso  seria  sempre, 
que  os  abori^rines  tendo  por  geração    passado  o   berbigão,  de  re- 

Sente  tivessem  mudado  para  passadio  exclusivo  de  ostras  por 
ecenuios,  para  em  seguida  tomarem  a  adoptar  alternativamente 
o  regimen  de  berbigão,  de  ostras,  de  berbigão  outra  vez,  e  assim 
adeante — o  que  parece  absurdo.  Não  menos  absurdo  é  a  suppo- 
sição  que  os  restos  4a  cosinba  haviam  de  ser  carregados  morro« 
acima,  para  serem  despejados  no  cume.  Tal  pedantismo  não  se 
harmoniza  com  os  costumes  dos  nossos  indigonas,  segundo  geral 
conhecimento  que  delles  temos.  Afinal,  póde-se  perguntar  o  que 
vinha  fazer  na  formação  do  sambaqui  aquelle  infinito  numero  de 
individuos  pequenos  que  por  certo  não  podiam  fornecer  alimento, 
mais  o  grande  numero  de  conchas  e  caramujos  que  se  encontram 
intactos. 

A  única  objecção  contra  esta  minha  theoria  deriva  da  pre- 
sença de  ossos  e  artefactos  humanos.  Mas  taes  objectos  podem 
ter  sido  perdido  por  algum  pescador  ou  outro,  assim  como  os 
esqueletos  podiam  ser  de  algum  indígena  afogado.  A  maioria 
das  pedras  que  observei  combina  com  aquellas  que  vi  nas  re- 
des dos  pescadores  e  que,  segundo  me  affirmaram,  acham-se  em 
grande  quantidade  sobre  algumas  das  ilhas  ;  não  se  esquecndo 
que  poderiam  ser  arrastadas  pela  correnteza  por  e£feito  de  tem- 
pestade ou  trazidas  pela  maré.  As  pesadas  conchas,  devoluta 
braziliana,  apparecem  nas  praias  rio-grandenses  acarretadas  de 
grande  distancia  e  considerável  profondidade;  o  mesmo  succede 
em  Pernambuco  com  os  Cassis  e  Strombus,  muito  mais  possan- 
tes ainda.  As  mesmas  forças  porque  não  haviam  de  transportar 
pedras  dum  certo  volume  e  peso  para  depositar  de  envolta  com 
quintaes  de  conchas  e  caramujos? 

Aqui  convém  também  notar  que  carvão  vegetal  não  foi 
encontrado  neste  sambaqui.     Faltam    egualmente   os    taes    fra- 
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gmentos  de  panellas.  Só  si  a  formação  do  sambaqui  datasse 
d'um  tempo  em  que  os  indígenas  ainda  nfto  sabiam  fabricar  va- 
sos de  barro.  Contra  a  tbecria  dos  «restos  de  cosinba>  pode- 
mos ainda  argumentar  com  a  completa  ausência  de  ossos  de 
mamiferos,  excepçào  feita  de  algumas  lascas  de  ossos  de  baleia, 
de  que  umas  poucas  achei.  Nfto  ha  nem  houve  um  povo  tfto 
exclusivamente  ichtyophago  e  concheophago  que  ignorasse  o 
uso  de  armas  e  de  ciladas  para  caçar  antas,  porcos  do  matto, 
veados  etc.  que  até  hoje  abundam  nos  frondosos  matagaes  de 
toda  a  região   marítima. 

Hesta-nos  lançar  um  olhar  sobre  o  actual  estado  da  vida 
animal  na  bahia  de  Paranaguá  para  indagar  si  os  factos  con- 
firmam a  nossa  theoria.  Eis  aqui  a  enumeração  das  espécies 
comestíveis: 

Bacucú  (Modiola  braziliensis  Chemmitz — fondo  arenoso. 

Sururu  (Mytilus  perna  L) — sobre  pedras. 

Ostras  (Ostrea  braziliana  Lam.) — no   lodo. 

Ostra  do  mangue  (O.  rhizophora  Guild . ) — raízes  do  mangue. 

Berbigão  (Cryptogramma  braziliana  6m.) — areia. 

Amêijoa  (Lucinn  braziliensis  Lam.) — iaem. 

As  espécies  mais  vulgares  são  o  Berbigão  e  a  Ostra  dos  Man- 
gues. As  cascas  do  primeiro  podem  ser  vistas  em  muitos  le- 
gares, como  por  exemplo  no  furado,  em  tal  quantidade  que 
formam  como  uma  calçada;  na  bocca  do  Furado  existe  um  le- 
gar raso  e  arenoso  na  praia,  todo  entulhado  desta  espécie,  com 
algumas  Amêijoas,  mas  sem  ostras;  de  que  se  pode  deduzir: 

1 .  "*  que  pôde  haver  ajuntamentos  de  Berbigão  com  algu- 
mas Amêijoas,  mas  com  exclusão  de  ostras,  tal  e  qual  como  nas 
camadas  dos  Sambaquis. 

2."*  que  taes  conchas  de  Berbigões  mortos  nem  sempre  se 
espalham  ao  acaso  sobre  uma  extensa  praia,  porém  que  a  força 
motriz  da  agua,  conforme  as  condições  de  vento,  terreno,  cor- 
renteza etc,  tende  para  agglomeral-as  em  certos  legares  es- 
peciaes. 

O  mesmo  phenomeno  notei  também  nas  margens  da  Lagóa- 
Mirim  relativamente  ás  conchas  de  Azara  labiata,  onde  em  ter- 
ra firme  a  certa  distancia  da  lagoa  existem  camadas  compostas 
da  dita  espécie  com  ostras  e  outros  bivalves,  dentes  de  tubarão 
etc,  o  que  tudo  ficou  depositado  no  tempo  em  que  a  agua  d'a- 
quella  lagoa  ainda  era  salgada.  Outro  exemplo  assignalei  nas 
proximidades  de  Montevideu,  onde  existe  tal  camada  perto  da 
praia,  a  qual  pode  ser  acompanhada  por  kilometros,  ainda  que 
com  solução  de  continuidade,  por  ficar  de  espaço  em  espaço  en- 
coberta .     Esta  camada  consiste  essencialmente  de  cascas  de  My^ 
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tilas,  e  é  circnindada  de  areia.  As  conchas  dispersas  decorar 
põem-se  com  rapidez,  e  por  isso  torna-se  estranha  a  boa  conser- 
vação dos  innumeros  individues  qne  compõem  esta  camada. 

Tudo  emfim  comprova  que  sob  certas  condições  se  podem 
formar  grandes  e  mesmo  enormes  ajuntamentos  de  conchas,  e 
assim  afi^ram-se-me  os  grandes  sambaquis  como  formações  ma- 
rítimas que,  segundo  a  modificação  do  meio  circumdante,  ora  se 
constituem  de  berbig&o,  ora  de  ostras,  pelo  menos  na  sua  es- 
sência. Não  havendo  tal  modificaç&o,  formavam-se  montes  só 
de  uma  ou  outra  espécie,  como  também  se  encontram  na  bahia 
de  Paranaguá. 

As  pedras  e  os  artefactos  humanos  vieram  arrojados  pelas 
aguas  ou  perdidos  de  qualquer  embarcação;  e  os  esqueletos  são 
de  individues  afogados. 

A  par  com  estes  grandes  sambaquis  naturaes  ha  outros  me- 
uores,  com  numerosos  ossos  quebrados,  de  diversos  animaes,  ca- 
cos de  panella,  pedaços  de  carvão  vegetal  etc.  ;  para  estes  úl- 
timos é  preciso  então  admittir  outra  explicação,  já  se  vô. 

Em  geral  não  se  pôde  imaginar  a  natureza  da  bahia  radi- 
calmente alterada  desde  o  tempo  do  nosso  sambaqui  até  hoje. 
O  contingente  principal  de  conchas  consta  de  espécies  que  até 
hoje  lá  abundam;  somente  achavam-se,  si  bem  que  em  numero 
pouco  considerável,  diversas  que  só  habitam  na  agua  fortemen- 
te salgada  do  Oceano ;  o  que  indica  que  a  bahia  então  cobria 
uma  superficie  maior,  inclusive  o  território  onde,  de  agua,  só 
resta  hoje  o  curso  inferior  do  mediocre  rio,  e  que  neste  logar 
mesmo  a  agua  marinha  era  de  tal  profundidade  que  dentro  del- 
ia se  podiam,  em  condições  favoráveis  de  fundo,  formar  samba- 
quis que  pouco  a  pouco  emergiam,  em  proporção  com  o  retro- 
cesso das  aguas  e  o  augmento  de  nivel  da  costa  em  geral.  Es- 
te levantamento  da  costa  assignalei  primeiro  no  Bio  Grande  do 
Sul,  tendo-o  verificado  mais  tarde  em  S .  Paulo,  pelo  achado  de 
ossos  de  baleia  pela  terra  a  dentro.  Dirigindo  pois,  no  estudo 
dos  sambaquis,  a  nossa  vista  para  épochas  idas,  cumpre-nos  ao 
mesmo  tempo  levar  em  conta  as  mais  recentes  modificações  geo- 
lógicas do  nosso  littoral. 

Para  finalizar,  confesso  que  a  theoria  que  acabo  de  expor 
não  es1;á  livre  de  contestaçílo .  Fica  muito  plausível  procurar 
uma  explicação  que  seja  applicavel  á  totalidade  dos  sambaquis, 
sobretuclo  por  causa  da  presença  dos  artefactos  humanos.  Tal 
objecção  acceitaria  de  bom  grado,  mesmo  para  o  sambaqui  por 
mim  examinado,  si  nelle  ap parecessem  ossos  de  animaes,  car- 
vões, cacos  de  louça  etc.  Por  sua  vez,  quem  se  propuzer  & 
advogar  a  origem  humana  de  todos  os  sambaquis,    deve,,  atten- 
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dendo  a  nossa  exposiçfto,  reconhecer  que  muitos  e  fortes  ar- 
gumentos militam  contra  uma  solução,  em  absoluto,  do  difficil 
problema. 

Para  conseguir  este,  fim  nào  serve  continuar  pelo  metbodo 
rotineiro  que  nada  adeanta.  Antes  de  formar  juizo  definitivo,  te- 
mos ainda  de  examinar  e  classificar  as  espécies  zoológicas  re- 
presentadas nos  sambaquis,  estudar  a  sua  biologia  e  as  condições 
zoológicas  da  costa,  o  modo  e  a  distribuiç&o  dos  molluscos  e  as 
forças  que  a  effectuaram,  e  determinar  a  cada  um  destes  facto- 
res a  sua  influencia  precisa.  Razão  por  que  para,  a  continuação 
dos  estudos,  organizei  um  programma  que  algum  dia  nos  poderá 
facultar  lançar  luz  nesta  questão  já  tão  discutida,  e  '^entre- 
tanto até  hoje  victima  de  deplorável  desorientação;  sendo  quasi 
ridiculo  se  ver  como  justamente  se  ligava  na  litteratura  uma 
secundaria  importância  aos  pontos  principaes  que  pudessem  elu- 
cidar a  questão,  a  saber:  biologia,  habitat  e  estractificação  das 
conchas  componentes. 

O  que  aqui  temos  em  mira  poderá  também  ter  applicação 
para  os  sambaquis  de  outras  costas,  os  Kjoekkenmoeddings  e 
mais  formaçõos  análogas.  Besta  emfim  constatar  si  não  é,  pelo 
menos  uma  parte  dos  montes  de  conchas  attribuidos  á  obra  nu- 
mana,  de  origem  natural. 

O  ponto  essencial  em  que  tive  de  modificar  a  minha  opi- 
nião anterior  referese  á  presença  dos  ossos  e  artefactos  huma- 
nos que  não  mais  considero  como  entrados  nos  sambaquis  no  pe- 
ríodo de  sua  formação,  mas  sim  como  ahi  sepultados. 

Quem  conhece  essas  baixadas  húmidas  e  muitas  vezes  en- 
charcadas, não  duvidará  que  as  coUinas  de  sambaquis  que  por- 
ventura ahi  surgem  proporcionaram  por  certo  aos  indigenas 
condições  favoráveis,  não  só  para  o  domicilio,  como  também  para 
o  ^enterro  dos  seus  mortos. 

O  motivo  para  esta  modificação  é  dado  pelos  resultados  de 
meus  estudos  sobre  a  geologia  da  zona  littoral  do  Brazil  e  das 
republicas  platinas. 

Espero,  em  outra  conferencia  poder,  expor  ao  Instituto  os 
resultados  de  minhas  investigações  sobre  a  antiga  extensão  do 
mar  no  Brazil  e  digo  apenas  aqui  que  ao  começo  do  período 
pleistoceno  teve  logar  uma  forte  transgressão  de  mar  em  toda 
esta  extensa  zona.  A  parte  dos  meus  respectivos  estudos,  que  se 
refere  ao  Kio  da  Prata,  foi  publicada  ha  pouco  em  Buenos  Ay- 
res em  um  artigo.  Nelle  evidencia-se  que  todas  as  conchas  con- 
tidas nos  depósitos  marinhos  da  formação  pompeana  são  idênticas 

Iheriog,  H.  voa  —  Historia  de  las  Ostras  Argentinas ;  Annalet  dei  Museu  Nacional 
de  Bnenos  Ayres,  1902,  Tomo  VII,  pags.  109  a  123. 
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a  espécies  ainda  hoje  viventes  e  consegnintemente  qne  os 
restos  hnmanos  da  mesma  formação  pompeana,  considerados  ter- 
ciários por  Florentino  Ameghino,  na  realioade  sfto  post-terciarios. 
Desapparece  deste  modo  a  nnica  prova  com  que  se  pretendia 
demonstrar  a  existência  do  homem  tertiario  na  America  meri- 
dional. 

E'  nesta  épocha  pleitocena  que  n&o  só  p^nde  parte  dos 
Pampas  fôra  invadida  pelo  mar  e  as  lagoas  Mirim  e  aos  Patos 
eram  occupadas  pelo  Atlântico,  dando  accesso  franco  ás  baleias 
até  o  Porto  Alegre  e  o  Rio  Jacuhy,  mas  em  que  também  as 
baixadas  do  littoral  de  S.  Paulo  eram  cobertas  pelo  Oceano. 

E'  justamente  nesta  épocha  pleistocena  que  se  deu  a  formaç&o 
submarina  dos  sambaquis,  seguindo-se  mais  tarde  o  levantamento 
da  zona  costeira,  para  cuja  continuaç&o,  mesmo  ainda  no  período 
historíco  temos  muitas  provas. 

A  idéa  da  construcç&o  artificial  é  falsa,  n&o  só  sob  o  ponto 
de  vista  geológico,  mas  também  sob  o  zootechnico.  E'  engano 
suppor-se  que  para  a  construcç&o  artificial  de  um  sambaqui 
basta  ajuntar  e  amontoar  conchas.  Estas,  expostas  ao  ar  livre  e 
ás  continuas  mudanças  de  temperatura  e  humidade  decompõem- 
se  rapidamente. 

Ha  poucas  regiões  do  globo  em  que  os  molluscos  entram 
em  tAo  larga  escala  para  a  alimentaç&o  da  populaç&o  costeira 
como  no  Brazil  meriaional  e  mesmo  assim  n&o  se  nota  a  forma- 
ç&o  de  sambaquis  recentes.  Todas  estas  conchas  desapparecem 
em  curto  lapso,  como  desapparecem  também  os  milhões  de  con- 
chas que  o  Oceano  continuamente  lança  ás  praias.  A  geologia 
também  nos  ensina  que  s&o  condições  muito  especiaes  as  em 
que  se  conservam  as  conchas  depositadas  no  lodo  e  na  agua. 

Dos  sambaquis  ou  antes  pseudo-sambaquis  que  effectiva- 
mente  representam  os  restos  das  refeições  dos  indígenas  exami- 
nei alguns  no  Rio  Grande  do  Sul.  Estes  apresentam-se  sob  as- 
Secto  todo  diverso;  s&o  depósitos  de  terra  escura  na  qual  além 
e  numerosas  conchas  s&o  encontrados  ossames  de  peixes  e  mam- 
mifeios,  de  mistura  com  cacos  de  panellas  e  outros  artefactos 
mais,  nfto  faltando  pedaços  de  carvão  vegetal. 

Deixo  de  aqui  entrar  em  detalhes  deste  assumpto,  referin- 
do-me  ao  meu  artigo  sobre  a  ilha  de  S.  Sebasti&o  (1),  no  qual 
largamente  tratei  dos  molluscos  comes tiveis  do  littoral  do  Estado 
de  S.   Paulo. 

Desejo  chamar  apenas  a  attenç&o  a  um  facto  singular,  o  de 
que  n&o  encontrei  nos  sambaquis  de  Paraná  e  S.  Paulo  conchas 

(1)    Iherinff,  H.  von.— À  Dlia  de  B.  Bebastifto,  RevisU  do  Mnsea    Panlista,   rol.  n 
1897,  pftg.  175  et  alt. 
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de  sernambi  (Mesodesma  mactroides  Desh.),  observação  confir- 
mada também  pelo  sr.  Benedicto  Calixto  e  que  é  tanto  mais 
singular,  porquanto  desde  o  Rio  Grande  do  Sul  até  S.  Paulo  é 
a  mais  procurada  e  apreciada  para  a  alimentação.  De  confor- 
midade com  este  facto,  esta  espécie  é  abundantemente  represen- 
tada nos  pseudo  sambaquis  do  Rio  Grande  do  Sul.  Parece  que 
esta  espécie,  como  certas  outras  communs  na  Patagonia,  immigra- 
ram  para  o  Brazil,  só  ao  fim  da  formação  pleistocena,  o  que 
aliás  seria  de  conformidades  com  nSinbas  observações  sobre  as 
concbas  pleistocenas  do  Rio  da  Prata,  onde  a  uma  fauna  antiga, 
rica  em  espécies  brazileiras  seguiu^se  outra  em  que  predominam 
08  typos  patagonicos. 

Parece,  quanto  a  estas  modificações  faunisticas  que  já  entramos 
actualmente  em  outra  pbase,  visto  como  na  região  de  Perohybe 
a  S.  Vicente  os  sambaquis,  durante  os  últimos  15  annos,  torna- 
ram-se  mais  escassos,  tendendo  mesmo  a  desapparecer. 

Uma  confirmação  interessante  de  meu  modo  de  vêr  é  a  dada 
pelo  artigo  já  mencionado  do  sr.  Benedicto  Calixto.  Entre  outros 
dados  iuteressante«i,  como  se  pode  esperal-os  só  de  quem  foi 
criado  nesta  zona  dos  sambaquis,  menciono  especialmente  o  da 
occurrencia  accidental  de  ossames  de  raposas,  tatus  e  outros 
animaes,  no  interior  dos  sambaquis,  acontecendo  mesmo  que  estes 
animaes  abi  levam  a  bala  com  que  foram  feridos.  Segundo  as 
observações  do  sr.  B.  Calixto,  estes  factos  se  explicam  pela  cir- 
cumstancia  de  terem  sido  antigamente  cobertos  estes  sambaquis 
por  mattas,  abrindo  as  raizes  apodrecidas  das  arvores  canaes,  pelos 
Quaes  estes  animaes  e  outros  como  reptis  penetram  ao  interior 
ao  sambaqui  em  procura  de  abrigo.  E*  essa  explicação  também 
pela  qual  se  entende  a  occurrencia  occasional  de  caracóes  ter- 
restres no  interior  do  sambaqui, 

Observo  ainda  que,  na  litteratura  do  século  XVI,  debalde 
procurei  informações  sobre  os  sambaquis  ou  ostreiras,  como  então 
eram  denominados.  Só  em  17..  é  que  Frei  Gaspar  Madre  de 
Deus  inventou  a  bistoria  da  construcção  artificial  dos  sambaquis 
pelos  indígenas,  na  sua  obra. 

Terminando  estas  considerações,  entendo  que  os  sambaquis, 
ao  em  vez  de  perd<^r  quanto  ao  interessse,  pelo  contrario  nelle 
enaltecem,  desde  que  não  têm  só  uma  importância  arcbeologica 
mas  também  geológica.  Representam  neste  sentido  documentos 
de  alto  valor,  cuja  destruição  sjstematica  constituo  nih  acto  de 
vandalismo,  contra  o  qual  é  tempo  de  protestar  energicamente. 
Reclamo  nesse  sentido  o  apoio  do  Instituto  afim  de  que  propo- 
nha ao  patriótico  governo  do  Estado  as  medidas  necessárias  para 
sua  conservação. 


Os  Sambaquis 


FeIjO  dr.  Albbrto  Lôfqrbm 

No  dia  22  de  Outubro  de  1898,  a  Sociedade  Anthropologica 
de  Berlim  tinha  uma  de  buas  acostumadas  sessões.  Nesta  ses- 
são foi  lido  um  trabalho  enviado  pelo  sócio  correspondente  da 
sociedade,  Dr.  V.  Ibering,  director  do  Museu  Paulista. 

Este  trabalho  intitula-se:  «Sobre  a  pretendida  origem  hu- 
mana dos  Sambaquis»  e  foi  publicado  no  boletim  da  Sociedade 
referida,  paginas  454  e  seguintes. 

Nào  constando  haver  ainda  traducção  em  portuguez  deste 
importante  trabalho,  seria  de  injustiça  deixal-o  despeicebido, 
tanto  mais  que  se  occupa  de  um  assumpto  de  tamanho  inte- 
resse para  o  Brazil,  estabelecendo  hypotheses  que  merecem  a 
máxima  attenç&o  por  partirem  de  um  dos  raros  especialistas  que 
uo  Brazil  se  occuparam  com  estudos  conchyliologicos.  (D 

Na  introducçâo  começa  o  autor  por  criticar  os  estudos  até 
agora  feitos  sobre  os  sambaquis  e  lamenta  que  ainda  n&o  hou- 
ve arckeologoSf  geólogos  ou  zoologos  especialistas  que  os  enceta- 
ram e  que  tudo  tem  sido  feito  por  meros  dilectantes,  o  que  trou- 
xe em  consequência  os  máos  resultados  observados ,  visto  todos 
terem  dirigido  as  suas  investigações  com  ideias  preconcebidas 
de  que  os  sambaquis  deviam  ser  restos  de  cozinha. 

Está,  porém  de  opini&o  differente,  principalmente  depois 
de  ter  visto  um  grande  sambaqui  em  Paraná,  o  quar  é  uma  ag- 
glomeração  natural  de  cascas,  sendo  que  não  pode  haver  duvi^ 
da  que  a  opinião  delle^  autora  tem  direito  a  um  valor  especial 
porque  ha  18  annos  que  occupa  se  com  os  conchylios  marinhos 
do  èrazil,  cowio  único  especialista  aqui. 

Continua,  dizendo  que  a  sua  previsão  realizou-se  de  que 
«nenhum  geólogo  pode  ver  um  tal  perfil  sem  ganhar  a  convi- 
cção de  haver  uma  estratificação  natural  destas  camadas»,  pois, 
o  sr.  Siemiradzki  (Observações  geológicas  feitas  numa  viagem 
no  Brazil  do  Sul,  Boletim  da  Academia  de  Vienna.  Volume 
III,  Parte  I,  Janeiro  1898),  é  da  mesma  opinião  de  que  os  sam- 

(l)  Estando,  porfini,  as  bypotbeses  fundadas  de  um  modo  qne  escapa  á  nossa  com- 
prehensfto,  snggerfram-oos  ellas  algamas  reflexOes  sobre  as  nossas  Ideias,  tio  erróneas 
sobro  o  assumpto,  de  modo  qne  abraçamos  contentes  esta  occasi&o  para  nos  esclarecer, 
expondo  o  qne  em  qualidade  de  leigo,  absolutamente  nfto  compretaendemos,  dando  po- 
rem, antes  um  ligeiro  resumo  do  importante  trabalho. 


J 


—  469  — 

baquis  sfto  accumnlações  naturaes  de  conchas  do  período  qua- 
ternário antigo. 

Depois  o  autor  entra  no  exame  do  Sambaqui  do  Boguaçú 
em  Paranaguá. 

O  sambaqui  examinado  pelo  eminente  director  do  muséo— 
segundo  sua  própria  descripç&o — está  á  cerca  de  6  kilometros 
distante  da  beira  da  praia,  na  bahia  de  Paranaguá  e,  a  uns  100 
metros  da  margem  do  rio  Boguaçú.  Havendo  alli  mais  que  um 
occupa-se  especialmente  com  o  grande  qae  é  constituído  por 
uma  parte  principal  de  100  metros  de  comprimento  sobre  cerca 
de  25  metros  de  altura  e,  uma  parte  secundaria,  mais  comprida 
e  muito  mais  baixa.  *Em  um  logar  absolutamente  plano  que 
se  eleva  somente  a  l'-2  metros  acima  do  nível  do  no,  um  tal 
morro  é  extremamente  notável-»,  O  conteúdo  deste  sambaqui  é 
calculado,  segundo  o  autor,  em  cerca  de  750000  metros  cúbi- 
cos *)  e  é  boje  utilizado  para  o  fabrico  de  cal,  já  ba  mais  de 
8  mezes.  Todos  os  objectos  de  valor  alli  encontrados  como,  con- 
cbylios,  ossos,  pedras,  brutas  e  trabalhadas,  etc.  foram  guarda* 
dos  para  o  autor  e,  mais  uma  circumstancia  favoreceu  os  estu- 
dos. Era  que  sendo  o  material  peneirado  antes  de  ir  para  os 
fomos,  08  conchylios  pequenos  acham-se  separados  para  serem 
postos  fora  por  não  servirem  para  o  fabrico  de  cpI,  sendo  muito 
duros. 

Depois  de  descrever  o  sambaqui  que  no  logar  tem  uma  al- 
tura de  8  metros,  dá  uma  lista  dos  conchylios  encontrados  que 
demonstra  haver  ostras  do  mar  fundo  e  bem  salgado,  ostras  do 
mangue  e  conchas  do  mar  de  dentro,  pouco  salgado,  conchas  e 
caramujos  de  agua  doce  e  até  caramujos  terrestres,  como  o  Bu- 
linus.  Tudo  isto  de  mistura  com  vértebras  e  espinhos  de  pei- 
xes, machados  de  pedra,  até  polidos,  de  diabas  e,  pedras  nfto 
trabalhadas,  pedaços  de  quartzo  e  outros  silicatos  e  seixos  rola- 
dos com  dons  lados  parallelos  e  achatados  que  deviam  ter  ser- 
vido para  moer  tintas  ou  alimentos,  begundo  o  autor,  e  maiii 
um  raro  machado  em  osso.  No  meio  das  conchas  tinha-se  des- 
coberto um  esqueleto. 

Vem  agora  a  discuss&o  das  observações  feitas.  Abi  falia 
do  sr.  Carlos  Rath  como  o  único  experimentado  observador  de 
sambaquis,  cuja  opinião  é  que  os  pequenos  sambaquis  podem  ser 
túmulos  indigenas  mas  os  grandes  têm  uma  origem  natural  exa- 
ctamente como  o  autor  ha  muito  tempo  admitte    e  já  publicou. 

Um  só  olhar  sobre  o  perfil  do  sambaqui  observado  já  fal- 
lou  ao  autor  a  linguagem  da  creaç&o  ^isto  é  minha  obrar*  e  em 


*)    Tendo  750000  metros  cnbicos  e  apenas  25  metros  do  altura  nam  comprimento  de 
100  metros,  é  nocessarlo  qne  tenha  SOO  metros   de   Irrg^a  para  a  taxaçao  ser  exacta. 
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sega  ida  «duvida  que  um  só  geólogo  traduziria  este  perfil  d'ou- 
tro  modo.  As  camadas  superpostas,  de  espessura  alternada  de- 
monstram uma  sedimentação  pela  aguais  e  argumenta: 

«si  o  monte  todo  fosse  somente  uma  accumulaç&o  de  con- 
chas feita  pelos  selvagens,  os  restos  dos  conchylios  seriam  de- 
sordenadamente misturados  e  totalmente  baralhados,  porém  nfto 
é  isso  que  se  dá.  Gomo  deve-se  então  entender  que  numa  ca- 
mada de  70*80  centimetros  somente  existem  ostras?  Admittin- 
do,  taxado  arbitrariamente,  porém  de  certo  não  demasiado,  em 
1000  annos  o  tempo  necessário  para  a  formação  deste  gigantes- 
co sambaqui,  seria  mister  um  período  de  30  a  40  annos  para 
formar  a  camada  das  outras.  Admittindo  mesmo  menores  inter- 
yallos,  fica  sempre  o  facto  de  que  os  habitantes  primitivos,  de- 
pois de  terem-se  alimentado  algum  tempo  de  berbigões,  de  re- 
pente só  queriam  ostras  durante  annos  e,  depois  voltaram  outra 
vez  aos  berbigões,  durante  outros  decennios  e  assim  sempre. 
Não  é  absurda  tal  supposição.  Não  será  absurdo  também  admit- 
tir  que  todos  os  restos  de  cozinha  foram  cuidadosamente  leva- 
dos ao  alto  do  monte.  Tal  pedantismo  não  se  coaduna  com  o 
que  se  conhece  dos  selvagens  do  Brazil  do  Sul». 

Falia  o  autor  depois  das  conchas  não  abertas  e  que  gran- 
des caramujos  são  ainda  intactos  o  que  não  admitte  si  tudo  fos- 
se para  comer-se. 

Acha  que  a  única  objecção  contra  a  opinião  delle  é  apenas 
a  presença  de  ossos  humanos  e  artefactos.  Mas  explica  que  es- 
tes podem  ter  sido  perdidos  por  pescadores  nas  pescarías  e  os 
esqueletos  podem  ser  de  selvagens  que  se  afogaram.  As  pedras 
podem  ter  sido  ahi  levadas  pelas  correntes  de  agua  por  occasiâo 
de  tempestades  e  pelas  marés. 

Diz  que  favorece  a  sua  opinião  o  facto  de  não  se  ter  en- 
contrado carvão  de  madeira  naqnelle  sambaqui,  nem  cacos  de 
cerâmica  ou  ossos  de  animaes  terrestres. 

Passa  depois  em  revista  as  condições  actuaes  para  a  vida 
animal  na  bania  de  Paranaguá,  d'onde  tira  as  seguintes  conclu- 
sões que  transcrevemos  ipsis  verhis: 

1^  que  accumulações  naturaes  de  berbigões  existem  com 
amêijoas  (o  autor  escreve  ameixas. 

2.^  que  estas  cascas  de  berbigões  mortos  não  são  distrí- 
buidos  irregularmente  sobre  a  praia  numa  grande  extensão,  mas 
que  a  força  das  aguas  em  consequência  de  condições  especiaes 
de  vento,  terreno,  correntes,  etc.  as  varreram  ajuntando-as  em 
quantidades  consideráveis  em  logares   certos. 

Diz  depois  que  observou  na  Lagoa-mirim  a  respeito  de  cas- 
cas de  Azara  labiata,  onde  também  ha  taes    camadas   em    terra 
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«  a  certa  distancia  da  praia ;  são  ahi  misturadas  com  ostras,  con- 
.chylioB,  dentes  de  caçào  etc.  em  grandes  massas,  o  que  prova 
serem  do  tempo  em  que  esta  agua  ainda  era  salgada.  O  mesmo 
viu  também  em  Montividéo,  onde  as  formações  sAo  quasi  exclu- 
sivamente de  Mytilus. 

Demonstra  isso  tudo  ao  autor  que,  dadas  certas  condições 
pode  baver  consideráveis  accumulações  de  concbylios,  pelo  que 
elle  se  figura  que  os  grandes  sambaquis  s&o  formações  maríti- 
mas que  pela  mudança  no  terreno  s&o  ora  berbigões,  ora  espe- 
cialmente de  ostras.  Nfto  bavendo  taes  mudanças;  formaram-se 
montes  somente  de  ostras  ou  somente  de  berbigões  como  na 
babia  de  Paranaguá,  As  inclusões  de  pedras  e  de  artefactos  s&c 
parcialmente  roladas  pela  agua,  parcialmente  perdidas  pelas  em- 
barcações. Os  esqueletos  são  necessariamente  ae  afogados. 

Admitte,  porém  em  seguida  que  ao  pé  destes  montes  de 
concbas  formados  pela  natureza,  ba  outros,  pequenos  com  ves- 
tigios  de  fogueiras  e  quantidade  de  ossos  quebrados  de  animaes, 
cacos  de  cerâmica,  carvão  de  madeira  etc.  e  para  estes  precisa 
outra  explicação. 

Pondera  depois  que,  em  gernl,  não  se  deve  imaginar  a  con- 
figuração da  babia  no  tempo  da  formação  do  referido  sambaqui 
como  differente  da  de  boje.  A  massa  principal  dos  concbylos 
compõe-se  das  mesmas  espécies  que  ainda  boje  alli  existem,  po- 
rém junto  com  elles  ba  outros  que  só  apparecem  no  oceano  de 
agua  bem  salgada.  Onde  agora  é  río,  era  então  uma  babia  aber- 
ta e  muito  mais  funda  e,  neste  fundo,  por  baixo  da  agua  for- 
maram-se os  sambaquis  que  se  elevaram  ao  passo  que  o  littoral 
se  elevava,  elevação  esta  que  elle  observou  em  Rio  Grande  do 
Sul  e  que  em  S.  Paulo  fica  provada  pela  presença  de  ossos  de 
baleia,  de  forma  que,  volvendo  as  vistas  para  o  passado  ao  en- 
carar os  sambaquis,  é  mister  tomar  em  consideração  estes  últi- 
mos pbenomenos  geológicos  no  littoral. 

Finalmente  confessa  o  autor  que  a  sua  argumentação  não 
está  totalmente  livre  de  objecção  e  que  por  causa  da  presença 
de  artefactos,  procura-se  geralmente  uma  explicação  applicavel 
a  todos  08  sambaquis.  Queria  elle  dar  a  essa  objecção  um  valor 
maior  si  no  sambaqui  descripto  bouvesse  ossos  de  animaes,  car- 
vão de  madeira,  cacos  etc.  Collocando-se  no  terreno  opposto, 
admittindo  que  todos  os  sambaquis  são  artifíciaes,  surgem  uma 
porção  de  duvidas  para  as  quaes  não  ba  explicação  possivel. 

Conclue  que  não  é  possivel  continuar  nesta  maneira  de  in- 
vestigar superficialmente  os  sambaquis,  o  que  não  adianta  um 
só  passo  e  diz  que  neste  trabalbo  traçou  um  programma,  ou  a 
investigação  zoológica  da  fauna  dos  eambaquis,  a  biologia  dessa 
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fatina,  as  condições  geológicas  da  costa,  o  modo  de  estratifica-^ 
çào  e  as  forças  que  contribuíram  para  ella  e  repete  «ser  ridí- 
culo o  modo  pelo  qaal  isso  até  agora  tem  sido  tratado». 

Fecha  depois  com  o  seguinte:  «Está  para  averiguar  si  ao 
menos  uma  parte  dos  sambaquis  attribuidos  ao  homem,  n&o  seja 
de  origem  natural». 

Até  ahi  o  illustrado  director  do  Museu  Paulista.  Agora 
chega  a  nossa  vez  de  expor  algumas  timidas  reflexões  sobre  o 
notável  trabalho  que  tivemos  a  honra  de  resumir. 

Era  primeiro  logar  devemos  confessar  que  divergimos  e 
bastante  da  opinião  do  autor  quando  elle,  na  introducç&o  do 
seu  trabalho,  lastima  que  até  hoje  somente  leigos  e  diletiantes 
se  occuparam  com  estas  interessantes  formações,  porquanto  co- 
nhecemos os  admiráveis  trabalhos  de  homens  como  os  Srs.  Dr. 
Hartt,  Dr.  Orville  A.  Derby,  Dr.  J.  B.  Lacerda,  Dr.  Miranda 
Azevedo,  Dr.  Wiener,  Bar&o  de  Capanema,  Ladislao  Netto,  Bar- 
bosa Rodrigues  e  outros,  que  todos,  infelizmente  estão  em  oppo- 
sição  diametral  á  opinião  do  illustrado  autor.  E  por  mais  inve- 
rosimil  que  parece  temos  de  admittir  que  o  autor  não  conhece 
estes  trabalhos  para  avançar  o  que  elle  avançou  no  delle. 

Quanto  á  affirmação  de  que  a  opinião  delle,  autor,  •tem 
direito  a  um  valor  especial,  como  único  especialista*^  em  con- 
chyologia  no  Brazil,  receiamos  muito  que  talvez  nem  todos  se 
convençam  deste  modo  de  ver  porque,  sendo  os  Srs.  Drs.  Hartt, 
Derby  e  Barão  de  Capanema  scientiatas  de  tão  gi*ande  nomeada 
como  é  o  Sr.  Director  do  Museu  e,  os  Srs.  Dr.  Lacerda,  Dr. 
Miranda  Azevedo,  Dr.  Wiener  e  Barbosa  Rodrigues  anthropolo- 
gistas  e  etbnographos  'egualmente  notáveis,  talvez  não  fique  bem 
acceita  a  preferencia  decretada  para  a  especialidade  do  autor. 
Por  nossa  vez  temos  também  de  lastimar  que  o  autor  não 
foi  feliz  quanto  á  sua  previsão  de  que:  ^nenhum  geólogo  pode 
ver  um  tal  perúl  e<c.»  porquanto  tanto  o  Dr.  Hartt  como  o  Dr. 
Derby  e  Capanema  de  modo  nenhum  querem  reconhecer  a  tal 
estratificação  natural  das  camadas.  Resta,  porém  o  citado  pro- 
fessor Siemiradski  que,  na  pag.  11  da  obra  referida  pelo  au- 
tor diz: 

Estes  sambaquis,  que  geralmente  são  tidos  por  uma  es- 
pécie de  Kjõkkenmpddings  pelos  scientistas  americanos,  são 
na  sua  maior  parte  talvez  nada  mais  que  uma  estreita  zona 
littoral  de  areias  brancas  e  amarellas  nas  quaes  se  encon- 
tram aqui  e  acolá,  bancos  de  ostras  e  accumulações  de  con- 
chas. A  formação  toda  é  inteiramente  natural  e  suas  rela- 
ções com  o  homem   resumem-se    ao    que  algumas  tribus  de 
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pescadores  abi  moravam  e,    em  parte  deixavam  verdadeiros 
KJõkkenTnõddings.  Mas  dahi  até  a  opinião  de    que    todos  os 
bancos  de  eoncbas,  na  região  littoral  do  Brazil    do  Sul,  se- 
jam formações  artificiaes,  é  ainda  muito  longe. 
Nós,  infelizmente,  dabi  só  deprebendemos,  pela  descripçfto  que 
faz  o  professor  Siemiradski,  que   elle   nenhum  sambaqui    verda- 
deiro examinou,  porque  isto  de  «estreita  zona  littoral  de   areias 
brancas  e  amarellas  com  conchas  aqui  e  acolá»,   n&o  nos  parece 
muito    idêntico   ao  sambaqui    do  autor  nem    aos   paulistas,    dos 
Quaes,  aliás,    temos  visto    e  examinado  detidamente  apenas  uns 
duzentos.  Nem  podemos  tão  pouco  enxergar  a  tal  negação  abso- 
luta da  existência   de   sambaquis  artificiaes,  questão  de  falta  de 
Bciencia  por  nossa  parte. 

Examinando  agora  o  que  o  preclaro  autor  diz  do  sambaqui 
por  elle  examinado,  durante  uma  chuva  torrencial  e  pelo  tempo 
de  uma  meia  hora,  e  que,  sendo  um  monte  de  25  metros  de 
altura  situado  num  terreno  absolutamente  plano,  de  uma  eleva- 
ção apenas  de  1-2  metros  acima  do  nivel  do  rio,  é  nos  ainda 
absolutamente  impossível  comprehender  como  se  deu  a  sua  for- 
mação por  baixo  d'agua  e  a  sua  posterior  elevação  até  a  posi- 
ção actual.  Pensávamos  sempre  que  a  acção  da  agua  antes  fosse 
dispersiva  que  accumulativa  e  que  as  ondas  no  seu  vai- vem  ti«- 
vessem  a  tendência  de — como  diz  o  citado  Dr.  Siemiradski — 
espalhar  em  linhas  parallelas  ás  praias  todos  os  objectos  que 
ellas  arremessam  em  terra,  em  vez  de  empilhal-os  como  medas 
num  prado.  Tão  pouco  podemos  achar  a  solução  do  enigma  da 
conservação  das  camadas  ou  estratificações,  tendo  o  sambaqui 
tido  a  sua  origem  por  baixo  d'agua  onde  a  sua  accumulação, 
em  forma  de  monte  devia,  forçosamente  ter  sido  o.  effeito  de 
uma  rotação  das  aguas,  como  em  uma  espécie  de  malstrõm.  In- 
felizmente, porém  o  autor  não  fornece  explicação  alguma  talvez, 
porque  admitte  bondosamente  que  todos  os  leitores  possuem  a 
sabedoria  delle.  Também  não  entendemos  quando,  depois  de  ter 
o  autor  dito  que:  «n5o  se  deve  imaginar  a  configuração  da  ba^ 
hia  no  tempo  da  formação  do  refeHdo  sambaqui  como  differente 
da  de  Tu/je*,  elle,  logo  em  seguida  continua:  •onde  agora  é  rio, 
era  então  uma  bahia  aberta  e  muito  mais  funda  cio  Franca- 
mente isso  cão  é  fácil  de  entender. 

Igualmente  difficil  é  explicação  de  facto  de  acharem-se  jun- 
tos, naquelle  sambaqui,  conchylios  de  agua  bem  salgada,  de  agua 
salobra  e  de  agua  doce,  até  terrestres,  sem  que  estejam  em  ca- 
madas distinctas  e  differentes,  nem  ordem  relativa,  correspon- 
dentes ás  mudanças  suppostas  daquella  bahia  que,  entretanto, 
não  tinha  mudado. 
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Certamente  é  possível,  que  a  biologia  e  a  pbysiologia  destes 
conchylioBi  mais  tarde  venham  a  esclarecer  esta  uni&o  intima  de 
seres,  habitantes  de  meios  t&o  heterogéneos,  assim  como  o  int»- 
ressan  te  e  apparente  paradoxo  do  conjunto  de  objectos  de  den- 
sidade tÃo  diversa  como  s&o  conchas,  pedras  e  osssos  apezar  de 
sujeitos  a  tantos  movimentos  simultâneos  e  combinados,  como  a 
acçào  das  ondas,  vento,  correntes  etc.  e,  por  tanto  tempo,  coroo 
devia  ter  levado  esta  formaç&o. 

Ainda  uma  outra  duvida.  Numa  grande  porç%o  de  samba- 
quis paulistas,  dos  quaes  citaremos  como  typos  especiaes  o  da 
ilha  do  Casqueiro  em  S.  Vicente,  a  Casqueira  grande  em  Ga- 
bat&o.  o  de  Guaraú  e  o  de  Santo  Amaro,  vimos  elles  coUocados 
no  cimo  de  rochas  onde  as  camadas  s&o  empilhadas  até  a  alta- 
ra  de  4  metros  ou  mais,  revestindo  estas  camadas  a  rocha  in- 
teira, sem,  comtudo,  chegar  até  a  sua  base,  como  devia  ter  gido 
interessante  esta  acç&o  da  agua  de,  com  todo  o  cuidado,  conser- 
var esta  difficil  posiç&o  sem  dispersar  as  conchas  durante  todo 
o  tempo  da  forma(;Ão  debaixo  de  agua  e  da  subsequente  eleva- 
ção. A  mais  critica  época,  de  certo,  devia  ter  sido  quando  o 
cimo  da  rocha,  lentamente,  despontava  á  flor  da  agua.  Nenhu- 
ma onda  ahi  podia  ent&o  tocar  sob  pena  de  dispersar  tudo,  com- 
posto como  era,  de  conchas  soltas  e  nenhum  movimento  de 
agua,  por  leve  que  fosse,  devia  ter-se  produzido  porque  ainda 
hoje  tudo  se  conserva  perfeitamente  estratificado.  Principalmente 
interessante  mas  igualmente  difficil  de  explicar  pela  nova  theo- 
ria,  está  a  Casqueira  grande  de  Cubat&o  que  se  acha  no  cimo 
de  uma  rocha  de  30  metros  de  altura,  rodeado  de  mangue  por 
todos  os  lados  e  da  qual  já  sahiram  durante  uma  exploraçfto  de 
mais  de  2  annos,  acima  de  100000  metros  cúbicos  de  ostras  e 
de  conchas  e,  talvez  centenas  de  esqueletos,  restando  ainda  pro- 
vavelmente outro  tanto.  Quanta  gente  afogada  no  cimo  do  monte 
e  que  maelstrôm  aquático  e  aéreo !  Na  ilha  do  Casqueiro  de  S. 
Vicente  o  mesmo  facto  se  reproduz  e  foi  alli  que  o  sr.  Car-los 
Bath,  numa  só  vez,  mostrou  ao  Imperador  7  esqueletos,  dos  quaes 
um  ainda  hoje  deve  achar-se    no   Msiiéo  do  Rio  de  Janeiro.  (1) 

E'  nos  igualmente  mysteriobo  o  facto  de  que  nho  só  no 
Brazil,  como  em  tantas  outras  partes  do  mundo  e,  em  legares 
onde  as  condições  são  igualmente  favoráveis,  nào  haja  sempre 
sambaquis.  Será  que  as  forças  da  natureza  no  tempo  precolom- 
biano  tiveram  preferencia  pelos  poucos  logares  onde  os  taes  sam- 
baquis existem,  ou    serfto  as    condições  de  hoje     naquelles  sitios 

(1)  Desse  casqueiro  foram  extraliidos  em  uma  visita  que  alli  fes  o  sr.  D  Pedro  H.iui 
esqueleto  e  vários  craneos,  qae  elle  envion  ao  sábio  dr.  B  Virchow,para  estvdal-oe.  O 
dr.  M.  Axevedo,  em  1878  em  excnrsfto  que  ali  fes,  obteve  também  um  craoeo  muito  per- 
feito e  semelhante  ao  do  bomem  da  Lagoa  Santa  de  Lund.  {N.  da  Redacçõo) 


—  465   - 

totalmente  difierentes  das  que  em  outros  tempos  haviam  visto,  a 
producção  dos  sambaquis  cessou  como  por  encanto  depois  da 
descoberta  do  Brazil.  Que  os  verdadeiros  especialistas  o  respondam. 

Mas  deparamos  com  maid  uma  falha  na  nossa  comprehensão. 
E'  relativamente  á  explicação  da  existência  de  camadas  de  húmus 
que  alteram  com  as  das  conchas  ou  das  ostras  ;  como  temos  ve- 
rificado em  mais  que  cem  sambaquis.  Nunca  ouvimos  fallar  em 
formação  de  húmus  debaixo  de  agua  salgada  mas,  pela  h^pothese 
nova,  forçoso  é  admittir  isio  como  possível  visto  que  os  samba- 
quis só  podem  ter  origem  marinha.  E  como  prova  irrefutável 
desta  verdade,  lá  estão  os  ossos  de  baleia  encontrados  nos  sam- 
baquis de  S.  Paulo,  conforme  o  outor  da  nova  hypothese.  E* 
verdade  que  ossos  de  baleia  têm  sido  encontrados  em  muitos 
sambaquis  mas,  exclusivamente  vértebras,  sempre  muito  gastas  e 
exactamente  iguaes  as  que  ainda  hoje  se  encontram  muitas  nas 
cabanas  dos  pescadores,  onde  servem  de  assento.  E  nós,  que  na 
nossa  ignorância,  acreditávamos  que  fossem  boas  provas  da  ori- 
gem humana  dos  sambaquis  !  Paciência  1  A  creaçào  já  fallou»  esta 
obra  é  minha». 

Desolados  da  nossa  di£Eiculdade  de  comprehender  factos  t&o 
claros  para  os  outros,  estamos  entretanto,  em  parte,  consolados 
depois  de  vermos  que  o  próprio  autor,  exortando  a  não  conti- 
miar  mais  nesta  maneira  superficial  de  investigar,  que  lhe  pa- 
rece tão  ridicula,  ao  terminar  o  seu  trabalho  diz  que:  ainda 
está  para  averiguar  si  ao  menos  uma  parte  dos  sambaquis  attri- 
huidos  ao  Jwmem,  não  yeja  de  origem  natural, >  Ora,  isto  para 
nòs  equivale  a  uma  formidável  duvida  de  si  mesmo  e  constituo 
ao  mesmo  tempo  uma  confisbão  completa  e  ampla  de  que  o  pró- 
prio autor  julga-se  não  ter  nvauçado  um  só  passo  neste  terreno 
collocando'Se,  ipso  facto,  na  fileira  dos  leigos  e  dilettantes  cu- 
jos estudos  elle  estigmatisa  como  tão  ridículos,  tirando-nos  ainda 
em  cima  a  única  esperança  que  nos  restava,  a  de  poder  por  in- 
termédio delle  chegar  á  veraade  sobre  a  origem  dos  sambaquis. 

Concluindo  temos  que  lastimar  que  o  autor  tivesse  publi- 
cado o  seu  trabalho  no  extrangeiro  im possibilitando  aos  leigos 
e  dilettantes  a  discutirem  com  elle.  E,  si  não  fosse  o  acaso  que 
nos  poz  na  mão  o  trabalho  delle  teria  este  ficado  eternamente 
desconhecido  pelos  interessados.  O  trabalho  que  o  Dr.  v.  Ihering, 
leu  no  Instituto  não  é,  pois,  um  trabalho  original,  porque  foi 
impresso  em  1898  e,  infelizmente  no  trabalho  que  leu  aqui, 
omittiu  as  malévolas  insinuações  a  respeito  dos  scientistas  do 
Brazil  mas  communicadas  a  uma  das  primeiras  associações  do 
mundo.  Não  quero  classificar  este  procedimenlo  pelo  que  ter- 
mino. 


Doação  da  CapsUa  da  Graça,  feita  por  José  Adorno 
e  sua  mulher  Gatharina  Monteiro,  em  1589 


(copia   AUTHENTICA    OPPBRBCIDA   pelo    DR,    MAKOEL   GriMARÃKS  ) 

Saibão  quantos  esta  publica  escriptura  virem  em  como  no 
anno  do  nasci m.*^  de  Nosso  Snr.  Jesu  Cliristo  da  era  de  1589 
annos  nos  24  dias  do  mez  de  Abril  da  ditta  era  nesta  villa  do 
Porto  de  Santos,  costa  do  Brazil  e  Capitania  de  S.  Vicente  de 
a.  hé  Capm.  e  6o v.  por  ElRei  Nosso  Síir.  o  Snr.  Lopo  de  Souza 
<x  nesta  ditta  Villa  de  Santos  em  as  Gazas  do  Snr.  Joze  Adorno, 
morador  nessa  ditta  Villa  de  Santos  onde  eu  pubrieo  Tabalião 
fui,  hi  em  minba  prezença  e  das  testemunhas  todo  ao  diante  no- 
meado, bi  apareceo  o  d."  Jozé  Adorno  e  a  Snra.  sua  mulher 
Catharina  Monteiro,  e  por  elles  ambos  juntam.*"  marido  e  mulher 
foi  ditto  q.  elles  estavam  concertados  com  o  mui  reverendo  Pa- 
dre Fr.  Pedro  Vianna  Vigário  e  Commissario  nestas  partes  do 
Brazil  por  poderes  abastantes  que  diz  trazer  do  seo  Geral  da 
Ordem  de  N.  Snra.  do  Garmo  da  maneira  Seguinte.  Que  elles 
dittos  marido  e  mulher  tinhão  e  possuiilo  bua  hermida  de  N. 
Snra.  da  Graça,  aqual  está  no  termo  desta  Villa  perto  delia  aqual 
elles  possuião,  efizerão  a  sua  custa,  haveri^o  26,  ou  27  annos, 
aqual  elles  ora  doavâ.o  e  traspassavfto  ao  ditto  Fr.  Pedro  Vianna 
em  nome  do  ditto  seo  geral,  e  Ordem  p.'  nella  fazerem  e  orde- 
narem hum  Gonvento  de  Religiozos  da  ditta  Ordem,  e  com  ella 
mesmo  lhe  davUo  todolos  ornamentos  q.  tinhJlo,  convém  asaber, 
2  frentaes  de  seda,  hua  usada  e  outra  nova,  esua  vestimenta,  e 
Galíx  de  Prata,  e  outras  couzas  miúdas  de  toalhas,  sobre  peliz, 
e  outras  coazas,  q.  se  achílo  na  Gaixa  que  está  na  ditta  hermida, 
e  assim  mais  lhe  dav^o  e  doavAo  huma  escriptura  porque  Ma- 
nuel Ribeiro  do  Gampo  hé  obrigado  a  dar  de  venda  a  ditta  her- 
mida, mil  reis  cada  anuo  conforme  a  ditta  escriptura,  m  q.  se  re- 
porta ;  e  assim  hum  assignado  de  Luiz  Gomes,  morador  no  Cam- 
po, de  hua  emcomcnda  de  hum  CaixíVo  de  Açúcar,  q.*"  foi  ter  a 
Pernambuco,  como  consta  ditto  assignado,  q.  logo  perante  mim 
Tabalifto  e  testemunhas  entregou  ao  ditto  Reverendo  P.*  e  assim 
diceráo  mais  elles  marido,  e  mulher,  q."  daváo,  e  doavào  a  ditta 
Gaza,  e  hermida  6  Cabeças  de  vacas  e  gado  vacum  com  a  mul- 
tiplicação q."  de  hoje  por  diante  multiplicarem,  e  assim  mais  lhe 


—  467  — 

doav&o  meia  legon  de  terra,  q.°  tinbíio  elles  doadores  no  Campo 
em  Birapnera  conforme  a  escriptura  q.  disse  delia  ter  e  por  atodo 
estar  prezente  o  ditto  Reverendo  P.*  Pr.  Pedro  Vianna,  disse 
que  em  todo  aceitava  a  nomeaçfto,  edoaç&o  declarada  nesta  es* 
criptura  e  com  condição  q.  elle  logo  com  a  mais  brevidade  que 
puder  até  dentro  de  hum  anno  aprezentará  sua  pessoa,  ou  outro 
Religiozo  ou  Religiozos  por  elle  na  ditta  hermida  p.*  terem  car- 
rego da  ditta  hermida,  p/  beneficiarem  os  oíficios  divinos  nella 
conforme  ao  seu  estatuto  da  sua  ordem,  e  dahi  por  diante  serão 
obrigados  o  P.**  ou  Padres  q.  ahi  estiverem  a  dizer  pella  alma 
delles  ditto9  doadores  cada  anno  quatro  missas  •  rezadas  pelas 
quatro  festas  principaes  da  Snra.  convém  asaber.  Nascimento, 
Purificação,  e  Annunciação,  e  Assumpção,  epelo  seo  dia  de  Gaza 
dirão  hua  Missa  cantada  com  suas  vésperas,  e  assim  pelos  mes- 
mos Padres  como  pelos  doadores  e  assim  declararão  elles  doado- 
res q."  tinha  a  capclla  da  ditta  hermida  p/  seo  Jazigo,  onde 
senão  poderião  enterrar  ninguém  sem  a  vontade  delles  d  ittos  doa- 
dores, salvo  os  Padres  da  ditta  Ordem  e  os  que  elle  ditto  Jozé 
Adorno  nomear  por  seos  herdeiros,  equo  não  poderião  os  dittos 
Padres  mudar  aditta  hermida,  salvo  se  aquizessem  fazer  maior 
fosse  no  ditto  lugar,  eq.  em  fé  e  testemunho  ossi  outorgarão  elles 
dittos  doadores  marido  e  mulher,  ese  obrigavão  por  suas  pessoas 
e  bens  moveis,  e  de  Raiz  atodo  comprirem  &  Testemunhas  q.  a 
todo  forão  prezentes  Gonçallo  Ribeiro,  e  Domingos  Pires  alfaiate, 
e  Rodrigo  Alvares  piloto,  João  Leitão  assignou  aqui  por  aditta 
Snra.  Catharina  Monteiro  Eu  Athanazio  da  Motta,  Tabalião 
do  Pubrico,  ejuducial  em  esta  Villa  do  Porto  de  Santos  q.  esta 
escriptura  aqui  fiz,  e  escrevi;  e  declaro  o  d.**  Rd.°  P.°  Fr.  Pe- 
dro Vianna  Vigário  e  Comissário  da  ditta  Ordem  de  Nossa  Snra. 
do  Carmo  destas  partes  do  Brazil,  disse  q.°  elle  aceitava  esta 
doação  em  seo  nome,  e  da  Religião  da  ditta  Ordem  conforme 
os  poderes  q.  tinha  e  em  nome  da  ditta  Ordem,  disse  que  se 
obrigava  a  comprir  as  condiçoens   nesta    escriptura    declaradas. 


Conferencia  do  Dr.  Orville  Derby 

FEITA    KA     8B68Ã0     ORDINÁRIA    DO    DIA    20     DB     JUNHO     DB     190i 


Senhores. 

Estou  vendo,  pela  concorrência,  fora  do  commnni,  aos  nossos 
trabalhos  de  hoje,  que  as  noticias  dos  jornaes  levantaram  uma 
espectativa  a  que  eu  nfto  posso  corresponder  (não  apoiados  geraes). 

Não  entrava  nas  minhas  intenções  fazer  uma  conferencia 
formal,    ou    discuss&o  regular  e  conveniente    do    assumpto,  que^ 

Í)or  seu  interesse  e  importância,  trouxe  ao  Instituto  este  bri- 
hante  auditório.  Tencionava  fazer  apenas  uma  simples  palestra, 
para  apresentar  ao  Instituto  um  documento  que  casualmente 
obtive  e  que  elucida  um  nouco  a  questão,  um  documento  que 
me  pareceu  pouco  conheciao  no  Brazil,  mas  aue  convém,  para 
a  própria  apreciação  desta  questão,  ser  conheciao  e  estudado. 

Por  uma  circumstancia  fortuita,  falta-me  o  original  deste 
documento,  que  é  o  mappa  da  região  contestada;  mas  tenho  pre- 
parada uma  copia  em  escala  maior,  que  me  pennittirá  explicar 
aetalhadamente  o  que  eu  teria  de  dizer  sobre  este  assumpto. 

Á  questão  de  limites  entre  o  Brazil  e  a  Guyana  Ingleza 
refere-se  a  uma  região  que  é  mal  e,  até,  muito  mal  representa- 
da nos  nossos  mnppas  brazileiros  e  na  maioria  dos  mappas  cor- 
rentes, nos  tratados  de  geographia  que  representam  aquella  re- 
gião numa  escala  bastante  reduzida,  de  modo  que  é  muito  difficil 
ao  estudante,  ao  leitor  casual,  formar  uma  idéa  clara  das  feições 
topographicas  e  da  importância  real  da  região. 

Acontece  que  tenho,  desde  alguns  annos,  um  exemplar  do 
mappa  inglez,  em  escala  maior,  publicado  no  anno  de  1873, 
para  acompanhar  um  relatório  sobre  a  geologia  da  Guyana  Ingle- 
za. Acredito  ser  este  mappa  o  melhor,  o  mais  detalhado  que  existe 
do  território  contestado.  Depois,  direi  os  motivos  desta  minha 
convicç&o.     Mas    antes  convém    explicar  a  origem  deste  mappa. 

Ha  uns  30  annos  approximadamente  o  governo  inglez  or- 
ganisou  uma  commissão  de  geólogos  para  fazer  um  reconheci- 
mento geológico  do  território  da  Guyana  Ingleza.  Deu-se  isto 
em  1870,  mais  ou  menos. 

Foram  commissionados  os  dous  disti netos  geólogos  Brown  e 
Sawkins,  que  viajaram  es^tcnsamente  na  colónia,  correram'na  em 
diversos  sentidos,  fazendo  caminhadas  de    muitas  centenas  e  mi- 
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Ihares  de  kilometros,  e  aagmen  taram  e  rec  ti  ficaram  em  muitos 
pontos  o  mappa  já  existente,  que,  como  todos  sabem,  foi  levan- 
tado ha  muitos  ancos  por  um  viajante  illustre  e  di»tincto  ho- 
mem de  sciencia,  Schomburgh,  que,  conforme  dizem,  foi  quem 
levantou  e  embrulhou  toda  esta  quest&o. 

O  mappa  de  Schomburgh  era,  no  seu  tempo,  um  dos  melho- 
res trabalhos  geographicos  que  existiam  em  todo  o  continente 
sul-americano ;  toi  levantado  em  18B8,  ou  40  mais  ou  menos. 

Foi  com  este  mappa  em  mãos  que  os  geólogos  de  que  falei, 
Brown  e  Sawkins,  percorreram  a  colónia  e,  ao  mesmo  tempo, 
iizeram  as  suas  observações  geológicas.  De  modo  que,  acompa- 
nhando o  relatório  imprepso  em  1873,  vem  o  mappa  muito  de- 
talhado e  minucioso  da  Guyana  Ingleza. 

Eu,  ha  ânuos,  procurando  informar-me  do  que  era  conhe- 
cido da  geologia  do  Brazil,  e  os  paizes  limiti^phes,  soube  da 
existência  desse  mappa,  e  mandei-o  vir. 

Tempos  depois,  o  fallecido  coronel  Pimenta  Bueno,  uma 
da»  primeiras  auctoridades  em  geographia  brazileira,  foi  encar- 
regado pelo  bar&o  de  Cotegipe,  então  ministro  daa  Relações  Ex' 
teriores,  de  levantar  um  mappa  especial  das  fronteiras  do  Brazil. 

O  sr.  Pimenta  Bueno,  possuia  um  magnifico  arehivo  sobre 
a  geographia  do  Brazil,  prova /elmen te,  o  melhor  existente  en- 
tre nós;  para  o  desempenho  de  sua  commissfto,  foram-lhe  fome- 
eidos  todos  os  elementos  que  o  governo  naquelle  tempo  possuia. 
Perguntou-me,  um  dia,  o  sr.  Pimenta  Bueno  se  en  tinha  algu- 
mas informações  ou  dados  sobre  a  fronteira  do  Norte. 

Lembrei- me  do  mappa  de  Brown  e  Sawkins,  o  qual  elle 
não  conhecia  e  de  que  nunca  tivera  noticia.  Disse-me  elle,  en- 
tão, que  este  mappa  era  muito  mais  importante  do  que  os  ele^ 
mentos  que  elle  tinha  em  mãos.  Em  vista  disto,  cedi-ihe  o  meu 
exemplar  e  mandei  vir  um  outro  para  meu  uso. 

A  representação,  portanto,  da  região  contestada,  que  hoje  é 
muito  regular  e  bôa  nos  mappas  brazileiros,  é  baseada  sobre  o 
mappa  fornecido  por  mim. 

Sendo  o  mappa  do  sr.  Pimenta  Bueno  uma  compilação,  não 
indica,  e  nem  podia  indicar,  as  fontes  das  suas  infoimações.  Por* 
tanto,  quem  o  consultar  julgará  que  a  somma  dos  seus  detalhes 
é  devida  a  exploradores  brazileiros;  mas  o  faeto  é  què  essa  re- 
presentação é  devida  ao  mappa  de  que  falo  e  que  eu  desejava 
apresentar  aqui;  por  circumstaneias  extranhas  á  minha  vontade. 
Dão  o  poHO  fazer. 

Tendo  ndo  o  mappa  publicado  em  187^  e  estando  á  vendK 
nas  livrarias  de  Londres,  devia,  naturalmente,  ter  sido  procura* 
do  e  archivado  pela  secretaria   das   Relações  Exteríeres ;   tthv  d 
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foi,  porém,  tanto  que,  nessa  occasião,  em  1884,  ou  1885,  os  ar- 
chivos  brazileiros  não  possuíam  tal  documento  sobre  o  território 
em  que  era  tão  interessado. 

Menciono  esta  circumstancia,  para  mostrar  que  bouve  por  par- 
te do  governo  brazileiro  um  certo  descuido  nesta  questão  de  limites. 

Mais  tarde,  quando  esteve  em  discussão  essa  mesma  questão 
de  limites,  eu,  por  um  motivo  qualquer,  lembrei-me  de  procurar 
saber  se  a  secretaria  das  Relações  Exteriores  possuia  es&e  docu- 
mento, e,  sabendo  que  o  não  possuia,  mandei  tirar,  por  um  dos 
meus  auxiliares  da  Commissão  Geographica  e  Geológica  de  S. 
Paulo  uma  cópia  deste  mappa,  que  ofiereci  ao  director  daquella 
Secretaria,  que  o  recebeu  com  especial  agrado.  Depois,  mandei 
vir  um  exemplar  da  obra  impressa  e  o  ofiereci  ao  mesmo  func- 
cionario,  pelo  que  me  ficou  muito  grato. 

Assim,  o  facto  é  que,  até  bem  poucos  annos,  a  nossa  Secre^ 
taria  das  Éelações  Exteriores  não  estava  munida  de  certos  do- 
cumentos, facilmente  accessiveis,  sobre  este  assumpto. 

E  este  mappa  é  uma  prova  de  que  os  inglezes  possuiam 
documentos    muito    superiores    aos    das    auctoridades  brasileiras. 

Com  estes  preliminares,  passarei  a  expor  a  questão. 

Augmentei  a  parte  do  mappa  que  nos  interessa  e  que  me 
lembrei  de  apresentar  ao  Instituto,  por  estar  convencido  de  que 
ello  é  mais  minucioso  e  mais  exacto  e  que,  portanto,  elucida 
melbor  a  questão  do  que  os  outros  mappas.  Accredito  que  em  todo 
o  Brasil  só  existe  o  meu  exemplar,  os  que  forneci  ao  sr.  Pimenta 
Bueno  e  ao  director  da  Secretaria   das  Kelações  Exteriores. 

Este  mappa  representa  um  trecho  do  Rio  Branco  e  territó- 
rios adjacentes  incontestavelmente  brasileiros,  com  o  forte  de  S . 
Joaquim,  na  barra  do  Dio  Tacutú. 

O  Rio  Tacutú  desce  das  altas  montanhas  que  formam  a  di* 
visa  entre  o  Brasil,  a  Guyana  Franceza,  a  Guyana  HoUandeza 
e  uma  pai  te  da  Guyana  Inglesa. 

Correndo  do  sul  para  o  norte,  e  fazendo  um  cotovello  antes 
de  entrar  no  Rio  Branco,  o  Rio  Tacutii  recebe  o  Mahú,  que 
desce  das  altas  montanhas,  na  fronteira  da  Venezuela ;  depois,  o 
Tacutú  recebe  o  Cotingo,  que  entra  uns  30  ou  40  kilometros 
acima  da  sua  barra  no  Rio  Branco. 

Estes  três  rios,  Tacutú,  Mahú  e  Cotingo  são  afluentes  do  Rio 
Branco,  pertencem  á  bacia  hydrographica  do  Amazonas. 

Outro  rio  que  interessa  o  litigio  é  o  Rupunani,  ahi  repre- 
sentado com  um  curso  proximamente  parallelo  ao  Tacutú,  e  que 
depois,  de  fazer  um  cotovelo  para  E.  entra  no  Essequibo,  rio 
principal  da  Guyana  Ingleza. 
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Portanto,  a  pretençào  ingleza  da  linLa  fronteira  levantada 
por  Schoraburgli,  quer  traçar  a  fronteira  com  o  Brasil  por  essa 
rede  de  montanhas,  dabi  descer  pelo  rio  Tacatú  até  á  confluên- 
cia com  o  Cotingo,  e  por  este  acima,  até  á  fronteira  com  a  Ve- 
nezuela, na  serra  da  Eoranine,  o  pico  mais  elevado  da  parte 
septentrional  da  America  do  Sal,  fora  da  regifto  andina. 

A  pretenção  brasileira  era  de  traçar  a  divisa  de  modo  a 
deixar  para  o  Brasil  toda  a  bacia  do  Amazonas.  Partindo  desta 
mesma  ponta  da  cabeceira  do  Tacntú,  seguindo  o  divisor  das 
aguas  do  Tacutú  e  Eupunani,  por  esta  linha  pontuada  —  e,  depois, 
rodeando  a  bacia  do  Mahú,  vai  encontrar  a  linha  da  pretençào 
ingleza,  nas  cabeceiras  do  Cotingo. 

Ainda  antigamente,  no  primeiro  quartel  deste  século,  o  Brasil 
também  pretendia  um  território,  mais  ou  menos  extenso,  situado 
na  bacia  do  Essequibo,  portanto,  fora  das  aguas  do  Amazonas, 
mas,  desde  muitos  annos,  tinha  abandonado  essa  pretençào,  tanto 
que  no  mappa  official  das  fronteiras,  levantado  pelo  barào  de 
ronte  Ribeiro,  considerado  o  melhor  conhecedor  deste  assumpto, 
e  que  por  muitos  annos  foi  consultor  technico  da  secretaria  do 
Exterior,  —  nesse  mappa  impresso  oíEcialmente  em  1873,  a  divisa 
representada  vem  por  esta  linha  que  ahi  está  pontuada,  pelo 
divisor  das  aguas  do  Tacutú  e  Kupunani. 

Ultimamente,  supponho  que  por  motivos  estratégicos  no  litigio, 
a  reclamação  do  Brazil  era  pelo  próprio  rio  Eupunani  e  nâo  pelo 
divisor  das  aguas.  Menciono  este  facto,  para  explicar  uma  certa  di- 
vergência que  se  nota  entre  os  algarismos  relativos  á  área  dividida. 

Assim,  temos  na  zona  contestada  quatro  rios  a  considerar : 
Cotingo,  Mahú,  Tacutú  e  Eupunani. 

Conforme  as  pretenções  inglezas,  todo  o  Mahú  deve  perten- 
cer á  Guyana,  sendo  dividida  entre  o  Brasil  e  a  Guyana  a  bacia 
do  Tacutú  e  Cotingo. 

Conforme  a  pretençào  brasileira,  devia  pertencer  ao  Brasil  todo 
o  valle  do  Tacutú,  todo  o  valle  do  Mahú  e  todo  o  do  Cotingo. 

Estào,  assim,  definidas  as  pretenções  de  cada  um. 

Foi  proposta  pelo  governo  inglez,  em  1898,  uma  conciliaçào, 
devendo,  conforme  esta  linha,  ser  a  divisa  pelo  rio  Cotingo,  em 
mais  ou  menos  a  metade  do  seu  curso,  seguindo,  depois,  por  um 
ribeirào  tributário,  até  ás  suas  cabeceiras  e  passando  por  um 
outro  ribeirào  até  o  Tacutú  perto  da  barra  do  Mahú,  e  dahi 
cortando  polr  terra  pelos  ribeirões  e  córregos  até  o  rio  Eupunani,  e 
por  elle  subindo  até  a  sua  cabeceira,  deixando,  portanto,  ao  Brasii 
a  metade  inferior  da  bacia  do  Cotingo,  toda  a  bacia  do  Tacutú, 
metade  da  bacia  do  Eupunani  e  ficando  para  a  Inglaterra  a 
totalidade  da  bacia  Mahú« 
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Esta  proposta  foi  rejeitada,  e,  em  consequência,  appellon  se 
para  o  arbitramento,  que  se  deu  deste  modo:  o  arbitro  escolheu 
uma  linha  que  devidia  o  território  contestado  proximamente  pelo 
meio ;  n&o  o  dividiu  em  partes  absolutamente  eguaes,  mas  pro- 
curou uma  linha  topographica  bem  definida  no  terreno  que  podia 
servir  de  divisa  e  aaria  quinhões  mais  ou  menos  eguaes.  Assim 
sahindo  da.  cabeceira  do  Cotingo,  toma  uma  linha  recta  por  terra, 
na  extensão  de  umas  dezenas  de  kilomctros,  até  encontrar  a 
cabeceira  do  Mahú,  desce  pelo  Mahú,  até  a  sua  confluência  com 
o  Tacutú,  e  sobe,  Tacutú  acima,  até  a  sua  cabeceira. 

O  resultado  deste  laudo  é,  pois,  dar  ao  Brasil  a  bacia  do 
Cotingo,  e  a  metade  da  do  Tacutú,  deixando  á  Inglaterra  a 
bacia  do  Mahu  e  a  metade  da  do  TacutiL 

Quanto  á  área  dos  respectivos  quinhões,  acompanhando  esta 
linha  pontuada,  que  é  verdadeiramente  a  pretenção  brazileiía 
porque  a  outra,  pelo  Rupunani,  era  mais  ou  menos  phosphori- 
ccL,  tanto  que  foi  abandonada)  a  zona  contestada  é  limitada  pelo 
extremo  das  pretenções  inglezas^  a  O.r  e  pela  verdadeira  pre- 
tenção  brazileií-a,  a  L.,  abrangendo  26.609  k.   q. 

Pelo  laudo  do  arbitro,  e  confr»rme  este  mappa,  que  é  um 
esboço  mais  ou  menos  perfeito,  cabe  ao  Brazli  13.375  kilome- 
tros  q.   dessa  área  e  á  Inglaterra,  13.234. 

A  divisão,  como  se  vê,  é  muito  proximamente  em  partes 
eguaes.  A  differecça  é  apenae  de  141  kilometros,  sendo  as  van- 
tagens favoráveis  todas  ao  Brazil. 

Contando  por  esta  divisa  (mostra),  o  quinhão  da  Inglaterra  é 
13*234  kms.  q.  e  não,  19  mil  e  tantos,  conforme  têm  dado  os  jomaes. 

Na  discussão  deste  laudo  tem-se  manifestado  um  certo  des- 
contentamento, devido  a  uma  supposta  vantagem  cedida  á  In- 
glaterra, supposição  de  que  esses  rios  são  mais  importantes  do  que 
real  menta  são,  como  navegáveis  francamente,  e,  pois,  de  grande 
importância  commercial  e  estratégica,  com  vias  de  communica- 
ção  e,  muito  especialmente,  como  vias  de  ataquo,  ou  defesa. 

Tem-se  manifestado  certo  desgosto  com  o  laudo,  porque  este 
dá  á  Inglaterra  uma  entrada  franca  para  o  nosso  território  do 
Amazonas,  por  meio  do  curso  dos  três  rios,  que,  em  extensão 
e  volume,  correspondem  pouco  mais  ou  menos  aos  nossos  rios 
Jaguary,  ou  Atibaia^  ou  ao  Tietê,  desde  a  sua  cabeceira  até  o 
Salto  de  Ttú. 

Quanto  ás  condições  de  navegabilidade,  podemos  por  este 
mappa  avalial-as  melhor. 

Desde  o  Rio  Branco,  subindo  pelo  Tacutú,  não  se  encontra 
empecilho,  até  a  distancia  de  40  lulometros  mais  ou  menos  até 
a  barra  do  Cotingo. 
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Subindo  este  8Ó  se  encontram  cachoeiras  e  corredeiras  a 
todo  momento. 

Emíim,  o  curso  do  rio  é  uma  verdadeira  escada  de  pedras, 
só  transitavei  em  canoas,  pequenas,  e  assim  mesmo  arrastadas 
sobre  as  pedras,  ou  carregadas  nos   varadouros. 

O  Tacntú,  do  mesmo  modo,  é  uma  success&o  de  cachoeiras 
e  corredeiras.  O  Mahú  vem  menos  detalhado  neste  mappa, 
mas  vê-se,  ])e1os  dados  de  elevação,  que  elle  ha  de  estar,  mais 
ou  menos,  nessas  mesmas  condições  de  navegabilidade.  Por- 
tanto, como  via  de  communicaç&o,  e,  especialmente,  como  dan- 
do entrada  á  esquadra  ingleza,  está  completamente  fora  de  con- 
testação ;  sào  rios  absolutamente  imprestáveis  como  vias  de  com- 
muni  cação. 

Pode  muito  bem  ser  que,  quando  chegar  a  occasião  dessa 
região  ser  muito  povoada  e  aproveitada  as  cachoeiras  d'esses 
rios  sejam  utilizadas  como  força  motora;  mas,  até  chegar  a  este 
ponto,  nem  uma  das  partes  em  litigio  ganha  ou  perde  muita  cou- 
sa na  posse  destes  rios. 

Para  ver  a  importância  que  o  governo  inglez  dá  á  questão 
da  navegabilidade  dos  rios  e  que  a  imprensa  brazileira  consi- 
dera vantagem  que  o  Brazil  perde,  vamos  examinar  um  pouco 
a  proposta  do  governo  inglez. 

Como  a  Inglaterra  é  uma  potencia  maritima,  julga-se  que, 
para  ella,  a  posse  das  aguas  é  de  capital  importância.  A  pro- 
posta de  lord  Salisbuiy  pretendia  apenas  a  metade  da  margem 
esquerda  do  Cotingo,  que  elle  propôz  como  limite  á  pretenção 
ingleza,  deixando  positivamente  ao  Brazil  toda  a  parte  inferior, 
para  ahi,  entrar  por  um  ribeirão  qualquer,  deixando  á  Ingla- 
teiTa  todo  o  valle  do  Mahú.  De  modo  que,  por  esta  proposta, 
ficava  o  Brazil  com  a  posse  exclusiva  da  bacia  do  Tacutú;  e, 
ainda  mais,  em  compensação  de  qualquer  outra  cousa,  dava-se 
ao  Brazil  a  margem  direita  do  rio  Rupunani,  pertencente  á  ba- 
cia do  Essequibo. 

Assim,  pois,  vè-se  que  o  governo  inglez,  ou,  pelo  menos, 
o  seu  ministro  dos  Extrangeiros  lord  Salisbury,  não  avaliava  a 
vantagem  da  navegabilidade  dos  rios  em  coisissima  alguma,  tan- 
to que,  espontaneamente,  offereceu  largar  mão  de  mais  da  me- 
tade da  sua  pretenção. 

Critica-se  também  muito  o  laudo,  por  dar  a  uma    potencia 

extrangeira  um  pé  de  terra  na  bacia  hydrographica  do  Amazonas . 

E'  uma  razão  puramente  sentimental  mas  vamos   a   ver    a 

importância  que  o  governo  inglez  deu  a  isso,  o  que  prova    que 

sabia  do  que  se  tratava. 

O  Brazil  tinha,,  ha  muitos  annos,  abandonado  todas  as,  suas 
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pretenções  lobre  as  bacias  hydroçrapbicas  do  Essequibo  e  o  go- 
verno inglez,  muito  esponUineamente,  para  acabar  a  questão  de 
limites y  não  acbou  inconveniência  em  offerecer  ao  Brazil  uma 
entrada  nas  aguas  desse  rio.  Assim,  o  governo  inglez  não  deu 
importância  alguma  ao  augmento  que,  boje  em  dia,  nos  parece 
de  tamanba  importância.  £'  possivel  que  lord  Salisbury  esti- 
vesse enganado,  e  não  soubesse  o  que  offerecia,  mas  é  de  pre- 
sumir que  elle  conhecesse  o  assumpto.  Acbou-se  implicância 
da  parte  da  Inglaterra,  o  rejeitar  uma  proposta  que  lhe  foi 
feita,  traçando  uma  divisa  por  o  divisor  das  aguas,  entre  o  Ta- 
cutú  e  o  Kupunani.  Sem  conhecer  os  detalhes  topographicos 
da  região,  parecia  que  a  proposta  do  Brazil  devia  ser  acceita, 
e  que  só  por  capricho  foi  rejeitada  pelo  governo   inglez. 

A  divisa  proposta  pelo  Brazil  consiste  em  2  partes:  uma 
ao  Norte  e  outra  ao  Sul.  A  parte  N.  é  realmente  uma  ser- 
rania bem  definida,  que  podia  dar  uma  divisa  ideal;  mas,  na 
parte  S  n'esta  língua  de  terra  entre  o  Tacutú  e  Kupunani,  a 
região  pela  maior  parte  é  chata,  e  as  elevações  que  tem  são 
destacadas  e  não  constituem  accidentes  continuos.  Pode  com- 
parar-se  este  espigão  aos  conhecidos  naturalmente  pela  maior 
parte  do  auditório,  nas  vizinhanças  de  Casa  Branca,  neste  Es- 
tado, isto  é  uma  planicie  com  alguns  morros  destacados,  como 
os  de  Lages  e  S.  Simão,  mas,  em  geral,  planicie  quasi  em  ní- 
vel, e  cheia  de  banhados  e  sem  feição  característica  bem  defi- 
nida, tanto  que,  em  uma  turma  mixta  de  engenheiros  que  traba- 
lhassem nessa  região,  haveria  divergência  constante  de  opiniões 
para  determinar  o  verdadeiro  divisor  das  aguas. 

Estudando-se  o  mappa  e  dados  do  relatório  que  o  acompa- 
nha, vêr-se-á  que  essa  parece  ser  uma  região  que  durante  o  tempo 
das  aguas  não  offerece  divisor  de  aguas,  porque  as  aguas  não  se 
dividem,  e  durante  o   tempo  da  secca  não  ha  agua  que  dividir. 

Portanto,  a  objecção  do  governo  inglez,  para  traçar  a  linha 
por  ahi,  não  me  parece  ser  de  todo  sem  fundamento;  que  ella 
não  foi  inspirada  pelo  desejo  de  ganhar  território,  é  provado 
pela  contra^proposta  que  indicava  essa  linha  fluvial  entrando 
mais  no  seu  território. 

Portanto,  parece-me  que  o  mappa  demonstra  muito  clara- 
mente que  as  duas  vantagens,  das  aguas  navegáveis  e  da  en- 
trada na  bacia  do  Amazonas,  são  vantagens  que  os  nossos  ad- 
versários absolutamente  não  apreciam,  ou  a  que,  pelo  menos, 
não  dão  grande  valor ;  e  que  a  sua  objecção  á  linha  traçada 
por  ahi  não  era  uma  simples  questão  de  capricho,  ou  desejo  de 
ganhar  terreno. 

Foi  rejeitada  essa  proposta,  que,  sobre  esse  ponto  de  vista. 
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era  mais  vantojosa  ao  Brazil,  do  qae  o  laudo  qne  agora  temos 
de  acceitar. 

Quanto  ao  território,  também  foi  esta  proposta  maia  favo- 
rável, por  uma  differença  de  mil  kilometros  quadrados,  pouco 
mais  ou  menos.  Este  território,  naturalmente,  não  é  de  um  valor 
muito  apreciável.  Faz  bastante  figura  sobre  o  papel;  mas,  se 
algum  criador  por  lá  apparecese  e  quizesse  comprar  uma  fazen- 
da de  criar,  compraria  esses  mil  kilometros  quadrados,  por  certo, 
por  umas  dezenas  de  contos,  quando  muito. 

De  modo  que  se  tem  exaggerado  o  valor  das  vantagens 
dadas  á  InglateiTa  e  perdidas  pelo  Brazil.  A  divisão  do  terri- 
tório é  quasi  egual.  Numa  questão  destas,  ha  três  modos 
de  resolver:  pelo  direito,  em  absoluto;  pela  posse,  quando  o 
direito  é  um  pouco  duvidoso;  ou,   então,  pela  conciliação. 

Diz  o  arbitro  que  os  titulos  de  direitos  apresentados  pelas 
duas  partes  eram  tào  vagos  que  não  pesavam  para  fundamentar 
o  laudo. 

Eu  não  tenho  examinado  esta  questão  de  direito,  mas  pre- 
sumo que  essa  opinião  do  arbitro  era  bem  fundamentada  e  com- 
paro essa  questão  com  a  de  um  teiTeno  baldio  entre  dois  fazen- 
deiros de  que  cada  um,  por  seu  lado,  procura  apropriar-se,  sem 
títulos  perfeitos,  esticando  cada  um  os  seus  titulos  o  mais  que 
pode,  para  abranger  o    maior  terreno  possivel. 

Nessa  supposição,  de  que  o  arbitro  tem  razão  em  não  dar 
um  valor  absoluto  aos  titulos  dos  direitos,  elle  podia  tomar  como 
base  de  seu  laudo,  como  tomou  o  presidente  Cleveland,  na  ques- 
tão das  Missões,  resolver  o  litigio  baseado  principalmente  na 
doutrina  da  posse.  No  terreno  da  posse,  parece  que  o  lado  in- 
glez  era  mais  forte.  E*  verdade  que  essa  rigião  antigamente 
foi  visitada  por  exploradores  portuguezes,  caçadores  e  expedições 
militares,  maa  sem  estabelecer  nenhum  dominio  permanente, 
emquanto  que,  nestes  últimos  tempos,  nos  tempos  brazileiros 
propriamente,  depois  de  acabado  o  dominio  portuguez,  parece 
que  os  titulos  de  posse  inglezes,  embora  fracos,  são  mais  con- 
sistentes do  que  os  do  Brazil. 

Este  próprio  mappa,  cheio  de  detalhes  topographicos,  in- 
dica explorações  inglezas  bem  sérias,  no  tempo  moderno. 

E'  verdade  que  da  parte  do  Brazil  houve  explorações  com- 
paráveis no  tempo  colonial,  devido  a  dous  naturalistas  o  enge- 
heiros,  Ricardo  Francisco  de  Almeida  e  Alexandre  Rodrigues 
Ferreira,  mas,  ultimamente,  e  desde  que  o  Brazil  é  independente, 
não  tenho  conhecimento  de  trabalho  algum  de  exploração  que 
como  documentos  de  posse,  de  direito  que  possa  ser  comparado  a 
este  documento  inglez. 
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O  advogado  brazileiro  teve  de  defender  a  posse,  fundado 
no  facto  de  que,  durante  meio  século,  mais  ou  menos,  o  Brazil 
tinha  mantido  um  destacamento  militar  naquelle  ponto  no  forte 
de  S.  Joaquim,  na  barra  do  rio  Tacutú.  e  oastantes  léguas  dis- 
tante da  margem  do  território  contestado,  e  que  este  destaca- 
mento tinha  policiado  toda  a  regiAo,  offerecendo  ísao  como  titu- 
lo de  posse. 

Acredito  que,  em  gerai,  os  destacamentos  militares  perdidos 
num  sertão  remoto,  como  esse,  não  se  cançam  muito  no  traba 
lho  de  policiamento. 

Tendo-se  de  dar  a  esse  policiamento  um  caracter  de  docu- 
mento de  posse,  o  Brazil  estava  fraco,  de  modo  que,  tendo  o 
arbitro  achado  insubsistentes  os  titules  do  Brazil  e  resolvendo- 
se  a  liquidar  a  questão  no  terreno  de  posse,  parece-me  que  o 
Brazil  estava  muito  arriscado  a  não  receber  um  só  palmo  do 
território  contestado. 

A  terceira  alternativa,  e  que,  parece,  nesta  circumstancía, 
era  mais  justa,  e  que  foi  escolhida  como  conciliação,  procurava 
uma  linha  de  divisa  natural  e  facil,  traçada  pela  própria  natu- 
reza sem  dar  logar  a  discrepância  de  interpretação,  e  nós  sabe- 
mos, neste  recente  litigio  com  a  Bolivia,  a  inconveniência  de 
uma  linha  sujeita  a  duas  interpretações. 

Como  disse,  o  arbitro  escolhendo  a  linha  mediana,  deu  uma 
divisa  perfeitamente  natural,  que  não  está  sujeita  a  contes- 
tação: pode  ser  traçada  no  terreno,  e,  por  felicidade,  dividiu  o 
terreno  litigioso  em  duas  partes  tão  proximamente  eguaes,  que 
a  difterer.ça  é  de  141  kilometros,  apenas. 

E  pcra  satisfazer  o  nosso  amor  próprio  essa  vantagem 
cabe  ao  Brazil. 

Sem  um  estudo  e  sem  conhecimentos  especiaes  (c  que,  aliás, 
é  quasi  impossível  para  a  maioria)  o  descontentamento  é  muito 
nctural  para  qnem  espera  a  victoria  completa  de  um  pleito  e 
recebe  apenas  uma  parte. 

No  meu  entender,  porém,  em  vista  do  relaxamento,  do 
descuido,  ou  falta  de  preparo  de  documentos  e  de  attenção  pa- 
ra com  esse  território,  a  que  só  agora  o  Brazil  dá  tanta  impor- 
tância, o  laudo  dando-nos  metade  do  objecto  disputado,  deve  ser 
considerado  como  um  triumpho  e  não  como  derrota. 

{Muito  bem,  muito  bem .  Pahnas.  O  orador  é  muito  felicitaão). 


(1)  Tendo  em  coneideraçio  o  interene  que  despertou  esta  conferend»  do  OlQstndo 
professor  0.  Derby,  resolTea  a  redaçáo  da  Bevista  publfeal**  Ji,  e  obdeceads  a  ssesauí 
orientaç&:>,  completa  os  esclarecimentos  a  respeito  publicando  as  contestaç&es  a  eila  feitas 
na  imprensa  pauHsta  e  fluminense  —  na<iQeUa  por  um  nosso  estndfoso  consoeto,  e  nesta 
por  intelligente  publicista  que  se  oconlta  sob  transparente  pseodonjmo  ^-N^da  Bêiacçã», 


o  Laudo  de  Roma 


(rbspobta    ao  professor  Orvílle  Derby) 

I 

Quasi  ao  mesmo  tempo  que,  no  nosso  habitual  artigo  das 
segundas-feiras,  sustentávamos  que  o  laudo  do  augusto  arbitro, 
que  decidiu  a  quest&o  de  limit«s  entre  o  Brazil  e  a  Guyana  In- 
gleza,  desconheceu  o  nosso  inconcusso  direito  ao  território  que 
perante  elle  disputávamos,  o  illustre  professor  Orville  Derby 
affirmava,  numa  conferencia  feita  em  S.  Paulo,  a  que  se  deu 
larga  publicidade,  que  «esse  laudo  deve  83r  considerado  como 
um  triumpho  e  nào  como  uma  derrota»,  á  vista  do  «relaxamento 
do  descuido  ou  falta  de  preparo  de  documentos  e  de  attençfto 
para  com  esse  território,  a  que  só  agora  o  Brazil  dá  tanta  impor- 
tância». O  Instituto  Histórico  e  Geographico  de  S.  Paulo,  de- 
pois de  ouvir  a  conferencia  do  professor  Derby,  conformou-se 
com  essa  conclus&o;  e  como  assim  lhe  parecesse  que,  de  facto, 
o  Brazil  esteve  «muito  arriscado  a  não  receber  um  só  palmo  do 
território  contestado»,  considerou  iima  victoria  o  que  o  nosso 
advogado  obteve  e  neste  sentido  o  felicitou. 

Estamos  certos  de  que  Joaquim  Nabuco  nào  agradeceria  esse 
cumprimento,  se  pudesse  prever  que  elle  assenta  no  desconheci- 
mento ou  no  abandono  de  todo  o  seu  monumental  trabalho  de 
defesa  do  nosso  direito ;  e  ainda  que  esta  questão  já  não  tenha 
hoje  interesse  pratico,  permittimo-nos  a  liberdade  de  oppor  ás 
palavras  do  professor  Derby  a  contradicta  dos  factos  e  dos  docu- 
mentos, não  só  por  amor  dos  que  crearam  e  dos  que  sustenta- 
vam o  direito  do  Brazil  á  região  de  que  elle  está  desapossado, 
mas  ainda,  para  qae  a  opinião  se  não  desvaire  no  julgamento 
desse  laudo,  proferido  contra  o  facto  e  contra  o  direito  de  que 
os  conselheiros  do  augusto  arbitro  tiveram  conhecimento  muito 
mais  ])erfeito  do  que  o  professor  Derby  demonstrou  possuir. 

O  mappa  de  Charles  Brown,  de  que  se  serviu  o  illustre 
professor,  é  o  Geoloçical  Map  of  Britush  Guyana^  datado  de 
1873.  Em  1886  ou  1887  era  desconhecido  na  nossa  secretaria 
dos  negócios  extrangeiros,  como  iniorma  o  sr.  Derby ;  mas  po- 
demos assegurar    que  os    negociadores    brazileiros    que  ti*ataram 
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deste  assumpto  antes  e  depois  do  tratado  de  arbitramento,  os 
srs.  Souza  Corrêa  e  Rio  Branco  primeiro,  e  Joaquim  Nabuco, 
depois,  o  não  desconbeciam.  Na  Memoria  de  1897,  do  sr:  Rio 
Branco,  pg.  43,  está  citado  um  trecbo  da  obra  a  que  está  ap- 
penso  esse  mappa :  Eeports  on  the  Pkysical,  Descriptive  and  Eco^ 
noinic  Geology  of  British  Gruyana^  hy  Charles  B,  Broum,  F.  G. 
S.  and  J.  G.  Saickins,  obra  publicada  em  Londres  em  1875  e  uào 
em  1873.  A  bibliotheca  da  nossa  secretaria  do  exterior  pos— 
sue  essa  obra  e  portanto  o  citado  mappa,  que  é  o  assento  do  es* 
tudo  do  professor  Derby,  o  qual  niio  só  pensa  que  elle  era  quasi 
descnhecido,  como  crê  que  é  o  melhor  mappa  existente  da  região. 
Outro  muito  mais  completo  e  importante  do  que  esse,  por  ser 
em  escala  muito  maior,  etá  citado  ápag.  44  da  mesma  Áffimoria 
do  sr.  Rio  Branco:  é  o  Map  o  f  British  Guyana,  em  quatro  gran- 
des folhas  por  Cathcart  CholmerSy  James  Gay  Sawkins  e  Cliarles 
B,  Frown,  gravado  em  1875. 

No  2.**  volume  dos  annexos  á  2.*  memoria  do  Sr.  Nabuco, 
pag.  207,  está  citado  um  trecho  da  3.*  Memoria  do  Sr.  Rio 
Branco,  de  17  de  Janeiro  de  1899  em  que  este  se  refere  com 
louvor  ás  explorações  feitas  pelo  geólogo  Brown.  No  contecçào 
da  Carte  du  Territoire  Conteste^  por  Ilenri  Tropé  (N.  2  no  Atlas 
annezo  á  l.^  Memoria  do  Sr.  Nabuco)  declarou  o  auctor  que,  en- 
tre outros  documentos,  teve  em  vista  o  mappa  de  C.  Brown, 
i&so  basta  para  provar  que  si  houve  por  parte  do  governo  bra- 
zileiro  «certo  descuido  nesta  questão  de  limites»,  como  affirma  o 
Sr.  Dorby,  nfto  foi  por  certo  no  desconhecimento  da  carta  de 
Brown  que  esse  descuido  se  rpvelou:  ella  era  familiar  a  todos 
os  negociadores  brazileiros. 

Servindose  da  grande  carta  de  Chalmers,  Sawkins  e  Brown, 
corrigida  annos  depois,  o  Sr.  Henry  Tropé,  engenheiro  geogra- 
pho  e  auxiliar  do  Sr.  Nabuco,  achou  para  o  território  submetti- 
do  ao  arbitro  uma  superfície  de  33.200  kilometros  quadrados, 
sendo  28.050  na  bacia  do  Amazonas  e  5.150  na  do  Êssequibo. 
O  Sr.  Orville  Derby,  na  sua  argumentação,  começou  por  des- 
tacar do  território  em  litigio,  reclamado  pelo  Brazil,  o  trecho 
situado  na  bacia  do  Êssequibo,  entre  o  Tacutú  e  o  Mahú  a 
oeste  e  o  Pupunani,  a  leste,  isto  é,  o  trecho  ao  oriente  do  di- 
visor das  aguas,  por  entender  que  a  pre tenção  brazileira  á  fron- 
teira do  Rupunani  «era  mais  ou  menos  phospfiorica,  engana.  A 
linha  do  Rupunani  foi  defendida  e  reclarrada  com  razão  pelo 
Sr.  Nabuco  nas  suas  três  Memorias  como  sendo  o  limite  da  oc- 
cupação  effectiva  dos  portuguezes  e  depois  dos  brazileiros,  antes 
da  pretenção  inventada  por  Schamburgh  em  1839  e  1840  e  da 
invasão  ingleza  de  que  resultou  a  neutralização  de  parte  do  ter- 
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ritorio,  que  só  ficou  em  litigio  depois  de  1841.  E  é  claro  que 
as  explorações  de  geólogos  e  geograpbos  inglezes  e  os  actos  de 
jurisdicçAo  praticados  por  auctor idades  coloniaes  inglezas,  duran- 
te a  neutralizaç&o  ajustada  pelos  dous  governos,  n&o  podiam  dar 
direito  algum  á  Inglaterra  sobre  o  território  ou  fornecer  á  parte 
que  violou  o  ajuste  em  detrimento  da  outra  que  sempre  o  res- 
peitou . 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco,  na  sua  1.*  Memoria  (Direito  do 
Brazil,  pags.  5  a  7),  explicou  que  o  governo  brazileiro  só  pedia 
ao  arbitro  os  territórios  a  que  tinbamos  rigorosamente  direito  e 
depois  de  havermos  feito  grandes  concessões  á  Inglaterra. 

«O  actual  arbitramento,  diz  o  nosso  eminente  advogado, 
versa  na  forma  dessa  convenção  (o  tratado  de  Londres,  de  6  de 
Novembro  de  1901)  sobre  o  território  limitado  a  oeste  pelo  Ta- 
ciitii  e  pelo  Cotingo,  e  a  leste  pelo  Rnpunani  e  pelo  divisor  das 
aguas,  entre  a  bacia  do  Amazonas  e  a  do  Essequibo.  Esse  tra- 
çado representa,  como  se  verá  pela  carta  annexa,  a  desistência, 
por  parte  do  Brazil,  de  uma  considerável  área  a  leste  do  Rupu- 
nani  (cerca  de  45.900  kilometros  quadrados) — a  área  entre  a  li- 
nha do  tratado  e  a  linha  d'Anville— sobre  a  qual  ello  sempre 
affirmou  ter  melhores  titules  do  que  os  da  Gril-Bretanha  aos 
territórios  que  ella  agora  pretende  a  oeste  deste  rio  e  do  Mahú. 
Explica-se,  porém,  que  o  Brazil  tenha  feito  tâo  grande  conces- 
são quanto  á  área  litigiosa;  quando  a  Inglaterra  nenhuma  quiz 
fazer.  Fel-o  porque  era  propósito  seu,  na  soluçRo  final,  reclamar 
somente  o  que  Portugal  sempre  disse  pertencer-lhe  e  n&o  tudo 
o  que  os  hollandezes  diziam  ser  portuguez...» 

Referindo-se  á  linha  d'Anville  (linha  noroéste-sudéste,  da 
confluência  do  Annay,  no  Rupunani,  á  serra  do  Tumucumaque), 
diz  o  sr.  Nabuco  :  «  A  demonstração  do  titulo  do  Brazil  á  linha 
d'Anville  foi  feita  de  modo  completo  na  Memoria  do  Barão  do 
Rio  Branco,  de  !.•  «de  Novembro  de  1897  »•  E  termina  assim  o 
Sr.  Nabuco  a  sua  explicação  (pag.  7): 

«  O  Bras^il  entra,  portanto,  no  pleito  imo  tendo  a  meiior 
margem  para  perder ,  sem  o  seu  antigo  temtorio  ficar  diminuido; 
a  transacção  que  podia  fazer  já  a  fez  ao  acceitar  a  linha  do 
actual  tractado.  Os  seus  titulos  duuidozos  de  antemdUj  os  sacri^ 
ficou.  O  que  elle  sujeita  a  julgamento  é  território  tido  e  havido 
por  iodos  como  portuguez^  desde  o  XVIII  século,  A  Inglaterra, 
pelo  contrario,  apreseuta-se  perante  o  arbitro  sem  nada  ter  aba- 
tido da  sua  pretenção  máxima,  quando,  alias,  ella  não  expõe 
nesta  demanda  sinão  a  posse  que  trata  de  adquirir,  e  não  uma 
velha  posse  que  pudesse  perder;  isto  é,  só  empenha  no  litigio, 
território  todo  elle  fora  dos  limites  da  antiga   colónia  hollandeza 
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do  Essequiho,  portanto ^  alheio ^  os  direitos  da  Inglaterra  nesea 
conquista  sendo  exclasivamente  os  da  Hollanda.  » 

E'  preciso  ter  presente  qne  a  acquÍ9Í(fio  derivativa  da  Ingla- 
terra, pela  conquista  do  1803,  lhe  n&o  dava  mais  direito  do  que 
o  que  tinha  a  Hollanda.  Saccedeu  a  esta  e,  portanto,  recebeu 
a  colónia  com  os  limites  que  tinha.  Os  limites  que  a  Hollanda 
dera  a  sua  colónia,  ao  Sul  eram  a  Serra  de  Paracaima  e  a  linha 
d'Anville,  o  famoso  geographo  franoez,  cuja  auctoridade  foi  con- 
siderável no  século  XVIH  e  que  a  traçou  em  1718.  (O  Direito 
do  Brasnlf  1.*  Memoria  de  J.  Nabuco,  pags.  dl6  e  segs.)  Mas, 
logo  depois,  a  Inglaterra  supprimiu  a  linha  d^Anville  e  começou 
a  estabelecer  as  fronteiras  de  sua  colónia  no  Annay  e  no  Rupu- 
nani,  até  onde  chegava  a  occupaç&o  effectiva  dos  portuguezes. 
£s8a  é  a  divisa  nos  mappas  inglezes  do  Commandante  Hislop 
(1S02,  depois  da  primeira  conquista),  Aâron  Arrowsnith  (1810, 
1811,  1817,  1829),  de  John  Aarowsnith  (1832  e  1839),  de  Stdnby 
Hall  (1819),  de  MontgohiíRT  Martin  (1834),  e  muitos  outros 
que  pe  encontram  no  Atlas  Denumstratíf  des  Droits  du  Brésil 
au  Terrítoire  Conteste  par  la  Grande  Bretagne^  1903,  submettido 
pelo  Sr.  Nabuco  ao  arbitro. 

Os  hollandezes  nunca  tiveram  estabelecimento  ou  levaram 
as  suas  explorações  ao  território  que  a  Inglaterra  começou  a  dis- 
putar-nos  depois  de  1840.  O  posto  mais  avançado  que  os  hol- 
landezes tiveram  foi  o  de  Arinda,  no  Essequibo,  posto  que  mu- 
dou por  vezes  de  logar  e  nunca  occupou  posição  mais  meridional 
do  que  a  de  Ciiricurú  Point,  em  5.^  28,38*\  de  latitndd  boreal,  277 
kilometros  distante  do  Annay  e  364  do  varadouro  do  Pirara 
(Yol.  II  dos  Annexos  á  2.^  Memoria  do  sr.  Nabuco,  pags.  205 
e  206).  Se  o  forte  de  S.  Joaquim,  a  148  kilometros  do  Annay 
e  a  114  do  varadou  do  Pirara  ("Memoria  do  sr.  Rio  Branco,  1897, 
pag.  95)  nos  nào  dava  direito  ás  fronteiras  do  Annay  e  do  Ru- 
punani,  como  insinue  o  j)rofesBor  Orville  Derby,  muito  menos 
podia  o  posto  de  Arinda  servir  de  fundamento  á  pretenção  in- 
gleza  sobre  os  territórios  a  oeste  dessas  linhas  fluviaes.  Mas 
nào  era  só  porque  Portugal  possuia  desde  1775  o  forte  de  S. 
Jaoquim  que  tinha  mos  direito  á  fronteira  do  Ru  punani :  era 
também  porque,  ao  contrario  do  que  diz  o  professor  Derby,  an- 
tes da  neutralizasâo  do  território,  occupa  vamos  effec  ti  vãmente 
essas  paragens.  Isso  ficou  sobejamente  demonstrado  na  discussão 
e  consta  do  seguinte  resumo  (Memoria  Rio  Branco  de  1897,  pags. 
84—86): 

«  Ha  mais  ainda :  o  governo  porfnguez  e,  depois,  o  gover- 
no brazileiro  occupamm  efectivamente  as  planicies  do  Pirara 
e  a  margem  esquerda    do    Ru  punani,  desde  a    sua  nascente  até 
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á  confluência  do  Annay,  policiando  toda  essa  zona  por  meio  de 
um  destacamento  de  soldados,  como  puderam  verificar  em  1811 
08  primeiros  inglezes  que  subiram  o  Rupunani.  Vinte  e  cinco 
annos  mais  tarde,  em  Janeiro  de  1836,  por  occasião  da  primei- 
ra visita  de  Schomburgh  a  Pirara,  esta  aldeia  estava  occupada 
pelo  commandante  do  forte  de  S.  Juaquim. 

A  occupaçào  brazileira,  interrompida  durante  as  desordens 
de  uma  guerra  civil,  foi  restabelecida  de  1839  a  1842,  data  em 
que  cessou,  deante  da  invasão  ingleza,  invas&o  contra  que  o 
Brazil  protestou,  e  em  consequncia  do  ajuste  de  29  de  Agosto — 
3  de  Setembro  de  1842,  que  neutralizou  provisoriamente  o  tei^ 
ritorio  do  Pirara.  A  occupaç&o  brazileira  durau,  portanto,  uns 
sessenta  annos.  .  .» 

E  depois  de  examinar  os  raios  de  possivel  influencia  do 
forte  de  S.  Joaquim  e  de  posto  de  Arinda  (abandonado  em  1790) 
conclue  esta  parte  da  Memoria  Rio  Branco  (pg.  86) : 

«Portanto,  mesmo  afastando  a  questào  do  derelictio  provada 
no  que  diz  respeito  a  Arinda,  mesmo  pondo  de  lado  os  documentos 
hollandezes  que  estabeleciam  a  fronteira  no  Annay  e  a  leste  da 
alto  Rupunani  e  fazendo  ainda  abstracç&o  da  occupação  portu- 
gueza-brazileira  da  margem  esquerda  do  alto  Rupunani,  é  evi- 
dente que  o  raio  de  influencia  do  antigo  posto  hollandez  não 
podia  ser  mais  considerável  do  que  o  do  forte  de  S.  Joaquim  e 
que  esse  posto  abondonado  de  nenhum  modo  justifica  as  preten- 
ções  da  Guyana  Britannica  ás  planícies  do  Pirara  ou  a  qualquer 
outro  território  situado  fora  da  bacia  do  Essequibo.  E^  impos- 
sível admittir  que  a  ratio  vicinitatis  ou  Ri ght  of  contiguity  ^osaa 
fazer  de  uma  parte  da  bacia  do  Amazonas  um  accessorio  ou  de- 
pendência do  Essequibo.» 

Oá  titulos  inglezes  estendem-se  até  onde  se  podiam  esten- 
der os  titulos  hollandezes  A  Hollanda  nunca  pretendeu  nada 
a  oeste  da  linha  d'Anville.  «O  que  a  hollanda  adquiriu  ou 
mesmo  o  que  a  Hollanda  pretendeu,  disse  o  sr.  Nabuco,  nós  ad- 
mittimos  que  seja  inglez;  mas,  em  contraposição,  reivindicamos 
o  que  a  Hollanda  não  adquiriu  nem  pretendeu  nos  temtorios 
tidos  por  portuguezes  desde  o  XVIII  século  até  a  revelação  de 
Shomburgk,  o  qual,  aliás,  não  era  inglez  nem  hollandez  ^J.  Na- 
buco, vol.  I,  A  pretenção  ingleza,  2.'  Memoria,  pag.  34). 

Na  sua  consulta  de  28  de  Setembro  de  1854,  o  nosso  antigo 
Conselho  d^Estado  assim  sustentava  este  nosso  direito:  cA  Grã 
Bretanha  tomou  posse  dos  territórios  cujos  limites  meridionaes 
não  tinham  jamais  sido  fixados  e  cujo  interior  não  fora  jamais 
explorado  e  possuido  pela  Hollanda.  Esta  potencia  nunca  exer- 
cera actos  possessivos  a  leste  do  rio  Rupunani,  a  quem  das  ver- 
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tentes  meridionaes  da  serra  Paracaima.  Uma  posse  que  a  ffol-' 
landa  iião  tinha  não  podia  ser  transmittida  á  Inglaterra.:^  «Nilo 
ha  tratado,  accrescentava  nesse  mesmo  documento  o  conselho  de 
Estado,  mas  nào  é  somente  delles  que  decorre  o  direito,  e  este 
n&o  se  pode  fundar  sohre  o  simples  facto  da  não  existência  desse 
tratado.  Na  ausência  delle  ha  o  direito  que  resulta  da  descóber^ 
tOy  da    exploração  e  da  posse.^  (J.  Nahuco,  oh.  cit.,  pag.  35). 

N&o  é  preciso  ir  mais  longe  para  evidenciar  que  nenhuma 
raz&o  assiste  ao  sr.  Derhy  quando  «presume  que  era  hem  fun- 
damentada» a  opinião  do  arbitro  de  que  «os  titules  de  direito 
apresentados  pelas  duas  partes  eram  t&o  vagos  que  n&o  pesavam 
para  fundamentar  o  laudo».  A  discussão  exgottou  este  /issumpto 
e  o  rápido  resumo  delle  que  acabamos  de  fazer  demonstra  á  so- 
ciedade que  o  direito  brasileiro  era  inconcusso.  Não  haveria 
certamente  juiz  imparcial  que  o  desconhecesse. 

II 

Para  o  território  contestado,  excluindo  as  terras  entre  a  li- 
nha do  divortium  aquarum  e  a  margem  occidental  do  Rupunani 
— teiTas  que  não  devia  excluir — achou  o  Sr.  Orville  Derby  uma 
superfície  de  26.609  kilometros  e  disse  que  o  arbitro  nos  favo- 
receu, dando-nos  um  quinhão  de  13.375  kilometros  quadrados  e 
á  Inglaterra  apenas  13.234,  ou  menos  141  que  ao  Brazil.  Mas 
si  aos  26.609  kilometros  quadrados  da  área  achada  pelo  illustre 
professor  addiccionarmos  os  5.150  kilometros  que  elle  despresou 
por  suppôr,  sans  rime,  ni  raison,  que  ahi  a  nossa  reclama<;ão 
era  cpnosphorica» ;  teremos  um  total  de  31.759  kilometros  qua- 
drados. Portanto,  si  ao  Brazil  couberam,  como  elle  diz,  13.375 
kilometros  Quadrados,  deu  o  arbitro  á  Inglaterra  18.384,  isto  é, 
mais  5009  ao  que  ao  Brazil. 

O  calculo  do  Sr.  Henri  Tropé,  auxiliar  da  nossa  Missão  Es- 
pecial em  Roma,  deve  estar  mais  exacto,  porque  foi  feito  sobre 
a  grende  carta  de  Chalmers,  Sarokins  e  Brown,  em  escala,  ao 
menos,  quatro  vezes  maior,  do  que  o  mappa  de  que  se  serviu  o 
Sr.  Derby.  O  sr.  Tropé,  como  já  dissemos,  avaliou  a  área  sub- 
mettida  ao  julgamento  arbitral  em  33.200  kilometros  quadrados 
e  achou  que  a  divisão  foi  feita  assim  pelo  arbitro: 

território  dado  á  Inglaterra: 


N»  bacU  do  EMeqnibo  .     .     .      &.150  ks.  qnadrt. 
Na  bacia  do  Amaaonaa  .     .     .     14.3£0  »         » 

19.500 

19.500 

Território  deixado  ao  Brazil: 

Na  bacia  do  AmasoiuM  .     .     .    18.700  ks.  qnadrt. 
Na  bacia  do  Bsseqoibo  ...           0  »         » 

13.700 

83.200 
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A  differença  a  favor  da  Inglaterra  é,  pois,  de  5.800  kilo- 
metros  quadrados.  Mas  n&o  foi  somente  essa  differença  o  que 
perdemos:  o  que  effectivamente  perdemos  foram  os  19  500  ki- 
lometros  quadrados  que  o  arbitro  concedeu  á  Inglaterra,  os 
quaes  si  fossem  addicionados  aos  45.900  de  que  desistimos  para 
ir  ao  arbitramento,  representariam  para  a  Inglaterra  um  ganho 
de  55.400  kilometros  quadrados. 

A  sinceridade  com  que  procedemos,  como  explicou  o  Sr. 
J.  Nabuco,  nos  nfto  deixou  a  cmenor  margem  para  perder»  sem 
que  o  nosso  antigo  território  ficasse  diminuído.  Argumentando 
como  argumentou  na  sua  conferencia  o  Sr.  Orville  Derby  poderia- 
mos  na  questão  do  Amapá  cantar  victoria  si  o  arbitro  tivesse 
dado  á  França  o  território  entre  o  Uruguay  e  o  Oyapoc,  cuja 
superficie  é  de  60.000  kilometros  quadrados.  Como  para  o  inte- 
rior, desde  o  Araguary  até  o  Rio  Branco,  a  França  também  re- 
clamou uma  vasta  zona  com  177.000  kilometros  quadrados,  po« 
deriamos,  adoptando  o  mesmo  processo,  excluir  do  computo 
aquelles  60.000  kilometros  quadrados  por  nfto  estarem  na  bacia 
do  Amazonas — dizendo  que  sobre  elles  os  nossos  direitos  eram 
«phosphoricos»  e  declarar  que  haviamos  ganho  177.000  kilome- 
tros quadrados  e  a  França  absolutamente  nada. 

Deixemo-nos  de  illusões.  A  Inglaterra  nunca  deu  impor- 
tância ao  território  que  nos  deixou  ao  Arbitro,  entre  o  Cotingo 
e  o  Mahú.  Em  1843,  a  primeira  proposta  de  accôrdo  feita  por 
lord  Aberdeen  ao  conselheiro  Araújo  Ribeiro.  Visconde  do  Rio 
Grande,  nosso  ministro  em  miss&o  especial,  excluia  esse  terfitorio. 
Lord  Aberdeen  começou  propondo  esses  limites :  Serra  de  Pa- 
caraima^  da  nascente  do  Cuiingo  á  do  Mahú;  este  rio  e  o  Tacutú 
até  2  gráos  de  latitude ;  depois  este  parallelo  para  leste.  (Memo- 
ria do  Sr.  Rio  Branco,  de  1897,  pag.  46;  2.*  Memoria  do  Sr. 
Nabuco,  1903,  Annexos,  vol.  I  pag.  210).  Pouco  depois,  na  mesma 
conferencia,  desistia  de  tudo,  menos  da  aldeia  de  rirara  e  de  um 
pequeno  districto  que  ligasse  essa  aldeia  ao  território  inglez,  a 
leste  do  Rupunani. 

Na  sua  proposta  de  1891,  lord  Salisbury  também  nos  dei- 
xava o  território  entre  o  Cotingo  e  o  Mahú,  propondo  as  seguintes 
linhas :  Serra  de  Pacaraiina,  du  nascente  do  Cotingo  á  do  Mahú: 
o  Mahú,  o  Tacutú;  e  depois  a  linha  do  divortium  aquarum  até 
a  fronteira  hollandeza.  (Mem.  Rio  Branco,  pag.  137;  2.*  Mem. 
Nabuco,  Annexos,  vol.  II,  pags.  176-177). 

O  que  o  Arbitro  nos  aeixou  foi,  pois,  viuito  menos^  do  que 
nos  deixava  lord  Aberdeen,  em  1813,  o  mesmo  que  nos  deixava 
lord  Salisbury,  em  1891.  Foi  também  muito  menos  do  que  pro- 
poz  em  Dezembro  de  1895  ao  nosso  governo  o   ministro    inglez 
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8r.  Constantino  Phipps;  a  serra  Pacaima,  desde  a  nascente  do 
Cotingo  até  o  monte  Annay  (as  duas  bacias  do  Cotingo  e  do 
Mahú,  ficariam  no  Brazil);  depois  uma  linha  até  o  varadouro  do 
Pirara  e  dahi  para  o  Sul  a  ào  divortium  aquarum  entre  o  Tacutú 
e  o  Rupunani.     (Mem.  Rio  Branco,    de   1897,    pags.    138—139.) 

O  Sr.  Orvylle  Derby  entende  que  nas  planicies  entre  o 
Tacutú  e  o  Rupunani  o  divortium  aquarum  nào  podia  ser  bem 
determinado  e  que  por  isso  deviam  ser  preferidas  linhas  fluviaes. 
Lord  Salisbury  já  tinha  ponderado  isso  mesmo  na  sua  nota  de 
24  de  Maio  de  1898,  na  qual  reconheceu  que  o  limite  de  direiio^ 
o  limite  natural  e  theorico  devia  ser  o  divortium  aquarum^  accre- 
scentando  que  naquellas  regiões  de  campinas  seria  um  máu  limite. 

Sendo  assim,  o  que  se  devia  fazer,  era  procurar  a  pnmeira 
linha  fluvial  a  leste  e  a  oeste  do  divortium  aquarum.  Foi  o 
que  fez  o  Brazil.  Em  30  de  Novembro  de  1898,  o  Sr.  Souza 
Corrêa  propoz  para  limites  o  Mahú  (primeiro  rio  a  oeste  do  di- 
visor das  aguas  na  parte  septen trienal)  e  o  Rupunani  (primeiro 
rio  a  leste,  na  parte  meridional)  e  para  fazer  a  ligaç&o  entre  as 
duas  linhas  fluviaes  o  Uorova  ou  Apikong,  affluente  do  primei- 
ro e  o  Mora,  tributário  do  segundo  (2.^  Mem.  Nabuco,  Annexos, 
vol.  II,  pag.  202).  A  Inglaterra  entraria  assim,  até  o  Mahú,  na 
bacia  do  Amazonas,  e  o  Brazil  até  o  Rupunani,  na  do  Essequi- 
bo.  Ainda  assim,  sabíamos  perdendo  porque  o  Rupunani,  como 
vimos  na  primeira  parte  deste  artigo,  até  1839  era  o  nosso  li- 
mite reconhecido  pela  Inglaterra  e  pelo  próprio  Schomburg.  O 
arbitro  poderia  ter  adoptado  essa  linha.  Poderia  egualmente  ter 
adoptado  a  proposta  em  1898  por  lord  Salisbury,  que,  como  se 
vê  nos  mappas  que  acompanham  estes  artigos,  era  muito  menos 
desvantajosa  para  nós  que  a  do  laudo.  Essa  proposta  de  Lord 
Salisbury  figurava  nas  Memorias  do  Brazil  e  da  Inglaterra  e  o 
traçado  em  uma  das  cartas  do  Atlas  Inglez,  de  sorte  que  os 
conhclheiros  do  arbitro  nào  podessem  allegar  que  a  n&o  conhe- 
ciam. Poderia  adoptar  a  linha  do  divorcium  aquarum^  a  qual 
despresado  o  direito  histórico  e  o  nosso  ut  possidetis  anterior  a 
1842  (data  da  neutralização  do  território),  seria  a  fronteira  a 
estabelecer,  segundo  os  principies  ou  regras  que  se  encontram 
nos  mestres  do  direito  internacional,  particularmente  os  inglezeii 
e  que  o  governo  inglez  tem  invocado  em  outros  litigies  e  ulti- 
mamente no  que  teve  com  Venezuela. 

Despresou  tudo  isso  o  arbitro.  Declarou  que  cnão  se  pode 
dicidir  com  segurança  si  o  direito  preponderante  é  o  do  Brazil 
ou  o  da  OrA-Bretanha» ;  e,  apezpr  disso,  pendeu  para  uma 
delias,  dando  á  Inglaterra  territórios  na  bacia  do  Amazonas,  sem 
dar  ao  Brazil  um  palmo  de  terra  na  do  Essequibo.    E,    em  que 
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pese  ao  illustre  professor  Orville  Derby,  fez  do  território  em 
litigio  uma  divisão  muito  maiis  vantajosa,  do  que  a  que  já  ba- 
yiamos  obtido  da  própria  Inglaterra  e  que  recusáramos  porque 
n&o  podiamoB  admitiir,  sem -perder,  transacç&o  alguma.  Fomos 
ao  arbitramento  nào  tendo  <a  menor  margem  para  perderi  e 
perdemos  mais  do  que  perderíamos  si  tivéssemos  acceitado  a 
proposta  da  parte  adversa. 

III 

O  professor  Orville  Derby,  a  cujo  merecimento  rendemos 
todo  o  preito  devido,  nào  conhece  a  questào  de  que  se  occupou. 
Neste  artigo  temos  evidenciado,  servindo-nos  dos  trabalhos  dos 
eminentes  cidadãos  que  se  occuparam  dessa  questão — o  sr.  ba- 
rão do  Rio  branco  até  o  tratado  de  arbitramento  e  o  sr.  J.  Na- 
buço  durante  esse  pleito — que  a  nossa  causa  era  excellente.  O 
sr.  Nnbuco  excedeu-se  no  esforço:  a  defesa  do  nosso  direito  foi 
brilhante.  Nenhuma  das  partes  fracas  que  parece  ao  sr.  Derby 
existir  do  nosso  lado  podia  ser  siquer  objecto  de  duvida  para 
os  conselheiros  do  Arbitro  em  face  dos  documentos,  provas,  ar- 
gumentos e  razões  que  o  sr.  Nabuco  prodigamente  accumulou. 
Elle  demonstrou,  em  resumo,  que  o  direito  da  Inglaterra  não 
era,  nem  podia  ser,  sinão  o  direito  da  Hollanda,  de  que  era 
snccessora,  e  que  esse  direito  impunha  como  limite  a  serra  do 
Pacarapua  e  a  linha  d'Orville;  que,  para  ir  ao  arbitramento,  o 
Brazil  sacrificou  essa  área  (que  indicamos  no  nosso  III  mappa, 
calcado  sobre  a  carta  de  H.  Tropé,  que  está  annexa  á  1.*  Me- 
moria do  sr.  J.  Nabuco) ;  que  até  1839,  o  governo  inglez  e  to- 
dos os  geographos  inglezes  leconheciam  que  o  limite  do  Brazil 
«ra  o  Rupanani;  que  até  ahi  houve  occupação  effectiva  dos  por- 
tuguezes,  continuada  pelo  Brazil.  O  sr.  Derby  illude-se  quan- 
do aífirma  que  o  Brazil  estava  «muito  aiTÍscado  a  não  receber 
um  só  palmo  do  território  contestado»  porque  «elle  não  tem  co- 
nhecimento de  trabalho  algum  da  exploração  brazileira  que  pos- 
sa ser  comparado  aos  documentos  inglezes.»  O  sr.  Nabuco  enu- 
merou longamente  as  expedições  portuguezas  feitas  nessa  re- 
gião, não  com  intuitos  scientificos,  mas  como  actos  de  dominio, 
Sara  o  policiamento  da  zona  ou  para  investigação  dos  meios  de 
efender  ou  preservar  as  fronteiras;  ao  passo  que  a  exploração 
feita  em  nome  da  Inglaterra  pelo  allemão  Schonburgk  só  teve 
um  caracter  scientifico.  Lord  Palmerston,  pedindo  ao  nosso  mi- 
nistro Galvão  um  passaporte  para  Schonburgk,  em  1837,  decla- 
rava que  «elle  se  acha  agora  em  viagem  na  Guyana  Britanni- 
ca,  em  commissão  da  Royal  Geographical  Society,  vai  proceder 
a  exame  da  serra  que  forma  a  divisão  das  aguas  das  bacias    do 
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Amazonas  e  do  Essequibo,  tendo  provavelmente  para  este  fim 
necessidade  de  atravessar  alg:uma  vez  a  fronteira  hrazileira . . . 
Como  o  objecto  de  Mr,  Sclionhurgk  é  meramente  fazer  descober^ 
tas  geographicas  iw  terntorio  inexplorado  qne  forma  a  fronteira 
dos  domínios  britannicos  e  brazileiros  na  America  do  Sul,  lord 
Palmerston  acredita  que  da  parte  do  sr.  Galvào  nâo  haverá  ob- 
jecção alípima  a  este  pedido.»  (O  Direito  do  Brazil,  1.'  Mem. 
pag.  294). 

«O  nome  do  sr.  Palmerston  nesta  Nota,  diz  o  sr.  Nabnco, 
protestava  de  antemão  contra  qaalquer  posse  que  Scbonbnrgk 
pretendesse  tomar  a  titulo  de  descobrimento  em  território  bra- 
zileiro;  em  território  inglez  tal  descobrimento  só  poderia  servir 
para  enfraquecer  o  antigo  titulo  de  posse  quo  se  quizesse  nlle- 
gar.  O  principio  de  direito  condemnava  e  inutilizava  o  zelo 
de  Scbonburgk.  Esse  principio  é  o  que  estabelece  Hollzendorff : 
«Quando  uma  expedição  é  organizada  por  um  governo  com  o 
fim  confessado  de  fazer  explorações  scientificas,  esse  motivo  ex- 
clue  a  presumpçfto  do  animus  sibi  kabendi  e  taes  descobertas 
n&o  são  consideradas  como  dando  origem  a  um  titulo»,  (Nabu- 
co,  1.'  Mem.  pag.  294).  Ora,  a  expedição  Scbonburgk,  que  não 
era  siquer  organizada  pelo  governo  inglez,  era  por  confissão 
delle  meramente  geogrpphica;  o  si  dessa  que  originou  as  pre- 
tenções  inglezas  não  resultava  titulo  hábil  de  posse  para  a  In- 
glaterra, menos  ainda  resultariam  taes  titulos  das  posteriores  que 
o  sr.   Derby  cuida  que  enfraqueceram  o  nosso  direito. 

Não.  O  professor  Orville  Derby  absolutamente  não  tem 
razão:  a  nossa  causa  era  excellente,  sua  defesa  foi  completa  o 
brilhantíssima  e  no  entanto  perdemol-a,  como  succede  muitas 
vezes.  Para  render  ao  eminente  advogado  do  direito  do  Brazil 
a  justiça  que  elle  merece  e  para  attestar-lhe  a  gratidão  a  que 
fez  jus  não  devemos  cerrar  os  olhos  á  verdade  e  despresar  a 
licção  que  desse  facto  devemos  colher. 

Essa  licção  consiste  em  reconhecermos  que  o  arbitramento 
não  é  uma  panacéa  sempre  efficaz.  Pode  a  causa  ser  magnifi- 
ca, o  advogado  inegualavcl  e,  como  ó  o  caso,  ter-se  uma  sen- 
tença desfavorável.  Não  condemnamos  •por  isso  em  absoluto  o 
arbitramento,  de  certo,  mas  reconheçíi-nos  que  só  devemos  re- 
correr a  elle  quando  fôr  de  todo  impossível  chegarmos  a  um 
accôrdo  directo  com  a  parte  adversa.  Transigiremos  então  ten- 
do em  vista  o  interesso  commum;  mas  não  veremos  possíveis 
interesses  extranhos  a  nós  desconhecendo  o  nosso  direito  e  até 
os  princípios  correntes  de  direito  internacional. — A. 


o  Laudo  da  Guyana 

A  propósito  da  conferencia  do  Dr.  Orville  Derby 

I 

A  notoriedade  Bcientifica  do  eminente  geólogo  dr.  Orville 
Derby,  o  antigo  companheiro  do  mallogrado  Hartt,  deu  á  sua 
conferencia,  sobre  o  laudo  do  rei  de  Itália,  proferido  no  Instituto 
Histórico  desta  Capital,  relevo  tão  saliente  que  sua  publícaç&o 
deve  ter  forçado  a  attenç&o  de  todo  brazileiro  patriota.  Contamo- 
nos  nesse  numero,  e,  com  o  objectivo  apenas  de  provocar  o 
interesse  dos  competentes,  externamos  aqui  francamente  a  im- 
pressão que  nos  causou  tal  conferencia. 

Em  opposição  a  todas  as  opiniões  e  juizos,  emittidos  na 
imprensa  e  no  Congresso  Federal,  clara  mi  veladamente^  sobre  o 
facto  consummado,  s.  s.  concluiu  sua  longa  exposição  nos  seguintes 
categóricos  termos : 

«  No  meu  entender,  porém,  o  laudo  foi,  por  assim 
€  dizer,  em  vista  do  relaxamento,  do  descuido  ou  falta 
«  de  preparo  de  documentos  e  de  attenção  para  com  esse 
«  território,  a  que  só  agora  o  Brazil  dá  tanta  importância, 
«  que  esse  laudo,  nas  actuaes  circumstancias,  dando-nos 
«  metade    do    objecto    disputado,   deve    ser   considerado 

«  COMO  UM  TRIUMPHO  B  NÃO  COMO  DBBROTA.  » 

Não  necessitamos  realçar  a  gravidade  da  arguição  feita  á 
nossa  cbancellaria  ;  apenas  diremos  que  o  patriotismo  e  compe- 
tência provada  do  barão  do  Rio  Branco,  de  J.  Nabuco  e  V.  de 
Cabo  Frio  são,  para  nós,  garantias  sufficientes  da  injustiça  da 
tal  arguição. 

Quanto  á  conclusão,  em  si  mesma,  porém,  pedimos  vénia  ao 
illustre  scientista  para  declarar  que  não  nos  convenceram  absolu- 
tamente os  argumentos  e  razões  com  que  s*   s.  a  fundamentou. 

E'  sabido  que,  em  questões  de  limites  intemacionaes  ou 
fronteiras,  o  critério  do  juiz  ou  arbitro  deve  inspirar-se  simulta- 
neamente, do  elemento  technico  (geographico  ou  topograpbico 
local\  no  histórico  (factos  e  precedentes)  e  no  jurídico  (costume 
ou  direito). 

O  illustre  conferente,  em  uma  longa  apologia  (mnis  que 
defesa  do  laudo),  pesa-nos  dizel-o,  não  satisfez  a  nenhum  daquelles 
requisitos  do  critério  julgador.     Demonstremol-o. 
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Quanto  ao  elemento  technico :  —  S.  9.  firmon  todas  as  suas 
explanações  desse  caracter  (em  nm  mappa  geológico)  da  Gujana 
ingleza,  levantado  em  1872  on  1873,  pelos  natuialistai  Browne 
e  Sawkins  eommissionados  (é  s.  s.  mesmo  qnem  o  diz),  pelo  gO" 
verno  inglez  para  esse  trabalho), 

£'  nisto  que  esse  docamento,  pelo  sen  insannavel  vicio  de 
origem,  é  nrcbi-suspeito,  e  n&o  merecia,  por  certo,  as  honras  úa 
infal!ibilidade. 

Convém,  notar  qne,  antes  daquella  exploração  scientifica, 
em  1857,  já  o  governo  inglez  fizera  occnpar  militarmente  (velho 
vezo  britânico!)  o  território  limitrophe,  comprehendido  entre  os 
rios  Bupunani  e  E^sequibo,  território  conhecido  por  Campos  do 
Pirara,  não  obstante  ter  elle  sido  neutralizado  pelas  notas  de  28 
de  Janeiro  e  de  29  do  Agosto'  de  1842  (1)  por  constituir  a  zc-na 
principal  contestada. 

Que  valor  probante,  pois,  pode  ter  esse  mappa  para  o  caso, 
quando  elle  representa  apenas  o  resultado  de  uma  incursão  aveu* 
turosa,  em  território  incontestado  e  cubicado  então  secretamente, 
pelo  governo  dos  exploradores  ? ! 

Â'8  conclusões  tiradas  desse  mappa  oppomos  a  auctor idade 
da  c  Encyclopedia  Britannica  »  (9.*  Ed.  1878)  que,  em  seu  art. 
—  Brasil,  diz  que  o  limite  nosso  com  a  Ouyana  ingleza  é  o 
divisor  das  aguas  do  Tucutú  e  do  Bupunani.     (Textual). 

«  This  boundary  follows . . .  soutbward,  between  lhe 
rivers  Tacutu  and  Èupunani,  and  again  generally  east 
ward,  along  tbe  Serras  of  Acaraby  and  Tumucuma- 
que,  etc.  » 

E'  pobsivel,  entretanto,  que  o  redactor  do  artigo,  também 
desidioso,  desconhecesse  o  mappa  em  questão,  apezar  de  annexo 
a  publicação  official,  e,  por  isso  adoptasse  divisa  too  phosphorica, . . 

Em  bôa  hora,  porém,  o  illustre  conferente  reconhece  que  <a 
representação  da  região  contestada  é  hoje  muito  regular  e  bôa, 
nos  mappas  brazileiros  »  e,  pois,  podemos  seguir  o  nobso  estudo, 
pelo  mappa  de  Domicio  da  Gama,  digno  auxiliar  do  B.  do  Rio 
Branco  (grande  carta  do  Brazil  em  folhas  dbtinctas),  completado 
pelo  mappa  do  Amapá,  publicado  pelo  Jornal  do  Commfrcio,  o  qual, 
incluindo  a  Guyana  ingleza,  é  o  mais  recente  segundo  nos  consta. 

(Vide  mais  o  de  Schrader). 

Baseado  no  mappa  inglez,  que  não  sabemos  até  que  ponto 
está  accorde  com  os  nossos,  diz  s.  s.  que  c  a  zona  contesl:ida  é 
limitada  pelo  extremo  das  pretenções  inglezos  a  O.  e  pela   yer- 


(1)    Cons.  J.  H.  Naacentes  Azambiija.    UmUn  com  a»  Ovyanas.  J891.  rol.  ].•  pag. 
4  e  6.  WappoBM.    ffêograp.    16^  pags.  8  e  9. 
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dadeira(?)  pretençào  brasileira,  a  L.,  abranjendo  26.609  k.  2. 
Pelo  laudo  o  conforme  o  tal  mappa,  cabe  ao  brazil  12.375  k.  2 
de&sa  área,  e  á  Inglaterra  l^{.2o4  k.  2.  A  differença  é  apenas 
de  141  k.,  seiído  as  vantagens  todas  favoráveis  aa  Brazil  9^ 
(Textual). 

Admittindo  mesme  que  assim  seja,  acceitando  sem  mais  exame 
o  calculo  kilometrico  (e  sua  base),  fornecido  pelos  dois  súbditos 
de  S.  M.  britannica  e  por  ella  commisaionados,  respondemos  que 
nfto  se  trata  aqui,  de  nuiis  ou  menos  kilometros  de  território^  pois 
o  Brazil  n&o  é  uma  ilha,  como  a  Inglaterra,  trata-se  unicamente, 
como  bem  o  sabe  o  illustre  conferente,  da  defesa  do  nosso  domi" 
nio  e  posse  da  bacia  hydrographica  do  Amazonas,  de  qne  são 
partes  integrantes  o  Bio  Negro  e  o  Pio  Branco. 

Entretanto,  é  verdade  que  a  zona  contestada  pelas  duas 
nações  é  muito  maior :  —  para  o  Brazil  começava  a  L.,  pela  Serra» 
Essary  e  Rio  Kupunani  ;  para  a  Inglaterra,  começava  a  O.,  pelo 
Summú,  Cotingo  e  Tacutú.  (1) 

N&o  tem  pois  razfto  s.  s.,  quando  qualifica  de  mais  on  menos 
phosphorica  a  pre tenção  brazileira  da  fronteira  pelo  Rupunani, 
limite  do  território  neutralizado,  como  já  vimos. 

Com  o  fito  de  contestar  que  o  laudo  desse  a  Inglaterra  en- 
trada franca  na  bacia  do  Amazonas,  s.  s.  equipara  os  rios  Cotingo, 
Mahu  e  Tacutú  aos  nossos  Atibaia,  Jaguary  e  Tietê,  desde  a  cabe* 
ceira  até  o  Salto  de  Itii,  e,  baseado  no  mappa,  accrescenta  «o  Jacur 
tá  é  uma  successão  de  cachoeiras  e  corredeiras.,,  e  o  Mabú  deve 
estar  mais  ou  menos  nessas  condições  de  navegabilidade  ». 

Depois  concilie  s.  s.  com  suggestivo  kumour  —  «  Portanto, 
como  via  de  communicação,  e  especialmente  como  dando  entrada 
á  esquadra  ingleza,  está  completamente  fora  de  contestação,  s&o 
rios   absolutamente    imprestáveis    como   vias   de   communicação,  » 

A  tão  categóricas  affirmativas  contrapomos,  com  a  devida 
vénia,  a  descripçào  que  desses  rios  faz  o  livro  Wappoeus,  já  refe- 
rido, e  de  cuja  edição  condensada,  devida  a  Capistrnno  de  Abreu 
e  V.  Cabral,  foi  illustre  collaborador  o  mesmo  dr,  Oroille  Derby, 

«O  Tacutú. . .  corre  de  S.  a  N.,  até  que,  recebendo  o  grande 
rio  Mahâ,  se  avoluma  consideravelmenta,  e  segue  no  rumo  de 
nordeste  para  sudoeste.  Recebe. . .  pela  margem  direita,  os  rios 
Mahú,  Visuá,  Cheninan  e  Surumú,  cujo  affluente  Cotingo  nasce 
na  serra  Roruima.  Sua  largura  media,  depois  de  receber  o  Mahú, 
oscilla  entre  350  e  400  metros.     E'    navegável    no    tempo    das 

ENCHENTES   POR     LANCHAS    A    VAPORâS   ATÉ   O    LAQO     AmaCÚ,     ONDB 


(I)    Carta  do  Imp.  de  1883.    WappoBTU  0%  pags.  8,  O  e 
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NA8CB  O  PiKÂiLv,  AFFLUBNTE  DO  Mahú.  Na  vasante  pode  ser  va^- 
deado  em  quasi  todo   o  seu  curso». 

Nota-se  que  tal  descri  pçào  é  baseada  em  notas  da  commis- 
são  de  limites  com  V enezuella  e  no  relatório  de  A .  Haag  (Ma- 
naus 1881),  este  muito    postenor  ao  mappa  inglez.  (1) 

Já  se  vê,  pois,  que  o  Tacutú,  pelo  menos,  nào  é  tal — uma 
successão  de  cachoeiras  e  corredeiras  e  rio  imprestável  absoluta^ 
mente  para  a  navegação,  como  o  affirmou  o  conferente. 

Demais,  desde  que  o  laudo  deu  á  Inglaterra  por  limite,  na- 
quelle  ponto,  o  rio  Mahú,  até  a  sua  confiiiencia  com  o  Tocutúe 
achando-se  tal  confluência  abaixo  da  nascente  do  Pirara,  é  claro 
que  a  pai*te  navegável  do  Tacutú,  em  communicação  com  os  rios 
Branco,  Negro  e  Amazonas,  coube  á  InglateiTa,  no  laudo  em 
quest&o,  ficando,  portanto,  ella  em  muito  melhores  condições  do  qae 
o  Brnzil,  com  posse  antiga  aliás  no  local  pelo  forte   S.  Joaquim. 

O  illustre  conferente,  para  quem  a  quest&o  da  nossa  sobe- 
rania na  bacia  do  Amazonas  é  uma  questão  puramente  senti-- 
mental,  allega  ainda  que  a  proposta  de  lord  Salisbury,  cm  1898, 
acceitando  a  metade  do  Cotingo,  o  Mahú,  até  próximo  da  barra 
com  o  Tacutú,  provou  que  «a  Inglaterra  não  avaliava  a  vanta- 
gem da  navegabilidade   dos  rios  em  coisissima  alguma». 

Nàa  havendo  alli  minas,  como  no  Transvnal,  consumidores 
de  ópio,  como  na  China,  e  nem  Rajahs  a  depennar,  como  no 
Indostão,  é  claro  que  o  único  interesse  da  Inglaterra  imperialis- 
ta— a  Greater  Britain,  em  estender  suas  fronteiras  para  sudoeste, 
alli,  é  approximar-se  aos  poucos  e  felinamente  do  Rio-Mar,  sem 
despertar  os  zelos  do  monroista.  «Uncle  Sam».  E  o  laudo  fa- 
cilita o  manejo,  embora   de  boa  fé, 

Até  aqui  o  elemento  technico  ;  passamos  a  estudar  o  histó- 
rico no  artigo  seguinte. 

n 

Vimos  no  artigo  anterior,  que  o  ponto  de  vista  technico,  ou 
propriamente  geographico,  não  foi  suffi cientemente  elucidado  pelo 
illustre  conferente,  peccando  pela  basse  o  documento  em  que  elle 
se  firma — o  mappa  de  1872,  dos  geólogos  inglezes,  sobretudo 
quanto  á  navegabilidade,  do  rio  Tacutú. 

No  que  respeita  ao  elemento  histórico,  de  importância  capi- 
tal em  taes  questões,  como  se  sabe,  egualmente  não  satisfaz  a 
a  alludida  conferencia  ao  espirito  menos   exigente. 

Nem  siquer  allude  ella  de  leve  ao  facto  característico  e  si- 
gnificativo de  neutralização  do  território  entro  o  Rupunani  o  o 
Essequibo,  em  1842,    pelas  notas    trocadas   entre  as  duas  poten- 
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cias,  e  á  yiolaçíio  desse  accôrdo  pela  Inglaterra,  em  1857,  occu 
pando    militarmente   aquelle  território  ! ! . . . 

Estudemos,  porém,  a  evoluç&o  das  pretenções  inglezas. 

Após  a  neutral isaç&o  já  referida,  da  zona  contestada,  inici- 
ciaram-se,  em  1843,  negociações  em  Londres,  para  a  soluçào  da 
da  questão,  sendo  nosso  representante  o  barão  do  Rio  Grande, 
negociações   estas  que  mallograram. 

Em  1857,  deu-se  a  occupação  militar  da  zona  neutralizada, 
isto  é,  do  território  sobre  o  qual  nenhuma  das  duas  potencias 
contratantes  podia  exercer  jurisdicção  soberana! 

Essa  occupação  veiu  attrair  a  cobiça  ingleza  para  o  curso 
do  rio  Branco,  pois  já,  em  1873,  o  limite  pretendido  não  era 
mais  o  Bujjunani  ou  o  seu  divisor  de  aguas  com  o  lacutú,  mas 
sim  o  próprio    Tacutú  e  o  Snrumú. 

Em  1883  accentua-se  essa  pretenção. 

Em  1898,  Salisbury  e  Cbamberlain  (os  homens  do  Transvaal 
e  do  Orange ! )  com  intuitos  conciliatórios ,  (como  o  diz  o  illus- 
conferente)  propõem  para  divisa  o  rio  Cotingo,  em  mais  ou  me- 
nos metade  de  seu  curso,  seguindo  dois  ribeirões  tributários,  atè 
o  Tacutú,  perto  da  barra  do  Maliú  (l),  e  dahi,  por  terra,  até^o 
Eupnnani  e  sua  cabeceira. 

Synthetisando  as  phases  da  evolução,  diz  o  conselheiro  N. 
de  Azambuja  em  um  livro  já  citado,    pag.  6 : 

«Os  territórios  do  Amapá  e  do  Pirara  foram  neutrali- 
zados e  continuam  a  ser  até  hoje  (1981),  por  accôrdos  cele- 
brados em  1841  e  1842,  cumpridos  por  parte  do  Brazil,  e 
illudidos  por  parte  da  França  e  da  Oran-Bretanha ,  Estas 
duas  potencias  persistem  em  dar  ás  suas  possessões  a  maior 
extensão  possivel.  com  o  fim  bem  evidente  db  serem  ribei- 
rinhas DO  RIO  Amazonas,  pelo  rio  Araguaya  e  Rio  Branco  . . . 
A  honra  e  dignididade  do  Brazil  exigem  um  accôrdo  ami- 
gável, ou  a  reivindicação  dos  territórios  de  que  foi  despeja- 
do  pela   França  e  Inglaterra, y> 

A  questão  do  Amapá  está,  como  se  sabe,  liquidada  em  bons 
termos  para  nós ;  quanto  á  da  Guyana,  obtivemos,  segundo  o 
conferente,  um...  triumpho   em  toda  a  linha. 

Basta,  porém,  considerar-se  a  variação  sempre  mais  e  mais 
invasora,  para  o  O.  e  para  o  S.,  das  pretenções  do  governo  in- 
glez,  para  evidenciar-se  que  elle  próprio  não  confiava  na  base 
do   seu  direito. 


(1)    llote-se:  sempre  frisando-se  aparte  do  Tacutú Jnnto  ao Mahú,  Isto  é,  a  navtgateL 
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O  Brazil  sempre  e  incessantemente,  propugnou  o  seu  direi 
to  á  bacia  hydrographica  do  rio  Branco,  isto  é,  sobre  todos  o- 
cursos  de  a^n^t  que  da  serra  do  Paracaima  derivam  para  aquel- 
le  tributário  do  Amaaonas. 

O  que  ba,  porém,  de  mais  singular  em  tudo  isso  é  que,  em 
1859,  já  depois,  portanto,  da  occupaç&o  militar  do  território  neu- 
tralizado (1857),  o  Brazil  celebrou  com  Venezuela  o  seu  tratado 
de  limites,  do  qual  consta,  em  seu  art  2.^,  a  seguinte  clausula : 
*lodas  as  aguas    que  da    Terra  do   Paracaima    correm, 

para  o  Rio  Branco^  ficando  pertencendo  ao  Brazil*. 

N&o  se  allude  alli,  siquer,  á  Guyana  ingleza. 

N&o  nos  consta  que  a  Inglaterra  protestasse  ou  reclamasse 
coisa  alguma  contra  esse  tratado^  como  é  de  praxe  em  taes  casos. 

De  nenbum  desses  factos  se  occupou  o  conferente  e,  pois,  o 
elemento    bistorico  da  questão   nfto  foi  por  elle  eluciado. 

Quanto  ao  elemento  juridico,  isto  é,  aos  titulos  de  dominio 
e  posse  das  partes  contendoras,  o  dr.  O.  Derby  limitou-se  a  ai* 
legar  que  a  situaç&o,  no  local  onde  se  acba,  do  forte  de  S.  Joa* 
quim,  e  velbas  explorações  dos  tempos  coloniaes  n&o  constituem 
titulos  de  posse  para  o  Brazil.  Affirma,  porém,  em  these  vaga 
e  sem  funaamento,  que  em  matéria  de  posse  os  ingleses  têm  do- 
cumentos muito  superiores  aos  brazileiros  !  M. . . 

Quaes  sào  elles?  O  mappa  de  1872,  obra  encommendada 
pelo  governo  inglez?  A  occupaç&o  militar  criminosa  do  terri- 
tório neutralizado,  com  infracção  flagrante  a  convenções  bilate- 
raes  soiennes?    A  exploraç&o  geológica  da  zona  em  1873? 

E'  visto  que  nenhum  desses  actos  pode  fundamentar  um  di- 
reito, em  questões  de  limites,  e  alguns  até  sào  contraproducen- 
tes, pois  envolvem  dolo,  excepção  que  repelle  a  parte  culpada 
do  pleito. 

Contestar-se  que  a  situação  do  forte  de  S.  Joaquim,  na 
barra  do  Tacutú  com  o  rio  Branco,  dominando  os  famosos  cam^ 
pos  de  criação  do  Pirara,  de  que  fala  Tavares  Bastos  em  seu 
livro  Valle  do  Amazonas^  seja  um  titulo  de  posse  valioso,  capaz 
ao  menos  de  garantir  o  nosso  direito  sobre  a  parte  do  Tacutú 
até  a  confluência  do  Mahú,  é  desconhecer  os  caracteristícos  da 
posse  em  direito  internacional 

No  continente  sul-amerícano,  o  critério  de  uti-possidetis 
é,  como  se  sabe,  soberano  na  soluç&o  de  questões  de  limites,  na 
falta  de  tratados  internacionaes . 

Para  que  se  possa  ajuizar  conscientemente  o  alcance  da 
posse  assim  allegada,  e  as  condições  locaes,  reproduzimos  aqui 
a  descri pção  de  Tavares  Bastos,  insuspeito,  como  valente  apolo- 
gista do  franqueamento  fluvial  ao  extrangeiro: 


j 
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«O  rio  Negro,  um  dos  mais  consideráveis  do  mando,  em 
cuja  foz  se  assenta  Manáas,  offerece  desta  cidade  a  S.  Isa- 
bel, 110  a  130  léguas  de  fácil  navegação  em  qualquer  es- 
tação do  anno  .  

Antes  de  S.  Isabel,  entre  o  confluente  rio  Branco... 
offerece  60  léguas  de  fácil  navegação,  na  maior  parte  do 
anno,  para  vapores  de  pouco  fundo;  nas  grandes  vasantes 
admitte  os  batelões.  A  cachoeira  evita-se  por  um  furo  que 
dá  boa  passagem . , .  Cerca  de  22  léguas  acima  da  cachoei- 
ra, fica  o  forte  de  8.  Joaquim  qu«  guarkecb  a  fronteira 
COM  A  GuYANA  iHOLBZA  O  por  ondo  SC  estcndcm  os  famosos 
campos  de  criação.  O  rio  Branco,  é,  pois,  um  contribuinte 
importante  do  commercio  do  Amazonas.»  (6) 

A  guarnição  desse  forte  é  pelo  menos  do  meiado  do  século 
passado  e,  portanto,  a  posse  é  diuturna  e  publica. 

Admittindo,  porém,  para  ser  agradável  ao  illustre  conferen- 
te, que  a  jurisdicção  desse  forte  não  alcance  a  parte  snl  do  Ta- 
cutú,  contra  as  legitimas  inducções  que  decorrem  da  neutraliza' 
ção  do  terrUoric  litnitrophe,  até  só  ao  Rupunani,  o  Brazil  ti- 
nha, a  noriso  vêr,  no  tratado  de  limites  com  Venezuela,  um  ti- 
tulo antigo  e  valioso  para  o  seu   direito. 

As  negociações,  tratados  e  actos  internacionaes  são  solen- 
nidades  publicas  e,  ao  demais  disso,  as  chancellarias  das  diver- 
sas potencias,  em  communicações  constantes  entre  si  pelos  seus 
ministros  e  representantes,  seguem  de  perto  as  convenções  e 
pactos  que  se  contraem  sem  cirater  secreto. 

A  chancellaria  ingleza  teve,  e  nem  podia  deixar  de  ter, 
conhecimento  das  clausulas  do  tratado  de  1859,  interessada  co- 
mo era  nelle,  por  ser  limitrophe  seu  paiz  com  ambas  as  nações 
contractantes. 

Nada  reclamou  ella,  e  decorreu-se  o  periodo  de  quasi  meio 
século,  com  a  pratica  de  actos  possessórios,  por  parte  do  Bra- 
zil, com  o  policiamento  da  região,  etc. 

Como  se  pode,  pois,  hoje  contestar  a  posse  do  Brazil? 

Será  possivel  que  a  Inglaterra  allegasse  perante  o  arbitro 
a  restituição  in  integrum,  para  assim  isentar-se  dos  efiFeitos  la- 
mentáveis da  desidia  dos  homens  do  seu  governo,  que,  durante 
cerca  de  cincoenta  annos,  ratificaram  tacitamente  o  tratado  de 
1859?!!... 

Seria  isso  curioso,  embora  um  tanto  pJiosphorico , . , 

Em  summa,  ainda  desta  vez,  a  Inglaterra  levou  a    melhor. 
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A  despeito  dos  hercúleos  esforços  da  nossa  chancellaria,  a 
cuja  dedicaçiU)  e  competência,  tradição  p:lorio8a  da  Pátria,  fa- 
zemos justiça,  está  hoje,  o  Leopardo  hritannico,  com  uma  de 
suas  [garras,  no  rio  Branco,  e  com  a  sanguínea  pupilla  fitando 
ao  longe  o  Amazonas. .. 

Sirva-nos  isso  de  ensinamento  futuro,  para  tentarmos  adiar, 
ao  menos  por  algum  tempo,  a  usurpação  definitiva  do  Rio— Mar, 
nunca  olvidando  os  conceitos  de  A.  Humholdt  e  de  H.  Spencer, 
sohre  a  dualidade  da  politica  ingleza,  no  interior  e  no  extran- 
geiro. 

Entretanto,  como  o  laudo  ainda  podia  ser  muito  peior,  po- 
dia mesmo  comprehender  o  rio  Branco,  congratulemo-noB  pelo 
hello  triumphoj  muito  melhor  que  o  de  Pyrrho,  e  entoemos,  com 
a  maruja  ingleza,  á  vista  das  costas  da  Itália: 

^Rule,  Britanniaf  ruh  theicanes!*, 

J.  C.  Gomes  Ribeiro. 


r  «, «-.  WiK»  -i 


o  Laudo  de   Roma 


RESPOSTA   AO   SR.   A.,   DA    «GAZETA   DE   NOTICIAS» 

«O  professor  Orville  Derby...  nào  couhece  o  assumpto  de 
que  se  occupou». 

Assim,  com  a  enunciaçào  de  uma  f^rande  verdade,  remata  o 
brilhante  articulista  A.^  da  Gazeia  de  Noticias  de  27  do  corren- 
te, a  sua  longa  e  erudita  exposição  da  parte  histórica  da  ques- 
tão submettida  ao  arbitramento  do  rei  da  Itália,  a  titulo  de  res- 
posta á  despretenciosa  palestra  sobre  as  feições  topographicas  do 
território  contestado,  que  fiz  no  Instituto  Histórico,  na  sess&o  do 
dia  20  de  Junho. 

Foi  justamente  pelo  facto  de  reconhecer  a  minha  incompe- 
tência neste  particular,  que  na  referida  palestra  me  cingi  á 
consideração  de  uma  outra  phase  da  questão,  limitando-me  a  de- 
clarar que  era  de  presumir  que  o  arbitro  não  procede^^se  levia- 
namente em  pôr  de  lado  a  phase  puramente  jurídica,  como  base 
do  seu  laudo.  Agora,  depois  da  leitura  do  magistrar  resumo 
dado  pelo  sr.  A.,  da  exposição  de  um  dos  advogados  no  pleito, 
estou  mui  regularmente  informado  dos  argumentos    apresentados 

Sor  uma  das  partes,  mas  falta-me  ainda  egual  conhecimento  dos 
a  outra  parte,  que  tiveram  força  de  levantar  duvidas  no  espi- 
rito do  arbitro,  duvidas  estas  que,  conforme  julgo,  merecem  ser 
acatadas  emquanto  não  forem  provadas  serem  insubsistentes  pe- 
lo conhecimento  pleno  da  exposição  apresentada  pelos  advoga- 
dos da  Gran-Bretanha.  Impugnando,  como  impugnou,  a  impar- 
cialidade e  correcçjio  de  procedimento  do  arbitro,  o  sr.  A.  natu- 
ralmente teve  conhecimento  desta  exposição,  mas  esta  circums«» 
tancia  não  transpira  dos  seus  artigos  dos  dias  20  e  27. 

Como,  ao  acompanhar  de  longe  os  preparativos  de  defesa 
dos  russos  da  margem  do  Yalu,  nós,  os  brazileiros  e  amigos  do 
Brazil,  julgávamos  inexpugnável  a  posição  a  ser  defendida.  Os 
acontecimentos,  provaram  em  um  e  outro  caso,  que,  contra  a 
espectativa,  o  adversarío  possuía  meios  de  ataque  mais  podero- 
sos do  que  se  julgou,  e  que  soube  aproveital-os,  e  muito  espe- 
cialmente que  n&o  seguiu  o  plano  de  campanha  que  os  defen- 
sores lhe  tinham  formulado  e  contra  o  qual  se  tinham  ampla- 
mente preparado.    Até  apparecer  prova    positiva    em    contrario, 


—  493  — 

parece-me  mais  razoável  e  mais  digno  respeitar  os  motiTos  do 
adversário  e  do  arbitro,  acceitando,  pelo  menos  provisoriamente, 
a  hypotbese  naturalmente  snggerida  pelo  facto  consommado,  em 
logar  de  attribnir  este  facto  a  circumstancias  paramente  for- 
tuitas. 

Acceita  a  preliminar  babilmente  proposta  pelo  advogado 
brazileiro  de  excluir  da  questão  todos  os  acontecimentos  poste- 
riores a  1842,  a  nossa  posição  era,  pelo  menos  em  apparencia, 
verdadeiramente  inexpugnável.  Nada  houve,  porém,  no  tratado 
que  impedisse  o  adversário  de  impugnar,  tão  fortemente  como 
j)odia,  esta  preliminar,  e  ao  arbitro  de  acceitar  esta  impugnação 
no  caso  de  a  julgar,  como  julgou,  ponderável.  A  rejeição  pelo 
arbitro  desta  preliminar  naturalmente  abriu  a  porta  para  provas 
e  argumentos  maia  vantajosos  para  a  Gran-Bretanba  do  que 
para  o  Brazil,  e  sem  duvida  os  advogados  inglezes  souberam 
aproveital-a. 

£^  fácil  imaginar,  pelo  menos  em  parte,  quaes  foram  estas 
provas  e  argumentos.  No  terreno  juridico  é  de  presumir  que 
se  tratou  de  reforçar  os  direitos  adquiridos  da  Hollanda  pelos 
reaes  ou  pretendidos  da  Venezuela,  adquiridos  em  virtude  da 
sentença  do  Tribunal  Anglo-Americano  de  Pariz  de  1899;  e, 
no  terreno  de  posse,  de  introduzir  aquelles  a  que  me  referi,  ao 
lembrar  a  possibilidade  da  exclusão  completa  do  Brazil  do  ter- 
ritório contestado,  referencia  esta  á  qual  o  articulista  deu  muito 
maior  alcance  do  que  se  deduz  dos  termos  empregados. 

Que  o  reforço  a  tirar  das  pretenções  da  Venezuela  não 
eram  de  se  despresar,  provam-no  dois  mappas  de  origem  fran- 
ceza,  e,  portanto,  in^tuspeitos,  que  acompanham  a  exposição  do 
barão  do  Kio  Branco  na  questão  de  Amapá.  Ura  (tomo  VI, 
atlas  n.  78)  organizado  por  A.  H.  Brué  e  datado  de  1834,  re- 
presenta a  fronteira  brazileira  de  modo  a  incluir  a  metade  su- 
perior da  bacia  do  Essequibo;  o  segundo,  (n.  80),  do  mesmo  car- 
tographo,  mas  revisto  e  corrigido  em  1839,  pelo  seu  successor 
Ch.  ricquet,  recua  a  mesma  fronteira  para  a  margem  meridio- 
nal da  mesma  bacia,  mas  em  logar  de  attribuir  o  território  do 
alto  Essequibo,  assim  destacado  do  Brazil,  á  Guyana  Ingleza, 
representa-o  como  pertencente  á  Venezuela.  Ha  ahi  prova  evi- 
dente de  factos,  ou  uma  corrente  de  opiniões,  apparecidas  entre 
os  annos  de  1834  e  1839,  que  levaram  um  geographo  imparcial 
a  modificar  o  seu  mappa,  e  não  é  arriscada  a  hypotbese  ae  que 
esta  modificação  não  era  de  inspiração  ingleza,  nem  suggerida 
por  Schomburgh. 

Como  não  tive  a  pretenção  de  discutir  o  lado  histórico  e 
juridico  da  questão,  nem  convencer  quem  quer  que  seja  da  cer- 
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teza  do  meu  ponto  de  vista  individual  (considero  um  tanto 
phospboricas  as  pretenções  de  ambas  as  partes,  mas,  como  parece 
ser  o  caso  com  a  grande  maioria,  falo  de  simples  impressões  e 
não  com  conhecimento  pleno  da  causa),  julgo  ter  dito  o  bastante 
sobre  este  tópico  do  artigo  do  sr.  A. 

Quanto  aos  mappas,  nào  vejo  a  necessidade  de  modificar  a 
minba  affirmativa  que  era,  em  essência,  que  antes  do  pleito  os  me  - 
Ibores  trabalhos  cartographicos  existentes  eram  quasi  completamente 
desconhecidos  no  Brasil.  Nunca  me  passou  pela  idéa  duvidar 
Que,  depois  de  iniciada  a  discussão,  os  encarregados  da  defeca 
aos  interesses  do  Brasil  se  muniram  com  os  melhores  elementos 
accessiveis.  Quanto  á  affirmação  de  ser  o  mappa,  em  que  baseei 
as  minhas  observações,  o  melhor  e  mais  completo  existente, 
vejo-a  plenamente  confirmada  pela  transcripção  no  Jornal  do 
CommerciOf  de  26  do  corrente,  do  mappa  compilado  por  Henri 
Tropé,  e  pelo  histórico  deste  mappa  dado  pelo  sr.  A.  na  Gazeta 
de  NoticiaSf  que  provara  que  o  melhor  documento  cartographico 
encontrado  pelo  advogado  de  Brazil  era  o  mappa  de  Chalmers 
Sawkins  e  Brown,  gravado  em  1875  e  essencialmente  idêntico 
ao  que  apresentei. 

O  mappa  geológico  de  Brown,  que  leva  a  data  de  1873  (o 
relatório  que  o  acompanha  é  datado  de  1875)  inclúe  as  contri- 
buições topographicas  com  que  Brown  e  Sawkins  entraram  na 
elaboração  do  mappa  de  1875.  Este  ultimo  pôde  ser  superior  ao 
mappa  de  1873,  em  virtude  da  contribuição  de  Chalmers  refe- 
rente a  outras  partes  da  colónia,  mas  não  no  território  contes- 
tado, que  foi  explorado  exclusivamente  por  Brown ;  mas  não  é 
superioi,  por  causa  da  sua  mtiior  escala,  visto  que  o  de  1873  já 
é  bastante  grande  para  representar  satísfactoriamente  muito  maior 
somma  de  detalhes  do  que  os  autores  possuíram  para  o  encher. 
Ainda  não  me  acostumei  a  avaliar  mappas  e  argumentos  de 
advogados  pelo  peso  ou  magnitude  do  papel  em  que  estão  im- 
pressos. Gomtudo,  convém  constatar  que  o  mappa  archologico 
e  prophetico  que  acompanhou  o  artigo  do  sr.  A.  na  Oazeta  de 
Noticias  do  dia  20,  ganhando  em  tamanho,  ganhou  também 
enormemente  em  outros  característicos  na  segunda  edição  estam- 
pada nos  A  pedidos  do  Jornal  do  Coinmercio  do  dia  24.  Deno- 
mino «archeologico»  este  mappa  por  me  parecer  baseado,  na 
parte  relativa  ao  rio  Branco,  num  prototypo  anterior  ás  explora- 
ções, em  1781,  de  Ricardo  Franco  e  Alexandre  Ferreira ;  e  de 
«prophetico»  pelo  facto  de  representar  o  Essequibo  como  será  talvez 
depois  de  alguns  séculos  de  occupação  ingleza,  sendo  melhorado 
e  canalisado,  para  permittir  a  livre  entrada  da  esquadras  ingle- 
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glezas,  de  um  modo  que  n&o  tem  nenhum    parallelo  na  actuali*- 
dade,  a  nào  ser  o  Thames,  de  londres  paia  baixo. 

Para  o  calculo  das  áreas  eliminei  a  ]>arte  que  julguei  ter 
sido  incluída  na  reclamaç&o  final,  por  motivos  que  denominei 
estratégicos  (para  o  litigio  bem  entendido),  visto  n&o  ter  figurado 
como  contestável  nos  mappas  brasileiros,  incliísive  os  officiaes. 
Denominando  «mais  ou  menos  phosphorica»,  a  reclamaç&o  desta 
parte,  n&o  completei  o  pensamento  que  era  que,  em  bom  direito, 
todas  as  pretençòes,  inglezas,  brasileiras  e  venezuelanas,  eram, 
em  maior  ou  menor  grau,  merecedoras  desta  denominação.  Dahi 
provém  a  differença  nos  algarismos  relativos  ao  território  contes- 
tado e  aos  respectivos  qninhões,  algarismos  que  n&o  liguei  grando 
importância,  sen&o  como  uma  espécie  de  bálsamo  para  a  susce- 
ptibilidade nacional  offendida  pela  apparente  desegualdade  na 
istiibuiç&o.  Também  n&o  ligo  grande  importância  ao  modo  por 
ue  os  mappas,  particulares  e  officiaes  (indusive  o  celebre  mappa 
e  d'Anville,  a  cujo  merecimento  presto  a  mais  respeitosa  ho* 
menagem)  representam  a  fronteira,  que  os  seus  auctores  tinham 
forçosamente  de  figurar,  sem  ter  elementos  certos  para  fazel-o. 
Exprimem  simplesmente  a  opini&o  individual  destes  auctores  sobre 
o  que  elles  julgam  devia  ser  a  divis&o  do  território,  ou  em  alguns, 
casos  um  simples  lapso  na  revis&o,  como  no  mappa  n.  78  do 
Atlas  de  Domicio  da  Gama,  que  figura  a  fronteira  em  questão 
conforme  as  pretençòes  inglezas,  ao  passo  que  o  n.  72  do  mesmo 
Atlas  a  representa  conforme  a  reclamaç&o  orasileira  representada 
ao  arbitro.  E*  claro  que  este  e  outros  casos,  que  podiam  ser 
citados  compromettem  t&o  pouco  os  interesses  brasileiros,  como 
os  de  Arrowroisth,  etc,  compromettem  os  inglezes.  Pareceu-me 
um  pouco  (porém  n&o  muito)  differente  o  caso  com  os  mappas 
mais  ou  menos  officiaes  de  Ponte  Ribeiro,  Pimenta  Bueno  e 
outros,  mas,  si  assim  fôr  do  agrado  do  sr.  A.  n&o  hesito  neste 
particular,  em  entregar  a  m&o  á  palmatória. 

Espero  que  o  sr.  A*  me  releve  a  falta  de  n&o  tocar,  por 
amor  á  brevidade,  em  outros  pontos  do  seu  interessantíssimo 
escripto,  que  talvez  a  elle  parecem  de  maior  relevância  do  que 
08  acima  mencionados.  Para  assim  proceder,  tenho  o  seu  illus- 
tre  exemplo  em  deixar  de  tocar  na  parte  topographica  da  minha 
palestra,  que  me  pareceu  ser  a  única  que  lhe  dava  importância. 
Varias  têm  sido  as  tentativas  em  advinhar  os  motivos  (como 
si  estes  tivessem  importância)  que  me  levaram  a  intrometter-me 
nesta  quest&o,  sendo  algumas  bem  hilariantes.  Já  declarei  algures 
que  o  principal  motivo  era  procurar  esclarecer  um  tanto  as  ver- 
dadeiras condições  topographicas,  económicas  e  estratégicas  do 
território  contestado.     Um  outro,  que  agora  declaro,  era  inculcar 
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implicitamente  a  liçiio  de  um  provérbio  inglez,  quo  me  é  muito 
predilecto :  There  is  no  use  in  crying  aver  spilt  milk .  (Nao 
vale  a  pena  chorar  por  causa  de  leite  derramado.)  No  meu 
entender,  n&o  ha  motivo  para  chorar,  mas  não  tenho  a  presum- 
pç&o  de  tentar  impor  esta  opinião  aos  que  sentem  necessidade 
imprescindivel  de  assim  alliviar  os  seus  corações  patrióticos  fe- 
ridos .  Apenas  lhes  lembrarei  respeitosamente  a  conveniência  de 
limitarem  as  expansões  das  suas  maguas  a  portas  a  dentro, 
porque  no  meio  da  rua,  além  de  perturbarem  o  repouso  da  vi- 
zinhança, correm  o  risco  de  despertar  a  sua  hilaridade,  em  logar 
da  sympathia  que  a  dôr  deve  sempre  inspirar.  Por  isso  prefiro, 
e  muito,  o  modo,  o  mais  consolador  possivel,  pelo  qual  o  Jornal 
do  CommerciOt  na  edição  de  26  de  Junho,  apresentou  graphica- 
mente  os  resultados  do  laudo,  ao  modo  mais  irritante  adoptado 
.pelo  sr.  A.  nos  vários  mappas  que  acompanharam  os  seus  artigos « 

São  Paulo,  29  de  Junho  de  1904. 

Orvillb  a,  Dbrby. 


Discurso  pronunciado  na  sessno  magna  do  9.^ 

at.níversario  da  fundaçilo   do   Instituto, 

cm   4  de  \ovembro  de   15^03,   pelo  orador  official 

Dr.  Tlieodoro  Sampaio. 

«Exm.  sr.  presidente,  meus  senhores. 

Ainda  uma  vez,  meus  senhores,  por  dever  de  meu  cargo,  ca- 
be-me  dirigir-vos  a  palavra  nesta  solemnidade,  consagrada  á  memo 
ria  dos  sócios  fallecidos  no  decurso  deste  anno. 

Sede  indulgente  para  commigo,  eu  vol-o  peço,  se  no  desem- 
penho dessa  honrosa  tarefa  que  o  cargo  me  confere,  eu  não  sou- 
ber corresponder  ao»  vossos  intuitos  elevados  e  se  aos  vossos  sen> 
timentos  e  ás  vossas  caras  reminiscências  eu  n&o  puder  dar  a 
interpretação  condigna,  tão  consoante  ao  vosso  pezar  e  ao  vosso 
julgamento,  quão  sincera  e  verdadeira  na  apreciação  da  perda 
que  soffremos. 

Senhores,  foi  para  nós  um  anno  fúnebre,  bem  tributado  pela 
morte,   esse  que  passou. 

Perdemos  em  tão  breve  tempo  o  dr.  Prudente  de  Moraes, 
sócio  fundador  e  nosso  presidente  honorário  ;  perdemos  os  srs.  drs. 
Manuel  de  Moraes  Barros,  João  Ribeiro  de  Moura  Escobar,  Luiz 
de  Anhaia  Mello  e  Joaquim  Floriano  de  Godoy,  sócios  fundado- 
res desta  casa ;  perdemos  os  drs.  Jorge  Ritt  e  Manuel  Duarte  de 
Azevedo,  sócios  honorários ;  perdemos  ainda  o  dr.  Joaquim  Mari- 
ano de  Almeida  Moraes,  sócio  correspondente. 

Nada  menos  de  oito  companheiros  de  jornada  aqui  estão  re- 
presentando o  pesadíssimo  tnbuto  que  nos  impoz  a  morte. 

Possam  as  minhas  palavras,  agora,  evocando  a  memoria  dei- 
les,  trazer-vos  ao  espirito  cheio  de  pezar  e  de  reconhecimento,  a 
fama  das  victorias  que  tiveram^  o  influxo  benéfico  qre  exerceram 
entre  o  povo,  a  cooperação  delles  na  grandeza  desta  pátria  que 
todos  estremecemos  e  fazer  dos  bons  exemplos  que  nos  legaram 
um  lábaro  rutilante  na  vereda  do  futuro. 

Sim,  precisamos  dos  bons  exemplos,  meus  senhores ;  precisa- 
mos da  lição  dos  mortos  na  vereda  do  bem;  precisamos  de  esti- 
mules para  perseverar-nos  na  virtude  e  não  descrermos  do  porvir ; 
precisamos  de  alentos  porque  já  temos  sede  de  justiça,  porque 
já  estamos  sentindo  com  o  afastamento  da  virtude  a  approximação 
temerosa  do  abysmo,  porque  já  vamos  sentindo  nesse  mar  revolto 
em  que  nos  debatemos  que  já  não  guia  os  timoneiros  da  barca 
a  luz  quasi  apagada  dos  principies. 


i 
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Precisarei,  acaso,  no  actual  momento,  quando  a  descrença 
começa  e  o  credito  se  abate,  quando  o  deperecimento  progride  e 
e  o  desanimo  nos  assoberb»*,  insistir  na  efiicacia  do  exemplo  que 
a  memoria  de  além  tumulo  nos  desperta,  insistir  no  contagio 
da  virtude  dos  bomens  illustres  quando  todos  o  comprebendemoa 
e  o  temos  experimentado? 

Nào  insistirei. 

Vós  bem  sabeis  que,  nesta  casa,  através  de  todas  as  nossas 
cogitações,  nfto  prevalece  senão  o  culto  patriótico  dos  bons  exem- 
plos, a  apologia  da  sciencia  e  da  virtude. 

A  bistoria,  na  sua  justiça  impeccavel,  nos  dá  aqui  o  direito  de 
julgar  e  de  verberar  também,  mas  certamente  ella  não  collabora 
jamais  na  descrença  e  na  miséria  que  não  edificam. 

Vós  bem  o  sabeis  que  os  povos,  como  os  indivíduos,  têm  os 
seus  desfalleci mentos  e  os  seus  entbusiasmos ;  têm  os  seus  dias  de 
desillusões  amargas  e  dias  de  verdadeiros  triumpbos,  dias  de  abje- 
cção e  dias  de  altivas  e  inexoráveis  vindictas.  Isto  nos  ensina 
•a  esperar  e   a  reflectir  sem   desanimo. 

Na  larga  visão  do  futuro  que  tanto  distinguia  um  dos  nos- 
sos estadistas  de  outros  tempos,  já  nos  vinba  revelada  pela  boc- 
ca  de  um  vidente  o  quadro  negro  das  nossas  hodiernas  desven- 
turas. Não  ba,  na  nossa  bistoria,  exemplo  mais  eloquente  da 
clarividência  de  um  homem  de  Estado  do  que  essa  propbecia, 
feita  em  hora  solenne,  pelo  illustre  barão  de  Cotegipe,  ao  entrar 
no  Senado,  triumphante  pelo  impulso  irresistível  da  opinião 
nacional,  o  projecto  da  abolição  do  elemento  servil. 

Ninguém  jamais  esquecerá  essa  sessão  memorável  do  Senado 
do  Império,  a  12  de  Maio  de  1888.  Vou  recordar-vol-o  para 
servir  de  prologo  ao  meu  objecto. 

O  momento  era  solemnissimo. 

Victoriosa  na  praça  publica,  victoriosa  na  imprensa,  na  Ga- 
mara dos  Deputados,  a  idéa  abolicionista  ia  então  conquistar  o 
seu  ultimo  reducto  no  Senado.  Não  havia  nelle,  é  certo,  mais 
que  umas  poucas  sentinellas  em  pé  de  guerra,  mas  estas  das 
mais  esforçadas  que  a  causa  vencedora  podia  alli  enfrentar. 

Na  sua  attitude  de  resistência  ao  abolicionismo,  o  sr.  de 
Ootegipe,  que  aliás  não  era  escravocrata,  que  não  o  era  certa- 
mente, ergueu-se  para  receber  o  projecto  emancipador  que  entrava 
triumphante  naquelle  recinto,  não  para  dirigir  remoques  ou  in- 
jurias como  outr'ora,  na  Roma  pagan,  se  permittia  aos  que  acom- 
panhavam o  carro  dos  triumphadores,  mas  somente  para  protes* 
tar,  para  pedir  que,  ao  menos,  o  não  obrigassem  a  acompanhar 
o  festim,  guando  entendia  que  não  devia  acompanhar.  Era  tudo 
«quanto  exigia. 
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c  N&o  pretendo  pôr  o  menor  obstáculo  á  rápida  passagem 
da  proposiç&o  do  governo,  dizia  o  grande  estadista,  ao  contrario, 
entretanto,  entendo  que  quanto  mais  depressa  fôr  ella  votada, 
tanto  melhor....» 

E  ent&o,  em  larga  apostrophe  aos  senadores  emmudecidos, 
diz-lhes  que  é  por  um  dever  ae  homem  publico  e  dos  que  to- 
maram a  responsabilidade  do  poder  que  vem  tomar  conhecido 
da  nação  o  como  e  o  porque  do  seu  procedimento;  recorda-lhes 
que  as  grandes  manifestações  de  enthusiasmo  em  todos  os  tem- 
pos nunca  foram  permanentes  ou  muito  duradouras  e  que  os  ho- 
mens práticos  sabem,  as  lições  da  historia  demonstram  que  muitas 
vezes  o  triumphador  de  hoje  ó  a  victima  de  amanhan;  recor- 
da-lhes  as  palavras  amargas  de  Cromwell,  ao  desembarcar  em 
Bristol,  victorioso  da  sua  expediç&o  da  Irlanda,  quando  um  povo 
immenso  vinha  em  triumpho  receber  o  Protector  da  Inglaterra, 
provando-lhes  com  isso  que  nem  sempre  devemos  confiar  na 
opinião  do  momento,  porque  é  o  futuro,  porque  são  as  conse- 
quências dos  actos  praticados  que  hão  de,  na  historia,  traçar  o 
credito  ou  descrédito  dos  que  os  praticaram.  E,  com  palavras 
de  um  accento  prophetico,  proseguiu  o  illustre  estadista  : 

«Sou  constrangido  a  dar  as  razões  porque  não  invejo  a  glo- 
ria que  será,  no  futuro,  uma  gloria  da  humanidade. 

«Passamos  a  considerar  qual  será  a  sorte  da  nossa  lavoura. 

«Ouço  elogios,  dythirambos  sobre  o  reinado  de  Saturno  que 
yae  surgir  com  o  desapparecimento  da  escravidão. 

cA  verdade  é  que  na  de  haver  uma  perturbação  enorme  no 
paiz,  durante  muitos  annos;  o  que  não  verei  talvez,  mas  que 
aqnelles  a  quem  Deus  conceder  mais  vida  ou  que  forem  mais 
moços  presenciarão. 

€  Si  me  engano,  lavrem  em  minha  sepultura  este  epitaphio : 
— O  chamado  no  século  baiilo  de  Cotegipe,  João  Maurício  Wan- 
derley,  era  um  visionário! 

c 

cPor  ora,  sr.  presidente,  tudo  é  festa,  tudo  é  alegria,  tudo 
são  flores;  emfím  o  prazer  é  unanime,  universal  por  este  grande 
acto  á%  extincção  da  escravidão. 

«  Estão,  porém,  persuadidos  ou  convencidos,  os  nobres  se- 
sadores  de  que  o  negocio  fica  ahi ! 

«  Estão  convencidos  ? 

«Declaro  que  não ;  sou  mais  franco.  Yv.  exas.  não  querem 
responder,  mas  eu  respondo  talvez  por  todos  :  não,  não  âca  ahi. 

«  O  nobre  ministro  da  Justiça  disse :  «  Sou  amigo  de  todo 
o  progresso.  »  Pois  bem  :  mas  qual  a  direcção  do  progresso  ? 

«E'  a  questão. 
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«  Um  acto  destes  reune  em  um  pensamento  commnm,  em 
favor  das  instituições»   a  todos   os  brazileiros? 

« Não,  senhores.  Este  acto  crôa  muitos  descontentes.  As 
instituições  perdem  muito  apoio  com  a  irritaç&o  de  uns  e  com- 
a  indifferença  áe  outros. 

«Seccas  as  flores,  dissipadas  as  nuvens  ou  o  fumo  das  giran- 
dolas,  apagadas  as  illuminaçõos,  vereis  surgir  mais  de  uma  ques- 
tão grave. 

c  Não  é,  sr.  presidente,  uma  prophecia  que  eu  esteja  fa- 
zendo ;  cu  que  as  minhas  palavras  sejam  de  um  vidente.  Não 
faço  mais  do  que  julgar  das  intenções  dos  individues  pelos  seuo 
actos  e  palavras.  » 

E  foram,  com  efieito,  de  um  vidente  ou  de  um  propheta  as 
palavras  illuminadas  do  grande  homem  de  Estado. 

Sim.  A  morte  arrebatava-o  em  menos  de  um  anno  depois 
desse  dia  memorável,  a  13  de  Fevereiro  de  1889.  A  15  de  No- 
vembro do  mesmo  anno,  tendo  perdido  muito  apoio  com  a  irri" 
tacão  de  uns  e  com  a  indifferença  de  outros^  a  monarchia  es- 
tava por  terra  e  proclamada  a  republica  do  Brazil,  pelo  exercito 
e  pela  armada   em  nome  da  Nação  ! 

Que  grandes  successos  depois  se  seguiram  todos  o  sabemos. 
A  família  imperial,  deposta,  saia  a  caminho  do  exilio,  realizando 
ainda  uma  prophecia  ao  Senador  Dantas,  que  dizia  na  sessão 
do  Senado  de  13  de  Maio  de  1888 ;  «  Mais  vale  cingir  a  coroa 
só  por  algumas  horas,  comtanto  que  se  tenha  a  immensa  fortu- 
na de  collaborar  com  um  povo  inteiro  para  uma  lei  como  esta, 
que  vai  tirar  do  captiveiro  a  milhares  ae  creaturas  humanas,  do 
que  possuir  essa  coroa  por  dilatados  annos  sob  a  condição  de 
sustentar  na  pátria  a  maldita    instituição  do  captiveiro.» 

Decerrava-se,  dahi,  á  nação  estupefacta  um  scenario  novo. 

Mas,  nesse  scenarío  em  que  as  paixões  desenfreadas  tumul- 
tuam, não  raro  atravessando  uma  onaa  de  sangue  e  de  perfídias 
em  que  os  claros  da  bonança  são  frouxos  e  passageiros ;  corridos 
os  bastidores,  atraz  dos  quaes  tão  breve  se  sumiram  os  comparsas 
do  movimento  ;— Deodoro  pensando  desmanchar  a  própria  obra 
com  um  contra-golpe  que  falhou;  Floriano,  astuto  e  suspicaz, 
esmagando  uma  revolta  com  mão  de  ferro,  mas  que  é  forçado  a 
ceder  das  suas  ambiçõe?  e  se  recolhe.  A  figura  que  realmente 
culmina,  o  vulto  que  se  impõe  á  consciência  nacional  desentor- 
pecida  é  o  desse  homem  de  princípios,  é  o  de  Prudente  de  Moraes, 
o  austero    presidente  do  Congresso  Constituinte 

Pi-udente  de  Moraes  attingia  então  o  ápice  da  sua  carreira 
politica.  Momento  o  mais  terrível  e  também  o  mais  empolgante 
de  toda  a  sua     vida  é  certo,    esse  em  que,     presidente  eleito  da 
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Republica,  vai  a  15  de  Novembro  de  1894,  assumir  o  governo, 
recebendo-o  sem  as  manifestações  de  simples  cortezia  do  dieta- 
dor,  a  quem  succede,  e  sem  sentir  o  calor  da  opinião,  aliás 
amiga,  que,  timida  e  receiosa,  se  retrae. 

Mas  não  vascilla  o  homem  de  principios,  não  se  acobarda  o 
politico  sincero  que  marchava  para  o  posto  eminente  como  quem 
marcha  para  um  posto  de  sacrifícios. 

Tinha  então  cincoenta  e  três  annos,  pois  nascera  em  Ytd  a 
4  de  Outubro  de  1841,  sendo  seus  pães  o  sr.  José  Marcellino  de 
Barros  e  a  exma.  sra.  d.  Catharina  Maria  de  Moraes. 

Trazia  com  um  passado  honroso  de  serviços  á  causa  da 
liberdade,  uma  linha  ae  rectidão  e  de  austeridade  que  lhe  con> 
ciliava  o  respeito,  a  syrapathia  e  a  confiança  de  todos.  Orpham 
aos  três  annos,  pela  morte  desastrosa  de  seu  pae,  o  joven  ytua- 
no,  guiado  por  sua  mãe,  faz  os  seus  estudos  com  real  aprovei- 
tamento e  forma-se  em  jurispnidencia  em  1863  na  Faculdade  de 
Direito  de  São  Paulo. 

Estabelece-se  como  advogado  em  Piracicaba;  adquire  ahi 
larga  clientela  e  estima;  ahi  se  casa  em  1866  com  a  exma.  sra. 
d.  Adelaide  de  Moraes  Barros.  Solicitado  para  as  lides  da  poli- 
tica, Prudente  de  Moraes  estrea-se  eleito  pelo  partido  liberal,  a 
que  se  fíliou,  vereador  e  presidente  da  Gamara  Municipal  de  Pi- 
racicaba, prestando  durante  um  quatriennio  assignalados  sei-viços. 
Em  1867  era  eleito  deputado  á  Assembléa  Provincial  e  ahi  se 
torna  um  dos  mais  dedicados  sustentáculos  da  administração  de 
Saldanha  Marinho,  fecunda  em  iniciativas  de  melhoramentos.  A 
partir  de  1870,  depois  do  manifesto  republicano  de  3  de  De- 
zembro, Prudente  de  Moraes  com  o  seu  irmão  Manuel  de  Moraes 
Barros  fíliava-se  ao  partido  nascente,  pugnando  pelo  advento  da 
republica. 

Nas  legislaturas  provinciaes  de  1878  até  1889  representou 
sempre  o  partido  republicano  de  São  Paulo.  Competiu  ao  com  o 
conselheiro  Gavião  Peixoto,  prestigioso  chefe  liberal  da  provín- 
cia, obteve  victoria  em  2.''  escrutinio  na  eleição  para  deputado 
geral  do  8.^  districto  e  se  apresenta  na  Gamara  com  Gampos 
Salles,  como  os  únicos  representantes  da  idéa  democrática.  Dissol- 
vida, porém,  a  Gamara  dos  Deputados  em  Setembro  de  1885, 
voltou  Prudente  de  Moraes  á  provincia  natal,  consagrando-se 
ardorosamente  ao  desenvolvimento  das  forças  do  seu  partido. 
Estas,  porém,  até  a  jornada  militar  de  15  de  Novembro  de  1889, 
nunca  mais  o  puderam  eleger  á  Assembléa  Oeral,  porque  para 
vencerem  aos  republicanos  se  alliavam  sempre,  no  segundo 
escrutinio,  os  dois  partidos  monarchicos. 
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Prudente  de  Moraes  era  antes  de  tudo  um  homem  de  prin- 
cípios firmes,  sincero,  leal,  austero. 

A  linha  da  austeiidade,  natural,  sem  affectação,  era  a  feição 
predominante  no  seu  caracter.  Desde  a  mocidade,  essa  feiçào  se 
lhe  accentúa  calma  e  firme. 

Os  coUegas  da  mesma  edade  o  reconheciam  e  cediam  facil- 
mente ao  ascendente  do  seu  espirito,  ascendente  que  sempre 
prevalesceu  mais  tarde,  tanto  no  seio  do  partido  como  nos  conse- 
lhos do  governo. 

Não  era  um  homem  rohusto.  O  seu  physico  emmagrecido,  o 
seu  rosto  cavo  e  macilento  om  que  a  curva  do  nariz  fortemente 
se  accentúa va,  o  seu  porte  alto,  a  sua  voz  clara  ainda  que  um 
tanto  nazal,  falando  pausado  e  grave,  com  o  gesto  sohrio  e  a 
dicção  correcta  e  conceituosa,  o  dr.  Prudente  de  Moraes,  na 
apparencia  frio,  mas  calmo  e  seguro,  affavel  na  intimidade, 
communicativo  e  mesmo  loquaz  quando  no  seio  dos  amigos,  par- 
cimonioso e  sóbrio,  dava  a  impressão  de  um  Nestor  cuja  figura 
se  venera  e  cujas  palavras  se  acceitam  e  se  cumprem  com  a 
equivalência  dos  oráculos. 

Elevado  ao  poder,  a  sua  estatura  moral  cresce  não  pelo 
simples  exercicio  da  auctorídade,  mas  pela  sua  fidelidade  aos 
principies,  pelo  modo  sincero  porque  dá  cumprimento  aos  com- 
promissos do  seu  partido,  pela  lealdade  como  applica  a  lei,  pelo 
seu  escrúpulo,  pela  sua  honestidade,  pela  coherencia  comsigo 
mesmo  e  com  o  seu  passado,  e  sobre  tudo  pela  serena  e  dolo- 
rosa certeza  que  adquire,  vendo  na  realidade  das  coisas  o 
desmentido  solemnemente  cruel  dos  ideaes  que  já  uma  vez 
afiagara. 

Chamado  ao  governo  do  Estado,  depois  òsl  junta  trina,  a  3 
de  Dezembro  de  1889,  o  dr.  Prudente  de  Moraes  é  um  dos  mais 
bellos  exemplos  do  homem  publico,  administrando  pela  linha 
recta  dos  principies,  «...foi  fecundo,  dizia  um  seu  biographo,  em 
exemplos  honrosissimos  de  amor  e  obediência  ás  leis,  respeito  ao 
direito  constituido,  perfeita  e  regular  manutenção  da  ordem  e 
da  segurança  publica.» 

Neste  posto  eminente,  possuido  de  verdadeiro  patriotismo, 
todo  o  seu  esforço  empenhou-o  para  o  bem  do  Estado  e  para  a 
confraternização  dos  paulistas.  cO  meu  governo  em  S.  Paulo, 
escrevia  elle  então,  já  fora  do  poder,  depois  de  onze  mezes  de 
exercício,  foi  julgado  por  meus  concidadãos ;  os  actos  da  minha 
administração  foram  todos  publicados;  nenhum  pratiquei  que  ti- 
vesse necessidade  de  fugir  á  luz  da  publicidade  e  á  critica  da 
opinião  que,  como  é  natural,  deve  ter  encontrado  nelles  mais  de 


—  508  — 

um  erro  de  apreciação.  Esforcei-me,  com  dedicação  patriótica, 
por  cumprir  o  men  árduo  e   difficilimo  dever...» 

Prouvera  a  Deus  que  todos  os  governos  deste  paiz  seguissem 
tão  precioso  exemplo. 

Presidente  eleito  da  assembléa  constituinte,  deve-se,  em 
grande  parte,  á  sua  attitude  correcta,  serena  e  operosa  o  ter-se 
levado  a  bom  termo  a  discussão  do  estatuto  nacional,  promul- 
gando-se  a  24  de  Fevereiro  de  1891  a  carta  constitucional  da 
republica  federativa  do  Brazil. 

Quizeram  os  i^cus  concidãos  consagrar  esses  serviços  a  que 
se  alliavam  tão  eminentes  qualidades,  elegendo-o  para  a  primeira 
magistratura  deste  paiz,  não  o  conseguiram,  porém,  porque  outros, 
aliás  bem  diversamente  inspirados,  eram  os  compromissos  políti- 
cos com  o  fautor  do  movimento  armado,  o  generalis«imo  Deodoro 
da  Fonseca.  Prudente  de  Moraes  foi  então  eleito  vice-presidente 
do  Senado. 

Vem  o  golpe  de  Estado  de  3  de  Novembro,  que  o  ai  mirante 
Custodio  José  de  Mello  nulMca  com  a  revolta  da  esquadra  vinte 
dias  depois.  Floriauo  Peixoto,  vice-presidente  da  Republica, 
assume  o  governo,  e  com  elie  começam  as  provações  sangrentas 
do  novo  regimen.  Corramos,  porém,  um  véu  sobre  o  tbeatro  de 
guerra  civil.     Elle  não  nos  enobrece. 

Empossado  da  suprema  magistratura  do  paiz,  a  15  de  No- 
vembro de  1894,  Prudente  de  Moraes  assume,  como  dissemos  um 
posto  de  sacrifícios. 

«Não  fosse  a  sua  incomparável  serenidade  de  animo,  diz  um 
de  seus  biographos,  a  força  robusta  de  seu  caracter,  a  firmeza 
das  crenças  democráticas  e  sinceridade  com  que  se  entregou  ao 
serviço  do  paiz,  talvez  tudo  bouvesse  naufragado ...  > 

Agitado  o  espirito  publico,  atormentado  por  continuas  des- 
ordens e  já  resvalando  para  a  descrença  do  regimen  tão  recen- 
temente inaugurado ;  a  revolução  nas  campinas  do  Rio  Grande 
do  Sul  a  exigir  sacrifícios  incomportáveis  de  sangue  e  de  dinheiro; 
a  exaltação  jacobina  alçando  o  colo  no  seio  da  capital ;  a  arro- 
gância do  militarismo  triumphante  e  descrente  da  viabilidade  do 
governo  civil;  o  fantasma  das  dictaduras  militares  apregoadas 
por  doutrina  philosopbica,  prestigiada  pela  força  armada;  a  des- 
valorisação  da  moeda  ;  a  diminuição  das  rendas  publicas,  uma 
infinidade  de  problemas  administrativos  e  económicos  sem  solu- 
ção, não  eram  decerto  uma  perspectiva  attrahente,  ou  um  meio 
propicio  em  que  se  devesse  exercitar  a  actividade  do  novo  pre- 
sidente, E,  com  tudo,  o  dr.  Prudente  de  Moraes  não  desfalleceu. 
Pacificou  o  Rio  Grande  pelo  accordo  de  paz  de  23  de  Agosto 
de  1895,  celebrado  entre  o  general  Innocencio  Galvão  de  Queiroz, 
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repreâentante  do  governo,  e  as  forças  federalistas,  acto  a  que  se 
seguiu  a  amnistia  dos  insurrectos. 

Apezar  da  moléstia  grave  que  o  compellíu  em  Novembro 
ne  1896  a  deixar  o  governo  por  alguns  mezes  ao  dr.  Manoel 
Yictorino  Pereira,  seu  substituto  legal;  apezar  da  revolta  dos 
fanáticos  de  António  Maciel,  por  antonomásia,  o  Conselheiro^  em 
que  foram  victimas,  em  Canudos,  no  Sertão  da  Bahia,  o  coro- 
nel Moreira  Cezar  e  mais  de  uma  expedição  do  exercito  nacio- 
nal ;  apezar  dc%s  scenas  de  canibalismo  da  demagogia  revolta  e 
sanguinária,  assassinando  a  Gentil  de  Castro,  supposto  causador 
dos  desastres  militares  nos  sertões  babianos ;  apezar  da  scisão 
do  seu  próprio  pailido,  nas  camarás,  onde  a  moção  Seabra,  der- 
rotando a  Francisco  Giycerio,  leader  de  então,  conseguiu  íiruiar 
uma  maioria  governamental,  apezar  daquella  negra  tentativa  de 
assassinato  de  que  milagrosamente  escapou  ainda  que  com  o  sa- 
crifício do  ministro  da  guerra,  o  general  Bittencourt ;  apezar  do 
jacobinismo  faccioso  que  armara  o  braço  de  Marcellino  Bispo  e 
campeava  arrogante  nas  ruas  da  capital;  apezar  dos  tão  famo- 
sos protocollos  extrangeiros,  o  presidente,  firme  no  seu  posto; 
ainda  que  de  continuo  ameaçado,  teve  energia  bastante  para  re- 
primir a  demagogia  assassina,  prendendo  os  culpados  e  entre- 
f  ando  os  aos  tribunaes;  mandou  fechar  o  Club  Militar,  inquina- 
0  de  faccioso;  decretou  o  estado  de  sitio,  durante  o  qual,  a 
despeito  da  suspensão  de  garantias,  todo  o  mundo  se  sentia 
bem;  reorganizou  os  serviços  públicos,  restabeleceu  a  ordem, 
restabeleceu  a  confiança  perdida,  e  quando  teve  de  deixar  o 
poder  pela  expiração  do  seu  mandato,  entregando  o  governo  pa- 
cificamente ao  seu  successor,  não  se  descreve  a  maneira  pela 
qual  o  povo  delle  se  despediu,  cobrindo-o  de  flores,  acclaman- 
do-o,  applaudindo-o  delirantemente. 

E,  todavia,  não  foi  um  governo  feliz.  Chamaram-n'o  até  o 
presidente  martyr,  porque,  na  verdade,  não  foi  senão  um  longo 
martyrio  para  o  homem  de  princípios  que  foi  Prudente  de  Mo- 
raes, essa  presidência  de  quatro  annos,  prenhe  de  revoltas,  de 
lutas  civis,  de  assassinatos,  de  audaciosas  tentativas  contra  a  lei 
e  contra  todos  os  princípios. 

Restituído  á  vida  privada,  que  aliás  foi  breve,  pois  vei'>  a 
fallecer  em  Piracicaba  quatro  annos  depois,  a  3  de  Dezembro 
de  1902,  que  diremos  nós  dos  seus  esforços  últimos  em  bem  da 
causa  publica?  Não  foram,  por  ventura,  tentativas  vans  para 
reconduzir  o  seu  partido  aos  ideaes  de  outr^ora? 

Morreria  acaso  amargurado,  desilludido  da  própria  obra,  des- 
crente dos  homens  e  das  coisas  do  seu  paiz  o  grande  patriota  ? 
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Nfto  sei  dizer- vos  ao  certo.  Mas,  qnaesquer  que  fossem  os 
derradeiros  sentimentos  com  que  desta  vida  se  partiu,  o  since- 
ro patriota,  que  elle  foi,  ficará  para  sempre  lembrado  dos  seus 
concidadãos  e  l6gurará  entre  os  nossos  homens  illustres  como  um 
exemplo  de  honradez,  de  austeridade,  de  firmeza  de  prineipios 
e  de  respeito  á  lei. 

* 

Dezesete  dias  apenas  decorridos  do  passamento  de  Pruden- 
te de  Moraes,  que  com  justiça  se  pode  appellidar  o  leader  da 
Hepublica,  a  20  de  Dezembro  de  1902,  no  Rio  de  Janeiro,  ex- 
pirava também  o  dr.  Manoel  de  Moraes  Barros,  seu  digno  ir- 
mào,  nascido  como  elle  em  Ytú,  mas  a  1  de  Maio  de  1836. 

Manoel  de  Moraes  Barros  era  também  um  caracter.  Nào 
evoluiu  t&o  longe  no  scenario  politico  como  seu  irm&o  mais 
moço,  não  experimentou  como  elle  o  peso  immenso  da  respon- 
sabilidade do  governo  supremo,  mas  como  elle  era  um  forte,  um 
espirito  recto,  um  animo  viril,  um  homem  norteado  na  linha 
recta  do  dever. 

Desde  jovem,  quando  orph&o  e  pobre,  carecia  de  empenhar 
esforços  para  proseguir  nos  seus  estudos,  tinha  já  energia  bas- 
tante para  fazer  comprehender  ao  padastro  que  estudaria  mes- 
mo a  despeito  de  tudo.  E  fez  os  seus  preparatórios  no  Colle- 
gio  Delgado  em  Ytú,  matriculou-se  na  nossa  Faculdade  de  Di- 
reito em  1853,  bacharelando-se  em  1857,  depois  de  um  curso 
brilhante  com  approvações  plenas  do  primeiro  ao  ultimo  anno. 

Foi  ent&o  advogar  para  Piracicaba,  onde  também  foi  pro- 
motor publico  da  comarca  até  1860  e  depois  juiz  municipal  até 
1864,  nfto  sendo  reconduzido  neste  ultimo  cargo  por  o  não  ha- 
ver solicitado.  Casou-se  a  11  de  Agosto  de  1860  com  a  exma. 
sra.   d.   Matia  Ignez  de  Moraes  Barros. 

A  sua  vida  publica  é  um  dos  mais  bellos  exemplos  da  acti- 
vidade operosa,  ae  independência  de  caracter,  de  (íedicação  de 
amor  ao  seu  paiz. 

Como  magistrado,  Manuel  de  Moraes  Barros  foi  sempre  irre- 
prehensivel  pela  correcção  e  independência  de  seu  proceder»  Co- 
mo advogado,  deveu  só  ao  seu  próprio  esforço,  ao  preparo  intel- 
lectual,  ao  seu  escrúpulo  e  honrandez,  a  grande  clientella  que 
teve  e  o  começo  da  considerável  fortuna  que  consenguiu  cons- 
tituir. 

Como  politico,  militante  a  principio  entre  os  liberaes  a  cu- 
ja grei  se  filiou,  foi  de  facto  o  organizador  do  partido  republi- 
cano de  Piracicaba  depois  do  manifesto  de  3  de  Dezembro  de 
1870,    adherindo  logo    com    quinze  dos  seus  amigos,  aos  quaes, 
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mais  tarde,  em  1875  se  alliou  o  seu  próprio  irmão,  o  dr.  Pru- 
dente de  Moraes, 

Representou  na  convenç&o  de  Itú  e  em  todos  os  congressos 
o  seu  partido.  Foi  eleito  deputado  á  assembléa  provincial  pelo 
oitavo  districto  em  1884  e  neste  posto  se  houve  com  tanta  ener- 
gia e  coragem  civica  numa  campanha  de  moralidade  que  empre- 
hendeu  contra  o  mandonismo  criminoso  do  deputado  Tito  Cor- 
reia de  Mello,  chefe  politico  de  Botucatú,  que  este  teve  de  aban- 
donar a  sua  cadeira  na  representação  provincial.  Eleito  presidente 
da  camará  municipal  de  Piracicaba  em  1887,  exerceu  este  cargo 
com  tanta  correcção  que  mereceu  os  applausos  de  seus  próprios 
adversários.  Com  o  advento  da  Republica,  foi  eleito  deputado 
á  constituinte,  eleito  ainda  para  as  legislaturas  seguintes,  e  por 
fim  eleito  senador  da  Republica,  posto  que  occupou  com  honra 
até  que  a  morte   tão   infaustamente  o  colheu. 

Manuel  de  Moraes  Barros  tinha  a  tempera,  entre  nós  tão 
rara,  de  verdadeiro  administrador,  alhada  uma  vontade  de  ferro, 
á  honradez,  á  probidade  e  a  uma  nobilíssima  dedicação  ao  ser- 
viço publico.  Delegado  de  policia,  extirpou  o  jogo  em  Piraci- 
caba e  moralisou  o  logar.  A  sua  attitude,  onpondo-se  energica- 
mente e  até  com  ameaças  a  que  os  seus  amigos  levassem  por  diante 
o  plano  da  deposição  do  juiz  de  direito  da  comarca,  de  que  o 
próprio  delegado  tinha  sido  a  victima  mais  encarniçadamente 
perseguida,  revela  sobremaneiramente  o  seu  nobilíssimo  caracter. 

O  que,  porém,  mais  sobreleva  entre  os  seus  serviçoH  á  cau- 
sa publica  é  incontestavelmente  a  sua  acção  efficassissima  e  cons- 
tante sobre  a  instrucção  publica,  coisa  em  que  se  empenhava  com 
amor,    com    alma,  como  se  houvera  nascido  educador  por  índole. 

A  instrucção  publica  era  a  menina  dos  seus  olhos.  Reconhe- 
ciam-no  os  próprios  ad versai i os.  políticos  muito  antes  do  advento 
da  Republica,  mantendo-o  com  empenho  no  cargo  de  inspector 
escolar,  que  exerceu  por  muitos  annos,  prestando  serviços  inol- 
vidáveis. Promovia  subscripções  populares,  pedindo  elle  mesmo 
de  porta  em  porta  o  necessário  para  mobiliar  decentemente  ás 
escolar   publicas. 

Por  vezes,  dava  do  seu  bolso  quantias  não  pequenas  para 
a  construcção  de  edifícios   escolares. 

No  exercício,  aliás  gratuito  do  cargo  de  inspector  municipal 
do  ensino  era  infatigável.  Em  se  tratando  de  instrucção  popu- 
lar, era  uma  suggestão,  o  vel-o  discretear  sobre  a  matéria  elo- 
quetemente.  Conhecia  de  perto  os  professores  e  ahimnos,  por 
que  fiscahsava  a  miúdo  as  escolas,  examinando,  inquerindo,  es- 
timulando a  uns  e  outros  e  acompanhando  com  amcr  e  carinho 
o  desenvolvimento  das  íntelligencias    juvenis. 
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N&o  era  um  orador,  mas  discorrendo  na  tribuna  em  obraset 
singelas  e  desataviadas,  possuia  comtudo  a  eloauencia  aos  que 
têm  a  nobre  franoueza  ie  dizer,  a  uncção  da  veroade,  a  indepen- 
dência e  justeza  dos  conceitos,  e  a  lógica  cerrada  da  argumenta- 
ção. Por  muitos  era  tido  como  indisciplinado  em  politica.  Sof- 
fria  decerto  da  santa  indisciplina  que  nào  se  compadece  com  o 
sacrifício  da  justiça  e  da  bonra  por  conveniência  ae  partido.  Era 
impetuoso  ás  vezes,  e  até  violento,  no  ataque,  mas  se  reconhe- 
cia que  os  seus  golpes  feriam  de  mais  ou  coUidiam  com  a  inno- 
cencia,  solemnemente  o  confessava,  corrigindo  e  reparando.  Eira 
um  forte. 

Vimo-lo,  ba  exactamente  um  anno,  quando  a  esta  casa 
compareceu  a  uma  secç&o  solemne  como  esta.  Estava  forte,  pa- 
recia sadio  e  robusto  falando-nosaquella  linguagem  de  sympatlua, 
de  tolerância  e  de  bom-bumor  que  transparecia  do  seu  bello 
caracter.  Como  gostava  de  festas  literárias,  passando  por  aqui, 
nào  quiz  perder  aquella,  pelos  fados,  tinha  de  ser  a  ultima  que 
elle  assistiria  nesta  casa. 

Pela  rectid&o  de  caracter  e  pelo  norteamento  dos  principios, 
Manuel  de  Moraes  Barros  era  um  só  com  o  seu  irmão  Prudente, 
mas  divergia  delle  bastante  no  temperamento.  Emquando  este 
era  reservado,  austero,  dados  estudos  de  gabinete,  pouco  acces- 
sivel  á  popularidade,  Moraes  Barros,  ao  contrario,  tinba  a  linba 
sympatbica  dos  que  gostam  da  convivência  popular,  era  com- 
municativo,  falador,  verdadeiro  homem  de  acção.  Em  politica, 
podia-se  dizer  que  tinha  sido  o  precursor  do  irmão  e  seu  com- 
plemento  indispensável;  e  de  facto,  nem  que  fosse  por  um  dia- 
tino  não  lhe  sobreviveu  mais  que  dezesete  dias. 

A  morte,  porém,  colheu-o  na  estacada;  no  seu  posto  de 
honra.  Combatia  o  jogo  por  principio.  Soube  que  o  projecto 
concedendo  lo  terias  entrara  em  discussão  no  Senado.  Partiu  sem 
demora,  apezar  de  doente  pelo  abalo  que  soffrera  com  a  morte 
da  irmão,  e  foi  fazer  o  seu  dever.  No  dia  da  votação,  viramos 
ciscumstantes,  pelo  desfigurado  da  physionomia,  pela  fraqueza 
das  pernas,  pelo  trôpego  do  falar,  que  já  pairava  por  sobre 
aquella  victima  do  dever  a  imagem  ameaçadora  da  morte,  e 
quizeram  afastal-o. 

Resistiu  obstinadamente. 

«  Só  poderei  retirar-me,  dizia-lhes,  mandando  a  minha  cer- 
tidão de  óbito.» 

Não  votou,  todavia.  Mas,  no  dia  seguinte,  os  seus  concidadãos 
tristes  e  pezarosos,  lamentavam  o  passamento  do  heroe  do  dever» 
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Um  mez  antes,  a  20  de  Novembro  de  1902,  íallecia  em  S. 
Paulo,  onde  residia,  levando  vida  retirada  e  modesta,  o  dr.  Joa- 
quim Floriano  de  Godoy,  ex  senador  do  império,  e  nosso  sócio 
fundador.  Filho  do  sar^ento-mór  Joaquim  Floriano  de  Godoy  e 
de  d.  Ignacia  Xavier  Pinheiro,  nasceu  o  nosso  digno  consócio  - 
em  S.  Paulo,  a  4  de  Janeiro  de  1826.  Falleceu,  portanto,  aos 
setenta  e  seis  annos  de  edade,  a  mór  parte  dos  quaes  dedicados 
ao  serviço  do  paiz,  o  i ilustre  homem  politico,  cujos  traços  bio- 
grapbicos  aqui  tento  delinear-vos . 

Joaquim  Floriano  de  Godoy  formou-se  em  medicina  pela 
Faculdade  do  Kio  de  Janeiro  em  1852  e  veiu  entào  residir  e 
clinicar  em  Jacarehy,  onde  se  casou  em  primeiras  núpcias  com 
a  exma.  pra.  d.  Joaquina  Domingues  de  Castro,  fallecida  sem 
descendência.  Em  1859,  casou-se  em  segunda  núpcias  com  a 
exma.  sra.  d.  Francisca  Nogueira  de  Godoy,  fallecida  em  1888, 
e  de  quem  houve  dois  filhos. 

Entrando  para  a  politica,  filiou-se  o  dr.  Godoy  ao  partido 
conservador,  pelo  qual  foi  eleito  varias  vezes  deputado  provin- 
cial, depois  deputado  geral  para  a  legislatura  de  1867  a  1872, 
pelo  segundo  aistricto,  em  companhia  do  nosso  illustre  presiden- 
te, o  conselheiro  Manuel  António  Duarte  de  Azevedo. 

Em  1872,  entrando  em  lista  triplico  para  senador,  foi  esco- 
lhido a  20  de  Abril  do  mesmo  anno,  na  vaga  aberta  pelo  falle- 
cimento  do  senador  o  dr.  José. Manoel  da  Fonseca.  Prestou  ser- 
viços relevantes  por  occasifto  da  guerra  do  Paraguay,  organizan- 
do e  equipando  um  bom  contigente  de  voluntários.  Foi  com- 
mendador  da  Ordem  de  Christo  e  em  1872  presidiu  a  provincia 
de  Minas  Geraes. 

O  senador  Godoy  foi,  em  politica,  um  moderado,  um  con- 
servador de  bôa  tempera,  accessivel  ás  idéas  generosas  e  pro- 
gressistas ;  foi  dos  primeiros  a  cogitar  da  reforma  do  elemento 
servil,  effectuandose  em  sua  casa,  no  Kio  de  Janeiro,  as  primeiras 
reuniões  politicas  para  essa  reforma  no  governo  do  marquez  de 
S.  Vicente. 

Tinha  decidida  propensão  pelos  estudos  históricos  e  estatis- 
ticop,  deixando  vários  trabalhos  deste  género  como:  a  Provinda 
de  8.  Paulo j  obra  histórica,  estatistica  e  noticiosa,  com  carta  e 
mappas,  editada  em  1875,  no  Kio  de  Janeiro  ;  o  Ligeiro  esboço 
da  viaç&o  férrea  de  Minas  Geraes  de  1872  ;  a  Província  do  Rio 
Sapucaht/y  nova  circumscripç&o  administrativa    por   cuja   creaçào 

f)ropugnava,  apresentando  para  isso  no  Senado  um  projecto  de 
ei,  pelo  qual  se  destacavam  territórios  do  sul  de  Minas  e  do 
norte  de  S.  Paulo  para  formar  com  elles  a  nova  provincia  cuja 
capital  seria  a  cidaoe  de  Taubaté.    Publicou  em  1869  um  estudo 
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relativo  a  lígaçào  do  valle  do  Parahyba  á  via  férrea  de  Santos . 
Publicou  mais  em  1882  um  trabalho  politico,  ou  estudo  critico 
sob  o  titulo  —  Tentativas  centralisadoras  do  governo  liberal;  em 
1887,  o  Elemento  Servil^  obra  de  valor  para  a  historia  da  eman- 
cipação dos  escravos  no  Brasil. 

O  senador  Godoy  foi  sempre  um  estudioso,  um  homem  de 
trabalho,  um  politico  do  crenças  firmes,  sempre  prompto  e  devo- 
tado aos  melhoramentos  materiaes,  sempre  empenhado  em  inves- 
tigações conducentes  ao  progresso  e  prosperidade    de  seu  paiz. 

Cheio  de  esperanças  e  ainda  na  flor  dos  annos,  fínava-se  em 
8ào  Paulo,  a  17  de  Janeiro  deste  anno  o  dr.  João  Ribeiro  de 
Moura  Escobar,  nosso  sócio  fundador  e  bacharel  formado  em 
1892  pela  nossa  Faculdade  de  Direito.  Filho  do  dr.  Francisco 
Ribeiro  de  Escobar  e  de  d.  Maria  Francisca  de  Moura  Escobar, 
nasceu  o  nosso  pranteado  consócio  em  Taubaté  a  23  de  Julho 
de  1868.  No  inicio  apenas  da  sua  vida  publica  na  qual  se  de- 
paravam já  esperanças  bem  seg^uras  de  um  prospero  futuro,  advo- 
gado activo  e  trabalhador,  o  dr.  Escobar  dedicou-se  também  ás 
lides  da  imprensa  diária,  dirigindo  o  jornal  A  Noite  que  se  pu- 
blicava nesta  capital  onde  muito  se  bateu  pelo  novo  systema  de 
viaçào  urbana  por  electricidade;  foi  durante  o  ultimo  triennio  o  2.* 
]mz  de  paz  do  Sul  da  Sé  ;  presidente  da  Associação  U.  Internacional 
Protectora  dos  Animaes  a  que  dedicou  incançavel  actividade. 
Grande  amador  do  musica,  tinha  estudo  profundo  desse  ramo  de 
bellas  artes,  esforçando-se  com  o  dr.  Carlos  de  Campos,  outro 
cultor  distincto,  para  aggremiar  os  bons  elementos  musicaes  aqui 
existentes.  Foi  sempre  critico  musical  de  vários  jomaes  e  ulti- 
mamente do  Correio  Paulistano.  De  coração  bemfazejo,  costu- 
mava patrocinar  causas  perante  os  tribunaes  completamente  alheio 
aos  intereresses  pecuniários, 

Falleceu  aos  35  annos,  foi  uma  perda  real  e  bem  sentida 
para  a  sociedade  paulista. 

*     « 

Não  menos  sentida  foi  a  morte  do  dr.  Jorge  Ritt,  em  terra 
do  seu  berço,  a  30  de  Abril  deste  anno.  Nosso  sócio  honorário, 
ex-consul  francez  nesta  cidade  e  cônsul  geral  do  Rio  de  Janeio, 
o  dr.  Ritt,  arrebatado  em  plena  juventude,  dotado  de  um  talento 
]»rompto  e  vivaz,  de  génio  affavel  e  communicativo,  espirito  recto 
e  propenso  á  moderação,  era  um  amigo  do  Brazil,  um  sincero 
admirador  do  nosso  esforço  e  dos  nossos  recursos,  um  animo 
sensível  ás  nossas  nympathias  para  com  a  França,  cuja  sciencia 
nos    educa    e   cujas    glorias   nçs   commove   até   ao  enthusiasmo. 
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Jorge  Ritt,  descendente  de  uma  família  illustre,  iiiho  de 
Olivier  Ritt,  governador  geral  do  principado  de  Mónaco,  ence- 
tou a  Bua  carreira  na  diplomacia  como  secretario  de  legação  em 
1887 ;  esteve  como  addido  em  Tanger  o  anno  seguinte,  removi- 
do logo  como  secretario  para  a  legação  de  Venezuela,  onde  tam- 
bém desempenhou  as  funcções  de  encarregado  de  negócios;  es- 
teve no  Haiti  em  1891  no  mesmo  caracter  transferiu do-se  depois 
para  o  Peru  em  1892,  quando  resolveu  abraçar  a  carreira  con- 
sular. Iniciou  a  como  cônsul  francez  em  Costa  Rica  em  1884,  e 
um  anno  depois  estava  removido  para  S.  Paulo,  de  onde  por  fim 
foi  transferido  para  o  logar  de  cônsul  geral  no  Rio  de  Janeiro, 
posto  em  que  falleceu. 

Muito  accessivel  e  jovial,  o  dr.  Jorge  Ritt  era  todo  genti- 
leza nas  suas  relações  particulares  conto  nas  officiaes,  gran gean- 
do por  isso  larga  estima  entre  os  brazileiros.  Sua  morte  foi  de 
facto  uma  perda  bem  sensivel  para  o   Brazil    e    para    a  França. 

* 

Não  pára  aqui,  meus  senhores,  a  nossa  desventura  no  pe- 
sado tributo  que  a  morte  este  anno  nos  impoz. 

xV  9  de  Abril  de  1893  expirava  ao  Rio  de  Janeiro  o  dr. 
Manoel  Duarte  Moreira  de  Azevedo,  também  nosso  sócio  hono- 
rário e  digno  irmão  e  amigo  intimo  do  nosso  illustre  presidente. 

Fallecia  aos  setenta  e  um  annos  de  edade,  tendo  nascido  a 
7  de  Julho  de  1832,  no  logar  denominado  Itapacorá,  do  muni* 
cipio  de  Itaborahy,  no  Rio  de  Janeiro.  Era  filho  legitimo  do  dr. 
Maneei  Duarte  Moreira,  que  foi  medico  notabilissimo,  litterato 
e  poeta,  homem  versadissimo  em  quasi  todas  as  artes  liberaes. 
Por  sua  mãe,  d.  Maria  Dulce  Cherubina  de  Azevedo,  descendia 
o  nosso  fallecido  consócio  do  uma  das  mais  nobres  e  extensas 
famílias  do  Rio  de  Janeiro,  a  dos  Duque-Estradas  e  Alvares  de 
Azevedo,  a  que  se  alliaram  os  viscondes  de  Itaborahy  e  do  Uru- 
guay.  Era  neto  do  capitão-mór  Domingos  Alvares  de  Azevedo, 
abastado  fazendeiro  em  Itaborahy  e  bisneto  do  sargento-mór  Ale- 
xandre Alvares  Duarte  de  Azevedo,  fidalgo  do  foro  grande  da 
casa  real  portugueza. 

Depois  de  um  curso  brilhante  e  aproveitadissimo  no  colle- 
gio  de  Pedro  Segundo,  Moreira  de  Azevedo  tomou,  em  1852,  o 
Crráu  de  bacharel  em  letras,  ma triculan do-se  em  seguida  na  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  na  qual  recebeu,  em 
1858,  com  approvaçôes  distinctas,  o  grau  de  doutor  em  medicina. 

Não  quiz,  entretanto,  usar  da  profissão  medica;  dedicou-se 
de  preferencia  ás  occupações  litterarias,  sobretudo,  depois  que 
foi  nomeado  professor  de  historia  no  Collegio    do   Pedro  Segun- 
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do,  car<^o  que  exerceu  com  muita  proficiência  e  no  qual  se  apo- 
sentou no  prazo  legal. 

Como  professor  era  presadissimo  dos  seus  discipulos,  aos 
quaes  sabia  inspirar  o  gosto  pelo  estudo  do  nosso  passado. 

E  naquelle  tempo  em  que  o  notável  coUegio  era  leccionado 
por  vultos  como  Joaquim  Manoel  de  Macedo,  Pedro  José  de 
Abreu,  cónego  Fem.andes  Pinheiro,  bar&o  de  Tautpbeus,  padre 
dr.  António  Maria  Con*êa  de  Sá  e  Benevides,  depois  bispo  de 
Marianna,  cónego  Bernardino  de  Souza,  Lucindo  dos  Passos, 
António  José  de  Souza,  Halbout  e  Di  Simoni,  o  professor  Mo- 
reira de  Azevedo  sabia  sobresair  pela  sua  illustraçào,  estima  e 
operosidade. 

Publicou  muitas  obras  de  merecimento,  quasi  todas  relativas 
á  historia  e  geographia  do  Brazil,  de  que  não  vos  citarei  senão 
as  principaes;  Compendio  de  Historia  do  Brazil ;  Historia  Pátria ; 
O  Brazil  de  1831  a  1840  ou  o  período  da  abdicação  de  D.  Pedro  I 
à  viaioridade  de  D.  Pedro  II;  Apontamentos  Históricos^  collec- 
çfto  de  trabalhos  lidos  perante  o  Instituto  Histórico  e  Geogra- 
phico  do  Brazil;  Curiosidades  Históricas,  lendas,  contos  e  nar- 
rativas sobre  homens  e  coisas  do  Brnzil ;  Pequeno  Panorama, 
em  cinco  volumes,  descripçilo,  fundação  e  historia  dos  principaes 
edifícios  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro;  Biographias,  dos  saudo- 
síssimos dr.  Francisco  de  Menezes  Dias  da  Cruz  e  Paula  Brito; 
Romances  do  tempo  colonial.  Foi  dos  sócios  mais  operosos  e  as- 
siduos  do  Instituto  Histórico  e  Geographico  do  Brazil.  Era  col- 
laborador  prestimoso  da  nossa  Revista. 

Morreu  christanmente,  entregando  sua  alma  a  Deus  depois 
de  receber  os  sacramentos. 

Para  as  letras  pátrias,  a  sua  morte  foi,  como  vedes,  uma 
perda  irreparável. 

*     « 

Não  acaba  ainda  aqui  meus  senhores,  a  enumeração  fúnebre 
que  me  cabe  fazer,  chorando  a  nossa  perda. 

Temos  ainda  o  dr.  Joaquim  Mariano  de  Almeida  Moraes, 
nosso  sócio  correspondente,  aqui  fallecido  a  8  de  Maio  do  corrente 
anno,  aos  setenta  e  três  annos  de  idade. 

Filho  de  Joaquim  Mariano  de  Almeida  e  d.  Maria  Corrêa 
de  Moraes,  esta  filha  de  Francisco  Corrêa  de  Moraes,  que  foi 
capitão-mór  da  villa  Porto  Feliz  de  1797  a  1822  e  membro  do 
Governo  Provisório,  eleito  cm  1822,  o  dr.  Almeida  Moraes  nas- 
ceu naquella  villa  em  1830  (?)  e  veiu  estudar  para  S.  Paulo 
em  cuja  Faculdade  de  Direito  se  bacharelou  em  1857.  Advogou 
por  algum  tempo  na  villa  de  Pirapora  de  Curuçá,  hoje  cidade 
de  Tietê  e  ahi  se  casou  com  dona  Carolina  Dias  de  Aguiar,  da 
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família  do  Conselheiro  Manoel  Dias  de  Toledo  ;  deixou  a  advo- 
cacia para  se  fazer  lavrador.  Militando  no  partido  liberal,  foi 
eleito  vereador  da  cidade  de  Tietê,  deputado  provincial  nos 
biennios  de  1860  a  1802  e  a  1864,  tornando-se  notável  pela  sua 
moderação  e  tolerância  politica  pelo  que  gran^^eava  a  estima  dos 
próprios  adversários.  Com  o  advento  da  republica,  abandonou  a 
politica  e  entrou  para  a  magistratura,  sendo  ent&o  nomeado  juiz 
de  direito  de  Tietê,  cargo  que  mui  correctamente  desempenhou 
por  alguns  annos  e  no  qual  se  aposentou,  ha  pouco  tempo,  por 
velho  e   adoentado. 

Era  um  espiríto  curioso,  investigador.  Ainda  não  ha  muito 
recebíamos  delle  notas  interessantes  sobre  logares  e  cousas  da  sua 
comarca  e  inquirindo  sobre  interpretação  dos  nomes  indigenas 
de  varias  localidades  do  interior.  Profundamente  honesto  e  recto 
era  forte  elemento  de  ordem  e  de  harmonia  entre  os  membros 
da  sociedade  tietéense,  onde    gosava  de  elevadíssimo  conceito. 

De  não  menos  elevado  conceito  e  de  estima  por  seu  caracter 
e  honradez  gosava  na  sociedade  paulista  o  dr.  Luiz  de  Anhaia 
Mello,  sócio  fundador  desta  casa,  ha  dias  apenas  fallecido  nesta 
cidade,  a  9  de  Outubro   passado. 

Conhecemos  Anhaia  Mello  dos  bancos  da  Academia;  elle 
mais  velho  e  mais  avançado  em  estudos,  já  ao  deixar  a  Escola 
Central,  hoje  Polytechnica,  e  nós  ao  começarmos  apenas  o  nosso 
curso.  Deixou  entre  nós,  seus  condiscípulos  de  então,  a  univer- 
sal reputação  de  um  estudante  modelo,  pela  applicação,  intelli- 
genciaf  caracter  e  largo  preparo  scientifico  que  todos  lhe  reco- 
nhecíamos .  De  boa  estatura,  de  physionomia  sympathica,  moreno 
e  pálido,  com  um  ar  de  círcumspecção  sem  ser  reservado  em  de- 
masia, bom  companheiro  e  bom  amigo,  Anhaia  Mello  captava  as 
sympathias  de  todos,  e  a  todos  dava  a  impressão  de  um  nobilís- 
simo caracter. 

Formou-se  em  engenharia  no  Rio  de  Janeiro  de  1875,  aos 
21  annos  de  edade.  Voltando  a  S.  Paulo,  donde  pouco  depois 
partiu  para  o  extrangeiro  em  viagem  de  iustrucção,  preferiu, 
ao  regressar,  seguir  a  carreira  industrial  e  então  fundou  um 
dos  mais  importantes  estabelecimentos  fabris  desta  cidade,  a 
fabrica  de  tecidos  de  seu  nome,  que  lhe  permittiu  fazer  consi- 
derável fortuna. 

Casou-se  em  1886.  Em  1893,  creando-se  a  Escola  Polyte- 
chnica  de  S.  Paulo,  foi  nomeado  lente  effectivo  o  seu  vice-di- 
rector,  cargos  que  exerceu  com  a  maior    elevação,    mas    que    a 
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moléstia  de  que  veio  a  falleeer  o  obrigou  a  deixar  definitiva- 
mente, 

Becolhen-se  então  apprehenBivo,  só  moi  raramente  appare- 
cendo,  si  bem  qne  a  moléstia  n&o  mostrasse  progredir.  Anhaia, 
que  era  um  bom,  que  era  uma  alma  verdadeiramente  bôa,  re- 
cebiamol-o  como  se  recebem  os  que  para  nós  s&o  o  objecto  de 
uma  amizade  antiga,  com  effus&o  da  alma  e  satisfacçào  sincera. 

Depois  ausentou-se  por  muito  tempo.  Nfto  tivemos  mais 
noticia  delle.  Ha  poucos  dias,  porém,  encontramo-nos  frente  á 
frente  ao  dobrarmos  uma  rua. . .  Vinha  elle  acompanhado  por 
um  fâmulo . . .  porque  de  facto  era  já  uma  ruina  ameaçando 
tombar  a  cada  instante! 

Que  descalabro  naquelle  corpo  em  que  a  enfermidade  ca- 
vava tfto  fundo !     Que  miséria  é  esta,  pobre  humanidade ! 

Saudamo-noB  quasi  sem  dizer  palavra.  Mudos,  quedos,  ti- 
nhamo-nos  comprehendido  num  simples  olhar,  reciproco  e  silen- 
cioso e...  DOS  apartamos,  com  a  voz  embargada,  commovidos. 
Nos  seus  olhos,  que  a  morte  t&o  breve  ia  velar  para  sempre, 
vimos  marejar  uma  lagrima  e...  choramos  também. 

Sim,  foi  também  com  uma  lagrima  que  nos  apartamos  des- 
se amigo,  o  oitavo  dos  nossos  companheiros  que  se  foram  desta 
vida,  pagando  o  pesado  tributo  que  nos  impôs  a  morte. 

Possam  as  minhas  palavras,  neste  instante,  meus  senhores, 
interpretar  com  verdade  os  vossos  legitimes  pezares  e  com  jus- 
teza o  vosso  julgamento.  Si  o  nfto  conseguimos,  si  n&o  dei- 
xamos t&o  assignalada  a  vossa  magua  qu&o  grande  foi  aqui  a 
nossa  perda,  perda  verdadeiramente  nacional,  valha  ao  menos  a 
sinceridade  do  nosso  empenho,  valha-nos  a  comprehens&o  pa- 
triótica do  nosso  papel,  com  a  qual  ouso  aos  céus  pedir  que 
dos  vultos  desapparecidos,  cujos  feitos  pallidamente  esboçamos» 
nlU)  se  perca  jamais  entre  nós  a  memoria  dos  bons  exemplos, 
os  exemplos  bons  de  virtude  e  de  franqueza  moral,  os  exemplos 
que  edincam,  que  alentam,  que  retemperam  a  alma  nesse  mar 
de  desventuras  e  de  illusões  amargas;  para  que,  a  despeito  de 
tudo,  se  feche  esse  cyclo  de  perturbações  que  o  estadista  ante- 
viu na  sua  intuiçfto  prophetica;  para  que  n&o  feneça  nos  no»- 
SOS  peitos,  com  a  perda  dos  nossos  homens,  a  confiança  nas  suc- 
cessões  compensadoras,  a  esperança,  tão  breve  quanto  ser  pos- 
sa, da  hora  do  resurgimento,  na  prosperidade  e  na  grandeza^ 
por  que  essa  pátria  tanto  anceia. 

Theodoro  Sabípaio. 


Dr.  Prudente  J.  de  Moraes  Barros 


RELATÓRIO 

DOS 

TRABALHOS  E  OCCORRENCIAS 

DO 

Instituto  Histórico  e  Geographico  de  S.  Paulo 
\o  anno  de  1903 

Apresentado  pela  Directoria 
NA  SESSÃO  DE  26  DE  JANEIRO  DE  1904 


^rs.  Membros  do  Instituto  Histórico  e  Geographico  de  S.  Paulo 

A  Directoria  do  Instituto,  em  obediência  ao  preceito  do  § 
òJ*  do  art.  16  dos  estatutos,  vem  hoje  apresentar- vos  o  relatório 
das  occorrencias  do  anno  social  de  1903. 

ADMINISTRAÇÃO 

A  Directoria,  por  vós  eleita  em  sessão  de  25  de  Outubro 
de  1900,  nenhuma  modificação  soffireu.  Na  eleição  de  25  de 
Outubro  de  1903,  foram  reeleitos  todos  os  seus  membros,  de- 
Tendo  ser  elles  hoje  empossados  dos  seus   cargos. 

COMMISSÕBS 

Na  sessão  de  hoje  devem,  de  aceôrdo  com  os  estatutos,  ser 
nomeadas  as  Commissões  Permanentes,  que  devem  servir  duran- 
te o.triennio. 

SBSSÕBS   B  TRABALHOS 

Realizaram-se,  durante  o  anno,  21  sessões,  sendo  19  ordiná- 
rias, 1  extraordinária  e  1  magna.  E'  a  seguinte  a  relação  do& 
trabalhos  lidos: 
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A  5  de  Fevereiro — Srs.  Araujo  Macedo  e  João  Moraes — 
Considerações  sobre  o  Marquez  de  Barhacena;  Sr.  Ihering — Di- 
versos géneros  de  abelhas. 

A  20  de  Fevereiro — Sr.  Aranjo  Macedo — Continuação  do 
seu  trabalho. 

A  5  de  Março:  Sr.  Gomes  Ribeiro — Batalha   de   Ituzaingo, 

A  20  de  Março  i  Sr.  João  Moraes — Factos  da  menoridade 
de  Z>.  Pedro  II;  Sr.  Washington  Luiz — Fuga  de  Pedro  Ivo. 

A  4  de  Abri];  Sr.  Adolpho  Pinto  — Historia  da  viação  pu~ 
blica  de  8,  Paulo. 

A  20  de  Abril  í  Sr.  Araujo  Macedo — Batalha  de  liuzaingo  ; 
Sr.  Ihering — Considerações  sobre  craneos  de  indigena&. 

A  20  de  Maio:  Sr.  Araujo  Macedo — Batalha  do  Passo  do 
Rosário, 

A  4  de  Julho  í  Sr.  Washington  Luiz — Tibiriçáeraguayanáf 

A  5  de  Agosto  i  Sr.  João  Moraes — Proclamação  da  Repu- 
blica em  8.  Paulo. 

A  20  de  Agosto  i  Sr.  Ihering — Objectos  indígenas. 

A  5  de  Setembro  i  Sr.  Ihering — Objectos  indigenas;  Sr. 
Theodoro  Sampaio — Guayanás  da  Capitania  de  8.  Vicente. 

A  5  de  Outubro:  Sr.  Theodoro  Sampaio— Continuação  do 
mesmo  trabalho;  Sr.  Ihering—ilfumto^  da  tríbu  dos  Mundu' 
rucús. 

socos 

Durante  o  anno  foram  acceitos  30  novos  sócios,  sendo  5 
na  qualidade  de  honorários,  13  na  de  effectivos  e  12  na  de  cor- 
respondentes. 

De  accôrdo  com  a  vossa  deliberação,  foram  transferidos  da 
categoria  de  sócios  correspondentes  para  a  de  effectivos  os  srs. 
Victor  da  Silva  Freire,  Henrique  Coelho,  Washington  Luiz  Pe- 
reira de  Souza  e  Carlos  Augusto  de  Freitas  Yillalva,  e  da  de 
efiectivo  para  a  de  correspondente  o  sr.  António  Alexandre  Bor- 
ges dos  Reis. 

Em  sessão  de  20  de  Outubro,  em  signal  de  reconhecimento 
aos  bons  serviços  prestados  como  thesoureiro,  foi  transferido  da 
categoria  de  sócio  fundador  effectivo  para  a  de  fundador  bene- 
mérito o  sr.  dr.  Carlos  Reis. 

Posteriormente  ao  encerramento  dos  trabalhos  de  1903,  o 
Instituto  teve  a  desdita  de  perder  o  seu  presidente  honorário 
dr.  Prudente  de  Moraes  e  mais  os  sócios  fondadores  drs.  Ma- 
noel de  Moraes  Barros  e  Jcão  Ribeiro  de  Moura  Escobar.  No 
correr  do  anno  de  1903,  falleceram  os  sócios  honorários  drs. 
Georges  Ritt  e  Manoel  Duarte  Moreira  de    Azevedo,    o    corres- 
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Sondente  dr.  Joaquim  Mariauo  de  Almeida  Moraes  e  o  funda- 
or  dr.  Luiz  de  Anhaia  Mello.  Depois  de  encerrados  os  tra- 
ballios,  falleceram  o  dr.  Braulio  Gomes  e  José  Couto  de  Maga- 
lhães. Ante  as  suas  sepulturas  o  Instituto  curva-se  reverente 
e  saudoso. 

BIBLIOTHSCA    E    ÂRCHIVO 

Diversos  e  importantes  donativos  de  livros,  mappas,  jornaes, 
moedas,  medalhas,  etc,  foram  feitos  durante  o  anno  á  bibliotheca 
e  ao  urchivo  do  Instituto.  Em  nome  deste,  a  Directoria  con- 
signa um  voto  de  agradecimento  a  todos  aquelles  que  com  tanta 
generosidade  contribuíram  para  o  augmento  das  suas  collecções. 

RBVISTA 

Só  hoje  é  possível  distribuir  o  vol.  7.*  da  Revista,  devendo 
o  8.*  em  breve  entrar  para  o  prelo. 

FINANÇAS 

Continua  lisongeiro  o  estado  das  finanças  do  Instituto,  sendo 
com  desvanecimento  que  a  Directoria  consigna  que  a  quasi  to- 
talidade dos  srs.  sócios  acha-se  em  dia  com  as  suas  annuidades. 

No  orçamento  da  receita  e  despesa  do  Estado  foi  consigna- 
da a  verba  de  3:600|tO(X)  de  auxilio  ao  Instituto  e  mantida  a 
auctorização  para  a  impressfto  da  Revista  na  typographia  do 
Diário  Officicd. 

Continua  em  vigor  a  lei  municipal  concedendo  o  auxilio  de 
2:000$000  annuaes  á  nossa  utilissima  associação. 

Em  nome  do  Instituto  Histórico  e  Geographico  de  S.  Paulo, 
a  Directoria  consigna  aqui  o  seu  vivo  reconhecimento  a  todoc 
08  illustres  e  dignos  membros  de  ambas  as  casas  do  Congresso 
Legislativo  do  Estado  e  da  Camará  Municipal  da  Capital. 

Do  balanço  annexo  apresentado  pela  thesoureiro  e  dos  do- 
cumentos que  o  acompanham,  podereis  verificar  qual  a  renda  arre- 
cadada e  a  despesa  effectuada,    cujo  resumo  é  o  ses^inte 

Receita 29:001|000 

Despesa d:948|000 

Saldo 25:0521500 

Ao  vosso  exame  e  deliberação  submette  a  Directoria  o  ba- 
lanço e  as  contas  do  anno  |)assado,  com  o  parecer  da  respectiva 
commissão. 
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COSGLUãlO 

Taeê  tio,  m.  membrM  do  Instituto  Histórico  e  Qeogrmpkáem 
de  8.  Paulo,  a§  informações  que  a  Direetona  jol^oa  de  maior 
relevância  trazer  ao  vosso  conhecimento,  promptificando-se  a 
fornecer  qoaesqner  esclarecimentos  qne  julgardes  necessários.  Âo 
concluir  esta  singela  exposição,  a  Directoria  cumpre  o  grato 
dever  de  manifestar-vos  os  seus  cordiaes  agradecimentos  pela 
confiança  com  que  foi  honrada  a  administração  cujo  mandato  hoje 
finda. 

S.  Paulo,  25  de  Janeiro  de   1904. 

Dr.  M,  A.  Duarte  de  Azenedo,  Presidente. 
Dr,  A,  C.  de  Miranda  Azevedo^  Vice-Presidente. 
Dr.  M,  Pereira  Otúmaràes,  1.*  Secretario. 
Dyonisio  Caio  da  Fonseca,  2.*  Secretario. 
Carlos  Reis,  Thesoureiro. 


Q  U  A  D  K  o 

DOS  SÓCIOS  ACCEITOS  EM  1903 


\  O  M  E  S 


CATEGORIAS 


DATA 

DA 

ADMISSÃO 


Dr.  Olyuto  de  Magalbàes    .     . 

Dr.  José  Boiteux 

Dr.  Arnaldo  Vieira  de  Carvalho 
Dr.  Carlos  Paes  de  Barros  .     . 
Dr.  Joào  Coelho  Gomes  Ribeiro 
Dr.  António  de  Almeida  Cintra 
Dr.  Calixto  de  Paula  Sonsa.     . 
Dr.  José  Joaquim  de  Carvalho 
Dr.  Frederico  de  Barros  Brotéro 
Dr.  Affonso  de  Azevedo  •     .     . 

Ernesto  Senna 

Dr.  João  M.  de  Moura  Romeiro 
Dr.  António  J.  de  Macedo  Soares 
Dr.  Susviela  Guarch  .... 
Dr.  José  Torres  de  Oliveira     . 
Dr.  Manoel  Rodrigues  Peixoto. 

Francisco  Cardona 

Alberto  dos  Sautob  Dumont 

Conde  de  Prates 

Dr.  Francisco  X.  Paes  de  BaiTOS, 
Dr.  Plínio  de  Mendonça  Uchôa 
Duque  dos  Abruzzios  .... 
Dr.  José  Bonifácio  de  O.  Coutinho 
Dr.  Raphael  Corrêa  de  Sampaio 
Dr.  Florentino  Ameghino    .     . 
Tenente  Henrique  Silva.     .     . 
D.  Juan  Ambrosetti    .... 
Frei  Bernardino  de  Lavalle     . 
Dr.  Nina  Rodrigues    .... 
Dr.  Rodrigo  Octávio  L.  de  Menezes 
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Correspond. 

» 

Effectivo 

» 
Correspond. 

» 
Honorário 

Effectivo 
» 
Correspond 
Honorário 

Effectivo 


Honorário 
Effectivo 
» 
Correspond 


Effectivo 
Correspond, 


25 

25 

20 

20 

20 

20 

20 

20 

20 

5 

5 

5 

20 

20 

20 

20 

20 

5 

19 

19 

19 

5 

5 

5 

5 

5 

5 

20 

20 

20 


Janeiro 

» 
Fevereiro 


Março 

Abril 

Maio 

Julho 


Setembro 


Outubro 
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Sócios  IraDsreridos  de  classe,  em  1903 

Do  fundador  offoetivo  para  fuudador  bonomcrito 

Dr.  Carlos  Eeis 

Do  corrospondentc»  para  ofioctivos 

Dr.  Carlos  A.  de  Freitas  Villalva 

Dr.  Henrique  Coelho 

Dr.  Victor  da  Silva  Freire 

Dr.  Washington  Luiz  Pereira  de  Souza 

De  oflectK*o  para  correspondente  (a  pedido) 
António  Alexandre  Borges  dos  Reis 


RELAÇÃO  GERAL 

DOS 

Membros  do  instituto  Histórico  e  Geographico  de  S.  Paulo 

Em  31  de  Dezembro  de  1903 


PRESIDENTE  HONORÁRIO 
Barão  do  Rio  Branco 

SÓCIOS    FUNDADORES 

FUNDADORES  -  BENEJUBRITDS 

1  Dr.  Carlos  Reis 

2  Dr.  Domingos  José  Nogueira  Jaguaríbe 

3  Dr,  Orville  Derby 

4  Dr.  Pedro  Augusto  Qomes  Cardim 

FUNDADORES  -  HONORÁRIOS 

5  Dr.  Manoel  Álvaro  de  Souza  Sá  Vianna 

6  Dr.  Vicente  Liberalino  de  Albuquerque 

FUNDADORES  -  EFFBCTIVOS 

7  Alberto  Lõfgren 

8  Alexandre  Riedel 

9  Dr.  Alfredo  Ellis 

10  Dr.  António  Dino  da  Costa  Bueno 

11  Dr.  António  Francisco  de  Araújo  Cintra 

12  Dr.  Antónia  Francisco  de  Paula  Souza 

13  António  Moreira  da  Silva 

14  Conselheiro  António  da  Silva  Prado 

15  Dr.  António  de  Toledo  Piza 

16  Professor  Artbur  Goulart 

17  Augusto  César  Baijona 

18  Dr.  Augusto  César  de  Barros  Cruz 

19  Dr.  Augusto  César  de  Miranda  Azevedo 

20  Dr.  Augusto  de  Siqueira  Cardoso 

21  Dr.  Bento  Bueno 

22  Dr.  Bernardino  de  Campos 

23  Dr.  Cândido  Nazianzeno  Nogueira  da  Motta 

24  Dr.  Carlos  de  Campos 
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25  Dr.  Cincinato  Braga 

26  Dr.  Clementino  de  Souza  e  Castro 

27  Dr.  Constante  AflTonso  Coelho 

28  Eduardo  Carlos  Pereira 

29  Emanuel  Vanorden 

30  Tenente  Coronel  Dr.  Eugénio  Alberto  Franco 

31  Eugénio  Hollender 

32  Monsenhor  Dr.  Fergo  0'Connor  de  C.  Dauntre 

33  Dr.  Fortunato  Martins  de  Camargo 

34  Dr.  Francisco  Ferreira  Ramos 

35  Francisco  I.  Xavier  de  Assis  Moura 

36  Dr.  Francisco  de  Paula  Ramos  de  Azevedo 

37  Dr.  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves 

38  Tenente  Coronel  Gabriel  Prestes 

39  Dr.  Gabriel  de  Toledo  Piza  e  Almeida 

40  Dr.  Gu&tavo  Koeuigswald 

41  Tenente  Coronel  Henrique  Affonso  de  Araújo  Macedo 

42  Henry  White 

43  Dr.  Hermann  von  Ihering 

44  Dr.Horace  M.  Lane 

45  Horácio  de  Carvalho 

46  Dr.  Ignacio  Wallace  da  Gama  Cochrane 

47  Dr.  João  Alvares  Rubi&o  Júnior 

48  Dr.  Jofto  Nogueira  Jaguaribe 

49  Dr.  Jo&o  Pereira  Monteiro 

50  Dr.  Joaquim  de  Toledo  Piza  e  Almeida 

51  Coronel  Joaquim  de  Toledo  Piza  e  Almeida 

52  Dr.  Jorge  Tibiriçá 

53  Dr.  José  Alves  de  Cerqueira  César 

54  Dr.  José  Alves  Guimarães  Júnior 

55  Dr.  José  Cardoso  de  Almeida 

56  Dr.  José  Eduardo  de  Macedo  Soares 

57  José  Francisco  Soares  Romeo 

58  Dr.  José  de  Sá  Rocha. 

59  Cónego  Dr.  José  Valois  de  Castro 

60  Dr   José  Vicente  de  Azevedo 

61  Dr.  Júlio  César  Ferreira  de  Mesquita 

62  Dr.  Luiz  de  Toledo  Piza  e  Almeida 

63  Dr.  Manoel  António  Daarte  de  Azevedo 

64  Dr.  Manoel  Ferraz  de  Campos  Salles 

65  Dr.  Manoel  Ferreira  Garcia  Redondo 

66  Manoel  Marcellino  de  Souza  Franco 

67  Dr.  Manoel  Pereira  Guimarães 

68  Dr.  Manoel  Pessoa  de  Siqueira  Campos 
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69  Dr.  Martim  Francisco  E.   de  Andrada  Sobrinho 

70  Dr.  Martinho  Prado  Júnior 

71  Dr.  Oscar  Schwenk  d'Horta 

72  Dr.  Pedro  Vicente  de  Azevedo 

73  Dr.  Raymundo  Furtado  Filho 

74  Professor  Tancredo  L.  do  Amaral  Coutinho 

75  Dr.  Theodoro  Dias  de  Carvalho  Júnior 

76  Dr.  Theodoro  Sampaio 

77  Commendador  Tiburtino  Mondim  Pestana 

78  Dr.  Virgilio  de  Rezende 

SÓCIOS  HONORÁRIOS 

1  Dr.  Affonso  Celso  Júnior 

2  Alberto  dos  Santos  Dumont 

3  Dr.  Alexandre  J.  de  Mello  Moraes  Filho 

4  Anatole  Louíb  Garrauz 

5  Dr.  António  Joaquim  de  Macedo  Soares 

6  Dr.  Aristides  Augusto  Milton 

7  August  Heinrich  Wieman 

8  Conselheiro  Augusto  Carlos  Teixeira  de  Aragão 

9  Dr.  Augusto  Freire  da  Silva 

10  Barfto  Homem  de  Mello 

11  Barfto  de  Paranapiacaba 

12  Barão  de  Studart 

13  Bellarmino  Carneiro 

14  Dr.  Benjamim  Franklin  Ramiz  Galv&o 

15  Bernardo  de  Azevedo  da  Silva  Ramos 

16  Dr.  Clóvis  Beviláqua 

17  Duque  dos  Abbruzios 

18  Dr.  Emilio  A.  Goeldi 

19  Dr.  Ernesto  Guilherme  Young 

20  Dr:  Felisberto  Freire 

21  General  Francisco  Maria  da  Cunha 

22  Dr.  Frederic  Kerner  de  Marilaum 

23  Dr.  Frederico  Augusto  Lisboa 

24  Gabriel  do  Monte  Pereira 

25  D.  Hevia  Riquielme 

26  Henrique  Raffard 

27  Dr.  J.  Barbosa  Rodrigues 

28  Dr.  João  Capistrano  de  Abreu 

29  Dr.  Jofto  Ribeiro 

30  Jofto  Vieira  da  Silva 

31  Dr.  Joaquim  A,  Nabuco  de  Araújo 

32  Dr.  Joaquim  F.   de  Assis  Brasil 
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33  Dr.  John  C.  Branner 

34  Dr.  José  Calmou  N.  Valle  da  Gama 

35  Jules  Martin 

36  Julius  Meili 

37  Mrs.  Marie  Robinson  Wright 

38  D.  Martin  Garcia  Méron 

39  D.  Matias  Alonso  Creado 

40  Conselheiro  Olegário  H.  de  Aquino  e  Castro 

41  Dr.  Olyntho  de  Magalhães 

42  P.*^  Raphael  M.  Galanti 

43  Dr.  Richard  Wettstein 

44  Conselheiro  Rozendo  A.  Pereira  Guimarães 

45  Dr.  Sus  viela  Guarch 
4b  Dr.  Sylvio  Roméro 

47  Dr.  Thomaz  Garcez  Paranhos  Montenegro 

48  Conselheiro  Tristào  de  Alencar  Araripe 

49  Dr.  Tristão  de  Alencar  Araripe  Júnior 

50  D.  Veridiana  Prado 

51  Dr.  Victor  Schiffner 

SÓCIOS  EFFECTIVOS 

1  Dr.  Adolpho  Augusto  Pinto 

2  Dr.  Affonso  Arinos  de  Mello  Franco 

3  Dr.  Affonso  de  Azevedo 

4  Dr.  Alfredo  Guedes 

5  Dr.  Alfredo  i^ujol 

6  Dr.  Alfredo  de' Toledo 

7  Dr.  Álvaro  A.  da  Costa  Carvalho 

8  Dr.  Álvaro  Guerra 

9  Dr.  Álvaro  de  Souza  Queiroz 

10  Dr.  Amâncio  Ramos  Freire 

11  Dr.  António  A.  Moreira  de  Toledo 

12  Coronel  António  Borges  Sampaio 

13  Dr.  António  Cândido  Rodrigues 

14  Dr.  António  J.  Pinto  íerraz 

15  Dr.  Arnaldo  Vieira  de  Carvalho 

16  Augusto  A.  de  Carvalho  Aranha 

17  Dr.  Augusto  Carlos  da  Silv.i  Telles 

18  Barào  de  Rezende 

19  Benedicto  Gal/ílo  de  Moura  Lacerda 

20  Frei  Bernardino  de  Lavalle 

21  Dr.  Brazilio  A.  Machado  de  Oliveira 

22  Monsenhor  Dr.  Camíllo  Passalacqua 

23  Dr.  Carlos  de  Arruda  Sampaio 
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24  Dr.  Carlos  A.  de  Freitas  Villalva 

25  Dr.  Cai-los  A.  Pereira  Guimarães 

26  Dr.  Carlos  Paes  de  Barros 

27  Dr.  Carlos  Rodrigues  de  Vasconcellos 

28  Professor  Christiano  Volkart 

29  Conde  de  Prates 

30  Dr.  Eduardo  Loscbi 

31  Professor  Emilio  Mário  Arantes 

32  Dr.  Estovam  de  Araújo  Almeida 

33  Dr.  Euclydes  da  Cunha 

34  Cónego  Ezechias  Galvão  da  Fontoura 

35  Professor  Fernando  Martins  Bonilha  Júnior 
66  Dr.  Francisco  de  Assis  Peixoto  Gomide 

37  Dr.  Francisco  de  Campos  Andrade 

38  Dr.  Francisco  Eugénio  de  Toledo 

39  Dr.  Francisco  Franco  da  Kocba 

40  Arcediago  Dr.  Francisco  de  Paula  Rodrigues 

41  Dr.  Francisco  de  Paula  Santos  Rodrigues 

42  Dr.   Francisco  de  Toledo  Malta 

43  Dr.   Francisco  Xavier  Paes  de  Barros 

44  Dr.  Frederico  de  Barros  Brotero 

45  Dr.  Henrique  Coelho 

46  Horace  E.  Williams 

47  Dr.  Ignacio  de  Rezende 

48  Dr.  Jofto  António  de  Oliveira  César 

49  Dr.  João  Baptista  de  Mello  Peixoto 

50  Dr.  João  Baptista  de  Moraes 

51  Dr.  João  Baptista  de  Oliveira  Penteado 

52  Dr.  João  Coelho  Gomes  Ribeiro 

53  Professor  João  Lourenço  Rodrigues 

54  Dr.  João  Mendes  de  Almeida  Júnior 

55  Dr.  João  Vampré 

56  João  Vieira  de  Almeida 

57  Dr.  Jorge  Maia 

58  Dr.  José  Bonifácio  de  Oliveira  Coutinho 

59  Dr.  José  de  Cíimpos  Novaes 

60  Dr.  José  Getulio  Monteiro 

61  José  Hippolyto  da  Silva  Dutra 

62  José  Jacintho  Ribeiro 

()3  Desembargador  José  Maria  do  Valle 

64  Cónego  José  Pedro  de  Araújo  Marcondes 

65  Dr.  José  Pereira  de  Queiroz 

66  Dr.  José  Torres  de  Oliveira 

67  Dr.  José  Vicente  de  Azevedo  Sobrinho 
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68  Dr.  José  Vieira  Couto  de  Magalh&es  Sobrinho 

69  Leôncio  do  Amaral  Gurgel 

70  Dr.  Luiz  Frederico  Rangel  de  Freitas 

71  Dr.  Luiz  Pereira  Barretto 

72  Dr.  Luiz  Porto  Moretzsohn  de  Castro 

73  Dr.  Manoel  Pedro  Monteiro  Tapajós 

74  Dr.  Manoel  Pedro  Villaboim 

75  Dr.  Manoel  Rodrigues  Peixoto 

76  Monsenhor  Manoel  Vicente  da  Silva 

77  Dra.  Maria  Rennotte 

78  Dr.  Mário  Bulc&o 

79  Octaviano  Esselin 

80  Coronel  Paulo  Orosimho  de  Azevedo 

81  Major  Paulo  Pinto  Auto  Rangei 

82  Dr.  Pedro  Augusto  Carneiro  Lessa 

83  Dr.  Plínio  de  Mendonça  Uchôa 

84  Dr.  Raphael  Corrêa  de  Sampaio 

85  Dr.  Ray mundo  P.  A.  do  Sacramento  Blake 

86  Dr.  Silvio  de  Almeida 

87  Dr.  Tullio  de  Campos- 

88  Dr.  Victor  da  Silva  Freire 

89  Dr.  Washington  Luiz  Pereira  de  Soaza 

somos  CORRESPONDENTES 

1  A.   Lafone  Quevedo 

2  D.   Abelardo  Varella 

3  Coronel  Agostinho  José  Moreira  RoUo 

4  Dr     Alberto  Carlos  de  Assumpção 

5  Professor  Alfredo  Bresser  da  Silveira 

6  Dr.   Alfredo  Rodrigues  Jordão 

7  Dr.   Alfredo  Varella 

8  Dr     Álvaro  Augusto  de  Toledo 

9  António  Alexandre  Borges  dos  Reis 

10  Dr.   António  de  Almeida  Cintra 

11  Dr.   António  Alvares  Lobo 

12  Dr.   António  Alves  de  Carvalho 

13  Dr.   António  Augusto  Gomes  Nogueira 

14  Dr.   António  Augusto  de  Lima 

15  Dr.   António  da  Cunha  Barbosa 

16  António  Ferreira  Neves  Júnior 

17  Dr.   António  M.  Bueno  de  Andrada 

18  Dr.  António  Martins  Fontes  Júnior 

19  Dr.  António  Olyntho  dos  Santos  Pires 
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20  Dr.  António  de  Pádua  Salles 

21  Dr.  Aristides  Salles 

22  Arthur  Ferreira  Machado  Guimarftes 

23  Dr    Artbur  Vautier 

24  Athnyde  Marcondes 

25  Dr.  Augusto  de  Meirelles  Beis 

26  Belizario  Pernambuco 

27  Benedicto  Octávio  de  Oliveira 

28  Dr.  Bernardino  Peixoto  de  Campos 

29  Conselheiro  Bernardo  A.  (jUvifto  Peixoto 

30  Dr.  Bernardo  de  Campofl 

31  Dr.  Bernado  Morelli 

32  Dr.  Calixto  de  Paula  Souza 

33  Cândido  de  Carvalho 

34  Cândido  Costa 

35  Dr.  Carlos  Ekman 

36  Dr.  Carlos  Porto  Carreira 

37  Dr.  Cleofano  Pitagoary  de  Araojo 

38  Dr.  Dinamerico  A.   do  Bego  Bangel 

39  Dionysio  Caio  da  Fonseca 

4C  Professor  Elias  de  Figueiredo  Nazaretb 

41  Dr.  Ernesto  Goulart  Penteado 

42  Ernesto  Senna 

43  Tenente-coronel  Felicio  de  Campos  Cintra 

44  Félix  Pacheco 

45  Dr.  Fernando  de  Albuquerque 

46  Dr.   Fernando  Caldeira  de  Andrade 

47  Coronel  Fernando  Prestes  de  Albuquerque 

48  Filinto  de  Almeida 

49  Dr.  Firmiano  de  Moraes  Pinto 

50  Dr.  Florentino  Amegfaino 

51  Francisco  Cardona 

52  Francisco  Corrêa  de  Almeida  Moraes 

53  Francisco  Gomes  de  Aranjo  Góea 

54  Dr.  Francisco  G.  de  Araújo  Góes  Filho 

55  Dr.  Francisco  M.  de  Gouvêa  Natividade 

56  Francisco  Nicolau  Bamel 

57  General,  Francisco  R.  de  Mello  Rego 

58  Dr.   Galeno  Martins  de  Almeida 

59  Coronel  Gregório  Thaumaturgo  de  Azevedo 

60  Henrique  de  Barcellos 

61  Dr.  Henrique  Coelho  Netto 

62  Tenente  Henrique  Silva 

63  Dr.  Herculano  Chrispim  de  Carvalho 
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64  Dr.  Ignacío  Pereira  da  Rocba 

65  Dr.  Isidoro  de  Campos 

66  Jesuino  da  Silva  Mello 

67  D.  Juan  Ambroseti 

68  Dr.  Joio  Alves  de  Lima 

69  Professor  Joào  von  Atzin^en 

70  Dr.  Joào  César  Bierrenback 

71  Dr.  João  Eboli 

72  João  Florindo 

73  Dr.  Jo&o  ^íarcondes  de  Moura  Romeiro 

74  João  Maurício  Sampaio  Vianna 

75  Dr.  Joaquim  Álvaro  de  Souza  Camargo 

76  Dr.  Jorge  Kricbbaum 

77  Dr.  José  Américo  dos  Santos 

78  Dr.  José  Aristides  Monteiro 

79  Dr.  José  Boiteux 

80  Dr,  José  Custodio  Alves  de  Lima 

81  Dr.  José  Estanilau  de  Arruda  Botelbo 

82  José  Gomes  dos  Santos  Guimarães 
■  83  Dr.  José  Joaquim  de  Carvalho 

84  Dr.  José  Manoel  de  Azevedo  Marques 

85  Dr.  José  de  Mesquita  Barros 

86  Dr.  José  Pinto  do  Carmo  Cintra 

87  Dr.  José  Rodrigues  Peixoto 

88  Dr.  José  Vieira  Fazenda 

89  D.  Júlia  Lopes  de  Almeida 

90  D.  Júlio  Vicuiia  Cifuentes 

91  Dr.  Luciano  Esteves  dos  Santos  Júnior 

92  Dr.  Luiz  Gonzaga  da  Silva  Leme 

93  Major  Luiz  de  Vasconcellos 

94  Dr.  Manoel  de  Mello  Cardozo  Barata 

95  Dr.  Manoel  Corrêa  Dias 

96  Dr.  Manoel  Dias  de  Aquino  e  Castro 

97  Dr.  Manoel  de  Oliveira  Lima 

98  Max  Fleiuss 

99  Dr*  Nina  Rodrigues 

100  Dr.  Odwaldo  Pacheco  e  Silva 

101  Olympio  Paranhos 

102  Dr.  Pedro  Arbues  da  Silva 

103  Rodolpho  Miranda 

104  Dr.  Rodrigo  Octávio  L.  de  Menezes 

105  Dr.  Sebastião  Belfort 

106  Dr.  Sérgio  Meira 

107  Dr.  Vicente  de  Carvalho 
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Relaçno  dc^  sofios  fallccidos 

Até  31  de  Dezembro  dç  1003 


!i 

S        P 

N." 

1 

NOMES                      ! 

CATEGORIA 

<     2 

1 

Dr.  Severino  de  Freitas  Prestes    . 

Fundador  .     . 

1896 

2 

Dezemb.*'  Aureliano  de  S-  e  Oli-  ! 

veira  Coutinho '  \ 

.    •  •; 

1897 

3 

Dr:  Martinho  de  Freitas  Vieira  de 

1 
1 

4 

Mello     .      : i 

Honorário .     . 
Fundador .     . 

1897 
1897 

Dr.  Cesário  Motta  Janior     ... 

5 

Dr.  J.  J.  de  Menezes  Vieira     .     .  1 

Honorário .     . 

1897 

6 

Dr.  Carlos  Daniel  Rath  .... 

Fundador .     . 

1898 

7 

José  Ferraz  de  Almeida  Júnior     .  ; 

»         .     . 

1899 

8 

Dr.  Adolpho  B.  Uchôa  Cavalcanti 

Effectivo    .     . 

1900 

9 

António  Augusto  da  Fonseca  .     . 

Fundador .     . 

1900 

10 

Dr.  João  Francisco  Malta  Júnior  .  1 

Corespond.**"  . 

1901 

11 

Dr.  Eduardo  da  Silva  Prado     .     .  ^ 

Effectivo   .     . 

1901 

12 

José    André    do  Sacramente    Ma-  ! 

13 

cuco   .      • i 

Fundador .     . 
Effectivo    .     . 

1901 
1901 

Dr.  João  Diogo  Esteves  da   Silva 

14 

Dr.  Jayme    Serva 

Fundador  .    . 

1902 

15 

Dr.  António  Carlos  R.  de  A.  M.  e 

16 

Silva 1 

>         • 

1902 
1902 

Dr.  Joaquim  Floriano  de  Godoy  . 

17 

Dr.  Prudente  José  de  Moraes  Bar-  ; 

18 

ros ^ 

Presid.-Honor. 
Fund.  -  Honor. 

1902 
1902 

Dr.  Manoel    de   Moiaes  Barros     .  i 

19 

Dr.  João   Ribeiro    de  Moura  Es-  ! 

cobar  

Fundador  .     . 

1903 

20 

Dr.    Manoel   Duarte    Moreira    de  | 

21 

Azevedo      i 

Honorário  .     • 

1903 

Dr.  Georges  Ritt 

22 

Dr.  Joaquim  Mariano  de  Almeida  ; 

1903 

Moraes ' 

Correspond.*''  . 
Fundador  .     . 

1903 

23 

Dr.  Luiz  de  Anhaia  Mello  .     .     .  i 

1903 

24 

Dr.    Braulio  Gomes     ....,; 

» 

1903 

25 

José  Couto  de  Magalh&es  .     .     .  1 

Effectivo    •     . 

1903 

Balanço   oa   receita   e   despesa  do   anno    de   1903 


RECEITA 
Saldo  do  balanço  de  1902 18:678|S(X> 

SuBYBNÇiO  DO   ESTADO: 

Beoebido  do  Thesouro  do  Estado,  pe- 
la subveoç&o  concedida  pelo  Con- 
gresso Legislativo  para  o  anno 
de  1903 3:000|000 

SuBVBNçÃo  municipal: 

Recebido  do  Thesouro  Municipal  jpe- 
la  subvenç&o  concedida  pela  Óa- 
mara  da  Capital  para  o  anno  de 
1903,  em  virtude  da  lei  n.  616 
de  10  de  Dezembro  de  1902 2.O00|000 

JOLAS   B    1.*'   ANNUIDADB8  : 

Recebido  de  jóias  de  admissão  de  7 

sócios  correspondentes    ....  350$000 

Idem  de  jóias  e  1.*'   annuidades    de 

10  sócios  effectivos 740^000         l:O9O|O0O 

ANNUIDADES : 

Recebido  de  annuidades  vencidas  até 

o  fim  de  1902 ÔOOJOOO 

Idem  de  annuidades  de  1903  .     .     .        3:1689000        3:768|000 

Rbgbita  bvííntual: 

Recebido  pela  venda  de  2    volumes 

da  Revista 12|000 

Juros  da  conta  corrente  do  Instituto 
no  Banco  do  Commercio  e  Indus- 
tria de  S.  Paulo,  relativos  ao  1/ 
e  2."*  tremestres  deste  anno     .     .  452$800  464S800 

Rs 29.0019000 
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DESPESA 


Alugubl  das  salas: 


Pago  pelo  alugnel  e  illuminaçào  das 
salas  onde  funcciona  o  Instituto, 
durante  o  anno  de  1903  (does. 
ns.  2,  5,  10,  13,  16,  19,  23,   27, 

30,  34,  39  e  43) 

Gratificação  ao  zblador: 

Pago  ao  zelador  do  Instituto,  grati* 
ficaç&o  relativa  aos  mezes  de  Ja- 
neiro a  Dezembro  do  1903  (does. 
ns.  3,  6,  11,  14,  17,  20,   24,   28, 

31,  35,  40  e  44) 

PORGBNTAGBM  SOBRE  A  COBRANÇA  : 

Pago  pela  porcentagem  sobre  a  co- 
brança de  jóias  e  annuidades  ef- 
fectaada  durante  o  anno  de  1903 
(does.  n.  4,  7,  12,  15,  18, 21,  25, 
28,  32,  36,  41  e  45) 


2:400$000 


720$00O 


478$600 


BXPBDIBNTB 

Dispendido  com  o  expediente  da  Se- 
cretaria e  Thesouraria  do  Insti- 
tuto, durante  o  anno  de  1903,  a 
saber: 

Sellos,  estampilhas,  etc.  (does.  ns.  4, 
7,  12,  15,  18,  26,  29,  32    e   36). 

Pago  a  Espindola,  Siqueira  &  Gomp. 
por  artigos  fornecidos  (does.  ns. 
22  e  42) 

Imprbssões  : 

Pago  a  Laemmert  &  Gomp.,  por  cli- 
chés para  a  Revista  (doe.  n.  9)  . 


Dbspbsa  bybntual: 

Pago  á  Gompanhia  de  Gaz,  por  véus, 
globo,  chaminés  e  bicos  (does.  ns. 
1,  8  e  33) 


371900 
77$000 


114$900 


1611000 


11$000 
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Pago  por  aluguel  de  cadeiras,  lava- 
gem das  salas,  flores,  etc,  para 
a  sessão  magna  de  Novembro 
(does.  ns.  37  e  38) G3$000  74$000 

Saldo : 

Importância  do  saldo  nesta  data  que 
passa  para  1904,  sendo : 

Em  conta  corrente  no  Banco  do  Tom- 
mercio  e  Industria  de  S.  Paulo, 
conforme  a  respectiva  caderneta.       24:706^00 

Em  mfto  do  thesoureiro  do  Instituto.  346$000      25:052$500 

Rs 29.OOHi00O 

RESUMO  DO  BALANÇO 

Receita 29:001ÍOOO 

Despesa 3:948S500 

Saldo 25:052$5O0 

S.  Paulo,  31  de  Dezembro  de  1903. 

O  tbesoureiro, 

Carlos  Reis. 
(Seguem  os  documentos  da  despesa). 


PARECER 

A  Commissâo  de  Contas,  abaixo  assignada,  tendo  examinado 
o  balanço  da  receita  e  despesa  do  anno  próximo  findo,  apresen- 
tado polo  zeloso  Dr.  Thesoureiro,  tudo  achou  ( como  esperava  ) 
na  melhor  ordem  possivel,  justificando  mai&  uma  vez  a  compe— 
tencia  e  dedicaçiio  do  nosso  infatigável  Thesoureiro,  um  dos 
mais  bellos  ornamentos  dos  associados  do  Instituto  Histórico.  A 
Commissfto  de  Contas,  Exmo.  Snr.  Dr.  Presidente,  acceita  com 
especial  agrado  o  trabalho  do  distincto  Thesoureiro  Dr.  Carlos 
Reis  e  propÕA  um  voto  de  louvor  ao  mesmo,  pelo  desempenho  do 
cargo  que  exerce. 

S.  Paulo,  25  de  Janeiro  de  1904. 

•7.  Florindo. 

Artkur  VauUer. 

Eugénio  A.  Franco, 

(Approvado  em  sessào  de  5  de  Fevereiro  de  1904). 


Annexos 


1S\   1 

HelaçAo  dos  sócios  correspondentes  que,  durante  o  anno  do 
1903,  satisfizeram  a  jóia  de  admiss&o. 


1  Dr.  António  Alvares   Lobo     • 

2  Dr.  António  Cintra     .... 

3  Dr.  Beníiardino  P.  de  Campos 

4  Dr.  Calixto  de   Paula  Souza  . 

5  Francisco   Cardona    .... 

6  Dr.  Isidoro  de  Campos  .     .     . 

7  Dr.  José  Joaquim   ae  Carvalho 


50$000 
50$000 
50$000 
50<^000 
50$000 
50$000 

nosooo 


350$00O 


Relação  dos  sócios  efPectivos  que,  durante  o    anno  de  1903 
satisfizeram  a  jóia  e  1.*  annuidade. 

1  Dr.  Álvaro  de  Souza  Queiroz  .  .  .  74$0OO 
Dr.  Carlos  Paes  de  Barros  ....  74$000 
Conde  de  Prates 74(000 


2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 

9  Major    Octaviano   Esselin 74^000 

10  Dr.  Plinio  de  Mendonça  ITcbôa    .     .     .     74$000 


Dr.  Francisco  Xavier  Paes  de  Barros 
Dr.  Frederico  de  Barros  Brotero  . 
Dr.  Jo&o  C.  Gomes  Ribeiro  •  .  . 
Desembargador  José  Maria  do  Valle 
Dr.  José  Torres  de   Oliveira    .     .     . 


74$000 

741000 

74$000 

74$0OO 

74$000 


740^000 
1:090*000 


N.*a 


Relação    dos  sócios   que   satisfizeram   annuidades  durante  o 
anno  de  1903. 

Dr.  Adolpbo  Augusto    Pinto  ....  1903  24*000 

Alberto  Lõfgren 1902  e     1903  48$000 

Alexandre  Riedel 1902  24S000 

Alfredo  Bresser  da  Silveira     ....  1903  24|000 

Dr.  Alfredo  Ellis 1903  24$000 
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Dr.  Alfredo  Guedes 

Dr.  Alfredo  Pnjol 1902  e 

Dr.  Alfredo  de  Toledo  .  •  .  .  . 
Dr.  Álvaro  Aup^usto  de  Toledo  .  . 
Dr.  Amâncio  Ramos  Freire  .  .  . 
Dr.  António  A.  Moreira  de  Toledo 
Coronel  António  Borges  Sampaio  • 
Dr.  António  Dino  da  C.  Bueno  . 
Dr.  António  Francisco  de  Araújo  Cintra 
Dr,  António  Francisco  de  PAula  Souza 
Dr.  António  J.  Pinto  Ferraz  .  .  . 
Dr.  António  Martins   Fontes  Júnior 

António  Moreira  da  Silva 1902  e 

Dr.  António  de  Pádua  Salles  .  .  . 
Dr.  António  da  Silva  Prado  .... 
Dr.  António  de  Toledo  Piza     .... 

Dr.  Aristides  Salles 

Artbur  Goulart 

Dr.  Arthur  Vautier 

Dr.  Augusto  Carlos  da  Silva  Telles 
Dr.  Augusto  César   de  Barros  Cruz     . 
Dr.  Augusto  Meirelles  Reis     .     .     .     . 
Dr.  Augusto  de   Siqueira   Cai*do80  .     . 

Bar&o  de  Rezende 

Dr  Bento  Buenu 

Dr.  Bernardino  de  Campos  .  ,  •  . 
Dezembargador  Bernardo  A.  G.  Peixoto 

Dr.  Bernardo    Morelli 

Dr.  Braulio  Gomes 

Dr.  Brazilio  A  Machado  de  Oliveira  . 
Monsenhor  Camillo  Passalacqua  .  .  . 
D;-.  CandiJo  N.  N.  da  Motta  .... 
Dr.  Carlos  A.  Pereira  Guimarães.  .  . 
Dr.  Carlos     de  Campos  ...... 

Dr.  Carlos  Ekman 

Dr.  Carlos    Reis 

Dr.  Cincinato  Braga 

Dr.  Clemeatino  de  Souza  e  Castro  .  . 
Dr  Constante  A.  Coelho  ..... 
Dionysio  Caio  da  Fonseco  .     .     .     •     . 

E.  Vanorden 

Eduardo   Carlos    Pereira 

Dr.  Eduardo  Loschi 

Dr.  Ernesto  Goulart  Penteado;     .     .     .     1900  a 


1903 

24f000 

1903 

48$000 

1903 

24*000 

1902 

usooo 

1902 

24*000 

1903 

24$000 

1904 

24|000 

1903 

24S000 

i9as 

24^000 

1903 

24*000 

1903 

249000 

1903 

24$000 

1903 

48|000 

1903 

24S000 

1903 

24*000 

1903 

24t000 

1903 

24$000 

1903 

24|000 

1903 

24$000 

1903 

24$000 

1903 

24*000 

1903 

24*000 

1903 

24$000 

1903 

24Sfm 

1903 

23ÍO0O 

1903 

24$000 

1903 

24f000 

1903 

24i000 

1903 

24*000 

1903 

24S000 

1903 

24$000 

1902 

241000 

1903 

24S000 

1903 

24«000 

1903 

24$000 

1903 

24Í000 

1903 

24$000 

1903 

24$000 

1903 

24SO0O 

1901 

24>000 

1903 

24SO09 

1903 

241000 

1903 

24$noo 

1902 

72*000 
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Dt.  EjQclydes  da  Cunha      .     .     .     ^    .. 
Eugénio  Hollender     ....... 

Cónego  Ezechias  G.  da  Fontoura  •  . 
Tenente    Coronel    Felício   de    Campos 

Cintra 

Monsenhor    Fergo    0'Connor     de    C. 

Dauntre      ......... 

Dr.  Firmiano  de  M.  Pinto  .  •  .  . 
Dr.  Fortunato  M.  de  Camargo  .  .  . 
Dr.  Frau cisco  de  A.  Peixoto  Gomide  . 
Dr.  Francisco  de  Campos  Andrade  . 
Dr.  Francisco  Ferreira  Ramos  .  .  . 
Dr.  Francisco  Franco  da  Rocha  .  . 
Francisco  I.  X.  de  Assis  Moura  .  . 
Dr.  Francisco   M.  de  G.  Natividade     . 

Francisco  NícoIku  Baruel 

Dr.  Francisco  de  P.  Ramos  de  Azevedo 
Are.  Dr.  Francisco  de  P.  Rodrigues  . 
Dr.  Francisco  de  P.  Rodrigues  Alves  . 
Dr.  Francisco  de  Toledo  Malta  .  .  • 
Tenente  Coronel  Gahriel  Prestes  .  . 
Dr.  Gabriel  de  T.  Piza  e  Almeida  . 
Dr.  Galeno  Martins  de  Almeida  •  . 
Dr.    Gustavo    Koenigswald     .... 

Dr.  H,  von  Ihering 

T.®  C.*i  Henrique  A.  de  A.  Macedo.     . 

Henry  White 

Horace  E.  Williams 

Dr.  Horace  M.  Lane 

Horácio   de    Carvalho 

Dr.  Ignacio  Pereira  da  Rocha     .     .     . 

Dr.  Ignacio  de  Rezonde 

Dr.  Ignacio  W.  da  G.  Cochrane  .  . 
Dr.  João  A.  Rubiào  Júnior  .... 
Dr.  Joào  Alves  de  Lima    .  ... 

Dr.  JoAo  B.  de  Meilo  Peixoto    .     .     . 

Dr.  Joào  B.    de  Moraes 

Dr.    Joào    B,  de   Oliveira   Penteado. 

João  Florindo 

Joào  Lourenço  Rodrigues 

Dr.  Joào  M.  Sampaio  Vianna  .  .  . 
Dr,  Joào  Nogueira  Jaguaribe  .  .  . 
Dr.  Joào  Pereira  Monteiro  .... 
Coronel  Joaquim  de  T .  Piza  e  Almeida 


1901  e 


1902  e 
1902  e 


1902 

48.ÇO0O 

1903 

24^000 

1903 

24|000 

1903 

24$000 

1903 

24$000 

1903 

24^000 

1903 

24S000 

1903 

24$000 

1903 

24$000 

1903 

24S000 

1903 

24S00O 

1902 

24$000 

1903 

24$000 

1903 

245000 

1903 

231000 

1903 

24$000 

1903 

48$000 

1903 

24Í000 

1903 

481000 

1903 

244000 

1903 

24*000 

1903 

24$000 

19f>3 

24$000 

19r)2 

24$000 

1903 

248;000 

1903 

24*000 

1903 

241000 

1903 

24«000 

1903 

24*000 

1903 

24$000 

1903 

21$000 

1903 

24S00O 

1903 

24$000 

1903 

24$000 

1902 

24|000 

1903 

24$000 

1903 

241000 

1903 

245000 

1903 

24*000 

1903 

24*000 

1903 

24*000 

1903 

24$000 
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Dr.  Jorge  Kríchbaum 

Dr.  Jorge  Maia 

Dr.  Jorge  Tibiriçá 

Dr.  José  A.  de  Cerqueira  Ceear  . 
Dr.  José  A.  Guimaràes  Júnior  .  . 
Dr.  José  Cardoso  de  Almeida  .  . 
José  Couto  de  Magalhães  .... 
Dr.  José  E.  de  Macedo  Soares     .     . 

José  F.  Soares  Romeo 

Dr.  José  Getulio  Monteiro  .  .  . 
José  Gomes  dos  Santos  Guimar&es 
José  Hippolyto  da  Silva  Dutra  . 
Dr.  José  M.  de  Azevedo  Marques. 
Cónego  José  Pedro  de  A.  Marcondes 
Dr.  José  Pinto   do  Carmo  Cintra     . 

Dr.  José  de  Sá  Rocha 

Cónego  Dr.  José  Valois  de  Castro  . 
D.  José  Vicente  de  Azevedo  .  . 
Dr.  José  Vicente  de  Azevedo  Sobrínho 
Dr.  José  V.  Couto  de  Magalhões  . 
Dr.  Júlio  C.  F.  de  Mesquita  .  .  . 
Leôncio  do  Amaral  Gurgel  .  .  . 
Dr.  Luiz  de  Anhaia  Mello.  .  .  . 
Dr.  Luiz  F.  Rangel  de  Freitas  . 
Dr.  Luiz  G.  da  Silva  Leme  .  .  . 
Dr.  Luiz  de  T.  Pizae  Almeida  .  . 
Major  Luiz  de  Vasconcellos  .  .  . 
Dr.  Manoel  A.  Duarte  de  Azevedo 
Dr.  Manoel  D.  de  Aquino  e  Castro 
Dr.  Manoel  F.  de  Campos  Salles  . 
Dr.  Manoel  P.  M.  Tapajós  .  .  . 
Dr.  Manoel  P.  Guimarães  .... 
Dr.  Manoel  P.  de  Siqueira  Campos  . 
Monsenhor  Manoel  Vicente  da  Silva 
Dra.  Maria  Rennotte.     .     .     *     .     . 

Dr.   Mário    Bulcão 

Dr.  Martim  F.  R.  de  Andrxda  Sobrínho 
Dr.  Martinho  Prado    Júnior     .     •     . 
Dr.  Oscar  Schwenk  d'Horta     .     .     . 
Coronel  Paulo  Orosimbo  de  Azevedo 
Major  Paulo  Pinto  Auto  Rangel  .     . 

Dr.  Pedro  A.  C.  Lessa 

Dr.  Pedro  Vicente  de  Azevedo  .  . 
Dr.  Ray mundo  Furtado  Filho     .     . 


1902  e 


1902  e 


1903 

24$000 

190S 

48)000 

1903 

24$000 

1903 

24*000 

190H 

24$000 

1903 

241000 

1903 

24)000 

1903 

24$000 

19a^ 

24Í000 

1903 

24*000 

1903 

24$D00 

1903 

24$0O0 

1903 

24S000 

1903 

24$000 

1903 

241000 

1903 

24$noo 

1903 

24$noo 

1903 

24$000 

1903 

24$000 

1902 

24)000 

1903 

24)000 

1903 

24)000 

1903 

24)000 

1902 

24)000 

1903 

24)000 

1903 

24)000 

1903 

24)000 

1903 

24)000 

1903 

24)000 

1903 

24)000 

1903 

24)000 

1903 

24*000 

1903 

24^000 

1903 

24)000 

1903 

24)000 

J902 

24)090 

1903 

24$000 

1903 

24)000 

1903 

48fOO0 

1903 

24)000 

1903 

24)000 

1903 

24)000 

1903 

24)000 

1903 

24$000 

—  541    — 


Dr.  Raymundo  P.  A.   do    S.    Blake     . 

Rodolpho   Miranda     •     • 

Dr.  Sérgio  Meira 

Dr.  Silvio  de  illmeida  ....,;. 
Tancredo  L.  do  Amaral  Coutinho  .  . 
Dr.  Theodoro  D.  de  Carvalho  Jnnior 
Dr.  Theodoro  Sampaio  ..*... 
Commendador  Tihartino  Mondim  Pestana 

Dr.  TuUio  de  Campos 

Dr.  Victor  da  Silva  Freire     .... 

Dr.  Virgilio  de  Rezende 

Dr.  Washington  L.  P.  de  Souza.     .    . 


1903 

241000 

1903 

24«000 

1903 

24$000 

1903 

24$000 

1902 

24^000 

1903 

24SO00 

1903 

24$000 

1902 

241000 

1908 

24$000 

1903 

24$>i00 

1903 

241000 

1903 

24$000 

â:768$000 


ACTAS  DAS  SESSÕES  EM  1903 


Sessão  ordinária  oin  25  de  Janeiro 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  DR.  DUARTE  DB  AZEVEDO 

A'8  7  e  meia  horas  da  noite,  no  prédio  onde  fancciona  o 
Instituto,  á  rua  General  Carneiro  n.  1  A,  presentes  os  sócios  srs. 
Duarte  de  Azevedo,  Pereira  Guimarães,  Arthur  Vautier,  Eugénio 
Franco,  Carlos  Reis,  Orville  Derby,  Eduardo  Loschi,  Dinamerico 
Rangel,  Theodoro  Sampaio,  Domingos  Jaguaribe,  Miranda  Azeve- 
do, Alfredo  de  Toledo,  Paulo  Rangel,  Octaviano  Esselin,  Araújo 
Macedo,  Jofto  Vieira,  Ernesto  Goulart  e  Dionysio  Fonseca,  foi 
aberta  a  sess&o. 

O  1.**  secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios,  cartas  de  congratulações  e  o£Pertas  de  livros,  jornaes 
e  revistas,  as  quaes  s&o  recebidas  com  especial  agrado. 

Pelo  sócio  Dr.  Carlos  Reis  é  offerecido  um  documento  refe- 
rente á  organizaç&o  de  um  batalhão  patriótico  nesta  capital,  por 
occasi&o  da  revolta  da  armada. 

ORDEM  DO  DIA 

São  approvados  os  pareceres  relativos  á  acceitaç&o  dos  srs. 
Dr.  Olyntho  de  Magalhães,  na  qualidade  de  sócio  honorário  e 
Dr.  José  Boiteux,  na  de  correspondente. 

São  apresentadas,  lidas,  di&pensadas  de  irem  á  commissão  e 
approvadas,  propostas  para  a  transferencia  dos  sócios  Drs.  Carlos 
Augusto  de  Freitas  Villalva,  Henrique  Coelho,  Victor  da  Silva 
Freire  e  Washington  Luiz  Pereira  de  Souza  da  classe  de  corres- 
pondentes para  a  de  effectivos. 

São  apresentadas  e  vão  á  respectiva  commissão,  propostas 
para  admissão  de  sócios. 

E'  lido  o  relatório  da  Directoria,  assim  como  o  balanço  do 
sr.  Thesoureiro,  relativos  ao  anno  de  1902,  com  o  parecer  da 
Commissão     de    Contas    oppinando    pela    aprovação    do    referido 
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Iwlaiiço.     Em   discuss&o   e   votação,   sào   approyadas   as  contas 
prestadas  pelo  sr.  thesoureiro  Dr.  Carlod  Reis. 

Obteve  a  palavra  o  sócio  Dr.  Pereira  Gnimar&es  e,  recor- 
dando o  passamento  dos  sócios  fandadores  António  Carlos,  Pru- 
dente de  Moraes,  Manoel  de  Moraes  Barros,  Joaqnim  Floriano 
de  Godoy  e  João  Escobar,  pede  a  consignação  de  nm  voto  de 
pezar,  na  acta  de  boje,  e  propõe  que  seja  suspensa  a  sessão  em 
signal  de  homenagem  á  memoria  de  tão  illustros  companheiros. 
Unanimemente  approvada  a  proposta,  é  suspensa  a  sessão,  sendo 
convidados  'oa  sócios  para  a  ae  5  de  Fevereiro. 


^ess&e  ordinária  em  5  do  Fevereiro 

FRB6IDBNCIA  DO  SR.   DR.   DUARTB  DB  AZBVBDO 

A's  7  1/2  horas  da  noite,  no  salão  do  Instituto,  presentes  os 
sócios  srs.  Duarte  de  Azevedo,  Pereira  Guimarães,  Carlos  Reis, 
Theodoro  Sampaio,  Eugénio  Franco,  Carlos  Yillalva,  João  Moraes, 
H.  von  Ihering,  Eduardo  Loschi,  Dinamerico  Rangel,  Tullio  de 
Campos,  Horace  Lane,  Orville  Derby,  António  Piza,  Domingos 
Jaguaribe,  Miranda  Azevedo,  Ernesto  Goulart,  Amâncio  Ramos, 
Campos  Andrade,  Luiz  Piza,  Araújo  Macedo,  Araújo  Marcondes, 
Auto  Rangel,  Octaviano  Esselin,  José  Maria  do  Valle,  Assis 
Moura  e  Dionysio  Fonseca,  foi  aberta  a  sessão. 

Foi  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

0  1.^  secretario  dá  conhecimento  das  offertas,  que  são  rece- 
bidas com  especial  agrado. 

ORDEM  DO  DIA 

Usam  da  palavra  os  sócios  Araújo  Macedo  e  João  Moraes 
que  tratam  da  persanalidade  e  dos  feitos  do  marquez  de  Bar- 
bacena. 

E'  lido  um  trabalho  do  sócio  von  Ihering  sobre  os  diversos 
géneros  de  abelhas. 

Levanta-se  a  sessão. 

Sessào  ordinária   em     20    de    Fevereiro 

PRBSIDBNCIA  DO  8R.  DR.  MIRANDA  AZEVBDO 

No  logar  e  á  hora  do  costume,  presentes  os  sócios  srs.  Mi- 
randa Azevedo,  desembargador  Valle,  João  Moraes,  Campos  An- 
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drade,  Carlos  Heis,  Eduardo  Losclii,  Dinamerico  Rangel,  Ernes* 
to  Goulart,  Pereira    Guimaràes,  Amâncio  Freire,     Assis  Mourt , 
Araújo  Marcondes,  Octaviano  Esselin  o  Araújo  Mac«do,  foi  abe 
ta  a  sessão. 

O  l."*  secretario  dá  conhecimento  das  oíFertas  feitas,  que  são 
recebidas  com  especial  agrado. 

ORDEM  DO  DIA 

1.*  PARTE  I 

Foram  lidos,  postos  em  discussão  e  sem  debate  approvados, 
diversos  pareceres  da  Commissão  de  Admissão,  sendo  acceitos  e 
proclamados  sócios  do  Instituto  os  srs.  drs.  Arnaldo  Vieira  de  Car- 
valho, Carlos  Paes  de  Barros,  João  Coelho  Gomes  Ribeiro,  na 
qualidade  de  effectivos,  António  Cintra  e  Calixto  de  Panla 
Souza,  na  de  correspondentes. 

E'  introduzido  e  recebido  na  sala  das  sessões  e  toma  as- 
sento na  assembléa  o  novo  sócio  sr.  dr.  João  Coelho  Gomes 
Ribeiro. 

2.*   PARTE 

O  sócio  sr.  Araújo  Macedo  faz  a  leitura  de  um  seu  traba- 
lho sobre  a  personalidade  do  marqucz  de  Barbacena  e  seu  pa- 
pel na  batalha  de  Ituzaingo. 

Levanta-se  a  sessão. 

Sessão  ordinária    em  5  do  Março 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  DR*  DUARTE  DE  AZEVEDO 

No  logar  e  á  hora  do  costume,  presentes  os  sócios  srs« 
Duarte  de  Azevedo,  Carlos  Reis,  Pereira  Guimarães,  Alfí-edo  de 
Toledo,  Dinamerico  Rangel,  António  Piza,  Assis  Moura,  Miran- 
da Azevedo,  Orvile  Derby,  Theodoro  Sampaio,  João  Moraes, 
Washington  Luiz,  Goulart  Penteado,  Eugénio  Franco,  Adolpho 
Pinto,  desembargador  Valle,  Araújo  Macedo,  Octaviano  Esselin. 
Auto  Rangel,  João  Vampró  e  Dionysio  Fonseca,  foi  aberta  a 
sessão. 

Foram  lidas  e  approvadas  as  actas  das  sessões  de  5  e  20  de 
Fevereiro. 

EXPEDIENTE 

Foram  lidos  diversos  ofíicios  e  apresentadas  as  offertas  de 
livros,  revistas,  etc,  que  são  recebidas  com  especial  agrado. 
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O  sr.  Orville  Derby,  em  nome  do  sr.  José  Feliciano  de 
Oliveira,  oiferece  um  fraprmento  de  pedra  trazido  de  Nimes  e 
ia  photograpbia  do  local  donde  foi  extrahido  esse  frag:mento 
a^  pedra,  no  qual,  segundo  o  offertante,  J.  J.  da  Maia  e  Jef- 
fer^on  meditaram  sobre  a  independência  do  Brazil.  Esta  offerta 
é    ecebida  com  satisfacção. 

O  sr.  Miranda  de  Azevedo  propõe  e  é  approvado  que  se 
ice  na  acta  um  voto  de  pesar  pelo  passamento  do  grande 
^.  itor  brasileiro  Victor  Meirelles  e  que  se  enviem  pezames  á  fa- 
mjiia  do  illustre  morto  e  á  Academia  de  Bellas  Artes. 

{  ORDEM  DO  DIA 

1.*   PARTE 
I 

,    S&o  apresentadas  e  enviadas  á  respectiva  commissão  propos- 
tas para  admissão  de  sócios. 

2.*    PAUTE 

Pelo  sócio  sr.   dr.    Gomes    Ribeiro  é    lido  um  interessant 
trabalho  sobre  a  batalha  do  Itusaingo,     assumptp  que  tem  des- 
pertado a  attençào  do  Instituto. 

Levanta-se  a  sefs&o. 

Sessão    ordinária  cm   120  de  Março 

PRESIDÊNCIA   DO   SR.   DR.   MIRANDA   AZEVEDO 

No  logar  e  á  hora  do  costume,  presentes  os  sócios  srs. 
Miranda  Azevedo,  Pereira  Guimaràe»,  Assis  Moura,  Washington 
Luiz,  Orville  Derby,  Domingos  Jaguaribe,  Jorge  Krichbaum, 
Adolpho  Pinto,  Gomes  Ribeiro,  Joào  Moraes  e  Dionysio  Fonseca 
foi  aberta  a  sessão. 

Foi  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

EXPEDIENTE 

São  presentes  a  communicação  do  não  comparecimento  do 
sócio  sr.  Dr.  Carlos  Reis  a  esta  sessão  e  as  offertas  de  livros, 
revistas  e  jornaes  feitas  ao  Instituto,  as  quaes  são  recebidas  com 
especial  agrado. 

O  Sr.  Dr.  Miranda  de  Azevedo,  lembrando  o  passamento  do 
Dr.  Rangel  Pestana,  indica  que  se  lance  na  acta  um  voto  de 
pesar  e  se  dirija  um  officio  de  pêsames  á  família  daquelle  emé- 
rito cidadão,  o  que  é  approvado. 
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ORDEM  DO  DIA 

1.'    PÂRTB 

E'  posto  em  discuBsfto  e  sem  debate  approvado  o  parecer  da 
Commissfto  de  Admiss&o,  que  ficara  sobre  a  mesa,  opinando  pela 
acceitaç^  do  sr.  Dr.  José  Joaquim  de  Carvalho,  na  qualidade 
de  sócio  correspondente. 

E'  enviada  á  respectiva  commissào  uma  proposta  para  admis- 
s&o  de  sócio. 

2.*   PARTB 

O  sócio  sr.  Dr.  João  Moraes  lê  um  seu  trabalho  relativo 
a  factos  históricos  da  época  da  minoridade  de  D.  Pedro  II,  sa- 
lientando o  papel  patriótico  de  José  Bonifácio,  o  patriarcha  da 
independência. 

O  sócio  sr.  Dr.  Washington  Luiz  também  lê  alguns  trechos 
de  um  interessante  manuscripto  sobre  a  fuga  de  Pedro  Ivo  da 
fortaleza  de  Santa  Cruz,  manuscripto  esse  encontrado  entre  os 
papeis  do  Dr.  Pedro  Luiz. 

Levanta-se  a  sessão. 

Scssfto  ordinária  om  4  de  Abril 

PRB81DBNCIA     DO     SU.      DR«      DUARTE     DE     AZEVEDO 

No  logar  e  á  hora  do  costume,  presentes  os  sócios  sr.  Du- 
arte de  Azevedo,  Pereira  Guimarães,  Theodoro  Sampaio,  António 
Piza,  Adolpho  Pinto,  Carlos  Reis,  Desembargador  Valle,  João 
Moraes,  Domingos  Jaguar ibe,  Washington  Luiz,  Eduardo  Loschi, 
Eugénio  Franco,  Orville  Derbj,  Dinamerico  Eangel,  Amâncio 
Freire,  Araújo  Macedo,  João  Florindo,  Auto  Rangel,  Jules  Mar- 
tin, Couto  de  Magalhães  e  Diouysio  Fonseca,  foi  aberta  a  sessão. 

Foi  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

EXPEDIENTE 

O  1.*^  sec]'etario  dá  conhecimento  dos  officios  e  offiartas  feitas, 
que  são  recebidos  com  especial  agrado. 

O  sócio  sr.  Jules  Martin  ofiereee  e  a  mesa  agradece  um 
volume  em  que  estão  colleccionados  documentos,  desenhos  e  re- 
talhos de  jornaes  sobre  o  viaducto  do  Chá. 

O  sócio  sr.  Dr.  Theodoro  Sampaio,  por  parte  do  Padre  Tes- 
chauer,  offerece  o  livro  « Estudos  históricos  —  Contribuições  para 
a  historia    da  civilização   do    Estado  do  Rio  Grande  do  Sul »  / 
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offerece  também,  em  nome  do  sr.  Dr.  Francisco  Eugénio  de  To- 
ledo, o  trabalho  sobre  Genealogia  defainilias  illustreSf  em  grande 
parte  referente  a  factos  e  documentos  de  S.  Paulo. 

São  todas  as    offertas    recebidas    com  prazer   e  agradecidas. 

O  sócio  sr.  Dr.  Adoipho  Pinto  propõe  que  se  lance  na  acta 
um  voto  de  pesar  pelo  fallecimento  do  virtuoso  bispo  desta  dio- 
cese, D.  António  Cândido  de  Alvarenga.  Egual  proposta  faz  o 
sócio  sr.  Dr.  Miranda  de  Azevedo,  em  relação  ao  Dr.  Augusto 
Victorino  Blake,  auctor  do  Diccionario  Bibliographico  Brazi- 
leirOm  Ambas  as  propostas  são  approvadas, 

ORDEM  DO  DIA 

1.'   PARTE 

E'  lido  e  tica  sobre  a  mesa,  paia  exame  dos  srs.  sócios,  o 
balancete  da  receita  e  despesa  do  1. '  trimestre  do  corrente  anno. 

E'  lido  e  fica  sobre  a  mesa,  para  ser  votado  na  próxima 
sessão,  o  parecer  sobre  a  admissão  do  sr.  Dr.  Frederico  de  Barros 
Brotero,  e  enviadas  á  respectiva  commissão  propostas  para  admis- 
são de  sócios. 

2.*   PARTE 

O  sócio  sr.  Dr.  Adoipho  Pinto  faz  a  leitura  do  prologo  e  de 
um  dos  capítulos  da  sua  importante  obra  «iHisttjria  da  Viação 
Publica  de  S.  Paulo  ». 

Levanta-se  a  sessão. 


SessAO  ordinária  em  20  de  Abrii 

PRESIDÊNCIA     DO      SR.      DR.     MIRANDA     AZEVEDO 

No  logar  e  á  hora  do  costume,  presentes  os  sócios  srs.  Mi- 
randa Azevedo,  Pereira  Guimarães,  Eugénio  Fra,nco,  Theodoro 
Sampaio,  Carlos  Reis,  Amâncio  Freire,  Orville  Derby,  Ernesto 
Goulart,  Rayraundo  Blake,  Assis  Moura,  Desembargador  Valle, 
Araújo  Macedo,  Octaviano  Esselin,  Auto  Rangel,  Ihering  e  Edu- 
ardo Loschi,  foi  aberta  a  sessão. 

Foi  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  anterior. 

EXPEDIENTE 

São  recebidas,  com  especial  agrado,  as  offertas  feitas  ao  In- 
stituto, entre  as  quaes  salientam-se  as  seguintes : 
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Do  sócio  sr.  Athayde  Marcondes — Um  volume  contendo  o 
inQovernistai^y  n.  218,  e  a  Constituição  do  Brazil^  impressa  em 
1824 ; 

Do  sr.  Hermelino  Martins— Uma  coUecç&o  de  moedas  e  me- 
dalhas antigas; 

Do  sócio  sr.  dr.  Ihering — Um  folheto  contendo  o  seu  arti- 
go «í?Z  hombre  prehisU>rico  dei  BrassiU  puhlicado  na  Revista  Ar- 
gentina. 

Obtém  a  palavra  o  sr.  dr.  Gomes  Ribeiro  e,  declarando  que 
teve  noticia  de  estar  o  sr.  R.  Krone  incumbido  pelo  governo 
austriaco  de  explorar  as  cavernas  de  Yporanga,  propõe  que  o 
Instituto,  por  meio  de  alguns  sócios,  acompanhe  taes  explora- 
ções, obtendo  as  informações  scientiâcas  necessárias  ao  enrique- 
cimento dos  nossos  annaes.  O  sr.  Presidente  declara  que  a 
Mesa  procurará  entender-se  com  o  Governo,  no  sentido  de  evi- 
tar-se  que  sejam  retirados  para  fora  do  paiz  os  fosseis  e  craneos 
que  porventura  se  encontrem  nas  cavernas  a  explorar. 

O  sócio  sr.  dr.  Ihering,  a  propósito  deste  assumpto,  dá  co« 
nhecimento  de  um  officio  que  dirigiu  ao  Governo  do  Estado,  em 
23  de  Junho  de  1898,  em  que  podia  providencias  para  garantia 
ao  Estado  do  direito  de  propriedade  e  de  disposição  sobre  as 
grutas  calcareas  do  valle  do  Ribeira,  perto  de   Yporanga. 

O  sr.  Presidente  apresenta  uma  indicaç&o,  que  é  approva- 
da,  no  sentido  de  serem  lançados  na  acta  votos  de  pesar  pelo 
passamento  do  digno  sócio  dr.  Manoel  Duarte  Moreira  de  Aze- 
vedo e  do  illustre  cidadáo  dr.  Elias  Chaves  e  de  se  enviarem 
pêsames  ás  suas  famílias. 

ORDEM  DO  DIA 

1.*  PAáxa 

E'  posto  em  discussão  e  approvado  o  parecer  da  Commis- 
são  Je  Admissão  que  conclúe  pela  acceitaçào  do  sr.  dr.  Frede- 
rico de  Barros  Brotero,  na  qualidade  de  sócio  effectivo,  o  qual 
é  como  tal  proclamado,  e  ficam  sobre  a  mesa  os  pareceres  rela- 
tivos ás  propostas  apresentadas  na  sessão  antecedente. 

2.*   PARTE 

Procede  á  leitura  de  mais  um  interessante  trabalho  sobre  a 
batalha  de  Ituzaingo,  o  sócio  sr.  Coronel  Araújo  Macedo. 

O  sócio  sr.  dr.  Ihering  faz  algumas  considerações  de  valor 
scientifico  sobre  o  estudo  dos  craneos  dos  Índios  coroados  e  cain- 
gangs  e  conclúe  opinando  que  taes  tribus  não  pertencem  á  dos 
tupis. 

Levanta-se  a  sessão. 
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Sessào  ordinária  em  5  de  Maio 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  DR.  DUARTE  DE  AZEVEDO 

No  logar  e  á  hora  do  costume,  presentes  os  sócios  srs, 
Duarte  de  Azevndo,  Miranda  Azevedo,  Carlos  Reis,  Washington 
Luiz,  Clementino  Castro,  António  Piza,  Orville  Derby,  Assis 
Moura,  Auto  Rangel,  Octaviano  Esselin  e  Araújo  Macedo,  foi 
aberta  a  «essào. 

E'  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

EXPEDIENTE 

S&o  recebidas  com  especial  agrado  as  ofPertas  de  livros,  re- 
vistas e  joi-naes  feitas  ao  Instituto,  inclusive  o  manuscripto  ano^ 
nymo  de  versos  satyricos  á  personalidade  de  D.  Miguel,  datado 
de  1828  e  1830,  offerecido  pelo  sócio  sr.  António  Piza. 

O  sócio  sr.  Araújo  Macedo,  enviando  á  mesa  a  planta  da 
projectada  estrada  de  ferro  eléctrica  que  partindo  deste  Estado 
se  dirija  ao  de  Matto  Grosso,  ramiíicando-se  pelo  Pará,  Amazo- 
nas e  republicas  da  Bolivia  e  Argentina,  julga  o  assumpto  de 
subida  importância  e  requer  que  seja  nomeada  uma  commissão 
especial  que  se  manifeste  a  respeito. 

O  sr.  Presidente  nomêa  para  essa  commissão  os  sócios  srs. 
Theodoro  Sampaio,  Adolpho  rinto  e  Araújo  Macedo. 

O  sócio  sr.  Miranda  Azevedo  propõe  e  a  assembléa  appro- 
va  que  se  consignem  na  acta  votos  de  pesar  pelo  fallecimento 
do  illustre  sócio  honorário  dr.  Georges  Ritt  e  dos  distinctos  bra* 
zileiros  dr.  Moreira  Pinto,  Almirante  Jeronymo  Gonçalves  %  dr. 
Bonilha  de  Toledo. 

ORDEM  DO  DIA 

São  approvados  os  respectivos  pareceres  em  que  a  Commis- 
são de  Admissão  concluo  pela  acceitação  do  sr.  Dr.  Affonso  de 
Azevedo,  na  qualidade  de  sócio  effectivo,  e  dos  srs.  Ernesto  Sen- 
na  e  Dr.  João  Marcondes  de  Moura  Romeiro,  na  de  correspon- 
dentes. 

Levanta-se  a  sessão. 

Sessão  ordinária  em  20  do  Maio 

PRESIDÊNCIA     DO     SR.     DR.      MIRANDA     DE     AZEVEDO 

No  logar  e  á  hora  do  costume,  presentes  os  sócios  srs.  Mi- 
randa Azevedo,   Araújo    Macedo,    Dinamerico   Rangel,    Ezechias 
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GalvãO)    Pereira    Guimaràes,    José   Vicente    Sobrinlio,  Theodopo 
Sampaio,    Leôncio    Gurgel,  Orville    Derby,  António   Piza,  Jules 
Martin,  Carlos  Reis  eDionysio  Fonseca,  foi  aberta  a  sessão. 
Foi  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

EXPEDIENTE 

São  lidos  os  officios  o  communicadas  as  offertas  feitas,  in- 
clusive a  de  um  retrato  do  finado  sócio  Dr.  Georges  Ritt,  offe- 
recido  pelo  sr.  Joles  Martin,  as  quaes  são  recebidas  com  especial 
agrado. 

O  sr.  José  Vicente  Sobrinho  propõe  que  se  lance  na  acta 
um  voto  de  pesar  pelo  fallecimento  do  eminente  litterato  Valen- 
tim Magalhães,  o  que  é  ap provado. 

Egual  proposta  faz  o  sr.  Presidente,  que  é  também  approyada, 
em  relação  ao  sócio  Dr.  Joaquim  Mariano  de  Almeida  Moraes  e 
aos  srs.  General  Innocencio  de  Queiroz  e  Dr.  António  Carlos  de 
Moraes  Salles. 

ORDEM  DO  DIA 

O  sócio  sr.  Araújo  Macedo  faz  a  leitura  de  um  seu  trabalho 
em  que  tracta  anida  dos  actos  do  Marquez  de  Barbacena,  na 
batalha  de  Passo  do  Rosário,  elucidando  os  factos  da  passagem 
Hstorica  com  um  mappa  e  demonstrando  a  impossibilidade  de  ser 
Barbacena  soccorrido  pelo  General  Bento  Manoel. 

O  sócio  sr.  Washington  lê  umas  cartas  autographas  de  Mar- 
tim  Francisco  e  de  Tito  de  Mattos. 

Levanta-se  a  sessão. 

Sc^ss.^o  ordinária  em  5  de  Junho 

PKBSIDENCIA     DO      SR.     DR.      DUARTB     DB     AZBVliDO 

No  logar  e  á  hora  do  costume,  presentes  os  sócios  srs.  Du- 
arte de  Azevedo,  Pereira  Guimarães,  Carlos  Reis,  Miranda  Aze- 
vedo, Theodoro  Sampaio,  Orville  Derby,  João  Moraes,  Eugénio 
Franco,  Washington  Luiz,  Euclydes  da  Cunha,  Araújo  Macedo, 
Ezechias  Galvão  e  Gonzaga  de  Campos,  foi  aberta  a  sessão. 

E'  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

EXPEDIENTE 

São  lidos  os  officios  recebidos  e  communicadas  as  offertas 
feitas,  que  são  acceitas  com  especial  agrado. 

E*  proposto  e  approvado  um  voto  de  pesar  pelo  fallecimento 
do  Conselheiro  Joaquim  Delphino  Ribeiro  da  Luz  e  transmissão 
de  pêsames  á  familia  do  finado. 

Levanta-se  a  sessão. 
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Sessão  ordinária  em  ÍIO  de  Juniit» 

PRESIDÊNCIA  DO   SR.   DR.  DUARTE  DE  AZEVEDO 

No  logar  e  á  hora  do  coBtumOi  presentes  os  sócios  srs.  Du- 
arte de  Azevedo,  Miranda  Azevedo,  Pereira  Guimarães,  Domingos 
Jaguaribe,  Carlos  Reis,  Campos  Andrade,  António  Piza,  Theodoro 
Sampaio,  Dinamerico  Rangel,  Amâncio  Freire,  Jorge  Krichbaum, 
Octaviano  Esselin  e  Dionysio  Ponseca,  foi  aberta  a  sessão. 

Foi  lida  e  approvada  a  acta  da  sesss&o  antecedente. 

EXPEDIENTE 

São  recebidas  com  especial  agrado  as  offertas  feitas  ao  Ins- 
tituto. 

O  sócio  sr.  Dr.  Carlos  Reis,  obtendo  a  palavra,  diz  constar- 
Ibe  a  existência  na  municipalidade  de  Ubatuba  de  livros  e  do- 
cumentos de  importância  histórica  e  lembra  a  conveniência  do 
Instituto  solicitar  daquella  municipalidade  a  remessa  de  taes  livros 
e  documentos,  com  a  obrigarão  de  restituil-os,  uma  vez  feitos  os 
estudos  necessários.  O  sócio  sr.  Dr.  Domingos  Jaguaribe,  applan- 
dindo  esta  indicação,  propõe  que  egual  pedido  seja  fei^o  á  mu«- 
nicipalidade  de  Itanhaen,  onde  sabe  existirem  documentos  e  tra« 
balhos  de  Domingos  Garcia.  São  ambas  as  propostas  approvadas 
e  fica  a  mesa  encarregada  de  providenciar  neste  sentido. 

ORDEM  DO  DIA 

São  apresentadas  e   vão  á    respectiva   commissão  propostas 
para  admissão  de  sócios. 
Levanta-se  a  sessão. 

Sessão  ordinária  em  4  de  Julho 

PRESIDÊNCIA     DO     SR.     DR.     MIRANDA     AZEVEDO 

No  logar  e  á  hora  do  costume,  presentes  os  sócios  srs.  Mi- 
randa Azevedo,  Carlos  Reis,  Pereira  Guimarães,  Orville  Dôrby, 
Theodoro  Sampaio,  Dinamerico  Rangel,  Washington  Luiz,  Antó- 
nio Piza,  Alfredo  de  Toledo,  Amâncio  Ramos,  desembargador 
Yalle  e  Eugénio  Franco,  foi  aberta  a  sessão. 

Foi  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

No  expediente  são  apresentadas  as  offertas  feitas,  que  são 
recebidas  com  especial  agrado. 
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ORDEM  DO  DIA 

1.'   PARTB 

E'  lido  e  fica  sobre  a  mesa  um  parecer  sobre  admissfto  de 
sócios  e  y&o  á  respectiva  commiss&o  as  propostas  para  o  mesmo 
fim  apresentadas. 

E'  lido  e  fica  sobre  a  mesa  para  exame  dos  srs.  sócios  o 
balancete  da  receita  e  despesa  do  2.'  trimestre  deste  anno. 

2.*   PARTB 

O  sócio  dr.  Washington  Luiz  lê  um  seu  trabalho  intitulado 
^Tibiriçá  era  guayanáf — Os  guayanás  dominavam  os  campos  de 
Piratininga  na  épocha  da  conquista? * 

Levanta-se  a  sess&o.     

SessÀe  ordinária  em  20  de  Julhe 

PRBSIDBMCIA   DO   SR.     DR.     DUARTB     DB     AZBYBDO 

No  logar  e  á  hora  do  costume,  presentes  os  sócios  srs. 
Duarte  de  Azevedo,  Miranda  Azevedo,  rereira  Guimar&es,  Theo- 
doro  Sampaio,  Carlos  Reis,  António  Piza,  Eugénio  Franco,  Or- 
ville  Derby,  Ezechias  Galvão,  Jo&o  Moraes,  Amâncio  Freire, 
Alexandre  Riedel,  Dinamerico  Rangel,  Carlos  Villalva,  Campos 
Andrade,  Ernesto  Goulart,  Alfredo  de  Toledo  e  Dionysio  Fon- 
seca, foi  aberta  a  sessão. 

Lida,  é  approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

EXPEDIENTE 

São  apresentadas  e  recebidas  com  especial  agrado  as  ofier- 
tas  feitas. 

O  sócio  sr.  Cónego  Ezechias,  com  palavras  repassadas  de 
profundo  sentimento,  dá  conhecimento  aa  infausta  noticia  ha 
poucas  horas  lecebidas  nesta  capital,  qual  a  do  passamento  do 
papa  Leão  XIII,  e  propõe  seja  consignado  na  acta  um  voto  de 
pesar.  Igual  proposta  faz  o  sócio  sr.  dr.  Miranda  Azevedo  em 
relação  ao  ex  senador  do  império  Castro  Carreira.  São  ambas 
as  propostas  approvadas. 

ORDEM  DO  DIA 

Posto  em  discussão  o  parecer  que  ficara  sobre  a  mesa,  é  o 
mesmo  approvado  e  proclamados  sócios  effectivos  os  sr«.  drs. 
José  Ton*es  de  Oliveira  e  Manoel  Rodrigues  Peixoto. 
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E'  lido,  dispensado  do  intersticiOi  nosto  em  discuss&o  e  ap- 
provado  o  parecer  da  Commissào  de  Admissfto  concluindo  pela 
acceitaç&o  dos  srs.  dr.  António  Joaquim  de  Macedo  Soares,  na 
qualidade  de  sócio  honorário,  e  Francisco  Cardona,  na  de  cor- 
respondente, os  quaes  como  taes  sfto  proclamados. 

E'  apresentada  uma  proposta  para  admissfto  do  sr.  Sus  viela 
Guarch  como  sócio  honorário;  requerida  e  concedida  urgência, 
é  a  mesma  votada  e  approvada. 

E'  também  approvada  a  transferencia  do  sócio  efiectivo  An- 
tónio Alexandre  Borges  dos  Reis  para  a  classe  dos  correspon- 
dente, conforme  pedido  do  mesmo,  por  ter  a  sua  residência  na 
Bahia. 

Levanta-se  a  sessfto. 


Sess.io  ordinária  em  5  de  Agosto 

PRBSIDBNCIA  DO  SR.  DR.   DUARTE  DE  AZEVEDO 

No  logar  e  á  hora  do  costume,  presentes  os  sócios  srs. 
Duarte  de  Azevedo,  Miranda  Azevedo,  Carlos  Heis,  Pereira  Gui- 
marães, João  Moraes,  Engenio  Franco,  Carlos  Villalva,  Eduardo 
Loschi.  Auto  Rangel,  José  Maria  do  Valle,  Ezechias  Galvào, 
António  Piza,  Domingos  Jaguaribe,  Amâncio  Freire,  Orville 
Derby,  Theodoro  Sampaio,  Alberto  Lõfgren,  Leôncio  Gurgel  e 
Dionysío  Fonseca,  foi  aberta  a  sessào. 

Foi  lida  e  approvada  a  acta  da  sess&o  antecedente. 

EXPEDIENTE 

Carta  de  D.  Júlio  Tonti,  núncio  apostólico,  agradecendo  as. 
condolências  pela  morte  do  papa. 

Dita  do  sr.  Susviela  Guarch  agradecendo  a  sua  admissfto 
como  sócio  honorário. 

Offertas  de  livros,  revistas  e  jomaes  que  sfto  recebidas  com 
especial  agrado. 

ORDEM  DO  DÍA 

O  sr.  Jofto  Moraes  lê  um  substancioso  trabalho  sobre  a  pro- 
clamaçfto  da  republica  e  iaccos  que  se  deram  em  S.  Paulo  de 
15  a  18  de  Novembro  de  1889. 

Levanta-se  a  sess&o. 
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$es«>áo  ordinária  em  20  de  Agosto 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.   DR.  DUARTE  DE  AZEVEDO 

No  logar  e  á  hora  do  costume,  presentes  os  sócios  sra.  Daarte 
de  Azevedo,  Miranda  Azevedo,  Pereira  Guimaràes,  Amâncio 
Freire,  António  Piza,  Eduardo  Loschi,  Carlos  Reis,  Domingos 
Jaguaiibe,  Ernesto  Goulart,  Orville  Derby,  Ihering,  Ezechias 
Galvào,  Octaviano  Esselin  e  Dionysio  Fonseca,  foi  aberta  a  sessão. 

Toma  assento  na  assembléa  o  novo  sócio  sr.  dr.  José  Torres 
de  Oliveira. 

Lida,  é  approvada  a  acta  da  sess&o  antecedente. 

EXPEDIENTE 

Sào  apresentadas,  e  recebidas  com  especial  agrado,  offertas 
de  livros,  revistas  e  jornaes,  assim  como  um  manuscripto,  offe- 
recido  pelo  sócio  sr.  José  Couto  de  Magalb&es,  contenao  muitos 
vocábulos  da  lingua  brazilica,  encontrado  no  archivo  do  general 
Couto  de  Magalb&es. 

O  sr.  Miranda  Azevedo  propõe  e  é  approvado  que  se  con- 
signe na  acta  um  voto  de  pesar  pelo  fallecimento  dos  drs.  Jorge 
i.e  Miranda  e  Moreira  de  Godoy,  e  que  se  officie  ás  familias 
dos  finados  dando  pêsames. 

ORDEM  DO  DIA 

1.*   PARTE 

S&o  apresentadas  propostas  para  admisssào  de  sócios,  que 
vão  á  respectiva  commiss&o. 

2.*   PARTE 

O  sr.  Ihering  disserta  sobre  os  nossos  aborígenes,  fazendo 
interessantes  considerações  a  respeito  de  alguns  objectos  usuaes 
dos  mesmos,  que  apresenta,  como  macbados,  espheras,  almofariz, 
ornatos,  etc. 

Levanta-se  a  sessão. 

Sessão  ordinária  cm   5  do  Setembro 

PRESIDÊNCIA  DO  8R.  DUARTE  DE  AZEVEDO 

No  logar  e  á  bora  do  costume,  presentes  os  sócios  srs.  Duarte 
de  Azevedo,  Miranda  Azevedo,  Pereira  Guimarães,  Theodoro 
Sampaio,  Octaviano  Esselin,  Auto  Rangel,  Orville  Derby,  Eze- 
cbias  Galvão,  Ibering,  António  Piza,  Alfredo  de  Toledo,  Jo&o 
Vieira,  Amâncio  Freire  e  Dionysio  Fonseca,  foi  aberta  a  sessão. 

Lida,  é  approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 
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EXPEDIENTE 

O  sr.  1.**  secretario  communica  que  o  sócio  sr.  Carlos  Reis 
deixa  de  comparecer  á  sessào  de  hoje  e  apresenta  as  offertas 
feitas;  entre  as  qnaes  uma  medalha  de  aluminium,  commemora- 
tiva  do  3.°  centenário  do  Ceará,  offerecida  pelo  sr.  Barão  de 
Studart;  sào  as  oôertas  recebidas  com  especial  agrado.? 

O  sr.  Miranda  Azevedo  propõe    e  é  approvado  um  voto  de 

Sesar  na  acta    pelo  fallecimento  do  notável  estadista  Fernandes 
a  Cunha. 

ORDEM  DO  DU 

1.*   PARTB 

E'  apresentada  uma  proposta  para  admissão  do  sr.  Alberto 
dos  Santos  Dnmont  como  sócio  honorário;  requerida  e  concedi- 
da urgência,  é  posta  em  discussão  e  approvada,  sendo  o  sr.  San- 
tos Dumont  proclamado  sócio  honorário. 

Ficam  sobre  a  mesa  os  pareceres  sobre  a  admissão  de  sócios 
anteriormente  propostos  e  vai  á  respectiva  commi&são  uma  pro- 
posta apresentada. 

2.'   PARTE 

O  sr.  Theodoro  Sampaio  lô  umas  notas  explicativas  sobre 
os  ^Guayanás  da  Capitania  de  Sào  Vicente:^,  elucidando  alguns 
pontos  do  trabalho  do  digno  consócio  dr.  Washington  Luiz. 

O  sr.  Ihering,  adduzindo  considerações  a  respeito  do  traba- 
lho ora  lido  pelo  sr.  Theodoro  Sampaio,  trata  ainda  do  assumpto 
de  que  se  occupou  na  sessão  passada,  apresentando  objectos  in- 
digenas  novamente  adquiridos. 

Levantase  a  sessão. 


Sessfto  ordinária  em  19  de  Setembro 


PRESIOBNGIA   DO   SR.  DR.  MI8ANDA  AZEVEDO 

No  logar  e  á  hora  do  costume,  presentes  os  sócios  srs.  Mi- 
randa Azevedo,  Washington  Luiz,  Theodoro  Sampaio,  Pereira 
Guimarães,  Ihering,  José  Maria  do  Valle,  Domingos  Jaguaribe, 
Assis  Moura,  Campos  Andrade  e  Orville  Derby,  foi  aberta  a  sessão. 

í^oi  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 
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EXPEDIENTE 

São  recebidas  com  especial  agrado  as  offortas  feitas  ao  Insti- 
tuto, entre  as  quaes  a  cópia  da  doaç&o  da  egreja  da  Graça  da 
cidade  de  Santos  e  a  escriptura  original  da  demarcaçào  das  ter- 
ras de  Braz  Cubas,  ofiFerecidas  pelo  soclo  sr.  Pereira  Guimaràes. 

O  sr.  Assis  Moura  coinmunica  que  pediu  aos  religiosos  do 
Coraç&o  de  Maria,  missionários  em  acçào  no  Estado,  que  fizes- 
sem investigações  subre  o  local  do  tumulo  de  Bartholomeu  de 
Gusmào. 

Por  indicaç&o  do  sr.  presidente,  é  deliberado  inserir-se  na 
acta  um  voto  de  pezar  pelo  passamento  do  dr.  Frederico  Abran- 
ches, assim  como  pelo  do  dr.  Draenert. 

ORDEM  DO    DIA 

São  approvados  os  respectivos  pareceres  e  proclamados  so- 
cios  effectivos  os  srs.  Conde  de  Prates  e  drs.  Francisco  Xavier 
Paes  de  Barros  e  Plinio  de  Mendonça  Ucbôa. 

E'  lido  e  fica  sobre  a  mesa  o  parecer  relativo  á  admissão 
do  sr.    Tenente  Henrique  Silva. 

Sfto  enviadas  á  commissào  quatro  propostas  para  admissão 
de  sócios. 

Levanta-se  a  sessão. 

Scss\o   ordinária  em    5  de  Outubro 

PRBSIDENCIA   DO     SR.    DR.     DUARTB  DB     AZBVBDO 

No  logar  e  á  hora  do  costume,  presentes  os  sócios  srs.  Du- 
arte de  Azevedo,  Ezecbias  Galvão,  Theodoro  Sampaio,  Carlos 
Reis,  Orville  Derby,  Pereira  Guimarães,  Eugénio  Franco,  Mi- 
randa Azevedo,  Silvio  de  Almeida,  Assis  Moura,  Eduardo  Loschi, 
Dinamerico  Rangel,  Amâncio  Freire  e  Dionysio  Fonseca,  foi 
aberta  a  sessão. 

Foi  lida  e  approvada  a  acta  da   sesssão  antecedente. 

EXPEDIEMTE 

São  apresentadas  as  offertas  feitas  e  recebidas  com  especial 
agrado. 

O  sr.  Pereira  Guimarãe^r  ofierece  diversos  documentos 
interessante  sobre  posse  e  doações  a  personagens  históricos, 
assim  como  autos  de  de  demanda  entre  Braz  Cubas  e  Rodrigo 
Alvares,  dos  quaes  se  verifica  que  Rodrigo    Alvares  era  um  pi- 
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loto  de  S.  Paulo,  casado  com  Gatharina  Ramalho,  e  pai  de  Luiz 
Alvares,  marido  de  Antónia  Galça;  como  estes,  diz  o  offertan- 
te,  ha  no  archivo  do  convento  do  Carmo  documentos  de  alto 
valor  histórico. 

O  sr.  Miranda  Azevedo  lembra  a  conveniência  de  ser  no- 
meada uma  commiss&o  que  se  incumba  de  obter  do  Convento 
do  Carmo  os  referidos  documentos  para  o  Instituto  ou'  delles 
tirar  copias;  s&o  nomeados  para  esse  iim  os  srs.  Miranda  Aze- 
vedo, Pereira  Guimarães  e  Ezechias  Galv&o. 

ORDEM  DO  DIA 

1/  PARTE 

E'  lido  e  fica  sobre  a  mesa  para  exame  dos  srs.  sócios  o 
balanceete  da  receita  e  despesa  do  3.*  trimestre  do  corrente 
anno. 

E'  lido  e  vai  á  Commiss&o  de  contas  o  projecto  de  or- 
çamento da  receita  e  despesa  para  1904  apresentado  pelo  sr. 
Thesoureiro. 

E'  approvado  o  parecer  da  Commiss&o  de  Admiss&o  em 
que  opina  pela  acceitaç&o  do  sr .  Tenente  Henrique  Silva  como 
sócio  corre ponden te,  que  como  tal  é  proclamado. 

S&o  lidos  08  pareceres  da  mesma  commiss&o  relativos  á  ad- 
miss&o dos  drs.  José  Bonifácio  de  Oliveira  Coutinho  e  Raphael 
Correia  Sampaio,  na  qualidade  sócios  effectivos,  dr.  Florentino 
Ameghino  e  D.  Juan  Ambrosetti,  na  de  correspondentes,  por 
cuja  aceitaç&o  concluem  ;  requerida  e  concedida  dispensa  de 
intersticio,  s&o  os  pareceres  approvados  e  aquelles  srs.  proclama- 
dos sócios. 

Apresentada  uma  proposta  para  admis&o  do  sr.  Duque  dos 
AbruzzoB  como  sócio  honorário,  ó  concedida  urgência  a  requeri- 
mento do  sr.  Loschi,  é  a  mesma  approvada. 

y&o  á  commÍBs&o     duas    propostas  para  admiss&o  de  sócios. 

2.°   PARTB 

O  sócio  sr.  Theodoro  Sampio  lê  um  interessantíssimo  tra- 
talho  sobre  a  restauraç&o  histórica  da  Villa  de  Santo  André  da 
Borda  do  Campos. 

Levanta-se  a  sess&o. 
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Sessão  ordinária   em  20  de  Outubro 

PRBSIDBNCIÂ   DO    8R.   DR.   DUÂRTB   DE    AZBVfiDO 

No  logar  e  á  hora  do  costume,  presentes  os  sócios  srs. 
Duarte  de  Azevedo,  Theodoro  Sampaio,  Ernesto  Goulart,  Perei- 
ra Guimarães,  Miranda  Azevedo,  Torres  de  Oliveira,  Carlos 
Reis,  Artonio  Piza,  Domingos  Jaguaribe,  Liberalino  de  Albu- 
querque, Amâncio  Freire,  Orville  Derby,  Washington  Luiz» 
Peixoto  Gomide,  Cândido  Motta,  Haracio  de  Carvalho,  Campos 
Andrade,  Gomes  Ribeiro,  Eugénio  Franco,  Ihering,  João  Florin- 
ds,  Leôncio  Ghirgel  e  Dionysio  Fonseca,  foi  aberta  a  sess&o. 

Foi  lida  e  approvada  a  acta  da  sess&o  antecedente. 

EXPEDIENTE 

São  recebidas  com  especial  agrado  as  offertas  feitas. 

O  sr.  Ihering  apresenta  um  orçamento  para  explorações  nas 
grutas  calcareas  do  Tporanga ;  é  nomeada  uma  commissão  para 
estudar  o  assumpto. 

O  sr.  Pereira  GuimarAes  lembra  a  conveniência  de  ser  no- 
meada uma  commissão  para  inventariar  documentos  existentes 
no  archivo  da  Ordem  Carmelitana.  Por  proposta  do  sr.  Miran- 
da Azevedo  fica  a  mesa  auctorizada  a  nomear  a  commissão. 

O  sr.  Carlos  Reis  propõe  e  é  approvado  que  se  consigne 
na  acta  um  voto  de  profundo  pezar  pelo  fallecimento  do  sócio 
fundador  dr.  Luiz  de  Anhaia  Mello. 

ORDEM  DO  DIA 

1.*    PARTB 

Com  dispensa  do  instersticio,  são  approvados  os  pareceres 
favoráveis  á  admissão  dos  Snrs.  Frei  Bernardino  de  Lavalle,  na 
qualidade  de  sócio  effectivo,  e  dr.  Rodrigo  Octávio  Langaard 
de  Menezes,  na  de  eorrespondente,  os  quaes  são  como  taes 
proclamados . 

E*  apresentada  uma  proposta  para  admissão  do  sr.  dr.  Nina 
Rodrigues,  na  qualidade  de  sócio  correspondente;  requerida  e 
concedida  urgência  é  a  proposta   approvada  e  o  sr.     dr.  Nina 

Sroclamado  sócio.  Achando-se  este  na  sala  immediata,  é  convida- 
o  a  tomar  assento  na  assembléa.  sendo  saudado  pelo  sr.  Presi- 
dente. O  sr.  dr.  Nina  agradece  a  honra  com  que  foi  acolhido 
e  promette  empregar  esforços  afim  de  con*esponder  á  alta  prova 
de  apreço  que  acaba  de  receber. 
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Vai  á  mesa  ama  proposta  assignada  por  quasi  todos  os 
sócios  presentes  no  sentido  de  ser  o  sócio  sr.  dr.  Carlos  Reis 
transferido  para  a  categoria  de  sócio  fnn  dador  benemérito ;  esta 
proposta,  fundamentada  pelo  sr.  dr.  Pereira  Guimarães,  com 
applausos  da  casa,  é  approvada  unanimemente. 

E'  lido,  posto  em  discussão  e  approvado  o  parecer  da  Com- 
miss&o  de  Contas  opinando  peia  adopção  do  projecto  de  orça- 
mento para  1904  apresentado  pelo   sr.  Thesoureiro. 

2-*   PARTE 

O  sr.  Theodoro  Sampaio  lê  a  ultima  parte  do  seu  trabalho 
sobre  a  antiga  Villa  de  Santo   André  da  Borba  do  Campo. 

O  sr.  Ihering  faz  considerações  a  respeito  de  múmias  da 
tribu  dos  Mundurucús. 

Levanta-se  a  sessão. 


Sessão  extraordinária  em    21  de  Outubro 

PRESIDÊNCIA    DO   SR.   DIONYSIO   FOKSECA 

No  logar  e  á  hora  do  costume,  presentes  os  sócios  srs. 
Dionysio  Fonseca,  Carlos  Reis,  ántonio  Piza,  José  Maria  do 
Valle,  Ezechias  Galvão,  Torres  de  Oliveira,  Ernesto  Goulart, 
Liberalino  de  Albuquerque,  Alfredo  de  Toledo,  Bonilha  Júnior, 
Eduardo  Loschi,  Leôncio  Gurgel,  Theodoro  Sampaio,  Domin- 
gos Jaguaribe,  Orville  Derby,  Eugénio  Franco,  Arthur  Vautier, 
Amâncio  Freire  e  Arthur  Goulart,  foi  aberta  a  sessão. 

O  sr.  Presidente  declara  que  a  presente  assembléa  tem,  na 
forma  dos  estatutos,  de  eleger  a  directoria  para  o  triennio  de 
1904  a  1907,  a  cujo  acto  vai  se  passar. 

Pede  a  palavra  o  sr.  António  Piza  e  propõe  que  a  assem- 
bléa por  acclamaçiio,  reelegesse  a  actual  directoria;  posta  em  dis- 
cussão, é  sem  debate  a  proposta  approvada,  e  o  sr.  Presidente 
declara  reeleitos  para  os  respectivos  cargos  que  actualmente  oc- 
cupam  os  srs.: 

Dr.  Manoel  A.  Duarte  de  Azevedo  —  Presidente. 

Dr.  Augusto  C.  de  Miranda  Azevedo — Vice-Presidente. 

Dr.  Manoel  Pereira  Guimarães — 1.*  Secretario. 

Dionysio  Caio  da  Fonseca — 2.**  Secretario. 

Dr.  Õarlos  Reis  —  Thesoureiro. 

Dr.  Theodoro  Sampaio  —  Orador. 

Arthnr  Goulart  e  Dr.  Dinamerico  A.  do  Rego  Rangel  —  Sup- 
plentes  do  2."*  Secretario. 
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Ot  Bn.  Theodoro  Sampaio  e  Dionysio  Fonseca,  agradecendo 
a  sna  reeleição,  pedem  ser  dispensados  de  continuarem  nos  car- 
gos, elegendo-se  outros  sócios  em  seu  logar.  A  assembléa,  por 
unanimidade,  n&o  acceita  as  escusas  apresentadas. 

O  sr.  Domingos  Jaguaribe,  salientando  os  actos  da  directoria, 
propõe  e  a  assembléa  approya  um  voto  de  louvor  á  mesma  dire- 
ctoria pela  boa  administraç&o  dos  negócios  do  Instituto. 

Levanta-ee  a  sess&o.     . 


Sessão  magna  deanniversario  da  fundação  do  Instituto 

No  logar  e  á  hora  do  costume,  presente  grande  numero  de 
sócios,  convidados,  senhoras  e  representantes  da  imprensa,  sob  a 
presidência  do  sr.  Dr.  Duarte  de  Azevedo,  foi  aberta  a  sessfto, 
proferindo  o  sr.  Presidente  uma  allocuç&o  e  dando  a  palavra  ao 
orador  official  sr.  Theodoro  Sampaio. 

Sobe  este  á  tribuna  e  lô  um  magistral  trabalho  em  que  è 
rendido  preito  á  memoria  dos  iocios  fallecidos  no  correr  do  anno. 

O  sr.  Presidente  agradeceu  a  presonça  das  senhoras  e  cava- 
lheiros que  vieram  abrilhantar  esta  reunião   e    levanta  a  sessão. 


Relação  das  offertas  recebidas 


Cartas  da  Europa;  Discursos — na  propaganda — Na  EepU" 
hlica ;  Manifestos  e  Mensagens ;  pelo  auctor,  o  sócio  sr.  dr.  Cam? 
po8  Salles. 

Compendio  de  historia  do  Brazil,  2.*  volume  e  3/:  pelo 
aactor  o  aocio  sr.  Padre  Raphael  Oalanti. 

Parnaso  brazileiro,  do  ar.  Mello  Moraes  Filho ;  Documentos 
interessantes^  vol.  XII ;  Processo  da  monarchia  hrazileira^  por 
Anfrisio  Fialho  ;  Historia  da  fundação  da  Republica  no  Brazily 
do  mesmo:  O  Brazil  em  1870,  de  A,  de  Souza  Carvalho: 
Esphinges,  versos,  de  Francisca  Júlia  da  Silva;  Pelatorio  da 
Repartição  de  Estatística  e  Arohivo  do  Estado  de  S.  Paulo : 
pelo  sócio  o  sr.  dr.  António  Piza. 

Confronto  da  republica  e  da  monarchia,  pelo  sócio  sr.  dr. 
Miranda  Azevedo. 

Rapport  sur  la  première  exposition  réalisée  à  Ribeirão  Pre- 
to,  pelo  sr.  Júlio  Brand&o  Sobrinho. 

O  código  penal  rui  Camará  dos  Deputados,  pelo  sr.  Juvenal 
Pacheco. 

O  edificio  da  Camura  Municipal  de  S.  Paulo,  pelo  sr.  Pau- 
lino Guimarães. 

Historia  Universal  da  Companhia  de  Jesus — Tomo  1.°,  pelo 
Bocio  sr.  dr.  Augusto  Cardoso. 

Vida  infantil,  pelo  sócio  sr.  dr.  Mário  Bulc&o. 

Questojo  do  acre,  pelo  sócio  sr.  dr.  Gomes  Ribeiro. 

Uma  collecçào  de  obras,  em  allem&o,  pelo  sócio  sr.  dr.  Ar- 
tbur  Vautier, 

Relatórios  da  Secretaria  de  Finanças  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro — 1897  a  1900;  Leis  e  Decretos  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro — 1889  a  1899 ;  correio  da  exprjsição  agricola  de  S,  Pau- 
lo— 1902  ;  pelo  sr.  Fernando  Werneck  Júnior. 

Pequenas  telas,  pelo  auctor  o  sócio  sr.  Arthur  Goulart. 

Sinhá,  por  António  de  Oliveira;  O  urso,  pelo  me^mo;  Al- 
manack  popular  brazileiro-^-ldOd  ;  pelo  sócio  sr.  dr.  Alfredo  de 
Toledo. 

A  febre  amxirella,  pelo  sr.  dr.  Arthur  de  Mendonça. 

Quadros  do  sertão  Sul  Americano,  por  Gustavo  Edoval. 

Egreja  Matriz  de  Uberaba;  Relatório  da  Casa  de  Misericór- 
dia de  Uberaba — 1899,  1901    e    1902;    Juizo    da    imprensa    de 
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Uberaba  sobre  as  culturas  da  Quinta  da    Boa    Esperança;    pelo 
sócio  sr.  Coronel  António  Borges  Sampaio. 

O  Sertão,  pelo  auctor  o  sócio  sr.  dr.    Euclydes    da    Cunha. 

O  Kaf  de  João  Ramalho^  pelo  auctor  o  sócio  sr.  Horácio 
de  Carvalho. 

Questões  sociaeSy  pelo  sr.  dr.  Manoel  Rodrigues  Peixoto. 

Rhipsalis  Pilocarpa;  Serviço  florestal ;  pelo  auctor  o  sócio 
sr»  Alberto  Lõfgren. 

Poesias  de  Gonçalves  Dias,  vertidas  para  o  hespanbol ;  pelo 
traductor  o  sócio  sr.  Júlio  Vicuiia  Cifuentes' 

Indicador  geral  do  Estado  de  Alagoas ^  pelo  sócio  s]f.  dr.  Car- 
los Reis. 

Paginas  contemporâneas;  Almanach  histórico -litterario  de  8. 
Panlo;  pelo  sócio  sr.  dr.  Álvaro  de  Toledo. 

Tricentenário  do  Ceará;  Medalha  commemorativa  ;  pelo  só- 
cio sr.  Barfto  de  Studart. 

Fastos  da  dictadura  militar  tio  Brazil;  pelo  dr.  Eduardo  Pra- 
do ;  Viagens^  pelo  mesmo ;  Illusão  americana,  pelo  mesmo ;  pela 
socía  exma.  sra.  d.  Veridiana  Prado. 

Leão  XIIL — Oraçáo  fúnebre,  pelo  auctor  o  sócio  sr.  Cónego 
Ezechias  Galvfto  da  Fontoura. 

Cif  indígenas  na  Bahia,  pelo  sócio  sr.  A.  A.  Borges  dos  Reis. 

Moiiographia  de  Campinas,  pelo  auctor  o  sócio  sr.  Chris- 
tiano  Volkart. 

Lihello  pamphletario,  em  homenagem  á  memoria  de  Raul 
Pompeia. 

Fidus. —  A'  memoria  do  Cónego  Bento  António  de  Souza  e 
Almeida. 

Collecção  de  sermões  escolhidos  (manuscripto),  por  António 
Joaquim  de  Mello,  alferes  das  Ordenanças  da  villa  de  Goyaz. 

Moeda  portugueza,  pelo  dr.  Duarte  de  Azevedo. 

Moeda  franceza,  pelo  menitio  Arthur,  filho  do  dr.  Carlos  Reis. 

Medalha  commemorativa  da  installaç&o  dos  poderes  públicos 
na  cidade  de  La  Plata,    pelo    capitão  Pedro  Arbues  R.  Xavier 

Annuario  da  Escola  Polytechnica,    pelo   director  da  Escola 

Revista  da  Faculdade  de  Direito  de  São  Paulo,  pelo  secre 
tario  da  Faculdade. 

Revista  do  Museu  Paulista,  pelo  director  do  Museu. 

Pelas  respectivas  redacções : 

Revista  Agricola  —  Sáo  Paulo. 

Revista  Militar  —  Rio  de  Janeiro. 

São  Paulo  Judiciário  —  Sào  Paulo. 

Educação  —  Sào  Paulo. 

Revista  de  Ensino  —  Sào  Paulo. 
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Vida  Moderna  —  Montevideo. 

Boletim  de  Agricultura  —  Sào  Paulo. 

Boletim  de  Agricvltura  —  Balíia. 

Boletim  Postal  —  Rio  de  Janeiro. 

A  Escola  —  Belém,  Pará. 

Revista  do  Archivo  Publico  Mineiro  —  Minas. 

Bóletin  dd  Cuerpo  de  Ingenieros  de  Minas  —  Peru. 

Historia  —  Montevideo. 

Eevista  do  Centre  de  Sdendas,  Letras  e  Artes  —  Gampinae. 

Revista  Pharm^ceutica  —  Sào  Paulo. 

Boletim  de  Estatistica  Demographo- Sanitária  —  Sâo  Paulo. 

Boletim  do  Museu  Ooeldi  —  Belém,  Pará. 

Minerva  —  Sào  Paulo. 

Diário  Offidal  do  Estado  —  São  Paulo. 

O  Commercio  de  São  Paulo  —  Sào  Paulo. 

Diário  Popular  —  Sào  Paulo. 

A  Platéa  =  Sào  Paulo. 

Follia  Nova  —  Sào  Paulo. 

Santa  Cruz  —  Sào  Paulo. 

Journal  Français  —  Sào  Paulo. 

Le  Messager  de  Saint  Paul  —  Sào  Paulo. 

Verdade  e  Luz  —  Sâo  Paulo. 

Vida  Paulista  —  Sào  Paulo. 

Cidade  de  Campinas  —  Campinas. 

Jornal  de  Taubaté  —  •  Taubaté. 

Santuário  do  Tremembé  —  Tremembó. 

A  Comarca  -  -  Mogy-mirim. 

O  Debate  -—  Bebedouro. 

Gazeta  de  Uberaba  —  Uberaba. 

Correio  Catholico  —  Uberaba. 

A  Estrella  —  Corityba. 

A  Pátria  —  São  Paulo. 


Nota  relativa  áescriptura  de  doação  da 
capella  da  Graça 


Dos  documentos  do  Archivo  da  Gamara  de  Santos  consta 
que,  em  4  de  Março  de  1592,  Frei  Valentim  Borges,  Prior  do 
Carmo,  pediu  ao  t2ibeIliào  segundo  traslado  da  escriptura  de 
doaçào  da  hermida,  allegando  que  -  «o  primeiro  foi  levcido  pelos 
inglezes  qiuindo  nuns  dias  atraz,  saquearam  e  roubaram  a  terras. 

Frei  Valentim  allude  aqui  ao  saque  de  Santos  por  Thomaz 
Cawendish. 

Nào  nos  consta  que  exista  outra  parte  diplomática  desse 
importante  facto  histórico. 

Dr.  Manoel  Guimarãks. 
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